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A História é adversária do tempo, depósito de ações, testemunha 
do passado, aviso do presente e advertência do porvir. 

Cervantes (1547- 1616)

Tenho a grata satisfação de apresentar o Sexto Volume da Série História Geral da 
Aeronáutica Brasileira que abrange o período de janeiro de 1967 a dezembro de 1984, 
contemplando a nossa história desde o início da Reforma Administrativa do Estado até o 
lançamento, com sucesso, do foguete Sonda IV, o primeiro desenvolvido no Brasil, com 
mais de sete toneladas na decolagem, onze metros de comprimento, e carga útil de 500 kg 
até o apogeu de mil quilômetros.

Esse período foi especialmente pródigo em fatos importantes, como a ampla reorga-
nização da Administração Federal, preconizada no Decreto-lei nº 200 de 1967 e a nova 
estrutura do Ministério da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 60.521, de  24 de feve-
reiro do mesmo ano.

Cumpre destacar o voo pioneiro do Bandeirante, a consequente criação da EMBRAER 
e a posterior fabricação dos Tucanos T-27; a compra dos caças supersônicos  Mirage 
F-103 e a ativação da Primeira Ala de Defesa Aérea;  a implantação do Sistema Integrado 
de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e a ativação do  CINDACTA. Outros fatos 
relevantes foram a mudança da Escola de Aeronáutica, do Campo dos Afonsos, para 
a Academia da Forca Aérea, em Pirassununga; a compra dos jatos T-37;  a montagem 
e a fabricação dos jatos AT-26 Xavante; e a chegada dos F-5E. Naquele período, no 
ano de 1976, o Ministério da Aeronáutica teve, na sua frota, 54 aeronaves supersônicas.  
Importantes, também, foram a implantação do Projeto 300 e a criação da INFRAERO.

Escrever a nossa história foi uma tarefa complexa, por ser rica em eventos interessantes, 
que não poderiam ser relegados ao esquecimento.

A série História Geral da Aeronáutica Brasileira retrata de maneira fiel os acontecimentos, 
sem paixões e ideologias, tornando a obra uma excelente fonte de pesquisas.

Trabalho meticuloso e abrangente, durante pouco mais de quatro anos de pesquisas, 
procurando obter uma visão geral do contexto, para um melhor entendimento do 
momento cultural no qual se desenrolaram as ações humanas.

Uma única história, baseada em boletins internos, poderia ser um epitáfio para os 
nossos heróis e um canto fúnebre para a “alma” deste Instituto.  É preciso reconstruir o 
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passado com base em entrevistas, pesquisas em jornais, artigos da época, e em todos os 
documentos possíveis. Mesmo assim, a história estará sempre sendo escrita.

Procuramos realizar uma obra vibrante e provocar a reação do leitor, com uma grande 
obra, viva e em crescimento, que dará continuidade ao planejamento daqueles militares 
que a vislumbraram, no INCAER, na década de 1980.

Agora, ao repassar esses capítulos, percebemos algumas grandes organizações, que não 
mais existem em face do processo contínuo de evolução da estrutura, criadas por homens 
que edificaram as nossas origens e o nosso caráter!

O INCAER permanece com a missão de continuar essa saga, mantendo uma equipe 
direcionada para o novo projeto, que contará a História da Aeronáutica por mais 16 anos, 
de 1984 até 1999, data da transformação do Ministério da Aeronáutica em Comando da 
Aeronáutica.

Conhecer a nossa História se faz necessário, para entendermos o nosso presente e bem 
planejarmos o nosso futuro.

Tenente-Brigadeiro do Ar R/1 RAFAEL RODRIGUES FILHO
Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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Cenário do período

de janeiro de 1967 a dezembro de 1984
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1 Política Externa

A política externa é decorrente de diversos fatores em que se destacam os de caráter 
econômico e os de caráter geopolítico. As dimensões do Brasil e sua importância no seu 
espaço geográfico deram condicionantes claros à política externa brasileira. A extensa 
fronteira terrestre, a ampla projeção sobre o continente sul-americano, a existência de 
vários países vizinhos de colonização ibérica, a litoralidade atlântica – todos esses fatores 
constroem espaços definidos. 

A polarização de tendências no início da década de 1960 havia conduzido a duas 
experiências em termos de política exterior: a independente, que maximizava a ação pen-
dular, e a interdependente, que realçava seus aspectos associacionistas. O malogro relati-
vo de ambas era evidente ao iniciar-se o governo Costa e Silva. A causa não era tanto o 
caráter contraditório das posições de cada uma, nem da justaposição das duas, mas sim a 
fragilidade da política exterior de qualquer país desprovido de poder suficiente para influir 
no âmbito internacional. A experiência durante o governo Castelo Branco havia sido a de 
interdependência, retornando-se à política externa independente, em 1967, com a eleição 
de Costa e Silva.

No período compreendido entre 1967 e 1984, verifica-se a ascensão e a queda de 
nossa mais intensa, longa e coerente participação no campo externo. A ênfase ao trato 
econômico no plano externo, no início do governo Costa e Silva, foi bem recebida por 
diferentes segmentos da sociedade, como os sindicatos, o empresariado, as Forças Arma-
das, facções políticas e intelectuais. 

A política externa alinhava-se à necessidade de crescimento econômico. Visando 
mercados para os produtos tradicionais,  para novos produtos manufaturados e novos 
serviços de engenharia, procurando a geração de divisas para minimizar o estrangulamen-
to cambial e outros recursos para diminuir a crônica dependência externa.

Com uma produção de energia anual entre 90 e 95 milhões de MWh 
(megawatts-hora), a usina hidrelétrica de Itaipu é a maior do Brasil
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A política externa, voltada para o desenvolvimento, permitia estabelecer priorida-
des. Assim sendo, conceituou-se como de baixa prioridade o envolvimento na Guerra Fria 
e o alinhamento automático, com países ou blocos, causas, frentes ou ideologias. 

Colocou-se como de média prioridade a segurança coletiva, tanto a regional quanto 
a exercida pelo Conselho de Segurança da ONU. Posicionou-se como de alta prioridade 
o universalismo geográfico e político, uma nova forma de relacionar-se com os Estados 
Unidos, buscando a realização de interesses bilaterais, a captação de capitais e mercados 
nos países industrializados, a ação comercial e econômica nos países do Leste, a conquista 
de espaços para a nascente produção industrial, de serviços e a cooperação com o chama-
do Terceiro Mundo.

Em síntese, o governo Costa e Silva consolida a evolução conceitual da política in-
dependente, afastando, propositadamente, conceitos como bipolaridade, interdependên-
cia, segurança coletiva e ocidentalismo.

A finalidade foi colocar a ação diplomática a serviço do desenvolvimento, mediante 
o máximo aproveitamento das oportunidades, colocando-se o setor externo como ele-
mento estratégico na busca de capital, comércio e tecnologias. 

Em síntese, era essa a posição da diplomacia brasileira de 1967 a 1973:

- O Brasil recusava a mudança das regras de convivência internacional; era contra a 
cristalização de posições de poder e recusava-se, também, a crer que a história se desen-
rolava em benefício de uns e prejuízo de outros países;

- Considerava que, à medida que o país crescia, caber-lhe-ia uma parcela de decisão 
cada vez maior na comunidade internacional, e esta deveria ser usada em favor de povos 
que, como o brasileiro, aspiravam ao progresso;

- Afirmava que a verdadeira paz não poderia ser identificada com a simples ma-
nutenção do status quo, como resultado do equilíbrio de poder, nem ser instrumento da 
ampliação da distância que separava as nações ricas das pobres; implicando, ao contrário, 
mudanças nas regras do comércio internacional e na alteração do mecanismo de distri-
buição mundial do progresso científico e tecnológico, pois não poderia haver paz sem 
desenvolvimento;

- Nossa posição deveria ser, portanto, de ativa solidariedade com os países em de-
senvolvimento, competindo à nossa diplomacia estreitar o entendimento com os povos 
que travam conosco a dura batalha do progresso;

- Nossa política externa devia ser global, de íntima cooperação com os países de-
senvolvidos.

Os resultados desses posicionamentos não fizeram a política exterior do Brasil 
avançar ao ponto de se poder qualificá-la como universalista, apesar dos resultados ex-
pressivos. Ao não assinar o Tratado de Não Proliferação Nuclear, o Brasil ficou livre para 
a pesquisa no campo nuclear. Ao propor o mar de 200 milhas, havia fortalecido a prote-
ção aos recursos nacionais. Ao responder ao Novo Diálogo de Kissinger para a América 
Latina, fez saber que as relações bilaterais só teriam sentido se contemplassem interesses 
bilaterais concretos. 
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O governo brasileiro denunciou o malogro das iniciativas multilaterais, tais como 
a Aliança para o Progresso, o Consenso de Viña del Mar, de maio de 1969, e o próprio 
Novo Diálogo. Preparou o terreno para grandes programas de cooperação bilateral com 
os países da América Latina, abrindo novas fronteiras com a África e estabelecendo os 
primeiros contatos efetivos ao Sul do Saara. 

Importante foram os resultados no campo econômico. Obteve a expansão do 
comércio exterior e um fluxo adequado de investimentos externos. Com efeito, as ex-
portações passaram de um nível histórico de US$ 1,5 bilhão para US$ 6,2 bilhões; o 
movimento de capitais que havia sido irrelevante no período de política externa inter-
dependente anterior registrou o valor de US$ 11,3 bilhões. O crescimento do produto 
interno teve a taxa média anual de 10,2%. Todas as estatísticas do campo econômico 
indicam que o retorno da política independente, se não trouxe dividendos para o desen-
volvimento, pelo menos não o havia maculado, já que, no período 1967/1973, o país 
obteve expressivos resultados.

O ano de 1973 foi um marco nas relações internacionais. A Guerra Árabe-Israe-
lense e a ação consequente da OPEP modificaram o panorama internacional. Foi com a 
consciência de que o quadro se havia modificado de forma desfavorável que o Presidente 
Ernesto Geisel assumiu o governo em 1974, ano em que o comércio exterior registrou 
um déficit superior a US$ 4 bilhões e o balanço de pagamentos reverteu-se, apresentando 
um desequilíbrio de cerca de US$ 1 bilhão. 

A dependência do exterior não se verificava só no campo energético. O desenvol-
vimento autossustentado requeria encontrar internamente outros insumos básicos e a 
instalação de um parque produtor de bens de capital, capaz de manter e expandir nossa 
produção agrícola e industrial. No plano internacional, a relativa estabilidade diplomático-
estratégica do sistema começava a se modificar, provocando instabilidade. O Acordo de 
Paris, de janeiro de 1973, já havia acenado com o declínio relativo do poder norte-ameri-
cano, que não havia sido capaz de impor-se ao Vietnã. 

A OPEP, com seu cartel e posterior imposição dos preços majorados do petróleo, 
de certa forma projetava os interesses comuns do chamado terceiro mundo ao demons-
trar que a manipulação de preços de matérias-primas sensíveis aos interesses das grandes 
potências poderia vir a se converter numa poderosa arma política. Ao assim proceder, 
fomentava a transposição do conflito Leste-Oeste para outro de natureza Norte-Sul, que 
já se observava claramente nos organismos multilaterais, nos quais os problemas de de-
senvolvimento adquiriam foros de questões de política internacional. 

Ao analisar-se, hoje, a postura do Brasil, na época, junto ao Acordo Geral de Ta-
rifas e Comércio (GATT), à Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desen-
volvimento (UNCTAD), à Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), à Comissão Especial de Coordenação Latino Americana (CECLA), à Conferên-
cia de Desarmamento e à Conferência do Meio Ambiente, com o fim de obter resultados 
de política em favor do desenvolvimento, verifica-se o choque que havia entre posições 
dos países ricos e dos países pobres e a falta de poder político dos países do Sul. 
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O crescimento econômico do período anterior requeria a viabilização de novas 
formas de relacionamento com os centros de poder. As relações com os Estados Unidos 
foram afetadas na medida em que a diplomacia brasileira agia com independência de con-
duta e realização exclusiva de interesses bilaterais. 

É verdade que, desde 1967, observava-se um choque crescente de interesses e de 
rivalidade entre os Estados Unidos e o Brasil, tanto no plano bilateral quanto no multila-
teral. A percepção da diplomacia no governo Geisel já havia identificado esse fato, o que 
o levou a não usar o confronto, evitando, porém, a influência. 

As relações com a Europa, entretanto, não eram afetadas por pressões de presença 
e se defrontavam com menos protecionismo, o que conduzia a maior cooperação, em 
especial com a Alemanha. 

As relações com o Japão receberam especial tratamento, incentivando-se a coope-
ração nos campos da mineração, da metalurgia e da agricultura.

Com respeito à sempre prioritária América Latina, houve uma grande questão que 
resultava da relevância de se encaminhar a solução da crise energética e da opção pela 
construção da hidrelétrica de Itaipu com o Paraguai, o que criou séria resistência do go-
verno da Argentina. 

Quanto à África, a nova política para a área teve os seus efeitos limitados pela he-
rança negativa decorrente de antigos apoios ao colonialismo português.

Apesar de todas as questões que se apresentavam, havia um fato que exigia grande 
atenção por parte da diplomacia brasileira: a carência de poder de que dispunha o Brasil 
para influir no sistema internacional, abrir espaço adequado à sua grandeza e vencer de 
forma definitiva sua estratégica dependência nos campos do petróleo, da energia, de ferti-
lizantes, metais não ferrosos, produtos químicos, capitais e tecnologias. 

A solução para essa questão exigia uma articulação interna e externa. Para vencer 
a dependência excessiva ao exterior quanto aos insumos básicos e aos bens de capital, 
elaborou-se o II Plano Nacional de Desenvolvimento. Para remediar a escassez de poder 
que restringia a realização de objetivos externos, apelou-se para mais pragmatismo.

Da análise feita, observou-se que dos foros multilaterais poderiam ser colhidas re-
levantes informações úteis para o encaminhamento de substanciais relações bilaterais. O 
que nos fosse difícil obter nos Estados Unidos deveria ser buscado na Europa e no Japão. 
A questão energética levou-nos ao Acordo Nuclear com a Alemanha.

Se a Argentina voltava-se, insistentemente, para as questões referentes ao aprovei-
tamento hidrelétrico da Bacia do Paraná, havia uma abertura para a nossa inserção na 
Antártica, espaço que devia ser aproveitado.

Se a África negra insistia em não esquecer o passado da nossa diplomacia, dever-
se-ia criar impacto com novos fatos, como o reconhecimento súbito e de vanguarda das 
independências de Moçambique e de Angola, bem como o apoio aos governos que ali se 
instalaram, independentemente de seu corte marcantemente de esquerda. Em paralelo, 
dever-se-ia demonstrar hostilidade ao racista regime sul-africano.
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A nossa posição no Oriente Médio atenderia os interesses nacionais, à medida que 
se situaria numa pretensa neutralidade, privilegiando, todavia, um aprimoramento comer-
cial com os árabes, nossos maiores fornecedores de petróleo.

O viés pragmático da diplomacia do governo Geisel conduziu ao reatamento de 
relações com a China continental (comunista).

No plano interno, mas de extrema importância para as relações internacionais do 
País, a decisão adotada foi a de empreender, enfim, a nacionalização da segurança, cujos 
meios a indústria nacional devia fornecer. Foi essa postura que inspirou o rompimento do 
acordo militar com os Estados Unidos, em 1977, em represália a uma tentativa daquele 
país de interferir em assunto de natureza interna do Brasil.

A política externa do governo Geisel conduziu a decisões autônomas em áreas 
fundamentais ao interesse nacional. Foram decisões dosadas pela real dimensão do nosso 
poder efetivo, cujo robustecimento era buscado. Ficou claro que, naquela época, o Brasil, 
na busca de meios para o seu desenvolvimento, estava preparado para negociações, ainda 
que em ambientes de divergências.

A partir do governo Geisel, deu-se ênfase aos assuntos externos de caráter econô-
mico e financeiro, pelas repercussões que mais adiante iriam causar. No fim de 1978, as 
contas externas apresentaram debilidade. A elevação dos preços do petróleo e as barreiras 
protecionistas do Norte, de onde vinham bens de capital e insumos, haviam agravado 
sobremaneira as nossas contas externas. Entre 1974 e 1979, o déficit do nosso comércio 
exterior foi superior a US$ 14 bilhões. 

Enquanto nos defrontávamos com esse déficit, elevada liquidez era aparente no 
sistema financeiro internacional, com maior oferta de divisas nos países exportadores de 
petróleo. Nossos economistas aproveitaram a recessão do Norte e a excessiva liquidez 
existente no mercado mundial de capitais, tomando endividamento que causou distorção 
nas contas externas do país. 

O movimento de capitais do Brasil registrou, no período 1974/1979, um acumula-
do superior a US$ 43 bilhões, o que permitiu manter positivo o balanço de pagamentos 
e garantir o desenvolvimento que se deu a uma taxa média anual de 6,8% no período. 
Entretanto, a dívida externa havia passado de US$ 12.571,5 milhões, em 1973, para US$ 
49.904,2 milhões, em 1979.

Foi com esse quadro que o General João Figueiredo assumiu o governo, mas, logo 
após a posse veio a segunda crise do petróleo e, em seguida, a crise dos juros, respectiva-
mente em 1980 e 1981, com a elevação das taxas de juros para 21% ao ano.

A política exterior do governo Figueiredo buscava o universalismo. A América Lati-
na como um todo e a Argentina, em particular, constituíram a primeira prioridade da po-
lítica externa brasileira. Algumas ações, como a criação da Associação Latino-Americana 
de Integração (ALADI), a entrada em vigor da Cooperação Amazônica e a Cooperação 
Energética, confirmaram o empenho brasileiro em protagonizar a integração latino-ame-
ricana, para melhor enfrentar o poder econômico dos países desenvolvidos.
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Entrementes, a diplomacia brasileira veio a ser confrontada com um episódio, a 
Guerra das Malvinas, que veio a evidenciar a separação entre o Norte e o Sul. A ação ar-
gentina nesse conflito surpreendeu a nossa diplomacia, pois não parecia plausível que os 
argentinos a empreendessem.

Esse conflito veio a ser usado pela diplomacia brasileira para desarmar duas linhas 
de atrito político que vinham da década de 1970, com a própria Argentina e com os Esta-
dos Unidos. A nossa posição de discreta orientação pró-Argentina conduziu a um relaxa-
mento das tensões com aquele país, possibilitando até que, mais adiante, essa aproximação 
extrapolasse o campo político.

Com os Estados Unidos, a mesma posição de neutralidade orientada, por ocasião 
do conflito, possibilitou-nos assistir de forma privilegiada ao apoio americano aos ingle-
ses, resistir à proposição dos Estados Unidos de criação da Organização do Tratado do 
Atlântico Sul e desaprovar a intervenção americana em Granada, em 1983, sem que per-
dêssemos a posição de destaque que tínhamos nas relações multilaterais do continente.

A política exterior prosseguia na sua linha independente, mas sem a mesma unidade 
de ação anterior, pois a pressão econômica a atacava e criava contradições em seu seio 
ao propugnar por linhas mais liberais. Ainda assim, dava resultados, como a conquista de 
tecnologias avançadas em áreas como a nuclear, aeronáutica, informática e espacial.

No fim de 1984, em continuidade à política de abertura, iniciada pelo Presidente 
Ernesto Geisel, terminou o ciclo de presidentes militares, com a eleição indireta de Tan-
credo Neves, que veio a falecer antes de assumir, o que ensejou a posse do vice-presidente 
eleito, José Sarney, dando início ao que veio a se denominar Nova República. 
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2 Análise da Conjuntura Brasileira

Aragarças - C-47, pilotado pelo Tenente Leuzinger, um dos rebelados

2.1 - Política
O Movimento Cívico-Militar ocorrido no país em março de 1964 levou, para a Che-

fia do Executivo, princípios que definiram um ideário democrático liberal, um discurso 
de moralização dos costumes políticos e um modelo que costumava conciliar o moder-
nizador estatizante e o conservador autoritário, estreitando o espaço para os liberais, que 
começaram a rever sua adesão ao movimento. 

As ações políticas deflagradas pelo Ato Institucional nº 2 e pelos dois atos insti-
tucionais subsequentes ocorridos na gestão do Marechal Humberto de Alencar Caste-
lo Branco, considerado moderado por muitos historiadores, carrearam insatisfações na 
classe política, causando sérios transtornos ao governo. O Presidente Castelo também 
enfrentou resistência de setores importantes das Forças Armadas, especialmente quando 
manteve a agenda de eleições diretas para governadores estaduais em 1965.

Em oposição ao governo de Castelo Branco, ocorreram campanhas de lideranças 
políticas civis, tendo como pomo da discórdia o cancelamento das eleições diretas para 
presidente, até então previstas para outubro de 1965. O protagonismo da reação coube a 
Carlos Lacerda, que, inicialmente, apoiara a revolução. As ações perpetradas por Lacerda 
e outras lideranças ficaram conhecidas por “Frente Ampla”, que incluiu o ex-presidente 
Juscelino Kubitschek, conversas com o também ex-presidente João Goulart, e tiveram 
grande repercussão nos anos de 1966 e 1967.

Apesar dessas vãs tentativas de restabelecer a ordem democrática plena, o regime 
não perdeu força. Ao contrário, houve um endurecimento ainda maior, tendo como ápice 
o decreto do Ato Institucional nº 5, em 13 de dezembro de 1968, durante o governo do 
Marechal Arthur da Costa e Silva.

Vertedouro da usina de Tucuruí, inaugurada pelo Presidente João Figueiredo
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A gravidade da situação política do país, agitada por movimentos estudantis de 
protesto de crescente intensidade, chegou ao clímax em setembro de 1968, quando os mi-
nistros militares solicitaram à Câmara dos Deputados licença para processar o deputado 
Márcio Moreira Alves, do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), partido de oposi-
ção. Moreira Alves havia proferido um discurso considerado ofensivo às Forças Armadas, 
no qual, entre outras coisas, conclamava a população a não comparecer às comemorações 
da Independência, no dia 7 daquele mês.

No dia 13 de dezembro seguinte, a Câmara rejeitou o pedido de concessão da li-
cença necessária para processar o deputado. Nesse mesmo dia, o Presidente Costa e Silva 
reuniu-se com os ministros militares – Márcio de Souza e Mello, da Aeronáutica, Aurélio 
Lira Tavares, do Exército, e Augusto Rademaker, da Marinha – e também com os coman-
dantes de exércitos, determinando prontidão de todas as Forças Armadas e da Polícia 
Federal. Dessa reunião resultou a edição do Ato Institucional nº 5 (AI-5), assinado pelo 
Ministro Márcio e os demais ministros militares, decretando a suspensão das garantias 
constitucionais e atribuindo ao presidente da República poderes excepcionais para inter-
vir nos estados e municípios, suspender direitos políticos, confiscar bens, decretar o esta-
do de sítio sem anuência do Congresso Nacional e promulgar leis e atos complementares. 
Pelo Ato Complementar nº 38, do mesmo dia, foi decretado o recesso do Congresso por 
tempo indeterminado.

O AI-5 deveu-se, em grande parte, às pressões de ações armadas revolucionárias 
que já estavam em curso no país, como as da Ação Popular, autora do atentado à bomba 
no Aeroporto de Guararapes, em Recife, em 1966.

Ao governo do Marechal Arthur da Costa e Silva seguiram-se os dos Generais 
Emílio Garrastazu Médici e Ernesto Geisel, que deram vazão ao nacional-desenvolvimen-
tismo, porém com diferenças na condução política. Médici deu prosseguimento à postura 
então denominada de “linha-dura”, iniciada em 1968. Em sua gestão, as ações de combate 
a guerrilheiros, sequestradores e terroristas tornaram-se intensivas.

O General Ernesto Geisel, que assumiu o governo em 1974 e governou até 1979, 
manteve a repressão aos movimentos da esquerda revolucionária, mas deu início ao pro-
cesso gradual de abertura democrática, com amplos debates, que culminaram na Lei da 
Anistia, de 1979. Esse processo foi completado pelo último general-presidente, João Bap-
tista de Oliveira Figueiredo. 

Em que pesem os êxitos alcançados pelos governos no período, o esgotamento 
do “milagre brasileiro”, as crises do petróleo, a flexibilização unilateral das taxas de juros 
aplicadas aos empréstimos internacionais e a consequente insatisfação, contribuíram para 
o estabelecimento de uma agenda de transição que completaria o período de “abertura”.

Esse ciclo de sístoles e diástoles políticas, nitidamente observáveis no período de 
1964 a 1984, culmina com a eleição de Tancredo Neves pelo Colégio Eleitoral e o início 
da Nova República, como planejado pelo Presidente Geisel e executado pelo Presidente 
Figueiredo.
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2.2 - Econômica
Em março de 1967, com a eleição indireta do Marechal Arthur da Costa e Silva, 

teve início o segundo governo do período autoritário. Surgia o Programa Estratégico de 
Desenvolvimento para o período 1968/1970, cuja realização levou ao primeiro lance do 
denominado “milagre econômico”. Surgia, também, a Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante (SUNAMAM), para o setor aquaviário e a construção naval, bem como 
a Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços (CONEP), para controle de 
preços, depois substituída pela Comissão Interministerial de Preços (CIP).

O governo do Presidente Médici ativou o Orçamento Plurianual de Investimento 
e o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento, ambos cobrindo o período de 1971 a 
1974. Foi uma época de grandes realizações e obras, que caracterizaram o segundo lance 
do denominado “milagre econômico”. Instituiu-se o Projeto RADAM, de indiscutível 
importância. A economia cresceu aceleradamente no período de 1968 a 1974, tendo a taxa 
anual média de crescimento alcançado 10%. 

O sistema rodoviário foi enriquecido 
com diversas vias tronco; ampliou-se a ofer-
ta de energia elétrica; criou-se o PRORURAL 
para assistência ao trabalhador do campo; sur-
giu o PROTERRA para o pequeno e médio 
agricultor; estabeleceu-se o Mar Territorial de 
Duzentas Milhas e lançou-se o PROVALE 
para o vale do Rio São Francisco. A realida-
de econômica do país passou, nessa fase, por 
amplas modificações e praticamente todas de 
resultados muito favoráveis.

O governo do Presidente Geisel teve 
como orientação objetivos de ordem conjun-
tural, a começar pelo controle da inflação para 
consolidar a política de crescimento, melho-
rar a distribuição de renda e ajustar o balanço 
de pagamentos. O país enfrentava as conse-
quências de problemas na economia mundial, 
quando os países da Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) tiveram suas atividades praticamente 

estagnadas. Mesmo assim, o desempenho nacional foi positivo, tendo-se mostrado efetivo 
o crescimento do Produto Interno Bruto, ainda que a taxas declinantes. Instalara-se a crise 
do petróleo nos mercados internacionais, atingindo, a economia brasileira.

Não obstante, os resultados da gestão oficial não foram apenas satisfatórios, mas 
acompanhados por intensa realização de investimentos, tendo, por exemplo, a formação 
de capital alcançado a percentagem de 26% em relação ao PIB, muito superior àquela que 
vigia em período anterior, quando oscilava em torno de 16%. As indústrias de base e as de 
ponta receberam ponderáveis incentivos, ocorrendo o mesmo com a agricultura.

Helicóptero da FAB no Projeto RADAM
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Recomendação sobre o consumo de suco de laranja
(Aviso No 07-CH/GM, DE 24 de fevereiro de 1975)

A Sua Excelência o Senhor
Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo 
DD Ministro da Aeronáutica
Senhor Ministro,

1. Há, no corrente ano, superprodução de suco de laranja no país. Por outro 
lado, os mercados consumidores, particularmente os da Europa, estão muito 
retraídos, em face da crise econômica mundial.  Esboça-se, portanto, grave crise 
para a colocação do produto.

2. Como solução, o Governo está se voltando para a ampliação do mercado in-
terno.   O maior consumo de suco de laranja pela população, além de facilitar a 
solução do problema, permitiria levar o brasileiro a desenvolver hábitos alimen-
tares saudáveis, consumindo um produto de alto valor alimentício.

3. Dentro desta ordem de ideias, incumbiu-me o Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República de transmitir a Vossa Excelência recomendação para que seja 
ampliado o consumo de suco de laranja na alimentação dos integrantes da Ae-
ronáutica.  O entendimento direto do Ministério com os órgãos produtores, por 
intermédio do Ministério da Agricultura, poderá permitir a aquisição do suco de 
laranja em condições economicamente vantajosas.

4. Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos de alta con-
sideração e apreço.

Gen Div Hugo de Andrade Abreu
Ministro  Chefe do  Gabinete Militar

No setor mineral, cresceram as descobertas de minérios, fosfatos e petróleo. Agra-
vara-se, entretanto, a pressão inflacionária. O ritmo anual de inflação caiu de cerca de 90% 
em 1964 para a faixa de 15% a 16% em 1972 e 1973; em 1974, em decorrência da crise 
do petróleo, subiu para a casa dos 30% a 35%. Graças aos esforços da política monetária 
e às boas safras agrícolas, foi possível reduzi-la para algo em torno dos 22% a 23%, como 
média de quatro indicadores utilizados no país. Mas, a partir do ano de 1975, a inflação 
recrudesceu, praticamente dobrando de patamar. 

O Brasil via consolidar-se uma nova estrutura econômica, mas, também, agravar-se 
o quadro inflacionário. As tentativas de neutralização de efeitos, mediante a indexação, 
causavam um processo de inflação inercial. Naquele lapso de tempo, o país teve acionada 
a política monetária de modo muito ativo, bem como o surgimento de várias medidas no 
setor financeiro para controlar as tensões no terreno dos custos e dos preços e as pressões 
que eram deflagradas pela conjuntura.
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Duas grandes obras realizadas no período tiveram fundamental relevância por pro-
piciarem o fornecimento de energia elétrica para o sustento ao desenvolvimento industrial 
e socioeconômico: as hidrelétricas de Itaipu e Tucuruí.

Os estudos para a construção, no rio Paraná, da Usina Hidrelétrica de Itaipu, um 
empreendimento binacional administrado por Brasil e Paraguai, foram iniciados em feve-
reiro de 1971, e o Tratado de Itaipu foi assinado pelos presidentes dos dois países no dia 
24 de abril de 1973.

Foram projetadas 20 unidades geradoras de 700 megawatts elétricos (MWe) cada, 
com potência de geração de 14.000 MWe. A construção teve início no ano de 1975 e, em 
dezembro de 1984, duas unidades estavam prontas e gerando 277 GWe. Ao longo do 
tempo, as demais unidades foram sendo construídas, no ritmo de duas a três por ano, de 
forma a concluir a vigésima no ano de 2007.

A Usina Hidrelétrica de Tucuruí, localizada no município de mesmo nome, no rio 
Tocantins, teve a sua construção iniciada em 24 de novembro de 1974 e foi inaugurada em 
22 de novembro de 1984 pelo presidente João Figueiredo com capacidade de 4.000 MWe. 
Foi projetada para uma capacidade geradora de 8.370 MWe, atingida anos mais tarde.

Avantajava-se, por outro lado, a vulnerabilidade do setor externo da economia. O 
balanço de pagamento sofria com os efeitos cumulativos das duas crises do petróleo, 
obrigando-nos a uma forte substituição de importações, muito significativa no campo da 
siderurgia, da metalurgia não ferrosa, da indústria química, de petróleo etc. 

Foram proibidas as importações de produtos considerados supérfluos. Deu-se prio-
ridade ao regime de exportações, que havia tomado impulso a partir de 1968, com a ins-
tituição do sistema de minidesvalorizações cambiais e de incentivos fiscais e creditícios 
às vendas ao exterior. Entre 1968 e 1975, essas vendas acusaram um crescimento médio 
anual de 24,5%. 

O esforço de contenção de importações e expansão das exportações foi mantido 
nos anos subsequentes, levando a um superávit na balança comercial a partir de 1978. 
No período final dos anos 1970, tornou-se delicada a situação da dívida externa. O 
governo utilizava a capacidade potencial de endividamento no exterior para manter o 
crescimento e os investimentos. Isso foi válido até a entrada dos anos 1980, quando o 
mundo enfrentou nada menos do que seis crises consecutivas: a) segundo choque do pe-
tróleo (1979/1980); b) alta significativa dos juros internacionais (1980/1982); c) recessão 
nos países da OCDE (1981/1982); d) crise de pagamentos internacionais de países em 
desenvolvimento (até fins de 1982); e) desalinhamento de moedas internacionais, com 
fortalecimento do dólar até fins de 1984; f) crise da Organização dos Países Produtores 
de Petróleo (OPEP) no fim daquele ano. A consequência foi a recessão ocorrida no tri-
ênio 1981/1983, na qual nosso produto per capita baixou 11%, acelerou-se a inflação e 
despontou a crise da dívida externa.
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2.3 - Psicossocial
Durante o período do chamado “regime militar” houve confrontos de natureza so-

cial e política, porém a ampliação da organização social começa a aparecer nos anos 1980, 
com o surgimento do Partido dos Trabalhadores nas áreas industrializadas de São Paulo. 

	 A crise de 1968, que comportou movimentos de rua, todavia, tinha fraca organi-
zação. A ampliação da agitação deveu-se à adesão de alguns clérigos católicos e protestan-
tes, inclusive alguns ativistas internacionais ligados ao Conselho Missionário Indigenista 
(CMI), então identificados como agentes comunistas, e à ação de setores da mídia opera-
dos por esquerdistas. O povo não estava convencido da justeza daquelas ações, tanto que 
a opinião pública não se opunha ativamente às decisões dos chefes militares tendentes à 
manutenção da lei e da ordem. 

Entretanto, cabe registrar que um grupo radical de esquerda, alegando tratar-se 
de um movimento de resistência ao regime vigente a partir de 1964, desenvolveu a “luta 
armada”.

Consistiu numa série de ações desenvolvidas por grupos comunistas revolucionários 
nas décadas de 1960 e 1970, não com o intuito de restabelecer a ordem democrática, sim 
objetivando à revolução socialista/comunista, com inspiração na chinesa e na cubana.

Em decorrência de ações revolucionárias que já assolavam o país, como, por exem-
plo, o atentado à bomba no Aeroporto de Guararapes em Recife no ano de 1966, o go-
verno baixou o Ato Institucional nº 5 (AI-5), em 1968, como resposta aos movimentos 
radicalizados da esquerda.

Participaram da luta armada várias organizações clandestinas, como, por exemplo: 
a Ação Libertadora Nacional (ALN), o Comando de Libertação Nacional (COLINA), o 
Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e a Vanguarda Armada Revolucionária 
Palmares (VAR-Palmares).   

As ações dessas organizações nas cidades, chamadas de guerrilha urbana ou terro-
rismo, eram vistas, pelos executores, como “propaganda” dos movimentos e incluíam: 
assaltos a agências bancárias, supermercados e carros de transporte de valores, roubos de 
armamentos do Exército e, posteriormente, o sequestro de embaixadores e diplomatas 
para trocá-los por presos políticos. Serviam para arrecadar fundos para desencadear a 
guerrilha no campo e sustentar a infraestrutura clandestina das organizações envolvidas.

O PCdoB foi o responsável pela deflagração, no final da década de 1960, da guerri-
lha rural na região do Rio Araguaia, desmantelada em 1974, marco da desestruturação da 
luta armada no Brasil.

Alguns analistas dos governos compreendidos entre os anos de 1964 a 1985 desta-
cam o acentuado desenvolvimento econômico e social conquistados, principalmente, nos 
primeiros dez anos, período citado por alguns autores como o milagre brasileiro. A partir 
de 1973, o desenvolvimento foi atenuado devido à crise mundial do petróleo.
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A deliberada intenção de promover a abertura política gradual, com a revogação 
dos atos institucionais e a promulgação da lei de anistia, foi um processo iniciado no go-
verno Geisel, em 1974, concluído pelo Presidente João Figueiredo, em 15 de janeiro de 
1985, com a eleição de Tancredo Neves.

Do ponto de vista social, o período em tela foi bastante gratificante para os brasi-
leiros, tendo o governo apoiado significativamente o desenvolvimento das comunidades 
na formação de opinião, em face da disseminação por todo o país de recursos de comu-
nicação eletrônica. Também o crescimento da matrícula nos diversos níveis de ensino, 
sobretudo no terceiro grau, foi fato muito positivo.

A cultura popular, apesar de alguns movimentos contestatórios ao regime, foi am-
plamente enriquecida com o surgimento de extraordinários artistas de diversos matizes, 
que ainda povoam as rádios, emissoras de televisão, galerias de arte e palcos brasileiros. 

2.4 - Científico-Tecnológica
Quanto à Ciência e Tecnologia, duas grandes características do período foram o 

entendimento de que o desenvolvimento do país só se daria com o concurso dos dois 
agentes de fomento e que o tratamento dado à C&T seria matricial, ou seja, permeando 
as ações setoriais em todos os Ministérios, desenvolvendo e apoiando iniciativas moder-
nizadoras e de crescimento para a nação.

O período foi marcado pela existência de três Planos Nacionais de Desenvolvi-
mento (PND), documentos diretores únicos na história político-governamental do país, 
instrumentos orientadores das ações do governo e explicitadores das políticas desenvol-
vimentistas e de crescimento da nação.

Esses Planos Nacionais de Desenvolvimento abordam especificamente a C&T nos 
planos básicos de desenvolvimento científico e tecnológico.

O I PND (1972-1974) estabelece uma Política Científica e Tecnológica, que, com 
relação à tecnologia, pretende acelerar a sua transferência para o país, associada à elabo-
ração de tecnologia própria. 

Estratégias tecnológicas indicadas: o fortalecimento do poder de competição na-
cional em setores prioritários, suplantando a importação de tecnologia com esforço de 
criação próprio e concentração de recursos em prioridades tecnológicas. Principais ações 
necessárias: a operação do sistema financeiro para o desenvolvimento da C&T; a moder-
nização das instituições governamentais de pesquisa científica e tecnológica; o revigora-
mento da carreira de pesquisador e a implantação do Sistema Nacional de Informação 
Científica Tecnológica. 

Incorporaram-se novas tecnologias na energia nuclear, na pesquisa espacial e na 
oceanografia; desenvolveram-se as indústrias eletrônica, siderúrgica e aeronáutica; conso-
lidou-se a tecnologia de infraestrutura (energia elétrica, petróleo, transportes e comunica-
ções) e intensificou-se a pesquisa agrícola.
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Destacaram-se os seguintes programas: 

- Energia Nuclear, com a implementação da primeira central nuclear no país, a as-
similação e a adaptação da tecnologia nuclear e sua aplicação na medicina, na agricultura, 
na engenharia e na indústria; 

- Pesquisa Espacial, que implantou, entre outros, o Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE) e a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE). Ressalte-se o Plano 
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais, que viria a originar a implantação 
da Base de Lançamentos da Barreira do Inferno, em Natal.

O II PND (1975-1979) mantém a política do plano anterior para o setor e enfatiza 
que a C&T representa a força condutora da ideia de progresso e modernização, devendo 
servir aos objetivos gerais da sociedade brasileira, garantindo a qualidade de vida e a defe-
sa dos recursos naturais e do patrimônio nacional.

O país respondeu ao estímulo e verificou-se prevalência nos setores de energia elé-
trica, transportes, comunicações e agropecuária, assim como no Programa Nuclear e no 
Programa Espacial, envolvendo atividades especiais de interesse militar e outras correlatas 
voltadas para o desenvolvimento, como sensoriamento remoto, comunicações e estudos 
meteorológicos. 

O II PND ensejou forte apoio ao estágio de avanço da industrialização no país.

Quanto à ciência – sem excluir a tecnologia –, o governo elaborou estudo nacional 
culminando com a Reforma da Educação, que reestruturou órgãos de ensino, fortaleceu a 
pesquisa e a pós-graduação, setores responsáveis pela formação e a capacitação dos recur-
sos humanos para a C&T, bem como pela produção e desenvolvimento do conhecimento.

O III PND (1980-1985) reforça os objetivos do plano anterior e reafirma a relevân-
cia da pesquisa científica e tecnológica e sua aplicação para o desenvolvimento. Aponta, 
como objetivo, a redução da dependência científica e tecnológica do Brasil.

Pode-se afirmar que o período foi marcado por grandes obras de engenharia, que 
promoveram o desenvolvimento e a integração do território nacional, destacando-se: a Hi-
drelétrica de Itaipu, as grandes vias de integração, a Transamazônica, a Belém-Brasília, a Pe-
rimetral Norte, a Ponte da Amizade, a Ferrovia do Aço e a Ponte Presidente Costa e Silva. 

Ponte Presidente Costa e Silva, interligando os municípios 
do Rio de Janeiro e Niterói, maior ponte de concreto 

protendido do Hemisfério Sul.
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Também merecem ênfase especial: o Projeto RADAM, de mapeamento da Amazô-
nia, a implementação do PROALCOOL, o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha e o desen-
volvimento da indústria aeronáutica, com destaque para a EMBRAER.

Naquele período, a economia brasileira atingiu estágio avançado de industrialização, 
com forte participação de empresas públicas e de economia mista. A tecnologia desenvol-
veu-se fortemente; principalmente, por meio de transferência e adaptação às condições 
nacionais. Mas houve, também, um esforço de criação de tecnologia própria, fruto da pes-
quisa nacional. A ciência, por intermédio de instituições governamentais – universidades, 
institutos e centros de pesquisa –, recebeu substancial apoio e investimentos governamen-
tais, inclusive na estruturação do ensino, na preparação dos recursos humanos, no país e 
no exterior, e no aparelhamento da infraestrutura.

O apoio dos governos do período, conferindo importância e atribuindo à C&T 
grande parte da responsabilidade no desenvolvimento e no progresso do país, bem como 
os recursos públicos investidos nos diversos setores afins, promoveram a organização, a 
regulamentação e a operacionalização das atividades de Ciência e Tecnologia, permitindo 
realizações que marcaram essas duas décadas.

Realizaram-se grandes esforços de institucionalização e estruturação das atividades 
de C&T. Foram efetivados grandes projetos, que demandaram a transferência de tec-
nologia, sua adaptação e criação, marcos de uma nova concepção nacional na busca do 
desenvolvimento.

2.5 - Militar
Os presidentes do período lograram alavancar o país, alçando-o, em termos de 

Produto Interno, ao oitavo lugar entre as economias do mundo, notadamente na década 
de 1970, quando experimentamos altos índices de desenvolvimento. Criaram-se, assim, 
condições para a evolução da Expressão Militar do Poder Nacional, não concedendo, às 
Forças Armadas, privilégios incompatíveis com os graves problemas do país.

No que concerne à Expressão Militar, cumpre destacar algumas realizações:

- Fortalecimento da disciplina e da hierarquia;

- Reestruturação das Forças Armadas, acompanhada de realista recuperação das 
forças em todo o território nacional, particularmente na Amazônia, abrangendo a criação 
de novos Comandos Militares de Área, nas três Forças Singulares;

- Dinamização da indústria de material bélico, permitindo elevado índice de nacio-
nalização: 

1- No setor naval, construção de navios fluviais para operações na Amazônia; 
fragatas portadoras de sofisticada tecnologia e submersíveis;

2 - No setor aeroespacial, desenvolvimento de aeronaves, projetos de mísseis e 
veículos lançadores de satélites (VLS) e implantação de bases de lançamento;
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VLS- Veículo Lançador de Satélites

3 - No setor terrestre, desenvolvimento de veículos blindados sobre rodas e 
sobre lagartas; lançadores múltiplos e equipamentos diversos;

- Criação da ENGESA, da EMBRAER e do Sistema Integrado de Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo (SISDACTA);

- Estabelecimento do mar de 200 milhas;

- Adesão à Convenção da Jamaica, garantindo o domínio da “Área Patrimonial” 
(engloba Zona Contígua, Zona Econômica Exclusiva e Plataforma Continental);

- Acordos Militares;

- O preparo e o emprego das Forças Armadas por meio de uma nova Estrutura 
Militar de Guerra, além da elaboração dos documentos necessários para a Mobilização 
Nacional;

- Assinatura de importantes Tratados (Antártico e Nuclear);

- Instalação da Base Comandante Ferraz no Continente Antártico.

Os foguetes Sonda no Centro de Lançamentos de Foguetes 
da Barreira do Inferno, em Natal-RN
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Parte I

O Ministério da Aeronáutica
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1 A Nova Estrutura Organizacional

Enfeite das calhas que sustentavam as luminárias no prédio do Ministério da Aeronáutica, no Rio de Janeiro, guardado 
após as reformas, por integrantes da Assessoria Jurídica do COMGEP, como lembrança do requinte daquela época

Em 1956, o Ministério da Aeronáutica mantinha a estrutura organizacional estabe-
lecida pelo Decreto-lei n° 9.888, de 16 de setembro de 1946, apresentando apenas uma 
significativa modificação: a ativação do Comando de Transporte Aéreo (COMTA), criado 
pelo Decreto-lei n° 29.640, em 5 de junho de 1951. Dessa forma, realizou-se o que fora 
previsto no artigo 6º do Decreto nº 9.889 – Lei de Organização da Força Aérea em Tem-
po de Paz. (HGAB, volume 4, parte 1, capítulo 3)
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A criação do COMTA foi a primeira ação indicativa da futura importante modifi-
cação na filosofia de preparação e emprego de meios aéreos, até então centralizados sob 
os comandos territoriais, ou regionais, chamados naquela época de Comandos de Zonas 
Aéreas (COMZAe).

As circunstâncias indicam que a organização inicial da Força Aérea teve inspiração 
na do Exército, que atribuía aos Comandantes de Exército (territorial) a subordinação das 
organizações sediadas no âmbito de cada Comando.

Em 1957, o Decreto n° 41.007, de 1º de março, apresentou duas novas organizações 
no Ministério da Aeronáutica: o Comando Aerotático Naval (CAT NAV) e o Comando 
Aerotático Terrestre (CAT TER), tendo como finalidade a instrução e o adestramento das 
Unidades Aéreas destinadas ao emprego conjunto com as Forças Navais e com as Forças 
Terrestres, respectivamente.

Em decorrência, Unidades Aéreas passaram a subordinar-se àqueles dois novos 
Comandos e eles ao Ministro da Aeronáutica, por intermédio do Estado-Maior.

No artigo 4º, parágrafo 1º, do Decreto em tela, ficou estabelecido que os Coman-
dantes do CAT NAV e do CAT TER seriam Majores-Brigadeiros ou Brigadeiros do Qua-
dro de Oficiais Aviadores, não incluídos em categoria especial.

Até fevereiro de 1967, o Ministério da Aeronáutica manteve sua estrutura em vigor 
desde 16 de setembro de 1946, acrescida dos três comandos citados nos parágrafos ante-
riores: o COMTA (1951), o CAT NAV e o CAT TER (1957).

Em 25 de fevereiro de 1967, foi publicado o Decreto-lei nº 200, dispondo sobre a 
organização da Administração Federal e estabelecendo diretrizes para uma significativa 
reforma administrativa.

Apenas 33 dias depois, em 31 de março de 1967, no Diário Oficial da União cons-
tava o Decreto nº 60.521, em que o Presidente da República, amparado pela Constituição 
do Brasil, de 24 de Janeiro de 1967, aprovava uma nova Estrutura Básica da Organização 
do Ministério da Aeronáutica. 
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O Estado-Maior já vinha planejando a reestruturação do Ministério da Aeronáutica, 
o que ensejou a rápida preparação do documento que deu origem ao Decreto nº 60.521.

Disposições Gerais

A realização integral da reestruturação estabelecida pelo Decreto nº 60.521, de 31 
de março de 1967, foi prevista para ser feita de forma progressiva, no prazo máximo de 
cinco anos.

A criação de novos órgãos, bem como a extinção ou a reestruturação dos existentes, 
observaria fases sucessivas, de acordo com as necessidades da administração e os meios 
disponíveis.

A ativação de qualquer órgão far-se-ia com a aprovação do respectivo regulamento.

A constituição a ser estabelecida para os diferentes órgãos previstos no referido 
decreto, bem como a das Grandes Unidades, Unidades Aéreas e demais organizações da 
Aeronáutica, obedeceria, nos respectivos regulamentos, aos princípios fundamentais e 
demais disposições aplicáveis do Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967.

A Portaria nº 044/GM7, de 14 de julho de 1967, disciplinou o planejamento e esta-
beleceu a orientação geral para as Diretrizes Ministeriais.

Para a execução da reestruturação estabelecida pelo Decreto n° 60.521, de 31 de 
março de 1967, o Ministro da Aeronáutica, por meio da Portaria nº 054/GM7, de 24 de 
agosto de 1967, aprovou a Diretriz Básica de Planejamento – DIPLAN 6701 –, conside-
rando a necessidade de disciplinar as providências indispensáveis.

Publicada no Diário Oficial da União, em 11 de setembro de 1967, a DIPLAN 
6701, estabeleceu os fundamentos da política de implantação da nova Estrutura Básica de 
Organização do Ministério da Aeronáutica.

Competiria ao Ministro da Aeronáutica submeter ao Presidente da República os 
atos destinados a: fixar o número, a denominação e a localização das Organizações do 
Ministério da Aeronáutica; criar ou extinguir Conselhos, Comissões e Serviços Especiais; 
criar, ativar ou desativar Zonas Aéreas, Diretorias, Comandos, Unidades e Estabelecimen-
tos; reestruturar Órgãos existentes.

Foi considerado em extinção o Grupo Executivo da Indústria de Material Aeronáu-
tico de que tratava o Decreto n° 50.837, de 23 de junho de 1961, com cessação definitiva 
quando fosse ativado o Instituto de Fomento e Coordenação Industrial (IFI), previsto no 
Decreto n° 60.521, ao qual seria transferido o acervo respectivo.
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Execução

Em 6 de junho de 1968, pela Portaria nº 51/GM7, foi aprovado o Plano Básico para 
Orientação Geral da Reestruturação do Ministério da Aeronáutica – PLN BAS 001 – 68, 
em decorrência do Decreto nº 60.521 de 31 de março de 1967, tendo levado em conside-
ração os seguintes fundamentos: 

- Descentralização da autoridade executiva, sem prejuízo do planejamento centrali-
zado e nítida definição de canais de direção e comando.

- Implantação da política dos Sistemas – eficiência na execução das atividades meio 
em benefício real das atividades fim da organização como um todo e de cada órgão em 
particular.

- Elaboração de documentos: Regulamentos; Tabelas Básicas de Efetivo (TBE); Re-
gimentos Internos; Tabelas de Organização e Lotação(TOL); e Projetos para Ativação.

- O Ministério da Aeronáutica administra os negócios da Aeronáutica Militar e 
Civil, abrangendo a Força Aérea Brasileira, corporação militar, e, complementarmente, o 
Departamento de Aeronáutica Civil, organismo normativo supervisor e de incremento 
das reservas mobilizáveis.

A Força Aérea Brasileira (FAB) é o instrumento militar do Poder Aéreo Nacional, 
competindo-lhe executar as ações militares aéreas e espaciais necessárias à Segurança Na-
cional. 

O Ministro da Aeronáutica exerce a direção geral das atividades do Ministério e é o 
Comandante Superior da Força Aérea Brasileira.

Estrutura geral do Ministério da Aeronáutica

- Órgãos de Direção Geral: Alto Comando da Aeronáutica e Estado-Maior da Ae-
ronáutica.

- Órgão de Direção Setorial: Departamento de Aeronáutica Civil.

 - Órgãos de Assessoramento: Conselho Superior da Aeronáutica; Inspetoria-Geral 
da Aeronáutica; Gabinete do Ministro; Consultoria Jurídica; Conselhos e Comis-
sões.

 - Órgãos de Apoio: Diretorias, Serviços, Institutos, Subdepartamentos e demais or-
gãos subordinados aos comandos-gerais e ao Departamento de Aeronáutica Civil. 

 - Força Aérea Brasileira: Comando Geral do Ar; Comando Geral do Pessoal; Co-
mando Geral de Apoio; Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento; Zonas 
Aéreas.
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Departamento de Aeronáutica Civil

O Departamento de Aeronáutica Civil (DAC) é o órgão do Alto Escalão incum-
bido de assegurar a consecução dos objetivos da Política Aeronáutica Nacional, no setor 
dos transportes aéreos civis, públicos e privados, planejando, orientando, incentivando, 
coordenando, controlando e apoiando as suas atividades. É constituído de Direção-Geral; 
Subdepartamento de Planejamento, Coordenação e Controle; Subdepartamento de Ope-
rações; Subdepartamento Técnico; e Grupamento de Transporte Aéreo Especial.

O Diretor do Departamento de Aeronáutica Civil é Tenente-Brigadeiro do Quadro 
de Oficiais-Aviadores.

O Diretor do Departamento de Aeronáutica Civil participará do Conselho Nacional 
dos Transportes, nos termos e para os fins dos Artigos 162 e 163, do Decreto-lei n° 200, 
de 25 de fevereiro de 1967.

O Chefe do Gabinete do Departamento de Aeronáutica Civil é Brigadeiro do Qua-
dro de Oficiais-Aviadores.

O Subdepartamento de Planejamento, Coordenação e Controle é o órgão encarre-
gado do estudo, da coordenação e do controle da aviação civil e da previsão do seu desen-
volvimento. É constituído de Divisão de Estatística e Processamento de Dados, Divisão 
de Planos, Divisão de Coordenação e Controle.

O Subdepartamento de Operações é o órgão encarregado dos assuntos relativos à 
instalação, operação e manutenção dos aeroportos nacionais e da fiscalização do movi-
mento das aeronaves civis em geral. É constituído de Divisão de Aeroportos, Divisão de 
Tráfego, Divisão de Comunicações e Controle.

O Subdepartamento Técnico é o órgão encarregado dos assuntos técnicos e admi-
nistrativos referentes a aeronaves, oficinas, aeronautas, aeroviários, pessoal especializado 
e Segurança do Voo. É constituído de Divisão de Aeronaves e Manutenção; Divisão de 

1967
Quarta organização da Força Aérea Brasileira

(Decreto Nº 60.521, de 31 Mar 67)
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Formação, Aperfeiçoamento e Controle de Pessoal; Divisão de Segurança de Voo; e Di-
visão Aerodesportiva e Aviação Privada.

Os Chefes de Subdepartamentos são Oficiais-Generais do Quadro de Oficiais-
Aviadores.

O Grupamento de Transporte Aéreo Especial é o órgão encarregado de supervi-
sionar os encargos de operação e de coordenar os de manutenção das aeronaves de pro-
priedade da União que se tornarem necessárias ao serviço público naquilo que não possa 
ser regularmente atendido pela FAB.

Comando Geral do Ar

O Comando Geral do Ar (COMGAR) é o Grande Comando responsável pela pre-
paração e o emprego eficiente das Grandes Unidades Aéreas na realização de operações 
militares reais ou simuladas da Força Aérea Brasileira, como instrumento militar do Po-
der Aéreo Nacional. É constituído de: Comandante; Estado-Maior e Órgãos de Quartel-
General; e Grandes Unidades.

O Comandante-Geral do Ar é Tenente-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviado-
res, não incluído em categoria especial, e, quando investido no cargo, tem precedência 
hierárquica sobre os demais Oficiais-Generais, com exceção do Chefe do Estado-Maior 
da Aeronáutica e do Inspetor-Geral da Aeronáutica.

Grandes Unidades integrantes do Comando Geral do Ar

Comando Costeiro (COMCOS), Comando Aerotático (COMAT), Comando de 
Transporte Aéreo (COMTA) e Comando Aéreo de Defesa Aérea (COMDA):

O Comando Costeiro é a Grande Unidade que realiza o reconhecimento, a busca 
e salvamento e operações especiais sobre as águas marítimas e o território nacional. Tem 
como unidades de emprego as Brigadas de Reconhecimento de longo alcance.

O Comando Aerotático é a Grande Unidade que realiza as operações aéreas de coo-
peração com o Exército e a Marinha. É constituído de duas Forças Aéreas de cooperação 
com as Forças de Superfície (I FAT e II FAT), convenientemente estruturadas e equipadas 
com os meios adequados ao cumprimento de suas missões. A Primeira Força Aerotática 
(I FAT) destina-se à realização de missões de cooperação com as Forças Terrestres. A 
Segunda Força Aerotática (II FAT) destina-se à realização de missões de cooperação com 
as Forças Navais.

Os Núcleos de Comando da I FAT e da II FAT foram ativados em 20 de maio de 
1969, mediante a Portaria n° 37/GM7.

Em observância ao previsto no Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, que 
previa cinco anos para a implantação da nova estrutura, os Núcleos de Comando das I e 
II FAT foram desativados em 11 de maio de 1972 por meio da Portaria n° R-014/GM3.

Em consequência, as Unidades de Aeronáutica e as Unidades Aéreas a elas subor-
dinadas passaram à subordinação do Comando do COMAT, que assumiu, também, a 
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responsabilidade e a gestão do pessoal, dos bens patrimoniais, dos recursos financeiros e 
dos arquivos dos acima referenciados Núcleos de Comando.    

O Comando de Transporte Aéreo (COMTA) é a Grande Unidade que realiza as 
operações de transporte aéreo militar de interesse da FAB e das demais Forças Armadas. 
Incumbe ao Comando de Transporte Aéreo prover os meios necessários à operação do 
Correio Aéreo Nacional (CAN). É constituído de: Comando, Força Aérea de Transporte 
Aéreo, Força Aérea de Transporte Militar e Brigada de Transporte da Amazônia.

O Comando Aéreo de Defesa Aérea é a Grande Unidade que realiza as operações 
de defesa aérea do território nacional, em coordenação com as demais Forças Armadas e 
com as organizações civis de defesa. É constituído de: Comando, Força Aérea de Defesa 
Aérea, Brigada de Controle e Alarme, e Serviço de Vigilância Aérea.

Comando Geral do Pessoal

O Comando Geral do Pessoal (COMGEP) é o Grande Comando incumbido de 
assegurar a consecução dos objetivos da Política Aeronáutica Nacional, no campo do 
pessoal. Ao COMGEP incumbe tratar do recrutamento, da seleção, da instrução, da for-
mação, da especialização e do aperfeiçoamento dos militares da ativa e da reserva, da 
administração dos servidores civis e da orientação, coordenação, supervisão e controle 
dos serviços de saúde, finanças, assistência social e do acervo histórico do Ministério da 
Aeronáutica.

O COMGEP é constituído de: Comandante, Estado-Maior e Órgãos de Quartel-
General, Comando de Formação e Aperfeiçoamento, Diretoria de Recrutamento, Movi-
mentação e Registros, Diretoria de Saúde, Diretoria de Finanças, Diretoria de Encargos 
Assistenciais e Diretoria de Acervo Histórico. O Comandante-Geral do Pessoal é Tenen-
te-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviadores.

O Comando de Formação e Aperfeiçoamento (COMFAP) é o Grande Comando 
responsável pela seleção, orientação, formação, especialização e aperfeiçoamento do pes-
soal militar do Ministério da Aeronáutica. É constituído de: Comandante, Estado-Maior 
e Órgãos de Quartel-General, Instituto de Seleção e Orientação, Centro de Formação de 
Pilotos Militares, Academia da Força Aérea, Escola de Formação Especializada, Escola 
de Especialização de Graduados, Centro de Adaptação de Oficiais Auxiliares, e Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais. O Comandante do COMFAP é Oficial-General do Quadro 
de Oficiais-Aviadores.

A Diretoria de Recrutamento, Movimentação e Registros é o órgão que se incumbe 
dos assuntos relativos a pessoal militar e civil do Ministério. É constituída de: Diretor, 
Gabinete, Assessoria, Subdiretoria de Recrutamento, Subdiretoria do Pessoal da Ativa, 
Subdiretoria do Pessoal Inativo, Serviço de Identificação da Aeronáutica, e Serviço de 
Sepultamento e Habilitação de Herdeiros. O Diretor de Recrutamento, Movimentação e 
Registros é Oficial-General do Quadro de Oficiais-Aviadores.

A Diretoria de Saúde é o órgão que se incumbe da prática de preservação e recupe-
ração da saúde e estudos para aprimoramento, conforme as conquistas mais atualizadas 
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dos assuntos relacionados com as normas técnicas de saúde, estado sanitário do pessoal 
do Ministério, da seleção e controle do pessoal aeronavegante militar e civil e da assistên-
cia especializada requerida pelas operações militares. É constituída de: Diretor, Gabinete, 
Assessoria, Subdiretoria Técnica, Subdiretoria Administrativa, e Subdiretoria Logística. O 
Diretor de Saúde é Major-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Médicos.

A Diretoria de Finanças é o órgão que tem a seu cargo a elaboração das normas da 
gestão financeira, a análise das dotações orçamentárias em face das variações da moeda, 
estudos sobre a atualização da remuneração no âmbito da Aeronáutica, recebimento e 
guarda do numerário pertencente ao Ministério e sua contabilização, o Suprimento de 
Fundos às Unidades Administrativas e também a direção, a coordenação e o controle 
do sistema de pagadorias de inativos e pensionistas. É constituída de: Diretor, Gabinete, 
Assessoria, Subdiretoria de Estudos Financeiros, Subdiretoria de Estatística Financeira, 
Tesouraria-Geral da Aeronáutica, Contadoria-Geral da Aeronáutica, e Superintendência 
do Sistema de Pagadorias.  O Diretor de Finanças é Major-Brigadeiro do Quadro de 
Oficiais-Intendentes.

A Diretoria de Encargos Assistenciais é o órgão destinado a proporcionar ao pes-
soal militar e civil do Ministério da Aeronáutica e seus dependentes a orientação ade-
quada e o auxílio possível à solução de seus problemas sociais, domésticos, profissio-
nais, econômico-financeiros, espirituais, jurídicos, habitacionais, educacionais e de saúde. 
É constituída de: Diretor; Gabinete; Assessoria de Assistência Social; Subdiretoria de 
Assuntos Econômico-Financeiros; Subdiretoria de Assuntos Educacionais, Espirituais e 
Recreativo; Subdiretoria de Assuntos Médicos, Farmacêuticos e Odontológicos; Subdi-
retoria de Assuntos Habitacionais; Subdiretoria de Facilidades Reembolsáveis; e Subdi-
retoria Gerencial. O Diretor de Encargos Assistenciais é Oficial-General do Quadro de 
Oficiais-Aviadores.

A Diretoria do Acervo Histórico é o órgão que tem a seu cargo o trato e a direção 
de assuntos e atividades administrativas, do cerimonial, das publicações do Ministério, 
bem como zelar pelo histórico da Aeronáutica Nacional. É constituída de: Diretor, Gabi-
nete, Subdiretoria do Histórico e do Cerimonial, Subdiretoria de Expediente e Arquivo, 
Subdiretoria de Publicações.  O Diretor do Acervo Histórico é Oficial-General do Qua-
dro de Oficiais-Aviadores.

Comando Geral de Apoio

O Comando Geral de Apoio (COMGAP) é o Grande Comando incumbido de 
assegurar a consecução dos objetivos da Política Aeronáutica Nacional, no setor da 
logística. Cabe-lhe orientar, coordenar, supervisionar e controlar o apoio logístico e 
administrativo no âmbito geral e dirigir e coordenar os Comandos Regionais que apoiam 
todas as organizações do Ministério, nas áreas sob suas jurisdições. É constituído de: 
Comandante, Estado-Maior e Órgãos de Quartel-General, Comando de Serviços de 
Apoio Militar, e Comando dos Serviços de Infraestrutura. O Comandante do COMGAP 
é Tenente-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviadores.
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O Comando dos Serviços de Apoio Militar (COMAM) é o Grande Comando 
responsável pela direção, supervisão, coordenação e controle dos altos escalões dos Serviços 
Especializados de apoio logístico militar. É constituído de: Comandante; Estado-Maior e 
Órgãos de Quartel-General, Serviço de Material Aeronáutico, Serviço de Material Bélico, 
Serviço de Intendência, Serviço de Eletrônica e Comunicações, Serviço de Transporte 
de Superfície, Serviço de Foto-técnica, Cartografia e Navegação. O Comandante do 
COMAM é Oficial-General do Quadro de Oficiais-Aviadores.

O Comando dos Serviços de Infraestrutura (COMINFRA) é o Grande Comando 
responsável pela direção, supervisão, coordenação e controle das atividades relativas ao 
preparo, à conservação e à preservação da infraestrutura, bem como pela proteção ao voo 
e a meteorologia. É constituído de: Comandante, Estado-Maior e Órgãos de Quartel-
General, Serviço de Engenharia Militar, Serviço de Conservação do Patrimônio, Serviço 
de Contraincêndio, Serviço de Tráfego Aéreo, e Serviço de Meteorologia. O Comandante 
do COMINFRA é Oficial-General do Quadro de Oficiais-Aviadores.

Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento

O Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento (COMPED) é o Grande Co-
mando incumbido de assegurar a consecução dos objetivos da Política Aérea Nacional, 
nos setores da ciência e da tecnologia. Compete-lhe articular a orientação, o incentivo, a 
coordenação, o apoio e a realização da pesquisa e do desenvolvimento relacionados com 
os assuntos aeronáuticos e aeroespaciais, bem como da indústria empenhada no trato 
desses assuntos.

O Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento é constituído de: Comandante, 
Conselho Técnico de Aeronáutica e Espaço, Instituto de Pesquisa de Aeronáutica e Espa-
ço, Instituto de Fomento e Coordenação Industrial, e Instituto de Ensaios e Padrões. O 
Comandante do Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento é Tenente-Brigadeiro 
do Quadro de Oficiais-Aviadores. Os diretores dos Institutos são Oficiais-Generais do 
Quadro de Oficiais-Aviadores.

O Conselho Técnico de Aeronáutica e Espaço é o órgão consultivo de que dispõe 
o Comandante do Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento para assessorá-lo 
no estudo dos assuntos técnicos de sua competência. Do Conselho farão parte, como 
Membros Permanentes, representantes do Estado-Maior da Aeronáutica, da Inspetoria-
Geral da Aeronáutica, dos Comandos-Gerais e do Departamento de Aeronáutica Civil. 
O Conselho disporá, também, de Membros Temporários e Consultivos de acordo com a 
natureza dos assuntos em pauta.

O Instituto de Pesquisas de Aeronáutica e Espaço é constituído de Diretor-Geral, 
Conselho, Vice-Diretoria Técnica, Vice-Diretoria Administrativa, Divisão de Aeronaves, 
Divisão de Motores, Divisão de Eletrônica, Divisão de Assuntos Especiais, Laboratório 
de Aerodinâmica.

O Instituto de Fomento e Coordenação Industrial é constituído de Diretor, Con-
selho Consultivo, Divisão de Cadastro e Fomento Industrial, Divisão de Normas, Pro-
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gramas e Projetos, Divisão de Supervisão de Programas e Fiscalização de Encomendas, 
Divisão de Custos e de Mercado.

O Instituto de Ensaios e Padrões é constituído de Diretor, Divisão de Ensaios, La-
boratórios, Divisão de Padrões, Divisão Administrativa, Áreas de Ensaio.

No período de implantação da nova estrutura, o COMPED teve seu nome refor-
mulado para Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento (DEPED). 

Zonas Aéreas

As Zonas Aéreas são Comandos Territoriais incumbidos de realizar, nas respectivas 
áreas, o apoio necessário à eficiência das Organizações do Ministério, nelas sediadas ou 
estacionadas. 

O Comandante de Zona Aérea é Major-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviado-
res, não incluído em categoria especial.

O Comando de Zona Aérea é constituído de Comandante, Inspetoria Regional, 
Estado-Maior e Órgãos de Quartel-General, Subcomandante de Pessoal, Subcomandante 
de Apoio Militar, Subcomandante de Apoio de Infraestrutura, Superintendência dos Par-
ques e Depósitos Regionais.

Integração e Mudança de Denominação dos Comandos de Zona Aérea 

Decreto nº 73.151, de 12 de novembro de 1973

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, e de acordo com o artigo 46, do Decreto-
lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, decreta: 

Art. 1º – Os atuais Comandos Aéreos de Zona Aérea passam a integrar, 
com a denominação de Comandos Aéreos Regionais (COMAR), o Comando 
Geral do Ar.

1º – Os Comandos Aéreos Regionais manterão as respectivas numeração 
e jurisdição territorial dos então Comandos de Zona Aérea.

2º – Todos os órgãos subordinados aos então Comandos de Zona 
Aérea passam à subordinação dos respectivos Comandos Aéreos Regionais, 
sem alteração de suas atribuições.

3º – O Comandante do Comando Aéreo Regional é Major-Brigadeiro 
do Quadro de Oficiais Aviadores.

Art. 2º – São transferidos para os Comandos Aéreos Regionais os 
Esquadrões de Reconhecimento e Ataque (EMRA) e de Transporte Aéreo 
(ETA), sediados nas respectivas áreas de jurisdição dos referidos Comandos, 
conservando suas atuais organização, numeração e missão.
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Único – Os Comandos Aéreos Regionais ficam com suas missões 
acrescidas do emprego dos meios aéreos que lhes são atribuídos.

Art. 3º – O Ministro da Aeronáutica submeterá à aprovação do 
Presidente da República, no prazo de 30 (trinta) dias, o Regulamento dos 
Comandos Aéreos Regionais.

Único – Até a aprovação do Regulamento dos Comandos Aéreos 
Regionais, o Ministro da Aeronáutica baixará os atos complementares que se 
fizerem necessários à execução do presente Decreto.

Art. 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de novembro de 1973; 152º da Independência 
e 85º da República.

Emílio G. Médici e J. Araripe Macedo
(Bol Int nº 221 de 22/11/1973)

Ao longo dos cinco anos previstos para a implantação completa da nova estrutura, fi-
caram evidentes dificuldades para se colocar em prática o funcionamento de alguns setores.

Como principais exemplos, cumpre destacar a transição das antigas diretorias: de 
Rotas Aéreas, de Material, de Intendência e de Pessoal, para as novas organizações às 
quais seus encargos foram distribuídos. Óbices encontrados na prática indicaram a neces-
sidade de ajustes e modificações substanciais, registrados nos capítulos concernentes.
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2

O Ministro Délio e oficiais-generais da FAB, em 30 de dezembro de 1984.

Marechal do Ar Eduardo Gomes

- De 24 de agosto de 1954 a 11 de no-
vembro de 1955, e de 11 de janeiro de 

1965 a 15 de março de 1967.

O Marechal do Ar Eduardo Gomes 
é Patrono da Força Aérea Brasileira e 
Ministro da Aeronáutica por duas vezes: 
no governo Café Filho  e no governo 
Castelo Branco.

Ingressou na Escola Militar do Re-
alengo, no Rio de Janeiro, em 1916, e foi 
declarado Aspirante a Oficial em dezem-
bro de 1918, na arma de artilharia.

Em dezembro de 1919, foi promo-
vido ao posto de 2º tenente, logo após o 
término do Curso Especial de Artilharia, e 
transferido para o 9º Regimento de Arti-
lharia, em Curitiba. 

Em janeiro de 1921, foi promovido a 1º tenente, matriculando-se na primeira turma 
do Curso de Observador Aéreo da Escola de Aviação Militar, no Campo dos Afonsos.

Em 1922, participou do levante do Forte de Copacabana e esteve entre o reduzido 
número de rebeldes que optaram por abandonar o Forte e enfrentar as tropas legalistas, 

Os Ministros da Aeronáutica
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GRÁFICAS. Rio de Janeiro.1997

ainda que, praticamente, sem qualquer possibilidade de vitória. Foi, então, ferido e preso, 
enquanto alguns de seus companheiros tombaram mortos na Praia de Copacabana.

Tal episódio, conhecido como “os 18 do Forte”, que se insurgiram contra a derrota 
de Nilo Peçanha, vencido por Artur Bernardes, nas eleições para presidente, marcou a 
década de 1920 no Brasil, dando início ao ciclo de revoltas tenentistas contra o Governo 
Federal. 

O resultado da apuração das urnas foi visto pelos militares rebelados como a con-
tinuidade do monopólio político do poder no Brasil por parte das oligarquias (principal-
mente ricos fazendeiros) de Minas Gerais e São Paulo.

Eduardo Gomes enfrentou todas as ameaças e penalidades, só pensando no bem 
do Brasil1.

Seguem os fatos mais relevantes ocorridos no período em que o Brigadeiro Edu-
ardo Gomes, como gostava de ser chamado, assumiu pela segunda vez o Ministério da 
Aeronáutica, para não repetir informações já contidas no quinto volume da HGAB.

Em agosto de 1964, teve início uma crise entre a Marinha e a Aeronáutica devido à 
disputa pelo controle dos helicópteros e aviões embarcados no porta-aviões Minas Gerais. 

No mês de dezembro de 1964, um incidente agravou a situação: um helicóptero 
da Marinha foi impedido de decolar, em Tramandaí-(RS), por imposição de oficiais da 
Aeronáutica.

Poucos dias depois, o Ten Brig Ar Nélson Lavenère Wanderley exonerou-se do 
cargo de Ministro da Aeronáutica, sendo substituído pelo Maj Brig Ar Márcio de Souza 
e Mello. 

Como o Presidente Castelo Branco inclinava-se a entregar à Marinha os helicópte-
ros embarcados no Navio Aeródromo Minas Gerais, o novo Ministro da Aeronáutica, por 
não concordar, pediu demissão do cargo menos de um mês após a posse.

Eduardo Gomes foi, então, convidado a assumir o Ministério da Aeronáutica, o 
que tornou possível conter uma crise militar de maior envergadura ao determinar que a 
operação dos aviões ficasse com a FAB e a dos helicópteros com a Marinha.

Em fevereiro de 1965, Eduardo Gomes juntou-se ao Ministro da Justiça, Milton 
Campos, e ao líder do governo, Pedro Aleixo, para defender a realização das eleições para 
governador, embora com a ressalva de que não se deveria permitir a candidatura de pes-
soas implicadas em crime de subversão ou corrupção.

Realizadas as eleições para governador, em 3 de outubro de 1965, as vitórias dos 
candidatos oposicionistas Francisco Negrão de Lima e Israel Pinheiro, respectivamente 
na Guanabara e em Minas Gerais, provocaram uma crise política, pois determinados se-
tores da oficialidade queriam impedir a posse dos eleitos. 
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Eduardo Gomes aconselhou o Presidente Castelo Branco para que fosse editado o 
Ato Institucional nº 2 (AI-2), o que ocorreu de fato no dia 27 de outubro de 1965. O novo 
ato estabeleceu a extinção dos partidos, a eleição indireta para a Presidência da República 
e autorizou o presidente a cassar mandatos parlamentares e a suspender direitos políticos, 
além de facilitar a intervenção federal nos estados. 

Com a proximidade das eleições para prefeito de São Paulo, Eduardo Gomes apoiou 
o Brigadeiro José Vicente Faria Lima, que seria eleito no dia 22 de março de 1966, apoiado 
também pelo ex-presidente Jânio Quadros.

Segundo o jornalista Carlos Castelo Branco, Eduardo Gomes foi contra o recrudes-
cimento das cassações, opondo-se, assim, à “linha-dura” da Revolução, que insistia para 
que o Presidente Castelo Branco fizesse uma “limpeza do terreno” completa. 

Logo em seguida, Eduardo Gomes lutou no Conselho de Segurança Nacional con-
tra o recesso do Congresso Nacional. Foi voto vencido. Na verdade, ele lutava para que o 
Governo não entrasse em novas crises2.

Em 3 de outubro de 1966, o Marechal Arthur da Costa e Silva, concorrendo pelo 
partido governista, a Aliança Renovadora Nacional (Arena), foi eleito Presidente da Re-
pública. Nesse mesmo mês, Eduardo Gomes liderou uma parcela das forças armadas que 
se colocava contra o recrudescimento do processo de cassação de mandatos. 

Ainda em outubro, no dia 12, o presidente decretou a cassação dos mandatos de 
seis deputados federais, o que gerou uma crise entre o governo e o presidente da Câmara 
dos Deputados, Adauto Lúcio Cardoso.

No dia 20 de outubro, com base no AI-2, o Presidente Castelo Branco decretou 
o Ato Complementar nº 23, colocando o Congresso em recesso, medida que desgostou 
Eduardo Gomes. Ele estava convencido de que não era interessante a eclosão de novas 
crises, mas só uma parte dos que haviam apoiado a candidatura do Marechal Costa e Silva 
colocou-se a seu lado.

A par de ativa participação política, no desempenho das suas funções de Ministro, 
Eduardo Gomes deixou precioso legado de realizações durante o segundo período à fren-
te do Ministério da Aeronáutica, como, por exemplo: 

Em sua administração, foi realizada a intervenção na PANAIR do Brasil, por deter-
minação do Presidente Castelo Branco, mediante exposição de motivos do Ministro da 
Aeronáutica, publicada no Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1965.

A PANAIR ainda recorreu à Justiça em 12 de fevereiro, com um pedido de concor-
data preventiva. Porém, o juiz não acatou e determinou a falência.

Na administração do “Brigadeiro” ocorreram as duas primeiras grandes manobras 
da FAB: “Operação Poti”, no Nordeste, em 1965, e a “Operação Charrua”, na Região Sul, 
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em 1966. Ambas foram planejadas pelos alunos da Escola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica, e envolveram toda a Força Aérea.

Eduardo Gomes priorizou o reequipamento da FAB 
mediante a aquisição de várias aeronaves, como, por exemplo: 
os Hercules C-130, os Búfalo C-115, os Cessna T-37C e os 
Beechcraft TC-45, bem como o desenvolvimento do Projeto 
do Bandeirante (IPD6504), em 1965, que viria, mais tarde, a 
ser construído em grande número pela EMBRAER3.                      

No seu período à frente do Ministério foram também 
elaboradas as primeiras diretrizes básicas de planejamento, 
seguidas pelas diretrizes para os planos básicos de 
renovação do material aéreo, habitacional e de pesquisa e 
desenvolvimento.

O Marechal do Ar Eduardo Gomes deixou o Ministério da Aeronáutica no fim do 
governo Castelo Branco, em 15 de março de 1967, dando por encerrada sua vida pública. 

Márcio de Souza e Mello nasceu 
em Florianópolis no dia 26 de maio de 
1906, filho do Contra-Almirante Francis-
co Agostinho de Souza e Mello e de Maria 
dos Anjos Malheiros de Mello.

Fez os estudos primários em diver-
sas cidades do Rio Grande do Sul, onde 
o pai serviu.  Em 1918, transferiu-se com 
sua família para o Rio de Janeiro, então 
Distrito Federal, onde foi matriculado no 
Colégio Militar.

Marechal do Ar  
Márcio de Souza e Mello

De 15 de dezembro de 1964 a 9 de 
janeiro de 1965, e de 15 de março de 

1967 a 25 de novembro de 1971

3 INCAER.Construção Aeronáutica no Brasil, 2016
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Ingressou na Escola Militar do Realengo, no Rio, em 31 de março de 1925 e, em 20 
de janeiro de 1928, foi declarado Aspirante a Oficial da arma de aviação militar – quinta 
arma do Exército, criada no ano anterior. 

Em 9 de agosto de 1928, foi promovido a Segundo-Tenente e, em 14 de agosto de 
1930, recebeu a promoção a Primeiro-Tenente, passando a integrar a primeira unidade 
de combate aéreo do Exército, criada após a Revolução de 1930, comandada pelo Major 
Eduardo Gomes. Com este e outros oficiais, foi um dos pioneiros da criação, em 1931, do 
Correio Aéreo Militar (CAM), serviço de transporte de correspondência, de pessoal e de 
carga por via aérea, além de treinamento de aviadores militares.

O CAM teve grande importância no desenvolvimento da aviação nacional e na inte-
gração do país, tendo sido, posteriormente, denominado Correio Aéreo Nacional (CAN) 
e integrado à Força Aérea Brasileira (FAB).

Promovido a Capitão, em 16 de junho de 1933, recebeu, em 7 de setembro de 1938, 
a patente de Major, após haver concluído o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais.

Em 1939, no Campo dos Afonsos, exerceu as funções de Chefe interino da 1ª Divi-
são do Estado-Maior da Escola de Aviação Militar (função correspondente à Direção do 
Ensino). No ano de 1940, foi matriculado no Curso de Preparação da Escola de Estado-
Maior do Exército.

Com a criação do Ministério da Aeronáutica em janeiro de 1941, foi transferido do 
Exército para o novo ministério, tendo sido promovido, em 20 de dezembro, ao posto de 
Tenente-Coronel. 

De 1942 a 1943, foi incumbido de acompanhar o processo de nacionalização da 
companhia alemã Condor, em virtude da declaração, em 1942, do estado de guerra entre 
o Brasil e a Alemanha, resultando daí a criação da empresa aérea Cruzeiro do Sul. 

Entre 12 de fevereiro e 21 de setembro de 1944, comandou a Base Aérea de San-
tos. Viajou, então, em missão aos Estados Unidos a fim de trazer para o Brasil aeronaves 
militares adquiridas naquele país e fazer os cursos de Air Staff, em Fort Leavenworth, na 
Geórgia, e de Tática Aplicada, na Base de Jacksonville, na Flórida.

Regressando ao Brasil, em 1946, foi promovido, em 1º de novembro, ao posto de 
Coronel. Nesse mesmo ano realizou o Curso de Estado-Maior da Aeronáutica, na Escola 
de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (Ecemar), onde permaneceu como ins-
trutor de 1947 a 1948. Em dezembro deste último ano foi designado adido aeronáutico 
junto às embaixadas do Brasil em Buenos Aires e Montevidéu. 

No exercício dessas funções, conheceu e estabeleceu relações de amizade com o Co-
ronel Arthur da Costa e Silva, na época adido militar, também residindo em Buenos Aires. 

De volta ao Brasil, em abril de 1951, foi classificado no Estado-Maior da Aeronáu-
tica, onde permaneceu até 1953. 

No ano de 1953, realizou curso na Escola Superior de Guerra (ESG), tendo sido, 
posteriormente, designado para servir na Inspetoria Geral de Aeronáutica e, em 10 de 
abril de 1954, foi promovido ao posto de Brigadeiro do Ar. 
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Com o suicídio do presidente Getúlio Vargas, em 24 de agosto de 1954, e sua subs-
tituição pelo vice-presidente Café Filho, foi nomeado Chefe do Gabinete do Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Eduardo Gomes, cargo que exerceu até 1955. 

Comandante da Ecemar, em 1957 e 1958, deixou a escola para desempenhar a 
função de assistente do comando da ESG. 

Presidiu o Clube de Aeronáutica no período de 25 de julho de 1957 a 24 de julho 
de 1959.

Em fevereiro de 1961, logo após a posse de Jânio Quadros na Presidência da Re-
pública, assumiu o comando da Terceira Zona Aérea, sediada no Rio de Janeiro e, em 
4 de abril, foi promovido a Major-Brigadeiro, tendo permanecido no mesmo cargo até 
setembro do mesmo ano. 

Em abril de 1964, foi designado Comandante da Quarta Zona Aérea, com sede em 
São Paulo.

Em agosto de 1964, durante a Operação Unitas – manobra aeronáutica reunindo 
forças de diversos países latino-americanos, inclusive o Brasil, sob a coordenação dos 
Estados Unidos – reavivou-se a crise latente entre a Marinha e a Aeronáutica, iniciada 
desde a compra do porta-aviões Minas Gerais durante o governo de Juscelino Kubitschek 
(1956-1961), pelo fato de ambos os ministérios reivindicarem a responsabilidade pela 
operação da aviação embarcada. 

Um documento redigido pelo próprio Presidente da República, Marechal Hum-
berto Castelo Branco, sugeriu diretrizes para a aviação em operações navais, definindo 
atribuições para a Marinha e para a FAB. 

Em dezembro de 1964, o episódio do impedimento de decolagem de um 
helicóptero da Marinha, por oficiais da Aeronáutica, em Tramandaí-RS, levou Castelo 
Branco a convocar os ministros da Marinha e da Aeronáutica, respectivamente 
Almirante Ernesto de Melo Batista e o Major-Brigadeiro Nélson Lavenère Wanderley, 
para discutirem o incidente. 

Inconformado com a decisão presidencial de resolver o assunto de forma unilateral, 
Lavenère Wanderley pediu exoneração de seu cargo no dia 10 de dezembro.

Convidado a assumir a pasta, o Maj Brig Ar Márcio de Souza e Mello tomou posse 
no dia 15 de dezembro de 1964. A crise, entretanto, prosseguia, sem possibilidade de con-
ciliação entre os dois ministérios em litígio. 

Sabendo que o Presidente da República inclinava-se a entregar à Marinha os aviões 
do Minas Gerais, o Ministro Márcio transmitiu-lhe sua decepção e a de seus comandados, 
atitude que o incompatibilizou com o Presidente, levando-o a pedir exoneração no dia 6 
de janeiro de 1965, depois de apenas 22 dias no cargo.

O Ministério da Aeronáutica foi, então, mais uma vez, assumido pelo Marechal do 
Ar Eduardo Gomes. 
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Ainda em janeiro, o ministro da Marinha, Almirante Melo Batista, também exone-
rou-se e foi substituído pelo Almirante Paulo Bosísio.

Designado Inspetor-Geral da Aeronáutica, Márcio de Souza e Mello foi promovido 
em 1966 a Tenente-Brigadeiro do Ar e, em meados do mesmo ano, transferiu-se para a 
reserva com a patente de Marechal do Ar.

Em março de 1967, após aceitar o convite do Marechal Arthur da Costa e Silva, que 
assumira a Presidência da República, o Marechal Márcio foi empossado novamente na 
pasta da Aeronáutica, dando início aos processos de reestruturação do Ministério, criação 
do Sistema Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e aquisição de aero-
naves supersônicas de interceptação.

A gravidade da situação política do país, agitado por movimentos estudantis de pro-
testo e o surgimento de atividades de guerrilha, sequestros e atos de terrorismo, chegou 
ao clímax em 1968, resultando na edição do Ato Institucional nº 5 (AI-5), assinado por 
Márcio de Souza e Mello e pelos demais ministros.

Durante sua gestão no Ministério da Aeronáutica, foi criada, por decreto-lei de 
agosto de 1969, a Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer). 

Em fins de agosto de 1969, o Presidente Costa e Silva adoeceu gravemente e foi 
obrigado a afastar-se do cargo. Reunido o Alto Comando das Forças Armadas para exame 
da situação, foi decidida a constituição de uma junta militar, de caráter provisório, com-
posta pelos três ministros militares, para assumir a direção do país enquanto durasse o 
impedimento do Presidente.

Diante da incerteza do restabelecimento das condições de saúde de Costa e Silva e 
das articulações realizadas na esfera do Alto Comando para encontrar uma solução que 
debelasse a crise vigente, em 14 de outubro de 1969, a junta editou o Ato Institucional nº 
16, que declarava a vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República.

Eleito pelo Congresso, foi empossa-
do na chefia do governo o General Emílio 
Garrastazu Médici, tendo como Vice-Pre-
sidente o Almirante Augusto Rademaker.

O Marechal Márcio permaneceu à 
frente do Ministério da Aeronáutica du-
rante os dois primeiros anos da gestão 
Médici (1969-1974). Nesse período, foram 
intensos os embates das forças de seguran-
ça contra militantes comunistas envolvidos 
em ações de terrorismo, sequestros, assas-
sinatos e assaltos, tendo a Aeronáutica 
contribuído para o desbaratamento dessas 
organizações clandestinas.

O Ministro Márcio no desembarque do Aeroporto 
Internacional do Galeão, recebido pelo Ten Brig Ar 

Armando Serra de Menezes
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No dia 25 de novembro de 1971, Márcio de Souza 
e Mello exonerou-se do cargo, por motivos não oficial-
mente esclarecidos, mas, provavelmente relacionados a 
recorrentes conflitos com a chefia do governo, tendo 
como ápice uma operação militar iniciada no dia 5 de 
outubro, na cidade de Pelotas (RS).  

Faleceu no Rio de Janeiro no dia 31 de janeiro de 
1991. Era casado com Zilda Andrade de Souza e Mello, 
com quem teve duas filhas.

 

Joelmir Campos de Araripe Macedo 
nasceu no Rio de Janeiro, então Distrito 
Federal, no dia 16 de fevereiro de 1909, 
filho do Coronel José Araripe Macedo e 
de Zulmira Campos de Araripe Macedo. 
Seu irmão, Zilmar Campos de Araripe 
Macedo, foi ministro da Marinha entre 
1965 e 1967.

De 1919 a 1924, o jovem Araripe 
cursou o secundário no Colégio Militar do 
Rio de Janeiro. Em março de 1925, ingres-
sou na Escola Militar do Realengo, na qual 
foi declarado Aspirante a Oficial da arma 

de aviação no dia 20 de janeiro de 1928. Integrou a primeira turma de cadetes da Escola 
de Aviação Militar a ser formada pela nova Arma. Em 9 de agosto de 1928, foi promovido 
a Segundo-Tenente.

Recebeu a promoção a Primeiro-Tenente em 14 de agosto de 1930. Nesse ano, parti-
cipou do movimento que tinha como objetivo a deposição do Presidente Washington Luís. 

Foi preso na Fortaleza de Santa Cruz. Logo que posto em liberdade, regressou à sua 
unidade no Campo dos Afonsos e, na primeira chance, fugiu com um avião abastecido 
e armado de metralhadora e bombas para Belo Horizonte, juntamente com o Tenente 
Homero Souto de Oliveira. 

Sem cartas de navegação, os dois perderam-se e decidiram pousar em Ubá, onde, 
durante o pouso, sofreram uma capotagem, na qual Souto ficou bastante machucado e 
quebrou alguns dentes. 

O Astronauta Armstrong  cumpri-
mentado pelo Ministro Márcio

Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir 
Campos de Araripe Macedo

De 25 de novembro de 1971 a 14 de 
março de 1979
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Os fugitivos buscaram tratamento médico em Juiz de Fora, onde foram atendidos pelo 
Doutor Pedro Ernesto, que também havia fugido do Rio de Janeiro para Minas Gerais. 

Ao regressarem ao Rio de Janeiro, Araripe Macedo foi, mais uma vez, preso e reco-
lhido à Fortaleza de Santa Cruz, ficando impedido de participar diretamente da Revolução 
de 1930.

Solto, Araripe participou da missão de busca e salvamento do conde italiano Ed-
mundo Di Robillant e do mecânico Quaranta, que haviam caído no dia 14 de abril de 1931 
na floresta próxima ao rio Paranapanema.

Em outubro de 1931, como um dos pioneiros do Correio Aéreo Militar, depois 
Correio Aéreo Nacional (CAN), Araripe Macedo foi o primeiro piloto, ao lado do Tenen-
te Nélson Freire Lavenère Wanderley, a fazer a linha Rio de Janeiro-Goiás. 

No mês seguinte, teve início a linha regular do Correio Aéreo Militar para Goiás, 
com um voo por semana. 

Entre julho e outubro de 1932, participou da repressão à Revolução Constitucio-
nalista de São Paulo, realizando missões aéreas na frente da 4ª Divisão de Infantaria, 
comandada pelo General Jorge Pinheiro, na região de Campinas e Moji Mirim, perto da 
fronteira de Minas Gerais. 

Continuando suas atividades no Correio Aéreo Militar, mais uma vez ao lado de La-
venère Wanderley, inaugurou, em fevereiro de 1933, a linha postal entre o Rio de Janeiro 
e cidades do interior baiano e cearense, chamada linha do rio São Francisco. 

Em 16 de junho do mesmo ano, foi promovido a Capitão, permanecendo como 
instrutor de rádio na Escola e comandante de esquadrilha do 1º Regimento de Aviação 
Militar, comandado pelo Tenente-Coronel Eduardo Gomes. 

Em 7 de setembro de 1938, foi promovido ao posto de Major. Impedido de voar 
por um ano, devido a uma doença nos olhos, frequentou a primeira turma de engenharia 
aeronáutica da Escola Técnica do Exército, formando-se em dezembro de 1941, na espe-
cialidade de metalurgia. 

Com a criação do Ministério da Aeronáutica e da Força Aérea Brasileira (FAB), em 
janeiro de 1941, transferiu-se para essa nova Força Armada e, em 20 de dezembro, alcan-
çou o posto de Tenente-Coronel.

Em janeiro de 1942, assumiu a direção da Fábrica do Galeão, antiga Oficinas Gerais 
da Aviação Naval, no Rio de Janeiro, transferida para o Ministério da Aeronáutica, tendo 
como tarefa a reestruturação daquela organização para a produção de novos modelos de 
avião de combate, em face da situação de guerra existente. Grande parte do material e 
ferramental necessário foi fornecida pelo governo dos Estados Unidos.

Em 1945, deixou a direção da Fábrica do Galeão, assumindo o cargo de Diretor-
Técnico da Fábrica Nacional de Motores, montada pelo Brigadeiro Guedes Muniz para 
fabricar motores Wright, cuja produção se tornara antieconômica pela demora que de-
mandou para ser equipada. 
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Perto do fim da guerra, o governo estadunidense já fornecia gratuitamente ao Brasil 
motores tornados obsoletos para eles. Sua missão na Fábrica Nacional de Motores foi a de 
montar um novo programa para a fabricação de caminhões, havendo sido feito um con-
trato com a Alfa Romeo para o fornecimento de ferramental e licença para fabricação. 

Por discordar do presidente da empresa, que decidiu modificar o tipo de caminhão 
produzido, sem lhe dar conhecimento, pediu exoneração em 1950.

Em 1951, já no segundo governo do Presidente Getúlio Vargas, tornou-se membro 
do Conselho Nacional do Petróleo, onde ficaria até 1956 como representante do Minis-
tério da Aeronáutica. 

De fevereiro a julho de 1951, foi chefe da Comissão de Organização do Centro 
Técnico da Aeronáutica, a ser instalado em São José dos Campos (SP), tendo sido, tam-
bém, convocado por Vargas para retornar à Fábrica Nacional de Motores, desta vez como 
diretor-presidente. 

Obteve êxito na redução da importação de material para a montagem dos novos 
caminhões, conseguindo um índice de nacionalização de 75%. 

Em 1952, foi nomeado membro da Comissão de Desenvolvimento Industrial da 
Aeronáutica e, em 2 de novembro de 1954, foi promovido a Brigadeiro. 

Em 1955, deixou a Fábrica Nacional de Motores e assumiu a direção da Diretoria 
de Engenharia da Aeronáutica, que exerceu até 1958. 

Promovido a Major-Brigadeiro em 17 de dezembro de 1958, assumiu nesse mesmo 
ano a direção-geral do Material da Aeronáutica, cargo que ocupou até 1960 e,  cumulati-
vamente, cursou a Escola Superior de Guerra. 

No ano seguinte, passou a chefiar a Diretoria de Rotas Aéreas e, em 30 de junho de 
1964, foi promovido a Tenente-Brigadeiro do Ar.

Em 1967, deixou a Diretoria de Rotas Aéreas para assumir o cargo de Inspetor 
Geral da Aeronáutica e, ainda no mesmo ano, foi nomeado presidente da Comissão Co-
ordenadora do Projeto Aeroporto Internacional do Galeão (CCPAI), sua última função 
no serviço ativo da Aeronáutica. 

Havendo completado o tempo limite como oficial-general, passou para a reserva 
remunerada, mas continuou à frente da CCPAI, graças a ato especial do titular da pasta da 
Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello. 

Permaneceu na comissão até novembro de 1971, quando o Presidente da Repúbli-
ca, General Emílio Garrastazu Médici, o nomeou para a pasta da Aeronáutica em substi-
tuição ao Marechal Márcio de Souza e Mello, 

Em seu discurso de posse, Araripe Macedo afirmou que seria mantida a vigilância 
na defesa da pátria e na garantia dos poderes constituídos, da lei e da ordem, conforme a 
missão constitucional das Forças Armadas. Acrescentou que não daria trégua à subversão, 
ao terrorismo e ao comunismo, e que, acima de tudo, exigiria disciplina e exatidão no 
cumprimento do dever, lealdade, respeito mútuo entre superiores e subordinados, e uma 
inflexível linha hierárquica nos canais de comando.
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Em termos técnico-administrativos, Araripe conferiu prioridade, no decorrer do 
governo Médici, à melhoria das instalações dos aeroportos, visando à ampliação do Siste-
ma de Proteção ao Voo, tendo-se ocupado, também, do reequipamento da FAB. 

Durante sua gestão foi criada a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(INFRAERO), em 1973. No mesmo ano, pelo Decreto nº 72.553, de 31 de julho, foi a vez 
do Museu Aeroespacial (MUSAL).  

O Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo 
(CINDACTA I) foi ativado, em 30 de abril de 1974, incumbido de controlar o espaço 
aéreo brasileiro definido pelo quadrilátero São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e 
Brasília, tendo iniciado sua fase operacional em outubro de 1976.

Com o fim do mandato presidencial do General Médici e a posse do General Er-
nesto Geisel na Presidência da República, em 15 de março de 1974, Araripe foi o único 
ministro militar mantido na pasta. 

Na administração Geisel, deu prosseguimento ao programa de reaparelhamento e 
desenvolvimento que vinha executando, em continuidade aos projetos concebidos duran-
te a profícua gestão do Marechal Márcio de Souza e Mello. 

Em dezembro de 1976, a Aeronáutica já contava com 54 aviões supersônicos 
de procedência francesa e norte-americana, incluindo os Mirage III da Base Aérea de 
Anápolis.

Em março de 1977, em aula inaugural na Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica, Araripe, falando a respeito do acordo nuclear entre o Brasil e a Alemanha 
Ocidental, afirmou que o rompimento do acordo de ajuda militar com os Estados Unidos 
não acarretaria “grandes consequências para o Brasil, porque ele nunca teve grande alcan-
ce e não era eterno”. Admitiu a necessidade de diversificar as fontes de energia existentes 
e afirmou que o Brasil não iria buscar “fontes exóticas”. 	

Considerou como “medida patriótica e de larga visão a construção do complexo 
nuclear de Angra dos Reis”, além de mostrar-se favorável à implementação da produção 
em larga escala de álcool etílico como combustível. Ainda em março de 1977, viajou 

ao Chile, onde assinou um acordo para a 
venda de armamentos brasileiros àquele 
país. No mesmo ano inaugurava-se o novo 
terminal do Aeroporto Internacional do 
Galeão, no Rio de Janeiro. 

Em palestra na Escola Superior de 
Guerra (ESG), referindo-se à prepara-
da privatização da VASP, de propriedade 
do governo de São Paulo, defendeu essa 
medida, afirmando que não se justificava 
a presença de uma empresa estatal no mer-
cado de transporte aéreo comercial. 

Ten Brig Ar Wanderley cumprimenta 
o Ministro Araripe
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O Ministro Araripe Macedo, em declaração 
à imprensa, em dezembro de 1978, mostrando-se 
contrário à concessão da anistia ampla, afirmou 
que “a Revolução não havia terminado” e que não 
se deveria “escancarar as portas para o retorno da 
baderna e da subversão que existia antes de 1964”. 
Deixou a pasta da Aeronáutica em março de 1979, 
ao terminar o governo do General Ernesto Geisel. 

Com a criação do Instituto Histórico-Cultural 
da Aeronáutica (Incaer) em 27 de junho de 1986, 
viria a ocupar a cadeira no 7 do Conselho Superior 
do Instituto.

Joelmir Campos de Araripe Macedo faleceu 
no dia 12 de abril de 1993, aos 84 anos de idade, no 
Hospital de Força Aérea do Galeão.

Era casado com Maria de Lurdes Viana de 
Araripe Macedo, com quem teve dois filhos.

O nome de Araripe Macedo foi indicado, postumamente, pelo Conselho Superior 
do INCAER ao Ministro da Aeronáutica, para fazer parte da Galeria dos Patronos do 
Instituto, a partir de 28 de julho de 1993, como décimo quinto  Patrono do INCAER.

 

 

Délio Jardim de Mattos nasceu no 
Rio de Janeiro, então Distrito Federal, 
no dia 23 de novembro de 1916, filho do 
Coronel Leopoldo Jardim de Mattos e 
de Amélia Jardim de Mattos. Três irmãos 
dele também seguiram a carreira militar: 

Eli Jardim de Mattos, que se tornou oficial-general na Aeronáutica, e Alci e Darci Jardim 
de Mattos, que chegaram ao generalato no Exército.

Após cursar o ginasial no Colégio Militar, o jovem ingressou, em 12 de abril de 
1935, na Escola Militar do Realengo, no Rio de Janeiro, sendo declarado Aspirante a Ofi-
cial da arma de aviação, no dia 22 de novembro de 1937. 

Em 30 de dezembro de 1938, foi promovido a Segundo-Tenente e, em 20 de janeiro 
de 1941, foi transferido para o Ministério da Aeronáutica, criado nesse mesmo dia. Atin-
giu o posto de Primeiro-Tenente em 20 de dezembro de 1941.

2º Ten Araripe em 1928

Tenente-Brigadeiro do Ar 
Délio Jardim de Mattos

De 15 de março de 1979 a 15 
de março de 1985
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Promovido a Capitão em agosto de 1944, viajou para os Estados Unidos, para 
realizar um treinamento nos aviões Thunderbolt P-47 na Base Aérea de Foster Field, 
no Texas. 

Foi promovido ao posto de Major, em 9 de outubro de 1950, e a Tenente-Coronel, 
em 23 de outubro de 1953. Em 1954, foi designado comandante do Segundo Grupo de 
Transporte (2º GT), na Base Aérea dos Afonsos, no Rio de Janeiro.

Délio participou ativamente das investigações do atentado ocorrido no dia 5 de 
agosto de 1954, na Rua Tonelero, em Copacabana, no Rio de Janeiro, contra o jornalista 
Carlos Frederico Werneck de Lacerda (1914-1977). 

Lacerda era adversário político de Getúlio Vargas e, ao voltar para casa de uma pa-
lestra no Colégio São José, no bairro da Tijuca, foi vítima de atentado a bala, na porta do 
prédio onde residia, Copacabana, tendo sido atingido de raspão em um dos pés. 

No episódio, foi assassinado o Major Aviador Rubens Florentino Vaz, membro 
de um grupo de jovens oficiais que se dispuseram a acompanhar e proteger Lacerda das 
ameaças que continuava recebendo, após haver sofrido dois atentados. 

O inquérito policial militar, instaurado na Base Aérea do Galeão, dispôs de amplos 
poderes para convocar autoridades suspeitas de envolvimento no caso. Durante a investi-
gação, Délio Jardim de Mattos localizou e prendeu Climério Euribes Almeida, acusado de 
haver contratado o pistoleiro que disparou contra Rubens Vaz. 

Em 1957, Délio assumiu o comando do 6º Grupo de Aviação, sediado em Recife, 
unidade aérea que assumiu o Correio de Suez, com uma viagem mensal, que durou até o 
fim de 1960, quando os B-17 do 6º GAV foram substituídos, na missão, pelos C-54 do 
1º/2º GT.

Délio Jardim de Mattos foi promovido a Coronel em 20 de janeiro de 1959 e, de 
28 de fevereiro de 1961 a 3 de agosto de 1962, comandou a Base Aérea dos Afonsos. Ele 
servia na Inspetoria Geral da Aeronáutica quando ocorreu a intervenção militar de março 
de 1964, da qual foi um dos articuladores na Aeronáutica. 

Durante o governo do Marechal Humberto Castelo Branco (1964-1967), ele inte-
grou o Gabinete Militar da Presidência da República como subchefe da Aeronáutica. No 
exercício dessa função foi encarregado de recolher informações junto à Marinha sobre a 
aviação embarcada no porta-aviões Minas Gerais, pois desde a aquisição da embarcação, 
ainda no governo do Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961), os dois ministérios 
vinham-se hostilizando, já que a Marinha pleiteava a criação de uma aviação naval, consi-
derada ilegal pela Aeronáutica. 

A despeito da disposição de Castelo Branco de debelar a crise, ela agravou-se, em 
agosto de 1964, por ocasião da Operação Unitas – manobra aeronaval reunindo forças de 
vários países latino-americanos sob a coordenação dos Estados Unidos. 	A presença de avi-
ões da Marinha no convés do Navio Aeródromo Minas Gerais, autorizada pelo próprio Presi-
dente da República, despertou protestos por parte de oficiais da Força Aérea Brasileira. 
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A crise só seria resolvida em 21 de maio de 1965, com o Decreto-lei nº 56.309.
Pouco depois, Délio Jardim de Mattos foi designado adido aeronáutico junto à embaixada 
do Brasil em Paris.

Délio foi promovido a Brigadeiro em 4 de maio de 1966 e, logo depois, recebeu o co-
mando da Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda, sediada em Curitiba. 

Promovido a Major-Brigadeiro em 22 de abril de 1971, assumiu, em 7 de janeiro de 
1972, o comando da Quarta Zona Aérea, com sede em São Paulo. 

Foi um dos articuladores, na Aeronáutica, da candidatura à Presidência da Repú-
blica do General Ernesto Geisel – com quem servira no Gabinete Militar do governo 
Castelo Branco –, nas eleições de janeiro de 1974. 

Com a posse de Geisel, em março do mesmo ano, deixou o Quarto Comando Aé-
reo Regional, em 3 de maio de 1974, e assumiu o Comando-Geral do Ar (Comgar), em 
substituição ao Tenente-Brigadeiro Roberto Faria Lima. Délio havia sido promovido ao 
posto de Tenente-Brigadeiro do Ar em 31 de março. 

Em 8 de março de 1977, Délio foi nomeado Chefe do Estado-Maior da Aeronáu-
tica (Emaer), cargo do qual foi exonerado em 23 de junho do mesmo ano. Ainda em 
1977, ele representou o Brasil na XVII Conferência de Chefes de Estados-Maiores da 
Aeronáutica dos Países Americanos, realizada no Uruguai.

Em janeiro de 1978, pronunciou-se a favor da revisão das punições revolucionárias, 
embora advertindo: “Para o bem do Brasil, o processo da revisão não pode ser acom-
panhado de pressões revanchistas”. Nessa mesma ocasião, defendeu a revisão da Lei de 
Segurança Nacional e o direito da concessão plena de habeas-corpus aos punidos por ações 
terroristas, pois, no seu entender, estes não deviam ser considerados presos políticos, e 
sim presos comuns que tinham tal direito.

Em junho ele foi designado, pelo Presidente Geisel, ministro do Superior Tribunal 
Militar (STM), em substituição ao Tenente-Brigadeiro Carlos Alberto Huet de Oliveira 
Sampaio. Tendo seu nome aprovado pelo Senado, Délio Jardim de Matos deixou a chefia 
do Emaer e tomou posse no STM em agosto de 1978.

Por sua atuação nesse período, em fins de 1978 seu nome já vinha sendo citado pela 
imprensa como o mais provável titular da pasta da Aeronáutica do futuro governo. De 
fato, em janeiro de 1979, mês de sua eleição, Figueiredo convidou-o para o cargo em subs-
tituição ao Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo (1974-1979). 
Aposentado no cargo de ministro do STM em março seguinte, Délio Jardim de Matos 
assumiu a pasta da Aeronáutica.

Já na sua primeira reunião com o Alto Comando, falou sobre o Homem, o Chefe, 
a Organização, o Pessoal, o Material, o Preparo e Emprego da Força, a Pesquisa e De-
senvolvimento, a Aviação Civil, e a Infraestrutura, determinando que fosse criado um 
grupo de trabalho, sob a liderança do Chefe do Estado-Maior e composto de Majores-
Brigadeiros e Brigadeiros, com a “finalidade de estabelecer os rumos e estágios de uma 
política para as aviações civil e militar”.
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O Plano Estratégico elaborado pelo EMAER foi aprovado pelo Presidente da Re-
pública em 24 de agosto de 1979, com a ressalva de que os recursos necessários ao seu 
desenvolvimento deveriam ser obtidos pelo Ministério da Aeronáutica.

Para o cumprimento do plano, excluindo-se a parte referente à captação de recursos 
no exterior, foram criadas, no período de 1979 a 1985, as seguintes comissões:

1. COPASP – Comissão Coordenadora do Projeto Sistema Aeroportuário da Área 
Terminal de São Paulo;

2. COPAER-BH – Comissão Coordenadora do Projeto Aeroporto de Belo Hori-
zonte;

3. CCPN – Comissão Coordenadora do Programa de Construção de Próprios Na-
cionais do Ministério da Aeronáutica;

4. CISCEA – Comissão de Desenvolvimento do Projeto e da Implantação do Sis-
tema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro;

5. COPAC – Comissão Coordenadora do programa Aeronave de Combate;

6. CCPUNIFA – Comissão Coordenadora do Projeto Universidade da Força Aérea 
(Projeto UNIFA);

7. CCBABVPV – Comissão de Construção das Bases Aéreas de Boa Vista e Porto 
Velho;

8. CCAGE – Comissão Coordenadora do Projeto de Construção de uma Casa de 
Assistência Geriátrica;

9. Comissão Coordenadora do Contrato 10/HFAG/82 (Construção do Centro de 
Tratamento de Queimados para o HFAG e Usina de Solutos para o LAQFA);

10. CEPEPAER – Comissão Especial de Produtos Energéticos para a Aeronáutica.

Ainda em 1979, Délio revogou a portaria de 1964 que restringia a entrada, em de-
pendências da Aeronáutica, dos militares da reserva da FAB que houvessem sido banidos 
por atos institucionais. 

Em maio de 1979, ele também revogou as portarias que suspendiam a concessão 
de licença e a revalidação de certificados de habilitação a pilotos militares, aeronautas e 
aeroviários punidos por atos institucionais e complementares após o movimento político-
militar de 1964. Com essa medida permitiu que pilotos cassados da FAB exercessem 
regularmente a sua profissão.

Dentro do chamado processo de abertura política promovido pelo governo do Ge-
neral Figueiredo, após a decretação da Lei da Anistia em 28 de agosto de 1979, o Ministro 
da Aeronáutica deferiu, no início de 1980, os 78 requerimentos de militares beneficiados 
por aquela lei que haviam pedido reincorporação à FAB. Nenhum deles, contudo, pôde 
voltar a exercer suas antigas funções, por já haverem ultrapassado a idade-limite de per-
manência na ativa. 
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Com a ocorrência de atentados terroristas, entre meados de 1980 e princípios do 
ano seguinte, Délio defendeu a criação de uma lei “antiterror” em diversas ocasiões. A lei, 
contudo, não se tornaria realidade.

Em 1982, posicionou-se favoravelmente à reforma constitucional, que permitia a 
volta da eleição direta para governadores. Com o avanço do processo de abertura política, 
declarou, em 1983, ser favorável à instalação de uma Assembleia Nacional Constituinte.

Outro feito da administração de Délio foi a construção das bases aéreas de Porto Ve-
lho e Boa Vista, visando ao desenvolvimento da Região Amazônica. As bases foram cons-
truídas no tempo recorde de treze meses, sendo efetivadas em 25 de outubro de 1984.

Délio deixou o Ministério da Aeronáutica, tendo sido substituído pelo Tenente-
Brigadeiro do Ar Octávio Júlio Moreira Lima. Era casado com Rute Jardim de Mattos, 
com quem teve uma filha. Faleceu no Rio de Janeiro no dia 13 de setembro de 1990. 

2.1 -  Gabinete do Ministro da Aeronáutica
A história do Gabinete do Ministro da Aeronáutica (GABAER) tem origem na 

própria criação do Ministério da Aeronáutica (MAer), quando o seu Decreto-lei de cria-
ção, nº 2.961, de 20 de janeiro de 1941, no artigo 6º, define: “Fica criado o gabinete do 
Ministro da Aeronáutica, obedecendo à seguinte composição: um chefe, um consultor 
jurídico, dois assistentes militares, dois ajudantes de ordens, dois oficiais de gabinete civis 
e dois auxiliares de gabinete”. Seu primeiro Chefe foi o Tenente-Coronel de Cavalaria do 
Exército Dulcídio do Espírito Santo Cardoso.

No Clube de Aeronáutica: o Ministro Délio e os Ten Brig Ar: Jorge José de Carvalho, George Belham da  
Motta, Octávio Júlio Moreira Lima, Antonio Geraldo Peixoto, Deoclécio Lima de Siqueira, Waldir Vascon-

cellos, Délio Jardim de Mattos (de terno), Bertholino Joaquim Gonçalves Netto, Faber Cintra, Alfredo Henrique 
Berenguer Cesar, Saulo Macedo, Luis Felipe Carneiro de  Lacerda Netto e João Alberto Correia Neves
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O ano de 1967 começou com uma profunda guinada na administração do país: o 
famoso Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro, dispôs sobre a organização da Administra-
ção Pública Federal e estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa. O período de 
janeiro de 1967 até dezembro de 1984 foi pródigo em termos de elaboração de documen-
tos em atendimento às mudanças previstas na Reforma Administrativa.

Foram destacadas, no texto sobre o Gabinete, as modificações havidas na estrutura 
e no regulamento e, também, alguns fatos registrados em Portarias, Avisos, Boletins, ou 
em outras publicações relacionadas à rotina do Gabinete do Ministro da Aeronáutica.

Mudanças no Ministério da Aeronáutica em março de 1967

No seu Título VII, o Decreto-lei 200 define que os ministérios cujos titulares são 
Ministros de Estado no Setor Militar são os seguintes:

- Ministério da Marinha;

- Ministério do Exército;

- Ministério da Aeronáutica.

A Seção III, que trata, especificamente, do Ministério da Aeronáutica, define:

O MAer administra os negócios da Aeronáutica e tem como atribuição principal 
a preparação da Força Aérea Brasileira para o cumprimento da sua destinação consti-
tucional.

Algumas dessas atribuições são: estabelecer, equipar e operar a infraestrutura aero-
náutica, inclusive os serviços de apoio necessários à navegação aérea e operar o Correio 
Aéreo Nacional.

Mais adiante, no Artigo 66, estabeleceu a estrutura do Ministério e seus órgãos, en-
tre os quais encontraremos os de assessoramento, onde se situa o Gabinete.

III – Órgãos de Assessoramento:

- Gabinete do Ministro;

- Consultoria Jurídica;

- Secretaria Geral;

- Outros Conselhos e Comissões

Exonerações e substituições

Por Decreto de 14 de março de 1967, foi exonerado das funções de Chefe do Gabine-
te do Ministro da Aeronáutica o Brigadeiro do Ar Deoclécio Lima de Siqueira, que foi subs-
tituído pelo Brigadeiro do Ar José Vaz da Silva, nomeado por Decreto em 17 de março.
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O Marechal do Ar Eduardo Gomes foi exonerado do cargo de Ministro de Estado 
da Aeronáutica em 15 de março de 1967, tendo sido substituído pelo Marechal do Ar 
Márcio de Souza e Mello.

Alteração do regulamento
(D. O. de 21 de março de 1967)            

Ainda em 17 de março, o Regulamento do GABAER foi alterado no seu artigo 4º, 
ficando assim estruturado:

Art. 4o O Gabinete do Ministro da Aeronáutica tem a seguinte organização:

a) Chefia;

b) Secretaria;

c) Seções de Estudo e Informação, assim compostas: Pessoal e Legislação (GM1), 
Informação e Segurança (GM2), Operações, Organização e Instrução (GM3), Logística 
(GM4), Aeronáutica Civil (GM5), Finanças (GM6) e Estudos Especiais (GM7);

d) Seção de Relações Públicas (GMRP);

e) Seção Administrativa (GMSA); 

f) Consultoria Jurídica (GMCJ);

g) Assessoria Parlamentar.

Estrutura Básica da Organização                                                            
(D. O. de 21 de março de 1967)

Tendo como base o Decreto-lei nº 200, foi promulgado no dia 31 de março de 
1967 o Decreto nº 60.521, contendo a Estrutura Básica da Organização do Ministério da 
Aeronáutica, cujo Artigo1º do Capítulo I estabelece:

O Ministério da Aeronáutica administra os negócios da aeronáutica militar e civil. 
Tem por finalidade o estudo e a consecução da política aeronáutica nacional em seus 
aspectos militar e civil e a sua direção técnico-administrativa, a promoção do fortaleci-
mento do poder aéreo nacional, o desenvolvimento dos seus elementos constitutivos, 
a preservação de sua integridade e a preparação da aeronáutica para a sua destinação 
constitucional.

Esse mesmo Decreto, em seu Capítulo IV, define os órgãos de assessoramento e 
estabelece, entre outras providências, que:

- O Conselho Superior da Aeronáutica é o órgão encarregado de assessorar o 
Ministro nos problemas relativos à definição da Política Aeronáutica Nacional e outros 
de relevância;

- O Chefe do Gabinete do Ministro é o Secretário do Conselho Superior; 

- O Chefe do Gabinete do Ministro é Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviadores.
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Consta nas disposições gerais estabelecidas no Capítulo VI que “a realização inte-
gral da reestruturação estabelecida pelo presente Decreto far-se-á, progressivamente, no 
prazo máximo de cinco anos”.

Matéria transcrita da Revista 
Aeronáutica nº 44, de maio/junho de 1967

“Graças à cooperação que a Força Aérea Brasileira deu à Delegacia Federal do Ministério da 
Agricultura, na Guanabara, fazendo o trabalho de aerofotogrametria de todo o Estado, inúmeros pro-
blemas deverão ser solucionados. O levantamento aerofotográfico, iniciado na gestão do Ministro Eduardo 
Gomes e concluído na administração do Ministro Márcio de Souza e Mello, sem quebra de continuidade, 
foi feito pelo 6o Grupo de Aviação, sediado em Recife (2a Zona Aérea), equipado com Fortalezas-Voa-
doras B-17, tendo sido feitas 1.345 fotografias.

Elas servirão para, em colaboração com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, fazer-
se a delimitação do Parque Nacional do Rio de Janeiro e o levantamento cadastral dos próprios nacionais, 
estaduais e demais construções existentes nesse Parque, bem como o levantamento das áreas florestadas e 
não florestadas.

O objetivo é encontrar condições de solucionar os problemas das enchentes e descidas de barreiras, que 
tantos aborrecimentos têm causado à Guanabara, sem falar no mais grave e no irrecuperável — a perda 
de preciosas vidas, em consequência das catástrofes”.

Organização do Ministério da Aeronáutica
Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967
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Diretriz Básica de Planejamento
(D. O. de 11 de setembro de 1967)

Em 24 de agosto, foi aprovada a Diretriz Básica de Planejamento do MAer – DIPLAN 
6701 – cuja finalidade foi disciplinar as providências indispensáveis à reestruturação do 
Ministério da Aeronáutica, ordenando as sugestões e estudos de acordo com a Política 
Geral da Administração, e estabelecer as diretrizes básicas para o planejamento das 
transformações dela decorrentes (Portaria nº 054/GM7).

Nesse documento, em sua 4ª Seção do Capítulo I, foi apresentada a Concepção 
Estrutural do Gabinete do Ministro da Aeronáutica, que, entre outros itens, descreve as 
seguintes atribuições: 

- Encarregado de auxiliar e assessorar o Ministro nos assuntos submetidos à sua 
decisão, preparar os documentos relativos às decisões ministeriais e assegurar as 
ligações do Ministério da Aeronáutica com os demais órgãos da Administração 
Pública;

 - Ao estruturar a Subchefia de Ligação e Assessoramento, considerar que os as-
suntos submetidos à decisão ministerial são estudados e informados no EMAER e 
na IGAER, cabendo aos assessores setoriais acompanhar os estudos e os pareceres 
técnicos desses órgãos, dos Comando-Gerais e do Departamento de Aeronáutica 
Civil. Os assuntos de interesse da Administração Pública também lhes são afetos.

- A Consultoria Jurídica é o órgão ao qual compete assessorar o Ministro e as diver-
sas organizações da Aeronáutica em assuntos legais, bem como acompanhar o an-
damento de todos os processos judiciais concernentes, fornecendo à Procuradoria 
da República os elementos necessários à defesa da União.

- Conselhos e Comissões – são órgãos de assessoramento ministerial no cumpri-
mento de missões específicas, subordinados ao Ministro:

1- Alto Comando da Aeronáutica;

2- Conselho Superior da Aeronáutica; 

3- Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional.

O ano de 1967 encerrou com a publicação da Portaria no 073/GM4, de 10 de ou-
tubro, que aprovou a Diretriz Básica de Planejamento – DIPLAN 6703 –, cuja finalidade 
foi estabelecer as atividades prioritárias da Política Geral do Ministério da Aeronáutica, 
visando a economizar meios, reunir esforços e disciplinar os planos básicos decorrentes.

Por Decreto de 10 de abril 1968, foi exonerado do cargo de Chefe do Gabinete, por 
necessidade do serviço, o Major-Brigadeiro do Ar José Vaz da Silva, que foi substituído 
pelo Brigadeiro do Ar João Paulo Moreira Burnier, a contar do dia 16 de abril.
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Plano Básico para a Reestruturação do MAer                                                
(D. O. de 17 de junho de 1968)

- Por meio da Portaria nº 51/GM7, de 6 de junho de 1968, foi aprovado o Plano Bá-
sico para a reestruturação do MAer – PLN BAS 001-68 –, sob a orientação do EMAER, 
tendo como prioridade a reestruturação do EMAER, da IGAR e do GABAER, abran-
gendo a legislação e a proposta de efetivos para as respectivas organizações.

Ainda em 1968, o Gabinete do Ministro teve nova mudança de chefia. Por Decreto de 
19 de julho, foi exonerado, por necessidade do serviço, o Brigadeiro do Ar João Paulo Morei-
ra Burnier, tendo assumido o cargo o Brigadeiro do Ar Paulo de Vasconcellos Sousa e Silva.

Criação de Grupo de Trabalho                                                                        
(D. O. de 6 de novembro de 1968)

“Considerando a necessidade de dotar a Amazônia de um aeroporto capaz de atender ao cresci-
mento do tráfego aéreo e, simultaneamente, satisfazer às exigências tecnológicas das aeronaves comerciais 
e militares atuais, bem como à política de desenvolvimento da Amazônia adotada pelo Governo Federal, 
o Ministro da Aeronáutica, por meio da Portaria nº 99/GM4, de 30 de outubro, resolve criar o Grupo 
de Trabalho do Aeroporto Internacional de Manaus, diretamente subordinado ao Gabinete do Ministro 
da Aeronáutica.”

Ativação do Alto Comando                                                                                            
(D. O. de 22 de novembro de 1968)

Pelo Decreto nº 63.652, de 20 de novembro, foi aprovado o Regulamento e a ativa-
ção do Alto Comando da Aeronáutica, tendo, respectivamente como finalidade e subor-
dinação:

O Alto Comando da Aeronáutica definido no Art. 6o do Decreto nº 60.521, de 
31 de março de 1967, é o órgão encarregado de assessorar o Ministro nas suas altas atri-
buições como Comandante-em-Chefe da FAB, cabendo fazê-lo, também, na seleção de 
Oficiais-Generais. O Secretário do Alto Comando da Aeronáutica é o Chefe do Gabinete 
do Ministro.

Ativação do Conselho Superior  
(D. O. de 22 de novembro de 1968)

Nesta mesma data, pelo Decreto nº 63.653, é aprovado o Regulamento e ativado o 
Conselho Superior da Aeronáutica, destacando-se os seguintes artigos:

O Conselho Superior da Aeronáutica, definido no Art. 20 do Decreto nº 60.521, 
de 31 de março de 1967, é o Órgão encarregado de assessorar o Ministro nos problemas 
relativos à Política Aeronáutica Nacional e a outros de relevância – em particular da orga-
nização, administração e logística – para a formulação da orientação básica das atividades 
do Ministério. 
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O seu Artigo 9º estabelece que o Secretário do Conselho Superior da Aeronáutica 
é o Chefe do Gabinete do Ministro.

Serviço de Informações da Aeronáutica
(D. O. de 31 de janeiro de 1969)

No início do ano, pela Portaria nº 17/GM3, de 24 de janeiro, considerando a ne-
cessidade imediata da implementação do Sistema de Informações da Aeronáutica e a 
consequente implantação do Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica, “o 
Ministro da Aeronáutica resolve que os encargos da atual Seção de Informações e Segurança (GM2) do 
Gabinete do Ministro passam a ser atribuídos ao Núcleo do Serviço de Informações da Aeronáutica, até 
a aprovação da regulamentação respectiva”.

Novo Regulamento do GABAER 
(D.O. de 31de março de 1969)

	 Em 31 de março de 1969, é aprovado o Regulamento do GABAER (Decreto nº 
64.285), com a seguinte constituição geral: 

1 - Chefia;
2 - Subchefia de Ligação e Assessoramento;
3 - Subchefia de Apoio; 
4 - Secretaria de Conselhos e Comissões.

Fazem parte ainda do Gabinete do Ministro da Aeronáutica, com subordinação 
direta ao Ministro:

1 - Serviço de Relações Públicas da Aeronáutica;
2 - Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica; 
3 - Secretaria do Ministro.

Criação do Núcleo do Serviço de Relações Públicas 
(D. O. de 23 de abril de 1969)

Por meio da Portaria nº 030/GMRP, de 15 de abril, foi criado o Núcleo do Serviço 
de Relações Públicas do MAer, diretamente subordinado ao Ministro da Aeronáutica. 

Implantação de Órgãos    
(D. O. de 20 de junho de 1969)

Neste ano foram implantados órgãos de Direção-Geral e de Assessoramento do 
Ministério da Aeronáutica, em Brasília (Portaria nº 043/GM7 de 5 de junho de 1969), 
ativando:

- A Subchefia de Planejamento Plurianual e a Subchefia de Coordenação, ambas do 
Estado-Maior;
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- A Subinspetoria de Inspeção da Inspetoria Geral da Aeronáutica;

- A Chefia, a Subchefia de Ligação e Assessoramento, a Subchefia de Apoio, as As-
sessorias Setoriais e a Secretaria, todas do Gabinete de Ministro.

A Chefia e o Gabinete do Estado-Maior; a Inspetoria, a Subinspetoria de Controle 
e o Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos da Inspetoria Geral 
da Aeronáutica; a Secretaria de Conselhos e Comissões, o Núcleo do Serviço de Relações 
Públicas e o Núcleo do Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica, todos do 
Gabinete do Ministro, ficaram, provisoriamente, no Estado da Guanabara.

Mudança de subordinação 
(D. O. de 19 de junho de 1969)

Em 18 de junho, pela Portaria nº 046/GM7, o Ministro da Aeronáutica alterou 
a subordinação do Grupo de Transporte Especial (GTE) e da Esquadrilha da Fumaça, 
que passaram a se subordinar, respectivamente, à Base Aérea de Brasília e ao Comando-
Geral do Ar.

Regulamento de Uniformes

O Decreto nº 64.719, de 19 de junho de 1969, aprovou o Regulamento de Uni-
formes dos Militares da Aeronáutica (RUMAER), determinando que os oficiais que ser-
vissem no Gabinete Militar da Presidência da República, no Gabinete do Ministro e os 
Ajudantes de Ordens deveriam possuir o uniforme 1º A; e que os Oficiais de Gabinete do 
Ministro da Aeronáutica deveriam usar alamares.

Decreto-lei nº 200/67 – nova redação
(Decreto-lei nº 99 / D.O. de 21 de outubro de 1969)

Dá nova redação à disposição do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
alterado pelo de nº 900, de 29 de setembro de 1969.

Art. 66.       O Ministério da Aeronáutica compreende:

(...) Órgãos de Assessoramento:

Gabinete do Ministro
Consultoria Jurídica
Conselho e Comissões

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

Augusto Hamann Rademaker Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares
Márcio de Souza e Mello

Hélio Beltrão
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Ano de 1970

A publicação da Reforma Administrativa, organizada no Gabinete do Ministro 
da Aeronáutica, em 1970, apresentou transcrições integrais do Decreto-lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, do Decreto-lei n° 900, de 29 de setembro de 1969, e do 
Decreto-lei nº 991, de 21 de outubro de 1969, tendo como objetivo racionalizar os 
trabalhos de consulta.

Transferência para Brasília

Nota nº R-003/GM7, de 3 de fevereiro de 1970:

“Aos Excelentíssimos Senhores: Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica e 
Inspetor-Geral da Aeronáutica”.

“Considerando que:

o artigo 4o da Lei nº 5.363, de 30 de novembro de 1967, estabelece a data limite 
de 31 de maio de 1970 para a mudança, para Brasília, dos Órgãos da Administração 
Federal;

entre as recomendações feitas pelo Presidente da República na reunião ministerial 
de 6 de janeiro de 1970, constou na letra “g” do item VII que os núcleos centrais de todos 
os ministérios devem desde logo ser transferidos para Brasília”.

Instalação do Gabinete em Brasília

No início do ano, entre março e abril de 1970, com presença de altas autoridades 
civis e militares, realizou-se, no Salão Nobre, perante todos os militares e civis integrantes 
do GABAER, a solenidade com que o Ministro da Aeronáutica procedeu à instalação ofi-
cial do Gabinete em Brasília, passando o Brigadeiro Paulo de Vasconcellos Sousa e Silva 
a exercer as suas funções na Capital.

Novo Regulamento do GABAER
(D. O. de 30 de abril de 1970)

Pelo Decreto nº 66.513, de 29 de abril, o Presidente da República aprovou o Regu-
lamento do GABAER, como sendo o Órgão do Ministério da Aeronáutica que tem por 
finalidade assessorar o Ministro nos assuntos de sua responsabilidade, estudar e preparar 
os documentos relativos às diretrizes e às decisões ministeriais e assegurar as ligações do 
Ministério da Aeronáutica com os demais Órgãos dos Poderes da República.

O Gabinete do Ministro tem a seguinte constituição geral:

1 - Chefia; 
2 - Subchefia; 
3 - Assessorias; 
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4 - Secretaria de Conselhos e Comissões; 
5 - Secretaria do Gabinete;
6 - Divisão Administrativa.

A Secretaria do Ministro, a Comissão Gerencial dos Fundos Especiais na Aeronáu-
tica e os órgãos centrais do Serviço de Relações Públicas do Ministério da Aeronáutica, 
do Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica e da Consultoria Jurídica do 
Ministério da Aeronáutica, são vinculados ao Gabinete do Ministro para efeitos adminis-
trativos. (Parágrafo único).

O Gabinete fracionar-se-á em dois escalões, até sua transferência definitiva para a 
Capital Federal (Art. 31).

O Escalão Recuado do Gabinete do Ministro será chefiado por Coronel do Quadro de 
Oficiais Aviadores da Ativa, com função e atribuições de Subchefe do Gabinete do Ministro 
da Aeronáutica na cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara (Parágrafo único).

Criação do Centro de Informações de Segurança

Em 20 de maio de 1970, foi extinto o Núcleo do Serviço de Informações da Aero-
náutica e criado o Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica, vinculado, para 
efeitos administrativos, ao GABAER, constituído de todo o acervo da extinta Segunda 
Seção do Gabinete do Ministro da Aeronáutica, do Núcleo do Serviço de Informações 
da Aeronáutica e parte da Segunda Seção do Estado-Maior da Aeronáutica, compreen-
dendo material, documentação e arquivo no que se refere à Segurança Interna (Decreto 
nº 66.608).

Mérito Santos Dumont
(D. O. de 1º de julho de 1970)

Em 30 de junho, o Decreto nº 66.815 alterou o Decreto nº 39.905, de 5 de setem-
bro de 1956, determinando que, para o julgamento do mérito dos militares e civis, nas 
condições de serem agraciados com a medalha, ficasse instituído o Conselho do Mérito 
Santos Dumont composto pelo Ministro da Aeronáutica, pelo Chefe do Estado-Maior da 
Aeronáutica e pelo Comandante-Geral do Pessoal da Aeronáutica, como membros e pelo 
Chefe de Gabinete do Ministro da Aeronáutica, na qualidade de Secretário.

Centro de Relações Públicas
(D. O. de 30 de novembro de 1970)

Em 24 de novembro, foi ativado o Centro de Relações Públicas do Ministério da 
Aeronáutica (CRPA) e desativado o respectivo Núcleo.

Em 16 de dezembro (Portaria nº 088/GM7), foi aprovado o seu Regimento In-
terno, subordinando-o diretamente ao Ministro e vinculando-o ao Gabinete do Ministro 
para efeitos administrativos.
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Regulamentos e Regimentos Internos das Organizações
(D. O. de 26 de fevereiro de 1971)

O ano de 1971 teve início com a aprovação das Instruções para a Elaboração de 
Regulamentos e Regimentos Internos das Organizações do Ministério da Aeronáutica.

(Portaria nº 011/GM7, de 10 de fevereiro)

Nesse mesmo período, foi aprovado pelo Chefe do GABAER, a título de expe-
riência, o uniforme interno para os servidores civis do GABAER, com a finalidade de 
ser alcançada melhor apresentação pessoal, proporcionando, ao mesmo tempo, menores 
gastos com vestuário.

Ministro lamenta falecimento de militar adido ao Gabinete
(Bol. do G.M.Aer. nº 058, de 26 de março de 1971)

“O Ministro da Aeronáutica lamenta profundamente ter que participar o falecimento, em Recife, 
do Primeiro-Tenente Especialista em Meteorologia Matheus Levino dos Santos, vítima de covarde atenta-
do terrorista ocorrido em 26 de junho de 1970, grave e brutalmente ferido com um tiro na cabeça”.

“O Tenente Levino sofreu doloroso padecimento durante todos esses cruciantes meses em que esteve 
paralítico e afásico. Agora, a despeito de constante e cuidadosa assistência médica que lhe foi dispensada, 
o Tenente Levino, não resistindo ao sofrimento, vem de falecer, deixando viúva e filhos”.

“A Força Aérea Brasileira, ainda não refeita do doloroso transe por que passou quando, em 
Salvador, o Sargento Walter Xavier de Lima foi covarde e friamente trucidado pelas costas, também 
com um tiro na cabeça, desfechado pelo terrorista Teodomiro Romero dos Santos, sente-se profundamente 
traumatizada por mais essa irreparável perda que vem de sofrer, e apresenta aos familiares do Tenente 
Levino as expressões de suas sinceras condolências”.

Márcio de Souza e Mello
Ministro da Aeronáutica

Regulamento do Gabinete do Ministro da Aeronáutica
(D. O. de 2 de abril de 1971)

O Gabinete do Ministro tem a seguinte constituição geral:

1 - Chefia; 
2 – Subchefia;
3 - Assessorias;
4 - Secretaria de Conselho e Comissões; 
5 - Secretaria do Gabinete;
6 - Divisão Administrativa.

05_parte_1_capitulo2.indd   84 27/10/2022   13:31:45



85

As Assessorias são as seguintes: 

1 - GM 1 - de Pessoal; 
2 - GM 2 - de Assuntos Especiais; 
3 - GM 3 - de Organização, Doutrina, Operações e Instrução; 
4 - GM 4 - de Logística; 
5 - GM 5 - de Aviação Civil;
6 - GM 6 - de Finanças; 
7 - GM 7 - Parlamentar.

 Diretriz Básica de Planejamento
(D. O. de 17 de maio de 1971)

Em 5 de maio, foi aprovada a Diretriz Básica de Planejamento – DIPLAN 71-01 
(Portaria nº 35-GM3).

Instruções para concessão e cassação de medalha

O Ministro da Aeronáutica baixou instruções para a concessão e a cassação da Me-
dalha Mérito Santos Dumont (Portaria nº 41/SCC, de 25 de maio de 1971).

Comissão Permanente de Uniformes e Equipamentos

Foi reorganizada a Comissão Permanente de Uniformes e Equipamentos Militares 
da Aeronáutica (COPRUMAER - Portaria nº 044/GM3, de 2 de julho de 1971).

Criação de medalha

Em 6 de julho de 1971, foi criada, no Ministério da Aeronáutica, a Medalha Barto-
lomeu de Gusmão, para premiar aqueles que hajam prestado apreciáveis serviços à Aero-
náutica (Decreto nº 68.886).

Exoneração e nomeação

Por Decreto de 25 de novembro de 1971, foram exonerados, respectivamente, do 
cargo de Ministro de Estado da Aeronáutica, o Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello 
e o Chefe do Gabinete do Ministro, Brigadeiro do Ar Paulo de Vasconcellos Sousa e Silva. 
Pelo mesmo documento, foi nomeado para o cargo de Ministro o Tenente-Brigadeiro do 
Ar RR Joelmir Campos de Araripe Macedo.
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Discurso de posse

“Excelentíssimo Senhor Ministro Márcio de Souza e Mello,

Distinguido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República com o convite para ocupar 
a Pasta da Aeronáutica, recebo das mãos honradas de Vossa Excelência este elevado cargo, com 
plena consciência de suas pesadas responsabilidades; tarefa esta tanto mais difícil para mim, por 
ter de sucedê-lo no citado posto. Colega e amigo de Vossa Excelência desde os bancos escolares do 
Colégio Militar do Rio de Janeiro e da saudosa Escola Militar do Realengo, trilhamos juntos os 
mesmos caminhos, sempre árduos, através dos nossos quase 48 anos de carreira militar. A sua 
atuação neste quase meio século de atividade profissional, inteiramente dedicada ao serviço da 
Pátria, é um livro aberto às gerações mais jovens, cheio de exemplos dignificantes de honradez e 
de sacrifícios pessoais. Mas ninguém com maior autoridade e melhor conhecimento de causa para 
ressaltar as virtudes morais e profissionais de Vossa Excelência do que o Presidente Emílio Gar-
rastazu Médici, conforme tornou público na carta que lhe dirigiu, ao conceder-lhe a demissão do 
cargo de Ministro da Aeronáutica.

Jamais tendo almejado este cargo, aqui me encontro em obediência a uma convocação 
indeclinável do Excelentíssimo Senhor Presidente da República; mais do que uma honraria, 
este é um posto de sacrifício em que temos que colocar à margem conveniências de ordem pessoal 
e até mesmo a tranquilidade da vida em família. O próprio exemplo do Presidente Médici, ao 
assumir a direção suprema dos destinos do País sem o desejar, eliminou qualquer possibilidade 
de alternativa a meu favor.

Seria temerário, neste ato, falar de planos, de vez que não conheço ainda os problemas que 
irei defrontar nem os meios disponíveis para a sua solução. Limitar-me-ei em afirmar que tudo 
farei para somar esforços visando ao fortalecimento operacional da Força Aérea Brasileira e da 
complexa infraestrutura de apoio aos transportes aéreos. Continuaremos vigilantes na defesa da 
Pátria e na garantia dos Poderes constituídos, da lei e da ordem, conforme a missão constitucional 
das Forças Armadas; não daremos trégua, portanto, à subversão, ao terrorismo e ao comunismo. 
Procuraremos atualizar as rotinas administrativas, racionalizar em bases realísticas a elaboração 
dos planos e introduzir técnicas adequadas no controle e na coordenação das múltiplas e complexas 
atividades do Ministério da Aeronáutica. Mas, acima de tudo, exigirei disciplina, exação no cum-
primento do dever, lealdade, respeito mútuo entre superiores e subordinados e uma inflexível linha 
hierárquica nos canais de comando. Somente assim será possível alcançar os objetivos colimados, 
dentro de um salutar e profícuo ambiente de trabalho. Concito, portanto, todos os integrantes desta 
grande família aeronáutica a unirem seus esforços em prol do engrandecimento da Aeronáutica 
Brasileira, Militar e Civil, viga mestra da construção de um Brasil mais próspero, mais forte e 
mais soberano no concerto das demais Nações.

Nesta oportunidade, renovo de público a Vossa Excelência Senhor Marechal Márcio de 
Souza e Mello meus agradecimentos pelo muito que me distinguiu no exercício de minhas funções, 
facilitando-me conduzir a bom termo as tarefas que me foram confiadas. No momento em que 
Vossa Excelência retorna ao merecido repouso que, patrioticamente, interrompeu para servir aos 
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superiores interesses da Nação, formulo, em nome da Aeronáutica e no meu próprio, os agradeci-
mentos que lhe são devidos e os votos pela sua felicidade pessoal e de sua Excelentíssima Família.

Para finalizar, apresento às Autoridades civis e militares, aos Oficiais das nossas Forças 
Armadas e demais pessoas amigas que aqui vieram trazer a sua homenagem e o seu estímulo os 
meus sinceros agradecimentos”.

Joelmir Campos de Araripe Macedo
Ministro da Aeronáutica

Novo Chefe do Gabinete do Ministro 

Em 30 de novembro de 1971, por meio de Decreto, foi nomeado o novo Chefe do 
Gabinete: Brigadeiro do Ar Joaquim Vespasiano Ramos.

Desativação de Assessoria
(D. O. de 4 de fevereiro de 1972)

Em 28 de janeiro, pela Portaria nº 10/GM3, foi desativada a Assessoria de Assuntos 
Especiais (GM2), atribuindo as suas competências à Assessoria de Organização, Doutri-
na, Operações e Instrução (GM3).

Estabelecimento de Normas 

Para as missões eventuais ou extras Planos de Apoio, indenizáveis ou não, mediante 
o Aviso nº 17/GMRP, de 31 de maio de 1972, o Ministro da Aeronáutica aprovou ins-
truções sobre transporte nas aeronaves do GTE e do 1º/2º GT e outras providências, 
publicadas pela Portaria no 44/GMRP de 7 de junho de 1972:

- Definindo que o Gabinete do Ministro da Aeronáutica é o órgão que autori-
za, disciplina e programa o emprego dos meios aéreos dotados ao GTE e ao 
1o/2o GT (D. O. de 12 de junho de 1972);

- Estabelecendo o uso do uniforme e do traje civil nas aeronaves da Força 
Aérea Brasileira (D. O. de 8 de junho de 1972 / Aviso No 18/GMRP, de 7 de 
junho de 1972).

- Determinando que os militares da ativa das Forças Armadas e Auxiliares 
somente podiam viajar nas aeronaves da Força Aérea Brasileira quando de-
vidamente uniformizados, exceto aqueles que, agregados ou não aos respec-
tivos quadros, estiverem exercendo funções estranhas às Forças Armadas ou 
quando expressamente autorizados, realizando missões especiais.

- Exigindo o traje passeio completo dos civis maiores de 16 anos, quando 
passageiros das aeronaves do GTE e do 1o/2o GT, em missões do Ministro 
da Aeronáutica, dos demais Ministérios e da Chefia do Gabinete do Ministro 
da Aeronáutica,
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Aprovação de Regimento Interno
(D. O. de 7 de novembro de 1972)

A Portaria nº 96/GM3, de 30 de outubro, aprovou o Regimento Interno da Con-
sultoria Jurídica do Ministério da Aeronáutica (COJAER).

Regimento interno do CRPA
(Portaria no 108/CRPA, de 27 de dezembro de 1972)

O Centro de Relações Públicas da Aeronáutica (CRPA) passou a ser diretamente 
subordinado ao Ministro da Aeronáutica.

O CRPA passou a ser vinculado ao Gabinete do Ministro para efeitos 
administrativos.

Desativação de Escalão Recuado e Ativação da DA-4
(D. O. de 21 mai 1973)

Em 9 de maio de 1973, foi desativado o Escalão Recuado do GABAER, no Rio de 
Janeiro, e ativada a Subdivisão (DA-4) da Divisão Administrativa do Gabinete do Ministro 
(GMDA), no Estado da Guanabara (Portaria nº 27/GM3).

INFRAERO - constituição                                                                         
(D.O. de 31 de maio de 1973)

Foi constituída a Empresa Pública denominada Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária – INFRAERO –, vinculada ao Ministério da Aeronáutica (Portaria nº 
37/GM5, de 31 de maio de 1973 ).

Reunião do Alto Comando

Presidido pelo Ministro Araripe Macedo, esteve reunido, no dia 14 de junho de 
1973, no Rio de Janeiro, o Alto Comando da Aeronáutica, estando presentes o Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves; o Ins-
petor-Geral da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Roberto Faria Lima; o Diretor de Pesqui-
sas e Desenvolvimento, Tenente-Brigadeiro Agemar da Rocha Sanctos; o Comandante-
Geral do Pessoal, Tenente-Brigadeiro Jair Américo dos Reis; o Diretor do Departamento 
de Aviação Civil, Tenente-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira; o Comandante-Geral 
de Apoio, Tenente-Brigadeiro Ewerton Fritsch; e o Comandante-Geral do Ar, Tenente-
Brigadeiro Délio Jardim de Mattos. A reunião foi secretariada pelo Brigadeiro Joaquim 
Vespasiano Ramos, Chefe do Gabinete do Ministro.

Na oportunidade, o Ministro Araripe Macedo passou, interinamente, o cargo ao 
Tenente-Brigadeiro Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves, Chefe do Estado-Maior da Aero-
náutica, por ter de viajar para os Estados Unidos.
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Matéria extraída da revista Aerovisão nº 16, de junho de 1974

“O Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Campos de Araripe Ma-
cedo, completou, no dia 29 de maio do corrente ano, dois anos e meio no exercício do cargo. Nesse 
período, realizou 112 visitas a Unidades e Estabelecimentos da Aeronáutica, voou 600 horas e 
45 minutos, percorreu 402.988 quilômetros (cerca de 10 vezes a volta da Terra pelo Equador), 
despachou 65 vezes com o Presidente da República, compareceu a 247 solenidades oficiais, pre-
sidiu 28 reuniões do Alto Comando e 4 do CONSEFA. Entre 2.840 audiências e despachos, 
entrevistou-se 39 vezes com outros Ministros de Estado, recebeu em audiência 19 Governadores, 
31 Embaixadores, 23 Parlamentares, 34 Oficiais-Generais estrangeiros, 35 Oficiais-Generais do 
Exército e da Marinha, despachou 150 vezes com o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, 85 
vezes com o Inspetor Geral da Aeronáutica, e 252 vezes com outros membros do Alto Comando, 
além de 477 audiências a outros Oficiais-Generais da Aeronáutica”.

Aprovação do Regimento Interno do CRPA
(D.O. de 16 de junho de 1977)

O Regimento Interno do Centro de Relações Públicas do Ministério da Aeronáutica 
(CRPA) foi aprovado pela Portaria nº 577/GM3, de 13 de junho de 1977.

O CRPA foi diretamente subordinado ao Ministro da Aeronáutica, com sede em Bra-
sília, Distrito Federal, e vinculado ao Gabinete do Ministro para efeitos administrativos.

Joelmir Campos de Araripe Macedo
Ministro da Aeronáutica

Aprovação do Regulamento e Ativação do Alto Comando da Aeronáutica 
(Decreto No 80.086, de 3 de agosto de 1977)

É o órgão integrante da Direção-Geral, que tem por finalidade assessorar o Minis-
tro da Aeronáutica nos assuntos de alta relevância, cabendo fazê-lo, também, na seleção 
de oficiais-generais.

O Secretário do Alto Comando (COMAER) é o Chefe do Gabinete do Ministro 
da Aeronáutica. Os serviços de Secretaria, necessários ao funcionamento do COMAER, 
serão prestados pela Secretaria de Conselhos e Comissões do Gabinete do Ministro.

Criação de Comissão     
(D.O. de 13 de janeiro de 1978)

Em 29 de dezembro de 1977, foi criada a Comissão de Estudos e Coordenação 
da Infraestrutura Aeronáutica (CECIA), subordinada ao Departamento de Aviação Civil 
(Portaria nº 1.383/GM4)

Joelmir Campos de Araripe Macedo
Ministro da Aeronáutica
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Instruções para organização e funcionamento do GTE
(D. O. de 29 de novembro de 1978)

O GTE é unidade incorporada à Base Aérea de Brasília, à qual se subordina disci-
plinar, administrativa e operacionalmente. 

O GTE tem sua total disponibilidade empenhada ao Gabinete do Ministro da 
Aeronáutica.

Exoneração e Nomeação de Ministro 

Por decreto de 14 de março de 1979, foi exonerado, por necessidade do serviço, do 
cargo de Ministro de Estado da Aeronáutica, o Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, bem como o Chefe do Gabinete, Maj Brig Ar Ext Joaquim Verpasiano Ramos.

Em 15 de março, foi nomeado, por necessidade do serviço, para o cargo de Minis-
tro de Estado da Aeronáutica, o Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos.

Transmissão do cargo de Ministro da Aeronáutica

“É certo que substituir homens bem-sucedidos é sempre tarefa maior e mais dignificante. Suceder a 
Vossa Excelência, que a Nação conhece por seus méritos e realizações, é uma honra a exigir um compro-
misso de continuidade que, ressalvadas as peculiaridades dos momentos, não esqueceremos”.

A frase é do novo Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim 
de Mattos, ao receber o cargo de seu antecessor, Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Cam-
pos de Araripe Macedo.

A solenidade, realizada na Sala das Autoridades da Base Aérea de Brasília, no dia 16 
de março de 1979, um dia após a posse do Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo 
na Presidência da República, contou com a presença de oficiais-generais das três Armas.

Por decreto, em de 15 de março de 1979, foi nomeado, por necessidade do serviço, 
para exercer, interinamente, o cargo de Chefe do Gabinete do Ministro da Aeronáutica, 
o Coronel Aviador Nelson Taveira. Promovido ao posto de Brigadeiro do Ar, em 22 de 
abril, foi efetivado no cargo.

Em 4 de dezembro de 1979, foi desativada a Subdivisão (DA-4) da Divisão Ad-
ministrativa do Gabinete, na cidade do Rio de Janeiro, e ativada a Seção Auxiliar do Rio 
de Janeiro (Portaria nº 1.502/GM3), que tinha por finalidade prestar apoio auxiliar e ad-
ministrativo ao Ministro e ao seu Gabinete, quando em trânsito, bem como aos órgãos 
vinculados ao Gabinete sediados no Estado do Rio. A Seção Auxiliar seria chefiada por 
capitão ou tenente do Quadro de Oficiais Intendentes da Ativa da Aeronáutica.

Encerrando o ano, o Ministro da Aeronáutica baixou a Portaria nº R-253/GM3, de 
5 de dezembro de 1979, modificando a subordinação de Bases Aéreas, Unidades, Esqua-
drões de Controle e Alarme e Esquadrão Aeroterrestre da Salvamento. Nessa legislação, 
o GTE passou à subordinação do Chefe do Gabinete. 
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Pela Portaria nº 1.116, de 17 de setembro de 1980, foi instituído o Sistema de Mate-
rial da Aeronáutica, com a finalidade de planejar, orientar, coordenar, executar e controlar 
as atividades de suprimento e manutenção de material aeronáutico no Ministério da Aero-
náutica, tendo a Diretoria de Material da Aeronáutica como seu órgão central.

Pela Portaria nº 224/GM3, de 20 de fevereiro 1981, foi aprovado o Regulamento 
do Gabinete do Ministro.

Por intermédio de Decreto de 29 de novembro de 1982, o Presidente da República 
nomeou, por necessidade do serviço, o Major-Brigadeiro do Ar Nelson Taveira para o 
cargo de Chefe do Gabinete.

Criação de Comissão 
(BMA 113-3 de 31de março de 1983)

Foi criada a Comissão Permanente de Estudos e Atualização dos Uniformes da Ae-
ronáutica (COUMAER), pela Portaria nº 306/GM3, de 18 de março, destinada a estudar 
e propor modificações e atualizações nos uniformes dos militares da Aeronáutica, tendo 
em vista os aspectos funcional, operacional, climático, econômico e o desenvolvimento 
técnico-industrial. 

Em 14 de março de 1984, mediante a Portaria nº 370/
GM3, o emblema do Gabinete foi aprovado, com a respectiva 
descrição heráldica. 

De 1967 a 1984,  o Ministério da Aeronáutica foi di-
rigido por quatro Ministros de Estado, apoiados pelos seus 
respectivos Gabinetes. 

Nesse mesmo intervalo de tempo, a chefia do Gabi-
nete foi exercida por seis oficiais-generais e, interinamente, 
por um oficial superior, que, ao ser promovido permaneceu 
no cargo.

Ressaltamos também o significativo desenvolvimento ocorrido nas diversas expres-
sões do Poder Aéreo, único e indivisível, sob a responsabilidade do Ministério:

- na Ciência e Tecnologia, chegamos aos foguetes da família Sonda;

- na Indústria, a criação da EMBRAER e a marcante decolagem da aeronave Ban-
deirante;

- na Aviação Civil, o crescimento do mercado e o desenvolvimento da Infraestrutu-
ra Aeroportuária e do apoio à Navegação Aérea;

- na Força Aérea Brasileira, o reequipamento e a operacionalidade, principalmente 
quanto à capacidade de Defesa Aérea e de Controle do Espaço Aéreo.

Os detalhes dos fatos acima mencionados encontram-se registrados nas páginas 
deste compêndio da História Geral da Aeronáutica Brasileira. 
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2.2 -  Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica
Da criação do Ministério da Aeronáutica, em 20 de janeiro de 1941, decorreu a 

organização do Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER), de acordo com o seu primeiro 
regulamento, aprovado pelo Decreto nº 8.170, de 6 de novembro de 1941.

No referido regulamento, constaram as orientações iniciais para a atividade de infor-
mações no âmbito do MAer. À Primeira Seção (1-E.M.1) do EMAER  competia organizar 
a busca de informações sobre a situação e a doutrina aeronáutica nos países estrangeiros; 
organizar diretivas e instruções para os adidos aeronáuticos e as missões aeronáuticas 
militares no estrangeiro; tratar das questões referentes aos adidos aeronáuticos e missões 
militares estrangeiras; tratar da criptotécnica; organizar o serviço de informações em caso 
de guerra; estudar e estabelecer diretivas sobre o serviço de polícia e defesa dos segredos 
militares aeronáuticos; e estabelecer ligação com o Ministério das Relações Exteriores.

A atividade de informações no emprego da Força Aérea Brasileira em combate fez 
o seu batismo, na prática, nas operações do 1º Grupo de Aviação de Caça, nos céus da 
Itália, durante a Segunda Guerra Mundial. De janeiro a março de 1944, o 1º Ten Av José 
Carlos de Miranda Corrêa, como Oficial de Informações e integrando o Estado-Maior 
do Grupo, realizou curso e treinamento na Escola de Tática Aérea Aplicada da Aviação 
do Exército dos Estados Unidos, em Orlando, na Flórida. A partir de 31 de outubro de 
1944 e até o fim da Guerra, no acampamento do aeródromo de Tarquínia – no Teatro 
de Operações da Itália – Miranda Corrêa exerceu suas funções integrado ao 350º Fighter 
Group, do United States Army Air Force (USAAF), que operava quatro unidades aéreas 
de caça (três norte-americanas e a brasileira), tendo como seu auxiliar o Sargento Monclar 
Góes Campo.

O Decreto nº 22.429, de 11 de janei-
ro de 1947, aprovou um novo regulamento 
para o EMAER, modificando a sua orga-
nização e as atribuições dela decorrentes. 
Assim, a atividade de informações passou 
a ser desenvolvida pela Segunda Seção 
(A-2) – Informações da Primeira Subche-
fia (SC-1).

Essa Segunda Seção tinha a seguinte 
organização e competências:

a - 1ª Subseção - Informações (1-A-2), 
encarregada de cogitar e preparar a busca 
de informações sobre a situação política, 

econômica e a doutrina aérea nos países estrangeiros; as diretivas e ligações com os adidos 
aeronáuticos e as missões aeronáuticas militares no estrangeiro; a ligação com o Ministério 
das Relações Exteriores; os Boletins de Informações; os quadros comparativos das demais 
Forças Aéreas; fichar, classificar e arquivar as informações recebidas dos adidos e de outras 
fontes; as informações referentes a alvos, mapas, objetivos prováveis, atividades, equipa-
mento, táticas, condições de tempo etc. em prováveis zonas de operações; 

1º Ten Av Miranda Corrêa e o Sargento Monclar, na 
Seção de Informações do 1º Gp. Av. Ca.  

em Tarquínia, na Itália
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b - 2ª Subseção - Segurança Interna (2-A-2), encarregada de estudar e opinar nos 
assuntos relacionados com a segurança interna no que interessasse à Aeronáutica, tendo 
em vista a contraespionagem e a sabotagem; na oportunidade da divulgação dos assun-
tos relativos à Segunda Seção (A-2); no desenvolvimento da criptotécnica; estabelecer 
ligações com os setores de Informações do Exército e da Armada; manter o controle de 
todas as publicações sigilosas da FAB, fornecendo aos órgãos interessados as indicações 
necessárias.

Em 1950, a Portaria Secreta nº 11, de 11 de setembro, criou o Serviço Secreto de 
Informações da Aeronáutica, na estrutura do Estado-Maior. 

A Portaria Secreta nº 92/GM3, de 12 de agosto, atualizou a Portaria Secreta nº 11, 
de 11 de setembro de 1950, relativa à criação do Serviço Secreto de Informações da Ae-
ronáutica, tendo sido publicada no Boletim Secreto nº 5, de 26 de setembro de 1960, do 
Estado-Maior da Aeronáutica, assinado pelo Maj Brig Ar Reynaldo Joaquim Ribeiro de 
Carvalho Filho – Chefe do EMAER. 

Em seu texto, a Portaria 92 estabeleceu que a missão do Serviço Secreto da Aero-
náutica (SSAer), com sede no Estado-Maior da Aeronáutica, é obter dados e informações 
para manter os chefes, nos escalões superiores, a par de toda anormalidade, caso existente, 
em qualquer órgão subordinado ao MAer, fornecendo às autoridades os dados indispen-
sáveis para assentar medidas destinadas a manter a tropa sempre alertada contra a ação de 
elementos perturbadores da ordem pública.

O Decreto do Conselho de Ministros nº 377, de 19 de dezembro de 1961, aprovou 
o Regulamento do Gabinete do Ministro da Aeronáutica (GABAER), em cuja organiza-
ção constava a Seção de Informação e Segurança (GM2). Como decorrência, a Portaria 
nº 626-GM3, de 26 de junho de 1962, aprovou o Regimento Interno do GABAER, com 
o detalhamento da estrutura organizacional e das atribuições específicas, no qual compe-
tia à GM2: informar o Ministro sobre a análise da situação nacional nos campos militar, 
econômico, psicossocial, e político; assessorar o Ministro nas ligações com os adidos e 
as comissões militares no estrangeiro; informar o Ministro sobre os assuntos de âmbito 
internacional que interessassem diretamente à Aeronáutica; assessorar o Ministro nos as-
suntos relativos à segurança e contrainformações.

Em 1964, o Governo Federal criou o Serviço Nacional de Informações (SNI) por 
meio da Lei nº 4.341, de 13 de junho. Como órgão de assessoramento da Presidência da 
República, era incumbido dos assuntos inerentes à segurança nacional, com o objetivo de 
supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações no Brasil 
e no exterior. Em consequência de sua criação, foram absorvidos o Serviço Federal de 
Informações e Contrainformações (SFICI-1958) e a Junta Coordenadora de Informações 
(JCI-1959).

Com a criação do Serviço Nacional de Informações, surgiu o Sistema Nacional 
de Informações (SISNI), em cuja composição constaram: o próprio SNI, os Centros de 
Informações dos Ministérios Militares, o Ministério das Relações Exteriores, o Departa-
mento de Polícia Federal, as Divisões de Segurança e Informações (DSI) dos Ministérios 
e as Assessorias de Segurança e Informações (ASI) dos órgãos públicos setoriais. Como 
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desdobramento do SISNI, surgiu o Subsistema de Informações Estratégicas Militares 
(SUSIEM), do qual faziam parte o SNI, a Segunda Seção do Estado-Maior das Forças Ar-
madas, a Subchefia de Informações do Estado-Maior da Armada (M-20), a Segunda Seção 
do Estado-Maior do Exército (2ª/EME), a Seção de Informações do Estado-Maior da 
Aeronáutica (2ª/EMAER) e o Centro de Informações do Exterior (CIEX) do Ministério 
das Relações Exteriores.

Nesse contexto e pela promulgação do Decreto-lei n° 200, em 25 de fevereiro de 
1967, que dispôs sobre a organização da administração federal, o Ministério da Aeronáu-
tica foi reorganizado, por meio do Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, o que 
tornou necessária a reformulação das atividades de informações e contrainformações na 
Aeronáutica.

Em 17 de julho de 1968, o Decreto nº 63.005 criou o Serviço de Informações da 
Aeronáutica (SISA), como órgão normativo de assessoramento do Ministério da Aero-
náutica e de ligação com o SISNI. Nessa mesma data, o Decreto nº 63.006 criou o Núcleo 
do Serviço de Informações da Aeronáutica (NUSISA), ao qual competiam os estudos 
relacionados com a definição, o estabelecimento e a integração das normas relativas ao 
Sistema de Informações da Aeronáutica.

Assim, a criação do SISA foi parte da reforma administrativa, realizada a partir do 
Plano Básico de Reestruturação do MAER e, de acordo com a Portaria nº 017/GM3, de 
24 de janeiro de 1969, o NUSISA recebeu os encargos, o pessoal e o material da Seção de 
Informação e Segurança do Gabinete do Ministro (GM2).

Em 3 de fevereiro de 1969, por meio do Decreto nº 64.056, foi criado o Serviço de 
Informações de Segurança da Aeronáutica (SISA), como órgão normativo e de assessora-
mento do Ministro, competindo-lhe superintender e coordenar as atividades de informa-
ção e de contrainformação no Ministério da Aeronáutica.

Em 5 de junho de 1969, a Portaria nº 043/GM7, que dispôs sobre a implantação 
dos órgãos de Direção Geral e de Assessoramento do MAER, ativou, no Estado da Gua-
nabara, o Núcleo do Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica (NUSISA), na 
estrutura orgânica do Gabinete do Ministro da Aeronáutica.

Em 1970, o Decreto nº 66.608, de 20 de maio, extinguiu o Núcleo do Serviço de 
Informações de Segurança da Aeronáutica (NUSISA) e criou o Centro de Informações 
de Segurança da Aeronáutica (CISA), aprovando seu regulamento.

São consequências dessas modificações: o Decreto nº 66.609, também de 20 de 
maio de 1970, deu nova redação ao Artigo 1º do Decreto nº 64.056, de 3 de fevereiro 
de 1969, que criou o Serviço de Informações de Segurança da Aeronáutica (SISA); 
a Portaria nº C-003/CISA, de 8 de junho de 1970, aprovou o Regimento Interno do 
Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica (CISA); e a Portaria nº 004/
CISA, de 10 de junho de 1970, dispôs sobre a implantação do Sistema de Informações 
da Aeronáutica (SINFAER).
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Em 1971, por meio do Decreto nº 69.534, de 11 de novembro, foi aprovado o 
Regulamento para Salvaguarda de Assuntos Sigilosos – RSAS –, importante documento 
para a sistematização dos procedimentos de proteção das informações de interesse do 
Ministério da Aeronáutica.

A partir de então, teve início a elaboração e a implementação de um corpo de dou-
trina orientador da Atividade de Informações na Aeronáutica, com a seguinte evolução:

- 3 de agosto de 1973 - a Portaria C-002/CISA estabeleceu as Normas Gerais para 
o Sistema de Informações da Aeronáutica;

- 30 de agosto de 1973 - a Portaria C-003/CISA aprovou o Manual do Sistema de 
Informações do Ministério da Aeronáutica e a Portaria nº C-004/CISA estabeleceu a 
orientação para a implantação dos órgãos do Sistema de Informações da Aeronáutica;

- 17 de setembro de 1974 - a Portaria nº C-003/CISA reeditou as Normas Gerais 
para o Sistema de Informações da Aeronáutica;

- 1975 - foi estabelecida orientação interna para a implantação dos Órgãos do Siste-
ma de Informações da Aeronáutica por meio da Portaria C-002/ CISA, de 2 de janeiro; 

- 1975 - por meio da Portaria C-036/CISA, de 29 de outubro, foi criada, no Rio de 
Janeiro, a Agência de Informações do Centro de Informações de Segurança da Aeronáu-
tica (AGINT-RJ);

- 1978- de acordo com a Portaria nº 1.495/GM1, de 28 de dezembro, foi desativada 
a Comissão de Investigação Sumária da Aeronáutica (CISAR). Seu arquivo transferido 
para o CISA; 

- 1980 - por meio da Portaria nº C-003/CISA, de 20 de maio, foi aprovado o Plano 
Setorial de Informações do Ministério da Aeronáutica.

A denominação do Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica foi altera-
da para Centro de Informações da Aeronáutica (CISA) pelo Decreto nº 85.428, de 27 de 
novembro de 1980.

Como consequência, foi aprovada a reedição do Regulamento do Centro de Infor-
mações da Aeronáutica (Portaria C-039/GM3, de 3 de dezembro de 1980) e, em seguida, 
foi aprovado o seu Regimento Interno pela Portaria C-002, de 15 de dezembro de 1980. 

Ainda na composição do corpo de doutrina orientador da Atividade de Informa-
ções na Aeronáutica, em 1983 entraram em vigor: o manual do Sistema de Informações 
do Ministério da Aeronáutica - MMA 200-2 – Documento de Informações (Portaria nº 
C-052/CISA, de 20 de outubro), o manual do Sistema de Informações do Ministério da 
Aeronáutica - MMA 200-1 – Manual de Informações (Portaria nº C-061/CISA, de 21 de 
novembro), a Diretriz de Informações no Ministério da Aeronáutica - DMA 200-1 (Porta-
ria C-062/CISA, de 23 de novembro), e a Norma do SINFAER - NSMA 200-1 (Portaria 
C-067/CISA, de 7 de dezembro).
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Em 1984, foi aprovado o emblema do Centro de In-
formações da Aeronáutica (Portaria nº 193/CISA, de 30 de 
janeiro) e o novo Regulamento do Centro de Informações 
da Aeronáutica (Portaria nº 0754/GM3, de 4 de junho).

Chefes do Centro de Informações da 
Aeronáutica

Brig Ar João Paulo Moreira Burnier – 19/07/1969 a 
8/09/1970

Brig Ar Carlos Affonso Dellamora – 8/09/1970 a 
2/12/1971

Brig Ar Newton Vassallo da Silva – 2/12/1971 a 
15/03/1979 

Brig Ar Luiz Felipe Carneiro de Lacerda Netto – 15/03/1979 a 10/08/1982 

Brig Ar Dilson Lyra Castello Branco Verçosa – 10/08/1982 a 13/03/1985 

2.3 - Centro de Relações Públicas do Ministério da Aeronáutica 
(CRPA)

Em 21 de maio de 1954, o Presidente da República aprovou o Regulamento do 
Gabinete do Ministro da Aeronáutica, em cuja estrutura constava a Seção de Relações 
Públicas, então denominada GM1. A ela competiam as ligações com os órgãos públicos, 
a publicidade e a propaganda, o noticiário, o serviço fotográfico, o estabelecimento de 
prioridades para o serviço de transporte aéreo de interesse do Gabinete, o cerimonial, o 
protocolo, as condecorações e as audiências do Ministro.

No dia 19 de dezembro de 1961, a Seção de Relações Públicas passou a denominar-
se Relações Públicas do Gabinete do Ministro (GMRP).

O Ministro da Aeronáutica aprovou o novo Regimento Interno do seu Gabinete 
em 26 de junho de 1962. O documento estabelecia várias atribuições para a Seção de 
Relações Públicas, desde a elaboração e a execução de programas de Relações Públicas 
para o Ministério e o Gabinete, até o trato dos assuntos relacionados com acidentes aero-
náuticos, passando pela ligação com os poderes legislativo e judiciário, com as entidades 
privadas, com a imprensa e com o público em geral. Além disso, coube-lhe o manuseio de 
toda a documentação relativa ao Ministério, o estabelecimento de diretrizes para as ativi-
dades sociais do Ministério e do Gabinete do Ministro, o processamento dos documentos 
relativos a condecorações e o planejamento do transporte aéreo de interesse do Ministro 
e do seu Gabinete.

Em 7 de fevereiro de 1963, foi definido que as missões de demonstração aérea da 
Esquadrilha da Fumaça seriam determinadas pelo Chefe do Gabinete do Ministro, por 
intermédio do oficial chefe da GMRP.

Emblema do Centro de Informa-
ções da Aeronáutica
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O Sistema de Relações Públicas da Aeronáutica

Em 31 de março de 1969, foi criado o Serviço de Relações Públicas da Aeronáu-
tica, que atuaria como órgão central do Sistema de Relações Públicas da Aeronáutica, 
competindo-lhe a cogitação e o estudo permanente das normas para o funcionamento 
do Sistema, a pesquisa da necessidade de esclarecimento dos públicos interno e externos 
do Ministério, o planejamento dos programas gerais e a supervisão do Sistema, além de 
promover a identificação constante dos públicos internos e externos com a alta política 
do Ministério da Aeronáutica.

O Serviço recém-criado continuava fazendo parte do Gabinete, mas a sua subordi-
nação era direta ao Ministro.

A partir de maio do mesmo ano, a programação da Esquadrilha da Fumaça passou 
a ser planejada pelo Serviço de Relações Públicas, por caracterizar-se como instrumento 
de divulgação do Ministério e da Força Aérea.

O Centro de Relações Públicas

Em 29 de abril de 1970, foi criado o Centro de Relações Públicas do Ministério da 
Aeronáutica (CRPA) como órgão de assessoramento do Ministro da Aeronáutica e como 
órgão normativo, na direção do Serviço de Relações Públicas. Como o Centro foi ativado 
em 30 de abril, esse dia ficou sendo a data de comemoração da criação do CRPA.

Na data de 27 de dezembro de 1972, o Ministro da Aeronáutica instituiu o Siste-
ma de Comunicação Social do Ministério da Aeronáutica. Os órgãos integrantes eram: o 
Centro de Relações Públicas, de caráter normativo, e os órgãos e elementos localizados na 
Estrutura Básica do Ministério. 

O documento acrescentava que o novo sistema visaria, no campo interno, des-
pertar, estimular e desenvolver as características essenciais do homem em proveito da 
organização; e, no campo externo, investir e incentivar a mentalidade e a vocação aero-
náutica, concorrendo para um melhor conhecimento dos propósitos e das realizações do 
Ministério da Aeronáutica.

Em 25 de janeiro de 1977, foi de-
terminado que o Centro de Relações Pú-
blicas fosse transferido do Rio de Janeiro 
para Brasília.

Em 6 de junho de 1977, foi aprova-
da a diretriz que estabelecia a atual Política 
de Comunicação Social do Ministério da 
Aeronáutica. O novo documento conti-
nha os fundamentos para a condução das 
atividades de comunicação social do Mi-
nistério, no tocante aos elementos consti-
tutivos do Poder Aeroespacial.

O Ministro Araripe Macedo com o Cel Av Lisboa 
Filho, novo Chefe do CRPA, e o Cel Av Abati, 

chefe substituído.
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Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica

Em julho de 1977, foi instituído o Sistema de Comunicação Social do Ministério da 
Aeronáutica e foram aprovados, na mesma oportunidade, a Norma do Sistema e o Plano 
de Comunicação Social, que continha projetos a serem desenvolvidos pelo CRPA e exe-
cutados pelo sistema recém-criado.

Em 8 de janeiro de 1982, o CRPA passou a fazer parte do Sistema de Comunicação 
Social do Poder Executivo.

A partir de 1984, o CRPA passou a realizar estágios de relações públicas, com o 
objetivo de dar conhecimento do funcionamento do Sistema de Comunicação Social das 
Forças Armadas, da organização e da estrutura do CRPA a oficiais encarregados das ativi-
dades de Relações Públicas das diversas organizações do Ministério da Aeronáutica. Além 
disso, o estágio visava a conscientizá-los de suas funções e atividades como elos executi-
vos do Sistema de Comunicação Social do Ministério da Aeronáutica.

2.4 - Esquadrilha da Fumaça 	

No início de 1967, os rumores de reequipamento da Esquadrilha da Fumaça com 
aeronaves a reação eram cada vez maiores. A revista O Cruzeiro noticiava que o Capitão 
Braga, junto com outros oficiais da Unidade, fora aos EUA para testar o Cessna A/T-37 
Tweet Bird, um dos eventuais substitutos dos NA T-6.

Em maio, a Esquadrilha foi ao Paraguai para apresentar-se no 25º aniversário da 
Missão Militar Brasileira, no dia 21. Além da apresentação, houve a participação de para-
quedistas paraguaios e brasileiros e de aeronaves T-6 da ERA 41, da FAB.

Nesse período, uma das maiores atrações da TV brasileira era o “Comandante Rá-
dio”, que apresentava seus programas trajando um macacão de voo alaranjado, promo-
vendo a FAB e procurando atrair jovens para a carreira aeronáutica. O “Comandante” 
realizou um programa sobre o célebre salvamento dos ocupantes do C-47 FAB 2068, 
salvos após hercúleos esforços do PARA-SAR, que, inclusive, perdeu um Sargento na 
empreitada. O programa organizou um grande evento na praia de Ipanema no Rio de 
Janeiro, com a participação de aviões Gloster F-8, de outras aeronaves da FAB e da Es-
quadrilha da Fumaça. 

Outra participação de destaque da Esquadrilha ocorreu no aniversário da Força 
Aérea Boliviana. A demonstração desejada em La Paz não pôde ser realizada, devido ao 
baixo desempenho dos T-6 naquela altitude. Os pilotos deslocaram-se para lá por outros 
meios, tendo sido agraciados pelo governo boliviano.

Após detalhados estudos, o avião escolhido para reequipar a Esquadrilha da Fu-
maça foi o Fouga CM-170 Super Magister, fabricado na França. Depois de testado por 
pilotos da Esquadrilha, o Ministério da Aeronáutica decidiu adquirir sete aeronaves. O 
fator econômico foi preponderante na negociação, já que os novos aviões puderam ser 
trocados sem ônus por alguns C-41 Paris, que não obtiveram sucesso na FAB e foram 
devolvidos ao fabricante. Na FAB, o novo avião foi designado como T-24. A aquisição foi 
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divulgada pelo Capitão Braga, em 14 de maio de 1968, dia do aniversário da Esquadrilha, 
quando foi atingida a marca de 15.000 horas de voo e 700 demonstrações.

A Esquadrilha desfrutava de excelente reputação. Raro era o dia em que a imprensa 
não veiculava alguma notícia sobre ela. Um de seus grandes apoiadores era o famoso jor-
nalista Stanislaw Ponte Preta. O prestígio da Unidade era tal que sua chegada em qualquer 
cidade era precedida de grande alvoroço. Em Jaboticabal-SP, a Esquadrilha foi recepcio-
nada com uma salva de 22 tiros de canhão.

Enquanto isso, os procedimentos administrativos, operacionais e técnicos para o 
recebimento dos novos Fouga eram conduzidos. Os Capitães Braga, Délcio e Wylton 
foram à “Ecole de L’ Air”, do Exército do Ar Francês, para realizarem o curso da ae-
ronave, ministrado por instrutores da instituição e da Patrouille de France. Graças à sua 
simplicidade, foi possível solá-lo na segunda hora de voo. No fim do curso foi realizada 
uma demonstração com a participação dos nossos três pilotos e de um da “Patrouille”. 
Após os testes, os aviões foram desmontados e trazidos ao Brasil por aeronaves C-130 
para serem remontados no Campo dos Afonsos.

Os Fouga CM-170 Super Magister sobre Copacabana-RJ

Da esqerda para a direita: Braga, Délcio, Wylton, Rangel, 
De Castro, Land, Curtiss e Gonzaga
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No dia 14 de maio de 1969, a Esquadrilha realizou seu voo inaugural utilizando os 
Fouga, com a participação do Ministro da Aeronáutica e de outras autoridades. Não obs-
tante a previsão inicial de que os T-6 deixassem a operação com a chegada dos T-24, isto 
não ocorreu, pois logo o novo avião revelou diversas limitações operacionais.

A apresentação, com o Fouga, sobre o Aeroporto Santos Dumont, na manhã do 
dia 18 de maio, quando os jatos sobrevoaram os principais pontos do Rio de Janeiro. A 
primeira demonstração pública ocorreu à tarde, sobre a praia de Copacabana. Na ocasião, 
repórteres da revista O Cruzeiro foram os primeiros a voar os T-24 e veicularam uma 
grande matéria sobre a Esquadrilha.

Em julho de 1969, a Esquadrilha apresentou-se com os T-24 no aniversário do Cor-
reio Aéreo Nacional, juntamente com 57 outras aeronaves da FAB.

A primeira demonstração no exterior com os Fouga foi em agosto, sobre Assunção, 
no Paraguai, durante as comemorações do aniversário da Capital Paraguaia e o início do 
governo do General Alfredo Stroessner.

O Desfile da Independência, no dia 7 de setembro de 1969, foi um dos maiores já 
realizados. Vinte e três mil militares participaram da parte terrestre, tendo havido, tam-
bém, um grande desfile aéreo, cujo encerramento ocorreu com uma passagem baixa dos 
T-24 da Esquadrilha da Fumaça e outro sobrevoo, em que um C-115 Búfalo assumiu a 
posição de Líder, com os Fouga voando em sua ala.

A Semana da Asa permitiu que um imenso número de expectadores presenciasse as 
manobras do novo avião com grande interesse.

A última participação de destaque da Esquadrilha, em 1969, ocorreu durante os 
funerais do Presidente Costa e Silva, quando os Fouga foram a principal atração ao sobre-
voar o cortejo fúnebre, no Rio de Janeiro. 

No ano de 1969 foram realizadas 50 demonstrações com os T-6 e 30 com os Fouga 
Magister. 

O ano de 1970 começaria com a participação da Esquadrilha no filme “O Diamante 
Cor-De-Rosa”, estrelado pelo cantor Roberto Carlos, aclamado então como o “Ídolo da 
Juventude”. No filme, o artista desempenhava um papel de herói e em várias cenas atuava 
como piloto de um dos T-6.

Em maio, foram realizadas, sobre o Rio, as famosas imagens da Esquadrilha, em 
que um Fouga lidera três T-6 em “Formação Diamante”.

A mais importante missão da Esquadrilha em 1971 foi a viagem à Guatemala. Na-
quele deslocamento, foram realizadas demonstrações em Caravelas, Caruaru, Salvador, 
Recife, Natal, São Luís, Belém, Santarém, Manaus, Caracas na Venezuela e La Paz na Bo-
lívia, com uma escala na Guiana Francesa. As duas principais demonstrações foram em 
Guatemala City e Panamá City, que pararam para assistir as evoluções. Foram percorridos 
21.000 quilômetros em 80 horas de voo e a viagem encerrou-se com uma grande festa de 
recepção no Aeroporto Santos Dumont.
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Em 1972, a Esquadrilha da Fumaça era uma Unidade altamente prestigiada. Nes-
sa época, destacava-se no cenário da acrobacia aérea civil o Comandante Alberto Ber-
telli, com seu Bucker BU-131. Tido como o maior piloto acrobático do Brasil e estando 
presente em quase todos os locais onde a “Fumaça” se apresentava, no ano de 1973 
passou a acompanhá-la em seus deslocamentos, tornando-se grande amigo da Unidade 
e do Tenente-Coronel Braga, seu Comandante. Pelo apreço demonstrado à Força Aérea 
e à Esquadrilha, Bertelli foi agraciado com o título informal de “Brigadeiro Honorário 
da FAB”.

Também em 1973, a Esquadrilha da Fumaça alcançaria projeção mundial ao se 
apresentar no Salão Aeroespacial de São José dos Campos, SP. Aeronaves de ponta foram 
trazidas à exposição por diversos países e as maiores atrações do segmento aéreo foram 
a Esquadrilha da Fumaça, com os NA T-6, e os “Thunderbirds”, a Unidade de Demons-
tração Aérea da Força Aérea dos Estados Unidos, que veio ao Brasil com oito caças su-
persônicos F-4E Phantom II. Nossos pilotos impressionaram sobremaneira os militares 
americanos, por sua perícia e audácia pilotando seus antigos aviões.

Os “Fouga” viriam a ser desativados na Esquadrilha em 1974, após haverem realiza-
do apenas 46 demonstrações. Logo no início de suas operações suas restrições operacio-
nais ficaram evidentes, pois, como não dispunham de sistema de oxigênio, tinham o teto 
operacional reduzido, não podiam operar em pistas “semi” e não preparadas, e exigiam o 
uso de querosene de aviação, que na época não existia na maioria dos nossos aeroportos. 
Embora impressionassem o público pela sua velocidade, ruído, maneabilidade e utilização 
de fumaça nas cores da bandeira nacional, não eram versáteis como os T-6.

De acordo com o Boletim Externo Ostensivo nº 014, de 11 de março de 1975, 
tendo em vista a transferência do COMGAR para Brasília, o Ministro da Aeronáutica, 
por meio da Portaria nº 008/GM3, de 18 de fevereiro de 1975, resolveu manter no local 
– antigo prédio/hangar da Panair do Brasil, no Aeroporto Santos Dumont – a sede da 
Esquadrilha da Fumaça e subordiná-la ao Comandante do III COMAR.

Comandante Alberto Bertelli, Brigadeiro Honorário da FAB Bucker BU-131
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Os T-6 seriam retirados de serviço 
na FAB em 1975, mas continuaram a ser-
vir à “Fumaça” de maneira exemplar até o 
ano de 1977. 

Em voo no ano de 1976, a hélice do 
avião do Tenente-Coronel Braga sofreu 
fratura da ponta de uma das pás, provo-
cando forte vibração. Julgando que estava 
prestes a perder o controle da aeronave, 
Braga optou por realizar imediato pouso 
num terreno situado a cerca de 1.500 me-
tros da cabeceira da pista 26 do Campo dos 
Afonsos. Como antes havia cogitado saltar 

de paraquedas, do que desistiu por estar com o mecânico a bordo e sobre área densamente 
habitada, Braga já havia soltado o cinto e o suspensório, o que lhe causou graves ferimen-
tos, especialmente no rosto, e longo tempo de internação. Devido ao acidente o Ministro 
da Aeronáutica determinou a imediata retirada de operação dos T-6 da Força Aérea.

Os T-6 da Esquadrilha da Fumaça, diferentemente dos demais da Força Aérea, 
ainda continuaram em operação até o primeiro semestre de 1977. No dia 5 de julho, foi 
realizado o último voo, do Aeroporto Santos Dumont para o Campo dos Afonsos, onde 
os T-6 da “Fumaça” seriam descarregados e leiloados. O T-6 FAB1559, pilotado pelo Cel. 
Braga, foi doado ao Museu Aeroespacial. 

Os “Fouga” viriam a ser desativados 
na Esquadrilha em 1974

“O T-6 do Braga” manteve as cores da Esquadrilha e 
foi registrado no DAC como PT-TRB
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Passado algum tempo, um grupo de amigos se quotizou e adquiriu um dos T-6, 
ofertando-o ao Coronel Braga, que passou a realizar demonstrações em diversas festas 
aeronáuticas pelo país até o ano de 2003. O avião manteve as cores da Esquadrilha e regis-
trado no Departamento de Aviação Civil como PT-TRB. Após seu falecimento, foi doado 
por seus familiares ao Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA), que o preserva em sua 
sede na Academia da Força Aérea.

Para que a proficiência dos pilotos da Unidade fosse mantida, o Ministro da Aero-
náutica determinou que a Esquadrilha recebesse dois T-25 Universal, para treinamento. 
Posteriormente, dois AT-26 Xavante foram alocados à Esquadrilha, porém, antes da en-
trega sofreram um acidente na Base Aérea de Recife, o que determinou o cancelamento 
da distribuição.

Por meio da Portaria nº 567/GM3, 
de 8 de junho de 1977, o Ministro da Aero-
náutica resolveu suspender as atividades da 
Esquadrilha da Fumaça, depois de 24 anos 
de operação. Os militares do efetivo foram 
transferidos para outras Unidades da FAB. 
A Força Aérea Brasileira e o Brasil ficaram 
sem uma Unidade de Demonstração Aérea, 
o que causou intensos clamores de parte 
da população, especialmente da comunida-
de aeronáutica pelo seu retorno. O “ideal 
fumaceiro” se eternizara, e a ausência da 
Esquadrilha era sentida por todos.

Em maio de 1980, o Comandante da 
AFA, Brigadeiro do Ar Lauro Ney Menezes, consultou a Divisão de Ensino da Academia 
sobre a possibilidade de se organizar uma Esquadrilha de Demonstração com aviões T-25 
Universal, já que a Esquadrilha Coringa, composta por aeronaves T-37C da AFA, havia 
sido desativada juntamente com as referidas aeronaves.

O memorando foi levado ao Major Aviador Toscano, Comandante do 1º Esqua-
drão de Instrução Aérea (1º EIA), que determinou ao Capitão Aviador Daílson, Oficial de 
Operações do Esquadrão, que a esquadrilha fosse formada e composta pelos Instrutores 
de Voo mais experientes. Os treinamentos deveriam ser realizados sem prejuízo à escala 
de instrução de voo.

No dia 9 de julho de 1980, a nova esquadrilha realizou sua primeira demonstração 
sobre a pista do setor Leste da AFA. Liderava a Formação o Capitão Britto, com o Ca-
pitão Daílson na ala direita, o Tenente Vidal na ala esquerda, o Tenente Nazário como 
ferrolho e o Tenente Celso Vilarinho como “isolado”. O Brigadeiro Menezes, entusiasta 
da acrobacia em voos de formatura, vendo o excelente desempenho dos pilotos, ordenou 
que outra demonstração, a primeira pública, fosse realizada na alvorada do dia seguinte, 
10 de julho, data de entrega dos espadins aos novos Cadetes.

Os T-25 Universal, usados apenas em treinamentos
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A nova esquadrilha foi designada “Cometa Branco”, adotando o código de comu-
nicação rádio atribuído, na AFA, às esquadrilhas. A cor foi escolhida pelo fato de estar 
disponível na ocasião.

Devido à perícia de seus pilotos, a Cometa Branco rapidamente alcançou projeção 
e passou a receber inúmeros pedidos de demonstração. Naquele ano, o Major Aviador 
Geraldo Ribeiro Júnior, um exímio piloto, que havia composto a Esquadrilha da Fumaça 
em sua primeira fase e era grande entusiasta da acrobacia, chegou transferido à Academia, 
tendo-se logo integrado à “Cometa”.

A primeira demonstração oficial da Cometa Branco ocorreu no aniversário da Re-
volução, em 31 de março de 1981, na Base Aérea de Anápolis. Foi a tricentésima apresen-
tação oficial de Ribeiro Júnior como piloto militar em voos de demonstração, dos quais  
299 na Esquadrilha da Fumaça.

Surge então um momentâneo impasse, pois, além da Cometa Branco, existia na 
FAB a Esquadrilha Alouette, no Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de 
Equipagens – CATRE –, em Natal, a qual chegou a dispor de nove AT-26 Xavante e dois 
T-25 Universal. A Alouette era uma esquadrilha de alto nível, muito organizada, e com-
posta por instrutores experientes daquele Centro.

Assim, havia correntes favoráveis à designação da Alouette como esquadrilha de 
demonstração da FAB, enquanto outras preferiam a Cometa Branco.

O momento de decisão ocorreu no aniversário da 2ª Esquadrilha de Ligação e Ob-
servação, baseada em São Pedro da Aldeia-RJ, com a presença de várias aeronaves milita-
res e das duas esquadrilhas, que pela primeira vez se apresentariam num mesmo evento. 
Após as demonstrações, o “Espírito da Fumaça” prevaleceu, tendo os T-25, de motor a 
pistão, rememorado as manobras dos antigos NA T-6, além de o tempo para reunião ser 
menor, após cada dispersão. Entre as esquadrilhas que se apresentaram, a Cometa foi es-
colhida, inclusive pelo fato de o menor custo operacional haver sido considerado.

Na época, despontava uma nova aeronave que daria um radical impulso à indústria 
aeronáutica brasileira e reformularia os processos de instrução de voo na FAB. Tendo re-
alizado seu primeiro voo em 19 de agosto de 1980, o EMBRAER YT-27, posteriormente 
batizado como T-27 Tucano, era um avião de avançadíssima concepção. 

Foi na cerimônia de aniversário do 
60º aniversário do voo solo da aviadora 
brasileira Anésia Pinheiro Machado que 
surgiram os indícios de que a Esquadrilha 
da Fumaça seria reativada. Após a demons-
tração da Esquadrilha Cometa, seus pilotos 
apresentaram-se ao Ministro da Aeronáuti-
ca, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim 
de Mattos, que, entre cumprimentos e co-
mentários, deixou transparecer sua inten-
ção de reativar a Unidade, nos moldes de 
sua fase inicial.O T-27 Tucano
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No dia 24 de agosto de 1982, o comandante da AFA receberia mensagem (“rádio”) 
do Gabinete do Ministro, dispondo sobre a reativação da Esquadrilha da Fumaça como 
Unidade de Demonstração Oficial da FAB. Esse “rádio” determinava também quer o 
Major Aviador Geraldo Ribeiro Júnior iniciasse as providências necessárias junto à 
EMBRAER para a alocação dos novos aviões para a Unidade.

O mais aguardado acontecimento da aviação nacional estava estampado no Diário 
Oficial da União de 22 de outubro de 1982: pelo Decreto 87.739, assinado no dia anterior 
pelo Presidente da República, João Baptista Figueiredo, e pelo Ministro da Aeronáutica, 
Délio Jardim de Mattos, foi criado o Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA) na Força 
Aérea Brasileira, com a denominação histórica de Esquadrilha da Fumaça, e oficializadas 
as duas designações. A partir de então, a Cometa Branco assumia os encargos e a nova 
designação, tendo Ribeiro Jr. como Comandante encarregado de estruturá-la de acordo 
com os padrões operacionais e administrativos da FAB.

No dia 23 de outubro, o Ministro da Aeronáutica baixou a Portaria nº 1286/GM3, 
ativando o Esquadrão de Demonstração Aérea, tendo como base o decreto assinado no 
dia 21, estabelecendo que seu Comandante seria um Tenente-Coronel Aviador da Ativa, 
subordinado ao Chefe de Gabinete do Ministro da Aeronáutica e sua sede seria a AFA, 
organização incumbida de prestar apoio operacional, técnico e administrativo.

Naquele dia, o EDA foi oficialmente criado na AFA, em uma cerimônia que teve a 
participação da Banda de Música e o Coral Ninho das Águias da Academia e a Orquestra 
Sinfônica de São Paulo. O Programa Musical foi encerrado com a Demonstração da nova 
Unidade, já designada como Esquadrilha da Fumaça.

No dia 9 de dezembro de 1982, a Esquadrilha recém-reativada apresentou-se pela 
primeira vez perante o Presidente da República, João Figueiredo, as altas autoridades e 
o público presente na solenidade de Declaração de Aspirantes, na Academia da Força 
Aérea.

O ano de 1983 mostrava-se auspicioso, pois, no mês de setembro, o EDA receberia 
os primeiros T-27 Tucano. No mês de agosto, suas Instruções de Organização e Fun-
cionamento foram aprovadas. Foi também instituída uma Comissão de Implantação da 
Aeronave T-27, presidida pelo Tenente-Coronel Aviador Ribeiro Júnior e composta por 
todos os pilotos do EDA e alguns Instrutores da Academia.

Mais de duzentas propostas de esquemas de pintura para os novos T-27 do EDA 
foram apresentadas, sendo vinte selecionadas e submetidas à apreciação do Ministro da 
Aeronáutica, dos comandantes da AFA e do EDA. A vencedora foi a elaborada pelos 
funcionários e artistas da EMBRAER, Senhor Coimbra e Senhora Anne.

A composição artística caracterizava-se pelo predomínio da cor vermelha, com fai-
xas brancas com linhas divisórias negras, às quais sobrepunham-se as inscrições, marcas 
e distintivos regulamentares.
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Uma das principais demonstrações da nova Unidade Aérea, ainda com os T-25, 
ocorreria no 52º Aniversário do Correio Aéreo Nacional (CAN), no Campo dos Afon-
sos. Havia camada de nuvens que limitavam o teto operacional a apenas 450 metros, mas, 
assim mesmo, os aviões realizaram o “Looping com Desfolhado Ascendente”, seguido 
de “Cruzamento” e outras manobras arrojadas, impressionando as autoridades e o pú-
blico presente.

No dia 13 de agosto de 1983, o EDA realizou sua última demonstração com os 
T-25 Universal, em Socorro - SP.  Foi a demonstração de nº 1326.

A Comissão de Implantação do T-27 prosseguia com os trabalhos na EMBRAER. 
Ribeiro Jr. foi o primeiro oficial aviador da FAB a fazer voo solo num Tucano.

Foi em 29 de outubro de 1983, na sede da EMBRAER, que o EDA recebeu o avião 
que o dotaria durante suas próximas três décadas de atividades.

A cerimônia iniciou-se com o discurso do Tenente-Coronel Aviador R1 Ozires 
Silva, engenheiro, fundador e Presidente da EMBRAER, na presença do Ministro da Ae-
ronáutica, do Alto Comando e de diversas outras autoridades e público convidados.

Houve então a decolagem do T-27 FAB-1300 de São José dos Campos para Pirassu-
nunga, pilotado pelo Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de 
Mattos, tendo no assento traseiro o Diretor do Centro Tecnológico da Aeronáutica, Major-
Brigadeiro do Ar Lauro Ney Menezes, escoltado pelos T-27 FAB-1305/1306/1208/1311 
da Esquadrilha da Fumaça (EDA). 

Entre mais de 200 propostas de pintura, a vencedora foi a elaborada pelos funcionários e artistas da 
EMBRAER, Senhor Coimbra e Senhora Anne
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Na chegada à AFA, os T-27 fizeram algumas passagens baixas e, após o pouso, foi 
realizado o ato solene de inauguração das novas dependências do EDA.

No dia 21 de outubro, os T-27 foram apresentados ao Coronel Aviador R1 Mário 
Sobrinho Domenech e a outros oficiais aviadores precursores da Esquadrilha da Fumaça. 
Após a cerimônia, os pilotos veteranos tiveram a oportunidade de voar nos novos 
Tucanos.

O primeiro voo da Fumaça com os 
T-27 ocorreu na tarde do dia 8 de dezem-
bro de 1983, em Pirassununga, durante a 
entrega dos brevês aos novos Aspirantes 
que se formavam na AFA.

No dia seguinte, 9 de dezembro, 
ocorreu a primeira demonstração oficial 
do EDA, com a presença do Presidente da 
República, João Figueiredo, do Ministro 
da Aeronáutica, Brigadeiro Délio, outras 
autoridades e convidados.

O General Figueiredo manteve-se impassível, evitando conceder entrevistas aos 
numerosos jornalistas presentes, mas, durante a demonstração entusiasmou-se, man-
tendo caloroso diálogo com o Ministro Délio, seu colega da turma de 1937 da Escola 
Militar do Realengo.

O ano de 1984 iniciou-se com a primeira viagem do EDA ao exterior após sua rea-
tivação, a fim de apresentar-se na Feira Internacional de Aeronáutica e Espaço a (FIDAE), 
em Santiago, capital do Chile, a primeira com os novos aviões T-27.

No dia 1° de fevereiro, todos os aviões dirigiram-se à EMBRAER, em São José dos 
Campos, onde foram instalados geradores de fumaça, que naquela primeira fase eram 
instalados em pilones sob as asas.

Às 8h15 da manhã do dia 27 de fevereiro, o EDA, com os T-27 FAB 
1305/1306/1308/1309/1310/1311, acompanhados pela aeronave de apoio, o C-95 FAB 
2296, decolou de Pirassununga. A primeira escala foi realizada na Base Aérea de Santa 
Maria, Rio Grande do Sul, onde tentaram algumas evoluções, porém sem sucesso, devido 
às más condições meteorológicas. A escala seguinte foi feita em Mendoza, na Argentina.

Logo depois, o EDA decolava rumo ao Chile; uma hora e meia após, pousava no Ae-
roporto El Bosque, sede da Escuela de Aviacion Capitan Avalos da Força Aérea do Chile.

A estreia internacional da nova Esquadrilha da Fumaça ocorreu no dia 3 de março 
de 1984, com os cinco Tucanos disponíveis participando do voo de demonstração.

Um dos anfitriões do EDA no Chile foi a Esquadrilha de Alta Acrobacia Halcones 
da Força Aérea do Chile. Logo no início travou-se intenso contato, diálogo e amizade 
entre os integrantes das duas unidades de demonstrações acrobáticas.

Liderar a Esquadrilha – uma honra para 
oficiais aviadores
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Na tarde daquele mesmo dia, após escala em Córdoba, na Argentina, os aviões 
do EDA e o C-95 de apoio pousaram em Assunção, no Paraguai, onde, no dia seguinte, 
realizaram voo de demonstração sobre o pátio aeronáutico, perante o Presidente Alfredo 
Stroessner e o público daquele país. No fim da tarde, o Esquadrão regressou e pousou na 
AFA, encerrando sua primeira Missão Internacional.

Naquela época, a Real Força Aérea do Reino Unido estudava a substituição de seus 
jatos de treinamento Percival Jet Provost. Uma comitiva oficial daquele país veio ao Brasil 
para visitar a AFA e conhecer o Tucano. Quatro T-27 do EDA escoltaram o Avro C-91, 
que trazia a delegação e, após o pouso, houve uma demonstração da Fumaça destinada 
aos dignitários. Pela primeira vez foi realizada com seis aviões. Após extensa avaliação, os 
ingleses selecionaram o modelo brasileiro, que seria produzido sob licença da EMBRAER 
pela fábrica Shorts, em Belfast, com a denominação “Shorts Tucano”.

Ainda em 1984, no dia 19 de abril, ocorreria a primeira demonstração no Brasil fora 
de Pirassununga (AFA), quando a Esquadrilha apresentou-se sobre a Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar, em Barbacena-MG.

A demonstração seguinte seria na Bolívia, com a decolagem para escala em Campo 
Grande-MS, ocorrendo em 30 de maio. Naquela mesma tarde, o EDA chegou a Santa 
Cruz de La Sierra, onde o voo de demonstração seria realizado no dia seguinte. À noite, os 
componentes do EDA foram homenageados pelo Comandante da Escola Militar local.

A segunda grande operação aérea integrada da qual o EDA tomaria parte seria o 
53º Aniversário do Correio Aéreo Nacional, na Base Aérea do Galeão. Na manhã de 12 
de junho, na presença do Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Délio Jardim de 
Mattos, de outras autoridades e convidados, a Esquadrilha da Fumaça participou do des-
file aéreo.

Com a notícia de que o EDA participaria do Salão Aeronáutico de Farnborough, no 
Reino Unido, demonstrando o T-27 para a EMBRAER, seus pilotos foram matriculados 
no Curso de Tráfego Aéreo Internacional, durante o qual  foram brindados com uma 
excelente notícia: em aproveitamento de sua passagem pela Europa, também realizariam 
demonstrações em Portugal e na Alemanha!

Prontamente, a Diretoria de Material da Aeronáutica (DIRMA), o Departamento 
de Ensino (DEPENS), as seções de Pessoal, Operações, Material e Relações Públicas do 
Esquadrão iniciaram os imensos preparativos para uma missão de tal envergadura. A via-
gem seria apoiada por um RC-130E do 1º/6º GAV, de Recife.

Na manhã de 11 de agosto, seis T-27 do EDA, e o RC-130E decolaram da AFA 
rumo a Recife. Nessa noite juntou-se ao grupo o protótipo do Shorts Tucano, que, cons-
truído pela EMBRAER, iria participar da travessia do Atlântico a fim de apresentar-se na 
Feira Aeronáutica, em Farnborough.

No dia 15 de agosto, a Esquadrilha da Fumaça pousou no aeroporto de Sintra, em 
Portugal, após haver realizado escala em Las Palma, nas Ilhas Canárias.

A estreia do EDA na Europa ocorreu também em Sintra, após a demonstração dos 
T-37C da esquadrilha Asas de Portugal. No dia seguinte, outra exibição do esquadrão bra-
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sileiro foi realizada sobre a Praia de Carcavelos, perante os Adidos Aeronáuticos lotados 
nas Embaixadas de Lisboa, com expressiva assistência do público local. 

Em 25 de agosto, os aviões do EDA pousaram no aeroporto de Colônia-Bonn, na 
Alemanha, onde foram recebidos por autoridades locais. À noite, os militares brasileiros 
participaram de um jantar comemorativo aos 75 anos do Aeroporto de Hagelar, o mais 
antigo da Europa, que contou com a participação de pilotos e paraquedistas civis e mili-
tares de toda a Europa, entre os quais vários veteranos da Luftwaffe.

As condições meteorológicas eram ruins, com forte neblina, razão pela qual o EDA 
somente conseguiu voar em Hagelar no dia 28 à tarde. Essa demonstração, realizada com 
apenas 2.500 metros de visibilidade e teto reduzido, atestou a perícia e a proficiência ope-
racional de nossos pilotos. Enquanto outros pilotos se recusaram a decolar, os da Esqua-
drilha da Fumaça realizaram sua apresentação com maestria e perfeição.

Em 29 de agosto, o EDA iniciou o retorno ao Brasil, novamente com escala em 
Sintra, onde sua Câmara Municipal prestou homenagem à Unidade Aérea. 

Na chegada a Pirassununga, a Esquadrilha foi escoltada por doze T-27 do 1º EIA. 
Após o pouso, os militares do EDA foram efusivamente recebidos por familiares e pelo 
efetivo da AFA.

As apresentações seguintes, em outubro de 1984, ocorreriam nas comemorações da 
Semana da Asa em Recife, sobre a Base Aérea e a Praia de Boa Viagem. Pela primeira vez 
foi realizada uma passagem baixa com seis aviões com os alas 5 e 6 voando de dorso. 

Retornando a Pirassununga, o EDA apresentou-se nos “Portões Abertos” da AFA. 

Porém, o principal evento da Semana da Asa de 1984 teve lugar em Brasília. Após 
o voo de demonstração sobre a Capital Federal, o Tenente-Coronel Aviador Geraldo 

Sobre a Capital Federal, em 1984
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Ribeiro Júnior apresentou sua equipe ao Presidente da República, João Baptista de Oli-
veira Figueiredo, que agraciou a Unidade Aérea com a Comenda de Cavaleiro da Ordem 
do Mérito Aeronáutico. O Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Délio Jardim de 
Mattos, entregou a comenda aos pilotos, em reconhecimento ao sucesso obtido na Euro-
pa e à exitosa travessia do Oceano Atlântico.

Cada vez ampliando sua proficiência, os pilotos do EDA incluíam novas manobras. 
Na Revoada Nacional das Velhas Águias, promovida pelo Aeroclube do Paraná no aero-
porto de Bacacherí, em Curitiba, pela primeira vez foi realizada uma Passagem Baixa em 
Formação de “Y Invertido”, com o Líder e seus dois “Alas” voando de dorso.

Em outra apresentação, que ocorreu em Franca-SP, ficou demonstrada a capacida-
de de improviso do Esquadrão. Tendo dois pilotos subitamente indisponíveis, o Tenente 
Aviador Glenn Peach, recentemente admitido, após um rápido briefing ocupou a posição 
de ala número 4, enquanto o Capitão Aviador Siqueira realizava a parte que seria dos dois 
“Isolados”.  Mesmo com apenas cinco aviões disponíveis, a sequência completa foi ple-
namente executada.

A derradeira apresentação de 1984, ocorreu no mês de dezembro, na solenidade do 
Aspirantado, na AFA, com a presença do Presidente da República. Na ocasião, foi feita a 
primeira apresentação com sete aviões, dos quais seis realizaram uma passagem, em voo 
de dorso, a 100 metros de altura.

Manobra empolgante do EDA
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3 O Estado-Maior da Aeronáutica

A nova estrutura do Ministério da Aeronáutica, regida pelo Decreto-lei 200, de 
25 de fevereiro de 1967, ensejou intenso engajamento do Estado-Maior da Aeronáutica 
(EMAER) com estudos, normas e orientações para a adequação do Ministério às diretri-
zes da Reforma Administrativa.

O Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, estabeleceu a estrutura Básica da 
Organização do Ministério da Aeronáutica. O Capítulo II – Órgãos de Direção Geral, 
Art. 6º – definiu o Alto Comando, constituído pelo Chefe do Estado-Maior da Aeronáu-
tica, pelo Inspetor-Geral da Aeronáutica e pelos Comandantes-Gerais do Ar, do Pessoal, 
do Apoio e da Pesquisa e Desenvolvimento.

Pelo decreto acima citado, o EMAER ficou incumbido essencialmente da previsão, 
da concepção, do planejamento, da coordenação, da supervisão e da orientação geral 
das atividades do Ministério. Ficou definido que o Chefe do EMAER seria um tenente-
brigadeiro do ar, que, uma vez investido no cargo, teria precedência hierárquica sobre os 
demais tenentes-brigadeiros.

A Portaria nº 080 GM7, de 26 de agosto de 1968, extinguiu o Programa de As-
sistência Militar (PAM) e transferiu as atribuições da Seção Coordenadora do PAM para 
o Subchefe do Estado-Maior da Aeronáutica. O Subchefe acumulou as funções de Re-
presentante do Ministério da Aeronáutica junto à Comissão Militar Mista Brasil-Estados 
Unidos (CMMBEU).

O Aviso Ministerial n° 016-GM7, de 5 de junho de 1969, determinou providências 
para a desativação, no Rio de Janeiro, das 1ª, 3ª, 5ª e 6ª Seções do EMAER, sendo seus 
encargos e acervos transferidos, sem solução de continuidade, para os órgãos correspon-
dentes dos Comandos-Gerais do Ar (COMGAR) e do Pessoal (COMGEP). 
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A Subchefia de Coordenação, a 2ª Seção e a 4ª Seção permaneceram no Rio de Ja-
neiro até a mudança definitiva do EMAER para Brasília.

A nova estrutura do Ministério da Aeronáutica clamava por uma orientação norma-
tiva superior que orientasse a descentralização desejada pelo governo. Em 15 de agosto de 
1969, a portaria n° 69-GM7, publicada no Boletim do EMAER, aprovou a Diretriz Básica 
de Doutrina – DIDOUT 6901. Essa diretriz tinha como cerne ampliar as vantagens e 
minimizar as desvantagens da setorização e da descentralização. Caminhava na direção de 
descentralizar a autoridade executiva do Ministro da Aeronáutica e delegá-la aos respon-
sáveis pelos diversos setores. Estabeleceu uma nítida separação entre os níveis de decisão 
e de execução, com idênticos desdobramentos em cada setor.

Em maio de 1970, com a criação do Centro de Informações e Segurança da Aero-
náutica (CISA), a 2ª Seção do EMAER passou o acervo do seu arquivo para a nova OM.

Em 28 de abril de 1970, o EMAER assinou um convênio com o Conselho Nacional 
de Pesquisas (CNPq) objetivando uma cooperação mútua no desenvolvimento do projeto 
de Sensores Remotos (SERE). Esse projeto compreendia a troca de informações técnicas 
e científicas, aperfeiçoamento de pessoal, cooperação em operações de voo e autorização 
para venda e compra de aeronaves da EMBRAER.

Em 1980, a Portaria nº 1.253/GM3, de 14 de outubro, aprovou as instruções regu-
ladoras de sobrevoo e pouso no território nacional. Pelo seu Artigo 2º, foi atribuída ao 
EMAER a autorização de sobrevoo e/ou pouso de aeronaves militares e públicas estran-
geiras, no território nacional.

Em 11 de janeiro de 1984, os Serviços de Processamentos de Dados e Estatística 
do EMAER passaram a integrar as estruturas do Centro de Informática e Estatística 
(CINFE) do Centro de Computação da Aeronáutica de Brasília (CCA BR).  

Designação das aeronaves da Força Aérea Brasileira

Em 22 de outubro de 1973, o Ministro da Aeronáutica, pela Portaria nº R-018, 
aprovou as Instruções do EMAER para a “Designação de Aeronaves Militares da Força 
Aérea Brasileira”, visando incluir e modificar as designações já existentes, atendendo às 
seguintes normas e definições:

1- Símbolo da Missão Básica – é a letra indicativa da função básica para a qual a 
aeronave foi projetada, tal como bombardeio, caça, transporte (tabela A).

2- Símbolo de Tipo – é a sequência numérica designativa de tipos diferentes de ae-
ronaves da mesma missão básica e será colocado após o Símbolo da Missão Básica e dele 
separado por traço de união.

3- Letra de Série – é a letra utilizada depois do Símbolo de Tipo para indicar modi-
ficação introduzida na série de fabricação, se for o caso.

4- Símbolo de modificação de missão ou situação especial – letra utilizada para 
indicar modificação efetuada em um tipo de aeronave, de modo a afetar a sua capacidade 
operacional de origem, ou para indicar a utilização da aeronave em missão diferente da 
missão básica, ou, ainda, para indicar situação especial (tabela B).
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Exemplos:

C-95

C - aeronave projetada para transporte de carga ou passageiros com capacidade 
superior a 10 passageiros ou carga superior a 1.000 quilos.

95 - número designativo de tipo de aeronave na sua missão básica. 

C-47A

C - aeronave projetada para transporte de carga ou passageiros com capacidade 
superior a 10 passageiros ou carga superior a 1.000 quilos.

47 - número designativo de tipo de aeronave na sua missão básica.

A - primeira modificação introduzida na série da aeronave.

AT-26

A - símbolo de modificação de missão; aeronave modificada para executar missões 
de ataque e destruição de alvos superfície.

T - símbolo de missão básica; aeronave projetada para treinamento de equipagens.

26 - número designativo de tipo de aeronave na sua missão básica. 

VC- 90

V - aeronave modificada para executar transporte de autoridades.

C - aeronave projetada para transporte de carga ou passageiros com capacidade 
superior a 10 passageiros ou carga superior a 1.000 quilos.

90 - número designativo de tipo de aeronave na sua missão básica.

No caso de uma aeronave sofrer modificações que alterem sua capacidade ante-
rior, de forma definitiva, a letra colocada como Símbolo de Missão Básica deverá ser 
substituída pela da nova missão. Os PA-10 Catalina tinham por missão básica o voo de 
Patrulha. Quando, mais tarde, foram desarmados e adaptados para o transporte de carga 
e passageiros, receberam a designação C-10. Poderão ser utilizadas até dois símbolos de 
modificação quando houver desempenho simultâneo de mais de um tipo de missão. 

Tabela A
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Lista das principais mudanças de designação de aeronaves da FAB:

De B-26 B para A-26B, de C-8 para EU-8, de CA-10 para C-10, de C-41 para U-41, 
C-42 para U-42, C-45 para U-45, EC-47 para EC-47A, de VC-93 para VU-93, de EC-93 
para EU-93, de OH-4 para H-4, de SA-16 para S-16, de T-6D para AT-6D (configuração 
de Rec/Atq),  de TC-45T para U-45T, de T-11 para RT-11 (configuração de Rec/Fot), 
de TF-26 para AT-26, de TF-33A para AT-33A, de F-103 para F-103E, e de F-103D 
(biplace) para TF-103.

Em 1978, a FAB realizou “manobra real” envolvendo 700 militares e 80 aerona-
ves, tendo como escopo testar a mobilidade e o emprego das unidades aéreas (UAe) em 
operações aerotáticas e de defesa aérea;  avaliar os parâmetros dos Programas de Instru-
ção de Eficiência para as UAe envolvidas; testar a mobilidade das Unidades Celulares, o 
treinamento das redes de comunicação, a capacidade dos meios auxiliares de navegação e 
aproximação em campanha; e exercitar o Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo (SISDACTA) no controle aerotático.

A manobra envolveu os estados do Rio de Janeiro, Goiás, Minas Gerais, Bahia e São 
Paulo. “Os países beligerantes” tinham suas capitais no Rio de Janeiro e em São Paulo. O 
teatro de operações localizava-se próximo à região de Três Marias-MG. 

A aviação de caça (aeronaves Mirage) ficou sediada em Viracopos-SP. Foram uti-
lizados novos equipamentos de telefonia – VHF e HF –, instalados em abrigos (shelters) 
construídos no Brasil. Eram gabinetes blindados de 1200 Kg, que podiam ser instalados 
em 30 minutos.

Os anos 1970 foram bastante proveitosos na criação de estruturas de apoio às ope-
rações aéreas em locais remotos. Dentro deste escopo foram publicadas em Boletim do 
EMAER, entre outras, as aprovações dos manuais e regulamentação das seguintes unida-
des celulares: Saúde (MMA400-2), Comunicação e Controle (MMA400-5), Suprimento e 
Manutenção (MMA 400-6) e Intendência (MMA 400-3).

Na mesma década, foram aprovados os manuais de emprego das Operações Aero-
táticas (MMA 55-1), de Defesa Aérea (MMA 55-2), Patrulha (MMA 55-4), e Reconheci-
mento (MMA 55-3). 

Uma nova diretriz (DIESP 135-1) regulamentou a política de material bélico pela Por-
taria n° 41/GM3, de 23 de julho de 1976, publicada no BMA de 2 de agosto de 1976.

Tabela B
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Entre os anos de 1970 e 1972, atendendo à nova filosofia de emprego da Força 
Aérea, o EMAER realizou estudos para a reformulação dos seus esquadrões e a compra 
de aeronaves modernas. Surgiram os Esquadrões Mistos de Reconhecimento e Ataque 
(EMRA), assim materializando-se uma nova concepção de operações aéreas, que será a 
seguir detalhada sob o título Reconhecimento e Ataque.

Reconhecimento e Ataque

Nas origens das Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque (ERA), em período 
anterior a 1964, são encontradas referências à denominação Esquadrilhas de Reconheci-
mento Armado, relacionadas às Esquadrilhas de Adestramento das Bases Aéreas.

Algumas ações anteriores à criação das ERA já descortinavam a possibilidade do 
emprego dos versáteis e robustos aviões North American (NA T-6) em missões de ata-
que, como as abaixo descritas:

- Nos idos de 1956, a Esquadrilha de Adestramento da Base Aérea de Natal armou 
oito aviões NA T-6 com uma metralhadora na asa direita e quatro suportes para bombas 
e lançadores de foguetes sob as asas.

- As Esquadrilhas de Adestramento das Bases Aéreas de Santa Cruz, São Paulo e 
Canoas atuaram também nesse sentido, dando origem às Esquadrilhas de Reconhecimen-
to e Ataque 10, 20 e 30, conforme consta no documento de planejamento operacional 
do Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER), intitulado Programa Anual de Trabalho de 
1964. Podemos considerá-las pioneiras das Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque1, 
criadas em 1965, fruto de um criterioso estudo feito pelo EMAER, visando à distribuição 
estratégica de unidades de emprego, para uso em missões de segurança interna. 

- As ERA receberam números de forma correlacionada às Zonas Aéreas em que 
suas bases eram localizadas. Foram constituídas pelo pessoal das Esquadrilhas de Ades-
tramento e dotadas, a princípio, de seis aeronaves NA T-6/D armadas e uma T-6/G, para 
treinamento de voo por instrumentos.

- As operações CATRAPO I e II, realizadas nos anos de 1965 e 1966, na BASC, 
envolvendo  T-6, L-19, C-47 do Galeão e B-26 de Natal, constituíram-se em eventos sig-
nificativos para afirmação da doutrina de emprego das ERA. Na oportunidade, a FAB re-
cebeu importantes ensinamentos sobre Operações Aéreas Especiais, ministrados por uma 
Unidade de Treinamento móvel da Força Aérea dos Estados Unidos, o 605 Air Command 
Squadron Compost. Durante o evento, foram apresentadas táticas antiguerrilha baseadas 
em suas experiências no Vietnã. 

1 Portarias nº 44/GM-3, de 18 de junho de 1965, nº 144/GM-3, de 20 de outubro de 1965, e  
nº 150/GM-3, de 22 de outubro de 1965
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Operações Aéreas Especiais

Com a constante evolução das ações de guerrilha do movimento comunista interna-
cional em território nacional, foi tomando corpo a consciência da necessidade de preparo 
e adestramento para o enfrentamento desse tipo de luta armada, o que ensejou a utilização 
de práticas especiais antiguerrilha, que foram enquadradas pela Força Aérea Brasileira 
como Operações Aéreas Especiais.

As Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque

ERA SEDE CIDADE/ESTADO ZONA AÉREA CÓDIGO-RÁDIO

21 BANT Natal-RN Segunda Jerimum
31 BASC Rio de Janeiro-RJ Terceira Águia
32 EPCAR Barbacena-MG Terceira Carcará
41 BASP Guarulhos-SP Quarta Vampiro
42 DBACG Campo Grande-MT Quarta Caracará
51 BACO Canoas-RS Quinta Falcão
61 BABR Brasília-DF Sexta Gorila

Emprego em missões de cooperação na manutenção da segurança interna.

Desde a criação, em 1965, até a sua evolução, em março de 1970, as ERA estiveram 
empenhadas em enorme gama de atividades. Ainda que cumprindo um vasto programa 
de treinamento, por inúmeras vezes foram conclamadas a executar missões operacionais, 
como repressão a contrabando, patrulhamento de fronteiras, reconhecimento foto e vi-
sual, patrulhamento sobre campos de pouso clandestinos, bombardeio de plantações de 
maconha, operações contra guerrilhas e outras.

No fim de cada ano, após a criação das ERA, a Força Aérea realizava uma grande 
operação ou manobra conjunta, com a participação de todas as Esquadrilhas, contando, 
muitas vezes, com a participação de outras unidades operacionais da FAB e até de forças 
do Exército Brasileiro e da Marinha do Brasil, destacando-se:

• Operação Poti: realizada em dezembro de 1965 na Região Nordeste do Brasil, 
sem a participação das forças de superfície.

• Operação Charrua: ocorreu de 30 de novembro a 11 de dezembro de 1966 na 
Região Sul do Brasil. Foi planejada por alunos da Escola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica (ECEMAR) e abriu caminho para a que viria a ser considerada a maior 
manobra realizada durante toda a existência das ERA, a do ano de 1967.

• Operação Xavante: executada entre 1 e 10 de dezembro de 1967 na região com-
preendida entre Campo Grande, Corumbá, Aquidauana e Forte Coimbra, no Mato Gros-
so do Sul. Pela primeira vez, participaram grandes unidades do Exército Brasileiro e da 
Marinha do Brasil, com lançamento de tropas aerotransportadas e desembarque de fuzi-
leiros navais de navios que navegavam pelo Rio Paraguai.
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A FAB também incluiu unidades de ligação e observação, transporte, busca e resgate, 
bombardeio e de caça, tendo sido utilizados, pioneiramente, helicópteros Bell SH-1D, re-
cém-incorporados ao Segundo Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação (2º/10º GAV).

Nessa manobra, que também foi planejada pela ECEMAR, as experiências anterio-
res começaram a surtir efeito e foram introduzidos hospitais de campanha, novos tipos de 
acampamentos e o emprego do Controlador Aéreo Avançado (CAA). 

No segmento de suprimento de material, foi criada uma Unidade Celular de Manu-
tenção (UCM), totalmente independente.

Na Operação Xavante, começou a ser diagnosticada a necessidade de substituição 
dos AT-6 (armados e camuflados).

Operações Aéreas realizadas pelas ERA

A Criação dos Esquadrões de Reconhecimento e Ataque

Seguindo a evolução natural de Esquadrilhas para Esquadrões, já constante de es-
tudos do EMAER, em 10 de março de 1970, a Portaria nº 003/GM3 desativou as sete 
Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque (ERA), bem como organizou e ativou os Es-
quadrões de Reconhecimento e Ataque, a serem apoiados pelas respectivas Bases Aéreas 
sedes dessas unidades operacionais, comandadas por majores aviadores.

Em 1969, em consequência da aquisição dos jatos Cessna T-37C para utilização 
nos Estágios Básico e Avançado da Escola de Aeronáutica, um grande número de aviões 
NA T-6D e G havia sido colocado à disposição de algumas bases aéreas, destinados às 
Esquadrilhas de Adestramento e, consequentemente, às ERA.

O planejamento inicial era criar três unidades aéreas para emprego em período de 
transição, pois a compra e a entrega de novas aeronaves tinham sofrido retardo, sendo a 
ideia definitiva a ativação de esquadrões mistos.

OPERAÇÃO ERA LOCAL PERÍODO

Catrapo I 10 e 20 Santa Cruz-RJ 1965-maio e junho

Anchieta 41 e 42 Santos-SP 1966-fevereiro e março

Ipameri 61 Ipameri-GO 1966-março 

Catrapo II 41, 42 e 51 Santa Cruz-RJ 1966-31de maio a  
20 de junho 

Taguatinga 61 Estado de Goiás 1966-setembro 

Manobra Regional 66 61 Fazenda 
Palmeiras-GO 1967-maio 

Manobra Regional 61 Brasília-DF 1967-maio 

Basileia 41 Basileia-ES 1967-agosto

Independência 61 Uruçu-GO 1967-setembro 

Caldas Novas 61 Corumbaíba-GO 1968
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No dia 13 de março de 1970, foi publicado o Decreto nº 66.314, que previa a criação de 
Esquadrões de Reconhecimento e Ataque, cujas ativações seriam efetuadas quando possível. 

Cada Zona Aérea teria uma dessas unidades mistas, aproveitando a experiência das 
Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque, como apresenta o quadro seguinte:

Os novos Esquadrões foram subordinados operacionalmente ao Comandante da  
Primeira Força Aerotática (I FAT), subordinada ao Comando Aerotático (COMAT), que, 
por sua vez, estava vinculado diretamente ao Comando-Geral do Ar (COMGAR), e este 
ao Ministro da Aeronáutica.

Os comandantes das respectivas Bases Aéreas, por sua vez, tinham a responsabili-
dade pela gestão administrativa e disciplinar daquelas novas unidades aéreas.

As modificações acarretaram uma série de providências dos três ERA, entre as 
quais a elaboração de programa de instrução aérea e terrestre e padrões de eficiência, a 
preparação de oficiais instrutores, a criação de áreas de instrução de voo nas proximidades 
das bases, bem como a adequação das instalações e infraestrutura locais.	 .

Naquela época de transição, de1970 a 1971, a maioria dos oficiais aviadores recém-
formados nos jatos Cessna T-37C nunca havia voado o NA T-6. 

Assim, os agora Esquadrões de Reconhecimento e Ataque (ERA) viam-se obriga-
dos a ministrar a instrução de voo, desde o pré-solo até o estágio operacional, no qual o 
avião era utilizado como plataforma de armas para missões de tiro, bombardeio e lança-
mento de foguetes, nos estandes de Cumbica (SP), Marambaia (RJ), São Jerônimo (RS) e 
Gorilão (DF).

A tarefa de complementar a formação de pilotos oriundos da Academia interferiu 
na operacionalidade dos ERA, os quais, praticamente, se tornaram unidades de instrução.  
Quando uma turma de aspirantes era formada e tornava-se pronta para operar, chegava 
nova turma, reiniciando-se o ciclo de formação.

A complementação e a formação operacional eram realizadas mediante um curso 
com a duração de um ano e  cerca de 150 horas de voo, iniciado pela adaptação ao NA 
T-6 e constituído de duas partes distintas:

- A primeira era a transição do piloto para a aeronave NA T-6, sendo constituída das se-
guintes fases: pré-solo, manobras, aproximações, acrobacias, voo de formatura, voo por 
instrumentos e navegação aérea; 

- A segunda tinha por finalidade transformar o piloto básico em operacional, utilizando-se 
o avião como plataforma de armas para: navegação tática à baixa altura; bombardeio picado, 
nivelado e rasante; tiro com metralhadoras a alvos terrestres e lançamento de foguetes.

ESQUADRÃO ESQUADRILHAS 
CONSTITUINTES CÓDIGO

1° ERA (BACO) ERA-42 e ERA-51 Falcão

2° ERA (BASP) ERA-32, ERA-41 e ERA-61 Fênix

3° ERA (BASC) ERA-21 e ERA-31 Águia
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Essas modificações estruturais na FAB, ocorridas a partir de 1970, incluíram a trans-
ferência de parte dos estagiários de 1971 dos ERA para o Centro de Instrução de Helicóp-
teros (CIH), sediado em Guarujá-SP, onde realizaram o curso de pilotos de helicópteros. 

Além da formação de pilotos, os ERA realizavam operações e missões reais em 
todo o território nacional, sendo a grande mobilidade a característica predominante da-
queles Esquadrões.

Principais operações realizadas pelos ERA

Na operação Comendo Pó, os esquadrões voaram 803 horas e 30 minutos, realizan-
do o Curso Operacional na Aeronave NA AT-6, que constou de emprego de armamento, 
formatura, navegação, voo por instrumentos, além do treinamento de montagem e fun-
cionamento de acampamentos. 

A Evolução dos ERA

De acordo com a nova filosofia de emprego da FAB, adotada devido a necessidades 
prementes de segurança interna do país e decorrente de experiência adquirida em empre-
go operacional contra focos de guerrilha, no Vale da Ribeira-SP e na região conhecida 
como Bico do Papagaio-GO, os esquadrões foram reformulados e equipados com aero-
naves modernas e atualizadas. Efetivou-se o que preconizava o Decreto nº 66.314, de 13 
de março de 1970. 

Entre os anos de 1970 e 1972, o EMAER realizou estudos com o propósito de que 
fossem adquiridas aeronaves para formar esse novo tipo de esquadrão, que seria denomi-
nado Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (EMRA).

A Transformação dos ERA

Em continuidade ao processo de evolução das unidades de reconhecimento e ata-
que em cada Zona Aérea, em 15 de outubro de 1971 foi inaugurada a Base Aérea de Santa 
Maria (BASM), sede do 4º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque, ambos ativa-
dos pela Portaria nº 54/GM3, de 22 de julho de 1971.

O 4º EMRA, posteriormente renomeado 5º EMRA, foi o primeiro esquadrão do 
gênero. Inicialmente foi dotado de aviões NA T-6, transferidos do 1º ERA, de recém-

OPERAÇÃO ERA LOCAL DATAS

Jacupiranga 2° ERA Registro-SP 20 de abril a 2 de junho de 1970

Comendo Pó 2° e 3° ERA Brasília-DF 10 de setembro a  
16 de outubro de 1970

Carajás 2° e 3° ERA Marabá-PA 19 de novembro a  
1º de dezembro de 1970

Pinguim 2° ERA São Jerônimo-RS 10 a 22 de julho de 1971

Papagaio  2° ERA Xambioá-TO 18 de setembro a 
8 de outubro de 1972
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adquiridos Neiva L- 42 “Regente ELO” e de helicópteros Bell H1-D Huey e Bell OH-4 
Jet Ranger. Seu efetivo foi constituído por pessoal da extinta 3ª ELO (BACO) e militares 
transferidos do Centro de Instrução de Helicópteros (BAST).

Com vistas a atender ao planejado, a Portaria nº R-014/GM3, de 19 de julho de1972, 
estabelecia a união do 3º ERA à 1ª ELO, objetivando formar o Terceiro Esquadrão Misto 
de Reconhecimento e Ataque (3º EMRA), cuja sede seria a Base Aérea de Santa Cruz (RJ), 
como estabelecia o Decreto de criação, nº 66.314, de 13 de março de 1970. 

O 1º ERA, por sua vez, foi desativado pela Portaria nº 025/GM3, de 10 de novem-
bro de 1972. 

Foi, então, ativado o Primeiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque, que 
recebeu do 1º ERA aeronaves NA T-6D e G e quase todo seu efetivo militar. Das extintas 
1ª e 3ª ELO, o 1º EMRA herdou os Cessna L-19, tendo recebido, ainda, quatro novos 
helicópteros Bell UH-1H. 

O 1º EMRA iniciou suas operações na Base Aérea de Belém (PA) no dia 15 de fe-
vereiro de 1973, três dias após a conclusão do traslado das aeronaves, iniciado em Canoas 
(T-6) e Santa Cruz (UH-1H e L-19).

O 2º EMRA foi ativado em 15 de julho de 1973, na Base Aérea de Recife, como uni-
dade mista de emprego aerotático, empregando aeronaves NA T-6, Neiva L-42 Regente 
ELO, EMB U-7 Seneca, Bell OH-4 Jet Ranger e Bell UH-1H Iroquois.

O 2º ERA foi desativado pela Portaria nº R-016/GM3, de 13 de setembro de1973, a 
mesma que ativou o 4º EMRA, mantendo como sede a Base Aérea de São Paulo (BASP), 
em Guarulhos. 

As Zonas Aéreas passaram à subordinação do COMGAR com a denominação de 
Comandos Aéreos Regionais em 12 de novembro de 1973 (Dec. nº 73.151), e receberam 
do Comando Aerotático e do Comando de Transporte Aéreo, respectivamente, os esqua-
drões Mistos de Reconhecimento e Ataque (EMRA), bem como os de Transporte Aéreo 
(ETA) de suas regiões de atuação.

A Formação dos Pilotos dos EMRA

A nova filosofia de emprego aerotático também modificou a sistemática de forma-
ção dos pilotos que integrariam esses novos Esquadrões. 

Os EMRA não formariam os seus pilotos, atividade da qual se incumbiria a nova 
unidade especializada, criada em Natal-RN com o nome de Esquadrão Joker, que fazia 
parte, como Primeiro Esquadrão de Instrução Aérea (1º EIA), do Centro de Aplicações 
Táticas e Recompletamento de Equipagens (CATRE), ativado em 1º de janeiro de 1974 
nas antigas instalações do Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM), desativado 
na mesma data.

No fim de cada estágio, o 1º EIA formava Pilotos de Ataque, qualificados como 
alas operacionais, que eram destinados, prioritariamente, aos 3º, 4º e 5º EMRA, tendo em 
vista que estes operavam AT-26 Xavante, a mesma aeronave empregada na formação.
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Aqueles três EMRA recebiam os novos alas e os transformavam em pilotos poliva-
lentes, voando, operacionalmente, três tipos de aeronaves: AT-26 Xavante, L-42 Regente 
ELO e UH-1H (helicóptero). 

Ao encarnarem o espírito vivenciado no dia a dia de suas unidades aéreas, origina-
ram a expressão: “Nem melhores, nem piores, nem diferentes... polivalentes”.

A pilotagem de helicóptero tinha como centro de formação a recém-criada ALA-
435, baseada em Guarujá-SP, onde eram ministrados os cursos de pilotagem de aeronaves 
de asas rotativas com a utilização de helicópteros Bell 47 (H-13), ficando o treinamento 
para emprego operacional a cargo de cada esquadrão. 

A especialização em voos de Ligação e Observação também era treinado nas pró-
prias unidades aéreas, utilizando-se aeronaves Cessna L-19 apenas no 1º EMRA, em Be-
lém, ou os Neiva L-42, Regente ELO, nos demais esquadrões mistos.

A postura aguerrida dos militares desse novo tipo de unidade mista permaneceu fiel 
à mentalidade de combatentes, forjada nas Esquadrilhas e nos Esquadrões de Reconhe-
cimento e Ataque.

Esquadrões Mistos de Reconhecimento e Ataque 

ESQUADRÃO SEDE Z.Ae/COMAR ATIVAÇÃO CÓDIGO

1°EMRA Belém-PA Primeira 10/11/1972 Falcão

2°EMRA Recife-PE Segunda 15/07/1973 Poti

3°EMRA Santa Cruz-RJ Terceira 19/07/1972 Águia

4°EMRA Cumbica-SP Quarta 13/09/1973 Dragão

5°EMRA Santa Maria-RS Quinta 19/07/1971 Pantera

Foram realizadas quatro reuniões anuais das Unidades Aéreas de Reconhecimento e 
Ataque, visando ao intercâmbio de experiências e o desenvolvimento da camaradagem. 

Reuniões da Aviação de Reconhecimento e Ataque

REUNIÃO LOCAL PERÍODO

Primeira Natal – 1°EIA 7 a 10 de dezembro de 1975

Segunda Recife – 2°EMRA 18 a 21 julho de 1976

Terceira Santa Cruz – 3°EMRA 18 a 22 julho de 1977

Quarta Belém – 1ºEMRA 15 a 21 julho de 1978

Os EMRA participaram efetivamente das Manobras Reais e se destacaram no em-
prego operacional, bem como na aquisição de experiências e adestramento de pessoal. 
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Manobras Reais da FAB

MANOBRA/ANO PERÍODO SEDE PRINCIPAL

1976 25 a 30/10/1976

Barra-BA –1° EMRA 

Bom Jesus da Lapa-BA – 2° EMRA 

Uberlândia-MG – 3° EMRA 

Uberaba-MG – 4° EMRA 

Januária-MG – 5° EMRA 
1977 2 a 7/10/1977 São Simão-GO

1978 24 a 30/10/1978 Montes Claros-MG – 3°e 4°EMRA 

Operações militares – formação de operadores de radar 
No dia 4 de novembro de 1975, o 4º EMRA iniciou a Operação CINDACTA, em 

Anápolis, com o objetivo de participar com voos de seus AT-26 da campanha de qualifica-
ção de Controladores de Tráfego Aéreo em operação radar de defesa aérea, do Centro de 
Operações Militares (COPM). Os novos operadores iriam atuar no controle de intercep-
tações, tendo como vetores aéreos os supersônicos Mirage III da Primeira Ala de Defesa 
Aérea (1ª ALADA).

Na quarta e última fase da referida operação, ocorrida de 15 de março a 3 de abril 
de 1976, o 4º EMRA contou com apoio de material e pessoal do 3º EMRA.

Os Projetos RADAM, RADAM-BRASIL E DINCART2

O Projeto Radar da Amazônia, conhecido como Projeto RADAM, ao ter expandi-
da sua abrangência para todo o território nacional, passou a chamar-se RADAM Brasil. 
Atuando em apoio ao Ministério das Minas e Energia, proporcionou à nação um significa-
tivo avanço no conhecimento dos recursos naturais existentes em nossos solo e subsolo. 

A partir de 1979, foi desenvolvido o Plano 
de Dinamização Cartográfica (DINCART) com o 
Ministério do Planejamento, tendo por finalidade 
elaborar cartas de navegação atualizadas para todo 
o território nacional.

Em 9 de setembro de 1980, em consequência 
de nova reestruturação da Força Aérea, os EMRA 

foram desativados de acordo com a Portaria R-239/GM3, entrando em cena os esqua-
drões do Oitavo Grupo de Aviação, operando, predominantemente, helicópteros.

2 Mais informações no Capítulo 6 - Projetos, página 749
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Desativação dos EMRA e criação de novas Unidades Aéreas 

Os jatos Xavante foram concentrados em Natal, Fortaleza e Santa Maria, e opera-
ções de Reconhecimento e Ataque não constaram da missão atribuída às novas unidades, 
as quais ficaram limitadas às características de suas aeronaves de asas rotativas e aviões de 
baixo desempenho.

Chefes do EMAER

3.1 - Inspetoria Geral da Aeronáutica 
Conforme relatado no volume cinco desta coleção, com o passar do tempo, a Ins-

petoria Geral da Aeronáutica (IGAR) intensificou-se em atividades e responsabilidades, 
saiu da égide do EMAER e passou à subordinação direta do Ministro da Aeronáutica.

Organização e Funcionamento

A IGAR foi incumbida do controle interno geral e da avaliação operacional, técnica 
e administrativa de todos os órgãos do Ministério da Aeronáutica, visando a informar, a 
qualquer momento, os resultados da consecução dos objetivos estratégicos estabelecidos.

ESQUADRÃO SEDE COMAR AERONAVES

1°EMRA / 1°/8° GAV Manaus-AM I (Atual VII) Bell UH-1H, L-19,U-7A

2°EMRA / 2°/8° GAV Recife-PE II Bell UH-1H, L-42, U-7A

3°EMRA / 3°/8° GAV Afonsos-RJ III Bell UH-1H, AS-330 Puma

4°EMRA / 1°/13° GAV Santa Cruz-RJ III  L-42, U-7A

5°EMRA / 5°/8° GAV Santa Maria-RS V Bell UH-1H, L-42, U-7A

Maj Brig Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira 
Sampaio (interino) 17/3/1967 a 28/6/1967

Ten Brig Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 28/6/1967 a 19/3/1970

Ten Brig Ar Armando Serra de Menezes 23/3/1970 a 2/12/1971

Ten Brig Ar Ary Presser Belo 2/12/1971 a 9/3/1973

Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 9/3/1973 a 25/11/1975

Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira 25/11/1975 a 8/3/1977

Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos de 8/3/1977 a 23/6/1977

Ten Brig Ar Mário Paglioli de Lucena 23/6/1977 a 4/12/1978

Ten Brig Ar Leonardo Teixeira Collares 4/12/1978 a 31/3/1981

Ten Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho 31/3/1981 a 8/1/1982

Ten Brig Ar Rodolfo Becker Reifschneider 8/1/1982 a 31/3/1982

Ten Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Neto 31/3/1982 a 31/3 1985
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A organização ficou constituída de duas Subinspetorias e um Gabinete:

A Subinspetoria de Inspeção tinha como atribuições a verificação periódica das 
normas e procedimentos e a realização dos levantamentos estatísticos nas unidades do 
Ministério para apreciação do EMAER.  

A Subinspetoria de Controle era destinada ao controle interno geral do Ministério, 
com vistas a assegurar a adequada utilização dos recursos postos à disposição das unidades. 

O Gabinete tinha como objetivo o assessoramento do Inspetor-Geral no trato dos 
assuntos de planejamento interno e dos assuntos administrativos complementares.

Em 24 de agosto de 1967, pela Portaria nº 054/GM7, foi aprovada a Diretriz Básica 
de Planejamento (DIPLAN) 6701, que publicou os fundamentos da política de imple-
mentação da estrutura básica da organização do Ministério da Aeronáutica. 

Na nova estrutura da IGAR, os Comandos Gerais e os Departamentos foram dota-
dos de Inspetorias Setoriais, enquanto aos Comandos das Zonas Aéreas foram atribuídas 
Inspetorias Regionais. Essa distribuição setorizada das tarefas de inspeção veio a contri-
buir de forma significativa para a obtenção dos bons resultados desejados.

No capítulo II, letra h, da DIPLAN, recomendava-se especial atenção à racionali-
zação do trabalho e que à “IGAR cabia verificar a possibilidade de mecanização3 do pro-
cesso”. Assim, consolidava-se a atividade de informatizar, com as novas diretrizes, toda a 
organização, os novos organogramas e os fluxos da gestão administrativa. Desde 19654, a 
Inspetoria já havia recebido a incumbência de estudar a viabilidade da implantação de um 
Centro de Computação Eletrônica da Aeronáutica (CCEA).

A Portaria nº 083/GM3, de 18 de dezembro de 1967, criou e definiu atribuições de 
Oficial Investigador de Unidade Aérea, cabendo ao Inspetor-Geral da Aeronáutica pro-
por a ativação da referida função. 

Ao Oficial Investigador competia submeter o Programa de Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos e o Plano de Pré-investigação à apreciação do Comandante da Unidade, 
bem como realizar vistorias de segurança de voo. 

Cabia ainda ao Oficial Investigador manter vigilância sobre as facilidades dos Ae-
ródromos a fim de evitar perigos, como os decorrentes de objetos estranhos nas pistas e 
pátios, deficiente iluminação, existência de degraus nas pistas, drenagem pouco eficaz, má 
conservação dos fios de transmissão e imperfeições nas facilidades de navegação.

Em 8 de janeiro de 1969, pela Portaria nº 004/GM3, foram publicadas as instruções 
relativas aos trabalhos da Comissão de Investigação Sumária da Aeronáutica, que serviu 
de “ferramenta” para a aplicação do Ato Institucional nº 5 e atos complementares. Tinha 
como finalidade orientar e uniformizar o processamento das atividades da comissão. Os 
Processos de Investigação Sumária (PIS) eram compostos, obrigatoriamente, de partes 
acusatórias, partes de defesa e parte conclusiva. 

3 Informatização
4 Detalhes na página 112 do HGAB/Volume 5
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O Processo de Investigação Sumária era uma análise imprescindível para a identifi-
cação de evidências de subversão ou corrupção. Segundo o Artigo 16 das instruções, para 
a abertura de um PIS, devia ser dada “prioridade para os casos de notória e ativa participa-
ção nos movimentos subversivos ou incentivadores da subversão que precederam o Ato 
institucional nº 5; aos que implicarem em periculosidade para a preservação da Revolução 
e seus princípios; bem como para aqueles envolvidos em corrupção...”.

O Decreto nº 76.974, de 2 de janeiro de 1976, desativou a IGAR, transferindo para 
o Estado-Maior da Aeronáutica todos os encargos da extinta inspetoria. O CENIPA e o 
Centro de Computação da Aeronáutica (CCA), mantendo suas atribuições, passaram a 
integrar a estrutura do EMAER.

Atividades da Inspetoria

Em abril de 1966, o Tenente-Brigadeiro do Ar Márcio de Souza e Mello, acompa-
nhado do Subinspetor, o Brigadeiro do Ar Honório Pinto Pereira de Magalhães Neto, e de 
diversos oficiais superiores, seguiram para Porto Alegre-RS a fim de realizar as inspeções 
programadas para as organizações da 5ª Zona Aérea. 

Foram inspecionados o QG da 5ª Zona Aérea, o Hospital de Aeronáutica e a Base 
Aérea de Canoas, bem como a Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda, 
em Curitiba-PR. A duração da inspeção foi de vinte dias e foram verificadas as condições 
de segurança de voo e o funcionamento administrativo das unidades sediadas.

Em julho de 1966, a IGAR realizou a inspeção na 1ª Zona Aérea, em Belém do Pará.

Sob a direção do Tenente-Brigadeiro do Ar Oswaldo Balloussier, Inspetor-Geral 
da Aeronáutica, foi realizado o 1º Simpósio Brasileiro de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos no Instituto Militar de Engenharia (IME), no Rio de Janeiro-RJ, 
de 26 a 30 de agosto de 1968. 

O simpósio teve como objetivo a difusão, para militares e civis ligados à atividade, 
dos conhecimentos práticos e teóricos sobre investigação e prevenção de acidentes aero-
náuticos. Já se vislumbrava o grande desenvolvimento da aviação nacional e a necessidade 
de se aumentar o número de técnicos dedicados à prevenção de acidentes e incidentes. 

O evento seria estendido aos países sul-americanos, desta feita em São Paulo-SP, em 
agosto de 1969, com o título de Simpósio Sul-americano de Prevenção de Acidentes, visan-
do ao intercâmbio de experiências em segurança de voo entre os países dessa região e ao 
aprimoramento da aviação por meio da introdução de métodos modernos de prevenção.

Naquele mesmo mês de agosto de 1969, o Tenente-Brigadeiro do Ar Balloussier 
proferiu uma palestra no histórico Clube de Engenharia5, abordando detalhes do pro-

5 ������������������������������������������������������������������������������������������O Clube teve o seu estatuto aprovado pelo Imperador D. Pedro II, por meio do Decreto Impe-
rial nº 8.253 de 10 de setembro de 1881. Em 1925, em seu auditório principal, recebeu um gran-
de público para assistir à palestra do cientista Albert Einstein sobre a Teoria da Relatividade.
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grama Apollo6, dos EUA, e o apoio do Brasil. Em Natal-RN, foguetes eram lançados do 
Campo de Lançamentos de Foguetes da Barreira do Inferno (CLFBI).

O foguete brasileiro de dois estágios e propelente líquido, do tipo Black-Brand IV, 
com apogeu de 950 km e peso de 1.346 kg na rampa de lançamento, possuía sensores para 
avaliar a radiação atômica de explosões nucleares. Media, ainda, a intensidade das radia-
ções solares nos níveis orbitais, e coletava  informações em quatro partes do globo terres-
tre, contribuindo para a segurança do lançamento dos foguetes do programa Apollo. 

O Tenente-Brigadeiro do Ar Balloussier assistiu ao lançamento da Apollo 10 e, 
quando retornou ao Brasil, declarou que havia chegado o momento de o país concretizar 
a implantação da sua Indústria Aeronáutica. 

A IGAR manteve uma presença estreita junto às forças vivas da sociedade, com seu 
próprio Inspetor-Geral proferindo palestras, realizando simpósios nacionais e internacio-
nais, sempre divulgando a ideia de que o Programa Espacial Brasileiro devia ficar sob a 
coordenação da FAB.

Até aquele momento, o Centro de Lançamentos de Foguetes da Barreira do Inferno, 
em Natal-RN, já havia lançado mais de cem foguetes, propiciando o estudo e medições 
aerodinâmicas, parâmetros atmosféricos em altitude, medidas de absorção ionosférica, 
variações do campo magnético e outras pesquisas.

O Tenente-Brigadeiro do Ar Balloussier, transcendendo suas funções de Inspetor-
Geral da Aeronáutica, exaltava a necessidade de aprimorar-se o desenvolvimento tecnoló-
gico do país, “pois não era possível que outras potências estivessem pousando na Lua e o 
Brasil com dificuldades em falar ao telefone dentro da mesma cidade”.

O Regulamento do EMAER, aprovado  pelo Decreto nº 77.050 de 19/01/1979, 
determinou que o Chefe do EMAER  é também o Inspetor- Geral da Aeronáutica.

Entre os anos de 1967 e 1984, os seguintes  oficiais exerceram o cargo de Inspetor-
Geral: Maj Brig Ar Manoel José Vinhaes, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Mace-
do, Ten  Brig Ar Owaldo Balloussier, Ten Brig Ar   Manoel José Vinhaes,  Ten  Brig Ar  
Roberto Faria Lima e o Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira. 

3.2 - Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos
Quando criado o Ministério da Aeronáutica e com ele a Inspetoria-Geral da Ae-

ronáutica, em 1941, em relação a acidentes aeronáuticos prevalecia o Inquérito Técnico 
Sumário, com ênfase na apuração de indisciplina, e não na prevenção de acidentes. 

6 O Programa Apollo foi um conjunto de missões espaciais coordenadas pela NASA (agência 
espacial dos Estados Unidos) entre 1961 e 1972, com o objetivo de levar o homem à Lua. O 
projeto culminou com o pouso da Apollo 11 no solo lunar em 20 de julho de 1969.
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Em novembro de 1944, foi realizada a Convenção de Navegação Aérea Internacio-
nal (Convenção de Chicago) com a consequente criação da Organização da Aviação Civil 
Internacional (OACI ou ICAO) em 7 de dezembro daquele mesmo ano.

O primeiro documento oficial regulamentando a atividade de investigação de aci-
dentes aeronáuticos foi o Decreto nº 24.749, de 5 de Abril de 1948, assinado pelo Minis-
tro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Armando Figueira Trompowsky de Almei-
da, aprovando o regulamento para o Serviço de Investigação de Acidentes Aeronáuticos, 
no qual ainda não estava inserida a atividade de prevenção. Mas, no seu texto era possível 
deduzir que a investigação tinha como objetivo prevenir futuros acidentes. 

Desde o início dos anos 1960, ou até pouco antes, a ideia de um sistema foi-se 
consolidando nas mentes dos precursores, que, depois de realizarem cursos no exterior, 
especialmente nos Estados Unidos da América, passaram a adotar os avanços das técnicas 
de prevenção e investigação de acidentes aeronáuticos. Nessa fase, a doutrina de Investi-
gação de Acidentes Aeronáuticos consolidou-se, acrescentando o conceito de Prevenção, 
tendo a atividade recebido o nome de Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos (SIPAER).

O surgimento da sigla SIPAER viria a ocorrer em 1951, quando o Regulamento da 
Inspetoria-Geral da Aeronáutica acrescentou o Serviço de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos como parte de sua estrutura organizacional.

A Prevenção de Acidentes Aeronáuticos

Da década de 1960, podemos destacar os seguintes avanços no tema prevenção de 
acidentes:

- Primeiro Programa de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos. 

- Em 11 de outubro de 1965, alteração da estrutura do SIPAER, de acordo com o 
Decreto n º 57.055. A sigla incluiu o conceito de prevenção.

- Em 1966, foi criado o Relatório de lnvestigação de Acidentes Aeronáuticos.

- Em 1968, foi realizado o 1º Simpósio Brasileiro de Prevenção de Acidentes Ae-
ronáuticos.

- Ainda em 1968, foi realizado o 1º Estágio Preliminar de Investigação e Prevenção 
de Acidentes.

- Em 1969, foi realizado o 1º Simpósio Sul-americano de Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos, seguido de outros três.

- Ainda em 1969, foi ministrado o primeiro Estágio Básico (antes denominado 
preliminar) de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, inicialmente limitado a oficiais da 
FAB e da Marinha do Brasil – primeiros Oficiais de Segurança de Voo (OSV) formados 
no Brasil. Esse estágio, mais tarde, evoluiu para Curso de Segurança de Voo. 

- Foi publicado na Revista Aeronáutica de maio-junho de 1967, um artigo do Coro-
nel Aviador Edílio Ramos de Figueiredo, do qual se destacam algumas ideias mestras:
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- A subordinação direta do Oficial de Segurança de Voo (OSV) ao Comandante, 
evitando a cadeia de comando hierárquica, fato que, além de conferir ao OSV maior impor-
tância, coloca o Comandante como corresponsável pelos assuntos de Segurança de Voo.

- A obrigatoriedade de incluir a abordagem dos aspectos de Segurança de Voo nos 
briefings e debriefings das missões aéreas.

- Obrigatoriedade de que os OSV possuíssem curso de segurança de voo, ministra-
do no âmbito do SIPAER.

Naquela época, a legislação aplicada ao SIPAER estava inserida no próprio Regula-
mento da Inspetoria Geral da Aeronáutica:

Art. 5 - A Inspetoria Geral da Aeronáutica tem a seguinte constituição geral:

[...]  4 - Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos.

Art. 27- O Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, dire-
tamente subordinados ao Inspetor-Geral, tem por finalidades elaborar e propor normas, 
critérios, programas e princípios que visem à direção, à coordenação, à supervisão e ao 
funcionamento do Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos.

Art. 28- O Chefe do Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuti-
cos é responsável pelo funcionamento eficiente e coordenado do Sistema de Investigação 
e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, visando à prevenção de acidentes aeronáuticos.

Art. 29- A Subinspetoria de Inspeção, os Serviços de Controle Financeiro, de Con-
tabilidade, de Custo, de Estatística, de Processamento e Computação de Dados e de In-
vestigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos são, no âmbito do Ministério da Aero-
náutica, os órgãos centrais dos respectivos sistemas.

Embora constassem do texto regulamentar as expressões Sistema e Órgão Central, 
a concepção sistêmica de atividade-meio ainda era incipiente, tendo vindo a ganhar corpo, 
forma e regulamentação quase duas décadas depois. 

As técnicas aplicadas nas investigações passaram gradualmente por uma evolução a 
partir dos ensinamentos adquiridos em outros países, especialmente nos EUA. O Inquéri-
to Técnico Sumário foi substituído pelo Relatório de Investigação de Acidentes Aeronáu-
ticos, adotando como parâmetro científico de análise o conceito de fatores contribuintes, 
compartimentados nos Fatores Humanos, Operacional e Material. Pode-se afirmar que 
a partir dessa fase as investigações de acidentes aeronáuticos processadas pelo SIPAER 
tiveram como finalidade única a prevenção de acidentes, sem o objetivo de apontar res-
ponsáveis.

A década de 1970 também viria a presenciar mudanças significativas nas práticas 
adotadas em benefício da prevenção de acidentes; a ideia central, mola mestra de qualquer 
organização, voltava-se para a Segurança de Voo. Destacaram-se:

- Criação do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 
(CENIPA) em 1971.
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- Em 1972, foi elaborado o primeiro instrumento de legislação de segurança de voo: 
o Manual do SIPAER.

- Por iniciativa do CENIPA, foi proposta pela delegação do Brasil, na reunião de 
1971 da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), a substituição da palavra 
“inquiry” por “investigation”, significando que as atividades periciais destinadas a elucidar 
acidentes aeronáuticos deixavam de ter motivação policialesca na busca de culpados, mas 
embasamento científico na busca de causas e na identificação de fatores contribuintes.

- Em 1974, essa proposta foi aceita e, a partir dessa nova concepção, os gestores da 
Segurança de Voo na Aeronáutica brasileira passaram a adotar nova postura à volta do que 
se convencionou chamar de Filosofia SIPAER.

- Com o recebimento dos caças F-5, em 1975, passou-se a adotar valioso instru-
mento de prevenção: a análise espectrométrica do óleo, uma investigação preventiva que 
permite a correção de um defeito em andamento, antes que ele se manifeste. 

Em 1975, no fim da existência da Inspetoria-Geral da Aeronáutica, importante 
medida foi encaminhada pelo Inspetor-Geral, Tenente-Brigadeiro do Ar Roberto Faria 
Lima, ao governador do Rio de Janeiro, Almirante Faria Lima, solicitando providências 
para a remoção de um aterro sanitário no município de Duque de Caxias, fator da forte 
incidência de aves no setor de aproximação final da então pista 14 do Galeão.

Como visto, a concepção da supremacia da prevenção diante da investigação vinha-
se consolidando gradativamente, desde a década de 1960. Todavia, a implantação defi-
nitiva do que se convencionou chamar de Filosofia SIPAER, conceito que enfatiza as 
importantes diferenças no trato da Segurança de Voo, recebeu forte contribuição do então 
Major Aviador Carlos Aureliano Motta de Souza, fruto da experiência que  adquiriu nos 
cursos e estágios realizados no Brasil e na Universidade do Sul da Califórnia, bem como 
sua participação como palestrante em diversos eventos relacionados à filosofia SIPAER. 

Prevenção de Acidentes na Aviação Civil

Desde a criação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, resultado da fusão das 
aviações do Exército e da Marinha, também foi decidido entregar ao novo Órgão o de-
senvolvimento da Aviação Civil no Brasil, compreendendo as atividades de Rotas Aéreas 
(depois Proteção ao Voo), Infraestrutura Aeroportuária, Formação de Pessoal – pilotos, 
mecânicos e comissários de bordo –, bem como as atividades Aerodesportivas.

Grandes Eventos de Prevenção destinados à Aviação Geral

Antes mesmo da criação do CENIPA, a Inspetoria-Geral da Aeronáutica promo-
veu dois grandes eventos de repercussão internacional:

- O 1º Simpósio Brasileiro de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, em 1968; e

- O 1º Simpósio Sul-americano de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos.
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Este último foi oficializado por meio de decreto estadual e incluído no calendário 
turístico do Estado de São Paulo. Além de nove países sul-americanos, Estados Unidos e 
Portugal participaram do evento. A tese mais importante do Simpósio Sul-americano foi 
apresentada pela Argentina, que sugeriu a criação de um Comitê Latino-Americano de 
Prevenção e Segurança Aérea. O segmento que mais se beneficiou com esses eventos foi 
a Aviação Geral, que se achava ainda distante dos princípios de prevenção de acidentes 
difundidos pelo SIPAER.

Tais atividades foram fortemente incentivadas pelo Ministério da Aeronáutica, ten-
do sido necessários grandes investimentos governamentais, que ficaram sob a sua respon-
sabilidade. Contudo, era imperiosa a necessidade de que os diversos segmentos da Avia-
ção Civil participassem com maior empenho nas atividades de Prevenção de Acidentes. 
Surgiu então a ideia de que o CENIPA estruturasse seus cursos em módulos distintos: 
Investigação e Prevenção.

Criou-se a figura do Agente de Segurança de Voo (ASV) nas diversas organizações 
ligadas à Aviação Civil. Os ASV passaram a participar das investigações porque eles tra-
riam conhecimentos específicos de sua área de atuação para contribuir efetivamente com 
os ensinamentos aplicados à Prevenção de Acidentes.

Dentro desse contexto, a Aviação Civil prosperou e ganhou vulto, sempre contando 
com a supervisão do Ministério da Aeronáutica, até o fim da década de 1990, quando a 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) viria a substituir o Departamento de Aviação 
Civil (DAC), assumindo, gradativamente, a responsabilidade sobre esse importante seg-
mento econômico. Todavia, as atividades de Investigação de Acidentes continuaram sob 
a responsabilidade da Força Aérea devido a dois fatores, que demandam muito tempo de 
maturação e investimento: alta especialização de pessoal requerida e seu alto custo.

Com o decorrer dos anos, esse estágio foi estendido à aviação civil e passou a 
ser chamado de Curso de Segurança de Voo, dividido em dois módulos: Prevenção 
e Investigação, os quais são, atualmente, ministrados separadamente pelo Centro de 

Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos (CENIPA), órgão central 
do SIPAER, sigla esta que hoje significa 
Sistema de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos.

A busca da meta Zero Acidente im-
plicou a necessidade de se “universalizar” a 
Doutrina de Segurança de Voo para todos 
os segmentos da Aviação Brasileira, mili-
tar e civil. Os diversos seminários, estágios, 
cursos e demais atividades do CENIPA 
mostravam essa carência na Aviação Geral 
nas áreas remotas do Brasil.

Reunião do Comitê para Prevenção de Acidentes 
PREVAC, out 78. Maj Av Valim, Ten Cel Av 

Lima Passos e Maj Av Mattos
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Em 1982, então, foi criado o Comitê Nacional de Prevenção de Acidentes (CNPAA), 
com representantes de companhias aéreas, comandos aéreos, aeroclubes, INFRAERO, 
EMBRAER, aviação agrícola e aviação geral, entre muitas outras entidades ligadas à ati-
vidade aérea, que se mostraram interessados ao longo do desenvolvimento dos trabalhos. 
As reuniões se davam em locais que pudessem  despertar o interesse dos participantes. 
Cita-se, como exemplo, reunião realizada na Fazenda Ipanema, em Sorocaba, sede da 
Escola para pilotos agrícolas. 

A Prevenção de Acidentes passou a ser valioso instrumento para a Aviação Agrí-
cola, segmento que apresentava os maiores índices de acidentes e fatalidades. Nesta e em 
todas as outras reuniões, discutiam-se problemas específicos de cada segmento e eram 
trocadas experiências para a elaboração de Planos de Prevenção de Acidentes em cada um 
dos setores representados.

Desativação da Inspetoria-Geral da Aeronáutica 

Em 1976, foi desativada a Inspetoria, passando as atividades de Segurança de Voo 
para a responsabilidade da Vice-Chefia do Estado-Maior.

Entre 1969 a 1976, foram formados Oficiais de Segurança de Voo:

- Pelo CENIPA: 221 da FAB; 20 da Marinha; 98 civis; 13 de forças aéreas sul-ame-
ricanas e um da Força Aérea de Portugal.

- Pela Universidade do Sul da Califórnia, em quatro meses – 17

- Pelo Instituto de Tecnologia de Estocolmo, em duas semanas – 18

- Pela Universidade do Sul da Califórnia, em duas semanas – 2

- Pela Flight Safety Foundation (EUA), em uma semana – 1

A partir da década de 1980, ocorreram as seguintes alterações no CENIPA com 
base em determinações do Estado-Maior e em preceitos contidos nas monografias rea-
lizadas pelos Tenentes-Coronéis Aviadores 
Carlos Aureliano Motta de Souza e Paulo 
Fernando Peralta, na ECEMAR, respecti-
vamente, em 1977 e 1978: 

- A criação do Curso de Segurança 
de Voo.

- A proposta de criação do Labora-
tório de Campo, inaugurado na área do VI 
COMAR, em 26 de outubro de 1988;

Laboratório de destroços do CENIPA, em Brasília, 
usado na formação de investigadores
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Em junho de 1982, o CENIPA conquistou autonomia administrativa, passou à su-
bordinação do Chefe do EMAER, e sua chefia foi atribuída a coronel aviador da ativa. 

Naquele mesmo ano, o SIPAER foi reformulado, deixando de ser regido pelo Manual 
e passando a atuar segundo as Normas de Sistema do Ministério da Aeronáutica (NSMA). 
A letra inicial de SIPAER, que significava Serviço até então, passou a designar Sistema. 

Foi também na década de 1980 que o CENIPA teve a iniciativa de premiar as organi-
zações que se destacassem em segurança de voo, a exemplo do que faziam outros países. 

Curiosidade sobre a origem da sigla SIPAER

A sigla SIPAER, inicialmente designativa do Serviço de Investigação e Prevenção 
de Acidentes Aeronáuticos, apareceu pela primeira vez em 1951, no Regulamento da 
Inspetoria-Geral da Aeronáutica. No entanto, na época da alteração do Regulamento da 
IGAR, que resultou no Decreto nº 45.975, de 11 de maio de 1959, cogitou-se inicialmen-
te, pelo fato de as atividades de prevenção terem precedência em relação às de investiga-
ção, designar a sigla SPIAER. 

Em entrevista para compor o vídeo memória dos ex-chefes do CENIPA, por oca-
sião dos 40 anos da Organização, o Coronel Aviador Agostinho César Perlingeiro Perissé, 
chefe do CENIPA em 1974 e um dos primeiros oficiais investigadores da Força Aérea Bra-
sileira, afirmou que a sigla já havia sido imaginada, em 1958, por ele e pelo Coronel Aviador 
Nilson de Queiroz Coube (IGAR). Perissé confidenciou: “a atividade já era difícil de ser 
desenvolvida, e com uma sigla que lembra ‘espião’, pensamos que seria uma negação”.

Primeiros investigadores e primeiros chefes do CENIPA 

O primeiro oficial da FAB a fazer o curso Flight Safety na Universidade do Sul da 
Califórnia (EUA) foi o Major Aviador Paulo Roberto Coutinho Camarinha, em 1962. A 
formação incluiu a atuação em job training como OSV, na Base Aérea de Craig, em Selma-
Alabama, na Diretoria de Pesquisa de Segurança de Voo, na Inspetoria-Geral da Força Aé-
rea dos Estados Unidos (USAF) e na Federal Aviation Agency (FAA), Washington-DC. 

O Tenente-Coronel Aviador Edílio Ramos de Figueiredo e o Major Camarinha, 
foram os autores da Revisão do Manual de Investigação e Prevenção de Acidentes Aero-
náuticos, no começo da década de 1960.

Em 1964, realizaram o Curso de Segurança de Voo, na Universidade do Sul da 
Califórnia (EUA) o Tenente-Coronel Aviador Gesildo Bellazzi Passos e o Major Aviador 
Agostinho César Perlingeiro Perissé, que também haviam participado da revisão mencio-
nada no parágrafo anterior. 

Os chefes do CENIPA nas décadas de 1970/80

Exerceram o cargo de chefe do CENIPA, antes da sua autonomia administrativa, 
os seguintes oficiais: Tenente-Coronel Aviador Hermano Vitral Joppert Júnior, Tenente- 
Coronel Aviador Gesildo Bellazzi Passos, Coronel Aviador Agostinho César Perlingeiro 
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Perissé, Coronel Aviador Mário de Mello Santos, Major Aviador Carlos Aureliano Motta de 
Souza, Coronel Aviador Ruben Luiz Tavares, Coronel Aviador José Ferreira Rosset, Tenen-
te-Coronel Aviador Zeir Scherrer e Tenente-Coronel Aviador Durval Osvaldo Tomczak.

Após a autonomia administrativa do CENIPA, em 1982, exerceram sua chefia os 
seguintes oficiais: Tenente-Coronel Aviador Mário Lima Passos, Tenente-Coronel Avia-
dor José de Mattos Souza, Tenente-Coronel Aviador Samuel Schneider Netto e Tenente-
Coronel Aviador Roberto Altieri (interino por 30 dias).

3.3 - A Missão Técnica Aeronáutica Brasileira 

Em virtude da aquisição de aeronaves AT-26 Xavante da 
EMBRAER, em 1979, pelo Governo Paraguaio, foi firmado um 
acordo para a prestação de assessoramento técnico, operacional e 
administrativo da Força Aérea Brasileira ao Comando de Aeronáu-
tica daquele país.

Depois dos trâmites legais ocorridos entre a Embaixada 
do Brasil e o Ministério das Relações Exteriores do Paraguai, em 
10 de março de 1982, foi assinado, pelo Presidente da República 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, o Decreto nº 87.147, de 4 
de maio de 1982, criando a Missão Técnica Aeronáutica Brasileira 
(MTAB), subordinada diretamente ao Estado-Maior da Aeronáutica 
(EMAER) e localizada na cidade de Assunção.

A abrangência da cooperação foi-se ampliando no decorrer das ações bilaterais, 
evoluindo para o controle de tráfego aéreo, a inspeção em voo, pelo GEIV, dos auxílios 
à navegação aérea do aeroporto de Assunção, bem como o auxílio no combate a voos 
ilegais de contrabando e narcotráfico.

A Missão Técnica é integrada por 
assessores que contribuem para o treina-
mento das operações e logística da Força 
Aérea Paraguaia (FAP) e com a Direção de 
Aeronáutica Civil (DINAC).

O foco está sempre posto na segu-
rança do espaço aéreo. O intercâmbio de 
informações é um componente vital para 
o sucesso de uma cooperação permanente. 
Esse acordo de cooperação é o mais anti-
go em vigor entre a Força Aérea Brasileira 
e outro país. 

A MTAB não interfere diretamente nas operações de combate aos ilícitos, mas 
presta assessoria à FAP e à DINAC.

O primeiro oficial a assumir o cargo de Chefe da MTAB foi o Coronel Aviador 
Aldyr Raposo Martins, em 16 de maio de 1982.

As cores paraguaias e 
brasileiras simbolizam a 

união dos dois países.

Sala do Chefe da MTAB nos anos 2000
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4 Comandos-Gerais,  Departamentos e Secretaria 
de Economia e Finanças da Aeronáutica
4.1 - Comando-Geral do Ar 

Comandos subordinados: Núcleo de Comando do Comando Costeiro; Núcleo de Comando do Comando 
Aerotático; Núcleo de Comando do Comando de Defesa Aérea; Comando de Transporte Aéreo; Comando 
Aerotático Terrestre; Comando Aerotático Naval. Comando Aerotático (COMAT); V Força Aérea de 
Transporte Aéreo (V FATA) e o Núcleo do Comando de Defesa Aeroespacial ( NuCOMDABRA)

Em 15 de julho de 1968, o Presidente da República, Marechal Arthur da Costa e 
Silva, por meio do Decreto nº 62.987, criou o Núcleo de Comando do Comando-Geral 
do Ar e, em 17 de julho, nomeou o Maj Brig Ar Newton Ruben Scholl Serpa para o cargo 
de Chefe do referido Núcleo.

No dia 2 de maio de 1969, o Presidente da República, pelo Decreto nº 64.449, apro-
vou o regulamento do COMGAR.

O Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, mediante a 
Portaria nº 37/GM7, ativou, em 20 de maio de 1969, o Comando do COMGAR, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, ocupando o antigo prédio da Panair do Brasil, na Praça 
Marechal Âncora.

Em 20 de maio de 1969, por meio da Portaria n° 37/GM7, foram ativados os se-
guintes Núcleos de Comando, subordinados ao Comando-Geral do Ar:

- Núcleo de Comando do Comando Costeiro;

- Núcleo de Comando do Comando Aerotático; 

- Núcleo de Comando do Comando de Defesa Aérea.

Último salto na festa de despedida: os C-82 voaram, desde 1955, 38.087 horas, sem acidentes. 
Transportaram 6.000 toneladas de carga e lançaram 177.493 paraquedistas.
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Por meio da Portaria n° 37/GM7, foram subordinados ao Comando-Geral do Ar 
os seguintes grandes Comandos:

- Comando do Transporte Aéreo;

- Comando Aerotático Terrestre;

- Comando Aerotático Naval.

Em 22 de maio de 1969, 
por Decreto Presidencial, o 
Ten Brig Ar Ary Presser Bello 
foi exonerado da Chefia do 
Núcleo de Comando do Co-
mando-Geral do Ar e nomea-
do Comandante do Comando-
Geral do Ar.

No dia 18 de junho de 
1969, pela Portaria n° 46/
GM7, o Grupo de Transpor-
te Especial foi subordinado à 
Base Aérea de Brasília e a Es-
quadrilha da Fumaça ao Co-
mando Geral do Ar.

Em 25 de junho de 1970, pela Portaria nº 046/GM7, o Ministro da Aeronáutica 
desativou o Comando Aerotático Naval (CAT NAV) e o Comando Aerotático Terrestre 
(CAT TER).

Pela Portaria n° 005/GM3, de 3 de setembro de 1970, foi atribuído ao COMGAR 
o número 03-01, que passou a ser usado a partir de 1º de junho de 1971.

No dia 17 de setembro de 1970, o Comando do Comando Aerotático foi ativado 
na parte leste do prédio do COMGAR – antigo prédio/hangar da Panair do Brasil –, no 
Aeroporto Santos Dumont.	

Em 28 de setembro de 1971, por meio da Portaria nº 098/GM1/202, o Brig Ar 
Paulo Salema Garção Ribeiro, Chefe do Estado-Maior do COMGAR, foi designado re-
presentante do Ministério da Aeronáutica junto à Comissão Organizadora dos Festejos 
Comemorativos do Sesquicentenário da Independência do Brasil.

O Ministro da Aeronáutica, em 1º de junho de 1972, tendo em vista o disposto no 
artigo 30 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 66.314, de 13 de maio de 1970, e 
no artigo 2º do decreto nº 69.896, de 5 de janeiro de 1972, desativou temporariamente 
os Núcleos de Comando da Primeira Força Aerotática, da Segunda Força Aerotática e da 
Força Aérea de Transporte Aéreo.

O Diário Oficial nº 082, de 2 de maio de 1973, publicou, por meio do Decreto nº 
72.162, de 30 de abril de 1973, a criação da ALA 435 e a extinção do Centro de Instrução 
de Helicópteros. A ALA 435, diretamente subordinada ao Comando Aerotático, foi base-
ada no Guarujá, em Santos-SP.

Ten Brig Ar Paulo Sobral preside a passagem de Comando do 
COMTA, do Brig Ar  Rodopiano para o Brig Ar Breves, 

em 29/05/1974.

07_parte_1_capitulo4.1.1.indd   136 27/10/2022   13:33:02



137

O Diário Oficial n° 235, de 10 de dezembro de 1973, publicou Portarias GM3 de-
sativando as Zonas Aéreas de 1 a 6 e ativando os Comandos Aéreos Regionais de 1 a 6. 
De acordo com o Decreto n° 73.151, de 12 de novembro de 1973, os Comandos Aéreos 
Regionais foram integrados ao Comando-Geral do Ar.

O Presidente da República, por meio do Decreto nº 74.023, de 8 de maio de 1974, 
transferiu a sede do COMGAR para Brasília, introduzindo modificações no Regulamento 
daquele Comando.

Conforme consta do Boletim Interno Ostensivo nº 022, de 3 de fevereiro de 1975, 
em cumprimento ao que preceitua o Decreto nº 74.023, de 8 de maio de 1974, que trans-
feriu para Brasília a sede do Comando-Geral do Ar, este Comando passou a funcionar 
na nova sede, a partir de 3 de fevereiro de 1975, no 2º andar do Edifício do Ministério da 
Aeronáutica, bloco 2, Esplanada dos Ministérios.

O Decreto nº 78.143, de 30 de julho de 1976, aprovou o novo Regulamento do 
Comando-Geral do Ar, posteriormente modificado, de acordo com o Decreto nº 84.138, 
de 31 de outubro de 1979.

De acordo com o Parágrafo Único do Artigo 27 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 84.138, de 31 de outubro de 1979, o Maj Brig Ar Ismael da Motta Paes passou 
a responder, interinamente, pelo Comando do Comando-Geral do Ar, a partir do dia 18 
de março de 1980.

O Ministro da Aeronáutica, de acordo com a Portaria nº R-154/GM3, de 4 de ju-
lho de 1980, resolveu ativar o Núcleo do Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro, a 
partir de 30 de julho de 1980, com sede em Brasília-DF, no prédio do Comando Aéreo 
de Defesa Aérea.

Por meio da Portaria Reservada nº 211/GM3, de 15 de agosto de 1980, foi desati-
vado, a partir de 31 de dezembro de 1980, o Comando Costeiro, que havia sido ativado 
pela Portaria nº 023/GM7, de 17 de março de 1970. Foi ativada, a partir de 1º de janeiro 
de 1981, a Segunda Força Aerotática – II FAT – criada pelo decreto nº 60.521, de 31 de 
março de 1967, com sede na cidade do Rio de Janeiro. Passaram à subordinação do Co-
mando Aerotático o 2º/10º GAV e o 1º/6º GAV, a partir de 31 de dezembro de 1980, e à 
subordinação da Segunda Força Aerotática, a partir de 1º de janeiro de 1981, o 1º Grupo 
de Aviação Embarcada, o 1º/7º GAV, o 3º/10º GAV, o 2º Esquadrão Misto de Reconhe-
cimento e Ataque e o 1º Esquadrão de Controle e Alarme. Finalmente, ainda conforme a 
Portaria Reservada n° 211, passou à subordinação do Segundo Comando Aéreo Regional 
a Base Aérea de Salvador, a partir de 1º de janeiro de 1981.

O Ministro da Aeronáutica, pela Portaria nº R-239/GM3, de 9 de setembro de 1980, 
resolveu mudar a denominação das Unidades Aéreas Mistas de Reconhecimento e Ataque 
para Esquadrões do Oitavo Grupo de Aviação, numerados de um (1°/8° GAV) a cinco 
(5°/8° GAV), de acordo com a numeração das Zonas Aéreas onde estavam baseados.

Subordinar operacionalmente, observado o disposto no Artigo 4º do Regulamento 
aprovado pelo decreto nº 40.491, de 4 de dezembro de 1956:
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1 - Ao Comando Aerotático (COMAT): os 1º/8º GAV, 2º/8º GAV, 5º/8º GAV e 
1º/13º GAV; 

2 - À V Força Aérea de Transporte Aéreo (V FATA): o 3º/8º GAV.

As Unidades Aéreas, a seguir discriminadas, passam a executar as seguintes e res-
pectivas tarefas operacionais, segundo seus meios aéreos:

1 - O 1º/8º GAV, 2º/8º GAV e 5º/8º GAV: transporte aéreo, ligação e observação, 
busca e salvamento e operações aéreas especiais;

2 - 2º/10º GAV: busca e salvamento;

3 - 1º/13º GAV: ligação e observação; 

4 - 3º/8º GAV: busca e salvamento, transporte aéreo e operações aéreas especiais.

Em conformidade com o Decreto nº 85.268, de 20 de outubro de 1980, o Presiden-
te da República resolveu transferir de localização as seguintes Unidades Aéreas da FAB:

1 – O 1º/8º GAV, da Base Aérea de Belém para a Base Aérea de Manaus; 

2 – O 3º/8º GAV, da Base Aérea de Santa Cruz para a Base Aérea dos Afonsos; 

3 – O 2º/10º GAV, da Base Aérea de Florianópolis para a Base Aérea de Campo 
Grande; 

4 – O 1º/13º GAV, da Base Aérea de São Paulo para a Base Aérea de Santa Cruz.

Após a desativação do Comando Costeiro, o Comandante do Comando Aero-
tático informou ao COMGAR, por meio dos rádios n° 014/SPM/120181 e n° 016/
SPM/140181, que as organizações vinculadas àquele Comando passaram à seguinte su-
bordinação:

1 – A Base Aérea de Salvador ao II COMAR;

2 – O 1º/7º GAV à II FAT;

3 – O 1º/6º GAV e o 2º/10º GAV ao COMAT.

Em 18 de março de 1980, o Presidente da República, pelo Decreto Reservado nº 
10, resolveu criar o Núcleo do Comando de Defesa Aeroespacial – NuCOMDABRA –, 
subordinado diretamente ao Comando-Geral do Ar.

No dia 3 de setembro de 1981, foi inaugurado o Complexo Aeroportuário de São 
Gabriel da Cachoeira (Uaupés), construído pela COMARA, no Estado do Amazonas.

Foi realizada no dia 15 de fevereiro de 1982, na Base Aérea de Florianópolis, a sole-
nidade de ativação do 2º/7º GAV. Na ocasião, assumiu o Comando do Esquadrão o Ten 
Cel Av Sílvio Brasil Gadelha.  

Por Portaria Reservada n º 194/GM3, de 8 de junho de 1982, o Ministro da Ae-
ronáutica resolveu criar o Primeiro Grupo de Comunicações e Controle (1º GCC), com 
a finalidade de instalar, manter e operar os meios de comunicações, controle e alarmes 
aerotáticos.
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De acordo com a Portaria Reservada nº 195/GM3, de 8 de junho de 1982, o Mi-
nistro da Aeronáutica resolveu ativar o Núcleo do Primeiro Grupo de Comunicações e 
Controle (NuGCC), subordinado ao Comandante do Comando Aerotático, com sede no 
Rio de Janeiro-RJ, e, pelo Aviso Reservado n° 006/GM3, de 8 de junho de 1982, atribuir 
ao Comando-Geral do Ar a coordenação da organização, da instalação e do apoio admi-
nistrativo, bem como as medidas necessárias à ativação do Grupo.

Com a presença de uma Comitiva do Estado do Ceará, no dia 8 de fevereiro de 
1983, no Salão Nobre do COMGAR, foi realizada a cerimônia de assinatura de Convênio 
entre o Ministério da Aeronáutica e o Governo do Estado do Ceará, para a realização de 
levantamento aerofotográfico da área da Chapada do Araripe e Apodi, nos Estados de 
Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí. Pelo Ministério da Aeronáutica, assi-
nou o Chefe do Estado-Maior do COMGAR, Brig Ar Max Alvim.

Mediante o Decreto nº 88.134, de 1º de março de 1983, o Presidente da República 
criou o Sétimo Comando aéreo Regional (VII COMAR) com a finalidade estabelecida no 
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 73.368, de 26 de dezembro de 1973, bem como 
exercer o Comando Territorial sobre a área de jurisdição da 7ª Zona Aérea, a que se refere 
o artigo 1º do Decreto nº 88.133, de 1º de março de 1983.

O Ministro da Aeronáutica, pela Portaria nº 231/GM3, de 2 de março de 1983, ati-
vou o Núcleo do Sétimo Comando Aéreo Regional (VII NuCOMAR), com a finalidade 
de promover os estudos, elaborar as propostas de atos e coordenar as medidas necessárias 
à organização e à instalação do Sétimo Comando Aéreo Regional. 

O Presidente da República, por meio do Decreto nº 89.656, de 15 de maio de 1984, 
criou a Base Aérea de Boa Vista (BABV), em Roraima, diretamente subordinada ao Co-
mando do Sétimo Comando Aéreo Regional, ficando criado e ativado o Núcleo da Base 
Aérea de Boa Vista (NuBABV).

Pelo Decreto nº 89.684, de 17 de maio de 1984, o Presidente da República criou a 
Base Aérea de Porto Velho (BAPV), no Estado de Rondônia, diretamente subordinada 
ao Comando do Sétimo Comando Aéreo Regional e, na mesma data, ativou o Núcleo da 
referida Base (NuBAPV).

De acordo com a Portaria nº R-132/GM3, de 17 de abril de 1984, o Ministro da 
Aeronáutica mudou a subordinação da Base Aérea de Manaus, que passou à subordinação 
do Núcleo do Sétimo Comando Aéreo Regional.

Em conformidade com a Portaria nº 1.549/GM3, de 25 de outubro de 1984, o 
Ministro da Aeronáutica resolveu ativar a Base Aérea de Boa Vista (BABV), criada pelo 
Decreto nº 89.659, de 15 de maio de 1984, concedendo-lhe autonomia administrativa e 
extinguindo o Núcleo da Base Aérea de Boa Vista. 

Pela Portaria nº 1.550/GM3, de 25 de outubro de 1984, o Ministro da Aeronáutica 
resolveu ativar a Base Aérea de Porto velho (BAPV), criada pelo decreto nº 89.684, de 
15 de maio de 1984, conceder-lhe autonomia administrativa e extinguir o Núcleo da Base 
Aérea de Porto Velho. 
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Comandantes

g Correio Aéreo Nacional 
“Felizes são os homens que puderam ter suas vidas vinculadas à história do desenvolvimento da 

Pátria; os tripulantes do Correio Aéreo Nacional estão entre eles” 
(Ten Brig Ar Nélson Freire Lavenère-Wanderley).

No passado, integrar o país foi o sonho de muitos brasileiros. O Correio Aéreo 
Nacional (CAN) foi uma vital ferramenta utilizada por esses visionários. É uma história 
eivada de abnegação e heroísmo, que deverá ser reverenciada através dos tempos. O es-
forço inédito realizado por aqueles pioneiros foi pilar da construção social do nosso país 
continente, do desenvolvimento e da integração nacional.

O Comandante do COMGAR, Ten Brig Ar Paulo Sobral, cumprimenta o 
Ten Cel Av Fávero, comandante do esquadrão de helicópteros 

transladados dos Estados Unidos em 1972.

Alvim, cortar a legenda da foto

Maj Brig Ar Newton Ruben Scholl Serpa 17/07/1968 a 12/03/1969

Ten Brig Ar Ary Presser Belo 12/03/1969 a 10/04/1970

Ten Brig Ar Manoel José Vinhaes 10/04/1970 a 8/02/1972

Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 8/02/1972 a 16/03/1973

Ten Brig Ar Roberto Faria Lima 16/03/1973 a 7/05/1974

Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos 7/05/1974 a 29/04/1977

Ten Brig Ar Leonardo Teixeira Collares 29/04/1977 a 19/12/1978

Ten Brig Ar Roberto Augusto Carrão de Andrade 19/12/1978 a 3/04/1981

Ten Brig Ar Rodolfo Becker Reifschneider 3/04/1981 a 7/05/1982

Ten Brig Ar Alfredo Henrique de Berenguer Cesar 7/05/1982 a 9/04/1985
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Nos primórdios dessa história, po-
demos vislumbrar a ampla gama de óbi-
ces enfrentados pelos tripulantes em face 
das condições precárias que dificultaram 
a conquista aérea do país, especialmente 
no que se refere a auxílios à navegação, 
mapas confiáveis, informações meteoro-
lógicas, manutenção das aeronaves fora 
de sede, combustível em aeródromos, 
pistas e alimentação. Havia também a en-
frentar sequências exaustivas de voos de 
longa duração, decolagens em madruga-
das para aproveitar a bonança do ama-
nhecer e a luz do dia, exposição à malária 
e a outros males em regiões infestadas 
por insetos.

As condições precárias às quais 
eram submetidos os tripulantes do CAN 
em suas rotas para locais remotos das re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
deles exigiam grande desapego de con-
veniências pessoais e espírito inquebran-
tável para cumprir as missões, ainda que 
enfrentando desconforto e perigos. 

A recompensa pela superação dos obstáculos era a satisfação pelos resultados ime-
diatos da prestação de socorro a necessitados, transportando, além de enfermos, feridos, 
remédios e médicos para atendimentos em locais desprovidos de serviços públicos. Assim 
tornava-se possível o êxito em partos complicados, a chegada de notícias tão esperadas,  
alimentos a famintos e salvar vidas.

Na década de 1930, o Correio Aé-
reo Militar (CAM) já projetava suas linhas 
para o desbravamento da Amazônia. É 
necessário que se faça referência ao extra-
ordinário trabalho realizado pelo CAM no 
desbravamento e na integração de regiões 
remotas, pois foi a artéria principal do de-
senvolvimento e da comunicação dessas 
regiões longínquas. O Correio Aéreo Na-
cional surgiu como sucessor do Correio 
Aéreo Militar na criação do Ministério da 
Aeronáutica, em 1941.

A rede de integração assistida pelo CAN

O CAN era integrante do “tripé” FAB- Missionário- 
Índio, como apoio fundamental para o atendimento 

das necessidades da região.
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Através das suas linhas fluíram como seiva: jornais, remédios, víveres, combustíveis, 
correspondências, documentos, doentes, enfermeiros, médicos e passageiros. 

Um grande esforço de material e 
contingente de tripulantes da FAB foi en-
gajado nos voos do CAN, considerando-se 
que nas décadas de 1930 a 1970 apenas as 
regiões Sul e Sudeste estavam dotadas de 
estradas, ferrovias e malha de transporte 
de superfície e aéreo razoáveis. Assim, a 
Aviação Comercial, ainda incipiente para as 
dimensões nacionais e os óbices de infraes-
trutura, desenvolvia-se adequada e suficien-
temente apenas nas regiões mais adiantadas, 
o que tornava as missões do CAN impres-
cindíveis. Passadas várias décadas, voos do 
CAN permanecem ativos, especificamente 
na Região Amazônica, contemplados em 
Lei Complementar7, como Missão Subsidi-
ária do Comando da Aeronáutica.

Em 1944, foi sentido um grande im-
pulso no desenvolvimento e operacionali-
dade das linhas com a chegada dos Dou-
glas C-47. A robusta e confiável aeronave, 
mais veloz e equipada para navegação por 
instrumentos, trazia novos horizontes para 
o Correio.

Nas décadas seguintes, com as novas 
aeronaves, as linhas do CAN foram presta-
das com mais regularidade e pontualidade, 
fruto do rápido desenvolvimento técnico 
dos equipamentos e da infraestrutura ae-
ronáutica. A inserção dos Douglas C-54 e 
C-118 possibilitou a passagem para uma 
nova etapa nas rotas, fruto de maiores ca-
pacidades de carga e raios de ação. Desta 
maneira, as travessias dos Andes e do Oce-
ano Atlântico ficaram mais seguras. 

O transporte da FAB era a maneira de se conseguir, 
com rapidez, superar as dificuldades dos povos 

ribeirinhos

Materiais pesados e até animais dividiam espaços dentro 
da aeronave. Cidades foram fundadas assim, 

 com esforço das tripulações.

7 Lei Complementar nº 97, Art.18, V, de 9 de julho de 1999
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Na década de 1960, os Hércules C-130 foram adicionados à frota, ampliando a 
capacidade do transporte, então atingindo quaisquer pontos do globo e, mais tarde, ini-
ciando a operação no Programa Antártico Brasileiro. Em meados dos anos 1970, a FAB 
recebeu a segunda encomenda de Avro C-91, com seis aeronaves dotadas de porta de 
carga e utilizáveis tanto para transporte de passageiros quanto de carga, as quais foram 
incorporadas à frota do Comando de Transporte Aéreo, servindo ao CAN.

Em 1968, um novo equipamento, o Búfalo C-115, tornou-se operacional na frota 
de transporte da Força Aérea, com excepcional capacidade de operação em pistas curtas 
não preparadas, alcançando populações carentes, inclusive indígenas, em locais comple-
tamente desprovidos de infraestrutura aeronáutica, trazendo novo alento às populações 
carentes da Amazônia e à logística da Comissão de Aeroportos da Região Amazônica 
(COMARA). 

Outro fato marcante foi a integração de aeronaves produzidas pela EMBRAER, os 
C-95 Bandeirante e os C-97 Brasília, às Linhas do Correio, ao mesmo tempo contribuindo 
nas missões do CAN e no desenvolvimento da Indústria Aeronáutica. 

Em 12 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.866 proclamou o Marechal do Ar Eduardo 
Gomes como Patrono do Correio Aéreo Nacional.

Por meio da Portaria nº 064/GM3, de 27 de julho de 1973, publicada no Diário Ofi-
cial nº 146, de 1º de agosto de 1973, foi instituído o Sistema de Correio Aéreo Nacional 
(SISCAN). Foi criado o Centro do Correio Aéreo Nacional (CECAN), com o objetivo de 
coordenar as atividades do SISCAN8 e operar a logística do transporte aéreo no âmbito 
do Ministério da Aeronáutica.

O desenvolvimento das telecomunicações e dos transportes, nas décadas de 1960 
a 1980, redundou em atenuação da importância das linhas do CAN para as cidades que 
mais se desenvolviam. No entanto, as linhas para essas cidades foram mantidas como 
treinamento das tripulações e transporte de passageiros, com prioridade para militares 
a serviço ou transferidos, nesses casos incluindo seus dependentes. As linhas que aten-

Os Catalina foram inestimáveis nas localidades sem pistas / Apoio médico integrado à linha do 
CAN fez a diferença entre a vida e a morte

8 Com a desativação do COMTA, em 1993, sua estrutura e seus encargos foram absorvidos pela 
Quinta Força Aérea (V FAE), assim como o CECAN.
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diam à Região Amazônica, entretanto, continuaram imprescindíveis, considerando-se as 
necessidades básicas das populações ribeirinhas, de localidades remotas e das guarnições 
militares fronteiriças.9 

O CAN ainda operava o transporte de suprimentos da FAB, além do âmbito nacio-
nal, entre as Comissões Aeronáuticas Brasileiras em Washington, Europa (Londres) e o 
Brasil. Atuava, também, no transporte de malas diplomáticas e na ligação com as embai-
xadas brasileiras na América do Sul, bem como no transporte de tropas e correspondência 
aos batalhões destacados em missões internacionais em Suez, no Egito, no Congo e na 
República Dominicana. 

“No trabalho do Correio Aéreo Nacional, além do dever de cumprimento das missões dentro do 
quadro de uma organização militar, existe um senso de apostolado e uma grande disposição para prestar 
socorro aos entes humanos enfermos ou necessitados e para prestar ajuda aos brasileiros que, lutando em 
regiões desprovidas de recursos, procuram atingir um estágio mais avançado de civilização e desenvolvimen-
to. A recompensa da FAB é a gratidão sincera de 
gente simples, que vive nos rincões remotos da na-
ção, cujo coração bate mais forte ao ouvir o ruído 
dos motores dos seus aviões e cujos olhos brilham 
de intensa satisfação e orgulho ao verem as cores 
brasileiras nas insígnias dos aviões do CAN” 10.

O CAN, com sua existência prevista 
na Constituição do Brasil, permanece com 
a missão de assegurar a presença do Go-
verno Federal nos mais diversos rincões 
do Brasil, transportando pessoas, remé-
dios, livros, alimentos, médicos, informa-
ções ou atendendo necessidades específi-
cas demandadas à FAB.

Em 1984, o Marechal Eduardo Go-
mes é proclamado Patrono da Força Aérea 
Brasileira12, e o Brig. Lavenère é proclama-
do Patrono do CAN13.

Na foto emblemática acima, o Marechal do Ar Eduardo 
Gomes – Patrono do Correio Aéreo Nacional 11 – entre 
os pilotos do primeiro voo histórico, de 12 de junho 
1931, Marechal do Ar Casemiro Montenegro (E) e o 
Tenente-Brigadeiro Lavenère-Wanderley (D), durante 

 o 50º aniversário do CAN. 

9 Ver Primeiro Comando Aéreo Regional, pag 145.
10 Lavenère-Wanderley, N.F. Em História da Força Aérea Brasileira, INCAER, 1975.
11 Proclamado pela Lei nº 5.866 de 12/12/1972.
12 Proclamado pela Lei nº 7.243 de 6/11/1984. Nesta mesma Lei, Santos Dumont recebe o título 

de Patrono da Aeronáutica Brasileira.
13 Lei N° 7.490, de 12 de junho de 1986.
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Zonas Aéreas e os Comandos Aéreos Regionais

4.1.1 - Primeiro Comando Aéreo Regional 
A Primeira Zona Aérea, nome anterior do Primeiro Comando Aéreo Regional  

(I COMAR), tinha a sede do seu quartel-general em Belém e jurisdição sobre os estados 
do Pará, Amazonas, Amapá, Roraima, Acre e Rondônia.

Em 20 de janeiro de 1968, foi inau-
gurada a Companhia de Polícia de Aero-
náutica em Belém-PA.

A Primeira Zona Aérea, em 20 de 
novembro de 1970, realizou a Operação 
Carajás na região entre os rios Tocantins 
e Araguaia.

Em 29 de setembro de 1971, o Co-
mando da Primeira Zona Aérea recebeu a 
visita do então Presidente da República do 
Brasil, General Emílio Garrastazu Médici.

Em 22 de outubro de 1971, recebeu 
a visita do General Antônio Augusto dos 
Santos, Chefe do Estado-Maior do Exérci-
to de Portugal.

Visita do General Kenneth Sanborn, Comandante do Comando Sul da Zona do 
Canal do Panamá, ocorreu em 24 de outubro de 1971.

A Primeira Zona Aérea apoia o governo do Estado do Pará no recebimento dos 
restos mortais do Imperador Don Pedro II, em 15 de julho de 1972.

O Comando da Primeira Zona Aérea ativou a Divisão de Ensino em 2 de março 
de 1973. O Brigadeiro Camarão instituiu a Hebdomada Aptera, expressão em grego que 

O C-47 como vetor de desenvolvimento social, levando 
alunos de colégios do interior para conhecerem outras 

regiões, visando despertar o entusiasmo pelo 
 progresso da Amazônia

O Maj Brig Ar Paulo Sobral (substituído), o Ten Brig Ar 
Serra de Menezes e o Maj Brig Ar Camarão (substituto), na 

solenidade de passagem de comando, em 1971.
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significa Semana sem Asas14. Em cada mês, uma semana era dedicada a palestras, à se-
melhança das realizadas no Curso de Altos Estudos da Escola Superior de Guerra, nas 
quais a presença de todos os oficiais do Estado-Maior, do Quartel General e dos Serviços 
Regionais, era obrigatória. 

Em conformidade com o Decreto-lei nº 73.151, de 12 de novembro de 1973, 
a Primeira Zona Aérea passou a ser denominada Primeiro Comando Aéreo Regional  
(I COMAR). 

Em 12 de dezembro de 1973, o I COMAR tornou públicas as normas reguladoras 
do Curso de Preparação de Professores e Monitores de Artes Industriais para aplicação 
no ensino da Escola Tenente Rêgo Barros, “menina dos olhos” do Brigadeiro Camarão.

Foi criado, em 30 de janeiro de 1976, o Serviço Regional de Apoio Militar (SERAM), 
com o objetivo pioneiro de construção de hidropistas.

Em 3 de maio de 1976, a jurisdição do Aeroporto de Ponta Pelada em Manaus foi 
transferida da INFRAERO para o Primeiro Comando Aéreo Regional, em decorrência da 
transferência dos voos de aeronaves civis para o novo Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes.

Foi criada, em 25 de maio de 1977, a Seção de Homologação e Registro de Aeró-
dromos, subordinada ao Primeiro Comando Aéreo Regional. 

A Portaria nº R-253/GM3, de 5 de dezembro de 1979, entre outras modificações, 
subordinou ao I COMAR as Bases Aéreas de Manaus e Belém.

Março de 1980
Ordem do Dia do comandante do I COMAR

Palavras de despedida do Tenente-Brigadeiro do Ar Protásio Lopes de Oliveira: 
“Meus companheiros, meus amigos; ao deixar o comando do I COMAR com o coração pleno de emoção, 
deixo o convívio dos meus companheiros e amigos aos quais estive ligado por laços familiares e profissionais 
desde 1945.” (...)

Afirmou que na Região Amazônica está a solução da maioria dos problemas brasi-
leiros; tendo dito, ainda, que aquela região é um mundo à parte, diferente e desconhecido 
– uma dádiva de Deus ao povo brasileiro. Ressaltou o trabalho patriótico e de integração 
que a Força Aérea Brasileira vinha realizando na região por meio das linhas do Correio 
Aéreo Nacional e da COMARA, atendendo a mais de uma centena de localidades e cons-
truindo novos aeroportos. 

Concluiu que os homens da FAB são um testemunho vivo de suas palavras, incitan-
do todos a continuarem nos seus propósitos de ajudar a nação e o povo brasileiro. 

14 Os oficiais aviadores, inclusive o Comandante, eram retirados da escala de voo.
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No dia 12 de maio de 1980, foi comemorado o décimo primeiro aniversário do 1° 
ETA, com solenidades, desfile militar e leitura da Ordem do Dia.

O C-10 FAB 6527, conduzido pelos tripulantes Maj Av Queiroz, 2º Ten Av Souto 
Maior, 2S QAV Ternes e 3S QAV Inácio, realizou, em 30 de maio de 1980, seu último 
voo, efetuando passagens baixas sobre o pátio do 1° ETA, tendo pousado no aeródromo 
Júlio César, onde foi entregue ao Parque de Material Aeronáutico de Belém para posterior 
desativação. 

Comandantes do I COMAR

Ten Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira, já promovido, 
 passou em revista a tropa.

Brig Ar Joléo da Veiga Cabral 9/10 1965 a 14/01/1969

Maj Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 14/01/1969 a 20/01/1971

Maj Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro 20/01/1971 a 20/01/1976

Maj Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira 20/01/1976 a 24/04/1980

Maj Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 24/04/1980 a 20/04/1981

Maj Brig Ar Antônio Árison de Carvalho 20/04/1981 a 15/04/1983

Maj Brig Ar Fernando de Assis Martins Costa 15/04/1983 a 11/04/1985
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g Base Aérea de Belém
Pela Portaria nº 068/GM7, de 14 de agosto de 1969, do Ministério da Aeronáutica, 

passou a Base Aérea de Belém, a partir do dia 15, à subordinação do Núcleo de Comando 
da Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo, passando o 1º Esquadrão de Transporte 
Aéreo (1º ETA) à subordinação da Base Aérea de Belém. 

Em solenidade militar realizada na BABE, às 16h30 do dia 3 de outubro de 1969, a 
Base Aérea de Belém e o 1º ETA foram incorporados ao Comando de Transporte Aéreo 
(COMTA). O evento contou com a presença das seguintes autoridades: Maj Brig Ar Paulo 
Sobral Ribeiro Gonçalves, Comandante da 1º Zona Aérea; Brig Ar Hamlet Azambuja Es-
trela, Comandante do Comando de Transporte Aéreo, e Brig Ar Carlos Alberto Ferreira 
Lopes, Comandante da Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo.

A Base Aérea de Belém, sucedânea do 7º Regimento de Aviação, comemorou em 
agosto de 1969 o seu 33º aniversário de criação. O 1º ETA fez-se presente com todo o seu 
efetivo, tendo na ocasião realizado um desfile aéreo composto de cinco C-47 – FAB 2032, 
2012, 2050, PP-FBO e 2087 – e dois CA-10 – FAB 6509 e 6527 –, liderados pelo Maj Av 
Sérgio Fávero, com sua tripulação: 2º Ten. Av. José Armando Nava Alves, 1S QAV Wilson 
Veloso dos Santos, 2S QAV Jair Maués Sena, 2S QRT VO Felisberto Ribeiro de Souza. 

Durante a solenidade, a Ordem do Dia do comandante da Base foi lida perante a 
tropa, ressaltando o trabalho realizado pelo 1º ETA desde a sua criação como Grupo de 
Patrulha até os dias atuais como Esquadrão de Transporte Aéreo, efetuando o transporte 
na Amazônia, perfazendo um total de 60.000 horas de voo (42.000 horas de CA-10 e 
18.000 horas de C-47). 

A Portaria nº R-253/GM3, de 5 de dezembro de 1979, entre outras modificações, 
subordinou a Base Aérea de Belém ao I COMAR.

g Primeiro Esquadrão de  
              Transporte Aéreo 

No ano de 1968, a FAB adquiriu duas 
aeronaves Catalina CA-10, que pertenciam 
à Petrobras. Essas aeronaves foram lota-
das no Primeiro Esquadrão do Segundo 
Grupo de Aviação (1º/2º GAV), depois de 
modificadas para o transporte de carga e 
passageiros.

 Na foto, o PBY-5A PT-AXL15, 

ex-PETROBRÁS.

15 Foto da coleção de M. Bernsmuller
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O 1º/2º GAV manteve, ao longo dos anos, a grande presença da FAB na Amazônia, 
com a contribuição direta daqueles incansáveis desbravadores – os Catalinas.

Em 12 de maio de 1969, o Ministro de Estado da Aeronáutica, pela Portaria nº 
R-012 GM3, resolveu ativar, na Base Aérea de Belém, o 1º Esquadrão de Transporte Aé-
reo (1º ETA); determinar a desativação do 1º/2º GAV, transferindo seu acervo de pessoal, 
material e instalações ao 1º ETA, atribuindo-lhe as missões abaixo, na seguinte ordem de 
prioridade: 

- Segurança Nacional;

- Salvamento de Vidas Humanas e Misericórdia; 

- Transporte Logístico Regional; 

- Linhas Regionais; 

- Plano de Cooperação FAB; 

- Outras missões de transporte aéreo de interesse regional. 

De acordo com Portaria de 20 de maio de 1969, o Major Aviador Sérgio Fávero foi 
designado como primeiro Comandante do 1º ETA.

Constavam do efetivo do 1º ETA, na data da sua ativação, um major, cinco capitães, 
sete tenentes, 79 sargentos e 46 cabos.

Linhas do Correio Aéreo Nacional da Amazônia (CAN-AM) assumidas pelo 
1º ETA

LEA16 1: Recife Noturno 
Ida: Belém – São Luís – Fortaleza – Natal – Recife. 

Emblemas do 1º/2º GAV (desativado) e do 1º ETA 

16 Linha Externa da Amazônia
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Volta: percurso inverso. 
Avião: C-47 ou CA-10; frequência bimensal. 
Horas de voo: C-47 – 16 horas e 10 minutos ou CA-10 – 18 horas e 40 minutos. 

LEA 2: Marte 

Ida: Belém – Conceição do Araguaia – Brasília – Uberaba – Marte. 

Circuito: Marte – Afonsos – Galeão. 

Volta: Galeão – Brasília – Conceição do Araguaia – Belém. 

Avião C-47; frequência mensal. 

Horas de voo: C-47 – 22 horas.

LEA 3: Galeão 

Ida: Belém – Conceição do Araguaia – Brasília - Galeão. 

Circuito: Galeão – Marte – Galeão. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47; frequência bimensal. 

Horas de voo: C-47 – 24 horas.

LEA 4: Xingu - Goiânia 

Ida: Belém – Santarém – Jacareacanga – Cachimbo – Diauarum – Xingu – Capitão 
Vasconcelos – Xavantina – Aragarças – Goiânia. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47; frequência mensal. 

Horas de voo: C-47 – 25 horas e cinquenta minutos.

LEA 5: Goiânia

Ida: Belém – Marabá – Conceição do Araguaia – Porto Nacional – Goiânia. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-7 ou CA-10; frequência mensal. 

Horas de voo: C-47 – 16 horas e 10 minutos ou CA-10 – 18 horas e 40 minutos. 
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LIA17 1: Roraima 

Ida: Belém – Porto de Moz – Santarém – Itacoatiara – Manaus. 

Circuitos: Manaus – Moura – Boa Vista – Manaus; Manaus – Boa Vista – São Mar-
cos – Maloca da Raposa – Maracanã – Bonfim – Boa Vista; e Boa Vista – Contão 
– Tepequem – Boa Vista – Manaus. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47 ou CA-10; frequência mensal. 

Horas de voo: C-47 – 28 horas ou CA-10 – 33 horas.

LIA 2: Cucuí 

Ida: Belém – Santarém – Maués – Manaus – Barcelos – Tapuruquara – Uaupés – 
Cucuí - Içanã. 

Volta: percurso inverso. 

Avião CA-10; frequência quinzenal. 

Horas de voo: CA-10 – 24 horas e 30 minutos.

LIA 3: Iauaretê 

Ida: Belém – Santarém – Maués – Manaus – Tapuruquara – Uaupés – Taruacá – 
Pari Cachoeira – Iauaretê. 

Volta: percurso inverso. 

Avião CA-10; frequência quinzenal. 

Horas de voo: CA-10 – 25 horas e 25 minutos.

 LIA 4: Solimões 

Ida: Belém – Porto de Moz – Santarém – Itacoatiara – Manaus – Tefé – Tabatinga 
– Estirão do Equador – Tabatinga. 

Circuito: Tabatinga – Ipiranga – Japurá – Tabatinga. 

Volta: Tabatinga – Tefé – Manaus – Itacoatiara – Santarém - Belém. 

Avião CA-10; frequência semanal. 

Horas de voo: CA-10 – 28 horas e 30 minutos.

17 Linha Interna da Amazônia
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LIA 5: Juruá 

Ida: Belém – Porto de Moz – Santarém – Itacoatiara – Manaus – Tefé – Carauari – 
Eirunepê – Tarauacá – Cruzeiro do Sul. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47 ou CA-10; frequência mensal. 

Horas de voo: CA-10 – 28 horas e 10 minutos ou C-47 – 24 horas.

 LIA 6: Purus 

Ida: Belém – Santarém – Manaus – Canutama – Lábrea – Boca do Acre – Rio Bran-
co – Brasileia – Rio Branco – Boca do Acre – Lábrea – Canutama – Manaus. 

Circuito: Manaus – Manacapuru – Codajás – Coari – Tefé – Coari – Codajás – Ma-
nacapuru – Manaus. 

Volta: Manaus – Santarém – Belém. 

Avião CA-10; frequência mensal. 

Horas de voo: CA-10 – 32 horas.

LIA 7: Madeira 

Ida: Belém – Porto de Moz – Santarém – Parintins – Manaus – Manicoré – Humaitá 
– Porto Velho – Guajará-Mirim – Forte Príncipe da Beira – Guajará-Mirim 

Volta: Guajará-Mirim – Porto Velho – Humaitá – Manicoré – Manaus – Parintins – 
Santarém – Porto de Moz – Belém. 

Avião CA-10 ou C-47; frequência quinzenal. 

Horas de voo: CA-10 – 24 horas e 20 minutos ou C-47 – 20 horas e 30 minutos.

LIA 8: Cururu  

Ida: Belém – Monte Alegre – Santarém – Itaituba – Jacareacanga – Cururu. 

Circuito: Cururu – Jacareacanga – Itaituba – Santarém – Jacareacanga – Cururu. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47 ou CA-10; frequência quinzenal. 

Horas de voo: CA-10 – 21 horas e 10 minutos ou C-47 – 18 horas e 20 minutos.

LIA 11: Oiapoque 

Ida: Belém – Macapá – Amapá – Oiapoque. 

Volta: percurso inverso. 
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Avião C-47 ou CA-10; frequência quinzenal. 

Horas de voo: C-47 – 6 horas e 40 minutos ou CA-10 – 7 horas e 20 minutos.

LIA 12: Tiriós

Ida: Belém – Altamira – Santarém – Alenquer – Óbidos – Tiriós. 

Volta: percurso inverso. 

Avião C-47 ou CA-10; frequência quinzenal. 

Horas de voo: C-47 – 11 horas e 40 minutos ou CA-10 – 13 horas e 20 minutos.

Com a desativação do 1º/2º GAV e a transferência do material aéreo para o 1º ETA, 
este esquadrão ficou equipado com os seguintes aviões: Catalina CA–10 FAB 6509, 6510, 
6520, 6525, 6526, 6527; Douglas C-47 FAB 2009, 2012, 2032, 2050, 2075, 2076 e 2087.

O 1º ETA contava, ainda, com o C-47 PP-FBO, que, embora pertencesse ao Minis-
tério do Interior, encontrava-se cedido ao Ministério da Aeronáutica por convênio. 

As aeronaves CA-10 FAB 6510 e 6520 encontravam-se em New Orleans, nos EUA, 
onde eram submetidas a serviços de revitalização e modernização, cumprindo o previsto 
no Projeto Patão. Haviam pousado lá às 19h20 do dia 1º de maio de 1969. 

Imagem típica dos voos do 1º ETA em apoio às aldeias amazônicas
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As tripulações que trasladaram as duas aeronaves para os EUA estavam assim 
constituídas: 

CA-10 FAB 6510: Cel Av Rodopiano, 1º Ten Av Uchôa, 2S QAV Moisés Henriques, 
2S QAV Sizo e 3S QRTVO Felisberto Ribeiro de Souza 

CA-10 FAB 6520: 1º Ten Av Geraldo, 1º Ten Av Beiral, 2S QAV K.Saito, 3S QAV 
João Luís e 3S QRTVO Genderson. 

Os pousos intermediários da Esquadrilha foram realizados em: Atkinson, Piarco 
(Trinidad Tobago), Ramey AFB (Porto Rico), South Caicos, Nassau e Miami (Florida). 

Os tripulantes regressaram a Belém, no dia 12 de maio de 1969, a bordo do C-130 
FAB 2454. 

Nos seus primeiros tempos, o 1º ETA teve entre suas principais atribuições promo-
ver a adaptação de pilotos aos C-115 Búfalo, então adquiridos pela FAB para compor o 
1°/9° GAV – unidade aérea em fase de ativação e instalação na Base Aérea de Manaus –, 
formar seus instrutores orgânicos e preparar tripulantes para os CA-10 Catalina. 

Em solenidade militar realizada na Base Aérea, às 16h30 do dia 3 de outubro de 
1969, em que estavam presentes o Maj Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves, Coman-
dante da 1º Zona Aérea, o Brig Ar Hamlet Azambuja Estrela – Comandante do Coman-
do de Transporte Aéreo – e o Brig Ar Carlos Alberto Ferreira Lopes, Comandante da 
Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo, o 1º ETA foi incorporado ao Comando de 
Transporte Aéreo (COMTA).  

Teve início a Semana da Asa, obedecendo a extensa programação, constituída de 
palestras em televisão sobre atividades da Força Aérea Brasileira na Amazônia, competi-
ções esportivas, exposições, visitação pública às Organizações da FAB sediadas em Be-
lém, além de festividades. 

Foram efetuadas reportagens sobre o CAN na Amazônia e, na oportunidade, o 1º 
ETA fez-se presente com seus aviões CA-10 e C-47, transportando profissionais da im-
prensa local em linhas do CAN, demonstrando e tornando pública a real importância de 
uma Unidade Aérea no apoio à extensa região Amazônica. 

No dia 9 de novembro de 1976, a 
aeronave C-47 FAB 2011, cumprindo mis-
são extra do 1º COMAR, acidentou-se ao 
pousar no aeródromo de Jacareacanga, no 
Estado do Pará, com o recolhimento aci-
dental do trem de pouso esquerdo, logo 
após a aterragem. Em consequência, a hé-
lice e a asa esquerda ficaram danificadas 
e o motor esquerdo teve parada brusca.  
A tripulação estava assim composta: Maj 
Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira, Ten 
Cel Av Joaquim Boanerges Aires Guima-

Amaral Netto, âncora do programa “Amaral Netto - o 
Repórter”, sentado na aeronave, em primeiro plano.
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rães, SO QAV Pedro Paulo Afonso de Carvalho e 2S QRT VO Iber de Paula Reis. Não 
houve danos pessoais. Encontrava-se a bordo uma equipe de reportagem, que aproveitava 
a missão para fazer imagens e narrar ações da Força Aérea na Amazônia, posteriormente 
divulgadas pelo programa televisivo “Amaral Netto, o Repórter”. 

Operação Atroaris

Em novembro de 1969, realizou-se a Operação Atroaris, um exercício conjunto de 
efetivos militares da Marinha, do Exército e da Força Aérea, sediados na Região Ama-
zônica, tendo por Teatro de Operações (TO) o então Território Federal de Roraima e 
abrangendo o período do dia 8 a 23 desse mês. 

A operação teve a presença do Maj Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves – Co-
mandante da Primeira Zona Aérea – e foi coordenada pelo Coronel Aviador Protásio 
Lopes de Oliveira – Subcomandante de Apoio Militar da 1º Zona Aérea. 

Pela Força Aérea participaram, ainda, os seguintes oficiais: Maj Av Camillo Ferraz 
de Barros, Cap Av Wilson Luiz Ribeiro, 1º Ten Av Getúlio Barros, 1º Ten Av Carlos Al-
berto Jacques, 1º Ten Av Ricardo de Azevedo Beiral e o 1º Ten Esp Av Murillo Romualdo 
Viana. Foram voadas 244 horas e 45 minutos e consumidos 97.205 litros de gasolina e 
1.651 de óleo pelos quatros C-47 engajados. 

Na equipe de apoio do 1º ETA estavam os seguintes militares: 

1º Ten Esp Av Murillo Romualdo Viana, 2S QAT MAV Paulo José Fernandes Ren-
deiro, 2S QAT SH João Guedes da Silva, 3S QAT MAV Jael Viana, 3S QAT MAV Jorge 
Bonifácio de Azevedo, 3S QAT CM Expedito do Nascimento Nunes, 3S QEA AL Carlos 
Alberto Ferreira das Neves, 3S QAT IT Vicente Alves de França, 3S QAT HE Fran-
cisco dos Santos Chaves Jr., 3S QAT SE Paulo Roberto da Conceição, CB 52 1002 147 
Raimundo Alves Batista, CB 54 1002 179 José Carlos de Souza, CB 54 1002 214 Márcio 
Rodrigues de Vasconcelos, CB 55 1002 38 João dos Santos Corrêa, CB 55 1002 41 José 
Lopes Galvão e CB 66 1002 106 Márcio Gomes da Silva. 

No dia 17 de janeiro de 1970, após completar os serviços de revitalização e mo-
dernização procedidos pela Pan Air Corporation, às 13h40, pousava, na Base Aérea de 
Belém, o CA-10A FAB 6520. 

A aeronave decolara de New Orleans às 10h15 do dia 10 de janeiro, tendo feito 
escalas com pernoites em Ramey Air Force Base (Aquadilla - Porto Rico), Fort de France 
(Martinica), Piarco (Trinidad & Tobago) e Atkinson Field (Georgetown - Guyana). 

No comando do FAB 6520 estava o Maj Av Camillo Ferraz de Barros, que con-
tava com os seguintes tripulantes: 1º Ten Av Marcus Alberto Pereira Monteiro, 1º Ten 
Esp Av Murilo Romualdo Viana, 2S QAV Almir Prata Machado e 2S QRT VO Leonar-
do Messias Borges  

Na condição de passageiros do FAB 6520, regressaram dos EUA os seguintes milita-
res da Equipe de Apoio, todos do efetivo do Núcleo de Parque de Aeronáutica de Belém: 1S 
QAT SE Leão, 1S QAV Noronha, 2S QAT RAMR Moreira e o 2S QAT MAV Amintas.
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Chegada do CA-10A 6510

Após os serviços de revitalização e modernização procedidos pela Pan Air Corpo-
ration, precisamente às 14h25, pousava na Base Aérea de Belém o CA-10A 6510. Havia 
decolado às 9h35 de New Orleans - USA e feito pousos intermediários em Miami, South 
Caicos, Ramey AFB, Fort de France, Piarco e Zandery. Sua tripulação foi festivamente re-
cebida por todo o efetivo do 1º Esquadrão de Transporte Aéreo e constava dos seguintes 
oficiais e sargentos: Cap Av Lúcio Flávio Raimundo, 1º Ten Av Getúlio Barros, 1º Ten 
Esp Av Nelson Gomes Pereira (1MC), 1º Ten Esp Com Aldair de Oliveira, 2S QAV Wal-
ter Wanderley Amoras (2MC) e 2S QRTVO Yuko Higuchi.

Viagem de aeronaves CA-10 aos EUA

Cumprindo a última etapa do Projeto Patão, seguiram viagem em 10 de abril, às 
6h10, para New Orleans, as aeronaves CA-10 FAB 6509 e 6527, que efetuaram pousos 
intermediários em Atkinson, Piarco, Ramey AFB, South Caicos, Nassau e Miami. 

As tripulações estavam assim constituídas: CA–10 FAB 6509 – 1º Ten Av Neide 
Sebastião Portela de Ávila, 1º Ten Av Miguel Ferreira Rodrigues de Lima, 1S QAV Euris-
valdo dos Passos Neves, 3S QAV Vitorino Ribeiro Neto e 3S QRT VO José dos Santos; 
CA–10 FAB 6527 – Maj Av Ulysses Pinto Corrêa Neto, 1º Ten Av Sérgio Luiz de Souza 
Kuhnert, 3S QAV Edilson Pereira de Souza, 3S QAV Wilson Brito Santos e 3S QRT VO 
Delmo Mauro.

Viajaram também os seguintes especialistas que compuseram a equipe de apoio: 
2S QAT HE Altamir Neves, 2S QAT MAV Paulo José Fernandes Rendeiro, 2S QAT SE 
Milton Argemiro Coelho Corrêa, 3S QAT RAMR Ruy Pereira de Melo e 2S QAT SH 
Alfredo Pedro Von Knoblauch.

Chegada de Catalina

Após os serviços de revitalização e modernização, procedidos pela Pan Air Corpo-
ration, em Nova Orleans, nos EUA, precisamente às 14h45 de 4 de julho, o CA-10A FAB 
6525 pousava na Base Aérea de Belém. Havendo decolado de Nova Orleans às 7h45 do 
dia 27 de junho de 1970, o CA-10A 6525, como de praxe, foi festivamente recebido pelo 
pessoal do 1º Esquadrão de Transporte Aéreo. Sua tripulação estava assim constituída: 
Ten Cel Av Paulo Nilson Secunho Gabetto (QG-1), 1º Ten Av Cláudio Queiroz (1º ETA), 
1º Ten Esp Av Antônio Carlos Ribeiro (BABE), 2S QAV Eulério Jardim de Oliveira (1º 
ETA) e 3S QRT VO Edvaldo Martins de Oliveira (1º ETA).

Voou experimentalmente, em 21 de julho de 1970, o Catalina FAB 6552, 
antigo PP-PEB, oriundo da massa falida da Panair do Brasil S.A., que passara a 
integrar a frota do 1º Esquadrão de Transporte Aéreo. Após o inventário procedido 
pela Comissão da Diretoria do Material da Aeronáutica, foi recebido pelo 1º ETA, 
em 20 de abril, para guarda e manutenção, até o pronunciamento das autoridades 
competentes quanto à sua distribuição. 
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Chegada do CA-10A 6526

Após a conclusão dos serviços de revitalização e modernização, procedidos pela 
Pan Air Corporation, nos Estados Unidos, precisamente às 14h50 do dia 5 de outubro 
de 1970, pousava o CA-10A FAB 6526 na Base Aérea de Belém. Havia decolado de 
Nova Orleans e efetuado escalas intermediárias em Miami, South Caicos, Ramey AFB 
(Porto Rico), Piarco (Trinidad e Tobago) e Zandery. A tripulação, sob o comando do Maj 
Av Ethy Coelho Brito e composta pelos militares Cap Av Nélson Guimarães, Cap Esp 
Av João Pinto Arêas, 2S QAV Luiz Alberto Riemenschneider e 3S QRT VO Raimundo 
Emanuel Nascimento Gama, teve calorosa recepção por parte de todo o efetivo do 1º 
Esquadrão de Transporte Aéreo. 

Semana da Asa

Teve início, em 17 de outubro de 1970, a Semana da Asa, cumprindo extensa pro-
gramação, concentrada nas bases aéreas de Manaus e Belém, constituída, entre outras 
festividades de voo de demonstração da Esquadrilha da Fumaça, de um simpósio sobre 
a Amazônia, uma exposição da Amazônia (EXPAM 70), competições esportivas interes-
taduais (masculina e feminina), palestras na televisão sobre o trabalho da FAB na região, 
recepções e visitações públicas a organizações da Aeronáutica nas duas referidas capitais. 

Manobra Marabá 70

A Força Aérea Brasileira realizou, no período de 18 de novembro a 2 de dezembro 
de 1970, na região Amazônica, uma grande manobra, a maior realizada até então. 

Foi organizada uma Força Aérea do Teatro de Operações (FATO), sob o comando 
do Brig Ar Roberto Hyppolito da Costa, e duas Forças Aéreas: uma Tática, comandada 
pelo Brig Ar Alberto Costa Mattos; e outra de Transporte Militar, comandada pelo Brig 
Ar Esron Saldanha Pires. 

A FATO e a FATM tiveram suas sedes em Carolina, no Maranhão, e a II FAT em 
Imperatriz, no mesmo estado, sendo que as operações se realizaram nos eixos Carolina – 
Imperatriz – Marabá. 

O 1° Esquadrão de Transporte Aéreo contribuiu substancialmente, tanto na parte 
de material, com três C-47, quanto na de pessoal, com 24 militares, para a formação do 7° 
Esquadrão de Transporte Aéreo, unidade aérea criada para funcionar durante a manobra, 
diretamente subordinada à FATM. 

Total de horas voadas pelos C-47 FAB 2012, 2075 e 2076: 176 horas e vinte minu-
tos; gasolina consumida: 70.114 litros; óleo consumido: 1.325 litros.

Chegada do CA–10A 6509

Após os serviços de revitalização e modernização, procedidos pela Pan Air Cor-
poration, em Nova Orleans, nos Estados Unidos, precisamente às 18h55 do dia 23 de 
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novembro, pousava o CA-10A 6509 na Base Aérea de Belém. Havia decolado de Nova 
Orleans às 14h50 do dia 18 e efetuado pousos intermediários em Miami – South Caicos – 
Ramey AFB – Piarco e Zandery. A tripulação – Maj Av Anaclínio Valério Alves, Cap Av 
Tristão Araripe da Rocha Bastos, 3S QAV Carlos Alberto de Souza e 3S QRT VO Adail-
ton Bueno Gomes – foi festivamente recebida pelo efetivo do 1º ETA.

Mês de fevereiro de 1971

Nova designação de linhas do CAN/AM: 

LAG – 1 – 01/ Galeão; horas previstas de voo: C-47 – 23 horas e 35 minutos,  
CA-10A – 26 horas e 35 minutos; frequência bimensal;

LRG – 1 – 01/ Roraima; horas de voo: C-47 – 18 horas e 40 minutos; CA-10A –  
21 horas e 20 minutos; frequência bimensal. 

LRG – 1 – 02/ Oiapoque; horas de voo: C-47 – 6 horas e 30 minutos; CA-10A –  
7 horas e 25 minutos; frequência bimensal; 

LR – 1 – 02/ Cucuí; horas de voo: C-47 – 18 horas e 20 minutos; CA-10A –  
21 horas e 10 minutos; frequência bimensal; 

LR – 1 – 03/ Rio Negro; horas de voo: C-47 – 21 horas e 25 minutos; CA-10A –  
24 horas; frequência bimensal; 

LR – 1 – 04/ Tabatinga; Avião: CA-10A; horas de voo: 31 horas e 35 minutos; fre-
quência quadrimensal; 

LR – 1 – 06/ Juruá; Avião: C-47; horas de voo: 23 horas e 15 minutos; frequência 
bimensal;

LR – 1 – 07/ Purus; CA-10A; horas de voo: 24 horas; frequência bimensal. 

O Catalina 6509 sobrevoando uma cidade da Amazônia em 1970
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LR – 1 – 08/ Acre; horas de voo: C-47 – 26 horas e 30 minutos; CA-10A – 30 ho-
ras; frequência bimensal;

LR – 1 – 09/ Madeira; horas de voo: CA-10A – 30 horas e 30 minutos; C-47 –  
26 horas e 50 minutos; frequência bimensal; 

LR – 1 – 10/ Tapajós; horas de voo: CA-10A – 22 horas e 5 minutos; C-47 –  
19 horas e 45 minutos; frequência bimensal;

LR – 1 – 12/ Tiriós; horas voo: C-47 – 11 horas e 10 minutos; CA-10 – 12 horas e 
35 minutos; frequência bimensal;

LR – 1 – 13/ Baixo Amazonas; horas de voo: CA-10A – 6 horas e 45 minutos;

frequência bimensal 

LR – 1 – 14/ Conceição do Araguaia; frequência mensal; horas de voo: C-47 –  
9 horas e 50 minutos; CA-10A – 11 horas e 15 minutos; 

LR – 1 – 16/ Recife; horas de voo: C-47 – 14 horas e 50 minutos; CA-10 – 18 horas 
e 40 minutos; frequência trimestral. 

Regresso do CA-10A 6527

Depois de concluídos os serviços de revitalização e modernização, procedidos pela 
Pan Air Corporation, nos Estados Unidos da América, precisamente às 13h do dia 13 de 
fevereiro de 1971, pousava o CA-10A FAB 6527 na Base Aérea de Belém. Havia decolado 
às 9h15 do dia 9 de janeiro de 1971, de New Orleans, fazendo pousos intermediários em 
Miami – Ramey AFB (Porto Rico) – Piarco (Trinidad e Tobago) e Zandery (Guiana Ho-
landesa). A tripulação do 6527 foi festivamente recebida por todo o efetivo do 1º ETA. 
Sua tripulação, comandada pelo Cap Av Archimedes de Castro Faria Filho, estava assim 
constituída: 1º Ten Av José Armando Nava Alves, 2º Ten Esp Av Humberto Bezerra 
Maia, 1S QAV Wilson de Oliveira IV e 3S QRT VO Roberto Pires Soares. 

Mês de março de 1971

Em decorrência da chegada do último Catalina, revisado nos EUA, o 1º Esquadrão 
de Transporte Aéreo aproveitou a oportunidade para a realização de um voo de formatu-
ra, em 30 de março de 1971, com seis aeronaves CA-10 Catalina e seis Douglas C-47. 

Após haver cumprido exatas 9.455 horas de voo em 1970, realizando missões de 
reabastecimento em áreas isoladas, salvamento de pessoas e transporte, bem como voos 
de treinamento, o 1º Esquadrão de Transporte Aéreo foi indicado como a unidade aérea 
da FAB merecedora do Troféu de Segurança de Voo da Força Aérea dos Estados Unidos, 
um prêmio muito almejado, em reconhecimento pelas realizações meritórias na segurança 
de aviação. A placa foi entregue ao Comandante do 1º ETA pelo General John Joseph 
Lizet, adido aeronáutico junto à embaixada dos Estados Unidos da América no Brasil, no 
dia 7 de outubro de 1971. 
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Acidente aéreo em 13 de abril de 1972

O Catalina CA-10A FAB 6514, cumprindo a Linha LPA 06/Madeira decolou do 
Rio Madeira, em frente à cidade de Humaitá, às 16h06 com destino a Manaus. Vinte e 
quatro minutos depois, os dois motores pararam quase simultaneamente. A tripulação 
tentou religá-los, porém, sem sucesso. A opção foi pousar sobre a densa floresta, cujas ár-
vores mediam cerca de trinta metros. Eram transportados dez passageiros que escaparam 
ilesos. Com exceção do comandante, Major Aviador Célio Seda, que veio a falecer, os tri-
pulantes apresentaram lesões sem gravidade. Após o resgate efetuado por um helicóptero 
SH-1D do 2º/10º GAV, foram hospitalizados. 

Junho de 1972 - “Operação Catá”

Foi organizada uma equipe para proceder à investigação, no próprio local do aci-
dente ocorrido com o CA-10A FAB 6514 no dia 12 de maio. A partir de Humaitá, onde 
foi desembarcada, a equipe utilizou transportes característicos da região, tais como lan-
chas e caíques, bem como deslocamentos a pé, totalizando oito dias de intensa peregri-
nação em meio à rusticidade da selva. A missão não teve o almejado êxito, em virtude da 
falta de uma aeronave para orientá-los e conduzi-los, por meio de repetidas passagens até 
o local do acidente. 

Em face do insucesso da primeira expedição e do regresso da equipe a Belém, foi 
organizada uma segunda expedição, desta vez com o apoio de um helicóptero H-1D do 
4° EMRA (depois 5° EMRA), da Base Aérea de Santa Maria. 

Novamente, a equipe foi deslocada para Humaitá e transportada de helicóptero até o 
local do acidente, onde teve início a desmontagem de todo o sistema de combustível da ae-
ronave sinistrada, providência que foi essencial para o sucesso da investigação concernente. 

Com o regresso da equipe a Belém, portando todo o material julgado importante 
para a perícia, a “Operação Catá” foi concluída com êxito.

g Primeiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque
Pela portaria nº 025/GM3, de 10 de novembro de 1972, foi desativado o 1º Esqua-

drão de Reconhecimento e Ataque (ERA), sediado na Base Aérea de Canoas, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e criado o Primeiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque 
(1º EMRA), com sede na Base Aérea de Belém, diretamente subordinado ao Comando 
Aerotático.	

Para equipar o 1° EMRA, em Belém, foram transladadas aeronaves das Bases Aé-
reas de Canoas e Santa Cruz.

No fim da manhã de 12 de fevereiro, pousaram em Belém dez T-6 D – FAB 1244, 
1387, 1611, 1621, 1617, 1713, 1419, 1476, 1545 e 1618 –, sob a liderança do comandante 
interino do 1º EMRA, Major Aviador Lúcio Cavalcanti de Barros. Cerca de uma hora 
mais tarde, pousou uma esquadrilha de quatro T6-G – FAB 1262, 1659, 1682 e 1683 –, 
sob a liderança do 1º Tenente Aviador Francisco José Degrazia Dellamora. As quatorze 
aeronaves NA T-6 eram oriundas do extinto 1º ERA (Canoas).
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No dia seguinte, pousaram em Belém, provenientes da BASC, sob a liderança do 
Capitão Aviador Antônio José Abreu de Azeredo, do 3º EMRA, duas esquadrilhas de avi-
ões de ligação e observação anteriormente pertencentes às extintas 1ª e 3ª ELO: Cessna 
L-19A FAB 3066 e 3067; L-19E FAB 3151, 3153, 3154, 3156, 3157 e 3158.  

Também no dia 13 de fevereiro e procedente da BASC, uma esquadrilha de heli-
cópteros Bell UH-1H – FAB 8654, 8655, 8656 e 8657 – chegou a Belém, sob o coman-
do do Capitão Aviador Jirothio Ono, oficial transferido do 2º/10º GAV (BAFL) para o 
1º EMRA.

Em 15 de fevereiro de 1973, foi presidida pelo Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro 
Gonçalves, Comandante do COMGAR, a solenidade de ativação do 1º EMRA, ocasião 
em que o Esquadrão ficou apto a cumprir missões de ataque ao solo, observação e ligação 
e transporte de tropas.

O 1º EMRA iniciou, então, suas operações, com aeronaves recebidas da Base Aérea 
de Canoas (T-6) e da Base Aérea de Santa Cruz (L-19 e UH-1H). Teve como primeiro 
comandante o Ten Cel Av José Medina Kühner, no período de 18 de abril de 1973 a 27 
de janeiro de 1975.

Por ocasião de visita do Presidente da República Emílio Garrastazu Médici ao Ama-
pá, o 1° EMRA deslocou para Macapá dois helicópteros UH-1H – FAB 8656 e 8657 –, 
com a finalidade de patrulhar, reconhecer e acompanhar os deslocamentos da comitiva 
presidencial.

Em 12 de maio de 1973, dia do quarto aniversário do 1º ETA, foi realizada uma 
solenidade militar, no pátio do Esquadrão, à qual compareceram as seguintes autorida-
des: o Governador do Estado do Pará, Engenheiro Fernando Guilhon, os comandantes 
da 1º Zona Aérea, Maj Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro, da 8º Região Militar, Gen 
José Ferraz da Rocha, o representante do comandante do 4º Distrito Naval, Almirante 

Aeronaves T-6 do 1° EMRA sobre a cidade de Belém
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Eugênio Marques Frazão, e diversos secretários de Estado. Compareceram, também: o 
Superintendente da SUDAM, Engenheiro Hugo de Almeida, comandantes de unidades 
militares sediadas em Belém e convidados militares e civis, incluindo familiares do pessoal 
do Esquadrão. 

A solenidade militar constou de incorporação da Bandeira à tropa, passagem em 
revista pelo comandante da 1º Zona Aérea e desfile do contingente militar da Base, do 1º 
ETA e do 1º EMRA, em continência às autoridades presentes. 

A tropa desfilou sob o comando do Maj Av Nélson Guimarães e, depois do des-
file, foi efetuada uma demonstração de hidroaviação realizada por aeronaves Catalina e 
um desfile aéreo de aviões do 1º ETA.  Em seguida, por determinação do Comandante 
da 1ª Zona Aérea, houve um voo da esquadrilha de demonstração do 1º EMRA, com 
quatro aeronaves T-6, pilotadas pelos Tenentes Aviadores Francisco J. Dellamora, Jair 
Kisiolar dos Santos, Roberto Montechiari e Sérgio Bastos Moreira. A esquadrilha rea-
lizou acrobacias em formatura diamante e evoluções acrobáticas em Ataque nº 1 sobre 
o pátio do 1º ETA. 

A demonstração do 1º EMRA teve repercussão na página principal do jornal O Libe-
ral no dia seguinte, com a manchete: “A nossa esquadrilha não deve nada à da fumaça”.

Pelo 1º ETA tomaram parte do des-
file aéreo os C-10 FAB 6520 (líder), 6527, 
6509 e os C-47 FAB 2015, 2032 e 2050. 

A demonstração de hidroaviação 
constou de descida na rampa, efetuada por 
três C-10, FAB 6520, 6527 e 6509, pou-
sos na hidropista em frente ao pátio do 1º 
ETA, tomada de boia simulada e decola-
gem curta. 

No fim do desfile aéreo, realizado 
após as demonstrações de hidroaviação e 
no qual tomaram parte os C-10 FAB 6520 
e 6527 e os C47 FAB 2015, 2032 e 2050, 
os C-10 pousaram na hidropista e os C-47 
na pista 06, de tal forma que, quando o 

C-10 6520, líder do Esquadrão, chegava ao pátio do 1º ETA, após subir a rampa, o C-47 
2015 líder da Esquadrilha de C-47, também o fazia.

A FUNORTE, A Fumaça do Norte18

18 A Esquadrilha, formada pelos oficiais do 1º EMRA, recebeu o apelido de FUNORTE (Fumaça 
do Norte).
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O 37º aniversário da Base Aérea de Belém, comemorado em 11 de setembro de 
1973, constou de solenidade militar e desfile aéreo, do qual participaram aviões do 1º 
ETA e do 1º EMRA.

À solenidade militar compareceram: o Secretário de Segurança, Cel. Evilácio Pe-
reira, representando o Governador do Estado, o Major-Brigadeiro do Ar João Camarão 
Telles Ribeiro, comandante da 1º Zona Aérea, o Contra Almirante Roberto Andersen 
Cavalcanti, comandante IV Distrito Naval, o General de Brigada José Ferraz da Rocha – 
comandante da 8º Região Militar –, o Brigadeiro do Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho, 
representando o Comando de Transporte Aéreo, e outras autoridades civis e militares, 
convidados e familiares. Na ocasião, foram entregues medalhas do Mérito Santos Du-
mont, Militar de Prata e Militar de Bronze. 

De 3 a 7 de agosto de 1973, foi efetuada a Missão Presença, utilizando helicóp-
teros UH-1H e aviões L-19 em voos sobre a região de Oiapoque, na fronteira com a 
Guiana Francesa.

De 8 a 23 de agosto de 1973, foram efetuadas missões em proveito do Comando 
Militar da Amazônia, sobrevoando as regiões de Iaurete e Uaupés.

No dia 28 de janeiro de 1974, depois de cumprir missão de apoio ao Exército, o 
UH-1H FAB 8657 transportou uma senhora grávida em trabalho de parto entre as cidades 
de Bacaba e Marabá, no Estado do Pará, acompanhada de um médico e um enfermeiro do 
Exército. O bebê, uma menina, nasceu cinco minutos antes do pouso em Marabá. 

No dia 13 de fevereiro de 1974, o 1° EMRA apoiou o Presidente da Republica Emí-
lio Garrastazu Médici, por ocasião da inauguração das rodovias Bernardo Sayão e Pedro 
Teixeira, ocorrida em Santa Izabel do Pará.

Durante o ano de 1974, o 1° EMRA manteve dois helicópteros UH-1H e um L-19 
deslocados no aeródromo de Xambioá - GO, efetuando, respectivamente, missões de 
transporte e de ligação e observação, em apoio a tropas do Exército, destacadas na região 
para combate à guerrilha rural  instalada naquela região.

Seguiram para Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais, os Primeiros-Tenentes 
Harres e Neumam e o 3S Roberto, os quais conduziram duas aeronaves T-6 para a 
República do Paraguai. A entrega foi efetuada no dia 1º de março de 1974, tendo sido 
recebidas pelo General Alfredo Stroessner, presidente daquele país.

O 1º EMRA em apoio ao Projeto RADAM

De acordo com a DIESP nº 022 COMGERSCP 75, o 1º EMRA foi engajado em 
missão de apoio a um dos mais importantes projetos de desenvolvimento no Brasil, o 
Projeto RADAM19.

19 Detalhes do Projeto RADAM no Capítulo 6, página 749
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O convênio foi assinado entre o Ministério da Aeronáutica e o Ministério das Minas 
e Energia, dando ao 1º EMRA a oportunidade de demonstrar sua experiência, capacidade 
operacional e versatilidade no cumprimento de missões conjuntas ou combinadas.

Em 28 de janeiro de 1975, os Falcões decolaram de Belém com destino a Surucucu, 
no território de Roraima, onde seria montada a primeira sub-base do EMRADAM, sigla 
que foi criada para designar um novo complexo operacional na Amazônia, que iria, logo 
depois, ocupar o cenário nacional com a divulgação de suas importantes descobertas no 
campo de minerais radioativos.

Os seguintes Falcões iniciaram a Operação RADAM:

- Maj Av Camargo, Cap Av Marigny, SO Bueno e 3S Keim, tripulando o UH-1H 
FAB 8658;

- 1º Ten Av Bosco, 1º Ten Av Fernando, 3S Kauer e Cb Donato, tripulando o UH-
1H FAB 8659;

- 1º Ten Av Silmar, 1º Ten Av Neumann e 2S Telmo, tripulantes do UH-1H 
FAB 8665.

Seguiu também com a esquadrilha um L-19, pilotado pelo 1º Ten Av Patto, tendo 
como mecânico o 3S Teixeira, com a missão de fazer um reconhecimento inicial da área 
de operações.

Entrega dos últimos T-6 ao Parque de Lagoa Santa

Decolaram de Belém, no dia 28 de fevereiro de 1975, com destino a Lagoa Santa, 
os T-6 FAB 1557 e 1545, pilotados, respectivamente, pelos 1º Ten Av Kisiolar e 1º Ten Av 
Terroso, tendo como mecânico o 2S Isaías.

Os valorosos T-6, que por muitos anos voaram nos céus do Rio Grande do Sul e 
que havia mais de dois anos sobrevoavam a imensa Floresta Amazônica, eram finalmente 
“aposentados”.

No dia 2 de outubro de 1975, o 1° EMRA cumpriu a missão de transporte de pes-
soal, material e carga externa num convênio feito entre a FAB e a Petrobras na localidade 
de Cruzeiro do Sul, no estado do Acre.

No período de 1976 a 1979, o 1° EMRA esteve engajado em operações aéreas de 
apoio, visando ao cumprimento de um convênio entre o Ministério da Aeronáutica e a 
Eletronorte, tendo como objetivo o levantamento topográfico para a implantação de li-
nhas de alta tensão, partindo da hidrelétrica de Tucuruí-PA.

Por volta das 17h do dia 6 de janeiro de 1978, chegaram a Belém três aeronaves 
EMB 810/Seneca, oriundas da EMBRAER, as quais foram integradas ao 1º ETA. 

Em 27 de dezembro, o Ministro da Aeronáutica assinou a Portaria nº 1486/GM1, 
designando, por necessidade do serviço, o Ten Cel Av Francisco Florêncio de Assis para 
o cargo de Comandante do 1º ETA. 
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No período de 15 a 18 de agosto, esteve em visita à Base Aérea de Belém o Ministro 
da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de Mattos, que foi recebido com 
honras militares. O 1º ETA realizou um voo de formatura, com duas esquadrilhas, sob a 
liderança do comandante do Esquadrão, Ten Cel Assis no C-10 FAB 6520. 

No dia 2 de dezembro de 1979, a Base Aérea de Belém deu início, após duas sema-
nas de instrução teórica, à realização de um exercício de sobrevivência na selva, que  foi 
realizado às margens do Rio Amapari, situado a cerca de 30 quilômetros da fronteira de 
Guiana Francesa. A operação teve total apoio de equipe do PARA-SAR, comandada pelo 
Ten Cel Guaranys, contando, ainda, com importante apoio de helicóptero e tripulantes do 
1º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (EMRA).

Na realização do exercício de sobrevivência, o 1º ETA participou com duas equi-
pes denominadas, respectivamente, Tracajá e Muçuã. A equipe Tracajá era liderada pelo 
Cap Av Fernandes e composta pelos 2º Ten Porto Neves, 1S Cantanhede, 2S Da Silva, 
3S Tarso Nunes e 3S Vasconcelos. A equipe Muçuã, liderada pelo Major Aviador Correa, 
contava com os 1º Ten Av Marco Antônio, 1º Ten Med Almada, 2S Iber, 3S Rezende e 3S 
Rebouças. No dia 8 de dezembro, as equipes foram resgatadas pelo PARA-SAR e trans-
portadas até a Serra do Navio, onde receberam a alimentação e o descanso necessários. 

Junho de 1980 - aniversário do Correio Aéreo Nacional

Trecho da Ordem do Dia do comandante do 1º ETA: “A criação do Correio Aéreo 
Nacional, em 12 de junho de 1931, com sua ideologia de integração nacional e sua proposta de soli-
dariedade foi, a seu tempo, um instrumento do mais puro nacionalismo e um fator de equilíbrio nas 
relações sociais. 

Quando o Norte pouco conhecia do Sul e o Centro não conhecia ninguém, fomos a presença que 
uniu, a ajuda desinteressada, a notícia verdadeira, a segurança e o progresso, circulando empresas e ideias, 
transportando homens e pensamentos. 

O Correio Aéreo Nacional foi o arauto de uma sociedade aberta, o sonho dos tenentes de 1922, 
o ideal de Eduardo Gomes (...)”

Primeiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação

Em 9 de setembro de 1980, após a extinção dos Esquadrões Mistos de Reconheci-
mento e Ataque (EMRA), foi criado o 8° Grupo de Aviação, responsável pela operação 
de helicópteros na FAB. A Portaria Reservada nº 239/GM3, de 9 de setembro de 1980, 
estabeleceu a nova denominação de Primeiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação 
(1°/8° GAV) ao extinto 1º EMRA, sendo-lhe atribuídas as seguintes tarefas operacionais: 
transporte aéreo, ligação e observação, busca e salvamento e operações aéreas especiais.

Em continuidade à política de interiorização da Forca Aérea, em 20 de outubro de 
1980, foi assinado o Decreto nº 85.268, que transferiu a localização do 1°/8° GAV da 
Base Aérea de Belém para a Base Aérea de Manaus. 
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Na manhã do dia 9 de janeiro de 1981, as aeronaves UH-1H do 1º/8º GAV pousa-
ram em sua nova morada, a Base Aérea de Manaus, efetivando, dessa maneira, a transfe-
rência da unidade aérea. 

Quando da criação do Sétimo Comando Aéreo Regional (VII COMAR), com sede 
em Manaus, os meios materiais e pessoais do 1º/8º GAV foram transferidos ao recém-
criado 7°/8° GAV e, pelo Decreto nº 93.883, de 29 de dezembro de 1986, o 1º/8º GAV 
foi novamente transferido para Belém, onde permaneceu em estado de latência.

Durante o período de latência, buscando estruturar o esquadrão para ser reativado, 
em 28 de dezembro de 1987 foi assinada a Portaria Reservada n° 584/GM3, que determi-
nou o deslocamento da Primeira Esquadrilha do Sétimo Esquadrão do Oitavo Grupo de 
Aviação (1°/7°/8° GAV) para a Base Aérea de Belém, equipada com helicópteros CH-55 
(Esquilo biturbina).

Mês de junho de 1982

Como parte da despedida dos Catalinas, que em breve viriam a ser desativados, o 
Comandante do I COMAR autorizou a viagem de um C-10 do 1° Esquadrão de Trans-
porte Aéreo a Florianópolis, ideia que levou em consideração o fato de ter sido o Catalina 
a primeira aeronave de patrulha em operação na FAB e a Base Aérea de Florianópolis a 
organização sede da mais nova unidade de patrulha da FAB: o 2º/7º GAV. 

O Catalina, projetado e construído como avião de patrulha, voou na FAB por mais 
de 41 anos consecutivos, sendo que, de 1941 até 1945, durante a Segunda Grande Guerra 
Mundial, executou missões operacionais de patrulha antissubmarino no litoral brasileiro. 
De 1946 em diante, foi empregado na aviação de transporte, tendo passado a ser o balu-
arte do Correio Aéreo Nacional na Região Amazônica. O avião escalado para a referida 
visita foi o C-10 FAB 6525, com mais de 20.000 horas voadas.

Maio de 1983

O 1° Esquadrão de Transporte Aéreo comemorou o 14° Aniversário de sua exis-
tência na Amazônia em solenidade presidida pelo Coronel Aviador Ulisses Pinto Corrêa 
Neto, Chefe do Estado-Maior do I COMAR. Durante o evento, foi lida a Ordem do Dia 
do comandante do esquadrão.

Desativação de aeronaves

Durante muitos anos, os C-47 realizaram milhares de missões na Região Amazôni-
ca, angariando a fama de “avião de ferro”, que, com o arrojo de seus tripulantes, permiti-
ram o transporte do progresso e colaboraram com os pioneiros Catalinas na difícil missão 
de integração daquela região. 

No dia 24 de maio de 1983, foi efetuado o translado das duas últimas aeronaves 
C-47 para o Rio de Janeiro, voos em que deram adeus à Amazônia. 
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Sobrevoando o litoral, deixaram ao longo da rota e em cada aeroporto a lembrança 
dos tempos em que foram presença constante e a saudade em todos os que admiravam 
seu voo imponente e belo. 

As tripulações das aeronaves contavam com os seguintes militares: 

C - 47 FAB 2090: Cel Av Nilson de Queiroz Gardel, Maj Av Cléber Cirilo dos Santos, 1º 
Ten Esp Com Alberto Monteiro de Oliveira, SO QAV Almir Prata Machado e 2S QRT 
VO Davi Santana da Silva. 

C - 47 FAB 2018: Ten Cel Av Luiz Ricardo Caldas dos Santos, Maj Av Antônio Anes 
Fava, 2º Ten Esp Com José Barcelos Tavares, 1S QRT VO Roberto Furlan e 3S QAV 
Julio César Torres.

Mês de setembro – “Operação Caba”

Em 26 de setembro de 1983, militares da Base Aérea de Belém deslocaram-se para 
Igarapé-Açu, tendo por finalidade efetuar a Operação Caba. Durante cinco dias, a Base 
Aérea teve a oportunidade de testar diversas unidades celulares. 

O 1° Esquadrão de Transporte Aéreo participou ativamente da operação, transpor-
tando material e, em Igarapé-Açu, pôde mostrar a eficiência de suas equipagens, efetuan-
do pousos de assalto, voos de formatura e outras ações concernentes. 

Mês de novembro – Operação Uiraçu

Em 28 de novembro, o 1° ETA deslocou-se para a cidade de Amapá, no território 
do mesmo nome, para a realização de manobra militar atribuída pelo I COMAR. Deno-
minada Operação Uiraçu, a manobra foi o coroamento do treinamento realizado no ano 
de 1983, caracterizando-se, também, pela avaliação da capacidade operacional do 1° ETA 
de deslocar-se por meios próprios e ser capaz de manter-se por cinco dias, sem apoio 
externo. Para tal, o Esquadrão acantonou nas instalações existentes no aeródromo de 
Amapá, provendo suas subsistência e segurança. 

Liderada pelo comandante do esquadrão, Ten Cel Av Caldas, a equipe, composta de 
cinco aeronaves e 62 militares, não mediu esforços para cumprir suas missões imediatas 
e de treinamento.  

Durante muitos anos, o Primeiro Esquadrão de Transporte Aéreo notabilizou-se, 
em todos os lugares por onde passaram suas aeronaves, por ostentar a figura de uma 
tartaruga e a frase: “Devagar, mas chego lá”, em referência às modestas velocidades de 
cruzeiro das suas aeronaves Catalina. 

Com o desenvolvimento da tecnologia aeronáutica brasileira, os velhos Catalina 
C-10 e Douglas C-47 foram substituídos por aeronaves C-95 Bandeirante, de menor por-
te, porém com velocidade significativamente superior, dando nova dinâmica às linhas 
aéreas, razão pela qual o 1º ETA fez com que a tartaruga cedesse seu espaço a um Gavião 
Real – o Uiraçu –, no emblema ostentado em suas aeronaves. 
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Ano de 1984

Em 21 de abril de 1984, o 1° ETA recebeu, da Comissão de Fiscalização e Recebi-
mento de Material junto à EMBRAER, sua primeira aeronave Bandeirante C-95B, versão 
mais moderna do modelo C-95 cargueiro. 

O modelo “B” veio equipado com Sistema Diretor de Voo, constante de um Indi-
cador de Atitude com barra guia (V Bar), que, acoplado ao Piloto Automático, facilita a 
pilotagem. Trouxe, ainda, um Sistema de Navegação Autônoma – o Omega –, baseado 
em sinais de rádio difusão em muito baixa frequência (VLF). Assim, o novo tipo de 
Bandeirante trouxe ao quadro de pilotos do 1º ETA maior precisão à navegação, fator 
fundamental para a segurança dos voos numa região então carente de auxílios rádio e 
cobertura radar, facilidade na época disponível apenas num raio de cerca de 100 quilô-
metros de Manaus.

Mês de maio – entrega de C-47 ao Paraguai

Por determinação ministerial, viajou para o Rio de Janeiro uma tripulação de C-47, 
composta dos seguintes militares pertencentes ao efetivo do 1° ETA: Maj Av Sílvio Luís 
Dutra, 1° Ten Av Elson Barreto Passos, SO Q RT COM Felisberto, 1S Q AV ANV Jar-
dim, 1S Q RT COM Gama e 1S Q AV ANV Ternes. A Ordem de Missão a eles atribuída 
foi o traslado, do Campo dos Afonsos para Assunção, de um dos dois C-47 – FAB 2018 
e FAB 2090 –, que se encontravam no Parque de Material Aeronáutico e foram doados à 
Força Aérea Paraguaia. 

Mês de junho – operação militar

Em face de incidentes de violência ocorridos em Marabá e Imperatriz, envolvendo 
garimpeiros da região, o I COMAR, na defesa dos aeródromos sob sua jurisdição, acionou 
o 1° ETA para transportar militares da Força Aérea para aquelas localidades. Em conjunto 
com o 1°/9° GAV, sediado em Manaus, o 1° ETA deslocou para Marabá três aeronaves, 
transportando um pelotão com 33 homens. 

Mês de julho – o adeus do Catalina

Foi pela manhã de 19 de julho de 1984 o adeus do último Catalina aos céus da Ama-
zônia, mais precisamente a Belém do Pará. 

A solenidade de despedida da aeronave, inicialmente marcada para uma quarta-feira 
à tarde, foi transferida para a quinta-feira devido a um pequeno problema na pressão do 
óleo de um dos trens de pouso. A pane, logo sanada, não impediu o sobrevoo da cidade 
pelo Catalina, ocasião em que a população pôde ler, sob seu bojo, as palavras: “Adeus, 
FAB. Adeus, Brasil”. 

Pilotado pelos veteranos pilotos de bombardeiros dos Estados Unidos na guerra 
na Coreia, Roy E. Degan, da Captain Republic Airlines, com 33 mil horas voadas, e Lee 
Andrews, com 22 mil horas de voo, aproveitaram para dar os últimos retoques nos ins-
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trumentos do avião. Eles ficaram admirados com o estado de conservação e a capacidade 
operacional da aeronave; elogiaram a FAB por havê-los conservado tão bem durante 
aqueles quarenta anos de trabalho. 

O FAB 6525, então rematriculado como N4934H, fora reformado na Base Aérea 
de Belém por uma equipe da FAB, composta pelos seguintes especialistas: SO BSH Eral-
do Ribeiro Barbosa, SO BHE Luís Alfredo Machado Caldas, 1S BAV Jorge Cantanhede 
de França, 1S BMN Paulo José Fernandes Rendeiro, 1S BAV Eulino Morais da Silva, 2S 
BSE Levi Bartolomeu de Souza, 2S QGCM Walter Florentino de Souza, 3S BCM Pedro 
Figueiredo Rodrigues Filho, CB ASH Manoel Maria Pinheiro Furtado, S1 ASH Ronaldo 
Alves dos Santos e o funcionário civil Alberto Sodré de Souza. 

O FAB 6525 fora, também, o último Catalina a voar com as cores da Força Aérea, 
em voo oficial realizado em 12 de junho de 1982, a partir da Base Aérea dos Afonsos. A 
ideia inicial era transformá-lo em monumento, porém houve interessados em sua aquisi-
ção decorrente de concorrência pública conduzida pela FAB. 

O Catalina FAB 6527 está em exposição no Museu Aeroespacial, enquanto o FAB 
6552 foi destinado a servir de monumento na praça em frente ao portão principal da Base 
Aérea de Belém. 

Um Catalina levava como tripulação sete homens. Sua envergadura é de 31,72 
m, o comprimento de 19,05 m e a sua altura é de 5,56 m. Vazio, pesava em média 
7,974 kg; e carregado, 15,436 kg; a velocidade máxima era de 314 km/h, teto de ser-
viço de 5.550 m de altitude.

Comandantes da BABE

Ten Cel Av Pedro Frazão de Medeiros Lima 7/12/1965 a 11/09/1968

Ten Cel Av Bernardo da Costa Aguiar 11/09/1968 a 22/10/1968

Cel Av Rodopiano de Azevedo Barbalho 22/10/1968 a 11/08/1970

Ten Cel Av Hélcio Mayrink de Carvalho 11/08/1970 a 29/01/1971

Cel Av José Esteves da Costa 29/01/1971 a 26/02/1973

Cel Av Paulo Roberto Coutinho Camarinha 26/02/1973 a 6/02/1975

Cel Av José Xavier 6/02/1975 a 17/02/1976

Ten Cel Av Filemon Menezes 17/02/1976 a 24/03/1976

Cel Av Evandro de Lima Araújo 24/03/1976 a 14/09/1977

Cel Av Tarso Magnus da Cunha Frota 14/09/1977 a 15/02/1979

Ten Cel Av Raimundo Del Tetto Mendes da Silva 15/02/1979 a 7/03/1979

Cel Av Próspero Punaro Baratta Netto 7/03/1979 a 13/01/1981

Cel Av Cléber Lamas Ferreira 13/01/1981 a 3/12/1982

Cel Av Nylson de Queiroz Gardel 3/12/1982 a 11/10/1984

Ten Cel Av Luiz Ricardo Caldas dos Santos 11/10/1984 a 22/01/1985
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g O Acidente do C-47 2068
No dia 15 de junho de 1967, às 14h10, decolou de Belém com destino a Ca-

chimbo a aeronave Douglas C-47 FAB 2068, do Primeiro Esquadrão do Segundo 
Grupo Aviação (1º/2º GAV) com missão militar específica, determinada pelo co-
mando da Primeira Zona Aérea, de transportar tropa de reforço emergencial para 
a proteção do pessoal e das instalações do Destacamento de Aeronáutica daquela 
localidade, então ameaçados de ataque indígena. 	

Sob o comando do Cap Av Newton Nogueira de Almeida Cunha, a tripulação 
contava com os seguintes militares: 1º Ten Av Moisés da Silva Filho, Sargento Rai-
mundo Mirasol Botelho (mecânico de voo) e Sargento Raimundo Nonato Godinho 
de Moraes (radiotelegrafista). 

A bordo seguiam o funcionário do Serviço de Proteção ao Índio Alonso Alves da 
Silva e o índio caiapó Begororothy Betan, que auxiliariam nos contatos com os silvícolas. 
Os demais passageiros eram: o Cap Med Dr. Paulo Fernandes, do HABE; o 2º Ten Esp 
CTA Luís Velly, no Comando do Grupamento Armado, e os seguintes graduados: Sar-
gento Nilo Fávaro, Soldados Brígido Tomé de Souza Paz, Nelson Nunes da Silva, Con-
ceição Guimarães, Mário Neves de Araújo, José Maria Teixeira, Eloi Barbosa de Andrade, 
Maximiano de Souza Feio, Alcindo Guilherme da Silva Otero, José Evangelista Marques 
de Lima e Ivan Manoel Pinheiro Brito, da Companhia de Polícia da Aeronáutica da 1ª 
Zona Aérea; Sargento Gilberto Barbosa de Souza, Cabos Nelson Odir da Silva Barros e 
Geraldo Calderaro de Brito, Soldados José Maria da Silva, Rosamiro Batista Neto e Rai-
mundo Wilson Alves Garcia, da BABE. 

Por volta das 16h40 do dia 16 de junho, a aeronave pousou em Jacareacanga, oca-
sião em que os pilotos reportaram pane em um dos radiogoniômetros. Esse fato levou o 
comandante do FAB 2068 a solicitar autorização do Comando da Primeira Zona Aérea 
para postergar a decolagem com destino a Cachimbo para a manhã seguinte. Em face da 
urgência que caracterizava a missão, o pedido foi negado e a aeronave decolou. 

Em rota para Cachimbo, o FAB 2068 transmitiu mensagem em que informa-
va estar estimando trinta minutos para o pouso, bem como o fato de que realizava 
desvios para evitar o mau tempo. Não tendo conseguido encontrar Cachimbo, os 
pilotos tentaram voltar a Jacareacanga. Sem êxito, optaram por seguir um rumo, 
acreditando ser a proa para Manaus. 

Às 3h55 do dia 16 de junho, esgotado o combustível dos seus quatros tanques, o 
inevitável aconteceu: parada dos motores, perda de altura e colisão com o terreno. O FAB 
2068 fez pouso forçado, nas proximidades de Jubará, no Município de Tefé-AM, “mergu-
lhando” na floresta e pegando fogo. 

Dez dias depois, às 10h10, depois de intensa operação de busca, foram localizados 
os destroços do C-47 2068, tendo o Capitão Guaranys e sua equipe PARA-SAR encon-
trado os seguintes sobreviventes: Capitão Médico Paulo Fernandes, Tenente CTA Velly, 
Sargentos Botelho e Barbosa e Soldado Ivan. 
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O Cabo Barros falecera pouco antes do resgate, ele que havia protagonizado incan-
sável trabalho de busca de água de um riacho próximo, ação esta que se revelou essencial 
para os sobreviventes.

A operação de busca e resgate do FAB 2068 foi a maior realizada no país em região 
de florestas, perfazendo um total de dez dias ininterruptos de trabalho pelo ar, por terra, 
rios e matas da região. Contou com 32 aeronaves, entre elas um Hércules C-130 da USAF, 
que estava na Guiana, mas deslocou-se para o Brasil e integrou-se às operações de busca.

O navio hidrográfico Sirius, da Marinha do Brasil, também prestou apoio, navegan-
do no rio Japurá. 

Uma das aeronaves, o Albatroz FAB 6539, do 2º/10º GAV, comandado pelo Major 
Aviador Sérgio Fávero, juntou-se às buscas, e dele foram avistados os destroços quando 
tripulantes tiveram a atenção voltada para a presença de urubus, que haviam sido espan-
tados por tiros disparados pelo Capitão Médico Paulo Fernandes.  

No dia 29 de junho, os sobreviventes foram levados para a Cidade de Manaus, de 
onde seguiram para o Rio de Janeiro, tendo sido internados no Hospital Central de Aero-
náutica (HCA), no dia 30 de junho. 

O acidente do C-47 2068 e as consequentes operações de busca e resgate marcaram 
significativamente a história da Força Aérea Brasileira, considerando-se o fato de que o dia 
em que a aeronave foi localizada, 26 de junho, passou a ser considerado o Dia da Aviação 
de Busca e Salvamento.

g Destacamento de Base Aérea de Manaus
O 5º volume da História Geral da Aeronáutica Brasileira registra o curto período de 

tempo em que o Destacamento de Base Aérea de Manaus (DBAMN) esteve em atividade, 
desde a sua criação, em 8 de dezembro de 1953, até a desativação em 3 de fevereiro de 
1955, motivada por dificuldades de apoio técnico e logístico.

Vale recordar os fatores que deram origem à Base Aérea de Manaus, mergulhando 
nos acontecimentos que se iniciaram a partir da Segunda Guerra Mundial, gerando acor-
dos e decretos que visavam suprir o abastecimento de borracha para a indústria bélica. 
Implementaram-se programas para construir, modernizar e aparelhar aeroportos, bases 
e campo de pouso, tornando possível escoar e atender à indústria em tempo recorde. 
Assim surgiu o campo de pouso de Ponta Pelada, construído em semanas pelos norte-
americanos, em face da urgência daquele momento. 

Após o fim da guerra, novo rumo foi adotado para conduzir o acervo legado (cam-
po de pouso, barracões, maquinários, aeronaves etc.). Mudanças foram empreendidas na 
Amazônia, destacando-se a luta para consolidar a presença da Força Aérea Brasileira na 
região. A partir de então, houve a implantação das diversas unidades militares da FAB em 
Manaus, começando pelo Destacamento de Base Aérea de Manaus, ativado em 1954. Após 
sua desativação, foi implantado o Destacamento de Aeronáutica de Manaus (DAMN). 
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Destacamento de Aeronáutica de Manaus

Instalado na área próxima às edificações do Aeroporto Internacional de Ponta Pela-
da, mais precisamente no lado oposto ao terminal de passageiros, o DAMN passou a ocu-
par as instalações utilizadas anteriormente pelo DBAMN, porém, dando apenas suporte 
logístico às aeronaves e equipagens que chegavam à capital amazonense. 

A nova unidade tinha um efetivo de pouco mais de cinco dezenas de oficiais e gra-
duados. Dos militares que formavam o corpo funcional do DAMN, grande parte havia 
pertencido ao recém-desativado DBAMN. 

O DAMN, assim como o DBAMN, permaneceu subordinado à Primeira Zona Aé-
rea e teve como comandante o 1º Tenente Aviador Lélio Viana Lobo, o qual foi nomeado 
em 5 de março de 1955, e seu imediato, o 2º Tenente Intendente Loris Areas Cordovil. 

Marcando uma nova fase na história da área de Ponta Pelada, o DAMN iniciou as 
suas incumbências dando apoio aos aviões da FAB que chegavam a Manaus. Em suma, 
essa aviação, que executava missões no interior da região amazônica, passou a desfrutar 
das atribuições do DAMN, que proporcionava apoio ligado ao abastecimento (combustí-
vel), comunicação (telefonia) e logística (alimentação e alojamento). 

A retirada das aeronaves CA-10 Catalina, que estavam destacadas em Manaus, deu 
início a um período que perdurou por mais de uma década, marcado pela presença no 
local de apenas um comandante e o efetivo de graduados. 

O Destacamento Especial de Base Aérea de Manaus

Em 22 de janeiro de 1967, o Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Eduardo Go-
mes, atendendo a proposta do Estado-Maior (EMAER), emitiu a Portaria nº 06/GM3, rea-
tivando, a partir de 1º de julho de 1967, o Destacamento Especial de Base Aérea de Manaus, 
diretamente subordinado à 1ª Zona Aérea, tendo por missão assegurar apoio eficiente aos 
elementos do Exército Brasileiro ao longo da fronteira amazônica (Art. 1º). 

O EMAER foi incumbido de providenciar, num prazo de trinta dias, uma Ta-
bela de Organização e Lotação especial (TOL) e o respectivo Quadro de Distribuição 
do Pessoal (Art.2º). A Portaria Reservada nº 07/GM2, de 3 de fevereiro de 1955, foi 
revogada (Art. 3º).

Diferentemente do que ocorrera no passado, quando operou como um escalão 
avançado do 1º/2º GAV (BABE), a partir de Manaus, com cinco aeronaves Catalina e dez 
oficiais aviadores, na sua segunda existência, o Destacamento evoluiu para a transforma-
ção em Base Aérea de Manaus (BAMN), subordinada ao NUCOMFATM, ativada pela 
Portaria nº 27/GM7 de 24 de março de 1970, juntamente com o 1º/9º GAV.

Equipes de apoio

Desde 1955 e até 1969, formaram-se equipes de apoio às aeronaves Catalina que 
operavam na região Norte e Norte/Noroeste. Os militares serviam em Belém e reve-
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zavam-se em Manaus, onde permaneciam destacados por períodos de quinze a vinte 
dias, provendo o apoio aos aviões, que chegavam e saíam para voos de dois ou três dias. 
Quando os aviões regressavam a Manaus, as equipes destacadas faziam as manutenções 
e sanavam eventuais panes. Na madrugada seguinte, eles decolavam para novas missões. 
As manutenções resumiam-se a pré-voo, pós-voo e inspeções intermediárias. Para as ins-
peções mais complexas, as aeronaves retornavam a Belém. Tal processo ocorria devido à 
limitação das composições técnicas e estruturais do local.

Segundo o Suboficial da Reserva Benedito Moreira dos Santos, um dos mecânicos 
que atuaram nessas equipes de apoio, entre 1965 e 1968, “os graduados que compunham as 
equipes, quando chegavam a Manaus, utilizavam as instalações do Destacamento de Manaus, onde a 
água canalizada era utilizada apenas para banho e limpeza dos ambientes. Água potável era disponível 
apenas nas instalações do Aeroporto de Ponta Pelada”.

As instalações eram simples, mas atendiam satisfatoriamente a todos os militares 
que chegavam a Manaus. Os poucos prédios eram as antigas acomodações compostas por 
barracões de madeira, formando alojamentos modestos, porém bem construídos especifi-
camente para o tipo de clima da região. À noite, as portas e janelas, com proteções de tela, 
ajudavam a refrescar o interior das dependências, tornando o clima mais agradável. 

O Suboficial Reformado Aderson Maia, praça de 1952, outro integrante das equi-
pes de apoio, recorda que “nas antigas instalações do DAMN havia água encanada e chuveiro de 
água fria. As instalações eram de madeira, com cobertura de zinco. Não havia ventiladores, portanto era 
preciso suportar o calor, que durante o dia e era intenso, porém, à noite refrescava devido à proximidade 
da mata e o fato de não haver paredes, apenas telas. Quando as equipes chegavam em número reduzido, 
era possível alojá-las no andar superior do terminal de passageiros do Aeroporto Internacional Getúlio 
Vargas (Ponta Pelada), cujo prédio do terminal de passageiros também era dotado de alojamentos, que 
acolhiam os suboficiais e sargentos das tripulações e das equipes de apoio”. 

Os oficiais eram alojados no edifício do Instituto de Aposentadoria e Pensões de 
empregados em Transportes de Carga (IAPETC), localizado no centro de Manaus, onde, 
desde 1954, a FAB possuía três apartamentos, dois no sétimo e um no décimo andar. O 
prédio do IAPETC, localizado em frente à Praça D. Pedro II, foi um dos primeiros cons-
truídos em Manaus, no ano de 1951, com dez andares e dois elevadores. 

No local do antigo Destacamento de Base Aérea de Manaus, já em meados da dé-
cada de 1960, não mais havia um comandante destacado; geralmente o militar mais antigo 
era o responsável pelas equipes de apoio, coordenava a manutenção, recebia aviões e con-
trolava as missões dos motoristas em apoio às tripulações em trânsito.

Em algumas ocasiões, apesar da pouca constância, houve oficiais aviadores e espe-
cialistas da área de manutenção, sendo a presença de graduados (sargentos) mais frequente, 
salvo os oficiais aviadores, que tripulavam as aeronaves para o cumprimento das missões. 

Essas atribuições de apoio, na verdade, se estenderam de 1955 a meados de 1969, 
quando foi criado o Grupamento de Aeronáutica de Manaus (GRAM). 
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O Grupamento de Aeronáutica de Manaus

Criado pelo Decreto nº 63.279, de 25 de setembro de 1968, assinado pelo Presiden-
te Costa e Silva, tendo como Ministro da Aeronáutica o Marechal do Ar Márcio de Souza 
e Mello, o Grupamento de Aeronáutica de Manaus (GRAM), subordinado ao Comando 
da Primeira Zona Aérea, teve como missão “o estudo e a execução da ampliação do Des-
tacamento de Base Aérea de Manaus, com o objetivo de dar-lhe condições para operar 
uma Unidade Aérea isolada, a ser designada pelo Comando Geral do Ar”. 

Em meio às necessidades da região e o momento político, um novo programa de 
atuação militar começou a ser moldado com a criação do Grupamento Aeronáutico de 
Manaus. O Brasil estava inserido em novo regime governamental, que exigia uma postura 
específica para a Amazônia. Essa iniciativa foi empreendida, visando à geração de parâ-
metros nos quais fossem sinalizados os pontos necessários para a implantação de uma 
estrutura capaz de dar suporte a operações em regiões de infraestrutura limitada. 

O GRAM iniciou suas atividades sob o comando de um oficial superior, do qua-
dro de oficiais aviadores, conforme previu o Art. 4º do decreto de criação. Na ocasião, 
o Major Aviador Raimundo Alves de Campos assumiu o cargo, embora grande parte da 
estrutura administrativa do grupamento houvesse permanecido em Belém. Na época, a 
partir de Manaus passaram a ser realizadas missões com aviões Beechcraft C-45 e Douglas 
C-47, que foram deslocados para a capital amazonense, tendo em vista o cumprimento 
das missões CAN. 

De acordo com o Boletim nº 003 do NUCOMFATM, de 2 de outubro de 1969, a 
partir daquela data o Grupamento Aeronáutico de Manaus (GRAM) passou à subordina-
ção do Núcleo do Comando da Força Aérea de Transporte Militar, de acordo com o nº 5 
da Portaria nº 68/GM7, de 14 de agosto de 1969.  

A atuação da COMARA

Antes mesmo da ativação do GRAM, em meados da década de 1960, a Comissão 
de Aeroportos da Região Amazônica (COMARA) iniciou os preparativos para a obra 
que se projetava ao lado da pista de pouso, tendo como escopo a construção das insta-
lações da Base Aérea de Manaus. Próximo ao Posto Médico do antigo Destacamento 
de Base Aérea de Manaus, a COMARA começou a preparar as acomodações que rece-
beriam as suas equipes. 

A preocupação com a região se intensificou e exigiu dos militares uma política de 
ocupação e presença constante, razão pela qual passaram a delinear mudanças específicas 
para o contexto amazônico e, tornando-se Manaus a base primordial para o planejamento 
e a execução de missões na Amazônia Ocidental, passaram a desfrutar de transformações 
específicas, tanto em sua infraestrutura urbana quanto no cenário socioeconômico, o que 
exigiu a aquisição de novos equipamentos. 
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Modernização da frota

Em 1968, em decorrência de planejamento específico, o qual, entre outras mu-
danças, visava à modernização de sua frota, a FAB empreendeu ações que se tornaram 
imprescindíveis ao que se desejava para a Amazônia. Um dos resultados foi o recebimento 
de aeronaves C-115 Búfalo, compradas da empresa De Havilland of  Canada.

O Búfalo veio preencher as lacunas existentes entre o helicóptero e as aeronaves de 
transporte daquele momento, em face da sua ótima capacidade de operação em pistas não 
preparadas, com pousos e decolagens em pistas curtas. 

Por sua ótima capacidade operacional, o novo turboélice da FAB iria, anos mais tar-
de, ter notável destaque no atendimento e assistência às populações das localidades mais 
remotas, levando alimento, socorro, medicamento e ajuda diversificada. 

Com capacidade de transporte de quatro toneladas, comportava cinco tripulantes: 
piloto, copiloto, mecânico de voo, mestre de carga e rádio operador, podendo transpor-
tar, por vez, 34 soldados, 28 paraquedistas, 24 macas e cinco assentos para missões de 
evacuação aeromédica ou, ainda, disponibilizando sete cadeiras especiais, no centro do 
compartimento de carga, para transportar autoridades. 

O Búfalo já havia demonstrado grande eficácia no Vietnã, onde fora empregado 
pelo exército americano e, anos mais tarde, não seria diferente na Amazônia, onde ratifi-
caria a excelente capacidade de operação em pistas muito curtas e com pisos irregulares, 
tão comuns em terras amazônicas. 

Ativação da Base Aérea de Manaus

“Passados sete anos, desde o primeiro voo do mais pesado que o ar, quando, em 1913, o avia-
dor francês Lucien Deneau, a bordo de uma simples aeronave, que, conforme afirmou Mário Ypiranga 
Monteiro, correspondia a ‘um aparelho modesto, mas sólido, ainda coberto de seda amarela’, decolou do 
antigo Prado Amazonense e encantou a todos os populares presentes. Cativou os observadores e marcou o 
instante como um momento ímpar para a história de Manaus e daquela aviação em ascendência”. 

A capital amazonense, naquele momento, não desfrutava de espaços exclusivos 
para essa nova realidade, tampouco usufruía de conhecimentos específicos para o apoio 
aos entusiasmados aviadores que se aventuravam nesse tipo de proeza. Entretanto, passa-
das pouco menos de seis décadas, a aviação militar chegou e fixou-se definitivamente na 
Amazônia com a inauguração da Base Aérea de Manaus. 

Na manhã da terça-feira, 31 de março de 1970, o tabloide O Jornal publicou em sua 
primeira página a seguinte manchete: “Aeronáutica Inaugura Base Aérea no VI Aniver-
sário da Revolução”, trazendo, ainda, entre outras publicações, matéria que destacou o 
reconhecimento do trabalho desenvolvido pelas Forças Armadas na região, dizendo: 

“Efetiva e de valor inestimável, tem sido a participação das Forças Armadas – Exército, Mari-
nha e Aeronáutica – na integração de toda a Amazônia [...] Registra-se com patriotismo e satisfação, 
para todos os brasileiros em geral e os amazônidas em particular, o trabalho que as Forças Armadas 
desenvolveram em favor do nosso progresso, do bem-estar e do desenvolvimento de toda a área. É a Ama-
zônia esquecida que desponta para a realidade para sua integração ao resto do Brasil”.  
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Inauguração da Base Aérea de Manaus

Por ocasião da inauguração da Base Aérea de Manaus, o Primeiro Esquadrão de 
Transporte Aéreo deslocou-se até Manaus, em voo de formatura, com duas esquadrilhas 
compostas de aeronaves Douglas C-47 e CA-10 Catalina. 

A solenidade militar do dia 31/03/1970 foi marcante graças à participação do 1º 
ETA, que sobrevoou o desfile da tropa, com a formação das duas esquadrilhas. 

A esquadrilha Alfa, com quatro C-47, foi comandada pelo Cel Av Fernando Hen-
rique Marques Palermo, comandante da BABE, no FAB 2009, enquanto a esquadrilha 
Tartaruga, com quatro CA-10A Catalina, foi liderada pelo comandante do 1° ETA, Maj 
Av Sérgio Fávero, no FAB 6510.

Conforme publicado em O Jornal, 
a inauguração da BAMN foi reconhecida 
como fato muito importante para a as-
sistência às localidades mais remotas da 
Amazônia. Sua implantação valorizava o 
apoio social, econômico e estratégico. Seu 
surgimento alavancou, também, o desen-
volvimento local, fazendo-se acompanhar 
por diversos avanços que materializaram e 
influenciaram a melhoria e o bem-estar da 
população manauara. 

Na segunda-feira, 30 de março de 1970, da semana que marcou o início das ativi-
dades da BAMN, além da chegada das autoridades militares que acompanharam a ceri-
mônia de inauguração, a população manauara também presenciou a abertura da Avenida 
Presidente Costa e Silva, que, entre outras vias, dava acesso à Avenida Castelo Branco 
interligando-as ao então Aeroporto Internacional de Ponta Pelada. Esses e muitos outros 
acontecimentos coroaram a semana em que a Base Aérea de Manaus foi inaugurada e 
fizeram parte das inovações implantadas na capital amazonense. 

No calendário de eventos, a BAMN contou ainda com uma celebração religiosa no 
dia 31 de março, às 7h, no hangar do 1°/9° GAV, rezada pelo Arcebispo Dom João de 
Souza Lima. Alusiva ao início das atividades da BAMN, a missa abriu as festividades do 
dia. Logo em seguida, às 10h iniciou-se a cerimônia militar. Estavam presentes, entre ou-
tras autoridades, o Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, o 
Comandante da 1ª Zona Aérea, Major-Brigadeiro do Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves, 
os cônsules de Portugal, da Venezuela e da Colômbia, e o primeiro comandante da Base 
Aérea de Manaus, Coronel Aviador Moacir Carvalho Aires. 

O desfile da tropa foi um dos pontos importantes do evento, que contou ainda com 
uma apresentação da equipe de paraquedismo do PARA-SAR e desfile aéreo de aeronaves 
Catalina do 1º ETA. A programação incluiu um salto de paraquedas do então coman-
dante do PARA-SAR, Major de Infantaria Gil Lessa de Carvalho, conduzindo a bandeira 
nacional. Logo depois de tocar o solo, o Maj Lessa entregou a bandeira ao Ministro da 
Aeronáutica, que, em seguida, hasteou-a no mastro ao lado do hangar do 1º/9º GAV. 

A Base Aérea de Manaus
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Após o desfile militar, as autoridades e o público presente dirigiram-se ao hangar, 
onde assistiram a uma demonstração da equipe de cama elástica da Academia de Força 
Aérea (AFA).

Depois dos eventos no interior da Base, o efetivo dirigiu-se ao centro da cidade, 
onde, às 16h, desfilou na Avenida Eduardo Ribeiro, em frente ao Teatro Amazonas, assim 
coroando o encerramento da programação de inauguração da BAMN.

Às 21h, as comemorações prosseguiram com um evento realizado no Teatro Ama-
zonas, onde foi exposto o trabalho desenvolvido pela Força Aérea Brasileira na Região 
Amazônica e, em seguida, o evento final: a apresentação da Banda Sinfônica da Academia 
da Força Aérea. 

Na ocasião, ainda havia obras das instalações da Base em fase de conclusão, inclusi-
ve o hangar destinado ao 1º/9º GAV, razão pela qual as aeronaves C-115 Búfalo, que eram 
trasladadas do Canadá, continuaram tendo como destino a Base Aérea de Belém até junho 
de 1970, enquanto o esquadrão esteve sediado em Belém, onde os aviões foram recebidos 
e as equipagens que não o haviam feito no Canadá foram treinadas.

g O Primeiro Esquadrão do Nono Grupo de Aviação 

O Núcleo do Primeiro Esquadrão do Nono 
Grupo de Aviação foi ativado em Belém, sob o 
comando do Major Aviador Raimundo Alves de 
Campos, tendo lá permanecido no período de 31 
de março a 17 de abril de 1970. 

	 O Primeiro Esquadrão do Nono Grupo 
de Aviação (1º/9º GAV), subordinado à BAMN, 
foi inaugurado no dia 31 de março de 1970, tor-
nando-se a segunda organização da Força Aérea 
Brasileira a operar em Manaus. 

Com o advento do projeto de mo-
dernização da frota aérea, empreendido em 
meados da década de 1960 pelo Ministério 
da Aeronáutica, o avião canadense DHC-
5A (Buffalo) – C-115 Búfalo, na FAB –, 
foi o escolhido para substituir os C-119 
(Flying Boxcar) e os C-82, que operavam 
na Base Aérea dos Afonsos. Inicialmente, 
foram encomendadas à De Havilland doze 
aeronaves (FAB 2350 a 2361), pelo contra-
to nº DHC-5/12-24-36B/66B, em 1966.O C-115 Búfalo
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Após o recebimento do décimo segundo Búfalo, em 3 de abril de 1969, consideran-
do as excelentes características constatadas na experiência de um ano no 1º GTT, a FAB 
assinou o contrato nº 03/68-DM, adquirindo mais doze aeronaves. 

As seis primeiras foram recebidas pelo 1° GTT (FAB 2350 a 2355). O FAB 2356 e 
o 2357 foram entregues ao Núcleo do 1º/9º GAV, em Belém, em 28 de março de 1969, e 
as quatro restantes até 14 de julho do mesmo ano. As outras seis foram distribuídas à Base 
Aérea de Campo Grande (1º/15º GAV).  

A FAB, na ocasião, dispunha de aeronaves C-45 (Beechcraft) e C-47 (Douglas), que 
passaram a operar com base em Manaus, executando missões típicas do trinômio FAB/
Missionário/Índio20 e de apoio ao Exército na Região Norte, estas aeronaves ainda per-
tenciam à Base Aérea de Belém. 

Para o Exército era oferecido transporte de militares, alimentos e mantimentos; aos 
missionários, o transporte para o envio de assistência religiosa; e às comunidades indíge-
nas, a FAB enviava assistência médica, socorro e alimentos. A partir de meados dos anos 
1960, essas missões puderam ser realizadas, além dos anfíbios Catalinas, com o emprego 
dos aviões C-45, C-47 e C-115. 

Com a abertura de novos campos de pouso, construídos pela COMARA, as mis-
sões, que anteriormente eram executadas somente pelos Catalinas, que pousavam e deco-
lavam nos rios, passaram também a ser executadas pelos Beechcraft, Douglas e Búfalos. 

Em cumprimento à diretriz contida no Radiograma nº 277/CO/2905, de 27 de 
maio de 1970, todo o acervo pessoal e material do Núcleo do 1º/9º GAV foi transferido 
para as instalações recém-concluídas em Manaus, assim iniciando, definitivamente, suas 
atividades operacionais, sob o comando do Major Aviador Camilo Ferraz de Barros.

A construção das edificações da Base e do Esquadrão

Na data de inauguração da BAMN, poucas edificações formavam o contexto ar-
quitetônico existente nos dias atuais. Havia apenas o hangar do 1º/9º GAV, semiacabado, 
os hotéis de trânsito dos oficiais e dos graduados, o refeitório e a caixa d´água; essas 
edificações formavam as estruturas iniciais que, naquele momento, passaram a atender às 
atividades da aviação militar que passou a operar com base em Manaus. 

O gabinete do comandante da BAMN foi inicialmente instalado no Hotel de Trân-
sito dos Oficiais, mesmo prédio que, anos mais tarde, tornou-se Hotel de Trânsito dos 
suboficiais e sargentos. A sala ficou montada no atual apartamento nº 119 até o ano de 
1974, quando foi concluída a construção do prédio do comando, com três pavimentos e 
57 ambientes. 

A pavimentação das alamedas de acessos ao interior da BAMN não se estendiam 
além do pátio das aeronaves da pista. O isolamento da região e as dificuldades de trans-

20 HGAB Volume 5, p. 156. Rio de Janeiro: INCAER 2014.
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porte para longas distâncias do país foram fatores determinantes para justificar a demora 
de conclusão de algumas partes do projeto. 

Segundo Geraldo Pantaleão Sá Peixoto Pinheiro, reservista da primeira turma de sol-
dados da BAMN, depois professor do Departamento de História da Universidade Federal 
do Amazonas, a Infantaria de Guarda (IG), responsável pela segurança das instalações, 
era uma realidade em ascendência e não possuía um local específico para o seu cotidiano, 
razão pela qual seus soldados utilizavam como alojamento uma parte das instalações do 
1°/9° GAV, fato corroborado, em entrevista, pelo Suboficial da Reserva Aderson Maia, 
que serviu naquele esquadrão de 1970 a 1979.  

A atual entrada da Base Aérea de Manaus (portão Oeste), em 1970, era apenas uma 
rota de pouco trânsito que dava acesso ao Aeroporto Getúlio Vargas/Ponta Pelada. A en-
trada oficial da BAMN, no período, era feita somente pela atual Rua das Águas, no Bairro 
Crespo (guarda Norte). 

As condições estruturais para receber os militares e seus familiares que se deslo-
cavam para Manaus eram limitadas. A atual Vila Militar da Guarnição de Manaus (Ajuri-
caba), não chegava a totalizar quatro dezenas de casas. Diante dessa limitação, ainda na 
década de 1970, deu-se início à construção de mais imóveis. 

A Infantaria de Guarda não possuía um número suficiente de soldados para atender 
à demanda de compromissos voltados para a segurança das instalações, razão pela qual os 
sargentos que chegavam de Belém foram instados a guarnecer as instalações e o material 
que havia chegado ao 1°/9° GAV. A partir de então, passaram a concorrer a escalas de 
sentinelas da hora e auxiliar na segurança das instalações.

Problemas nos motores do C-115 Búfalo

Anos mais tarde, a FAB fechou o contrato de aquisição de 24 unidades do DHC-5 
(C-115 Búfalo). Depois de chegar ao Brasil, o motor apresentou um problema denomina-
do “surge”, em inglês. Esse fenômeno, característico dos motores a jato, obrigou a vinda 
de dois técnicos estrangeiros ao Brasil. O primeiro, Charles Rex Roud, especialista em 
motores da General Electric (GE), se fez acompanhar por um especialista da De Haviland 
of  Canada, Nathanael Cookson.

Com as edificações prontas, embora modestas, em cada seção do 1º/9º GAV o 
trabalho era intenso. Como revelou o Suboficial Benedito Moreira dos Santos, as manu-
tenções também seguiam pela noite e, dessa forma, com base nas experiências de Belém, 
foi ativada a Equipe Bacurau, que trabalhava durante a noite e, devido ao horário das ati-
vidades, recebeu o simbólico nome, característico da ave de hábitos noturnos. 

O hangar do 1°/9° GAV não atendia plenamente às necessidades, pois a obra havia 
sido concluída com dimensão inferior à especificada no projeto. Então, sob a coordena-
ção da COMARA, o hangar foi expandido aproximadamente dez metros em cada extre-
midade, nas entradas leste e oeste. 
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Comandantes da BAMN

4.1.2 - Segundo Comando Aéreo Regional
A Segunda Zona Aérea (2ª ZAe), nome anterior do Segundo Comando Aéreo Re-

gional (II COMAR), havia sido criada em outubro de 1941 pelo Decreto nº 3.726, que 
dividia o território nacional em cinco Zonas Aéreas, nos moldes da antiga divisão estabe-
lecida pelo Exército.

O principal objetivo para tal divisão era a preparação do território nacional, sob as 
respectivas jurisdições, para as ações de guerra na ótica da aeronáutica militar, assim como 
as unidades operacionais e as de serviços da Força Aérea Brasileira.

No dia 4 de dezembro de 1963, pelo Decreto nº 53.077, teve sua área territorial 
ampliada, incluindo os estados do Piauí e do Maranhão.

Em 3 de outubro de 1967, a Segunda Zona Aérea (2ª ZAe) recebeu elogio do 
Ministro da Aeronáutica pelo excelente trabalho de planejamento e execução das ações 
decorrentes do apoio prestado,  no período em que o Presidente da República, Marechal 
Arthur da Costa e Silva, transferiu a sede do Poder Executivo para a cidade de Recife. 

No ano de 1969, cumprindo o processo de reestruturação da FAB e de acordo com 
a Portaria nº 68/GM 7 de 14/08/69, do Ministro da Aeronáutica, a Base Aérea de Recife 
e a Base Aérea de Salvador, desvincularam-se do comando da 2ª ZAe, tendo passado à 
subordinação do Comando Costeiro, nos dias 8 e 9 de outubro, respectivamente.    

A Base Aérea de Natal foi desativada no dia 28 de janeiro de 1970, tendo suas insta-
lações sido ocupadas pelo Núcleo do Centro de Formação de Pilotos Militares (NuCFPM), 
subordinado ao Núcleo do Comando de Formação e Aperfeiçoamento (NuCOMFAP). 

Em 20 de julho de 1973, data em que se comemorou o centenário de nascimento 
de Alberto Santos Dumont, a 2a ZAe foi agraciada, pelo Governador do Estado Pernam-
buco, com a Medalha Pernambucana do Mérito Classe Ouro.

No dia 12 de novembro de 1973, pelo Decreto n° 73.151, os Comandos das Zo-
nas Aéreas passaram a integrar o Comando Geral do Ar (COMGAR) com o nome de 

Cel Av Moacir Carvalho Aires 25/09/1968 a 31/03/1970

Cel Av Moacir Carvalho Aires 31/03/1970 a 2/02/1972

Cel Av Vital Benício de Carvalho Filho 2/02/1972 a 10/10/1972

Cel Av Guilherme Alberto Dias Cal 10/10/1972 a 24/02/1975

Cel Av Alfredo Bruno de Abreu Menescal 24/02/1975 a 8/03/1977

Cel Av Antônio José Moreira Luz 8/03/1977 a 6/03/1979

Cel Av Evônio Arouca 6/03/1979 a 30/04/1980

Cel Av Boaventura Ferreira da Silva Neto 30/4/1980 a 13/01/1983
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Comandos Aéreos Regionais, mantendo as respectivas numerações e jurisdições territoriais. 
Foram transferidos para a subordinação do II COMAR: a BARF, o 2º EMRA e o 2º ETA.

Mediante a Portaria n° 122/GM3, de 4 de dezembro de 1973, o Ministro da Ae-
ronáutica resolveu desativar o Comando da 2a Zona Aérea e ativar o Segundo Comando 
Aéreo Regional, com sede na cidade de Recife, no Estado de Pernambuco.

Em 26 de dezembro de 1973, a BARF deixou de ser subordinada ao Comando 
Costeiro, por ter passado à subordinação do II Comando Aéreo Regional. 

A partir de 1º de julho de 1974, foi ativado o Segundo Serviço Regional de Aviação 
Civil, criado pela Portaria nº 49/GM3 de 4 de junho do mesmo ano.

De 29 a 31 de março de 1976, foi realizado o exercício conjunto denominado “Ope-
ração Acauã”, na área sul da Bahia, envolvendo unidades do IV Exército, do Comando de 
Transporte Aéreo (COMTA) e do II COMAR.

Em 19 de julho de 1976, foi realizado, no II COMAR, especificamente na Base 
Aérea de Recife, uma Reunião dos Esquadrões Mistos de Reconhecimento e Ataque 
(EMRA), com a participação do 2º ETA e do Centro de Aplicações Táticas e Recomple-
tamento de Equipagens (CATRE), de Natal. 

Com a missão de inspecionar as unidades que iriam participar da manobra real de 
1976, o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, 
chegou a Recife em 12 de outubro de 1976. Na oportunidade, foi realizada, na localidade 
de Aldeia, uma demonstração de emprego operacional dos aviões T-25A Universal, tendo 
os presentes assistido, pela primeira vez, ao lançamento de um foguete ar-terra, projetado 
e desenvolvido pela indústria brasileira, usando um lança-foguetes igualmente brasileiro, 
tendo o piloto obtido um índice de 100% de acertos. 

O II COMAR participou da Manobra Real 76 (MR-76), realizada no período de 26 
a 30 de outubro de 1976, abrangendo o Estado de Goiás, parte da Bahia e Minas Gerais 
(País Vermelho - inimigo); e, Piauí, parte da Bahia e Minas, Espírito Santo, Rio de Janeiro 
e São Paulo (País Azul). 

O objetivo geral da MR-76 foi avaliar o nível de operacionalidade da FAB, e dela par-
ticiparam as seguintes Unidades Aéreas: 1°/lº GCA, 1°/4° GAV, 1°,2°,3°,4° e 5° EMRA, 
1°, 5° e 6° ETA, 1° GTT, 1°/15º GAV, 1°/1° GT e 2°/2° GT. Essas Unidades foram 
apoiadas por seus Escalões Móveis de Apoio compostos por unidades celulares. 

Foram realizadas 433 surtidas, somando um grande total de 3.312 horas voadas.                            
O II COMAR participou da MR-76 empregando, diretamente, o 2° EMRA com seu Es-
calão Móvel de Apoio e, indiretamente, 2° ETA. O 2° EMRA, com suas aeronaves L-42, 
T-25 e UH-IH, voou um total de 315 horas; e o 2° ETA, com C-47 e C-95, voou 26 horas. 
A MR-76 teve seu apogeu no ataque por todas as unidades aéreas participantes, realizado 
no estande de tiro da FAB, localizado na cidade de Planaltina – DF. 

Em 19 de maio de 1977, o II COMAR foi elogiado pelo governo do Estado de 
Pernambuco pela participação ativa no socorro aos flagelados das enchentes provocadas 
pelas fortes chuvas, ocorridas naquele ano. 
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No período de 14 de fevereiro a 4 de abril de 1979, o II COMAR exerceu a coor-
denação geral do apoio aéreo às vítimas das enchentes do Rio São Francisco.Todas as co-
municações foram interrompidas, inundando e isolando mais de 200 municípios. A FAB 
esteve presente no auxílio às vítimas. Foram empregadas várias aeronaves, como C-130, 
C-115, C-95, T-25 e UH-1H, compreendendo um esforço aéreo da ordem de 1.230 horas, 
com um consumo de 584.544 litros de combustíveis. 

A fase operacional do Projeto de Modificação Artificial do Tempo (Projeto 
MODART)1, iniciada em 1º de novembro 1981, contou com o integral apoio do 2º ETA, 
utilizando a aeronave-laboratório ambiental de ciências atmosféricas XC-95, o FAB 2315, 
tendo conseguido provocar precipitação de chuvas após a nucleação de nuvens sobre área 
próxima à cidade de Senhor do Bonfim, na Bahia. 

O II COMAR recebeu, no 2º ETA, em 15 de março de 1982, duas aeronaves-
laboratório XC-95B, equipadas para a modificação artificial do tempo, adquiridas pelo 
Ministério do Interior (SUDENE) e destinadas ao Projeto MODART. 

No dia 13 de junho de 1981, data em que se completou um ano do falecimento do 
Brigadeiro Eduardo Gomes, o II COMAR inaugurou o Grupo de Escoteiros do Ar Bri-
gadeiro Eduardo Gomes, com sede em suas instalações.

No período de 17 a 20 de junho de 1984, o II COMAR realizou uma Operação Militar 
denominada “Exercício de Segurança Interna”, envolvendo todas as OM sob sua jurisdição. 

Na ocasião, foram desencadeadas as situações especiais de sobreaviso, prontidão 
parcial, prontidão total e os demais planos delas decorrentes. O exercício constou de 
missões de ataque ao solo, realizadas pelo 1°/4° GAV da BAFZ e o 2°/5° GAV do 
CATRE; de pouso de assalto com desembarque de tropa, realizadas pelo ETA-2, pelo 
1°/5° GAV, de Natal, por batalhões de guarda e segurança do CATRE e da BARF; de 
resgate de aeronave abatida e de sobrevivência no mar, realizadas pelo 2°/8° GAV da 
BARF; de esclarecimento marítimo e ataque a navio realizadas pelo 1°/7° GAV, da BASV; 
de busca e salvamento (SAR) e reconhecimento foto realizadas pelo 1°/6° GAV, da 
BARF e com a participação do Hospital de Aeronáutica de Recife. Foram ainda realizados 
exercícios de incursão noturna em todas as Organizações. 

Comandantes

1 Ver Capítulo 6 - Projetos, 6.3 pag. 764

Nome Período

Maj Brig Ar Manoel José Vinhaes 6/08/1965 a 11/01/1967
Brig Ar Afonso Celso Parreiras Horta 11/01/1967 a 9/04/1968
Maj Brig Ar Roberto Julião C. de Lemos 9/04/1968 a 20/08/1969
Brig Ar Márcio César Leal Coqueiro 29/08/1969 a 2/07/1971
Maj Brig  Ar Joléo da Veiga Cabral 3/07/1971 a 8/05/1973
Maj Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho 23/08/1973 a 6/02/1976
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g  A Base Aérea de Natal, o Centro de Formação de Pilotos Militares e 
o Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens 

Essas organizações, ao longo dos anos de 1967 a 1984, existiram sucessivamente 
nas instalações originais da Base Aérea de Natal (BANT).

A BANT foi criada em 1942, durante a 2ª Grande Guerra Mundial, abrigando di-
versas unidades de caça, bombardeio e patrulha. Entre elas, o Segundo Grupo Aviação 
de Caça, com os Curtiss P-40. No setor oeste da base operava a FAB, enquanto o setor 
leste era ocupado pelos norte-americanos. A BANT ficou conhecida como “Parnamirim 
Field” ou o “Trampolim da Vitória”, por ser ponto obrigatório de origem das aeronaves 
que tinham como destino os Teatros de Operações da África e da Europa.

Em 1967, a base recebeu a Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque (ERA-21), 
transferida da Base Aérea do Recife (BARF), que permaneceu em Natal de 9 de maio de 
1967 a dezembro de 1969, quando algumas ERA foram transformadas em Esquadrões de 
Reconhecimento e Ataque: 1º ERA (Canoas), 2º ERA (Cumbica) e 3º ERA (Santa Cruz).

Em decorrência da criação do Núcleo do Centro de Formação de Pilotos Militares 
(CFPM), em Natal, no dia 15 de julho de 1968, a BANT seria desativada e com ela o 2º/5º 
GAV. O 1º/5º GAV foi transferido para Recife com seus Douglas B-26C Invader. Em 
fevereiro de 1970, a Base de Natal foi desativada, vindo a ser reativada 19 anos depois, em 
setembro de 1989. 

g Quinto Grupo de Aviação 

O estado do Rio Grande do Norte, em 1967, sofreu uma forte calamidade originada 
por sucessivas enchentes que isolaram grandes e pequenas cidades no interior da região. 
Coube à FAB, com o Quinto Grupo de Aviação (5º GAV), estabelecer pontes aéreas 
transportando alimentos, água e remédios para essas localidades.

Desde a década de 1950, as aeronaves B-26B/C continuavam sendo empregadas 
em missões de ataque ao solo, o que demandava muito esforço estrutural para o equipa-
mento. Reparos foram sendo aplicados. Em 1967, a frota foi dividida em dois grupos de 
aeronaves2: quinze unidades que tinham capacidade de voo até aos EUA, onde fariam um 

Nome Período

Maj Brig Ar Rodolfo Becker Reifschneider 6/02/1976 a 16/06/1977
Maj Brig Ar Ismael da Mota Paes 16/06/1977 a 18/12/1978
Maj Brig Ar Stetison Machado de Carvalho 18/12/1978 a 7/05/1980
Maj Brig Ar Cyro de Souza Valente 7/05/1980 a 20/04/1981
Maj Brig Ar Luiz de Gonzaga Lopes 20/04/1981 a 14/04/1983
Maj Brig Ar Fred Dália Hofmann 14/04/1983 a 5/03/1985

2 O representante do 5º GAV nesses estudos foi o Maj Av Aylton Siano Baeta, Cmt do 1º/5º GAV.
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grande reparo. As demais, que não tinham condições de voos seguros, deveriam perma-
necer no Brasil.

Foi estabelecida a Comissão de Fiscalização e Recebimento de Material (COMFIREM) 
da modernização das aeronaves B-26, a ser executada pela empresa Hamilton Aircraft Inc., 
em Tucson, Arizona. O prazo foi originalmente de doze meses, e o início da Comissão em 
7 de novembro de 1967. A COMFIREM recebeu uma extensão de prazo, motivada pelo 
atraso na entrega dos serviços combinados, até 31 de agosto do ano seguinte.3

As aeronaves realizaram o translado para os EUA em três esquadrilhas4. Cada es-
quadrilha foi acompanhada de uma aeronave C-119G do 1º/1ºGTT, que proporcionava o 
suporte de apoio de solo, manutenção e suprimento aos B-26. A rota voada, somente em 
condições meteorológicas visuais, foi a seguinte: São Luís, Belém, Zanderij, Piarco, Maracai-
bo, Barranquilha, Howard AFB, El Salvador, Vera Cruz, Brownsville, El Passo e Tucson.

Das aeronaves levadas para Tucson, três delas (FAB 5148, 5157 e 5172) foram 
desativadas no exterior, devido a graves falhas estruturais que não recomendavam a sua 
modernização. Foram vendidas como sucata. 

Eventos no 5º GAV

Problemas ocorridos nas treliças dos Beechcraft TC-45 do Segundo Esquadrão 
do Quinto Grupo de Aviação (2º/5º GAV) paralisaram os voos de instrução no mês de 
setembro de 1967.

Em outubro de 1967, ocorreu o encerramento do curso realizado para aviadores 
do Paraguai e do Panamá para qualificação de pilotagem e voos por instrumentos nos 
TC-45T e C-47.

Em 3 de novembro de 1967, foram comemoradas as 22.000 horas voadas pelo 
2º/5º GAV, nos TC-45, em três anos de instrução, empregando 48 instrutores e doze 
aeronaves. Foram formados 212 pilotos em equipamento bimotor para a FAB e países da 
América do Sul.

Em 1º de dezembro de 1967, na região compreendida entre Campo Grande, Co-
rumbá, Aquidauana e o Forte Coimbra, durante dez dias, a Operação Xavante reuniu 
tropas do Exército e da Marinha do Brasil. Foram realizadas operações de lançamento de 
tropas aerotransportadas e desembarques de fuzileiros navais. A FAB também empenhou 

3 ������������������������������������������������������������������������������������A constituição da COMFIREM: Maj Av Aylton Siano Baeta, Maj Eng Milton Marques de Al-
meida, Maj Esp Com Lauro de Almeida Wutke, Cap Av Raul Carvalho Gonçalves, Cap Esp 
Com Hélio Andrade, 2° Ten Esp Av Orelides Santos, 1° Sargento Q AR Paulo da Silva Porto, 1° 
Sargento Q AV Arlindo Batista, 1° Sargento Q AV Nilo Santos da Silva, 1° Sargento Q RT VO 
Edison de Albuquerque Ferraz Moreira e 1° Sargento Q AT SE Francisco Laurilo de Lima.

4 Os comandantes das esquadrilhas foram os seguintes oficiais: em 10/11/1967 – Ten Cel Av 
Cherubin Rosa Filho; em 05/01/1968 – Maj Av Paulo Irajá Machado Silva; em 10/02/1968 – 
Ten Cel Av Silas Rodrigues.

08_parte_1_capitulo4.1.2.indd   184 27/10/2022   10:50:30



185

unidades de Caça, Transporte, Bombardeio, Ligação e Observação e unidades de Busca 
e Salvamento. Nessa operação, foram introduzidos os conceitos de Hospitais de Campa-
nha, o emprego de Controlador Aéreo Avançado e de Unidade Celular de Intendência 
totalmente independente.

No dia 8 de fevereiro de 1969, o 5º GAV ministrou um curso de B-26 para oficiais 
do 1º/10º GAV sediados na Base Aérea de São Paulo, visando a atender a reformula-
ção operacional da FAB, que atribuiu a operação de missões de Ataque e Bombardeio 
àquela unidade. 

Em 14 de abril de 1969, chegou a última turma de aspirantes a oficiais, que faria 
o estágio nas aeronaves TC-45 do 2º/5º GAV, tendo com mais antigo o Asp Francisco 
José Dominguez.

Ainda em 1969, mais duas operações foram realizadas pelo 5º GAV: no dia 24 de 
abril, Operação Mocorongo no vale do Rio Tapajós, em Exercício de Campanha com o 
Comando Militar da Amazônia; e no dia 22 de junho, em Brasília, a Operação Gorilão5 
com treinamento no estande de tiro do Distrito Federal, das diversas modalidades de 
ataque ao solo.

No dia 19 de setembro de 1969, o Ten Cel Av Jorge Frederico Bins passou o co-
mando interino do 5º GAV ao Maj Av Flávio da Rocha Fraga.

Em 1970, foi desativada a Base Aérea de Natal, devido à criação do Centro de For-
mação de Pilotos Militares. O comando do 5º GAV e o 1º/5º GAV foram transferidos 
para Recife, e o 2º/5º GAV foi desativado.

Durante a operação em Natal, os Beech TC-45 voaram 33.452 horas sem perdas em 
acidentes, reflexo do alto grau de operacionalidade do Esquadrão.

O 5º GAV, após sete anos da sua 
desativação, voltou a ser ativado, em 1º de 
janeiro de 1981, havendo ocupado o es-
paço aberto com a desativação do Grupo 
de Instrução Aérea (GIA) e do Centro de 
aplicações Táticas e Recompletamento de 
Equipagens.6

Em 1970, foi ativado o Centro de 
Formação de Pilotos Militares (CFPM), 
que deu origem, em 1973, ao Centro de 
Aplicações Táticas e Recompletamento de 

Década de 1960 - Os TC-45 sendo recebidos na 
fábrica da Beechcraft, EUA

5 Gorilão – esse nome era uma referência ao código rádio da ERA-61, sediada em Brasília.
6 A Portaria nº R310/GM 3, de 20 de outubro de 1980, espelha detalhadamente as modificações 

estruturais sofridas pelas organizações naquele ano.
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Equipagens (CATRE), e ao seu Grupo de Instrução Aérea (GIA), composto por três 
Esquadrões de Instrução Aérea: o 1º EIA formando pilotos de ataque, em AT-26, o 2º 
EIA oficiais para a Reserva em T-25 e o 3º EIA, pilotos de caça. Mais uma vez, a aviação 
de caça retornava a Natal, desta vez empregando aeronaves AT-26 Xavante. 	Em 20 de 
outubro de 1980, a FAB reativou o 5º GAV, substituindo, assim, o Grupo de Instrução 
Aérea. Em 1º de janeiro 1981, foi criado o 2º/5º GAV – Esquadrão “Joker” –, que as-
sumiu as funções do 3º EIA, utilizando AT-26 Xavante, até dezembro de 2004, quando 
passou a ser equipado com os modernos T-27 Tucano, dando sequência à seleção de 
pilotos de caça.

g Primeiro Esquadrão do Quinto Grupo de Aviação
O Primeiro Esquadrão do Quinto Grupo de Aviação (1º/5º GAV), sediado em 

Parnamirim-RN, subordinado diretamente ao CATRE, teve como ato de criação, na sua 
origem, o Aviso nº 5, do Ministro da Aeronáutica, em 24/04/1947. 

Desde a sua criação teve as seguintes denominações:

De 1947 a 1974 – 1º/5º GAV•	

De 1974 a 1981 –  3º EIA•	

Após 1981 – 1º/5º GAV•	

O Esquadrão foi equipado com as seguintes aeronaves7:

De 1964 a 1970: B-26 e T-C45T•	

De 1970 a 1974; B-26•	 8 

De 1978 a 1984: C-95•	

Denominações dadas ao Esquadrão desde a sua origem:

1º/5º GAV – Esquadrão Rumba•	

3º EIA – Esquadrão Tubarão•	

1º/5º GAV – Esquadrão Pica-Pau•	

1º/5º GAV – Esquadrão Rumba•	

Operações do 1º/5º GAV

Rumbaera - Conforme determinação do Comandante da 2ª Zona Aérea, a Base 
Aérea de Natal apoiou o governo do Estado do Rio Grande do Norte, no atendimento às 

7 O Esquadrão recebeu os T-27/AT-27 no segundo semestre de 1987.
8  Em 1972, os B-26 atingiram 30.000 horas de voo no 1º/5º GAV.
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populações flageladas, em 06/04/1967. Em consequência, todos os meios aéreos da Base 
foram disponibilizados sob o comandamento do 5º GAV, onde foi montado um centro 
de operações, que coordenou as saídas das aeronaves até o fim da operação, no dia 17 
daquele mês.

Mocorongo - Do dia 24/04 até o dia 03/05/1969 desenvolveu-se um exercício 
de campanha, idealizado pelo Comandante Militar da Amazônia, no vale do rio Tapajós. 
Uma esquadrilha de aeronaves B-26 participou ativamente do evento, e recebeu um elogio 
do Ministro da Aeronáutica pelo grau de operacionalidade demonstrado no exercício. 

Guararapes - De 03/06 a 18/8/1978, em virtude do congestionamento do aeródro-
mo de Parnamirim, consequência do intenso movimento aéreo gerado pelo tráfego dos 
AT-26 do 1º EIA e dos C-95 do Esquadrão, o 3º EIA foi deslocado para Recife, com a 
finalidade de prosseguir a formação dos estagiários, sem atrasos. Foram realizados os voos 
de transição diurna, instrumentos básico, instrumentos avançado e transição noturna. 

Colimador I - De 30/03 a 03/04/1983, exercício de prontidão da Base Aérea de 
Natal, com duração de três dias, que teve como finalidade o adestramento do pessoal em 
situações extraordinárias.

SOS Sul - em julho de 1983, quatro aeronaves do 1º/5º GAV transportaram vive-
res, remédios e vestimentas do Galeão para Florianópolis, em auxílio aos flagelados das 
enchentes no Sul do país. 

Portarias de ativação, desativação e transferências

- A Portaria nº 018/GM7 de 24/02/1970 determinou a transferência do 5º GAV e 
do 1º/5º GAV para a Base Aérea de Recife.

- A Portaria nº 043/GM7 de 08/06/1970 desativou o 5º GAV.

- Pela Portaria nº13 GM3 de 03/02/1972, o 1º/5º GAV passou a sua subordinação 
para o Comando da II Força Aerotática.

- A Portaria R-004/GM3, de 17 de abril de 1973, entre outras providências, desa-
tivou o 1º/5º com sede em na Base Aérea de Recife a partir 15/06/1973 e determinou a 
ativação do Segundo Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque na mesma data.

- Pela Portaria nº 310/GM3, de 20/10/1980, foi determinada a reativação do 5º 
GAV, em 01/01/1981, no CATRE, Parnamirim-RN. Ativou, ainda,  o 1º/5º GAV com os 
C-95, e o 2º/5º GAV com os AT-26, subordinados aos 5º GAV. 

- Em 24/04/1981- Para finalizar a reorganização das unidades do CATRE, foi 
desativado o 3º EIA (Esquadrão Pica-Pau), que teve suas atribuições absorvidas pelo 
1º/5º GAV.

Efemérides

No dia 23 de junho de 1980, a etapa Galeão/Natal, sem escalas, foi realizada pelo 
C-95 2185, tripulado pelos pilotos Ten Av Antonio Luiz Corrêa (IN) e pelo Asp Av José 
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Pedro Tavares (1P), foi a primeira missão de longa duração, realizada pelo Esquadrão, na 
qual foram voadas 06h31min, evidenciando o empenho dos oficiais no conhecimento e 
no estudo das performances do Bandeirante.

16/11/1982 - Acidente grave no Rio de Janeiro - O FAB 2182 colidiu contra o Pão 
de Açúcar, no Rio de Janeiro, depois de decolar do aeroporto Santos Dumont, falecendo 
os Capitães Aviadores Moacir Reiche e Heraldo Cunha de Martino, e o 3S ANV Wagner 
Wingeter.

01/05/1983 - Foram completadas 50.000 horas de voo, em C-95, pelo CATRE, no 
FAB 2150, pilotado pelos Aspirantes Ricardo Toschi Ogata e Manoel Antônio Barreira.

15/05/1983 - O Esquadrão transportou o Ministro do Exército Walter Pires e co-
mitiva para sobrevoo do Atol das Rocas.

Ativação da Esquadrilha Daedalus

Transcrição de Portaria:

Portaria nº 008/CMDO, de 8 de outubro de 1982, ativa a Esquadrilha Daedalus9 e 
deu outras providências. 

O Comandante do Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipa-
gens, considerando:

- as constantes solicitações para apresentação da esquadrilha do CATRE em sole-
nidades; 

- a antiga aspiração dos componentes desta O.M., em formar uma esquadrilha com 
destinação específica, para ressaltar as qualidades dos instrutores de Voo e a excelência do 
equipamento, transmitindo assim aos estagiários a confiança e a motivação indispensáveis 
à profissão.

Resolve:

Ativar, neste Centro, a partir da presente data, esquadrilha de demonstração, que 
recebe a denominação de Esquadrilha Daedalus.

Art. 1º- Fica subordinada operacionalmente ao Cmt do 5º GAV, através do 
1º/5º GAV.  

Art. 2º- A Esquadrilha é composta de quatro capitães, seis tenentes ou capitães e 
cinco Sargentos Q AV ANV. 

Parágrafo Único - Ficam designados os seguintes oficiais e sargentos para integrá-
la, inicialmente, sendo considerados seus fundadores: Cap Av Paulo Roberto de Oliveira 
Pereira; Cap Av Agliberto Diniz da Silva; Cap Av Antonio Junqueira; Cap Av Louis Jack-
son Josuá Costa; Cap Av Claudio de Souza Oliveira; 1º Ten Av Valter Francisco da Silva; 

9 Publicada no Boletim Interno nº 193, de 08 de outubro de 1982, do CATRE.
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1º Ten Av José Augusto Câmara Saú; 1º Ten Av Roberto Giglio de Oliveira; 1º Ten Av 
José Maria Andrade de Sá; 1º Ten Av Antonio Celso Pepato; 3S Q AV ANV Francisco 
Gilmário G. da Silva; 3S Q AV ANV Marcio Simão Machado; 3S Q AV ANV Raimundo 
Amânico dos Santos; 3S Q AV ANV Wilson da Silva Lima; e 3S Q AV ANV Américo 
Batista Junior.

A escolha do nome Daedalus

Daedalus, herói mitológico de Creta e Ática a quem os gregos atribuiam todas as 
invenções da arte e da indústria, foi também célebre arquiteto. 

Por ordem do Rei Minos, ele construiu inúmeras obras, dentre as quais o Labirinto, 
onde o próprio Daedalus acabou encarcerado, juntamente com seu filho Ícaro, por haver 
favorecido o amor de Pasifaé (esposa de Minos) por um touro sagrado. 

Daedalus conseguiu escapar, tendo pregado às costas asas de cera e penas por ele 
construídas. Ao ensinar seu filho Ícaro a voar, tornou-se o primeiro instrutor de voo da 
História Universal.

Com o intuito de realçar a qualidade da instrução e a potencialidade da aeronave 
Bandeirante, criou-se no Esquadrão a esquadrilha de demonstração Daedalus, que reali-
zou sua primeira apresentação no dia 10 de fevereiro de 1982, durante a solenidade de 
passagem do Subcomando do CATRE, com a seguinte equipagem:

Nº 1 - Cap Av Paulo, Ten Av Josuá e Sgt Gilmário (FAB 2181); 

Nº 2 - Cap Av Junqueira, Ten Av Giglio e Sgt Márcio (FAB 2188);

Nº 3 - Cap Av Diniz, Ten Av Cláudio e Sgt Amâncio (FAB 2162);

Nº 4 - Cap Av Prezzi, Ten Av Pepato e Sgt Wilson (FAB 2184); e

Nº 5 - Maj Av Freitas, Cap Av Rafael e Sgt Amético (FAB 2170).

Os primeiros comandantes das unidades aéreas reativadas foram:

5º GAV - Ten Cel Av Aloísio Carvalhal Campos

1º/5º GAV - Maj Av Luiz Carlos de Brito

2°/5° GAV - Maj Av Carlos Roberto de Moraes

Uma história de seguidas modificações na Organização Militar

Desde a sua criação, a Base Aérea sempre esteve localizada no Município de Parna-
mirim e, ao longo dos anos, sofreu consideráveis mudanças de missão e estrutura: 

- Criação do Núcleo da Base Aérea de Natal – 2 de março de 1942.   

No setor leste do aeródromo, foi instalada a Base Leste, base americana; no setor 
oeste, a base brasileira, durante a II Guerra Mundial denominada Base Oeste. A Base Aé-
rea de Natal operou de 1942 a 1970 e de 1989 a 1990, e viria a ser reativada em 2002.
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- Criado em 1947, o Quinto Grupo de Aviação (5° GAV) é a mais antiga unidade de 
instrução da FAB e foi desativado em 1970, havendo sido reativado em 1980.

- O Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM) foi ativado em 1970 e desa-
tivado em 1974.

- O Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens (CATRE) foi 
criado em 1974 e desativado em 1989.

- O Comando Aéreo de Treinamento (CATRE) foi criado em 1990 e desativado 
em 2002.

Unidades sediadas em Natal e suas aeronaves

Unidade Equipamento Data Observações

1º/5º GAV B-26 Invader 1967/68/69 Transferido para Recife em 
24/7/1970

2º/5º GAV TC-45 C 1967/68/69 Desativado em 24/2/1970

ERA 21 T-6 D/G 1967/68/69 Desativada em 10/3/1970

BANT C-45/T-6/C-42 e B-25 1967/68 Em 1968 a Base perdeu o B-25

BANT C-45/T-6/C-42 24/02/1970 Desativada

CFPM T-37, T-23 Uirapuru 1970 -------

CFPM T-37 Cessna, T-23, C-45/ 
T-6/ C-42 1971 Em 1972, recebeu o Bell  

OH-13H

CATRE
AT-26 Xavante,

T-25, C-45 , U-42 e Bell 
OH-13H

1974/75/76/ 
77/78/79/80 Em 1975, recebeu um C-95

1º/5º GAV C-95 01/01/1981 reativado 

2º/5º GAV AT-26 1981/82/83/84 reativado

CATRE U-42 e Bell OH-13H 1981 -------

Nome Período

Cel Av Paulo Salema Garção Ribeiro 12/3/65 a 13/3/1967

Ten Cel Av Silas Rodrigues (interino) 13/3/67 a 11/5/1967

Cel Av Cyro de Souza Valente 11/5/67 a 19/9/1969

Ten Cel Av Jorge Frederico Bins (interino) 19/9/69 a 2/1/1970

Maj Av Euler Porto (interino) 2/1/70 a 6/3/1970

Comandantes da BANT
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g Centro de Formação de Pilotos Militares
O Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM) 

foi a Unidade da Força Aérea Brasileira incumbida da forma-
ção de pilotos militares para a Aeronáutica durante o período 
de 1970 a 1973. Após sua desativação, essa missão voltou a 
ser concentrada apenas na Academia da Força Aérea (AFA).

A ideia da sua criação foi consequência de estudos de-
senvolvidos, no âmbito do Ministério da Aeronáutica, que 
levaram à conclusão de que o período para a formação do 
oficial aviador devia passar de três para quatro anos e a ins-
trução técnico-especializada indispensável devia preceder a 
instrução científica.

Pelo Decreto nº 62.988 de 15 de julho de 1968, o Núcleo do CFPM (NuCFPM) 
tinha como missão “promover, dentro do prazo fixado pelo Ministério da Aeronáutica, as medidas 
indispensáveis para a ativação do referido Centro”. O mesmo Decreto estabelecia que o Chefe 
do NuCFPM seria oficial-general do quadro de Oficiais Aviadores, com o posto de Bri-
gadeiro, designado por decreto.

Somente um ano mais tarde, no entanto, o NuCFPM foi ativado pela Portaria nº 
048/GM7 de 18 de junho de 1969 e, dois meses depois, a Portaria nº 065/GM7, de 14 de 
agosto de 1969, estabeleceu a sede em Natal, Rio Grande do Norte, e a subordinação ao 
Núcleo do Comando de Formação e Aperfeiçoamento, unidade igualmente recém-criada.

A escolha da cidade de Natal para sede do CFPM foi consequência, particularmen-
te, de três fatores:

1º - a existência de instalações, no lado oeste da Base, na ocasião desocupadas, que, 
com pequenas adaptações, se tornariam perfeitamente adequadas para funcionar como 
sede do Corpo de Alunos da nova Organização;

2º- o clima da região altamente favorável ao desenvolvimento da atividade aérea;

3º- o reduzido tráfego aéreo comercial na área. 

Foi determinado ao Comandante-
Geral do Pessoal e ao Comandante-Geral 
do Ar que tomassem as indispensáveis 
providências para que o CFPM estivesse 
em condições de iniciar a instrução em 15 
de março de 1970. O Curso de Piloto Mili-
tar teria a duração de dez meses e nele seria 
utilizada a nova aeronave T-23 Uirapuru, 
fabricada no Brasil pela AEROTEC, para 
a instrução no Estágio Primário, e a aero-
nave T-37 Tweety Bird, fabricada nos EUA Setor Oeste – local de operação da FAB na 2ª Grande 

Guerra, posteriormente ocupado pelo CFPM
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pela Cessna, para a instrução no Estágio Avançado como já estava sendo empregada na 
Academia da Força Aérea (AFA).

A partir de então, por determinação expressa do Ministro da Aeronáutica, Marechal 
do Ar Márcio de Souza e Mello, o assunto passou a ser prioritário no âmbito do Ministério, 

tendo sido nomeado Chefe do NuCFPM 
o Brigadeiro do Ar Esron Saldanha Pires, 
que iniciou os trabalhos em instalações 
provisórias no prédio do Ministério da Ae-
ronáutica, no Rio de Janeiro, os quais ali se 
desenvolveram até a sua transferência efe-
tiva para Natal.

Durante sua permanência no Rio de 
Janeiro, as atividades referentes à previsão 
e provisão dos meios materiais indispensá-
veis ao funcionamento da nova organiza-
ção contaram com a valiosa participação 
da Diretoria de Intendência, que contri-
buiu para que os prazos estabelecidos fos-
sem cumpridos. As obras necessárias na 
Base Aérea de Natal ficaram a cargo do 
Serviço de Engenharia da 2ª Zona Aérea, 
sediada em Recife.

Em janeiro de 1970, o NuCFPM teve 
concretizada sua transferência para Natal, 
tendo sido o Brigadeiro do Ar Ismael da 
Motta Paes designado para o Comando.

O T-23 Uirapuru e a torre de Natal 
(Código de chamada - Tupã)

Linha de voo dos T-37 e, em segundo plano, 
o “Hangar de Nariz” da II GM 

O Brigadeiro Motta Paes realizou 24 missões de 
guerra. Durante a sua 24ª missão, em 23/12/1944, 

foi abatido pela Artilharia Antiaérea. Saltou de 
paraquedas e foi feito prisioneiro de guerra. Foi o 

primeiro piloto do Grupo de Caça, a ser aprisionado, 
e o último a ser libertado na frente Russa,  

retornando a Pisa em 7/6/1945.
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A fim de proporcionar ao CFPM as condições indispensáveis ao seu funcionamen-
to, o decreto nº 66.123 de 27 de janeiro de 1970 aprovou o respectivo Regulamento, que, 
em seu artigo 1º, estabelecia: “O Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM), previsto no 
artigo 39 do Decreto nº 60.521 de 1967 (criação do Centro), é a Unidade incumbida da formação de 
pilotos militares para a Aeronáutica”. 

Em outra parte das Instruções – art.13 –, estabeleceu-se: “o aluno que concluir com 
aproveitamento o curso do Centro de Formação de Pilotos Militares e não for matriculado na Academia 
da Força Aérea será incluído na Reserva da Aeronáutica, sujeito à convocação, de acordo com a legislação 
em vigor, por um período mínimo de dois anos”.

O mesmo documento estabelecia que, para o cumprimento de sua missão, o CFPM 
teria a seguinte estrutura:

Art. 14 - Constituição Geral

1 - Comando;

2 - Subcomando;

3 - Departamento de Apoio; 

4 - Departamento de Ensino;

5 - Corpo de Alunos

Art.22 - Departamento de Ensino 

1 - Chefe;

2 - Divisão de Instrução Especializada;

3 - Divisão de Instrução Militar;

4 - Divisão de Instrução Aérea; 

5 - Divisão de Apoio de Ensino; 

6 - Seção de Comando.

A Divisão de Instrução Especializada era “o órgão incumbido de ministrar aos alunos 
os conhecimentos teóricos e o treinamento simulado, indispensáveis à formação do Piloto Militar”, de 
acordo com o seguinte programa de instrução: preparação para o Salto de Paraquedas em 
Emergência, Instrução Teórica do T-23, Instrução Teórica do T-37, Navegação, Tráfego 
Aéreo, Medicina de Aviação, Emergência, Eletrônica e Comunicações, Tiro e Bombar-
deio, Meteorologia, Aerotécnica, Suprimento e Manutenção e Emprego de Força Aérea.

A Divisão de Instrução Militar era “o órgão incumbido de ministrar aos alunos a 
instrução militar básica exigida pela legislação relativa ao serviço militar, bem como a ins-
trução complementar necessária à formação do oficial aviador subalterno da Aeronáutica, 
de acordo com o seguinte programa de instrução: Higiene, Armamento, Instrução Geral, 
Informações e Guerra Revolucionária.

A Divisão de Instrução Aérea era o “órgão incumbido de ministrar aos alunos a 
instrução aérea necessária à formação do oficial aviador subalterno”, de acordo com o 
seguinte programa de instrução:

08_parte_1_capitulo4.1.2.indd   193 27/10/2022   10:50:31



194

Estágio Primário (T-23) - Pré-solo, Aproximação de Precisão, Manobras, Voo de 
Formatura (três aviões), Navegação Visual (curta e média distância) e Operação Destaca-
da (manobra).

Estágio Avançado (T-37) - Fase Básica (pré-solo, manobras, acrobacias), Voo de 
Formatura (dois aviões), Voo por Instrumentos Básico, Voo por Instrumentos Avançado, 
Voo noturno e Navegação por Instrumentos.

O Corpo de Alunos, diretamente subordinado ao Comandante do CFPM, era o 
“órgão que se destina a receber, enquadrar e disciplinar os alunos, prevendo e provendo 
suas necessidades materiais, bem como orientar suas atividades culturais e sociais” e foi 
organizado, para fins administrativos e disciplinares, em duas Esquadrilhas.

Em 20 de fevereiro de 1970, pela Portaria nº 013/GM3, foi criado o Distintivo de 
Ano para os Alunos do CFPM.

Na mesma data, por Decreto Presidencial, o Brigadeiro do Ar Ismael da Motta Paes 
foi exonerado do cargo de Chefe do Núcleo do CFPM e nomeado Comandante do Centro 
de Formação de Pilotos Militares. Em 24 de fevereiro de 1970, o Coronel Aviador Clóvis 
de Athayde Bohrer e o Tenente-Coronel Aviador Monclar Luiz de Miranda foram designa-
dos Subcomandante e Chefe do Departamento de Ensino do CFPM, respectivamente.

Entrada da Esquadrilha do Corpo de Alunos Distintivo usado pelo Aluno do CFPM

Coronel Aviador Clóvis de Athayde Bohrer – Subcomandante e 
entusiasta do CFPM
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Pelo Decreto nº 66.288, foi extinto o Núcleo do CFPM, que, em documento ante-
rior, fora desativado.

Em 6 de março de 1970, com a presença do Ministro da Aeronáutica, Marechal do 
Ar Márcio de Souza e Mello, realizou-se a cerimônia de ativação do Centro de Formação 
de Pilotos Militares, data em que chegaram a Natal as primeiras aeronaves T-23 Uirapuru, 
que seriam utilizados na Instrução Primária na Unidade.

No dia 10 de março de 1970, em cumprimento ao estabelecido na Portaria nº 065/
GM7, de 14 de agosto de 1969, teve início o ano letivo e, em 16 de março, começou a ins-
trução aérea do Estágio Primário, que foi organizado em quatro esquadrilhas e, para isso, 
foi estabelecida a rotina diária para o Corpo de Alunos com a característica da alternância 
das duas Esquadrilhas do Corpo de Alunos entre os períodos matutino e vespertino para 
a instrução em sala de aula ou em voo. 

A instrução no CFPM, em seu pri-
meiro ano de funcionamento, enfrentou 
algumas dificuldades, particularmente para 
a execução do programa de instrução aé-
rea porque as aeronaves T-23, que original-
mente seriam aeronaves destinadas a voos 
de turismo ou desportivos, tiveram que 
sofrer modificações em seu projeto para 
serem utilizadas em atividade de instrução 
de voo militar, o que atrasou sua entrega 
pelo fabricante. Esse fato levou as auto-
ridades da Força Aérea Brasileira a buscar Natal 1970 - Desembarque da 1ª turma do CFPM

CFPM 1970 - na Aula Inaugural, em primeiro plano, o  Cel Av Athayde e o Ten Cel Av Monclar 
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uma alternativa para que não houvesse atraso na instrução. A solução encontrada foi adiar 
a desativação das aeronaves Fokker T-21, que estavam em uso no Campo dos Afonsos, e 
nelas realizar o Estágio Primário de 50% dos alunos que seriam matriculados no CFPM. 
Dessa forma, enquanto 116 alunos voariam o T-23 em Natal, os demais realizariam o Es-
tágio Primário nos Afonsos, após o que se deslocariam para Natal, onde se juntariam aos 
que lá estavam para realizar o Estágio Avançado em aeronaves T-37.

Todos os alunos matriculados no CFPM, em 1970 realizaram, antes do seu desloca-
mento para Natal, o treinamento para salto de paraquedas em emergência no Centro de 
Instrução Paraquedista do Exército Brasileiro, no Rio de Janeiro, com o apoio da AFA.

Para se ter uma noção das consequências decorrentes do atraso na entrega dos 
T-23, é oportuno mencionar que todas as aeronaves, após terem recebido as modificações 
estabelecidas, deveriam ser testadas em manobras de parafuso, antes de serem disponibili-
zadas para a instrução aérea, exigência que, no dia da ativação da Unidade, apenas algumas 
delas haviam cumprido. 

Das modificações, constava a instalação de uma capota mais alta para permitir o uso 
do paraquedas de assento e de uma quilha na seção traseira, necessária para a recuperação 
do parafuso.

A fim de que esse fato não com-
prometesse o programa de instrução do 
CFPM, ficou estabelecido que o referido 
teste seria realizado em Natal, para onde 
se deslocariam as aeronaves e o piloto de 
provas da fábrica. Isso foi feito, e as ae-
ronaves, à medida que eram liberadas, en-
travam imediatamente na instrução. Esse 
procedimento e a divisão dos alunos em 
dois grupos apresentaram os resultados 
esperados e, no fim do mês de maio, todos 
estavam em Natal, em condições de pros-
seguirem seu curso.

O primeiro voo de instrução se deu 
com o aluno Morvan Luiz Müller, tendo 
como instrutor o Cap Av Carlos Fernando 
Mota. O primeiro voo solo foi realizado 
em 8 de abril de 1970, pelo aluno Roberto 
Pardini Navarro, ocasião em que se faziam 
presentes no CFPM o Presidente da Repú-
blica e o Ministro da Aeronáutica.

Com a Unidade consolidada em sua 
organização, o segundo semestre de 1970 

Capota modificada e quilha instalada na seção traseira

Primeiro voo de instrução - Al Morvan Luiz Müller e o 
CapAv Carlos Fernando Mota,  8/04/1970
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foi marcado pelo início do Estágio Avan-
çado, também dividido em quatro Esqua-
drilhas, e pela realização do Exercício com 
o Esquadrão de T-23 deslocado para Ma-
xaranguape, a “Operação Zarapa I”. Foi a 
primeira manobra operacional do CFPM, 
na qual os alunos puderam empregar as 
aeronaves T-23, em um contexto de ope-
ração militar, e transcorreu sem nenhuma 
anormalidade, assim como nos três anos 
que se seguiram até sua desativação.

Em outubro de 1970, a instrução de 
T-23 já havia alcançado a marca de 10.000 
horas voadas, tendo registrado alguns in-
cidentes e apenas um acidente grave, que 
vitimou o aluno Sérgio Antônio Carrerão. 

Ficou estabelecido que os alunos do CFPM, à semelhança do que já ocorria na 
AFA, ao concluírem o Estágio Básico, receberiam e usariam o Meio Brevê e, na conclusão 
do Curso do CFPM, receberiam e passariam a usar o Distintivo Especial de Piloto Militar, 
criado pela Portaria nº 080/GM3 em 13 de novembro de 1970, composto pela estrela 
com as duas asas, simbolizando a formação completa de piloto militar.

Exercício com o Esquadrão de T-23 deslocado em 
Maxaranguape-RN

O meio brevê e o Distintivo Especial de Piloto Militar

Al Av Ivo de Almeida Prado Xavier, 1970 CFPM 1970 - Al Edilberto Luiz Alves Pinto - 
primeiro voo solo em T-37 
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Em 1970, foi aprovado o brasão do CFPM e, em 1971, o respectivo hino, de autoria 
do então Major Aviador José Elislande Baio de Barros, Comandante do Corpo de Alunos 
e do Suboficial Músico Noé Martins de Almeida, Mestre da Banda de Música do CFPM.

Em 1971, em face dos trabalhos desenvolvidos pelo Estado-Maior da Aeronáutica, 
tendo em vista a necessidade inadiável de aumentar o efetivo de alunos do Centro 
de Formação de Pilotos Militares em 1972, o Ministro da Aeronáutica, pelo Aviso  
nº R-033/GM4, de 22 de novembro de 1971, dirigido aos Comandantes-Gerais do Pessoal 
e de Apoio e ao Comandante do Centro de Formação de Pilotos Militares, informou 
que recomendara ao DEPED que todas as aeronaves T-23 Uirapuru, adquiridas pelo 
Ministério da Aeronáutica, com exceção de uma que deverá permanecer no CTA para 
voos de teste, sejam distribuídas e entregues, com a urgência possível, ao CFPM em 
Natal. A recomendação foi cumprida e o CFPM contou, a partir de janeiro de 1972, com 
substancial reforço de meios aéreos, o que 
contribuiu para que a instrução aérea se 
desenvolvesse sem maiores dificuldades. 

Em dezembro de 1971, depois de 
dois anos de comando, o Brigadeiro do Ar 
Ismael da Motta Paes, por Decreto de 3 de 
dezembro, foi exonerado do cargo de Co-
mandante do CFPM, tendo sido substituí-
do pelo Brigadeiro do Ar Everaldo Breves, 
que assumiu no dia 9 daquele mês.

CFPM 1971- Alunos Pedro José Moris, Antônio 
Ricieri Biasus e Gerson da Cunha Lobo
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No ano de 1973, as aeronaves T-37 foram substituídas na instrução do Estágio 
Avançado pelas aeronaves T-25 Universal, fabricadas pela Neiva. Os T-37 de Natal foram 
transferidos para a AFA, onde, com os que lá já se encontravam, passaram a ser utilizadas 
para a manutenção do treinamento das turmas oriundas do CFPM.

No mesmo ano, a construção de novas instalações e itens de infraestrutura, em 
Pirassununga, tornou possível que a AFA se incumbisse das atividades que, desde 1970, 
vinham sendo desenvolvidas no CFPM. Considerando, ainda, a conveniência de se con-
centrar em um só local a atividade relativa à formação dos Oficiais Aviadores da FAB, o  
Ministro da Aeronáutica decidiu, que a partir do ano de 1974, o CFPM fosse desativado 
e suas atribuições absorvidas pela AFA. Em consequência, em junho de 1973, expediu o 
Aviso nº 010/GM3, dirigido ao Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, ao Inspetor-Ge-
ral da Aeronáutica, aos Comandantes- Gerais e aos Diretores-Gerais de Departamentos, 
fixando a seguinte linha de ação:

- atribuir à AFA a instrução completa do Cadete da Aeronáutica, com a instrução 
técnico-especializada sucedendo a formação científica;

- desativar o CFPM.

O mesmo Aviso estabelecia que, a partir de 1974, fosse desativado o Centro de 
Formação de Pilotos Militares (CFPM) e criado, em Natal, o Centro de Aplicações Táti-
cas e Recompletamento de Equipagens. Determinava, ainda, que os órgãos competentes 
estabelecessem a indispensável coordenação, a fim de que “fosse transferido, o que couber, do 
acervo em material e pessoal do Centro de Formação de Pilotos Militares”. 

A transformação do CFPM em CATRE tornou-se efetiva por meio do Decreto nº 
73.223, de 29 de novembro de 1973, que estabeleceu a data de 1º de janeiro de 1974 para 
sua ativação.

Dessa forma, com a diplomação da quarta Turma de Pilotos Militares, ocorrida em 
4 de dezembro de 1973, o CFPM encerrou suas atividades.

Bolachas das quatro turmas formadas no CFPM
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Apesar de sua curta existência, o CFPM deixou legado à Força Aérea Brasileira, 
traduzido pelas centenas de pilotos militares que formou e as 98.605 horas voadas.

O trabalho desenvolvido pelo CFPM durante os quatro anos de sua existência está 
expresso nos seguintes quadros:

Número de alunos matriculados, formados

Número de horas voadas

Foram as seguintes as 
turmas diplomadas pelo CFPM 
cujos integrantes receberam o 
Distintivo Especial de Piloto 
Militar, aprovado pela Portaria 
nº 080/GM3, de 13 de novem-
bro de 1970, e o respectivo di-
ploma:

1ª turma - 1970 – de 10 
de março a 16 de dezembro 
de 1970

a) Pilotos Militares Brasi-
leiros

Cadete Clóvis Mota de 
Freitas Costa; e Alunos: Gerson Oger Fonseca, Luiz Fernando Gouveia Limeira, Marco 
Antônio Couto do Nascimento, José Monteiro Guimarães, Morvan Luiz Muller, Paulo 
Rogério Collares Mattos, Saulo David, Aprígio Eduardo de Moura Azevedo, Noé Ferreira 

Voo de Formatura sobre a Ponte de Igapó, em Natal  

Ano Alunos 
matriculados

Alunos 
formados AFA Aspirantes R2 Estrangeiros

1970 224 133 126 06 01
1971 219 155 145 06 04
1972 289 181 148 12 21
1973 294 202 170 22 10
Total 1025 671 589 46 36

Ano T-23 T-37 T-25

1970 11.691 7.716 ----
1971 15.621 12.288 ----
1972 16.314 13.098 ----
1973 14.933 ---- 6.944
Total 98.605
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Correia, Gilead Ranier, Geraldo Antonino de Macedo Moura, Roberto Pardini Navar-
ro, Sebastião Marcondes Novais Viana, Itovar Silvio da Silva, César Ricardo Martins de 
Lima, Hugo José Teixeira Moura, José Carlos Corrêa da Cunha, Geraldo Magela Batista, 
Newton Fedozzi, José Carlos Ávila da Silva, Sudevaldo Dias Barbosa, Carlos Augusto 
Polito, Miguel Márcio Duarte Martins, Daniel Gonçalves Lima, Ivo de Oliveira Costa, 
Roberto Moreira Calçada Júnior, Luiz Alberto Borges Fortes de Athayde Bohrer, Fernan-
do Ferreira Camejo, Arno Renato Bormann, Remy Carlos Kirchner, Marco Aurélio de 
Mattos, Zander Nogueira Martins, Rui Granato dos Santos, Luiz Antônio Fiuza, Ademar 
Marinho Galvão Filho, Eder Xavier de Almeida, Elmir Bandeira Berndt, Whitney Lacerda 
de Freitas, Antônio Gomes Leite Filho, Marco Aurélio Gonçalves Mendes, Naul Fiuza 
Júnior, Renato Meirelles, Luiz Carlos Barbosa Lopes, Valdir Felix Monteiro, José Roberto 
Ribeiro, Sérgio Petrauskas, Flávio Batista dos Santos, Luiz Carlos Rosa, Sílvio Luiz Dutra, 
Sylvio Velloso da Silveira Neto, Cássio Antônio Rocha Bastos, Carlos Hamilton Martins 
Silva, Gilberto Rigobello, Lúcio Adalberto Ribeiro de Godoy, Michael Thomas Comber, 
Herbert Carvalho Azzi, Mariano Milton Mendes, Nélio Correa de Faria, Marcos Campos 
dos Santos, Tarcízio Moreira da Silva, João Batista Dias de Menezes, Heitor de Oliveira 
Ribas, Ivo de Almeida Prado Xavier, Luiz Fernandes Moreira Dias, Jeziel Fernandes Leal, 
Carlos Roberto de Souza, Osmar Nascimento Amorim, Oswaldo Dias Lourenço, Wa-
shington Luiz Rikils Pereira, Niécio José Portella de Ávila, Sérgio Lozano da Silva, Airam 
Ardohaim Rodrigues, Fernando da Cunha Machado Costa, Sérgio Coutinho, Theóphilo 
Augusto de Oliveira Júnior, Cláudio José Hernandes de Almeida, Vaine Moraes Costa, 
Manoel Bezerra Barreto Reale, José Carlos Pena Vila, Gedson Pereira da Veiga, Jonas 
Ferreira Sant Anna, Nelson Osório de Castro Filho, Amauri Corrêa, Sebastião Osmar 
Ramalho, Edmilson Alcântara Duque da Silva, Wilson Pinto de Arruda, Manoel Milla 
Domingues, José Roberto Scheer, Wavell José Pinheiro, João Carlos Gomes de Souza, 
Luiz Oséas Fernandes, Ubiratan Dias José, Valdir Lemos Padilha, Paulo Lincoln do Vale 
Pontin, Antônio Celso Aguiar, Aloísio Joaquim da Silva, Paulo Eugênio Graça, José Alceu 
Rover, Edilberto Luiz Alves Pinto, Álvaro Ibaldo Bittencourt, Tomaz Jeferson Vaz de 
Oliveira, Márcio de Almeida Rosa, Wilson de Campos Cardoso, Antenor Enio Pedroso 
Esteves, Astrogildo Nodari, Adolfo Jair Biscaíno Azambuja, Newton Bolívar Gonçalves 
de Oliveira, Robson Rodrigues Bento, Luizmar Cardoso Porfírio, Sebastião José Nepo-
muceno Cunha, Raul Teixeira Soares, José Aparecido do Nascimento Schroeder, Ricardo 
da Costa Figueiras, Raimundo Assumpção Monteiro da Silva, Jorge Schettini Seabra, Rai-
mundo de Sá Lisboa, Luiz Adonis Batista Pinheiro, José Henrique Rocha, Carlos Alberto 
Kulpa, Marco Antônio Pietrobon de Alvarenga Mafra, Ivan Ribeiro de Barros, Delcimar 
de Oliveira Castro, Octávio Augusto Coelho da Silva Assumpção, Breno Cavalcanti de 
Barros e José Roberto Botelho Coré.

b) Piloto Militar Estrangeiro

Paraguai - Aluno Hugo de Jesus Paredes Acevedo.

c) Declarados Aspirantes a Oficial Aviador da Reserva de 2ª Classe:

Aspirantes Hamilton Gomes Freire, Jorge Sikorski, Jorge Luiz Zin, Arnaldo Men-
des Sobrinho, Paulo Roberto Stadler Gerhardt e Manoel Amaral Rosa Filho.
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2ª Turma - 1971 – 1º de março a 15 de dezembro de 1971

a) Pilotos Militares Brasileiros

Alunos: Silomar Cavalcante Godinho, Francisco Ferreira Lana, Aloísio Marques da 
Cunha, Valdir Flávio Ferraz de Campos, José Antônio Corrêa Neto, Luiz Fernando Jugno 
da Silveira, Roberto Gonçalves Pereira, Paulo Roberto Martins Mendonça, Marcílio Del-
gado de Souza, Paulo Roberto de Oliveira Pereira, Isac Antônio de Miranda Oliveira, Pau-
lo Francisco Vieira, Ademir Marques dos Santos, Agliberto Diniz da Silva, Alberto Silva 
Bastos, Tarso José Schneider, Elizeu Carlos Cardoso, Carlos Galdino Soares Bauerfeldt, 
Raul José Ferreira Dias, Marcos Antônio de Carvalho Cavalcante, Willian Nogueira, Car-
los Alberto da Silva, Robson Franco de Oliveira, Gabriel Araújo Neto, Nelson de Nazare-
th de Souza Amoras, Luiz Alberto Guimarães Madureira da Silva, Antonio José Loureiro 
Velardi, Ailton dos Santos Pohlmann, Marcos Salgado de Oliveira Lima, Newton Reis da 
Rosa, Ivan Irber, Milton Casimiro da Costa Filho, João Bosco de Oliveira, José Gilvan 
Soares Leite, Nelson Rodrigues Farias, Severino Batista Sobrinho, Luiz Cosme Nunes dos 
Santos, Gerson da Cunha Lobo, Ronaldo Salamone Nunes, Mardem José de Andrade, 
Eliezer Negri, Elzo Ito, Amauri Tavares Outeiro, João Alberto Nunes da Silva, Dario 
Lourenço Ferreira, Valdir Augusto Fogaça, Valdemar Henrique Monte, Cláudio José Cos-
ta Claudino, Luiz Carlos de Souza Ferraz, Leonardo Pedrosa Cavalcante, Eduardo Akira 
Furusawa, Francisco Aurélio da Silva Pacheco, Werner Peter Von Kouh, Antônio Carlos 
Guimarães, Antonio Ricieri Biasus, Leopoldo Sperb, Antônio Celso Pereira Chaves, Deil-
son Cunha Matoso, Walter Roberto Pereira Schiefler, Clair Pinheiro Fijó, Elton Vieira 
Bozza, Celso Gonçalves Garcia, Carlos André da Silva, Fernando Eduardo Debs Diniz, 
Ademar Chies, Roberto de Barros Teixeira, Paulo Vasconcelos de Paula, Hélio Acióli da 
Silva Júnior, Vanderlei Couto Filho, Paulo Sidney Moreira Haguiwara, Paulo César Couto 
Dias, Dixmer Vallini Júnior, Henrique Raimundo Dyott Fontenelle Sobrinho, Robinson 
Vladenir Botelho Lucas, Antônio Guilherme Telles Ribeiro, Ricardo Machado Vieira, 
Mauro da Silva Leal, Elanir da Silva Mendonça, Oswaldo Soares Filho, Ronald Boabaid 
Rêgo, Yassuo Yamamoto, Antenor Francisco do Nascimento Filho, João Flávio Guião 
Leite, Danilo Flores Fuchs, Jan Clóvis Fagundes Jucewics, Paulo Roberto Farias dos San-
tos, José Ernesto Hofer, Roberto Antonio Perdiza, Ernane de Lucena Queiroga, Luiz 
Carlos Neves de Almeida, José Antônio Gonçalves Ferreira, Luiz Antônio Rezende Lima, 
Affonso Henriques Rodrigues de Souza, Dilzon Prudente Filho, Mário de Souza Leiras, 
Túlio Cézar Andrade Ribeiro, Rudi Walter Goltz, Hamilton Marques da Silva Júnior, Pe-
dro José Moris, Luiz Alberto Braga Ribeiro, Sebastião Fernando Grandão Martins, Sidney 
Neves Sarmento, Antônio Airton Lemos Cirino, Sydney Ubirajara Cardoso, Henrique 
Sérgio Esmeraldo Justo, João Luiz de Castro Guimarães, Manoel Martins do Nascimento, 
Luiz Antônio do Amaral Carvalho, Luiz Carlos Cardoso França, Mauro Pereira Santos, 
Uirassú Litwinski Gonçalves, Robson Ferreira Igreja, Luiz Paulo Ferreira de Menezes, 
Abel Brasil Pedro, Gerson Rodrigues Pimentel, João Paulo da Silva Daniel, Carlos Renato 
Carminatti Pereira, Ronaldo Coelho Pereira, Ricardo Nogueira da Silva, Mauro Hernan-
des Rodrigues, Sérgio Pacobahyba Filho, Marco Antônio Coelho de Azevedo, Marcondes 
Milson Marinho, Antônio Lourenço Alves de Oliveira, Eduardo do Canto Leite, Pedro 
Alberto Rodrigues da Silva, Tomio Uemura, Victor Omar de Lucca Ferreira, Ronuro Ma-
zaruni Cavalcanti Pinheiro, Luís Alberto Ferreira Muniz, César Simões de Souza, Jorge 
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Amaral da Silva, Cesar Wilson dos Santos, Rivaldo do Nascimento Pessôa Filho, Sérgio 
Luiz Brayner Costa Mattos, Sergio Ferreira Cagnin, Hélio de Oliveira Alves, Paulo Cezar 
Alves Villar, Jair da Silva Dias, Sérgio Luiz de Oliveiras Freitas, José Roosewest Vaz Ama-
ro, Uinajá de Azevedo Silva, Guilherme Dantas Arboés, Yves Henrique Cardoso Serpa e 
Halley Jefferson Barbosa Moreira.

b) Pilotos Militares Estrangeiros

Sub-Tenentes Armando Palacios Gondola, Rolando Antônio Lara Menez, Octávio 
Enrique Samudio Vasques e Santanas Dimas Espinosa Greeggan.

c) Declarados Aspirantes a Oficial Aviador da Reserva de 2ª Classe

Aspirantes: Luiz Valério Dutra Filho, Giorge Antônio Venturieri, Gilberto José Mi-
randa, Kairo Assis Martin, Wanderley Saraiva Gandra e Roberto Joaquim da Silva.

3ª Turma - 1972 – 1º de março a 15 de dezembro de 1972

a) Pilotos Militares Brasileiros

Alunos: Tarcísio Gabriel Dalcin, Marcos Francisco Hecker Evangelho, Jorge Cruz 
de Souza Mello, Antônio José Faria dos Santos, Antônio Carlos de Barros, Joel Luiz Pereira 
Rocio, Ricardo Carvalhal, Laudares Abel Prezzi, Nivaldo Luiz Rossato, Marco Aurélio dos 
Santos Coelho, Aluísio José Rodrigues da Silva, Alberto Muhle, Osmar Dias de Oliveira, 
Sebastião das Neves Moraes, Sérgio Peinado Mingorance, Mário Roberto Amaro, Wa-
shington Jatobá de Matos Menezes, Deucir Lima, Oswaldo Senoni, Saint’Clair Ferreira da 
Silva, Waldemar Estevão Alonso, José Carlos de Queiroz Gontijo, Jorge Augusto Bitten-
court, Ângelo José Arantes, Elizeu Mueller, Rogério Amaral, Luiz Fernandes de Oliveira, 
Heronias de Sousa Ramos, Nilton Ribeiro, Carlos Alberto Lopes Alves, Renato Cianflone, 
Antônio Junqueira, Moacir Reiche, Dalmo William Garcia, Ricardo Rodrigues Amares, 
Bruno Nazário Martins, Jansen José Nobre da Cunha, Carlos Alberto Vieira, Márcio Ro-
berto Vivianni, Olimar Vieira de Oliveira, Jorge Henrique de Souza, Hilton da Cruz Silva, 
Aparecido Camazano Alamino, Paulo Tadeu de Medeiros da Costa Gama, Rubens César 
Souza Sampaio, Aucir Pereira da Silva, Leo Vaz de Almeida, Luiz Alberto Muniz Fenelon, 
José Renato Arroyo Simões, Pedro Mendonça Filho, Sérgio Edézio Moreira, Paulo Albano 
de Godoy Penteado, Marco Aurélio de Magalhães Rocha, Marco Antonio Sendin, Sérgio 
Alves Rodrigues, Eduardo Antônio Evans Hossell, Arinaldo de Amorim Maia, Hélio Paes 
de Barros Júnior, Paulo Roberto Welter, Dick Nilson da Rosa Adão, Humberto Mendes 
de Oliveira, Danilo Alves da Silva, Gutemberg Bandeira Handro, Álvaro Luiz Pinheiro da 
Costa, Jader da Silva Garcia, Antônio Adriano Ribeiro, Addi Ivan Ferreira da Silva, Celso 
Calafassi, Nilson do Nascimento, Antônio Luiz Correia, Ibere Lins Aymore, Paulo Rober-
to da Cruz Cunha, Ariovaldo Castro de Souza, Telmo Costa Pestana, Miguel Alves Vieira 
Júnior, José Roberto de Oliveira Amim, Luiz Alberto Kohlbach, Paulo Cezar de Souza 
Lima, Domingos Otávio Mártire, Francisco Roberto Andrade Silva, Godofredo Soares 
Bastos, Jorge Frenando Manzoni dos Santos, Afonso Ely Teixeira Machado, Douglas Ro-
mero Santa Rita, Pedro Paulo Ribeiro da Glória, Og dos Santos Fernandes, Hamilton 
Antônio Machado, David da Costa Faria Neto, Pedro Aglairton Gomes Cabral, José Re-
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nato Machado Estevam, Roberto de Medeiros Dantas, Carlos Roberto Alves de Almeida, 
Júlio Sadão Takamura, Luiz Cesar Albuquerque Cazarin, Amilton Cabral, Francisco Joseli 
Parente Camelo, Sérgio Borges da Costa, Fábio Bertoldo, Altair Delfino da Silva, Eli Indio 
de Souza Reis, Geraldo Braga Guimarães, Geraldo Juarez de Brito, Yoshi Takano, Rafael 
Monte Jacinto, Newton Cezar da Silva Vomero, Henrique Riomar Falcão de Souza, Vital 
Galvão de Barros, Abner Medeiros Correia, Rene Calvetti, Ricardo José Pontes de Miran-
da Pereira, Heraldo Cunha de Martino, José Jorge Ayres dos Santos, Ricardo Hoffmann 
Monteiro Gueles, José Larentis, Carlos Alberto Callas, Helvécio de Souza Rezende, Joel 
Galvão Neto, Eliezer Balbino dos Reis, Francisco Souza Netto, Ricardo Hessel, Ricardo 
Arthur Ribeiro da Silva, Joel Medeiros Fonseca, Sérgio Farias Pereira Lima, Alexandre de 
Matos Esein, Antonio Eduardo de Oliveira Peixoto, Paulo César Moreira, Ricardo Augus-
to Freire, Pedro Alberto da Silva Alvarenga, Mauro Antônio da Fonseca, Paracelso Penha 
Sant’Anna, José Cláudio Varella, Álvaro de Oliveira Guimarães, Enilson Nunes Passos, 
Luís Augusto Pereira Costa, Erivaldo Felipe dos Santos, Geraldo Cardoso Filho, Nelson 
Luiz Nogueira de Carvalho, Marcel Dominick de Almeida Goggin, Wandir de Amorim 
Filho, Paulo Antônio de Oliveira Dias, Eugenio Braga de Sá, Rodrigo Thimoteo Machado 
Filho, Antônio Karwatzki Chagas, Renato do Vale Loureiro, Karl Rudolf  Bilian Alvim, 
Elcio Picchi, Renato Schor e Alexandre da Silva Campos Gonçalves.

b) Pilotos Militares Estrangeiros

Bolívia - Tenentes Carlos Langenbacher Bascopé, Henry Cabrera Carrasco, Edu-
ardo Jimenez Araya, Erland Camacho Maneilla, Willy Ferrufino Sagredo, Guillermo Aue 
Yanne, Guido Aracena Torreyón, Mario Anez Hurtano e Rodolfo Mogrovelo Riera.

Equador - Aspirantes; Rommel German Romo Merizalde, Julio Alberto Burgos 
Vergara, Carlos Medardo Acosta Briones, Eduardo Esteban Garzon Trivino, Giusseppe 
Efren Bassignana Naranjo, Petronio Gomez Penafiel Edmundo Vinicio Yapez Moreira, 
Luiz Ernesto Guevara Jara, Victor Manuel Suarez Puga e Jaime Patricio Gordon Flores.

Panamá – Guardas: Rodolfo Ulisses Castrellon Barahona e Sergio Emilio Rodri-
guez Pretelt

c) Declarados Aspirantes a Oficial Aviador da Reserva de 2ª Classe

Aspirantes: Humberto Brasil Cavalheiro, Carlos Roberto Barra, Fernando Carvalho 
Guerra, Paulo Irajá Belo Andrade, Edson José de Souza, Paulo Roberto Pinto da Rocha, 
Antônio Vicente de Souza, Frederico Leopoldo da Silva Neto, Fernando Gomes Figueire-
do, Antônio Agostinho de Lima Azeredo, Levi de Geus e Jorge Cristiano Pinheiro Reis. 

4ª Turma - 1973 – 12 de março a 7 de dezembro de 1973

a) Pilotos Militares Brasileiros

Alunos: João Cláudio Feijó Sidou, Louis Jackson, Josuá Costa, Daniel Ribeiro, Car-
los Roberto Pontuscka, Sinésio Correia de Brito, Sérgio de Almeida Sales, Ricardo Ma-
thias de Araújo, José Eduardo de Souza Blaschek, Valdir Barreto Andrade Filho, Rodolfo 
da Silva Souza, Paulo Roberto Pertusi, Francisco Leite de Albuquerque Neto, Walker 
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Gomes, João Batista Miranda dos Santos, Júlio Cezar Rozemberg, Álvaro Knupp dos 
Santos, Alberto de Almeida Neto, Odil Martuchelli Ferreira, Mário César Soares Moreira, 
Mozart Marques Louzada Júnior, Paulo Roberto Nascimento Travassos, Márcio Bastos 
Moreira, Arnaldo de Siqueira Sena, Hosana Júlio de Oliveira Maia, Cláudio Alves da Silva, 
Daniel Caminha de Oliveira, Edeval Ari Vieira, Antônio Franciscangelis Neto, Carlos 
Alberto Ramos da Silva, Celso Luiz Cardoso Vilarinho, José Cledi Lima Figueiredo, Luiz 
Carlos Terciotti, Ricardo José Rodrigues Santos, Homero de Souza Castro, Eduardo José 
Pastorelo de Miranda, Amilton Luiz Quadros Vieira, Aristides Waldir Zanoni, Paulo Ro-
berto Miranda Cordeiro, Jair Teodoro Lopes, Edson Luiz Chiappetta Macedo, Dayrton 
Vivan, Carlos Alberto Luz, Joacyr de Locatel Moreira, Danilo de Lemos Boeckel, Enzo 
Schiavo Filho, Steven Slater Svaton, Juventino Gonçalves Filho, Américo Hon Júnior, Pe-
dro de Souza Otoni, Moyses Camilo Zanetti, Miguel Angelo Romanato de Castro, Ricar-
do Miguel Axcar, Paulo Sergio Oliveira dos Santos, Sebastião Murílio Domiciano Pinto, 
Antônio Maruo Nobori, Aveag Agamallian, João Batista Pereira Gomes, Aurélio Elmar 
Peres, Nivaldo Antonio Lopes, Odair Gonçalves, Franklin Nogueira Hoyer, Jorge Silvio 
D’Avila, Vânio de Figueiredo Crispim, Cláudio de Souza Oliveira, Willian Silva Atella, 
Cléo Medeiros Filho, Jorge Reis de Oliveira, Jacinto Antônio Sachett, Mário do Prado 
Filho, Germano de Jesus Pinheiro, Dolmar Romão Vieira, Iran Domingues, Wagner Mig-
giorin, Túlio de Menezes Pinto, Henrique Rodrigues Domingues, Antônio Carlos Acosta, 
Paulo Virgínio Piemonte Pereira, Jorge Eduardo Rettore, José Lobato Campos, Herácio 
Sette Silva, Osmar Antônio Gaddo, Eduardo Alcaraz, Agostinho Candido Gatto, Fernan-
do Márcio de Almeida, José Carlos Maciel de Souza, Oscar Rocha da Silva Filho, Linneu 
Durval do Vale Pinho, Jorge Luiz Carvalho, Raimundo Martins Filho, Enio César Rocha 
de Vasconcelos, Luiz Antônio Vieira Spínola, Mário Márcio Ramos Teixeira, Paulo da 
Costa Dias, Silvio Guimarães Castro Sobrinho, Marcos Duarte Lins, Márcio Rocha, Jorge 
Francisco das Silva, Tozeli João Paschoal, João Carlos da Silva, João Melo Siqueira, Paulo 
Arsand Neto, Pedro Humberto Lobato Benedito, Antônio Vianna Jordão, Gilberto Lobo 
de Souza Santos, Paulo Afonso Fernandes, Charles Lindberg Lucena Costa, Urias de Brito 
Carneiro, João Bosco de Castro Nogueira, Phillip Milanez, Nivaldo Leal de Carvalho, Gil-
van da Costa, Marcos Edgar Levy, Flávio Catoira Kauffmann, Milton Hideki Watanabe, 
Josimar Gonçalves Bezerra, Juan Enrique Vergara Canto, Laureano Farias Maggi, Elomir 
Colen, Sergio Airton Schmidt, Djair Guimarães de Lima, Rubens Ribeiro Cardoso Filho, 
Paulo Roberto Cooper, José Luiz Pereira, Marcos José Silva e Cunha, Osvaldo Pereira 
da Silva Júnior, Reginaldo Hack Berlim, João Batista Crema, Luiz Fillippi Filho, Mauro 
Sakashita, Egmar Silva Lima, José de Ribamar Pereira, Alberto Ferreira Filho, Jaime José 
Marques Corrêa, Caio Cesar Lacerda Roselli, Luimar Pedroso, Luiz Cláudio de Mello 
Abrahão, Orél Guerreiro Cajú, Emerson Rodrigues Patrício, Luiz Henrique da Silva Bor-
da, José Raimundo de Araújo, Francisco José da Silva Lobo, Guaracy Lobo Dornellas, 
Carlos Edmundo Matheus Bourrus, Carlos Alberto Gonçalves Sergio, Jeferson Araújo da 
Silva, Dioberto Borba Borges, Wauban Pereira Barbosa, Adelar Lino Ribeiro, Hélio Caini 
Junior, Jeno Hutflesz Filho, Luiz Eduardo França Marinho, Antônio Edward Fernandes, 
Diógenes Esteves Molina, Ricardo da Rocha Soares, Paulo Sérgio Pereira de Oliveira, 
Roberto José Xavier de Lira, Nelson Tabarelli Júnior, João Edson Alves da Silva, Jairo No-
gueira Lemos, Paulino Azevedo Amaro, Dirceu Lupiano Dias, Alvaro Coelho Bouzada, 
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Ricardo Couto Barbosa dos Santos, Ricardo Holanda Viana, Jorge Luiz Brito Veloso, Ju-
randir Nogueira da Silva, Paulo Roberto de Sá, Elcio Marques da Araújo, Marcos Latalisa 
Lobato e José Eduardo de Paula Oliveira.

b) Pilotos Militares Estrangeiros

Bolívia - Subtenentes: Luis Ramon Pena Y Lillo Salas, Jismon Castellon Rifarachi e 
Herman Havia Garcia.

Paraguai - Tenentes: Lucio Tranquilino Belotto e Luis Alberto Gonzalez Arce. Pa-
namá´- Subtenentes: Alberto Manoel Soto Cajar e José Hilario Trujillo Mendes.

Equador – Cadetes: Jorge Rodrigo Cabezas Quiroz, Angel Gilberto Cordova Car-
rera e Santiago Eduardo Holguin Vasconez.

c) Declarados Aspirantes a Oficial Aviador da Reserva de 2ª Classe

Aspirantes: Marcelo Alves, Marcelo Tibiriçá, Eli Brasil Crovador, Celito Ivan de 
Bona, Jorge de Carvalho Nobre, Gilberto Jerônimo Marcondes Gomes, Aroldo Ado-
nai Oliveira, César Penna Fernandes, Ademir Zardo Pedroso, Gustavo Adolfo de Lima 
Torres Neto, Isaac Martins Delgado, Geraldo José Ribeiro Martins, Gionir Alberto Bol-
zan, Delfin Luiz Torok, Fábio Augusto de Melo, José Nalinovski, Carlos Alberto Luchesi 
Cunha, Dickson Armando Ferreira, Reynaldo José dos Santos, Mário Hailton de Oliveira, 
Rodrigo Otavio Villa-Forte Gomes da Silva e Norberto Neves Quintian.

Emblemas dos Esquadrões do CFPM

                  

Comandantes do NuCFPM

2º Esquadrão de Instrução Aérea 1º Esquadrão de Instrução Aérea

Brig Ar Esron Saldanha Pires 9/6/1969 a 10/12/1969

Brig Ar Ismael da Motta Paes 10/12/1969 a 2/3/1970
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Comandantes do CFPM

g Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de  
Equipagens

A criação do Centro de Aplicações Táticas e Recom-
pletamento de Equipagens (CATRE), no ano de 1974, mar-
ca o início de uma nova fase na capacitação dos Aspirantes 
a Oficial Aviador, formados pilotos militares pela AFA.

A unidade foi subordinada diretamente ao Comando 
Geral do Ar e equipada com as modernas aeronaves AT-26 
Xavante fabricadas pela EMBRAER. 

A nova filosofia transformou as concepções de em-
prego da aviação e estabeleceu novos conceitos operacionais 
para os pilotos que iriam compor os esquadrões de comba-
te. Os cursos ministrados pelo CATRE visavam à formação 
de pilotos de ataque e  de caça.

Com a evolução, o CATRE foi dotado com um Grupo de Instrução Aérea (GIA), 
que possuía três esquadrões, assim organizados: 1º Esquadrão de Instrução Aérea  
(1º EIA), denominado Esquadrão Joker, que formava os pilotos de ataque, empregando 
os jatos EMB 326GB Xavante AT-26 (Base Leste); o 2º Esquadrão de Instrução Aérea  
(2º EIA), Esquadrão Potengi, que operou até 1974, formava os pilotos da reserva de 2ª 
Classe da FAB, empregando os monomotores a pistão Neiva T-25 Universal (Base Oes-
te); e o 3º Esquadrão de Instrução Aérea (3º EIA), Esquadrão Seta, ativado em 1975, que 
formava pilotos de caça, também nos jatos Xavante.

1º EIA Esquadrão Joker 3º EIA Esquadrão Seta

Brig Ar Ismael da Motta Paes 6/3/1970 a 9/10/1971

Brig Ar Everaldo Breves 9/10/1971 a 14/5/1974

2º EIA Esquadrão Potengi

08_parte_1_capitulo4.1.2.indd   207 27/10/2022   10:50:37



208

Em 3 de outubro de 1974, 
foi inaugurado o estande de tiro 
do CATRE, localizado em Ma-
xaranguape-RN, com a primei-
ra missão de instrução de tiro e 
bombardeio empregando o AT-
26 Xavante.

g O Esquadrão Joker – A Escola de Pilotos de Ataque
A nova filosofia de emprego modificou o treinamento dos pilotos que integravam 

os novos esquadrões do CATRE. Em consequência, os Esquadrões Mistos de Reconheci-
mento e Ataque (EMRA) não mais teriam de formar seus pilotos, mas sim a nova unidade 
especializada, criada em Natal – o Esquadrão Joker –, ativado em 1º de janeiro de 1974, 
nas antigas instalações do extinto CFPM. Passava a existir uma escola capacitada, forman-
do e entregando aos EMRA tripulações prontas para o emprego aerotático de aeronaves 
de ataque.

Xavante do 1º EIA na  final para o 
lançamento em Maxaranguape, 

Pilotos do CATRE - instrutores e estagiários da Esquadrilha de Paus em 1976

Em pé, os tenentes Mingorance, Vaez, Mattos, Azambuja, João Luis, Scheer,  Cap Leite Lopes (Cmt da Es-
quadrilha de Paus), Garcia, Paulo, Diniz, Paes de Barros, Adriano, Falcão. Agachados: Nazário, Aluisio, 

Penteado, Camazano, Brito, Hossel, Deucir, Pontes de Miranda e Lopes.
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O Curso de Piloto de Ataque tinha a duração de um ano, e o piloto, ao concluí-
lo, estava pronto para atuar como ala operacional nos EMRA, operando o Xavante, que 
substituiu o venerável T-6 nas missões de ataque a partir de 1975, ano em que foram cria-
dos o Curso de Formação de Líder de Elemento e o de Líder de Esquadrilha. A formação 
desenrolava-se ao longo de um ano de voos e estudos, obedecendo a um rígido programa, 
com rigorosas avaliações pelos líderes mais experientes. 

As marcas operacionais de emprego da aeronave, no estande de Maxaranguape 
(Cassino), igualavam e superavam as da FAB em geral, confirmando o acerto do caminho 
que havia sido percorrido. Obteve-se o recorde de 100% em Tiro Terrestre (TT), inédito 
para duas metralhadoras instaladas nas asas, e médias, nesta modalidade, acima de 77%.

Assim, o 1º EIA formava alas operacionais de ataque, no fim de cada curso, princi-
palmente para os 3º(BASC), 4º(BASP) e 5º EMRA (BASM), operadores de Xavantes. Os 
EMRA recebiam os novos alas e os transformavam em pilotos polivalentes, voando três 
tipos de aeronaves (Xavante, Regente ELO e helicóptero). O lema era: “Nem melhores, 
nem piores, nem diferentes... polivalentes!”

Entre as Unidades Aéreas que operavam o Xavante, o Esquadrão Joker foi o que 
mais voou, com quase o dobro de horas em relação às demais. A sua operação, na maior 
gama de missões, dava-se por navegação a baixa altura, culminando com ataques a alvos 
na superfície, característica inerente à Aviação de Ataque.

A partir de 1975 e nos anos sub-
sequentes, o 1º EIA ministrou instrução 
para oficiais paraguaios, equatorianos e 
togoleses. 

Essa especialização, no emprego 
da aviação de ataque, perdurou de 1974 
até 1980, quando os EMRA foram de-
sativados.

Xavante armado para o emprego com Napalm

Desfile de 7 de setembro de 1974,  em Natal-RN. 
Estagiários comandados pelo 2º Ten Av José 

Monteiro Guimarães
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O Cmt do CATRE, Brig Antonhy e o Ten Cel Av Gama assistem a um treinamento 
do Corpo de Bombeiros da Unidade.

O CATRE mantinha elevado treinamento de emergências para atender voos de treinamento e comerciais 

Viaturas UNIMOG, com suspensão “fora de estrada”, equipadas para 
o salvamento de passageiros e tripulações
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Os códigos do Esquadrão Joker 
Logo após a ativação do 1º EIA, os oficiais reuniram-se para decidir quais seriam os 

códigos utilizados na fraseologia-rádio da Unidade.
Ao ser aberta a discussão para o nome do Esquadrão, o 1º Ten Av Washington 

Amorim (Aspirante de janeiro de 1970) apresentou a sugestão vencedora por unanimida-
de: Joker, “tendo em vista que esse nome vinha da minha infância em que via o senhor, que vivi em sua 
casa por algum tempo no Rio de Janeiro, jogando cartas. Nas cartas que ele usava, o coringa tinha o nome 
Joker, que sempre achei bonito.” 

O carismático código Joker nasceu, naquele momento, no 1º EIA, sem qualquer 
influência ou analogia com o anteriormente utilizado por outra unidade aérea.

Foram “batizados” o Estande de Tiro de Maxaranguape como “Cassino”, os alvos 
de Tiro Terrestre – “Bacará”, o de Bombardeio Nivelado – “Poker”, o de Bombardeio 
Rasante/Bombardeio Picado/Emprego de Foguetes – “Roleta” e o Controlador do Es-
tande – “Crupiê”, observando que todos os nomes foram relacionados a um cassino. As 
quatro esquadrilhas do 1º EIA foram: Copas, Espadas, Ouros e Paus, sendo alocado no 
ombro do macacão de voo.

A Seção Contra-incêndio de Natal.
O segundo veículo da esquerda para direita é um caminhão com holofotes, herança da II GM, 

que podia prestar bons serviços para casos de acidentes noturno
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g Segundo Esquadrão de Instrução 
Aérea e o Curso de Formação de Oficiais 
Aviadores da Reserva de 2ª Classe

O Curso de Formação de Oficiais da Reser-
va de Segunda Classe (CFOAR-2) foi criado pela 
Portaria nº 128/GM3, de 4 de dezembro de 1973, 
sendo estabelecido no Centro de Aplicações Táti-
cas e Recompletamento de Equipagens (CATRE), 
sediado em Natal-RN, onde constituiu o Segundo 
Esquadrão de Instrução Aérea (2º EIA) do Gru-
po de Instrução Aérea (GIA) do CATRE. O 2º 
EIA era constituído pelas Esquadrilhas Amarela, 
Azul, Branca e Verde.

Como naquela época foi criada a Aviação de Terceiro Nível, o país carecia de mui-
tos pilotos comerciais para equipar as novas empresas aéreas regionais que estavam sen-
do criadas com o bimotor EMB 110 Bandeirante. O Ministério da Aeronáutica, para 
solucionar tal problema, resolveu criar, no CATRE, o CFOAR-2, com existência de três 
anos, para formar uma boa massa de profissionais para ajudar na dotação dessas novas 
empresas.

Tal curso tinha a duração de um ano e o aluno deveria ter o segundo grau comple-
to. Durante o curso, não eram ministradas disciplinas acadêmicas como as previstas na 
Academia da Força Aérea (AFA) e o currículo do curso era restrito às técnicas de voo e 
matérias técnico-especializadas de aviação, como meteorologia, tráfego aéreo, navegação, 
medicina de aviação, bem como os cursos atinentes ao avião Neiva T-25 Universal, que 
seria o aparelho utilizado na instrução de voo, sendo todas essas atividades sob a respon-
sabilidade do CATRE, de acordo com o decreto de sua criação.

O CFOAR-2 funcionou entre os anos de 1974 e 1976 e formou 190 pilotos da re-
serva de segunda classe da FAB, que, após o curso eram destinados para os Esquadrões 
de Transporte Aéreo (ETA), dotados com o avião Bandeirante C-95, ou os Esquadrões 
Mistos de Reconhecimento e Ataque (EMRA), dotados com helicópteros Bell UH-1H, 
o avião de ataque Universal T-25, além do Neiva L-42 Regente ELO e do Cessna L-19-
A/E Bird Dog, de Ligação e Observação. Os oficiais destinados aos EMRA, antes de se 

2º Esquadrão de Instrução Aérea 

Neiva T-25 Universal do CATRE empregado pelo 2º EIA
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O avião AT-26 Xavante do CATRE 
era empregado pelo Seta

apresentarem nos Esquadrões, faziam o curso de pilotos de helicópteros no 1º/11º GAV, 
onde alguns ficaram como instrutores de voo.

A permanência do oficial R-2 nesses Esquadrões era de dois anos, podendo chegar, 
no máximo, a três, se todos os requisitos fossem cumpridos. Após esse período, já esta-
vam com a experiência requerida, aptos para ingressarem na aviação comercial.

Dados Estatísticos do CFOAR-2 

g O Esquadrão Seta – 3º EIA do CATRE
O Terceiro Esquadrão de Instrução Aérea (3º EIA) 

denominado Esquadrão Seta, que era do Grupo de Ins-
trução Aérea (GIA) do Centro de Aplicações Táticas e 
Recompletamento de Equipagens (CATRE) foi ativado 
em 20 de fevereiro de 1975, com a missão de formar, em 
Natal, os novos pilotos de caça da FAB, que vinham sendo 
formados no 1º/4º GAV, em Fortaleza-CE.

O oficial estagiário para a Aviação de Caça já vinha 
selecionado da AFA, e o curso tinha a duração de um ano, 
incluindo a instrução de voo, que era ministrada no jato 
EMB 326GB Xavante AT-26, e uma parte funcional, em 
que o oficial trabalhava nas diversas seções do Esquadrão. 
O avião AT-26 era o mesmo utilizado pelo 1º EIA (Esqua-
drão Joker), que formava os pilotos de ataque da FAB.

A estrutura do 3º EIA era constituída por quatro Esquadrilhas: Charlie, Índia, Mike 
e Yankee, sendo o seu nome alocado no ombro do macacão de voo, não tendo existido 
qualquer emblema distintivo de cada uma delas.

Tendo em vista inúmeras restrições, notadamente o número insuficiente de instru-
tores de voo, pois foram destinados no início somente dezessete oficiais, saturação das 

Emblema do Esquadrão Seta

Ano Alunos Formados Horas Voadas

1974 42 11.649:45

1975 74 14.109:25

1976 74 16.269:00

Total 190 42.028:10
Fontes: 2º EIA – CATRE
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áreas de instrução de voo e outras, o Esquadrão Seta teve duração efêmera, sendo desati-
vado após três anos de operação (1975, 1976 e 1977). 

Embora a formação inicial do Piloto de Caça fosse em Natal, os pilotos e os ins-
trutores tinham que seguir, após o estágio no Seta, para o 1º/4º GAV em Fortaleza, para 
realizar a formação especializada de liderança de Elemento e de Esquadrilha, necessárias 
para o piloto completar  sua operacionalidade e, posteriormente, tornar-se instrutor.

A desativação do Esquadrão Seta ocorreu em 3 de janeiro de 1978 e ocasionou o 
retorno da missão de formação de pilotos de caça ao 1º/4º GAV, bem como os diversos 
cursos de liderança. A formação do piloto de caça retornou para Natal em 1983, quando 
o 2º/5º GAV, o Esquadrão Joker, obteve o status de Unidade de Caça novamente. Tal 
sistemática permanece até os dias atuais.

No CATRE, o 3º EIA permaneceu em atividade até 1980, agora empregando os 
bimotores C-95 Bandeirante, sendo batizado de Esquadrão Tubarão.

Dados Estatísticos do Esquadrão Seta

Ano Pilotos de Caça formados Estrangeiros

1975 22 Nenhum

1976 17 Nenhum

1977 19 (14 brasileiros) Paraguai - 3; Equador - 2

Total 58 5 estrangeiros

Ano Tipo da aeronave Horas Total no ano

1974

T-23 UIRAPURU 135:50

19.989:20
T-37 CESSNA 7:10

T-25 UNIVERSAL 11:649:45

AT-26 XAVANTE 7.265:25

1975
T-25 UNIVERSAL 14.109:25

28.083:15
AT-26 XAVANTE 13.001:35

1976
T-25 UNIVERSAL 16.269:00

30.188:00
AT-26 XAVANTE 12.345:50

1977

T-25 UNIVERSAL 15.437:25

24.083:30AT-26 XAVANTE 7.551:30

C-95 BANDEIRANTE 636:05

1978

T-25 UNIVERSAL 10:150:55

21.377:55AT-26 XAVANTE 5.851:10

C-95 BANDEIRANTE 5.092:45

Horas voadas no CATRE
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Comandantes do CATRE

g Base Aérea de Recife
Em 1941, mesmo ano da criação do Ministério da 

Aeronáutica, foi criada a Base Aérea de Recife (BARF), 
que, em meio à Segunda Guerra Mundial, desempe-
nhou papel importante como local estratégico durante 
o grande conflito. 

Na época de sua criação, teve como atribuição 
principal prestar apoio às missões de patrulhamento em 
proteção aos comboios de navios mercantes em trânsi-
to no Atlântico Sul.

A missão da BARF consistia em “prestar o apoio 
adequado para o emprego das Unidades Aéreas e de Aeronáutica 
que porventura operassem em sua área jurisdicionada ou nela estivessem sediada”.

Sediou quatro unidades aéreas: o Primeiro Esquadrão do Sexto Grupo de Aviação 
(1º/6º GAV) – Esquadrão Carcará, o Segundo Esquadrão de Transporte Aéreo (2º ETA) 
– Esquadrão Pastor, o Segundo Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação (2º/8º GAV) 
– Esquadrão Poti e o Primeiro Esquadrão do Quinto Grupo de Aviação (1º/5° GAV) – 
Esquadrão Rumba. 

 Em 31 de março de 1967, teve lugar na Avenida Caxangá a Parada Militar Come-
morativa do terceiro aniversário da Revolução Democrática de 31 de março, à qual estive-
ram presentes as Forças de Terra, Mar e Ar.

A FAB fez-se representar por um Grupamento de Terra sob o comando do Ten 
Cel Av Osório Medeiros Cavalcante, Subcomandante da BARF. Enquanto as tropas de 
terra desfilavam, uma Esquadrilha de aviões B-17, pertencentes ao 6º GAV, sobrevoou o 
percurso do desfile.

No dia 9 de agosto, chegou a Recife, para uma estada de sete dias, o Presidente 
da República Marechal Arthur da Costa e Silva e sua comitiva, desembarcando na 
Base Aérea.

Brig Ar Everaldo Breves 1/01/1974 a 14/05/74

Brig Ar Fernando Henrique Marques Palermo 14/05/74 a 9/12/74

Brig Ar José Luiz da Fonseca Peyon 9/12/74 a 7/04/76

Brig Ar Luiz Portilho Antony 5/05/76 a 14/02/79

Brig Ar Thales de Almeida Cruz 14/02/79 a 31/03/81

Brig  Ar Murillo Santos 31/03/81 a 25/11/83

Brig Ar Luiz Carlos Boavista Accioly 25/11/83 a 27/11/85
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Realizou-se, em 7 de setembro de 1967, na Avenida Conde da Boa Vista, o desfile 
militar do Dia da Independência, com a participação das Forças Armadas e Auxiliares. A 
Aeronáutica foi representada por um Grupamento, sob o Comando do Major Aviador 
Paulo de Souza Leal, enquanto o Grupamento Aéreo era comandado pelo Tenente-Coro-
nel Aviador Vicente de Magalhães Moraes, Comandante do 6º Grupo de Aviação. 

As festividades comemorativas da Semana da Asa de 1967 tiveram início no dia 23 
de outubro, com várias atrações e solenidades, tendo sido encerradas em 30 de outubro 
na Base Aérea do Recife, com as presenças de autoridades civis e militares. Constaram de 
missa solene, seguida de demonstração de ginástica rítmica pelos recrutas da Base, entrega 
de condecorações aos militares e civis agraciados e formatura geral, no Estádio Ministro 
Trompowsky, seguida de desfile da tropa composta por todas as Unidades da FAB sedia-
das em Recife.

No dia 19 de novembro com a participação de todo o efetivo militar da Base Aérea 
de Recife, no pátio fronteiriço ao prédio do comando, foram realizadas as solenidades de 
culto à bandeira nacional e de juramento à bandeira pelos recrutas componentes da única 
turma incorporada no ano de 1967. 

A BARF encerrou, em 23 de outubro de 1968, a Semana da Asa, após uma semana 
de comemorações, com desfiles militares, entrega de condecorações, competições espor-
tivas, palestras, visitas às organizações de Aeronáutica da área, e a entrega do “Troféu Se-
gurança de Voo”, ofertado pela Força Aérea dos Estados Unidos da América do Norte. 

A Base Aérea de Recife foi visitada pelos componentes da Escola de Aeronáutica 
Argentina, em 29 de novembro de 1968, ocasião em que foi oferecido um almoço no re-
feitório dos oficiais, seguido de visita às instalações da Base e do 6º GAV.

No dia 4 de março de 1969, foram realizadas na BARF as solenidades de compro-
misso e conclusão de estágio de oito Aspirantes Médicos, declarados Oficiais Médicos da 
Reserva da Aeronáutica. 

A BARF, no dia 8 de outubro, em cumprimento à portaria Ministerial nº 68/GM7, de 
14 de agosto de 1969, foi desvinculada do Comando da 2ª Zona Aérea, tendo sido integrada 
ao Comando Costeiro, por sua vez subordinado ao Comando Geral do Ar, em nova fase 
de reestruturação do Ministério da Aeronáutica. O ato, que teve caráter solene, contou com 
as presenças dos Ten Brig Ar Ary Presser Bello, Comandante do Comando Geral do Ar, 
do Maj Brig Ar Ney Gomes da Silva, Comandante do Núcleo de Comando de Comando 
Costeiro, do Brig Ar Márcio César Leal Coqueiro, Comandante da 2ª Zona Aérea, e demais 
autoridades civis e militares.

Com grande brilhantismo, foram realizadas as solenidades da Semana da Asa de 
1969, entre os dias 17 e 23 de outubro, com a participação do efetivo da Base, obedecendo 
ao seguinte programa elaborado pelo Comando da 2ª Zona Aérea: competições desporti-
vas; missa campal; inauguração do busto de Alberto Santos- Dumont no Aeroporto dos 
Guararapes; concerto pela orquestra sinfônica de Pernambuco, no Teatro Santa Izabel; 
voos em aviões C-130 e C-47 para os filhos dos militares e dos civis da Base; formatura 
geral e entrega de condecorações; coquetel oferecido pelo Comando da Base a oficiais e 
convidados e baile no Clube de Oficias de Aeronáutica.
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No dia 5 de janeiro de 1970, a BARF recepcionou os Cadetes da Academia da For-
ça Aérea, que seriam declarados Aspirantes a Oficiais Aviadores no dia 20 daquele mês. 
A visita fazia parte do cruzeiro de instrução promovido pela Academia. O Comando da 
Base ofereceu, aos visitantes, vasto programa de passeios às cidades de Recife e Olinda, 
palestras, almoços e um baile de encerramento.

O 29º aniversário da Base Aérea de Recife transcorreu no dia 24 de julho de 1970. 
Em comemoração, houve missa, formatura geral no estádio da Base e entrega de meda-
lhas às equipes vencedoras do torneio interno comemorativo.

As solenidades da Semana da Asa de 1970 ocorreram no período entre 17 a 23 de 
outubro, com a participação da Base, tendo a seguinte programação, em coordenação 
com a 2ª Zona Aérea: missa em intenção aos mortos da Aeronáutica; voos panorâmicos; 
palestra no Instituto de Educação; início do torneio esportivo no clube Náutico Capibari-
be; Concerto Sinfônico da Banda de Música da Guarnição de Aeronáutica de Recife, com 
o auxílio do regente Maestro Fitipaldi; entrega de prêmios aos colegiais vencedores do 
concurso sobre temas de aviação e gincana. O encerramento das festividades consistiu de 
um em jantar dançante da família aviatória no Clube dos Oficiais. 

Portão da BARF com o monumento B-17, nos anos 1970

No dia 27 de novembro de 1970, foi realizada, no Cemitério de Santo Amaro, uma 
homenagem promovida pelo Comandante da Base Aérea em memória dos brasileiros 
assassinados nos ataques desfechados durante a Intentona Comunista de 1935.      	  

Para visitar o Parque Histórico Nacional dos Montes Guararapes, que se tornaria 
monumento nacional pelo Decreto Federal nº 68.527 de 19 de abril de 1971, chegou a 
Recife no dia anterior o Presidente Médici e sua comitiva. Os visitantes foram recebidos 
no pavilhão de recepção da BARF. 
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Em 11 de maio de 1971, a Base teve a honra de receber os despojos mortais do 
Imperador Dom Pedro II, transladados da França para o Brasil.

O trigésimo aniversário da BARF, criada pelo Decreto-lei nº 3.459, foi comemorado 
em 24 de julho de 1971.

Em 2 de junho de 1972, o 1º/5º GAV, sediado na BARF, passou à subordinação do 
Comando Aerotático (COMAT), após a desativação do Núcleo do Comando da 2ª Força 
Aerotática (NuCOMFAT 2).

Em 30 de junho, foi oficialmente incorporado à Base Aérea do Recife o estandarte 
aprovado pelo Comando-Geral do Ar, conforme publicado no Boletim Interno nº 96 de 
23 de março de 1972.

Foi comemorado em 5 de julho de 1972 o cinquentenário do Movimento Revolu-
cionário, conhecido como “Os 18 do Forte”, com cerimônia militar e descerramento de 
placa alusiva à efeméride.

Em 23 de julho de 1972, foi realizada, sobre a Praia de Boa Viagem, uma demons-
tração aérea, que contou com apresentação da Esquadrilha da Fumaça, saltos de para-
quedistas do PARA-SAR e sobrevoo de aeronaves das unidades aéreas sediadas na Base 
Aérea de Recife.

Dando início à programação de palestras mensais planejadas pelo Comando da 
BARF, o renomado sociólogo pernambucano Gilberto Freyre realizou conferência no 
cinema da Base, em 23 de agosto de 1972.

No ofício n° 1501/72/GAB, datado de 20 de novembro de 1972, o Secretário de 
Educação e Cultura de Pernambuco, fez o seguinte agradecimento: “Senhor Comandante, 
tenho o prazer de transmitir a Vossa Excelência os alegres agradecimentos da criançada que viu o Recife 
de cima, pelas aeronaves da Força Aérea Brasileira, durante as festividades da Semana da Asa. Escola, 
povo e FAB estiveram juntos por mais de uma semana. Os senhores são também educadores, sobretudo 
porque terão podido despertar vocações e esta é, sem dúvida, uma das funções da escola do 1° Grau”.

Atenciosamente,
Professor Manoel Costa Cavalcanti – Secretário de Educação e Cultura.

Em 20 de julho de 1973, data em que se comemorou o centenário de nascimento de 
Alberto Santos Dumont, a BARF foi agraciada pelo Governador do Estado do Pernam-
buco com a Medalha Pernambucana do Mérito, Classe Ouro, por meio do Ato nº 2.251, 
de 20 de julho de 1973.

Em 26 de dezembro de 1973, a BARF deixou de ser subordinada ao Comando 
Costeiro, passando à subordinação do II Comando Aéreo Regional (nova denominação 
da 2ª Zona Aérea).

Desembarcou na Base Aérea de Recife, sua Santidade o Papa João Paulo II, no dia 
7 de julho de 1980 às 15h30, tendo sido recebido por autoridades civis, militares e eclesi-
ásticas. O embarque do Papa e sua comitiva ocorreu às 8h15 do dia 8 de julho.
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O Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos, mediante as porta-
rias nº 1.033 e 1.034/GM3, de 6 de agosto de 1984, aprovou os seguintes monumentos: ae-
ronave B-17 Flying Fortress matrícula FAB 5402, localizada na entrada da Base; e aeronave 
P-47 Thunderbolt, matrícula FAB 226450, localizada em frente ao Cassino dos Oficiais.

Comandantes da BARF

Nome Início Término

Cel Av Antônio Vieira Cortez 12/04/1965 14/06/1967

Cel Av Fernando Salvador Campos 14/06/1967 10/03/1970

Cel Av Luiz Felippe Carneiro de Lacerda Netto 10/03/1970 6/01/1972

Cel Av Nelson Pinheiro de Carvalho 6/01/1972 20/02/1974

Ten Cel Av Samuel de Barros Wanderley Filho 20/02/1974 22/03/1974

Cel Av Walfredo Moraes de Almeida 22/03/1974 24/07/1975

Cel Av Mário de Mello Santos 24/07/1975 24/01/1978

Cel Av Samuel de Barros Wanderley Filho 24/01/1978 15/01/1980

Cel Av Floriano Rodrigues Peixoto Sobrinho 20/01/1980 19/01/1982

Cel Av Hélio César Fontenele 19/01/1982 20/04/1983

Cel Av Eros Afonso Reimann Franco  20/04/1983 21/01/1985

g Primeiro Esquadrão do Sexto Grupo de Aviação
A origem do 1º/6º GAV – “Esquadrão Carcará” – remonta ao ano de 1951,  quan-

do foi criado o Centro de Treinamento de Quadrimotores (CTQ). Em 1953, passou a 
denominar-se 1º/6º GAV e, em 1956, 6º GAV, constituído por dois esquadrões, um de 
Reconhecimento Aéreo e Meteorológico, e outro de Busca e Salvamento.

B-17 FAB 5407 sobre Recife. 
As famosas Fortalezas Voadoras foram as primeiras aeronaves do 1º/6º GAV 
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Atos de Criação:

Portaria nº 39/GM2, de 24 de janeiro de 1951 – Centro de Treinamento de Qua-
drimotores (CTQ);

Portaria nº 415/GM2, de 25 de setembro de 1953 – 1º/6º GAV;

Portaria nº 51/GM2, de 20 de novembro de 1956 – 6º GAV;

O 1º/6º GAV operou no período as seguintes aeronaves: Boeing B-17 (1951 a 
1969); Lockheed RC-130E (1968 a 1987) e EMBRAER R-95 (1977).

O Esquadrão Carcará participou das seguintes manobras militares: Operações Uni-
tas; Operação Registro – 1970; Operação Fraternidade (Chile) – 1976; Operação Jurema 
– 1981; Operação Lua Nova – 1984 e OPERAER – (várias).

Em 8 de maio de 1967, houve a seguinte transcrição do jornal O Diário do Pará: 
“A pequena aeronave PT-CXV, que estava sendo transladada dos EUA para São Paulo e que se 
encontrava perdida na rota Caiena-Belém, desde o dia 6 de maio, com duas pessoas a bordo, Carlos de 
Souza Barros de Carvalho e Murilo Álvares, foi localizada em 7 de março de 1967 pela aeronave B-17 
FAB 5400, do serviço de Busca e Salvamento da 2º Zona Aérea, acionada pelo SALVAERO da 1º 
Zona Aérea”.

Nos dias 16 e 17 de junho de 1967 decolaram de Recife dois B-17 do 1º/6º, FAB 
5400 e 5411, com destino a Manaus para participarem da Busca ao FAB 2068, que, após 
decolagem de Jacareacanga com destino a Cachimbo, informara pelo rádio uma pane no 
sistema de navegação e que tentaria tomar o curso de Manaus. Às 4h45 do dia 16, o FAB 
2068 reportou que faria um pouso forçado e não mais se comunicou.

Essa foi considerada a maior operação de Busca e Salvamento realizada no conti-
nente. Participaram 35 aeronaves e foram voadas 910 horas. 

No dia 30 de setembro de 1968, foi organizada uma cerimônia para celebrar o início 
da viagem da aeronave B-17 FAB 5400, doada pela FAB ao Museu da Força Aérea Ame-
ricana, situado em Wright Paterson. 

Em 24 de dezembro de 1968, às 5h40, chegou à BARF, com destino ao 6º GAV, o 
seu primeiro avião C-130, o FAB 2459. O segundo avião, o FAB 2458, foi recebido em 
27 de dezembro de 1968, enquanto o terceiro e último, o FAB 2460, chegou em 29 de 
dezembro de 1968.

No dia 31 de janeiro de 1969, foram voadas oito horas e dez minutos na primeira 
missão de busca utilizando um C-130E Hércules, com o objetivo de encontrar uma ae-
ronave P-16 do 1º GAE, desaparecida quando efetuava missão sobre o mar, em frente à 
costa fluminense.

O B-17 FAB 5411 decolou às 16h40 do dia 15 de abril de 1969 com destino a 
Petrolina-PE, de onde regressou às 18h50, tendo realizado o voo histórico que marcou o 
fim de uma série de inestimáveis serviços prestados pelas velhas Fortalezas Voadoras. A 
tripulação era composta pelos seguintes militares: Cap Av Rodolpho, Cap Av Ibiapina, 1º 
Ten Av Rivaldo, Maj Méd Erasto, 2S Honda, 1S Edson, SO Raimundo e 2S Moraes.
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Em face da desativação das aeronaves B-17 e de acordo com determinação contida 
na Portaria Reservada nº 012/GM3, foi desativado o 6º GAV em 12 de maio de 1969, 
passando todo seu acervo de pessoal, material e instalações ao 1º/6º GAV. 

Em 15 de agosto de 1969, de acordo com a Portaria nº 68/GM7, de 14 de agosto, 
o 1º/6º GAV e a BARF passaram à subordinação do Núcleo de Comando do Comando 
Costeiro, sediado em Salvador-BA.

Em 6 de julho de 1970, o 1º/6º GAV foi acionado, à noite, para localizar 45 náufra-
gos do navio Barão de Guajará que havia deixado o porto de Belém no dia 3. No primeiro 
dia de busca, após 14 horas de voo, foram localizados 18 sobreviventes, para os quais 
foram lançados botes e mantimentos. A missão, uma das mais gratificantes realizadas 
pelo 1º/6º GAV, contou, inicialmente, com a participação de um avião C-130 FAB 2459, 
que localizou os primeiros sobreviventes e orientou a corveta Angustura para o local do 
resgate. Dois dias depois, incorporou-se à missão o C-130 FAB 2460, que localizou mais 
dez sobreviventes. Um resumo dos fatos diz que dos 45 náufragos, 12 foram resgatados 
por outros meios, cinco conseguiram chegar ao litoral do Amapá e os demais foram lo-
calizados e apoiados pela Força Aérea Brasileira. O fato foi amplamente comentado pela 
imprensa nacional. A Folha do Norte, de Belém, publicou, no dia 11 de julho de 1970, um 
artigo com a seguinte manchete: Mearin trouxe náufragos que a FAB salvou.

Em 14 de janeiro de 1976, o FAB 
2458, em missão SAR, fez a busca e a loca-
lização dos sobreviventes da aeronave Sa-
breliner FOAN 58, de nacionalidade nor-
te-americana, que realizou pouso forçado 
no Oceano Atlântico às 16h10. Após nove 
minutos do pouso n’água, os sobreviventes 
foram localizados pela aeronave SAR.

No dia 20 de agosto de 1977, rea-
lizou-se, no pátio de aeronaves da BARF, 
a solenidade de incorporação da aeronave 
R-95 Bandeirante-Foto ao 1º/6º GAV.

Na noite de 14 de julho de 1983, o 
Esquadrão foi acionado para a importante 
missão de socorrer os flagelados do Sul, vitimados por uma das maiores enchentes já 
vistas pelo país. O RC-130 2459 voou aproximadamente 48 horas e 45 minutos horas 
transportando cerca de 148.000 kg de carga e 50 passageiros.

No dia 22 de julho de 1983, o Diário Oficial publicou a portaria nº 804/GM3, de 
18 de julho de 1983, mediante a qual o Ministro da Aeronáutica instituiu o dia do Reco-
nhecimento Aéreo e da Ligação e Observação.

Em operação com a Marinha do Brasil, 
 o C-130 busca náufragos
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g Segundo Esquadrão de Transporte Aéreo 
O dia 12 de maio de 1969 marca a data de criação do Segundo Esquadrão de Trans-

porte Aéreo (2º ETA) – “Esquadrão Pastor” –, que foi ativado naquela data pela Portaria 
R-12/GM3, sediando-o na Base Aérea de Recife, subordinado ao COMTA, passando, 
em 14 de agosto do mesmo ano (Portaria nº 068/GM7), a subordinar-se diretamente ao 
Núcleo de Comando da Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo (I FATA).

O primeiro comandante do 2º ETA foi o Maj Av Newton Florentino Paes de Bar-
ros e Meira de Castro (Portaria Ministerial S/N GM1, de maio de 1969), tendo assumido 
o cargo em 15 de agosto de 1969.

Em 12 de setembro de 1969, o 2º ETA recebeu as suas três primeiras aeronaves, 
os C-47 2045, 2077 e 2079, tendo, no fim do ano de 1969, a dotação de cinco aeronaves 
C-47 e duas aeronaves C-45. No ano de 1970, o 2º ETA voou um total de 2.175 horas e 
50 minutos.

Em 11 de maio de 1972, pela Portaria R-14/GM3, o 2º ETA passa a subordinar-se 
ao Comando de Transporte Aéreo. Nesse ano registrou a marca de 4.338 horas e cinco 
minutos voados, operando seis C-47 e dois C-45.

Pela Portaria nº 122/GM3, de 4 de dezembro de 1973, o Ministro da Aeronáutica 
resolveu desativar a Segunda Zona Aérea e ativar o Segundo Comando Aéreo Regional, 
ficando o 2º ETA a ele subordinado. Naquele ano o Esquadrão voou 4.864 horas e 40 
minutos, operando seis  C-47, um UC-45 e um TC-45T.

O ano de 1975 marca o recebimento, pelo 2º ETA, da primeira aeronave C-95 Ban-
deirante, tendo atingido nesse ano a marca de 1.689 horas e 45 minutos, operando seis 
aeronaves C-47 e dois C-95.

O 2º ETA participou, no ano de 1976, da Operação Acauã, junto ao Exército Bra-
sileiro, executando missões de transporte de tropa, empregando seis C-47 e um C-95.

Com a presença do comandante do II COMAR, o 2º ETA comemorou o seu sétimo 
aniversário em 1º de julho de 1976, realizando, naquela data, um desfile aéreo empregando 
os seus C-47, simbolizando a despedida daquelas aeronaves do Esquadrão. Naquele ano, 
suas aeronaves atingiram a marca de 3.162 horas e 55 minutos voados. 

Em 1977, o 2º ETA voou 2.821 horas e 40 minutos com aeronaves C-95, atingindo 
um índice de 71,9% de disponibilidade média durante o ano.

Em 1978, voou 2.922 horas e 40 minutos, empregando aeronaves C-95 Bandeirante 
e U-7 Sêneca.

O 2º ETA passou a ser subordinado operacionalmente ao II COMAR, de acordo 
com a Portaria Ministerial nº253/GM3, de 5 de dezembro de 1979.

“(…) No primeiro lustro dos anos 80, o 2º ETA realizava três tipos de missões distintas: as de 
transporte, comuns a todos os ETA, as de apoio ao Exército Brasileiro e as do Projeto MODART – 
Modificação Artificial do Tempo(...)” (Cel Av R/1 Nilson Francisco Pereira – Comandante no 
biênio 1981 / 1982).
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Em outubro de 1980, o 2º ETA participou da Operação Unitas, envolvendo forças 
armadas de vários países americanos, tendo realizado quatro missões em apoio à mano-
bra, totalizando 45 horas e cinco minutos voados. Naquele ano, voou 2.541 horas e 15 
minutos, empregando aeronaves C-95 e U-7, as quais atingiram as médias de 75,74% e 
33,33% de disponibilidade, respectivamente.

O 2º ETA participava do Projeto de Modificação Artificial do Tempo (MODART), 
juntamente com a SUDENE e o CTA, operando a aeronave Douglas DC-3 PT-ZNU, 
aeronave esta que se acidentou durante a decolagem no dia 26 de janeiro de 1981, redun-
dando em perda total do material, porém sem danos aos tripulantes e passageiros.

Em 4 de maio de 1981, foi realizado, no 2º ETA, o Curso de Familiarização em 
Física da Atmosfera e das Missões de Nucleação de pesquisa do Projeto MODART.

A fase Operacional do projeto de Modificação Artificial do Tempo – Projeto 
MODART –, iniciada em 1º de novembro 1981, contou com integral apoio do 2º ETA, 
utilizando a aeronave do laboratório ambiental de ciências atmosféricas XC-95, o FAB 
2315 do 2º ETA. Em março de 1982, chegaram mais duas aviões Bandeirante Laboratório, 
com as matrículas PT-FAV e PT-FAW.

No ano de 1981, as aeronaves C-95 e U-7 do 2º ETA voaram 2.630 horas e 15 minutos.

Durante o ano de 1982, o 2º ETA registrou a marca de 2.810 horas e 55 minutos 
de voo.

Como parte das comemorações alusivas ao 52º Aniversário do Correio Aéreo Na-
cional, em 31 de maio de 1983, o 2º ETA recebeu a visita de trinta mecânicos e radiotele-
grafistas pioneiros do CAN.

Entre os dias 12 e 14 de julho de 1983, o 2º ETA participou da “Operação Aeró-
dromo”, que consistiu no cumprimento de missões de transporte aéreo de tropas da Po-
lícia da Aeronáutica, para a ocupação de aeródromos, exigindo do Esquadrão um esforço 
adicional no planejamento e na execução das missões atribuídas.

O 2º ETA operou as seguintes aeronaves nas diversas fases do período de 1969 a 1984: 
Douglas C-47 (1969 a 1976), Beechcraft C/TC-45 (1969 a 1974), EMBRAER U-7 (1977 a 
1989), Beech C-55B Baron (1980 a 1992) e C-95 / EMBRAER C-95A (desde 1975).

g Segundo Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação 
Os primórdios do Segundo Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação (2º/8º GAV) 

– Esquadrão Poti – remontam ao ano de 1947, quando da criação do 1º/5º  GAV na Base 
Aérea de Natal, operando os valentes aviões North American B-25J Mitchell, com a mis-
são de ministrar a instrução aérea para os pilotos de bombardeio da FAB.

A partir de 1965, o 1º/5º GAV passou a atuar como Unidade Operacional de Bom-
bardeio e, em 15 de fevereiro de 1971, foi transferido para Recife.

Devido a problemas estruturais nos aviões B-26, a Unidade foi oficialmente desati-
vada, em 15 de julho de 1973, e os aviões foram transferidos para o 1º/10º GAV, sediado 
em São Paulo-SP. 
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Concomitantemente à desativação da Unidade de Bombardeio, houve a ativação 
do 2º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (2º EMRA), o qual foi criado com 
os militares e a infraestrutura já existente do 1º/5º GAV, originando-se então a tradição 
guerreira do Segundo do Oitavo Grupo de Aviação.

O Segundo Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (Portaria Reservada 
nº 004/GM3 de 17 de abril de 1973) tinha por finalidade realizar missões de Reconheci-
mento, Ataque, Ligação, Observação e Transportes Especiais e participar de operações 
independentes, conjuntas ou combinadas.

Foi dotado, à semelhança dos demais EMRA, de aeronaves de asas fixas (T-6, L-42 
e U-7A) e de asas rotativas (Bell LH-4 Jet Ranger e Bell H-1H Huey).  

A nova missão foi prontamente ab-
sorvida pela unidade em decorrência do 
espírito combativo e da sua vocação para 
o emprego de aeronaves como platafor-
ma de armas, remanescente da época do 
Esquadrão de Bombardeio. Prontamente 
iniciaram as missões de emprego arma-
do com as aeronaves T-6 (bombardeio e 
tiro terrestre) e UH-1H (lançamento de 
foguetes).

1976 – Formatura do 2º EMRA 

O T-25 Neiva (1973 a 1979)
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O 2º EMRA teve a sua designação alterada para Segundo Esquadrão do Oitavo 
Grupo de Aviação (2º/8º GAV), em 9 de setembro de 1980 (Portaria Reservada nº 239/
GM3). As missões atribuídas também foram alteradas para Busca e Salvamento, Ligação 
e Observação, Transporte Aéreo e Operações Aéreas Especiais. Ao efetivo do Esquadrão 
foram incorporados os valorosos “resgateiros”, que fizeram história por muitos anos e 
tinham a nobre incumbência de salvar vidas.

Evolução do Equipamento Aéreo

North American T-6 (1973 a 1975); 
Bell LH-4 (1973 a 1974); Neiva L-42 (1973 
a 1986); Bell UH-1H (1974 a 1989), Neiva 
T-25 (1973 a 1979) e EMBRAER U-7A 
(1979 a 1987).

Participação em Manobras de 
Vulto

Operação Floriano – 1973; Operação 
Jacobina – 1973; Operação Acauã – 1976; 
Operação DINCART – 1981 e Operação 
RADAM – 1975.

g Quinto Grupo de Aviação em Recife
Como parte da reestruturação iniciada em 1967, em 1970, o Ministro da Aeronáu-

tica, determinou a transferência do Quinto Grupo de Aviação (5º GAV) da então desati-
vada Base Aérea de Natal para a Base Aérea de Recife (BARF).

A Portaria nº 018/GM7, de 24 de fevereiro de 1970, entre outras determinações, 
estabeleceu no seu Art. 2º, o prazo de 180 dias para a transferência do Comando do 5º 
GAV e do 1°/5º GAV a contar de 6 de março de 1970.

Como consequência da desativação do 2º/5º GAV ocorreu, também, a desativação 
do 5º GAV. O efetivo daquela unidade foi encaminhado para recompletar o pessoal da 
BARF e do 1°/5º GAV. A BARF providenciou, no prazo estipulado, as adaptações das 
instalações para a nova unidade e disponibilizou casas na vila militar. O Esquadrão foi 
subordinado à Segunda Força Aerotática.

Em agosto de 1972, durante um voo de treinamento operacional, um B-26, após a 
recuperação de um “mergulho” de Bombardeio Picado, sofreu uma fissura em sua lon-
garina. Essa grave ocorrência ocasionou a imediata suspensão dos voos de toda frota 
de B-26 da FAB, para análise técnica e revisão de todas as aeronaves, assim iniciando o 
processo de desativação daquela nobre aeronave. No entanto, ainda foram voadas durante 
algum tempo, com restrições operacionais de carga, velocidade e peso operacional.

1975 – T-25 em recuperação após 
lançamento de bomba 

Alvim cortar legenda da foto
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O 1°/5° GAV foi desativado, em 15 de julho de 1973, em decorrência das limitações 
impostas pelo desgaste dos B-26,  que foram, então, alocados ao 1º/10º GAV, na Base 
Aérea de São Paulo, onde foram definitivamente desativados em dezembro de 1975. 

De acordo com a Portaria nº R-004/GM3, de 17 de abril de 1973, publicada no Bo-
letim Reservado do Estado-Maior da Aeronáutica, foi desativado o 1º/5º GAV e ativado 
o Segundo Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (2º EMRA) na BARF.

Em  de 1981, o 5º GAV foi reativado, em Natal, pela Portaria nº R310/GM3, de 20 
de outubro de 1980.  

g Base Aérea de Fortaleza 

A origem da Base Aérea de Fortaleza remonta ao ano de 1933, quando, no dia 15 
de maio, foi assinado o Decreto nº 3.302, criando o Sexto Regimento de Aviação, que teve 
seu núcleo ativado em 21 de setembro de 1936, ocasião em que recebeu os três primeiros 
aviões WACO F-5.                                                                                                 

Passou, em 1939, a constituir o 6º Corpo de Base Aérea do Exército Brasileiro e, 
em 22 de maio de 1941, em decorrência da criação do Ministério da Aeronáutica, recebeu 
a denominação de Base Aérea de Fortaleza (BAFZ). 

Em 1942, durante a Segunda Guerra Mundial, a Base Aérea participou ativamente 
do patrulhamento do Atlântico Sul, apoiando a operação de aviões de caça Curtiss P-36, 
P-40 Tigre Voador e dos bombardeiros A-28A Hudson.

g Primeiro Esquadrão do Quarto Grupo de Aviação
Em 1944, foi criado, na Base Aérea de Fortaleza, o Quarto Grupo de Bombardeio 

Médio, equipado com aeronaves B-25J Mitchell, tendo formado várias turmas de pilotos 
de bombardeio. Em 29 de julho de 1947, essa unidade aérea deu origem ao atual Primeiro 
Esquadrão do Quarto Grupo de Aviação (1º/4º GAV), o qual, em 1956, passou a consti-
tuir uma unidade de caça, recebendo os aviões F-47 Thunderbolt e depois os jatos T-33, 
F-80 e AT-33A, com os quais operou até a chegada dos AT-26 Xavante (EMB 326), em 
1973.

A missão e o código-rádio Pacau do 1º/4º GAV foram herdados do Estágio de Se-
leção de Pilotos de Caça (ESPC) e do 3º/1º GAV, que, nos primórdios, exerciam a nobre 
missão de formar pilotos de caça. 

A história da Base Aérea de Fortaleza e a do 1º/4ºGAV se misturam pela grande 
interação existente entre ambos. O Esquadrão foi, por excelência, no período do presente 
volume, a unidade aérea incumbida da formação dos pilotos de caça.

Em 1982, além da formação básica de caçadores, assumiu a missão de formação de 
líderes de aviação de caça. 

O 1º/4º GAV utilizava na instrução, em 1967, os aviões Lockheed AT-33A 
Thunderbird (depois TF-33), os quais, a partir de 1973, foram substituídos por aeronaves 
EMBRAER AT-26 Xavante. 
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A formação de pilotos de caça foi realizada em Fortaleza, no 1º/4º GAV, até o ano 
de 1974, sendo que, em 1973, não aconteceu porque não havia turma de aspirantes for-
mada na Academia da Força Aérea em 1972.

O curso foi transferido para o Centro de Aplicações 
Táticas e Recompletamento de Equipagens (CATRE), em 
Natal, tendo a missão sido atribuída ao Terceiro Esquadrão 
de Instrução Aérea (3º EIA) − Esquadrão Seta −, havendo lá 
permanecido durante os anos de 1975, 1976 e 1977.  

O Curso de Formação de Pilotos de Caça retornou a 
Fortaleza e ao 1º/4º GAV em 1978 e lá permaneceu até 1983, 
ano em que houve, também, a mesma formação no 2º/5º 
GAV, em Natal. Em 1984, porém, a atribuição foi dada, ex-
clusivamente, ao Esquadrão Joker (2º/5º GAV). 

Formação de Pilotos de Caça no período de 1967 a 1984

Anos Aeronaves da Unidade 
Aérea

Caçadores Formados 
Esquadrão Local e Observações

1967 T-33, F-80 e AT-33A 19 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1968 TF-33 e um F-80 19 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1969 TF-33, F-80 22 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1970 TF-33, F-80 16 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1971 TF-33, F-80 17 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1972 TF-33, F-80 22 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1973 TF-33, F-80, AT-26 Não houve formação AFA não formou  
aspirantes em 1972

1974 AT-26 33 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza, sendo um oficial de 
nação amiga (ONA)

1975 AT-26 22 Pilotos –3º EIA Natal

1976 AT-26 17 Pilotos – 3º EIA Natal

1977 AT-26, T-25 19 Pilotos – 3º EIA Natal, sendo dois ONA

1978 AT-26, T-25 12 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1979 AT-26, T-25 32 Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1980 AT-26, T-25 41Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1981 AT-26, T-25 31Pilotos – 1º/4ºGAV Fortaleza

1982 AT-26 34 pilotos – 1º/4º GAV Fortaleza – 34 alas mais 12 
líderes de esquadrilha

1983 AT-26 37 Pilotos – 1º/4ºGAV
38 Pilotos – 2º/5º GAV

Fortaleza – alas operacionais
Natal

1984 AT-26 36 Pilotos – 2º/5º GAV Natal
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Pela primeira vez em sua história, no dia 17 de fevereiro de 1967, a Base Aérea de 
Fortaleza hospedou, no Cassino dos Oficiais, um Presidente da República, o Marechal 
Humberto de Alencar Castelo Branco (Boletim nº 034, de 16 de fevereiro de 1967).  

Três acidentes aéreos graves marcaram o ano de 1967 em Fortaleza. O primeiro, em 
22 de junho, com o AT-33A FAB 4312 em voo de treinamento. O segundo, ocorrido na 
data de 18 de julho, nas proximidades do aeródromo, ocasião em que um pequeno bimo-
tor de prefixo de PP - ETT, do Governo do Estado do Ceará, chocou-se com o tanque de 
ponta de asa do avião n° 2 de uma esquadrilha de AT-33A do 1°/4° GAV, que, em forma-
tura básica, executava procedimento no tráfego da Base Aérea de Fortaleza. No acidente, 
perderam a vida as quatro pessoas a bordo da aeronave civil, inclusive o ex-presidente da 
República, Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco. O terceiro acidente ocorreu 
durante uma demonstração aérea programada para a Semana da Asa, em 22 de outubro, 
com perda total da aeronave e morte do piloto, após colisão com o mar.

Em 15 de dezembro de 1967, teve início a programação do Torneio Anual da Caça, 
com a presença, no dia 19, do Ministro da Aeronáutica, Márcio de Souza e Mello, que 
presidiu a entrega dos diplomas aos novos pilotos de caça da Força Aérea Brasileira. Após 
o ato, foram iniciados os desfiles aéreo e terrestre, tendo participado do voo todas as uni-
dades de caça da FAB.

F-80 do 1º/4º GAV

Os TF-33 do 1°/4º GAV

08_parte_1_capitulo4.1.2.indd   228 27/10/2022   10:50:45



229

Em 7 de maio de 1968, foi realizada a inauguração de 35 casas recém-construídas em 
frente à BAFZ, ocasião em que foi recebida a visita do Comandante da 2ª Zona Aérea.

Em 22 de outubro de 1970, foram inauguradas, na BAFZ, a Central Telefônica e a 
Biblioteca Brigadeiro Berthier.

No dia 3 de abril de 1973, foi realizado em Fortaleza o primeiro voo de uma aerona-
ve AT-26 Xavante do 1º/4º GAV, aeronave que viria substituir os TF-33 Thunderbird. 

No dia 24 de maio de 1974, a BAFZ 
se fez presente às festividades de inau-
guração do Parque Histórico Brigadeiro 
Sampaio, enviando seu estandarte com a 
respectiva Guarda de Honra. A solenidade 
contou com a presença de diversas auto-
ridades civis e militares, inclusive o Vice-
Presidente da República, General de Exér-
cito Adalberto Pereira dos Santos. 

Em novembro de 1974, A BAFZ 
recebeu os F-103 Mirage da Defesa Aérea 
para a Primeira Campanha de Tiro Aéreo 
do Mirage III no Brasil, denominada Ope-
ração Terral I, que se estendeu até 12 de 
dezembro, com o retorno da Unidade para 
Anápolis.  

Uma equipe precursora da 1ª 
ALADA chegou a Fortaleza no meio 
desse ano para coordenar o apoio que a 
Base e o 1º/4º GAV poderiam prover para 
aproximadamente 90 militares, sendo 10 

oficiais, 60 sargentos, 20 cabos/soldados e, ainda, a guarda de 9 a 10 toneladas de material, 
tudo para fazer voar oito aeronaves F-103.

A Operação Terral passou a ser realizada anualmente em Fortaleza, numa área res-
trita utilizada para o treinamento das missões de Tiro Aéreo.

Pousou na BAFZ, em 24 de março de 1976, a primeira aeronave C-95 Bandeirante, 
matrícula FAB 2193, distribuída àquela Base.

Na noite de 12 de agosto de 1976, ocorreu o desaparecimento da aeronave AT-26 
FAB 4559 e de seu piloto durante a fase de aproximação para pouso, quando dois aviões 
em voo de formatura regressavam à Base.

No dia 12 de março de 1982, foram inaugurados edifícios – Próprios Nacionais 
Residenciais –, na Avenida Borges de Melo, nº 1001, com sessenta apartamentos destinados 
a suboficiais e sargentos da BAFZ. Estavam presentes, acompanhados pelo Comandante 
da Base, Coronel Aviador Disraeli Joaquim de Amorim Saback, o Comandante do II 

1973 - Chegada do AT - 26 em Fortaleza 
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COMAR, Major-Brigadeiro do Ar Luiz de Gonzaga Lopes, o Presidente da Comissão 
Coordenadora do Projeto de Construção de Próprios Nacionais (CCPN), Coronel 
Engenheiro Octávio Ramos de Figueiredo, o Gerente Regional do BNH, Dr. Luiz Queiroz 
Campos, e diretores das empresas de construção contratadas: Estrela e EMPREC.

Visitas

O Ministro Márcio de Souza e Mello, por ocasião de viagem ministerial ao Nordeste 
do país, foi recebido na BAFZ no dia 6 de abril de 1970. A visita teve a duração de três 
dias, e sua programação foi publicada no Boletim Interno n° 061, de 7 de abril de 1970.

Em 4 de junho de 1970, por ocasião da visita do Presidente Médici, a Fortaleza e 
Crateús, a Base Aérea incorporou-se às representações da Marinha e do Exército na pres-
tação das honras militares concernentes.

O Comandante do Comando Aerotático (COMAT), Brig Roberto Hyppolito da 
Costa, visitou oficialmente, a Base Aérea de Fortaleza, em 31 de agosto de 1971.

O Ministro Araripe Macedo inspecionou, em 8 de junho de 1972, as instalações da 
BAFZ e do 1º/4º GAV.

O Presidente da República, General de Exército Ernesto Geisel, e sua comitiva fo-
ram recebidos na BAFZ, no dia 6 de fevereiro de 1975, com as honras militares de praxe, 
por ocasião de visita a Fortaleza, para a inauguração da Biblioteca Pública, atendendo a 
convite do Governador do Estado do Ceará.

O Ministro da Aeronáutica, Joelmir Campos de Araripe Macedo, visitou a Base em 
7 de outubro de 1976.

Com desembarque no pátio do 1°/4° GAV, a Base recebeu a visita do Presidente 
da República em 12 de maio de 1977. O General Ernesto Geisel estava acompanhado de 
familiares e comitiva, tendo regressado a Brasília no dia seguinte, após fazer várias inau-
gurações na capital e no interior do Ceará. 

O Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de Mattos, foi 
recebido com as honras de praxe, na visita que fez à Base em 24 de abril de 1979.

Primeiro Simpósio de Defesa Aérea Continental

Do dia 14 ao dia 16 de outubro de 1982, a Base Aérea de Fortaleza recebeu a 
honrosa visita de uma delegação composta por quatorze oficiais de nações amigas, que 
participaram do referido simpósio, representando os seguintes países: Argentina, Chile, 
Colômbia, EUA, El Salvador, Equador, Honduras, Nicarágua, Panamá e Uruguai.

Ano Desportivo das Forças Armadas

No dia 6 de março de 1983, foi aberto o Ano Desportivo das Forças Armadas 
com o VI Campeonato Brasileiro de voleibol das FFAA. O evento teve lugar na Praia 
do Náutico Atlético Cearense e contou com a presença do Ministro-Chefe do Estado- 
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Maior das Forças Armadas (EMFA), Tenente-Brigadeiro do Ar Waldir de Vasconcelos, 
do Comandante da 10ª Região Militar, dos Comandantes das Organizações Militares da 
Guarnição de Fortaleza e as mais altas autoridades do Estado do Ceará e do Município 
de Fortaleza.

Comandantes da Base Aérea de Fortaleza

Pavilhão do Comando da Base Aérea de Fortaleza

Alvim, cortar a legenda da foto

Cel Av Nelson Dias de Souza Mendes 4/04/1966 a 6/12/1967

Cel Av Edívio Caldas Sanctos 14/02/1967 a 13/05/1968

Cel. Av Jaime Silveira Peixoto 13/05/1968 a 6/04/1971

Cel Av Ney Vasques de Carvalho Freitas 6/04/1971 a 24/08/1972

Cel Av Geraldo de Queiroz Almeida 24/08/1972 a 3/08/1973

Cel Av Hilton Ponte de Vasconcelos 4/10/1973 a 17/07/1975

Cel Av José Ruy Alvarez 17/07/1975 a 30/06/1977

Cel Av Getúlio Oliveira 30/06/1977 a 6/02/1979

Cel Av Dilson Lyra Castello Branco Verçosa 6/02/1979 a 12/12/1980

Cel Av Disraeli Joaquim de Amorim Saback 12/01/1981 a 18/01/1983

Cel Av Luiz Carlos Baginski Filho 18/01/1983 a 22/01/1985
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g Base Aérea de Salvador 
A Base Aérea de Salvador (BASV), criada pelo Decreto-lei nº 4.916, de 5 de novem-

bro de 1942, tem por finalidade prover o apoio necessário às unidades aéreas e unidades 
da Aeronáutica que nela operem permanente ou temporariamente, ou que nela estejam 
sediadas. 

Em cumprimento à Portaria nº 68/GM7, de 14 de agosto de 1969, no dia 9 de ou-
tubro de 1969, a BASV passou à subordinação do Comando Costeiro. 

Em 1984, passou a ser subordinada operacional e administrativamente ao Segundo 
Comando Aéreo Regional (II COMAR), dotada de autonomia administrativa (Portaria nº 
1.780/GM3, de 17 de dezembro de 1984), com sede na cidade de Salvador-BA.

g O Primeiro Esquadrão do Sétimo Grupo de Aviação
Durante a Segunda Guerra Mundial, serviu de base para a aviação de Patrulha e, 

seguindo seu “destino manifesto”, a partir de 1956 passou a apoiar o Primeiro do Sétimo 
Grupo de Aviação (1º/7º GAV) que operava os Lockheed B-34 Ventura. 

O Esquadrão recebeu, em 1957, cinco aeronaves Douglas B-25J Mitchell para adap-
tação ao voo em aeronaves de médio porte, mediante a expectativa de a Aeronáutica ad-
quirir quatorze aeronaves P-15 Netuno para dotar o 1º/7º GAV, a fim de executar a tarefa 
de guerra antissubmarina.

Na segunda metade da década de 1950, a Base Aérea de Salvador, para a operação 
dos novos P-15, necessitou fazer profundas alterações em infraestrutura, incluindo pistas 
de pouso adequadas e manutenção básica da grande aeronave, principalmente no que 
tange a laboratórios para testes e calibração dos sistemas eletrônicos, processo que se 
estendeu até o ano de 1961. 

Os primeiros cinco P-15 Netuno chegaram em 30 de dezembro de 1958 e os de-
mais em 12 de maio de 1959, ocasião em que a Força Aérea alcançou significativa capaci-
dade antissubmarina.

Em 1963, o esquadrão participou da Guerra da Lagosta, permanecendo em pron-
tidão, tendo deslocado duas aeronaves P-15 Netuno para operar na área do conflito, com 
os voos partindo da BARF. 

Primeira versão do emblema Orungan, 
utilizada de 1958 a 1968

Segunda versão do emblema Orungan – 
1969 a 2000

Versão para missões internacionais 
com a palavra Brasil, utilizada de 

1969 a 1976
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Em 22 de julho de 1967, o FAB 
7011 quebrou o recorde de permanência 
no ar, com cerca de 7.000 km em 25 ho-
ras e 15 minutos. A tripulação contou com 
os seguintes militares: Maj Siudomar, Cap 
Ivan, Ten Sirotheau, Ten Seda, 2S Jesus, 2S 
Neves, 2S Gaspar, 2S Lyra Neto, 2S Gená-
rio, 3S Barreira e 3S Dias.

O Decreto-lei nº 1.098, datado de 
25 de março de 1970, foi o instrumento 
legal utilizado pelo governo para a ampliação do mar territorial brasileiro para 200 mi-
lhas. Continha cinco artigos e afirmava que “o mar territorial do Brasil abrange uma faixa de 
duzentas milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental 
e insular brasileiro”.

O 1º/7° GAV, inicialmente com suas aeronaves P-15, foi encarregado da patrulha 
da faixa de 200 milhas do mar territorial, a fim de identificar e verificar todas as em-

barcações nessa aérea. As missões eram 
divididas em duas operações, norte e sul, 
abrangendo uma aérea de 2.780.000 km2, e 
consistiam em despachar as aeronaves mar 
adentro, realizando o esclarecimento e o 
acompanhamento de possíveis embarca-
ções irregulares desde a costa baiana, mar-
geando a região litorânea brasileira, com 
escalas técnicas nas bases aéreas de Santa 
Cruz ou Canoas, ao sul, e Belém ou Natal, 
ao norte.

O segundo padrão de pintura – 1967.

Alvim, cortar a legenda da foto e “consertar o brilho”

Tripulação do P-15 7011

Brifim aos tripulantes antes da decolagem
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As missões eram de longa duração 
e, entre elas, podemos citar a ocorrida em 
1972, quando um P-15 detectou e acompa-
nhou um navio espião soviético próximo 
ao Atol das Rocas, em águas territoriais 
brasileiras, suspeito de estar monitorando 
as atividades aeroespaciais em curso na 
Base de Lançamento da Barreira do Infer-
no. Após algumas passagens baixas sobre a 
embarcação, os soviéticos decidiram abor-
tar sua missão e abandonar a área.

As aeronaves P-15 do 1º/7º GAV despediram-se dos céus do Brasil no dia 3 de 
setembro de 1976, ocasião em que foram homenageadas durante a realização de uma 
solenidade militar na BASV e na festa do adeus à noite, no Clube Piúna.

Sem as aeronaves de Patrulha, em meados dos anos 1970, o 1º/7º GAV recebeu 
aeronaves C-95 Bandeirante para serem operadas temporariamente até a definição de uma 
nova aeronave que cumprisse a missão do Esquadrão.

A proposta do P-95 foi apresentada pela EMBRAER no ano de 1975, e o contrato 
para a produção de doze aeronaves foi assinado em 1976.

O P-15 Netuno 

Principais operações realizadas pelos P-15

Evento Data Aeronaves Rota Voada
Operação UNITAS I 13 a 28/11/1960 7005/7009/7011 SV-GL-SV

Operação UNITAS II 23 a 28/04/1961 7009/7010/7011 SV-GL-SV

Operação Estoril 17 a 23/12/1963 7009/7010/7011 SV-RF-Ilha do Sal-Lisboa-Ilha do Sal-SV

Operação UNITAS V 30/10 a 18/11/1965 7000/7009/7010/7011 SV-SC-PA-SV

Operação UNITAS VII 25/10 a 11/11/1967 7000/7002/7010/7011 SV-PA-SC-SV

Regata Buenos Aires-Rio de Janeiro 30/01 a 20/02/1968 7002/7010 SV-GL-SC-PA-BsAs-PA-SC-SV

Operação UNITAS VIII 25/07 a 09/08/1968 7002/7010 SV-BE-Piarco-Roosevelt Roads-Barranquila-Paramari-
bo-BE-FZ-SV

Enerramento da UNITAS VIII 15/08 a 03/09/1968 7010 SV-SC-PA-BsAs-GL-SV

Operação Africa 05-20/02/1969 7010/7012/7013 SV-RF-Ilha Ascensão-Luanda-Monróvia Freetown-
Bissau-Lisboa-Ilha do Sal-SV

Operação Luanda I 12 e 20/08/1969 7004/7010 SV-RF-Ilha Ascensão-Luanda-SV

Operação Unitas X 15/11 a 10/12/1969 7003/7004/7012 SV-FZ-BE-Paramaribo-Piarco-Rossevelt Roads-SV

Operação Unitas XI 25/08 a 06/09/1970 7003/7005/7009 SV-SC-PA-SV

Operação Luanda II 14 a 22/09/1970 7003/7005/7009 SV-RF-Ilha Ascensão-Luanda-SV

Operação Unitas XII 19/10 a 08/11/71 7000/7009/7012 SV-PA-BsAs-GL-SV

Operação Unitas XIII 23 a 26/08/1972 7000/7002/7010/7011 SV-GL-SV

Fonte: Livro Histórico do 1º/7º Grupo de Aviação
Obs: BE = Belém; BsAs = Buenos Aires (Argentina); FZ = Fortaleza; GL = Galeão; PA = Porto Alegre; RF = Recife; SC = Santa Cruz (RJ); SV = Salvador
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Cabides para lançamento de foguetes

A instalação de tanques de ponta de asa possibilitou 
ampliar o alcance dos P-95

O P-95B do 1°/7º GAV com os casulos de foguetes SBAT 70

A instalação de tanques de ponta de asa possibilitou ampliar o alcance das novas 
aeronaves P-95, tonando-as aptas para executar missões de até sete horas e vinte minu-
tos de voo.

Houve a necessidade de reforçar 
significativamente a estrutura da junção da 
asa com o trem de pouso dos P-95, para 
que suportasse a instalação dos tanques de 
ponta de asa e cabides para lançamento de 
foguetes.

O P-95, apelidado carinhosamente 
de Bandeirulha, teve seu peso máximo de 
decolagem acrescido de 1.100 kg em rela-
ção ao C-95 Bandeirante. O motor selecio-
nado foi o PT6A-34 com 700 HP de po-
tência, utilizado também nos Bandeirantes 
cargueiros mais recentes.
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Em 27 de outubro de 1977, oficiais e graduados iniciaram o curso de P-95 na 
EMBRAER, tendo o Esquadrão recebido as primeiras cinco aeronaves no dia 22 de 
agosto de 1978.

No dia 5 de fevereiro de 1979, a BASV fez cumprir ordem de missão de translado, 
do Rio para Salvador, dos restos mortais da enfermeira Anna Justina Ferreira Nery, hero-
ína baiana que lutou na Guerra do Paraguai e patrona da profissão de enfermagem.

Demonstrando a operacionalidade do 1º/7º GAV, seus P-95 participaram da Ope-
ração UNITAS XX no dia 16 de agosto de 1979, em conjunto com a Marinha do Brasil e 
a dos Estados Unidos da América.

O Esquadrão iniciou a avaliação do sistema de lançamento dos foguetes SBAT-37 
e SBAT-70 em 12 de novembro de 1979, sob orientação e coordenação do Centro Tec-
nológico Aeroespacial (CTA) e da Subdiretoria de Material Bélico. Foram lançados 700 
foguetes SBAT-37 e 70 SBAT-70, bem como executados testes de alijamento dos lança-
dores LM-37.

Sua Santidade, o Papa João Paulo II, chegou a Salvador para uma visita de dois dias 
em 6 de julho de 1980, e celebrou uma missa campal para o povo baiano, a quem dirigiu 
as seguintes palavras:

“Pisando este solo, tenho viva consciência de um encontro marcado com as nascentes mais puras 
do Brasil. No litoral baiano desembarcam os descobridores. Não muito longe daqui, a voz, embargada 
de emoção, de Frei Henrique de Coimbra pronunciou, pela primeira vez na terra apenas descoberta, 
as palavras da consagração. Aqui foi criada a primeira Diocese brasileira.(…) Creio que posso dizer, 
sem desdouro para as outras regiões do País, que aqui tocamos com as mãos a brasilidade no que lhe 
é mais essencial.”

Em 17 de junho de 1982, ocorreu na Base Aérea de Salvador uma das solenidades 
de despedida do saudoso Catalina, com exposição e visitação à aeronave que, durante a 

O “Bandeirulha”
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Segunda Guerra Mundial, atuou em operações de patrulha das rotas oceânicas próximas 
às costas brasileiras, com relevantes serviços prestados à FAB e ao Brasil.

O novo terminal de passageiros do Aeroporto Internacional de Salvador – Dois 
de Julho – foi inaugurado em 4 de setembro de 1984, com a presença do Presidente da 
República, João Figueiredo, e do Ministro da Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos, que 
discursou na ocasião.

Aeronaves que operaram na BASV entre 1967 e 1984: Lockheed P-15 Netuno, 
Beechcraft C-45, Neiva C-42 Regente, North American T-6G e T-6D, EMBRAER C-95 
e P-95 e Neiva T-25 Universal.

Comandantes da BASV

4.1.3 -  Terceiro Comando Aéreo Regional
As Zonas Aéreas (ZAe) foram criadas pelo Decreto-lei 

nº 3.762, de outubro de 1941, tendo sido o Território Nacional 
dividido em cinco.

A Terceira Zona Aérea abrangia inicialmente os estados 
do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo 
e Goiás até 5 de fevereiro de 1942, quando o Decreto-lei nº 
4.148 estabeleceu a saída dos estados de São Paulo e Goiás da 
sua jurisdição.

Sua primeira sede foi no Campo dos Afonsos, no Rio 
de Janeiro, mudando-se, em 24 de junho de 1945, para o edifí-
cio Itanagra, situado na Avenida Presidente Wilson, no centro da cidade e, em 1947, foi 
transferida para o edifício da Diretoria de Rotas, no Aeroporto Santos Dumont, na parte 
frontal do Hangar Caquot.

Em 1973, como consequência da Reforma Administrativa constante do Decreto-
lei nº 200, de 1967, todas as Zonas Aéreas tiveram suas subordinações, denominações e 

Cel Av Miguel Cunha Lanna 17/03/1965 a 1/03/1968
Cel Av Edílio Ramos Figueiredo 1/03/1968 a 26/01/1970
Cel Av Hélio Celso C. Louzada 26/01/1970 a 9/09/1971
Cel Av Hélio Rangel M. Carneiro 9/09/1971 a 5/03/1974
Cel Av Thales de Almeida Cruz 5/03/1974 a 4/06/1975
Cel Av Walter de Santana Lopes 25/07/1975 a 12/06/1978
Cel Av José de Pinho 13/01/1978 a 28/07/1978
Cel Av Lair da Silva Andrade 28/07/1978 a 16/01/1980
Cel Av Elahir Amaral da Nóbrega 16/01/1980 a 22/01/1982
Cel Av Sérgio Luiz Millon 22/01/1982 a 2/12/1982
Cel Av Aristides Eugênio da Cruz Medeiros 2/12/1982 a 25/07/1984
Cel Av Carlos Sérgio de Sant`Ana Cesar 25/07/1984 a 23/07/1986

Cel Av Miguel Cunha Lanna 17/03/1965 a 1/03/1968
Cel Av Edílio Ramos Figueiredo 1/03/1968 a 26/01/1970
Cel Av Hélio Celso C. Louzada 26/01/1970 a 9/09/1971
Cel Av Hélio Rangel M. Carneiro 9/09/1971 a 5/03/1974
Cel Av Thales de Almeida Cruz 5/03/1974 a 4/06/1975
Cel Av Walter de Santana Lopes 25/07/1975 a 12/06/1978
Cel Av José de Pinho 13/01/1978 a 28/07/1978
Cel Av Lair da Silva Andrade 28/07/1978 a 16/01/1980
Cel Av Elahir Amaral da Nóbrega 16/01/1980 a 22/01/1982
Cel Av Sérgio Luiz Millon 22/01/1982 a 2/12/1982
Cel Av Aristides Eugênio da Cruz Medeiros 2/12/1982 a 25/07/1984
Cel Av Carlos Sérgio de Sant`Ana Cesar 25/07/1984 a 23/07/1986
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atribuições alteradas, passando à subordinação do Comando Geral do Ar (COMGAR) e 
à denominação de Comandos Aéreos Regionais.

Em decorrência da transferência da sede do COMGAR para Brasília, o Ministro da 
Aeronáutica expediu nota, em 25 de maio de 1974, transferindo a sede do Terceiro Coman-
do Aéreo Regional para aquelas instalações, com localização na Praça Marechal Âncora, 
situada na parte Norte do Aeroporto Santos Dumont, no centro do Rio de Janeiro. 

Chegada do corpo do ex-presidente, Marechal Humberto de Alencar Castelo Bran-
co, ocorrida em 19 de julho de 1967, procedente de Fortaleza, com desembarque na área 
militar da 3ª Zona Aérea, recebido pelo Presidente da República, Marechal Arthur da 
Costa e Silva, Ministros de Estado, Corpo Diplomático, Adidos Militares, o Comandante 
da 3ª Zona Aérea, Major-Brigadeiro do Ar Newton Ruben Scholl Serpa e altas autorida-
des militares e civis. O esquife foi conduzido em cortejo a pé para o Clube Militar, onde 
permaneceu em câmara ardente até a hora do sepultamento.

Organizações subordinadas aos Comandos de Zona Aérea

Portaria nº 67/GM7, de 14 de agosto de 1969

- O Ministro de Estado da Aeronáutica subordina aos Comandos de Zona Aérea 
(ZAe) as seguintes organizações sediadas em suas respectivas  áreas de jurisdição. Na 
Terceira Zona Aérea:

Parque de Aeronáutica dos Afonsos; Grupo de Suprimento e Manutenção (GSM); 
Núcleo de Parque de Aeronáutica de Lagoa Santa; Hospital de Aeronáutica do Galeão; 
Hospital de Aeronáutica dos Afonsos; Administração do Aeroporto do Galeão; Admi-
nistração do Edifício Sede do Ministério da Aeronáutica no Rio de Janeiro; Prefeitura de 

Formatura no pátio do III COMAR 
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Aeronáutica do Galeão; Prefeitura de Aeronáutica dos Afonsos; Prefeitura de Aeronáuti-
ca de Santa Cruz; Parque Especializado Central de Viaturas e Maquinárias.

 Determina que a 3ª ZAe proponha os seguintes atos:

A transformação do atual Grupo de Suprimento e Manutenção em Parque de Ae-
ronáutica do Galeão, até 30 de novembro de 1969, e a extinção do Parque Especializado 
Central de Viaturas e Maquinárias, até 31 de dezembro de 1969.

(a) Márcio de Souza e Mello (Diário Oficial da União de 15.8.1969)

Em 9 de julho de 1971, o Comandante da 3ª Zona Aérea, Brigadeiro do Ar João 
Paulo Moreira Burnier inaugurou o Aeroporto de Araxá. O evento contou com a pre-
sença do Governador do Estado de Minas Gerais, Rondon Pacheco, e altas autoridades 
estaduais e municipais.

O programa de inauguração incluiu o desfile de tropa, saltos de paraquedistas do 
PARA-SAR, evoluções do 1º Grupo de Aviação de Caça e demonstração de perícia a 
cargo de militares do Quartel General da 3ª Zona Aérea, além da inauguração oficial da 
nova estação de passageiros.

Subordinação da administração de aeroportos ao Departamento de Aero-
náutica Civil

O Ministro da Aeronáutica assinou a Portaria nº 036/GM3, de 11 de maio de 1972, 
estabelecendo que as administrações dos aeroportos Internacional do Galeão e Santos 
Dumont fossem transferidas da subordinação direta do Comando da 3ª Zona Aérea ao 
Departamento de Aeronáutica Civil (DAC).

Na data de 12 de novembro de 1973, os atuais comandos de Zona Aérea passaram 
a integrar o Comando Geral do Ar, com a denominação de Comandos Aéreos Regionais 
(COMAR), em obediência ao Decreto nº 73.151, que determinou outras providências:

- Todos os Órgãos subordinados aos então comandos de Zona Aérea passam à 
subordinação dos respectivos Comandos Aéreos Regionais, sem alteração de suas atri-
buições.

- São transferidos, para os Comandos Aéreos Regionais, os Esquadrões de Reco-
nhecimento e Ataque (EMRA) e de Transporte Aéreo (ETA), sediados nas respectivas 
áreas de jurisdição dos referidos comandos, conservando suas atuais organizações, nume-
rações e missões.

(a) Emílio Garrastazu Médici - Joelmir Campos de Araripe Macedo.

Criação dos Serviços Regionais de Aviação Civil

O Ministro de Estado da Aeronáutica, mediante a Portaria nº 49/GM3, de 4 de 
julho de 1974, aprova o Regimento Interno e ativa os Serviços Regionais de Aviação Civil 
( SERAC 1, 2, 3, 4, 5 e 6).
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Serviço de Administração do Edifício da Aeronáutica

De acordo com a Portaria nº 56/GM6, o Terceiro Comando Aéreo Regional assu-
miu, a partir de 1º de junho de 1974, os encargos do Serviço de Administração do Edifício 
da Aeronáutica (SAEA), até então afetos ao Diretor-Geral de Engenharia.

Absorção de aeroportos pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-
tuária

O Diário Oficial nº 122, de 28 de junho de 1974, publicou a Portaria nº 53/GM5, 
de 24 de junho de 1974, que aprova as instruções para a absorção de aeroportos pela 
INFRAERO.

Transferência de sede do Terceiro Comando Aéreo Regional

Em nota nº 11/Min/Adm, de 25 de maio de 1974, o Ministro da Aeronáutica, 
considerando a transferência da sede do Comando do COMGAR para Brasília e a con-
sequente desocupação das suas instalações, determinou a transferência integral do QG 
do III COMAR para o antigo prédio da empresa PANAIR, na Praça Marechal Âncora, 
liberado por aquele Comando Geral.

Falecimento e velório do Marechal do Ar Eduardo Gomes

Em 13 de junho de 1981, faleceu o Marechal do Ar Eduardo Gomes, no Hospital 
de Força Aérea do Galeão, na Ilha do Governador. Seus restos mortais foram levados em 
urna funerária para o QG do III COMAR, onde foi velado e exposto à visitação pública, 
em câmara ardente, com guarda de honra prestada por Cadetes da Academia da Força 
Aérea. Compareceram altas autoridades civis e militares, oficiais e graduados das Forças 
Armadas e Auxiliares e um grande número de pessoas, inclusive várias Associações Civis 
e Religiosas, que lhe prestaram a derradeira homenagem.

Após o ofício religioso, o ataúde foi levado por uma carreta do Exército, seguido 
pelo cortejo, ao cemitério São João Batista, onde foi colocado na Cripta dos Aviadores, 
atendendo a desejo manifestado em vida pelo “Brigadeiro”, como preferia ser chamado.

Alterações e criação de Guarnições no Rio de Janeiro

O Ministro da Aeronáutica, pela Portaria Reservada nº 078/GM3, de 21 de junho 
de 1978, por proposta do Estado-Maior, definiu as Organizações Subordinadas, as áreas 
de jurisdição e outras atribuições das reativadas Guarnições de Aeronáutica do Galeão, 
Afonsos e Santa Cruz, além de criar a Guarnição Central do Rio de Janeiro.

Divisão do território nacional em Zonas Aéreas

Por decreto presidencial nº 88.133, de 1º de março de 1983, o território nacional 
foi dividido em sete zonas aéreas, delimitando as áreas jurisdicionadas aos respectivos 
Comandos Aéreos Regionais: 
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1ª Zona Aérea: Pará, Maranhão e Território Federal do Amapá; 

2ª Zona Aérea: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia e Território Federal de Fernando de Noronha; 

3ª Zona Aérea: Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais e Ilhas da Trindade e 
Martins Vaz; 

4ª Zona Aérea: São Paulo e Mato Grosso do Sul; 

5ª Zona Aérea: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 

6ª Zona Aérea: Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal; 

7ª Zona Aérea: Amazonas, Acre, Rondônia e Território Federal de Roraima. 

Visitas de autoridades

Em 8 de novembro de 1968, desembarcaram na 3ª Zona Aérea, procedentes da 
capital paulista, a Rainha Elizabeth II, da Inglaterra, e o Príncipe Philip, Conde de Edim-
burgo, que foram recepcionados pelo Comandante da 3ª Zona Aérea, Major-Brigadeiro  
do Ar Newton Ruben Scholl Serpa, pelo Governador do Estado da Guanabara, Negrão 
de Lima, pelo Corpo Diplomático e demais autoridades militares e civis.

Em 17 de junho de 1969, desembarcou na 3ª Zona Aérea, procedente de Brasília, 
o Governador de Nova Iorque,  Nelson Rockfeller, enviado especial do Governo dos 
Estados Unidos da América, que foi recebido pelo Major-Brigadeiro do Ar José Tavares 
Bordeaux Rego, Comandante da 3ª Zona Aérea, e demais autoridades.

Em 10 de julho de 1969, desembarcou na 3ª Zona Aérea, procedente de São Paulo, 
o Primeiro-ministro de Portugal, Dr. Marcello Caetano, que foi recepcionado pelo Co-
mandante da 3ª Zona Aérea, Major-Brigadeiro do Ar José Tavares Bordeaux Rego, pelo 
Embaixador Negrão de Lima, pelo Embaixador de Portugal, representantes da Colônia 
Portuguesa e demais autoridades.	 .

Em 11 de março de 1983, o Senhor Governador do Rio de Janeiro, Antônio de 
Pádua Chagas Freitas, esteve em visita de cortesia para apresentar suas despedidas e 
agradecer pela cooperação e colaboração prestadas à sua administração pelo Comando 
do III COMAR.

Comandantes da 3ª Zona Aérea

Maj Brig Ar Ary Presser Bello 18/11/1966 a 6/04/1967

Maj Brig Ar Newton Ruben Scholl Serpa 6/04/1967 a 16/04/1969

Maj Brig Ar José Tavares Bordeaux Rego 16/04/1969 a 2/04/1970

Brig Ar João Paulo Moreira Burnier 9/04/1970 a 10/12/1971

Maj Brig Ar Faber Cintra 10/12/1971 a 11/11/1973
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Comandantes do III COMAR

g  Base Aérea do Galeão
As instalações da Base Aérea do Galeão, na Ilha do Governador, RJ, remontam ao 

ano de 1923. Naquele local foi construído, após uma desapropriação de terras, o Centro 
de Aviação Naval do Rio de Janeiro. Aquela organização militar (OM) pertenceu à Mari-
nha de Guerra e, mais tarde, recebeu a designação de Base de Aviação Naval do Rio de 
Janeiro. Também foram lá sediados, até 1941, o Comando de Defesa Aérea do Litoral, 
a Escola de Aviação Naval (originalmente construída na Ilha das Enxadas), as Oficinas 
Especializadas e a Força Aérea da Esquadra.

Prédio histórico - Comando da Base Aérea do Galeão

Maj Brig Ar Faber Cintra 11/11/1973 a 29/10/1974

Maj Brig Ar Mário Paglioli de Lucena 29/10/1974 a 16/01/1976

Maj Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho 16/01/1976 a 25/04/1979

Maj Brig Ar Ismael da Motta Paes 25/04/1979 a 9/04/1980

Maj Brig Ar Alfredo Henrique de Berenguer Cesar 9/04/1980 a 30/04/1982

Maj Brig Ar Jorge José de Carvalho 30/04/1982 a 6/07/1984

Maj Brig Ar Cherubim Rosa Filho 6/07/1984 a 3/05/1985
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Na estruturação do novo Ministério da Aeronáutica, em 20 de janeiro de 1941, a 
Base de Aviação Naval do Rio de Janeiro foi denominada Base Aérea do Galeão (BAGL). 
Nessa nova base estiveram sediadas diversas unidades aéreas: o 4º Regimento de Aviação, 
composto pelo 3º Grupo de Bombardeio (com aeronaves B-25 Mitchell), o 2º Grupo de 
Patrulha (com aeronaves Consolidated CA-10 Catalina e o Centro de Treinamento de 
Quadrimotores com Boeing B-17 Flying Fortress).

Em 1967, a BAGL perdeu uma das OM lá sediadas: a 2ª Esquadrilha de Ligação e 
Observação (2ª ELO), que foi deslocada para a Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia. 

Em 1968, a Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque (ERA 32), pouco tempo 
depois de ativada na BAGL, foi movimentada para Barbacena-MG. 

Em 1969, o 2º/1º GT foi desativado e teve suas 13 aeronaves C-47 transferidas para 
o Terceiro Esquadrão de Transporte Aéreo (3° ETA).	 

Nos anos 1960, a BAGL sediou o maior complexo de transporte aéreo da FAB. 
Iniciava-se uma nova vocação na OM, com quatro unidades aéreas de transporte: o 1º/1º 
GT, esquadrão Gordo; o 1º/2° GT, esquadrão Condor; o 2º/2º GT, esquadrão Corsário; 
e o 3º ETA, esquadrão Pioneiro. A atuação dessas unidades abrangia uma extensa gama 
de missões de transporte aéreo, como lançamento de paraquedistas e carga, transporte de 
autoridades e carga, ajuda humanitária, transporte aeroterrestre e de apoio ao combate.

As quatro unidades aéreas da BAGL e seus emblemas

A participação da BAGL no Projeto Rondon10

Em 1967, sob o lema “Integrar para não Entregar”, o Projeto Rondon foi criado 
com o objetivo de levar universitários, voluntários, para o interior do Brasil, promoven-
do atividades assistenciais e técnicas em comunidades isoladas. Coube à FAB realizar o 
transporte aéreo. A participação dos esquadrões sediados na BAGL foi fundamental para 
a realização dos voos e a consecução dos objetivos almejados.

O Projeto Rondon envolveu mais de 350 mil estudantes. Teve um forte incremento 
com a criação dos campi avançados, dos centros de atuação permanente e das operações 

Pioneiro Condor Gordo Corsário

10 Sobre o Projeto Rondon consultar as páginas 759 a 764
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regionais e especiais. Durante todo esse 
período, de 1968 a 1984, a Base Aérea do 
Galeão participou no apoio logístico para 
as atividades assistenciais do Projeto, que 
foi extinto em 1989.

  	

 

g O Centro do Correio Aéreo Nacional e a BAGL 
A BAGL e o Correio Aéreo Nacional (CAN) partilharam uma longa trajetória; suas 

histórias entrelaçaram-se, assim como as suas grandes realizações. Do Galeão partiam 
muitos voos do CAN, as linhas de Transporte Nacionais e Internacionais (LTN e LTI), in-
tegrando as diversas regiões do Brasil e aproximando os países fronteiriços. 	 Esses voos 
tornaram-se referência no desenvolvimento das regiões remotas do país. Com o passar do 
tempo restarão poucos brasileiros sabedores do que foi essa participação extraordinária 
da Força Aérea, com sua aviação de transporte conectando as diversas regiões distantes e 
carentes do Brasil, locais em que adultos nunca tinham visto um automóvel, mas conhe-
ciam as aeronaves da FAB!

Pelo Decreto 66.314, de 13 de março 
de 1970, nasceu o Centro do Correio 
Aéreo Nacional (CECAN), ativado em 27 
de dezembro de 1976, como órgão central 
do Sistema do Correio Aéreo Nacional 
(SISCAN).

Dedicado à logística do transporte, 
no âmbito do Ministério da Aeronáutica, o 
CECAN dava agilidade aos procedimentos 

de recebimento, manuseio e embarque de 
cargas e passageiros, usando as aeronaves 
militares de transporte em missões a partir 
da BAGL. 

Em 1993, com a desativação do 
COMTA, o CECAN foi absorvido pela 
Quinta Força Aérea (VFAE). 

Embarque do Pessoal do Projeto Rondon – 15 de 
janeiro de 1968

O Douglas C-54 Skymaster foi utilizado de 1960 
até 1968 no 1º/2º GT

C-91 Avro 2503 do 1º/2º GT embarcando  
passageiros do CAN, na BAGL
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g Primeiro Esquadrão do Primeiro Grupo de Transporte
Procedente dos Estados Unidos chegou à Base, no dia 13 de março de 1967, a 

aeronave C-130 nº 2455, tripulada pelos Maj Av Mendonça, Cap Pacheco, 1S Neves, 1S 
Alonso e 2S Sieofrien. Incorporada ao Primeiro Esquadrão do Primeiro Grupo de Trans-
porte (1°/1° GT), foi a primeira das cinco aeronaves da segunda remessa, adquiridas pelo 
segundo contrato de renovação do material aéreo, celebrado com a Lockheed Western 
Export Company. 

Em cumprimento ao estabelecido no “Plano de Operações Número 01/67  
CAT TER – Rotação do Contingente do Batalhão Suez”, o 1º/1º GT foi acionado para 
proceder ao transporte do pessoal e material daquele Batalhão, tendo sido realizadas 14 
viagens no período de 6 de março a 5 de abril de 1967. Com o pouso do C-130 FAB 2454, 
no dia 5 de abril de 1967, encerraram-se os voos, terminando a retirada do contingente 
do Batalhão Suez.

Em 4 de abril de 1968, os C-130E completaram 10.000 horas de voo, em continua-
das missões nacionais e internacionais. 

Na última semana de outubro de 
1975, o 1°/1° GT deslocou-se com três 
C-130 para a área do COMAR II, a fim 
de participar da Operação Carcará, em 
conjunto com o IV Exército.

Em 1976, destacamos o transporte 
de víveres e medicamentos para as ví-
timas da Guerra do Vietnã e o apoio à 
população atingida por devastador terre-
moto na Guatemala.

Em 1983, o esquadrão recebeu a incumbência de apoiar o Programa Antártico 
Brasileiro (PROANTAR). O programa é responsável pelo desenvolvimento da pesquisa 
na região, unindo cientistas, militares e pesquisadores.

O C-130 FAB 2463, tendo como pilotos o Maj Av Sabino Freire de Lima Filho e os 
Capitães Aviadores Márcio de Almeida Rosa e Antônio Airton Lemos Cirino, realizou a 
primeira operação brasileira na Antártica, em 23 de agosto de 1983. Ainda tripulavam a ae-
ronave o Ten Esp José Nei Cândido, o SO Aureliano de Araújo Bacellar Neto (mecânicos 
de voo) e o SO Nildo Pereira Verdan (rádio-operador). Também participaram do voo cinco 
militares da Força Aérea Chilena: um piloto, um mecânico de voo e três load masters. 

A proficiência necessária para a operação no gelo foi alcançada graças ao valioso 
treinamento ministrado pela Força Aérea Chilena. As tripulações iniciaram a instrução 
teórica na Base Aérea de Quintero e o treinamento de voo em Viña Del Mar, ambas no 
Chile. O militares do 1º/1º GT necessitaram adaptar-se aos pousos e decolagens em 
pistas curtas, cobertas por neve, em ambiente de condições severas de meteorologia. Era 
necessária, ainda, a realização de um curso de sobrevivência no gelo.  

O C-130 tem a maior cabine de aeronaves 
militares da FAB
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g Primeiro Esquadrão do Segundo Grupo de Transporte 
Os C-54 foram operados no Primeiro Esquadrão do Segundo Grupo de Transporte 

(1º/2º GT), a partir de 1960, durante quase dez anos, tendo voado 70.523 horas e 15 mi-
nutos, até serem substituídos pelos Hawker Siddeley HS 748 Avro, C-91 na FAB.

Em 1969, após a vinda dos C-91 para o 1º/2º GT, no Galeão, essas aeronaves conti-
nuaram a ter a disponibilidade totalmente empenhada ao GABAER, como vinham fazen-
do desde 1964, quando pertencentes ao GTE, em Brasília, realizando os seguintes voos:

- Apoio à Presidência da República, operando a Ponte Aérea da Presidência (PTA), 
nas segundas-feiras pela manhã, na rota Galeão/ Brasília, e sextas-feiras à noite, de Bra-
sília para o Galeão;

- Transporte do Presidente da República em quase todos os trechos de viagens cujas 
pistas operadas não suportavam o BAC 111 e depois o B-737; 

- Transporte de comitivas do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA), da Es-
cola Superior de Guerra (ESG), das Escolas de Comando e Estado-Maior, do Superior 
Tribunal Militar (STM) e Adidos Militares.

C-130 em operação na Antártica
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- Instrução e treinamento de pilotos, frequentemente aproveitados para o transpor-
te de passageiros designados pelo Gabinete do Ministro da Aeronáutica (GABAER) ou, 
eventualmente, relacionados pelos Postos CAN, a critério do Gabinete.

Em abril de 1978, após haverem cumprido 13.000 horas de voo pelo 2º/2º GT, os 
Avros de nº 2506 a 2511 foram transferidos para o 1º/2° GT, que já operava os de nº 
2500 a 2505. O esquadrão continuou a cumprir missões designadas pelo Gabinete, tendo 
passado a operar as linhas do CAN, até então a cargo do 2º/2ºGT. 

No início dos anos 1980, com elevada disponibilidade diária, o esquadrão voou, em 
média, 10.000 horas por ano e, em 23 de outubro de 1981, a unidade aérea realizou voos 
com a totalidade de suas doze aeronaves. Naquele ano, foi adotada a música “El Condor 
Passa”, como base melódica da canção do 1º/2º GT.

Na ocasião do aniversário do CAN, em 1981, coube ao esquadrão a liderança 
da vaga de aeronaves de transporte no desfile aéreo que reuniu os diversos tipos de 
aviões empenhados nas missões do CAN: Avro, Hércules, Búfalo, Bandeirante, Dou-
glas C-47 e Catalina. 

A cerimônia e o desfile aéreo cobriram-se de grande significado, com a presença 
especial do Brigadeiro Eduardo Gomes, criador do CAN, em sua última participação no 
evento, no dia 12 junho. O Brigadeiro viria a falecer no dia seguinte, coroando uma vida 
plena de realizações e dedicação à FAB, à aviação em geral e ao Brasil.

A interessante foto do Avro sobre o Maracanã
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O Avro, com a sua considerável envergadura (30,02 m) 
e as missões voadas sobre a Cordilheira dos Andes, levou o 
1º/2º GT a receber o batismo de Esquadrão Condor11, co-
dinome representativo do grande pássaro que habita os céus 
andinos. Essa aeronave praticamente substituiu os C-47, tanto 
na operação das linhas do CAN quanto na lenda, tendo-se tor-
nado um dos equipamentos mais confiáveis e operacionais da 
história da FAB.

Após a transferência dos  C-91A para o 1º/2º GT, o 2º/2ºGT, esquadrão cedente, 
passou a operar os novos C-95A Bandeirante, de fabricação nacional, em missões de 
transporte de tropa, corredor aéreo de suprimento e operações aeroterrestres de lança-
mento de cargas e paraquedistas.

 g Segundo Esquadrão do Segundo Grupo de Transporte 
O Segundo Esquadrão do Segundo Grupo de Transporte (2º/2º GT) foi ativado pela 

portaria nº 8/GM3, de 18 de janeiro de 1968, a partir de 20 de janeiro. A ele foram alocados 
cinco aviões Douglas DC-6B (C-118 Lift Master), tendo sido a Base Aérea do Galeão desig-
nada como sede da nova Unidade Aérea. Essas aeronaves voaram na FAB de 1970 a 1975 e 
eram consideradas de aerodinâmica eficiente, proporcionando um voo fácil para os pilotos. 
As primeiras tripulações fizeram cursos na VARIG. As aeronaves, no entanto, chegaram 
com 40.000 horas voadas e cedo apresentaram problemas de suprimento e manutenção.  

O 2º/2º GT voou 26.000 horas em ro-
tas nacionais e internacionais e teve participa-
ção importante nos voos do Projeto Rondon. 
Em 1975, o esquadrão desativou seus C-118, 
que foram cedidos à Força Aérea do Para-
guai, e recebeu, então, seis aeronaves C-91A 
Avro, equipadas com porta lateral, a fim de 
ser operado em configuração cargueiro ou 
transporte de tropa aeroterrestre.

No dia 4 de janeiro de 1975, com 
a presença do Comandante do COMTA, 
chegou ao Galeão a primeira aeronave C-91A, 
o 2506, integrante do novo acervo de material 
aéreo utilizado para equipar o 2°/2° GT, em 
substituição aos C-118, então em processo de 
desativação. 

Rota do Translado do C-91 A 2506

11 O condor andino é a maior ave voadora do mundo, com envergadura de asas de  3,2 metros. Ele 
pode chegar a pesar 14 quilos e voar até 300 km por dia.
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A tripulação do translado foi a se-
guinte: Ten Cel Av Luiz Felippe Pinheiro, 
Maj Av Aldir Raposo Martins, Maj Av Jorge 
da Silva, SO QAV Carlos Horácio de Mello, 
SO QAV Sebastião Marinho dos Santos, 
SO QRTVO José Enio Espanholate e SO 
QAT LT Edson Castro Silva, que cursaram 
o ground school da aeronave em Manchester, 
UK, sede da Hawker Siddeley. A primeira 
escala do traslado foi em Keflavik, na Is-
lândia, tendo sido o pouso precedido de 
aproximação por vetoração radar.

Visita de Sua Majestade a Rainha da Inglaterra Elizabeth II ao Brasil

A Rainha Elizabeth II e o príncipe 
Phillip desembarcaram de uma lancha, no 
portão da Base Aérea do Galeão, no dia 
5 de novembro de 1968, procedentes do 
navio Britânia, que se achava fundeado 
na Enseada de Botafogo, e foram recebi-
dos pelo comandante da BAGL, Coronel 
Aviador Vinicius José Kraemer Alvarez. 
Em seguida, foram recepcionados pelo 
Governador do Estado, Negrão de Lima, 
e pelo Comandante do COMTA, Major-
Brigadeiro Ary Presser Bello. Em seguida, 
a rainha e sua comitiva embarcaram com 
destino a Brasília. 

Inauguração do busto do Brigadeiro12 – Homenagem a Eduardo Gomes

Em 12 de junho de 1972, ao completar 41 anos de existência, o Correio Aéreo 
Naconal (CAN) teve sua festa realizada na BAGL. O Comandante do COMTA, Major-
Brigadeiro Alfredo Gonçalves Corrêa, inaugurou o busto do Brigadeiro Eduardo Gomes, 
criador do CAN. A cerimônia foi abrilhantada pela presença de diversas autoridades, entre 
elas o Presidente da República, Emílio Garrastazu Médici, o Vice-Presidente, Almirante 
Augusto Hamann Rademaker Grünewald, os ministros das três Forças Armadas e o Go-
vernador do Estado da Guanabara, Chagas Freitas.

Pouso na Islândia (Keflavik Air Force Base; desconge-
lando as superfícies da aeronave, a caminho do Brasil)

12 O Marechal do Ar Eduardo Gomes sempre expressou sua preferência pelo tratamento de Bri-
gadeiro, e assim era chamado pelos integrantes da FAB.

Rainha Elizabeth II da Inglaterra em 5 de 
novembro de 1968
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Chegada dos aviões F-5B

No dia 12 de março de 1975, foram recebidas na BAGL as três primeiras aeronaves 
F-5B, componentes de uma série de aeronaves de caça adquiridas no plano de reequipa-
mento da FAB, que se destinavam ao 1º GAVCA, da BASC.

g Terceiro Esquadrão de Transporte Aéreo 
Troféu 3º ETA

O Terceiro Esquadrão de Trans-
porte Aéreo (3° ETA) recebeu, no dia 25 
de abril de 1975, em solenidade realizada 
no hangar do Esquadrão, o Troféu de Se-
gurança de Voo da USAF. O prêmio foi 
concedido pela Força Aérea dos Estados 
Unidos à Unidade Aérea da FAB, que mais 
se destacara no esforço de prevenção de 
acidentes e índices de Segurança de Voo 
no ano anterior. 

Na ocasião, discursou o Chefe da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, General 
La Salle, com as seguintes palavras que se seguem em síntese:

“Com relação à Segurança de Voo, o Comandante e os membros do 3° Esquadrão de Transporte 
Aéreo, bem como o Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, Ministro da Aeronáutica, 
deviam sentir-se orgulhosos do desempenho do 3° ETA. Esta Organização excelente completou 
mais de onze mil horas de voo sem acidente durante o ano de 1973. Este recorde impressionante foi 
alcançado durante operações de transporte em longas distâncias, apesar dos riscos inerentes ao voo e 
a disponibilidade limitada de pistas adequadas. A capacidade de comando, o programa dinâmico e o 
excelente apoio de manutenção associaram-se para alcançar este desempenho superior. É com grande 
satisfação que lhes apresento, em nome do Chefe do Estado-Maior, a Placa de Segurança de Voo da 
Força Aérea dos Estados Unidos.”

Imagem emblemática: o Ministro da Aeronáu-
tica, Ten Brig Ar Araripe, no centro da foto, 
o Brigadeiro Eduardo Gomes discursando e o 

desfile aéreo dos esquadrões da BAGL

O Presidente Emílio Garrastazu Médici 
descerrando o busto comemorativo

O General La Salle entrega o troféu ao Cmt do 3º 
ETA, Ten Cel Studart
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Ativação do núcleo do Esquadrão de Suprimento e Manutenção

Foi ativado, a partir de 31 de janeiro de 1978, o Núcleo do Esquadrão de Suprimen-
to e Manutenção (NESM), encarregado dos estudos e serviços de reativação e implanta-
ção do referido Esquadrão, nesta Base Aérea, que necessitava um serviço de suprimento 
e manutenção, com pronta resposta aos quatro esquadrões. Assim evitava-se o desvio da 
missão do Parque do Galeão. Outro fator preponderante foi que o novo NESM reuniria 
todo o pessoal especializado que se encontrava distribuído nos diversos esquadrões a 
serem apoiados.   

O CAN era operado pelas Unidades Aéreas do Comando de Transporte Aéreo e, 
no ano de 1978, transportou 19.858 passageiros, cobrindo 50.547.032 Km. 

Solenidade Comemorativa do 48º aniversário do CAN

No dia 12 de junho de 1979, 
reuniram-se o Brigadeiro Eduardo 
Gomes e os tripulantes do primeiro 
voo do Correio Aéreo Militar: o Ma-
rechal do Ar Casimiro Montenegro 
Filho e o Tenente-Brigadeiro do Ar 
Nelson Freire Lavenère Wanderley. 

Estavam presentes o Presidente 
João Figueiredo, o Governador Chagas 
Freitas e altas autoridades. Na ocasião 
foi inaugurada uma exposição com o 
histórico do Correio Aéreo Nacional. 

No momento do desfile, sobre-
voou a tropa a tradicional formação 
agrupando os diversos tipos de aero-
naves que integravam os esquadrões de 
transporte subordinados ao COMTA. 

Voo de grupo com as principais ae-
ronaves utilizadas pelo CAN (um 
Avro como líder, dois Bandeirantes 

nas alas e um C-130 liderando 
a segunda esquadrilha, tendo dois 

Búfalos como alas

O Patrono do CAN, Brig Eduardo Gomes (sentado), 
ladeado pelos tripulantes do primeiro voo do Correio Aéreo 
Militar, Marechal do Ar Casimiro Montenegro Filho (E) e 

Ten Brig Ar Nelson Freire Lavenère-Wanderley (D)
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Trânsito do Papa João Paulo II

Em 1º de junho de 1980, transitou na Base o Papa João Paulo II em visita ao Brasil.

Guerra das Malvinas

Em 3 de junho de 1982, por ocasião do litígio entre a Inglaterra e a Argentina 
(Guerra das Malvinas), um avião bombardeio Vulcan, da Royal Air Force, foi interceptado 
no espaço aéreo brasileiro por aviões F-5 da Força Aérea Brasileira, que o conduziram até 
a pista de pouso e estacionamento da Base Aérea do Galeão, permanecendo na Base até o 
dia 10 de junho.  A aeronave Vulcan apresentava pane no sistema de combustível.  

Desaparecimento de Aeronave

No dia 10 de outubro de 1982, o U-42 FAB 2972 Regente, em voo de Lagoa San-
ta (SBLS) para o Galeão, foi considerado desaparecido, não sendo possível encontrar 
nenhum vestígio dos ocupantes ou mesmo da aeronave. Eram tripulantes o 1° Ten Av 
Alexandre Felício dos Santos, do 3° ETA, prestando serviço à Base, e o 2S Q AT MAN 
Dimas Paschoal Barbosa, do ESM. A aeronave estava sendo recebida pela Base em subs-
tituição ao U-42 FAB 2978, que fora avariado por queda de telhas do hangar sobre suas 
superfícies, por ocasião de uma tempestade com fortes ventos.

Comandantes da BAGL

Visita do Papa João Paulo II, em 
1º de junho de 1980

Cel Av Mário Gino Francescutti 6 /01/1967 a 4/06/ 1968

Ten Cel Av Adélio Del Tedesco 4/06/1968 a  24/09/1968

Cel Av Vinicius José Kraemer Alvarez 24/09/1968 a 19/04/1971

Cel Av Jorge José de Carvalho 19/04/1971 a 1/03/1973

Cel Av Antônio da Motta Paes Júnior 1/03/1973 a 3/03/1975

Cel Av João Alberto Correia Neves 3/03/1975 a 3/03/1977
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g Base Aérea de Santa Cruz      
As terras do antigo Aeroporto Bartolomeu de Gusmão foram doadas ao Ministério 

da Aeronáutica, e transferidas a partir de 24 de outubro de 1942 mediante a realocação 
do 1º Regimento de Aviação (1º RAV), do Campo dos Afonsos para Santa Cruz, ocasião 
em que passou a ter uso estritamente militar. Em 16 de janeiro de 1943, pelo Decreto-lei 
nº 5198, o aeroporto, já atendendo à nova finalidade, teve seu nome mudado para Base 
Aérea de Santa Cruz (BASC).

Em 14 de outubro de 1949, o 9º Grupo de Aviação, antigo 1º RAV, passou a deno-
minar-se 1º Grupo de Aviação de Caça (1º GAVCA). 

Tendo como missão prover o apoio necessário às Unidades Aéreas e de Apoio nela 
sediadas, em caráter permanente ou temporário, a BASC apoiou as seguintes Unidades:

- O 1º Grupo de Aviação de Caça (1º GAVCA);

- O 1º Esquadrão de Controle e Alarme (1º ECA), criado em 1950;

- A Prefeitura de Aeronáutica de Santa Cruz, criada em maio de 1954; 

- O 1º Grupo de Aviação Embarcada (1º GAE), criado em 1957; 

- A ERA 31

A ERA 31 (Esquadrilha) passou, em 
1970, a Terceiro Esquadrão de Reconhe-
cimento e Ataque (3º ERA) e, em 1972, a 
Terceiro Esquadrão Misto de Reconheci-
mento e Ataque (3º EMRA). Em 1980, o 
3º EMRA teve sua denominação e  missão 
alterados, passando a Terceiro Esquadrão 
do Oitavo Grupo de Aviação (3º/8º GAV) 
e transferido para a BAAF.

- O Destacamento de Proteção ao 
Voo de Santa Cruz, a partir de 1976; e

- 1º/13 GAV, criado em 1980.

Festividades da Semana da Caça, 1974. De 7° uni-
forme o Brig Ar Becker e o Cel Av Sobreira. Os três 
primeiros oficiais, de macacão de voo, são os Tenentes 

Aviadores Burnier, Aymone e Babadopulos.

Cel Jair do Amaral Vasconcellos 3/03/1977 a 20/02/1979

Cel Av Aylton Siano Baeta 20/02/1979 a 18/04/1980

Cel Av José Teófilo Rodrigues de Aquino 18/04/1980 a 24/06/1982

Cel Av João Felipe Sampaio de Lacerda Júnior 24/06/1982 a 17/01/1984

Cel Av Roberto Simões Ferreira 17/01/1984 a 28/06/1985
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Efemérides ocorridas na BASC

- O Ministro da Aeronáutica resolve, por intermédio das portarias números 067 e 
068  GM7, de 14 de agosto de 1969, subordinar a BASC e as Unidades Aéreas a ela su-
bordinadas ao Núcleo do Comando da Segunda Força Aerotática e subordinar, a partir 
de 15 de agosto de 1969, a Prefeitura de Aeronáutica de Santa Cruz ao Comando da 3ª 
Zona Aérea.

- Em 1970, o Ministro da Aeronáutica, pela Portaria Reservada nº 003/GM3 de 
10 de março de 1970, desativou a Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque (ERA-31) e 
ativou o Terceiro Esquadrão de Reconhecimento e Ataque (3ºERA), permanecendo sua 
sede na BASC. 

- Em 1972, conforme a Portaria Reservada n° 019/GM3 de 19 de julho, foi criado 
o Terceiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (3º EMRA), com pessoal e 
material oriundos do 3º Esquadrão de Reconhecimento e Ataque (3º ERA) e de parte da 
Primeira Esquadrilha de Ligação e Observação (1ª ELO). 

- Em 19 de outubro de 1972, os helicópteros UH-1H adquiridos pela FAB para 
incorporação ao 3° EMRA, de acordo com o programa publicado no Boletim Interno n° 
190, de 13 de outubro de 1972, chegaram à BASC, onde foram recebidos pelo Coman-
dante do Comando Aerotático, Brig Ar Edívio Caldas Sanctos.

- Pela portaria Ministerial n° 123/GM3, de 4 de dezembro de 1973, o 3° EMRA  
passou a subordinar-se operacionalmente ao III Comando Aéreo Regional.

- No ano de 1975, a Prefeitura da Guarnição de Aeronáutica de Santa Cruz passou 
a denominar-se Prefeitura de Aeronáutica de Santa Cruz (PASC) e subordinar-se ao Co-
mando da Base Aérea de Santa Cruz (Boletim Interno n° 099, de 6 de junho de 1975).

- Em março de 1975, as obras na 
pista de Santa Cruz ainda não estavam 
concluídas, obrigando o Grupo a iniciar 
sua adaptação utilizando pistas e instala-
ções de outras localidades. 

- As obras no complexo de novos 
prédios, conhecida posteriormente como 
Cidade da Caça, ficaram prontas no início 
de 1976.

- O primeiro reabastecimento em 
voo noturno ocorreu em 1976. O fato en-
contra-se registrado no boletim interno nº 
158, de 13 de setembro de 1976 da BASC. 

- No ano de 1977, a BASC teve a honra de servir como local para o encontro histó-
rico que lá mantiveram, no dia 11 de abril de 1977, o Presidente da República Federativa 
do Brasil, General de Exército Ernesto Geisel, e o Presidente da República do Paraguai, 
General de Exército Alfredo Stroessner.

Chegada da 1ª Esquadrilha de F-5 na Base Aérea do 
Galeão, março de 1975
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- Em 1978, o Ministro Araripe Macedo emitiu Portaria Reservada nº 078/GM3, de 
21 de junho, que alterou a organização das Guarnições de Aeronáutica do Galeão, dos 
Afonsos e de Santa cruz, criando a Guarnição Central do Rio de Janeiro.

- No dia 18 de setembro de 1981, a Base acolheu, para uma visita histórica, programa-
da pela EMBRATUR, como parte das comemorações do cinquentenário da primeira via-
gem do Graff-Zepellin, uma comitiva de onze cidadãos alemães remanescentes da tripulação 
do famoso dirigível Graff-Zeppelin: Oscar Rásh, Richard Kalmer, Eugen Gróber, Chaner 
Mayer, Oskar Tinlx, Ernst Fishbach, Friz Granvinger, Maufred Santer, H. D. Kaldenbach, 
Karey, Hesbert Berker e um tradutor brasileiro, Pedro Bach, residente na Alemanha.

- Realizou-se na BASC, no dia 22 de abril de 1982, mais uma tradicional solenidade 
alusiva ao aniversário do 1º GAVCA, que contou com a presença do Presidente da Repú-
blica, ministros, governadores e altas autoridades civis e militares.

O operador da linha aérea, a empresa alemã Luftschiffbau-Zeppelin GmbH, obteve 
autorização para construir um aeroporto, com instalações  para a ancoragem e abrigo das 
suas aeronaves. 

O hangar, concebido por engenheiros alemães, foi construído pela Construtora 
Nacional Condor, empresa brasileira, que seguiu as instruções de montagem do conjunto 
fabricado na Alemanha. 

Inaugurado em 26 de dezembro de 1936, por Getúlio Vargas, com a ativação de 
uma linha regular, com dirigíveis ligando as cidades de Frankfurt ao Rio de Janeiro (com 
escala em Recife). Inicialmente, eram necessários duzentos homens, para ajudar a atracá-
los, segurando os seus cabos, trabalhadores apelidados de aranhas. 

O uso do hangar pela empresa alemã foi de pouca duração, uma vez que, em 1937, o últi-
mo Zeppelin decolava do aeródromo após nove viagens ligando o Brasil à Europa. Dessas via-
gens, quatro foram realizadas pelo LZ 129 Hindenburg e cinco pelo LZ 127 Graf  Zeppelin. 

A era supersônica no hangar do Zeppelin – Northrop F-5E
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Comandantes da BASC

g Primeiro Grupo de Aviação de Caça
A descoberta dos problemas de fadiga nos F-8 Gloster Meteor e, consequentemen-

te, a urgência de sua retirada do serviço, deixaram a FAB necessitada de um novo avião 
de caça a jato.

O Lockheed AT-33A, uma adaptação do treinador T-33A para missões de apoio 
tático ligeiro, não era um típico avião de caça. Faltava-lhe, para isso, um armamento mais 
potente e um desempenho compatível com o dos aviões mais modernos. Sua virtude 
principal era a de estar disponível em prazo curto. 

Sem muitas opções, a FAB decidiu pela substituição dos F-8 do 1° GAVCA e do 
1º/14º GAV por 48 AT-33. O 1º GAVCA recebeu 23 exemplares, de matrícula 4345 a 4367, 
e um T-33 de treinamento, de matrícula 4311, transferido do 1º/4º GAV para o 1º GAVCA.

Em 1º de setembro de 1967, os primeiros cinco exemplares foram entregues ao 1° 
GAVCA após um voo com 16 escalas a partir de Lake City, na Flórida. Mais dois grupos 
foram trasladados, em 11 de outubro e 8 de dezembro, completando o processo de subs-
tituição dos F-80/T-33, em Fortaleza, e dos F-8/F-7, em Santa Cruz e Canoas.

Cel Av Paulo Costa 25/05/1965 a 10/04/1967

Cel Av Franklin Enéas de Miranda Galvão 10/04/1967 a 11/08/1970

Cel Av Ari Casaes Bezerra Cavalcante 11/08/1970 a 15/06/1972

Cel Av Pompeu Marques Perez 15/06/1973 a 27/03/1974

Cel Av Lauro Nei Menezes 27/03/1974 a 6/01/1976

Cel. Av. Nelson Taveira 6/01/1976 a 16/02/1978

Cel. Av. Martinho Cândido Musso dos Santos 16/02/1978 a 24/01/1980

Cel. Av. Mário Fernando Cecchi 24/01/1980 a  10/04/1981

Cel. Av. Luis Carlos Picorelli Figueiredo 10/04/1981 a 17/09/1982

Cel. Av. Italo Regis Pinto 17/09/1982 a 24/01/1985
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No período final de 1970, o pessoal do Parque de Material Aeronáutico de São 
Paulo montou um novo F-8, a partir de peças sobressalentes então estocadas. O avião 
foi matriculado, inicialmente, com o número 4399, posteriormente trocado para 4460 
e distribuído ao 1º GAVCA, onde foi usado em tarefas de segunda linha, especialmente 
reboque de alvos para exercícios de tiro aéreo.

O F-8 4460 fez seu último voo em 22 de abril de 1974, quando foi entregue ao Mu-
seu Aeroespacial, encerrando finalmente a era Gloster Meteor na FAB. 

Os F-8 foram sendo retirados de serviço gradualmente, mesmo antes da chegada 
dos AT-33A, à medida que eram condenados em inspeções de longarinas. Os TF-7, 
com muito menos horas de voo, ainda permaneceram em serviço até 7 de outubro de 
1971, quando o último foi retirado de serviço. Como resultado, durante certo tempo, o 
1° GAVCA conviveu com três tipos diferentes de aeronaves em operação, o que causou 
muita dificuldade ao setor de manutenção.

Os primeiros doze AT-33A que chegaram foram entregues ao 2º/1° GAVCA (4345 
a 4356), enquanto o 1º/1° GAVCA recebeu os onze restantes (4357 a 4367). Pouco de-
pois, o AT-33A foi redesignado TF-33, que em serviço revelou-se um avião robusto e dó-
cil, com mais modernos instrumentos e equipamentos de radionavegação e comunicação, 
além de mais confortável do que o F-80 do qual derivara. Apresentava, ainda, a vantagem 
de comportar dois pilotos, possibilitando ser utilizado para adestramento e combate.

Era uma excelente plataforma de tiro, mais estável e preciso do que os Gloster F-8. 
Em missões de defesa aérea, contudo, deixava a desejar devido ao armamento leve e, so-
bretudo, pela ausência de radar. Essa carência, também presente nos F-80 e F-8, só viria a 
ser preenchida com a aquisição dos Mirage III e dos Tigers F-5.

Chegada de uma esquadrilha de AT-33A ao Brasil – 1967
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Num intervalo de tempo pouco maior do que quatro anos, os TF-33 do 1° GAVCA 
começaram a apresentar problemas mecânicos diversos, pois eram aviões recondiciona-
dos e suas vidas úteis chegavam ao fim. 

A FAB tinha ciencia de que o TF-33 não era solução de longo prazo, pois desde 
1965 já se cogitava a compra do Northrop F-5A ou de sua versão canadense, o CF-5A. 
Entretanto, tal projeto esbarrava na relutância norte-americana em fornecer aviões super-
sônicos para a América Latina.

Em 1971, os TF-33 aproximavam-se do fim de sua vida operacional, enquanto a 
EMBRAER estava prestes a iniciar a produção do AT-26 Xavante, sob licença da fábrica 
italiana Aermacchi. 

Procurando evitar as dificuldades enfrentadas com a longa transição do F-8 Meteor 
para o TF-33, foi decidido concentrar todos os TF-33 no 1º/14º GAV, em Canoas, e, em 
Santa Cruz, iniciar sua substituição pelos AT-26. 

O 1° GAVCA receberia os primeiros AT-26 da série, com a missão de desenvolver 
e irradiar para toda a FAB as doutrinas de operação, bem como a sistemática de manuten-
ção e o emprego de armas da nova aeronave.

Como o AT-26 permitia, ainda que de forma limitada, executar missões aerotáticas 
de caça, tais como ataque a alvos na superfície, tiro aéreo e apoio aéreo aproximado, o 
Grupo conservou o seu estado operacional e a proficiência dos pilotos até o recebimento 
dos Tiger F-5.

Os dois primeiros AT-26 Xavante chegaram em 19 de novembro de 1971. Nesse mes-
mo dia, os TF-33 fizeram seu último voo no 1° GAVCA e foram transferidos para Canoas.

Marechal do Ar Márcio, Ministro da Aeronáutica, e o Ten Cel Av Rubens, Cmt do 1º GAVCA, 
examinam a cabine do AT-26 Xavante
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O Grupo recebeu um total de 32 Xavantes AT-26, matriculados de 4462 a 4493. A 
FAB começava a operar aviões com motores a reação, construídos no Brasil.

Coerentemente com a condição de aeronave temporária no 1º GAVCA, os AT-26 
do Grupo jamais ostentaram os emblemas “Senta a Pua” e “Rompe Mato” dos dois es-
quadrões e qualquer marca de unidade.

Um único Xavante do Grupo foi perdido em serviço, durante um pouso em forma-
ção, no mês de junho de 1973, felizmente sem danos ao piloto.

A partir de janeiro de 1974, os AT-26 do 1° GAVCA começaram a ser transferidos 
para os Esquadrões Mistos de Reconhecimento e Ataque (EMRA) e, especialmente, para 
o Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens – CATRE –, em Na-
tal. Os últimos Xavantes foram transferidos em dezembro. 

Durante quase um ano, até a chegada dos primeiros F-5, em março de 1975, o Gru-
po ficou sem aviões. O tempo era preenchido com o preparo de missões fictícias, com o 
provimento de instrução de voo de AT-26 ao pessoal do 3º EMRA, que recebera alguns 
Xavantes e, principalmente, com a preparação para a chegada dos F-5, o que envolveu o 
envio de oficiais e sargentos aos Estados Unidos, bem como obras na Base.

Restava completar a modernização da Força Aérea com um caça tático, que seria 
sua espinha dorsal, prevista na primeira fase do estudo iniciado em 1964, pois em 1972 
ocorreu o início das operações dos F-103 Mirage, caças supersônicos de interceptação. 

A FAB decidiu não abrir mão da velocidade supersônica e, portanto, tendo em 
vista seu custo/benefício superior ao dos seus competidores, o novo avião da Northrop, 
o F-5E Tiger II, tornou-se a escolha natural, pois preenchia todas as necessidades: multi-
função, baixo custo de aquisição e de manutenção, supersônico e moderno.

O contrato – 03/COMAT/73 – entre a FAB e a fábrica norte-americana foi assinado, 
ainda em 1973, sob o nome de Peace Amazon, tendo sido comprados 36 F-5E e seis F-5B.

A primeira unidade a operar os novos aviões seria o 1º GAVCA e, para tanto, 
havia duas necessidades: treinamento de pessoal e adequação das instalações da Base 
Aérea de Santa Cruz.

Entre maio e junho de 1974, uma turma de militares do 1º GAVCA, formada por 
seis pilotos e dezoito membros da equipe de apoio, partiu para os EUA a fim de receber 
treinamento ministrado pelo 425th Tactical Fighter Training Squadron (TFTS), da United 
States Air Force (USAF). 

Os pilotos realizaram o curso completo de instrutores de caça para o emprego do 
F-5 nas diversas missões operacionais – combate aéreo, ataque ao solo, interceptação etc. 
Os mecânicos fizeram cursos de manutenção dos sistemas da aeronave.

Como o treinamento ocorreu na Base Aérea de Williams, Arizona, essa primeira 
turma de pilotos de caça ficou sendo conhecida como Willie Boys – Ten Cel Av Carlos 
Rubens de Resende, comandante do 1º GAVCA, Maj Av Euro Duncan Rodrigues, Maj Av 
Gildo Fernandes Souza, Cap Av Mauro Lazzarini de Andrade Silva, Cap Av José Orlando 
Bellon e 1º Ten Av Teomar Fonseca Quírico. 
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O Maj Duncan foi designado para chefiar a Comissão de Fiscalização e Recebimen-
to dos F-5, razão pela qual, logo que completou o treinamento básico em Williams AFB, 
seguiu para a fábrica da Northrop, localizada em Hawthorne, na Califórnia. Como seriam 
necessários seis instrutores para conduzir a instrução em Santa Cruz, seguiu para Williams 
AFB, oito meses depois, o 1o Ten Av Valter Carrocino Filho.

A segunda turma também seguiu 
para Williams, mas não teve o treinamento 
completo de instrutores de caça, apenas o 
treinamento básico e de voo por instru-
mentos e, em consequência, recebeu o 
apelido Half  Willie Boys. A partir da ter-
ceira turma, o treinamento foi ministrado 
na própria Base Aérea de Santa Cruz pelos 
Willie Boys e instrutores da USAF.

As obras no complexo dos novos 
prédios, conhecida posteriormente como 
Cidade da Caça, ficaram prontas no início 
de 1976, quando o 1° GAVCA deixou, de-
finitivamente, o hangar do Zeppelin. 

A Cidade da Caça compreendia qua-
tro prédios: o Centro de Instrução Técnica (CIT), onde pilotos e mecânicos aprendiam o 
funcionamento dos diversos sistemas do F-5; o prédio de manutenção dos equipamentos 
eletrônicos (radar, rádios, computador de voo, inercial etc.); o hangar de manutenção das 
aeronaves; e o prédio do 1º GAVCA, em forma de “T”, onde o comando do Grupo ficava 
na haste vertical, e cada esquadrão ocupava uma das metades da haste horizontal.

Em março de 1975, começaram a chegar os primeiros F-5. Ao todo foram onze 
esquadrilhas, uma chegando a cada mês, sendo as duas primeiras compostas por três F-5B 
cada e as demais por quatro F-5E. Cada etapa teria cerca de duas horas de duração e nos 
EUA as escalas eram realizadas em aeródromos militares. Acompanhando a esquadrilha, 
vinha um C-130 transportando equipes e material de apoio e voando etapas de cerca de 
quatro horas. 

Assim, as esquadrilhas decolavam de Palmdale - Plant 42, local da fábrica da Nor-
throp, na Califórnia, com escalas e pernoites em Williams AFB - Mesa, no Arizona; Kelly 
AFB - San Antônio, Texas; Craig AFB - Selma, no Alabama; e o último pouso nos EUA, na 
Homestead AFB, na Flórida. Rumando para o Caribe, a primeira parada foi em San Juan, na 
Ilha de Porto Rico, seguido de Trinidad Tobago, Paramaribo, Belém, Anápolis e Galeão.  

Em março de 1975, as obras na pista da Base Aérea de Santa Cruz ainda não esta-
vam concluídas, o que obrigou o Grupo a iniciar sua adaptação ao novo equipamento em 
solo brasileiro com a utilização de pistas e instalações de outras localidades. 

O Comando Aerotático (COMAT), responsável pelas unidades de caça da FAB, 
determinou que as novas aeronaves operassem a partir da Base Aérea do Galeão, face à 

Na cabina, o Maj Av Euro Duncan Rodrigues, Chefe 
da Comissão de Fiscalização e Recebimento dos F-5 

junto à Northrop, em  Hawthorne-Califórnia.
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proximidade com Santa Cruz, ocupando instalações administrativas do Parque de Mate-
rial Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL). 

Devido à impossibilidade de se fazer o treinamento de adaptação à nova aeronave 
no próprio aeroporto internacional, considerando-se o seu intenso movimento, decidiu-se 
que o treinamento de toques e arremetidas seria feito em Guaratinguetá e o de manobras e 
acrobacias na área sobre o Vale do Paraíba reservada para a operação do 1º GAVCA.

Assim sendo, o perfil do voo definia a decolagem do Galeão, subida por instrumen-
tos até o través de Santa Cruz, a partir de onde era iniciado o deslocamento visual para a 
área de instrução e Guaratinguetá.

O retorno era também realizado com plano de voo por instrumentos e aproxima-
ção ILS13 para o Galeão.  

Após o acidente fatal com o F-5E matrícula 4822, pilotado pelo Cap Av João Bos-
co Augusto Correia de Oliveira, da terceira esquadrilha de traslado, o COMAT decidiu 
transferir todas as operações para Anápolis-GO, até que a pista de Santa Cruz pudesse 
receber os novos aviões. Os traslados dos EUA para o Brasil também passaram a terminar 
em Anápolis.

A entrada na era da aviação de caça moderna foi marcada pela chegada dos F-5 ao 
1º GAVCA. Além de velocidade, manobrabilidade e poder de fogo, o Tiger II possuía, no 
lado direito do para-brisa, uma peça que constituiu um capítulo importante na revolução 
que a aviação de caça brasileira vivenciou nos anos 1970 – a sonda, que permite aos F-5 a 
realização de reabastecimento em voo (REVO).

O F-5 com a sua sonda de reabastecimento em voo (probe)

13 ILS – Instrument Landing System.
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Na mesma época da compra dos 42 F-5E/B, a FAB adquiriu dois novos Lockheed 
Hercules KC-130H, para atuarem como aviões reabastecedores, havendo o primeiro che-
gado em outubro de 1975 e o segundo no mês seguinte. Ambos foram distribuídos ao 
2º/1º GTT – Esquadrão Cascavel –, na Base Aérea dos Afonsos. 

A operação conjunta do 1° GAVCA com o 
2º/1º GTT transformou a FAB na primeira força aé-
rea da América Latina a ter capacidade para reabaste-
cimento em voo.

Para tanto, foi realizado, em 1976, entre os dias 
3 e 14 de abril, um curso especificamente voltado para 
os pilotos de caça do 1º Grupo. Paralelamente, entre 
26 de abril e 17 de maio, os pilotos de KC-130 recebe-
ram sua instrução específica. 

O curso dos caçadores foi coordenado pelo Cap 
Av Valter Carrocino Filho, que também havia parti-
cipado do traslado dos F-5, como piloto, na sétima 
esquadrilha. Todos os manuais e doutrina para REVO 
utilizados pelos pilotos do 1° GAVCA foram criados 
naquela época.

                      

	

Cap Av Valter Carrocino Filho – Coordenador do 
Curso de REVO

Ten Cel Av Rubens (Cmt do Grupo de Caça), Cel Av Menezes (Cmt da BASC) e o Ten Brig Ar Araripe 
(Min da Aer), em visita ao Curso de REVO de 1976, em Santa Cruz
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Em 4 de maio de 1976, um Jambock (código de chamada do 1º/1º GAVCA) e um 
Barão (código de chamada dos KC-130 do 2º/1º GTT) realizaram o primeiro REVO no 
Brasil. Além do F-5E pilotado pelo próprio comandante do 1º Grupo de Caça, Ten Cel 
Av Carlos de Almeida Baptista, outro F-5E seguiu na sua ala, pilotado pelo Maj Clyde L. 
Johns, do 425th TFTS da Força Aérea Americana. 

No comando do KC-130H estava o comandante do 1º GTT, Ten Cel Av Wilson 
Freitas do Valle, tendo como 2º piloto o Cap Av Bernardino Adauto de Paiva Neto, am-
bos assessorados pelo Cap Bill Engenstrong da USAF e os engenheiros de voo/instruto-
res da Lockheed, George S. Ganger e Bernie Avorsak.

No fim do curso, em 14 de maio de 1976, foi realizada uma missão de longo alcance 
com REVO. A esquadrilha de F-5E chegou a Anápolis às 9h45, em ataque simulado às 
instalações da Primeira Ala de Defesa Aérea, atual Base Aérea de Anápolis. Durante o 
regresso a Santa Cruz houve novo rendez-vous14 com os dois KC-130.

Mangueiras distendidas, combustível fluindo

F-5 em contato, empurrando a cesta  
para reabastecimento

14 Rendez-vous - encontro
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Naquele mesmo ano, aconteceram mais dois fatos marcantes relacionados ao 
REVO: 

- o primeiro, em 18 de agosto, sobre a região de Anápolis, quando foi realizado, pela 
primeira vez no mundo, um REVO noturno com F-5, tendo no comando de dois Tigers 
os majores Sérgio Martins (comandante do 1º/1º GAVCA) e Silvio Potengy (comandante 
do 2º/1º GAVCA). O KC-130H era pilotado pelo Ten Cel Av Luiz Jader Martins. 

- o segundo, no mês de setembro, ocasião em que o 1° GAVCA participou da Ope-
ração Tucunaré, que veio a ser a maior operação de REVO já realizada pela FAB, com  
nada menos do que vinte de seus F-5E e os dois KC-130H do Cascavel. 

Cada Hércules ficou  responsável pelo abastecimento de um grupo de dez caças. 
Pilotos do 1º/14º GAV, esquadrão que no fim daquele ano viria a receber doze dos novos 
F-5E distribuídos ao 1º Grupo, também participaram dessa  missão. 

No ano de 1977, foi realizado em Anápolis o 1o Torneio de Interceptação entre 
duas unidades de F-5 (o 1o GAVCA e o 1o/14o GAV) e uma de Mirage III (o 1o GDA). 
Cada unidade aérea competia com um time formado por dois pilotos, uma equipe de pista 
para a partida das aeronaves e reposicionamento (reabastecimento e remuniciamento) das 
aeronaves depois do voo, e uma equipe de controladores de interceptação. 

Curso de Reabastecimento em Voo – 2º/1º GTT.
Oficiais junto à porta da aeronave: Ten Cel Av Wilson Freitas do Valle e Luiz Jader Martins.

Em forma, da esquerda para a direita, os Maj Av: Muhsan José e Silvio Maia Uchoa. Na sequência os Cap 
Av: Cezar Ney Britto de Mello, Bernardino Adauto Paiva Netto, José Maria Ribeiro Mendes e Paulo Roberto 

Cardoso Vilarinho. Na segunda fila: SO Hugo, 1S QAv Barbosa e 1S RTVO Bentes
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Assim, o torneio tinha duas fases: a aérea, vencida pela equipe que interceptasse 
a aeronave incursora mais longe da Base Aérea de Anápolis após o acionamento da 
missão, e a terrestre, que tinha como vencedor o time que reposicionasse a aeronave no 
menor tempo. 

O 1o GAVCA venceu nas duas fases, com as excelentes marcas de 136 milhas náu-
ticas e 1’36”, respectivamente, efusivamente comemoradas pelo seu time de pilotos, me-
cânicos e controladores.

O ano de 1982 foi atípico na América do Sul. A Argentina possuía a reivindicação 
histórica, junto à Grã-Bretanha, de reincorporar a seu território um arquipélago forma-
do por cerca de 700 pequenas ilhas, o que levou forças militares argentinas a ocupar a 
ilha Geórgia do Sul e as Malvinas. O conflito terminou em 14 de junho com a vitória 
dos britânicos.

Por envolver duas nações historicamente amigas, o Brasil ficou neutro, o que não 
evitou ocorrências relacionadas à contenda em seu espaço aéreo.

Na noite de 9 de abril de 1982, um avião comercial Ilyushin IL-62, de fabricação 
russa, operado pela Cubana de Aviacion, foi interceptado após penetrar no espaço aéreo 
nacional pela fronteira norte. O avião transportava uma missão diplomática cubana com 
destino a Buenos Aires, onde participariam de reunião internacional para mediação do 
conflito. O pedido de sobrevoo do espaço aéreo havia sido previamente solicitado, mas 
negado pelo Governo Brasileiro. A missão de interceptação foi conduzida por dois Mi-
rage IIIEBR do Primeiro Grupo de Defesa Aérea (GDA), liderados pelo Major Aviador 
Paulo Cezar Pereira, tendo como ala o Capitão Aviador Eduardo Pastorello de Miranda.

Três semanas após a interceptação realizada pelo 1º GDA, na manhã de 3 de junho, 
em Santa Cruz, dois F-5E acabavam  os preparativos para iniciar missão de navegação a 
baixa altitude com  tiro-foto, quando o piloto líder do elemento, Capitão Aviador Raul 
José Ferreira Dias, ao colocar o capacete, recebeu do Oficial de Permanência Operacio-
nal a seguinte ordem: Rojão de Fogo – mensagem em código para missão real. Após 

a partida, os dois F-5E, 4832 e 
4845, rumaram para a cabeceira 
sul, decolaram e subiram para 33 
mil pés. Em poucos minutos es-
tabeleceram contato visual fron-
tal com uma aeronave Vulcan 
da Real Força Aérea, que voava 
mais baixo. 

A aeronave foi intercep-
tada pelos dois F-5E e escoltada 
até o pouso no Galeão, onde foi 
retida num pátio da Base Aérea 
até o fim do conflito, ocorrido 
onze dias depois. A Interceptação
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O Vulcan estacionado no Galeão

Digna de registro e fruto da implantação dos F-5 foi a atualização do combate aéreo 
na Força Aérea Brasileira: um conjunto de táticas de ataque duplo, a utilização de mísseis 
infravermelhos e a participação do controlador de interceptação foram as novidades re-
passadas às novas gerações de pilotos. 

Atualizações da aviônica, do radar, do aviso de cauda e a aquisição de mísseis “all 
aspect” vêm permitindo a atualização dos F-5, possibilitando uma contínua evolução das 
táticas de combate aéreo por seus pilotos.

g Primeiro Grupo de Aviação Embarcada  
O Primeiro Grupo de Aviação Embarcada (1º GAE) foi um 

projeto da Força Aérea Brasileira para guarnecer o Navio-Aeródro-
mo Ligeiro (NAeL) Minas Gerais, adquirido pela Marinha do Brasil 
em 1956. Naquela ocasião, vigia, havia quinze anos, a exclusividade 
da FAB para o emprego de aeronaves militares, e a aquisição do 
NAeL agravou os episódios de confrontação doutrinária e militar 
entre as duas Forças, que perduraram ao longo de nove anos. 

O contencioso foi pacificado pelo Presidente Castello Branco, por meio do Decreto 
nº 55.627, de 26 de janeiro de 1965, estabelecendo que a FAB operasse as aeronaves de asa 
fixa, tanto a partir de terra quanto de navios aeródromos, cabendo à Marinha a operação 
de helicópteros. 	

Após os preparativos e o necessário entrosamento entre a tripulação do NAeL e 
os Cardeais (código de chamada das tripulações do 1º GAE), iniciava-se a operação a 
bordo, denominada “Catrapo”15 e, em 22 de junho de 1965, ocorreu o primeiro pouso de 
um P-16 da FAB no Minas Gerais. A operacionalidade evoluiu a tal ponto que, dois anos 
depois, já ocorria o milésimo pouso a bordo, em 25 de julho de 1967.

15 Versão livre em Português para Cat-and-trap que significa catapultagem e enganchamento
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A qualificação das equipagens para as operações a bordo

As condições para o pouso a bordo variavam de acordo com o vento e com o esta-
do do mar, que podiam imprimir ao navio balanço (oscilação no eixo lateral) e caturro (no 
eixo longitudinal). Outro fator importante era a orientação da pista de pouso em ângulo 
de 8,5º à esquerda do eixo longitudinal do navio, o que imprimia, com o avanço do navio, 
um pequeno deslocamento lateral da pista para a direita.

O procedimento para pouso diurno era feito a partir de 0,8 milhas náuticas da popa 
do navio, com o avião alinhado a 300 pés de altura, com 85 nós de velocidade (a velocida-
de de estol era de 80 nós) e descida com 500 pés/minuto. O piloto mantinha uma rampa 
de descida por um sistema de luzes e espelho, o que lhe dava a indicação sobre a posição 
na rampa prevista. Uma luz refletida em um espelho convexo mostrava uma “bolinha” 
que deveria estar alinhada com duas linhas de luzes verdes laterais na moldura do espe-
lho. Assim, a bolinha acima da luz verde indicava avião acima da rampa e vice-versa. Mas 
a garantia de segurança para a operação era o Oficial Sinalizador de Pouso (OSP), que, 
a partir de uma plataforma ao lado da cabeceira da pista, acompanhava a trajetória do 

voo e, caso necessário, orientava o piloto, 
por fonia, durante a descida até o ponto de 
corte, quando comandava a redução dos 
motores para o pouso. 

Um gancho estendido na cauda do 
avião deveria “pegar” um dos seis cabos 
de aço do chamado “aparelho de parada”. 
Se o procedimento fosse de toque e arre-
metida, o gancho estaria recolhido e os ca-
bos, não estendidos. 

Caso o toque num pouso (com gan-
cho) ocorresse após a área dos cabos, o 
OSP comandava a arremetida ao piloto, 
e a aceleração dos motores radiais Wright 
Cyclone R-1820-82WA seria praticamente 
instantânea, possibilitando perfil de voo 
imediato, mesmo havendo pouca pista à 
frente.

A decolagem a bordo podia ser livre, 
quando feita com a aceleração total dos motores ao longo da pista longitudinal, ou com 
uso da catapulta a vapor Mac Taggart Scott C-3, proporcionando aceleração de zero a 85 
nós em cerca de dois segundos e meio.

P-16 com o gancho baixado prestes a pousar a bordo, 
vendo-se os seis cabos de parada, o Oficial 
Sinalizador de Pouso e um P-16 na perna 

base para o próximo pouso.
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P-16A pronto para a catapultagem, vendo-se o vapor da catapulta, o cabo abaixo da nacele que 
dá impulsão à aeronave e o cabo abaixo da cauda (holdback) que retém a aeronave 

e que será cisalhado quando aplicada a pressão da catapulta.

Início das operações antissubmarino

Passados os treinamentos de “catrapo” para formar e manter equipes de manobra 
do navio – mecânicos, pilotos e oficiais sinalizadores de pouso –, iniciaram-se as opera-
ções antissubmarino (AS), em missões regulares nas operações UNITAS16.

Durante a Operação UNITAS IX, em 6 de agosto de 1968, ocorreu o primeiro 
contato de uma tripulação de P-16 com um submarino nuclear, por meio do Detector de 
Anomalias Magnéticas (DAM), sentindo-se a necessidade de rever táticas e de obter novos 
equipamentos para enfrentar a velocidade e o desenvolvimento desses novos submarinos. 

Nessa mesma operação, continuando o treinamento e a capacitação de pilotos e 
oficiais sinalizadores, o primeiro pouso noturno de P-16 a bordo do NAeL Minas Gerais 
ocorreu em 16 de agosto de 1968, na aeronave P-16 FAB 7020, pelos pilotos  Ten Cel Av 
Thales de Almeida Cruz (1º piloto e Comandante do 1º GAE na ocasião) e o Maj Av Iale 
Renan Accioly Martins de Freitas (2º piloto e efetivo do 1º GAE). Vale também registrar a 
participação essencial dos Oficiais Sinalizadores de Pouso (OSP), Maj Av Antônio Carlos 
de Freitas Pedrosa e Cap Av Paulo Coutinho de Assis, os quais foram os orientadores na 
final e autorizaram o pouso pioneiro.

Em 1969, foi realizada a Operação Lisboa, comemorando o centenário de Gago Cou-
tinho, quando os Cardeais operaram de bordo nos litorais da Espanha, Portugal e o norte da 
África. Durante a operação, houve uma missão de Evacuação Aeromédica para levar um Su-
boficial da Marinha a um hospital em terra, com dois P-16 voando 750 milhas sobre o mar. 

16 ���������������������������������������������������������������������������������������As Operações UNITAS eram exercícios organizados pela Marinha dos Estados Unidos, anual-
mente, a partir de 1960, para a padronização de procedimentos de guerra antissubmarino entre 
os países sul-americanos.
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Diante da necessidade de transportar meios de pessoal e suprimentos para o navio-
aeródromo, foi decidido converter um dos P-16 para transporte utilitário. Como o FAB 
7025 estava com problemas crônicos em seus equipamentos antissubmarinos, foi o P-16 
escolhido para a conversão em utilitário, o que consistiu na retirada os equipamentos para 
colocar cadeiras e conseguir espaço interno. Com uma equipe do Centro Técnico Aero-
espacial (CTA), foi feito o deslocamento do centro de gravidade e colocados os lastros 
necessários, tendo o primeiro voo de ensaio acontecido no dia 18 de fevereiro de 1970, 
resultando um voo normal com uma aeronave bem mais leve do que as demais. Posterior-
mente, outros P-16 também foram transformados para uso utilitário como UP-16A. 

Em 26 de novembro de 1970, o 1º GAE foi agraciado com a Medalha do Mérito 
Naval e, em 1971, entre 11 de janeiro e 19 de fevereiro, o Grupo embarcou no Minas Ge-
rais para uma viagem a Porto Rico e Curaçau com escalas em Salvador na ida e na volta. 

Em 30 de agosto de 1971, durante um treinamento de “catrapo”, ocorreu o primei-
ro acidente a bordo com P-16. Na curta final para o pouso, o OSP comandou arremetida 
e, quando o piloto acelerou o motor, o gancho pegou um dos cabos e prendeu o avião, o 
qual deslizou pela lateral esquerda (bombordo), caindo no mar. Os dois pilotos saíram da 
nacele e foram resgatados na água, sem danos físicos, por equipe de resgate de um heli-
cóptero HU-5 do Esquadrão HU-1 da Marinha.

Ainda naquele ano de 1971, durante as operações Pré-UNITAS e UNITAS XII, 
o 1º GAE operou por 36 horas contínuas, em voo diurno e noturno a partir do NAeL 
Minas Gerais. Nessa operação, também ocorreu uma missão marcante, quando dois P-16 
mantiveram acompanhamento de um submarino mergulhado durante duas horas e 45 
minutos, com táticas empregando o Detector de Anomalias Magnéticas (DAM). Tal mis-
são foi ressaltada como culminante na operação, conforme citado no debrifim do almirante 
americano que comandava a Força-Tarefa 86. 

Em 30 de maio de 1972, foi registrado o maior tempo de voo de P-16, sem reabas-
tecimento, na aeronave P-16 7025, com dez horas e quinze minutos.

A operação a partir de bases no litoral

Entre janeiro de 1974 e setembro de 
1980, o NAeL Minas Gerais ficou fora de 
atividade para a execução de um Período 
de Manutenção Geral (PMG) e um Perío-
do de Atualização e Modernização (PAM) 
no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, 
passando o 1º GAE a operar baseado em 
terra nesse período.

No táxi na BASC, retornando do NAeL Minas Ge-
rais, dobrando as asas em sequência antes de estacionar.

09_parte_1_capitulo4.1.3.indd   269 27/10/2022   13:33:58



270

Em 5 de junho de 1974, ocorreu o primeiro e único salto de paraquedas em P-16 no 
Brasil, para avaliação das condições de abandono da aeronave em voo pela tripulação.

Em 1976, o 1º GAE participou da Manobra Real da FAB e, em 1977, teve a opor-
tunidade de operar com as forças navais do Canadá, da Inglaterra e da França. 

Tendo em vista o crescimento da capacidade operacional dos submarinos nucleares 
no início dos anos 1970 e a obsolescência dos sensores acústicos do P-16, estudos aponta-
ram para a aquisição de aeronaves Grumman S-2E Tracker, mais capacitadas, que estavam 
em início de desativação na Marinha americana. 

Vale ressaltar que, com a desativação das aeronaves Lockheed P-15 Netuno, do 
1º/7º GAV, em setembro de 1976, o 1º GAE passava a ter exclusividade e responsabi-
lidade pela missão antissubmarino, pois os Embraer P-95 Bandeirante de Patrulha, recém 
adquiridos, tinham capacidade apenas para esclarecimento marítimo, sem capacidade 
para confrontar submarinos.

A operação dos novos P-16E

Assim, dentro do programa de reequipamento da FAB, foram adquiridos, nos Es-
tados Unidos, oito aeronaves Grumman S-2E Tracker, as quais foram designadas P-16E 
no Brasil.

Essa compra, efetivada via Foreing Military Sales (FMS), demandou um preparo 
especial por parte do GAE, tendo em vista que os equipamentos eram mais sofisticados e 
o avião mais complexo, implicando a realização de cursos nos EUA para pilotos, operado-
res de equipamentos acústicos e não acústicos e de mecânicos mantenedores dos diversos 
sistemas da aeronave. 

Após a concretização da escolha das aeronaves, houve a revisão e a padronização da 
pintura, sendo as aeronaves, de matrículas FAB 7030 até 7037, entregues em Jacksonville-
FL, de onde seguiriam para o Brasil com tripulações nacionais.

A primeira esquadrilha cumpriu o seguinte roteiro, com as aeronaves FAB 7030, 
7031, 7032 e 7033, decolando em 17 de dezembro de 1975:

A segunda esquadrilha, seguindo a mesma rota, decolou em 17 de abril de 1976, com 
as aeronaves FAB 7034, 7035, 7036 e 7037, que chegaram à BASC em 22 de abril. Com 
isso, o 1º GAE passou a ter 17 aeronaves (9 P-16 e 8 P-16E), o que foi sua maior frota.

A aeronave P-16E Tracker, evolução do P-16, é um bimotor de quatro lugares, 
monoplano de asa alta, fabricado pela Grumman Aerospace Corporation, projetado para 

17/12 NAS Jacksonville - Homestead AFB (EUA)
18/12 Homestead AFB - Santo Domingo (Rep. Dominicana)
19/12 Santo Domingo - Piarco (Trinidad e Tobago)
20/12 Piarco - Zanderij (Suriname)
21/12 Zanderij - Belém do Pará - Fortaleza
22/12 Fortaleza - Salvador - Rio de Janeiro (BASC)
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uso em guerra antissubmarino, com capacidade para operação a partir de bases terrestres 
ou de navios-aeródromo. Suas funções básicas são: buscar, detectar, localizar, identificar, 
acompanhar e destruir submarinos ou alvos na superfície marítima. 

O P-16E é equipado com dois motores a gasolina (115 ou 145 octanas) Wright 
R1820-82C de nove cilindros com 1.525 BHP e hélices Hamilton Standard tripás. Em re-
gime de máxima autonomia, chegava a 7:30 horas. Como equipamentos especiais, possuía 
um sistema de gancho para pouso em navio-aeródromo, dobramento de asas e ponto de 
fixação para o cabo de catapulta para operação em navio-aeródromo. Para missões antis-
submarinas, empregava sonoboias (passivas e ativas), farol de busca com 70 milhões de 
velas, torpedos, bombas de profundidade, marcadores de mar, radar de busca, medidas de 
apoio eletrônico (MAE) e detector de anomalias magnéticas (DAM). 

A operação dos equipamentos antissubmarino

Tendo em vista que os ruídos dos equipamentos e motores embarcados se propa-
gam a razoável distância em meio líquido, foram desenvolvidos sensores flutuantes (sono-
boias) que captam esses ruídos, de submarino ou navio na superfície, para a sua detecção 
e localização. Esses equipamentos acústicos são de natureza passiva (receptores de sinais) 
ou ativa (enviam um som e recebem o eco), conforme o seu emprego tático. Para navios 
na superfície, são empregados também outros equipamentos, como o radar e medidas 
de apoio eletrônico. Para recepção e análise dos dados recebidos pelos sensores, havia os 
seguintes equipamentos a bordo:

P-16E próximo ao toque com o gancho baixado para pouso a bordo.  
No fundo, a equipe do Oficial Sinalizador de Pouso.
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a. Receptor de sonoboias AN/ARR-52A – recebia os sinais captados pelas sono-
boias lançadas na água permitindo a sua análise a bordo.

b. Analisador acústico passivo Jezebel (AN/AQA-4V) – recebia os sons captados 
pelas sonoboias passivas omnidirecionais, permitindo a análise da assinatura acústica para 
a identificação e a localização de submarinos a longa distância, sem que percebessem a 
presença da aeronave. 

c. Analisador acústico ativo Julie (AN/ASA-26) – empregava sonoboias ativas que 
emitiam um sinal e recebiam o eco de algum alvo submerso, medindo a sua distância da 
sonoboia que recebia o sinal. Era empregado para acompanhamento ou ataque a curta 
distância do submarino. As emissões permitiam ao submarino detectar a presença da ae-
ronave, o que implicava manobras rápidas por ambas as tripulações na cena de ação. 

d. Radar de busca AN/APS-88A – localizado em um radome retrátil, situado inter-
namente na seção ventral da aeronave e baixado para a operação de busca na superfície.

e. Detector de Anomalias Magnéticas (DAM) AN/ASQ-10 – ficava internamente 
na cauda da aeronave e era estendido para emprego a baixa altura e detecção de submari-
no submerso pela sua estrutura metálica.

f. Equipamento de Medidas de Apoio Eletrônico (MAE) AN/ALD-2B – recepto-
res com antenas nas pontas das asas para detecção de sinais de frequência entre 1.000 a 
10.000 MHz. 

g. Apresentador Tático e Computador de Navegação AN/ASN-30 – era equipa-
mento com um “display” no console entre os pilotos com os dados de navegação e dos 
sensores, apresentando a situação tática e de navegação.

Uma operação típica era o lança-
mento inicial de um conjunto de sonoboias 
passivas na área de probabilidade de pre-
sença de submarino. Ao receber sinal dos 
ruídos do submarino, o operador analisava 
essa “assinatura acústica” para confron-
tar com os dados conhecidos do provável 
alvo; depois disso, acompanhava-se o seu 
rumo com o cruzamento de dados recebi-
dos pelas sonoboias lançadas; quando fos-
se determinado atacar ou demonstrar ao 
submarino que foi encontrado, iniciava-se 
o lançamento de sonoboias ativas (mais 
precisas) e fazia-se a localização a baixa 
altura com o Detector de Anomalias Mag-
néticas, o qual permitia acompanhamento 
ou precisão para o ataque com bombas de 
profundidade ou torpedos.

P-16A em voo, destacando-se o Detector de Anoma-
lias Magnéticas (DAM) estendido na cauda, o Radar 
baixado na seção ventral, a antena do equipamento de 
Medidas de Apoio Eletrônico (MAE) acima da nacele 

e o farol de busca no meio da asa direita.
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Os principais armamentos

Tendo em vista sua missão precípua, os P-16 na FAB eram armados com cargas ou 
bombas de profundidade e torpedos antissubmarino. Outros tipos de armamento para 
objetivos em terra e treinamento também eram empregados, como bombas e foguetes. 
Seguem-se os mais empregados:

a. Cargas de Profundidade MK.54 de 350 Lb; 

b. Torpedos GE Mk.44 e Mk.46; 

c. Foguetes SBAT 37, SBAT 70 e HVAR DE 5”; 

d. Bombas de exercício BEX-11 e MK-76; 

e. Sonoboias SSQ-41 (Passiva); SSQ-47B (Ativa); e SSQ-36 (Batitermográfica para 
medir o gradiente de temperatura da superfície até 2.635 pés de profundidade). As sono-
boias, embora não tenham um efeito de destruição, eram consideradas como armamento 
para a sua guarda e controle.

f. Marcadores de fumaça Mk.25, para assinalar pontos na superfície do mar.

A reestruturação para dois Esquadrões

Após a chegada dos P-16E, em 1976, os originais P-16 foram designados P-16A, 
e os aviões desequipados foram designados UP-16. Houve também uma separação das 
aeronaves, com os P-16E equipando o 1º Esquadrão para cumprimento de missões ope-
racionais e os P-16A e UP-16 integrando o 2º Esquadrão para cumprimento de missões 
de instrução e apoio logístico. Ao 1º Esquadrão cabiam as missões de formação e treina-
mento de pilotos e operadores antissubmarino e, ao 2ª Esquadrão, ficaram as missões de 
formação básica de pilotos e tripulantes, apoio logístico de pessoal e suprimento.

Tendo em vista que o NAeL Minas Gerais ficou indisponível para manutenção entre 
1974 e 1980, mediante gestões diplomáticas, a Marinha dos Estados Unidos (US NAVY) 
proporcionou ao Brasil um treinamento de pouso a bordo para os pilotos de helicóptero 
da Marinha e os pilotos de P-16 da FAB no porta-aviões CV 66 USS America. Assim, en-
tre 26 e 27 de junho de 1977, foi feita a requalificação e qualificação de todos os pilotos 
do efetivo do 1º GAE, com 59 toques e arremetidas e 264 pousos com gancho naquele 
navio-aeródromo. 

Quanto ao aspecto operacional antissubmarino, o 1º GAE operava a partir de bases 
aéreas ao longo do litoral, cumprindo missões com a Esquadra nas Operações UNITAS, 
entre 1974 e 1979, e em outros exercícios da própria Esquadra.

Algumas aeronaves P-16E foram compradas nos Estados Unidos com a finalidade 
de uso de peças sobressalentes. Em 1976, foram dois S-2E trazidos por via marítima até o 
Porto de Santos, de onde foram transportados para o Parque de Material Aeronáutico de 
São Paulo (PAMA-SP). Em 1981, três outras aeronaves foram adquiridas nos EUA, tendo 
sido transladadas em voo de St. Augustine (FL) até o PAMA-SP por pilotos do 1º GAE. 
Todas as cinco foram desmontadas para uso das peças como suprimento, e suas fusela-
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gens foram alienadas. Em 1988, outra aeronave foi comprada e transportada em navio, 
sendo levada para a Base Aérea de Santa Cruz, também para uso de peças; sua fuselagem 
foi vendida como sucata.

Em 6 de março de 1979, o 1º GAE completou 50.000 horas de voo na aeronave 
P-16 FAB 7016, a primeira a chegar ao Brasil, e, no mesmo ano, durante a UNITAS XX, 
o 1º GAE, em exercício com o submarino USS Greelling (SSN-664), lançou um Torpedo 
MK 44 sem carga explosiva, que cumpriu a trajetória prevista para entrada na água. 

Anos mais tarde, depois da chegada dos P-16E, a FAB passou a empregar os MK-
46, mais modernos, mantendo dois exemplares guardados no Centro de Mísseis e Armas 
Submarinas da Marinha. Os torpedos podiam ser colocados tanto na baia de armamento 
quanto sob as asas dos P-16. Outro torpedo MK-44 de exercício seria lançado em 1988.

Com a finalidade de possibilitar treinamento mais econômico e de melhor qualida-
de, foram adquiridos diversos treinadores nos EUA para pilotos e operadores, instalados 
na Unidade a partir de fevereiro de 1980.

O retorno ao NAeL Minas Gerais

Em 14 de abril de 1980, os Cardeais retornaram ao convés do NAeL Minas Gerais, 
após sua revisão, recuperando a operacionalidade em operações antissubmarino embarca-
das. Entre abril de 1980 e junho de 1981, foram feitos 2.000 ganchos, 400 catapultagens e 
300 decolagens livres, tendo sido requalificados 40 pilotos. Em 29 de setembro de 1980, 
na Operação UNITAS XXI, ocorreu o primeiro pouso de P-16E no NAeL Minas Gerais, 
com a aeronave FAB 7032. Esse voo foi precedido de cuidadoso estudo, pois os P-16E 
eram mais pesados e um pouco maior do que os P-16A. 

Quando o 1º GAE ultrapassou a marca de 576 dias de mar, alguns de seus militares 
receberam a Medalha da Ordem do Mérito Marinheiro, referente à marca de 350 dias de 
mar e mais de dez anos de Unidade. 

Em 1982, ao completar 25 anos, o 1º GAE atingiu as marcas de 9.000 pousos 
com gancho e 2.000 decolagens com catapulta. Em 1984, a Unidade realizou o maior 
número de operações a bordo em sua história, com 12 embarques, incluindo a XXV 
UNITAS, perfazendo um total de 130 dias de mar, 698 horas de voo em operação a 
bordo e 1.299 ganchos. 

Vale registrar que, no período entre 1975 e 1986, segundo CASELLA (p. 80), para o 
1º GAE e o NAeL Minas Gerais foi a “década de ouro”, tendo a Unidade atingido 75.000 
horas de voo em 20 de abril de 1985, com 12.000 pousos com gancho, 2.500 decolagens 
com catapulta e 1.279 dias embarcados. 

As dificuldades logísticas reduzem a operacionalidade

Não obstante os altos índices operacionais conquistados, já a partir de 1984, havia 
estudos para a desativação dos P-16A no ano de 1989 e a modernização ou substituição 
dos P-16E, pois ambos estavam apresentando deficiências de manutenção e logística, em 
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consequência do tempo de uso e da obsolescência de sistemas embarcados essenciais para 
o cumprimento da missão antissubmarino.

Em 1987, a catapulta do Minas Gerais passou a ficar indisponível até 1994, limitando 
a operação dos Tracker somente com decolagens livres, reduzindo o peso e os parâmetros 
operacionais. Ainda em 1987, os P-16A FAB 7024 e 7025 foram modificados para UP-16, 
o que ocorreu posteriormente com os demais (7015, 7017, 7021 e 7023). O 7016, primei-
ro P-16 a chegar no Brasil, foi preservado, levando-o a ser designado posteriormente para 
integrar o acervo do Museu Aeroespacial.

Embora esse período deva ser abordado no próximo livro desta série, vale registrar 
que, desde 1985, estudos logísticos e operacionais indicavam duas possíveis alternativas para 
a operação antissubmarino embarcada: substituir o P-16E por aeronave do tipo S-3 Viking 
ou revitalizar o P-16E, sendo que esta segunda alternativa foi visualizada como viável. 

Assim, após licitação, em 1988, a empresa IMP Group do Canadá foi escolhida para 
a revitalização, com o motor turboélice PT6A-67AF de 1.650 SHP, uma turbina que era 
amplamente empregada em aeronaves da FAB. Do valor do contrato de US$ 40 milhões 
para modernizar oito P-16E e três UP-16, US$ 5 milhões seriam para o desenvolvimento 
do protótipo escolhido, o P-16E FAB 7036, ficando estabelecido que seria designado 
como P-16H após a modernização. A aeronave foi trasladada em 12 de fevereiro de 1989, 
do Rio de Janeiro até Halifax, iniciando os trabalhos de modernização e ensaios em voo, 
retornando ao Rio de Janeiro em 24 de dezembro de 1990.

Em 1990, devido às condições difíceis de manutenção dos motores e de outros 
equipamentos e sistemas, sem componentes disponíveis no mercado para aquisição pelo 
sistema de material aeronáutico, foi decidida a desativação dos UP-16. 

Naquele quadro em que as aeronaves P-16 estavam em obsolescência e o NAeL 
Minas Gerais enfrentava dificuldades com a manutenção da operacionalidade da catapulta 
e outros sistemas, as operações embarcadas diminuiriam em ritmo até o seu encerramen-
to, o que será detalhado no próximo livro desta História Geral da Aeronáutica Brasileira. 
Nessa próxima edição, serão apresentados o cancelamento do programa de revitalização 
do P-16H, a desativação do 1º GAE e sua substituição pelo Quarto Esquadrão do Sétimo 
Grupo de Aviação (4º/7º GAV). A nova Unidade Aérea passaria a operar com aeronaves 
EMBRAER P-95 Bandeirante de Patrulha.

No período comandaram o 1º GAE os seguintes oficiais: 

NOME PERÍODO

7º - Ten Cel Av Thales de Almeida Cruz 1/02/1968 - 27/11/1969
8º - Ten Cel Av Márcio Terezino Drummond 29/12/1969 - 3/06/1973
9º - Ten Cel Av Iale Renan Accioly Martins de Freitas 3/06/1973 - 9/01/1976
10º - Ten Cel Av Disraeli Joaquim de Amorim Saback 9/01/1976 - 17/02/1978
11º - Ten Cel Av Luiz Carlos Monteiro Baliú 17/02/1978 - 25/01/1980
12º - Ten Cel Av Francisco Augusto Pinto de Moura 25/01/1980 - 6/02/1982
13º - Ten Cel Av Ângelo Guido Barreto 6/02/1982 - 6/02/1984
14º - Ten Cel Av Mário Caminha Leite 6/02/1984 - 6/02/1986
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g Terceiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque      
Sediado na Base Aérea de Santa Cruz (BASC) no Rio de Janeiro, o Terceiro Es-

quadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (3º EMRA) teve sua origem mais remota 
na Esquadrilha de Adestramento da Base, que passou à denominação de Esquadrilha de 
Reconhecimento e Ataque 10 (ERA10) 17 em1964.                                                             	
No ano seguinte, já constando no Programa de Trabalho anual do Estado-Maior da Ae-
ronáutica (EMAER), passou a ser denominado Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque 
31 (ERA 31)18.                                                                  

Seguindo a evolução, já prevista pelo EMAER desde 1965, a ERA 31 ascendeu ao 
nível de Esquadrão (3º ERA)19 em 1970 e finalmente a Esquadrão Misto (3º EMRA)20, 
em julho de 1972.

A evolução ocorreu de forma contínua e sempre respaldada na experiência acumu-
lada ao longo do tempo. O novo tipo de unidade mista manteve a filosofia das Esquadri-
lhas e dos Esquadrões de Reconhecimento e Ataque.

Operações Catrapo I e II

As ERA 10 e 20 participaram da primeira operação Catrapo com 12 aeronaves North 
American NA T-6 armadas, no período de 3 de maio a 23 de junho de 1965, na BASC.

No intervalo de tempo entre as Ope-
rações Catrapo I e II, foram desativadas as 
ERA 10, 20 e 30 e criadas as Esquadrilhas 
de Reconhecimento e Ataque, mediante 
a Portaria nº 44/GM3, de 18 de junho de 
1965, nas respectivas Zonas Aéreas. A ERA 
31 foi sediada na BASC, na 3ª Zona Aérea.

Além de cumprir vasto programa de 
instrução aérea e terrestre, a ERA 31 par-
ticipou das operações Poti, Charrua e Xa-
vante, coordenadas pelo EMAER, ocor-
ridas respectivamente nos anos de 1965, 
1966 e 1967.

17 Em 1964, foram criadas as ERA 10, 20 e 30, conforme o Programa de Trabalho Anual do 
EMAER.

18 Criação das ERA por Zonas Aéreas: Portarias nº 44/GM 3, de 18 de junho de 1965, nº 144/
GM 3, de 20.10.1965 e nº 150/GM 3, de 22.10.1965

19 Em 10 de março de 1970, a Portaria nº 003/GM 3 desativa as sete Esquadrilhas de Reconheci-
mento e Ataque, organiza e ativa os Esquadrões de Reconhecimento e Ataque (ERA).

20 Portarias nº 019/GM 3 de 19/07/1972 forma o 3º EMRA.

ERA 31 Operação Xavante
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As Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque tiveram sua desativação21 no fim do 
ano de 1969 e foram ativadas como Esquadrão22 em março de 1970, ocasião em que a 
ERA 31 ascendeu a Esquadrão – 3º ERA –, constituído com os meios da ERA 21 (Bar-
bacena) e da ERA 31 (Santa Cruz), da qual herdou o código-rádio “Águia”.

O 3º ERA ficou subordinado operacionalmente ao Comandante da Primeira Força 
Aerotática (I FAT) e administrativa e disciplinarmente ao comandante da BASC.

Nos anos de 1970 e 1971, o 3º ERA recebeu, em decorrência da desativação do 
2º/5º GAV, a incumbência de ministrar, aos novos Aspirantes, estágio de instrução, que 
constou de: Curso de Adaptação ao NA T-6, em complementação ao da Academia da 
Força Aérea, e formação de pilotos de combate, transformando-os, durante um ano, em 
alas operacionais da Aviação de Reconhecimento e Ataque.

As missões operacionais e a instrução dos Aspirantes ocorriam concomitantemente 
no 3º ERA:

- Operação Comendo Pó, na qual foram voadas 803 horas e 15 minutos pelos três 
esquadrões. A maior ênfase do exercício foi dada ao treinamento de mobilidade dos Es-
quadrões e à vida em acampamento das equipagens de combate; 

- Operação Carajás, no período de 19 de novembro até 1º de dezembro de 1970. 
Foram empregados os 2º e 3º ERA, com os voos partindo de Tocantinópolis e Estreito, 
respectivamente, e realizada em área que abrangia três estados: Goiás, Pará e Maranhão. 
Na operação os ERA voaram 414 horas e 5 minutos. A Operação Carajás também ficou 
conhecida como Operação Marabá 70.

Atendendo à nova organização do 
Ministério e considerando a desativação da 
1ª FAT, em 11 de maio de 1972, o 3º ERA 
passou à subordinação do COMAT23. 

Na data de 19 de julho de 1972, o 
3º Esquadrão Misto de Reconhecimento 
e Ataque (3º EMRA)24 surgiu da união do 
3º ERA com uma pequena fração da 1ª 
ELO, tendo herdado desta unidade as tra-
dições de eficiência e do batismo de fogo 
nos céus da Itália durante a campanha da 
2ª Guerra Mundial.

Os “polivalentes” sobre o Rio de Janeiro 

21 Portaria nº S-005/GM 3 de 26/12/1969
22 Portaria nº 003/GM 3 de 10/03/1970
23 Portaria nº R014/GM 3 de 11/05/1972.
24 Portaria nº 019/GM 3 de 19/07/1972.
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A nova Unidade Mista foi equipada 
com as seguintes aeronaves: 21 NA T-6D, 
cinco T-6G, 15 Neiva L-42 Regente ELO, 
dois helicópteros Bell OH-4 Jet Ranger e 
seis UH-1H Huey.

             

No dia 17 de outubro de 1972, em solenidade presidida pelo Comandante-Geral do 
Ar, Ten Brig Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves, chegaram à BASC os helicópteros UH-1H 
recém-adquiridos pela FAB e incorporados ao 3º EMRA.

O 3º EMRA passou à subordinação do III Comando Aéreo Regional a partir de 12 
de novembro de 1973, tendo, em 20 de outubro de 1976, retornado à subordinação do 
COMAT, para efeito da “Manobra Real da FAB de 1976”.

Heráldica do 3º EMRA

Aeronaves operadas pelo 3° EMRA e períodos de utilização

Cessna Bird Dog L-19A/E, 1972 – 1973; Bell Jet Ranger OH-4, 1972 – 1973; 
North American AT-6D e T-6G, 1972 – 1975; Neiva Regente ELO L-42, 1972 – 1980; 
Bell Huey UH-1H, 1972 – 1980; EMB 326 Xavante AT-26, 1975 – 1979; EMB 810 
Sêneca U-7 1980.

Nos anos de 1976, 1977 e 1978, a Força Aérea realizou manobras reais, nas quais o 3º 
ERA esteve presente com aeronaves AT-26 e UH-1H, passando, para efeito dos exercícios, 
à subordinação do Comando Aerotático (COMAT), e operando a partir dos aeródromos 
das seguintes localidades, respectivamente: Uberlândia, São Simão e Montes Claros. 

Bell UH-1H Huey – Cap Av Daniel, Cap Av 
Almeida Prado, Sgt Vasconcellos e Sgt Teixeira

Logomarca 1978 - 19841º Emblema 1972-1974  2º Emblema 1974 -1980     
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A partir de 16 de março de 1976, o 3º EMRA participou, com aeronaves AT- 26 
Xavante, da Operação CINDACTA, em Anápolis, por 22 dias, tendo voado cerca de 150 
horas na realização de 140 interceptações, para treinamento e qualificação dos controla-
dores operacionais militares. 

Reuniões da Aviação de Ataque

O 3º EMRA participou das quatro reuniões da Aviação de Ataque e sediou a tercei-
ra, no período de 18 a 22 de julho de 1977, cumprindo a seguinte programação:

- Chegada das equipagens: 1º, 2º, 4º, 5º EMRA e CATRE;

- Apresentações e debates de problemas e soluções nas respectivas áreas (Coman-
dantes, Operações, Material, Informações de Combate e Segurança de Voo);

- Torneio Esportivo;

- 1º Simpósio da Aviação de Ataque; 

- Torneio Aéreo (Bombardeio Picado,Tiro Terrestre e Navegação a Baixa Altura);

- Encerramento (Inauguração da Sala Histórica, Desfile da Tropa, demonstração de 
Ataque aos Alvos Táticos);

- Churrasco de Confraternização e 

- O Baile da Águia.

Integrantes do 3ºEMRA  – Maj Av Adalberto de Rezende Rocha (no centro), comandante de 1977 a 1979
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No dia 11 de agosto de 1978, o 3º EMRA realizou seu primeiro voo de emprego de ar-
mamento frontal, instalado no UH-1H 8662 pela empresa AVIBRAS, de São José dos Cam-
pos, utilizando foguetes SBAT-70 (cabeça de exercício), no estande de tiro da Marambaia.

Operação Saci

Jornal do Brasil, 17 de agosto de 1978 – “Aviões despejam bombas, e Forças Terrestres 
avançam contra o inimigo em Macaé.

Cidade de Campos-RJ: Com 4 Aviões Xavantes e um Regente ELO (do 3º EMRA), as 
Forças do País Azul, utilizando bombas de emprego geral, foguetes SBAT- 37, além de metralhadoras 
de calibre .50, atacaram ontem (16/08/78), às 14 horas, com pleno êxito, o alvo do País Vermelho, 
localizado na área do Imburo, onde as tropas terrestres avançam para empurrar o inimigo de volta ao 
seu território.” 

Tal missão fez parte da operação 
Saci, realizada em conjunto com o Exérci-
to Brasileiro e outras unidades da FAB.

No dia 13 de outubro de 1978, em 
solenidade militar na BASC, o 3º EMRA 
retornou à subordinação do Comando Ae-
rotático (COMAT).

Anos 1970 – Aeronave camuflada em 
exposição na BASC 

AT-26 armado com foguetes
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Outras atividades do 3º EMRA nos anos de 1978 a 1980

Em 1978, o 3° EMRA voou 4.121 horas e 35 minutos, sendo: 

- 1.018 horas em operações conjuntas com o Exército e a Marinha;                                                                         
- 41 horas e 15 minutos em missões SAR;
- 152 horas e 25 minutos em 17 demonstrações operacionais;
- 82 horas em14 missões presidenciais;
- 142 horas e 55 minutos em seis ope-

rações da Força Aérea;
- 1.000 horas em operações conjuntas: 

Fragata Niterói, Operação Imbuí, Opera-
ção Riachuelo, Operação Boa Vista, Opera-
ção Pouso Alegre, Operação Saci, Operação 
AMAN, Operação Coral, Operação Funil, 
Operação Humaitá; e

- 107 horas e 35 minutos na Manobra 
Real com base em Montes Claros-MG. Transporte dos artistas do “Sítio do Pica Pau Amare-

lo” para o campo do Vasco da Gama. Comemoração do 
Ano Internacional da Criança em 17/12/1978

Na foto – Cap Av Almeida Prado, Boneca Emília, 
Narizinho, Cap Av Daniel, Pedrinho, 

D. Benta e o Sgt Teixeira. 
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No dia 12 de maio de 1979, o 3º EMRA deslocou-se com quatro AT-26 para As-
sunção, a fim de participar das comemorações do 168º aniversário da Independência do 
Paraguai. Na ocasião, a esquadrilha liderada pelo comandante do Esquadrão, Major Adal-
berto, realizou demonstração aérea juntamente com uma esquadrilha de T-6 da Força 
Aérea Paraguaia.

Ainda com o objetivo de mostrar a intensidade das atividades do 3° EMRA, regis-
tramos que, até junho do ano de 1979, havia voado 1.699 horas e 10 minutos no cumpri-
mento de várias missões, como: 

- Três missões de busca e resgate de aeronaves acidentadas (SAR); 

- 144 horas e 10 minutos, por ocasião das enchentes em Minas Gerais e na Bahia; e

- Operações com o Exército e com a Marinha, como Dragões da Independência, 
Assunção, no Paraguai, Caatinga I, Caatinga II, Dia da Aviação de Caça, ECEMAR/
ECEME e três missões presidenciais.25

Somando-se às atividades já mencionadas, o Esquadrão participou dos Projetos 
RADAM, RADAM BRASIL e DIMCART, missões de treinamento com o Exército Bra-
sileiro, Marinha do Brasil, Forças auxiliares e outras missões de menor vulto.

Instrução para a Força Aérea Paraguaia

No dia 9 de janeiro de 1980, foram iniciadas, na EMBRAER, aulas teóricas sobre a 
aeronave AT-26 Xavante e treinamento em simulador, fases precedentes ao estágio de voo. 

25 Ministério da Aeronáutica, Aerovisão, ano VII, nº 78 – agosto de1979 – Rio de Janeiro.

Esquadrilha de L-42 Regente ELO do 3º EMRA
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O 3º EMRA encerrou, no dia 28 de fevereiro de 1980, o treinamento básico em 
aeronave AT-26 Xavante para 14 oficiais da Força Aérea Paraguaia (FAP), realizado em 
aviões da FAP, recém-saídos das linhas de produção da EMBRAER, ocasião em que fo-
ram voadas 188 horas.

O treinamento operacional foi ministrado pelo 3º EMRA, em Fortaleza, sob orien-
tação do 1º/4º GAV, no período de 21 de março a 19 de abril, ocasião em que foram 
voadas 173 horas.

Em 9 de setembro de 1980, pela Portaria nº R-239/GM3, o 3º EMRA foi 
transformado no Terceiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação (3º/8º GAV), sediado 
na Base Aérea dos Afonsos,  e subordinado à Quinta Força Aérea de Transporte Aéreo 
(V FATA), executando as seguintes tarefas operacionais: Busca e Salvamento, Transporte 
Aéreo e Operações Aéreas Especiais. 

g Primeiro Esquadrão do Décimo Terceiro Grupo de Aviação 
O Ministro de Estado da Aeronáutica, mediante a Portaria Reservada26 de 9 de 

setembro de 1980, desativou o Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º 
EMRA)27 e criou o Primeiro Esquadrão do Décimo Terceiro Grupo de Aviação (1º/13º 
GAV), na BASC, subordinando-o operacionalmente ao Comando Aeronáutico (COMAT), 
atribuindo-lhe a Tarefa Operacional de Ligação e Observação.

O 1º/13º GAV, foi denominado Esquadrão Paquera e ocupou as instalações an-
teriormente ocupadas pelo 3º EMRA, no “hangar do Zeppelin”, e recebeu as aeronaves 
Neiva L-42 Regente ELO, de fabricação nacional, construídas especialmente para missões 
de Ligação e Observação: 

Em 26 de janeiro de1981, o Major Aviador Sidnei Bigal, Comandante do 4º EMRA 
(BASP), transmitiu o cargo ao Major Aviador Raul Lopes Dias Filho, que assumiu o co-
mando da nova Unidade Aérea, o 1º/13º GAV (BASC).

No dia 5 de fevereiro de 1981, tendo como tripulantes o Cap Av Robson, o Ten Av 
Robinson, o 1S Fernandes e o 2S Teixeira, pousou em Santa Cruz, procedente de São José 
dos Campos, o FAB 2620, primeiro Sêneca (U-7A) do Esquadrão.

O 1°/13° GAV realizou a sua primeira missão de evacuação aeromédica (EVAM), 
em 27 de maio de 1981, com a aeronave Regente L-42, de matrícula FAB 3210, que fez 

26 Portaria Reservada nº 239/GM 3 de 9/09/ 1980
27 Portaria R-016/GM 3 de 13/09/1973

Origem – 4º EMRA Origem – 3º EMRA Origem – PAMA-LS
L-42 3210 L-42 3228 L-42 3226
L-42 3211 L-42 3232 L-42 3237
L-42 3227 L-42 3239 L-42 3242
L-42 3231 L-42 3247 L-42 3244

L-42 3245
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o resgate de uma paciente gravemente enferma na Marambaia-RJ. No dia seguinte, outro 
acionamento para missão EVAM, dessa vez para a localidade de Governador Valadares-
MG, aonde foi enviado o Sêneca FAB 2620.

Operação Barriga Verde

No período de 14 a 26 de julho de 1981, o esquadrão deslocou cinco aeronaves 
L-42 Regente ELO e três aeronaves U-7A Sêneca para a Base Aérea de Florianópolis 
em missão de treinamento, cumprindo determinação do COMAT. Na oportunidade 
foram voadas cerca de 140 horas.

Operação Mandu VI

Foi a primeira de uma série realizada com o Exército Brasileiro (EB) e teve a dura-
ção de duas semanas, entre 27 de julho e 7 de agosto de 1981.

Cumprindo o Plano de Missões Conjuntas, o 1º/13º GAV deslocou-se para Pouso 
Alegre-MG, onde permaneceu em apoio à manobra do EB, efetuando missões de ob-
servação aérea, ligação entre comandos, lançamento de fardos de víveres, lançamento de 
foguetes e acompanhamento de tropas.

Durante a Operação Mandu VI, o Esquadrão voou cerca de 190 horas, grande parte 
junto à Escola de Instrução Especializada – ESIE –, instituição destinada, entre outras 
atividades, à formação de Observadores Aéreos.

Lançamento de paraquedistas em aeronave L-42 
Em 24 de março de 1982, em voo realizado pelo L-42 3242, foi realizado o lança-

mento de dois paraquedistas da Brigada Paraquedista do EB, na Zona de Lançamento na 
Base Aérea dos Afonsos.

Foguetes SBAT-70 para o L-42

Foram realizados, em 19 de 
abril de 1982, voos para a obten-
ção da homologação dos foguetes 
SBAT-70, para utilização nas aero-
naves L-42 Regente ELO, realiza-
dos por pilotos do CTA, no L-42 
FAB 3231 do 1º/13º GAV, com 
lançamentos nos alvos do estande 
da Marambaia.

Dois L-42 equipados com cabides para 
lançamento de foguetes
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Operações Mandu VII

No período de 26 de julho a 6 de agosto de 1982, o 1º/13º GAV esteve empenhado 
na Operação Mandu VII, tendo como base o aeródromo de Pouso Alegre-MG, operando 
em conjunto com o 14º Grupo de Artilharia de Campanha e a Escola de Sargento das 
Armas, do Exército Brasileiro. Além das missões anteriormente realizadas na Mandu VI, 
foi realizado acompanhamento de tropas e regulação de tiro de artilharia, contribuindo na 
formação de Controladores Aéreos Avançados. Na operação foram voadas 76 horas e 25 
minutos em aeronaves U-7A Sêneca e 265 horas e 55 minutos em aeronaves L-42. 

Segundo Aniversário do 1º/13º GAV 
O desfile militar ocorrido em 13 de setembro de 1982 na BASC, com a participa-

ção de todas as Unidades, em comemoração ao 2º aniversário do esquadrão, revestiu-se 
de significado especial pela presença de veteranos pilotos e observadores aéreos da 1ª 
Esquadrilha de Ligação e Observação que atuaram nos céus da Itália durante a 2ª Guerra 
Mundial, os quais desfilaram integrando o pelotão do 1º/13ºGAV.                                                                                             	
Naquele mesmo dia, na sala “Jungle” do esquadrão, ainda com a presença de pilotos e ob-
servadores veteranos da 2ª Guerra Mundial, houve a inauguração do Acervo Histórico da 
1ª ELO. Na ocasião, o Maj Brig Int RR Cunha Filho proferiu algumas palavras em nome 
de seus companheiros, rememorando fatos da Campanha da Itália. 

Associação Nacional dos Veteranos da Força Expedicionária Brasileira

No início de 1983, o Conselho Deliberativo da Associação Nacional dos Veteranos 
da FEB resolveu conferir a Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes ao 1°/13° GAV 
pelos relevantes serviços prestados durante a 2ª Guerra Mundial.

Operação Mandu VIII

Realizada no período de 21 de agosto a 2 de setembro de 1983 pelo 1º/13º GAV, 
a Operação Mandu VIII foi o coroamento do Curso de Formação de Observadores Aé-
reos, tendo por objetivo aplicar, no contexto de exercício tático, conhecimentos sobre o 
emprego da Observação Aérea em diversas operações e de aferir a operacionalidade dos 
observadores nas missões previstas no Curso de Oficiais Observadores Aéreos. Nessa 
Operação foram voadas 19 horas e 40 minutos.

Operação Mandu IX

A operação Mandu, tradicional exercício conjunto de coroamento do Curso de For-
mação de Observadores Aéreos, teve sua nona realização baseada na região de Pouso Alegre 
entre os dias 19 a 31 de agosto de 1984. O 1º/13º GAV esteve presente com uma aeronave 
U-7A Sêneca e oito aeronaves L-42 Regente ELO, em atendimento ao Programa de Missões.

Na ocasião, foi realizada a “Operação Pedágio”, na rodovia MG 459, que liga Pouso 
Alegre a Poços de Caldas, com a participação do 3º/8º GAV e do 14º Grupo de Artilha-

09_parte_1_capitulo4.1.3.indd   285 27/10/2022   13:34:05



286

ria de Campanha (14º GAC) do Exército, tendo os CH-33 Puma transportado o Pelotão 
Especial para o apoio à interdição da rodovia.

Ao longo do supracitado trajeto de estrada, o 1º/13º GAV realizou missões de 
Observação Aérea, Ligação entre Comandos, Lançamentos de fardos de víveres, Lança-
mento de foguetes, Acompanhamento de tropas e Regulação de tiro de Artilharia, além de 
haver contribuído para a formação de Controladores Aéreos Avançados. 

A execução de operações em conjunto com as Forças de Superfície foi uma cons-
tante na rotina do 1º/13º GAV, situação consentânea com sua finalidade e muito gratifi-
cante para os militares de uma unidade operacional da Força Aérea.

Muitos voos do Esquadrão Paquera tiveram a bordo oficiais do Exército Brasileiro 
em formação ou adestramento de Observadores Aéreos, elementos importantes das equi-
pagens de combate nas missões de Observação Aérea. 

O 1º/13º GAV participou, também, de diversas missões de Apoio Aéreo Aproxi-
mado em proveito de Unidades de Combate da própria Força Aérea, ocasiões em que 
seus pilotos atuaram como Controladores Aéreos Avançados, com reconhecido desem-
penho e confiabilidade. 

A toda história recente do 1º/13º GAV acrescente-se a herança gloriosa escrita nos 
céus da Itália durante a 2ª Guerra Mundial pela sua predecessora, a Primeira Esquadrilha 
de Ligação e Observação (1ª ELO) da Força Aérea Brasileira, então adida à Artilharia 
Divisionária da Força Expedicionária Brasileira.

Lema do Esquadrão Paquera: “Olho nele e quanto mais perto melhor”.

g Primeiro Esquadrão de Controle e Alarme
Criado em 19 de dezembro de 1950, na Base Aérea de Santa Cruz, o Primeiro Esqua-

drão de Controle e Alarme (1º ECA) foi desmembrado, em 1956, com a criação do Segun-
do Esquadrão de Controle e Alarme (2º ECA), que foi alocado à Base Aérea de Canoas. 

O 1º ECA realizou diversas operações e manobras, destacando-se as conjuntas e 
Combinadas em treinamento e em condições reais.

Conforme a mensagem RD61/2A2/2504 – EMAER, cessou, em 25 de abril de 
1967, o Controle Operacional do Comando Aerotático Terrestre do 1º ECA, iniciado em 
5 de abril de 1967, período no qual o 1º ECA participou em apoio às Operações Anti-
guerrilhas da Serra do Caparaó.

O 1º ECA apoiou com pessoal e equipamentos o projeto de Satélite Alemão e Gra-
nada, com lançamentos de 15 de junho a 21 de junho de 1967.

O Esquadrão auxiliou nos trabalhos de recuperação de carga útil do projeto 
Poeira no Campo de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno (CLFBI) em 
novembro de 1967.

O 1º ECA proveu apoio de radiocomunicação e navegação aérea, instalando um 
Rádio Farol transportável para a operação das aeronaves envolvidas na visita do Presiden-
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te da República à cidade mineira de São João Del Rey. A missão transcorreu nos dias 21 
e 22 de maio de 1969.

Foi montado um Centro de Operações de Busca na sala de transmissão do Esqua-
drão, no dia 3 de setembro de 1969, com a finalidade de coordenar o serviço de Busca e 
Salvamento do P-16 FAB 7014 e seus tripulantes. Participaram da busca dez aeronaves. 
Os tripulantes foram resgatados e conduzidos pelo navio argentino Rio Lujon para o porto 
do Rio de Janeiro.

O 1º ECA participou da Operação UNITAS X, de 26 de outubro a 24 de no-
vembro de 1969, montando e operando, em Belém e Santa Cruz, centros de Controle 
Aerotático para apoio às aeronaves da FAB e a unidades das Marinhas do Brasil e dos 
Estados Unidos.

O 1º ECA participou da Operação Marabá 70, tendo demonstrado, na prática, um 
Centro de Controle Aerotático, operando um serviço de controle de aeródromo entre 21 
de novembro e 1º de dezembro de 1970.

O Esquadrão instalou um Rádio Farol na localidade de Cucuí, no Amazonas, em 
apoio ao C-130 FAB 2455 no transporte de máquinas pesadas da COMARA daquela lo-
calidade para Boa Vista, entre 23 de junho e 1° de julho de 1971.

O 1º ECA montou uma estação tática em Xambioá-GO, para apoio às Operações 
Aéreas Especiais entre 12 de maio e 15 de junho de 1972.

Durante a Operação Ponta Negra, o Esquadrão participou com uma Estação de 
Comunicações, realizando enlaces entre o CLFBI, a corveta Forte Coimbra e a Estação 
Ionosonda da Marinha, necessários para as atividades de resgate da carga útil nos lança-
mentos previstos entre 29 de janeiro e 10 de fevereiro, em Natal-RN.

O 1º ECA participou de manobra com o Exército, em dezembro de 1973, pro-
vendo apoio de Comunicações, Controle Aéreo e Alarme para detecção, identificação e 
interceptação de aeronaves da força oponente. O Esquadrão foi desdobrado, inicialmente, 
em Vitória, Linhares e São Mateus, no Espírito Santo, e, posteriormente, em Governador 
Valadares-MG. 

Uma Operação Saci foi realizada em Macaé pela V FATA, tendo o 1º ECA forne-
cido apoio de controle aéreo e instalado uma Estação Tática e um Rádio Farol para as 
atividades aéreas no aeroporto local, no mês de outubro de 1976.

O Esquadrão participou da Manobra Real 1976, entre 22 e 31 de outubro, apoian-
do, com estações de comunicações e serviço de Controle Aéreo Avançado, o 1/4º GAV, o 
4º e o 3º EMRA, havendo composto um Grupo de Comunicações e Controle, instalado 
junto ao Comando Aerotático nas cidades de Uberaba, Belo Horizonte e Uberlândia, 
além de alguns outros desdobramentos. 

O Esquadrão participou do Projeto Shelter, em conjunto com o CTA/IPD/PEA, 
o 2º ECA e o 2º/1º GTT, com a missão de avaliarem o shelter de comunicação em termos 
de facilidade de instalação, calibração de antenas, instalação de rede telefônica e climatiza-
ção. A missão transcorreu entre 9 e 13 de outubro de 1978.
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O 1º ECA participou da Manobra Real 1978, entre 24 e 30 de outubro, desdobrado 
em Santa Cruz-RJ, Montes Claros-MG e Brasília-DF, apoiando atividades aéreas com 
estações de comunicações. Nessa manobra, foi utilizado, pela primeira vez, o shelter de 
comunicações. 

Durante o ano de 1978, entre 10 de março e 14 de novembro, o Esquadrão parti-
cipou do Projeto RADAM, provendo apoio de comunicações ao 4º EMRA, desdobrado 
nas seguintes localidades: Fazenda Dourado-PA, Corrente e Porto Nacional em Goiás, 
Fazenda Furnas do Sararé e Fazenda Junqueira Vilela em Mato Grosso.

O Esquadrão apoiou o 1º GAE, de 23 de março a 3 de abril de 1981, fazendo en-
lace com o Navio-Aeródromo Ligeiro Minas Gerais, assim contribuindo para o êxito da 
Operação Catrapo II.

No período de 30 de julho e 19 de agosto de 1981, o 1º ECA participou da Ope-
ração Unitas XXII, com a instalação de uma Rede de Comunicações e Controle da FAE 
331. O Esquadrão foi desdobrado entre Fortaleza-CE, Natal-RN, Salvador-BA, Aracaju-
SE, Brasília-DF e Campos-RJ. 

Visando à dinamização do Plano Cartográfico Nacional, o Esquadrão participou 
junto com o 1º/8º GAV em Marabá e depois em Jacareacanga, Borba e Manicoré, esta-
belecendo enlace de comunicação entre os locais de trabalho, as sedes dos esquadrões e 
o QG do Comando Aerotático (COMAT). Essa fase da Operação DINCART teve início 
em 14 de julho e terminou em 22 de novembro de 1981. 

Entre 15 de outubro a 14 de dezembro de 1981, o 1º ECA participou da Operação 
RADAM, em Macapá (AP), com a finalidade de fazer o levantamento geológico e botâ-
nico da Região Amazônica. O 1º ECA realizou controle de voo nas áreas de operações e 
realizou enlaces de comunicações entre essas áreas e a sede do 2º/8º GAV, em Recife.

No dia 18 de dezembro de 1981, concluíram o Curso Básico de Controle Aerotá-
tico, nas qualificações de Controlador, Operador e Auxiliar de Operador, 31 militares do 
1º ECA.

O Esquadrão participou da operação de lançamento do foguete Sonda II, em 14 de 
setembro de 1974, com uma carga útil de 62 quilos de instrumentos e sensores. O foguete 
superou o planejado, tendo atingido a altitude de 80 km. Tinha como objetivo a medição 
de temperatura, pressão e outros parâmetros nas camadas superiores da atmosfera. Foi 
considerado, na época, um marco na pesquisa espacial brasileira. 

Coube ao 1º ECA manter a comunicação entre o Centro de Coordenação e Resgate, 
a Corveta Forte Coimbra, o Comando Naval de Natal, a aeronave do Centro de Aplica-
ções Táticas e Recompletamento de Equipagens e o C-130 de resgate. Orientado pelo 
radar do 1° ECA, o Hércules C-130 FAB 2458, do 1º/6º GAV, localizou a carga útil do 
foguete às 8h18min.
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Equipamentos do 1º ECA - Base Aérea de Santa Cruz

Em 22 de janeiro de 1982, o Major Aviador José Mauro Rosa Lima, oriundo do 1° 
GAE, assumiu o comando do 1º ECA. 

Em junho de 1982, foi ativado, pela Portaria Reservada nº 194/GM3, o Núcleo do 
Grupo de Comunicações e Controle, inicialmente subordinado ao Comando Aerotático 
(COMAT), com a missão de instalar, manter e operar os meios de comunicações, controle 
e alarme aerotático, em apoio à Força Aérea do Teatro de Operações (FATO), segundo o 
Manual de Operações Ar-Superfície do Sistema de Controle Aerotático (SCAT).

O novo Grupo, denominado 1º Gru-
po de Comunicação e Controle (1º GCC), 
recebeu como organizações subordinadas 
o 1° e o 2º ECA, que foram renomeados, 
respectivamente, Núcleo do 1º Esquadrão 
do 1º Grupo de Comunicação e Controle 
e Núcleo do 2º Esquadrão do 1º Grupo de 
Comunicação e Controle.

Efemérides

Prestou apoio de comunicações a uma aeronave P-95 do 1°/7° GAV durante trans-
lado de Salvador (SBSV) para Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, e Lima, no Peru, no 
período de 1 a 10 de abril de 1983. A missão fez parte da Operação Machu Picchu.

Operou um Posto de Comunicações no Centro de Operações Aerotáticas (COAT), 
no período de 29 de abril a 10 de maio de 1983, durante exercício das unidades aéreas 
subordinadas à Segunda Força Aerotática (II FAT).

Com o objetivo de apoiar a fração da V FATA desdobrada para apoiar os flagela-
dos das enchentes em Santa Catarina, no período de 12 a 25 de julho de 1983, o 1º ECA 
deslocou-se para Florianópolis, desdobrando-se em Joinville e Curitiba, integrando-se aos 
esforços da Operação Navegantes.
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Durante a Operação Tropicalex I, no período de 17 de janeiro a 2 de fevereiro de 
1984,  operou um Posto de Comunicações (PCOM) no Centro de Operações Aerotáticas 
(COAT) da II FAT, em apoio ao comando e às unidades aéreas subordinadas.

Apoiou a Operação Galileo, de avaliação do canhão 40.160 Bofors acoplado ao Sis-
tema de Tiro Galileu, no Campo de Provas da Marambaia entre 2 e 10 de maio de 1984.

Operou um PCOM em apoio ao COMAT, na Operação UNITAS XXV, no perío-
do de 30 de setembro a 20 de outubro de 1984.

Apoiou uma aeronave P-95, durante seu deslocamento para o Chile, realizado en-
tre os dias 4 e 16 de novembro de 1984. A operação foi denominada Operação Vitor-
Tango.

Por meio da Portaria R-551/GM3, de 9 de outubro de 1984, o Ministro da Aero-
náutica determinou a subordinação do 1º ECA ao Primeiro Grupo de Comunicações e 
Controle (1°GCC), ainda no âmbito do COMAT. 

De acordo com Portaria nº 062/GM3 de 17/01/1985 do 
Ministro da Aeronáutica ativou o 1º Núcleo do Esquadrão de 
Comunicações do 1º GCC (1ºNUECOM), na BASC, constituído 
com pessoal e acervo material do 1º ECA.

A transição do 1º ECA para o 1º/1º GCC foi determinada 
pela Portaria R-422/GM3, de 11/09/1985, que no mesmo ano 
transferiu sua subordinação para a  Diretoria de Eletrônica e Pro-
teção ao Voo (DEPV).  

g Quinta Força Aérea de Transporte Aéreo 
Em 20 de maio de 1969, pela Portaria nº 37/GM7, o Ministro da Aeronáutica re-

solveu ativar, diretamente subordinado ao Comando de Transporte Aéreo (COMTA), o 
Núcleo de Comando da Força Aérea de Transporte Militar (NuCOMFATM), sediado no 
Campo dos Afonsos.

No dia 25 de junho de 1970, o Ministro da Aeronáutica assinou a Portaria nº 046/
GM7, desativando o Comando Aerotático Terrestre (CAT TER) e transferindo para o 
NuCOMFATM a responsabilidade pela gestão do pessoal, do material, do numerário, das 
instalações e do arquivo, atribuindo às grandes Unidades Aéreas os encargos operacionais.

A Portaria Reservada nº 006/GM3, de 15 de maio de 1973, desativou o 
NuCOMFATM e ativou a Quinta Força Aérea de Transporte Aéreo (V FATA), com 
o seu quartel-general nas mesmas instalações do extinto Núcleo. A V FATA assumiu a 
responsabilidade e a gestão do pessoal, do material, dos recursos financeiros. 

No decorrer do ano de 1975, em face do aumento de demanda da Brigada de Infan-
taria Paraquedista por missões aeroterrestres, o 1º GTT recebeu da V FATA a atribuição 
de capacitar o 1º/1º GT, sediado na BAGL e dotado com aeronaves C-130, o 1º/15º GAV, 
sediado na BACG, e o 1º/9º GAV, sediado na BAMN, ambos equipados com aeronaves 
C-115 Búfalo, a efetuarem, em caráter permanente, missões de transporte e lançamento 

Emblema do 
 1º/1º GCC
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de Tropa. Com a inclusão dessas unidades aéreas, a Aviação de Transporte conquistava 
o primeiro grande marco na história de sua evolução operacional, pois as capacidades de 
pronta resposta das Forças de Superfície e da Força Aérea foram ampliadas de forma sig-
nificativa com essa integração no âmbito do Comando de Transporte Aéreo (COMTA).

Em 27 de agosto de 1979, o Comandante do Comando Geral do Ar, por meio da Por-
taria n° 021/COMGAR, aprovou o emblema da Quinta Força Aérea de Transporte Aéreo.

No dia 25 de novembro de 1979, apoiadas pela Base Aérea dos Afonsos, unidades 
aéreas integrantes da V FATA, juntamente com efetivos da Brigada de Infantaria Para-
quedista, preparam-se para a Operação Siri. O comandante da V FATA deslocou-se para 
Macaé-RJ, acompanhado por oficiais de seu Estado-Maior, a fim de participar do apronto 
da operação, ocorrido naquela noite. No nascer do sol do dia seguinte à reunião, foi de-
sencadeada a operação, com o emprego de nove aeronaves C-115 Búfalo, que realizaram 
lançamentos de paraquedistas e fardos, tendo sido voadas 58 horas e 30 minutos.

Durante o ano de 1979, as aeronaves das unidades aéreas subordinadas à V FATA 
voaram um total de 214 horas e trinta minutos em proveito do Projeto de Dinamização 
da Cartografia (DINCART).

No ano de 1980, na ocasião das enchentes que assolaram vários estados, aerona-
ves das unidades aéreas subordinadas à V FATA transportaram equipamentos, roupas, 
medicamentos e alimentos para as seguintes localidades: Gurupi, Santa Isabel do Mor-
ro, Alta Floresta e Cachimbo. Foram voadas 183 horas e 55 minutos em apoio às vítimas 
das calamidades.

Em ambiente de grande vibração e elevado profissionalismo, transcorreram, na 
Base Aérea de Manaus, os eventos constitutivos da VI RATT no período de 25 a 30 de 
novembro de 1982. Mesmo com efetivos reduzidos em 50% por motivos de economia, 
foi possível atingir-se elevado nível de proficiência nas atividades realizadas.

Entre os dias 9 de julho e 12 de agosto de 1983, aeronaves e tripulações de Uni-
dades Aéreas subordinadas à V FATA, entre outras da FAB, atuaram na Operação Arca 
de Noé, de socorro às vítimas da enchente que assolou o Estado de Santa Catarina. Os 
meios aéreos foram desdobrados em duas localidades: a Base Aérea de Florianópolis, 
onde estacionaram aeronaves Búfalo C-115 de 1º GTT, Bandeirante C-95B do 2º/2º GT 
e helicópteros Puma do 3º/8º GAV, e a cidade de Três Barras, onde foi montado um 
Hospital de Campanha.

Voos de C-115, do Campo dos Afonsos para Três Barras, a partir do dia 18 de julho, 
transportaram material e equipes de Hospital de Campanha da Diretoria de Saúde da Ae-
ronáutica (DIRSA), uma Unidade Celular de Intendência (UCI), do Depósito Central de 
Intendência (DCI), militares paraquedistas do PARA-SAR, e equipamentos e especialistas 
de telecomunicações do Esquadrão de Controle e Alarme de Santa Cruz. 

De Três Barras, onde foram montados o Hospital de Campanha e a infraestrutura 
de apoio, partiram voos de socorro para as demais localidades assoladas pelas cheias. No 
local foi instalado um centro de distribuição de cestas básicas de 20 kg, que eram trazidas 
por aeronaves que decolavam da Base Aérea de Florianópolis.
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A base de apoio em Três Barras atendeu flagelados da enchente do Rio Iguaçu e 
coordenou a instalação do Hospital de Campanha da Diretoria de Saúde, que operou em 
regime de horário integral, apoiado pela UCI do Depósito Central de Intendência, que 
acolheu as equipes do PARA-SAR e do 2º ECA.

O Hospital de Campanha finalizou sua missão após vacinar mais de 2.900 crianças 
contra a poliomielite, nas cidades de Irineópolis, Major Vieira, Porto União, Canoinhas, 
Mafra e Itaiópolis.       

Comandantes 

 

g Reunião da Aviação de Transporte de Tropa
A Primeira Reunião da Aviação de Transporte de Tropa (1ª RATT) ocorreu em 

1977. A partir de então, o evento passou a ser anual, cabendo, a cada ano, a uma Base 
Aérea, sede de uma Unidade Aérea dessa Aviação, a responsabilidade pela organização.

COMANDANTES DO CAT TER

Brig Ar Homero Souto de Oliveira 2/09/1958 a 4/05/1959

Brig Ar Ernani Pedrosa Hardman 4/05/1959 a 24/02/1961

Brig Ar Newton Rubens Scholl Serpa 7/03/1961a 8/08/1962

Brig Ar Armando Serra de Menezes 8/08/1962 a 4/10/1963

Brig Ar Affonso Celso Parreiras Horta 4/10/1963 a 6/01/1967

Brig Ar Hamlet Azambuja Estrêla 6/01/1967 a 15/04/1969

COMANDANTES DO NuCOMFATM

Brig Ar Carlos Alberto Ferreira Lopes 15/04/1969 a 27/01/1970

Brig Ar Esron Saldanha Pires 27/01/1970 a 10/11/1972

Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira 10/11/1972 a 23/04/1973

COMANDANTES DA V FATA

Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 23/04/1973 a 26/04/1977

Brig Ar Octávio Júlio Moreira Lima 26/04/1977 a 10/04/1980

Brig Ar José Brandão Lisboa Filho 10/04/1980 a 21/08/1981

Brig Ar Ivan Moacyr da Frota 21/08/1981 a 27/01/1984
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A RATT era um misto de reunião propriamente dita e torneio, tendo em vista a 
realização de várias competições esportivas e operacionais na sua execução.

Além de palestras de cunho doutrinário, padronização de procedimentos e apre-
sentação de inovações no emprego da Aviação de Transporte de Tropa (TT), as seguintes 
modalidades faziam parte do torneio: 

- competições aéreas – envolviam missões de navegação à baixa altura, com lan-
çamento de fardos e de pessoal (três missões para cada esquadrão), utilizando-se vários 
tipos de lançamento. A preparação dos fardos, inicialmente,  era feita pelos paraquedistas 
do Exército, posteriormente pelo PARA-SAR.

- tiro com Armas Portáteis (TAP);

- maratona Intelectual – que consistia em uma prova intelectual contendo questões 
sobre o emprego e a doutrina de TT; 

- competições esportivas – futebol de salão, vôlei e corrida de média distância.

No primeiro dia da RATT, cada esquadrão apresentava os nomes das tripulações 
de pilotos que iriam concorrer às provas em dupla. Na tarde desse dia, havia o sorteio 
das duplas para disputar cada modalidade, ou seja, as três missões de voo, a Maratona 
Intelectual e o TAP. Cada dupla concorria a apenas uma modalidade. Para a corrida e as 
competições de futebol de salão e vôlei, as unidades podiam escalar quaisquer tripulantes. 
Assim, como não se podia prever o resultado do sorteio, os esquadrões deveriam preparar 
todos os seus tripulantes para competirem em todas as modalidades em dupla. As duplas 
recebiam medalhas de ouro, prata e bronze, respectivamente, e o esquadrão vencedor, o 
troféu correspondente.  

A Reunião era realizada em uma semana, quando as aeronaves de todos os esqua-
drões envolvidos deslocavam-se para a sede da unidade anfitriã com suas tripulações e 
equipes de manutenção. 

Nas primeiras reuniões não havia competições das equipes de manutenção envol-
vendo o estado das aeronaves, suas preparações para as missões, padronização de proce-
dimentos etc. No desenvolvimento das reuniões, essas competições também passaram a 
fazer parte do evento.

A 1ª RATT foi realizada na Base Aérea dos Afonsos, sede do 1º Grupo de Trans-
porte de Tropa (1º GTT), com seus dois esquadrões – 1º/1º GTT Esquadrão Coral, 
equipado com aeronaves C-115 Búfalo; e 2º/1º GTT Esquadrão Cascavel, com aeronaves 
C-130H e KC-130H Hércules.

Nas primeiras RATT participaram, somente, os dois esquadrões do 1º GTT (compe-
tiam como duas unidades distintas), o 1º/9º GAV, sediado na Base Aérea de Manaus, com ae-
ronaves C-115 Búfalo; o 1º/15º GAV, sediado na Base Aérea de Campo Grande, também com 
aeronaves C-115 Búfalo; o 1º/1º GT e o 2º/2º GT, ambos sediados na Base Aérea do Galeão, 
equipados com aeronaves C-130E e H Hércules, e C-95B Bandeirante, respectivamente.

A 2ª RATT teve como organização anfitriã a Base Aérea de Campo Grande, sede 
do 1°/15° GAV.
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A Terceira Reunião da Aviação de Transporte de Tropa foi realizada de 19 a 23 de 
novembro na Base Aérea de Manaus. O evento apresentou indicadores de grande impor-
tância nas soluções dos problemas da Aviação de Transporte de Tropa.

A 4ª RATT foi apoiada pela Base Aérea do Galeão, onde foi sediada, no período de 
24 a 28 de novembro de 1980.

A 5ª RATT foi realizada na Base Aérea de Campo Grande, no período de 8 a 14 de 
novembro de 1981, tendo contado com a participação das seguintes unidades aéreas de 
transporte: 1° GTT, 1°/1° GT, 2°/2° GT, 1°/15° GAV, 1°/9° GAV e 3°/8° GAV, sendo 
esta última a mais nova unidade da V FATA.

Anos mais tarde, vieram a participar, também, os sete esquadrões de Transporte 
Aéreo (ETA), sediados nas Bases Aéreas de Belém, Recife, Galeão, São Paulo, Canoas, 
Brasília e Manaus, com aeronaves C-95A/B/C Bandeirante; e o 1º/2º GT, sediado na 
Base Aérea do Galeão, equipado com aeronaves C-91A Avro.

g Base Aérea dos Afonsos
A Base Aérea dos Afonsos (BAAF), criada pelo Decreto nº 42.737, de 4 de de-

zembro de 1957, foi constituída com a finalidade básica de apoiar a única unidade aérea 
nela sediada, durante um tempo significativo: o Primeiro Grupo de Transporte de Tropa  
(1º GTT), criado na mesma data, pelo Decreto nº 43.089.

No dia 6 de janeiro de 1967, realizou-se a solenidade de passagem de comando do Co-
mando Aerotático Terrestre (CAT TER), ao qual a Base e o 1º GTT estavam subordinados.

No dia 14 de agosto de 1969, por meio de portaria assinada pelo Ministro da Ae-
ronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, ficou estabelecido que, a partir do 
dia seguinte, a Base Aérea dos Afonsos, o Grupamento de Aeronáutica de Manaus e o 
Destacamento de Base Aérea de Campo Grande passariam à subordinação do Núcleo de 
Comando da Força Aérea de Transporte Militar (NuCOMFATM), que passou à condição 
de Comando em 22 de agosto.

Em 31 de agosto, a Junta Governativa Provisória, composta pelos ministros Aurélio 
de Lira Tavares, do Exército, Augusto Rademaker, da Marinha, e Márcio de Souza e Melo, 
da Aeronáutica, assumiu o poder no lugar do presidente Arthur da Costa e Silva, afastado 
por doença. Em 1º de setembro de 1969, a BAAF, por motivo de inquietações políticas, 
entrou em estado de prontidão.

Em 20 de agosto de 1970, foi realizada, na Base Aérea dos Afonsos, a cerimônia 
de comemoração dos 400 mil saltos de paraquedistas das Forças Armadas brasileiras no 
Campo dos Afonsos.

Em 11 de outubro de 1971, a BAAF, unindo-se aos esforços do Ministério da Edu-
cação e Cultura passou a sediar um curso de capacitação do Projeto Minerva, tendo como 
objetivo primordial melhorar o grau de instrução de militares e funcionários civis da Base. 
O curso proporcionou a seus frequentadores uma revisão ampliada do ensino fundamen-
tal (curso primário), capacitando-os para o ingresso no curso ginasial.
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A Base recebeu a visita do Comandante do 1º Exército, General Sílvio Couto Coe-
lho da Frota, no dia 3 de maio de 1972.

Em setembro de 1974, foi ministrado curso de Tráfego Aéreo Internacional a trinta 
oficiais aviadores escalados para fazer o traslado de quatorze helicópteros Bell UH-1H 
dos Estados Unidos para o Brasil.

No dia 14 de março de 1975, a Base recebeu visita do Comandante do Comando 
Sul da Força Aérea dos EUA.

O Presidente da República, General Ernesto Geisel, visitou a BAAF no dia 31 de 
março de 1976.

A Base Aérea dos Afonsos sediou a Primeira Reunião da Aviação de Transporte de 
Tropa (1ª RATT), de 5 a 9 de dezembro de 1977. 

Em 3 de julho de 1978, o Comandante da Quinta Força Aérea de Transporte Aéreo 
(V FATA), Brigadeiro do Ar Octávio Júlio Moreira Lima, visitou a BAAF e o 1º GTT.

Operação Saci – a BAAF e o 1º GTT, em conjunto com forças da Brigada Para-
quedista, participaram de diversas atividades operacionais de transporte de tropas e lança-
mento de paraquedistas, baseados em Macaé-RJ, de 13 a 18 de agosto de 1978.

O Comandante da Base Aérea dos Afonsos recebeu elogio do Ministro da Aero-
náutica pela perfeita participação das aeronaves e tripulações do 1º GTT no desfile aéreo, 
realizado na ocasião do 48º aniversário do CAN, no dia 20 de junho de 1979.

Em 21 de fevereiro de 1980, desembarcou na Base Aérea dos Afonsos o Presidente 
da República, General João Baptista de Oliveira Figueiredo, que depois seguiu para a Vila 
Militar, a fim de participar de solenidade cívico-militar.

Teve lugar na BAAF, em 10 de abril de 1980, a cerimônia de transmissão do co-
mando da V FATA, do Maj Brig Ar Octávio Júlio Moreira Lima ao Brig Ar José Brandão 
Lisboa Filho. 

Em 17 de abril de 1980, a BAAF recebeu visita de cortesia do Comandante da 
Brigada Paraquedista, General Antenor de Santa Cruz Abreu e seu Estado-Maior. Na 
ocasião, foi oferecido um almoço de confraternização no refeitório dos oficiais.

Portões Abertos – no dia 17 de outubro de 1980, como parte das comemorações da 
Semana da Asa, a BAAF teve seu portão aberto à visitação pública, entre 9 e 15h. Houve 
demonstração aérea de planador, apresentação em voo de aeromodelos, sorteio de minia-
tura de aviões, exposição de materiais de auxílio e apoio às atividades aéreas, distribuição 
de lanches e desfile militar da banda de música.

Em 5 de dezembro de 1980, às 11h30, realizou-se a solenidade de incorporação do 
3º/8º GAV à Base Aérea dos Afonsos.

Realizou-se nos dias 6 e 7 de junho de 1981, no pátio de estacionamento dos aviões 
da Base, o Campeonato de Aeromodelismo Cinquentenário do CAN, com participação 
de equipes de São Paulo e Rio de Janeiro.

09_parte_1_capitulo4.1.3.indd   295 27/10/2022   13:34:06



296

Em 22 de julho de 1981, a partir das 9h, foram realizados jogos de futebol de cam-
po, de salão e voleibol, em comemoração à inauguração das instalações do 3°/8º GAV. Às 
13h30 teve início um churrasco no hangar da nova unidade aérea.

O Boletim Interno nº 182, de 6 de outubro de 1981, registrou a mensagem do 
Comandante da Segunda Força Aérea (II FAT), Brigadeiro do Ar Márcio Terezino Dru-
mond, em agradecimento à Base Aérea dos Afonsos e ao 1º GTT pelo empenho e a 
eficiência no cumprimento de suas missões específicas em apoio àquela Força Aérea na 
Operação Unitas XXII.  	

Representando a BAAF no Campeonato de Judô das Forças Armadas, realizado 
em São Paulo de 19 a 24 de abril de 1982, sagraram-se campeões das categorias pluma e 
médio, respectivamente, os Soldados Mauro e Leopoldo.

g Primeiro Grupo de Transporte de Tropa e a Brigada Paraquedista
O Centro de Instrução Paraquedista General Penha Brasil teve sua origem no Cor-

po de Alunos do Núcleo de Formação de Paraquedistas, criado pelo Decreto-lei nº 8.444, 
de 26 de dezembro de 1945.

O primeiro comandante e instrutor-chefe do ensino técnico do então Corpo de 
Alunos do Núcleo de Formação e Treinamento de Paraquedistas foi o Capitão de Infan-
taria Roberto de Pessoa, que assumiu em 17 de maio de 1946, após haver concluído o 
Curso de Paraquedistas em Fort Benning, nos EUA, e sido brevetado como o primeiro 
paraquedista militar do Brasil.

Em 30 de março de 1967, a organização recebeu a denominação de  Centro de 
Instrução Especializada Aeroterrestre General Penha Brasil, em homenagem ao primeiro 
comandante da Tropa Paraquedista, reconhecido como o consolidador do paraquedismo 
militar brasileiro.

Em 11 de janeiro de 1972, teve sua denominação mais uma vez alterada, para Cen-
tro de Instrução Paraquedista General Penha Brasil (CI Pqdt GPB).

Oitenta e seis mil paraquedistas haviam sido formados até o ano 2017, vários deles 
de nações amigas, como Argentina, Chile, Guiana, Equador, Estados Unidos, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, França, Venezuela, Bolívia, Egito, Colômbia, Equador e Uru-
guai, fato que revela o patrimônio do CI Pqdt GPB e da Brigada de Infantaria Paraquedis-
ta, motivo de orgulho de seus integrantes. O CI Pqdt GPB é, acertadamente, reconhecido 
como a “célula mater do paraquedismo militar brasileiro”.

De maneira análoga, o 1º GTT também pode ter consideração semelhante, sendo, 
no âmbito de quem provia os meios aéreos para os lançamentos – a Força Aérea Brasilei-
ra–, a unidade aérea que detinha a primazia de formar, adestrar e padronizar as tripulações 
para as missões de lançamento aéreo.

O convívio da Força Aérea com o Exército Brasileiro (EB) sempre foi envolto em 
harmonia e fidalguia, sob a aura da operacionalidade.
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Registram-se, no período compreendido entre 1978 e 1985 (oito anos), alguns as-
pectos vivenciados entre as tripulações do 1° GTT, então sediado na Base Aérea dos 
Afonsos (BAAF), e a Brigada Paraquedista (Bda Pqdt) e suas unidades subordinadas. O 1º 
GTT operava, nesse período, aeronaves C-115 Búfalo e C-130H Hércules, para as missões 
de lançamento aéreo.

O C-130 e o seu tanque subalar

Embarque da Bda Pqdt no C-130 – notar os famosos coturnos marrons, típicos da organização
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Nesse contexto, foram numerosas as missões de voo (lançamento de pessoal e de 
carga) que poderiam ser mencionadas, pois praticamente em todas as semanas havia pelo 
menos uma missão envolvendo os militares dessas instituições.

As missões locais de paraquedismo eram realizadas na Zona de Lançamento (ZL) 
dos Afonsos, cuja maioria consistia de lançamentos enganchados, de cargas e saltos livres. 
Na ZL da Barra da Tijuca eram realizados apenas lançamentos livres. Os voos de lança-
mentos fora de sede, tanto no período diurno quanto no noturno, eram realizadas por 
aeronaves isoladas ou em voo de formatura, envolvendo, por vezes, mais de um esquadrão 
(normalmente o 1º/9º GAV Esquadrão Arara, sediado em Manaus- AM, e o 1º/15º GAV 
Esquadrão Onça, sediado em Campo Grande-MS).

Nas missões do 1º GTT fora de sede podem ser destacadas as realizadas nas cidades 
de Sampaio Correia e Saquarema, no Estado do Rio de Janeiro; em Itaituba e Altamira, no 
Pará; em Macaé e Resende, também no Rio de Janeiro, fazendo parte das Operações Saci. 
Várias outras fizeram parte de demonstrações, treinamentos e campeonatos de salto livre, 
pela equipe especializada da Brigada. Podem ser destacadas as mencionadas Operações 
Saci e o 1º Campeonato Brasileiro de Trabalho Relativo, realizado em Manaus-AM.

Acampamento típico da V FAT, em Manobra. 
Da esquerda para direita, Maj Av Nelson Antonio de Melo Schwartz, Maj Av Artur Aloise Neto,  
Maj Av Milton Mauro Mallet Aleixo, Maj Med Francisco de Assis Carvalho Medella (HAAF), 

Cap Av Flávio Batista dos Santos.
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As Operações Saci eram exercícios operacionais de grande monta, envolvendo todos 
os efetivos de unidades aéreas e os componentes da Bda Pqdt, quando, durante uma sema-
na, realizavam surtidas, normalmente em navegação à baixa altura, com aeronaves em voo 
isolado ou em formatura, culminando com lançamentos de pessoal e de carga nas ZL de 
Resende e Macaé, dependendo do ano, e pousos de assalto para o desembarque de pessoal.

Essas operações tinham por finalidade consolidar a doutrina utilizada pelas Forças, 
aferir procedimentos, testar as operacionalidades, formar pessoal e estreitar o emprego de 
forças conjuntas e combinadas. Os resultados sempre foram auspiciosos.

No 1º Campeonato Brasileiro de Trabalho Relativo, o 1º GTT deslocou uma aero-
nave C-115 Búfalo para Manaus e, durante dez dias, voou, aproximadamente, 6 horas/dia, 
lançando equipes de paraquedistas militares e civis, representando vários estados. Esse 
evento, além de colaborar para o incremento das técnicas utilizadas pelos paraquedistas, 
serviu para estreitar e fortalecer o relacionamento entre civis e militares e entre a Força 
Aérea e o Exército.

Um fato marcante, que corroborou o ótimo relacionamento entre o Grupo e a 
Brigada, ocorreu no dia 2 de dezembro de 1980, quando um único Búfalo lançou 840 
paraquedistas na ZL Afonsos, em condições meteorológicas desfavoráveis, perfazendo 28 
saídas (pousos e decolagens) e 57 passagens sobre a ZL, com apenas duas interrupções 
para reabastecimento da aeronave e troca de um dos pilotos, já que o outro permaneceu a 
bordo durante toda a missão. Esse grande esforço permitiu que fosse cumprido o Plano 
de Provas de Salto da Brigada. A missão marcou um recorde de lançamentos num único 
dia, por uma única aeronave e um dos pilotos sem revezamento. A missão transcorreu de 
7h15 até as 15h45. Esse fato ocasionou uma manifestação por escrito do Comandante da 
Brigada Paraquedista, General de Brigada Antenor de Santa Cruz Abreu: 

“Trata-se evidentemente, de uma situação excepcional (...) em poder cumprir integralmente o Plano 
de Provas de Salto do último trimestre (...) mais uma brilhante performance do 1º GTT (...) constituiu 
um recorde (...) e evidencia a excepcional qualidade de Apoio Aéreo com que pode contar esta Bda Pqdt, a 
capacidade e o empenho dos integrantes da aviação de transporte de tropa na prestação deste apoio que nos 
é indispensável (...) que representa uma singularidade dentro das Forças Armadas Brasileiras, constitui 
justo orgulho para os integrantes desta Brigada.” 28

Nos lançamentos locais, quando havia a participação de várias unidades da Brigada, 
os briefings entre os pilotos e os mestres de salto eram realizados entre 5h30 e 6h da manhã, 
com a primeira decolagem entre 6h30 e 7h, voando-se até o fim da tarde. Essas missões 
envolviam várias tripulações e, por vezes, aeronaves de mais de um esquadrão, ou do 
mesmo esquadrão, assim permitindo a manutenção do treinamento de todos os militares 
e contribuindo para a formação operacional das duas Forças.

28 O tripulante da aeronave C-115 2353, em todos os lançamentos, foi o Cap Av José Roberto 
Scheer. Ainda voaram como tripulantes de revezamento o Maj Av Carlos Alberto Grassani e o 
Ten Av Ricardo Carvalhal. Foram lançados 840 paraquedistas em 28 saídas, o que veio a estabe-
lecer um recorde de lançamentos na Unidade.
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Ressalta-se a participação das unida-
des aéreas e de paraquedistas nas demons-
trações realizadas no Campo dos Afon-
sos, por ocasião de visitas de escolas e 
instituições civis e militares, quando eram 
realizados vários tipos de lançamento e 
desembarque de pessoal, bem como de 
lançamentos de carga em altitude e à baixa 
altura. Desse modo, toda a operacionalida-
de das unidades era posta à prova. 

	 Por fim, para consolidar o que foi 
dissertado, registra-se que a ponte sobre o 
córrego que separa o Campo dos Afonsos 
(FAB) da Brigada Paraquedista (EB) deno-
mina-se Ponte da Amizade. 

No ano de 1967, o 1º GTT esteve presente em duas operações conjuntas com o 
Núcleo da Divisão Aeroterrestre, do Exército Brasileiro: a Operação Triângulo, realizada 
na região do Triângulo Mineiro, e a Operação Xavante, no sul de Mato Grosso.

As missões envolviam várias tripulações permitindo 
a manutenção do treinamento e para a formação 

operacional das duas Forças
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Também em 1967, aeronaves e tripulações do 1º GTT e da BAAF participaram de 
forma significativa nos voos de apoio aos traslados de esquadrilhas de AT-33A, B-26 e 
T-37C, dos Estados Unidos para o Brasil.

Em 19 de abril de 1968, os C-82 do 1º GTT, após quase treze anos cruzando os 
céus brasileiros, desde 20 de setembro de 1955, foram desativados e substituídos pelos 
C-115 Búfalo, em solenidade presidida pelo Ministro da Aeronáutica. 

Os C-82 haviam sido operados pelo 2º Grupo de Transporte durante aproximada-
mente três anos, de 1955 a 1958, tendo sido transferidos para o 1º/1º GTT, onde per-
maneceram até a sua desativação, depois de haverem voado 38.000 horas, sem acidente 
fatal ou perda de aeronave, tendo transportado 6.124.342 kg de carga e lançado 178.000 
paraquedistas.

No dia 9 de julho de 1968, chegou ao Brasil o Búfalo C-115 FAB 2350, comandado 
pelo Ten Cel Av Antônio Cláudio da Cunha Noronha, destinado ao 1º GTT, já nas cores ca-
racterísticas da pintura camuflada: verde oliva, verde azulado e cinza na parte de baixo. Com-
prados no Canadá, os C-115 foram incorporados ao 1º/1º GTT em substituição aos C-82. 

Com sua característica especial de avião STOL29, o Búfalo veio ampliar a gama de 
possibilidades no atendimento das missões de Transporte de Tropas, bem como capacitar 
a Força Aérea a realizar qualquer das missões de Transporte Aerotático.

Os C-115 Búfalo na linha de voo dos Afonsos

29 Short Takeoff  and Landing – Decolagens e pousos curtos
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No mês de outubro de 1968, o 2º/1º GTT, com o emprego de aeronave C-119, 
participou da Operação Saturno, em São João Del Rey.

Em 11 de fevereiro de 1969, o C-115 FAB 2355 do 1º/1º GTT realizou o primeiro 
pouso de Búfalo no território de Fernando de Noronha, ocasião em que o Governador 
local endereçou ao Comando Aerotático Terrestre (CAT TER) mensagem de agradeci-
mento pela realização da missão, cumprida pelos seguintes tripulantes: Cel Av Lima Telles 
(Comandante da BAAF), Cap Av Victório, Suboficial Bouzada, 1S Vital e 2S Elias.

Em outubro de 1969, o 2º/1º GTT participou da Operação Angélica, em Uberlân-
dia, operando seus C-119.

A Seção de Suprimento mantinha um elemento de ligação, um graduado, perma-
nentemente no PAMA-SP, acompanhando a evolução das Ordens de Serviço dos itens 
em revisão e prestando assessoria às diversas oficinas quando solicitado. Com esse mesmo 
objetivo, o GTT realizava periodicamente uma missão ao PAMA-SP, na qual sempre se-
guia um oficial do ESM. Ao longo dos anos, tal rotina mostrou-se extremamente provei-
tosa para a troca de conhecimento entre os operadores da aeronave e seus mantenedores. 
Inúmeras situações complexas puderam ser  solucionadas graças ao  conhecimento da ae-
ronave por parte das pessoas envolvidas. No ano de 1970, o 1º GTT teve participação na 
Manobra Marabá 70, abrangendo as regiões de Marabá, Boa Vista, Sítio Novo, Itaguatins, 
Araguatins e Sacovão, em Goiás, bem como na Operação Carajás, realizada nas regiões 
de Tocantinópolis, Açailândia, Estreito, Imperatriz e Carolina, no Maranhão, em conjunto 
com tropas do Corpo de Fuzileiros Navais e do Exército. As duas manobras, ocorridas 
entre 17 de novembro e 6 de dezembro de 1970, tiveram como objetivo principal o ades-
tramento das tripulações em combate à guerra revolucionária.

Nos dias 28, 29 e 30 de março de 1972, o 1º GTT participou de operação militar 
conjunta com unidades do Exército, na região de Resende-RJ, empregando quatorze avi-
ões, tendo transportado 724 militares e 63 toneladas de carga. Foi executado o lançamen-
to de 690 paraquedistas e 500 kg de carga.

Também no ano de 1972, o 1º GTT teve participação no périplo dos despojos de 
Don Pedro I, trasladados em aeronaves C-115 Búfalo, passando por diversas cidades: 
Belo Horizonte, Brasília, Salvador, João Pessoa, Natal, Fortaleza, Teresina, Belém, São 
Luís, Macapá, Boa Vista, Manaus, São Pedro da Aldeia, Vitória, Aracaju, Maceió, Recife, 
Fernando de Noronha, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba.

Em cumprimento ao estabelecido pela Portaria nº C-001/GM4, no dia 11 de no-
vembro de 1974, foram desativados os Fairchild C-119G do 2º/1º GTT, após doze anos 
de utilização, durante os quais transportaram 7.438.727 kg de carga e lançaram mais de 
167.000 paraquedistas.

Os C-119 foram substituídos, em 28 de novembro de 1975, por três aeronaves 
Lockheed C-130 Hércules: FAB 2461, 2462 e 2465. No mesmo mês, o 2º/1º GTT entre-
gou o C-119 FAB 2305 ao Museu Aeroespacial.

Chegou primeiro ao Brasil o FAB 2462, que pousou no Campo dos Afonsos em 30 
de outubro de 1975. A partir de então, a Força Aérea tornou-se capacitada para missões 
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de Reabastecimento em Voo (REVO), uma vez que essa aeronave, bem como o FAB 
2461, foi para tal configurada.

No dia 4 de maio de 1976, foi realizada a primeira missão de Reabastecimento em 
Voo no Brasil, tendo no comando do Hércules KC-130 FAB 2462 o Tenente-Coronel 
Aviador Wilson Freitas do Vale (comandante do 1º GTT), acompanhado dos seguin-
tes tripulantes: Major Aviador Bernardino Adauto de Paiva Neto, Suboficial Mecânico 
de Voo Hugo Guimarães, 1° Sargento Mecânico de Voo Armando Ferreira da Silva, 2° 
Sargento Mecânico de Voo Dionísio Camargo Barbosa e 1° Sargento Radiotelegrafista 
de Voo Alfredo Bences Rodrigues. Os pilotos dos caças F-5E FAB 4854 e 4828 foram, 
respectivamente, o Tenente-Coronel Aviador Carlos de Almeida Baptista (comandante do 
1º GAVCA) e o Major Aviador da USAF Cleyde Lee Hohns. 

Em 4 de maio de 1977, o Ten Cel Av Wilson Freitas do Valle transmitiu o comando 
do 1º GTT ao Ten Cel Av Olegário Marques dos Santos.

Entre 13 e 18 de agosto de 1978, o 1º GTT participou da Operação Saci, baseada 
em Macaé - RJ.

Trinta e cinco anos depois, esta significativa imagem reúne parte da equipe: a tripulação do KC-130, repre-
sentada pelo observador tenente Dionísio Camargo Barbosa e o piloto, Maj Brig Ar Wilson Freitas do Valle, 

confraternizando-se com o piloto do F-5, Ten Brig Ar Carlos Baptista, veteranos do primeiro REVO da FAB
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Aeronaves do 1º/1º GTT tiveram participação, no dia 19 de agosto de 1978, com 
apoio de transporte aéreo, na Reunião da Aviação de Caça, realizada na Base Aérea de 
Canoas. 

No período de 3 a 7 de fevereiro de 1979, o 1º GTT operou missões de socorro às 
vítimas das enchentes ocorridas em Minas Gerais.

Em 22 de março de 1979, o 1º GTT recebeu a visita técnica de engenheiros cana-
denses da empresa De Haviland, construtora das aeronaves Búfalo C-115.

Na segunda quinzena de setembro de 1979, o 1º GTT participou da Operação Saci, 
na região de Macaé, em conjunto com a Brigada Paraquedista.

No dia 5 de setembro de 1980, a frota de aeronaves Búfalo da FAB atingiu a expres-
siva marca de 100.040 horas de voo, equivalentes a mais de 900 voltas em redor da Terra 
ou 48 viagens de ida e volta à Lua. No mesmo dia, a Base Aérea dos Afonsos recebeu a 
visita do Presidente João Figueiredo, que almoçou no refeitório dos oficiais.

Entre os dias 29 de setembro e 3 de outubro de 1980, realizou-se a Operação Saci-
80, na região de Macaé - RJ, com a participação de militares da Brigada Paraquedista do 
Exército e da FAB, envolvendo meios aéreos do 1º GTT e de outras Unidades Aéreas 
subordinadas à V FATA.

Realizou-se em 26 de janeiro de 1981 a solenidade de transmissão do comando do 
1º GTT, do Ten Cel Av Sérgio Pradatzky Marques ao Ten Cel Av Antônio Luiz Villa.

No dia 5 de abril de 1983, uma aeronave C-115 do 1°GTT realizou, com sucesso, 
uma missão para lançamentos de carga pesada em altitude e rasante. Foi a primeira ex-
periência desse tipo realizada pela FAB, tendo sido empregadas plataformas próprias e 
equipes do PARA-SAR, tendo-se capacitado para operar missões autônomas de ressupri-
mento aéreo.

g Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento
Em 2 de setembro de 1963, foi criada a Primeira Esquadrilha 

Aeroterrestre de Salvamento (EAS), com sede na Base Aérea 
dos Afonsos, concebida pelo Comando Aerotático Terrestre  
(CAT TER). O nome PARA-SAR, apesar de ter nascido bem 
antes da própria esquadrilha, nunca chegou a ser o nome oficial da 
unidade, sendo, porém, a designação mais antiga e tradicional do 
paraquedista operacional em missões especiais da Força Aérea. 

Os militares da Força Aérea que concluem com êxito o Cur-
so Operacional de Paraquedista Militar Especializado em Salvamento e Resgate recebem 
o distintivo concernente e um número do código Pastor, iniciado pelo primeiro coman-
dante do PARA-SAR, o Tenente-Coronel de Infantaria da Aeronáutica Gil Lessa de Car-
valho, o Pastor 01.

09_parte_1_capitulo4.1.3.indd   304 27/10/2022   13:34:10



305

Entre os anos de 1965 e 1968, o PARA-SAR esteve sediado na Escola de Aeronáu-
tica, subordinado operacionalmente à Diretoria de Rotas Aéreas para fins de operações 
de Busca e Resgate.

No dia 4 de abril de 1968, alguns militares do PARA-SAR participaram, no centro 
do Rio de Janeiro, de uma operação de segurança pública especial, organizada pelo Co-
mando do Primeiro Exército, com a finalidade de prevenir atos de violência entre estu-
dantes que comparecessem à missa celebrada em homenagem ao estudante Edson Luiz 
de Lima Souto e policiais militares. O jovem secundarista havia morrido no restaurante 
do calabouço, em consequência de tiros que recebera durante violento confronto de estu-
dantes do Instituto Cooperativo de Ensino, que protestavam contra o aumento do preço 
das refeições, com tropa da Polícia Militar, no dia 28 de março.

A participação dos referidos militares da FAB foi determinada pelo comandante da 
Terceira Zona Aérea, Major-Brigadeiro do Ar Newton Ruben Scholl Serpa, atendendo a 
pedido do Comando do Primeiro Exército, que solicitou à Aeronáutica e à Marinha que 
participassem com militares de elite, considerando o desgaste da PM diante dos dois es-
tudantes mortos e outros cinco feridos no episódio do dia 28.

Apesar de a participação de militares do PARA-SAR não haver resultado em qual-
quer confronto e ato de violência, ao regressar de férias, que gozava em Manaus, um de 
seus oficiais mais antigos, o Capitão Intendente da Aeronáutica Sérgio Ribeiro Miranda 
de Carvalho, ao saber da missão de segurança realizada e em não havendo concordado 
com o emprego da Esquadrilha naquele tipo de operação, passou a fazer contatos com 
oficiais superiores e generais, denunciando o que, equivocadamente, considerou desvio 
de finalidade da Esquadrilha, com tamanha contundência, que causou intensos e confli-
tantes desdobramentos, como as prisões do Brigadeiro do Ar Itamar Rocha e do próprio 
Capitão Sérgio, posteriormente afastado do serviço ativo da Aeronáutica, tendo o episó-
dio passado à história como “O Caso PARA-SAR”. O Brig Itamar era Diretor-Geral da 
Diretoria de Rotas Aéreas (DR), à qual a Esquadrilha Aeroterrestre de Salvamento estava 
operacionalmente subordinada para fins de operações de Busca e Resgate. A operação de 
segurança realizada não se enquadrava nesse caso e, portanto, não estava afeta à Diretoria 
de Rotas e ao Brigadeiro Itamar Rocha, sim ao Comandante da EAer, Brig Lebre.

No dia 20 de novembro de 1973, pelo Decreto n° 73.174 e de acordo com a Por-
taria n° 127/GM3, de 4 de dezembro de 1973, a Esquadrilha foi elevada à condição de 
Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento, tendo como sede a Base Aérea dos Afonsos, 
com a incumbência de realizar o adestramento das equipes de resgate dos esquadrões 
de Busca e Salvamento da FAB, e o cumprimento das missões concernentes, bem como 
Operações Especiais.

Ainda em 1973, no dia 23 de dezembro, um terremoto praticamente destruiu a 
cidade de Manágua, capital da Nicarágua, levando o governo brasileiro a enviar uma equi-
pe de socorro, organizada e reunida naquela mesma noite. Doze militares operacionais 
do PARA-SAR foram deslocados num C-130, que, na madrugada do dia 24 pousou na 
Base Aérea de Howard, onde receberam as diretrizes para a operação em Manágua, que 
constou da recuperação de documentos no prédio da embaixada brasileira, distribuição 
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de alimentos aos desabrigados e outras ações de socorro.  A equipe só retornou ao Rio de 
Janeiro no dia 5 de janeiro de 1974.

Em toda a sua história, o PARA-SAR atuou em várias passagens importantes da 
História do Brasil, nas décadas de 1960 e 1970: na libertação de reféns de um Electra II da 
VARIG sequestrado por militante de esquerda revolucionária no Aeroporto de Congo-
nhas, em São Paulo, no ano de 1972; importantes ações de busca e salvamento nas gran-
des enchentes de Santa Catarina, em 1983; e operações após acidentes aéreos, como o do 
C-47 FAB 2068, que realizou pouso de emergência na selva, no Amazonas, às 3h55 do dia 
16 de junho de 1967.

No dia 20 de outubro de 1977, o Segundo Sargento de Infantaria Otávio Maria, da 
EAS, em consequência de acidente, faleceu na área de treinamento de saltos da BAAF

Em 23 de novembro de 1977, o Comando da Esquadrilha Aeroterrestre de Sal-
vamento foi transmitido pelo Tenente-Coronel de Infantaria Gil Lessa de Carvalho ao 
Tenente-Coronel Intendente Roberto Câmara Lima Ypiranga dos Guaranys, ambos para-
quedistas pioneiros do PARA-SAR, com mais de quinze anos de experiência na Unidade.

Entre os dias 17 de maio e 28 de junho de 1980, foi realizada, no Parque Nacional 
do Xingu, em Mato Grosso, a Operação Ronuro, de treinamento de sobrevivência na sel-
va e indianismo, para 203 cadetes do 4º ano dos cursos de formação de oficiais aviadores 
e intendentes, sob a supervisão de equipes do PARA-SAR.

No dia 1º de setembro de 1981, às 15h, com toda a tropa da Base em forma no 
pátio de estacionamento das aeronaves, foi realizada a cerimônia de incorporação do Es-
tandarte do EAS (PARA-SAR).

No dia seguinte, às 10h, o comandante da BAAF presidiu o ato solene de transfe-
rência do comando do Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento, do Coronel Intendente 
da Aeronáutica Roberto Câmara Lima Ypiranga dos Guaranys ao Tenente-Coronel de 
Intendente da Aeronáutica Júlio César Coimbra de Oliveira.

Realizou-se no dia 20 de novembro de 1981 uma solenidade em comemoração ao 
aniversário da criação do EAS, que constou de um jogo de basquetebol entre as equipes do 
Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos (PAMA AF) e do PARA-SAR. Em seguida, 
às 10h, houve uma demonstração de saltos livres e, às 10h30, teve início a formatura em 
que foram entregues os brevês de Salto Livre, os diplomas do Curso de Tiro de Combate. 
O evento foi encerrado com a leitura da Ordem do Dia e a realização do desfile da tropa.

g Terceiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação
Conforme publicado no Decreto nº 85.268, de 20 de outubro de 1980, foi criado 

e ativado na BAAF o Terceiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação (3º/8º GAV), 
depois da extinção do 3° Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (3° EMRA) e da 
1ª Esquadrilha de Ligação e Observação (1ª ELO).  

09_parte_1_capitulo4.1.3.indd   306 27/10/2022   13:34:11



307

No início do ano de 1980, a Força Aérea realizou uma substancial transformação 
em sua estrutura operacional. Uma das mais importantes envolveu os Esquadrões Mistos 
de Reconhecimento e Ataque, cuja doutrina de emprego na área de segurança interna 
esvaziou-se com o fim das guerrilhas urbana e rural, em 1974.

Atento a essa evolução, o Terceiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque 
passou a adequar o emprego de seus meios aéreos às operações aerotáticas de guerra 
externa convencional, tendo alcançado elevado padrão de eficiência operacional, reconhe-
cido pelas outras forças singulares. A eficiência operacional e o espírito aguerrido do 3º 
EMRA não foram perdidos quando a Portaria nº R-239/GM3, de 9 de setembro de 1980, 
o desativou, na Base Aérea de Santa Cruz, ao mesmo tempo em que ativou o 3º/8º GAV, 
sediado na Base Aérea dos Afonsos, subordinado à Quinta Força Aérea de Transporte 
Aéreo.

Ao 3º/8º GAV foi atribuído um amplo espectro de missões das tarefas de Opera-
ções Aéreas Especiais, Busca e Salvamento e Transporte Aéreo, tendo para tanto recebido 
a dotação de seis helicópteros bimotores CH-33 Puma, fabricados pela empresa francesa 
Aerospatiale, homologados para voos por instrumentos e equipados com moderno siste-
ma de navegação.

Em 26 de janeiro de 1981, de acordo com a Portaria nº 1.241/GM1, o Ten Cel Av 
Aldir Raposo Martins foi empossado no cargo de comandante do 3º/8º GAV.

Em comemoração ao primeiro aniversário do 3º/8º GAV, às 14h do dia 9 de setem-
bro de 1981, tiveram início eventos que constaram de competições esportivas, seguidas 
de um jantar dançante realizado no hangar do Esquadrão, com a presença do seu efetivo 
e suas famílias. 

O primeiro voo oficial da aeronave Puma CH-33 FAB 8700 do 3º/8º GAV foi co-
memorado em solenidade realizada em 26 de outubro de 1981, durante uma formatura 
geral da Base Aérea dos Afonsos e suas organizações subordinadas.

Destacamento de Proteção ao Voo dos Afonsos

Em 26 de outubro de 1976, pela Portaria nº 1.351/GM3, foi criado o Destacamen-
to de Proteção ao Voo dos Afonsos (DPV-AF), com a finalidade de assegurar a execução 
das atividades relacionadas à Proteção ao Voo e às Telecomunicações Aeronáuticas, su-
bordinado técnica e operacionalmente ao Serviço Regional de Proteção ao Voo do Rio de 
Janeiro (SRPV-RJ) e à BAAF para assuntos disciplinares.

Ao DPV-AF cabiam as operações de controle de tráfego aéreo, a cargo da Torre 
Afonsos (TWR-AF), de informações aeronáuticas (AIS), de responsabilidade da Sala de 
Tráfego, e das seções de Meteorologia e de Telecomunicações Aeronáuticas.
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O texto em seguida reflete a mística e o sentimento que tomava conta dos integran-
tes civis e militares das diversas organizações sediadas no campo dos Afonsos.

O Espírito dos Afonsos
(Maj Brig Ar R/1 José Roberto Scheer)

Ele existe desde o início dos tempos, ou talvez um pouco mais adiante.
Acalenta-nos, acolhe, ensina e nos torna melhores.       
É o início, o durante e o epílogo de cada dia ali vivido, em qualquer tempo...
É uma Luz que vem do céu.
Deveria ser idoso, mas sempre se mostra renovado, dinâmico e incansável na busca dos seus 

propósitos.
Já viu muita coisa acontecer, alegres e tristes, curiosas e inesquecíveis, estranhas e, até mesmo, 

bizarras.
Na Escola de Aviação e no 1º Regimento de Aviação, em 1935, chorou copiosamente ao teste-

munhar a barbárie que foi parte da Intentona Comunista, ceifando vidas prematuramente na pretensa 
conquista de um ideal idiota.

Sempre esteve abrindo os ares dos instrutores de voo e dos cadetes que por ali passavam, ganhando 
asas, após se batizarem e se purificarem nas mansas águas no banho do lachê.

Faz-se presente nas apostilas e nas preocupações dos alunos das escolas sediadas no seu campus 
universitário, na clarificação das mentes e na dedicação dos abnegados instrutores, que, juntos, brindam 
suas vitórias ao final de cada curso.

Veste seu uniforme de voo e participa das tripulações, que conduzem, com maestria, suas aeronaves 
para o cumprimento das missões, sempre com satisfação e orgulho. 

É o bom humor que reina no ambiente nas suas Unidades Aéreas.   
Empunha a sua ferramenta de trabalho, benzendo os obreiros especialistas, que, diuturnamente, 

trabalham zelosamente nas inspeções dos aviões, fazendo a Força Aérea voar com segurança. 
Ilumina a garra dos infantes que guardam e protegem as suas sagradas instalações dos perigos que 

rondam os seus perímetros, com a serenidade e altivez de uma ave de rapina pronta para entrar em ação.
Mas também incorpora o carinho e a solidariedade dos profissionais de saúde que cuidam dos pa-

cientes que para seu hospital se dirigem a fim de encontrar a cura, a palavra de conforto e o ombro amigo 
para repousar suas inquietudes.

Também ilumina os sorrisos de seus entes nas confraternizações que a toda hora justificam o bom 
convívio daqueles que lá servem, não permitindo que as naturais discussões ocorridas durante as “peladas” 
de final de expediente transponham os muros das Unidades e do bom senso, apaziguando os corações dos 
vencidos e vencedores ao brindar a amizade, unindo seus copos repletos de fraternidade mergulhada numa 
gostosa cerveja gelada.    

 Ele ainda ajuda a guardar e a mostrar, com a vaidade peculiar de um ser tão lindo que merece a 
admiração e a reverência, os objetos e as ricas tradições que repousam preservadas no imponente Museu. 
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Como se não bastasse, no silêncio e na concentração do seu Centro de Documentação, mantém in-
tactas as memórias e a sabedoria das histórias contadas pelos nossos antepassados, que nos fizeram respei-
tados, como fiéis e dignos participantes, “filhos altivos dos ares”, da saga iniciada pelo Pai da Aviação.

Como um ser divino, abençoa todos os dias as famílias que habitam as suas vilas residenciais, 
orando pelas suas crianças que brincam nas suas alamedas e clubes, provocando a harmonia nos lares 
daquelas pessoas que desfrutam do ambiente único, respirando um ar diferente, que só eles identificam, 
porque são diferentes também.

Esse sentimento único, sorvido no coração de quem ali serve, é inexplicável para os incrédulos, mas, 
queira ou não, ele impregna o coração de cada escolhido que por ali passou ou está, desde o seu dia da 
chegada ao Santuário, e para sempre, como uma indelével tatuagem no aço.

Comandantes da BAAF 

4.1.4  Quarto Comando Aéreo Regional
Fundada em 27 de março de 1942, a Quarta Zona Aérea (4ª ZAe), posteriormente 

Quarto Comando Aéreo Regional (IV COMAR), nasceu da divisão do território brasileiro 
em zonas aéreas, com o nome que perdurou até o ano de 1973. 

Inicialmente, o Quartel-General do Comando da 4ª ZAe  foi instalado no Campo 
de Marte, em São Paulo, tendo sob sua jurisdição os estados de São Paulo e Mato Grosso. 
Em 1967, mudou-se para a Avenida Don Pedro I, n° 100, no bairro do Cambuci.

A missão dos Comandos das Zonas Aéreas era coordenar, controlar e executar as 
atividades administrativas e logísticas necessárias ao funcionamento das organizações su-
bordinadas e das sediadas em sua área de jurisdição. Cinco organizações militares estavam 
subordinadas ao Comando da Quarta Zona Aérea: as Bases Aéreas de São Paulo, Santos 
e Campo Grande; a Prefeitura de Aeronáutica de São Paulo e, a partir de 1969, o Quarto 
Esquadrão de Transporte Aéreo (4° ETA-Esquadrão Carajá). Além dessas, estavam na 
área de jurisdição desse Comando outras 49 organizações militares da Aeronáutica.

Cel Av Alexandre Ney de Oliveira Lima Telles 10/04/1967 a 18/04/1969

Ten Cel Av Walfredo Moraes de Almeida 18/04/1969 a 3/09/1969

Cel Av Luiz Portilho Antony 3/09/1969 a 18/06/1971

Cel Av Isberty Colens Garcia 18/06/1971 a 28/02/1973

Cel Av Nilson Glech de Albuquerque 28/02/1973 a 22/01/1975

Cel Av Humberto Zignago Fiuza 22/01/1975 a 4/02/1977

Cel Av José Brandão Lisboa Filho 4/02/1977 a 2/02/1979

Cel Av Mário Accacio Alves Baptista 2/02/1979 a 23/01/1981

Cel Av Wilson Freitas do Valle 23/01/1981 a 8/12/1982

Cel Av Enir de Souza Pinto 8/12/1982 a 25/01/1985
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A partir de 12 de novembro de 1973, pelo Decreto n° 73.151, os Comandos de 
Zonas Aéreas tiveram sua denominação modificada para Comandos Aéreos Regionais 
(COMAR), aos quais foi transferida a subordinação dos Esquadrões de Mistos de Reco-
nhecimento e Ataque (EMRA) e a dos Esquadrões de Transporte Aéreo (ETA), sediados 
nas respectivas áreas de jurisdição.

Os Regulamentos dos Comandos Aéreos Regionais tiveram sua aprovação em feve-
reiro de 1974 mediante o Decreto nº 73.368.

O Batalhão de Infantaria do IV COMAR

A Companhia de Polícia Militar da Aeronáutica, da 4ª Zona Aérea, funcionou pri-
meiramente no quartel da Escola Técnica de Aviação no bairro do Brás, em São Paulo, 
transferindo-se em janeiro de 1952 para instalações provisórias na Base Aérea de São 

Paulo. Retornou para a área metropolitana em 1953, insta-
lando-se no Parque de Material Aeronáutico de São Paulo, 
onde ficou até o início de 1956, quando voltou para a Base 
Aérea de São Paulo, em Guarulhos, até que, no início de 
1957, transferiu-se definitivamente para a capital, onde 
ocupou as instalações próprias, na Avenida Olavo Fon-
toura, em frente ao Parque do Anhembi.

A transformação da Companhia em Esquadrão de 
Polícia ocorreu em 17 de janeiro de 1969, pela Portaria 
Reservada nº 002/GM1/1969. Decorridos 14 anos, em 
face da evolução de todos os setores da Força Aérea Bra-
sileira e a dinamização decorrente, o Ministro da Aero-
náutica, mediante a Portaria Reservada n° 426/GM3, de 
11 de agosto de 1983, resolveu ativar o Batalhão de Polícia 
da Aeronáutica do IV COMAR. 

Um ano depois, em face da nova concepção de em-
prego na Infantaria da Aeronáutica, em 26 de setembro de 
1984, foi ativado o Batalhão de Infantaria da Aeronáutica 
– BINFA 4, em substituição ao Batalhão de Polícia da 
Aeronáutica, com a finalidade de realizar as atividades de 
infantaria no âmbito da área de atuação do IV COMAR.

O emblema da OM – ao centro, aparece parte do antigo emblema da Quarta Zona 
Aérea, composto por um sol estilizado, dentro do qual se encontra parte de uma 

asa, ambos em uma homenagem aos pioneiros integrantes da antiga Quarta Zona 
Aérea.  A seta simboliza a progressão e o desbravamento, virtudes e características 
comuns aos Bandeirantes e à Aviação. A seta também representa a bandeira do 
Estado de São Paulo, sede da Organização. Sobreposto, aparece a figura de um 

Bandeirante, histórico desbravador do interior brasileiro e da região sudeste.

Imagem da solenidade de passagem 
de comando do IV COMAR. O 
Maj Brig Ar Roberto Augusto 

Carrão de Andrade recebe o cargo 
do Maj Brig Ar Délio Jardim de 

Mattos – 1974
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Assim sendo, ao BINFA-4, unidade de emprego do IV COMAR, foram atribuídas 
a segurança e a defesa dos aeródromos, bem como o apoio às unidades aéreas que vies-
sem a operar em sua área, a guarda e a vigilância de instalações de interesse da Aeronáu-
tica, o policiamento militar da Aeronáutica, o cerimonial militar, o apoio às unidades da 
Aeronáutica na cidade de São Paulo que não possuíssem um corpo de tropa, e as ações 
referentes à segurança interna, quando determinado. 

O BINFA-4 foi constituído por uma Companhia de Comando, uma Companhia de 
Infantaria, uma Companhia de Polícia da Aeronáutica, um Grupo de Combate a Incêndios, 
uma Seção de Investigação e Captura, uma Banda Marcial, e um Pelotão de Motociclistas.

Comandantes

Incêndios em São Paulo

Helicópteros salvando vidas 
No início da década de 1970, o centro da cidade de São Paulo foi palco de duas 

tragédias de grandes proporções: os incêndios nos edifícios Andraus e Joelma ocorridos 
nos anos de 1972 e 1974. Pessoas morreram sufocadas ou queimadas, outras se lançaram 
desesperadamente no espaço. Os bombeiros se empenhavam ao máximo com seus carros 
contra-incêndio, cordas e escadas, na tentativa de resgatar e orientar as pessoas fazendo 
tudo que os equipamentos e o treinamento permitiam. Dos céus, tanto num episódio 
quanto no outro, surgiam os helicópteros, verdadeiros anjos da salvação àqueles que lo-
gravam alcançar o topo dos edifícios.

O incêndio no Edifício Andraus

As labaredas começaram por volta das 16h15min do dia 24 de fevereiro de 1972, na 
sobreloja das Casas Pirani, e invadiram, em poucos minutos, todos os andares. Traumatiza-

Maj Brig Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 23/12/1964 a 20/03/1967

Brig Ar Faber Cintra 20/03/1967 (interino)

Maj Brig Ar Carlos Alberto de Mattos 7/04/1967 a 17/04/1968

Maj Brig Ar José Vaz da Silva 17/04/1968 a 16/07/1971

Brig Ar Márcio Cezar Leal Coqueiro 16/07/1971 a 7/01/1972

Maj Brig Ar Délio Jardim de Mattos 7/01/1972 a 3/05/1974

Maj Brig Ar Roberto Augusto Carrão de Andrade 3/05/1974 a 26/01/1976

Maj Brig Ar Clóvis Pavan 26/01/1976 a 28/03/1979

Maj Brig Ar Waldir de Vasconcelos 28/03/1979  a 31/03/1981

Maj Brig Ar João Alberto Correia Neves 31/03/1981 a 11/01/1985
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da, a cidade parou. A tragédia durou 7 horas e 35 minutos, deixando um saldo de 16 mortos 
e 330 feridos. Calcula-se que mais de duas mil pessoas encontravam-se no Andraus.

No edifício da Câmara Municipal, havia um heliponto desativado que serviu de base 
para os helicópteros, que, em um trabalho de alto risco, conseguiram resgatar centenas de 
vítimas de um dos incêndios mais impressionantes ocorridos em São Paulo. Há relatos de 
que alguns ocupantes do prédio tentaram, inicialmente sem sucesso, alcançar o terraço, 
local de onde poderiam ser resgatados pelos helicópteros. 

Consta que o alçapão de acesso estava trancado, tendo sido aberto posteriormente, 
permitindo, dessa forma, que inúmeras pessoas fossem salvas. Outros ocupantes do edi-
fício escaparam pelas escadas.

Em uma verdadeira onda de solidariedade voluntária: muitos helicópteros –  públi-
cos e privados – se mobilizaram e participaram da arriscada tarefa de resgate das pessoas 
no teto do edifício em chamas.

Outros helicópteros, de menor potência do motor, não puderam aproximar-se do 
edifício, conseguindo, entretanto, ajudar lançando cordas, água, sacos de leite e tubos de oxi-
gênio, restringindo suas atuações ao transporte de feridos para os hospitais e outras tarefas.

Participaram do salvamento os seguintes helicópteros e pilotos: PT-HCP, da 
Anhembi Aviação, pilotado por Judimar Piccoli; PT-HDH, um Bell 206 da Audi, pilotado 
pelo Capitão Aviador R1 Portugal Motta; PP-HBN, um Bell 206 da Pirelli, pilotado por 
Carlos Zanini, PP-HBM, um Hughes 300 da Votec, pilotado por Leo Waddington Rosa; 
PT-HCM, um Hughes 300, pilotado por Silvio Monteiro; PT-HCB, um Enstrom F28 da 
Anhembi Aviação, pilotado por Cláudio Finatti; PT-HCQ, um Enstron F-28, particular, 
pilotado por Sérgio Bering; PP-MAB, da Prefeitura Municipal de São Paulo, pilotado pelo 
Coronel Fonseca; PP-HDC, um Bell 206 da Papel Simão, pilotado pelo Coronel Telmo 
Torres Ayres; e  PP-EES – Hiller FH-1100 da COMASP –, pilotado por Walmyr Sayão.

Os oficiais da Força Aérea Brasileira coordenaram as atividades de tráfego aéreo no 
local e optaram por afastar os helicópteros pequenos do resgate no topo do edifício, por 
questões de segurança e também para acelerar o número de resgatados por vez, em cada 
pouso e decolagem, operações estas realizadas em condições críticas. 

Graças ao resgate aéreo, esse incêndio não fez maior número de vítimas. A resistên-
cia do teto do edifício suportava o peso dos helicópteros, e as antenas que dificultavam as 
aproximações foram “arrancadas”.

Foram resgatadas cerca de 500 pessoas. Infelizmente, 16 morreram em consequên-
cia do incêndio.

Sem a participação dos helicópteros, o número de vítimas fatais do incêndio do 
Edifício Andraus teria sido muito superior. 
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O Incêndio no Edifício Joelma

No dia 1º de fevereiro de 1974, em uma manhã chuvosa de sexta-feira, um curto-circui-
to em um aparelho de ar-condicionado deu início a outro incêndio de grandes proporções na 
cidade de São Paulo. Estava em chamas o Edifício Joelma. 

Por volta das 10h, chegaram os he-
licópteros particulares, do Governo do 
Estado e da Força Aérea Brasileira, que 
usaram como base de operações, mais 
uma vez, o heliponto da Câmara Munici-
pal, distante cerca de 100 metros do local 
da tragédia.

Acima de tudo, em sentido literal, 
pairavam novamente, à semelhança do 
ocorrido em 1972 com o Edifício An-
draus, as grandes máquinas salvadoras: os 

helicópteros, que faziam o resgate dos sobreviventes que se encontravam no telhado, sen-
do auxiliados nessa tarefa pelos bombeiros, por homens das operações especiais e pelos 
próprios tripulantes.

Paralelamente, um grupo de bombeiros tentava penetrar no prédio, outros pro-
curavam salvar pessoas que se encontravam nas janelas pela parte externa, utilizando as 
escadas Magirus.

Os helicópteros não puderam efetuar o pouso completo porque o teto do Joelma 
não era preparado para suportar o peso. 

No incêndio do Edifício Joelma, ocorrido em 1974, cerca de 800 pessoas se en-
contravam no prédio, sendo que 188 morreram queimadas ou asfixiadas e outras 300 
ficaram feridas.

O número maior de mortes em relação ao ocorrido no incêndio do Edifício An-
draus atribui-se ao fato de que no Joelma não havia escadas de incêndio nem uma laje, no 
último piso, capaz de suportar o pouso de um helicóptero.

Helicóptero da Força Aérea circulando 
 o edifício Joelma.

H-1H da FAB em voo pairado sobre o Joelma. Não era possível o pouso completo.
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Cabe registrar que o 4º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque, sediado 
na Base Aérea de São Paulo, ao ser posteriormente equipado com os Helicópteros Bell 
205 (H-1H), mandou confeccionar dispositivos especiais “tipo gaiolas de alumínio” para 
utilização em situações especiais, como aquela do Edifício Joelma.

g Base Aérea de São Paulo
Criada em 1941, com a denominação de 2º Corpo de Base Aérea e localizada no 

Campo de Marte, em 1944 recebeu o nome de Base Aérea de São Paulo (BASP) e, em 
face do crescimento da Cidade de São Paulo, em janeiro de 1945, foi transferida para os 
terrenos da Fazenda Cumbica, no município de Guarulhos.

A Base Aérea de São Paulo sediou importantes unidades aéreas, como o 2º Grupo 
de Bombardeio Leve, o 1º/10º GAV (Reconhecimento / Bombardeio), o 2º/10º GAV 
(Busca e Salvamento), o 4º EMRA (Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque) e o 
4º ETA (Transporte Aéreo). 

Também estiveram baseados em Cumbica o Curso de Tática Aérea, a Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica (EAOAR) e a Primeira Força Aerotática.

Na década de 1970, a BASP apoiava um efetivo fixo de mais de 2.000 homens, dis-
tribuídos pelas organizações nela localizadas.

Em face do aumento do efetivo, a Infantaria de Guarda (IG) da BASP foi clas-
sificada como Companhia de Infantaria (CINFA) na década de 1970 e como Batalhão 
(BINFAE) em 1985.

No início dos anos 1970, intensificaram-se os estudos conjuntos entre o Governo 
Federal e o Estadual, visando à construção de um novo aeroporto metropolitano.

O Portão da Guarda da BASP e a sua arquitetura peculiar
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Inicialmente, houve forte inclinação para a escolha de Campinas como sede do 
novo aeroporto internacional. Novos levantamentos realizados em 1975 indicavam que a 
cidade de Ibiúna abrigava as condições ideais. Contudo, uma série de disputas envolvendo 
a escolha da região postergou a decisão.

O Governo do Estado indicou nova área de 60 km2, situada em Caucaia do Alto, 
distrito da cidade de Cotia, em março de 1977, alvo de protestos, principalmente, por 
entidades ligadas ao meio ambiente.

 A fim de atender às necessidades crescentes do tráfego aéreo, o Ministério da Ae-
ronáutica houve por bem colocar à disposição do Governo parte das terras da Base Aé-
rea de São Paulo para a construção do complexo aeroportuário paulista, considerando a 
redução dos custos com desapropriações e a existência de uma infraestrutura aeronáutica 
no local. 

A Base Aérea perdeu aproximadamente 70% da sua área original, e, nos anos subse-
quentes, suas operações aéreas passaram a experimentar substanciais restrições. 

Nas décadas de 1970 e 1980, as Organizações foram sendo gradativamente 
realocadas: 

O 2º/10º GAV foi transferido para a BAFL em 22 de novembro de 1971;

O Núcleo do Comando da I Força Aerotática foi desativado em 11 de maio 1972, 
como parte do processo de reestruturação da FAB, iniciado em 1967;

O 1º/10º GAV foi transferido para a BASM, em 19 de dezembro de 1978; 

O 4º EMRA foi transferido para a BASC, em 9 de setembro de 1980, e lá foi trans-
formado em novo tipo de esquadrão, o 1º/13º GAV; 

A Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais foi transferida, em 1984, para a Universi-
dade da Força Aérea, no Campo dos Afonsos, no Rio de Janeiro.

A Base Aérea de São Paulo, por estar localizada “longe e perto” da capital paulista, 
favorece à interação do efetivo e dos familiares, e se destaca pela beleza, incluindo, instala-
ções, vilas residenciais, a vegetação exuberante, as suas alamedas, os cassinos e os clubes.

A BASP foi palco das filmagens da série “Águias de Fogo” produzidas entre os 
anos de 1967 e 1968 pelo cineasta Ary Fernandes, também criador, diretor e produtor do 
consagrado e pioneiro seriado brasileiro “O Vigilante Rodoviário”. As tomadas foram 
feitas na Base Aérea de São Paulo, onde os atores eram filmados nas cabines de aviões.

Outra particularidade da BASP é a preservação da estação ferroviária de Cum-
bica, que pertencia à Estrada de Ferro Sorocabana, antiga Transway da Cantareira.                                                                                 
Nos primórdios da Base, o trem trafegava duas vezes ao dia, uma viagem pela manhã às 
7h, trazendo quase todo o efetivo inicial da Base, e o retorno à tarde por volta das 16h. O 
ramal-tronco, que ligava o centro da capital ao alto da serra, foi totalmente desativado em 
1964, e o de Guarulhos, que compreendia as estações de Vila Galvão, Jaçanã e Cumbica, 
em 31 de maio de 1965.
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Comandantes

Núcleo de comando da Primeira Força Aerotática

O Núcleo do Comando da I FAT foi ativado na BASP, em 1969, e desativado em 
1972, quando seus encargos, como o de realizar missões de cooperação com as Forças 
Terrestres, foram atribuídos ao COMAT.  

A I FAT teve no seu comando o Brig Ar Roberto Hyppolito da Costa, substituído, 
em 1971, pelo Brig Ar Paulo Costa.  

Apesar de permanecer ativada por pequeno intervalo de tempo, entre outras reali-
zações programou as seguintes operações nos anos de 1970 e 1971: Jacupiranga, em Re-
gistro (SP); Comendo Pó, em Brasília (DF); Carajás ou Marabá 70, nos Estados de Goiás, 
Pará e Maranhão; e a Operação Pinguim, no Rio Grande do Sul.  

g Primeiro Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação 
O Primeiro Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação (1º/10º GAV) foi criado, 

em março de 1947, pelo Decreto-lei nº 22.802, e ativado na Base Aérea de São Paulo, 
em 1º de abril do mesmo ano, fazendo parte de um processo de reestruturação opera-
cional da FAB.

Ao ser ativado, o 1º/10º GAV teve como primeiro comandante o Cap Av Fortunato 
Câmara, piloto de caça e herói da Segunda Guerra Mundial, nos céus da Itália. 

A unidade operou, inicialmente, as aeronaves A-20 Havoc, que, em 1952, foram 
adaptadas com câmeras fotográficas, iniciando a aviação de Reconhecimento Tático na 
FAB. As aeronaves receberam, então, o prefixo RA-20 e, posteriormente, R-20.

Um novo emblema, semelhante àquele utilizado desde 1958, porém com coloração 
única em campo azul, foi aprovado pela Portaria nº 037/GMRP, de 6 de junho de 1967.

Com a desativação dos R-20 Havoc, o 1º/10º GAV recebeu as aeronaves RB-25J 
Mitchel, mantendo a missão de Reconhecimento até 10 de abril de 1969, ocasião em que, 

Cel Av Rodolfo Becker Reifschneider 8/06/1966 a 8/06/1968
Cel Av Pedro Frazão de Medeiros Lima 9/10/1968 a 20/03/1969
Cel Av Luiz Maciel Júnior 20/03/1969 a 23/09/1969
Cel Av Ely Silveira 23/09/1969 a 3/12/1971
Cel Av Adeele Migon 3/12/1971 a 6/06/1973
Cel Av Paulo Henrique Carneiro Amarante 6/06/1973 a 12/06/1975
Cel Av Gerseh Nerval Barbosa 8/07/1975 a 25/07/1977
Cel Av Luiz Pedro Miranda da Costa 25/07/1977 a 27/07/1979
Cel Av Flávio Pacheco Kauffmann 27/07/1979 a 20/09/1980
Cel Av Luiz Hugo Corrêa Marinho 22/09/1980 a 19/01/1983
Cel Av Walter de Lima 19/01/1983 a 22/02/1985
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por dificuldades de manutenção da frota, foram desativadas. Na mesma data, recebeu as 
aeronaves A-26 Invader e retornou à missão de Ataque e Bombardeio.

A partir de 1970, foi criada a nova “bolacha” do Esquadrão, que passou a ser utili-
zada nos macacões de voo e pintada na lateral esquerda da parte frontal da fuselagem das 
aeronaves do 1°/10 GAV.

Durante a solenidade de passagem de comando da I FAT, em 8 de julho de 1971, o 
Esquadrão Poker realizou demonstração aérea nos céus da BASP.

O 1º/10º GAV deslocou-se para a cidade de Santa Isabel do Morro-GO, para reali-
zar treinamento de suas equipagens em missões de ataque.

O processo de desativação dos A-26 Invader foi iniciado no ano de 1974, ocasião 
em que os aviões começaram a ser recolhidos ao Parque de Material Aeronáutico de Re-
cife, para alienação.

Em outubro de 1975, o Esquadrão recebeu a notícia de que a aeronave substituta 
seria o AT-26 Xavante e, no dia 5 de dezembro do mesmo ano, foi realizada na Base Aérea 
de São Paulo a cerimônia de desativação das aeronaves A-26 Invader.

As novas aeronaves AT-26 Xavante passaram por uma adaptação mediante a insta-
lação de um casulo de reconhecimento sob a asa esquerda. Esse sistema operava câmeras 
Vinten, direcionadas em ângulos específicos, com o objetivo de prover sensoriamento de 
diferentes setores ao redor da aeronave.  O Esquadrão ingressava na era dos jatos e retor-
nava à missão de Reconhecimento Tático.

Apesar da missão de Reconhecimento, as empenagens das aeronaves Xavante per-
maneceram ostentando o designativo AT-26.

Os pilotos do 1º/10º GAV iniciaram o Curso de Reconhecimento Tático (Rec Tat) 
em 15 de março de 1977 na Base Aérea de Santa Cruz, ministrado por oficiais da USAF. 
O primeiro voo Rec Tat do 1º/10º GAV ocorreu no dia 25 de março, tripulado pelo Maj 
Av D’Onofrio (FAB) e pelo Maj Young (USAF).

	 Em 19 de dezembro de 1978, conforme a Portaria Reservada nº 199/GM3, o 
1º/10º GAV foi transferido para a Base Aérea de Santa Maria (BASM).1

g Segundo Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação 
O Segundo Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação (2º/10° GAV), o Esquadrão 

Pelicano, foi criado em 6 de dezembro de 1957 por meio da Portaria nº 60/GM3, tendo 
como primeiro comandante o Ten Cel Nilo Kurtz.  Sua dotação aérea inicial previa qua-
torze aeronaves SA-16 Albatroz e quatro helicópteros H-19 Sikorsky.

1 ��������������������������������������������������������������������������������������������A continuidade da história dessa Unidade Aérea, em sua nova sede, encontra-se no texto refe-
rente à BASM, no Capítulo 4 página 353.
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Foi concebido com a missão de localizar, socorrer e retornar à segurança ocupantes 
de aeronaves ou embarcações em perigo, atividades que compõem o Serviço de Busca e 
Salvamento, conhecido em âmbito internacional pela sigla SAR, de Search And Rescue, em 
inglês. Além de sua missão principal (SAR), o 2°/10° GAV desenvolveu outras missões 
correlatas, voltadas para o salvamento de vidas humanas, como as de Evacuação Aeromé-
dica (EVAM) e de Misericórdia (MMI).

Em 1967, os helicópteros Sikorsky H-19, foram substituídos pelos Bell SH-1D 
Huey e, no período de 1958 até 1967, o Esquadrão havia também operado com helicóp-
teros Bell H-13H, então transferidos para a ALA 435, em Santos.

O dia 16 de junho é consagrado na FAB como o “Dia da Aviação de Busca e Salva-
mento”, que marca o encontro dos destroços e das vítimas do C-47 FAB 2068, acidentado 
na selva, a oeste de Manaus, em 1967, cujo resgate encerrou a maior operação de busca 
realizada no país.

O Esquadrão Pelicano, ao longo da sua existência, operou com as seguintes 
aeronaves: quatorze aeronaves anfíbias SA-16 Albatroz, recebidas em  1958;  quatro 
Sikorsky SH-19, recebidas em 1958, dez Bell  SH-1D Huey, recebidas em 1967, cinco 
EMBRAER SC-95D Bandeirante SAR, recebidas em 1981  e quatro Bell UH-1H Huey, 
recebidas em 1982.

O último voo das aeronaves SA-16 Albatroz FAB 6530 e 6537 ocorreu no trecho 
Florianópolis-São Paulo (Parque de São Paulo) em 4 de setembro de 1980.  O helicóptero 
SH-1D FAB 8539 realizou seu último voo no dia 15 de dezembro de 1980, no trecho 
Florianópolis-Rio de Janeiro (Parque dos Afonsos).

Em 6 de setembro de 1980, o 2º/10º GAV realizou a primeira missão com uma 
aeronave EMBRAER P-95 FAB 7051, Bandeirante versão patrulha. O Esquadrão operou 
três P-95 como transição, até o recebimento dos Bandeirante SAR – SC-95. 

O Esquadrão recebeu da EMBRAER, em 21 de outubro de 1981, o primeiro dos 
cinco SC-95B, com a matrícula FAB 6542. Os demais Bandeirantes de Busca e Salvamen-
to chegaram até o fim daquele ano, sendo que o primeiro dos quatro helicópteros Bell 
UH-1H chegou em 14 de fevereiro do ano seguinte. 

Missões realizadas pelo Esquadrão Pelicano

1968

Dia Tipo Relato Observações

9 de fevereiro Missão 17/68 MBU

Missão acionada para a 
busca do Catalina FAB 
6521, desaparecido na 
região de Guajará Mirim 
(RO), localizado no 
segundo dia.

SA-16 Albatroz FAB 
6528 e 6537; 61 horas 
voadas 
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Aeronaves e Número de Horas Voadas 

Dia Tipo Relato Observações

10 de fevereiro Missão 13/68 MSA

Acionado o SH-1D 
FAB 8535 para efetuar o 
resgate dos tripulantes do 
Catalina FAB 6521

Voadas 16 horas e 55 
minutos

31 de dezembro

Realizadas 84 missões: 39 
missões de misericórdia, 
21 missões de busca, 9 
missões de salvamento, 5 
missões humanitárias, 5 
missões de interceptação 
aérea e 7 missões espe-
ciais.

Voadas 1.199 horas e 55 
minutos em missão SAR.
Transportados 121 
pacientes, 64.416 kg de 
víveres e consumidos 
316.111 litros de gaso-
lina.

1968
SA-16 Albatroz 1.561 horas

3.548 horas e 25 
minutos.

SH-1D Huey 1.981 horas e 25 
minutos.

1970

Dia Tipo Relato Obser-
vações

29 de abril

Missão 057/70 
MIE

Interceptação e 
escolta

O T-6 FAB 1652, pilotado pelo 2° Ten Av 
Ivani Martins Nery, encontrava-se sem re-
cepção de auxílios à radionavegação, acima 
de densa camada de nuvens, na região da 
cidade de Iguapé, tendo como última refe-
rência a passagem pelo radiofarol de Para-
naguá.

O Ten Nery fez, então, uma chamada de 
emergência para a “Torre Congonhas”, ou-
vida pelo 1° Ten Cecatto, a bordo do SH-
1D FAB 8533, do 2°/10ºGAV, levando-o 
a alertar o SALVAERO SP, que acionou o 
SA-16 FAB 6535, que voava na região. 

Em 3 horas e 50 minutos, a tripulação do 
6535 interceptou o 1652, por meio de VHF/
DF, e o escoltou até o pouso em Curitiba, 
com apenas doze galões de combustível nos 
tanques.
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O emblema do 2º/10º GAV foi aprovado 
pela portaria do nº 9 do COMGAR, em 21 de 
fevereiro de 1984. 

Simbolismo das figuras

A boia salva-vidas, de cor laranja inter-
nacional, contornada por uma corda de ouro e 
cinco amarras brancas, é o símbolo do socorro 
providencial levado pelo 2º/10º GAV quando da 
realização de busca sobre áreas marítimas.

O Pelicano em voo, nas cores, rosa, bran-
co e ouro, é o símbolo do amor e da fraternidade 
característica do Esquadrão SAR. O seu gracio-
so voo representa a destreza e a operacionalida-
de do 2º/10º GAV.

O Esquadrão Pelicano foi transferido para a Base Aérea de Florianópolis pela Portaria 
nº R23/GM2, de 22 de novembro de 1971, e, em janeiro de 1972 chegou a Florianópolis.

g Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque
A origem do Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º EMRA) 

remonta à Esquadrilha de Adestramento da Base Aérea de São Paulo (BASP), localizada 
em Cumbica, que se manteve ativa no decorrer dos anos 1950 e 1960 até a criação da 
Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque 20 (ERA 20), em 1964.

No ano seguinte, nova mudança ocorreu na numeração da Esquadrilha, que passou 
a ser denominada ERA 41, mantendo o código-rádio herdado da ERA 20: “Vampiro”.

Ascendeu a esquadrão – 2º Esquadrão de Reconhecimento e Ataque (2º ERA) – 
em 1970, adotando um novo código rádio, “Fênix”, e operando ainda aeronaves North 
American (NA) na versão ataque: AT-6.

Evoluiria, em 1973, com a chegada de outros tipos de aeronaves, tornando-se 
Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º EMRA), quando adotou o código-
rádio “Dragão”.

Para que outros possam viver

Emblemas do 4º EMRA
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Os fundamentos da doutrina das esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque foram 
amalgamados nas Operações Catrapo I e Catrapo II, tendo a ERA 20 participado da pri-
meira, em 1965, retornando no ano seguinte, então como ERA 41.

As ERA sempre foram empregadas em diversos tipos de missões, contribuindo 
para a consolidação da doutrina e o aperfeiçoamento da operacionalidade. Detalhes das 
operações realizadas podem ser encontrados mediante consultas a textos sobre a Aviação 
de Reconhecimento e Ataque, nas respectivas Zonas Aéreas e, principalmente, no capítu-
lo concernente, no texto do Estado Maior (EMAER). 

Desde sua criação até a evolução para esquadrão, 
em março de 1970, a ERA 41 esteve envolvida em enorme 
gama de atividades, paralelamente a um vasto programa de 
instrução.

Por inúmeras vezes, foi designada para executar mis-
sões e manobras operacionais de treinamento ou reais: Ca-
trapo I, Poti, Catrapo II, Anchieta (Santos – fevereiro e mar-
ço de 1966), Charrua, Basileia (no Espírito Santo, em agosto 
de 1967), Xavante e outras missões de repressão ao contra-
bando, patrulhamento de fronteiras etc.

Em 16 de março de 1970, foi publicada no boletim 
interno da BASP a Portaria de desativação da ERA 41 e ati-
vação do 2º ERA. 

Subordinado à Primeira Força Aerotática (I FAT), o 2º ERA foi formado com pes-
soal oriundo das ERA 41e 61, do 2º/5º GAv, do Centro de Instrução de Helicópteros e 
do Esquadrão de Instrução da AFA,  organizações com filosofias de emprego, doutrinas 
e mentalidades diferentes. 

Durante os anos de 1970 e 1971, em consequência da desativação do 2º/5º GAv, 
em Natal, um novo desafio foi apresentado aos ERA:  proporcionar estágio de instrução 
a Aspirantes a Oficiais Aviadores recém-formados na Academia da Força Aérea.

Classificados nos três ERA, os Aspirantes iniciaram curso de adaptação à aeronave 
T-6 em complemento ao da AFA (CAFA), cumprindo instrução aérea e terrestre, que 
compreendia 92 horas de voo e 303 tempos de aulas, previstos no programa da I FAT, 
concomitantemente às tarefas operacionais de cada esquadrão.

Após concluírem a adaptação, os estagiários realizavam o curso operacional que os 
tornava Alas Operacionais da Aviação de Reconhecimento e Ataque2.

Emblema da ERA 41 
Vampiros

2 Fonte-Livro histórico do 2º ERA
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Os T-6 do 4º EMRA em formação

Principais Operações do Esquadrão

Além da formação dos pilotos, o 2º ERA realizou operações em diversas partes do 
território nacional, pois o ponto alto desses esquadrões era a grande mobilidade. Entre 
essas operações e missões reais, destacaram-se:

Operação Jacupiranga; Operação Comendo Pó; Operação Carajás, também conhe-
cida como Marabá 70; Operação Passa Fome, realizada em Registro (SP), no período 
de 10 a 14 de maio de 1971, com a finalidade de testar rações compactas em forma de 
pastilhas do tipo R4A e R4B, confeccionadas pelo Estado-Maior das Forças Armadas; 
Operação Pinguim; Operação Papagaio; e Operação Registro, cujo emprego operacional 
deu-se no período de 27 de novembro a 1° de dezembro de 1972.

A título de exemplo do esforço aéreo, na operação Carajás (Marabá 70), as aerona-
ves do 2º ERA voaram 214 horas e cinco minutos.

Em 15 de fevereiro de 1971, apresentaram-se ao 2º ERA, para fins de estágio, 32 
aspirantes recém-formados da Turma Contato 68.  	 Diferentemente da instrução do 
ano anterior, parte da instrução aérea não foi realizada na sede, pois a nova turma foi 
dividida em quatro esquadrilhas, as quais seguiram para Pirassununga nas datas de 7 a 22 
de março e de 12 a 25 de abril, a fim de lá realizarem as missões de Pré-Solo, Manobras, 
Aproximações e Acrobacias. 

O 2º ERA voou, durante o ano de 1971, 5.728 horas e 15 minutos, como apontam 
os registros em seu livro histórico.

No dia 11 de maio de 1972, a Primeira Força Aerotática foi desativada, de acordo 
com a Portaria Ministerial Reservada nº 014/ GM3, passando o Esquadrão à subordina-
ção do Comando Aerotático (COMAT).
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No ano de 1972, o 2º ERA voou 4.018 horas 40 minutos nas seguintes missões: 
instrução e treinamento, apoio ao exército, demonstrações e administrativas. 

Naquele mesmo ano, as aeronaves do esquadrão lançaram 452 bombas de 25 libras, 
692 bombas de 100 libras, 520 foguetes de 2,25 polegadas e utilizaram 19.324 cartuchos 
de munição calibre .30 em treinamento de tiro a alvos terrestres (TT).

Como descrito detalhadamente no capítulo do Estado-Maior, na parte referente à 
Aviação de Reconhecimento e Ataque, o 2º ERA foi desativado pela Portaria nº R-016/
GM3, de 13 de setembro de1973. Pelo mesmo documento, o Ministro da Aeronáutica ati-
vou o 4º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º EMRA), mantendo como sede 
a Base Aérea de São Paulo (BASP), em Guarulhos. A partir de então, além da nova denomi-
nação, o esquadrão passou a receber novas aeronaves de Ataque – os AT-26 Xavante –, de 
Ligação e Observação – os Neiva L-42 Regente ELO –, e de Asas Rotativas – os helicóp-
teros Bell Uh-1H Huey, bem como incorporou a nova doutrina, as tarefas e as missões 
operacionais que caracterizaram o emprego polivalente da Unidade Aérea. Os NA T-6 
foram desativados.

Helicóptero Bell Uh-1H Huey – observa-se 
o distintivo estilizado na fuselagem

Detalhe ampliado do distintivo 
na fuselagem do Bell
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                                            Aeronaves empregadas 

Aeronave Período ERA/EMRA

T6-D/G  North American 1964-1965 ERA 10

T6-D/G North American 1965-1970 ERA 41

T6-D/G North American 1970-1973 2º ERA
T6-D/G North American
L-42 Neiva Regente ELO

UH-1H Bell Huey
AT-26 EMB 326GB Xavante

1973-1975
1974-1980
1974-1980
1975-1979

4º EMRA

Instrutores do 4º EMRA no exterior

Atendendo a convite do Governo do Paraguai, o Ministro da Aeronáutica designou 
os Primeiros-Tenentes Aviadores Paulo Fumihito Nonaka, Reginaldo dos Santos Guima-
rães e o Primeiro Sargento Mecânico de Voo Jorge Dias de Melo para ministrarem Curso 
de Padronização de Instrutores e de Revisões em Aeronaves, em Assunção, nos meses de 
março e abril de 1974.

Curso Operacional para Oficiais das Nações Amigas

Em decorrência da desativação e da substituição progressiva das aeronaves North 
American T-6 nos Esquadrões Mistos de Reconhecimento e Ataque e sua distribuição sis-
temática para o Paraguai e para a Bolívia, o 4º EMRA foi incumbido de ministrar, em 1974, 
no estande da Base Aérea de São Paulo, Cumbica, o Curso Operacional de Reconhecimen-
to e Ataque para a Força Aérea Boliviana, representada pelo Major Aviador Jorge Sanchez 
Vargas e, também, para oficiais da Força Aérea Paraguaia, representada pelos Primeiros-
Tenentes Aviadores Dario Florêncio Maciel Martinez e Luis Vidal Recalde Davalos.

Traslado de helicópteros UH-IH para o Brasil 
Após minucioso estudo, chegou-se à conclusão de que seria mais viável o translado 

em voo dos 14 UH-1H dos Estados Unidos para o Brasil do que seu transporte em ae-
ronaves. Esse evento consta como tendo sido o maior traslado já realizado de aeronaves 
de asas rotativas.

Os três helicópteros transladados e destinados ao 4º EMRA (8671, 8663 e 8664) 
pousaram em Cumbica no dia 24 de dezembro de 1974. Um quarto helicóptero foi trans-
ferido do 3º para o 4º EMRA.

Participaram do translado dos UH-1H, de Hurst, no Texas, para Cumbica, os se-
guintes oficiais do 4º EMRA: Maj Av Asvolinsque, Cap Av Albernaz, 1º Ten Av Soldatelli, 
1º Ten Av Taketani e 1º Ten Esp Algeu. Durante a viagem até Belém, os helicópteros fo-
ram acompanhados de um C-115 Buffalo e fez as seguintes escalas: New Orleans, Panama 
City (Eglin Air Force Base), Miami (Homestead Air Force Base), Nassau, Grand Turk, 
San Juan (Roosevelt Roads Air Force Base), Fort-de-France (Martinique), Piarco (Trinidad 
and Tobago), Georgetown e Cayenne.                 
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Desativação das aeronaves NA T-6

Em cumprimento ao Plano de Reequipamento do 4º EMRA, foram desativadas, em 
15 de janeiro de 1975, as últimas aeronaves NA T-6 em uso no Esquadrão. Os T-6 haviam 
sido utilizados na formação e no adestramento dos oficiais aviadores da FAB de 1941 a 
1968, tendo deixado marca indelével e muita saudade nos pilotos e demais equipagens do 
4º EMRA.

O 4º EMRA na era do jato 

A saudade deixada no Esquadrão pela desativação dos NA T-6 foi compensada pela 
alegria irradiada com a chegada dos primeiros AT-26 Xavante, ocorrida no dia 2 de maio, 
na BASP, em cerimônia presidida pelo Major-Brigadeiro do Ar Carrão, comandante do 
IV COMAR. 

Conduziram o translado de Natal a Cumbica os seguintes pilotos: Ten Cel Av Ajax e 
Cap Av Nonaka (AT-26 4479); Cap Av Albernaz e 1º Ten Av Pinho Santos (AT-26 4485). 

Treinamento Operacional

Visando ao adestramento dos pilotos no emprego das aeronaves AT-26 Xavante 
em missões de Bombardeio e Tiro-Terrestre, foi realizado treinamento operacional no 
período de 21 de abril a 31 de maio de 1976, a partir da Base Aérea de Santa Cruz.

Foram voadas 310 horas e 45 minutos de AT-26, 12 horas de UH-1H e 28 horas e 15 
minutos de L-42, e foi consumida a seguinte munição: 24.311 cartuchos de metralhadora .50; 
1.187  bombas MK76; 24 bombas de emprego geral e 16 bombas de  100 libras.

Distintivo do Esquadro no alto da deriva
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Em 1977, o treinamento operacional foi realizado em Natal, com a utilização do 
estande de Maxaranguape. Em 1978, foi realizado em Santa Cruz, no estande da Maram-
baia. Nessas duas ocasiões foram realizadas missões de Ataque com Foguetes.

Operação CINDACTA

Objetivando a formação de Controladores de Defesa Aérea do Centro de Operações 
Militares (COpM), o 4º EMRA foi incumbido de realizar, em Anápolis, com seis aeronaves 
AT-26 Xavante, a missão intitulada Operação CINDACTA, que foi dividida em quatro 
fases, no período compreendido entre 4 de novembro de 1975 e 3 de abril de 1976.                                                  

Em sua quarta e última fase, ocorrida de 15 de maio a 3 de abril de 1976, o Esqua-
drão recebeu apoio de material e pessoal do 3º EMRA. 

Foram voadas pelo 4º EMRA 841 horas e cinco minutos de AT-26, tendo sido exe-
cutadas 2.670 interceptações.

Durante o transcorrer da operação, no dia 11 de novembro, com o aeródromo 
operando em condições meteorológicas marginais, uma aeronave não conseguiu regres-
sar à Base Aérea de Anápolis, tendo ocorrido a lamentável perda de dois tenentes, que se 
ejetaram sem sucesso após frustrada tentativa de pouso.           

No período, o Esquadrão, além das missões específicas da Operação CINDACTA, 
continuou realizando suas missões rotineiras; porém, a partir de Anápolis. 

Foram voadas também: 188 horas e 30 minutos de L-42 e 156 horas e 25 minutos 
de UH-1H. 

A Operação CINDACTA teve pleno êxito, tendo motivado o Ofício nº 021/
DO/635/76, em que o Tenente-Coronel Aviador Márcio Nóbrega de Ayrosa Moreira, 
em nome da Presidência da Comissão de Implantação do Sistema de Defesa Aérea e Con-
trole de Tráfego Aéreo (CISDACTA), dirigiu, ao Comandante do IV COMAR, mensagem 
de agradecimento ao 4º EMRA pela eficiência e a dedicação demonstradas na realização 
da missão, solicitando que aprovasse elogio individual ao Comandante do Esquadrão, 
Tenente-Coronel Aviador Ajax Augusto Mendes Corrêa, por suas “altas qualidades”.   

Os Projetos RADAM, RADAM-BRASIL E DINCART3

Coube ao 4º EMRA, como decorrência do segundo convênio entre os Ministérios 
da Aeronáutica e o de Minas e Energia, assinado em 28 de dezembro de 1977, e de outro 
firmado com o Ministério de Planejamento, em 1978, a tarefa de coordenar o emprego de 
helicópteros UH-1H da Força Aérea Brasileira nos três gigantescos projetos.                           

3 Ver Capítulo 6  páginas 749 a 759.
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Durante os anos de participação do 4º EMRA naqueles Projetos, foram 
realizadas mais de 10.000 horas de voo, das quais 557 horas e cinco minutos em 
proveito do DINCART.

Entrega de Aeronaves

Em face da reestruturação decidida no âmbito do Comando Geral do Ar, os EMRA 
foram desativados. Em consequência, o 4º EMRA entregou, em 17 e 18 de janeiro de 
1979, ao 1º/4º GAv, na Base Aérea de Fortaleza, as seguintes aeronaves AT-26 Xavante:  
FAB 4474, 4540, 4482, 4554. Ao 3º/10º GAV, novo esquadrão ativado na Base Aérea de 
Santa Maria (BASM), foram entregues, em 31 de janeiro, as aeronaves FAB 4488, 4560, 
4563 e 4595. 

Em 1980, foram distribuídos, para o 1º/11º GAV, na Base Aérea de Santos (BAST), 
os seguintes helicópteros UH-1H: FAB 8659, 8664, 8667 e 8668. E, ao 1º/13ºGrupo de 
Aviação, na Base Aérea de Santa Cruz (BASC), os seguintes Regentes L-42: FAB 3210, 
3211, 3222, 3227 e 3231.

O 4º EMRA, pela portaria nº R-239/
GM3 de 9 de setembro de 1980, mudou 
sua denominação para 1º/13º GAV, tendo 
como nova sede a BASC, com subordina-
ção operacional ao Comando Aerotático, 
passando a executar a Tarefa Operacional 
de Ligação e Observação.  

Os primeiros comandantes do 2º 
ERA e do 4º EMRA foram, respectiva-
mente, o Major Aviador Nilo Gallego Car-
mona e o Major Aviador Eden de Oliveira 
Asvolinsque.

g Quarto Esquadrão de Transporte Aéreo 
O Quarto Esquadrão de Transporte Aéreo (4º ETA) foi criado em 12 de maio de 

1969, pela Portaria nº R-12/GM3, e teve como seu primeiro comandante o Maj Av João 
Carlos dos Santos. Por falta de local para sediar a nova Unidade Aérea, o Esquadrão ocu-
pou inicialmente o hangar do 4º COMAR, no Campo de Marte. 

No ato de sua criação, a Missão do 4° ETA foi assim descrita: Segurança Nacional; 
Salvamento de Vida Humana e Missão de Misericórdia; Necessidades do Ministério da 
Aeronáutica; Missões de Apoio; Linhas de Integração Nacional e Regional; Linhas de 
Intercâmbio Internacional; Horas Empenhadas ao comandante do 4º COMAR; e trans-
porte de Tropa.

No cumprimento da missão, o 4º ETA apoiou não só a Força Aérea Brasileira, mas 
também o Exército, a Marinha, as forças auxiliares, o Projeto RADAM, a FUNAI, as mis-
sões religiosas e prefeituras do interior.

O L-42 e ao fundo o hangar do 4º EMRA que 
anteriormente serviu ao 2º/10º
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Desde a sua criação, o 4° ETA operou as seguintes aeronaves nos respectivos pe-
ríodos: Beechcraft TC-45 e C-45 de 1969 até 1974; C-47 Douglas de1969 até 1977; U-7 
EMBRAER de1977 até 1992; EMBRAER C-95 Bandeirante desde 1974.  

Em 14 de junho de 1971, pelo Ofício Reservado nº 076/15/207 do Comando de 
Transporte Aéreo, o 4º ETA foi transferido para a BASP, em Cumbica.

Trinta e quatro localidades eram apoiadas pelo 4º ETA nos Estados de São Paulo, 
Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e ainda no Território de Rondônia. 
Nas linhas regulares ou em missões extras, transportava, em suas aeronaves, passageiros, 
profissionais de saúde, religiosos, alimentos e remédios.

No ano de 1975, foi agraciado com o Prêmio de Segurança de Voo pela Força Aé-
rea dos Estados Unidos, em reconhecimento por ser a unidade da FAB que apresentou o 
mais elevado índice de Segurança de Voo.

Em 14 de julho de 1977, realizou o seu derradeiro voo com a aeronave Douglas 
C-47 FAB 2017, entregando-a ao 5º ETA.

A título de exemplo da operacionalidade do 4º ETA, segue um resumo das suas 
atividades aéreas no ano de 1984:

Horas voadas: 3.259 horas e quinze minutos. 
Passageiros transportados: 6.867.
Carga transportada: 45,6 toneladas.

g Destacamento da Base Aérea de Santos e o Centro de Instru-
ção e Emprego de Helicópteros

Com o advento do helicóptero como arma de guerra e a difusão de seu emprego 
em operações militares, principalmente na guerra do Vietnã, o Estado-Maior da Aeronáu-
tica, no ano de 1967, visando uniformizar a doutrina de instrução operacional das asas 
rotativas, criou um órgão especializado em instrução e emprego de helicópteros. O local 
escolhido para sediar a nova unidade aérea foi o Destacamento de Base Aérea de Santos 
(DBAST), localizado no Guarujá, em Santos-SP.

Por meio da portaria nº 059/GM3, de 8 de setembro de 1967, foi criado o Centro 
de Instrução e Emprego de Helicópteros (CIEH), que registrou um relevante capítulo na 
história da FAB no Guarujá. 

Em 20 de outubro de 1967, foi ativado o CIEH em solenidade realizada na Base 
Aérea de São Paulo, ocasião em que oficiais e sargentos do 2º/10º Grupo de Aviação, o 
Esquadrão “Pelicano”, na época sediado em Cumbica, realizaram a transferência dos he-
licópteros um H-19D (Sikorsky S-55) FAB 8507 e três H-13H (Bell 47 D 1 e G2 Sioux) 
FAB 8502, 8515 e 8522 ao CIEH na presença do comandante da Quarta Zona Aérea, 
Brigadeiro do Ar Carlos Alberto de Mattos.

Após o discurso do comandante da Base Aérea de São Paulo, Coronel Aviador 
Rodolfo Becker Reifschneider, a esquadrilha composta pelos quatro helicópteros, liderada 
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pelo Maj Av Cloanto Lima Nogueira, seguiu em voo de translado para o DBAST. Na che-
gada ao Destacamento de Santos, foram recebidos pelo seu comandante, o Maj Av José 
de Pinho, que realçou a relevância histórica daquele momento.

Em 6 de novembro de 1967, foi realizada a aula inaugural da primeira turma do cur-
so de pilotos CIEH, ministrada pelo Brigadeiro Hamlet Azambuja Estrela, comandante 
do CAT TER. 	

O ato foi presidido pelo comandante da Quarta Zona Aérea, Maj Brig Ar Carlos 
Alberto de Mattos. O curso teve a duração de 39 dias, tendo sido voadas 84 horas e 55 
minutos de duplo comando e 140 horas e 50 minutos de voos solos.  

O CIEH passou a ministrar simultaneamente o Curso de Pilotos de Helicóptero 
(CPH) e o Curso de Manutenção de Aeronaves Rotativas (CMAR) em H-13H, para oficiais 
especialistas em avião e sargentos mecânicos. Participaram dessa primeira turma os seguin-
tes oficiais: Maj Av José de Pinho; capitães: Waldir Antonio da Silva, Manuel da Silva Amo-
rim Rego, Harald Ivar Kuhne, José Edson de Faria, Paulo Imre Hegedus e Lúcio Starling 
de Carvalho; primeiros-tenentes: Muhsan José e Fernando Antônio de Castro Lima. 

Esse primeiro curso de pilotos de helicóptero no CIEH, concluído em 20 de de-
zembro de 1967, teve como instrutores o Major Cloanto Lima Nogueira e os capitães 
João Fares Neto, Joel Tang e José dos Santos Sobrinho.

A criação do CIEH introduziu um novo método experimental de ensino no que 
tange a táticas, técnicas e emprego de helicópteros, principalmente para o apoio à Força 
Terrestre e a realização de missões de salvamento. 

A primeira missão de salvamento do CIEH, tipificada como de misericórdia (MMI), 
ocorreu em 22 de novembro de 1967, quando foi acionado um helicóptero H-19D para 
uma emergência médica, que constou do transporte do  senhor Celso Ramos Maciel, da 
cidade de Iguape para a Santa Casa de Misericórdia de Santos.

As circunstâncias da supracitada Missão de Misericórdia e outras que surgiram leva-
ram os comandos do Destacamento e do CIEH a determinar a prontidão de um helicóp-
tero para atender a ocorrências dessa natureza. 

O CIEH, além dos quatros helicópteros inicialmente recebidos, recebeu mais dez 
aeronaves assim discriminados: quatro helicópteros H-13H e seis aviões dos tipos C-45, 
C-42, T-6 e UC-35 Beech Bonanza.

No mês de agosto de 1969, foram conferidos diplomas aos suboficiais e sargentos 
do Curso Teórico e Prático de Manutenção de Helicópteros modelo H-13H. 

Em 3 de novembro de 1968, procedente dos EUA, a bordo de um C-130 da 1°/1° 
GT, chegou ao CIEH o primeiro de oito helicópteros Bell 206 Jet Ranger – na FAB, de-
signado OH-4. 

No início de 1969, foram adquiridos mais 21 helicópteros Bell 206 Jet Ranger 
(OH-4) e Bell 205D (UH-1D).

Em meados de 1969, o Ministério da Aeronáutica iniciou estudos para a desativação 
do CIEH. 
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Em 28 de novembro de 1969, o CIEH formou a última turma de pilotos de asas 
rotativas, composta pelos seguintes oficiais aviadores: majores Guenter Hans Stolzmann 
e Guilherme Sarmento Sperry; capitães Eizi Nogui, José Morais de Lima Junior e Luiz 
Orlando da Cunha; primeiros-tenentes Hélio Pereira Rosa, Ney Raad Moreno, Donaldo 
Zanbon de Mendonça e Oscar Grubman, todos declarados pilotos operacionais em ae-
ronave UH-1D. 

Durante sua existência, o CIEH realizou um número expressivo de missões, para as 
quais contou com os seguintes quatro tipos de aeronaves de asas rotativas: H-13H, H-19, 
OH-4 e UH-1D. 

g Núcleo do Centro de Instrução de Helicópteros
Em 20 de janeiro de 1970, por intermédio do Decreto Presidencial nº 66.102, o 

Ministério da Aeronáutica criou o Centro de Instrução de Helicópteros (CIH) e desativou 
o Destacamento de Base Aérea de Santos e o Centro de Instrução e Emprego de Heli-
cópteros (CIEH).

Com a extinção dessas duas organizações militares e a criação do Centro de Instru-
ção de Helicópteros (CIH), foi ativado, por meio da Portaria nº 5/GM7, de 27 de janeiro 
de 1970, o Núcleo do Centro de Instrução de Helicópteros (NuCIH). A Portaria deter-
minava, entre outras providências, uma progressiva transformação do Destacamento de 
Base Aérea de Santos e do Centro de Instrução e Emprego de Helicópteros no Centro de 
Instrução de Helicóptero.

Subordinado diretamente ao Comando de Formação e Aperfeiçoamento 
(COMFAP), o NuCIH surgiu  com o objetivo de compor normas regulamentares para a 
futura ativação do CIH.

Nesse sentido, estudos foram realizados por uma comissão composta por oficiais 
aviadores, com destaque para o Tenente-Coronel Aviador Carlos Eugênio Sobral Vieira, 
que se tornou o responsável direto por estabelecer as bases para a regulamentação da 
ativação do CIH. No decorrer do ano de 1970, o NuCIH ainda continuou no formato 
do CIEH.

Até a efetivação do CIH, ocorreu um período de transição em que o Destacamento 
de Base Aérea Santos e o Núcleo do Centro de Instrução de Helicópteros funcionaram 
simultaneamente.

O NuCIH teve participação em missões de guerra contra insurgência, com desta-
que à que foi realizada de abril a junho de 1970, nas regiões de Capelinha, Registro e Sete 
Barras, no litoral sul de São Paulo.

Cabe assinalar que nessa nova fase operacional a unidade recebeu inúmeros elogios 
entre os quais se destaca o referente à participação na Operação Jacupiranga, realizada com 
a 1ª Força Aerotática (FAT I), com a participação de outras unidades aerotáticas da FAB, 
além dos helicópteros do NuCIH, como o 2º ERA com seus NA T-6, apoiando as forças 
do Exército que combatiam guerrilheiros comunistas instalados no município de Registro. 
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O bom desempenho do NuCIH e dos demais combatentes na supracitada operação 
antiguerrilha foi registrado num significativo elogio individual do Brigadeiro do Ar Rober-
to Hyppolito da Costa, comandante da FAT I, consignado a cada um dos combatentes. 

Tanto o Núcleo do CIH quanto o Destacamento da Base Aérea de Santos haviam 
operado simultaneamente até o dia 26 de fevereiro de 1971, quando o DBAST foi desa-
tivado e o Major Aviador Guenter Hans Stolzmann passou a responder pela chefia do 
NuCIH, que continuou a cumprir sua missão especifica de formar pilotos e mecânicos de 
helicópteros.

Centro de Instrução de Helicópteros

Em consonância com o desenvolvimento do país de acordo com a política de re-
organização em novas diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Aeronáutica a partir de 
fevereiro de 1967, o NuCIH, no período de transição, cumpriu sua missão de preparar as 
medidas indispensáveis para a ativação do CIH, unidade aérea pioneira  para a formação 
de pilotos e mecânicos de helicópteros da FAB.

Com a desativação do DBAST e, em seguida do NuCIH, este último transferiu para 
o recém-criado Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º EMRA), sedia-
do na Base Aérea de Santa Maria, oito helicópteros de emprego, sendo seis Bell UH-1D 
Huey e dois OH-4 Jet Ranger.

Em 19 de junho de 1971, mediante a Portaria Ministerial n° 56/GM3, o Núcleo do 
Centro de Instrução de Helicópteros foi desativado.

No dia 22 de junho de 1971, finalmente foi ativado o CIH, fruto da fusão do 
antigo Destacamento de Base Aérea de Santos e do Núcleo do Centro de Instrução de 
Helicópteros.

Para comandar a nova organização aérea, foi nomeado o Tenente-Coronel Aviador 
Leuzinger Marques Lima.

Cabe assinalar que, em outubro de 1972, comemorou-se o cinquentenário da Base 
Aérea de Santos, já então denominada Centro de Instrução de Helicópteros e reverencia-
da como uma das unidades aéreas mais antigas e expressivas da FAB.

g Ala 435
O Centro de Instrução de Helicópteros (CIH), uma escola modelo na formação de 

pilotos e mecânicos de helicópteros, foi reorganizado pelo Estado-Maior da Aeronáutica 
por meio do Decreto nº 72.162, de 30 de abril de 1973, que criou a Ala 435 e extinguiu o 
CIH, cujo regulamento fora aprovado pelo Decreto n° 69.898, de  5 de janeiro de 1972, 
e assinado pelo Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Campos de 
Araripe Macedo.  

A designação numérica da Ala 435 foi baseada nas Instruções para designação de 
Brigadas e Alas, contida na Portaria R-005/GM3, de 24 de abril de 1973, com o algarismo 
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das centenas correspondendo à Zona Aérea da localidade; o das dezenas, ao Comando 
Aéreo ao qual se subordina a Unidade; e o algarismo das unidades, escolhido aleatoria-
mente, é o número de ordem da Unidade. 

A Ala 435 era, portanto, a quinta Ala (5), subordinada ao Comando Aerotático (3), 
sediada no âmbito da 4ª Zona Aérea (4).

Depois de um período de transição, ocorreu, em 6 de julho de 1973, a ativação da 
Ala 435, tendo por missão principal o adestramento e o treinamento de pessoal e equipa-
gens para emprego em operações conjuntas ou independentes, bem como a participação 
na manutenção da Segurança Nacional.

Com a desativação do CIH, o comandante, Coronel Aviador Hermano da Silva, 
permaneceu na organização, tendo sido designado para o cargo de comandante da Ala 
435, por meio da portaria GM1, de 14 de julho de 1973.

Em 4 de janeiro de 1974, a Portaria GM1, assinada pelo Ministro da Aeronáutica, 
dispensou o Coronel  Aviador Hermano da Silva do cargo de Comandante da Ala 435, 
substituindo-o , em seguida, pelo Coronel Aviador Antônio Arison de Carvalho.

Um fato digno de nota ocorreu em 1º de fevereiro de 1974, por ocasião do terrível 
incêndio do edifício Joelma, em São Paulo, quando o helicóptero UH-1D FAB 8537 da 
Ala 435, cuja tripulação consistia do Major Aviador Sérgio Pradatzki Marques, do 1º Te-
nente Aviador Vanderley Leão Taketani, do 2º Sargento Geraldo Metta e do 3º Sargento 
Oséas Telles Barreto, participou no salvamento de parte das vítimas.       

A operação foi cercada de riscos, pois o helicóptero não conseguia pousar no teto 
do edifício, obrigando a tripulação a fazer voo pairado um pouco acima, permitindo que 
as pessoas subissem nos esquis e fossem puxadas para bordo. Essa operação de resgate a 
baixa altura e sob alta temperatura teve grande repercussão e é lembrada, até os dias atuais, 
sempre que é abordado o tema operação SAR com o emprego de helicóptero. Na época, 
a arriscada operação mereceu muitos elogios da imprensa local e do comandante do IV 
COMAR, o Major-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de Mattos.

Cabe registrar que, em julho de 1974, a Ala 435 adotou um Brasão de Armas idea-
lizado pelo jornalista José Muniz Jr, então membro dos Institutos Históricos de Santos e 
São Vicente.

No decorrer do segundo semestre de 1974, apesar de a Ala 435 não haver recebido 
novas aeronaves de asas rotativas para ampliar a formação de aviadores, diferentemente 
do previsto para aquele período, o treinamento em voo por instrumentos foi otimizado. 
Foi atribuída prioridade à formação de pilotos de helicópteros e de instrutores em H-13H 
e UH-1D. 

Em 21 de fevereiro de 1975, a Ala 435, com determinação e esforço, formou a 
primeira turma especial de estagiários do curso de pilotos de helicópteros H-13H para 
atender à grande carência de outras unidades aéreas da FAB. 

No dia 21 de junho de 1977, de acordo com o contido no oficio n° 018/A-1R-245, 
o Comando Aerotático (COMAT) tomou a decisão de desativar e transferir a Ala 435 para 
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a Base Aérea de Natal. Ao tomar conhecimento desse fato e consciente dos relevantes tra-
balhos, não apenas no campo militar, mas nos excelentes serviços sociais e humanitários 
executados ao longo do litoral Paulista pela relevante unidade aérea sediada no Guarujá, a 
exemplo do que ocorrera anteriormente, em 1956 e 1962, parte significativa da população 
da Baixada Santista mobilizou seus representantes políticos para protestarem contra a 
referida transferência.

O resultado não demorou e, por meio do radiograma 2SC/21.09 do Estado-Maior 
da Aeronáutica, o comando da Ala 435 foi notificado da decisão de a Ala 435 ser mantida 
em Santos, tornando sem efeito o Aviso R 004/GM4, de 16 de junho de 1977, que dava 
início à movimentação de pessoal militar para outras organizações aéreas da FAB.

Em 3 de março de 1978, a Ala 435 recebeu a visita do Ministro da Aeronáutica, 
Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo. Em inspeção na unidade 
aérea modelo, o então titular da pasta anunciou algumas medidas, como estudos para a 
instalação de equipamentos NDB para possibilitar a operação de aproximações por ins-
trumentos (IFR), bem como o início de estudos para a construção de um terminal aero-
portuário civil, em atenção a anseios da população local.

No dia 21 do abril de 1979, voou o primeiro OH-13H da unidade armado com 
uma metralhadora Colt Browning calibre 30’, engenho projetado pelo 1º Tenente Aviador 
Domingos Octávio Martire. A aeronave utilizada foi o FAB 8631, tendo a bordo, além do 
Tenente Domingos Octávio, os seguintes artilheiros: 1º Sgt Chagas, 1º Sgt Bononi e 2º Sgt 
Jorge. O voo de prova teve uma hora e 45 minutos de duração, tendo sido efetuado, com 
sucesso, tiro lateral a alvo terrestre.

g Primeiro Esquadrão do Décimo Primeiro Grupo de Aviação

 Decreto nº 83.538, de 4 de junho de 1979:

Art 1º – fica criado, subordinado à Base Aérea de Santos, o 1º Esquadrão do 11º 
Grupo de Aviação (1º/11º GAV);

Art 2º – O 1º/11º GAV será constituído com o pessoal e material originário da 
Ala 435.

Art 3º – A desativação da Ala 435, bem como a ativação da Base Aérea de Santos e 
do 1º/11º GAV, far-se-ão por atos internos.

O 1º Esquadrão do 11º Grupo de Aviação – Esquadrão Gavião – foi efetivado no 
dia 1° de agosto de 1979, com subordinação direta ao Comando Aerotático (COMAT) e 
apoiado pela Base Aérea de Santos.

O primeiro comandante do 1°/11° GAV foi o Major Aviador Luiz Carlos Paranhos 
Montenegro, piloto operacional da Aviação de Reconhecimento e Ataque, designado para 
o cargo em 4 de junho de 1979.
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De acordo com a Portaria nº 1.241, de 17 de outubro de 1979, foi designado, por 
necessidade de serviço, o Coronel Aviador Lino Pereira para o cargo de comandante da 
Base Aérea de Santos, devendo assumir em 23 de janeiro de 1980.

Realizou-se, na Base Aérea de Santos, no dia 19 de dezembro de 1979, a primeira 
reunião dos “Gaviões” – pilotos de helicópteros lotados nas unidades aéreas do IV 
COMAR.

Em dezembro de 1980, a frota do 1°/11° GAV teve um acréscimo de quatro heli-
cópteros Bell UH-1H, recebidos do extinto 4° EMRA, tendo sido necessários mais dois 
cursos de piloto e de mecânico para a referida aeronave.

O Esquadrão Gavião teve participação, em agosto de 1981, na Operação Pelicano, 
com sede na Base Aérea de Florianópolis, tendo realizado 41 missões, com o recorde de 
31 voadas num mesmo dia. 

O Programa Operacional do Comando Aerotático, de 15 de dezembro de 1981, 
teve como consequência modificações nas atribuições do 1°/11° GAV, ao qual foram 
cometidas as seguintes missões:

- Selecionar e formar pilotos de Ligação e Observação e de Busca e Salvamento em 
aeronaves UH-1H;

- Adestrar-se nas missões das tarefas operacionais de Ligação e Observação, Busca 
e Salvamento e Operações Aéreas Especiais;

- Realizar a adaptação de pilotos a aeronaves OH-13H;
- Formar pessoal especializado em manutenção de aeronaves de asas rotativas.

No dia 8 de fevereiro de 1982, o comandante do 1°/11° GAV, Maj Av Nei Raad 
Moreno, proferiu uma palestra, no auditório da BAST, sobre o emprego da aviação de 
helicópteros no apoio à Polícia, aos Bombeiros e a entidades civis.	 Em 3 de março de 
1982, teve início o 1º/82 curso de Pilotos de Helicópteros para 25 oficiais da Força 
Aérea Brasileira.

No dia 17 de março de 1982, deu-se início aos jogos da Taça Eficiência, disputada 
por quatro esquadrilhas formadas por todos os militares do 1º/11º Grupo de Aviação.

No mês de março, o Esquadrão Gavião realizou o maior número de horas de voo 
mensais em OH:13H, tendo sido registrado o recorde de 774 horas e quarenta minutos.

Em 1° de abril de 1982, iniciou-se a segunda fase do 1º/82 Curso de Pilotos de 
Helicópteros, em aeronave UH-1H.

No dia 12 de abril de 1982, iniciou-se o 1º/82 Curso de Mecânico de OH-13H, para 
23 estagiários.

No fim do mês, o Esquadrão assumiu o controle da Esquadrilha de Adestramento 
da BAST, absorvendo o encargo de confeccionar as escalas de voo e manutenção das 
quatro aeronaves da Base.

O Ten Cel Av Hélio Pereira Rosa realizou uma palestra sobre o emprego de heli-
cópteros, no dia 6 de maio de 1982, no auditório da BAST.
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Em 14 de maio, o efetivo do 1°/11° GAV recebeu uma equipe do 2º/10º GAV, 
Unidade Aérea de Busca e Salvamento, que realizou uma palestra sobre missões SAR para 
os pilotos do Esquadrão.

No dia 28 de maio de 1982, foram encerrados o 1º/82 Curso de Pilotos de Heli-
cópteros e o 1º/82 Curso de Mecânicos de OH-13H, com solenidade presidida pelo Brig 
Ar Márcio Terezino Drummond, Comandante da II FAT, oportunidade em que foram 
entregues à FAB 26 pilotos e 23 mecânicos de helicóptero.

Em 26 de junho de 1982, a BAST recebeu o Comandante do Comando Aerotático, 
Maj Brig Paulo Roberto Coutinho Camarinha, para inspeção do COMAT no 1°/11° GAV. 

Teve início, em 20 de setembro de 1982, o 2º/82 Curso de Piloto de Helicóptero 
H-13 para dezenove pilotos, dos quais seis oficiais da FAB, dois da Força Aérea Boliviana 
e onze civis.

Naquele mesmo dia, foi realizada visita de inspeção do COMGAR, com equipe 
presidida pelo Ten Brig Ar Alfredo Henrique de Berenguer César, acompanhado pelo Maj 
Brig Ar João Alberto Correia Neves, Comandante do IV COMAR.

No dia 29 de setembro de 1982, a manutenção do 1º/11º GAV colocou disponíveis 
todas as aeronaves orgânicas, atingindo, assim, a disponibilidade de 100%, fato que mere-
ceu elogio consignado pelo Comandante da Base.

O primeiro voo solo da 2ª/82 Turma de Pilotos de H13H foi realizado pelo Ten 
Del Gadillo, da Força Aérea Boliviana, no dia 6 de outubro de 1982. O curso foi encerra-
do em 21 de outubro de 1982.

No dia 23 de outubro, foram realizadas comemorações do Dia do Aviador, cujos 
eventos principais foram um Desfile Militar e uma Demonstração Aérea.

No dia 30 de outubro de 1982, uma tripulação do 1°/11° GAV realizou missão de 
resgate de dois náufragos da lancha Cintia IX, que foram encontrados nas proximidades 
do Morro Perequê.

Entre os dias 23 e 26 de novembro de 1982, o Esquadrão esteve empenhado em 
voos de apoio à manobra do II Exército, tendo realizado missões de transporte, infiltra-
ção e exfiltração, num total de 27 horas e cinco minutos voadas em aeronaves UH-1H.

Realizou-se, no período de 5 a 12 de dezembro de 1982, em conjunto com a BAST, 
a Operação Bocaina 82, ocasião em que foram voadas 56 horas e quinze minutos, sendo 
horas e dez minutos em aeronave H-13H e 34 horas e cinco minutos em UH-1H.

Em 21 de fevereiro de 1983, teve início o 1º/83 curso de Mecânico de Helicóptero 
H-13H, para 28 estagiários.

No período de 21 a 28 de fevereiro de1983, foi realizada, em conjunto com o Posto 
Médico da BAST, uma ação Cívico-Social (ACISO) em Ilha Bela, na Praia do Bonete, 
quando o esquadrão realizou transporte de pessoal e material, voando um  total de 35 
horas e 35 minutos.

No dia 4 de março de 1983, encerrou-se o 1º/83 Curso de Mecânico de helicóptero 
H-13H, que formou 28 mecânicos.
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Teve início, em 7 de março de 1983, o 1º/83 Curso de Pilotos de helicóptero H-13H 
para 25 Oficiais.

No dia 14 de março de 1983, teve início o 1º/83 Curso de Mecânicos de helicóptero 
UH-1H para 25 sargentos mecânicos.

Em 4 de abril de 1983, teve início o 1º Curso de Pilotos de helicóptero UH-1H para 
25 estagiários.

O 1°/11° GAV deu início, em 31 de maio de 1983, à Operação Peito Aberto, que 
teve a participação dos estagiários e dos oficiais do efetivo do Esquadrão.

No dia 13 de julho de 1983, uma comitiva composta por oficiais de Marinha, da 
Base Aérea Naval de São Pedro D’Aldeia, visitou as instalações da BAST e do 1°/11° 
GAV. O evento foi encerrado com jogo de voleibol entre as equipes das duas forças.

Em 1° de agosto de 1983, teve início o 2º/83 Curso de Mecânicos de UH-1H para 
22 alunos e nove ouvintes.

No dia 18, deu-se início ao Curso de Preparação de Instrutores (CPI) para oficiais 
do 1º/11º GAv.

Regressaram à BAST, em 11 de agosto de 1983, as equipagens do 1°/11° GAV que 
haviam participado do socorro às vítimas da enchente em Santa Catarina, que foi deno-
minada Operação Enchente II.

No dia 14 de outubro de 1983, ocorreu a entrega de diplomas aos oficiais brasileiros 
que concluíram o 2º/8º Curso de Pilotos de H-13H.

Teve início, em 25 de outubro de 1983, o 1º/83 Curso de Tripulante Operacional 
para dezesseis alunos brasileiros, quatro paraguaios e doze ouvinte brasileiros.

No dia 9 de dezembro de 1983, ocorreu a solenidade de encerramento do 2º/83 
Curso de Pilotos de Helicóptero, ocasião em que também foi feita a entrega de diplomas 
dos seguintes cursos: 3º/83 Curso de Mecânicos de Helicóptero e 1º/83 Curso de Tripu-
lantes Operacionais.

No dia 26 de dezembro de 1983, ocorreu mais um dos exercícios de coroamento de 
curso de pilotos de helicóptero, a Manobra Ypacaraí, que envolveu todos os instrutores 
e alunos do 2º/83 Curso de Pilotos, com exercícios de controle aéreo avançado (CAA), 
infiltração e exfiltração de tropas.

Em 26 de janeiro de 1984, em cerimônia presidida pelo Brig Ar Márcio Terezino 
Drummond, Comandante da II Força Aerotática, o Ten Cel Av Nei Raad Moreno passou 
o comando do 1°/11 GAV ao Maj Av Narinho Ortiga.

No dia 10 de abril de 1984, teve início o 1º/84 Curso de Pilotos de UH-1H para 22 
oficiais da FAB.

Em 25 de abril, foi iniciado o 1º/84 Curso de Tripulante Operacional para quatorze 
militares da BAST e do 1°/11° GAV.

No período de 2 a 22 de maio de 1984 foi realizado 2º/84 Curso de Mecânicos de 
UH-1H para 28 sargentos da FAB. 
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Nos dias 6, 7 e 8 de junho de 1984, o 1°/11° GAV realizou a Manobra Pano Branco, 
coroando o término do 1º/84 Curso de Pilotos, com atuação numa região próxima à área 
do Bananal, localizada junto à estrada Rio-Santos. A cada dia dessa manobra, instalava-se 
na área um esquadrão formado por estagiários e instrutores, que cumpriam todas as mis-
sões previstas para helicópteros em situação de combate.

Entre os dias 28 e 30 de agosto de 1984, foi realizado um Simpósio da Aviação 
de Helicópteros, o primeiro na BAST, com a participação dos diversos operadores de 
helicópteros da FAB e da Marinha, cujos representantes apresentaram e discutiram as-
pectos da operação de asas rotativas, assim contribuindo para o desenvolvimento dessa 
aviação nas Forças Armadas brasileiras. No evento estiveram representados os seguintes 
comandos e unidades: COMGAR, IV COMAR, COMAT, CATRE, II FAE, 1º/8º GAV, 
2º/8º GAV, 3º/8º GAV, 5º/8º GAV, 2º/10º GAV, 1º/11º GAV e o HU-1 (Esquadrão de 
Helicópteros de Emprego Geral da Marinha Brasileira).

No dia 21 outubro, a BAST realizou o Dia dos Portões Abertos, em comemoração 
à Semana da Asa de 1984, ocasião em que os efetivos da Base e do 1°/11° GAV propor-
cionaram à população da Baixada Santista e às famílias militares um dia repleto de visitas, 
atividades esportivas e diversões.

Foi encerrado, no dia 12 de novembro, o 2º/84 Curso de Pilotos de helicópteros 
tipo UH-1H.

Comandantes da BAST

Maj Av Cloanto Lima Nogueira 20/10/1967 a 4/07/1968
Cap Av João Fares Neto 4/07/1968 a 26/07/1968
Cap Av João Gerardo Lopes Mello 26/07/1968 a 6/08/1968
Cap Av Muhsan José 6/08/1968 a 13/08/1968
Cap Av João Gerardo Lopes Mello 13/08/1968 a 16/09/1968
Cap Av André Marques 16/09/1968 a 24/10/1968
Cap Av Eizi Nogui 24/10/1968 a 18/12/1968
Maj Av Aluísio Leite Cesarino 24/12/1968 a 18/12/1969
Maj Av Guenter Hans Stolzmann 18/12/1969 a 12/02/1970
Ten Cel Av Carlos Eugênio Sobral Vieira 12/02/1970 a 16/12/1970
Maj Av Guenter Hans Stolzmann 26/02/1971 a 23/07/1971
Ten Cel Av Leuzinger Marques Lima 23/07/1971 a 6/01/1972
Maj Av Martinho Félix Demaret Junior 6/01/1972 a 28/01/1972
Cel Av Hermano da Silva 28/01/1972 a 4/01/1974
Cel Av Antônio Arison de Carvalho 19/02/1974 a 25/02/1976
Cel Av Henrique Alberto Peçanha Tomaz 25/02/1976 a 15/02/1978
Cel Av Waldyr Castro de Abreu 15/02/1978 a 23/01/1980
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g Base Aérea de Campo Grande
Na década de 1930, a necessidade de apoiar uma aviação que começava a dar seus 

primeiros saltos fez com que o Ministério da Guerra, por meio da Aviação Militar, criasse 
o Núcleo de Destacamento de Aviação, na cidade de Campo Grande no então Estado de 
Mato Grosso, onde surgiu um embrião da Força Aérea.

Em decorrência das necessidades 
de segurança interna do país, foi criada, 
em outubro de 1965, no Destacamento de 
Base Aérea de Campo Grande, a Esqua-
drilha de Reconhecimento e Ataque 42 – 
ERA-42, equipada com aeronaves North 
American T-6.        

Por meio da Portaria nº 003/GM3, 
de 10 de março de 1970, o Ministro da 
Aeronáutica desativou as sete Esquadrilhas 
de Reconhecimento e Ataque (ERA), bem 
como organizou e ativou três Esquadrões de Reconhecimento e Ataque (ERA), seguindo a 
evolução normal de Esquadrilhas para Esquadrões, já prevista em estudos do EMAER.

A Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque 42 (ERA-42) passou a compor com 
a Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque 51 (ERA-51), de Canoas, o Primeiro Esqua-
drão de Reconhecimento e Ataque (1º ERA), que ficou sediado na Base Aérea de Canoas 
– Canoas (RS), encerrando assim a sua profícua passagem por Campo Grande.

Finalmente, pelo Decreto n° 67.204, de 15 de setembro de 1970, a Base Aérea de 
Campo Grande foi oficialmente ativada, com a consequente desativação do Destacamen-
to de Base Aérea de Campo Grande, subordinado ao núcleo da Força Aérea de Transpor-
te Aéreo, posteriormente, Quinta Força Aérea – V FAE. 

A partir de 25 de março de 1980, a BACG passou a subordinar-se ao IV Comando 
Aéreo Regional (IV COMAR), sediado na cidade de São Paulo.

O Destacamento de Proteção ao Voo de Campo Grande (DPV- CG) foi criado no 
dia 30 de outubro de 1979, provendo serviços de tráfego aéreo, comunicações, meteoro-
logia, informações aeronáuticas e briefings às tripulações, tornando mais ampla e segura a 
complexa missão de proteção ao voo na região do pantanal. 

Anos 1970, em solenidade, a Guarda-Bandeira da 
Base Aérea de Campo Grande. 

Cel Av Lino Pereira 23/01/1980 a 27/01/1982
Cel Av Antônio Alberto de Toledo Lobato 27/01/1982 a 18/01/1984
Cel Av José dos Santos Sobrinho 18/01/1984 a 24/01/1985
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g O Primeiro Esquadrão do Décimo Quinto Grupo de Aviação
Ativado em 17 de setembro de 1970, o 1°/15° GAV (Esquadrão Onça) foi equi-

pado com aviões C-115 Buffalo, que voaram até o ano de 1980, ocasião em que foram 
distribuídos para o 1º/9º GAV e o 1º GTT, havendo sido substituídos pelos EMBRAER 
C-95B Bandeirante.

O esquadrão Onça, desde a sua ativação, foi subordinado operacionalmente à V 
Força Aérea, situada na cidade do Rio de Janeiro e sediado na Base Aérea de Campo 
Grande. É o mais antigo esquadrão da BACG e desempenha sua missão de Transporte 
Aéreo para a FAB, bem como em apoio à Marinha do Brasil, ao Exército Brasileiro e a 
órgãos de segurança pública, como a Polícia Federal. O 1°/5° GAV é responsável por sig-
nificante parcela do esforço empreendido para a manutenção do corredor aéreo logístico 
militar da região.

O 1º/15º GAV realiza o lançamento de paraquedistas e apoia os Destacamentos de 
Fronteiras do Exército, operando em pistas não preparadas, algumas em situação precária, 
havendo auxiliado, na década de 1970, na construção de três cidades da região norte de Mato 
Grosso – Vera, Sinop e Aripuanã –, transportando casas pré-fabricadas e até gado vivo.

Participou na construção da rodovia Transamazônica, transportando óleo diesel, 
peças diversas, comida e pessoal. Apoiou o levantamento cartográfico do Rio Paraná e as 
vítimas da seca da Amazônia, em 2005, nas cidades de São Paulo de Olivença, Ipiranga 
e Estirão do Equador, para as quais transportou alimentos, água e remédios. Participou, 
também, do socorro às vítimas da enchente no Estado de Santa Catarina, no início da 
década de 1980 e em 2008.

g O Segundo Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação

“Para que outros possam viver”

Em 20 de outubro de 1980, a BACG recebeu o Segundo Esquadrão do Décimo 
Grupo de Aviação (2°/10° GAV)4, também conhecido como Esquadrão Pelicano, que 
veio transferido da Base Aérea de Florianópolis, em atenção ao Decreto nº 83140 de 7 de 
fevereiro de 1979.

Responsável por buscas e resgates em todo o Brasil e em alguns países vizinhos, 
sua localização estratégica, no Mato Grosso do Sul, região central do país, proporciona 
rápidos deslocamentos a localidades distantes, em reduzido espaço de tempo. 

O esquadrão responde ao Alerta SAR Brasil (Search and Rescue) e mantém, durante 
todo o ano, 24 horas por dia, uma equipe com aeronaves especializadas, prontas para de-
colar em casos de emergência.

4 O 2º/10º GAV foi criado em 6 de dezembro de 1957, na Base Aérea de São Paulo.  No dia 22 de 
novembro de 1971 foi transferido para Base Aérea de Florianópolis e em 20 de outubro de 1980 
muda de  sede para a Base Aérea de Campo Grande.
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Há uma simbologia interessante em 
torno da ave pelicano, que costuma sofrer 
de uma doença que a deixa com uma man-
cha vermelha no peito. Esse fato gerou a 
lenda segundo a qual um pelicano, ao per-
ceber que seus filhotes estão famintos e 
nada há para alimentá-los, bica o próprio 
peito, tirando de lá alimento necessário 
para a sobrevivência deles. Desse tipo de 
atitude, surgiu o lema do Esquadrão Peli-
cano: “Para que outros possam viver”, re-
metendo ao fato de estarem sempre pron-
tos para ajudar, mesmo que para isso seja 
necessário doar o próprio sangue. 

Encerrando o texto sobre a atuação 
do Esquadrão Pelicano, serão apresenta-
dos registros de fatos marcantes e também 
dados estatísticos para que melhor possa 
ser aquilatado o empenho dos seus inte-
grantes no cumprimento da missão “Para 
que outros possam viver”. 

O helicóptero UH-1H foi utilizado em diversos tipos de missões pelo 2º/10º GAV
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Em 15 de junho de 1967, o C-47 FAB 2068 decolou, da Base Aérea de Belém, 
transportando um grupo constituído por 23 militares, um índio da tribo Betami e um 
funcionário do Serviço de Proteção ao Índio (atualmente FUNAI), tendo como destino 
o Destacamento de Cachimbo, a fim de defender o Destacamento, que se encontrava sob 
a ameaça de índios hostis.

Não tendo conseguido chegar a Cachimbo nem a Jacareacanga, o FAB 2068 tentou 
alcançar Manaus, sem êxito, havendo-se acidentado na floresta amazônica. Os poucos 
sobreviventes foram localizados e socorridos com o auxílio de um helicóptero do 2°/10° 
GAV, tendo o acidente causado grande comoção na Aeronáutica e na opinião pública5. 

Por motivo da desativação do COMCOS o 2º/10º GAV passa à subordinação do 
COMAT em 21 de janeiro de 1981

Em dezembro de 1982, o 2º/10º publicou a estatística de missões realizadas pelo 
Esquadrão desde a sua ativação:

Houve em média uma missão de três em três dias, desde a sua ativação.

Os dados estatísticos obtidos em relatório preparado pelo Esquadrão Pelicano rela-
tivos às horas voadas até 31 de dezembro de 1993 foram os seguintes:

MBU (Missão de Busca) 500 missões

EVAM (Evacuação Aeromédica) 100 missões

MMI (Missão de Misericórdia) 1.200 missões

MIE (Missão de Interceptação e Escolta) 100 missões

MHU (Missão Humanitária) 100 missões

MIA (Missão de Apoio) 600 missões

MSA (Missão de Salvamento) 120 missões

MES (Missão Especial) 70 missões

Manobras Militares 40 missões

Alerta 60 missões

SA-16 (Albatroz) 60.000 h

SH-19D e SH-1D (helicópteros) 30.000 h

SC-95B (Bandeirantes SAR) 40.000 h

UH-1H (helicópteros) 30.000 h

Total voado pelo Esquadrão Pelicano 160.000 h

5 �������������������������������������������������������������������������������������������Informações mais detalhadas sobre essa epopeia se encontram na página 170 do presente volu-
me, no capítulo referente ao Primeiro Comando Aéreo Regional.
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Transportes realizados até 31 de dezembro de 1982:

Principais missões cumpridas:

 
Comandantes da Base Aérea de Campo Grande

4.1.5 V Comando Aéreo Regional
Entre dezembro de 1967 e novembro de 1973, a Quinta Zona Aérea manteve a de-

nominação estabelecida em 1941, a jurisdição sobre os assuntos e as propriedades da Ae-
ronáutica nos estados do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande dos Sul, bem como 
o seu Quartel-General, junto ao antigo aeródromo de Canoas, onde antes funcionara o 
Núcleo de Parque de Porto Alegre.

Corpos resgatados 150

Alimentos 182.980 kg

Medicamentos 1.200 kg

Busca do C-46 da Real Aerovias, em Cachimbo 07/10/1960

Enchente no Vale do Itajaí – Santa Catarina 01/11/1961

Busca do C-47 FAB 2068, na Amazônia 16/06/1967

Terremoto no Peru 02/07/1970

Busca de aeronave perdida no território boliviano 24/06/1973

Enchente em Florianópolis-SC 29/06/1973

Enchente em Tubarão-SC 15/10/1974

Resgate do B727 da Transbrasil – Florianópolis 12/04/1980

Campanhas de vacinação no Pantanal Anualmente

Ten Cel Av Darcy Ferreira de Melo março de 1967 a abril de 1969

Ten Cel Av Luiz de Gonzaga Lopes abril de 1969 a outubro 1970

Cel Av Agostinho Cesar Perlingeiro Perissé janeiro de 1971 a dezembro de 1972

Cel Av José Hélio Macedo Carvalho dezembro de 1972 a setembro de 1974

Cel Av Octávio Luiz Tude de Souza outubro de 1974 a fevereiro de 1977

Cel Av Fernando Silveira Frias fevereiro de 1977 a fevereiro de 1979

Cel Av Carlos Kasemodel Filho janeiro de 1979 a janeiro de 1981
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Pelo Decreto n° 73.151, de 12 de novembro de 1973, o Presidente da República, 
de acordo com o Artigo n° 81 da Constituição Federal, item n° 111, e o Artigo n° 46 do 
Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, modificou a denominação dos Comandos 
Aéreos de Zona Aérea para Comandos Aéreos Regionais (COMAR), passando a integrar 
o Comando Geral do Ar.

Foram mantidas a numeração dos comandos e as respectivas jurisdições territoriais.

Todos os órgãos subordinados aos Comandos de Zonas Aéreas passaram à subor-
dinação dos respectivos Comandos Aéreos Regionais, sem alteração de suas atribuições.

Foram subordinados ao V Comando Aéreo Regional (V COMAR) o 5° EMRA, de 
Santa Maria, e o 5° ETA, de Canoas, em conformidade com a Portaria n° 125/GM3, de 
4 de dezembro de 1973.

Em 12 de fevereiro de 1980, o comandante do V COMAR presidiu a cerimônia 
de transferência de subordinação da Base Aérea de Florianópolis, do Comando Costeiro 
para o V COMAR.

No dia 10 de março de 1980, foi realizada a solenidade de passagem de subordina-
ção da Base Aérea de Canoas, do Comando Aerotático para o Comando do V COMAR.

Comandantes do V COMAR

g Base Aérea de Canoas
Em 1967, a Base Aérea de Canoas (BACO) tinha como principal missão apoiar o 

Primeiro Esquadrão do Décimo Quarto Grupo de Aviação (1º/14° GAV), então em fase 
de recebimento de aeronaves Lockheed TF-33; a 51ª Esquadrilha de Reconhecimento 
Armado (ERA 51), operando aviões NA T-6; e o Segundo Esquadrão de Controle e 
Alarme (2º ECA).

Em 29 de outubro de 1967, teve início a 8ª Operação Unitas, na qual a BACO esteve 
engajada com suas unidades aéreas e deu apoio terrestre com seus diversos esquadrões até 
o dia 4 de novembro, quando se encerraram as referidas operações.

Maj Brig Ar Ney Gomes da Silva 8.02.1966 a 18.11.1968

Maj Brig Ar Roberto Faria Lima 18.11.1968 a 13.04.1970

Maj Brig Ar Leonardo Teixeira Collares 13.04.1970 a 27.01.1976

Maj Brig Ar Mário Gino Francescutti 27.01.1976 a 6.04.1978

Maj Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 6.04.1978 a 17.04.1980

Maj Brig Ar Luiz Portilho Antony 17.04.1980 a 3.09.1982

Maj Brig Ar Thales de Almeida Cruz 3.09.1982 a 10.12.1984

Maj Brig Ar João Fellipe Brack 10.12.1984 a 25.02.1987
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Em 20 de dezembro de 1967, com um churrasco de confraternização, foi inaugu-
rado, nas proximidades do 2º Esquadrão de Controle e Alarme (2° ECA), um pavilhão 
recreativo que recebeu a denominação “Rancho Azul”.

Pela Portaria Ministerial nº 68/GM7, de 14 de agosto de 1969, a Base Aérea de 
Canoas passou, a partir de 15 de agosto de 1969, a subordinar-se ao Núcleo de Comando 
da Primeira Força Aerotática (I FAT). Nos parágrafos 1º e 5º do Artigo 2º, da referida 
Portaria Ministerial, constam determinações no sentido de que a 3ª ELO e o Quinto 
Esquadrão de Transporte Aéreo (5º ETA), unidades sediadas na Base Aérea de Canoas,  
fossem subordinados, respectivamente, ao Núcleo de Comando da I FAT e ao Núcleo de 
Comando da Força Aérea de Transporte Aéreo.

No dia 12 de setembro de 1969, na Base Aérea de Canoas, com a presença do Ten 
Brig Ar Ary Presser Bello, Comandante do Comando Geral do Ar, do Maj Brig Ar Ma-
noel José Vinhaes, Chefe do Núcleo do Comando do Comando Aerotático, do Maj Brig 
Ar Roberto Faria Lima, Comandante da Quinta Zona Aérea, do Brig Int Cauby Paiva 
Guimarães, Subdiretor de Finanças, e de oficiais do Estado-Maior do Comando Geral 
do Ar (COMGAR) e do Estado-Maior do Núcleo do Comando do Comando Aerotático 
(NuCOMAT), foi realizada uma a solenidade que constou dos seguintes atos:

1 – Revista à tropa, passada pelo Ten Brig Ar Ary Presser Bello;

2 – Leitura da Portaria nº 068/GM7, de 14 de agosto de 1969;

3 – Apresentação do Chefe do Núcleo do Comando da I FAT, Brig Ar Roberto 
Hyppolito da Costa, ao Ten Brig Ar Ary Presser Bello;

4 – Desfile da tropa, em homenagem às autoridades presentes.

No dia 7 de setembro de 1975, a Base Aérea de Canoas participou do desfile militar 
da Independência, em Canoas e Porto Alegre, juntamente com grupamento composto 
por militares do V COMAR e de outras organizações militares da Grande Porto Alegre. 

No mês de outubro de 1975, o 1°/14° GAV, o 5° ETA e o 2° ECA participaram da 
Operação Espigão, realizada no Estado do Paraná.

No dia 23 de outubro de 1975, foi realizada, na BACO, a comemoração do Dia do 
Aviador, que constou de Missa em Ação de Graças, celebrada pelo Capitão Capelão Antô-
nio Guilherme Grings, com participação do coral do Colégio Maria Auxiliadora, e de uma 
solenidade militar e entrega de medalhas da Ordem do Mérito Aeronáutico. 

Para receber e operar as novas aeronaves Northrop F-5 E Tiger II, a BACO, ao lon-
go de 1976, passou por uma série de reformas e ampliações, elétricas e hidráulicas, bem 
como o acréscimo de 750 metros à pista, até então com 2.000 metros.

No dia 1º de setembro de 1976, às 13h03, a Base Aérea de Canoas recebeu a visita 
de inspeção do Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Joelmir Campos de Araripe Macedo, 
tendo a aeronave que o transportava, o HS-125 C-93 FAB 2127, realizado o primeiro 
pouso na pista, que acabara de ter sua ampliação concluída.
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No dia 6 de outubro, a BACO foi visitada, em inspeção, pelo Chefe do Estado-
Maior da Aeronáutica, Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, com especial atenção para 
as Unidades Celulares de Intendência, Comunicações e Saúde, montadas com efetivo de 
nove oficiais, dois suboficiais, 54 sargentos, 21 cabos, cinco soldados e quatro taifeiros, 
para apoio da Manobra Real de 1976.

Realizada na Bacia do Rio São Francisco e na região do Triângulo Mineiro, a Mano-
bra Real de 1976 constou de grandes exercícios para testar a doutrina e atualizar a mobi-
lidade estratégica da Força Aérea. O quartel-general das operações foi instalado em Belo 
Horizonte, na primeira fase, e em Anápolis, na segunda. A BACO participou com os 95 
militares componentes das unidades celulares, tendo estabelecido um corredor aéreo em 
que o 5° ETA voou com aeronaves Douglas C-47 e Bandeirante C-95.

Em 12 de novembro de 1976, a pista ampliada da BACO foi homologada para ope-
rações de pousos e decolagens, de acordo com o NOTAM 83C, de 8 de novembro.	  

Operação Unitas XVIII

Mais uma vez, a Base Aérea de Canoas prestou o seu apoio logístico às unidades 
componentes da Operação Unitas XVI, realizada periodicamente nas costas do Atlântico 
Sul, representadas pelas Marinhas do Brasil, dos Estados Unidos da América do Norte e 
do Uruguai, e Forças Aéreas do Brasil e dos Estados Unidos, no período de 17 de outubro 
a 5 de dezembro de 1977.

Na operação, a Base Aérea de Canoas foi representada pelo 1º/14º GAV, com seus 
caças F-5E, que realizaram missões de ataques a navios, realçadas pela forte defesa an-
tiaérea, principalmente por parte da Marinha dos Estados Unidos, que contava com os 
mísseis mais modernos da época.

A Operação Unitas XVIII serviu para testar, também, a mobilidade da Base Aérea 
de Canoas, com o 1º/14º GAV executando missões, partindo, não só de Canoas, mas tam-
bém de Curitiba. O 2º ECA deslocou-se, no período de 17 a 25 de outubro, para Curitiba 
e Florianópolis, a fim de operar com o 1°/4° GAV. Durante o período, a BACO apoiou 
logisticamente as missões executadas pelo 1° Grupo de Aviação Embarcada, o 1º/14º 
GAV e o 2º ECA.

Pela Portaria Reservada nº 253/GM3, de 5 de dezembro de 1979, a BACO passou 
a ser subordinada ao V COMAR. O 1°/14º GAV e o 2º ECA continuaram subordinados 
operacionalmente ao COMAT e administrativamente à Base.

Aos 21 dias do mês de agosto de 1982, foi inaugurado na Rua Augusto Severo, em 
frente ao Portão das Armas da Base Aérea de Canoas, um monumento em homenagem 
ao primeiro tipo de aeronave de propulsão a jato que chegou ao Rio Grande do Sul, em 9 
de julho de 1954, marcando, assim, o início da era jato.

O Gloster Meteor F-8, colocado no pedestal é o de nº 4433, e na placa alusiva ao 
feito constam os seguintes dizeres:
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Gloster Meteor F-8

Para substituir os P-40 e os P-47, chegaram ao Brasil, em maio de 1953, os TF-7 e os F-8, 
iniciando, assim, a era do jato no país.

A BACO recebeu as primeiras aeronaves em 9 de junho de 1954 e, em 31 de outubro de 1966, 
foram desativadas do serviço após voarem 21 mil e 838 horas no 1º/14º GAV.

F-8 Bimotor de fabricação inglesa, velocidade máxima – 960 km/h, carga máxima de 
bombas – 1.342 kg

Base Aérea de Canoas, 38º Aniversário – 21 agosto 1982”

Em 21 de agosto de 1982, foi inaugurado, na Praça T-33, no lado direito do prédio 
do comando da BACO, uma placa na base do monumento em homenagem ao segundo 
tipo de aeronave de propulsão a jato, que chegou ao Rio Grande do Sul em 31 de outubro 
de 1966.

O AT33-A Lockheed, colocado no pedestal é o nº 4336, e na placa alusiva ao feito 
constam os seguintes dizeres:

Lockheed AT-33

Aviões a jato destinados ao treinamento das equipagens de combate e adaptação de pilotos para o 
F-80, os AT-33A chegaram à BACO, em 31 de outubro de 1966, para substituir os TF-7 e os F-8.

Após prestarem valorosos serviços à Aviação de Caça, voando 20.124 horas no 1º/14º GAV, 
foram desativados em 25 de novembro de 1975. O AT-33 era uma aeronave monorreator, biplace, de 
fabricação norte-americana, com 530 kg de carga máxima de bombas, autonomia de voo de duas horas, 
e a velocidade máxima de 965 km/h. Base Aérea de Canoas, 38º aniversário.”

Comandantes da BACO

Cel Av Zenith Borba dos Santos 28/03/1966 a 14/02/1969

Cel Av Roberto Ivan Machado Pereira 14/02/1969 a 27/04/1971

Cel Av Cleorys Maia Dallalana 27/04/1971 a 15/12/1972

Cel Av João Luiz Moreira da Fonseca 15/12/1972 a 20/02/1975

Cel Av Celso Vinícius de Araújo Pinto 20/02/1975 a 16/02/1977

Cel Av Nelson Fish de Miranda 16/02/1977 a 24/01/1979

Cel Av João Fellipe Brack 24/01/1979 a 2/05/1980

Cel Av Odim Leandro 2/05/1980 a 11/01/1983

Cel Av Renato Tristão de Menezes 11/01/1983 a 22/01/1985
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g Primeiro Esquadrão do Décimo Quarto Grupo de Aviação
Os meses finais de 1966 marcaram, no Primeiro Esquadrão do Décimo Quarto 

Grupo de Aviação (1°/14° GAV), o crepúsculo dos aviões de caça Gloster F-8 e seu trei-
nador F-7. Em 30 de outubro ocorreu o derradeiro voo, com quatro F-8 e um F-7, que 
decolaram para a Base Aérea de Santa Cruz, com escala e pernoite em Florianópolis, ten-
do por missão a entrega das aeronaves ao 1° GAVCA, onde encerrariam suas operações, 
depois de haverem voado 21.837 horas no 1°/14° GAV.

Com a desativação dos F-8/F-7, em 1966, a FAB adquiriu um lote de 48 aeronaves 
Lockheed AT-33A Thunderbird, que passaram a ser padrão da aviação de caça da FAB, 
tendo sido distribuídas ao 1° GAVCA (BASC), ao 1°/4° GAV (BAFZ) e, em Canoas, ao 
1°/14° GAV. 

Em 22 de fevereiro de 1967, chegaram ao 1°/14° GAV as seguintes aeronaves: FAB 
4334, 4335,4336 e 4337; em 22 de março: FAB 4338, 4339 e 4341. No dia 4 de maio, fo-
ram recebidos os FAB 4330, 4342, 4343 e 4344. 

No dia 18 de novembro de 1976, em reunião presidida pelo comandante do COMAT, 
Maj Brig Ar Roberto Augusto Carrão de Andrade, ficou determinado que se iniciassem 
providências para o deslocamento de doze aeronaves F-5E de Santa Cruz para Canoas.

Pela Mensagem Rádio nº 090/A4/2211, do COMAT, foram determinadas as pro-
vidências finais para o início do deslocamento.

No dia 26 de novembro de 1976, pousaram na Base Aérea de Canoas, às 15h30, as 
doze aeronaves F-5, cujas matrículas e pilotos seguem abaixo:

Pampa Azul

FAB 4852	 Ten Cel Av Volnei Monclaro Menna Barreto

FAB 4828	 1º Ten Av Itovar Silvio da Silva

FAB 4825	 Cap Av Mark de Matos

FAB 4824	 Cap Av Hideo Sato

Pampa Vermelho

FAB 4826	 Maj Av Edson Ambrósio Pommot

FAB 4850	 Cap Av Francisco Raimundo Rodrigues de Souza

FAB 4851	 Cap Av Josué Jonas Bragança Marinho Falcão

FAB 4831	 1º Ten Av Michael Thomas Comber

Pampa Branco

FAB 4830	 Cap Av Roberto Spalding Corrêa

FAB 4853	 1º Ten Av Gilead Ranier
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Pampa Verde

FAB 4829	 Cap Av Luiz Nogueira Galetto

FAB 4827	 1º Ten Geraldo Antonino de Macedo Moura

O primeiro voo realizado na Base Aérea de Canoas por aeronave supersônica F-5E 
foi no dia 2 dezembro de 1976, com decolagem às 12h10, tendo como piloto o comandante 
da Base, Cel Av Celso Vinicius de Araújo Pinto, em voo de elemento (dois aviões), tendo 
como ala o oficial de operações do 1°/14° GAV, Maj Av Edson Ambrósio Pommot.

Caças F-5E de Canoas batem recordes

O recorde brasileiro de voo sem escala por aviões de caça foi quebrado por quatro 
F-5E do 1°/4° GAV, quando percorreram 3.500 km entre a Base Aérea de Canoas e a de 
Fortaleza, em 3 horas e trinta minutos, graças ao reabastecimento em rota (REVO) dos 
aviões da esquadrilha. Ao mesmo tempo, foi batido, também, o recorde de distância per-
corrida no interior de um mesmo país por aeronaves desse tipo.

Realizado no dia 29 de junho de 1977, a uma altitude de dez mil metros e à veloci-
dade média de 1.000 km/h, o voo fez parte do programa de trabalho do Comando Aero-
tático, visando ao adestramento das equipagens de controle de defesa aérea e de combate, 
ao mesmo tempo que buscava economizar combustível e componentes suplementares, 
exigidos em pousos e decolagens intermediários.

A operação de reabastecimento em voo era inteiramente controlada por meio dos 
radares do I CINDACTA (Brasília) e com a participação dos aviões KC-130 Hércules do 
2°/1° GTT, adquiridos havia dois anos. O reabastecimento em voo dos quatro F-5E re-
cordistas foi iniciado sobre Belo Horizonte. Esse tipo de operação permite a penetração 
de aviões de combate a grandes distâncias, com enorme economia de combustível. 

Também participou da operação o 2° Esquadrão de Controle e Alarme (2° ECA), 
com apoio de comunicações. 

Em 5 de setembro de 1981, mais uma vez, o 1°/14° GAV bateria o recorde de voo 
sem escalas, quando três F-5E voaram 4.278 km entre São Gabriel da Cachoeira (Uaupés), 
cujo aeroporto fora então inaugurado, e Canoas, em cinco horas e meia, com dois reabas-
tecimentos em rota, com o apoio do KC-130 FAB 2461. O registro deste feito encontra-
se na Praça T-33, numa placa com os seguintes dizeres:

“Uma homenagem da BACO ao 1º/14º GAV e aos pilotos que participaram da 
Missão Uaupés, quando realizaram voo sem escala de 4.278 km: F5 4830, Ten Cel Av 
José Isaias Villaça; F5 4828, Maj Av Delano Teixeira Menezes; F5 4834, Ten Av Mozart 
Louzada Júnior.

g Primeiro Esquadrão de Reconhecimento e Ataque
Em março de 1970, aconteceu a desativação da 51a Esquadrilha de Reconhecimento 

e Ataque (ERA 51) e a ativação do Primeiro Esquadrão de Reconhecimento e Ataque  
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(1° ERA), com sede na Base Aérea de Canoas e missão idêntica à da ERA-51, acrescida 
da responsabilidade de ministrar estágio de instrução a 28 Aspirantes a Oficiais Aviadores, 
classificados no novo esquadrão. Em consequência, o comandante da Base, até que todas 
as providências pertinentes fossem ultimadas, designou o Maj Av Carlos de Almeida Bap-
tista para, sem prejuízo de suas funções no comando do 1°/14° GAV, exercer o comando 
do 1° ERA, a fim de adiantar as providências relativas ao preparo do esquadrão para o 
seu funcionamento, absorvendo o acervo de pessoal e material da Esquadrilha de Ades-
tramento da BACO e da ERA-51.

Por meio de uma Portaria de 12 de março de 1970, o Ministro da Aeronáutica, Ma-
rechal do Ar Márcio de Souza e Mello, designou para o cargo de comandante do Primeiro 
Esquadrão de Reconhecimento e Ataque (1° ERA) o Capitão Aviador Othmard Luyet, 
até então chefe de Operações do 1°/14° GAV.

O 1° ERA recebeu oito segundos-tenentes aviadores, dos quais sete oriundos do 
2°/5° GAV (BANT), onde haviam cumprido estágio em aeronaves bimotoras: Carlos 
Ari César Germano da Silva, José Maria Ribeiro Mendes, João Pereira Novaes Neto, José 
Mauro Vieira, Rosalvo Pigozzo Silveira, Ivani Martins Nery e Sued Castro Lima, além do 
2° Ten Av Marco Antônio Silveira de Souza, procedente do 1°/14° GAV (BACO). De-
pois de realizarem um Curso de Preparação de Instrutores, no 2° ERA, na BASP, Luyet, 
promovido ao posto de Major no dia 30 de março, e os oito segundos-tenentes foram de-
signados instrutores de voo do curso de complementação ao da Academia da Força Aérea 
(CAFA), ministrado aos aspirantes aviadores classificados no 1° ERA, naquele ano.

Em 1° de maio de 1970, o 1° ERA deslocou-se, com aeronaves T-6D armadas, para 
Registro, no Vale da Ribeira, no Estado de São Paulo, a fim de integrar-se ao 2° ERA, 
objetivando participar da Operação Jacupiranga, contra um foco de guerrilha atuando na 
zona rural daquela região, sob a liderança de um oficial desertor do Exército, o Capitão 
Carlos Lamarca, que se tornara militante da esquerda revolucionária. 

No dia 24 de junho de 1970, durante um voo de instrução, o T-6D FAB 1523, tendo 
como aluno o Aspirante José Fonseca e como instrutor o 2° Ten Av José Mauro Vieira, 
desceu em parafuso até colidir com o terreno, nas proximidades de São Sebastião do Caí, 
causando a morte dos dois pilotos.

Na primavera de 1970, quando fazia um voo solo, o Aspirante Luiz Felipe Ferreira 
Guimarães faleceu após a colisão do T-6D, que pilotava, com o terreno na margem da 
Lagoa dos Patos, nas proximidades de Itapuã. 

No ano de 1971, tendo recebido mais uma turma de estagiários, composta por 28 
aspirantes aviadores, formados na AFA em dezembro de 1970, o 1° ERA agregou a seu 
grupo de instrutores o 2° Ten Av Washington Carlos Campos Machado, transferido da 3ª 
ELO ainda em 1970, o 2° Ten Av Francisco José Degrazia Dellamora, formado no 1°/4° 
GAV (BAFZ), em 1969, e instrutor de jatos T-37 C, na AFA e no CFPM , em 1970, bem 
como os recém-formados pilotos de ataque, segundos-tenentes aviadores Jair Kisiolar dos 
Santos, Sérgio Araújo Garabini, André Irajar da Silva Rocha, Aurélio Spalding e Fernando 
José Alves. 
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No dia 9 de maio de 1971, dia das Mães, o 2° Ten Av André Irajar da Silva Rocha 
faleceu quando pilotava um T-6D, em voo não programado, após colidir com o solo no 
bairro de Ipanema, em Porto Alegre.

Em 26 de maio, quando em viagem de treinamento de voo por instrumentos, no 
trecho Rio de Janeiro/Curitiba, voando em condições meteorológicas adversas, o T-6G, 
tendo como instrutor o 2° Ten Av Fernando José Alves e aluno estagiário o Aspirante 
Aviador Taquaragi Rocha Palma, entrou em atitude anormal, colidindo com o terreno, nas 
proximidades de Paranaguá, e os dois pilotos vieram a falecer.

Pela Portaria Reservada nº 014/GM3, de 11 de maio de 1972, o Ministro da Aero-
náutica resolveu desativar, temporariamente, os Núcleos de Comando da Primeira Força 
Aerotática e da Força Aérea de Transporte Aéreo, ativados pela Portaria nº 37/GM7, de 
30 de maio de 1969.

Em consequência, passaram à subordinação do Comando Aerotático (COMAT) as 
unidades aéreas subordinadas aos Núcleos de Comando da Primeira Força Aerotática e 
da Segunda Força Aerotática: o 1°/14° GAV e o 1° ERA.

Pela portaria nº 025/GM3, de 10 de novembro de 1972, foi desativado o 1º Es-
quadrão de Reconhecimento e Ataque (ERA), sediado na Base Aérea de Canoas, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, e criado o Primeiro Esquadrão Misto de Reconhecimento 
e Ataque (1º EMRA), com sede na Base Aérea de Belém, diretamente subordinado ao 
Comando Aerotático.	

Na segunda semana de fevereiro de 1973, o 1° ERA, com quatorze aeronaves T-6, 
sob o comando do Major Aviador Lúcio Cavalcanti de Barros, iniciou o deslocamento em 
voo, com destino a Belém, onde foi integrado ao 1° EMRA.  

g Terceira Esquadrilha de Ligação e Observação
A Terceira Esquadrilha de Ligação e Observação (3ª ELO) foi organizada no Minis-

tério da Aeronáutica, no dia 8 de novembro de 1958, por meio do Decreto n° 44.834, com 
a finalidade de voar, em cooperação com o Exército, missões de Ligação e Observação e 
outras compatíveis com os tipos de aeronaves empregadas.

Por proposta do Estado-Maior da Aeronáutica, o Ministro da Aeronáutica emitiu a 
Portaria n° 1.028/GM2, de 22 de dezembro de 1958, designando a então Base Aérea de 
Porto Alegre como sede da 3ª ELO.

Pela Portaria n° 266/GM2, de 31 de março de 1959, foi alterada a Portaria n° 1.028/
GM2, designando o Quartel General da Quinta Zona Aérea como sede da 3ª ELO.

No dia 15 de agosto de 1969, às 11h, em consequência da determinação contida no 
item n° 9 da 2ª Parte do Boletim Interno n° 154, de 14 de agosto de 1969, do Quartel Ge-
neral da Quinta Zona Aérea, e atendendo à nova organização do Ministério da Aeronáuti-
ca, a 3ª ELO deslocou-se para a Base Aérea de Canoas, sob o comando do Cap Av Violo 
Ídolo Lissa, com um escalão aéreo e um terrestre, todo o material, totalizando seis aviões 
Cessna L-19, um NA T6-G e um helicóptero Bell H-13, bem como o efetivo constante de 
48 militares, dos quais, seis Oficiais, 17 Suboficiais e Sargentos e 25 Cabos e Soldados. 
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g Quinto Esquadrão de Transporte Aéreo
Desde a sua criação, pela Portaria n°12-12/GM3, de 12 de maio de 1969, e a 

ativação, em 15 de agosto do mesmo ano, o Quinto Esquadrão de Transporte Aéreo  
(5° ETA – Esquadrão Pégaso) utilizou vários tipos de aeronaves: C-47 Douglas, TC-45T 
Beechcraft, U-7 Sêneca, C-95 e C-95A Bandeirante.

Na ocasião de sua ativação, o 5° ETA recebeu o acervo de pessoal e material oriun-
do da Seção de Aviões do Quartel General da Quinta Zona Aérea.

O primeiro comandante do 5° ETA foi o Major Aviador Ronaldo Eduardo Jaeckel, 
procedente do 1°/14° GAV, que exerceu o comando no período de 15 de agosto de 1969 
a 7 de janeiro de 1971.

Inicialmente subordinado ao Comando de Transporte Aéreo, o 5º ETA, em 12 de 
novembro de 1973, teve sua subordinação transferida para o V COMAR.

No início dos anos 1970, o Esquadrão Pégaso tornou-se a primeira unidade de 
transporte aéreo da FAB a operar o C-47 como plataforma de tiro (gunship), ao equipar o 
FAB 2033, dotado de porta de carga, com uma metralhadora ponto 50, iniciativa arquite-
tada pelo 1° Tenente Especialista em Armamento Roderico Rodrigues Lemos, provavel-
mente inspirado no que havia sido feito pela aviação dos Estados Unidos, em proporções 
bem maiores, na Guerra do Vietnã, com vários canhões de 20 milímetros em cada C-47.

Na mesma época, sob a liderança do 2° Tenente de Infantaria de Guarda Adão 
Braun, surgiu na BACO um “pelotão de aeronáutica” ou PELOTAR, cuja missão era 
prover a segurança interna das instalações da FAB. 

O Tenente Braun percebera que o programa de treinamento militar dos soldados 
carecia de motivação; era rotineiro e maçante. Estimulado pelo comando, ele transformou 
uma área vazia da base em campo de treinamento de tropas do tipo “comandos”, o que 
propiciou ao pelotão atingir notável padrão de eficiência. 

Quando o Tenente Lemos criou a plataforma de tiro lateral, aflorou a ideia de 
empregá-lo em conjunto com o PELOTAR, ação que fez muito sucesso, não só entre os 
militares da BACO, mas também junto ao público externo, que participava de eventos fes-
tivos, como o dia de “Portões Abertos”, durante a Semana da Asa, ocasiões em que eram 
feitas demonstrações de pousos de assalto e decolagens com embarque em movimento no 
C-47 FAB 2033, operado por bem treinadas equipagens do 5° ETA.

Os demais Esquadrões de Transporte Aéreo não encamparam a ideia do gunship 
e algum tempo depois os C-47 foram desativados, “arquivando” definitivamente o 
procedimento. 

No dia 17 de junho de 1983, realizando missões com as aeronaves C-95 2172 e 
C-95A 2280, a primeira efetuando linha regular do CAN, de Cumbica para Canoas, e a se-
gunda efetuando lançamento em voo de militares e fardos, bem como voo de manutenção 
da operacionalidade, o 5° ETA alcançou a expressiva marca de 50.000 horas de voo.
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g Segundo Esquadrão de Controle e Alarme
O escopo do Segundo Esquadrão de Controle e Alarme (2º ECA) era prover apoio 

de controle aerotático ao Primeiro Grupo de Aviação de Caça (1° GAVCA), como uni-
dade de controle de operações de defesa aérea, controle de aeródromo e comunicação 
operacional das unidades aéreas, quando deslocadas. 

Além de outros equipamentos, a unidade contava com dois radares – um de vigi-
lância e outro de aproximação de precisão (PAR) –, conjuntos de comunicação, conjuntos 
de controle e plotagem, viaturas leves e pesadas de comunicações, grupos geradores de 
campanha, conjuntos de iluminação de pistas e viaturas-usina e de iluminação de áreas. 

Em 1975, ainda existiam equipamentos com a tecnologia da Segunda Guerra Mun-
dial, desatualizados e de manutenção onerosa.  Nessa década, iniciou-se um ciclo de atua-
lização dos equipamentos, muitos de fabricação nacional, com estreito acompanhamento 
do Centro Técnico Aeroespacial – CTA (atual Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial – DCTA), que também desenvolvia novos produtos para o setor das comu-
nicações. 

Entre os anos 1970 e 1977, os controladores do 2º ECA passaram a estagiar na 
Torre de Controle e na operação radar do Controle de Aproximação de Porto Alegre 
(APP PA), dedicando-se, com prioridade, à orientação da aviação militar quando em 
missões de ataque ao solo e nas missões de tiro aéreo. 

Nesse período, foram registradas mais de uma centena de participações da OM em 
diversas missões, alguma das quais foram selecionadas com partícipes e objetivos diferen-
ciados, para a compreensão das diversas atividades desenvolvidas pelo 2º ECA.

De 24/02/1967 a 28/02/1967 – operações de Controle de Aeródromo das aerona-
ves envolvidas na viagem do Presidente da República a Bento Gonçalves.

De 6/04/1967 a 17/04/1967 – apoio de navegação e comunicação durante a estada 
do Presidente do Brasil na conferência de chefes de estado e chanceleres, realizada em 
Punta Del Leste, no Uruguai.

De 30/05/1967 a 28/06/1967 – participação no lançamento de um satélite de co-
municações na Barreira do Inferno (RN). 

De 21/09/1967 a 30/09/1967 – operação de apoio aos flagelados em Canoas, 
mantendo a coordenação entre as aeronaves SAR e as diversas estações de apoio.

De 1/11/1967 a 4/11/1967 – na Operação UNITAS, mantendo as radiocomunica-
ções entre o Grupo de Aviação Embarcada e o porta-aviões Minas Gerais.

De 4/02/1968 a 16/02/1968 – participação na VIII Regata Buenos Aires – Rio de 
Janeiro, coordenando as comunicações entre o 1º GAE e o 1°/7° GAV.

De 28/04/1968 a 22/05/1968 – Operação Cyrilão, em apoio de comunicações 
aos esquadrões em voos de treinamento de ataque a alvos terrestres. Essa era a missão 
que se repetia muitas vezes em cada ano. O estande de tiro ficava localizado em São 
Jerônimo (RS).
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Em 22/11/1968 – apoio de comunicação à ERA 51 no desfile aéreo em Canoas e 
Porto Alegre.

De 23/08/1968 a 24/08/1968 – apoio de comunicação ao Exército Brasileiro, em 
manobra militar. 

De 2/01/1969 a 19/02/1969 – Operação RADAM-BRASIL em Joinville e 
Florianópolis.

De 3/07/1970 a 7/07/1970 – apoio ao 1º ERA e à 3ª ELO em missão de Apoio 
Aéreo Aproximado ao deslocamento de tropa da Brigada de Polícia Militar em manobras 
de supressão ao contrabando. 

g Base Aérea de Santa Maria
Pelo Decreto n° 67.877, de 18 de dezembro de 1970, o Presidente da República 

criou, no Ministério da Aeronáutica, a Base Aérea de Santa Maria (BASM), de acordo 
com o Artigo 81, item III da Constituição e, tendo em vista o disposto no Artigo 79 do 
Decreto 60.521, de 31 de março de 1967, sediada no Município de Santa Maria-RS. 

O Núcleo de Base Aérea de Santa Maria foi criado e ativado pela Portaria n° 90/
GM7, de 23 de dezembro de 1970.

O Ministro da Aeronáutica assinou Portaria GM1, em 8 de janeiro de 1971, pela 
qual designou o Tenente-Coronel Aviador Cherubim Rosa Filho, comandante do Núcleo 
de Base Aérea de Santa Maria, cargo que assumiu no dia 13 do mesmo mês.

No dia 15 de janeiro, o Comandante da 5ª Zona Aérea, Brigadeiro do Ar Leonardo 
Teixeira Collares, chegou a Santa Maria, acompanhado do Tenente-Coronel Aviador Má-
rio de Mello Santos, a fim de inspecionar as obras de construção da Base e dos edifícios 
residenciais destinados a oficiais, suboficiais e sargentos. Acompanharam a inspeção o 
Major Aviador Hélio Bernd, Subcomandante do Núcleo, e o Capitão Aviador Carlos Os-
car Cruz Ferreira, oficial do efetivo local.

Pela Portaria S/N GM3, de 14 de julho de 1971, o Ministro da Aeronáutica ativou a 
Base Aérea de Santa Maria, à qual incorporou todo o efetivo, os recursos financeiros e os 
bens patrimoniais existentes no local. A BASM foi subordinada ao Núcleo do Comando 
da Primeira Força Aerotática (I FAT).	

Em 3 de agosto de 1971, foi realizada a primeira refeição nas instalações da Base 
Aérea de Santa Maria, no refeitório das praças, às 12h, com a presença do Tenente-Coro-
nel Cherubim Rosa Filho, juntamente com os seus oficiais, Major Aviador Hélio Bernd e 
o Capitão Carlos Oscar Cruz Ferreira, em companhia de todo o pessoal civil e militar. 

No dia 10 de agosto de 1971, foi realizada a trasladação do comando da BASM e do 
seu efetivo, do Quartel da 5ª Zona Aérea, em Canoas-RS, para sua sede em Santa Maria.

Na ocasião, o Tenente-Coronel Cherubim Rosa filho dirigiu a palavra aos presen-
tes, agradecendo a todos pela cooperação e dedicação, salientando o nome do Capitão 
Intendente Wilson Kafruni, do efetivo do QG da 5ª Zona Aérea, cujo empenho e carinho 
permitiram a realização daquele ato pioneiro.
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Em 9 de setembro de 1971, foi realizada a primeira solenidade cívico-militar na 
Base Aérea de Santa Maria, presidida pelo Tenente-Coronel Aviador Cherubim Rosa Fi-
lho, que hasteou o Pendão Nacional, auxiliado pelo Sargento Luiz Geraldo Teixeira.

Às 11h30, pousou o Viscount FAB 2101, trazendo o Ministro Márcio de Souza e 
Mello em sua primeira visita à BASM posterior à ativação, acompanhado do Tenente-
Brigadeiro Jair Américo dos Reis, do Brigadeiro Roberto Hyppolito da Costa e oficiais do 
estado-maior da Primeira Força Aerotática.

Em 13 de outubro de 1971, houve um deslocamento de unidades que ficaram 
aquartelados na BASM, compostas de militares do Comando Aerotático, sob o comando 
do Brigadeiro Roberto Hyppolito da Costa e do Comando da 1ª Força Aerotática, sob o 
comando do Brigadeiro Paulo Costa, a fim de participarem da recepção ao Presidente da 
República, que chegaria para as solenidades de inauguração da nova Base Aérea da FAB.

Em 14 de outubro de 1971, foi aquartelado na Base Aérea de Santa Maria mais um 
grupo de militares, composto por efetivos da Base Aérea de Canoas e da Base Aérea de 
São Paulo, com suas unidades aéreas incorporadas, a fim de, no dia seguinte, fazerem par-
te da Guarda de Honra Presidencial da cerimônia de inauguração da BASM.

Além do Presidente da República Emílio Garrastazu Médici, o evento contou com 
as presenças do Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello; do 
Governador do Rio Grande do Sul, Euclides Triches; do Comandante do III Exército, 
General de Exército Breno Borges Fortes; do Chefe do Centro de Informações de Segu-
rança da Aeronáutica, Brigadeiro do Ar Carlos Affonso Dellamora; e do Comandante da 
5ª Zona Aérea, Brigadeiro do Ar Leonardo Teixeira Collares.

O Ministro Márcio na Base Aérea de Santa Maria
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O Presidente da República foi recebido pelo Ministro da Aeronáutica e, depois de 
passar as tropas em revista, deu início à cerimônia de inauguração, que constou de desfile 
militar, leitura da Ordem do Dia do Comandante da BASM e de uma demonstração de 
ataque a alvos terrestres, coordenada pelo Brig Ar Hyppolito, e executada por esquadri-
lhas de TF-33 do 1°/14° GAV e T-6 do 1° ERA, com sinalização dos alvos, instalados ao 
lado da pista, a cargo de um L-19 do 4° EMRA, pilotado pelo 2° Ten Av Galleto.

Em 19 de novembro de 1971 – Dia da Bandeira –, foi realizada a cerimônia de has-
teamento do Pavilhão Nacional e juramento à Bandeira Brasileira pela primeira turma de 
soldados, bem como as primeiras condecorações a militares da BASM.

Tanto a letra quanto a música do Hino da Base Aérea de Santa Maria são de autoria 
do 1° Sargento Músico José Maria Barboza, e sua primeira execução foi feita pela Banda 
de Música da Brigada de Polícia Militar do Rio Grande do Sul durante Alvorada Festiva 
pela passagem do aniversário do comandante da BASM, em 11 de setembro de 1972.

Pouco mais tarde, durante os festejos da Semana da Asa, o hino da BASM foi exe-
cutado nos bailes do Aviador e da Asa, ocasião em que o primeiro aniversário da Base 
Aérea de Santa Maria, completado em 15 de outubro de 1972, foi comemorado, diversas 
festividades tiveram início.

Por meio de Portaria GM3, de 4 de dezembro de 1973, o Ministro da Aeronáuti-
ca resolveu desativar o Comando da 5ª Zona Aérea e ativar o Quinto Comando Aéreo 
Regional (V COMAR), com sede na cidade de Canoas, ao qual foram subordinadas as 
seguintes organizações militares: Base Aérea de Santa Maria e 5° EMRA.

 Elogio à Organização Militar

“Ministério da Aeronáutica – Comando Geral de Apoio – Comando de Apoio Militar – Oficio 
n°220/EMAM/3046 - Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1975, ao Sr. Comandante do V comando 
Aéreo Regional.

I - Como é do conhecimento de V.Exª, por determinação do Excelentíssimo Senhor Ministro, o 5° 
EMRA será dotado, a partir de janeiro do próximo ano, com aeronaves AT-26 Xavante.

II - Conhecedor dos problemas de infraestrutura da Base Aérea de Santa Maria, este Comando 
ficou preocupado com a operação da aeronave em questão naquela Organização Militar.

III - Após visitar aquela Base, no dia 3 do corrente mês, não tenho mais dúvidas de que as defici-
ências de instalações e equipamentos que, pela premência de tempo, não tenho condições de fornecer, serão 
plenamente superadas pelo espírito de equipe, dedicação, competência profissional e carinho pela carreira 
que abraçaram, tudo isto constatado e comentado pela comitiva que me acompanhou, com relação a todos 
os militares que ali labutam, integrados pela eficiente orientação daquele comando.

IV - Desejo congratular-me com Vossa Excelência pela excelente e invulgar equipe de colaborado-
res que hoje se encontra dirigindo a Base Aérea de Santa Maria e a Unidade Aérea lá sediada.” 

Maj Brig Ar Victor Didrich Leig 
Comandante do Comando de Apoio Militar.
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Trecho de Ordem do Dia do Comandante da BASM

“A Base Aérea de Santa Maria sente-se realizada, no dia 29 de dezembro de 1975, pois é palco 
da passagem de uma era pioneira, cheia de ensinamentos e novas tecnologias. Recebemos agora os Xavantes 
e o Bandeirante, produtos de árdua tarefa da indústria aeronáutica brasileira. Voando com nossas pró-
prias asas, sentimos mais orgulho voando com tecnologia atual, sentimos mais responsabilidade”.

Em 1976, a BASM contava com dois aviões Neiva U-42 Regente (fabricação nacio-
nal); dois aviões Neiva T-25 Universal (fabricação nacional); e um avião EMBRAER C-95 
Bandeirante (fabricação nacional)

No dia 29 de setembro de 1976, esteve na BASM, em visita de inspeção, o Ministro 
da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo. 

Em 5 de outubro de 1976, a BASM recebeu visita de inspeção do Chefe do Estado-
Maior da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira.

No dia 15 de outubro de 1976, houve solenidade alusiva ao quinto aniversário da 
Base Aérea Santa Maria, cuja cerimônia foi presidida pelo comandante do V COMAR, 
Major-Brigadeiro do Ar Mário Gino Francescutti.	

A BASM, em 27 de novembro de 1976, prestou homenagem às vítimas da Intento-
na Comunista de 1935.

No dia 7 de setembro de 1977, o desfile comemorativo da Independência do Brasil, 
realizado no centro de Santa Maria, contou com a presença de um batalhão da BASM.

Em 14 de outubro de 1977, houve solenidade militar alusiva ao sexto aniversário da 
BASM, com a formatura da segunda turma de recrutas de 1977 e a abertura da Semana 
da Asa.

 No dia 22 de outubro, foram realizadas as cerimônias alusivas ao Dia do Aviador, 
oportunidade em que militares do efetivo da BASM e do 5° EMRA foram condecorados 
com medalhas Militar de Prata e de Bronze.

Em 1978, no dia 26 de julho, o Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joel-
mir Campos de Araripe Macedo, esteve em visita oficial à BASM, a fim de inspecionar as 
obras em curso.

No dia 18 de agosto de 1978, houve solenidade de apresentação da Bandeira do 
Brasil à segunda turma de recrutas daquele ano, ocasião em que houve, também, a entre-
ga de medalhas do Mérito Santos Dumont, Militar de Ouro, de Prata e de Bronze, aos 
agraciados.

Comandantes da BASM

Coronel Aviador Cherubim Rosa Filho 13/01/1971 a 13/02/1974

Coronel Aviador Gesildo Bellazzi Passos 13/02/1974 a 18/02/1975

Coronel Aviador Luiz Maldonado D’Eça 18/02/1975 a 17/10/1977
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g 4º EMRA, o 5º EMRA e 5º/8º GAV
Em 19 de julho de 1971, pela Portaria Reservada n° 014 GM3, foi ativado, tendo 

como sede a BASM, o Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4° EMRA), 
constituído por três esquadrilhas. A primeira esquadrilha foi dotada de sete T-6 D e três 
T-6 G, a segunda de seis helicópteros Bell H-1D, e a terceira de seis aeronaves Cessna 
L-19 e dez Neiva L-42 Regente.

Pela portaria S/N, de 2 de agosto de 1971, o Ministro da Aeronáutica designou, 
por necessidade do serviço, o Major Aviador Guenter Hans Stolzmann para o cargo de 
comandante do 4º EMRA, sediado na Base Aérea de Santa Maria.

Em 10 de setembro de 1971, o Major Aviador Guenter Hans Stolzmann assumiu o 
comando do 4° EMRA.

Ainda no dia 13 de outubro de 1971, chegou a Santa Maria o segundo grupo de 
militares destinados à BASM e ao 4° EMRA, constando dos seguintes oficiais: 1° Ten Av 
Donaldo Zambon de Mendonça, 2° Ten Av Luiz Nogueira Galleto, 2° Ten Av Ênio Bar-
roso Ferreira, 2° Ten Av Fernando Barbosa, 2° Ten Av Sérgio Rebelo da Costa, 2° Ten Av 
Vanderlei Leão Taketane e 2° Ten Int Aer Manoel Augusto Ingelfritz de Moraes, além de 
trinta sargentos de diversas especialidades. 

Pela Portaria Reservada nº 025/GM3, de 10 de novembro de 1972, o Ministro da 
Aeronáutica alterou a numeração do 4° Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque 
para 5º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (5° EMRA), mantendo-o sediado 
na Base Aérea de Santa Maria. 

5° EMRA – cinco helicópteros Bell UH-1D, oito aviões Neiva T-25A Universal e 
sete aviões Neiva L-42 Regente.

O 5° EMRA deslocou-se, no dia 23 de outubro de 1976, para Januária-MG, com 
duas esquadrilhas de quatro aviões T-25A, um elemento com dois L-42 e, no dia 24 de 
outubro, chegaram mais dois helicópteros UH-1D.

Após três dias de em Januária, a Unidade Aérea deslocou-se para Formosa-GO, de 
acordo com o plano da manobra.

A manobra encerrou-se no dia 31 de outubro de 1976, com uma concentração na 
Base Aérea de Anápolis-GO. O 5° EMRA destacou-se pelo êxito alcançado no Teatro de 
Operações.

Em 14 de agosto de 1980, foi comemorado o nono ano de serviço do 5° EMRA.

Coronel Aviador Luiz Guilherme Gaelzer 17/10/1977 a 25/01/1979

Coronel Aviador Jorge Frederico Bins 25/01/1979 a 2/09/1980

Coronel Aviador José Carlos Pereira Lima 18/09/1980 a 19/01/1983

Coronel Aviador Luiz Carlos Palma Lampert 19/01/1983 a 24/01/1985
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A portaria reservada número 239/GM3, de 9 de setembro de 1980, modificou a 
denominação de 5° EMRA para 5°/8° GAV, mantendo a missão anterior, acrescida da 
tarefa de Busca e Salvamento, contando, para tal, com o recebimento de grande parte do 
material cedido pelo 2°/10° GAV, além de adequadas instruções sobre toda e qualquer 
operação e de o seu efetivo haver aumentado consideravelmente.

Desde a sua criação, o Esquadrão Pantera esteve equipado com diversos tipos de 
aeronaves com a seguinte evolução: T-6, de 1971 a 1975; Bell H-1D/UH-1H, de 1971 
em diante; Bell OH-4 Jet Ranger, de 1971 a1973; Cessna L-19, de 1971 a 1973; L-42, de 
1971 em diante; AT-26, de 1975 a 1978; T-25, de 1978 até 1989; e U-7 Sêneca, de 1980 
em diante.

No dia 20 de julho de 1981, ocorreu a solenidade comemorativa do 10° aniversário 
do 5°/8° GAV, tendo havido a cerimônia de condecorações com medalhas do Mérito 
Santos Dumont. O evento contou com a presença do General de Divisão Décio Barbosa 
Machado, comandante da 6ª Brigada de Infantaria Blindada.

No dia 12 de março de 1984, uma equipe de resgate do 5°/8° GAV, tripulando o 
helicóptero UH-1H FAB 8530, depois de efetuar reabastecimento em Criciúma-SC, ope-
rou o salvamento de um marinheiro, do navio norueguês “Sibig Venture”, que havia sido 
acometido de comoção cerebral. O resgate foi realizado a cerca de 50 milhas marítimas da 
costa, tendo sido o paciente transportado para Porto Alegre.

O 5°/8° GAV esteve empenhado, pela segunda vez consecutiva, em missões de 
auxílio às vítimas das enchentes que assolaram o Rio Grande do Sul no mês de maio 
de 1984. 

Transportando equipes da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), da 
Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) e da Defesa Civil, além de levar 
alimentos, roupas e medicamentos, bem como recolher pessoas que se encontravam ilha-
das pelas águas, o Esquadrão Pantera cooperou decisivamente no apoio às várias cidades 
gaúchas que se encontravam em estado de calamidade pública. 

g Terceiro Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação – Esquadrão 
Centauro

Mediante a Portaria Reservada n° 172/GM3, de 10 de dezembro de 1978, o Minis-
tro da Aeronáutica, tendo em vista o disposto no Art 3º do Decreto nº 22.802, de 24 de 
março de 1947, e considerando o que consta do Processo MAer nº 790/78, resolveu:

Art 1º – ativar, a partir de 31 de janeiro de 1979, o 3º/10º GAV, com sede na Base 
Aérea de Santa Maria-RS;

Art 2º – estabelecer a dotação básica de dezesseis aeronaves AT-26 para o 3º/10º 
GAV;

Art 3º – transferir as aeronaves AT-26, seus equipamentos e suprimentos de avia-
ção, do 3º EMRA e do 4º EMRA, para o 3º/10º GAV;
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Art 4º – determinar ao COMGAR que o 3º/10º GAV esteja apto a iniciar suas ope-
rações até 31 de janeiro de 1980, devendo, para isso, ser dada a ordem preparatória até 31 
de janeiro de 1979 e a ordem de movimentação até 31de julho de 1979.

Em 31 de  janeiro de 1979, foi ativado o 3º/10º GAV, a mais nova unidade da Força 
Aérea Brasileira equipada com aeronaves AT-26. 

A solenidade de ativação do 3°/10° 
GAV foi presidida pelo Cel Av Jorge Fre-
derico Bins, comandante da BASM, e 
contou com a entrega de quatro aviões 
AT-26 Xavante, oriundos do 4º EMRA, 
primeiras aeronaves que equiparam o 
novo esquadrão, que teve como primeiro 
comandante o Ten Cel Av Humberto Ce-
sar Pamplona Coelho.

g Primeiro Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação
O Ministro da Aeronáutica, pela Portaria Reservada nº 199/GM3, de 19 de de-

zembro de 1978, tendo em vista o disposto no Art 30º do regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 66.314, de 13 de março de 1970, e de conformidade com o Art 3º do Decreto 
nº 67.877, de dezembro de 1970, resolveu:	

Art 1º – transferir para a Base Aérea de Santa Maria o Primeiro Esquadrão do Dé-
cimo Grupo de Aviação (1º/10º GAV);

Art 2º – subordinar o 1º/10º GAV à Base Aérea de Santa Maria;

Art 3° – esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

No dia 25 de janeiro de 1979, em solenidade realizada junto à passagem de coman-
do da Base Aérea de Santa Maria, foi incorporado à BASM o 1º/10º GAV, Esquadrão de 
Reconhecimento Tático, equipado com aeronaves AT-26 Xavante, anteriormente sediado 
na Base Aérea de São Paulo, em Cumbica, tendo como comandante o Ten Cel Av Lauro 
José Ferreira.

A cerimônia foi presidida pelo Ten Brig Ar Roberto Augusto Carrão de Andrade, 
comandante do Comando Geral do Ar, e contou ainda com a presença de altas autorida-
des civis e militares.

Em 24 de maio de 1979, esteve em visita à Base Aérea de Santa Maria o Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de Mattos.

No dia 7 de setembro de 1979, um batalhão composto por militares do efetivo da 
BASM, sob o comando do Major Aviador Marcelo Hecksher, participou do Desfile Mili-
tar do Dia da Independência.

Em 21 de outubro de 1979, durante a Semana da Asa, foi realizado, pela primeira 
vez, na BASM, o “Dia de Portões Abertos”.

Chegada dos AT-26 Xavante 
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Tendo sido criada a Força Aérea 102, sob o Comando do Maj Brig Ar Rodopiano 
de Azevedo Barbalho e tendo como Chefe do Estado-Maior o Cel Av Jorge Frederico 
Bins, contando com efetivos do V COMAR, da Unidade Celular de Intendência (UCI) 
da BACO, do 2° ECA, do 1°/14° GAV, da BASM, do 1°/10° GAV, do 3°/10° GAV, 
do 5° EMRA e oficiais da ECEMAR e da EAOAR, foi desdobrada a Operação Verde-
Amarelo, na região compreendida entre São Gabriel e Dom Pedrito, no período de 23 
a 30 de novembro de 1979, em conjunto com o III Exército e Unidades das 3ª e 6ª 
Divisões de Exército.

Em 24 de junho de 1980, houve a solenidade comemorativa do Dia da Aviação de 
Reconhecimento, presidida pelo comandante do Comando Aerotático. 

No dia 6 de agosto de 1980, a BASM foi visitada pelo Major-Brigadeiro do Ar Silas 
Rodrigues, com a finalidade de entregar ao 3°/10° GAV o troféu “Torneio de Aviação de 
Caça”, prêmio ao qual aquele esquadrão fez jus ao vencer a competição de 1979.

Em 14 de novembro de 1980, foi comemorado o 28° aniversário do 1°/10° GAV e 
o segundo aniversário do 3°/10° GAV, em solenidade presidida pelo comandante da Base 
Aérea de Santa Maria, Coronel Aviador José Carlos Pereira Lima.

Em 1º de setembro de 1981, a Base Aérea de Santa Maria recebeu visita de inspeção 
do Comando Aerotático ao 1°/10° GAV e ao 5°/8° GAV.

No dia 7 de setembro de 1981, quatro pelotões da BASM participaram do Desfile 
Militar da Independência, realizado no centro da cidade.

Em 13 de outubro de 1981, realizou-se, na BASM, o Torneio Santos Dumont de 
Futebol de Campo, disputado por equipes do Exército, da Brigada de Polícia Militar, da 
Universidade Federal de Santa Maria e da Força Aérea.

No dia 30 de abril de 1982, foi realizada, na BASM, uma solenidade militar em que 
os novos recrutas da primeira turma de 1982 prestaram o Juramento à Bandeira.

Em 20 de julho de 1982, foi comemorado o 11º aniversário do 5°/8° GAV, em 
solenidade que incluiu a entrega de medalhas do Mérito Santos Dumont. A cerimônia 
foi presidida pelo General de Divisão Diogo de Oliveira Figueiredo, comandante da 3ª 
Divisão de Exército.

No dia 7 de setembro de 1982, uma tropa constituída de quatro pelotões, coman-
dada pelo Major Aviador Hiromiti Yoshioka, representou a BASM no Desfile Militar da 
Independência, no centro de Santa Maria.

Em 17 de outubro, foi realizado, na BASM, o Dia dos Portões Abertos, como parte 
das comemorações da Semana da Asa do ano de 1982.

No dia 22 de outubro, foi comemorado o Dia do Aviador, em solenidade militar 
presidida pelo General de Divisão Diogo de Oliveira Figueiredo. 

Em 10 de novembro de 1982, foi realizada uma solenidade militar em comemora-
ção ao 30º aniversário do 1º/10º GAV e ao 4° aniversário do 3°/10° GAV, em cerimônia 
também presidida pelo General de Divisão Diogo de Oliveira Figueiredo.
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No ano de 1983, no dia 8 de junho, o Comandante da II FAT, Brigadeiro do Ar 
Márcio Terezino Drummond, visitou a BASM, em inspeção realizada no 3º/10º GAV. 

Em 24 de junho de 1983, houve na BASM a cerimônia comemorativa do Dia da 
Aviação de Reconhecimento Aéreo, com a entrega de certificados de operacionalidade a 
oficiais aviadores do 1°/10° GAV e do 5°/8° GAV. O evento foi presidido pelo General 
de Brigada Manoel Theóphilo Gaspar de Oliveira Neto.

No dia 24 de janeiro de 1984, em cerimônia presidida pelo comandante do  
V COMAR, Maj Brig Ar Thales de Almeida Cruz, foram realizadas, na BASM, as 
transmissões de comando do 1°/10° GAV, do Ten Cel Av Carlos Oscar Cruz Ferreira ao 
Maj Av José Montgomeri de Melo Rebouças, e do 5°/8° GAV, do Maj Av Adenir Siqueira 
Viana ao Maj Av Sérgio de Araújo Garabini.

No dia 20 de julho de 1984, realizou-se solenidade militar, na BASM, em que foi co-
memorado o aniversário de nascimento de Alberto Santos Dumont, o “Pai da Aviação”, 
e o 13º aniversário do 5º/8° GAV, o Esquadrão Pantera. O evento constou de Missa em 
Ação de Graças, entrega de distinção a militares que alcançaram a marca das 1.000 horas 
de voo em aeronave UH-1H, leitura da Ordem do Dia e entrega de medalhas do Mérito 
Santos Dumont. 

Em 15 de outubro de 1984, comemorou-se o 13º aniversário da Base Aérea de San-
ta Maria, com Missa em Ação de Graças e solenidade Militar. A BASM foi homenageada 
pela Brigada de Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Sul, tendo o efetivo da Escola 
de Formação e Aperfeiçoamento de Sargentos (EFAS) formado uma asa e a sigla FAB. 
Os militares da EFAS cantaram o Hino dos Aviadores, liderados por seu comandante, 
Tenente-Coronel PM Altemar Dornelles Severo, que ofereceu, ainda, a montagem de uma 
foto contendo a letra do Hino da Base Aérea de Santa Maria, de autoria daquela escola. 

A solenidade do Dia do Aviador foi realizada, no dia 23 de outubro, com a realiza-
ção de Missa em ação de Graças, canto do Hino do Aviador, desfile militar e a Leitura da 
Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica.

No dia 9 de novembro de 1984, em solenidade militar, com a leitura das locuções 
dos seus respectivos comandantes, a Base Aérea de Santa Maria comemorou os aniver-
sários de criação do 1°/10° GAV e do 3°/10° GAV. O evento foi prestigiado com a pre-
sença de autoridades civis, militares, municipais, educacionais e eclesiásticas da cidade de 
Santa Maria.

g Base Aérea de Florianópolis
A Base Aérea de Florianópolis (BAFL) foi ativada pelo Decreto n° 67.994, de 30 

de dezembro de 1970, assinado pelo Presidente da Republica, Emílio Garrastazu Médici. 
Até então funcionava no local o Destacamento de Base Aérea, nas instalações que haviam 
pertencido à Base Aérea Naval até 20 de janeiro de 1941, quando foi ativado o Ministério 
da Aeronáutica.

Antes da ativação de uma unidade aérea, no início de 1972, as instalações do Des-
tacamento e, depois, da Base Aérea de Florianópolis eram usadas de forma eventual por 
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unidades aéreas em manobras e por aeronaves da Força Aérea que por lá transitavam, com 
seus tripulantes fazendo uso dos refeitórios e dos alojamentos existentes. 

Com a ativação do 2°/10° GAV em 1972 e do 2°/7° GAV em 1982, a BAFL teve 
substancial acréscimo nas suas atividades de apoio às atividades dessas unidades aéreas e 
ao pessoal nelas lotado.

A partir de 9 de julho de 1983, a BAFL esteve engajada na Operação Arca de Noé, 
tendo montado em suas instalações um centro de coordenação para atendimento e so-
corro aos flagelados, por ocasião das enchentes decorrentes das intensas chuvas caídas, 

durante 31 dias, no Estado de Santa Cata-
rina, apoiando o transporte de donativos, 
entre as cidades destacadas como bases de 
distribuição: Navegantes, Joinville, Lages, 
Três Barras e Curitiba. 

Na operação estiveram em ação 
49 aeronaves, sendo doze helicópteros  
UH-1H, seis CH-33, cinco C-95 Bandei-
rante, quatro C-115 Búfalo e três C-130 
Hércules da FAB, seis  helicópteros da Ma-
rinha e treze aeronaves de empresas públi-
cas e privadas.

Comandantes da BAFL

g Segundo Esquadrão do Décimo Grupo de Aviação
Em 22 de novembro de 1971, pela Portaria n° R23/GM2, o Segundo Esquadrão do 

Décimo Grupo de Aviação (2°/10° GAV) – Esquadrão Pelicano – foi transferido da Base 
Aérea de São Paulo para a Base Aérea de Florianópolis. 

Ten Cel Av Odony de Almeida Ramos 8/08/1965 a 22/02/1967

Ten Cel Av Haroldo Luiz da Costa 22/02/1967 a 7/05/1969

Ten Cel Av Teophilo Aquino do Prado 5/08/1969 a 9/11/1971

Cel Av Luiz Carlos Aliandro 9/11/1971 a 17/11/1972

Cel Av Armando Willensens de Oliveira 17/11/1972 a 7/08/1974

Cel Av José Pompeu dos Magalhães Brasil 7/08/1974 a 19/01/1977

Cel Av Luiz Carlos Avelar 19/01/1977 a 23/01/1979

Cel Av Alamiro Pereira dos Santos 23/01/1979 a 28/11/1980

Cel Av Mário Lott Guimarães 26/01/1981 a 14/01/1983

Cel Av Milton Naranjo 14/01/1983 a 23/01/1985

Atendimento aos flagelados, 1983

10_parte_1_capitulo4.1.4 a 4.1.6.indd   362 27/10/2022   13:35:03



363

Em 20 de janeiro de 1972, foi realizada a incorporação do 2°/10° GAV à BAFL, 
em solenidade que constou de formatura geral, em frente ao hangar do Esquadrão, e 
apresentação do seu comandante, Tenente-Coronel Aviador Flávio Pacheco Kauffmann 
ao comandante da Base, Coronel Aviador Luiz Carlos Aliandro.

No dia 26 de maio de 1973, o 2°/10° GAV efetuou o resgate dos mortos de um 
avião Beech Bonanza, que se acidentou na Serra do Japi, nas proximidades de Jundiaí, no 
Estado de São Paulo.

O Esquadrão Pelicano, em 29 de junho de 1973, realizou missões humanitárias, 
durante enchente em Blumenau, transportando vítimas, desabrigados, roupas, remédios 
e alimentos.

Em 24 de junho de 1973, o 2°/10° GAV esteve engajado em missão de busca a uma 
aeronave desaparecida em território boliviano. 

O 2°/10° GAV foi acionado num sábado, 23 de março de 1974, ocasião em que 
o 1° Ten Av Adenir Siqueira Viana recebeu um comunicado de alerta SAR e decolou no 
helicóptero SH-1D FAB 8531, acompanhado do 1° Ten Av Francisco José Pereira Gon-
çalves e mais dois tripulantes, tendo como destino a cidade de Tubarão, que durante três 
dias teve 90% da sua área cobertos pelas águas. A enchente deixou sessenta mil desabri-
gados e três mil casas destruídas.

Quando percebeu a dimensão da catástrofe, o Tenente Viana, através do rádio  
HF/SSB do helicóptero, comunicou a gravidade da situação ao comando do 2°/10° GAV, 
que enviou mais um SH-1D para o local. Com os esforços das duas tripulações, centenas 
de flagelados puderam ser resgatados. As tripulações dos helicópteros voaram, quase inin-
terruptamente, durante nove dias.

Em 15 de abril de 1975, foi realizada, com sucesso, a busca do pesqueiro Império, 
que estava à deriva nas proximidades de Rio Grande. A embarcação foi localizada por um 
SA-16, o que possibilitou o resgate dos onze sobreviventes.

Em 11 de outubro de 1975, o 2°/10° GAV realizou a busca do TF-33 FAB 4314, 
acidentado em Angelina-SC, e resgatou seu piloto, ocasião em que foram utilizados três 
aviões e um helicóptero. 

Quatro sobreviventes do avião PT-MGD, acidentado nas matas próximas a Vilhe-
na-RO, foram resgatados pelo 2°/10 GAV, no dia 30 de março de 1976.  

No dia 28 de setembro de 1976, o Esquadrão Pelicano, em missão de busca e sal-
vamento, resgatou ilesos os tripulantes da aeronave PT-CQY, que realizara um pouso de 
emergência nas proximidades de Tucuruí, no Pará.

Em 13 de março de 1979, uma equipagem do 2°/10° GAV localizou a embarcação 
brasileira Mansur, que naufragara na costa do Rio Grande do Sul, tendo resgatado apenas 
um dos 21 tripulantes.

Foi realizada missão de busca e salvamento da aeronave Sêneca PT-EYX, aciden-
tada no município de Pindamonhangaba, Devido às más condições meteorológicas, a 
operação teve a duração de oito dias e foi concluída com o resgate de três corpos.
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Em 12 de abril de 1980, helicópteros do Esquadrão Pelicano participaram do res-
gate das vítimas do acidente em que um Boeing 727 da Transbrasil colidiu com o terreno 
na Serra de Florianópolis quando se aproximava para pouso no sentido Norte/Sul do 
Aeroporto Hercílio Luz. Foram resgatados 54 corpos e quatro sobreviventes.

No dia 21 de julho de 1980, com o emprego de um helicóptero SH-1D, foi realiza-
do, com êxito, o resgate da tripulação do navio Horizon, localizado com grandes avarias no 
litoral do Rio Grande do Sul. 

Os traslados dos SA-16 FAB 6530 e 6537, da BAFL para o Parque de Material Ae-
ronáutico de São Paulo, marcou, em 4 de setembro de 1980, o fim da epopeia das aerona-
ves Albatroz na Força Aérea. “Os heroicos e valentes SA-16 pararam. O Albatroz deverá 
ser substituído gradualmente por aeronaves Bandeirante”.

Em 6 de setembro de 1980, o 2º/10º GAV realizou a primeira missão com a aero-
nave P-95 FAB 7051, um dos três Bandeirantes versão Patrulha, usados como transição 
até o recebimento dos SC-95 (Busca e Salvamento). 

Em 14 de setembro de 1980, o SH-1D FAB 8531, ao decolar do Pátio da Bandeira, 
na Escola Preparatória de Cadetes do Ar, colidiu com o solo, sofrendo perda total e a 
morte do Major Aviador Marcus Alberto Pereira Monteiro.

No dia 30 de outubro de 1980, o Presidente da República, com base no Art 81 da 
Constituição e nos Decretos n° 60.521, de 31 de março de 1967, e n° 83.146, de 7 de fe-
vereiro de 1979, decretou a transferência do 2/10° GAV, da Base Aérea de Florianópolis 
para a Base Aérea de Campo Grande.

Em 20 de outubro de 1980, o 2°/10° foi ativado na Base Aérea de Campo Grande. 

g O Segundo Esquadrão do Sétimo Grupo de Aviação
O 2º/7º GAV foi criado por meio da Portaria nº 

298/GM3, de 11 de setembro de 1981, pela qual o Minis-
tro da Aeronáutica, Ten Brig do Ar Délio Jardim de Mat-
tos, estabeleceu que a ativação devesse ocorrer a partir de 
15 de fevereiro de 1982, tendo como sede a Base Aérea 
de Florianópolis, subordinado à Segunda Força Aerotáti-
ca (II FAT), tendo-lhe sido atribuídas missões das Tarefas 
Operacionais de Esclarecimento e Minagem Aérea.

Pela Portaria nº 1.258/GM1, de 7 de outubro de 
1981, o Ministro da Aeronáutica, resolveu designar por 
necessidade do serviço o Ten Cel Av Sílvio Brasil Gadelha 
para o cargo de comandante do Segundo Esquadrão do 
Sétimo Grupo de Aviação, devendo assumir em 15 de 
fevereiro de 1982.

Ten Cel Gadelha, Cmt do 
2º/7º GAV
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A cerimônia de ativação do 2º/7º GAV foi 
realizada no dia 15 de fevereiro de 1982, na Base Aérea de 
Florianópolis, e contou com a presença do Governador 
de Santa Catarina, Jorge Konder Bornhausen.

O 2º/7º GAV recebeu suas primeiras aeronaves 
EMB 111, equipados para Busca e Esclarecimento Marí-
timo, oriundas do 1º/7º GAV, sediado na Base Aérea de 
Salvador – os P-95 (“Bandeirulhas”): FAB 7053, 7055, 
7057, 7060 e 7061.

A primeira missão operacional 
realizada pelo 2°/7° GAV foi em 9 
de março de 1982, a bordo do P-95 
FAB 7055, com a seguinte tripula-
ção:  Ten Cel Av Bambini, 1º Ten Av 
Jacemir, 2S Alichel, 2S Gesner, 3S 
Jorge Luís e Cap Ten Laus, da Mari-
nha do Brasil.

Tripulação da 1ª Missão Operacional
Ten Cel Bambini, 1º Ten Jacemir,  

2S Alichel, 2S Gesner, 3S Jorge Luís e 
Cap Ten Laus.

Desfile Militar em comemoração à ativação do Esquadrão Phoenix

Ten Cel Av Gadelha recebendo o Estandarte do Esquadrão 
Phoenix das mãos do Governador de Santa 

Catarina Jorge Konder Bornhausen.
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No ano de 1982, o 2°/7° GAV voou um total de 2.240 horas.

Em 14 de junho de 1982, foi realizada, no pátio do 2º/7º GAV, uma solenidade de 
despedida do CA-10 Catalina, que foi a primeira aeronave da Aviação de Patrulha, na FAB.

Em setembro de 1982, o 2°/7° GAV teve participação pioneira numa operação 
conjunta com as demais unidades subordinadas à II FAT, durante a Operação FATEX, na 
Base Aérea de Santa Cruz.

Entre 19 e 21 de novembro, o 2°/7° GAV, em conjunto com a Marinha do Brasil, 
participou da Operação OCEANEX, que teve como base o Aeroporto de Vitória, no 
Espírito Santo.

No dia 21 de outubro, o 2º/7º GAV foi elogiado pelo Comando da Segunda Força 
Aerotática por haver localizado, em voo noturno, a Força Tarefa Norte-América, apesar 
da interferência eletrônica, demonstrando elevado índice operacional.

Foram realizadas, no dia 18 de fevereiro de 1983, as festividades alusivas ao primei-
ro aniversário do 2º/7º GAV.

Realizada a primeira Missão de Busca, tendo esta logrado êxito na localização de 
duas jovens desaparecidas desde o dia 23 de abril, que foram encontradas às 12h30 do dia 
25 de abril, a 10 milhas da Ilha do Arvoredo.

No período entre os dias 28 de abril e 2 de maio de 1983, o 2°/7° GAV participou 
da Operação Tropicalex I.

Realizada, dia 22 de maio de 1983, em Florianópolis, com a presença dos três Es-
quadrões de Patrulha da FAB (1º/7º GAV, 1º GAE e 2º/7º GAV), a Primeira Reunião da 
Aviação de Patrulha no, até então não oficial, Dia da Patrulha.
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Entre os dias 12 e 17 de setembro de 1983, o 2°/7° GAV participou das Operações 
Tropicalex III e FATEX II.

O 2º/7º GAV participou da XXIV Operação UNITAS, em missão conjunta com 
as Marinhas do Brasil e dos Estados Unidos, a partir do dia 15 de outubro de 1983, com 
aeronaves baseadas em Santa Cruz-RJ e Vitória-ES.

No período de 3 a 5 de novembro de 1983, o 2°/7° GAV participou da Operação 
Oceanex.

Na Operação Tubarão III – de 4 a 11 de dezembro, tendo como base a Ilha de 
Fernando de Noronha.

No ano de 1983, o 2°/ 7° GAV voou 3.131horas e 35 minutos, operando os P-95 
de matrícula FAB 7053, 7055, 7057, 7060 e 7061.

No dia 4 de novembro de 1984, uma equipagem do Esquadrão Phoenix decolou 
para uma viagem de treze dias, solicitada pela EMBRAER, tendo como objetivo demons-
trar uma aeronave P-95, na Venezuela e em Trinidad-Tobago. A aeronave escolhida foi 
o FAB 7060, que voou 45 horas e 20 minutos, tendo sido realizadas missões de busca, 
esclarecimento e lançamento de foguetes.

Nos meses de novembro e dezembro de 1984, o 2°/7° GAV participou das seguin-
tes operações: Ilha Grande, baseado na BASC, Tubarão IV, em Fernando de Noronha, e 
Temperex II, também em Santa Cruz.

4.1.6   VI Comando Aéreo Regional
Os primórdios da mudança da capital federal para o Planalto Central nos remetem 

à primeira Constituição Republicana, datada de 1891, que previa essa mudança, tornada 
realidade em 21 de abril de 1960, data da inauguração de Brasília e que, em face da sua 
posição geográfica fora do Ecúmeno Estatal, demandou à Nação Brasileira esforço con-
centrado e ajustes à nova situação.

O Segundo Esquadrão do Grupo de Transporte Especial (2º GTE) foi transferi-
do do Rio de Janeiro para a Base Aérea de Brasília em 13 de julho de 1967 (Portaria nº 
031-R/GM3), havendo permanecido no Aeroporto Santos Dumont uma seção de apoio 
ao GTE, adida ao Comando da 3ª ZA.

No mês de março de 1968, chegou a Brasília o Núcleo da 1ª Subchefia do 
Estado-Maior da Aeronáutica e, em julho, foi criado o Grupamento de Apoio de 
Brasília (GAP-BR).

Em maio de 1969, foi criado o 6º Esquadrão de Transporte Aéreo (6º ETA).

Com sede localizada, inicialmente, no edifício do Ministério da Aeronáutica, em 
Brasília, o Quartel General da Sexta Zona Aérea (QG-6) foi transferido, em maio de 1971, 
para as recém-construídas instalações do 6º Esquadrão da Polícia Militar na área militar 
norte do aeródromo da capital, onde funcionou, em caráter provisório, até a construção 
de um novo prédio. 
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Em 1972, foi criada a Base Aérea de Anápolis (BAAN), organização que será trata-
da em detalhes mais adiante.

Em janeiro de 1973, foi instituído, no âmbito da 6ª ZA, o Serviço Regional de 
Proteção ao Voo de Brasília (SRPV-BR), subordinado à nova Diretoria de Eletrônica e 
Proteção ao Voo (DEPV).

Em março de 1973, foi realizado o primeiro voo de aeronave supersônica Mirage 
F-103 EBR sobre a capital federal.

A partir de 12 de novembro de 1973, pelo Decreto nº 73.151, os comandos de 
Zonas Aéreas passaram à subordinação do Comando Geral do Ar, com a denominação 
de Comandos Aéreos Regionais (COMAR), aos quais foi transferida a subordinação dos 
Esquadrões de Reconhecimento e Ataque (EMRA) e dos Esquadrões de Transporte Aé-
reo (ETA), sediados em suas respectivas áreas de jurisdição.

Os Regulamentos dos Comandos Aéreos Regionais tiveram sua aprovação em feve-
reiro de 1974, quando foi exarado o Decreto nº 73.368.  

Nesse contexto, competia ao VI COMAR: “Coordenar, controlar e executar as atividades 
administrativas e logísticas necessárias ao funcionamento das organizações subordinadas, ou eventualmen-
te desdobradas, bem como de outras organizações militares sediadas em sua área de jurisdição, desde que 
previsto em ato específico, bem como realizar as ações de segurança interna da sua competência, exercer a 
representação da Aeronáutica e o comando territorial da área sob sua jurisdição”.

Para o cumprimento da sua missão, cada COMAR dispunha de uma estrutura bási-
ca de Comando, Estado-Maior e Gabinete.

A jurisdição do VI COMAR, totalizando uma área de mais de 1.548.000 km2, com-
preendia, além do Distrito Federal, os estados de Goiás, Mato Grosso e uma área no sul 
do Pará, onde está situado o aeródromo da Serra do Cachimbo.

A Portaria nº R-253/GM3, de 5 de dezembro de 1979, entre outras modificações, 
subordinou ao VI COMAR as Bases Aéreas de Brasília e Anápolis.

Em março de 1983, foi inaugurado o Cassino dos Suboficiais e Sargentos do VI 
COMAR, acontecimento de grande significado social para a família fabiana. 

No mês de abril de 1983, foi criado o Campo de Provas Brigadeiro Veloso, na Serra 
do Cachimbo.

Como fato relevante para o Ministério da Aeronáutica, em novembro de 1984 foi 
assinada a Lei nº 7.243, proclamando o Marechal do Ar Alberto Santos Dumont como 
Patrono da Aeronáutica Brasileira e o Marechal do Ar Eduardo Gomes, Patrono da Força 
Aérea Brasileira.

Em dezembro de 1984, foi ativado o Núcleo do Hospital da Base Aérea de Brasília, 
empreendimento fundamental para a saúde e o bem-estar dos militares da Aeronáutica e 
seus dependentes.
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g Base Aérea de Brasília
A história da Base Aérea de Brasília (BABR) começou a ser escrita pelo Destaca-

mento de Base Aérea de Brasília, em novembro de 1957, como organização pioneira do 
transporte aéreo, tendo prestado suporte de grande significado nos primeiros tempos da 
nova capital federal.

A participação da 
Força Aérea Brasileira foi 
fundamental no apoio à 
construção e à transfe-
rência da sede do gover-
no para Brasília, na me-
dida em que propiciou as 
ligações entre a antiga e a 
nova capital, empregando 
suas aeronaves e tripula-
ções no transporte de au-
toridades, de pessoal em 
geral, de malotes de do-
cumentação e toda a sorte 
de materiais, inclusive de 
construção.

O 2º Esquadrão do Grupo de Transporte Especial (GTE), que permanecera no 
Rio quando, em julho de 1960, um escalão avançado foi deslocado para Brasília, foi para 
lá transferido em julho de 1967.

Brig Ar José Vaz da Silva 01/06/1966 a 22/03/1967

Brig Ar Alfredo Gonçalves Corrêa 22/03/1967 a 26/09/1967

Brig Ar Clóvis Labre de Lemos 26/09/1967 a 25/09/1969

Brig Ar Mário Calmon Eppinghaus 25/09/1969 a 29/07/1971

Maj Brig Ar José Maria Mendes Coutinho Marques 29/07/1971 a 27/04/1976

Maj Brig Ar José Luiz da Fonseca Peyon 27/04/1976 a 21/09/1977

Maj Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Netto 21/09/1977 a 09/05/1979

Maj Brig Ar Saulo de Mattos Macedo 09/05/1979 a 28/04/1982

Maj Brig Ar Vicente de Magalhães Moraes 28/04/1982 a 08/04/1983

Maj Brig Ar Max Alvim 08/04/1983 a 16/04/1985

Galeria de Comandantes do COMAR VI
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Para atender a uma necessidade operacional da Força Aérea, como parte da rees-
truturação do Ministério da Aeronáutica iniciada em fevereiro de 1967, foi criado o Sexto 
Esquadrão de Transporte Aéreo (6º ETA) em maio de 1969. 

Pela Portaria nº 068/GM7, de 14 de agosto de 1969, do Ministério da Aeronáutica, 
passou a Base Aérea de Brasília, a partir do dia 15, à subordinação do Núcleo de Coman-
do da Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo, passando o 6º Esquadrão de Transporte 
Aéreo (1º ETA) à subordinação da referida Base Aérea. 

A Portaria nº R-253/GM3, de 5 de dezembro de 1979, entre outras modificações, 
subordinou ao VI COMAR a Base Aérea de Brasília.

Em dezembro de 1984, a Base Aé-
rea de Brasília era uma organização mili-
tar subordinada ao Sexto Comando Aé-
reo Regional, tendo por missão apoiar as 
unidades lá sediadas, o GTE e o 6º ETA, 
prestar o apoio logístico às tripulações e 
aeronaves em trânsito, planejar e executar 
as solenidades militares de vulto, determi-
nadas pelas autoridades competentes, além 
de receber e garantir a segurança de diver-
sas autoridades nacionais e estrangeiras.

Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello recebido com Honras Militares na BABR

Visita do Papa João Paulo II- 1980
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Depoimentos de veteranos que ajudaram a construir a história da Base Aérea 
de Brasília6

Narrativa do Suboficial Pedro José de Moraes

“Ao chegar ao destacamento, percebi que as instalações, além de não serem muitas, eram construí-
das de madeira, podendo-se destacar: o prédio do comando, do serviço de inteligência, tesouraria, rancho de 
pequeno porte, ao lado do prédio do comando, um pequeno hospital de madeira, um pequeno hangar, onde 
hoje funciona o hangar do CAN, no qual funcionava a seção de manutenção das aeronaves (hidráulica, 
fermentaria, hélice etc.) e um pequeno almoxarifado.

Apesar de ter ainda um efetivo muito reduzido, naquela época, já se observava o grande número 
de aviões saindo e chegando de Brasília, em virtude das obras que estavam sendo realizadas na construção 
da cidade. Aviões esses que traziam materiais necessários, bem como autoridades do nosso governo, para 
verificar o andamento das obras.”

“As visitas de autoridades começaram a se tornar frequentes e, consequentemente, o nosso envolvi-
mento, porque, além de termos que dar o apoio às aeronaves, tínhamos que realizar também o cerimonial.

Entre as visitas ilustres da época, posso citar algumas:

A visita do astronauta russo Yuri Garin, primeiro homem a entrar em órbita e ver totalmente o 
planeta terra.

O guerrilheiro Che Guevara, visita que causou muita polêmica na época.

Visita do presidente dos Estados Unidos Dwigth Eisenhower.”

“Durante a construção da Base Aérea de Anápolis, uma das principais Bases a dar o apoio 
necessário foi a BABR.”

Narrativa do Suboficial Eurípedes Victorio Affonso

“A poeira era o inimigo número um. Não adiantava ficar com a farda limpa, pois, em poucos mi-
nutos, estava novamente suja e, para agravar, quando chovia, o que era poeira se transformava em lama. 
Mas, mesmo assim, a Base sempre conseguiu realizar sua missão, que era ser o portão de entrada e saída 
das autoridades, nacionais e estrangeiras, que por aqui passaram; apoiar as unidades sediadas, GTE e 
6º ETA e, ainda, dar apoio necessário às aeronaves em trânsito”.

“Servir nesta Base trouxe sentimentos de grande realização, principalmente por termos contribuí-
do, junto à Força Aérea Brasileira, para o desenvolvimento da nossa capital.”

6 �������������������������������������������������������������������������������������������Depoimentos extraídos da revista comemorativa dos 40 anos da Base Aérea de Brasília, publi-
cada no ano de 2004.
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g O Grupo de Transporte Especial
Nos anos de 1957 e 1958, o Grupo de Transporte Especial (GTE) havia ingressa-

do na era dos turboélices ao receber duas aeronaves quadrimotoras Vickers Viscount, de 
fabricação inglesa, designadas C-90 na FAB e destinadas ao transporte do Presidente da 
República, missão até então atribuída aos VC-47 do GTE, baseados no Aeroporto Santos 
Dumont, no Rio de Janeiro.

Na manhã do dia 8 de dezembro de 1967, o Presidente Arthur da Costa e Silva 
embarcou em Brasília no Viscount FAB 2100, tendo como destino o Aeroporto Santos 
Dumont, no Rio de Janeiro. Acompanhavam o Presidente na viagem o chefe do SNI, Ge-
neral Emílio Garrastazu Médici, o General Jaime Portela, chefe da Casa Militar, o chefe da 
Casa Civil Rondon Pacheco, além de alguns militares e civis que serviam na presidência.

Por volta das 10h30, o FAB 2100 recebeu instruções da Torre Rio e prosseguiu para 
o pouso na pista 02R do Aeroporto Santos Dumont, sentido sul/norte. Um pouco antes 
de cruzar a cabeceira da pista, o trem de 
pouso direito do Viscount colidiu com a 
barreira de pedras e quebrou, acarretando 
vazamento de óleo hidráulico e a colisão 
da ponta da asa direita e da hélice externa 
da direita com o solo. Os passageiros e os 
tripulantes nada sofreram, tendo abando-
nado a aeronave em segurança, ao mesmo 
tempo que os bombeiros do aeroporto de-
belavam um princípio de incêndio. Tendo 
sofrido severos danos estruturais, o FAB 
2100 teve perda total. FAB 2100 - Acidente no aeroporto Santos Dumont

Coronel Aviador Fernando Henrique Palermo 13/10/1966 a 02/02/1968

Coronel Aviador Clóvis Pavan 02/02/1968 a 29/08/1969

Coronel Aviador Niel Vaz Correa 05/12/1969 a 22/04/1971

Coronel Aviador Odony de Almeida Ramos 22/04/1971 a 04/04/1972

Coronel Aviador Silas Rodrigues 04/04/1972 a 30/08/1973

Coronel Aviador Renato Pinho Bitterncourt 30/08/1973 a 18/02/1976

Coronel Aviador Fred Dalia Hofmann 18/02/1976 a 14/02/1978

Coronel Aviador Tabyra de Braz Coutinho 14/02/1978 a 25/01/1980

Coronel Aviador Claudio Paixão de Azambuja 25/01/1980 a 15/01/1982

Coronel Aviador Augusto de O. Serrano 15/01/1982 a 06/05/1983

Coronel Aviador José Maria de Oliveira Alves 06/05/1983 a 08/03/1985

Comandantes da BABR
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As autoridades abandonaram a aeronave, incólumes. No centro da imagem o Presidente Costa e Silva

Com a chegada de dois jatos BAC 1-11, também fabricados na Inglaterra – os C-92 
FAB 2110 e 2111, respectivamente em outubro de 1968 e maio de 1969 –, o Viscount foi 
substituído como aeronave presidencial.

O Avro no Grupo de Transporte Especial

Os Avros, como conhecidos na FAB e na aviação comercial brasileira, ao serem dis-
tribuídos ao GTE, a partir de novembro de 1962, começaram a realizar missões de trans-
porte de autoridades, principalmente na rota Rio - Brasília - Rio. Visitantes estrangeiros 
ilustres e comitivas presidenciais também eram transportados para localidades aonde só o 
Avro chegava, por suas excelentes características operacionais e capacidade de transporte 
(cerca de 40 pessoas), com relativo conforto.

Além de realizar a chamada “Ponte Aérea Rio de Janeiro - Brasília”, os Avros do 
GTE atendiam ao transporte das maiores autoridades da República e da Aeronáutica, 

Londres, entrega do 2º BAC. Autoridades civis do MRE e do Executivo. Identificados os militares, da esquerda 
para a direita, Maj Av Gerseh (4º), Cel Av Carrão (8°), Maj Av Ariel (9º), 

Cap Av Castilho(10º) Cap Av Edil (11º).
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Os britânicos Hawker Siddeley HS-125

A aeronave presidencial, VC-96 2115, ostentando o 
emblema do GTE, no leme.

que trabalhavam na nova capital e ainda 
residiam no Rio de Janeiro, fazendo esses 
deslocamentos nas segundas e nas sextas-
feiras, até que Brasília se consolidasse.

A sua utilização pelo GTE ocorreu 
de novembro de 1962 até 1969, quando 
foram transferidos para o 1º/2º GT, na 
Base Aérea do Galeão. No período, foram 
voadas vinte e duas mil e quinhentos e 
quarenta e quatro horas e quinze minutos, 
sem acidente. Em 14 de março de 1969, os 
Avros foram substituídos por cinco jatos 

executivos Hawker Siddeley HS-125-400B, fabricados pela mesma empresa britânica, ad-
quiridos em 1968.

Denominados VC-93, os HS-125 receberam as matrículas de FAB 2120 a 2124. Após 
receberem o treinamento na Grã-Bretanha, as equipagens fizeram o translado dos dois pri-
meiros aviões – FAB 2120 e FAB 2121 –, iniciado em 19 de outubro de 1968, de Hatfield 
até Brasília, com escalas em Prestwick (Escócia), Reykjavik (Islândia), Sondre Stromfjord 
(Groenlândia), Frobisher Bay e Montreal (Canadá), Washington e Miami (EUA), San Juan 
(Porto Rico), Piarco (Antilhas Holandesas), Paramaribo (Suriname) e Belém. 

O translado durou sete dias e cerca de 25 horas de voo. As tripulações foram assim 
compostas: Maj Av Garotti, Cap Av Lampert e 1º Sgt. Castilho, no FAB 2120; Cap Av 
Baginski, Cap Av Torres Jr. e 1º Sgt Nobre, no FAB 2121. Os outros três VC-93 foram 
recebidos em 4 de fevereiro de 1969.

Em 1973, foram recebidos mais quatro HS-125-400B, os quais foram designados  
VU-93 e matriculados FAB 2126 a 2129, destinados ao GTE para transporte de autoridades. 
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No ano de 1977, os BAC 1-11 VC-92 foram substituídos, para emprego em missões 
presidenciais, por dois Boeing 737-200, que receberam, na FAB, a designação de VC-96.

Entre 1983 e 1984, foram recebidos mais três HS-125-400B, destinados ao GTE, 
os quais foram designados VU-93 e matriculados FAB 2114, FAB 2117 e FAB 2118.

Havendo prestado excelentes serviços à FAB por três décadas, o Viscount encerrou 
sua vida operacional no dia 20 de janeiro de 1987, quando o FAB 2101, pilotado pelo Mi-
nistro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Octávio Júlio Moreira Lima, fez seu voo 
derradeiro de Brasília até o Campo dos Afonsos, onde foi entregue ao Museu Aeroespacial.

g Sexto Esquadrão de Transporte Aéreo
O Sexto Esquadrão de Transporte Aéreo (6º ETA), juntamente com os outros 

cinco, foi criado pela Portaria nº R-012 GM3, em 12 de maio de 1969, e subordinado di-
retamente ao Comando de Transporte Aéreo (COMTA), com o objetivo de descentralizar 
suas operações, havendo-lhe sido atribuídas as seguintes missões: 

Instrução e treinamento de equipagens em transporte aéreo; cumprimento de pro-
vas aéreas de tripulantes orgânicos e não orgânicos; missões de transporte aéreo, compre-
endendo operações militares, salvamento de vidas humanas, linhas regionais do correio 
aéreo e outras missões de interesse regional. 

O 6º ETA, Esquadrão Guará, sediado na Base Aérea de Brasília (BABR), foi subor-
dinado administrativamente à Base e operacionalmente ao COMTA até o ano de 1973, 
ocasião em que passou à subordinação do VI COMAR.

O primeiro comandante do 6º ETA foi Major Aviador Célio Seda, que assumiu o 
cargo em 11 de julho de 1969.

Em 14 de agosto de 1969, o 6º ETA saiu da subordinação direta ao COMTA, ha-
vendo passado à subordinação do Núcleo da Primeira Força Aérea de Transporte Aéreo 
(I FATA), por ocasião da sua ativação.

Hangar do 6º ETA em 1969
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Inicialmente, o 6º ETA foi equipado com dez aeronaves Douglas C-47, duas aero-
naves Beechcraft U-45T e duas aeronaves Neiva U-42 Regente. Quanto a pessoal e mate-
rial, recebeu acervo da Esquadrilha de Adestramento da Base e da extinta Esquadrilha de 
Reconhecimento e Ataque 61 (ERA 61), da qual herdou as instalações. 

Outras duas aeronaves Beech Queen Air 65-BE 80 foram incorporadas à frota do 
6º ETA, em 1970, tendo sido empregadas até o ano de 1973.

A partir de 12 de novembro de 1973, a divisão do território nacional em zonas 
aéreas teve modificados os nomes e as estruturas dos comandos de área, que receberam 
a nova designação de Comandos Aéreos Regionais, aos quais foram subordinados os Es-
quadrões de Reconhecimento e Ataque (EMRA) e os Esquadrões de Transporte Aéreo 
(ETA), sediados nas respectivas áreas de jurisdição.

Em 31 de julho de 1973, chegava o primeiro turboélice ao Esquadrão: o esperado 
C-95 Bandeirante, fabricado pela EMBRAER.

A partir de maio de 1974, foram criadas duas novas linhas do CAN, com disponibi-
lidade total empenhada ao Projeto Rondon, operando aeronaves Douglas C-47.  

Em decorrência da desativação dos Douglas C-47, em 1º de maio de 1976, todas as 
linhas regulares do 6º ETA passaram a ser realizadas pelas aeronaves C-95 Bandeirante.

O Douglas C-47 2009, primeiro desse tipo incorporado à FAB, em 1944, foi entre-
gue ao Museu Aeroespacial no dia 23 de setembro de 1976.

No período do presente volume da História Geral da Aeronáutica Brasileira, a par-
tir de 1977, o Esquadrão operou também aeronaves U-7 Sêneca (EMB-810).

Em 1978, o 6º ETA recebeu a primeira aeronave pressurizada de fabricação nacio-
nal, o VU-9 Xingu (EMB-121), que se destinava ao transporte de altas autoridades, fato 
que significou uma diferenciação das aeronaves operadas pelo 6º Esquadrão, comparati-
vamente às dos demais Esquadrões de Transporte Aéreo.

Alvim cortar as legendas das fo-
tos

Os Xingu voaram na FAB, durante 32 anos. 
 Apenas um exemplar foi acidentado, o 2652, em 

Anápolis (GO), em 26 de maio de 1967.

ANO C-47 
Douglas

C-45 
Beechcraft

C-8 
Beechcraft

U-42 
Neiva

C-95 
EMBRAER

U-7 
EMBRAER

VU-9 
EMBRAER TOTAL

1969 453:15 387:35 8:35 849:25

1970 1527:40 707:15 492:15 184:05 2911:15

1971 5836:05 309:35 465:15 100:00 6710:55

1972 6155:20 368:15 527:10 104:40 7155:25

1973 6447:20 433:15 195:35 21:10 7097:20

1974 4705:30 538:50 127:25 1207:50 6579:35

1975 4195:40 137:20 4564:05 8897:05

1976 1476:05 242:25 6197:50 7916:20

1977 138:20 360:00 6766:50 4:40 7269:50

1978 295:15 6371:40 263:55 1558:10 8489:00
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O 6º ETA foi criado com subordinação direta ao COMTA; passou em 14 de agosto 
de 1969 à subordinação do Núcleo da I FATA e, a partir de 5 de dezembro de 1979, de 
acordo com a Portaria nº R-253/GM3, ao VI COMAR.

Presidente Geisel visitando exposição de aeronaves da FAB, em primeiro plano o Xingu do 6º ETA

ANO C-47 
Douglas

C-45 
Beechcraft

C-8 
Beechcraft

U-42 
Neiva

C-95 
EMBRAER

U-7 
EMBRAER

VU-9 
EMBRAER TOTAL

1969 453:15 387:35 8:35 849:25

1970 1527:40 707:15 492:15 184:05 2911:15

1971 5836:05 309:35 465:15 100:00 6710:55

1972 6155:20 368:15 527:10 104:40 7155:25

1973 6447:20 433:15 195:35 21:10 7097:20

1974 4705:30 538:50 127:25 1207:50 6579:35

1975 4195:40 137:20 4564:05 8897:05

1976 1476:05 242:25 6197:50 7916:20

1977 138:20 360:00 6766:50 4:40 7269:50

1978 295:15 6371:40 263:55 1558:10 8489:00

SEXTO ESQUADRÃO DE TRANSPORTE AÉREO
HORAS VOADAS POR AERONAVE DESDE A CRIAÇÃO
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Aqui se abre um pequeno espaço para contar uma história que faz parte da memó-
ria da Força Aérea, não consta na documentação oficial e, sem este registro, poderia cair 
no esquecimento: 

A partir de 1973, os Esquadrões de Transporte Aéreo começaram a receber aerona-
ves turboélice de fabricação nacional, equipadas com modernos instrumentos, piloto auto-

mático e radar meteorológico, quando foi 
iniciada a substituição dos Douglas C-47 
pelos novos C-95 Bandeirante. As “velhas 
águias” que compunham os quadros de pi-
lotos dos ETA tiveram de se adaptar à tão 
esperada modernidade, muito bem aceita e 
até mesmo desejada.

Por haver caído “no gosto dos co-
ronéis”, a nova aeronave foi carinhosa e 
respeitosamente apelidada de Gabriela7.   

g Base Aérea de Anápolis – 1º GDA, 1ª ALADA
A aviação de caça da Força Aérea Brasileira nasceu em combate nos céus da Itália, 

durante a Segunda Guerra Mundial.

Quando o 1º Grupo de Aviação de Caça desembarcou em Livorno, na Itália, em 
6 de outubro de 1944, a aviação alemã já havia sido varrida do norte da Itália, e a quase 
totalidade das missões realizadas pelo nossos Jambocks foram de ataque ao solo e apoio 
aéreo aproximado.

1979 332:45 7193:15 250:25 2428:00 10204:25

1980 336:55 7243:35 177:25 2865:50 10623:45

1981 368:10 7386:30 274:00 3324:25 11353:05

1982 170:25 7797:45 288:50 3383:20 11640:20

1983 103:25 6650:45 195:25 3419:45 10369:20

1984 166:10 7020:10 54:55 3763:15 10994:30

ANO C-47 
Douglas

C-45 
Beechcraft

C-8 
Beechcraft

U-42 
Neiva

C-95 
EMBRAER

U-7 
EMBRAER

VU-9 
EMBRAER TOTAL

Bandeirante em revisão no hangar do 6º ETA, 1974.

7 Alusão à personagem do romance Gabriela, Cravo e Canela, do famoso escritor baiano Jorge 
Amado.
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1979 332:45 7193:15 250:25 2428:00 10204:25

1980 336:55 7243:35 177:25 2865:50 10623:45

1981 368:10 7386:30 274:00 3324:25 11353:05

1982 170:25 7797:45 288:50 3383:20 11640:20

1983 103:25 6650:45 195:25 3419:45 10369:20

1984 166:10 7020:10 54:55 3763:15 10994:30

ANO C-47 
Douglas

C-45 
Beechcraft

C-8 
Beechcraft

U-42 
Neiva

C-95 
EMBRAER

U-7 
EMBRAER

VU-9 
EMBRAER TOTAL

Em 1945, finda a guerra, o Grupo de Caça retornou ao Brasil, trazendo a doutrina 
baseada nos conhecimentos obtidos nas campanhas realizadas, voltadas para o ataque 
ao solo.

As missões de combate e tiro aéreo eram realizadas, mas a cultura ar-solo foi enrai-
zada na mentalidade coletiva da nossa aviação de caça.

Em 1952, o Brasil adquiriu setenta aeronaves Gloster Meteor, caças de fabricação 
britânica, fabricadas no final da Segunda Guerra e desenvolvidas para o combate ar-ar.

A utilização dos Gloster F-8 em operações aerotáticas, com intenso esforço em 
missões de ataque ao solo, especialmente bombardeio picado, levou as aeronaves a apre-
sentarem fissuras nas longarinas, problema constatado a partir de 1966, o que lhes encur-
tou a vida útil. Muitas delas foram recolhidas ao Parque de São Paulo e poucas seguiram 
em voo depois de 1971, tendo apenas um F-8 voado até 1974, quando foi recolhido ao 
Museu Aeroespacial, no Campo dos Afonsos.

A retirada do serviço de um número considerável de Gloster Meteors, com pouco 
tempo de uso, pegou a Força Aérea de surpresa. Mas a compra, a partir de 1956, de caças 
Lockheed F-80C Shooting Star e seus treinadores Lockheed T-33 fizeram com que o pro-
blema ocorrido com os Glosters fosse superado. Os F-80 e os T-33 foram substituídos, 
em 1967, pelos modernizados e armados TF-33, que também chegaram ao fim de sua 
vida útil em 1975.

No fim da década de 1960, a Força Aérea passou a identificar as necessidades e a 
planejar o futuro. O Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, Ministro da Aeronáutica, 
com ampla visão da Força que comandava, disse a seu assistente, Tenente-Coronel Lauro 
Ney Menezes, que levaria a Força Aérea Brasileira a outro patamar, além de “prestadora 
de serviços às forças de superfície”, por até então limitar o emprego da aviação de caça 
a operações aerotáticas. Daria a ela asas próprias e, ao país, meios de defesa efetivos e 
abrangentes. Comentou ainda: “Vocês vão receber essa Força Aérea e precisam se preo-
cupar com os dois pilares que a sustentam, a Ação Estratégica e a capacidade de intervir 
no espaço aéreo, realizando, entre outras coisas, a Defesa Aérea”.

O Ministro Márcio de Souza e Mello decidiu implantar os dois pilares, porém a 
Aviação Estratégica para a qual planejava um Comando Aeroestratégico (COMAE) foi 
indeferida pelo Presidente da República, pois poderia ferir suscetibilidades no cenário 
geopolítico sul-americano. Entretanto, a capacidade de vigiar o espaço aéreo poderia ser 
realizada no seu comando. 

De acordo com o Ministro, o Brasil precisava ter um Sistema de Controle de Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo com capacidade de vigilância e vetores integrados, que 
permitissem a ação de proteção da soberania no espaço aéreo brasileiro.

Foi assim que nasceu o Sistema de Defesa Aérea e Controle de Trafego Aéreo 
(SISDACTA), um sistema integrado de concepção brasileira, dividido em quatro regiões 
de defesa aérea sob o comando do COMDA (Comando de Defesa Aérea), depois 
COMDABRA (Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro), que receberia a nova 
aeronave de interceptação da Força Aérea Brasileira.
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A pedido do Ministro, foi preparada uma lista das aeronaves que melhor cumpris-
sem a missão da defesa aérea.

Da lista, constavam o Dassault Mirage III, francês; o English Eletric Lightning, 
britânico; o Saab Draken, sueco; o Lockheed F-104 Starfighter, norte-americano, porém 
fabricado na Itália sob licença; e o McDonnell-Douglas A-4, que, por razões políticas, 
entrou na lista posteriormente.

O McDonnell-Douglas F-4 Phantom seria o favorito se estivesse disponível para 
exportação. O Ministro então determinou que fosse criada uma comissão composta por 
pilotos de caça e pessoal técnico para avaliar cada avião escolhido.

Assim foi criada a CEPAI (Comissão Executiva para o Projeto da Aeronave de In-
terceptação). Integravam essa comissão os seguintes oficiais: Cel Av Cassiano Pereira, Ten 
Cel Av Lauro Ney Menezes, Ten Cel Av Eng Ozires Silva, Ten Cel Av Márcio Nóbrega de 
Ayrosa Moreira, Ten Cel Av Ivan Moacyr da Frota, Ten Cel Av Afonso Ferdinand Barros 
e Silva e mais alguns oficiais de apoio. 

Em 1967, o pessoal da CEPAI foi à Europa. Menezes e Ozires desembarcaram em 
Paris, de onde se deslocaram para Dijon. O Ten Cel Menezes foi o primeiro brasileiro a 
voar o caça supersônico Mirage IIIE. 

O Cel Av Eng Paulo Delvaux e o Ten Cel Frota foram à Suécia, onde Frota, depois 
do seu terceiro voo de instrução, fez um voo solo no Draken. Seguiram, depois, para a Itá-
lia, onde Frota voou o Lockheed F-104 Starfighter. Segundo ele, ambas as aeronaves eram 
excelentes, embora o Draken se sobressaísse pelo avanço tecnológico, principalmente 
na aviônica, com seus instrumentos digitalizados, enquanto o F-104, pouco manobrável, 
impressionava pela sua razão peso/potência. Porém, ambas as aeronaves já se mostravam 
ultrapassadas para os projetos da FAB.

Em seguida, os Tenente-Coronéis Menezes, Frota e Barros foram a Worton, no 
norte da Inglaterra, onde realizariam três voos no English Electric Lightning MK 53.

Os nossos pilotos não fizeram voos de emprego da aeronave, os três voos foram 
somente de adaptação. O MK 53 impressionava pelas 16.300 libras de empuxo, propor-
cionado pelos dois motores Rolls-Royce Avon 302C. Era uma aeronave excelente para 
interceptação, mas deixava a desejar nas demais missões da caça.

Em setembro de 1968, outro grupo foi enviado aos Estados Unidos para avaliar o 
McDonnell-Douglas A-4 Skyhawk. Desse grupo, fizeram parte os Ten Cel Av Ernani Fer-
raz de Almeida, Ten Cel Av Hugo Pedro Costa Marques e o Maj Av Hildebrando Pralon, 
que, após avaliarem o A-4, ainda voaram o McDonnell-Douglas F-4 Phantom, o Republic 
F-105 Thunderchief  e o Northtrop F-5B Freedom Fighter. O A-4 não era do interesse da 
FAB, e os demais caças não estavam disponíveis para a negociação.

Terminadas as missões no exterior, a CEPAI reuniu seus oficiais e, com base no 
conjunto das avaliações dos diversos grupos, produziu um relatório no qual sugeria ao 
Ministério da Aeronáutica a aquisição do caça francês: “O Mirage era o mais barato, mais 
simples, de manutenção mais fácil e menos oneroso; o Draken era uma interrogação, 
uma aeronave restrita à Suécia; o F-104 era “apenas motor” (potência); e o Lightning era 
somente interceptador”. 
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A decisão, porém, ainda dependia da aprovação do Presidente da República.

Após diversas reuniões, o Presidente Médici autorizou a compra e, finalmente, em 12 
de maio de 1970, foi assinado o contrato para a aquisição de dezesseis caças Mirage IIIE.

Nascia uma nova era para a Força 
Aérea Brasileira e, para o Ministro Márcio 
de Souza e Mello, era a realização da visão 
que projetaria a sua Força na modernidade.

Após ouvir o “concordo” do Pre-
sidente da República, o Ministro convo-
cou o Alto Comando e, naquela reunião, 
dirigiu-se aos oficiais generais presentes e 
disse: “Senhores, reuni o Alto Comando 
para informar a Vossas Excelências que 
vou criar a Defesa Aérea no Brasil”. Em 
ato contínuo, pegou uma folha de papel e 
escreveu:

“12 de maio de 1970

Com a discrição que ainda se impõe por motivos relativos ao interesse da FAB, o Ministro e seus 
Oficiais de Gabinete, congratulam-se com os companheiros, pela significação profissional e a histórica 
assinatura, hoje, do contrato de compra dos aviões Mirage, de interceptação, destinados ao Comando de 
Defesa Aérea.”

Assinado: Márcio de Souza e Mello

Com a escolha do Mirage III para a FAB e a decisão da criação da Primeira Ala de De-
fesa Aérea (1ª ALADA), era necessário, antecipadamente, escolher a futura base de operação.

Tendo como guia o trabalho feito pelo Cel Av Alberto Bins Neto – na época, ins-
trutor da Escola de Estado-Maior da Aeronáutica –, que dividia a implantação do Sistema 
de Defesa Aérea no Brasil em fases, deu-se início à avaliação das possibilidades.

De acordo com o Estudo, a primeira fase abrangeria o eixo Rio-São Paulo; a se-
gunda incluiria Brasília, formando um triângulo; a terceira fase iria de São Paulo a Porto 
Alegre, abrangendo todo o Sul; a quarta beneficiaria o Nordeste; e a última fase seria 
voltada para a Amazônia.

O eixo Rio-São Paulo-Brasília foi definido para a implantação do Sistema DACTA, 
e a 1ª ALADA devia ser implantada em Planaltina ou Anápolis, cidades do estado de 
Goiás e próximas da capital federal. Anápolis, por estar estrategicamente posicionada a 
sudoeste de Brasília e, por atender aos contenciosos da época, era a preferida.

Em 10 de agosto de 1969, o Ministro da Aeronáutica informou ao Comando Geral 
do Ar que a cidade de Anápolis-GO fora escolhida para sediar a nova unidade que rece-

Os Mirage III em posição para decolagem na ala
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beria os supersônicos brasileiros. A construção de todas as instalações da futura Organi-
zação Militar em Anápolis devia ser realizada em função única e exclusiva da operação dos 
caças Mirage IIIEBR e DBR.

Simultaneamente, o Estado-Maior da Aeronáutica preparava a distribuição dos ra-
dares que concentrariam as atividades de Defesa Aérea e de Controle do Tráfego Aéreo, 
a implantação da 1ª ALADA e a escolha da equipe de pilotos que iria fazer o curso opera-
cional do Mirage III na França.

Para a elaboração e consecução do projeto, o Ministro da Aeronáutica nomeou a 
Comissão de Estudos da Unidade de Defesa Aérea (Portarias Reservadas nº 017/GM3, 
de 12 de agosto de 1969, e nº 020/GM4, de 21 de novembro de 1969). Faziam parte das 
comissões o Maj Brig Ar Joléo da Veiga Cabral, o Maj Brig Ar Antônio Raimundo Pires, 
além de mais dez oficiais aviadores e engenheiros.

Em 31 de agosto de 1971, a Portaria nº 069/GM4/PDACTA criou a Comissão 
de Construção da Base Aérea de Anápolis (CCBAAN), tendo como Presidente o Cel 
Av Jaime Silveira Peixoto, que, posteriormente, viria a ser o segundo comandante da 1ª 
ALADA.

Paralelamente, foram sendo implantados os suportes ao funcionamento do sistema: 
o Programa de Pessoal de Anápolis (PROPESAN); a Logística de Anápolis (LOGAN); a 
Saúde de Anápolis (SAUDAN) e diversos outros, necessários à formação da nova capa-
cidade da FAB.

Os moradores de Anápolis abraçaram o projeto da nova Base como se fosse deles. 
Quando o Ten Cel Av (Eng) Lélio Viana Lobo, um dos responsáveis pelo projeto, defi-
niu o marco zero, naquela cidade, o Prefeito, Senhor Santino de Oliveira, e o Presidente 
da Associação Comercial da cidade, Senhor Munir Naoum, prestaram todo o auxílio, 
como transporte, alimentação e apoio de saúde, até que a Base se tornasse autossuficien-
te. Hoje, a cidade se beneficia com a presença de uma Base Aérea de grande importância 
no cenário nacional.

As obras da construção da Base Aérea de Anápolis já estavam em andamento 
quando o Presidente da República, General Emílio Garrastazu Médici, aprovou o 
Regulamento da Ala pelo Decreto n° 69.898, de 5 de janeiro de 1972. Esse regula-
mento definia a Ala como a Unidade Aérea isolada, integrada, que reunia, sob um 
mesmo comando, meios aéreos de idêntica missão, meios de apoio de suprimento e 
manutenção e meios de apoio auxiliar e administrativo.

No dia 18 de janeiro de 1972, por meio do Decreto Reservado n° 002, o Pre-
sidente do Brasil criou, no Ministério da Aeronáutica, diretamente subordinada ao 
Comando Aéreo de Defesa Aérea, a Primeira Ala de Defesa Aérea.

Sediada na Base Aérea de Anápolis, a Primeira Ala da Defesa Aérea tinha por 
missão específica a execução de Operações Aéreas de Defesa Aérea.

O fim primário era exercer a defesa aérea da capital da República, sede do 
Poder Político da Nação e, secundariamente, a defesa da área vital do país, compre-
endida pelo triângulo geográfico Rio-São Paulo-Brasília.
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Dessa forma, operacionalmente, a 1ª ALADA seria uma unidade aérea isolada, 
pela singularidade dos meios aéreos que seriam utilizados – as aeronaves supersôni-
cas – e, também, pela missão definida de interceptação aérea.

Administrativamente, seria uma unidade gestora, pois possuía meios de apoio 
de suprimento, manutenção e de apoio auxiliar. Entretanto, a grande diferença da es-
trutura utilizada pela FAB era que tudo isso deveria estar sob um mesmo comando.

No dia 9 de fevereiro de 1972, mediante a Portaria Reservada n° R-007/GM3, 
o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, ativou 
o Núcleo da Primeira Ala de Defesa Aérea, na Base Aérea de Anápolis, cuja missão 
era criar todas as condições necessárias para o funcionamento da Primeira Ala de 
Defesa Aérea. 

O Maj Av Piragibe Fleury Curado foi designado chefe do Núcleo da 1ª Ala de 
Defesa Aérea, por meio da Portaria GM1, de 11 de fevereiro de 1972. No dia 5 de 
abril, foi realizada, em ato solene, a ativação da NuALADA, ocasião em que se deu 
também a posse do Maj Fleury. Durante a cerimônia, foi hasteado, pela primeira vez 
naquele local, o Pavilhão Nacional, em ato de grande significado patriótico.

O Cel Av Antônio Henrique Alves dos Santos, ex-comandante do 1º/4º GAV, ser-
via no Estado-Maior na época da implantação do sistema e da escolha de Anápolis para 
sede da 1ª ALADA e, devido ao seu conhecimento do SISDACTA, aliado à sua notória 
experiência na Aviação de Caça, foi transferido para o COMDA.

Entre idas e vindas a Anápolis e inúmeras reuniões, o Cel Av Antônio Henrique foi 
desligado dos demais projetos para se concentrar na formação do núcleo de pilotos que 
iria compor a primeira turma operacional no Mirage IIIE.

Os oficiais aviadores escolhidos foram sendo transferidos para o COMDA. Além 
do Cel Av Antônio Henrique, o grupo foi formado pelo Ten Cel Av Jorge Frederico Bins, 
Ten Cel Av Márcio Nóbrega de Ayrosa Moreira, Ten Cel Av Ivan Moacyr da Frota, Maj 
Av Ronald Eduard Jaeckel, Maj Av Lúcio Starling de Carvalho, Maj Av Thomas Anthony 
Blower e o Cap Av José Isaías Villaça.

O Ten Cel Av Moreira, a um mês do seu embarque para a França, foi acometido por 
um problema de saúde e foi substituído pelo Maj Av Ivan Von Trompowsky Douat Toulois.

Assim, foi formada a equipe enviada 
à França para realizar o curso operacional 
nas aeronaves supersônicas Mirage IIIE. 
Quando, oito meses depois, retornou ao 
Brasil, o grupo foi carinhosamente cha-
mado, em francês, de “les enfant terrible de 
Dijon” e apelidada como os “Dijon Boys”.

Da esquerda para a direita, os ¨Dijon Boys”: 
Maj Av Blower, Cap Av Villaça, Maj Av 
Starling, Maj Av Trompowsky, Ten Cel Av 

Bins, Cel Av Antônio Henrique, Maj Av Jaeckel 
e o Ten Cel Av Frota.
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A equipe foi definida quase um ano antes do embarque para a França. Os oficiais 
que faziam parte do grupo, além dos trabalhos do dia a dia na implantação do SISDACTA, 
tinham de lidar com os preparativos da missão na França.

Uma Comissão de Fiscalização e Recebimento (CONFIREM), com os Majores 
José Salazar Primo, Piragibe Fleury Curado e Roberto Gonçalves Coelho, seguiu para a 
França a fim de preparar o terreno para os pilotos e os técnicos que iriam aprender os 
“segredos” do novo caça.

Em 1971, um ano antes de os oito pilotos escolhidos embarcarem, o Cel Antônio 
Henrique designou o Ten Cel Bins para seguir para a França em missão precursora. Bins 
foi encontrar os oficiais da CONFIREM para, juntos, coordenarem os cursos que seriam 
ministrados, em períodos diferentes, aos nossos mais de cem sargentos especialistas que 
estavam espalhados por toda a França, exigindo uma acurada coordenação, bem como, a 
pedido do Ten Cel Lobo, observar os detalhes funcionais de uma Base Aérea operadora de 
Mirage que pudessem ser usados na nossa futura Base Aérea de aeronaves supersônicas.

No Brasil, os pilotos preparavam-se. Na Aliança Francesa, realizaram curso inten-
sivo de francês, incluindo a fraseologia aeronáutica, indispensável nas comunicações de 
tráfego aéreo. Nas quadras de esportes, apuravam o preparo físico para enfrentarem as 
exigências da nova aeronave.

Pouco antes do embarque, os oito pilotos passaram quinze dias em Fortaleza, cum-
prindo um programa de atualização nos caças TF-33 do 1º/4ºGAV.

O código rádio de chamada escolhido para os pilotos da unidade foi Jaguar8.

O Brasão da 1ª ALADA

Após diversas propostas, o Coronel Antônio 
Henrique, com o aval dos demais pilotos, optou pelo 
modelo idealizado pelo Major Jaeckel, que foi aprovado 
de acordo com a seguinte descrição heráldica: 

“Escudo Português talhado por um raio de ouro, 
o 1º de azul com símbolo da Bandeira de Brasília em 
amarelo, o 2º vermelho com uma tela de radar de prata 
brocante; uma silhueta do avião Mirage em prata. Listel 
de ouro com letreiro 1ªALADA, em azul”. Brasão da 1ª Ala de Defesa Aérea

8 Essa escolha remete à língua Tupi-Guarani, cuja pronúncia original YAWARA, se refere à terrível 
fera do planalto central brasileiro, caçadora por excelência que não escolhe dia ou noite para per-
seguir e abater as suas vítimas. Velocidade, movimentos ágeis e sua inigualável determinação são 
as suas características na caça das maiores, mais ágeis ou mais fortes presas. A escolha do nome 
imortalizaria o Grupo e cada um dos seus pilotos com o seu número perpétuo do código Jaguar.

10_parte_1_capitulo4.1.4 a 4.1.6.indd   384 27/10/2022   13:35:11



385

Finalmente, chegou a hora de partir. Os Dijon Boys embarcaram em Brasília com des-
tino ao Rio de Janeiro para apresentações formais aos grandes comandos e, posteriormen-
te, seguiram rumo à França, a bordo de um Boeing 707 da VARIG, com escala em Paris.

Após uma semana em Paris, embarcaram num trem para Dijon. Na chegada, não 
havia ninguém para recebê-los. Por sorte o “Hotel do Jura”, onde ficariam, era em frente 
à estação. No dia seguinte, pela manhã, apresentaram-se na “Base Aérienne de Dijon”.

Nos 75 dias seguintes, receberam instrução no “2º/2º Escadron de Chasse Côte d’Or”, 
unidade de adaptação operacional nos Mirage IIIB (biplace).

Foram duas semanas tendo aulas em francês seguidas das famigeradas provas e, tão 
logo terminaram as provas, começaram os voos.

Tudo no avião era novidade; uma coisa era conhecer a teoria dos manuais, outra era 
pô-las em prática. O caráter e o temperamento de uma nova aeronave, como o Mirage, só 
se revelava àqueles que se sentavam em seus assentos ejetáveis. Apesar do obstáculo da 
fraseologia em francês, pouco a pouco os nossos pilotos começaram a se acostumar com 
a sistemática e a dominar a máquina.

O primeiro voo solo no F-103E foi feito pelo Coronel Antônio Henrique e, seguin-
do a ordem hierárquica, o último a solar foi o Capitão Villaça.

Em meados de agosto, o grupo foi dividido em dois: os quatro mais modernos 
iriam permanecer em Dijon, onde obteriam a qualificação de instrutores no Mirage, en-
quanto os demais seguiriam para a Base de Colmar-Meyenhein, onde seriam adestrados 
nas técnicas de interceptação e combate aéreo.

Colmar era sede da “13ª Escadre de Chasse”, que possuía três esquadrões: o “1º/13ª 
Escadron Atrois”, o “2º/13ª Escadron Alpes” e o “3º/13ª Escadron Auvergue”, este último 
operando o Mirage VF.

Antônio Henrique e Bins foram para o “Artrois”, onde foram muito bem recebidos 
e tratados. Já não se pode dizer o mesmo de Frota e Jaeckel, que foram para o “Alpes” e, 
em vez de receberem instrução, receberam cobranças.

Após os desafios enfrentados por Frota e Jaeckel no “Escadron Alpes”, os quatro 
terminaram o curso operacional. Ao retornarem a Dijon, foram recepcionados por uma 
esquadrilha dos quatro mais modernos, liderada pelo Maj Av Blower.

Em 7 de setembro de 1972, os oitos brasileiros, liderados pelo Coronel Antônio 
Henrique, decolaram com oito Mirage e realizaram um voo sobre Dijon para comemorar 
o nosso dia da Pátria.

Curso terminado, mas não as surpresas: Pierre Clostermann, ás francês, nascido em 
Curitiba, fez uma agradável e emocionante visita aos pilotos brasileiros, quando contou-
lhes a respeito de suas vitórias na Segunda Guerra Mundial. Em outra oportunidade, cum-
prindo o cerimonial, foram brevetados como pilotos operacionais da “Armée de l’Air”, 
recebendo, ainda, elogios e homenagens do governo francês.
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 Depois de seis meses de intenso treinamento e cerca de 45 horas de voo de Mirage, 
no início de outubro de 1972, os oito pilotos brasileiros voltaram ao Brasil.

O primeiro carregamento de material adquirido da França para o Mirage III 
chegou à NuALADA no dia 16 de agosto de 1972. 

As aeronaves estavam programadas para chegar a partir de 1º de outubro de 1972, 
possivelmente antes da chegada dos nossos pilotos.

 A pista de pousos e decolagens foi inaugurada pelo comandante do COMDA, 
Brig Ar Paulo Costa, acompanhado pelo seu Chefe de Estado-Maior, Cel Av Lauro 
Ney Menezes, a bordo de um Beech C-45, a tempo de, como previa o cronograma, a 
NuALADA receber, em 1º de outubro, o seu primeiro Mirage F-103 FAB 4910, que che-
gou a bordo do C-130 2456 do 1º/1ºGT.

Em 8 de outubro de 1972, chegava a segunda aeronave, o F-103 FAB 4900 e, em 
sucessivos voos de C-130, foram chegando a Anápolis as demais aeronaves e o material 
de manutenção. Contando com o apoio dos técnicos da Dassault, todos os caças foram 
sendo montados no hangar do Esquadrão de Suprimento e Manutenção (ESM). A última 
aeronave foi recebida em maio de 1973.

Embarque do primeiro Mirage em Toulouse – França, 1972
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A ativação da 1ª ALADA

Ainda no mês de outubro de 1972, 
mediante a Portaria Ministerial Reserva-
da nº R-024/GM3, de 23 de outubro, 
foi desativado o NuALADA e ativada 
a 1ª ALADA, sendo designado seu pri-
meiro comandante o Coronel Aviador 
Antônio Henrique Alves dos Santos, 
Jaguar 01, que assumiu o comando da 
Unidade em solenidade realizada no dia 
30 daquele mês.

O Cel Av Jorge Bins, Jaguar 02, se-
gundo na hierarquia, assumiu o cargo de 
subcomandante da 1ª ALADA; e o Ten Cel Av Frota, Jaguar 03, assumiu o comando do 
Primeiro Grupo de Defesa Aérea (1º GDA) em 23 de março de 1973.

Naquela época, só estavam prontas as instalações do 1º GDA, o hangar das 
aeronaves, os alojamentos dos oficiais e o dos praças. Uma construção de madeira abrigava 
o comando da Ala e outra servia de refeitório para todo o efetivo. Pouco depois, o prédio 
do suprimento ficou pronto, e o comando passou a usar parte das suas instalações. 
Toda a Base estava em construção, inclusive a pista de pouso, cuja obra ainda não estava 
concluída.

Total de horas voadas em 1972: 111 horas e cinquenta minutos, voadas na França.

1ª ALADA 1973

Uma nova Base Aérea trazia consigo a necessidade de uma estrutura moderna de 
apoio ao voo. Em 3 de maio de 1973, foi designado para coordenar a implantação da es-
trutura de proteção ao voo o 2º Ten Av Roberto Oliveira de Carvalho, responsável pela 
chefia do Núcleo de Proteção ao Voo de Anápolis (NPV-AN).

Foi o período da implantação do Sistema DACTA, que, no início, contava somen-
te com o radar Picador, um radar tático de interceptação francês da marca Thomson, 
operado inicialmente por dois oficiais franceses e, posteriormente, também por oficiais 
brasileiros.

Em 1974, o Sistema de Controle de Operações Aéreas Militares (SCOAM) já fun-
cionava, mas só em 1975 receberia o Radar de Vigilância de Aeroporto, também conhe-
cido como de Área Terminal (TMA), do tipo TA-10B, e o Radar de Aproximação de 
Precisão (PAR), THD 1012, e suas instalações definitivas. No início, o NPV-AN consistia 
em uma casa e uma pequena torre de madeira.

A formação dos nossos controladores começou na França. O código operacional 
Lince começou com o Lince 01, Cap Av Sérgio Candiota da Silva (curso na França), o 
Lince 02; Cap Av Carlos Roberto Iso Cavalcante (curso na França), o Lince 03; Cap Av 

Coronel Aviador Antônio Henrique Alves 
dos Santos, Jaguar 01
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Elias Miana, o Lince 04; 2º Ten Esp CTA Arli da Silva Leandro, o Lince 05; 2º Ten Esp 
CTA Will Wilson Furtado, o Lince 06; 3º Sgt BCT João Carlos de Abreu Lopes (curso na 
França); e o Lince 07, 3º Sgt BCT Edson Martins da Costa (curso na França).

Ainda na década de 1970, os núcleos de proteção ao voo (NPV) tiveram sua deno-
minação modificada para destacamento (DPV), tendo o DPV-AN sido ativado em 1976 
sob a chefia do 2º Ten Esp CTA Ciro Luiz Severo. 

O F-103E FAB 4910, preservado na BAAN com as cores de origem, foi o primeiro 
Mirage IIIEBR que saiu da linha de produção da Dassault, em novembro de 1971, quando 
voou de Bourdeaux a Paris para uma apresentação às autoridades brasileiras e francesas.

Essa aeronave também seria a primeira a entrar para a história dos interceptadores 
supersônicos brasileiros, em 27 de março de 1973, quando, sob o comando de Pierre Var-
raut, piloto de provas da Marcel Dassault, realizou-se o primeiro voo de um Mirage no 
Brasil. Decolando e pousando em Anápolis, marcava o início da era supersônica da Força 
Aérea Brasileira. 

Em 31 de março do mesmo ano, o Ten Cel Frota, fazendo a sua readaptação em 
um F-103D com o instrutor francês Cap Bernard Chateau, pretendia sobrevoar Brasília, 
mas devido ao tempo chuvoso, o voo em homenagem à data ficou restrito a uma limitada 
demonstração à imprensa brasileira que acorreu a Anápolis.

O primeiro voo considerado oficial e de caráter militar foi realizado em 6 de abril 
de 1973, quando os oito “Dijon Boys”, em dois biplaces e quatro monoplaces − a saber: FAB 
4900, 4901, 4911, 4912, 4913 e 4914 −, sobrevoaram Brasília em formação. 

No dia 18 de abril, foram realizados os dois primeiros voos de instrução no 
Brasil, sendo os alunos o Maj Av Fleury e o Cap Av Candiota, tendo como instrutor 
o Maj Starling.

Outro fato marcante foi a presença da 1ª ALADA nas festividades do Dia da Avia-
ção de Caça, participando pela primeira vez do evento comemorado anualmente na Base 
Aérea de Santa Cruz, em 22 de abril. Nesse dia, seis F-103 realizaram voos a baixa 
altura sobre a Base Aérea de Santa Cruz e sobre o Rio de Janeiro, demonstrando os 
novos Mirage.

 No dia 26 de abril, durante o regresso de Santa Cruz para Anápolis, dois 
F-103, prosseguiram para uma exposição na Academia da Força Aérea.

A formação do primeiro Quadro de Pilotos

A transferência para a 1ª ALADA de oficiais do 1º/4º GAV, do 1º/14ºGAV e do 
1ºGpAvCa, que complementariam o quadro de pilotos daquela unidade, foi publicada no 
Boletim da DIRAP de 28 de novembro de 1972. Os oficiais transferidos começaram a 
chegar à nova unidade nos primeiros meses de 1973.

No dia 22 de maio de 1973, o Cap Av Sérgio Candiota solou o F-103, tendo 
sido o primeiro piloto a solar o Mirage no Brasil.
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A construção das casas das vilas dos oficiais e sargentos não estava concluída. Entre 
os primeiros oficiais que chegaram, alguns tiveram de alugar moradia na cidade e outros 
mantiveram suas famílias nas residências de Brasília, cumprindo expediente de segunda 
a sexta, hospedados no alojamento da ALADA e, apoiados por um C-47, deslocavam-se 
para Brasília nos fins de semana.

O quadro de pilotos da 1ª ALADA foi composto por 24 oficiais aviadores, dos 
quais oito eram “Dijon Boys” e um o major francês que lá permaneceu nos dois primeiros 
anos da implantação do Mirage.

Nessa época, além dos oficiais aviadores transferidos para a 1ª ALADA, dois oficiais 
do COMDA fizeram o curso de F-103 na primeira turma formada no Brasil. Incluindo-se 
os oficiais do COMDA e os “Dijon Boys”, somam-se 27 os primeiros Jaguares a voarem 
solo o Mirage e, desses, 24 foram os primeiros a se tornarem operacionais no F-103 EBR. 
Foram eles: JG01 Cel Av Antônio Henrique Alves dos Santos; JG02 Ten Cel Av Jorge 
Frederico Bins; JG03 Ten Cel Av Ivan Moacyr da Frota; JG04 Maj Av Ronald Eduardo 
Jaeckel; JG05 Maj Av Ivan Von Trompowski Douat Taulois; JG06 Maj Av Lúcio Starling de 
Carvalho; JG07 Maj Av Thomas Anthony Blower; JG08 Maj Av José Isaías Villaça; JG09 
Cap Av Sérgio Candiota da Silva; JG10 Maj Av Piragibe Fleury Curado; JG11 Ten Av Jairo 
Rodrigues; JG12 Cap Av José Mourão Filho; JG13 Cap Av José Montgomeri Melo Rebouças; 
JG14 Ten Av Elias Miana; JG15 Maj Av Euclides Tavares de Souza; JG16 Cap Av Carlos 
Roberto Iso Cavalcante; JG17 Maj Av. Cláudio Cardoso Pinto; JG18 Cap Av Luiz Carlos 
Rodrigues; JG19 Cap Av Juniti Saito; JG20 Cap Av Alexandre Bukowitz; JG21 Cap Av Ary 
Guimarães Pimenta; JG22 Ten Cel Av Carlos Alberto Correia de Castro Paz; JG23 Cel Av 
Jaime Silveira Peixoto; JG24 Cap Av Túlio Silviano Brandão; JG25 Ten Av Reinaldo Peixe 
Lima; JG26 Ten Av Alberto de Paiva Côrtes; JG27 Ten Av Francisco Antônio Fernandes 
do Valle. (Os Jaguares em itálico não fizeram o curso operacional.)

A Instrução

A decisão da aquisição do Mirage foi tomada visando à implantação do Sistema de 
Defesa Aérea no Brasil. Apesar de a aeronave ser multitarefa, deveria ser usada como ve-
tor de interceptação. Para esse fim, toda a instrução foi calcada no emprego da aeronave 
nas missões ar-ar.

Mísseis Ar-Ar
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Mirage sendo armado com mísseis MATRA, 
fabricados na França

A instrução básica dos novos pilotos recém-chegados a Anápolis começou em mar-
ço, com aulas sobre os sistemas da aeronave e missões no simulador. O “Ground School” 
foi, inicialmente, ministrado pelos oito oficiais que realizaram o curso na França. As “tec-
nical orders” eram em inglês, mas algumas vezes recorria-se às “TO”, em francês, para 
tirar dúvidas quando a tradução para o inglês era duvidosa.

Entretanto, à medida que se avançava no curso, principalmente na fase das missões 
operacionais de emprego, os pilotos em instrução receberam a tarefa de traduzir e adaptar 
as “TO” para a língua portuguesa. E muita coisa foi esclarecida nessas traduções.

O simulador era o grande aliado, tendo o esquema simulador/voo/simulador sido, 
também, muito utilizado na instrução de interceptação.

Uma vez feito o voo solo no biplace, ter sido batizado pelo potente canhão do carro 
dos bombeiros e ter tido o aval do supervisor, o solo no monoplace já estava programado 
para o voo seguinte. Apesar do banho, dos cumprimentos e da festa do solo no biplace, o 
voo seguinte no Mirage III EBR era o mais esperado. O momento de voar uma aeronave 
de apenas um lugar, um caça puro sangue, era único e realizador, ainda mais sendo o pri-
meiro supersônico que se incorporava à aviação militar brasileira.

Decreto-lei nº 1.284, de 28 de agosto de 1973

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo nº 55, 
item I, da Constituição, decreta:

Artigo 1º - É declarado de interesse da Segurança Nacional, para os efeitos do arti-
go nº 15, § 1º, alínea b da Constituição, o Município de Anápolis, do Estado de Goiás.

Emílio G. Médici
Alfredo Buzaid

Total de horas voadas em 1973 – 858 horas e vinte minutos.
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1ª ALADA em 1974

Em meio à instrução, muita coisa acontecia paralelamente. Na base, a cada dia uma 
nova instalação passava a funcionar. A pista, apesar de o maquinário dividir os horários com 
os aviões, com seus 2.400 m, estava quase pronta para as operações noturnas. O DPV-AN 
modernizava as suas instalações com o PAR e o Radar Picador começando a operar.

No dia 8 de fevereiro de 1974, ocorreu a visita do Presidente da República, General 
Emílio Garrastazu Médici, à Primeira Ala de Defesa Aérea. O Presidente, acompanhado 
de uma comitiva de altas autoridades, foi recebido pelo Ministro da Aeronáutica, Ten 
Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo; pelo Governador do Estado de Goiás, 
Dr. Leonino Di Ramos Caiado; pelo Comandante do COMDA, Brig Ar Paulo Cos-
ta; e pelo Comandante da 1ª ALADA, Cel Av Antônio Henrique. Na oportunidade, 
foi feita uma apresentação sobre a unidade, as instalações foram visitadas e foi rea-
lizada uma demonstração operacional das aeronaves Mirage.

No dia 21 de abril de 1974, o 1º GDA deslocou nove F-103 para as festividades do 
Dia da Aviação de Caça em Santa Cruz, tendo regressado em 25 de abril.

Passagem de comando da 1ª ALADA

No dia 10 de maio de 1974, o Cel Av Antônio Henrique passou o comando da 
Primeira Ala de Defesa Aérea, interinamente, ao Ten Cel Jorge Frederico Bins em 
cumprimento à Portaria GM1, de 7 de maio de 1974.

No ano de 1974, todos os pilotos já haviam concluído a fase operacional e 
novos instrutores já estavam sendo formados. Uma segunda turma de pilotos só 
chegou a Anápolis em 1975, quando quase todos os pilotos da primeira turma já 
tinham sido declarados instrutores em Defesa Aérea.

As missões operacionais consistiam basicamente de voos de formatura (diurna e 
noturna), combate, interceptação (diurna e noturna), tiro terrestre e tiro aéreo. Eram rea-
lizados dois voos duplos (instrutor e aluno) e começavam as missões de combate solo.

As missões de combate marcavam o início do curso operacional. Muita ênfase era 
dada ao combate 1x1 (dois F-103 − um contra o outro) e era nessa fase que, realmente, o 
piloto, começava a pegar o jeito de como pilotar o F-103, ter maior “intimidade” com o 
avião, mas nunca deixar de “chamá-lo de senhor”.

Nas missões de interceptação era seguido o mesmo padrão do curso básico. Para 
cada novo perfil, era feito um treinamento prévio no simulador. Mas, apesar de todo 
o treinamento simulado, conciliar os diversos padrões de interceptação com pilotagem, 
visualização no radar, comandos para acoplar o alvo, seleção e utilização do armamento 
adequado não era fácil, principalmente quando o controlador também estava em fase de 
instrução.

Na qualificação dos operadores de radar para fazer interceptações, em face do al-
tíssimo custo do treinamento com os F-5 ou F-103, a alternativa foi atribuir essa missão 
aos AT-26 Xavantes.
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Para isso e por alguns meses contamos, inicialmente, com os AT-26 Xavante, do 1º 
GAVCA e do 1º/4º GAV, que se revezavam em apoio à instrução dos controladores.

Nesse cenário, o IV EMRA foi acionado e, com a participação também do III EMRA, 
foram realizadas 2.670 interceptações e 444 horas e 45 minutos voados na missão, com 
suas aeronaves AT-26 Xavante, no período de novembro de 1974 até janeiro de 1975.

O primeiro acidente grave com a aeronave Mirage III ocorreu em 5 de se-
tembro de 1974. O F-103E FAB 4921, pilotado pelo Cap Av Carlos Roberto Iso 
Cavalcante, teve uma parada brusca de motor após três minutos de voo a 20 milhas 
de Anápolis. A aeronave estava a 12.000 pés de altitude e, após tentativas infrutífe-
ras de reacender o motor, o piloto ejetou-se com sucesso, na altitude mínima reco-
mendada. O avião caiu no cerrado nas proximidades da cidade de Nova Veneza no 
estado de Goiás.

O tiro terrestre (TT) era uma condição sine qua non a ser dominada, para passar 
ao próximo desafio, que era o tiro aéreo.

Também, nessa época, estava sendo realizado o treinamento em voos de tiro foto, 
cujo alvo era um F-103 desfilando a 165 nós, velocidade que seria a de um AT-26 Xavante 
rebocando a “biruta”.

Para finalizar o treinamento e com o objetivo de se familiarizar os pilotos com o tiro 
de canhão, antes da realização do tiro aéreo, a unidade cumpriu missões de tiro terrestre 
no estande do Gorilão, área do Exército, no município de Planaltina, próximo a Brasília.

A primeira campanha de tiro aéreo do Mirage III no Brasil, a Operação Terral I, 
começou em novembro de 1974, estendendo-se ao início de dezembro, em Fortaleza.

No meio do ano, uma equipe precursora foi mandada à Fortaleza para coordenar, 
com o Comando da BAFZ, o apoio que poderia ser prestado, juntamente com o 1º/4º 
GAV, para aproximadamente noventa militares, dez oficiais, sessenta sargentos, vinte ca-
bos/soldados e, ainda, uma carga de material de nove a dez toneladas, tudo para fazer 
voar oito aeronaves F-103. A Primeira Operação Terral encerrou-se dia 12 de dezembro 
de 1974, com o retorno da Unidade para Anápolis9.

No fim de 1974, todos os pilotos estavam prontos. A FAB havia formado, no Brasil, 
a sua primeira turma de pilotos operacionais em Defesa Aérea, empregando os Mirage 
IIIEBR.

Total de horas voadas em 1974 – 1.642 horas e trinta minutos.

9  ������������������������������������������������������������������������������������������A Operação Terral perdurou em Fortaleza até 2001 porque, em 2002, o 1º/4º GAV foi transfe-
rido para Natal e as áreas de Tiro Aéreo foram desativadas.
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1ª ALADA em 1975

No dia 22 de março de 1975, a 1ª ALADA esteve em alerta das 10h às 15hs, 
em face do sequestro mencionado no radiograma que segue:

“SS ALADA UNO SBAN”

323/CINF/2202 – VIRTUDE SEQUESTRO ACFT VASP PP-SMU NO MOD QTP 
SBBR EM PODER SEQUESTRADOR (ES) ET COMO EH AINDA IMPOSSÍVEL 
PREVER DESENROLAR ACONTECIMENTO VG SOL VOSSENCIA DET 
TODAS ECM REDE COMANDO ET REDE REGIONAL ENTREM AR ET 
QUE TODOS SERAC ADVIRTAM TODOS ARMD AREA POSSIBILIDADE 
ACFT VIR A EF POUSO QUALQUER ARDM PT CISA SBBR

A 1ª ALADA recebeu, no dia 18 de abril de 1975, o Tenente-General Refor-
mado da Força de Defesa Aérea Japonesa, Masatake Okumyia, que proferiu confe-
rência sobre o tema: A Defesa Aérea.

Cumprindo a programação de apresentar o Mirage em alguns pontos mais 
remotos do Brasil, no dia 5 de julho de 1975, uma Esquadrilha de F-103 deslocou-
se direto para Santa Maria e seguiu no dia seguinte para Campo Grande. Com o 
mesmo objetivo, em 19 de julho, duas aeronaves seguiram para Foz do Iguaçu e, em 
3 de agosto, seguiram para Cuiabá.

Em 2 de setembro de 1975, durante uma missão de Combate Aéreo, o F-103 
FAB 4920 entrou em parafuso chato, vindo o piloto a se ejetar quando cruzou a 
altitude de 10.000 pés. A aeronave caiu no sopé da serra ao norte da cidade de Pire-
nópolis-GO. O piloto pousou com seu paraquedas no topo da montanha, sofrendo 
apenas pequena escoriação no rosto, devido ao terreno acidentado. Foi resgatado a 
4.200 pés, pelo H-13H FAB 8501. 

Durante as festividades da Semana da Asa de 1975, a 1ª ALADA realizou o 
seu primeiro “Portões Abertos”. Na realidade, esse seria o terceiro, haja vista que, 
trazendo a tradição da base francesa em Dijon, os nossos Dijon Boys, durante as fes-
tividades do Dia do Aviador de 1973, abriram os portões da 1ª ALADA, para que 
a municipalidade pudesse conhecer de perto a aeronave supersônica que passaria a 
ser o símbolo da cidade de Anápolis.

Essa ideia pioneira caiu no agrado das autoridades da Aeronáutica, que, a par-
tir de 1975, incentivaram a mesma programação em outras organizações da FAB.

Total de horas voadas em 1975 – 2.155 horas e 35 minutos.

1ª ALADA em 1976

Em 11 de fevereiro, a 1ª ALADA inaugurou sua Central de Nitrogênio Líqui-
do, montada pelo Professor Daltro Garcia Pinatti, da Universidade de Campinas. 
O Nitrogênio era imprescindível para resfriar o sensor infravermelho dos mísseis 
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Matra 530. Como subproduto da central, o oxigênio líquido era negociado com os 
criadores de gado da região.

Em 26 de fevereiro, a 1ª ALADA recebeu a visita do Embaixador da França e 
seu Adido Aeronáutico no Brasil. Após visita às instalações, o embaixador proferiu 
algumas palavras aos oficiais da 1ª ALADA.

Em 21 de julho de 1976, a 1ª ALADA recebeu a visita do então Presidente da 
República, Ernesto Geisel. Fizeram parte da comitiva presidencial o Vice-Presiden-
te da República, os ministros da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os chefes 
do EMFA, do Gabinete Militar e do EMAER, os comandantes do COMGAR, do 
COMDA e do VI COMAR e, ainda, vários oficiais das FFAA.

Total de horas voadas em 1976 – 2.772 horas e 35 minutos.

1ª ALADA em 1977
No dia 30 de março de 1977, a Primeira Ala de Defesa Aérea recebeu do 

Governador do Estado, Irapuan Costa Júnior, grão mestre da Ordem do Mérito 
Anhanguera, a outorga da insígnia da mesma ordem, no grau de Cavaleiro, pelos 
relevantes serviços que a Unidade vinha prestando ao país, especialmente ao Estado 
de Goiás.

Em consequência da promoção do comandante da 1ª ALADA, o Ministro da 
Aeronáutica designou o Coronel Aviador Nelson José Abreu do Ó de Almeida para 
o cargo, mediante a Portaria n° 331/GM1, de 5 de abril de 1977. 

No dia 27 de abril, o Ten Cel Av Carlos Alberto Correa de Castro Paz, que 
havia assumido o comando interinamente, transmitiu o cargo ao comandante desig-
nado, tendo permanecido no comando do Grupo de Defesa Aérea (GDA).

Primeiro Bródio dos Jaguares
Em 13 de agosto de 1977, sob o comando do Cel Av Ó de Almeida, foi rea-

lizada a primeira confraternização dos Jaguares. O Bródio dos Jaguares foi criado 
tendo como objetivo manter a tradição e cultivar os valores entre as gerações de 
Jaguares. Foi escolhido o sábado mais próximo, do dia 15 de agosto, data referente 
ao maior esforço da RAF contra a maior força de ataque da Luftwaffe, cerca de 
2.000 saídas no dia. Apesar das grandes perdas, o Comando de Caça Inglês abateu 
75 aeronaves, obtendo pleno êxito na sua missão de Defesa Aérea. 

Em agosto de 1977, em Anápolis, ocorreu o primeiro combate dissimilar com 
os F-5 do 1º GAVCA, havendo o treinamento iniciado no dia 8 e terminando em 29.

Nos períodos de 20 a 23 de setembro e de 3 a 6 de outubro de 1977, a 1ª 
ALADA deslocou-se com suas aeronaves Mirage para a cidade de Campinas-SP com 
o intuito de realizar as Operações Cobaia e Pauliceia. O objetivo dessas operações 
era adestrar as equipagens de combate e testar o Sistema de Defesa Aérea, bem 
como a capacidade de apoio de solo, a fim de obter parâmetros para um melhor 
planejamento da Missão de Defesa Aérea para a Grande São Paulo.

Total de horas voadas em 1977 – 2.001 horas e 34 minutos.
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1ª ALADA em 1978

No dia 1º de março de 1978, foi efetivada a Capelania da 1ª ALADA, cujo 
primeiro capelão foi o Padre Aloísio Catão Torquato.

Primeiras 500 horas de Mirage

Quando o controlador de missão informou o término do voo de experiência, 
o piloto, Cap Av Côrtes, aproveitando já estar voando a mach 1.6 a 50.000 pés, res-
pondeu que aquele seria o seu voo de 500 horas de Mirage e prosseguiu até mach 
2.0, ascendendo a 65.000 pés, atento ao combustível e à pressurização da cabine. Tal 
fato ocorreu no dia 15 de maio de 1978, a bordo do F-103 FAB 4922.

No dia 4 de outubro de 1978, o Presidente da República da França, Valery 
Giscard D’Estaing, a bordo de um avião Concorde, em visita oficial ao Brasil, foi 
interceptado e escoltado por quatro F-103 Mirage brasileiros.

Em 1978, o total de horas voadas foi 2.257 horas e trinta minutos.

1ª ALADA/BAAN/1º GDA em 1979

Passagem de comando do 1º GDA

Em 2 de fevereiro de 1979, o Ten Cel Av Carlos Alberto Correa de Castro Paz 
passou o comando do 1º GDA ao Ten Cel Av Thomas Anthony Blower.

O 1º GDA era subordinado à 1ª ALADA. Posteriormente foi recriado, ativado 
e subordinado à Base Aérea de Anápolis.

De acordo com o Decreto Reservado n° 4, de 11 de abril de 1979, o Ministé-
rio da Aeronáutica criou o 1º Grupo de Defesa Aérea.

Art. 1º - Fica criado, subordinado à Base Aérea de Anápolis, o 1º Grupo de 
Defesa Aérea (1º GDA);

Art. 2º - O 1º GDA será constituído com pessoal e material originários da 1ª 
ALADA; 

Art. 3º - A desativação da 1ª ALADA, bem como a ativação do 1º GDA, far-
se-ão segundo atos internos baixados pelo Ministério da Aeronáutica;

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Desativação da 1ª Ala de Defesa Aérea

A Portaria R-069/GM3, de 19 de abril de 1979, desativa a 1ª ALADA, ativa a 
BAAN e o 1º GDA e dá outras providências.

O Ministério da Aeronáutica, por proposta do Estado-Maior da Aeronáutica, 
resolve:
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Art. 1º - Desativar a 1ª ALADA, ativada pela Portaria n° R-024/GM3, de 23 
de outubro de 1972;

Art. 2º - Ativar a BAAN, criada pelo Decreto n° 6.7203, de 15 de setembro 
de 1970;

Art. 3º - Transferir para a BAAN a responsabilidade e a gestão do pessoal, do 
material, do numerário, das instalações e do arquivo da 1ª ALADA, ora desativada;

Art. 4º - Subordinar a BAAN ao COMDA;

Art. 5º - Ativar, na BAAN, o 1º GDA, criado pelo Decreto R-n°4, de 11 de 
abril de 1979;

Em 17 de abril de 1979, o 1º GDA deslocou-se, mais uma vez, para participar 
das festividades do Dia da Aviação de Caça, na BASC. Na oportunidade, foi realiza-
do o primeiro teste com munição 30 mm de fabricação nacional.

Passagem de comando da BAAN e do COMDA

Em 2 de maio de 1979, houve a passagem de comando da BAAN, do co-
mandante interino, Tenente-Coronel Aviador Egon Reinisch, para o Coronel Avia-
dor Ivan Moacyr da Frota, que no dia 24 de maio passaria o comando interino do 
COMDA ao Brigadeiro do Ar Luiz Carlos Aliandro.

Em 20 de maio do mesmo ano, o 1º GDA recebeu a visita do Chefe do Esta-
do-Maior da USAF, General Matihei.

Em junho, o Cap Av Gilberto Pedrosa Schittini foi designado para realizar o 
curso de Oficial de Tiro e Bombardeio em Cazaux, na França.

No dia 18 de junho, iniciou-se a campanha de tiro terrestre no estande Gori-
lão, em Planaltina-GO.

Durante a campanha de tiro terrestre (TT), em 28 de junho de 1979, no es-
tande Gorilão, o F-103 FAB 4912, durante a recuperação, veio a ingerir um toco de 
madeira, provocado pelo ricochete da sua rajada, na recuperação. A aeronave teve 
parada brusca do motor, caindo próximo ao estande, havendo perda total. O piloto 
conseguiu ejetar-se, saindo ileso do acidente.

Em julho de 1979, foi realizada uma campanha de combate dissimilar com o 
1º GAVCA e o 1º/4º GAV. Participaram dessa campanha os oficiais da Força Aérea 
Francesa (FAF), Cap Mathe e Ten Pernier, cumprindo missão de intercâmbio.

Nessa mesma época, também em missão de intercâmbio, seguiram para Di-
jon, França, o Maj Av Cima e o Cap Av Franco de Souza.

Nesse ano, foram realizados sobrevoos do Aeroclube de Bauru, em 18 de 
agosto, da Base Aérea de Brasília, no seu aniversário, e em Pirassununga, durante a 
realização do torneio esportivo NAVAMAER.

Total de horas voadas em 1979 – 1.949 horas e 55 minutos.
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BAAN e 1º GDA em 1980

Teve início, em fevereiro de 1980, o curso teórico 
do F-103 para os novos pilotos. Em março, começaram 
os voos de instrução, sendo que todos os pilotos esta-
vam solos em 15 de abril.

Cumprindo a programação de intercâmbio com 
a FAF, em março seguiram para a França os Cap Av 
Moura e Leite, com a finalidade de realizarem Curso de 
Armamento Aéreo na Base Aérea de Cazaux.

Em 8 de abril de 1980, o Maj Brig Ar Ismael da 
Motta Paes, Jaguar 35, despediu-se do serviço ativo, re-
alizando o seu último voo de F-103. Ele havia realizado 
seu voo solo em 1975, tendo sido o único veterano do 1º 
GAVCA na Segunda Guerra Mundial a voar a aeronave.

Com a finalidade de participar de mais uma Reunião da Aviação de Caça, o 1º 
GDA deslocou-se no dia 19 de abril para Santa Cruz, tendo regressado no dia 26.

 O 1º GDA foi visitado no dia 3 de maio por cadetes do último ano da Acade-
mia da Força Aérea e, em junho, pela ECEMAR, ocasiões em que, após as palestras, 
foram realizadas demonstrações aéreas. 

Mais uma campanha de combate dissimilar com o 1º GAVCA e o 1º/14º 
GAV foi realizada, em Anápolis, em julho de 1980. Nessa oportunidade, o 1º GDA 
recebeu o Cap Av Guy Chanel da FAF, enquanto o Cap Av Ribas seguiu para a Base 
Aérea de Dijon, na França; ambos cumprindo missão de intercâmbio.

Durante sua chegada a Brasília, em 30 de junho de 1980, a aeronave que trans-
portava Sua Santidade o Papa João Paulo II foi interceptada e escoltada até o pouso.

Também foi interceptada e escoltada, em 19 de agosto de 1980, a aeronave 
que conduzia o Presidente da República da Argentina, General Jorge Rafael Videla, 
quando da sua chegada a Brasília, em visita ao Brasil.

O 1º GDA deslocou-se para Canoas, em 19 de agosto de 1980, para realizar 
as campanhas de TT no estande de São Jerônimo. Na mesma ocasião foi realizado 
o Torneio da Aviação de Caça, com as provas aéreas de TT e tiro aéreo (TA) e as 
terrestres de Pentatlo Militar, Voleibol e Futebol de Salão.

A Operação Terral VI teve início em 28 de setembro com o deslocamento 
do 1º GDA para Fortaleza. Pela primeira vez no Brasil, em caráter operacional, foi 
utilizado alvo acústico. A campanha foi realizada nos alvos Secapem 53 “pano” e no 
Secapem 90 “acústico”. 

Durante a campanha, foi realizado pelo Maj Av Rodrigues, JG18, então ser-
vindo no CTA, um ensaio de emprego ar-solo com o F-103.

Em 11 de novembro, o 1º  GDA deslocou algumas aeronaves até Pirassunun-
ga para uma demonstração estática e aérea aos cadetes da AFA. O voo de regresso 
foi realizado no mesmo dia.

Brasão do 1º GDA, criado pelo 
Decreto R-n°4 de 11 de 

abril de 1979
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No dia 20 de novembro de 1980, durante um procedimento de arremetida no 
ar, houve uma parada de motor em voo com a aeronave FAB 4900. Os pilotos, Maj 
Av Lazzarini e Maj Av Miranda, ejetaram-se. Porém, devido a mau funcionamento 
da cadeira de ejeção do Maj Av Lazzarini, não houve a abertura do seu paraquedas, 
redundando num violento impacto da cadeira com o solo e a morte do oficial. O Maj 
Av Miranda, devido à baixa altura da ejeção, não conseguiu a plena abertura do seu pa-
raquedas, vindo a sofrer violento impacto com o solo e danos à sua coluna vertebral.

O 1º GDA realizou dois deslocamentos no dia 6 de dezembro de 1980: um 
para Natal, com o propósito de prosseguir nos ensaios do emprego do F-103 em 
missões ar-solo, no estande de Maxaranguape, nas proximidades de Natal-RN, e ou-
tro para a cidade de Lima, no Peru, na operação batizada como “Índio Contente”.

Total de horas voadas em 1980 – 2.776 horas e vinte minutos.

1º GDA em 1981

Em 30 de janeiro de 1981, o Ten Cel Av Thomas Antony Blower passou o 
comando do 1º GDA para o Ten Cel Av Manoel Carlos Pereira.

Em 31 de janeiro, foram inauguradas as instalações do 2º/1ºGDA.

A formação dos novos pilotos iniciou-se no dia 1º de fevereiro com o Curso 
de Formação Básica. A instrução em voo teve início em 1º de março, indo até o fim 
de abril, quando todos os novos pilotos haviam voado solo o F-103.

As instalações completas dos hangares de alerta foram inauguradas em 15 de 
abril de 1981.

A unidade deslocou-se no dia 20 de abril para Santa Cruz com a finalidade de 
participar da Reunião da Aviação de Caça. Durante o evento aconteceram competi-
ções de futebol de salão e tiro com armas portáteis (TAP). 

O primeiro Mirage submetido à revisão geral no Brasil e, posteriormente, 
montado nos hangares da BAAN foi o FAB 4911, que realizou o seu voo de recebi-
mento em 27 de abril de 1981.

A operação Terral VII, para a campanha de TA em alvos Secapem 53, foi mais 
uma vez realizada em Fortaleza entre os dias 10 e 24 de maio.

Prosseguindo com o intercâmbio de pilotos, em 6 de julho de 1981, seguiu 
para Dijon, na França, o Cap Av Zander Nogueira Martins, a fim de realizar Estágio 
de Combate Aéreo.

Nesse ano, o 1º GDA recebeu as seguintes visitas: no dia 11 de junho, da 
ECEMAR; em 27 de junho, de pilotos da Marinha do Brasil; em 27 de junho, da AFA; 
em 30 de junho, do comandante do COMDA; em 23 de julho, da Escola de Guerra 
Naval; em 7 de agosto, do EMFA; e, em 1º de outubro, outra visita da ECEMAR.

No mês de julho, houve o Torneio de Interceptação, no qual o 1º GDA sa-
grou-se campeão, tanto na interceptação de alta altitude quanto na de baixa altitude. 
Houve, também, a competição de TAP na modalidade silhueta. 
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O mês de julho prosseguiu com o combate dissimilar com o 1º GAVCA e o 
1º/14º GAV. Cumprindo o Programa de Intercâmbio, participou dessa campanha o 
oficial da FAF, CNE Jean Marie Abellan.

O 1º GDA recebeu, em 18 de junho de 1981, a visita do comandante do 
1º GAVCA na Campanha da Itália e Patrono da Aviação de Caça, Brig Ar Nero 
Moura, acompanhado de um grupo de oficiais veteranos da aviação de caça 
naquela campanha.

O V Bródio dos Jaguares foi realizado em 15 de agosto, quando foram entre-
gues os diplomas e as taças aos novos Jaguares. 

Em 18 de agosto, durante a decolagem para a realização de voo de experiência, 
a aeronave FAB 4902, devido a pane nos comandos de voo, veio a se chocar com o 
solo no fim da pista, causando a morte do seu piloto, Maj Av Josué Jonas Bragança 
Marinho Falcão.

A Operação Terral VII, a fim de realizar as campanhas de TA, utilizando alvos 
Secapem 53 e Secapem 90, e TT, foi realizada em Fortaleza de 9 a 30 de setembro.

Durante as festividades da Semana da Asa, o 1º GDA, em 17 de outubro, 
fez parte da exposição na BABR e, no dia 18, participou dos Portões Abertos na 
BAAN, incluindo voo de demonstração e exposição estática.

No dia 23 de outubro, foi realizado desfile aéreo por ocasião do Dia do 
Aviador.

O 1º GDA realizou uma operação continuada entre os dias 28 a 30 de outubro 
com saídas por elemento nas horas cheias.

Entre os dias 9 e 30 de novembro, o 1º GDA realizou, entre as suas equipa-
gens, o primeiro Torneio Interno de Interceptação. Partindo da posição “a postos”, 
procurou-se avaliar os seguintes parâmetros: distância de interceptação, tiro míssil 
e tiro canhão.

No dia 30 de novembro, houve a solenidade de entrega dos troféus operacio-
nais e administrativos relativos aos destaques do ano de 1981. 

Total de horas voadas em 1981 – 2597 horas e trinta minutos.

BAAN/1º GDA em 1982

No ano de 1982, sete oficiais, todos provenientes do 1º/4º GAV, foram trans-
feridos para o 1º GDA. O curso teórico para os novos oficiais teve início em 5 de 
fevereiro e término no dia 15 do mesmo mês.

No dia 8 de fevereiro, o Maj Av Sérgio foi enviado a Israel, compondo a co-
missão que fora avaliar uma proposta de venda de aeronaves daquele país, regres-
sando em 22 do mesmo mês.
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No dia 4 de março de 1982, coroando os esforços de vários setores da BAAN 
em torno da Revisão Geral do FAB 4914, toda executada no Brasil, foram realiza-
dos, com sucesso, dois voos de experiência na aeronave.

Torneio Bagdá

Durante os dias 5 e 6 de abril, em comemoração aos aniversários da BAAN e 
do 1º GDA, foi realizado o torneio Bagdá, nas modalidades de voleibol e de futebol 
de salão. Ainda nas comemorações dos aniversários, foi realizado, no dia 7 de abril, 
um desfile aéreo com nove aeronaves, tendo sido, nesse mesmo dia, inaugurado o 
Recanto do Jaguar.

A primeira interceptação real na história da FAB

Em 9 de abril de 1982, foi realizada a primeira interceptação real da história do 
1º GDA e do CINDACTA. O evento ocorreu numa noite de condições meteorológicas 
adversas, com muita chuva, nuvens pesadas, fatores adversos esses que se somaram à 
interrupção da energia elétrica comercial, fato que levou a BAAN a utilizar seus próprios 
geradores. Além disso, era Sexta-feira Santa, na semana da Páscoa. 

O então chefe do Centro de Operações Militares (COpM) do CINDACTA, o Ma-
jor Aviador José Orlando Bellon, estava em casa quando recebeu o comunicado de que 
uma aeronave havia invadido o espaço aéreo brasileiro. O Major, ainda de casa, ordenou 
o acionamento de duas aeronaves do 1º GDA e, em seguida, rumou para o COpM. A 
equipe do CINDACTA estava de prontidão e informou ao chefe, assim que ele chegou à 
Unidade, que as aeronaves estavam prontas. 

Enquanto isso, no 1º GDA, estavam de alerta o Capitão Aviador Roberto de Medei-
ros Dantas, que era o Oficial de Permanência Operacional (OPO), o Major Aviador Paulo 
Cezar Pereira e o 1º Tenente Aviador Eduardo José Pastorelo de Miranda, que eram os 
pilotos do alerta. O Major estava em casa quando o seu bipe de alerta foi acionado com a 
informação de que uma aeronave havia invadido o espaço aéreo brasileiro. Ele ligou para 
o Centro de Operações Aéreas (COA) e confirmou a informação de que se tratava de 
um alerta real. O Major se trajou rapidamente e ficou aguardando o OPO, que era quem 
buscaria os dois pilotos de alerta.

A Equipe de Alerta que operava naquele dia, além dos três oficiais-aviadores já 
citados, era composta pelos seguintes militares: 2º Sargento Benvindo – mecânico; 
Cabo Araújo – operador do COA; Soldado (S1) Antoniel – auxiliar do mecânico; e 
Soldado (S2) Sinvaldo – permanência aos hangares de alerta.

Ao chegar à Base Aérea, o OPO dirigiu-se ao Centro de Controle para estabelecer 
a comunicação com Brasília e receber a missão do Centro de Operações de Defesa Aérea 
(CODA) enquanto os dois pilotos foram-se equipar. Em pouco tempo, os dois estavam 
no hangar, em alerta dois minutos10, prontos para decolar.

10 Pilotos a postos nas aeronaves
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A aeronave incursora era um Ilyushin-62, de fabricação soviética, com tripulação 
cubana. O contato com a aeronave invasora foi feito de terra pelo controlador, avisando 
que a aeronave adentrara, sem permissão, o espaço aéreo brasileiro. O piloto cubano foi 
informado de que não possuía um plano de voo e que deveria pousar em Brasília para 
prestar explicações. Porém, o piloto não obedeceu aos comandos dos controladores e 
respondeu que não cumpriria as ordens do Centro de Controle. 

Os pilotos, no 1º GDA, tomaram ciência do teor da missão e já estavam prontos 
para decolar, porém chovia muito. O temporal era tamanho que impedia a visibilidade, 
atrasando a decolagem. Durante o tempo em que esperavam as ordens para iniciar a mis-
são, houve um forte estrondo e as luzes da Base se apagaram.

Dessa maneira, o gerador de emergência entrou em operação e a comunicação com 
o OPO passou a ser feita pela torre. O sistema de energia alternativo da Base funcionou 
bem, porém os hangares (inclusive os dois de alerta), as pistas de acesso e o sistema de 
balizamento eram novos e ainda não estavam incluídos nesse sistema de iluminação (Re-
vista Força Aérea, ano 2000, nº 18, página 45). Era nessas condições de chuva torrencial 
e com a equipe trabalhando às escuras que os pilotos aguardavam a autorização para a 
decolagem.

Em entrevista à Revista Força Aérea, no ano 2000, o Coronel Paulo Cezar afirmou: 

“Nosso código de chamada seria Jaguar Negro. Devido ao estado do tempo, Thor (nome-código 
do controlador do radar de Defesa Aérea) considerou o risco da missão, o que retardou um pouco a deco-
lagem, deixando-nos em suspense. Mas, finalmente, Brasília autorizou a decolagem e vimos o Benvindo 
(Sargento Mecânico) e o permanência11 girando suas lanternas em sinal de partida.”

Na hora da decolagem, o sistema de navegação do avião em que estava o Tenente 
Pastorelo – o Jaguar Negro Dois – deu pane e, até que se resolvesse, ele decolou um pou-
co atrasado. O Major Paulo Cezar decolou primeiro, às 21h15, e foi o líder da missão. O 
Tenente Pastorelo decolou às 21h18. Já em voo, os problemas causados pela tempestade 
continuaram. O Identification Friend or Foe (IFF) do líder não era detectado por Thor, en-
quanto o do ala da missão funcionava corretamente. Sendo assim, Thor passou a plotar e 
a controlar o Mirage do Tenente Pastorelo. O líder foi, portanto, informado de que o Ja-
guar Negro Dois era quem realizaria a interceptação. O controlador (Thor) não esperava 
que as nuvens dificultassem muito o contato com a aeronave.

Quando, finalmente, conseguiram se aproximar da aeronave, por ordem do contro-
lador da missão, o Major Paulo Cezar aumentou o brilho das luzes de navegação do seu 
Mirage e se aproximou da asa esquerda da aeronave cubana. 

No CINDACTA, em Brasília, contatos continuavam a ser feitos com o piloto cuba-
no, para que ele pousasse no aeroporto da capital brasileira. O piloto, por sua vez, conti-
nuava rejeitando as ordens estabelecidas. 

11 Oficial de Permanência Operacional
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Naquele momento, o Major Bellon reportou o que ocorria à cadeia de comando. A 
aeronave, até então, vinha sendo acompanhada pelo Centro Brasília (ACC-BS, controle 
de tráfego aéreo), sem que a defesa aérea, mesmo com os pilotos a postos, entrasse em 
contato com ele. Com a intransigência do piloto cubano, iniciou-se uma demonstração 
ostensiva de que ele estava sendo interceptado. À vista disso, os dois Mirages receberam 
ordens para se aproximarem do Ilyushin-62, simultaneamente.

O Tenente Pastorelo relatou como ocorreu a interceptação:

“Encostamos no avião, juntos. [...] o meu contratempo empatou com o contratempo que ele teve 
com o IFF e na interceptação autônoma. Eu cheguei para a interceptação um pouco aberto pela esquerda. 
Pelas seis horas (por trás) você não tem noção da aproximação. Com o alvo na diagonal frontal fica mais 
confortável a visada, pois se está olhando para frente com um leve desvio lateral. Nós demos “uma geral 
no avião”. Corremos ao lado dele para olhar a cabine, ver os pilotos. Mas lembrem-se de que com mau 
tempo é preciso entrar em uma posição favorável.

Eu cheguei na asa esquerda e o líder na direita. Entramos em mau tempo de novo, só que aí já na 
ala. Quando você está longe, com o alvo no radar e direcionado pelo Thor é uma coisa. Agora a partir de 
uma milha ou duas do alvo, o Thor já não está mais o diferenciando. As informações dele já são imprecisas 
e aí a interceptação é contigo. Naquele momento voávamos os três numa formatura cerrada entre os CB.”

Na ocasião, os pilotos brasileiros passaram as luzes de sinalização de dim-steady (bai-
xo e constante) para flash-bright (intermitente e brilhante). O Major Bellon sugeriu ao cuba-
no que olhasse para a asa do Ilyushin-62. E comunicou ao piloto cubano que ele havia sido 
interceptado e que, por ordem do governo brasileiro, ele devia pousar em Brasília.

 Ao perceber a situação, o piloto cubano respondeu prontamente aos controladores 
brasileiros, solicitando informações sobre como proceder. A aeronave foi interceptada e 
forçada a pousar na Base Aérea de Brasília. Os dois Mirages acompanharam o Ilyushin-62 
até que a aeronave pousasse. 

Ao retornarem a Anápolis, o temporal era tamanho que o pouso foi feito por instru-
mentos. Enquanto taxiavam após o pouso, os comandantes da BAAN e do 1º GDA, além 
de militares do efetivo, aguardavam ansiosos os pilotos responsáveis por realizarem aquela 
que foi a primeira missão de interceptação real da história da Força Aérea Brasileira. 

 Essa missão ficou conhecida como o “batismo de fogo”, que serviu para a 
FAB comprovar a eficácia das aeronaves, o preparo dos pilotos e, principalmente, do 
CINDACTA.

No dia 18 de abril de 1982, o 1º GDA deslocou-se para a Reunião do Dia da 
Aviação de Caça, realizada na BASC. A Unidade participou da demonstração aérea 
com quatro aeronaves F-103 realizando tiro terrestre, tendo havido, ainda, a compe-
tição de futebol de salão. O regresso a Anápolis ocorreu no dia 24 de abril.

Pela primeira vez, foi realizada no CATRE a Operação Terral IX. No dia 9 
de maio, o 1º GDA deslocou oito aeronaves para Natal, lá permanecendo até 26 de 
maio, executando missões de TA e TT.
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Durante a operação Terral IX, no dia 19 de maio, o F-103 FAB 4903 teve 
problemas com o funcionamento do trem de pouso, obrigando os dois pilotos a se 
ejetarem, com sucesso. 

Em cumprimento ao acordo de intercâmbio, entre 28 de maio e 1º de julho, 
seguiram para realizar estágio de Combate Aéreo em Dijon, na França, os Capitães 
Elizeu e Lobo.

Durante o estágio, na França, o Cap Av Elizeu, em voo duplo-comando, teve 
problema de motor, ejetando-se com sucesso.

Ainda no ano de 1982, o 1º GDA recebeu as seguintes visitas: oficiais-ge-
nerais da Reserva da FAB, no dia 5 de junho; do comandante do COMGAR, Ten 
Brig Ar Berenguer, em 1º de julho; da ADESG, no dia 6 de agosto; e do COMDA, 
em 4 de setembro.

No período de 8 a 12 de junho, uma equipe do PARA-SAR realizou a instru-
ção de sobrevivência em terra e mar para os oficiais do 1º GDA.

O 1º/14º GAV deslocou-se para Anápolis no período de 5 a 22 de julho, com 
a finalidade de cumprir missão de combate dissimilar. 

No dia 5 de julho, em cumprimento da missão de intercâmbio, chegaram a 
Anápolis para o combate dissimilar com os F-5 do 1º/14º GAV os oficiais da Armeé 
Del’Air, CDT Lagadec e o CNE Poisson, que lá permaneceram até 17 de julho. 

No período de 17 a 21 de julho, foi realizada a primeira etapa do Torneio 
de Defesa Aérea, com competições de interceptação, remuniciamento e TAP. O 
1º/1º GDA ficou com o segundo lugar no Torneio de Interceptação, vencido pelo 
1º/14ºGAV. O Torneio de Remuniciamento foi vencido pela equipe de manutenção 
do 1º/1ºGDA. O 2º/5º GAV, participando pela primeira vez, sagrou-se campeão na 
Interceptação de Baixa Performance.

Em 10 de agosto de 1982, o F-103 FAB 4913 fez seu primeiro voo de experi-
ência após a revisão geral de dez anos.

O VI Bródio dos Jaguares foi realizado no dia 14 de agosto de 1982, no Clube 
Mach 1.

No dia 7 de setembro, o 1º GDA participou da solenidade militar, em Brasília, 
com quatro aeronaves, e da solenidade, em Anápolis, com duas aeronaves.

Em 13 de setembro, o 1º GDA deslocou seis F-103 para, juntamente com o 1º 
GAVCA e o 1º/14º GAV, participarem da Operação Cadete, na AFA. 

O 1º/10º GAV deslocou-se para Anápolis, no dia 21 de setembro, para a rea-
lização da Operação Jaguar, tendo retornado em 1º de outubro. 

No dia 4 de outubro o 1º GDA deslocou seis F-103 para Canoas, com a 
finalidade de participar da Operação Pampa 82, última fase do Torneio da Aviação 
de Caça. No fim do torneio, o 1º/1º GDA e o 1º/14º GAV, empatados, sagraram-
se campeões. 
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No dia 13 de outubro, o Presidente da República, General João Figueiredo, em 
visita à cidade de Anápolis, foi recepcionado em voo por seis aeronaves F-103, que 
escoltaram a aeronave presidencial até seu pouso na BAAN. 

Durante a Semana da Asa, em 16 de outubro, realizou-se o evento “Portões 
Abertos”. Naquela semana, o 1º GDA deslocou uma aeronave para Brasília e outra 
para São José dos Campos. Ainda, comemorando o dia do Aviador, que aconteceu 
no dia 22 de outubro em Brasília, o grupo participou do desfile aéreo naquela capital 
com seis F-103.

A Operação Terral X, foi realiza-
da, novamente em Natal, no período 
de 24 de outubro a 8 de novembro de 
1982, ocasião em que o 1º GDA des-
locou suas aeronaves para cumprirem 
missões de TA nos alvos Secapem 53 e 
Secapem 90. 

Em 6 de dezembro, realizou-se o 
primeiro voo de experiência no F-103 
FAB 4917, após revisão geral de 10 
anos.

Ainda no dia 6 de dezembro, o 
1º GDA quebrou o recorde anterior de 
horas voadas no ano, até então de 2.772 
horas e trinta minutos, passando a ser 
de 2.779 horas e trinta minutos.

No dia 10 de dezembro, foram 
“batizados” os dois hangares de alerta 
com os nomes dos dois Jaguares faleci-
dos em acidente aéreo com F-103: Maj 

Av Lazzarini e Maj Av Falcão. Durante a solenidade, foi lida a Ordem do Dia do 
comandante do 1º GDA.

Total de horas voadas em 1982 – 2.850 horas.

1º GDA em 1983

Em 1º de março de 1983, teve início o curso técnico de F-103, para os capitães 
recém-chegados ao 1º GDA.

No dia 4 de abril, apresentaram-se no 1º GDA os quatro primeiros pilotos do 
4º Gp Av da Força Aérea do Chile, num total de dezoito oficiais aviadores, que foram 
receber instrução no Simulador de Voo. A instrução foi finalizada em 27 de maio.

Em 5 de abril, durante as comemorações do aniversário da BAAN e do 1º 
GDA, foi realizado um desfile aéreo com quatro aeronaves. Ainda nesse dia, houve 

Esquadrilha de aeronaves Mirage sobre Brasília, 
Semana da Asa de 1982 
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o Torneio Bagdá, com jogos de vôlei masculino e feminino, este jogado pelas espo-
sas dos militares, e de futebol de salão. 

Para as comemorações do dia da Aviação de Caça, o 1º GDA deslocou-se 
para Santa Cruz, em 18 de abril, tendo permanecido, após as comemorações, até o 
dia 11 de maio, cumprindo, a partir do dia 25, a Operação Senta a Pua VII, com a 
realização de missões de TA, em alvo Secapem 90.

No dia 13 de maio, o Ten Cel Av Luzardo, a bordo do F-103 FAB 4901, rea-
lizou um voo de demonstração com o comandante da BAAN, Cel Av Umberto de 
Campos Carvalho Neto.

Em 22 de maio de 1983, ocorreu o primeiro voo no F-103 FAB 4922, após a 
revisão geral de 10 anos.

No dia 1º de junho de 1983, cumprindo programação de intercâmbio, segui-
ram para o estágio de Combate Aéreo, em Dijon, na França, o Cap Av Lopes e o 
Cap Av Fontenelle, que regressaram em 5 de julho.

Em reciprocidade, no dia 4 de junho, os oficiais franceses, Maj Av Jean Clarac 
e o Cap Av Bernard Teysso, chegaram a Anápolis para realizarem Combate Dissi-
milar contra aeronaves F-5.

As missões de Combate Dissimilar com o 1º/14º GAV ocorreram de 14 a 
21 de junho e, em continuidade à missão, o 1º GAVCA operou no período de 1º 
a 21 de julho.

Durante a permanência do Grupo de Caça em Anápolis, juntamente com o 
1º GDA e unidades de Defesa Antiaérea do Exército, foi realizada a operação con-
tinuada denominada Quebra Gelo, que durou de 12 a 14 de julho, e foi montada e 
coordenada pelo NuCOMDABRA.

Com a finalidade de adestramento das equipagens operacionais e dos con-
troladores do COpM nas missões de Defesa Aérea diurna e noturna, em 28 de 
julho teve início, em Anápolis, a Operação Orion 83/01. Além do 1º GDA, tam-
bém participou da operação o 1º GAVCA. A operação continuada foi concluída 
em 30 de julho.

Foi realizado no dia 20 de agosto de 1983, no clube Mach1, o VII Bródio dos 
Jaguares. Na oportunidade, foram entregues os diplomas operacionais e as taças aos 
novos Jaguares.

No dia 31 de agosto de 1983, o 1º GDA recebeu o Cap Av José Rios Santa 
Cruz, da Força Aérea Peruana, para realizar instrução prática nos Mirage IIIBR até 
15 de setembro. O referido oficial veio a voar solo num F-103 em 12 de setembro, 
tornando-se o Jaguar 104.

Entre os dias 31 de agosto e 27 de setembro, houve o torneio interno de inter-
ceptação entre os pilotos operacionais do 1º GDA. Nas interceptações de alta e baixa 
altitude, avaliaram-se as distâncias de interceptação, de tiro míssil e de tiro canhão.
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Com a finalidade de adestrar a unidade em operações fora de sede, em aeró-
dromo não preparado e com equipamento de pista reduzido, no dia 16 de setembro 
o 1º GDA deslocou-se para Campo Grande com oito F-103 para realizar a Opera-
ção Juruna.

No dia 3 de outubro, o 1º GDA recebeu três pilotos do 4º GAV, da Força Aé-
rea Chilena, para realizarem treinamento no simulador de voo do Mirage, finalizado 
no dia 19 de outubro.

Foi criada, em 5 de outubro, a Seção de Tratamento de Dados (STD), com a 
finalidade de mecanizar todos os sistemas manuais vigentes no 1º GDA, de pessoal, 
material, operacional e outros que fossem compatíveis com a tecnologia de micro-
computação. Para isso, a seção recebeu do CTA um computador Unitron.

O voo de experiência no F-103 FAB 4915, após revisão dos 10 anos, foi rea-
lizado no dia 11 de outubro.

A Semana da Asa começou em 14 de outubro, quando o 1º GDA enviou para 
Brasília um F-103 para participar de exposição estática no evento Portões Abertos 
da BABR.

A BAAN realizou o seu dia de Portões Abertos, em 23 de outubro, com a 
visita maciça de moradores da cidade de Anápolis e dos arredores.

VIII Operação Senta a Pua

O 1º GDA, em 31 de outubro, deslocou aeronaves F-103 para a Base Aérea 
de Santa Cruz com a finalidade de realizar a VIII Operação Senta a Pua. Durante a 
operação, foram realizadas missões de ensaio no alvo XDJ-40, versão nacional do 
Secapem 90, idealizado pelo Ten Cel Av Luzardo, com o apoio do 2º Sgt Esp Arm 
Osmar Divino Fernandes. A operação durou até o dia 14 de novembro.

Concomitante com a Operação Senta a Pua, nos dias 12 e 13 de novembro, foi 
realizada a Operação Orion 83/02.

No ano de 1983, o 1º GDA recebeu as seguintes visitas: nos dias 21 e 22 de 
novembro, comitiva de cadetes do 4º ano da AFA; nos dias 28 e 29 do mesmo mês, 
do Estado-Maior da RAF. 

No dia 2 de dezembro, houve a solenidade de entrega dos troféus operacio-
nais e administrativos aos destaques do ano de 1983. 

No dia 5 de dezembro, o 1º GDA deslocou sete F-103 para abrilhantar a for-
matura dos novos pilotos de caça em Fortaleza.

Total de horas voadas em 1983 – 2.500 horas e 45 minutos.

1º GDA em 1984

O curso teórico de F-103 para os novos pilotos teve início em 20 de fevereiro, 
terminando em 14 de março de 1984.
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Dando prosseguimento ao intercâmbio de pilotos, no dia 22 de março de 
1984, o Cap Av Vieira e o Cap Av Almeida seguiram para a Base de Cazaux, na 
França, onde realizaram Curso de Armamento do Mirage III, retornando em 10 de 
abril de 1984.

Como parte das comemorações dos aniversários da BAAN e do 1º GDA, no 
dia 6 de abril foi realizado mais um torneio Bagdá. O 1º GDA sagrou-se tricampeão, 
vencendo as competições de vôlei e futebol de salão.

O F-103 FAB 4904 realizou, no dia 10 de abril, o primeiro voo após revisão 
dos 10 anos.

O 1º GDA deslocou-se para a BASC, no dia 17 de abril, a fim de participar do 
Torneio de Interceptação entre as unidades da Aviação de Caça.

Nessa competição, o 2º/1º GAVCA venceu na interceptação e o 1º/1º GDA 
no reposicionamento do Dia da Aviação de Caça e também de TA, com alvo Saca-
pem 53. A operação foi denominada Senta a Pua IX. 

Para as comemorações do 173º ano da República do Paraguai, em 13 de maio 
de 1984, o 1º GDA deslocou quatro aeronaves F-103 para sua capital Assunção, a 
convite daquele governo. 

No dia 6 de junho, em missão agendada pelo COMAT, seguiu para a Ingla-
terra, juntamente com os demais oficiais de operações das unidades da Aviação de 
Caça, o Maj Av Paulo Cezar, a fim de conhecer o Tactical Weapons Unit Course. Duran-
te a visita, houve a oportunidade de cada oficial realizar uma das missões do curso, 
voando o jato de treinamento Hawk. O regresso foi no dia 21 de junho de 1984.

No dia 10 de junho, o 1º GDA recebeu o 1º/14º GAV para a realização da cam-
panha de Combate Dissimilar. A unidade regressou para a sua sede em 25 de junho.

No dia 2 de julho, foi a vez de o 1º GAVCA pousar em Anápolis para realizar 
a campanha de Combate Dissimilar, finalizada no dia 19.

Em 13 de junho, dando continuidade ao Programa de Intercâmbio de Equi-
pagens, seguiram para Dijon, na França, os Capitães Alves e Eduardo, com a finali-
dade de realizarem o Curso de Combate Aéreo no 2º/2º ECT. Os referidos oficiais 
regressaram em 5 de julho.

Cumprindo Missão de Intercâmbio, no mesmo dia 2 de julho, chegaram da 
França para participarem da campanha de Combate Dissimilar o Cap Av Charles 
Bezat, do 2º/2º ECT, e o Cap Av Thierry Deraport, do 2º/10º ECT. Os referidos 
oficiais retornaram em 13 de julho.

Do dia 23 de julho até 15 de setembro, estiveram no 1º GDA cinco oficiais do 
4º GAV da Força Aérea do Chile, cumprindo programa de instrução em simulador. 

A Operação Orion teve início à zero hora do dia 26 de julho, na BAAN, com 
a presença do 1º GAVCA realizando missões de Defesa Aérea juntamente com o 1º 
GDA. A operação continuada prosseguiu até o dia 29 de julho de 1984.
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Acidente grave

Às 14h10 do dia 26 de julho de 1984, durante uma missão de instrução de 
combate, o F-103 FAB 4905 entrou em parafuso chato devido a perda de controle, 
levando à consequente ejeção do piloto, que foi bem-sucedida.

A convite da Força Aérea Chilena, no dia 4 de agosto, seguiram para o Chile os 
Capitães Addi e Dantas, os quais se tornaram os primeiros pilotos brasileiros a realizar 
missões de Ataque ao Solo, voando o Mirage 50. Regressaram em 10 de setembro.

No dia 8 de agosto, a BAAN e o 1º GDA receberam visita da ECEMAR.

Jaguares chilenos

No dia 13 de agosto, chegaram ao 1º GDA dois capitães da Força Aérea do 
Chile, a fim de realizarem algumas missões de interceptação com o Mirage III. O 
Cap Lorenzo José Sepúlveda Biget fez seu solo no F-103 FAB 4917, tornando-se o 
Jaguar 113, e o Cap Jorge Van der Schraft solou no F-103 FAB 4925, tornando-se o 
Jaguar 114. Ambos os voos solos foram realizados em 24 de agosto de 1984.

No dia 18 de agosto, com a finalidade de realizar campanha de Combate Dis-
similar com o 1º GDA, chegou a Anápolis o 1º/10º GAV. A campanha teve a dura-
ção de dez dias.

O VIII Bródio dos Jaguares foi realizado no dia 20 de agosto de 1984 no clube 
Mach 1.

Foi realizado no dia 30 de agosto o primeiro voo de experiência no F-103 FAB 
4919, após revisão geral de 10 anos.

No dia 10 de setembro, teve início o curso teórico de Mirage F-103.

Despediram-se do 1º GDA, em 13 de setembro, oficiais da última turma de 
chilenos que vieram fazer treinamento no simulador do F-103. Também nos deixa-
ram os Jaguares chilenos, Cap Av Sepulvida e o Cap Av Schaft, com os seus diplo-
mas de operacionais em Defesa Aérea.

A Operação Quebra-gelo 84 teve início no dia 27 de setembro, com o desloca-
mento do 1º GDA para o Aeroporto de Viracopos, em Campinas, com sete F-103, 
pilotos e pessoal de apoio. Houve grande repercussão na imprensa local. O retorno 
aconteceu no dia 1º de outubro.

Como parte das comemorações da Semana da Asa, em 21 de outubro, a Base 
Aérea promoveu o evento “Portões Abertos 1984”. Nesse dia, o 1º GDA fez de-
monstração de acionamento e decolagem de duas aeronaves de alerta.

A “Operação Terral XI” foi realizada no dia 4 de novembro, ocasião em que o 
1º GDA seguiu para SBFZ com seis F-103, para a campanha de TA no alvo Secapem 
90B. Durante a operação, no dia 13 de novembro, foi realizado mais um teste com o 
alvo nacional, XDJ-40. O regresso da operação ocorreu no dia 15 de novembro.
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No regresso da Operação Terral, durante o pouso em SBAN, o FAB 4919 teve 
uma falha no sistema de freios, tendo saído pela lateral da pista. A aeronave teve 
avarias graves, mas o piloto saiu ileso.

Foi realizada, no dia 3 de dezembro, a entrega dos troféus aos militares que se 
destacaram em 1984, premiando as seguintes modalidades à semelhança dos anos 
anteriores: a melhor missão e a melhor média em tiro aéreo (TA) nos alvos Sacapem 
53 e Sacapem 90; tiro com armas portáteis (TAP) para oficiais e para graduados 
(suboficiais e sargentos); tiro de fuzil HK para cabos.

Outras premiações: piloto mais eficiente e oficial mais eficiente; sargento mais 
eficiente, sargento padrão; cabo/soldado/taifeiro mais eficiente; cabo padrão; solda-
do padrão; melhor no teste físico; e esquadrilha mais eficiente (venceu a Amarela).

Total de horas voadas em 1984 – 2.177 horas e cinco minutos.

Atas de criação 

Decreto nº 67.203, de 15 de setembro de 1970, cria o NuALADA, ativado em 9 de 
setembro de 1972 pela Portaria Reservada R-007/GM3.

Portaria Reservada nº 024/GM3, de 23 de outubro de 1972, desativa o NuALADA 
e ativa a 1ª ALADA.

Portaria Reservada nº 069/GM3, de 19 de abril de 1979, desativa a 1ª ALADA e 
ativa a BAAN.

Maj Av Piragibe Fleury Curado (NuALADA) 04.1972 a 10.1972
Cel Av Antônio Henrique Alves dos Santos (1ª ALADA) 10.1972 a 05.1974
Cel Av Jaime Silveira Peixoto (1ª ALADA) 06.1974 a 03.1977
Cel Av Nelson José Abreu de Ó de Almeida (1ª ALADA) 04.1977 a 04.1979
Cel Av Ivan Moacyr da Frota (BAAN) 05.1979 a 08.1981
Cel Av José Elislande Baio de Barros (BAAN) 08.1981 a 01.1983
Cel Av Umberto de Campos Carvalho Netto (BAAN) 01.1983 a 01.1985

Comandantes da 1ª ALADA e da BAAN
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4.1.7 Sétimo Comando Aéreo Regional 
(BAMN, 1º/9º GAV, 7º ETA, 7º/8ºGAV, BAPV, BABV)

Durante quase trinta anos, a Força Aérea esteve presente 
na Amazônia Ocidental, com núcleos de proteção ao voo em 
diversas localidades e linhas do CAN com origens no Rio de 
Janeiro e em Belém. 

Por sua localização central e ser dotada da maior infra-
estrutura da região, Manaus, desde o início da década de 1950, 
concentrou significativa demanda de voos, tanto civis quanto 
militares, com muitos pernoites e pousos para reabastecimento 
e manutenção de aeronaves, o que motivou a existência inicial 
do Destacamento de Aeronáutica, depois Grupamento de Ae-
ronáutica e, mais tarde, a Base Aérea de Manaus, subordinada inicialmente ao comando da 
Primeira Zona Aérea, depois denominado Primeiro Comando Aéreo Regional. 

Decreto nº 88.134, de 1º de março de 1983

“O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo nº 81, 
item III, da Constituição, e de conformidade com o artigo nº 78, item II, do Decreto nº 
60.521, de 31 de março de 1967, na redação dada pelo Decreto nº 83.146, de 7 de feverei-
ro de1979, combinado com o Decreto nº 88.133, de 1º de março de 1983”, resolve criar 
o Sétimo Comando Aéreo Regional (VII COMAR), abrangendo os seguintes estados: 
Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.

O Ministro da Aeronáutica, pela Portaria nº 231/GM1, de 2 de março de 1983, de-
terminou a ativação do Núcleo do Sétimo Comando Aéreo Regional (VII NuCOMAR).

Contando, inicialmente, com o apoio da BAMN e da INFRAERO, o VII 
NuCOMAR ocupou algumas salas da Base e, posteriormente, parte das instalações do 
antigo Aeroporto de Ponta Pelada. Somente em março de 1988, houve a mudança para 
as instalações próprias.

O VII COMAR apoia a Marinha do Brasil, o Exército Brasileiro, os governos esta-
duais e municipais e vários outros órgãos, como os Ministérios da Saúde e da Educação, a 
Polícia Federal, a FUNASA, a FUNAI, a Justiça Eleitoral e a Polícia Militar.

Transportando gêneros alimentícios, suprimento, munição, combustível, materiais 
de construção, medicamentos, vacinas, tropas, bem como médicos e dentistas para aten-
dimento em calamidades, tais como secas e enchentes da região, e realizando evacuações 
aeromédicas de pacientes graves, as Unidades Aéreas apoiadas pelo VII COMAR são 
mensageiras da solidariedade, da vida e da esperança para grande parte da população ca-
rente, nas localidades mais remotas do território nacional.

A visão estratégica do Ministério da Aeronáutica, criando o VII COMAR e, um 
ano depois, as Bases Aéreas de Boa Vista e de Porto Velho, uniu esforços para ampliar a 
presença da FAB na Amazônia.
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Comandantes do VII COMAR

A Base Aérea de Manaus

Ver Base Aérea de Manaus (BAMN) no Cap 4 pag 175, referente ao Primeiro Co-
mando Aéreo Regional, ao qual estava subordinada até a ativação do VII COMAR.

Primeiro Esquadrão do Nono Grupo de Aviação	

O Primeiro Esquadrão do Nono Grupo de Aviação 
(1°/9° GAV) realizou, em 1984, a Operação Curuá, em 
Santarém-PA, com quatro aeronaves C-115, em regime de 
acampamento, com apoio da Unidade Celular de Intendên-
cia da BAMN. Foram voadas mais de 50 horas em diversos 
tipos de missões.

Ainda no ano de 1984, o 1°/9° GAV deslocou-se para 
São Gabriel da Cachoeira, onde teve base a Operação Ne-
blina, em que foram voadas cerca de 70 horas em diversas 
missões operacionais.

Em 1984, o 1°/9° GAV realizou a 
Operação Continuada, com duração de 24 
horas, tendo como finalidade a formação 
de pilotos operacionais, que constou de 
missões de formatura, diurnas e noturnas, 
lançamentos, também diurnos e noturnos, 
e navegação à baixa altura. Houve, ainda, a 
execução do Plano de Evacuação das ins-
talações, durante o qual o Esquadrão pode 
aferir o grau de operacionalidade e eficiên-
cia dos seus militares,

O Sétimo Esquadrão de Trans-
porte Aéreo

O Sétimo Esquadrão de Transporte 
Aéreo (7º ETA – Esquadrão Cobra) foi 
criado em 4 de julho de 1983, pelo Decreto 
nº 88.480, operando aeronaves EMBRAER 
C-95 Bandeirante, com a finalidade de Búfalo C-115 sobrevoando o encontro das águas 

dos rios Negro e Solimões

Maj Brig Ar Nélson Fish de Miranda 21/03/1983 a 27/01/1984

Maj Brig Ar Vicente de Magalhães Moraes 27/01/1984 a 8/11/1984

Maj Brig Ar Sócrates da Costa Monteiro 8/11/1984 a 9/01/1986
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cumprir missões de transporte aéreo logístico e missões em âmbito regional de interesse 
do Ministério da Aeronáutica.

Em 15 de julho de 1983, foi ativado o Núcleo do 7º ETA, com sede na BAMN e 
subordinado ao VII COMAR, por meio da Portaria n° 774/GM3.

Sétimo Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação

Quando da criação do Sétimo Comando Aéreo Regional (VII COMAR), com sede em 
Manaus, os meios materiais e pessoais do Primeiro Esquadrão do Oitavo Grupo de Aviação 
(1º/8º GAV) foram transferidos ao recém-criado Sétimo Esquadrão do Oitavo Grupo de 
Aviação (7°/8° GAV) e, pelo Decreto nº 93.883, de 29 de dezembro de 1986, o 1º/8º GAV 
foi novamente transferido para Belém, onde permaneceu em estado de latência.

Durante o período de latência, buscando estruturar o esquadrão para ser reativado, 
em 28 de dezembro de 1987 foi assinada a Portaria Reservada n° 584/GM3, que determi-
nou o deslocamento da Primeira Esquadrilha do Sétimo Esquadrão do Oitavo Grupo de 
Aviação (1°/7°/8° GAV) para a Base Aérea de Belém, equipada com helicópteros CH-55 
(Esquilo biturbina).

Comandante da BAMN

Base Aérea de Boa Vista

A Base Aérea de Boa Vista (BABV) foi criada pelo Decreto nº 89.659, de 15 de 
maio de 1984, e ativada pela Portaria nº 1.549, de 25 de outubro de 1984, tendo como 
concepção a ideia básica de interiorização do Poder Aéreo, configurada na execução de 
uma infraestrutura aeronáutica de apoio a ser definitivamente implantada na região.

A FAB, embora presente na região houvesse muito tempo, até então não contava 
com organizações de porte adequado para concretizar sua permanência definitiva no in-
terior da Amazônia.

Inicialmente, a BABV sediou a Primeira Esquadrilha do Sétimo Esquadrão de 
Transporte Aéreo (7º ETA/BAMN) operando um C-95 Bandeirante e um U-7 Sêneca.

O primeiro comandante da Base Aérea de Boa Vista foi o Tenente-Coronel Aviador 
Édson Atanásio Linhares, de 30 de outubro de 1984 a 22 de janeiro de 1986.

A Base Aérea de Porto Velho

A Base Aérea de Porto Velho (BAPV) foi criada pelo Decreto Lei nº 89.684, de 17 
de maio de 1984.

Cel Av Alcir Cahet Rebello 13/01/1983 a 22/01/1985
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A Segunda Esquadrilha do Sétimo Esquadrão de Transporte Aéreo (2ª/7º ETA) foi 
ativada, na BAPV, por meio da Portaria nº 522/GM3, de 25 de setembro de 1984, subor-
dinada ao 7º ETA (BAMN) para fins de manutenção e instrução.

A Esquadrilha teve a dotação inicial de uma aeronave C-95B Bandeirante FAB 2322 
e um U-7 Sêneca FAB 2611, que, em 1984, voaram 102 horas e 25 minutos.

O primeiro comandante foi o Tenente-Coronel Aviador Luiz Carlos Rodriguez Ro-
driguez, que assumiu o comando do Núcleo da Base Aérea de Porto Velho em 30 de julho 
de 1984, cargo que ocupou até o dia 6 de agosto de 1985.

4.2 Comando Geral do Pessoal
O Comando Geral do Pessoal (COMGEP), órgão responsável pela política de pes-

soal do Comando da Aeronáutica, atua na concepção e no planejamento dessa política até 
a consecução dos seus objetivos.

Desde a sua criação, o COMGEP vem trabalhando intensamente no sentido de 
orientar o cumprimento das atividades inerentes à função logística de apoio aos seus 
recursos humanos, ao aperfeiçoamento do processo de tramitação e de tratamento docu-
mental e ao emprego otimizado do pessoal na Aeronáutica. 

O Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, estabeleceu a Estrutura Básica da 
Organização do Ministério da Aeronáutica, e dispôs em seu Art. 35: “O Comando Geral 
do Pessoal é o Grande Comando incumbido de assegurar a consecução dos objetivos da 
Política Aeronáutica Nacional, no campo do pessoal, cabendo-lhe, em particular, tratar 
do recrutamento, da seleção, da instrução, da formação, da especialização e do aperfei-
çoamento dos militares da ativa e da reserva, da administração dos servidores civis e da 
orientação, coordenação, supervisão e controle dos serviços de saúde, de finanças, de 
assistência social e do acervo histórico do Ministério da Aeronáutica”.

O mesmo Decreto, em seu art. 36, definiu sua constituição: Estado-Maior e órgãos 
de Quartel General; Comando de Formação e Aperfeiçoamento; Diretoria de Recruta-
mento, Movimentação e Registros; Diretoria de Saúde; Diretoria de Finanças; Diretoria 
de Encargos Assistenciais; e Diretoria de Acervo Histórico. E, no art. 37, registrou que o 
seu Comandante-Geral é Tenente-Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores.

O fato marcante ocorrido no ano de 1968 apresentou, ainda que de forma atípica, 
o Núcleo de uma das diretorias da nova organização ativada antes mesmo da ativação do 
núcleo do próprio Comando, o que viria a ocorrer apenas no ano seguinte. Ou seja, o De-
creto nº 62.702, de 15 de maio de 1968, ativou o Núcleo da Diretoria de Recrutamento, 
Movimentação e Registros.

No ano de 1969, vários fatos movimentaram o setor de pessoal do Ministério.

Por meio da Portaria nº 033/GM1, de 23 de abril de 1969, foi criado o Núcleo do 
Comando Geral do Pessoal da Aeronáutica, cujo Regulamento foi aprovado pelo Decreto 
nº 64.451, de 2 de maio, e que teve como primeiro Comandante, no período de 19 de junho 
de 1969 a 10 de abril de 1970, o Tenente-Brigadeiro do Ar Armando Serra de Menezes.
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Esse mesmo Decreto aprovava o Regulamento do COMGEP que, no seu art. 5º 
definia a sua estrutura como sendo:

- Comandante;

- Estado-Maior;

- Inspetoria Setorial;

- Comissão de Avaliação do Mérito;

- Gabinete.

O art. 15 desse mesmo Decreto definia as organizações que se subordinavam ao 
COMGEP:

- Comando de Formação e Aperfeiçoamento;

- Diretoria de Administração de Pessoal;

- Diretoria Técnica de Pessoal;

- Diretoria de Saúde;

- Diretoria de Encargos Assistenciais;

- Diretoria de Documentação e Histórico.

No mês seguinte, por intermédio da Portaria nº 38/GM7, de 20 de maio de 1969, a 
seguir, foi ativado o Comando Geral do Pessoal, sediado, provisoriamente, no Estado da 
Guanabara. Anos mais tarde, essa sede viria a ser transferida para Brasília-DF, por força 
do Decreto nº 99.721, de 23 de novembro de 1990. 

Ativação do Comando Geral do Pessoal 

Por meio da Portaria nº 038/GM7, de 20 de maio de 1969, o Ministro da Aero-
náutica, no uso da competência que lhe foi delegada pelo parágrafo único do artigo 2º do 
Decreto n.º 64.451, de 2 de maio de 1969, e tendo em vista o artigo 33 do Regulamento 
aprovado pelo mesmo Decreto, resolve:

Art. 1º - Ativar, no Ministério da Aeronáutica, o comando do Comando Geral do 
Pessoal, sediado, provisoriamente, no Estado da Guanabara.

Art. 2º - Ativar, diretamente subordinados ao Comandante-Geral do Pessoal, os 
núcleos dos seguintes órgãos:

- Comando do Comando de Formação e Aperfeiçoamento;

- Diretoria Técnica do Pessoal;

- Diretoria de Encargos Assistenciais; 

- Diretoria de Documentação e Histórico.

Art. 3º - Subordinar, diretamente ao Comandante-Geral do Pessoal, o Núcleo da 
Diretoria de Administração do Pessoal.
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Art. 4º - Subordinar, diretamente ao Comandante-Geral do Pessoal, as atuais Dire-
torias do Pessoal, de Saúde, de Intendência e do Ensino.

Art. 5º - Determinar ao Comandante-Geral do Pessoal que tome as providências 
para que as Diretorias do Pessoal e do Ensino estejam desativadas até as seguintes datas:

- Diretoria do Pessoal – até 15/09/1969;

- Diretoria de Ensino – até 15/07/1969.

Art. 6º - A atual Diretoria de Saúde entra em processo de reestruturação, devendo 
a nova organização estar concluída até 15 de setembro de 1969.

Parágrafo Único – O Hospital Central da Aeronáutica permanecerá subordinado à 
Diretoria de Saúde.

Art. 7º - A atual Diretoria de Intendência permanecerá subordinada ao Comando 
Geral do Pessoal até a estruturação do Comando Geral de Apoio, quando então entrará 
em processo de desativação.

Parágrafo único – O Depósito Central de Intendência fica subordinado à Diretoria 
de Intendência, até a ativação do serviço de Intendência, do Comando dos Serviços de 
Apoio Militar.

Art. 8° - Os Núcleos ora ativados deverão promover as medidas necessárias à ati-
vação dos órgãos correspondentes, bem como, gradativamente, assumir os encargos das 
Diretorias mencionadas no Artigo 5°, desta Portaria.

Parágrafo único. O Núcleo do Comando de Formação e Aperfeiçoamento deverá 
preparar-se também, para receber a subordinação das Escolas e demais Órgãos de For-
mação e Aperfeiçoamento, a partir de 15 de junho de 1969.

Art. 9° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Márcio de Souza e Mello
Ministro da Aeronáutica

Em 22 de maio, por meio de decretos, foram nomeados:

- Ten Brig Ar Armando Serra de Menezes – Comandante-Geral do Pessoal, ficando 
exonerado da Chefia do Núcleo do mesmo Comando;

- Maj Brig Ar Roberto Julião Cavalcante de Lemos – Chefe do Núcleo do Comando 
de Formação e Aperfeiçoamento;

- Maj Brig Ar Ewerton Fritsch – Chefe do Núcleo da Diretoria de Documentação 
e Histórico;

- Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro – Chefe do Núcleo da Diretoria Técnica de 
Pessoal;

- Brig Int Luiz Augusto Machado Mendes – Chefe do Núcleo da Diretoria de En-
cargos Assistenciais; 
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- Brig Ar Leonardo Teixeira Colares – Comandante da Escola Preparatória de Ca-
detes do Ar;

- Brig Ar Márcio Cesar Leal Coqueiro – Chefe do Núcleo da Diretoria de Adminis-
tração do Pessoal.

Tendo em vista que o COMGEP abrangia a atividade de Ensino na Força Aérea 
Brasileira, o Ministro da Aeronáutica, por meio da Portaria nº 048/GM7, de 19 de junho 
1969, resolveu ativar o Núcleo do Centro de Formação de Pilotos Militares, criado pelo 
Decreto n° 62.988, de 12 de julho de 1968, diretamente subordinado ao Núcleo do Co-
mando de Formação e Aperfeiçoamento.

Por meio do Decreto nº 64.739, de 26 de junho, o Presidente da República criou a Di-
retoria de Intendência, diretamente subordinada ao COMGEP, definindo, no seu art. 23 que 
“é o órgão que se incumbe de proporcionar ao pessoal militar e civil do Ministério da Aero-
náutica a satisfação de suas necessidades em alimentação, uniformes, agasalhos, vestuários e 
roupa de cama, material de alojamento, cozinha, campanha (equipamento e abrigo)...”.

Ainda neste escopo, por meio do artigo primeiro do Decreto nº 64.800, de 10 
de julho de 1969, a Escola da Aeronáutica passava a denominar-se Academia da Força 
Aérea (AFA).

Continuando na área de ensino, o Ministro da Aeronáutica assinou a Portaria nº 
066/GM7, de 14 de agosto de 1969, subordinando ao Núcleo do Comando de Formação 
e Aperfeiçoamento a Escola de Comando e Estado-Maior, a Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais, a Academia da Força Aérea, a Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria 
de Guarda da Aeronáutica, a Escola de Especialistas da Aeronáutica, a Escola Preparató-
ria de Cadetes do Ar, o Serviço de Seleção e Orientação (depois Instituto de Psicologia 
da Aeronáutica), o Destacamento de Base Aérea de Belo Horizonte e o Destacamento de 
Base Aérea de Santos.

Pela Portaria nº 75/GM7, de 16 de setembro, o Ministro da Aeronáutica ativou a 
Diretoria de Administração do Pessoal, diretamente subordinada ao COMGEP.

O Ten Brig Ar Armando Serra de Menezes, por meio da Portaria nº 15/COMGEP, 
de 24 de novembro de 1969, aprovou as instruções para o Concurso de Admissão e Ma-
trícula no Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM).

E, finalizando o ano, por meio da Portaria nº 18/COMGEP, de 27 de novembro, 
foram ativados os Boletins Externos da Organização.

O ano de 1970 iniciou com um registro no setor de ensino: a Portaria COMGEP 
nº 38/EMGEP, de 25 de fevereiro, determinou a realização de concurso de admissão à 
Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda (EOEG) para os Cursos de 
Especialistas em Avião, Comunicações, Fotografia, Controle de Tráfego Aéreo, Meteoro-
logia, Armamento, Infantaria de Guarda e Administração.

Em seguida, houve a mudança no cargo de Comandante-Geral do Pessoal, por 
meio do Decreto de 19 de março, que exonerou o Ten Brig Ar Armando Serra de Mene-
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zes, que assumiu a Chefia do Estado-Maior da Aeronáutica, e nomeou o Ten Brig Ar Ary 
Presser Bello como segundo Comandante do COMGEP. O ato de passagem do cargo 
deu-se em 10 de abril de 1970.

O Comandante-Geral do Pessoal aprovou a Portaria COMGEP nº 121, de 30 de 
outubro de 1970, pela qual resolveu constituir, no Curso de Oficiais de Infantaria de 
Guarda, da EOEG, uma turma destinada a ex-cadetes da AFA que haviam sido desliga-
dos, no quarto ano, por inaptidão para a pilotagem militar.

Cabe ressaltar, também, a realização da solenidade de formatura da primeira turma 
de alunos do Centro de Formação de Pilotos Militares, que, conforme palavras do Mi-
nistro da Aeronáutica – Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello –, marcou a supremacia 
da concepção de que o voo é a atividade primordial na preparação dos aviadores e, mais ainda, traduz a 
compreensão de que o complementar há de seguir-se ao essencial, importando não confundir os requisitos 
que devem preponderar a seu tempo ao longo de um progresso e laborioso ofício.

Cabe destacar, ainda, nesse ano, as palavras do então Ministro da Aeronáutica sobre 
o CFPM: Os acontecimentos relacionados com a instalação e o funcionamento do Centro de Formação 
de Pilotos Militares em 1970, seu ano inicial, adquirem, por sua eloquência, as condições de registro na 
história, por isso não poderíamos deixar de referi-los ainda que sinteticamente.

O principal destaque no ano de 1971 foi a ocorrência de várias mudanças no Co-
mando do COMGEP, que teve cinco comandantes: o Ten Brig Ar Ary Presser Bello 
passou o comando em 21 de outubro ao Maj Brig Ar Roberto Julião Cavalcante de Lemos 
(interino), que, por sua vez, esteve no cargo até 25 de novembro, data em que assumiu o 
Ten Brig Ar José Vaz da Silva, que comandou a Organização por vinte dias, tendo trans-
mitido o cargo em 15 de dezembro, novamente, ao Maj Brig Ar Roberto Julião Cavalcante 
de Lemos, que o assumiu por um dia; em 16 de dezembro, o transmitia ao Comandante 
Interino, Maj Brig Ar Roberto Faria Lima, que foi promovido ao posto de Tenente-Briga-
deiro em 27 de dezembro.

No ano de 1972, deve ser destacada a Portaria COMGEP nº 012, de 19 de abril, 
que subordinou o Serviço Geral de Expediente e Arquivo da Aeronáutica (SEGECAE) à 
Diretoria de Administração de Pessoal. 

Com relação ao ensino, foi reativado o Curso de Formação de Oficiais Intendentes 
na Academia da Força Aérea, por meio da Portaria COMGEP nº 33, de 15 de setembro 
de 1972. E, por meio da Portaria COMGEP nº 034, de 21 de setembro de 1972, foi 
constituída uma turma especial, no Curso de Suprimento Técnico da Escola de Oficiais 
Especialistas e de Infantaria de Guarda, destinada a ex-cadetes da Academia da Força Aé-
rea e a ex-alunos do Centro de Formação de Pilotos Militares, desligados naquele ano por 
inaptidão ou incapacidade física para piloto militar da ativa ou da reserva.

Fato curioso marcou o início de 1973, quando, em 16 de março, o Ten Brig Ar Ro-
berto Faria Lima passava o Comando do COMGEP ao Maj Brig Ar Roberto Julião Caval-
cante de Lemos, que, pela terceira vez, assumia interinamente esse cargo, transmitindo-o, 
em 13 de abril, ao Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira. 

Sobre as atividades de ensino ainda afetas ao COMGEP, além daquelas de rotina, 
que abrangem matrículas, funcionamento e editais dos vários concursos, houve as inu-
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sitadas instruções para o Curso de Preparação de Oficiais da Reserva da Aeronáutica, 
que viria ser ativado em Natal-RN, por meio da Portaria COMGEP nº 28, de 21 de 
setembro de 1973.

Por meio da Portaria COMGEP nº 14, de 21 de maio de 1973, foi criado um gru-
po de trabalho para estudar e propor a ativação de clínica geriátrica para os militares da 
Aeronáutica.

Em 31 de julho, por meio do Decreto nº 72.553, foi criado o Núcleo do Museu Ae-
roespacial, subordinado ao COMGEP. No mesmo ano, pelo Decreto nº 72.636, de 17 de 
agosto, o Núcleo passou à subordinação da Diretoria de Documentação da Aeronáutica 
(DIRDOC), órgão também subordinado ao COMGEP.

Em 19 de março de 1974, o Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira passou o 
Comando do COMGEP ao Maj Brig Ar Clóvis Labre de Lemos, que assumiu de forma 
eventual e, em 30 de abril, transmitiu o cargo ao Ten Brig Ar Jair Américo dos Reis.

Em 11 de dezembro de 1975, o Ten Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro assumiu 
o Comando do COMGEP em substituição ao Ten Brig Ar Jair Américo dos Reis, que 
passou para a reserva remunerada. 

Em 15 de abril de 1977, o Ten Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro, por motivo de 
transferência para a reserva remunerada, passou o cargo de Comandante-Geral do Pessoal 
ao Ten Brig Ar Antonio Geraldo Peixoto.

Por meio do Decreto nº 80.965, de 7 de dezembro de 1977, foi extinta a Diretoria 
de Documentação e Histórico e criado o Centro de Documentação e Histórico da Aero-
náutica (CENDOC).

Também em 1977 foi declarado extinto o Quadro de Oficiais Especialistas em 
Suprimento Técnico e o Quadro de Oficiais de Administração do Corpo de Oficiais da 
Ativa da Força Aérea Brasileira em Tempo de Paz, por meio do Decreto nº 79.361, do 
dia 9 de março.

Em 28 de março de 1979, o Ten Brig Ar Antonio Geraldo Peixoto deixava o co-
mando do COMGEP por haver sido nomeado Ministro do Superior Tribunal Militar. O 
Maj Brig Ar Osvaldo Terra de Faria passava a responder pelo cargo, cumulativamente 
com o de Comandante da Escola de Comando e Estado-Maior, transmitindo-o, em 18 de 
abril, ao Ten Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho.

O COMGEP teve o seu Brasão e o seu Estandarte aprovados por meio da Por-
taria n° 563/GM3, de 11 de maio de 1979, do Ministro da Aeronáutica. Em seguida, 
o Comandante-Geral do Pessoal aprovou, administrativamente, os emblemas das se-
guintes organizações: Comando Geral do Pessoal, Diretoria de Intendência, Unidades 
Celulares de Intendência, Núcleo do Hospital da Aeronáutica de São Paulo, Centro de 
Instrução Especializada da Aeronáutica, Hospital de Aeronáutica de Belém e Grupo de 
Apoio dos Afonsos. 

Em 3 de janeiro de 1980, o Ten Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho deixava o co-
mando do COMGEP, tendo, novamente, o Maj Brig Ar Osvaldo Terra de Faria assumido 
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o comando até 8 de abril, quando passou o cargo ao Ten Brig Ar Rodolfo Becker Reifs-
chneider. Nesse mesmo ano, foi criada a Secretaria Executiva de Aplicação do Fundo de 
Saúde da Aeronáutica, subordinada à Diretoria de Saúde.

Por meio do Decreto nº 85.260, de 16 de outubro de 1980, foi criada a Diretoria 
de Ensino da Aeronáutica, diretamente subordinada ao COMGEP, tendo como Diretor 
oficial-general do posto de Major-Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores. Também 
foi criado o Núcleo da Diretoria (NuDIRENS), com a finalidade de promover as medidas 
necessárias à implantação da DIRENS. Esse Núcleo foi constituído de pessoal e acervo 
da Diretoria Técnica de Pessoal (DIRTEP), que, nesse mesmo Decreto, foi extinta, junta-
mente com o Comando de Formação e Aperfeiçoamento (COMFAP).

Em 1981, precisamente um ano após haver assumido, o Ten Brig Ar Rodolfo Becker 
Reifschneider passava o cargo ao Ten Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Netto.

O Núcleo do Instituto de Seleção e Orientação (NuISO) passava a ser Instituto de 
Seleção e Orientação (ISO) e, em 20 de janeiro de 1981, foi ativado o Hospital de Força 
Aérea do Galeão (HFAG).

O ano de 1982 trouxe nova alteração no Comando do COMGEP. Em 10 de maio, 
por ter de assumir o cargo de Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, o Ten Brig Ar Ber-
tholino Joaquim Gonçalves Netto passava o COMGEP ao Ten Brig Ar Saulo de Mattos 
Macedo, que permaneceu no cargo até 25 de março de 1985.

Ainda naquele ano, foi criado o Sistema de Psicotécnica da Aeronáutica (SISPA), 
sob a responsabilidade do Instituto de Seleção e Orientação (ISO).

No ano de 1984,  o Decreto nº 89.554, de 17 de abril, alterou a denominação e o ní-
vel hierárquico da Diretoria de Ensino (DIRENS), que passou a Departamento de Ensino 
da Aeronáutica (DEPENS), deixando a subordinação ao COMGEP e subordinando-se, 
diretamente, ao Ministro da Aeronáutica.   

4.2.1 Departamento de Ensino da Aeronáutica
A história do Departamento de Ensino da Aeronáutica (DEPENS) começa pouco 

depois da criação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, quando foi criada, em 2 de de-
zembro daquele ano, a Subdiretoria de Ensino, subordinada à Diretoria de Pessoal.

Em 28 de novembro de 1942, as atribuições da Diretoria passaram para o Estado-
Maior da Aeronáutica. Quatro anos depois, em 1946, criou-se a Diretoria de Ensino, que 
passou a fazer parte da alta administração da Força Aérea.

Em 1968, decorrente da reforma administrativa do Governo Federal, foi criado o 
Comando de Formação e Aperfeiçoamento (COMFAP), desativado em 1980, e substitu-
ído por outra organização, novamente denominada Diretoria de Ensino. Nas atribuições 
da nova Diretoria, evidenciaram-se características sistêmicas, embora ainda não se men-
cionasse, explicitamente, a expressão “Sistema de Ensino”, criada tão somente em maio 
de 1981, por meio de portaria ministerial.
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Prosseguindo na evolução da atividade de ensino, em 17 de abril de 1984, foi criado 
o Departamento de Ensino da Aeronáutica, com sede no Rio de Janeiro-RJ, que viria a ser 
transferido para Brasília-DF em 11 de dezembro de 1990.

A Portaria nº 018/GM3, de 14 de março, autorizava o funcionamento, a título ex-
perimental, de um Serviço de Seleção e Orientação Psicológica, em favor das Escolas de 
Formação e de Aperfeiçoamento, determinando que esse serviço devesse funcionar, no 
seu primeiro ano, como órgão exclusivo de pesquisa e não podendo ter ação eliminatória 
sobre candidatos.

Por meio do Aviso nº 047/GM3, de 14 de agosto, o Ministro de Aeronáutica subor-
dinou o Ginásio Brigadeiro Newton Braga à Diretoria de Ensino da Aeronáutica. Além 
dos conhecimentos relativos ao primeiro ciclo do ensino médio, também seria o curso 
preparatório para o concurso de admissão à Escola de Especialistas de Aeronáutica, em 
horário noturno, para cabos, soldados e taifeiros da Aeronáutica, assim como para depen-
dentes de civis e militares da Aeronáutica.

Pelo Decreto nº 62.988, de 15 de julho, foi criado o Núcleo do Centro de For-
mação de Pilotos Militares, subordinado à Diretoria de Ensino. O Chefe do Núcleo era 
Oficial-General do posto de Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores da Ativa.

A Portaria nº 045/GM7, de 17 de junho, subordinou a Escola de Comando e Esta-
do-Maior da Aeronáutica ao Diretor-Geral de Ensino da Aeronáutica.

Nesse ano, foi criado o Comando de Formação e Aperfeiçoamento (COMFAP).

Em 20 de março, o Presidente da República Emílio Garrastazu Médici e o Ministro 
da Aeronáutica Márcio de Souza e Mello assinaram o Decreto nº 66.364, que aprovou o 
Regulamento do COMFAP e outras providências. Esse Decreto subordinou diretamente 
o COMFAP ao Comandante-Geral do Pessoal.

A estrutura do COMFAP era composta de Comandante, Estado-Maior e Grupo 
de Apoio ao Quartel General, definindo que o seu Comandante era Major-Brigadeiro do 
Quadro de Oficiais Aviadores da Ativa, não incluído em Categoria Especial.

Eram subordinados diretamente ao Comandante de Formação e Aperfeiçoamento:

1 - Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR);

2 - Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica (EAOAR);

3 - Academia da Força Aérea (AFA);

4 - Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM);

5 - Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda (EOEG);

6 - Escola de Especialistas de Aeronáutica (EEAER);

7 - Escola Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR); e

8 - Centro de Instrução de Helicópteros (CIH).
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Em 20 de abril de 1970, assumiu o Comando do COMFAP o Maj Brig Ar Roberto 
Julião Cavalcante de Lemos, que se manteve à frente desse Órgão até 5 de abril de 1973.

Em 5 de abril desse ano, o COMFAP passou a ser comandado pelo Maj Brig Ar 
Clóvis Labre de Lemos, que permaneceu no cargo até 8 de maio de 1974.

Assumiu o Comando do COMFAP o Maj Brig Ar Alberto Costa Mattos em 8 de 
maio de 1974, entregando-o em 6 de maio de 1976. 

Decreto nº 79.806, de 13 de junho de 1977

Desativa, no Ministério da Aeronáutica, o Comando de Formação e Aperfeiçoa-
mento e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o artigo 46, do Decreto- lei n.º 200 de 
25 de fevereiro de 1967 e o artigo 79, do Decreto n.º 60.521, de 30 de março de 1967,

Decreta:

Art. 1º. Fica desativado, temporariamente, o Comando de Formação e Aperfeiçoa-
mento (COMFAP).

Parágrafo único. Os encargos atribuídos ao Comando de que trata este artigo passam 
ao Comando Geral do Pessoal, ficando o Ministro da Aeronáutica autorizado a baixar os 
atos necessários à redistribuição dos recursos financeiros, de pessoal e de material.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Brasília,13 de junho de 1977; 156º da Independência e 89º de República.

Ernesto Geisel
J. Araripe Macedo

O Decreto nº 85.260, de 16 de outubro de 1980, criou a Diretoria de Ensino da 
Aeronáutica (DIRENS), extinguindo o Comando de Formação e Aperfeiçoamento 
(COMFAP) e a Diretoria Técnica de Pessoal (DIRTEP), competindo àquela planejar, 
coordenar e avaliar os estudos, as pesquisas, os projetos e as atividades na área de Ensino 
da Aeronáutica, visando à execução dos objetivos estabelecidos pela Política de Pessoal da 
Aeronáutica. A DIRENS foi diretamente subordinada ao Comandante-Geral do Pessoal, 
sendo o seu diretor Major-Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores da Ativa. Este 
mesmo criou e ativou o Núcleo da DIRENS (NuDIRENS), constituído pelo pessoal e 
acervo da DIRTEP.

O Maj Brig Ar José Luiz da Fonseca Peyon assumiu o cargo de Diretor do NuDIRENS 
em 20 de outubro de 1980, tendo nele permanecido até 10 de março de 1981. 

A Portaria nº 608/GM3, de 20 de maio de 1981, instituiu o Sistema de Ensino do 
Ministério da Aeronáutica, com a finalidade de planejar, orientar, coordenar, controlar e 
executar as atividades de ensino, tendo como seu órgão central a DIRENS.
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Em 8 de junho desse ano, o Maj Brig Ar Alberto Bins Neto assumiu a direção da 
Diretoria de Ensino da Aeronáutica, cargo  que exerceu até 4 de maio de 1982.

O Decreto de 29 de novembro nomeou, por necessidade do serviço, o Maj Brig Ar 
José Brandão Lisboa Filho para o cargo de Diretor da DIRENS.

A Portaria nº 1.136/GM3 de 27 de setembro de 1983, aprovou o Regulamento da 
Diretoria de Ensino da Aeronáutica, em que foi definido que a sua sede seria na cidade 
do Rio de janeiro, estado do Rio de Janeiro, e que seria constituída pela Direção e Subdi-
retoria de Ensino. A Direção foi constituída por: Diretor, Conselho Técnico de Ensino, 
Gabinete, Comissão de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CIPAA), 
Junta Especial de Avaliação (JEA) e Secretaria.

Em 25 de dezembro, o Maj Brig Ar José Brandão Lisboa Filho passou o cargo de 
Diretor da DIRENS ao Maj Brig Ar Lauro Ney Menezes.

O Decreto nº 89.554, de 17 de abril de 1984, alterou a denominação da Diretoria de 
Ensino da Aeronáutica para Departamento de Ensino da Aeronáutica, subordinando-o 
ao Ministro da Aeronáutica. Constituído pela Direção, Vice-direção, Subdepartamento 
de Ensino e Unidades e Organizações de Ensino. O Diretor era Tenente-Brigadeiro do 
Quadro de Oficiais Aviadores da Ativa, o Vice-Diretor era Major-Brigadeiro do Quadro 
de Oficiais Aviadores da Ativa e o Chefe do Subdepartamento de Ensino era Brigadeiro 
do Quadro de Oficiais Aviadores da Ativa.

Em 16 de maio o Maj Brig Ar Lauro Ney Menezes deixou o cargo de Diretor da 
Diretoria de Ensino e assumiu, interinamente, a direção do Departamento de Ensino da 
Aeronáutica, onde permaneceu até 25 de junho desse mesmo ano. 

O Decreto de 31 de julho nomeou o Ten Brig Ar Jorge José de Carvalho como 
Diretor-Geral do Departamento de Ensino da Aeronáutica.

A Portaria nº 1.276/GM3, de 12 de setembro de 1984, aprovou o Regulamento 
do DEPENS, subordinando-o diretamente ao Ministro da Aeronáutica e tendo como 
sede a cidade do Rio de Janeiro. Tinha a seguinte constituição: Direção, Vice-direção e 
o Subdepartamento de Ensino. Constituía a sua Direção o Diretor-Geral, o Conselho 
Técnico de Ensino, o Gabinete, a Divisão de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 
(DPAA) e a Junta Especial de Avaliação (JEA).

4.2.2 Universidade da Força Aérea
A Universidade da Força Aérea (UNIFA) tem seu campus estabelecido no Campo 

dos Afonsos, berço da aviação militar brasileira, local de vocação voltada para o ensino 
desde os seus primórdios.

A história da aviação no Campo dos Afonsos teve início no ano de 1912 com a ces-
são, pelo Ministério da Justiça, de parte do terreno da Fazenda dos Afonsos ao Aeroclube 
Brasileiro para a construção da pista de pouso da sua Escola de Aviação.

Em 1914, em decorrência de um “ajuste” firmado pelo Ministro da Guerra com a 
firma de italianos Gino, Bucelli & Cia, nesse mesmo local foi criada a Escola Brasileira 
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de Aviação, para a formação de pilotos, sendo inscritos 35 militares do Exército e 25 
militares da Marinha.

Nos Afonsos, em 1919, foi inaugurada a Escola de Aviação Militar do Exército, que 
contava com a assistência técnica de uma Missão Militar Francesa de Aviação.

Após a criação do Ministério da Aeronáutica e mantendo a sua vocação para o ensi-
no, em 25 de março de 1941, o Campo dos Afonsos passou a sediar a Escola de Aeronáu-
tica, a qual funcionou nesse local até 23 de outubro de 1971, data em que foi transferida 
para Pirassununga, com a denominação de Academia da Força Aérea.

Durante os doze anos seguintes à transferência da Escola, estiveram situadas no 
Campo dos Afonsos organizações de ensino para a formação de oficiais médicos – Cen-
tro de Especialização de Saúde da Aeronáutica (CESA), para a formação de engenheiros 
– Estágios de Adaptação de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica (EAOEAR) –, bem 
como de treinamento físico – Comissão de Desportos da Aeronáutica (CDA) e as duas 
primeiras turmas do QFO (Quadro Feminino de Oficiais).

Em 26 de setembro de 1983, foi estabelecida, no Campo dos Afonsos, a Universi-
dade da Força Aérea (UNIFA).

A criação de uma Universidade para a Força Aérea foi cogitada pela primeira vez no 
início da década de 1970, em um projeto elaborado pelo Capitão Especialista em Meteo-
rologia Clodomir Padilha Alves da Silva, intitulado “Universidade de Aeronáutica”.

Em 26 de abril de 1979, o Ministro da Aeronáutica, emitiu o Aviso nº 011/GM4 
solicitando que o Comando Geral de Pessoal (COMGEP) criasse um Grupo de Trabalho 
(GT) para estudar a viabilidade de criação de uma Universidade do Ar.

No dia 5 de maio de 1982, foi criada a Comissão Coordenadora do Projeto Uni-
versidade da Força Aérea (CCP UNIFA), que tinha como objetivo definir o que fazer e 
coordenar sua implantação, ou seja: estabelecer as estratégias a serem seguidas pelas Es-
colas de Aperfeiçoamento de Nível Superior da FAB, em consonância com a Política de 
Ensino estabelecida pelo Órgão Central do Sistema, uniformizando as técnicas de ensino 
e agrupando em um mesmo local o órgão responsável por planejar, coordenar e controlar 
a execução, os órgãos responsáveis pela execução e os órgãos de apoio necessários ao 
funcionamento desse complexo. 

O Presidente da Comissão Coordenadora do Projeto Universidade da Força Aérea 
(CCP UNIFA), Maj Brig Ar José Brandão Lisboa Filho, assumiu o cargo em dezembro 
de 1982, havendo encontrado duas propostas  elaboradas para a construção da UNIFA, 
sendo a referida Comissão composta por representantes das seguintes escolas: Escola 
de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica,  Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais e 
Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica.  

O Campo dos Afonsos foi o local escolhido para sediar a UNIFA, que ficou su-
bordinada diretamente à DIRENS, e seu comando atribuído a um Major-Brigadeiro do 
Quadro de Oficiais Aviadores.

A Universidade da Força Aérea Brasileira foi instituída em 26 de setembro de 1983 
mediante o Decreto nº 88 749, assinado pelo Presidente João Figueiredo e pelo Ministro 
Délio Jardim de Mattos.
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A UNIFA tinha a finalidade de planejar, orientar, coordenar e controlar os cursos 
destinados a ministrar, o ensino de aperfeiçoamento e o de altos estudos militares ne-
cessários à preparação de oficiais superiores e oficiais generais, bem como os cursos de 
especialização que lhe fossem determinados.

O Núcleo da Universidade da Força Aérea (NUNIFA) foi constituído, inicialmente, 
com pessoal e material do Grupo de Apoio dos Afonsos (GAP-AF), que foi desativado 
em 16 de janeiro de 1984. Com a desativação do GAP, o NUNIFA assumiu os encargos 
de apoio ao Centro de Documentação e Histórico da Aeronáutica, à Comissão de Des-
portos da Aeronáutica e à Prefeitura de Aeronáutica dos Afonsos. 

O Regimento Interno da UNIFA foi aprovado em 27 de janeiro do mesmo ano 
pelo seu comandante, Maj Brig Ar José Brandão Lisboa Filho.  

Em 1984, a EAOAR foi transferida da para Base Aérea de São Paulo (Cumbica) 
para o Campo dos Afonsos.

A ECEMAR mudou-se também da Ponta do Galeão, em março de 1985, para suas 
novas instalações inauguradas com a presença do Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar 
Délio Jardim de Mattos.

O CIEAR, que recebera as primeiras mulheres militares da Aeronáutica, perten-
centes ao Quadro Feminino de Oficiais (QOF), já em março de 1984 passou a ter o 
seu estágio de adaptação militar realizado em Belo Horizonte, no Centro de Instrução e 
Adaptação da Aeronáutica (CIAAR).

No dia 11 de março de 1985, a ECEMAR teve suas novas instalações inauguradas, 
naquele sítio histórico, com a presença do Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio 
Jardim de Mattos. 

Formada por uma Reitoria, em que o Comandante exerce o cargo de Magnífico 
Reitor, por uma Vice-Reitoria e por uma Divisão Administrativa, a UNIFA é estruturada 
com base num modelo semelhante ao das principais universidades públicas e privadas no 
Brasil. Nessa estrutura educacional, focada em estudos de defesa e segurança nacional, 
a UNIFA ainda possui três Pró-Reitorias (Ensino, Pesquisa e Extensão), um Centro de 
Estudos Estratégicos e uma Coordenadoria de Assuntos Acadêmicos.

A Universidade conta também com três escolas subordinadas: Escola de Coman-
do e Estado-Maior da Aeronáutica, Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aero-
náutica (EAOAR) e Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica. No campus 
da Universidade, existem ainda quatro unidades sediadas: Comissão de Desportos da 
Aeronáutica, Museu Aeroespacial, Instituto de Medicina Aeroespacial e Centro de Do-
cumentação Aeronáutica.

No Campus da Universidade, são realizados os cursos de Mestrado Profissional em 
Ciências Aeroespaciais, Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais, Curso de Comando 
e Estado-Maior, Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e cursos de especialização, como 
os de idiomas, preparação de instrutores e administração de ensino.
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4.2.3 - Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica
Desde 1950 a Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR) 

vinha ministrando os seguintes cursos: 

- Curso Superior de Comando (CSC);   

- Curso de Estado-Maior (CEM); e

- Curso de Direção de Serviços (CDS). 

Centro de Estudos e Gerador de Doutrina

Para que se possa dimensionar a real importância da ECEMAR1, centro de estudos 
e gerador de doutrina, no contexto do Ministério da Aeronáutica, algumas missões atribu-
ídas à Escola serão mencionadas, precedendo à sequência anual dos eventos:

Além das suas atribuições regimentais, a ECEMAR foi designada para desenvolver 
estudos, planejamentos de alto nível e participar das arbitragens nas operações e manobras 
realizadas pela Força Aérea, como, por exemplo: as operações Poti, em 1965; Charrua, em 
1966; Xavante, em1967; e as manobras reais ocorridas nos anos de 1975, 1976 e 1977.

1 Históricos da ECEMAR de números 2, 3 e 4 foram utilizados como fontes primárias.

“O Velho Casarão” da ECEMAR, na Ponta do Galeão
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Em 15 de setembro de 1967, o Ministro da Aeronáutica atribuiu ao Comandante 
da Escola o encargo de estudar e apresentar proposta sobre a necessidade de meios de 
emprego (Unidades Aéreas) para a FAB atender à sua destinação constitucional.

Foi criado, em fevereiro de 1968, na ECEMAR, um grupo de trabalho para apre-
sentar planejamento para a Defesa Aérea Brasileira. 

O Ministro da Aeronáutica designou, em abril de 1968, sem prejuízo do curso que 
realizava na ECEMAR, um oficial para representar o Ministério da Aeronáutica no Grupo 
de Trabalho para a integração da Amazônia.

Em outubro de 1968, o Ministro de Estado da Aeronáutica designou um Grupo de 
Trabalho, sob a presidência do Chefe do Estado-Maior, para promover a Semana Admi-
nistrativa do Ministério 

Em 17 de junho de 1969, a escola teve modificada sua subordinação do Estado-
Maior da Aeronáutica para a Direção-Geral do Ensino, mudança esta decorrente da Re-
forma na Administração Pública Federal (Decreto-lei 200).

A Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), a ECEMAR e a 
Escola de Guerra Naval (EGN) designavam um oficial instrutor do seu efetivo para atuar 
como instrutor e assessor permanente em cada uma das escolas congêneres.           

Para acesso ao Curso Superior de Comando, os oficiais selecionados tinham de 
ser habilitados mediante a realização de um Estudo de Estado-Maior, requisito este que 
vigorou até o ano de 1975. 

Para acesso aos cursos de Estado-Maior ou de Direção de Serviços, os oficiais sele-
cionados tinham de ser aprovados no Curso Preliminar de Admissão, que, em 1975, pas-
sou a denominar-se Curso de Admissão e, após 1983, Curso Básico de Admissão (CBA), 
com as respectivas modificações curriculares.

A diplomação no Curso Superior de Comando, conferida aos oficiais aviadores 
diplomados no CEM, designados instrutores, foi estendida, em 11de novembro de 1970, 
aos oficiais instrutores do CDS.

As viagens nacionais, realizadas periodicamente pelos cursos permanentes, seguiam 
variados roteiros, abrangendo as regiões, setores industriais, complexos científicos e tec-
nológicos, organizações operacionais e Escolas de Formação da Aeronáutica, asseguran-
do o conhecimento in loco das realizações do Estado e da iniciativa privada. 

As viagens ao exterior, realizadas periodicamente pelos cursos permanentes, per-
mitiam fixar parâmetros, servindo para ampliar o horizonte dos conhecimentos técnicos, 
profissionais, culturais e estreitar os vínculos fraternais com as forças aéreas amigas, com-
plementando e contribuindo significativamente para a formação dos oficiais. 

Após longo período de funcionamento dos cursos permanentes (CSC, CEM e 
CDS), tiveram início, em 1981, estudos, concluídos em 1983, com vistas a reformulações, 
publicados no Aviso Ministerial nº 007/GM3, de 17 de junho de 1983.

No período, além dos cursos permanentes, a ECEMAR realizou: apreciação de Es-
tudos de Estado-Maior para acesso ao CSC, cursos de acesso ao  CEM e ao CDS, cursos 
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de preparação de instrutores, cursos de adaptação ao idioma e cultura para os oficiais 
das nações amigas e, eventualmente, estágio de adaptação doutrinária e cursos de ele-
vação de nível nas línguas inglesa ou francesa para militares da FAB designados para 
missões no exterior.

Diretrizes para o ensino na ECEMAR contidas no Ofício reservado nº 09-01-227/
A3-857, emitido, em 19/10/1966, pelo Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica:

I - Generalidades

Funcionarão na ECEMAR, em 1967, todos os cursos constantes do Art. 3º do seu 
regulamento. No CDS, somente serão matriculados oficiais intendentes.

II - Orientação

1 - Geral

O ensino na ECEMAR reger-se-á pelos conceitos da Doutrina Básica da 
Força Aérea Brasileira (Portaria nº 1.000/GM2, de 10 de dezembro de 1958), da Doutrina 
de Emprego da Força Aérea na Segurança Interna (Bol. Conf. nº 06, de 10 de agosto de 
1964, do EMAer) e do Decreto nº 55.627, de 26 de janeiro de 1965.

2 - Curso Preliminar de Admissão

– Será ministrado por correspondência, sob a responsabilidade da ECEMAR, 
em coordenação com as Zonas Aéreas, exceção feita à 3ª Zona Aérea, em que a coorde-
nação ficará, também, a cargo da Escola;

– Compreenderá os seguintes assuntos: Geografia Econômica e Militar; His-
tória do Brasil; História da América do Sul; Direito Aeronáutico; Português e Inglês.

3 - Estudo de Estado-Maior

– Será realizado sem que os oficiais selecionados se afastem das organizações 
a que pertencem, embora permaneçam vinculados à ECEMAR para fins escolares, obser-
vadas as disposições do regulamento dessa Escola naquilo que lhes for aplicável.

4 - Cursos de Estado-Maior, Direção de Serviços e Superior de Comando

– Os currículos desses cursos, além da parte doutrinária pertinente à missão 
da ECEMAR, prevista no Art. 2º do seu regulamento, deverão ser organizados tendo em 
vista proporcionar aos oficiais alunos o conhecimento e o estudo da Missão Básica do 
Ministério da Aeronáutica, do desenvolvimento do Poder Aéreo Nacional e a preservação 
da sua unidade.

– A ECEMAR deverá realizar uma Manobra Real de Guerra Revolucionária, 
com a participação de todos os oficiais alunos (CSC, CEM e CDS).

– Deverão ser dados os ensinamentos indispensáveis para que o oficial cultive 
atitudes próprias de um instrutor, aumente sua compreensão das ciências e técnicas que 
conduzam à aprendizagem, planeje eficientemente a instrução, aplique efetivamente os 
métodos de ensino, aumente sua capacidade de transmitir ideias e seja capaz de compre-
ender e participar da avaliação da instrução.
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III - Calendário

CPI – 20/02 a 17/03/1967

CPA – 6/03 a 8/12/1967

CEM, CDS e CSC – 3/05 a 9/12/1967

EEM – 2/10 a 1/12/1967

Em continuidade às atividades de ensino, em 1967, o Ministro da Aeronáutica, ten-
do em vista o que estabelece o Regulamento da Escola, fixou o número de vagas para os 
Cursos da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica.

Dando início ao ano de 1967, em 13 de janeiro, realizou-se a solenidade de apresenta-
ção do Estandarte da ECEMAR (Port. nº 453/GM3, de 21 de dezembro de 1966). O Co-
mandante discursou, enfatizando a importância do evento e lembrou o papel preponderan-
te que o Estandarte representa para o aprimoramento e a solidez do Espírito de Corpo. 

Em 20 de janeiro, foram conferidos, pelo Ministro da Aeronáutica o distintivo e o 
diploma Honoris Causa de Oficial de Estado-Maior da Força Aérea Brasileira ao General 
Prentiss Wynne Junior, Chefe da Seção Aeronáutica da Comissão Militar Mista Brasil-
Estados Unidos.

Em 17 de março de 1967, o Brigadeiro do Ar Adamastor Beltrão Cantalice foi exo-
nerado, por necessidade do serviço, do comando da ECEMAR, passando-o ao Brigadeiro 
do Ar Deoclécio Lima de Siqueira em 31 de março de 1967.

Da Ordem do Dia do comandante substituído, Brigadeiro do Ar Adamastor Bel-
trão Cantalice, foram destacadas as seguintes observações: (...) tive a honra de exercer a alta 
função de Comandante da ECEMAR por quatro anos e de ter sido intransigente no cumprimento dos 
Regulamentos Militares, sustentáculo da disciplina, que é força de coesão das Forças Armadas. Mencio-
nou também a importância da participação da ECEMAR, no planejamento e em parte da coordenação, 
seguindo Diretrizes do Estado-Maior, da primeira e da segunda Manobras Reais de Segurança Interna 
da Força Aérea Brasileira, as Operações Poti e Charrua.  

Em 4 de abril de 1967, foi publicado no primeiro caderno do jornal Correio da 
Manhã:

“Ontem, pela manhã, o Ministro Márcio de Souza e Mello pronunciou a aula inau-
gural dos cursos da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica, no Galeão. O 
ministro foi recebido pelo Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira, Comandante da Esco-
la, e pelos Oficiais-Generais da FAB em serviço no Rio, tendo à frente o Brigadeiro Carlos 
Alberto Huet de Oliveira Sampaio, Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica.

O auditório estava repleto, com trinta e dois oficiais alunos, dos quais nove  es-
trangeiros, e também o Cel Av Mário Gino Francescutti, Comandante da Base Aérea do 
Galeão. Na aula que iniciava o ano letivo, o conferencista disse que se dirigia aos chefes 
da FAB, pois, para isso, ali estava dialogando “com os colegas mais novos”. O Ministro da 
Aeronáutica havia sido o Diretor de Ensino, nos primórdios da Escola, nas Laranjeiras.
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Já sentindo a necessidade de intensificar a formação de Oficiais de Estado-Maior 
na Força Aérea Brasileira, em 22 de agosto de 1967 (Dec. nº 61.200), o Presidente da 
República decretou que a designação dos oficiais para cursarem a Escola de Comando e 
Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR) obedeceria ao princípio de antiguidade, obser-
vadas as seguintes condições: 

– para o CPA: oficiais superiores dos quadros de Oficiais Aviadores, Intendentes e 
Médicos;

– para o CEM: oficiais superiores do quadro de Oficiais Aviadores;

– para o CDS: oficiais superiores dos quadros de Oficiais Médicos e Intendentes.  

Considerando a proposta apresentada pelo Estado-Maior, o Ministro da Aeronáu-
tica, em 29 de agosto de 1967 (Port. nº 55/GM3), fixou as diretrizes para o ensino na 
ECEMAR, definindo o funcionamento dos cursos: o CPA será realizado por corres-
pondência e terá a duração de cinco meses; o CEM e o CDS serão realizados em dois 
estágios: o primeiro, por correspondência, terá a duração de cinco meses e o segundo, em 
estágio na ECEMAR, com a duração de quatro meses e meio; a instrução, ministrada por 
correspondência, será sem prejuízo das funções que os oficiais alunos exercem em suas 
Unidades ou Organizações; e o exame de admissão ao CEM e ao CDS será realizado na 
ECEMAR, devendo os candidatos passarem à disposição daquela Escola durante o perí-
odo necessário à sua realização.

Em 15 de setembro (Port. nº 65/GM3), o Ministro da Aeronáutica atribuiu ao co-
mandante da Escola e seus instrutores o encargo de estudar e propor, até 30 de novembro 
de 1967, as necessidades de meios de emprego (unidades aéreas) para capacitar a FAB 
para o cumprimento da sua destinação constitucional e a elaboração de um anteprojeto 
de regulamento para a estrutura básica do Comando Geral do Ar.

Além das viagens nacionais e visitas previstas para os cursos permanentes, instruto-
res e alunos da ECEMAR realizaram viagem de estudos aos Estados Unidos, no período 
de 30 de setembro a 18 de outubro de 1967, a convite do comando da USAF, em missão 
com a duração de vinte dias. A delegação foi chefiada pelo Brigadeiro do Ar Deoclécio 
Lima de Siqueira e composta por 56 oficiais superiores. 

Com a presença do Presidente da República, Marechal Arthur da Costa e Silva, em 
14 de dezembro de 1967, ocorreu a cerimônia de encerramento dos cursos na ECEMAR2, 
em que se formaram: dez oficiais no CSC; 31 oficiais no CEM, sendo sete de nações ami-
gas; sete oficiais no CDS, entre os quais dois de nações amigas.

A seguir, pequeno trecho da Ordem do Dia do comandante da ECEMAR, Brig 
Deoclécio, durante a diplomação dos cursos, em 1967. 

(...) “se preparou a ECEMAR para aumentar consideravelmente sua produção, dando início a 
um novo ritmo de formação de oficiais de Comando e Estado-Maior, pelo qual se pretende, nos próximos 

2 As listas nominais dos formandos nos cursos do período encontram-se nos Livros Históricos da 
Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica, números 2, 3 e 4. 
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três anos, recuperar o atraso nessa formação através dos tempos. Esse novo regime de trabalho será repre-
sentado, no próximo triênio, por uma produção equivalente à dos últimos vinte anos decorridos desde a 
fundação da Escola”.

Em 29 de fevereiro de 1968, em cumprimento à diretriz contida em Memorando 
Reservado, o Comandante da ECEMAR criou um Grupo de Trabalho, sob a chefia do 
Brigadeiro do Ar Mário Paglioli de Lucena e composto por dois coronéis aviadores, para 
apresentar, em 45 dias, um planejamento para a Defesa Aérea Brasileira.

No dia 8 de abril, o Ministro da Aeronáutica designou o Coronel Aviador Protásio 
Lopes de Oliveira para representar o Ministério da Aeronáutica no Grupo de Trabalho 
para integração da Amazônia, criado pelo Decreto nº 61.330, de 11 de setembro de 1967, 
sem prejuízo às atividades do curso que realizava na ECEMAR. 

Em 13 de junho, o General de Brigada Aérea Becam, Diretor do Centro de Ensino 
Superior da Aeronáutica e Comandante da Escola Superior de Guerra Aérea da França, 
mediante correspondência, agradeceu a acolhida que teve quando da recente viagem de 
estudos ao Brasil.

No dia 3 de julho de 1968, atendendo às solicitações da ECEMAR para realizar 
modificações no CPA e no estudo que visava à formação intensiva de oficiais a serem 
diplomados no CSC, no triênio 1968-1970, as diretrizes para o ensino passaram a vigorar 
com as seguintes alterações:  

No currículo do Curso Preliminar de Admissão foram eliminados os seguintes as-
suntos: História do Brasil, História da América do Sul e Inglês. Foram incluídos: Organi-
zação; Administração de Pessoal e Assuntos Políticos Jurídicos.

Com duração de uma semana, o Estudo de Estado-Maior para habilitação ao CSC 
deveria ser realizado um mês antes do início do curso.

 Em 6 de novembro, pela Portaria s/n GM7, de 1º de outubro de 1968, o Ministro 
da Aeronáutica designou o seguinte  grupo de trabalho, sob a presidência do Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, para promover a Semana Administrativa do Ministério da 
Aeronáutica, visando à promoção, à difusão e à análise das ações da Reforma Administra-
tiva, no âmbito da Aeronáutica: Brigadeiro do Ar Horácio Monteiro Machado, Coronéis 
Aviadores Ismael da Motta Paes e Oswaldo Terra de Faria, Coronel Intendente da Aero-
náutica Celso Viegas de Carvalho, Coronel Aviador Antônio Henrique Alves dos Santos, 
Tenentes-Coronéis Aviadores Niel Vaz Correa, Gotardo Maia, Célio Santos, Manoel Thi-
móteo da Costa, Majores Aviadores Márcio Nóbrega de Ayrosa Moreira e Carlos Duarte 
da Silva Fortes.

O I Simpósio da Reforma Administrativa da Aeronáutica foi realizado de 14 a 19 
de outubro de 1968. Foram convidados a participar desse simpósio os oficiais-generais 
em função no Ministério da Aeronáutica e os coronéis dos diversos quadros da Aeronáu-
tica em função de comando, chefia ou direção das diversas organizações da Aeronáutica, 
assim como representantes das Forças Armadas e do Ministério do Planejamento e Co-
ordenação Geral.
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Em 17 de dezembro de 1968, ocorreu o encerramento dos cursos CSC, CDS e 
CEM da turma 2/68, tendo a cerimônia de diplomação sido realizada no dia 6 de janeiro 
de 1969. No período letivo de 1968, foram formados um total de dezesseis oficiais no 
CSC, de trinta no CEM e onze no CDS.

Na data de 17 de junho de 1969, a Portaria nº 45/GM7 estabeleceu a subordinação 
da ECEMAR ao Diretor-Geral do Ensino da Aeronáutica (ENSAER).

Em 14 de agosto de 1969, a Portaria nº 66/GM7 modificou a subordinação da 
ECEMAR, que passou ao Núcleo do Comando de Formação e Aperfeiçoamento.

A Portaria nº 4/COMGEP, de 2 de outubro de 1969, definiu que as competências 
estabelecidas para o Estado-Maior, no Regulamento da ECEMAR, aprovadas pelo De-
creto nº 47.138, de 27 de outubro de 1959, fossem transferidas para o Comando Geral 
do Pessoal.

A diplomação dos cursos CSC, CEM e CDS – Turma 1/69 – ocorreu em 7 de 
outubro. Naquele ano foram formados doze oficiais no CSC, 42 no CEM, dos quais 
cinco estrangeiros de nações amigas (ONA) e quatorzes oficiais no CDS, sendo três de 
nações amigas.

No ano de 1970, foi realizada, às 10h30 do dia 7 de janeiro, a cerimônia de início do 
ano letivo da ECEMAR, com uma aula inaugural proferida pelo Ministro da Educação e 
Cultura, Jarbas Passarinho (Tenente-Coronel R1 do Exército).

As diretrizes de ensino da ECEMAR para o ano de 1970 foram publicadas no dia 
22 de abril. Em linhas gerais determinavam:

1 - Os cursos que funcionariam naquele ano: CSC, CEM e CDS;

2 - Que a instrução se regeria pelos conceitos da Força Aérea Brasileira (Portaria 
nº 1.000/GM2, de 10 de dezembro de 1958), da Doutrina da Força Aérea na Segurança 
Interna (Bol.Conf. nº 6, de 10 de agosto de 1964, do EMAER) e do Decreto nº 55.627, 
de 26 de janeiro de 1965); 

3 - Os calendários dos cursos; 

4 - A data para a remessa do relatório ao COMFAP, informando as dificuldades 
encontradas no cumprimento das diretrizes e as sugestões para o ano de 1971.

Em 19 de junho de 1970, foi realizada a cerimônia de encerramento dos cursos da 
Turma 1/70, presidida pelo Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e 
Mello. Nesse ano, foram formados um total de dez oficiais no CSC, 56 no CEM, sendo 
um de nação amiga, e dezoito no CDS. 

No dia 11 de novembro de 1970, considerando o Artigo nº 115 do Regulamento da 
ECEMAR, o Conselho de Ensino, que confere o diploma do Curso Superior de Coman-
do a oficiais aviadores diplomados no CEM, designados instrutores e que desempenham 
essas funções durante dois anos consecutivos, aprovou a proposta da ECEMAR de esten-
der esse direito aos oficiais instrutores do CDS. 
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O COMGEP, mediante a Portaria nº 125/ EMGEP, de 25 de novembro de 1970, 
estabeleceu as diretrizes para o ensino na ECEMAR para os anos de 1971 e 1972 e outras 
providências. 

Em face da permanência dos motivos que levaram ao aumento do número de ofi-
ciais formados anualmente nos cursos CSC, CEM e CDS, o Ministro da Aeronáutica 
estabeleceu que se prosseguisse, nos anos 1971 e 1972, com o regime de duas turmas por 
ano nos referidos cursos.

O Comandante da ECEMAR participou da Manobra Real Marabá 70, no perí-
odo de 25 a 30 de novembro, tendo permanecido, como observador, nas cidades de 
Carolina e Imperatriz.

Ocorrida em 21 de dezembro de 1970, a cerimônia de encerramento dos cursos da 
Turma 2/70 foi presidida pelo Presidente da República. Naquele ano, foram formados um 
total de dez oficiais no CSC, 56 no CEM, dos quais um de nação amiga, e dezoito no CDS. 

No ano de 1971, no dia 20 de janeiro, os seguintes oficiais foram designados para 
constituírem a Comissão para Julgamento dos Estudos de Estado-Maior, no período de 
4 a 8 de janeiro de 1971: Coronel Aviador Octávio Júlio Moreira Lima – presidente; Co-
ronéis Aviadores Carlos Leão de Souza Madeira, João Soares Nunes e Tenente-Coronel 
Aviador Nilo de Mello Casemiro – membros. A aprovação nos referidos trabalhos era 
requisito necessário para a matrícula de dezoito oficiais cogitados para o CSC-1/71).

Em 29 de janeiro, foi publicada a Portaria nº 125/ EMGEP, de 25 de novembro de 
1970, contendo as diretrizes para o ensino na ECEMAR para os anos de 1971 e 1972.	
Mantinha o regime de duas fases por ano para os cursos CEM e CDS. A primeira, com 
dezoito semanas, seria realizada por correspondência. O CSC teria a duração de 21 sema-
nas e o Curso Preliminar de Admissão (CPA), por correspondência, devia ser realizado 
em vinte semanas.

A nomeação do Major-Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira para o cargo de 
Comandante do Comando Costeiro, a sua exoneração do cargo de Comandante da 
ECEMAR e a nomeação do Major-Brigadeiro Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves para o 
cargo de Comandante da ECEMAR foram publicadas em 10 de fevereiro de 1971 no 
D.O.U. nº 229, de 4 de dezembro de 1970.

Discurso proferido pelo Maj Brig Deoclécio Lima de 
Siqueira, em 10 de fevereiro de 1971

“(...) Dentro de instantes, passarei o comando da Escola de Comando e Estado-Maior da Ae-
ronáutica. Esta reunião, este local e esta hora fazem-me retroceder no tempo e chegar a esta mesma casa 
numa hora que já vai distante, precisamente há três anos, dez meses e dez dias, quando, em 31 de março 
de 1967, assumia eu a direção deste estabelecimento de ensino(...).

(...) trazia comigo uma missão e uma concepção. A missão recebia pouco antes, diretamente do 
nosso Comandante-em-Chefe, o Ministro da Aeronáutica, que me transmitira seu desejo de ver acelerada 
a formação de elementos para as altas chefias da nossa Aeronáutica. A concepção de como conduzir essa 
formação nascera dos anos vividos anteriormente nesta Escola (...).
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	 (...) Meus senhores, nesses quase quatro anos de comando, ao formar seis turmas, formamos 418 
oficiais para as funções de Comando e Estado-Maior”. O que lhes foi ensinado foi sob a inspiração das 
ideias acima descritas (...)”. 

1971 - CSC da ECEMAR em visita à Itália, Cmt Maj Brig Ar Paulo Sobral 
Ribeiro Gonçalves, alunos e instrutores

1971 - Visita do CSC à fábrica da 
FIAT, na Itália - aeronave G-91

Número de oficiais diplomados na 
Turma 1/71, em 21 de julho, nos seguintes 
cursos: dezenove no CSC, 36 no CEM e 28 
no CSC.

Em 3 de novembro, o Tenente-Bri-
gadeiro Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves foi 
nomeado pelo Presidente da República para 
o cargo de Presidente da Comissão de Estu-
dos Relativos à Navegação Aérea Internacio-
nal (CERNAI), tendo sido, em consequên-
cia, exonerado do cargo de Comandante da 
ECEMAR, para o qual foi nomeado o Ma-
jor-Brigadeiro Hamlet Azambuja Estrella.
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Passagem de Comando– Ordem do Dia 

“(...) Dentro da transitoriedade das causas humanas, deixarei, após pouco mais de nove meses de 
exercício, o Comando desta Escola, por incompatibilidade hierárquica, criada por recente promoção (...)

(...) durante estes quase vinte e seis anos de existência foram diplomados nos seus cursos 1.124 
oficiais, sessenta e dois dos quais de nações amigas (...)”. 

Rio de janeiro, 3 de novembro de 1971

Ten Brig do Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves

Em 23 de fevereiro de 1972, foi publicada, por meio do Ofício Reservado 08/
SDE/58, a relação dos oficiais alunos da turma 2/71, que concluíram os cursos: treze 
oficiais no CSC, quarenta no CEM e dezoito no CDS. 	

No ano de 1971, foram formados 32 oficiais no CSC, 76 no CEM, e 46 no CDS. 

No início do ano de 1972, em 8 de março, concluíram o Curso de Preparação de Ins-
trutores (CPI 1/72) na ECEMAR oito oficiais superiores e oito professores convidados. 

Em 14 de abril, foi publicada a relação dos dezesseis oficiais aprovados e dos três 
inabilitados no Estudo de Estado-Maior da turma 1/72 para acesso ao Curso Superior 
de Comando. Nessa mesma data, foi também publicada a relação dos dezenove oficiais 
aprovados na turma 2/72 para o referido curso.

As diretrizes para o ensino na ECEMAR para o ano de 1972, entre outras orien-
tações, determinava a normalização dos cursos da ECEMAR e definia a duração de 38 
semanas para os cursos permanentes, com início em 11 de março e término em 30 de no-
vembro. Determinava, também, que a Escola deveria reservar oito semanas para a realiza-
ção de Estudo de Estado-Maior (EEM), com a participação do seu corpo docente, tendo 
como temas assuntos apresentados pela Alta Administração da Força Aérea (Portaria nº 
10/EMGEP, de 13 de abril de 1972).  

Foi realizada, às 10h do dia 4 de julho de 1972, a cerimônia de diplomação de 57 
oficiais dos cursos CSC, CEM e CDS da Turma 1/72. A solenidade foi presidida pelo 
Ministro da Aeronáutica.

Em 19 de dezembro de 1972, com a presença do Presidente da República, General 
de Exército Emílio Garrastazu Médici, foi realizada a diplomação dos oficiais das turmas 
2/72: Diplomaram-se 22 oficiais no CSC, 35 no CEM e 27 no CDS, perfazendo um total 
de 84 oficiais superiores, constituindo a 31ª Turma. Entre os diplomados, figuraram dois 
oficiais superiores da Bolívia e dois oficiais superiores do Paraguai.

Em 3 de janeiro de 1973, o Presidente da República concedeu transferência para a 
reserva remunerada ao Maj Brig Ar Hamlet Azambuja Estrella, comandante da ECEMAR, 
tendo assumido interinamente o comando da Escola o Cel Av Luiz Gonzaga Lopes, que 
o transferiu ao Maj Brig Antonio Geraldo Peixoto no dia 27 de fevereiro de 1973, em 
cerimônia presidida pelo Ministro da Aeronáutica. 
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Após a conclusão do EEM e do CPA, foram considerados habilitados para realizar 
os cursos da ECEMAR, treze oficiais no CSC, 37 no CEM, dos quais dois de nações ami-
gas, e quinze oficiais no CDS.

Conferências e Visitas

A ECEMAR recebeu a visita do Ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis 
Veloso, que expôs sobre a “Política Nacional de Desenvolvimento”.

O Presidente do Banco do Brasil, Ernane Galvêas, também esteve na ECEMAR, 
apresentando a Política Econômica Financeira do Governo. 

Os ministros João Hermes Pereira de Araújo e Henrique Mesquita estiveram na 
ECEMAR apresentando os temas Conflitos em Potencial na América do Sul e Sistemas 
Multipolares da Balança do Poder.

Ainda nessa fase, visitou a Escola o Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, que 
proferiu conferência com o tema A Batalha de Midway. 

A ECEMAR compareceu à Aerospace-73, no Parque Anhembi, em São Paulo. A 
exposição foi patrocinada pelo Departamento de Comércio dos Estados Unidos da Amé-
rica, em colaboração com a Representação Diplomática Americana no Brasil.

Em 13 de maio, foi realizada a cerimônia de abertura do ano letivo com a aula 
inaugural proferida pelo Ten Brig Roberto Faria Lima, Comandante-Geral do Pessoal, 
abordando o tema Política de Pessoal no Ministério da Aeronáutica, com a presença do 
Ministro da Aeronáutica, Joelmir Campos de Araripe Macedo.

Em 17 de maio de 1973, a Escola recebeu a visita do General de Brigada Francisco 
de Mattos Júnior, Comandante da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Nes-
sa visita, a ECEME ofereceu à ECEMAR a obra literária “História do Exército Brasilei-
ro”, elaborada e editada pelo Estado-Maior do Exército. 

No dia 19 de julho de 1973, a ECEMAR recebeu o Comandante do COMFAP, Maj 
Brig Clóvis Labre de Lemos, e sua equipe de inspetores com a finalidade de inspecionar a 
Escola, de acordo com o Plano de Inspeção, aprovado pela Portaria nº 014/GM3, de 27 
de fevereiro de 1973.

Vinculação à ECEMAR

O Colégio Brigadeiro Newton Braga, situado na Ilha do Governador, passou para o 
âmbito do Comando de Formação e Aperfeiçoamento (COMFAP), ficando diretamente 
vinculado à ECEMAR, a partir de 24 de agosto de 1973 (Port. nº 25), tendo-se desvincu-
lado em 10 de maio de 1976 (Port. nº 015) e retornado à subordinação direta do Comando 
Geral do Pessoal.

O Laboratório de Línguas da ECEMAR ministrou curso intensivo de inglês aos 
sargentos que foram realizar curso de equipamento F5-E nos Estados Unidos.
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Em 3 de agosto de 1973, foi realizada, na ECEMAR, a diplomação do Curso de 
Administração Logística, montado pela USAF para chefes executivos e comandantes de 
unidades relacionadas com o suprimento da FAB.

Solenidade de formatura

Em 12 de dezembro de 1973, foram realizadas as seguintes formaturas: CSC – tre-
ze oficiais; CEM – 37 oficiais; e CDS – quinze oficiais. Estiveram presentes as seguintes 
autoridades: Presidente da República, General de Exército Emílio Garrastazu Médici; 
Vice-Presidente da República, Almirante de Esquadra Augusto Rademaker Grunewald; 
Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo; Chefe do 
Estado-Maior da Armada, Almirante de Esquadra José de Carvalho Jordão; Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves; Chefe do 
Serviço Nacional de Informações, General de Divisão Carlos Alberto da Fontoura; Chefe 
do Gabinete Militar da Presidência, General de Brigada João Baptista de Oliveira Figuei-
redo; Ten Brig Ar Nélson Freire Lavenère Wanderley; e o Comandante da ECEMAR, Maj 
Brig Ar Antônio Geraldo Peixoto.

No transcorrer do evento, foi feita a entrega dos diplomas, pelo Presidente da Re-
pública, aos alunos classificados em primeiro lugar de cada curso.

No período de 2 a 20 de janeiro de 1974, uma equipe composta por quatro ins-
trutores da ECEMAR ministrou o Curso de Preparação de Instrutores para oficiais do 
Equador, em Quito.

Depois de concluírem o Estudo de Estado-Maior e o Curso Preliminar para Admis-
são, os seguintes oficiais foram matriculados nos cursos permanentes da ECEMAR do 
ano de 1974: CSC – doze oficiais; CEM – 38 oficiais; e CDS – 33 oficiais. O Ministro da 
Aeronáutica, Ten Brig do Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, proferiu, em março, a 
aula inaugural para os cursos da ECEMAR, abordando o tema Plano de Reequipamento 
da Força Aérea Brasileira.

Duas turmas realizaram o Curso Preliminar de Admissão em 1974, habilitando um 
total de 86 oficiais para a realização dos cursos de Estado-Maior e de Direção de Serviço 
no ano seguinte.

A ECEMAR recebeu, no dia 19 de junho de 1974, a visita de uma comitiva da Es-
cola de Comando e Estado-Maior do Exército, chefiada por seu comandante, o General 
de Brigada Alzir Benjamin Chaloub, e integrada por quinze oficiais. 

No dia 5 de julho, recebeu a visita de uma comitiva da Escola Superior de Guerra, 
composta de oficiais do Curso de Estado-Maior e Comando das Forças Armadas.

Na data de 29 de julho de 1974, teve início o ciclo de conferências sobre assuntos 
relativos à Aviação Civil Brasileira.

Em 1974, foram realizadas as seguintes conferências:

31/07 – O Ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, apresentou o tema 
Política Econômico-Financeira;
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02/08 – O Ministro das Relações Exteriores, Antônio Francisco Azeredo da Silvei-
ra, abordou a Política Externa;

16/08 – O Ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis Veloso, apresentou o 
tema Política de Desenvolvimento; e 

19/08 – O Ministro da Educação, Ney Amynthas de Barros Braga, apresentou a 
Política Educacional.

Visando melhor conhecer os trabalhos em desenvolvimento e sentir os problemas 
existentes na área de ensino, a ECEMAR programou para os oficiais alunos do CEM via-
gem de estudos às Escolas de Formação e Aperfeiçoamento da FAB.

Os cursos CSC, CEM e CDS realizaram viagem de estudos a organizações militares 
de Brasília e Anápolis, visando proporcionar aos oficiais alunos os conhecimentos neces-
sários ao desempenho de suas atividades profissionais.

No dia 5 de setembro de 1974, a ECEMAR recebeu a visita de inspeção do Coman-
dante do Comando Geral do Pessoal, Ten Brig Ar Jair Américo dos Reis, acompanhado 
por seis oficiais do seu estado-maior.

Foi realizado, no período de 2 a 9 de dezembro, um curso de Francês, destinado a 
sargentos do Primeiro Esquadrão de Controle e Alarme (1º ECA), que foram à França 
realizar cursos de radar.

No dia 18 de dezembro, realizou-se a solenidade de formatura dos cursos Supe-
rior de Comando, Estado-Maior e Direção de Serviços, com a presença das seguintes 
autoridades:

- Presidente da República, Ernesto Geisel;

- Governador do Estado da Guanabara, Antônio de Pádua Chagas Freitas;

- Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo;

- Ministro da Marinha, Almirante de Esquadra Geraldo de Azevedo Henning;

- Ministro do Exército, General de Exército Sylvio Couto Coelho da Frota;

- Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, Gen Div Dilermando 
Góes Monteiro; 

- Chefe do Serviço Nacional de Informações, Gen Div João Baptista de Oliveira 
Figueiredo; 

- Comandante da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica Maj Brig Ar 
Antônio Geraldo Peixoto.

No decorrer do evento, o Presidente da República fez a entrega dos diplomas aos 
primeiros colocados nos cursos permanentes.

No ano de 1975, em 25 de março, foi proferida a aula inaugural da ECEMAR, 
marcando o início do ano letivo. A Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira foi o 
tema abordado pelo Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Ten Brig Ar Paulo Sobral 
Ribeiro Gonçalves.
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Foram registradas as seguintes presenças: Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Jo-
elmir Campos de Araripe Macedo; Comandante-Geral do Pessoal, Ten Brig Ar Jair Amé-
rico dos Reis; Diretor-Geral do Departamento de Aviação Civil, Ten Brig Ar Deoclécio 
Lima de Siqueira; Comandante-Geral de Apoio, Ten Brig Ar Ewerton Fritsch; Coman-
dante da Escola Superior de Guerra, Gen Ex Walter de Menezes Paes; Comandante da 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, Gen Bda Alzir Benjamin Chaloub, e o 
Comandante da Escola de Guerra Naval, Contra-Almirante Ibsen de Gusmão Câmara.

Durante o ano de 1975, o corpo discente foi composto por 15 oficiais no CSC, 44 
no CEM, dos quais 4 de nações amigas, e 35 no CDS. 

Conferências realizadas na ECEMAR em 1975

- Metas Prioritárias do Ministério da Saúde no Brasi, pelo Ministro da Saúde, Paulo 
de Almeida Machado;

- A África Subsaariana, Política Externa e O Extremo Oriente, pelo Ministro das 
Relações Exteriores, Dr. Antônio Francisco Azeredo da Silveira.

- O Oriente Médio, pelo Conselheiro Leonardo M. A. Cavalcante;

- Política de Desenvolvimento, pelo Ministro Secretário do Planejamento, João Pau-
lo dos Reis Veloso;

- Política Econômica Financeira, pelo Ministro da Fazenda, Mário Henrique 
Simonsen;

- Política Energética, pelo Ministro de Minas e Energia, Shigeaki Ueki; 

- A China, pelo Ministro Carlos Antônio Bettencourt Bueno.

Visitas recebidas pela ECEMAR a partir de abril de 1975

- Comitiva do curso de Comando e Estado-Maior da Força Aérea Venezuelana, 
composta de quarenta oficiais, chefiada pelo General de Brigada Rafael Jelambi, Coman-
dante do Comando Aéreo de Instrução;

- Nos dias 24 e 25 de abril, a visita da comitiva do Air Command and Staff  College 
(ACSC), chefiada pelo seu comandante, Brigadeiro General Frank M. Drew, e composta 
pelos seguintes oficiais: Ten Cel Kenneth L. Weaver e Maj Bert N. Walker. A equipe pro-
feriu, em português, as seguintes exposições: Educação Militar Profissional, Estratégia, 
Força Aérea e Política de Defesa dos EUA e Armamento da Força Aérea do Futuro.

A aprovação do novo regulamento da ECEMAR foi efetivada pela Portaria nº 2/
GM3, de 15 de janeiro de 1975, alterada pela Portaria nº 97, de 25 de setembro de 1975. 

Atendendo a convite do Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, o comandante da 
Escola de Estado-Maior da Real Força Aérea Inglesa visitou o Brasil no período de 10 a 17 
de novembro de 1975. A Comitiva veio chefiada pelo Air Vice Marshall Keith Williamson, 
comandante do RAF Staff  College. No decorrer da visita, foram realizadas as seguintes 
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conferências: O Poder Aéreo e a Política de Defesa do Reino Unido, Emprego da Aviação 
Aeroestratégica de Reconhecimento e de Patrulha e Planejamento estratégico.

O Professor Hélio Fraga, reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e o 
Major-Brigadeiro Antônio Geraldo Peixoto, comandante da ECEMAR, assinaram, no dia 
5 de dezembro de 1975, um convênio entre as Instituições de Ensino e Pesquisa.

Realizou-se, em 19 de dezembro, a solenidade de formatura dos seguintes cursos: 
Superior de Comando (CSC), Estado-Maior (CEM) e Direção de Serviços (CDS). Presti-
giaram a solenidade as seguintes autoridades civis e militares: o Presidente da República, 
General Ernesto Geisel; o Governador do Estado do Rio de Janeiro, Vice-Almirante 
Floriano Peixoto de Faria Lima; o Ministro do Exército, General de Exército Sylvio Cou-
to Coelho da Frota; o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe 
Macedo; o Ministro Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, General de 
Divisão Hugo de Andrade Abreu; o Ministro Chefe do Serviço Nacional de Informações, 
General de Divisão João Baptista de Oliveira Figueiredo; e o Ministro Chefe do Estado-
Maior das Forças Armadas, General de Exército Antônio Jorge Corrêa.

A realização de um Estudo de Estado-Maior, como pré-requisito para fim de habi-
litação ao Curso Superior de Comando, foi aplicada pela última vez em 1975, incluindo a 
turma que realizaria o CSC em 1976. 

No início do ano de 1976, o corpo docente da ECEMAR era composto por 28 
oficiais, sendo um do Exército. O corpo discente, após habilitação no Estudo de Estado-
Maior e no Curso de Admissão, foi composto pelos seguintes alunos matriculados nos 
cursos permanentes: dezessete oficiais no CSC; 41 no CEM, sendo 4 de nações amigas 
(ONA); e 41 no CDS, sendo três ONA.

Realizou-se na ECEMAR, no período de 10 a 12 de fevereiro, a primeira reunião 
dos oficiais-generais da FAB, sob a presidência do Chefe do Estado-Maior da Aeronáuti-
ca, Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira.

A aula inaugural de 1976 foi proferida em 15 de março pelo Ten Brig Ar Deoclécio 
Lima de Siqueira, Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, versando sobre o O Plano 
de Trabalho do Estado-Maior da Aeronáutica. Compareceram o Comandante-Geral do 
Pessoal Ten Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro; o Diretor-Geral do Departamento de 
Aviação Civil, Ten Brig Ar Sylvio Gomes Pires; o Comandante do Comando Geral de 
Apoio, Ten Brig Ar Mário Paglioli de Lucena; o Comandante da Escola de Estado-Maior 
do Exército, Gen Brig Ivan de Souza Mendes; e o Capitão de Mar e Guerra Bernard Da-
vid Blower, representante do Diretor da Escola de Guerra Naval.

Em 7 de abril de 1976, o Presidente da República assinou o ato de exoneração do 
Maj Brig Ar Antônio Geraldo Peixoto do cargo de Comandante da ECEMAR, por haver 
sido nomeado para nova comissão. Para substituí-lo, foi nomeado o Maj Brig Ar Oswaldo 
Terra de Faria.

Realizou-se, em 11 de maio de 1976, no Auditório nº 1 da ECEMAR, a solenidade 
de passagem do cargo de comandante da Escola ao Maj Brig Ar Oswaldo Terra de Faria.  
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O evento contou com a presença de várias autoridades civis e militares, tendo sido a cerimônia 
presidida pelo Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo.

No dia 12 de maio, a Escola recebeu a visita de uma comitiva da Escola de Co-
mando e Estado-Maior do Exército, composta de 131 oficiais alunos e dois instrutores, 
chefiada pelo comandante da ECEME, General de Brigada Ivan de Souza Mendes.

Foi realizada, em 12 de dezembro, na ECEMAR, a conferência A Batalha de Mi-
dway, proferida pelo Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, com a presença de todo o 
efetivo civil e militar da Escola e altas autoridades de organizações militares situadas no 
Rio de Janeiro. 

A solenidade de formatura foi realizada no dia 17 de dezembro, com a diplomação 
de 22 oficiais, sendo cinco instrutores no Curso Superior de Comando, e 41 oficiais (3 
ONA) nos cursos de Estado-Maior e de Direção de Serviço. A cerimônia contou com 
a presença do Presidente da República, General Ernesto Geisel; do Governador do Es-
tado do Rio de Janeiro, Vice-Almirante Floriano Peixoto de Faria Lima; do Ministro da 
Marinha, Almirante de Esquadra Geraldo de Azevedo Henning; do Ministro da Aero-
náutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo; do Chefe do Gabinete Militar 
da Presidência da República, General de Divisão Hugo de Andrade Abreu; do Ministro 
Chefe do Serviço Nacional de Informações, General de Divisão João Baptista de Oliveira 
Figueiredo; do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, General de Exército Moacyr 
Barcellos Potyguara; e do Ex-ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Nélson Freire Lavenè-
re Wanderley.

No início do ano de 1977, o corpo docente da ECEMAR era composto por 28 
oficiais, sendo 1 do Exército. O corpo discente teve matriculados nos seus cursos perma-
nentes 25 oficiais no CSC, 44 no CEM, dos quais cinco de nações amigas, e 34 oficiais 
no CDS, com dois de nações amigas. O Curso de Admissão somou 120 oficiais, em duas 
turmas, no período de 14 de fevereiro a 7 de outubro.

Em 1º de março, sob a presidência do Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Ten 
Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, foi realizada a Reunião dos Oficiais-Generais da 
Aeronáutica, tendo por finalidade apontar responsabilidades e discriminar procedimentos 
relativos à organização.

A cerimônia de abertura dos cursos da turma 1977 foi realizada em 14 de março, 
com aula inaugural proferida pelo Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos 
de Araripe Macedo, e contou com a presença das seguintes autoridades: Diretor-Geral do 
Departamento de Aviação Civil, Ten Brig Ar Sylvio Gomes Pires; Chefe do Estado-Maior 
da Aeronáutica, Ten Brig Ar Mário Paglioli de Lucena; Comandante do Comando Geral 
do Pessoal, Ten Brig Ar Antônio Geraldo Peixoto; Comandante do Comando Geral de 
Apoio, Ten Brig Ar Victor Didrich Leig; Comandante do Comando de Transporte Aéreo, 
Maj Brig do Ar Rodolfo Becker Reifschneider; Chefe do Gabinete do Ministro da Aero-
náutica, Maj Brig Ar Ext Joaquim Vespasiano Ramos; Diretor da Diretoria de Eletrônica 
e Proteção ao Voo, Maj Brig Ar Paulo Victor da Silva, Diretor da Diretoria de Documen-
tação e Histórico da Aeronáutica, Maj Brig Ar Walter Feliu Tavares; Diretor da Diretoria 
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de Intendência, Maj Brig Int Celso Viegas de Carvalho. Compareceu, ainda, o primeiro 
comandante da ECEMAR, Marechal do Ar Luiz Leal Netto dos Reys, bem como os ex-
comandantes Ten Brig Ar Nélson Freire Lavenère-Wanderley e Ten Brig Ar Deoclécio 
Lima de Siqueira, além de oficiais representantes de autoridades da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica.

Foi realizada, no dia 18 de março de 1977, a solenidade em comemoração ao 31º 
aniversário da ECEMAR. Na oportunidade, o comandante da Escola, Maj Brig Ar Oswal-
do Terra de Faria, proferiu palestra com o título: Na vida das organizações, como na dos 
homens, a dimensão tempo adquire significado especial; trinta e um anos são passados 
desde a implantação da ECEMAR.

No dia 15 de abril de 1977, teve lugar na ECEMAR uma recepção de honra, ofe-
recida pelo Comando Geral do Pessoal ao Ten Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro, por 
ocasião da sua passagem para a Reserva da FAB.

Nos dias 9 e 10 de maio, a ECEMAR recebeu a visita de 34 oficiais do Curso de 
Estado-Maior e Comando das Forças Armadas (CEMCFA), da Escola Superior de Guer-
ra, em comitiva chefiada pelo General de Brigada Joffre Sampaio.

A ECEME, em comitiva, chefiada pelo seu Comandante, General de Brigada Ivan 
de Souza Mendes, e composta de 147 oficiais alunos e instrutores, visitou a Escola no dia 
18 de maio de 1977.

22/07/ 1977- Palestra A Atuação do Ministério da Aeronáutica, proferida pelo Ministro Araripe na Escola 
Superior Guerra. Autoridades presentes: Cmt da ECEMAR, Maj Brig Ar Oswaldo Terra de Faria; Cmt do 
III COMAR, Maj Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho; o Comandante do COMGEP, Ten Brig Ar Antônio 

Geraldo Peixoto; e o Diretor- Geral do DAC, Ten Brig Ar Sylvio Gomes Pires.
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Em 9 de junho, a Escola de Guerra Naval visitou a ECEMAR, em comitiva che-
fiada pelo seu diretor, Vice-Almirante Ibsen de Gusmão Câmara, composta por noventa 
oficiais instrutores e alunos.

No dia 26 de setembro de 1977, foi realizada, na ECEMAR, uma conferência sobre 
a NUCLEBRAS, proferida pelo Dr. Paulo Nogueira Baptista.

Em 6 de outubro de 1977, outra conferência foi proferida pelo Ten Brig Ar Nelson 
Freire Lavenère-Wanderley, tendo como tema Aspectos Estratégicos do Mundo Atual.

No dia 14 de outubro de 1977, o Departamento de Aviação Civil foi o assunto 
abordado por seu Diretor-Geral, Ten Brig Ar Sylvio Gomes Pires, em conferência profe-
rida na ECEMAR.

Realizou-se em 12 de dezembro a solenidade de formatura dos cursos Superior de 
Comando (CSC), Estado-Maior (CEM) e Direção de Serviços (CDS), com a presença das 
seguintes autoridades civis e militares: Presidente da República, General de Exército Er-
nesto Geisel; Governador do Estado do Rio de Janeiro, Floriano Peixoto de Faria Lima; 
Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Marcos Tamoyo; Ministro da Marinha, Almirante de 
Esquadra Geraldo de Azevedo Henning; Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir 
Campos de Araripe Macedo; Ministro do Exército, General de Exército Fernando Belfort 
Bethlem; Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, General de Divisão 
Hugo de Andrade Abreu; e o Chefe do Serviço Nacional de Informações, General de 
Divisão João Baptista de Oliveira Figueiredo.

No início do ano de 1978, o corpo docente da ECEMAR era composto por 32 ofi-
ciais, sendo um do Exército, o Ten Cel Wenceslau Malta, e outro da Marinha, o Capitão de 
Corveta Celso Lucier Miranda Leal. O corpo discente tinha matriculados nos seus cursos 
permanentes: 31 oficiais no CSC; 45 no CEM, dos quais um da Marinha; seis de nações 
amigas e 35 no CDS, sendo um de nação amiga. 

A cerimônia de abertura dos cursos da turma de 1978 foi realizada em 13 de março, 
com aula inaugural proferida pelo Ministro da Aeronáutica, Ten Brig do Ar Joelmir Cam-
pos de Araripe Macedo, que expôs “A Política do Ministério da Aeronáutica.”

Nesse ano de 1978, o CSC visitou, também, o QG da 1ª Divisão de Exército, em 11 
de agosto; o Destacamento de Proteção ao Voo e Telecomunicações do Pico do Couto, 
em 10 de outubro, e o Metrô do Rio de Janeiro, em 13 de novembro, sempre acompanha-
dos pelo Comandante da ECEMAR.

A diplomação dos formandos da ECEMAR, em 1978, contou com a presença do 
Presidente da República, General de Exército Ernesto Geisel, que procedeu a entrega dos 
diplomas aos primeiros colocados em cada um dos cursos.

O corpo docente da ECEMAR, no ano de 1979, era composto por 32 oficiais ins-
trutores, sendo um da Marinha e um do Exército. O corpo discente, em seus cursos per-
manentes, contava com 28 oficiais no CSC, sendo cinco instrutores, 45 oficiais no CEM, 
dos quais quatro de nações amigas, e 29 no CDS, dos quais um de nação amiga.

No dia 9 março de 1979, foi solenemente aberto o ano letivo na ECEMAR, com 
uma aula inaugural proferida pelo comandante da Escola, o Maj Brig Ar Oswaldo 
Terra de Faria. 
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Visitas

A ECEMAR recebeu a visita de uma comitiva da United States Air University, che-
fiada pelo Brig Gen Stanley C. Beck, comandante da Escola de Estado-Maior da Aeronáu-
tica dos Estados Unidos da América, no dia 3 de maio de 1979, ocasião em que realizou 
conferência sobre o tema Política Nacional de Defesa dos Estados Unidos.

Conferências

Durante o ano letivo de 1979, foram realizadas 62 conferências para os cursos per-
manentes da ECEMAR.

Em 18 de junho, a ECEMAR iniciou seu primeiro curso de extensão, Fundamentos 
de Decisões Empresariais e Administração Financeira, para oficiais já diplomados, visan-
do complementar os cursos normais de carreira, com enfoque totalmente aeronáutico de 
problemas enfrentados pelo Ministério da Aeronáutica na área civil, envolvendo o Depar-
tamento de Aviação Civil, o Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento e o Comando 
Geral de Apoio.

O curso supracitado foi coordenado pelo Brig Ar R1 João Eduardo de Magalhães 
Mota, professor de Decisões Empresariais nos cursos de pós-graduação da Fundação 
Getúlio Vargas, e contou com a participação de professores civis e do Ten Cel Av Paulo 
Coutinho de Assis.

Cerimônia de Diplomação dos Cursos Permanentes

Presidida pelo Presidente da República Federativa do Brasil, General João Baptista 
Figueiredo, foi realizada em 12 de setembro de 1979, no auditório da ECEMAR. À soleni-
dade compareceram os seguintes convidados: o Vice-Presidente da República, o Ministro 
da Aeronáutica, o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, o Governador do Estado 
do Rio de Janeiro e outras autoridades civis e militares. Foram diplomados 28 oficiais no 
CSC, 45 no CEM e 29 no CDS.

No início de 1980, no dia 4 de janeiro, o Ministro da Aeronáutica, no uso de suas 
atribuições e considerando o que consta do Processo MAer nº 06-02/949/79, Art 1º, 
resolveu autorizar a realização do Curso de Estado-Maior da ECEMAR por correspon-
dência (CEMC) aos oficiais aviadores formados em engenharia, possuidores de título 
de pós-graduação, mestrado ou doutorado. Em consequência, foram matriculados no 
CEMC o Ten Cel Av José Alberto Albano do Amarante, o Ten Cel Av Libório José Faria 
e o Ten Cel Av Reginaldo dos Santos.

Em 4 de fevereiro de 1980, realizou-se a cerimônia de abertura dos cursos da 
ECEMAR, com palestra proferida pelo  Maj Brig Ar Oswaldo Terra de Faria. 

O Curso de Admissão foi realizado, no período de 25 de fevereiro a 26 de setembro 
de 1980, para uma turma composta por 45 oficiais aviadores, intendentes e engenheiros e 
foi executado em quatro fases: a primeira, de 25 a 29 de fevereiro; a segunda, de 12 a 16 
de maio; a terceira, de 28 de julho a 1º de agosto; e a quarta, de 22 a 26 de setembro. 
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Em 10 de março de 1980, foi realizada a aula inaugural do ano letivo, proferida 
pelo Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos, à qual compareceram 
altas autoridades civis e militares, além do pessoal dos corpos docente e discente da 
ECEMAR.

O Ten Brig Roberto Augusto Carrão de Andrade, no dia 8 de abril de 1980, presi-
diu a cerimônia de transferência do cargo de Comandante da ECEMAR, do Maj Brig Ar 
Oswaldo Terra de Faria, que o exercia desde 11 de maio de 1976, ao Maj Brig Ar Alberto 
Bins Neto.

Foram realizadas, durante o ano letivo, homenagens às datas nacionais das nações 
amigas, com a presença de todos os oficiais instrutores e estagiários da ECEMAR. Um 
oficial de uma nação amiga, acompanhado do comandante da Escola, entrou no auditório 
e, após saudação, foi executado o Hino Nacional da Nação objeto da homenagem.

O Ten Brig Deoclécio Lima de Siqueira – Ministro do Superior Tribunal Militar – 
proferiu conferência, no dia 17 de julho de 1980, tendo como tema A Batalha de Midway. 
Ao evento, compareceram as seguintes personalidades: comandantes dos Grandes Coman-
dos e oficiais-generais da FAB no Rio de Janeiro; comandantes das escolas congêneres; co-
mandantes de OM da FAB situadas no Rio de Janeiro e altas autoridades civis e militares.

Em 28 de outubro de 1980, o Vice-Presidente da República, Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça, em conferência na ECEMAR, explanou o tema O Problema Ener-
gético do Brasil.

Nos anos 1980, foram realizadas 69 conferências para os cursos permanentes da 
ECEMAR.

Ocorreu no mês de dezembro a solenidade de diplomação dos cursos CSC, CEM e 
CDS à qual compareceram diversas autoridades civis e militares. Houve o pronunciamen-
to do comandante da Escola, Maj Brig Ar Alberto Bins Neto, e 38 oficiais foram diplo-
mados no CSC; no CEM, 61 oficiais, sendo um da Marinha do Brasil e cinco de nações 
amigas; no CEM (por correspondência), três oficiais; e 16 no CDS.

Para o corpo discente, foram habilitados e matriculados nos cursos permanentes 
da ECEMAR: 42 oficiais no CSC I/81, sendo oito instrutores; 39 oficiais no CSC II/81, 
sendo 11 instrutores; 23 oficiais no CDS; e 54 oficiais no CEM, sendo um da Marinha e 
sete de nações amigas.

No dia 13 de fevereiro, foi realizada a cerimônia de abertura do Curso Superior de 
Comando 1/81 e, em 9 de março, foi feita a abertura do ano letivo da ECEMAR, com 
aula inaugural proferida pelo seu comandante, Maj Brig Ar Alberto Bins Neto, sobre o 
tema “A Arte de Comandar – Chefia e Liderança”.

Foi realizada na Escola, em 30 de julho, a conferência “A Batalha de Midway”, pro-
ferida pelo Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira. 

Em 30 de junho de 1981, a ECEMAR realizou visitas, com seus cursos CEM e 
CDS, à V FATA, à Bda Pqdt e à BAAF. No dia 2 de julho, foi visitada a Base Aérea de 
Santa Cruz.
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Foram realizadas, entre 27 de abril e 1º de maio, viagens de visitas às organizações 
militares de formação. O CEM visitou a BAFZ (1º/4º GAV), o CATRE, a AFA e a 
EPCAR. O CDS esteve na EAOAR, na EEAER, na AFA e na EPCAR. 

Durante o ano de 1981, foram realizadas, para os diversos cursos, um total de no-
venta e cinco conferências, proferidas por autoridades nos respectivos assuntos.

Criação do Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais

Após longo período de funcionamento dos cursos permanentes realizados na 
ECEMAR − CSC, CEM e CDS −, em 1981 teve início uma série de estudos, que seriam 
concluídos somente em 1983, os quais resultaram na reformulação desses cursos, de 
acordo com o contido no Aviso Ministerial nº 13/GM3, publicado no Boletim nº 113-12, 
de 31 de dezembro de 1981, do Ministério da Aeronáutica.

Foram os seguintes os óbices que motivaram os estudos e as consequentes refor-
mulações nos cursos da ECEMAR: 

- a necessidade de a Aeronáutica dispor de coronéis diplomados no Curso Superior de 
Comando em número suficiente ao desempenho das funções exigidas como requisito;

- o longo intervalo existente entre as diplomações nos Cursos de Estado-Maior e 
Superior de Comando;

- a inconveniência de a Aeronáutica manter mais de uma centena de oficiais supe-
riores fora de função por um período contínuo de dois anos; 

- a necessidade de uniformizar os conhecimentos técnico-profissionais dos oficiais 
superiores dos diversos quadros que ocupavam cargos de comando, direção e chefia.

Com base nas considerações acima mencionadas, o Ministro da Aeronáutica 
resolveu: 
- Extinguir definitivamente da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica 

(ECEMAR), a partir do ano letivo de 1983, os cursos de admissão (CA) de Estado-Maior 
(CEM), de Direção de Serviço (CDS) e Superior de Comando (CSC); 	

-Substituir os cursos que seriam extintos por outros três: Curso de Política e Estra-
tégia Aeroespaciais (CPEA), Curso de Comando e Estado-Maior (CEM/CSC) e Curso 
Básico de Admissão (CBA). 

Para solucionar a situação transitória, em 1982, a ECEMAR faria realizar as seguin-
tes atividades: um Curso Superior de Comando, cuja diplomação ainda daria condição de 
acesso ao generalato, uma complementação do Curso de Estado-Maior, que daria condi-
ção de acesso até o posto de coronel, e uma complementação do Curso de Admissão, cuja 
diplomação daria condições preliminares para ingresso no CEM/CSC.

O processo de reformulação nos cursos da ECEMAR ocorreu ao longo dos anos 
de 1981 até 1983, mediante orientações contidas no Aviso nº 008/GM3, publicado no 
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BMA nº 113-12, de 31 de dezembro de 1982, e considerando as alterações no regula-
mento vigente da ECEMAR, aprovadas pela Portaria n.º 996/GM3, de 1º de setembro 
de 1982.

A reformulação nos cursos da ECEMAR foi efetivada em 17 de junho de 1983, de 
acordo com o Aviso Ministerial nº 007/GM3, ou seja:                                                                

- foram extintos os Cursos de Admissão (CA) e de Direção de Serviços (CDS);

- os cursos de Estado-Maior (CEM) e Superior de Comando (CSC), passariam a ser 
realizados simultaneamente (CEM/CSC), em um único período e seriam requisitos para 
a promoção ao posto de coronel e para matrícula no CPEA;

- foi criado o Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais (CPEA), requisito para a 
promoção ao posto de brigadeiro; 

- foi criado o Curso Básico de Admissão (CBA), requisito para a matrícula nos 
CEM/CSC.

O novo modelo entraria em funcionamento após o período letivo de 1983 e, du-
rante os períodos letivos de 1982 e 1983, de transição entre as sistemáticas atual e futura, 
seriam realizados os seguintes cursos:

- um Superior de Comando, com o atual currículo, cuja diplomação permaneceria 
como condição satisfatória ao requisito fundamental de acesso ao generalato;

- um Superior de Comando, cuja diplomação seria requisito para a matrícula no 
CPEA e não daria acesso ao generalato, realizado sob a denominação de Complemen-
tação do CEM (COMCEM), com a finalidade de dar aos oficiais-superiores, que já pos-
suíam o CEM, as condições necessárias ao exercício de todos os cargos e encargos até o 
posto de coronel; 

- uma Complementação ao Curso de Admissão (COMCA), que daria, aos oficiais 
aprovados, a condição necessária para a matrícula nos CEM/CSC que seriam realizados a 
partir de 1983. O COMCA teve como finalidade dar aos oficiais que realizaram apenas o 
CA o mesmo embasamento a ser proporcionado pelo CBA, a partir de 1983.

Relato de um veterano instrutor sobre os primórdios da criação do CPEA  

“No fim do ano 1980, recebemos o Programa de Trabalho para o ano de 1981, na época chamado 
Livro Verde, depois Azul, o qual, juntamente com o Plano de Ação (recursos financeiros), continha as 
diretrizes do EMAER para as atividades da Força Aérea no ano seguinte, com alcance, às vezes, para 
anos posteriores, dependendo do assunto. Para tanto, foi constituído um grupo de trabalho, presidido pelo 
então Cel Av Luiz Carlos Baginski Filho do qual fui o relator. 

A instrução do EMAER, após várias considerações, determinava que fossem realizados es-
tudos para a substituição do CSC por outro curso, que se denominaria Curso Superior de Guerra 
Aérea – CSGA.
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Não era, enfim, uma simples mudança de nome. Muito ao contrário, era uma substancial mu-
dança na filosofia para o preparo dos futuros oficiais-generais, que, ainda enquanto coronéis, num grupo 
menor do que os do CSC, o cursariam, não como pré-requisito para a promoção, mas, em vez e além disto, 
como uma pré-seleção dos que a ela estivessem habilitados.

A proposta do nome CPEA ganhou força por estar muito afinado com os cursos de altos estudos 
da ESG, sem, contudo, copiá-los simplesmente, mas neles buscar inspiração para a formulação de uma 
Política de Estado específica para os propósitos e necessidades da Força Aérea.

O nome CPEA, concebido, gestado e nascido no velho casarão da Ponta do Galeão, foi ao encon-
tro das aspirações das demais escolas de altos estudos militares – ESG, EGN e ECEME – para se 
consubstanciar numa filosofia comum.

Prospectava-se, naquele longínquo ano de 1981, que os primeiros oficiais formados pelo CPEA 
estariam alcançando o generalato por volta de 1990 e nele permaneceriam pela década seguinte, de forma 
que no alvorecer do século XXI em diante estaria começando a se formar a indispensável massa crítica 
para ser alcançada a unidade de pensamento essencial a uma administração impessoal, requerida pela 
dinâmica e rápida evolução dos tempos e da variedade de fatores com que se defrontariam no panorama 
nacional e mundial.

Por último, vale lembrar um fato pitoresco, quando o Brigadeiro Fish questionou se o adjetivo ae-
roespacial seria no singular ou no plural. Lembradas foram as aulas de Português do emérito professor do 
consagrado Magistério Militar, General Nélson Custódio de Oliveira, também professor da ECEMAR 
nos cursos de admissão. Com o auxílio de um dos seus magistrais livros, o Português ao Alcance de 
Todos, chegou-se ao consenso de adotar a regra de que, no caso de sujeitos compostos, a concordância tanto 
se faz com apenas um ou com os seus dois substantivos ou pronomes”.

(a) Coronel Aviador Renato Paiva Lamounier

Foi realizada, em 11 de dezembro, a solenidade de término dos cursos CSC/II, 
CEM e CDS. Compareceram as seguintes autoridades: o Vice-Presidente da República, 
Antônio Aureliano Chaves de Mendonça; o Governador do Estado do Rio, Antônio de 
Pádua Chagas Freitas; o Ministro da Aeronáutica em Exercício, Ten Brig Ar Paulo de 
Abreu Coutinho; e o Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, General de 
Exército Alacyr Frederico Werner.

No ano de 1982, o corpo docente da ECEMAR era composto por 35 oficiais ins-
trutores, sendo um da Marinha. O corpo discente era constituído por 34 oficiais matricu-
lados no CSC, 156 oficiais divididos em quatro turmas (A, B, C e D), realizando a Com-
plementação do Curso de Estado-maior (COMCEM), e mais 125 oficiais em duas turmas 
(F e G), realizando a Complementação do Curso de Admissão (COMCA).

No dia 15 de março, foi aberto o ano letivo na ECEMAR com uma aula inaugural 
proferida pelo Ten Brig Ar Rodolfo Becker Reifschneider, comandante do COMGAR. 
Compareceram ao evento altas autoridades civis e militares.
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Visitas

Em 25 de maio de 1982, a ECEMAR recebeu a visita do Major General Eduardo 
Struque Herrera – Comandante de Instrução da Força Aérea Peruana.

Nos dias 5 e 7 de maio de 1982, a ECEMAR recebeu a visita do Brigadeiro General 
Richard A. Ingram, comandante da Air University, que realizaria nova visita em 1984.	

Conferências na ECEMAR

Em cumprimento ao Plano de Unidade Didática da ECEMAR, foram realizadas, 
durante o ano letivo de 1982, setenta e sete (77) conferências para os cursos permanentes, 
proferidas por autoridades nos respectivos assuntos. 

Papa envia mensagem aos oficiais da ECEMAR

“Quero acrescentar uma palavra de saudação especial ao seleto grupo da Escola de 
Comando e Estado-Maior da Aeronáutica: É-me grata a vossa presença aqui, a manifes-
ta estima pela missão da igreja. E faço votos de que, a serviço da pátria, com particular 
sentido de responsabilidade, ao sobrevoar a Terra, vossos corações e vossos espíritos se 
elevem para Deus, criador da beleza, do Universo e Pai de todos os Homens, com pensa-
mentos de Fé, Paz e Fraternidade. Isto vos desejo, ao abençoar-vos; e por vós, às famílias 
e a toda a Querida Nação Brasileira.”

(Transcrito do Jornal L’Osservatore Romano – Ano XII – nº 36, de 5 de setembro de 1982)

Em 10 de dezembro de 1982, ocorreu a solenidade de diplomação do CSC e o dis-
curso de encerramento do ano letivo, proferido pelo comandante da ECEMAR, Brig Ar 
Nelson Fish de Miranda. Estiveram presentes várias autoridades, entre elas: o Presidente 
da República, João Baptista de Oliveira Figueiredo; o Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Antônio de Pádua Chagas Freitas, e o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio 
Jardim de Mattos.

Trecho do discurso de encerramento do ano letivo de 1982

“A reformulação dos cursos permanentes, ora em andamento, constitui-se num processo eminen-
temente evoluído na área do ensino, e proporcionará, em poucos anos, o estabelecimento de uma massa 
crítica de oficiais capacitados, cada vez mais, a racionalizar a ação política, com vistas à aceleração do 
desenvolvimento do Ministério da Aeronáutica e à adequação do Preparo e Emprego do Poder Aeroes-
pacial como um todo.”

No ano de 1983, o corpo docente da ECEMAR era composto por 25 oficiais ins-
trutores, sendo um da Marinha e um do Exército. O corpo discente era constituído por 99 
oficiais matriculados nos cursos de Estado-Maior/Superior de Comando (CEM/CSC), 
sendo um da Marinha e oito de nações amigas.
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No dia 7 de março, foi aberto o ano letivo na ECEMAR com aula inaugural proferi-
da pelo Ten Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Netto – Comandante do COMGEP.

Visitas

Em 11 de abril de 1983, a ECEMAR visitou o CIEAR com os alunos dos cursos 
CEM/CSC, em comitiva chefiada pelo Brig Ar Mauro José Miranda Gandra. Em 14 de 
junho, visitou a V FATA, a Bda Pqdt e a BAAF. Em 17 de julho, visitou a BASC.

No período de 12 a 15 de abril, a ECEMAR realizou viagem de estudos para visitas 
à EEAer, à AFA e ao CATRE, em comitiva composta por oficiais alunos do CEM/CSC 
e instrutores, chefiada pelo Brig Ar Mauro José Miranda Gandra.	

Conferências e Simpósio na ECEMAR

Foram realizadas, durante o ano letivo de 1983, cinquenta e seis conferências, pro-
feridas por autoridades nos respectivos assuntos tratados. 

Em 8 de junho, foi realizado na ECEMAR o I Simpósio de Administração Hospi-
talar, tendo sido editada a exposição realizada pelo Diretor do HCA.

Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais

Dando sequência à programação estabelecida para reformulação de seus cursos, a 
ECEMAR preparava-se para receber, em 1984, a primeira turma do Curso de Política e 
Estratégia Aeroespaciais (CPEA).

Reformulação nos cursos da ECEMAR

Aviso Ministerial nº 007/GM3, de 17 de junho de 1983

“Aos Excelentíssimos Senhores Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Diretores 
Gerais dos Departamentos, Chefe do Centro de Informações da Aeronáutica e Secretário 
de Economia e Finanças da Aeronáutica.

Considerando, finalmente, as alterações no Regulamento da ECEMAR, aprovadas 
pela Portaria nº 996/GM3, de 1º de setembro de 1982, informo haver resolvido que:

1 – Sejam extintos, na ECEMAR, os atuais cursos: de Admissão (CA) e Direção de 
Serviços (CDS);

2 – Sejam os atuais cursos de Estado-Maior (CEM) e Superior de Comando (CSC), 
da ECEMAR, realizados simultaneamente, num único período letivo. Serão requisitos 
para a promoção ao posto de Coronel e para a matrícula no CPEA.

3 – Sejam criados, na ECEMAR, os seguintes cursos: Curso de Política e Estratégia 
Aeroespaciais e Curso Básico de Admissão (CBA).

Brasília – DF, em 17 de julho de 1983                                                                                         

(a) Délio Jardim de Mattos
Ministro da Aeronáutica
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Em dezembro de 1983, ocorreu a solenidade de diplomação do CEM/CSC e o 
discurso de encerramento do ano letivo, proferido pelo comandante da ECEMAR, Brig 
Ar Mauro José Miranda Gandra, com a presença de autoridades civis e militares.

Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais	

No ano de 1984, exerceu o comando da Escola o Brigadeiro do Ar Mauro José 
Miranda Gandra. O corpo docente era formado por 29 oficiais, sendo um da Marinha, 
um do Exército e dois professores civis. O corpo discente era composto por 20 oficiais 
realizando o CPEA, dos quais quatro instrutores e 106 realizando o CEM/CSC, sendo 
nove de nações amigas.

Em 13 de março de 1984, foi realizada, no auditório da ECEMAR, na Ponta do 
Galeão, a cerimônia solene de abertura dos cursos permanentes (CPEA e CEM/CSC) 
daquele ano, tendo a aula inaugural sido proferida pelo Ten Brig Ar Bertholino Joaquim 
Gonçalves.

Conferências e Simpósios na ECEMAR

Foram realizadas, durante o ano letivo de 1984,  setenta conferências para o CPEA 
e quarenta e cinco para o CEM/CSC, proferidas por autoridades nos respectivos assun-
tos, contribuindo para o enriquecimento dos cursos da Escola. Entre elas, em 16 de maio, 
a tradicional conferência sobre a Batalha de Midway, proferida pelo Ten Brig Ar Deoclé-
cio Lima de Siqueira.

Em 27 de julho, foi realizado um simpósio sobre O Programa Espacial Brasileiro; 
em 3 de setembro, um simpósio sobre Mobilização na Aviação Civil e, em 5 de setembro, 
um simpósio sobre Mobilização na Indústria. 

38º Aniversário da ECEMAR - Ordem do dia

Avatar, do sânscrito, é a palavra empregada pelos hindus para designar a encarnação de deuses 
ou a reencarnação de espíritos. 

A Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica comemora o 38º aniversário, preparando-
se para o seu segundo Avatar.

Ontem, Rua das Laranjeiras; hoje, Ponta do Galeão; amanhã, UNIFA, no Campo dos Afonsos.

Avatar, sim, pois mudando o velho corpo não mudará o pensamento, a essência maior do espírito.

Nesses 38 anos de existência, a ECEMAR tem sido a caixa de ressonância do Pensamento Ae-
roespacial Brasileiro, graças ao dedicado trabalho de seus componentes e à sistemática atualização de dou-
trinas e conceitos, apresentados a cada ano, por novas gerações de conferencistas, instrutores e estagiários.
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É, no entanto, na tradição e na sabedoria de antigos pensadores da aviação e da guerra que a velha 
escola busca o sólido suporte para elaborar o seu principal produto de consumo: as emulações das mentes 
de quantos oficiais vierem por aqui passar.

Há um ano, apelidávamos carinhosamente o prédio da ECEMAR de “Velho Casarão” e anteci-
pávamos as saudades, consolando-nos com a perspectiva de realização daquele cobiçado sonho de integração 
doutrinária e intelectual, a ser consubstanciado pela UNIFA. Hoje, com esse sonho tornado realidade, 
concretizado pelo dinâmico canteiro de obras em que se transformou a antiga Escola de Aeronáutica, 
aquelas saudades, então antecipadas, começam a aumentar, e o entusiasmo pela nova perspectiva a conta-
giar, até mesmo, aqueles companheiros mais céticos.

Participantes desse momento histórico que viverá a ECEMAR em 1984: concito a todos, instru-
tores, estagiários e pessoal de apoio em geral, a envidar o melhor de suas competências individuais, para 
que possamos encerrar com chave de ouro esse ciclo de vida vivido no “Velho Casarão”, levando em nosso 
avatar para a UNIFA a quintessência de nosso espírito que, em amálgama sublime, incorporar-se-á ao 
espírito lendário do Campos dos Afonsos, berço inesquecível da querida Força Aérea Brasileira.

(a) Brig do Ar Mauro José Miranda Gandra – Comandante da ECEMAR

ECEMAR no Campo dos Afonsos, no início de 1985
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Destinos Duração Delegação Chefe da Delegação

Estados Unidos da 
América 30/09 a 21/10/1968 Instrutores e alunos 

(61) Brig Ar Carlos Alberto 

Estados Unidos da 
América e Panamá 
(Zona do Canal)

21 dias em maio de 
1970

Instrutores e alunos 
(72) Maj Brig Ar Deoclécio 

França e Itália 18 dias e início em 
28/10/1970

Instrutores e alunos do 
CSC (24) Brig Ar Gino 

Estados Unidos da 
América

17 dias e início em 
15/10/1970

Instrutores e alunos do 
CEM e do CDS (74) Maj Brig Ar Deoclécio 

 Estados Unidos da 
América

16 dias e início em 
16/06/1971

Instrutores e alunos do 
CEM, do CDS (75) Maj Brig Ar  Julião 

Itália 20/06/1971 – 14 dias Instrutores alunos do 
CSC (22)

Maj Brig Ar Paulo 
Sobral 

Funchal, Londres, Paris, 
Madrid e Lisboa 8/10/1971 – 21 dias CSC 1/71  –  instruto-

res e alunos (19)
Maj Brig Ar Paulo 

Sobral 
Estados Unidos da 

América 12/10/1971 – 16 dias Instrutores e alunos do 
CEM e do CDS (75) Maj Brig Ar Julião 

 Estados Unidos da 
América 3/06/1972 – 17  dias Instrutores e alunos do 

CEM e do CDS (72) Maj Brig Ar Estrella

Londres, Munique, Madri 
e Lisboa 3/06/1972 – 17 dias CSC – instrutores e 

alunos  (27) Brig Ar Carrão 

(EEAer, EOEG, AFA e 
CFPM 1 a 6/09/1972 CEM 2/72 – instruto-

res e alunos (40) Maj Brig Ar Estrella

Região Amazônica 16 a 23/09/1972 2/72 CEM –   instruto-
res e alunos (20) Maj Brig Ar Estrella

Itália e Portugal 30/09/1972 – 17 dias CSC– instrutores e 
alunos (21) Maj Brig Ar Estrella

Estados Unidos da 
América 30/09/1972 – 17 dias CEM e CDS – instruto-

res e alunos (59) Maj Brig Ar Julião 

Regiões Centro-Oeste e 
Amazônica 12 a 18/11/1972 CDS –instrutores e 

alunos (15) Cel Av Lopes

CTA – São José dos 
Campos-SP 31/3/1973 CSC CEM e CDS -

Região Norte Maio de 1973 CDS – instrutores e 
alunos (19) CelAv Carvalho

EPCAR, CFPM, AFA, 
CIH e EAOAR Maio de 1973 CEM – instrutores e 

alunos -

CPI para oficiais do 
Equador, em Quito. 2 a 20/01/1974 Instrutores da 

ECEMAR – (4) -

Organizações civis e mili-
tares na Amazônica 1974 CDS Cel Av Carvalho JJ

CTA e EMBRAER 1974 CSC CEM e CDS – 
instrutores e alunos (81) -

Viagens de Estudos
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Destinos Duração Delegação Chefe da Delegação

Região Amazônica 12 a 18/05/1975 CDS – instrutores e 
alunos -

Estados Unidos da 
América 1975 CSC – instrutores e 

alunos Maj Brig Ar, Peixoto

Centro Técnico 
Aeroespacial 1 a 4/09/1975 CSC e CDS – alunos Maj Brig Ar Peixoto

Usinas de Furnas, Uru-
bupungá, Jupiá e Ilha 

Solteira
3/05/1976 CSC e CEM  (28) Cel Eng  Pacitti

Organizações civis e 
militares da Região Ama-

zônica
2 a 8/05/1976 Instrutores e alunos 

(50) Cel Med Pauletto

Região Centro-Oeste – 
Brasília e Anápolis 15 a 18/07/1976  CSC, CEM e CDS Maj Brig Terra 

CATRE e CLBI –  Natal-
RN 1 a 6/05/1977 CEM – instrutores e 

alunos (56) Cel Av Ion 

Região Amazônica 1 a 7/05/1977 CDS – instrutores e 
alunos (44) Cel Eng Carrilho 

Usinas de Furnas, 
Urubupungá, Jupiá, Ilha 

Solteira e Itaipu
2 a 6/05/1977 CSC – instrutores e 

alunos Maj Brig Ar Terra 

Brasília e Anápolis 5 a 8/07/1977 CSC, CEM e CDS – 
alunos Maj Brig Ar Terra 

CTA,  EMBRAER e  
AVIBRAS  21 a 23/09/1977 CSC CEM e CDS – ins-

trutores e alunos (120) Cel Av Ion 

Usina Nuclear Angra 
I-RJ

5/05, 22/06 e 
22/10/1977 

CSC, CEM e CDS ins-
trutores e alunos  -

Região Sul 23 a 29/03/1978 CSC Maj Brig Ar Terra 

Escolas de formação 23 a 29/04/1978 CEM e o CDS Cel Av Ion e Cel Eng 
Carrilho 

Brasília e Anápolis 27 a 29/09/1978  CSC, CEM e CDS Maj Brig Ar Terra

 Região Norte 21 a 26/08/1978 CSC Maj Brig Ar Terra 

CTA e indústrias da Re-
gião Sudeste  27 a 29/09/1978 CSC, CEM e CDS Maj Brig Ar Terra

Região Sul 22 a 27/04/1979 CSC – instrutores e 
alunos Maj Brig Ar Terra 

EPCAR, AFA e CATRE 22 a 27/04/1979 CEM e CDS – instruto-
res e alunos Cel Av Lacerda O.

Brasília e Anápolis  29 a 31/05/1979 CSC– instrutores e 
alunos Maj Brig Ar Terra 

Viagens de Estudos
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Destinos Duração Delegação Chefe da Delegação

Região Amazônica 19 a 25/08/1979 CSC – instrutores e 
alunos Maj Brig Ar Terra 

Região Sudeste 12 a 27/10/1979 CSC, CEM e CDS – 
instrutores e alunos Maj Brig Ar Terra 

Base Aérea de Santa Cruz 22/06/1979 CEM e CDS – instruto-
res e alunos Maj Brig Ar Terra 

Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exér-

cito
6/09/1979 CSC – instrutores e 

alunos Maj Brig Ar Terra 

Região Sul 14 a 18/04/1980 CSC – instrutores e  
alunos Maj Brig Ar Bins 

Escolas de formação da 
FAB 14 a 18/04/1980 CEM, CDS e CSC – 

instrutores e alunos 
Cel Av  Lacerda O. e  

Cel Osmond 

Brasília 8 a 11/06/1980 CSC – instrutores Maj Brig Bins 

CINDACTA, Brasília e 
Anápolis, 1º GDA 24 e 26/06/1980 CSC, CEM e CSC – 

instrutores e alunos Maj Brig Ar Bins

Forças Aéreas Amigas, 
em Londres, Roma, París 

e Reins
 29/08 a 13/09/1980  CSC – instrutores e 

alunos Maj Brig Ar Bins 

América do Sul – Peru, 
Chile, Argentina e Para-

guai
13 a 25/12/1980 CEM e CDS Brig Ar Max Alvim

Manaus, Pará e Projeto 
Jari 19 a 25/10/1980 CSC – instrutores e 

alunos Maj Brig Ar Bins

CIEAR, V FATA, Bda 
Pqdt, BAAF e BASC

11/04, 14/06 e 17/07 
de 1983 

CEM e CSC – instruto-
res e alunos Brig Ar Gandra

EEAer,  AFA e CATRE 12 a 15/04/1983 CEM e CSC – instruto-
res e alunos Brig Ar Gandra

Brasília e Anápolis 30 a 1/07/1983 CEM e CSC – instruto-
res e alunos Brig Ar Gandra

Plataforma Central de 
Enxova, organizações de 
C&T e Indústria em São 
José dos Campos, Usina 

Angra I e CELMA 

1984 CPEA – instrutores e 
alunos Brig Ar Gandra

Viagens de Estudos
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Comandantes

Maj Brig Ar Adamastor Beltrão Cantalice 13/03/1963 a 31/03/1967

Brig Ar Deoclécio Lima Siqueira 31/03/1967 a 10/02/1971

Maj Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 10/02/1971 a 23/11/1971

Maj Brig Ar Hamlet Azambuja Estrela 23/11/1971 a 30/01/1973

Maj Brig Ar Antônio Geraldo Peixoto 27/02/1973 a 11/05/1976

Maj Brig Ar Oswaldo Terra de Faria 11/05/1976 a 8/04/1980

Maj Brig Ar Alberto Bins Neto 8/04/1980 a 12/04/1981

Brig Ar Nelson Fish de Miranda 12/04/1981 a 4/03/1983

Cel Av Mauro José Miranda Gandra 4/03/1983 a 31/03/1983

Brig Ar Mauro José Miranda Gandra 31/03/1983 a 1984

4.2.4 Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica
No decorrer dos anos 1960, os cursos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 

(EAOAR) passaram por significativas modificações, fruto de análises realizadas pelo Con-
selho de Ensino da Escola, baseadas em estatísticas e considerações pedagógicas. O re-
sultado foi a desativação dos cursos existentes até aquele momento e a ativação de apenas 
dois: o Curso de Tática Aérea (CTA), exclusivo para oficiais aviadores, e o Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (CAP),  que reunia, em cada turma, oficiais dos quadros de 
aviadores, intendentes, médicos e de infantaria. 

Os novos cursos foram institucionalizados pela Portaria nº 084/GM3, de 15 de 
janeiro de 1968. O Curso de Aperfeiçoamento é requisito exigido para a promoção de 
capitães ao posto de major.

Em agosto de 1967, foi realizada a entrega solene do Estandarte da Escola, por Sua 
Excelência, o Major-Brigadeiro Carlos Alberto de Mattos, Comandante da 4ª Zona Aérea.

A Escola passou a subordinar-se ao Núcleo do Comando de Formação e Aper-
feiçoamento do Pessoal (NuCOMFAP), em 14 de agosto de 1969, uma vez que havia a 
necessidade de que a EAOAR passasse a ter um comando autônomo, pois, até então, o 
cargo de Comandante da Escola era cumulativo com o de Comandante da Base Aérea de 
São Paulo.  

Em 12 de setembro de 1969, o Cel Av Renato Barbieri foi designado o primeiro 
comandante da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica, ainda sem auto-
nomia administrativa.

Em 1972, ano do 25º aniversário da EAOAR, foi criada a sua canção, cuja música e a 
letra do estribilho são de autoria do Cap Av Ubirajara Carvalho Cruz, a letra das estrofes de 
autoria do Cap Av Paulo César Alan e o arranjo do 2° Sargento Valdivino de Castro Pereira.
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Nesta foto de 1972, em segunda posição, o Cap Av Ubirajara Carvalho da Cruz (autor do Hino), 
tendo a sua direita o Maj Av Luiz Gonzaga da Costa Land e a sua esquerda o Cap Av Paulo Roberto 
de Souza Machado. Em seguida, o Maj Av Edson Carvalho Alves, o Ten Cel Av Olympio de Souza e 

na direita da foto o Cel Av Ismael Abati.
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O primeiro curso ministrado no exterior pela EAOAR foi o de Preparação de Ins-
trutores (CPI) para 26 bolivianos, entre civis e militares, ocorrido em 29 de janeiro de 
1973, na cidade de Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia.

A EAOAR adotou, em 1973, um sistema de graus padronizados, nos moldes do uti-
lizado pela Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR), tendo como 
escopo permitir uma comparação adequada entre os graus obtidos nas diferentes turmas.

A eficácia dos cursos começou a trazer novos convites e, em 2 de dezembro de 
1974, o CPI foi ministrado, desta feita, para quarenta militares e nove civis em Quito, no 
Equador, por instrutores da EAOAR.

Em 14 de novembro de 1975, pela Portaria nº 029/COMGEP, os cursos mi-
nistrados pela EAOAR (Tática e Aperfeiçoamento) passaram a ter doze semanas de 
duração cada um.

O segundo semestre de 1975 foi marcado pelo planejamento de obras, para adequar 
as instalações internas da Escola, tendo sido suspensos os cursos de tática para aquele         
período. As mudanças foram executadas em 1976 e tornaram a arquitetura apropriada à 
consecução dos objetivos propostos.

Em 1º de dezembro de 1977, ocorreu a primeira reunião social denominada 
“Ágape a Ícaro”, um jantar solene, destinado a fortalecer os laços de solidariedade 
entre os oficiais. Nos anos subsequentes, a reunião foi-se transformando num evento 
tradicional da Escola.

Em junho de 1978, foi gravado o primeiro videoteipe didático inteiramente elabo-
rado na EAOAR, o qual foi intitulado “O Quadro de Giz” e apresentado, no dia 21 do 
mesmo mês, como complemento da aula de Recursos Sensoriais ministrada no CPI.

Durante a fase final do Curso de Aperfeiçoamento que se realizava no primeiro se-
mestre de 1978, a EAOAR organizou um Painel, tendo como tema a distensão política e a 
anistia que o governo estava em via de conceder aos militantes de esquerda enquadrados 
na Lei de Segurança Nacional, condenados ou exilados. 

O evento ocorreu no auditório da Escola, numa noite de quinta-feira, e teve como 
debatedores convidados quatro renomados jornalistas de São Paulo, entre os quais Nei 
Gonçalves Dias. Estiveram presentes os comandantes da Base Aérea de São Paulo, Cel 
Av Luiz Pedro Miranda da Costa e Cel Av Murillo Santos, da EAOAR, além dos oficiais 
superiores e capitães dos corpos docente e discente. 

O delicado tema foi debatido com total liberdade e franqueza, fato notável e mar-
cante após quatorze anos de tensão, conflitos e desconfiança mútua, que levaram os mili-
tares e grande parte dos profissionais de comunicação a posições antagônicas.	 

Em 25 de abril de 1979, ocorreu o lançamento de uma publicação elaborada e 
impressa na EAOAR, intitulada “Apostila de Formulário de IPM e Flagrante Delito”, 
realizada por oficiais instrutores. Esse material acabou por preencher uma lacuna na 
literatura jurídica na Justiça Militar, tendo sido remetidos exemplares a todos os órgãos 
do Poder Judiciário Militar.
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Em 31 de dezembro de 1981, o novo regulamento da EAOAR foi aprovado com o 
organograma abaixo:

Nos artigos 4 e 5 do novo regulamento estavam previstos o curso de aperfeiçoa-
mento e o de preparação de instrutores, além de estágios, simpósios, seminários e painéis, 
que contribuíam para o aperfeiçoamento científico-profissional dos oficiais.

Dando um largo passo em direção ao futuro, o Ministério da Aeronáutica ativou, 
em 1984, a Universidade da Força Aérea (UNIFA) no Campo dos Afonsos, no Rio de 
Janeiro, para onde a EAOAR foi transferida, naquele mesmo ano.  

Nos diversos cursos da Escola, além de oficiais da nossa Força Aérea, foram tam-
bém formados oficiais da Marinha, do Exército, das Polícias Militares (SP, MG, CE, PI, 
PR, BA e RJ), do Corpo de Bombeiros de São Paulo, oficiais e civis dos seguintes países: 
Bolívia, Equador, Paraguai, Panamá, Chile, Venezuela, Uruguai, Peru, e Colômbia.	

A seguir, os alunos formados na EAOAR por cursos:

CAP1 CAP2 CAP3 CPI1 CPI2 CPI3 CTA1 CTA2 TOTAL

1967 43 39 - 28 - - - - 110

1968 84 - - 29 - - 69 88 270

1969 79 80 - 25 - - 77 - 261

1970 68 79 - 25 - - 73 - 245

1971 77 78 - 38 - - 49 - 242

1972 80 73 77 25 - - 78 - 333

1973 389 79 - 30 - - 76 - 574

1974 46 74 78 38 - - 73 - 309

1975 76 63 - 36 - - - - 175
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CAP= Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, CPI= Curso de Preparação 
de Instrutores, CTA= Curso de Tática Aérea

Comandantes 

Cel Av Rodolpho Becker Reifschneider   8/06/1966 a 8/08/1968

Cel Av Pedro Frazão de Medeiros Lima   9/10/1968 a 20/03/1969

Cel Av Luiz Maciel Júnior  20/03/1969 a 12/09/1969

Cel Av Renato Barbieri   12/09/1969 a 2/02/1972

Cel Av Antônio José de Campos   2/02/1972 a 4/02/1975

Cel Av Aury Santos Maciel  4/02/1975 a 2/03/1977

Cel Av Murillo Santos  2/03/1977 a 9/02/1979

Cel Av Carlos de Almeida Baptista  9/02/1979 a 29/08/1980

Cel Av Luiz Hugo Correa Marinho  29/08/1980 a 3/10/1980

Cel Av Flávio Távora Pinho  3/10/1980 a 4/02/1983

Cel Av Luiz Carlos Monteiro Baliú  4/02/1983 a 7/12/1984

CAP1 CAP2 CAP3 CPI1 CPI2 CPI3 CTA1 CTA2 TOTAL

1976 56 - - 38 - - 80 80 254

1977 72 - - 33 - - 35 69 209

1978 95 - - 32 32 - 80 - 278

1979 100 106 - - - - - - 206

1980 77 82 - - - - 80 178 417

1981 88 100 - - - 35 59 178 537

1982 95 96 100 - - 16 59 - 374

1983 100 100 100 33 - - 100 178 650

1984 104 - - 5 - - - - 133
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4.2.5 Academia da Força Aérea
Em 25 de março de 1967, a Escola de Aeronáutica (EAer) completava 26 anos de 

existência em sua sede no Campos dos Afonsos, na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara.

Desde a sua criação em 1941, juntamente com o Ministério da Aeronáutica, vinha-
se identificando a necessidade de uma mudança do local da sede, o tradicional e lendário 
Campo dos Afonsos, devido às condições climáticas, topográficas, bem como ao cresci-
mento do tráfego aéreo na terminal do Rio de Janeiro.

Após o período inicial de consolidação das suas atividades de formação de oficiais 
aviadores e intendentes, em seus primeiros anos, a Escola de Aeronáutica encontrou-se, 
finalmente, nas décadas de 1960 e 1970, em processo de significativas mudanças, como 
mudança de localização, de nome, modificações curriculares e substituição de aeronaves 
de instrução nos estágios primário, básico e avançado.

Todos esses eventos, acontecidos praticamente em período simultâneo, culminaram 
na ativação da nova Academia da Força Aérea (AFA), na cidade de Pirassununga-SP, atu-
almente em plena atividade, com novo currículo e aeronaves fabricadas no Brasil. 

Visão Geral das Transformações Anteriores

A EAer foi criada, no Campo dos Afonsos, pelo Decreto nº 3.132, de 25 de março 
de 1941, ainda, portanto, no período da Segunda Guerra Mundial, com a junção dos re-
cursos das extintas Escola de Aviação Militar e Escola de Aviação Naval.

Em 23 de janeiro de 1942, foi criada uma comissão de oficiais aviadores, visando 
à escolha de um novo local para sediar a EAer. A seleção recaiu sobre um local chamado 
Campo Alto, a leste da cidade de Pirassununga, no Estado de São Paulo.

No ano de 1949, por determinação do Ministério da Aeronáutica, um grupo de 
oficiais foi encarregado de elaborar um projeto para a nova Escola, resultando na criação 
da Comissão de Estudos e Construção da Escola de Aeronáutica (CECEAer), com atri-
buições de apresentar proposta de atualização do projeto, além de providenciar e fiscalizar 
a construção.

 A história dessa Comissão, que viria, posteriormente, a mudar de nome para Co-
missão de Estudos e Construção da Academia da Força Aérea (CECAFA), será tratada 
em separado neste volume da HGAB.

Em 17 de julho de 1956, nova comissão foi criada para elaborar o projeto definitivo 
da Escola, o qual deveria compreender duas fases: mudança para Pirassununga do último 
ano do Curso de Formação de Oficiais Aviadores e, posteriormente, mudança completa 
da Escola.

Em 17 de outubro de 1960, para atender à primeira fase acima mencionada, foi cria-
do, em Pirassununga, o Destacamento Precursor da Escola de Aeronáutica (DEPEAer).
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Em 25 de fevereiro de 1964, o DEPEAer recebeu a primeira turma de cadetes do 3º 
ano, cuja instrução dos estágios Avançado e de Voo por Instrumentos, na aeronave North 
American (NA) T-6, teve início no dia 16 de março.

Entrada do DEPEAer, Pirassununga-SP,  
em agosto de 1968

NA T-6 - Esta aeronave já vinha sendo utilizada na instrução avançada desde a criação de EAer, tendo 
sido desincorporada da instrução dos cadetes em fevereiro de 1969.
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Após o término dos estágios em Pirassununga, os cadetes retornavam ao Campo 
dos Afonsos para participar da solenidade de Declaração de Aspirantes a Oficial, na Es-
cola de Aeronáutica.

O Presidente da República, pelo Decreto nº 55.799, de 24 de fevereiro de 1965, 
alterou o Regulamento da Escola de Aeronáutica, e um novo programa curricular foi im-
plantado, alterando o tempo de execução do curso.

 Essa nova sistemática curricular afetou, obviamente, as turmas que ingressaram na 
EAer a partir de 1965. O Decreto assim definia no seu artigo primeiro: 

“A formação de oficiais na Escola da Aeronáutica será feita em quatro (4) anos le-
tivos; os dois primeiros anos serão dedicados à instrução fundamental e os dois últimos à 
instrução profissional; a instrução de voo será dada no 4º ano e a instrução militar durante 
todo o curso.”

Em 13 de maio de 1966, a Portaria nº 358/GM3 complementou e referendou a 
localização das atividades dos cadetes aviadores e intendentes, sintetizadas a seguir:

- a instrução dos cadetes, até o terceiro ano, inclusive, será ministrada no Campo 
dos Afonsos, enquanto a do quarto ano ocorrerá em Pirassununga, com exceção do Cur-
so de Formação de Oficiais Intendentes, que será ministrado no Campo dos Afonsos; 

 - no tocante às funções de comando, o Decreto nº 58.352, de 4 de maio de 1966, pas-
sou a permitir, também, o posto de Major-Brigadeiro do Ar para o Comando da EAer”.

Iniciando o ano de 1967, o primeiro fato significativo registrado foi o de não haver 
ocorrido Declaração de Aspirantes a Oficiais Aviadores na EAer, em decorrência do Art. 
1º do Decreto nº 55.799, de 24 de fevereiro de 1965, que estabeleceu a duração do curso 
do CFOAv em quatro anos, mantendo o CFOI em dois anos até 1967, e da Portaria nº 
358/GM3 de 13 de maio de 1966, que o complementou.

Pelo mesmo decreto acima, em seu artigo 2º, os currículos passam a ser elaborados 
e propostos pela própria Escola, cabendo à Diretoria de Ensino a aprovação, não haven-
do, contudo, modificação da filosofia de ensino.

No tocante à programação curricular dos cadetes, mudanças mais profundas e 
de maior intensidade vieram a ser adotadas a partir de 1968, considerando as seguintes 
necessidades:

“A implantação de um sistema de formação de oficiais mais econômico, a exemplo 
do processo de aproveitamento compulsório de militares inabilitados para o voo; a ace-
leração da formação de oficiais aviadores nesta fase crítica que atravessa o Ministério da 
Aeronáutica; e a utilização de pilotos militares da reserva com formação inicial técnico-
profissional idêntica à da ativa.”

O Ministro Márcio de Souza e Mello resolveu:

Aprovar a DIPLAN 6.702 por meio da Portaria nº 062/GM7, de 11 de setembro 
de 1967, com a finalidade de estabelecer objetivos e atingir prazos consentâneos com a 
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Política Geral do Pessoal, destinados à consecução dos planos a serem elaborados pelo 
Estado-Maior da Aeronáutica.

Em decorrência da DIPLAN 6.702, a Portaria nº 013/GM3, de 26 de janeiro de 
1968, pôs aquela diretriz em execução, detalhando o planejamento dos cursos na transição 
para os anos seguintes, mantendo a filosofia do ensino, obrigando, porém, a adoção de 
adaptações para que prazos determinados fossem cumpridos, estabelecendo, ainda, que 
funcionariam na Escola de Aeronáutica, a partir de 1968, o Curso de Formação de Ofi-
ciais Aviadores (CFOAv) e o Curso de Formação de Oficiais Intendentes (CFOI); 

“No Curso de Formação de Oficiais Intendentes haverá as especialidades de Finan-
ças, Subsistência, Suprimento e Estatística;

Os Planos Gerais de Ensino para o ano escolar de 1968 e seus currículos serão ela-
borados e apresentados à Diretoria do Ensino pela Escola de Aeronáutica; 

Os cadetes da Escola de Aeronáutica serão designados Cadetes de Aeronáutica”.

 As turmas numeradas nos sobrescritos aos anos, na Portaria nº 013 acima, se refe-
rem àquelas que ingressaram na EAer:

Em 1965 – Agora Vai

Em 1966 – Panteras

Em 1967 – É P’ra Leão

Em 1968 – Contacto

Em 1969 – Embora a Portaria nº 013/GM3, de 26 de janeiro 1968, no seu Art. 8º, 
previsse que esta turma cursasse o CFPM no ano de 1969, ela ingressou diretamente no 
1º ano da EAer, havendo completado o CFOAv em três anos, com a Declaração de Aspi-
rantes em 20 de dezembro de 1971.

As leituras da DIPLAN e da Portaria, acima mencionadas, denotam, de modo enfá-
tico, que a formação dos cadetes seria agilizada de forma radical, ainda que já enfrentasse 
a extensão curricular de três para quatro anos, prevista no Decreto nº 55.799, de 24 de 
fevereiro de 1965.

Além disso, na Portaria, foi alterada a instrução especializada do CFOI, que foi sub-
dividida em Finanças, Subsistência, Suprimento e Estatística, introduzindo, assim, uma 
mudança de filosofia do ensino técnico do curso.

O currículo de quatro anos foi acelerado ao máximo, com extensa modificação, afe-
tando diretamente cinco turmas, as quais concluíram o curso em três anos e cinco meses 
(Turma 1965), três anos e dois meses (Turma 1966), três anos e um mês (Turma 1967), 
três anos (Turmas 1968 e 1969).

Alguns fatos ocorridos na Força Aérea durante o período dessas mudanças tiveram 
implicações ou contribuíram para o entendimento dessas alterações, haja vista as razões 
que foram explicitadas nas considerações para a aprovação da DIPLAN 6.702. Exemplo 
disso foi a necessidade de um grande número de tenentes em dez anos.
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Em 1965, o Ministério da Aeronáutica havia decidido pela compra das aeronaves 
Cessna T-37C para substituir os NA T-6 na instrução dos cadetes nos estágios avançado 
e de voo por instrumentos, então fundidos. 

O primeiro grupamento dos novos aviões pousou em Pirassununga, em 13 de outu-
bro de 1967. Os T-37C foram empregados na instrução avançada dos cadetes a partir de 
9 de setembro de 1968, tendo sido iniciada sua desativação no fim de 1979.

Com essa substituição de aeronaves, um grande número de NA T-6, usados, até 
então, na instrução dos cadetes na EAer, foi relocado para a frota operacional da Força 
Aérea, ou seja, utilizado em outras Unidades Aéreas. 

Em 1970, pela Portaria nº 003/GM3 de 10 de março, as Esquadrilhas de Reconhe-
cimento e Ataque (ERA), existentes em várias bases aéreas, foram concentradas em três 
Esquadrões de Reconhecimento e Ataque, nas Bases de Santa Cruz-RJ, Cumbica-SP e 
Canoas-RS, todos equipados com aeronaves NA T-6.

Essas Unidades Aéreas foram lotadas por tenentes, que, em sua maioria, estavam 
envolvidos nas mudanças ocorridas na EAer quando eram cadetes.

Outro fato de grande importância foi o ingresso em 1965, na EPCAR, de 491 alu-
nos, constituindo a maior turma daquela escola. Essa turma, que iria ingressar na EAer 
em 1968, foi afetada pelas mudanças, mas formou-se em 18 de dezembro de 1970, em três 

T-37C - Fabricante: Cessna Aircraft Company (EUA) Motores: 2 turbojatos Continental J69-T-25, 1.025 
lb de empuxo Comprimento: 8,93 m - Envergadura: 10,30 m - Altura: 2,80 m Peso vazio: 1.755 kg - 

Velocidade Máxima: 684 km/h - Alcance: 1.500 km
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anos. Após a formatura, a maioria desses aspirantes a oficiais aviadores, foi estagiar nos 
esquadrões de reconhecimento e ataque (ERA), acima mencionados, da mesma forma 
que os da turma de 1967, que se haviam formado em 20 de janeiro de 1970.

Outro aspecto desse período consistiu no fato de haver sido realizado no DEPEAer, 
em 1967, um Curso de Formação de Oficiais Aviadores da Reserva (CFOAR), cujos alunos 
– Turma Deixa Comigo – realizaram, inicialmente, o estágio primário, voando Fokker 
T-21, no primeiro semestre, e o avançado, com aeronave NA T-6, no segundo semestre.

Do total de 36 alunos matriculados no CFOAR, doze concluíram com sucesso e 
foram declarados Aspirantes a Oficiais Aviadores da Reserva.  Havendo sido convocados 
para o serviço ativo por um período de quatro anos, foram lotados nos ERA, no 2º/10º 
GAV e na 3ª ELO. Posteriormente, foram para a aviação civil.

No mesmo período, os cadetes de 1965, da Turma Agora Vai, realizavam a instru-
ção primária, voando o Fokker T-21, também em Pirassununga.  

Pelo Decreto Presidencial nº 64.800, de 10 de julho de 1969, a Escola de Aeronáu-
tica passa a denominar-se Academia da Força Aérea (AFA), com respaldo nas seguintes 
considerações:  

- a educação, orientada para uma sólida formação cultural, técnica e profissional é 
imperativa em um mundo cada vez mais empenhado na ciência e na tecnologia e merecerá 
especial cuidado quando dos estudos e reestruturação do Ministério da Aeronáutica;

- a formação do oficial da Aeronáutica deve ser condicionada por tal concepção e 
desenvolvida em um órgão único, para a obtenção de melhores resultados;

- tal órgão – Academia da Força Aérea – é previsto no Art. 39 do Decreto número 
60.521, de 31 de março de 1967; 

- ao comemorar-se, em 10 de julho de 1969, o cinquentenário de fundação da Es-
cola de Aeronáutica, célula mater da mencionada Academia, oferece-se a oportunidade de 
satisfazer justa aspiração da Força Aérea Brasileira, lançando-se as sementes que permiti-
rão o desenvolvimento desse importante estabelecimento de ensino superior.

O Presidente Costa e Silva assina o  ato de 
criação da AFA, em 1969

Dez de julho de 1969 – Aniversário da Escola de 
Aeronáutica. O Presidente Costa e Silva, acompanhado 
pelo Brigadeiro Lebre, recebe a apresentação do Ten Cel 

Av Mattos, Cmt daTropa
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Dez de julho de 1969 - O Brig Ar Lebre, Cmt da 
Escola de Aeronáutica, e o Presidente Costa e Silva, no 

Salão Nobre da unidade.

T-23 Uirapuru - Fabricante: Sociedade Aerotec Ltda. (Brasil) Motor: Lycoming O-320-B2B de 160 HP, 4 
cilindros horizontais opostos - Comprimento: 6,60 m - Envergadura: 8,50 m - Altura: 2,70 m - Peso vazio: 

540 kg - Velocidade Máxima: 225 km/h - Alcance: 800 km

Outra consequência do Decreto nº 
64.800 foi a modificação da denominação 
do Destacamento Precursor da Escola de 
Aeronáutica (DEPEAer), que passou a se 
chamar Destacamento Precursor da Aca-
demia da Força Aérea (DPAFA).

Em 14 de agosto 1969, mediante a 
Portaria nº 66/GM7, a AFA, que estava 
sob a égide da Diretoria de Ensino desde 
1947, passou à subordinação do Núcleo de 
Comando de Formação e Aperfeiçoamen-
to – NuCOMFAP –, órgão pertencente à 
estrutura do COMGEP. 

Pelo fato de a sede da AFA haver 
continuado até aquele momento na cidade 
do Rio de Janeiro, as turmas de cadetes, 
após a conclusão do estágio avançado em 
Pirassununga, continuaram regressando 
ao Campo dos Afonsos para a Declaração 
de Aspirantes. Esse procedimento ocorreu 
de forma similar desde a turma que ingres-
sou na EAer em 1962 até a que o fez em 
1969, que se formou em 18 de dezembro 
de 1970.

Por força do exposto no Art. 8º da Portaria nº 013/GM3, de 26 de janeiro 1968, 
não houve ingresso no 1º ano da AFA no ano de 1970, pois a turma que o faria foi matri-
culada no CFPM, em Parnamirim-RN.
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O Centro de Formação de Pilotos Militares (CFPM), criado em Parnamirim-RN, 
nas instalações da Base Aérea de Natal, foi ativado em 1970 e mantido até o fim do ano 
de 1973, tendo como finalidade selecionar, durante um ano de instrução aérea, os alunos 
egressos do 3º ano da EPCAr e os  civis aprovados no concurso para o CFOAV. 

No CFPM, o aluno recebia a instrução básica e a avançada em dez meses, voando 
T-23 Uirapuru no primeiro semestre e o Cessna T-37C no segundo semestre.

Em 1973, no segundo semestre, a Instrução Avançada do CFPM foi realizada na 
aeronave T-25 Universal, pois os Cessna T-37C foram transferidos para a AFA.

Concluindo o curso do CFPM, os aprovados eram matriculados na AFA ou podiam 
optar pela inclusão na Reserva da Força Aérea, sujeitos à convocação.

Assim, a partir de 1970, os alunos que terminaram com sucesso o CFPM forma-
ram-se pilotos militares, ficando a AFA responsável pela formação do oficial aviador, 
ministrando, no 3º ano, a instrução aérea voando Cessna T-37C, em complemento àquela 
ministrada no CFPM.

Em 27 de setembro de 1971, pela Portaria nº 77/GM2, houve a transferência dos 
seguintes setores da AFA para Pirassununga: Comando, Divisão de Ensino e Corpo de 
Cadetes.

Em 1971, a Portaria nº 078/GM3, de 28 de setembro, revogou a Portaria nº 013/
GM3, de 26 de fevereiro de 1968, retornando a formação técnico-especializada dos ofi-
ciais intendentes ao modelo tradicional.  

Em 23 de outubro de 1971, com a transferência de sede da AFA, do Campo dos 
Afonsos para Pirassununga, conforme o decreto abaixo, o DPAFA foi desativado na mes-
ma data. 

Nos anos 1970, “o trenzinho” foi uma curiosa e divertida solução emergencial para transporte na AFA

11_parte_1_capitulo4.1.7.indd   467 27/10/2022   14:10:14



468

Transferência de sede da AFA

De acordo com o Decreto nº 69.416 de 23 de outubro de 1971, fica, nesta data, 
transferida do Campo dos Afonsos, no Estado da Guanabara, para Pirassununga-SP, a 
sede da Academia da Força Aérea.

(a) Emílio G. Médici
Márcio de Souza e Mello

Com essa transferência de sede, a turma que ingressou na EAer/AFA em 1969, foi 
a primeira a realizar sua formatura em Pirassununga, nas instalações da nova Academia da 
Força Aérea, em dezembro de 1971.

Em razão da modificação do currículo, estabelecida no Decreto nº 55.799, de 24 de 
fevereiro de 1965, a turma que ingressou na AFA, em 1971, para o CFOAv de três anos, 
após haver cursado a formação de pilotos militares no CFPM, em 1970, foi a primeira a 
ter sua formação com duração de quatro anos, contando-se o tempo do CFPM, tendo-
se formado na AFA, em Pirassununga, no mês de dezembro de 1973. Assim sendo, não 
houve declaração de Aspirantes Aviadores no ano de 1972.

Em 11 de maio de 1972, houve a desativação progressiva do Escalão Recuado da 
Academia da Força Aérea, que permanecera no Campo dos Afonsos.

Em 1972, ocorreu a primeira modificação na filosofia do ensino da AFA ao ser 
determinada, pelo Comandante, a adoção do currículo básico do Curso de Engenharia 
Operacional da Pontifícia Universidade Católica para a formação de oficiais aviadores e 
intendentes.

Ainda em 1972, em outubro, nova mudança foi introduzida na filosofia do ensino: 
o Comando Geral do Pessoal (COMGEP), por meio da DISET – ENS - 05 SECTEP 
modificou, para 1973, os currículos, que passaram a ter base na grade do Curso de En-
genharia Fundamental da Pontifícia Universidade Católica, tendo acarretado um novo 
período de transição.

O Curso de Formação de Oficiais Intendentes, por causa dessas extensas trans-
formações, sofreu interrupção, não tendo havido ingresso de cadetes no ano de 1972, 
nem declaração de aspirantes nos anos de 1972, 1973 e 1974. O CFOI foi reativado 
mediante a Portaria nº 33/COMGEP, de 15 de setembro de 1972, para ter início no ano 
letivo de 1973.

Em 1973, segundo ano da gestão do Tenente-Brigadeiro Araripe Macedo no Minis-
tério da Aeronáutica, em sequência a uma série de ajustes na estrutura organizacional im-
plantada pelo Ministro Márcio de Souza e Mello, a partir de fevereiro de 1967, ocorreu nova 
mudança na Política de Pessoal, acarretando mais uma alteração na sistemática de ensino.

Por meio da Nota nº R-04/GM3/ADM, de 12 de abril de 1973, o CFPM foi 
considerado, pela nova administração, uma experiência malsucedida, havendo sido pro-
posta a sua desativação, de forma que todo seu acervo em pessoal e material de voo 
passasse para a AFA.
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Tal desativação foi concretizada a partir do Aviso nº 10/GM3, de junho de 1973, 
no qual também foi atribuída à AFA a instrução completa do Cadete da Aeronáutica. 
O mesmo Aviso determinava que, a partir de 1974, os cadetes matriculados no CFOAv 
seriam submetidos a uma seleção inicial, com a realização da instrução pré-solo em 
avião primário.

A seguir, pelo Aviso nº 14/GM3, de 10 de setembro de 1973, os cursos da AFA 
foram definitivamente fixados em quatro anos e, novamente, a filosofia de ensino foi 
modificada, com a adoção do currículo do curso de engenharia fundamental do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA) para os dois primeiros anos, disciplinas da área de hu-
manas e estudos sociais para o terceiro ano, ficando toda a instrução técnico-especializada 
de aviadores e intendentes para o quarto ano, exceção para a fase pré-solo, que seria exe-
cutada nos primeiros meses do primeiro ano.

A partir do ano de 1974, devido ao encerramento das atividades do CFPM, os alu-
nos que concluíam com sucesso o terceiro ano da EPCAR no ano anterior voltaram a ser 
matriculados na AFA, para o CFOAv, a ser ministrado durante quatro anos letivos.

Em 1977, a Portaria nº 1.299/GM3, de 19 de dezembro , beneficiou os cadetes 
desligados do quarto ano do CFOAv que estivessem aptos para o exercício de funções em 
terra, por meio do aproveitamento no quarto ano do CFOI do ano seguinte.

A partir de 1977, foi iniciado o processo de substituição de aeronave utilizada na 
AFA, quando já se preparava a desincorporação do Cessna T-37C. Os primeiros voos 

O Presidente da República, Marechal Arthur da Costa e Silva, recebe um espadim do Cadete Rui Celso 
Kreling, em Pirassununga. Presentes no evento o Ministro da Aeronáutica Márcio de 

 Souza e Mello e o Governador de São Paulo, Sr Laudo Natel
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com a aeronave T-25 Universal ocorreram nesse ano, mas, na instrução avançada para o 
quarto ano, foi efetivamente empregada a partir do primeiro semestre de 1978, embora o 
Cessna T-37C ainda houvesse sido utilizado no segundo semestre. O Universal T-25 per-
maneceria em uso no estágio avançado até o fim do primeiro semestre de 1984.

Em 1980, pelo Parecer nº 672/80 
da Câmara de Ensino Superior (CESu), 
aprovado em 13 de junho de 1980, o 
CFOAv e o CFOI foram declarados equi-
valentes a cursos superiores de graduação 
plena do sistema de ensino civil e, em 
1981, mediante o Parecer nº 326/81 do 
Conselho Federal de Educação (CFE), os 
referidos cursos foram equiparados, res-
pectivamente, às áreas de Engenharia e de 
Administração.

Ainda em 1980, o Decreto nº 85.260, 
de 16 de outubro desse ano, extinguiu o 
Núcleo do Comando de Formação e Aper-
feiçoamento e criou a Diretoria de Ensino, 
subordinada ao COMGEP, ficando, então, 
a AFA subordinada àquela Diretoria.

T-25 Universal – aeronave fabricada pela Sociedade Construtora NEIVA, de São José dos Campos-SP. 
Motor: Lycoming IO-540-G1A5 de 290 HP, Comprimento: 8,70 m - Envergadura: 11,00 m -  

Altura: 3,00 m Velocidade Máxima: 275 km/h - Alcance: 515 km

T-25 em voo de demonstração sobre 
a AFA em 1984
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Em 1982, foi determinado, por meio do Aviso nº R-001/GM3, de 6 de janeiro, que 
o Comando Geral do Pessoal (COMGEP) viabilizasse o início da formação de Oficiais de 
Infantaria da Aeronáutica na Academia da Força Aérea.

Mediante a Portaria nº 686/GM3, de 18 de junho de 1982, que aprovou o Regula-
mento da Academia da Força Aérea, foi criado, conforme disposto no Art. 14, o Curso 
de Infantaria da Aeronáutica, além dos cursos já existentes de Oficiais Aviadores e de 
Oficiais Intendentes.

Com palestra sobre a evolução da Infantaria da Aeronáutica, proferida pelo Tenen-
te-Coronel de Infantaria da Aeronáutica Calmeron Vieira Leão, teve início, em 26 de julho 
de 1982, na AFA, o Curso de Formação de Oficiais de Infantaria da Aeronáutica.

Em 1983, a Portaria DIRENS nº 117/SDTE, exarada no mês de agosto, aprovou as 
normas reguladoras para os cursos da Academia da Força Aérea ratificando, em seu Art. 
8o, a duração de quatro anos letivos.

Em 17 de abril de 1984, pelo Decreto nº 89.554, a Diretoria de Ensino da Aeronáu-
tica passou a denominar-se Departamento de Ensino da Aeronáutica, subordinado direta-
mente ao Ministro da Aeronáutica. A AFA passou à subordinação desse Departamento.

No dia 30 de julho de 1984, com a chegada dos EMBRAER 312 T-27 Tucano para 
a instrução avançada, o T-25 Universal passou para instrução básica, sob a responsabilida-
de do 2o Esquadrão de Instrução Aérea (EIA) em substituição aos T-23 Uirapuru. Nesse 
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dia, deu-se a execução do primeiro voo de instrução na AFA em T-25 Universal, como 
treinador primário, realizado pelo Cadete Marcos Tadeu Gondim Guilherme.

A apresentação, na AFA, da aeronave 
de fabricação nacional, ainda sem nome, 
mas na FAB designada T-27, deu-se em 3 de 
outubro de 1980. Em 1981, a EMBRAER 
instituiu um prêmio entre os cadetes 
daquela Academia para a escolha do nome 
do avião. Em 23 de outubro, a aeronave 
foi batizada de Tucano, como resultado da 
sugestão vitoriosa do Cadete do 4º ano, 
Carlos Fernando de Sousa Panissa, um 
mato-grossense que, ao ver pela primeira 
vez o avião, associou imediatamente suas 
linhas às da ave brasileira, lembrando-se de 
que, quando menino, costumava encontrá-
las em grande quantidade nas cercanias de 
Campo Grande, sua cidade natal.

Em 28 de setembro de 1984, um 
ano após a entrega oficial dos aviões T-27 Tucano, o novo  treinador avançado da AFA, 
seis cadetes nele fizeram o primeiro voo solo. 

Em 12 de dezembro de 1984, foi formada uma turma de aspirantes aviadores, in-
tendentes e de infantaria. O primeiro colocado do curso de infantaria, pela primeira vez 
realizado na AFA, foi o Aspirante Luiz Henrique Spies, com o grau 8,95.

O Decreto Presidencial nº 61.201, 
de 22 de agosto de 1967, alterou o Regula-
mento da Escola de Aeronáutica nos seus 
Artigos 69, 70, 281 e 283, aprovado pelo 
Decreto nº 30.698, de 1º de abril de 1952, 
conferindo ao Comando da Escola de Ae-
ronáutica a seguinte constituição:

a) Comandante; b) Subcomandante; 
c) Assistente e Órgãos Auxiliares; d) Ór-
gãos Consultivos.

O Decreto nº 72.868, de 2 de ou-
tubro de 1973, revogou vários decretos 
anteriores que aprovavam Regulamentos 
da AFA (EAer), inclusive o de nº 58.352, 
de 4 de maio de 1966, que estabelecia o 
posto de Major-Brigadeiro do Ar para o 
Comandante.

Desde de 1984, os T-25 operam 
como treinador primário

Monumento ao T-27 Tucano
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Em 2 de outubro de 1973, a Portaria nº 93/GM3, estabeleceu novo regulamento, 
do qual destacamos o Artigo 1º do Capítulo I:

“A Academia da Força Aérea (AFA), criada pelo Decreto-lei nº. 3.142, de 25 de 
março de 1941, com a denominação de Escola de Aeronáutica, é o órgão de ensino supe-
rior do Ministério da Aeronáutica que tem por finalidade a formação de oficiais da ativa 
da Aeronáutica”.

(a) Délio Jardim de Mattos/ Ministro da Aeronáutica

 
Comandantes 

Major-Brigadeiro do Ar Doorgal Borges 15/3/1966 a 24/8/1967

Coronel Aviador Ivan Cesar Pimentel 24/8/1967 a 18/9/1967

Coronel Aviador Geraldo Labarthe Lebre 18/9/1967 a 31/10/1968

Brigadeiro do Ar Geraldo Labarthe Lebre 31/10/1968 a 15/2/1973

Brigadeiro do Ar Clóvis Pavan 15/2/1973 a 13/1/1976

Brigadeiro do Ar Clóvis de Athayde Bohrer 13/1/1976 a 8/3/1979

Brigadeiro do Ar Lauro Ney Menezes 8/3/1979 a 13/4/1981

Brigadeiro do Ar Cherubim Rosa Filho 13/4/1981 a 27/4/1982

Brigadeiro do Ar José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque 27/4/1982 a 29/6/1984

Brigadeiro do Ar Luiz Felipe Pinheiro 29/6/1984 a 16/1/1986
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Destacamento Precursor 

O Destacamento Precursor da EAer (DEPEAer), posteriormente DPAFA, em vir-
tude da mudança do nome Escola de Aeronáutica (EAer) para Academia da Força Aérea 
(AFA), foi um grupamento avançado de meios materiais e pessoais da EAer, ativado em 
Pirassununga-SP, que teve como finalidade iniciar a transição da mudança do local da sede 
da Escola, do Campo dos Afonsos para aquela cidade.

O objetivo, quando criado em 17 de outubro de 1960, foi sediar os estágios de voo 
avançado e por instrumentos dos cadetes do terceiro ano do CFOAv. O seu primeiro co-
mandante foi o Major Aviador Aloysio Lontra Neto.

Em 21 de junho de 1962, foi inaugurado o cinema do DEPEAer com o filme Onze 
Homens e um Segredo.

Em 25 de fevereiro de 1964, o DEPEAer recebeu a primeira turma de Cadetes do 
3º ano do Curso de Formação de Oficiais Aviadores, cumprindo assim a primeira etapa 
da transferência da Escola. 

Em 16 de março de 1964, teve início o estágio avançado da instrução, tendo o Ca-
dete Aviador Marcos Vinicius Sfoggia realizado o primeiro voo solo em 17 de abril, às 7h, 
no T-6D 1386.

Pela Lei nº 4.532, de 8 de dezembro de 1964, o aeródromo militar de Pirassununga 
passou a denominar-se Campo Fontenelle.

Em 13 de outubro de 1967, pousou em Pirassununga a 1ª esquadrilha de jatos 
Cessna T-37C a serem usados na instrução aos cadetes. As aeronaves de números FAB 
0870, 0871, 0872, 0873 e 0874 foram recebidas pelo Comandante do DEPEAer, ao som 
da Banda de Música da Escola. O Capitão Capelão, Padre Sebastião, concedeu a bênção 
de Deus aos novos aparelhos, que foram transladados sem nenhum incidente desde Wi-
chita, no Kansas-EUA.

Por decreto de 10 de julho de 1969, a Escola de Aeronáutica passou a denominar-se 
Academia da Força Aérea e, por determinação do Ministro da Aeronáutica, o destacamen-
to passou a denominar-se Destacamento Precursor da Academia da Força Aérea.

Em virtude da transferência definitiva da Academia da Força Aérea, do Campo 
dos Afonsos para Pirassununga, foi extinto, em 23 de outubro de 1971, o Destacamento 
Precursor da Academia da Força Aérea (DPAFA), tendo sido o último comandante o Maj 
Av Edmundo Ferreira Messeder Filho.

        Aspirantes declarados na EAer /AFA

Ano Aviadores Brasil Países Amigos Intendentes Infantaria

1967 - - 9 -

1968 72 5 Obs: 1 21+71 Obs: 2 -

1969 78 4 68 -
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1970 122+117 Obs: 3 4 66+42 Obs: 4 -

1971 109 - 30 -

1972 - - - -

1973 101 1 - -

1974 106 - - -

1975 93 - 30 -

1976 102 - - -

1977 86 4 23 -

1978 121 5 99 -

1979 172 5 58 -

1980 135 1 66 -

1981 116 - 45 -

1982 117 1 45 -

1983 116 - 43 -

1984 122 - 30 42

Observações:

1 - 5 oficiais de países amigos, 3 Aviadores e 2 Intendentes.

2 - 92 oficiais intendentes, 21 formados em janeiro de 1968 e 71 em 22 de novembro de 
1968.

3 - 239 oficiais aviadores, 122 formados em 20 de janeiro de 1970 e 117 em 18 de dezem-
bro de 1970.

4 - 108 oficiais intendentes, 66 formados em 17 de março de 1970 e 42 em 18 de dezem-
bro de 1970.

O Currículo dos Cadetes da Aeronáutica 

Uma visão do currículo dos cadetes na EAer e na AFA é encontrada num docu-
mento elaborado, em 1981, pelo ex-professor da Academia, Antônio Carlos Will Ludwig, 
a monografia “Análise dos Fins Educacionais Relativos aos Cursos de Formação de Ofi-
ciais Aviadores e Intendentes”, apresentada à Universidade Metodista de Piracicaba para 
a obtenção do título de Mestre em Filosofia da Educação.

Embora a proposta curricular tenha vindo do Comando Geral do Pessoal, a 
Academia, por meio de seus professores civis e instrutores militares, sob a supervisão da 
Divisão de Planejamento do Departamento de Ensino, tem  autonomia para manipular 
o referido currículo em termos de objetivos instrucionais, carga horária, conteúdo 
programático, metodologia de ensino, bibliografia e critérios de avaliação. Pode, também, 
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a Divisão propor ao Comando da AFA a inclusão de algumas matérias ou a retirada de 
outras pertencentes ao currículo vigente. 

O currículo de formação de oficiais aviadores e intendentes está contido em um 
documento intitulado Plano de Ensino, que é elaborado anualmente pelos professores 
civis e instrutores militares sob a supervisão da Divisão de Planejamento, que possui em 
seus arquivos os planos de ensino desde 1973. Ao observá-los, verifica-se que, em cada 
período anual, várias modificações foram implementadas.

No início de 1967, vigia uma determinação emanada da Presidência da República, 
durante o governo do Presidente Humberto Alencar Castelo Branco, para que os cursos 
de formação dos oficiais das forças armadas incluíssem nas suas grades curriculares as 
disciplinas que constavam no curso básico de engenharia.

Até dezembro de 1966, a instrução dos cadetes matriculados antes de 1965 seguiu 
o estabelecido no Decreto nº 55.799, de 24 de fevereiro de 1965, mantendo-se a siste-
mática anterior. 

No novo modelo, os cursos passaram a ter a duração de quatro anos para as turmas 
que ingressaram a partir de 1965, prevendo:

Os dois primeiros anos do curso serão dedicados à instrução fundamental e os dois 
últimos, à instrução profissional; a instrução de voo será dada no 4º ano e a instrução 
militar, durante todo o curso.

Contudo, a DIPLAN 6.702, aprovada pela Portaria nº 62/GM7, de 11 de setembro 
de 1967, previa em seu item 2:  “A formação profissional-cultural dos atuais cadetes da 
Escola de Aeronáutica deverá ser adaptada de modo a permitir que os prazos previstos 
em “a”, “b” e “c” anteriores sejam alcançados. 

Dessa forma, o currículo cumprido de 1967 a 1970 teve as matérias assim 
distribuídas: 

1. Instrução Fundamental:

a. No 1º ano: Cálculo Diferencial e Integral, Geometria Analítica, Geometria Des-
critiva, Física, Expressão Oral e Escrita, Inglês e Química.

b. No 2º ano: Mecânica, Eletricidade e Eletrônica, Estatística, Aerodinâmica, Ter-
modinâmica, Tecnologia, História Militar, Geografia Econômica e Política e Direito.

c. No 3º ano: Economia, Inglês, Psicologia, Sociologia e Técnicas de Administração.

2. Instrução Especializada:

a. No 3º ano: Tráfego Aéreo, Aerotécnica, Suprimento de Aviação, Tiro e Bombar-
deio, Meteorologia, Navegação Estimada.

b. No 4º ano: Informação e Reconhecimento Aéreo, Comunicações, Medicina de 
Aviação e Navegação Rádio.	
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3. Instrução Militar:

a. No 1º ano: Educação Física Mili-
tar, Ordem Unida, Instrução Geral e En-
doutrinamento, Armamento e Tiro com 
Armas Portáteis.

b. No 2º ano: Educação Física Mili-
tar, Ordem Unida, Armamento e Tiro com 
Armas Portáteis, Topografia, e Instrução 
Geral e Endoutrinamento.

c. No 3º ano: Ordem Unida, Orga-
nização Militar e Administração Militar.

Conforme já visto, a despeito da 
programação acima, a sequência das Ins-
truções Fundamental e Especializada foi 
alterada diversas vezes nesse período, em 
decorrência da Portaria no 013/GM3, de 
26 de janeiro 1968, de forma a permitir a 
conclusão do curso nas datas estabelecidas 
nessa legislação. 

Evolução dos currículos a partir de 1971

Em 1971, a Portaria nº 078/GM3 de 28 de setembro revoga a Portaria nº 013/GM3 
de 26 de fevereiro de 1968, retornando a formação técnico-especializada dos oficiais in-
tendentes ao modelo tradicional.

Em 1972, ocorre a primeira mudança na filosofia do ensino, ao ser determinada, 
pelo Comandante da AFA, a adoção do currículo básico do Curso de Engenharia Ope-
racional da Pontifícia Universidade Católica para a formação dos oficiais aviadores e in-
tendentes.

Ainda em 1972, em outubro, nova mudança é introduzida na filosofia do ensino, 
quando o COMGEP, por meio da DISET-ENS-05 SECTEP, para aplicação em 1973, 
modifica os currículos que passam a basear-se no currículo do Curso de Engenharia Fun-
damental da Pontifícia Universidade Católica, o que acarretou novo período de transição.

Diante das modificações na grade curricular da Academia, o Ministro da Aeronáu-
tica, Joelmir Campos de Araripe Macedo, determinou que, a partir do ano de 1974 (Aviso 
R-14/GM3, de 10/09/1973), os Cursos de Formação de Oficiais Aviadores e Intendentes 
deviam ter como base o curso de engenharia do Instituto Tecnológico da Aeronáutica 
(ITA), renomada instituição do Ministério. 

Em decorrência do Aviso nº 14/GM3, acima referido, o CFOAv passou a ser mi-
nistrado com a duração de quatro anos letivos.

A equipe de cama elástica era um destaque entre as 
atividades esportivas dos cadetes
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Nesse período, as disciplinas da Matemática (MAT01 a MAT10) do ITA foram ana-
lisadas e, depois de compatibilizadas com as peculiaridades da AFA, foram incorporadas, 
a partir de 1974, da seguinte maneira: Matemática I, Matemática II, Matemática III, Mate-
mática IV, com 58 tempos de aula, excluídos os destinados a provas e exames.

A implantação foi progressiva, de forma que a modificação, em 1974, só fosse apli-
cada aos cadetes que ingressaram no 1º ano da AFA. Aqueles que estavam cursando o 2º, o 
3º e o 4º anos continuaram seguindo os respectivos currículos previamente estabelecidos.

Em 1975, a implantação foi definida com as modificações e adaptações necessárias, 
sendo as oito matemáticas ministradas em 50 tempos de aula e as ementas passaram a ser: 
Matemática I, Matemática II, Matemática III, Matemática IV, Matemática V, Matemática 
VI, Matemática VII e Matemática VIII.

Em 1978, foi implantado o curso básico de Engenharia do Ministério da Educação 
e Cultura, visto que ele permitia tanto um melhor aproveitamento das disciplinas aqui mi-
nistradas quanto o estabelecimento de uma correspondência com outros cursos do MEC, 
mediante um Parecer de Equivalência de Cursos (Parecer MEC/CEF no 326/81). A grade 
curricular vigorou até 1980.

Originalmente, tínhamos, no primeiro semestre do primeiro ano letivo, Cálculo I 
(92 tempos de aula), Cálculo Vetorial (74 tempos de aula) e Cálculo Numérico e Processa-
mento de Dados (74 tempos de aula) e, no segundo semestre do primeiro ano, Cálculo II 
(92 tempos de aula) e Álgebra Linear (54 tempos de aula). Em 1979, no primeiro semestre 
do segundo ano letivo, foi introduzida a disciplina Cálculo III, com 54 tempos de aula.

No ano de 1983, a Portaria DIRENS nº 117/SDTE, de agosto, aprovou as Normas 
Reguladoras para os Cursos da Academia da Força Aérea, estabelecendo a grade curricu-
lar do CFOAv.

Dessa forma, com a sistemática, acima vigorou o currículo dos cadetes durante a 
fase final do período de 1967 a 1984, observando-se que, nesse último ano a alteração 
mais significativa foi a referente às aeronaves utilizadas, visto que a aeronave T-27 Tucano 
substituiu o Universal T-25 na instrução do 4º ano e, em consequência, o T-25 substituiu 
o Uirapuru T-23 na instrução do 2º ano.

No que tange ao Curso de Formação de Oficiais Intendentes (CFOI), no início de 
1965, encerrou-se a formação em dois anos, como previsto no Decreto nº 30.698, de 1º 
de abril de 1952.

Entretanto, o Decreto nº 55.799, de 24 de fevereiro de 1965, definiu que o CFOI 
continuasse com a duração de dois anos até 1967, abrangendo os cadetes oriundos das 
turmas com ingresso na EAer antes de 1965, tendo sido formados nove aspirantes de 
intendência, em 12 de dezembro de 1967, e vinte e um, em janeiro de 1968.

No início do ano de 1967, não houve formação de turma de Intendência como 
anteriormente previsto, devido ao fato de que todos os cadetes da Turma “Agora Vai”, 
que haviam ingressado no 1º ano da EAer em 1965, iniciaram a fase de voo no segundo 
semestre daquele ano. 
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Com o andamento do CFOAv, a partir do segundo semestre de 1967, foram surgin-
do os casos de cadetes inabilitados para o voo militar e desistências. Desses, a maioria op-
tou por ingressar no próximo CFOI, o que viria a ocorrer em março de 1968, de acordo 
com a nova Portaria nº 013/GM3, de 26 de janeiro do mesmo anos, tendo sido declarados 
aspirantes em 22 de novembro de 1968.

A partir de 1968, o Curso de Formação de Oficiais Intendentes foi executado de 
acordo com o definido pela Portaria referida no parágrafo anterior, que estabeleceu as 
especialidades de Finanças, Subsistência, Suprimento e Estatística, e o ingresso nesse cur-
so passou a dar-se não somente com os cadetes desligados em voo ou incapacitados no 
exame médico, mas, sim, abrindo-se uma janela de opções para os que desejavam essa 
área. Contudo, essa primeira turma de cadetes do CFOI reformulado cursou somente as 
especialidades de Subsistência, Suprimento e Estatística.

Na turma seguinte houve formação nas quatro especialidades previstas na Porta-
ria nº 013/GM3, de 26 de janeiro 1968, e as matérias constantes na de Finanças foram: 
Contabilidade Geral, Contabilidade de Custo, Estrutura e Análise de Balanço, Contabi-
lidade Pública, Administração Pública Financeira, Política Financeira, Finanças Públicas, 
Estatística Econômica e Metodológica, Processamento de Dados, Organização e Método, 
Direito e Administração Financeira da Aeronáutica. 

Em 1971, a Portaria nº 078/GM3, de 28 de setembro, revogou a Portaria nº 013/
GM3, de 26 de fevereiro de 1968, retornando a formação técnico-especializada dos ofi-
ciais intendentes ao tradicional modelo anterior. 

Por causa dessas mudanças curriculares da EAer, cinco turmas não formaram seus 
oficiais intendentes nas datas costumeiras: turma “Agora Vai”, que se formou no mês de 
novembro de 1968;  “Panteras”, em 25 de setembro de 1969; “É P’ra Leão”, em 17 de 
março de 1970; “Contacto”, em 18 de dezembro de 1970; e, finalmente, os da turma que 
ingressara na EAer em 1969, formada na AFA em 20 de dezembro de 1971.

No ano de 1972, não houve CFOI, considerando-se que os Cadetes do 1º ano eram 
todos oriundos do CFPM, já detentores de brevê de pilotos militares. A formação de ofi-
ciais intendentes foi reativada por meio da Portaria nº 33/COMGEP, de 15 de setembro 
de 1972, para ser realizada a partir de 1973,  mediante a realização de concurso público, 
aberto a civis e ex-alunos do CFPM.

A partir de 1974, os cursos de oficiais aviadores e intendentes foram definidos pelo 
Aviso R-14/GM3, de 10 de setembro de 1973, lastreados no curso de Engenharia do ITA, 
e com duração de quatro anos.

Em 1977, foi publicada a Portaria nº 12.999/GM3, de 19 de dezembro desse ano, 
beneficiando os cadetes desligados do CFOAv que estivessem aptos para o exercício em 
funções em terra, por meio de seu aproveitamento no próximo 4º ano do CFOI.

A partir de 1978, foi implantado o curso básico de Engenharia do Ministério da 
Educação e Cultura na AFA. A grade curricular do Plano de Ensino para o CFOI foi 
estabelecida para atender aos requisitos.
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No que diz respeito ao CFOInf, no período de 1967 a 1984, vale recordar que o 
referido curso era realizado, até 1982, na Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria 
de Guarda, em Curitiba-PR.

Em 1982, foi determinado, por meio do Aviso nº R-001/GM3, de 6 de janeiro de 
1982, que o Comando Geral do Pessoal viabilizasse o início da formação de Oficiais de 
Infantaria da Aeronáutica na Academia da Força Aérea, sendo que a primeira turma seria 
composta por cadetes desligados do CFOAv em 1981 que não tivessem sido aproveitados 
no CFOI.

A Portaria COMGEP nº 537/EM, de 6 de setembro de 1982, veio a oficializar esse 
aproveitamento. O Aviso em referência também definiu a duração mínima do CFOInf  
de dois anos e seis meses para esses cadetes beneficiados por tal aproveitamento, uma vez 
que eles já haviam cursado a fase básica, comum aos demais cursos. ”

De acordo com a Portaria COMGEP nº 340/EM, de 1º de maio de 1982, foram 
matriculados na turma de 1982, na AFA, 32 cadetes, desligados do CFOAv ou incapacita-
dos para o voo militar por motivo de saúde, para fazer o Curso de Formação de Oficiais 
de Infantaria, com a duração de dois anos e meio. 

Por causa da data de início de curso, cadetes desligados do voo em 1982 também 
foram incluídos na referida matrícula, realizando assim os 3º e 4º anos em 1983 e 1984.

O currículo, estabelecido para 1983, abrange um período de quatro anos. A primei-
ra turma de oficiais de infantaria foi formada em 1984, com cadetes desligados do CFOAv 
em 1981 e 1982. 

No ano de 1984, a instrução de voo do 2º ano foi realizada com a aeronave T-25 
Universal.

Instrução Aérea na EAer e depois na AFA

Quanto à Instrução Aérea, a despeito de a programação haver sido prevista para ser 
realizada no 4º ano, em Pirassununga, conforme estabelecia o Decreto nº 55.799, de 24 de 
fevereiro de 1965, a realidade se tornou diferente em razão do estabelecido na DIPLAN 
6.702, aprovada pela Portaria nº 62/GM7, de 11 de setembro de 1967.   

A turma “Agora Vai”, que ingressara na EAer em 1965,  estava no 3º ano em 1967, 
e foi deslocada, em dois grupos e períodos separados, para Pirassununga, a fim de  realizar 
o estágio primário na aeronave Fokker T-21, com início em 2 de agosto daquele ano. 

Depois de concluir o estágio primário, essa turma regressou aos Afonsos para o 
estágio básico na aeronave Fokker T-22, que difere da T-21 por possuir a “bequilha” na 
parte de baixo do nariz do avião.

Em janeiro de 1968, a turma “Agora Vai” iniciou o estágio avançado, novamente em 
Pirassununga, voando NA T-6, tendo retornado ao Campo dos Afonsos para a formatura 
realizada em 31 de maio de 1968.

Conforme já mencionado, nem toda a instrução fora executada de acordo com a 
legislação. Assim, os aspirantes permaneceram na Escola de Aeronáutica em continuidade 
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ao  treinamento avançado, utilizando o aeródromo da Base Aérea de Santa Cruz-RJ, du-
rante quase todo o mês de junho.

No início do ano de 1968, foi a vez de a turma “Panteras” (EAer 1966), realizar sua 
instrução de voo na aeronave Fokker T-21, cuja frota havia retornado de  Pirassununga 
para o Campo dos Afonsos.

Em maio de 1968, depois de concluir o estágio básico, em T-21, os cadetes, pro-
movidos ao 4º período letivo foram deslocados para Pirassununga a fim de realizar os 
estágios avançado e de voo por instrumentos (VI), respectivamente nas aeronaves T-6 D 
e T-6 G. 

Dez cadetes da turma, por serem atletas em preparação para as competições da 
NAVAMAER, foram obrigados a permanecer no Campo dos Afonsos, onde, com três 
T-6 e três instrutores deslocados de Pirassununga, cumpriram a fase inicial do estágio 
avançado. 

Encerradas as competições, os dez cadetes seguiram para Pirassununga, a fim de 
prosseguirem no estágio avançado e iniciar o estágio de voo por instrumentos (VI). Devi-
do ao clima reinante, com recorrente falta de visibilidade causada por névoa seca, tornou-
se impossível manter a instrução em ritmo aceitável. 

Decidiu-se, então, enviar os dez cadetes à Base Aérea de Natal, com dez T-6 e ins-
trutores, a fim de, em regime intensivo de voos – cerca de seis horas por dia –, recuperar 
o atraso. Em trinta dias, foram cumpridas as fases de manobras, aproximações, acrobacias, 
voos de formatura e iniciados os voos por instrumentos. 

Fokker T-21: Motor Lycoming O-435A de 190 HP – Velocidade de 209 Km/h – Autonomia de  3h
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Entretanto, durante uma acrobacia, um T-6 teve uma asa desprendida, resultando 
na morte do Cadete Delgado e graves ferimentos no Tenente Potengi, que saltou de pa-
raquedas. 

Os voos foram temporariamente interrompidos e, pouco tempo depois, todos os 
T-6 do DEPEAer seriam concentrados no Campo dos Afonsos, para onde a turma Pan-
teras regressou no início de novembro. Até o fim de janeiro de 1969, foi completada a fase 
de voos em formatura de três aviões, rádio navegação por instrumentos, voos noturnos 
e viagens. Ao mesmo tempo, assistiam a aulas referentes ao 4º ano letivo. Aos cadetes se-
lecionados para a Aviação de Caça, foi proporcionado treinamento de formatura de dois 
e quatro aviões.

No mês de fevereiro toda a turma participou de um estágio constituído de missões 
de tiro terrestre e ataque com foguetes, empregando aviões camuflados e armados (AT-6), 
com instrutores de esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque (ERA). As missões de tiro 
terrestre e lançamento de foguetes partiam da Base Aérea de Santa Cruz para o Estande 
da Marambaia.

A turma de cadetes aviadores “Panteras” foi a última a voar a famosa aeronave T-6 
e foi declarada aspirantes em 28/02/1969. 

Em maio de 1968, a turma “É P’ra Leão”, que ingressara na EAer em 1967, e de 
acordo com o novo currículo, fora promovida ao 3º ano letivo, iniciou sua instrução pri-
mária na aeronave Fokker T-21, continuando a instrução básica no decorrer do ano.

Em 9 de setembro de 1968, foi iniciado, em Pirassununga, um curso precursor 
na nova aeronave Cessna T-37C, tendo como alunos os seis primeiros cadetes da turma 
EAer 1967.

Nesse curso experimental antecipado, os seis cadetes que já haviam concluído o está-
gio de voo no Fokker T-21, em prazo reduzido, foram enviados a Pirassununga para reali-
zar os estágios avançado, de voo por instrumentos (VI) e de navegação na nova aeronave.

Precursores de T-37C: civil não identificado, Brig Lebre, oficial do GABAER, o Ministro Márcio de Souza 
e Mello, o Cel Stetison, e os instrutores Capitães Dion, Caldeira, Mattos, Queiroz, Quintino e Ten Bruder. 
Agachados: os Cadetes Paulo César Cardoso do Nascimento Ramos, Washington Amorim, Fernando Lopes 
Wiedemann, Teomar Fonseca Quírico, Runivan Wellington Silva e Antônio Luiz Rodrigues Dias. Local: 

DEPEAer – Pirassununga-SP. Em 10 de setembro de 1968, segundo dia de voo dos Cadetes.
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O curso precursor acima mencionado foi realizado ao mesmo tempo em que a Tur-
ma EAer 1966 cumpria missões de T-6 nos estágios avançado e de voo por instrumentos.

No início do ano de 1969, toda a turma “É P’ra Leão” (EAer 1967) seguiu para 
Pirassununga, onde, no Destacamento Precursor da Escola de Aeronáutica (DEPEAer), 
foi realizado o estágio avançado na nova aeronave, iniciando o ciclo da era dos jatos na 
instrução dos cadetes do ar. A turma ainda retornaria ao Campo dos Afonsos, em dezem-
bro, para a declaração de aspirantes, cuja solenidade ocorreu em 20 de janeiro de 1970, 
data de criação do Ministério da Aeronáutica.

Um fato inusitado ocorreu com essa turma, quando um dos cadetes de país amigo 
(Panamá), por não haver obtido sucesso no curso de jato T-37C, concluiu o estágio avan-
çado na aeronave NA T-6, formando-se junto com os demais aspirantes.

A turma “Contacto” (EAer 1968) iniciou sua instrução primária em Fokker T-21, 
ainda no Campo dos Afonsos, em dezembro, concluída em abril de 1969. O estágio avan-
çado no Cessna T-37C, no DEPEAer, somente foi iniciado em abril de 1970 e terminado 
em novembro, quando retornaram ao Campo dos Afonsos para a declaração de aspiran-
tes, no dia 18 de dezembro.

Alguns cadetes dessa turma haviam participado, entre maio e julho de 1968, de um 
estágio de adaptação ao voo, em que foi empregada a aeronave L-6, mais conhecida como 
“Paulistinha”. 

A turma EAer 1969 iniciou a instrução militar básica no primeiro semestre e o 
estágio de voo primário de voo no Fokker T-21, somente depois de receber os espadins, 
em 10 de julho, dia em que a Escola de Aeronáutica passou a denominar-se  Academia da 
Força Aérea. 

Ainda no Campo dos Afonsos, a turma de 1969 dedicou-se ao ensino funda-
mental e voos de manutenção, em T-21, durante o ano de 1970. A instrução de voo 
avançado, no Cessna T-37C, foi realizada em Pirassununga, em 1971, tendo a formatura 
de declaração de aspirantes sido realizada no dia 20 de dezembro, pela primeira vez 
naquela cidade paulista.

Durante e após essa fase de transformações curriculares e de sede, a execução da 
Instrução Primária teve o seu período modificado algumas vezes, ora realizando-se antes 
do ingresso na AFA, como foi o caso da instrução no Centro de Formação de Pilotos 
Militares (CFPM), ora na própria Academia. No CFPM, essa instrução ocorreu nos anos 
de 1970 a 1973.

Um fato a ser registrado é que, no início de 1970, a AFA realizou, ainda nos Afon-
sos, empregando  Fokker T-21, a instrução primária de 113 alunos do CFPM, equivalentes 
a 50% da turma, tendo em vista que o número de T-23 Uirapuru recebidos em Natal-RN, 
ainda não seria suficiente para realizar a instrução de todos em dez meses.

Os cadetes iniciaram a instrução primária em T-23 Uirapuru, na AFA, nos se-
guintes anos letivos: 1º ano, em 1974, 1975, 1976 e 1977;  2º ano, em 1978, 1979, 1980, 
1981, 1982 e 1983.
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A instrução de voo em formatura e navegação por contato, em continuidade à instru-
ção básica, nessa aeronave, ocorreu no 3º ano (1977, 1978, 1979, 1980, 1981, 1982, 1983). 

Vale explicar que a instrução com a aeronave T-23 Uirapuru ocorreu no 3º ano a 
partir de 1977, quando a atividade aérea foi reiniciada com a finalidade de preparar os 
cadetes para o voo avançado e de instrumentos no Cessna T-37C, que iria acontecer no 
ano seguinte.

O T-23 Uirapuru encerrou as atividades na instrução de voo da AFA no dia 1º de 
junho de 1984, tendo sido substituído pela  aeronave T-25 Universal.

A instrução avançada em Cessna T-37C ocorreu a partir de 1968, sempre no 4º ano, 
mas vale ressaltar que, em 1978, os cadetes do 4º ano voaram e solaram T-25 Universal no 
primeiro semestre e Cessna T-37C no segundo semestre.

A partir de 1978, com a desativação dos T-37C, as aeronaves T-25 Universal fo-
ram empregadas na instrução do 4º ano até o fim do primeiro semestre de 1984. Porém, 
em 28 de setembro de 1984, um ano após a entrega oficial dos aviões T-27 Tucano à 
AFA, essa aeronave passou a ser a aeronave de instrução avançada, ficando o T-25 para 
a instrução básica.

O Salto de Paraquedas

Uma das atividades cumpridas no curso dos cadetes da EAer/AFA, independente-
mente de constar ou não das grades curriculares, era o salto de paraquedas. 

Conforme já visto nas informações sobre as atividades aéreas,  o período de exe-
cução do treinamento e do salto propriamente dito variou de acordo com a realização da 
programação de voo. 

O objetivo dessa atividade é a preparação física e psicológica para o abandono de 
uma aeronave em voo, quando em situação de risco. No paraquedismo, o primeiro salto é 
o ápice do treinamento e a sua realização torna o cadete mais confiante. Até chegar o dia 
do salto, os cadetes são submetidos a treinamento intenso durante uma semana.

O período inicial do treinamento compunha-se basicamente de fortalecimento mus-
cular. Essa fase era realizada no Centro de Instrução Paraquedista, do Exército Brasileiro, 
localizado na Guarnição da Vila Militar e depois na AFA, com a supervisão do PARA-
SAR, posteriormente denominado Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento (EAS).

A fase final do treinamento, que antecede o salto, é o momento em que os cadetes 
aprendem os procedimentos de abandono da aeronave, técnica do salto e da aterragem, 
para chegar ao solo em segurança, além de emergência em caso de panes durante o salto, 
como a não abertura total ou parcial do paraquedas.

Para tal, nessa parte final do treinamento, além de maior fortalecimento muscular, 
são realizados saltos de uma torre (enganchados num cabo metálico), exercícios na “ara-
nha”, simulados dentro de uma maquete de fuselagem de aeronave de salto, enfim, um 
conjunto de exercícios que, repetidos ao longo de vários dias de uma semana, transfor-
mam os esgotados cadetes em aeronavegantes preparados para o salto.
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“Nessa instrução, o cadete, além de estar apto a abandonar uma aeronave, desenvolve atributos 
necessários para a vida militar, como coragem e determinação no cumprimento da missão”, explica o 
oficial de operações da atividade, Capitão de Infantaria Fernando Galante.

A aeronave utilizada no exercício era o Fairchild C-119G até o início da década de 
1970. A partir de então, os saltos passaram a ser realizados no Búfalo C-115. O equipa-
mento usado para o salto era o paraquedas tipo T-10. Normalmente, essa atividade curri-
cular ocorria em preparação para o início da instrução de voo.

Sobrevivência na Selva

Os cadetes não realizaram esse treinamento devido ao exíguo tempo em que os 
cursos foram realizados, considerando-se a aceleração da instrução para a formação nos 
prazos estabelecidos, até a transferência da AFA para Pirassununga-SP, quando os cursos 
passaram a ter maior estabilidade e esse exercício passou a ser realizado, exceto quando 
substituído pelo treinamento de fuga e evasão.

No treinamento de sobrevivência, os cadetes ficavam isolados na selva amazônica 
durante cinco dias, na área do Rio Xingu, no Pará, dispondo de poucos recursos, tais 
como um pouco de sal, uma faca e uma arma, devendo realizar uma série de tarefas, tais 
como a construção de um porto, fogueiras, abrigos de selva protegidos da chuva e arma-
dilhas para captura de animais.

O exercício era monitorado por militares do PARA-SAR e por instrutores da AFA, 
empregando-se uma grande infraestrutura para que a atividade fosse a mais próxima pos-
sível da realidade, porém com garantia da segurança dos cadetes.

O exercício de sobrevivência na selva proporciona ao cadete vivenciar um treina-
mento na região amazônica, em que é possível observar todas as dificuldades de manter-
se vivo em áreas inóspitas.

Antes de embarcar para o ambiente de selva, os cadetes têm ampla preparação teó-
rica e prática. Na parte teórica, os cadetes estudaram os efeitos psicológicos sofridos por 
sobreviventes em ambientes inóspitos, a fauna e a flora do ambiente de selva.

Entre as diversas instruções preparatórias, os cadetes tiveram práticas sobre como 
obter alimentos, aprendendo a identificar os vegetais comestíveis da região e a construir 
armadilhas de caça e pesca. Também receberam instruções de primeiros socorros e trans-
porte de feridos, além de como preparar uma área de sobrevivência corretamente, com 
a construção de abrigos e a limpeza da área, melhorando a segurança contra animais, 
insetos e chuvas.

Sobrevivência no Mar

Nos anos iniciais do período referente a este volume, os cadetes não realizaram esse 
treinamento devido à exígua duração dos cursos naquele momento,  considerando-se a 
aceleração da instrução para a formação nos prazos temporariamente estabelecidos.
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Com a transferência da AFA para Pirassununga-SP, os cursos passaram a ter signifi-
cativa estabilidade. A partir de 1980, esse exercício foi realizado com regularidade para os 
cadetes do 2º ou 3º anos, conforme a grade curricular.

Após a parte teórica sobre o exercício e um simulado em piscina, o treinamento 
prático de dois dias de sobrevivência no mar, ministrado pelo PARA-SAR, era realizado 
em bote para dezesseis ocupantes, pelos cadetes dos CFOAv e CFOI da AFA, na área 
da Baía de Sepetiba, a uns 6 km da costa, apoiados pela Base Aérea de Santa Cruz e o 1º 
Grupo de Aviação Embarcada. Para os cadetes do CFOInf, o referido treinamento foi 
realizado a partir de 1983.

A preparação para o exercício é feita antes do embarque, ainda na AFA. São mi-
nistradas instruções teóricas, além de práticas orientadas, em que é ensinado como rea-
lizar o abandono da aeronave, formas de desvencilhar-se do paraquedas após a ejeção, 
salvamento de afogados, utilização de equipamentos de sobrevivência e procedimentos 
em bote de emergência.

O objetivo do treinamento, previsto no plano de ensino da AFA, é proporcionar 
aos cadetes as condições de sobrevivência no mar após o abandono de uma aeronave em 
emergência, por ejeção ou sinistro no mar, testando suas capacidades de liderança, espírito 
humanitário, tenacidade, coragem, espírito de equipe, e iniciativa de aplicar conhecimen-
tos e experiência adquiridos para a manutenção da vida sob estresse psicológico, desgaste 
físico e exposição às intempéries.

O material disponibilizado aos cadetes era semelhante ao que equipa aeronaves da 
Força Aérea Brasileira que realizam voos sobre os mares, tais como coletes salva-vidas 
infláveis (LPU) e sinalizadores noturno e diurno.

Treinamento Fisiológico

O treinamento fisiológico (TF) foi implantado na Escola de Aeronáutica a partir de 
1952, pelo Maj Med Aer Ari Luz Lobão.

Essa instrução visa fornecer ao cadete do CFOAv os conhecimentos necessários 
para o voo em grandes altitudes, fazendo-o reconhecer e manter-se preparado para en-
frentar situações de emergência que possam ocorrer, além de familiarizá-lo com o uso de 
máscaras e sistemas de oxigênio.

Normalmente, a instrução é composta de uma parte inicial teórica sobre a fisiologia 
da altitude, culminando com o treinamento específico nas câmaras e salas correlatas.

De 1967 em diante, esse treinamento se tornou mais relevante quando a primeira 
turma de cadetes se preparava para realizar a instrução avançada em voos de grande alti-
tude nas aeronaves Cessna T-37C, que iniciou sua operação em 1968, no DEPEAer, em 
Pirassununga-SP.

Assim, esse treinamento era realizado utilizando-se uma câmara hipobárica (CH), 
com capacidade para seis pessoas, onde os cadetes experimentavam os efeitos fisiológicos 
da altitude, principalmente, hipóxia de altitude e disbarismo, incluindo a prática de des-
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compressão rápida (DR) e, também, com auxílio de uma Cadeira de Barany3, a instrução 
prática de desorientação espacial.

Depois de 1971, por conclusão da transferência da AFA para Pirassununga-SP, o 
TF passou a ser ministrado em uma CH instalada na Academia.

Após o ano de 1980, em sequência à criação do Centro de Instrução Especializa-
da da Aeronáutica (CIEAR), os cadetes da AFA voltaram a fazer o TF no Campo dos 
Afonsos-RJ, sede do CIEAR, que era equipado com uma CH com lotação para dezesseis 
instruendos, salas de treinamento de visão noturna e um simulador de ejeção automática 
e desorientação espacial. 

A partir do segundo semestre de 1984, os cadetes, em face do emprego dos novos 
aviões recebidos – T-27(Tucano) – passaram a utilizar máscaras de oxigênio, resultando 
em maior relevância ao treinamento fisiológico.

NAVAMAER

Todos os anos, no segundo semestre, é realizada a competição esportiva entre as 
escolas de formação de oficiais das forças armadas, com a finalidade de estimular o de-
sempenho físico e entrelaçar o relacionamento entre os cadetes (aspirantes, na Marinha). 

Devido à responsabilização de cada uma das academias militares para organizar 
a competição, em anos alternados, há sempre um revezamento de localidades onde são 
realizadas, normalmente as cidades sedes das Academias.

Considerando que a Escola Naval é situada no Rio de Janeiro e que a EAer/AFA 
também esteve nessa mesma cidade até 1971, algumas competições por equipe, tais como 
voleibol e basquete, por facilidades logísticas foram realizadas, em alguns anos, em clubes 
locais, tais como o Tijuca Tênis Club e o Sport Club Mackenzie. As de polo aquático e 
natação, no Clube de Regatas Guanabara e no Fluminense Futebol Clube, com treinos no 
Botafogo de Futebol e Regatas.

No tocante às competições propriamente ditas, é digna de nota a marcante vitória 
da EAer na competição do ano de 1968, a única no período 1967/1984.

Em relação a essa vitória, três aspectos são relevantes:

Naquele ano, a EN decidiu não participar da NAVAMAER, a despeito da confrater-
nização normalmente existente nos encontros, devido a brigas ocorridas, no ano anterior, 
entre jogadores e torcidas durante uma competição realizada no Tijuca Tênis Clube.

Em 1968, o efetivo de cadetes da EAer foi significativamente maior do que nor-
malmente acontecia devido ao fato de haver sido matriculada, no primeiro ano, a turma 
Contacto, com elevado número de componentes.

3 �����������������������������������������������������������������������������������������������Cadeira de giro, eletricamente controlada, usada por aeronavegantes para simulação de desorien-
tação espacial, causada por estimulação do sistema sensorial vestibular. 
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A firme determinação do Comandante da EAer – Brig Ar Geraldo Labarthe 
Lebre –, de, naquele ano, privilegiar as competições, fez com que os cadetes atletas 
tivessem um regime especial de treinamento, alimentação diferenciada, suspensão tem-
porária do voo e postergação de provas escolares. 

É importante  destacar sobre a NAVAMAER, que, mesmo após a AFA haver mu-
dado a sua sede para Pirassununga, em 1971, as competições sob a responsabilidade da 
Academia continuaram a ser realizadas no Campo dos Afonsos até 1976, porque o novo 
estádio olímpico da AFA ainda não havia sido concluído. Assim, a XII edição também foi 
realizada nos Afonsos, entre 13 e 17 de setembro de 1976.

Com a conclusão do estádio, em 7 de agosto de 1979, a XV NAVAMAER foi reali-
zada pela primeira vez, no período de 9 a 15 de setembro, nas dependências da Academia 
da Força Aérea, em Pirassununga.

g Os T-37C na FAB
Na década de 1960, as forças aéreas ressentiam-se da ausência de um avião a jato 

que fizesse uma transição operacional entre as aeronaves tracionadas a hélice e os jatos 
empregados na aviação de caça. Essa necessidade tornou-se visível quando, ao passar 
para os jatos, pilotos de aeronaves convencionais sentiam dificuldades de adaptação que, 
por vezes, redundavam em perdas materiais e pessoais. Para cobrir essa lacuna, as fábricas 
projetaram, entre outros, o Cessna T-37 (americano) e, posteriormente, o AT-26 Xavante 
(construído pela EMBRAER sob licença da Aermacchi, italiana).

O Ministério da Aeronáutica adquiriu 65 aeronaves T-37C da Cessna Aircraft Com-
pany, matrículas FAB de 0870 a 0934, que foram aplicadas no treinamento avançado da 
formação de pilotos militares. Os aviões começaram a ser entregues a partir de 1967 e 
foram utilizados na Academia da Força Aérea, nos voos de instrução dos cadetes.

Os primeiros T-37C chegaram ao Brasil pilotados por oficiais aviadores da FAB que 
haviam realizado curso teórico e voos de adaptação em Wichita, nos Estados Unidos. O 
curso constava de dez voos de uma hora e meia (3 diurnos, 3 noturnos, 1 por instrumen-
tos, 2 de formatura e 1 circuito de navegação) perfazendo um total de até 15h00 de voo 
e 42 pousos.

Os T-37 brasileiros estacionados no 
pátio da Cessna, EUA.
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Os pilotos que trouxeram dos EUA 
a primeira esquadrilha de T-37C, em 
outubro de 1967, foram o Ten Cel Av 
Jair Feitosa, o Maj Av Francisco Guerra 
Filho, os Capitães Aviadores Arnaldo 
Filizola, Ivaldo de Almeida, Oscar da 
Silva, Geraldo Cúrcio Filho, Renato Paiva 
Lamounier, José de Mattos Souza e os 
Tenentes Aviadores Geraldo Caldeira e 
Dion de Assis Távora.

Etapas realizadas pela esquadrilha no 
translado:

O traslado da esquadrilha teve sua duração maior do que a planejada. Por condições 
meteorológicas adversas – alertas de furacão na rota –, as aeronaves ficaram retidas em 
New Orleans e, posteriormente, em Miami. O C-119 de apoio ao deslocamento ainda 
sofreu duas panes que causaram mais atrasos.

Da esquerda para a direita: o Maj Guerra Filho,  
Cap Ivaldo, Ten Dion, Cap Oscar, Ten Caldeira,  

Cap Lamounier, Ten Cel Jair Feitosa, Cap Filizola, 
Cap Cúrcio e Cap José de Mattos

DIA PERCURSO
23/09/1967 Wichita – Barksdale – New Orleans
Dia 27                New Orleans – Tallahassee
Dia 30               Tallahassee – Miami
Dia 4/10/1967   Miami – Nassau – Grand Turk
Dia 5                 Grand Turk – Ramey
Dia 9                Ramey – Coolidge – Fort de France
Dia 10               Fort de France – Piarco – Atkinson
Dia 11               Atkinson – Rochambeau – Belém
Dia 12               Belém – São Luis – Fortaleza – Recife
Dia 13               Recife – Salvador – Vitória – Pirassununga

Chegada a Pirassununga-SP. O Cel Av Stetison Machado de Carvalho, Cmt do 
DEPEAer, cumprimenta os integrantes da esquadrilha.
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Em 13 de outubro de 1967, portanto, chegou ao Destacamento Precursor da Esco-
la de Aeronáutica, em Pirassununga, a primeira esquadrilha de jatos T-37C4. 

Em setembro de 1968, a Escola de Aeronáutica deu início, em seu Destacamento 
Precursor, situado em Pirassununga, a um curso pioneiro para seis cadetes da turma que 
lá chegou em 1969 para cursar o último ano da formação de oficiais aviadores: Antônio 
Luiz Rodrigues Dias, Paulo Cesar Cardoso do Nascimento Ramos, Washington Amorim, 
Runivan Welington Silva, Fernando Lopes Wiedemann e Teomar Fonseca Quírico.

Os T-37C foram empregados, também, no Centro de Formação de Pilotos Milita-
res (CFPM), de 1970 a 1973. A utilização dos jatos T-37C, na AFA e no CFPM, permitiu 
que jovens militares brasileiros tivessem instrução em aeronaves a reação, antes das suas 
transferências para as Unidades Operacionais da FAB5.

g Esquadrilhas de Demonstração na AFA
No volume 5 da HGAB, foi exposto o histórico da Esquadrilha da Fumaça, poste-

riormente renomeada Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA), e seu venerável avião 
NA T-6.

Até 1976, a Esquadrilha da Fumaça ainda voava seus T-6, quando a maioria das es-
quadrilhas de demonstração das forças armadas no mundo já utilizava aeronaves a reação 
em suas exibições.

Em 1969, a Esquadrilha havia recebido sete aeronaves francesas Super Fouga Ma-
gister, na FAB denominadas T-24, que durante algum tempo foram empregadas even-
tualmente, pois os NA T-6 seguiram sendo utilizados, de acordo com as circunstâncias 
operacionais das demonstrações, como características das pistas, tipos de combustíveis 
disponíveis para reabastecimento e distâncias dos deslocamentos. 

Apesar de não ser a única Força Aérea do mundo a utilizá-lo para exibições acrobá-
ticas, logo se verificou que as características dos T-24, baixa autonomia e operação somen-
te em pistas asfaltadas, não satisfaziam os requisitos necessários à nossa esquadrilha de 
demonstração. Por esse motivo, novamente os “velhos” T-6 voltaram a ser os seus únicos 
meios aéreos entre 1972 e 1976, ano em que, depois de completar 25 anos de existência, 
a Esquadrilha da Fumaça foi desativada. 

Mesmo antes de a Fumaça haver sido desativada, instrutores da AFA, no entusiasmo 
da instrução aos cadetes, sentiam a mesma necessidade de uma esquadrilha de exibição 

4 No DVD do Projeto Memória nº 37 do INCAER esse translado é citado pelo Cel Av Renato 
Paiva Lamounier.

5 É possível que a FAB tenha sido a primeira força aérea a fazer a exitosa experiência. No primeiro 
ano do CFPM, alunos, de 18 anos de idade, já comandavam os jatos e voavam em formação. 
Esse experimento visava a evitar o desligamento, em voo, de cadetes nos últimos anos do Curso 
de Formação de Oficiais Aviadores, trazendo economia de dinheiro e tempo.
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aérea, que havia inspirado o Capitão Domeneck e seus alas, todos instrutores de T-6 na Es-
cola de Aeronáutica nos primórdios da tão famosa esquadrilha, no início dos anos 1950.

Algumas esquadrilhas foram criadas com a mesma inspiração. A Bruxa, no final da 
década de 1960, com T-6, no DEPEAer, e, depois, a Coringa, formada por instrutores de 
T-37C, que teve sua estreia em 10 de julho de 1969, na entrega dos espadins aos novos ca-
detes, no DEPAFA. Com a desativação dos T-37C, o então Esquadrão Coringa encerrou 
suas atividades operando com jatos birreatores, em dezembro de 1978.

O adestramento dos instrutores em voos de formatura ocorria, normalmente, após 
o último voo de instrução do dia, quase no pôr do sol e teve origem em voos de fim de 
tarde, realizados em quatro aviões T-6, com início na segunda metade da década de 1960, 
em Pirassununga, por uma esquadrilha denominada Bruxa, em 1968 composta pelos Se-
gundos-Tenentes Ribeiro Júnior, Roberto Sá, Chaves, Rezende e o Capitão Lúcio.

g O Esquadrão Coringa
Em 1970, os voos, sempre no fim da tarde, então com quatro jatos T-37C, eram 

realizados pelos oito primeiros instrutores voluntários que, bem cedo, logo após o café 
da manhã, chegassem, em desabalada corrida, ao quadro de escala de voo, no qual pendu-
ravam as “placas de metal com seus nomes”, por ordem de chegada, de cima para baixo. 
Os quatro primeiros seriam os pilotos dos aviões líder, números 2, 3 e 4, na primeira meia 
hora, momento em que a pilotagem de cada aeronave era cedida, respectivamente, aos 
quatros últimos “corredores da madruga”. Começava a nascer o Esquadrão Coringa.

Oficiais instrutores da AFA - Tenentes Aviadores Adilson Marques da Cunha, 
Reginaldo Batista Fragoso, Rui Celso Krelling e Antônio Milton Braga 

usando os afamados coldres “Ringo Kid”, fabricados especialmente 
 para os instrutores da AFA.
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Formada a Esquadrilha Coringa, a partir de 1971, participavam dos voos os Capi-
tães Padilha, Léo Cabral e Sfoggia; os Primeiros-Tenentes Chagas, Corrêa, Josino, Carnei-
ro, Walacir, Ono, Fiche, Lazzarini, Luiz Carlos, Ribeiro Júnior, Valim, Rezende, Roberto 
Sá, Dias Filho, Chaves, Soares Filho, Cássio Borges e Macedo; e os Segundos-Tenentes 
J.Nelson, Krelling, Wagner Ramos, Gâmbaro, Guerra, Garrido, Fragoso, Castro, Serpa, 
Gondim, Braga, Migon, Baís, Boabaid, Zilmar, Alonso e Leci Peres. 

O objetivo tácito era o de apresentar o desempenho dos pilotos da FAB e suas 
aeronaves ao público interno e externo no Brasil e no exterior. Foram cinco turmas que 
participaram, (aspirantes de 1964, 1965, 1966, 1970 e de 1971).

A presença do Coringa entusiasmava os cadetes, e transmitia a confiança e a capa-
cidade operacional nos T-37C.

                              

Os T-37 da AFA, em voo de formatura, no Esquadrão Coringa.

Cadete equipado para voo na AFA, 1969         Adesivo Piloto de Jato T-37C6

6  Desenho do Cadete Paulo Roberto da Silva Lobato, Aspirante de janeiro de 1970.
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O primeiro líder do Esquadrão foi o Cap Av Padilha, que teve como sucessor o Cap Av 
Macedo. O Esquadrão operou durante cinco anos sem a ocorrência de acidente ou incidente.

A criação de uma esquadrilha de demonstração na AFA, em 1971, permitiu a ab-
negados e arrojados pilotos instrutores de voo, em suas horas de folga dos voos com os 
cadetes, a eles demonstrarem as performances das aeronaves de instrução em voos de 
formatura e, ao mesmo tempo adestrar instrutores na modalidade. 

Os cadetes vislumbravam as possibilidades das aeronaves e de poder alcançar aque-
la mesma técnica, disciplina, e responsabilidade. 

A Esquadrilha da Fumaça, criada no início dos anos 1950, na Escola de Aeronáuti-
ca, por alguns de seus instrutores do Estágio Avançado, despertava a vocação em jovens, 
levando-os ao portão do lendário Campo dos Afonsos. 

A decisão tomada na década de 1960 de transferir a Esquadrilha da Fumaça do 
ninho das águias para o Quartel General da Terceira Zona Aérea, localizado no Aeropor-

to Santos Dumont, criou um hiato temporário até a 
“criação” do Esquadrão Coringa.7

Os primeiros T-37C chegaram a Pirassununga 
em outubro de 1967. Tratava-se de um avião de trei-
namento avançado, equipado com dois motores de 
duas mil libras de empuxo, teto de 25.000 pés, au-
tonomia de duas horas e trinta minutos, bem como 
um sistema de voo por instrumentos avançado para a 
época. A transição dos T-6 para os T-37C constituiu 
um grande passo na formação de oficiais aviadores 
para a Força Aérea.

Antônio Carlos G. Padilha - o primeiro líder e Hugo Barreto Macedo - o  2º líder

7 O Coringa voou, durante 5 anos, em diversas cidades do Brasil e em Assunção, no Paraguai, 
mesmo sem estar oficializado como unidade aérea de demonstração.

8 Proposta e concepção do Ten Av Antonio Milton Braga.

Bolacha do Coringa8 
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Frase estampada no Hangar dos T-37:

“Todos gostam, alguns tentam, poucos conseguem, raros são os que 
executam com perfeição” (Cap Av Macedo).

O último voo do Esquadrão Coringa foi realizado no por do sol do dia 21 de de-
zembro de 1973, sobre a Academia da Força Aérea, em Pirassununga, em formatura de 
nove aviões e foram executadas diversas acrobacias e passagens à baixa altura. As tripula-
ções, curiosamente, eram formadas por tenentes de uma mesma turma9: Krelling (Líder), 
Gondim (nº 2), Migon (nº 3), J Nelson (nº 4), Zilmar (nº 5), Wagner Ramos (nº 6), Baís 
(nº7), Boabaid (nº8) e Castro (nº 9). 

Em maio de 1980, com a Esquadrilha da Fumaça desativada desde 1976, novamen-
te renascia o espírito da Bruxa e da Coringa, desta vez com os T-25 Universal, aeronave 
de fabricação nacional. Os pilotos escolhidos para a nova esquadrilha foram o Capitão 
Daílson e os Tenentes Brito, Vital, Davi, Danilo, Nazário e Celso Vilarinho.

No dia 10 de julho de 1980, durante a cerimônia de entrega de espadins aos cadetes 
do primeiro ano, foi realizada a primeira demonstração dessa nova Coringa.

Na sequência das comemorações da Semana da Asa, daquele mesmo ano, no dia 
23 de outubro, a esquadrilha participou de uma demonstração aérea com portões abertos, 
ocasião em que também se apresentou, pela última vez, na AFA, o Comandante Alberto 
Bertelli. Na ocasião, o Cel Av Arthur Braga também se apresentou, voando o seu NA T-6.

No crepúsculo de 1980, apresentou-se à AFA o então Maj Av Geraldo Ribei-
ro Jr., que havia participado da Bruxa e, durante seis anos, da antiga Esquadrilha da 
Fumaça. Com sua experiência, elevou o nível de segurança e a beleza das evoluções 
da Coringa nas demonstrações, passando a esquadrilha a chamar-se Cometa Branco, 
formada pelos seguintes oficiais: Major Ribeiro Jr., Tenentes Bragança, Crispim, Faria, 
Osvaldo e Celso Vilarinho.

Conseguindo angariar confiança das autoridades e, com isso, autorização para uso 
de um sistema de fumaça em suas demonstrações, que antes eram limitadas ao âmbito da 
AFA, elas passaram a ser realizadas em todo o Brasil.

Em 12 de junho de 1982, a Esquadrilha de Demonstração da AFA participou, 
no Rio de Janeiro, da exibição aérea promovida pelo Comando de Transporte Aéreo 
(COMTA) em comemoração ao 51º aniversário do Correio Aéreo Nacional (CAN).

Como decorrência, em 21 de outubro de 1982, por meio do Decreto nº 87.739, 
foi criado o Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA), reeditando a denominação his-
tórica Esquadrilha da Fumaça. Dois dias depois, com os T-25, apresentou-se durante as 
comemorações do Dia do Aviador. Nessa mesma data foi ativada por meio da Portaria 
nº 1286/GM3. 

9 Turma “É Prá Leão”, Aspirantes de janeiro de 1970.

11_parte_1_capitulo4.1.7.indd   494 27/10/2022   14:10:23



495

Mediante a Portaria nº 1311/GMRP, publicada em 9 de novembro de 1982, foi 
designado o Maj Av Geraldo Ribeiro Junior para exercer, interinamente, o cargo de Co-
mandante do Esquadrão de Demonstração Aérea da FAB (Esquadrilha da Fumaça).

Em 8 de dezembro de 1983, foram adquiridos os turboélices EMBRAER T-27 Tu-
cano para a AFA, aviões que passaram a ser utilizados pelo EDA, desde então.

Com a reativação da Esquadrilha da Fumaça, tendo como base a Academia, cessou 
a necessidade de haver outras esquadrilhas de demonstração aérea para motivar os cade-
tes, como acontecera no passado.

Voo a Vela na Academia da Força Aérea

A fase embrionária do voo a vela na Academia da Força Aérea teve início no se-
gundo semestre de 1972 e foi fundamentada na necessidade de propiciar atividade de 
lazer aos cadetes que permaneciam na Academia nos fins de semana, fato que somado  às 
poucas opções oferecidas pela cidade de Pirassununga motivaram o  encaminhamento de  
pedido de criação do Clube de Voo a Vela ao Ministro da Aeronáutica. 

O Presidente da Sociedade Acadêmica do Corpo de Cadetes, Cadete Sérgio Pe-
trauskas, ao saber que o Adido Aeronáutico da Tchecoslováquia estava anunciando pla-
nadores Blanik para divulgar a indústria aeronáutica daquele país, decidiu lançar a ideia da 
criação de um Clube de Voo a Vela na AFA, que foi levada ao Comandante do Corpo de 
Cadetes, Maj Av João Jorge Bertoldo Glaser, que incumbiu Petrauskas de redigir a justifi-
cativa no ofício encaminhado ao Gabinete do Ministro da Aeronáutica.

O Clube foi criado no dia 21 de outubro de 1972 e, em dezembro, foi adquirido um 
motoplanador Fournier RF5, que chegou à AFA nos primeiros dias de junho de 1973.

O Ten Cel Av Fernando César de Oliveira, da CECAFA, e o Cadete Petrauskas 
foram os primeiros a terem instrução no novo equipamento e incumbidos de transmitir 
os ensinamentos ao grupo inicial.

As atividades do Clube eram dirigidas, exclusivamente, ao lazer dos cadetes, razão 
pela qual eram os únicos a voar os planadores.

O motoplanador Fournier RF5A era muito utilizado e, em consequência, depois de 
dois anos em operação teve de ser recolhido ao Parque de Aeronáutica de São Paulo para 
revisão geral.

Por não possibilitar uma das mais importantes e típicas manobras do volovelismo, 
que é a decolagem mediante reboque, ficou evidente que o motoplanador não era o tipo 
de aeronave mais indicado para o voo a vela dos cadetes.

Em 1975, o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Ma-
cedo, decidiu que a AFA receberia, em futuro próximo, os planadores a serem definidos, 
bem como os respectivos rebocadores, os quais viriam equipar um órgão que, sob a su-
pervisão direta dos setores competentes da Academia se incumbiria de proporcionar não 
apenas atividade de lazer aos cadetes, como, também, seria utilizado como complemento 
à atividade aérea estabelecida para o respectivo curso.
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Foram adquiridos dez planadores Blanik, fabricados na Tchecoslováquia, e três ae-
ronaves EMB 201 Ipanema, empregadas como rebocadores, após devidamente adapta-
das, pela EMBRAER, para seu novo uso.  

Coube à AFA adotar as providências para que, ainda em 1976, pudessem ter início 
as atividades do novo órgão que se denominaria Clube de Voo a Vela da Academia da 
Força Aérea (CVV), ou seja: designar um oficial coordenador/revisor; definir a estrutura 
do clube; fixar  efetivos; estabelecer  convênio com Clube de Voo a Vela  para a formação 
inicial de pilotos e de instrutores de planador; e outras.

O lema foi objeto de um concurso interno realizado entre os cadetes, tendo sido 
escolhido o que está, desde então, em vigor: “Voar Pelo Prazer de Voar“.

Foi celebrado um convênio entre a AFA e o Clube de Voo a Vela de Bauru, entidade 
que, na época, era considerada modelo de Clube de Voo a Vela no Brasil.

A inauguração do Clube de Voo a Vela da Academia da Força Aérea ocorreu no 
dia 12 de novembro de 1976, em  solenidade presidida pelo Ministro da Aeronáutica, 
Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo e contou com a presença de muitos 
convidados, destacando-se oficiais-generais entre os quais o Ten Brig Ar Deoclécio Lima 
de Siqueira, Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, o Ten Brig Ar João Camarão Telles 
Ribeiro, Comandante-Geral do Pessoal, o Ten Brig Ar Silvio Gomes Pires, Diretor-Geral 
do Departamento de Aviação Civil, o Maj Brig Ar Clovis Pavan, Comandante do IV 
COMAR, o Maj Brig Ar Pedro Frazão de Medeiros Lima, Diretor do Centro Técnico 
Espacial e o Maj Brig Ar Stetison Machado de Carvalho. Compareceram, ainda, o Presi-
dente da Associação Brasileira de Voo a Vela e representantes dos Clubes de Voo a Vela 
de Bauru, São José dos Campos, Nova Iguaçu e Jundiaí.

O planador Blanik, fabricado na Tchecoslováquia
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Solenidade de inauguração do Clube de Voo a Vela da AFA – Ten Brig Ar Camarão, Brig Ar Athayde, Ten 
Brig Ar Araripe, Ten Brig Ar Deoclécio, pessoa não identificada e Ten Brig Ar Sílvio Gomes Pires

Ministro Araripe e Maj Av Padilha no voo inaugural do Clube de Voo a Vela, em novembro de 1976

Houve formatura do Corpo de Cadetes, seguida de um desfile durante o qual foram 
usados, pela primeira vez, os novos uniformes do Clube, uma exposição dos planadores, 
seguida de voos panorâmicos nas novas aeronaves com alguns oficiais-generais da FAB. 
O voo inaugural foi realizado pelo Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Araripe, em pla-
nador pilotado pelo Maj Av Padilha, Oficial Coordenador/Supervisor do Clube. 
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O término do ano foi aproveitado, prioritariamente, para a seleção e a formação de 
cadetes instrutores, pois, a partir do início do ano letivo de 1977, a instrução em planador 
seria ministrada unicamente por cadetes.

Visando ao necessário intercâmbio de experiências, o Comandante da AFA, Brig Ar 
Clóvis de Athayde Bohrer, ofereceu as instalações da Academia para a realização do 19º 
Campeonato Brasileiro de Voo a Vela, que foi organizado pela Associação Brasileira de 
Voo a Vela, na Academia da Força Aérea, no período de 22 a 29 de janeiro de 1977.

Durante a competição, além dos ensinamentos colhidos, cabe registrar que o Co-
mandante da AFA, além de solar um planador, obteve o brevê de Piloto de Planador “C” 
de nº 1.161, por manter-se mais de trinta minutos no ar.

Fiel às atividades que determinaram sua criação – lazer para os cadetes e comple-
mento à instrução –, passou o CVV a buscar um novo patamar de operacionalidade, 
mediante a aquisição de planadores de alto rendimento, visando a sua participação em 
futuras competições.

A Academia da Força Aérea, a partir de 1981, organizou, anualmente, eventos que 
passaram a fazer parte do calendário do volovelismo nacional.

Dentro do planejamento estabelecido no período de 1976 (ano da inaugura-
ção) a 1984, o Clube de Voo a Vela da AFA formou 535 pilotos de planador, deno-
minados “Gaivotas”.

Homenagem Especial ao Senhor Fernando Costa

Desde os primórdios da seleção de um novo local para a transferência da EAer do 
Campo dos Afonsos, na década de 1940, tão logo o município de Pirassununga entrou em 
cogitação, o então Interventor no Estado de São Paulo, Senhor Fernando Costa, passou 
a colaborar de forma destacada, Por essa razão, foi inaugurado, em 3 de agosto de 1980, 
na rotatória sul da avenida de entrada da AFA, um monumento com o busto do ilustre 
benemérito de Pirassununga, por comemoração póstuma do seu 157º aniversário.

Na presença de diversas autoridades civis e militares, inclusive de familiares do 
homenageado, o Comandante da Academia, Brigadeiro do Ar Lauro Ney Menezes, des-
cerrou a placa, inaugurando o busto desse vulto que muito contribuiu, graças à sua visão 
de futuro, para a implantação das instalações da AFA em amplos terrenos no município 
de Pirassununga. O homenageado possibilitou a passagem de várias gerações de aviadores 
militares brasileiros e estrangeiros por Pirassununga.

Tradições

Neste capítulo, ressaltamos, entre outros fatos, a mudança de nome e localidade, de 
Escola de Aeronáutica, no Campo dos Afonsos-RJ, para Academia da Força Aérea, em 
Pirassununga-SP.
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A despeito das modernas instalações do novo Campo Fontenelle e da evolução 
tecnológica que essa transformação trouxe para a formação dos oficiais da Força Aérea, é 
imprescindível reconhecer e reverenciar o Campo dos Afonsos como o berço da aviação 
militar, palco da formação dos primeiros pilotos da Força Aérea Brasileira.

O voo solo é comemorado, em um primeiro momento, com o tradicional “corredor 
polonês”, em que o cadete, depois do pouso, passa por uma fileira dupla de companheiros 
de turma para os “cumprimentos” em forma de tapas nas costas. 

A seguir, a comemoração prossegue 
com o tradicional banho de mangueira do 
carro dos bombeiros, que substituiu o ba-
nho no Lago do Laché, depois da trans-
ferência da AFA, do Campo dos Afonsos 
para Pirassununga.

Essas são celebrações que marcam 
o cadete por toda a vida e que culminam 
com a entrega do brevê de aviador em 
meia asa, que lhe é colocado no peito.

É digna de registro a forma saudosa 
e o terreno histórico onde ficou marcado, 
no Campo dos Afonsos, o nome dos pre-

“Corredor polonês” para a comemoração do solo do Cadete Reginaldo, em T-37C, 
no ano de 1969, em Pirassununga

Banho de mangueira do caminhão dos bombeiros, 
em comemoração ao primeiro solo em Cessna T-37C 

dos precursores cadetes Runivan, Dias, Amorim, 
Wiedemann e Quírico, no DEPEAer, Pirassununga-

SP, em outubro de 1968.
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cursores militares da nossa aviação, bem como o simbolismo do Lago do Laché no qual 
pilotos foram mergulhados para comemorar um dos mais sublimes momentos da carreira: 
o voo solo.

Há mais de setenta anos, dois marcos da nossa história vêm sendo reverenciados: o 
antigo Lago do Laché e a asa composta de lajotas de concreto no piso, com o registro do 
nome e a data do voo solo dos pioneiros. É como se “eles” estivessem ali, em frente ao 
primeiro prédio do Comando da Escola de Aeronáutica, a rogar que os cadetes da nova 
Academia da Força Aérea jamais se esqueçam de que toda a modernidade foi alicerçada 
pelos esforços daqueles pioneiros.

Seja esse pensamento, com as fo-
tos desses dois símbolos, uma lembrança 
saudosa do antigo e lendário Campo dos 
Afonsos.

Lago do Laché e Asa com a inscrição do nome dos pioneiros da Aviação Militar

Painel em azulejo, localizado na entrada do Cassino 
dos Oficiais, com ilustração do momento do banho do 

voo solo, realizado no Lago do Laché
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4.2.6 Escola Preparatória de Cadetes do Ar
Como toda instituição educacional, a Escola Preparatória de Cadetes do Ar 

(EPCAR) marcou a vida daqueles que passaram por suas salas, corredores e pátios, com 
memórias que resistem à passagem do tempo. Nascida da necessidade de se melhorar 
a formação do futuro oficial aviador da Aeronáutica, a EPCAR buscava uma dinâmica 
pedagógica adequada. 

A filosofia da educação integral e da excelência do ensino científico demandou, em 
especial, um corpo docente altamente capacitado. A qualidade dos seus professores, por 
certo, foi um fator decisivo para que o quartel educandário chegasse a ser considerado 
centro de referência nacional em termos de ensino médio. 

Com seu lema “Non Multa Sed Multum”, aos poucos, abria caminhos ante as adversi-
dades, sem abandonar a sua nobre missão de educar, instruir e preparar os futuros Cade-
tes do Ar e, por extensão, os futuros oficiais aviadores da Força Aérea Brasileira.  

Ao mesmo tempo, ocorreram grandes mudanças metodológicas em todas as disci-
plinas e no sistema de avaliação, com a introdução da estatística e de escores padroniza-
dos, que passaram a ser adotados pelas universidades, na década de 1970, na seleção de 
candidatos a seus cursos.

Buscava-se transmitir aos alunos uma formação que lhes permitisse o domínio da 
tecnologia de ponta e uma visão do mundo tecnológico. São dessa época os laboratórios 
de física, química, biologia, línguas e geociências, bem como a expansão da biblioteca, 
com um dos mais respeitáveis acervos de Minas Gerais. 

Nesse período, eminentes educadores, carinhosa e respeitosamente denominados 
mestres, ampliaram as cátedras na EPCAR. 

Tendo atuado como professor naquele áureo período da EPCAR, o Professor Tar-
cizio Roberto de Souza Barbosa registrou suas memórias:

A partir de 1967, o Comandante da EPCAR, Brigadeiro do Ar João Camarão Telles Ribeiro, 
resolveu alterar profundamente os métodos de ensino até então adotados, visando a torná-los ainda mais 
eficientes e abrangentes.
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Estudou as alterações curriculares promovidas pelos EUA, adotadas para recuperar o atraso 
tecnológico explicitado quando do lançamento, pela antiga URSS, do primeiro veículo espacial a orbitar a 
Terra – o Sputnik – em 1957, deixando os Estados Unidos para trás na corrida espacial. 

O americano do norte, com o seu proverbial pragmatismo, resolveu modificar radicalmente os seus 
currículos escolares, desde o ensino elementar até a pós-graduação e o doutoramento.

Os novos conteúdos mostraram-se bastante eficazes, pois, já em 1969, os Estados Unidos reassu-
miram a liderança espacial com a viagem da nave tripulada Apollo 11 à Lua.

O Brigadeiro Camarão importou os currículos de matemática, química, física e geociências, com 
seus respectivos laboratórios, e os adotou como matérias na grade curricular da EPCAR, todos devida-
mente traduzidos e adaptados pelos professores da casa para se adequar e superar os conteúdos previstos 
pelo Ministério da Educação.

Nesse mesmo viés, o Comandante incorporou duas premissas que ampliaram de forma exponencial 
os objetivos da Escola:

1 - A EPCAR não só formaria os futuros Cadetes do Ar, como contribuiria para a formação de 
cidadãos prestantes que resolvessem trilhar outras profissões.

2 - A Escola devia ser um centro de excelência na área de ensino e, ao mesmo tempo, uma 
propagadora e emuladora de rígidos preceitos de disciplina, respeito e amor à pátria, naqueles tempos 
conturbados.

Ampliou-se a oferta de vagas, de modo que a Escola Preparatória de Cadetes do Ar passou a 
abrigar um efetivo de 1.200 alunos, distribuídos pelos três anos do curso, que, naquele tempo, se chamava 
científico, atual ensino médio. 

Considerando-se que, desse contingente, apenas entre 120 a 150, por ano, seguiriam a carreira de 
oficiais da Força Aérea, é lícito afirmar que a EPCAR se tenha transformado numa grande produtora 
de futuros médicos, engenheiros, advogados e outros profissionais de escol. 

Isso se evidenciava quando alguns “pré-cadetes” se aventuravam em vestibulares para as melhores 
e mais bem conceituadas universidades brasileiras e conseguiam passar, sem sequer haverem frequentado 
um “cursinho” especializado.

Além das matérias curriculares obrigatórias e dessas outras importadas dos EUA, foram institu-
ídas outras disciplinas e criadas facilidades que visavam moldar características de caráter e liderança, bem 
como facilitar o aprendizado, como, por exemplo:

- As Classes Lares, onde os alunos discutiam com orientadores, escolhidos entre os professores mais 
atuantes e carismáticos, assuntos e dúvidas do seu dia a dia, em busca de conselho.

- A matéria “Introdução à Democracia”, com apostila própria desenvolvida pelo Juiz de Direito 
Márcio Sollero, também professor da EPCAR, que se adequava àqueles tempos de exceção que sucede-
ram a revolução de 1964. 

- O ensino obrigatório de Inglês e Francês, pelo método audiovisual (o mais moderno da época), 
ministrado na Glossoteca, conferia proficiência em nível básico nesses dois idiomas.
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- As atividades de iniciação à tecnologia, desenvolvidas no PAVITEC, levavam os alunos a pra-
ticar datilografia (ainda não existiam computadores para uso didático), metalurgia, cerâmica, eletrônica e 
aerodinâmica. Era um verdadeiro ensino profissionalizante à frente de seu tempo.

- Os alunos ou “pré-cadetes”, como denominados na época, eram também estimulados a praticar 
atividades extracurriculares, que passavam pelo clube de teatro, pela música e até por um aprendizado de 
técnicas televisivas, pois a EPCAR dispunha de um estúdio e canal interno próprio de televisão.

- A EPCAR também estava dotada de um centro esportivo completo, com ginásio coberto, estádio 
olímpico e piscina olímpica coberta, além de aparelhos para ginástica.

A biblioteca, com mais de seis mil (6.000) volumes das mais variadas áreas do conhecimento, era 
dotada dos “versa-carréis”, bancadas individuais dotadas de um projetor de slides tipo carrossel, acoplado 
a uma fita gravada de aulas, onde os alunos, individualmente, podiam rever matérias para o saneamento 
de dúvidas.

Para acolher as necessidades dessa grande transformação, foram realizadas obras de vulto, em 
pouco tempo, a saber:

- Construção de um Pavilhão de Tecnologia – PAVITEC – com oficinas de datilografia, cerâmi-
ca, metalurgia, eletroeletrônica e aerodinâmica, com 2.500 m² de área;

- Ampliação da cozinha e construção de uma câmara frigorífica com capacidade para 40 toneladas, 
pois o Comandante, como medida de economia, queria ser capaz de comprar uma carreta completa de 
carne de cada vez;	

- Ampliação do pátio de formaturas, com um muro de arrimo de seis metros de altura;

- Construção da Glossoteca (laboratório de línguas) para o ensino de Inglês e Francês pelo então 
novo e revolucionário método audiovisual;

- Construção de laboratórios de Física, Química, e Geociências;

- Construção de treze salas de aulas;

- Construção de um alojamento para o terceiro ano (H-08);

- Construção de um Auditório-Cinema para 1.500 espectadores;

- Construção de um estande de tiro, uma biblioteca, um estádio olímpico e uma sede para a Banda de 
Música, depois transformada em Banda Sinfônica, com a contratação do Maestro Marum Alexander;

- Construção de um ginásio multifuncional, com uma piscina olímpica coberta;

- Construção de uma lavanderia industrial, nos moldes da “Eureka”, a mais moderna;

- Construção de uma vila de casas para oficiais, na Rua Sete de Setembro, e de uma vila de casas 
para graduados lá perto;

- Construção de um reembolsável de intendência, aproveitando o “pórtico do atleta que lá existia, 
e uma torrefação de café, para que se pudesse comprar café em grão, que é mais barato”;

- Algumas outras obras, como o Portão das Armas, guaritas, o muro periférico de quase três quilôme-
tros de extensão, e a demolição das casas desapropriadas na Rua Tomba Carro, entre as garagens e o H-8.

12_parte_1_capitulo4.2.6.indd   503 27/10/2022   10:53:33



504

Esse período áureo durou até 1984, quando a EPCAR retornou ao seu status de formadora de 
futuros Oficiais da FAB, tendo o seu efetivo de alunos recuado para os atuais 450 e as disciplinas não 
obrigatórias excluídas de sua grade escolar.

Foi no comando do Brigadeiro do Ar João Camarão Telles Ribeiro que a EPCAR 
experimentou a sua maior fase de expansão patrimonial e cultural. 

Por meio do Ofício nº 176/EC-1681, de 25 de novembro de 1966, destinado ao 
Diretor-Geral de Engenharia Aeronáutica, via Diretor-Geral de Ensino, o Brig Camarão 
propôs a desapropriação de áreas vizinhas à EPCAR, com vistas às necessárias ampliações 
das instalações da Escola, nos seguintes termos: “De há muito vêm as exigências do fluxo de 
candidatos à Escola de Aeronáutica impondo a fixação de efetivos superiores à capacidade física das 
instalações em Barbacena. Desde 1965, quando a introdução de novos processos seletivos fez despertar um 
súbito interesse pela olvidada Escola Preparatória, elevou-se o seu efetivo para mais de mil alunos, dos quais 
apenas oitocentos encontram guarida na sede da Escola. O terceiro ano vem funcionando nos Afonsos, desde 
então. Face à impossibilidade de a Escola de Aeronáutica continuar a atender o 3º ano da EPCAR a 
partir de 1968, terá o Ministério de decidir prontamente pela expansão das instalações em Barbacena, de 
forma a poder aquartelar os seus três anos com efetivos totais de 1.000 a 1.200 pré-cadetes”. 

Ainda naquele documento, o Comandante destacava que as áreas contíguas à 
EPCAR serviam apenas à especulação imobiliária e que uma das áreas constituía uma rua 
íngreme, somente utilizável por pedestres. Falava de uma faixa de terrenos foreiros da 
municipalidade, já doada ao Ministério da Aeronáutica, e justificava a cessão de parte de 
outra área pertencente à Fábrica de Tecelagem, mediante acordo amigável para a aquisição 
a preço justo. Em menos de noventa dias, o Presidente da República Marechal Humberto 
de Alencar Castelo Branco, pelo Decreto nº 60.230, de 16 de fevereiro de 1967, declarou 
de Utilidade Pública um imóvel com a área de 235.840,19 m2, que serviria de base a uma 
série de desapropriações. Nesse período, a cidade de Barbacena transformou-se em um 
canteiro de obras. 

Área desapropriada para obras de expansão da escola, anos 1960
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Vista das obras na década de 1970

As obras foram de suma importância para se atingir a finalidade primordial da 
EPCAR: ensinar. Por isso, seu projeto de ensino, desde o início, voltou-se para a formação 
ideal dos alunos, antes de ingressarem no 1º ano do Curso de Formação de Oficiais 
Aviadores, realizado de 1941 a 1969 na Escola de Aeronáutica, no Campo dos Afonsos-
RJ, e depois na Academia da Força Aérea, em Pirassununga-SP. 

Todas as ações buscavam o aprimoramento da formação intelectual e militar, ob-
jetivando integrar o aluno à profissão de oficial aviador e criar nele os alicerces com os 
valores e as virtudes da caserna, além da formação moral e cívica baseada nos elevados 
conceitos de honestidade e lealdade, no amor à pátria, na convicção do cumprimento do 
dever. Era preciso preparar não apenas o militar, mas, também, o cidadão e o profissional 
que deveria responder à altura à sociedade de seu tempo. 

É importante destacar que, para atingir os fins colimados, além de boas e amplas 
instalações, a EPCAR precisaria de um corpo docente de qualidade elevada, permitindo, 
dessa forma, a implantação de uma filosofia de educação integral, com novo norteamento 
pedagógico. Para tal, em meados da década de 1960, um investimento significativo foi 
realizado na atualização do corpo docente por meio de cursos realizados em parceria com 
instituições renomadas, como a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino 
de Ciências (FUNBEC), a Universidade de São Paulo, a Universidade de Michigan (EUA) 
e a Aliança Francesa (França). Com tal aprimoramento dos educadores, grandes mudan-
ças metodológicas ocorreram em todas as disciplinas. 

O momento exigia mudanças que abrangessem o sistema de avaliação, que foi re-
formulado com a introdução da estatística e dos escores padronizados, adotados pelas 
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universidades na década de 1970 para selecionar os candidatos aos seus cursos. Buscava-
se transmitir aos alunos uma formação que lhes permitisse, se não o domínio da tecnolo-
gia de ponta, uma visão do mundo tecnológico. São dessa época os laboratórios de física, 
química, biologia, línguas e geociências e a expansão da biblioteca. 
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Após o seu enraizamento no solo barbacenense, o nome EPCAR, literalmente, ga-
nhou asas e voou pelo Brasil afora. Muitos jovens, em todas essas décadas, sonharam em 
fazer parte desse educandário de ponta. 

A alta tecnologia tomava conta da EPCAR, que chegou a ter em seu meio a TV 
Educativa EPCAR – sistema AMPLEX, de circuito fechado de televisão, versão 1968, 
constituído de vinte monitores Telebeam e duas mesas gravadoras, sendo uma portátil. 

Como tudo era revertido em favor da educação, os jovens sentiam-se impulsionados 
a participar de todos os programas culturais que fossem oferecidos. Não era à toa 
que havia várias exposições, como, por exemplo, aquelas que apresentavam aspectos 
relativos a outros países, como a França e a Alemanha, ou sobre temas palpitantes, como 
Astronáutica.

A tecnologia, a cada dia, tornava-se parte integrante da vida dos alunos e, por esse 
motivo, para os pré-cadetes do fim da década de 1960 e durante a de 1970, PAVITEC era 
uma “palavra” de seu cotidiano. Era nele que se encontravam os moderníssimos labora-
tórios de Eletrônica, Geociências e Autotécnica, além de Eletricidade, Aerotécnica, Dati-
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lografia e Topografia, onde os alunos pas-
savam grande parte do seu tempo. E todos 
os que por ali passavam viam, na entrada 
do PAVITEC, o CDM-6503 – o primeiro 
foguete meteorológico brasileiro, projeta-
do pelo Grupo Executivo e de Trabalho e 
Estudos e Projetos Espaciais (GETEPE), 
do Ministério da Aeronáutica. 

Em maio de 1970, foi emitido 
o primeiro sinal de televisão, por um 
minicanal de TV, instalado no interior da 

Escola Preparatória de Cadetes do Ar, em programa inaugural realizado num dos salões 
do PAVITEC. 

A primeira transmissão da TV Barbacena foi um eloquente discurso proferido pelo 
Professor Fernando Victor de Lima e Silva, com a presença de professores, do Chefe da 
Divisão de Ensino, Professor Elpídio Alevato, e do Comandante da EPCAR. 

Os técnicos responsáveis pelo trabalho foram o Tenente Basílio Baranof  e o Sar-
gento Davino Ribeiro Brasil. Foram esses militares e alguns técnicos civis de Barbacena os 
responsáveis pela transmissão nítida dos jogos de Copa do Mundo em 1970. 

Ansiosos por serem úteis, alunos da 
EPCAR, com boa vontade, desenvolve-
ram um Curso de Alfabetização de Adul-
tos, voltado para os servidores civis da 
escola desejosos de aprender as letras. As 
aulas eram idealizadas e apresentadas por 
alunos, que se utilizavam do programa de 
televisão TV-Escola, transmitido em todos 
os dias úteis, cabendo aos alunos-mestres 
sua aplicação e orientação.

Em 21 de maio de 1970, a EPCAR 
recebeu a visita oficial do Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e 
Mello, acompanhado de oficiais do Estado-Maior da Aeronáutica. 

Em 11 de outubro de 1970, no pátio da Escola, foi inaugurado o Monumento T-6 e 
prestada homenagem aos integrantes da primeira turma de alunos da EPCAR. Na mesma 
data, foi inaugurado o Cassino dos Suboficiais e Sargentos da Aeronáutica de Barbacena 
(CASSAB). 

Em 5 de março de 1972, o Brigadeiro do Ar Zenith Borba dos Santos, então Co-
mandante da Escola, inaugurou uma nova capela na EPCAR. A benção do templo coube 
ao Arcebispo de Mariana, Dom Oscar de Oliveira. 

No dia 9 de março de 1972, o Brigadeiro do Ar Zenith Borba dos Santos transferiu 
o comando da EPCAR ao Brigadeiro do Ar Oswaldo Terra de Faria. 

O PAVITEC

Estúdio da  TV da EPCAR
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A EPCAR patrocinou o Encontro Cívico Nacional, assinalando o início do Sesqui-
centenário da Independência do Brasil, em 21 de abril de 1972.

Em 7 de setembro de 1972, a Escola participou do desfile do Sesquicentenário da 
Independência, na cidade de São Paulo.

Como parte das comemorações da Semana da Asa de 1972, no dia l8 de outubro 
o Senhor Oswaldo Castello Branco fez conferência sobre Alberto Santos Dumont, em 
solenidade realizada no cinema da EPCAR, com a presença de todo o efetivo. 

Charles Astor na EPCAR

Em 31 de julho de 1973, o Boletim Ostensivo Externo 
da DIRAP nº 145 e o Diário Oficial da União publicaram a 
programação comemorativa do primeiro aniversário da morte 
de Charles Astor. Em nota sobre o assunto, assim expressou-se 
o Comandante da EPCAR: No ensejo do transcurso, amanhã, dia 17 
de agosto, do primeiro aniversário de falecimento de Charles Astor, este 
comando estabeleceu o seguinte programa: comparecimento de uma repre-
sentação da EPCAR para visitação ao túmulo de Charles Astor e Missa 
na Matriz de Nossa Senhora da Piedade em sufrágio de sua alma.

Achiles Hypolito Garcia, o Charles Astor, nascido na Argélia, colônia francesa, em 
24 de agosto de 1900, serviu por sete anos na Legião Estrangeira, onde se especializou 
como paraquedista. Em 1928, deixou a Legião e veio para o Brasil como acrobata aéreo 
(wing walker).

Charles Astor

Charles Astor - wing walking
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Aqui no Brasil, tornou-se instrutor de paraquedismo no Aeroclube de São Paulo, 
indo, em seguida, trabalhar como instrutor na Escola de Aeronáutica, no Campo dos 
Afonsos - Rio de Janeiro, onde logo se tornou instrutor de ginástica acrobática. Charles 
Astor, ao longo de sua vida, foi acrobata e trapezista de circo, boxeador e atleta de cama 
elástica. Era um esportista nato, praticando jiu-jítsu e rugby.

O primeiro salto coletivo de paraquedas da América do Sul foi realizado em ou-
tubro de 1941, no Campo dos Afonsos, com a participação de doze alunos de Charles 
Astor, que foi apelidado de “O Diabo do Ar”. Era, também, um intelectual, tendo escrito, 
durante sua vida, mais de vinte livros.

Com o passar dos anos, acabou recebendo aposentadoria da Aeronáutica e, já idoso, 
foi recolhido a um abrigo no Rio de Janeiro, onde, bastante deprimido, foi encontrado 
por Sebastião (Tião) de Oliveira Baungartgh, professor da EPCAR. Tão logo Tião deu 
conhecimento do fato ao então Major Aviador Lineu de Lima Castelo, que servia na 
EPCAR e trabalhava no Ginásio de Esporte, aquele militar tratou de ir ao Rio de Janeiro 
e de lá trouxe Charles Astor para Barbacena, onde o esporte da Cama Elástica fora por 
ele difundido e praticado.

Charles Astor, que também foi o patrono da turma 1978-EPCAR, faleceu no dia 
17 de agosto de 1972 e foi enterrado no Cemitério da Boa Morte, tendo todas as honras 
militares devidas ao grande mestre e esportista que foi em vida. 

As Artes Cênicas e o Coral Brigadeiro Fontenelle 

Nas artes cênicas, encontramos o Grupo Teatro Amador da EPCAR, fundado em 
21 de março de 1977. Era formado por um grupo de alunos que visavam levar lazer e 
divertimento para alunos e pais por meio das histórias cômicas que vivenciaram desde o 
momento de entrada na EPCAR. Como toda festa realizada dentro dos muros da Escola, 
o sucesso era absoluto. As comemorações regionais eram sempre lembradas, como as 
festas de São João.

Alunos empolgados pela música religiosa sentiam-se embalados pelos cantos do 
Coral Brigadeiro Fontenelle.

Grêmio Assistencial da Sociedade Acadêmica

Com ações sociais promovidas pelo Grêmio Assistencial da Sociedade Acadêmica, 
buscou-se desenvolver um trabalho assistencial voltado para as crianças carentes de Bar-
bacena. Uniam-se então, os grupos de jovens religiosos (católico, evangélico e espírita), 
fazendo com que todos os alunos se movimentassem para se sentirem úteis e ativos na 
vida. Consolidaram-se os grêmios culturais, tornando-se rotineiras as aproximações da 
EPCAR com a sociedade civil barbacenense.

O Museu Santos Dumont, em Cabangu

A casa onde nasceu Alberto Santos Dumont está situada na Região da Mantiqueira, 
às margens da antiga Estrada de Ferro Central do Brasil, em trecho construído pelo en-
genheiro Henrique Dumont. 
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O cidadão Oswaldo Henrique Castelo Branco, historiador, jornalista e intelectual 
da cidade, juntamente com seus amigos e conterrâneos Antônio Fagundes Neto e Juvenal 
Pinto, dois dias após o falecimento de Santos Dumont, cientes do perigo que corria a 
então abandonada “Casa de Cabangu”, para lá se dirigiram, recolhendo o material docu-
mental ali existente, para ser utilizado como acervo do futuro Museu Casa de Cabangu. 

A Casa de Cabangu foi redescoberta para constituir um patrimônio cívico à perso-
nalidade maior das asas do Brasil – Alberto Santos Dumont. Em 23 de outubro de 1952, o 
então Comandante da EPCAR, Coronel Aviador Doorgal Borges, e o historiador Oswal-
do Henrique Castelo Branco, ao lado de alunos da EPCAR, depuseram, em Cabangu, 
uma cesta de flores como tributo ao patrono da Aeronáutica do Brasil.

Pelo Decreto nº 5.057, de 18 de julho de 1956, foi autorizada a criação do Museu 
Santos Dumont. Porém, depois desse decreto, muitos foram os entraves no sentido de 
que se efetivasse a instalação do museu referenciado, observada a burocracia e a efetivação 
de alguns documentos. Em 17 de maio de 1972, veio à luz a Lei nº 1.129, que autorizava a 
desapropriação do imóvel, destinando a área à instalação do Museu Santos Dumont.

Seguindo a onda de mudanças, em 25 de março de 1969, o Brigadeiro do Ar João 
Camarão Telles Ribeiro, por meio do Ofício nº 031/CO/69-331, dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Barbacena, insistiu no pedido da desapropriação de terrenos jun-
to ao aeroporto, alegando a necessidade de um local adequado para a instalação de uma 
antena radiofarol balizadora do tráfego aéreo que cruzava os céus barbacenenses e das 
aproximações por instrumentos.

Inauguração da Casa de Cabangu - 20.7.1973
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Revista Senta a Pua

A revista Senta a Pua, 
editada pelas turmas do 3º 
ano, retrata o dia a dia dos 
alunos no período vivido na 
EPCAR, registrando detalhes 
e aspectos da rotina epcariana 
de cada turma, desde a chega-
da para cursar o primeiro ano, 
até o momento da despedida, 
no terceiro. 

Surgia, então, nova tur-
ma, com renovada simbiose, 
num processo contínuo, per-
manente e evolutivo.

“Não sei se a FAB precisa, mas o Brasil, sim, com certeza”

Nos anos de 1965, 1966 e 1967, o crescimento do número de alunos fez com que não 
houvesse espaço para alojar o 3º ano, que então foi relocado no Campo dos Afonsos, para 
que a escola recebesse até 1.500 alunos. Diante daquele notável investimento, o Brigadeiro 
Camarão foi indagado, por um dos comandantes do Corpo de Alunos da EPCAR, se 
a Força Aérea precisava de tamanha quantidade de alunos. O visionário comandante 
prontamente respondeu: “Não sei se a FAB precisa, mas o Brasil sim, com certeza”.

Ele vislumbrava uma escola não apenas formadora de futuros oficiais aviadores, 
mas também de homens forjados para bem servir à nação como um todo.

Destacando-se no cenário nacional, a Escola Preparatória chamava a atenção, razão 
pela qual diversas personalidades a visitavam, principalmente em festas, ocasiões em que 
apresentações eram realizadas:

- Visita da miss Brasil, Eliane Parreira Guimarães, em 1971; 

- Visita do governador de Minas Gerais, Rondon Pacheco, em 1972; 

- Apresentação da Orquestra Sinfônica Brasileira, em 1976; 

- Visita do cantor e ex-aluno Ronnie Von, em 1978; 

- Visita da Classe Bancária, em 1978;

- Visita da aviadora Anésia Pinheiro Machado, em 1978; 

- Visita do Cônsul Francês, em 1978;

- Concerto da Orquestra e Coral de São João Del Rei, em 1979;

- Visita de diversas escolas municipais, estaduais, federais em vários anos.  

Capas da Revista Senta a Pua
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Como centro cultural, a EPCAR promoveu concursos e apresentações, como expo-
sições aeronáuticas e concursos fotográfico, literário e esportivo. 

Do governo de Minas Gerais e da cidade de Barbacena, a EPCAR recebeu diversas 
homenagens, por parte da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal, de diversas esco-
las da região, do Rotary Clube e do Lions Club.

Comandantes
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De 1967 a 1984, dezoito turmas passaram pela EPCAR:

“Somos da Escola Preparatória de Cadetes do Ar. A nossa glória é honrar a 
farda. Nosso lema é estudar!”

A forma natural e entusiástica com que os alunos, oficiais, graduados, professores, 
instrutores, enfim, os militares e civis da Escola adotaram os seus valores fundamentais 
– “dignidade acima de tudo”, “servir por ideal” e “aprender para liderar” – são sinais evidentes de 
que “missão e honra, para o bem do Brasil”, ocuparão sempre um lugar cativo nos cora-
ções e mentes de todos os integrantes da Força Aérea.

É alvissareiro para a sociedade brasileira constatar que um grupo de jovens, sem 
perder o encanto da juventude, é capaz de balizar suas vidas por um Código de Honra:

“Nós não faltaremos com a verdade, não nos apropriaremos ilicitamente de bens alheios e 
não buscaremos obter vantagens indevidas, assim como não aceitaremos 

entre nós quem o faça.”

1967 – Mete a Cepa 1968 – Sempre Juntos 1969 – Taca Fogo
1970 – Setenta a Pua 1971 – Turma Maracujá 1972 – Dragões do Ar
1973 – Turma 73 1974 – Treme Terra 1975 – Turma 75
1976 – Turma Tubarão 1977 – Esquadrão 77 1978 – Esquadrão 78
1979 – Turma 79 1980 – Turma Falcão 1981 – Turma Águia
1982 – Garra 82 1983 – Cobras da FAB 1984 – Mete Bronca
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4.2.7  Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica
Segundo o Decreto nº 33.053, de 15 de junho de 1953, o Curso de Oficiais Especia-

listas, referido no Decreto nº 31.488, de 19 de setembro de 1952, passou a denominar-se 
“Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda”, utilizando a sigla EOEG.

Entretanto, houve um período, durante a existência da Escola, em que foi em-
pregada a sigla EOEIG, até mesmo em documentos oficiais, sem que fosse encontrado 
qualquer ato oficial que denominasse, ou mesmo autorizasse a inclusão da letra “I” na sua 
sigla denominativa. Conjectura-se que essa utilização deveu-se ao fato de que o nome da 
escola incluía o termo “Infantaria de Guarda” e, assim, a utilização da abreviatura “IG” 
melhor espelharia sua denominação.

Em 17 de novembro de 1975, por meio da Portaria nº 114/GM3, o Ministro da 
Aeronáutica, concedeu autonomia administrativa à Escola e, pela Portaria nº 115/GM3, 
da mesma data, aprovou o seu regulamento, estabelecendo o seguinte Organograma 
Funcional.

Em 17 de julho de 1979, por força da Portaria nº 836/GM3, o nome da Organiza-
ção de Ensino em pauta foi mudado para “Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáuti-
ca”, sendo adotada a sigla EOEAER.

Nem todos os cursos ministrados pela Escola permaneceram em atividade até a sua 
desativação. O Decreto nº 79.361, de 9 de março de 1977, declarou em extinção o Quadro 
de Oficiais Especialistas em Suprimento Técnico e o Quadro de Oficiais de Administração.

EOEIG
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Departamento
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O Decreto nº 85.324, de 5 de novembro de 1980, que teve como escopo dispor 
sobre os Quadros de Oficiais do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica, retificou a si-
tuação de “em extinção” para o Quadro de Oficiais Especialistas em Suprimento Técnico, 
quando, em seu artigo 14, estatuiu que “os encargos do Quadro de Oficiais Especialistas 
em Suprimento Técnico, ora em extinção, nos níveis de Major e de Tenente-Coronel, 
serão atribuídos, gradualmente, ao Quadro de Oficiais Intendentes. O diploma legal em 
comento, em outro  artigo, estabeleceu que o Quadro de Oficiais Intendentes deveria 
absorver, em todos os níveis, o desempenho das funções ligadas à logística em geral, ao 
suprimento técnico e à administração.

Foi também esse mesmo diploma legal que estabeleceu que a formação dos Oficiais 
do Quadro de Infantaria da Aeronáutica – nova nomenclatura dada ao Quadro de Oficiais 
de Infantaria de Guarda – deveria ser realizada, a partir do ano de 1983, na Academia da 
Força Aérea – AFA.

Arrematando essas medidas impactantes na realização dos cursos de formação da 
Escola, o Decreto nº 85.324 estabeleceu que, a partir do ano de 1981, inclusive, estariam 
suspensos os exames de admissão para o Curso de Formação de Oficiais Especialistas 
em Avião, Comunicações, Armamento, Meteorologia, Fotografia e Controle de Tráfego 
Aéreo, bem como para o de Oficiais de Infantaria da Aeronáutica.

As medidas, delineadas no citado Decreto, presumiam a suspensão das atividades 
da Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica, efetivada por meio da Portaria nº 349/
GM3, de 28 de março de 1983, pela qual o Ministro da Aeronáutica resolveu desativar o 
tradicional estabelecimento militar de formação de oficiais, o que deveria ocorrer no dia 
31 de março de 1983.

No área da EOEAER, foi determinado que se instalasse o Núcleo do Segundo 
Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo (NuCINDACTA II), 
subordinado à Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo.

A Última Turma da Escola

Tendo sido suspensos os exames de admissão ao Curso de Formação de Oficiais 
Especialistas da EOEAER, a partir de 1981, foi nesse ano que se iniciou a formação da 
sua última turma. O seu aspirantado, realizado em 15 de dezembro de 1982, era composto 
por 64 integrantes, dos quais 59 eram brasileiros e cinco estrangeiros. A composição dos 
formandos era a seguinte:

- Brasileiros Especialistas em Armamento – 8; em Avião – 12; Comunicação – 7; 
Fotografia – 3; Meteorologia – 4; Controle de Tráfego Aéreo – 9; e Infantaria da Aero-
náutica – 16.

- Estrangeiros Especialistas em Avião: do Panamá 2; da Bolívia 2; do Paraguai 1.

O Legado da EOEAER

A Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica foi extinta e, em consequência, o 
Curso de Formação de Oficiais Especialistas deixou de ser realizado.
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Todavia, a mão de obra especializada que dela, anualmente, jorrava para as tarefas 
da missão de apoio ao voo, era essencial para a Força Aérea. Dessa forma, já no início da 
década de 1990, foram criados estágios e cursos, que buscavam capacitar graduados para 
as funções de oficiais especialistas. Esses cursos e estágios foram realizados no Instituto 
de Proteção o Voo – IPV –, que mais tarde viria a ser denominado Instituto de Contro-
le do Espaço Aéreo (ICEA), localizado em São José dos Campos-SP; no Instituto de 
Logística da Aeronáutica (ILA), em Guarulhos (Base Aérea de São Paulo); e na Escola 
Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), em Barbacena-MG. Foi nessa época que houve 
a revitalização do Quadro de Oficiais Especialistas em Suprimento Técnico, com conse-
quente previsão de realização de curso de formação.

Comandantes

4.2.8 Escola de Especialistas de Aeronáutica                                            

Ad Astra et Ultra2 

No início do século XX, as forças armadas brasileiras, sensibilizadas pela real ne-
cessidade de se modernizarem, buscaram alcançar esse objetivo enviando militares para 
serem instruídos em países mais desenvolvidos, que seriam os responsáveis por aplicar 
e repassar os conhecimentos adquiridos. Outra alternativa foi a contratação de missões 
estrangeiras.

O avião tornou-se sinônimo de avanços e materialização da modernidade. 

A Marinha buscou suporte junto aos Estados Unidos, e o Exército recorreu a uma 
potência europeia, decidindo, após a Primeira Guerra Mundial, contratar uma Missão 
Militar Francesa. 

Brig Ar Délio Jardim de Mattos 11/11/1966 a 8/09/1970

Brig Ar Paulo Costa 15/10/1970 a 26/07/1971

Brig Ar Mário Calmon Eppinghaus1 9/08/1971 a 12/04/1972

Ten Cel Av João Batista Souza Maceno 12/04/1972 a 18/07/1972

Brig Ar Nelson Dias de Souza Mendes 18/07/1972 a 5/03/1976

Brig Ar Saulo de Mattos Macedo 5/03/1976 a 5/05/1978

Brig Ar Hélio Rangel Mendes Carneiro 5/05/1978 a 29/01/1980

Brig Ar José Ruy Alvarez 29/01/1980 a 22/01/1982

Brig Ar João Felipe Brack 22/01/1982 a 5/04/1983

1 O Brig Ar Eppinghaus faleceu num acidente aeronáutico, durante o seu comando, em um Samu-
rai da VASP, que colidiu com o terreno na aproximação para o Rio de Janeiro.

2 Aos Astros e Além
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Como podemos inferir, nos primórdios da nossa aviação, encontraremos os fun-
damentos doutrinários, operacionais e técnicos de origem norte-americana e francesa, na 
base da formação, tanto de graduados quanto de oficiais.

Depois da criação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, nascia, em 25 de março, 
pelo Decreto-lei nº 3.141, a Escola de Especialistas de Aeronáutica, na Ponta do Galeão, 
fruto da fusão das escolas de formação de sargentos da Marinha e do Exército.

A Escola Técnica de Aviação (E.T. Av.) foi criada, na cidade de São Paulo, pela Por-
taria nº 218, de 30 de novembro de 1943, para atender à necessidade de acelerar a formação 
de especialistas para a reserva da Aeronáutica, devido à Segunda Guerra Mundial. Todavia, 
os diplomados pela Escola ingressaram automaticamente no serviço ativo da FAB.

A Aeronáutica assumiu as instalações da Escola Prática de Agricultura, em Gua-
ratinguetá, no dia 20 de outubro de 1949, enviando um pelotão de quarenta homens, 
tendo à frente o 1º Tenente Oswaldo Runha. A Escola era afastada da cidade e a recepção 
aos recém-chegados foi tensa, porém, em 1968, em reconhecimento ao seu trabalho, o 
Tenente-Coronel Runha recebeu o título de Cidadão Honorário Guaratinguetaense.

A EEAer encerrou suas atividades letivas no Galeão, em 31 de março de 1950, em 
atendimento ao Decreto nº 27.879, de 13 de março de1950, reiniciando as atividades leti-
vas provisoriamente, na sede da E.T.Av., no dia 10 de abril daquele mesmo ano.

A fusão das escolas – EEAer e E.T.Av. – e a transferência para as instalações da 
antiga Escola Prática de Agricultura, em Guaratinguetá, ocorreram nos anos de 1950 e 
1951, na medida em que os prédios foram sendo construídos ou adaptados.

Assim nasceu a Escola de Especialistas de Aeronáutica, em Guaratinguetá, interior 
de São Paulo, carinhosamente conhecida como o Berço dos Especialistas da Aeronáuti-
ca. Registre-se aqui uma homenagem especial ao Prefeito André Broca Filho, incansável 
e obstinado político que não mediu esforços no sentido de trazer a Aeronáutica para a 
cidade de Guaratinguetá.

Parte das instalações da antiga Escola Prática de Agricultura é preservada e identi-
ficada por um painel de azulejos na fachada frontal do prédio da Divisão de Ensino, que 
viria a ser custodiada pela Portaria nº 1.819/GC4 de 6 de dezembro de 2017.  

Outro grande desafio a ser vencido pela Escola consistia em proporcionar, sem su-
porte externo, ensino de qualidade para atender às demandas crescentes da Força Aérea, 
como aquelas decorrentes da aquisição, em 1953, de 70 aeronaves a jato Gloster Meteor, 
junto ao Reino Unido.

Na década de 1960, a Escola passou por um período de ampliação das instalações, 
proporcionando melhor atendimento às demandas quantitativas e qualitativas para a for-
mação dos especialistas, com a construção de pavilhões de ensino, da capela dedicada a 
Nossa Senhora do Loreto, e da pista de pouso, que recebeu o nome do grande aviador 
paulista Edu Chaves. 

Na década de 1970, houve substancial revisão dos currículos escolares das espe-
cialidades, adequando-os aos requisitos, em face do reaparelhamento da FAB com novas 
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aeronaves de propulsão a jato, como o EMB326 Xavante (EMBRAER/Brasil), o Dassault 
Mirage III (FRA), e o Northrop F-5 Tiger II (EUA), significando um salto tecnológico, que 
exigiu, também, o domínio de línguas estrangeiras. 

Tal revisão permitiu dar aos alunos a possibilidade de serem deslocados, nos fins 
de semana, para unidades da FAB situadas nos grandes centros – São Paulo e Rio de 
Janeiro –, consolidando, com a prática, os conhecimentos adquiridos. 

Teve início também, nessa época, a impressão dos livros escolares em tipografia 
própria da Escola, atendendo aos novos currículos, assim garantindo significativa econo-
mia para os alunos. 

Outra conquista significativa foi a concentração de todos os cursos de formação de 
sargentos na Escola: o de enfermeiros, ministrado anteriormente pela Diretoria de Saúde; 
o de Infantaria de Guarda, ministrado anteriormente com o apoio do Exército e pelo 
Destacamento da Base Aérea de Santos, e o de escreventes, ministrado anteriormente pela 
Diretoria de Material. 

No ano de 1972, foi construído o Centro de Instrução, com ginásio poliesportivo 
completo, dotado de pista de aplicação militar com torre para treinamento de saltos com 
paraquedas, e a Praça dos Alunos, em frente ao Corpo de Alunos.

Em julho de 1972, a Escola de Especialistas de Aeronáutica foi homenageada pela 
Prefeitura de Guaratinguetá, mediante a inauguração, num logradouro público da cidade, 
de um monumento a Ícaro. 

Em 1973, houve a construção da piscina semiolímpica dos alunos e a construção do 
novo grupo Escolar Professor Rogério Lacaz, uma instalação contando com 25 salas de 
aula, capaz de comportar 782 alunos oriundos das Vilas Militares da EEAR.

A partir de 1973, realizado na EEAR, o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
(CAS) diplomou as seguintes turmas de Primeiros-Sargentos, requisito para acesso à gra-
duação de Suboficial. 

Turmas do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos

Nº Turma Concluintes 1º Colocado
01 1/73 28 Eduílio José Garcia 
02 2/73 24 Ezequias Esteves de Moraes
03 1/74 30 José Ferreira da Silva
04 2/74 75 Orlando Ribeiro de Oliveira
05 1/75 78 Gerson Freire de Amorim
06 2/75 80 Alcyr Fernandes Rodrigues
07 1/76 73 Raymundo Gomes Vieira
08 2/76 79 José Carlos dos Santos
09 1/77 80 Laurentino José das Neves
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Os melhoramentos continuaram, e o Gabinete do Comando, que funcionou até 
1975 no prédio da Divisão de Ensino, foi transferido de local e instalado no atual Prédio 
do Comando da EEAR.

Naquele mesmo ano, ocorreu a criação da Galeria “Grandes Pintores do Brasil”, que 
consiste em reproduções em cerâmica de telas de pintores brasileiros, instituída em 27 de 
junho de 1975, oferecidas pelos alunos das Turmas de Formação que deixavam a Escola.

Nº Turma Concluintes 1º Colocado
10 2/77 95 Rubens José Nunes
11 1/78 94 Francisco Helder Mendes Soares
12 2/78 97 Gilson Alves de Almeida
13 3/78 107 Epaminondas Costa Lima
14 1/79 94 Deodécio Ebert
15 2/79 149 Caetano Marinho dos Santos
16 3/79 137 Enio Begl
17 4/79 144 Natanael Lunguinho de Santana
18 1/80 117 Carlito Eduardo Ferreira
19 2/80 119 Osmar Santos Lima
20 3/80 116 Joaquim Gomes Damasceno
21 4/80 118 Francisco Rosa de Medeiros
22 1/81 98 Sigmar Silva Spanier
23 2/81 98 José Cardoso Bastos
24 3/81 100 Walter da Silva Machado
25 4/81 119 Leo Roberto Pisani
26 1/82 97 Alex Willian Cheuen

27 2/82 98 Manuel Lucas de Abreu Filho

28 3/82 99 Jovelino José Bispo Filho
29 4/82 99 Cosmo Neves de Oliveira
30 1/83 100 Aurélio Oliveira Fraga
31 2/83 99 Edson Roberto Matuck
32 3/83 95 Moisés Elias Alves
33 4/83 98 Euclides do Nascimento
34 1/84 98 Dario Regoli
35 2/84 95 Rooney das Neves
36 3/84 93 Adalberto Alves de Souza
37 4/84 92 Otalício de Souza Werneck Júnior

De 1973 a 1984, 3.509 Primeiros-Sargentos concluíram o CAS Sargentos
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A 165ª Turma da Escola ofereceu, em julho de 1976, significativo painel contendo 
o poema “Se”, de Rudyard Kipling, feito em mármore, e instalado à esquerda do Prédio 
do Comando do Corpo de Alunos.

Foram também estabelecidas, nessa mesma década, as premiações oferecidas pelo 
Ministério da Aeronáutica aos formandos das Escolas de Formação de Oficiais Aviadores 
e Sargentos Especialistas das Forças Aéreas dos seguintes países: Argentina, Bolívia, Co-
lômbia, Chile, Equador, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela.

Na década seguinte, continuaram os investimentos na preparação e na adequação 
da Escola, no sentido de dotar a Força Aérea Brasileira de especialistas preparados para 
atendimento aos novos desafios.

Na primeira metade dos anos 1980, a EEAR, além de suas atribuições relativas 
à formação dos sargentos especialistas, auxiliou o Centro de Instrução e Adaptação da 
Aeronáutica (CIAAR) na instrução de campo e de paraquedismo do então recém-criado 
(1982) Corpo Feminino da Reserva da Aeronáutica (CFRA).

Naquele ano chegaram à EEAR as 149 alunas do Estágio de Adaptação ao Corpo 
Feminino de Graduados da Aeronáutica, integrantes da 4ª Turma de Formação do CIAAR, 
situado em Belo Horizonte-MG. Vieram acompanhadas por oito oficiais e oito suboficiais 
e sargentos daquele Centro e passaram, com louvor, por todas as fases da instrução na 
área de acampamento da Escola, superando as expectativas e concluindo o curso com 
bom aproveitamento.

Em 25 de abril de 1983, a EEAR ministrou a instrução para a realização do 1º salto 
de paraquedas para as aeronavegantes do quadro feminino da Força Aérea Brasileira.

O Curso de Preparação de Instrutores Graduados (CPI-G) foi instituído em 
1983, e tem por objetivo proporcionar embasamento pedagógico aos militares e civis 
assemelhados.

Turmas Formadas pela Escola de Especialistas de Aeronáutica

Turma Data Efetivo 1º Colocado
147ª 18/07/1967 352 Valdemar Ferreira de Moraes
148ª 20/12/1967 505 Samoel Vieira de Souza
149ª 18/07/1968 470 Antônio Indalécio de Oliveira
150ª 10/12/1968 480 Afonso Athiê Vale Chaves
151ª 18/07/1969 315 Ilton Jose Vieira
152ª 06/12/1969 372 Sidney Assis Brasil
153ª 16/07/1970 510 Paulo Domingos Pereira
154ª 11/12/1970 510 Daniel Ribeiro
155ª 14/07/1971 418 Miguel Forge dos Santos
156ª 08/12/1971 403 Antonio Oliveira de Farias
157ª 14/07/1972 398 André Mota Rodrigues
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Comandantes 

Turma Data Efetivo 1º Colocado
158ª 15/12/1972 444 Jose Evandro F. Magalhães
159ª 13/07/1973 458 Adir Santos de Abreu
160ª 14/12/1973 437 Charles Pereira Nunes
161ª 12/07/1974 443 João Batista Macário
162ª 11/12/1974 479 Sérgio Mussato
163ª 11/07/1975 588 Luiz Cesar Teixeira
164ª 09/12/1975 492 Gilson de Almeida Pinho
165ª 16/07/1976 468 Baldomero de Menezes Villamil
166ª 11/12/1976 403 Luiz Carlos Caraça
167ª 08/08/1977 409 Aderson James Santos Damasceno
168ª 09/12/1977 430 Narciso de Carvalho Pontes
169ª 14/07/1978 444 Renilson Isidoro dos Santos
170ª 11/12/1978 438 Genivaldo Alves Magalhães
171ª 13/07/1979 462 Francisco Alves Pereira Junior
172ª 19/12/1979 456 Leandro Rogério Camboim da Silveira
173ª 11/07/1980 447 Leonardo Bernardo Braz da Silva
174ª 19/12/1980 489 Marcos Antônio Ferreira de Carvalho
175ª 09/07/1981 483 Milton Matos Rolim
176ª 16/12/1981 499 Edson Gonçalves Tenório Filho
177ª 09/07/1982 430 Jairo da Silva Dias
178ª 16/12/1982 473 Edson de Oliveira Rio Branco Filho
179ª 08/07/1983 302 Josafá de Souza Santos
180ª 16/12/1983 316 Robson Costa Rodrigues
181ª 10/07/1984 311 Washington Luiz Suliani Ghizini
182ª 11/12/1984 419 José Cristiano Pereira

Brig Ar Faber Cintra 1/07/1966 a 20/04/1971

Brig Ar Roberto Augusto Carrão de Andrade 20/04/1971 a 17/05/1974

Brig Ar Stétison Machado de Carvalho 17/05/1974 a 7/05/1976

Brig Ar Cyro de Souza Valente 7/05/1976 a 19/05/1978

Brig Ar Adélio Del Tedesco 19/05/1978 a 30/01/1980

Brig Ar George Belham da Motta 30/01/1980 a 31/10/1980

Brig Ar Tarso Magnus da Cunha Frota 31/10/1980 a 13/07/1981

Brig Ar Dilson Lyra Castello Branco Verçosa 5/08/1981 a 24/08/1982

Brig Ar Ruy Messias de Mendonça 24/08/1982 a 19/04/1985
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4.2.9 Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica 

Em consequência das modificações adotadas para atender às exigências da Reforma 
Administrativa, o Destacamento de Base Aérea de Belo Horizonte teve sua destinação 
alterada de forma significativa. Em 16 de setembro de 1969, de acordo com a Portaria nº 
066/GM7, foi ativado nessa Unidade o Núcleo de Comando de Formação e Aperfeiçoa-
mento (NuCOMFAP), entrando o Destacamento em processo de desativação.

No dia 14 de abril de 1970, a Portaria nº 031/GM7 desativou o Núcleo do Co-
mando de Formação e Aperfeiçoamento e ativou o Comando de Formação e Aperfeiço-

amento (COMFAP), sob o comando do 
Major-Brigadeiro do Ar Roberto Julião 
Cavalcante Lemos.

A extinção daquele Destacamento 
de Base Aérea foi oficializada em 3 de 
junho de 1970 pelo Decreto Presidencial 
nº 66.655. O COMFAP, que a substituiu, 
teve seu regulamento aprovado pelo De-
creto nº 66.364, de 20 de março de 1970.

O COMFAP, segundo o decreto, 
objetivava ser o Grande Comando que tem 
por finalidade o trato dos assuntos relativos ao 

ensino do Pessoal Militar, incumbindo-lhe a execução dos planos e programas de ensino para a formação, 
especialização e ou aperfeiçoamento militar da Aeronáutica visando à consecução da Política Aeronáutica 
de Pessoal no referido campo. 

O Comando de Formação e Aperfeiçoamento, subordinado ao Comandante-Geral 
de Pessoal, era comandado por Major-Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores da 
Ativa, não incluído em Categoria Especial. 

O COMFAP tinha sob sua subordinação a Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica, a Escola de Aperfeiçoamento da Aeronáutica, a Academia da Força Aérea, o 
Centro de Formação de Pilotos Militares, a Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria 
de Guarda, a Escola Preparatória de Cadetes do Ar, a Escola de Especialistas de Aeronáu-
tica e o Centro de Instrução de Helicópteros. 

No dia 3 de junho de 1972, dois anos após a sua criação, o COMFAP foi transferido 
para o Campo dos Afonsos, na cidade do Rio de Janeiro. Naquele mesmo ano, o Decreto 
nº 70.626, de 26 de maio, restabeleceu a Base Aérea de Belo Horizonte e a criação do Nú-
cleo da Base Aérea de Belo Horizonte. A Base Aérea foi, então, comandada pelo Ten Cel 
Flávio Marques dos Santos, designado por Portaria GM1 de 27 de julho de 197. 

Inicialmente o Núcleo teve como atribuição principal adequar-se ao funcionamen-
to, então previsto, de um Centro de Formação de Cabos, para atendimento às Organiza-
ções Militares sediadas em todo o território nacional.

Outro plano para a utilização daquele espaço na Pampulha decorreu de corres-
pondência enviada pelo Ministro da Aeronáutica ao Estado-Maior, da Aeronáutica, ainda 

Visita do General Costa e Silva, em 1967
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em 1972, determinando providências e estudos para lá instalar uma Unidade Aérea. No 
documento, o Ministro destacava: no campo do poder Aeroespacial, por ficar Belo Horizonte a 800 
quilômetros da Capital Federal, considero aquela cidade um importante ponto estratégico e de apoio às 
Organizações Militares do Distrito Federal.

A importância do Estado de Minas Gerais e o aproveitamento das instalações da Aeronáutica, 
em Belo Horizonte, recomendam a ativação da Unidade Aérea daquela cidade, que não só sirva de apoio 
às demais Forças Armadas da Capital Federal como às do próprio Estado.

Por esses motivos, pretendo solicitar ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República a revogação 
do Decreto nº 66.655, de 3 de junho de 1970, que extinguiu a Base Aérea de Belo Horizonte, e ativar, 
provisoriamente, um Núcleo de Base, que servirá de Quartel a uma Unidade Aérea, que poderia ser o 3º 
ERA, ora sediado em Santa Cruz, o qual, por sua importância na área considerada, seria transformado 
no 3º Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (3º EMRA).

Não se concretizou a esperada implantação de uma Unidade Aérea em Belo Hori-
zonte, sendo que, em 1972, teve início, naquele Destacamento de Base Aérea, um Curso 
de Formação de Cabos, para atendimento às Organizações da Aeronáutica em todo o 
Território Nacional.

A Portaria nº 48, de 28 de dezembro de 1972, do Comandante do Comando Geral 
do Pessoal, vinculava a coordenação e o controle do referido curso ao Comando de For-
mação e Aperfeiçoamento. 

No entanto, posteriormente, o Ministro da Aeronáutica, pela Portaria nº 110/GM3, 
de 11 de novembro de 1975, atribuiu aos Comandos Aéreos Regionais a realização des-
centralizada dos Cursos de Formação de Cabos, tendo sido o Núcleo de Base Aérea 
de Belo Horizonte incumbido da formação de Cabos para o Terceiro Comando Aéreo 
Regional. O Ministro resolvera alterar a subordinação do Núcleo de Base Aérea de Belo 
Horizonte do COMFAP para o III COMAR.

Pela Portaria nº 1.551/GM3, de 7 de dezembro de 1981, foram baixadas instruções 
reguladoras para recrutamento, seleção inicial e matrícula no Estágio de Adaptação ao 
Quadro Feminino de Graduados da Reser-
va da Aeronáutica. Foram abertas cento e 
cinquenta vagas, assim distribuídas: cento 
e vinte e uma vagas de Auxiliar de Enfer-
magem, doze vagas de Programador, para 
Sargentos, e dezessete vagas de Digitador, 
para Cabos. 

Coube ao NuBABH preparar as 
instruções gerais para o concurso, coorde-
nar com o Centro de Relações Públicas da 
Aeronáutica a divulgação dos eventos, re-
ceber e processar as inscrições, divulgar a 
relação de candidatas, elaborar e imprimir Visita do Papa João Pualo II - 1981
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as provas, bem como lacrar e enviá-las para cada um dos então seis Comandos Aéreos 
Regionais e, ainda, informar aos COMAR, à CDA e ao ISO a relação das candidatas que 
deviam ser submetidas a exames médico, de aptidão física e psicotécnica.

Em 21 de janeiro de 1982, o Decreto nº 86.866, do Presidente da República, extin-
guiu a Base Aérea de Belo Horizonte e seu Núcleo e, pelo Decreto nº 86.867, da mesma 
data, foi criado o Centro de Instrução de Graduados da Aeronáutica (CIGAR), subordi-
nado diretamente ao Diretor de Ensino da Aeronáutica. 

O CIGAR, comandado por coronel aviador, teve como finalidade o trato de as-
suntos e atividades relativos a formação, adaptação, especialização e aperfeiçoamento de 
graduados da Aeronáutica.

Em 26 de setembro de 1983, o Decreto Presidencial nº 88.748 mudou a denomina-
ção e a finalidade do CIGAR, que passou a se denominar Centro de Instrução e Adapta-
ção da Aeronáutica (CIAAR), tendo como atribuições: planejar, coordenar e controlar a 
execução dos planos e programas de ensino relativos à adaptação militar de pessoal para 
a Aeronáutica, em acordo com as prescrições estabelecidas pela Diretoria de Ensino da 
Aeronáutica.

No CIAAR foram realizados os diversos cursos e estágios, de adaptação e formação 
de oficiais, suboficiais e sargentos, de quadros e especialidades não atendidos pela Acade-
mia da Força Aérea e pela Escola de Especialistas da Aeronáutica.

Vista aérea das instalações, em primeiro plano os hangares Santos Dumont e Augusto Severo
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Comandaram a Unidade os seguintes oficiais:

4.2.10 Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica
O Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica – CIEAR –, com sede no 

Campo dos Afonsos/RJ, criado pelo Decreto nº 80.572, de 17 de outubro de 1977, foi 
a organização de ensino de pós-formação da Força Aérea Brasileira, que tinha por fina-
lidade capacitar militares e civis para o desempenho de cargos e funções que requeriam 
habilidades e conhecimentos específicos, por meio dos cursos e estágios de especialização 
dos integrantes do Ministério da Aeronáutica. Coube, ainda, ao CIEAR o planejamento, 
a coordenação e o controle dos planos e programas de ensino para a operacionalização 
dos cursos necessários. 

Tenente-Coronel Av Haroldo Ribeiro Fraga

Major Aviador Mário Lott Guimarães 11/09/1969 a 7/10/1969

Major-Brigadeiro do Ar - Roberto Julião C. de Lemos 7/10/1969 a 31/08/1972

Tenente-Coronel Aviador Flávio Marques dos Santos 31/08/1972 a 3/06/1975

Tenente-Coronel Aviador Nobyle R.de Barros Correia 3/06/1975 a 1/02/1977

Tenente-Coronel Aviador José A. Sobreira de Sampaio 4/03/1977 a 22/07/1979

Tenente-Coronel Aviador Hermes Moreira 27/07/1979 a 29/01/1982

Coronel Aviador Guilherme Sarmento Sperry 29/01/1982 a 20/11/1984

Coronel Aviador Ronaldo A. Porfírio Borges 29/11/1984 a 4/02/1987

Entrada do CIEAR
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A administração e os alojamentos ocuparam a metade Sul do antigo prédio do Cor-
po de Cadetes, assim como o vizinho pavilhão, durante três décadas destinado aos cadetes 
da antiga Escola de Aeronáutica, abrigou o comando do Corpo de Alunos, a Divisão de 
Ensino e as salas de aulas do CIEAR.

O Centro absorveu os cursos do extinto Centro de Especialização de Saúde da 
Aeronáutica – CESA – (Curso de Adaptação de Dentistas da Aeronáutica – CADAR, 
Curso de Adaptação de Farmacêuticos da Aeronáutica – CAFAR e Curso de Adap-
tação de Médicos da Aeronáutica – CAMAR), o Estágio de Adaptação de Oficiais 
Engenheiros da Aeronáutica – EAOEAER, o Estágio de Instrução e Adaptação de 
Capelães – EIAC, e os cursos vinculados à Comissão de Desportos da Aeronáutica 
foram atribuídos ao CIEAR.

Além desses, recebeu, ao longo de sua existência, os seguintes cursos:

- Curso Básico de Direito Internacional dos Conflitos Armados e dos Direitos Hu-
manos – CBDICADH;

- Curso Básico de Proteção Radiológica – CBPR;

- Curso de Administração de Ensino – CAE;

- Curso de Administração Hospitalar – CAHOSP;

- Curso de Língua Espanhola Básico a Distância – CLE-BD;

- Curso de Língua Espanhola Intermediário a Distância – CLE-ID;

Fachada principal
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- Curso de Língua Espanhola Presencial – CLE-P;

- Curso de Língua Inglesa Básico a Distância – CLI-BD;

- Curso de Língua Inglesa Intermediário a Distância – CLI-ID;

- Curso de Língua Inglesa Presencial – CLI-P;

- Curso de Adaptação ao Idioma e à Cultura Brasileira (para militares que vinham 
realizar cursos na FAB) – CAICB;

- Curso de Especialização em Medicina Aeroespacial – CEMAE;

- Curso de Polícia Judiciária Militar – CPJM;

- Curso de Prática de Ensino – CPE;

- Curso de Preparação de Instrutores – CPI;

- Curso para Aplicação do Teste de Condicionamento Físico – CATF;

- Curso para Orientação do Treinamento Físico Profissional Militar – COTF;

- Curso de Administração de Recursos Humanos – CARH;

- Estágio de Comando da Força Aérea Brasileira – ECFAB; 

- Estágio de Adaptação ao Quadro Feminino de Oficiais – EAQFO (para as duas 
primeiras turmas);

- Estágio de Psicologia da Aeronáutica – EPA; 

- Estágio de Adaptação Fisiológica – EAF.

Ressalta-se que o Estágio da Adaptação Fisiológica – EAF – tinha considerável 
repercussão no meio civil e em nações amigas, pois, além de proporcionar instrução aos 
cadetes aviadores e tripulantes militares, ainda atendia às demandas das nações amigas, os 
tripulantes das empresas de aviação comercial brasileiras, bem como os alunos de facul-
dades de medicina que tinham instrução sobre medicina aeroespacial. 

Nesse estágio, além da instrução teórica, recebiam ensinamentos práticos na Cadei-
ra de Barany, Reações ao Voo Noturno, Cadeira de Ejeção e Câmara Hipobárica.

Sobre essa última, ressalte-se que a primeira Câmara Hipobárica do Brasil, instalada 
no Campo dos Afonsos, em 23 de outubro de 1951, tinha como finalidade proporcio-
nar aos cadetes da Escola de Aeronáutica o conhecimento das reações do organismo às 
condições hipobáricas da altitude, num ambiente simulado. Em 1971, essa atividade de 
treinamento fisiológico foi atribuída ao CESA, onde permaneceu até 1977, quando foi 
criado o Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica (CIEAR).

Como curiosidade, essa Câmara substituiu, a partir de 1959, os conhecidos “Voos 
da Coqueluche” realizados, até então, pelas aeronaves C-47, com duração de duas ho-
ras, transportando pessoas, na grande maioria crianças, portadoras da terrível moléstia, 
proporcionando grandes resultados no combate à enfermidade. Era a melhor terapia 
para a doença.
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Como pode ser constatado, ao longo de sua trajetória, o CIEAR se tornou reco-
nhecido como uma verdadeira fábrica ministradora de cursos, tal era a quantidade e a 
abrangência de assuntos que incorporava. 

A Câmara Hipobárica

Pátio interno em consonância com a arquitetura do local
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Comandantes

4.2.11 Diretoria de Saúde
O voo do mais pesado que o ar, ao dar asas à humanidade, desencadeou inúmeros 

avanços. O avião tornou-se o símbolo da modernidade com múltiplas aplicações. A medi-
cina de aviação participa da adaptação do homem, na área da saúde, aos novos desafios.

Após a Primeira Guerra Mundial, com a aviação em pleno desenvolvimento, o 
Exército Brasileiro percebendo a necessidade de melhor preparo dos aviadores que in-
gressavam em suas fileiras, preocupou-se em publicar as instruções relativas à aptidão 
física para o serviço de aviação militar, publicadas no boletim do Exército nº 249, de 5 de 
julho de 1919.

O documento previa que, para a aprovação, o candidato tivesse uma acuidade nor-
mal para os dois olhos, acuidade normal auditiva, integridade dos órgãos respiratórios e 
de circulação e integridade psicológica, entre outras exigências.

Ocorria um crescimento do número de campos de pouso, surgiam aeroclubes e 
escolas de aviação e despertavam questões voltadas à saúde dos aviadores e à segurança 
das aeronaves.

“A cabine da aeronave de combate é estreita e pequena, o corpo está preso por correias ao acento, 
o piloto está vestido com macacão de voo e um traje contra os efeitos das acelerações, botas, luvas, capacete 
antichoque, máscara de oxigênio, colete de flutuação e paraquedas. A respiração e a fala exigem algum 

Os simbolismos do emblema:

O Gládio Alado, símbolo da Força Aérea Brasileira.1.	

A silhueta de uma das águias existentes no campus da 2.	
UNIFA, da antiga Escola de Aeronáutica.

Parte de uma roda dentada representando os diversos 3.	
cursos de especialização de pessoal ministrados.

Lâmpada, que tem sua origem nas lendas árabes, sim-4.	
bolizando a “luz do conhecimento” através do ensi-
no, e a silhueta estilizada de três cabeças, em perspec-
tiva, simbolizando a evolução pessoal.

Cel Av Jorge José de Carvalho 11/11/1977 a 22/02/1978

Cel Av Nelson Taveira 22/02/1978 a 6/03/1979

Cel Av Francisco Ambrósio Ferreira Correia 6/03/1979 a 6/05/1981

Cel Av Edmundo Ferreira Mésseder Filho 6/05/1981 a 21/01/1983

Cel Av Carlos Cabral Teixeira 21/01/1983 a 23/01/1985
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esforço, os movimentos da aeronave fazem o capacete pesar alguns quilos a mais forçando o pescoço, os 
mergulhos fazem as artérias do crânio baterem como tambor e os olhos têm que estar atentos o tempo todo 
aos instrumentos e ao espaço em torno.” 3

O Serviço de Saúde da Aeronáutica no Brasil surgiu e se desenvolveu no calor da 
Segunda Guerra Mundial, época de mudanças e muitos avanços nas áreas da Ciência e da 
Tecnologia. O Quadro de Saúde da Aeronáutica foi criado em 2 de dezembro de 1941, 
pelo Decreto Lei n° 3.878. 

Fatores conjunturais contribuíram para o desenvolvimento gradativo da busca de 
soluções às mazelas decorrentes das guerras, por intermédio da saúde, incluindo uma 
proteção total e integral para a população no que tange às questões de saúde.

Os conhecimentos sobre Medicina de Aviação foram ministrados, desde os seus 
primórdios, no Curso Especial de Saúde, no Ministério da Aeronáutica, e distribuídos em 
três grupos: fisiologia, patologia e higiene, voltadas para a Aeronáutica. O curso ainda 
familiarizava os médicos com as atividades militares e administrativas da Força Aérea Bra-
sileira, conforme o estabelecido no Decreto nº 9.981, de 14 de julho de 1942. 

O Serviço de Saúde da Aeronáutica foi instituído, em 20 de outubro de 1942, pelo 
Decreto-lei nº 4.848, com os seguintes objetivos: assistência médica-cirúrgica, coordena-
ção e fiscalização médica-cirúrgica, coordenação e fiscalização das medidas de higiene, se-
leção, formação do pessoal necessário ao suprimento do material de saúde para assegurar, 
com sucesso, as atividades e operações da Aeronáutica, na paz e na guerra.

Enfermagem
Durante a Segunda Guerra Mundial foi criado o Quadro de Enfermeiras da Reserva 

da Aeronáutica, sendo suas integrantes enviadas à Itália a fim de atuarem no teatro de ope-
rações, junto ao Primeiro Grupo de Aviação de Caça. (Decreto nº 6.663, de 7/06/1944). 
Após a Guerra, continuaram trabalhando como civis, tendo sido convocadas no posto de 
segundo-tenentes, em 1960.

Em 7 de setembro de 1981, foram criados o Quadro Feminino de Oficiais (QFO) 
e o Quadro de Sargentos (QFG), pela Portaria n° 1.550/GM3, incluindo a especialidade 
de enfermagem, entre outras.

Em 1944, no dia 12 de dezembro, houve a elevação do Serviço de Saúde da Aero-
náutica para o nível de diretoria, incluindo em seu efetivo um oficial-general no posto de 
Brigadeiro Médico.

Farmácia
No ano seguinte, foi criado o Quadro de Farmacêuticos da Aeronáutica (Decreto-

lei nº 8.380, de 17/12/1945).  O laboratório Químico e Farmacêutico da Aeronáutica foi 
efetivamente instituído em 21 de maio de 1971, pela Portaria nº 68.648.

3 TEIXEIRA, Roberto Carvalho da Motta. O Serviço de Saúde da Aeronáutica: 1941-1995: 54 
anos de atividade. São Paulo: CROMA, 1997. p 10.
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Odontologia

A Odontologia na Aeronáutica teve seu início em 1941, mediante a contratação de 
dentistas civis para atuarem nos órgãos de saúde.

Os primeiros vinte tenentes dentistas foram matriculados no Curso Especial de 
Saúde em 1961, ocorrendo mais duas turmas até 1964. Todos permaneceram agregados 
ao quadro de médicos, até a criação do Quadro de Oficiais Dentistas mencionado na Lei 
nº 5.376, de dezembro de 1967, e efetivado em 26 de maio de 1968.

Outro marco na história da medicina na Aeronáutica brasileira foi a realização da 1ª 
Jornada do Serviço de Saúde, no período de 14 a 20 de janeiro de 1951, tendo sido criada, 
durante o evento, a Associação Brasileira de Medicina Aeronáutica.

Em decorrência do sucesso da primeira jornada, foram realizadas a segunda, a tercei-
ra e a quarta Jornadas do Serviço de Saúde, respectivamente em Recife, em 1952, no Hos-
pital Central da Aeronáutica, em 1968, e no Centro Técnico de Aeronáutica, em 1969.

Em 11de fevereiro de 1960, pelo Decreto nº 47.792, a Direção da Diretoria de Saú-
de da Aeronáutica (DIRSA) e a Chefia do Serviço de Saúde, cargos que eram cumulativos, 
receberam nova elevação de nível, passando a ser exercidos por um oficial-general do 
posto de Major-Brigadeiro Médico.

Outros acontecimentos merecem registro, como, por exemplo, a primeira Revis-
ta Médica da Aeronáutica criada em 1947; a instalação da câmara de baixa pressão nos 
Afonsos (1951); e a implantação dos seguintes órgãos de execução do Serviço de Saúde: o 
Instituto de Seleção e Controle, para todos os aeronavegantes (1946); o Hospital Central 
da Aeronáutica (1945); os três Hospitais de Zona situados em Belém (1943), Recife (1945) 
e Galeão (1941); os dois Hospitais de Primeira Classe situados nos Afonsos (1941) e em 
Canoas (1950); a Policlínica de São Paulo (1946); e os Postos Médicos nas Bases, Desta-
camentos, Parques e Escolas.

Mediante o Decreto de nº 63.192, de 29 de agosto de 1968, o Major-Brigadeiro 
Médico Ângelo Godinho dos Santos foi declarado “Patrono do Serviço de Saúde da 
Aeronáutica”, e o dia do seu aniversário, 11de maio, passou a ser uma data festiva nas 
Organizações de Saúde da Aeronáutica.

A década de 1970 começou com a aprovação do Regulamento da Diretoria de Saú-
de da Aeronáutica (DIRSA), pelo Decreto nº 68.648, de 21 de maio de 1971, cuja missão 
estava inserida na Política Aeronáutica de Pessoal, atuando nas seguintes esferas:

(...) nos campos de medicina aeroespacial e da medicina preventiva e curativa, 
no interesse do pessoal militar em serviço ativo. De forma complementar, e 
em face de disponibilidades efetivas, assegurar assistência supletiva ao pessoal 
militar inativo e aos dependentes dos militares da Aeronáutica.

A área da saúde no Ministério da Aeronáutica, por haver apresentado uma evolução 
significativa, levou a DIRSA a idealizar o Sistema de Saúde da Aeronáutica (SISAU), aper-
feiçoando, organizando e atendendo as necessidades da Política Aeronáutica Espacial.
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O SISAU, criado em 22 de janeiro de 1976, por intermédio da Portaria nº 068/
GM3, tendo como órgão central a DIRSA, tinha as seguintes atribuições principais: a 
seleção e controle psicofísicos do pessoal da Aeronáutica e dos aeronavegantes militares 
e civis; a assistência médico-hospitalar, farmacêutica e odontológica aos militares e seus 
dependentes; e a produção de especialidades químico-farmacêuticas  de interesse do Ser-
viço de Saúde.

Em 21 de novembro de 1983, de acordo com a Portaria n° 1.405/GM3, o Serviço 
foi denominado Sistema de Saúde do Ministério da Aeronáutica (SISAU), tendo por  fi-
nalidade: planejar, orientar, coordenar e controlar as atividades de saúde. Previa que todos 
os elos ligados ao Sistema estariam na estrutura do Ministério da Aeronáutica e seriam 
distribuídos de acordo com as necessidades das atividades voltadas para a área da saúde. 
Previa, ainda, que novas atribuições seriam imputadas ao Sistema, como a manutenção 
psicofísica dos aeronavegantes militares pela execução de programas; normas e instru-
ções de medicina aeroespacial; a produção, o controle e a distribuição de especialidades 
químico-farmacêuticas; o planejamento, a coordenação e a execução do suprimento e da 
manutenção do material de saúde; a coordenação da participação de pessoal da área da 
saúde nas missões de natureza aeromédica e de busca e salvamento; e o planejamento, a 
coordenação, o controle e a aplicação dos recursos destinados ao custeio da assistência 
médico-hospitalar do pessoal da Aeronáutica e seus dependentes. 

Em 1984, foram iniciadas as tratativas para a construção de um Centro de Trata-
mento de Queimados (CTQ), que foi instalado no HFAG. A inauguração ocorreu em 
1987. O CTQ ostentava instalações modernas e inéditas na América Latina, com equipa-
mentos avançados e com influência da indústria médica francesa.

A Portaria nº 1.697/GM3, de 29 de novembro de 1984, estabeleceu as seguintes 
atribuições para a Diretoria:

- A supervisão técnica, a coordenação e o controle das atividades do Sistema;

- A orientação normativa para as atividades do Sistema por meio da elaboração de 
normas (NSMA)

- A compatibilização das atividades do Sistema com os objetivos da política de pes-
soal da Aeronáutica;

- A fiscalização específica do desempenho dos órgãos ou elementos executivos, elos 
do Sistema;

- A coordenação do planejamento da padronização de procedimentos, equipamentos 
e material de saúde, bem como das instalações médico-hospitalares inerentes ao Sistema; 

- O suprimento automático de material específico e de itens especiais aos diversos 
elos do SISAU;

- O planejamento da distribuição e a organização e supervisão de cursos de especia-
lização ou aperfeiçoamento do pessoal técnico de saúde, visando assegurar o atendimento 
das necessidades intrínsecas do Sistema;
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- A cogitação permanente do desenvolvimento e da atualização de técnicas a serem 
adotadas pelo Sistema, em face da constante evolução científico-tecnológica;

- A cooperação com os órgãos de saúde dos ministérios cujos campos de ação 
abranjam as atividades coordenadas pelo sistema nacional de saúde, conforme previsto na 
legislação pertinente; 

- A ligação com os serviços de saúde nas Forças Armadas e das demais organiza-
ções estranhas ao Ministério da Aeronáutica, no setor de medicina e pesquisas biomédi-
cas, a fim de manter-se atualizado com o progresso das ciências de saúde.

A DIRSA apresentava a seguinte estrutura organizacional, estabelecida pela Porta-
ria nº 1.697/GM3, de 29/11/1984: 

Os oficiais médicos do Quadro de Saúde da Aeronáutica, possuidores do Certifica-
do de Tripulantes Médicos Padronizado concorriam à escala de voo, como tripulantes mé-
dicos, em determinadas linhas do CAN. A atividade do médico, como tripulante, subsistia 
na Amazônia, onde permaneciam as condições que levaram à criação do CAN-AM.  

As décadas de 1950 a 1970 foram períodos de grande entrosamento do Serviço de 
Saúde com a área operacional da FAB, atestado pela participação em manobras, opera-
ções, Ações Cívico-Sociais (ACISO), apoio às linhas do CAN e apoio à população nas 
calamidades naturais.

Diretoria de Saúde
(Organograma)

Diretor

Assistente
Secretaria

Junta Superior
de Saúde

Assessoria Técnica

Secretaria

Secretaria

Gabinete

Subdiretoria Técnica Subdiretoria de Logistica Subdiretoria de Aplicação dos Recursos para Assistência Médico-Hospitalar - (SARAM)

SubdiretorS ubdiretor Subdiretor

Secretaria Secretaria Secretaria

D
iv

is
ão

 d
e 

Le
gi

sl
aç

ão
e 

Au
di

to
ria

 M
ed

ic
in

al

Hospital da
Força Aérea
do Galeão

D
iv

is
ão

 d
e 

M
ed

ic
in

a
A

er
oe

sp
ac

ia
l

D
iv

is
ão

 d
e 

M
ed

ic
in

a
Pr

ev
en

tiv
a

D
iv

is
ão

 d
e 

Bi
oq

uí
m

ic
a 

e 
Fa

rm
ác

ia

D
iv

isã
o 

de
 O

do
nt

ol
og

ia
 

D
iv

is
ão

 d
e 

Pe
ss

oa
l e

 In
st

ru
çã

o

D
iv

is
ão

 d
e 

Es
ta

tis
tic

a

D
iv

is
ão

 d
e 

In
st

al
aç

ão
H

os
pi

ta
liz

aç
ão

e 
Ev

ac
ua

çã
o

D
iv

is
ão

 d
e 

Su
pr

im
en

to

D
iv

is
ão

 d
e 

A
ss

is
tê

nc
ia

M
éd

ic
o-

H
os

pi
ta

la
r

D
iv

is
ão

 Té
cn

ic
a

D
iv

is
ão

 
A

dm
in

is
tr

at
iv

a

D
iv

is
ão

 d
e 

Fi
na

nç
as

Centro de Medicina
Aeroespacial

Hospital Central
da Aeronáutica

Casa Gerontólogica
da Aeronáutica

do Galeão

Laboratório
Químico-Farmacêutico

da Aeronáutica

Estrutura Organizacional

S

í

12_parte_1_capitulo4.2.6.indd   534 27/10/2022   10:53:51



535

Os Quadros de tripulantes médicos (QTM)4 do COMTA e do CAN-AM chegaram 
a contar com 150 e 50 oficiais médicos, respectivamente.

Foi criado o Hospital Tático número um (H.T01)5, que apoiou, entre outras, a ope-
ração Xavante, em Mato Grosso, no período de 30/11 a 11/12/1967, e a Operação Espi-
gão, no Paraná e Rio Grande do Sul, em 1975.

No início da década de 1970, foi firmado um acordo entre o Ministério da Aero-
náutica e o Ministério da Saúde, que iniciou a produção para a Central de Medicamentos 
(CEME). Esse convênio foi primordial para a FAB, uma vez que, com o crescimento da 
produção do Laboratório, foi necessária a modernização das instalações, o aperfeiçoa-
mento do pessoal, novas técnicas de fabricação e a busca por um sistema de controle de 
qualidade que racionalizou a capacidade de produção6.

Atendimento no Solo – Cap Med Aer Ribeiro Neto

4 : TEIXEIRA, Roberto Carvalho da Motta. O Serviço de Saúde da Aeronáutica: 1941-1995: 54 
anos de atividade. São Paulo: CROMA, 1997. P I.7-1

5 : TEIXEIRA, Roberto Carvalho da Motta. O Serviço de Saúde da Aeronáutica: 1941-1995: 54 
anos de atividade. São Paulo: CROMA, 1997. P I.12.1-2

6 Revista Aerovisão, nº 168: Ano XVI
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O Correio da Manhã do dia 23 de outubro de 1975 estampava a seguinte matéria:

“(...) temos que reconhecer que são muitos os serviços que a FAB vem prestando à população 
através de seus diversos serviços, entre os quais ressaltam – sem dúvida – o Correio Aéreo Nacional e o 
“Voo da Coqueluche”.

Mediante a Portaria nº R-041/GM3, 
de 9 de abril de 1976, foi aprovado o Ma-
nual do Hospital de Campanha, com a 
missão de prestar assistência médica de 
segundo escalão às unidades aéreas deslo-
cadas, e ativado o Manual da Unidade Ce-
lular de Saúde. 

O Hospital de Campanha apoiou, 
entre outras, a Operação de Assistência 
Cívico-Social (ACISO), em Jacareacanga-
PA, em 1980, e ao COMTA, na realização 
da Operação Roque, em Caravelas, no ano 
de 1984.

Foram realizadas, no âmbito de 
cada COMAR, várias operações ACISO, 
com o apoio das Organizações de Saú-
de, em atendimento às áreas carentes ou 
a calamidades, entre as quais registramos 
as operações ACISO, em Januária (MG); 
a ANAHUAC, no México, em 1985, e a 
ajuda em El Salvador, em 1986. As duas 
últimas, em decorrência de terremotos ha-
vidos naqueles países amigos.

Hospital Tático ou de Campanha, operando no Rio 
Grande do Sul - 1975 

Maj Brig Med Geraldo Cesário Alvim 5/07/1966 a 12/01/1971

Maj Brig Med Georges Guimarães 17/05/1971 a 15/02/1973

Maj Brig Med Victor de Mello Schubnel 15/02/1973 a 20/02/1974

Maj Brig Med Antônio Bertino Filho 29/02/1974 a 15/09/1977

Brig Med Sylla Macedo Germano 27/09/1977 a 26/12/1977

Maj Brig Med Francisco Lombardi 22/12/1977 a 29/09/1981

Maj Brig Med Antônio Ismar Braga 25/11/1981 a 25/11/1985

Diretores de Saúde da Aeronáutica
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Hospital Central da Aeronáutica 
As instalações do Hospital Central da Aeronáutica (HCA), edificadas em 1932, que 

pertenciam à Sociedade Beneficente Hospitalar Itapagipe, e destinadas à Colônia Alemã 
no Rio de Janeiro, foram requisitadas pelo governo brasileiro, durante a Segunda Grande 
Guerra, em 1942, desapropriadas mediante o Decreto-lei nº 18.730, de 30 de maio de 
1945, e incorporadas ao Patrimônio da União.

Diretores

Hospital de Aeronáutica do Galeão 

O Hospital de Aeronáutica do Galeão (HAGL) foi o primeiro a ser criado no Mi-
nistério da Aeronáutica, por intermédio do Decreto-lei nº 30.302 de 22 de maio de 1941, 
utilizando as instalações do antigo Serviço Médico da Aviação Naval. 

Em 1980, por ocasião da criação do Hospital de Força Aérea do Galeão (HFAG), 
o HAGL foi demolido.

Diretores 

Hospital de Força Aérea do Galeão

O Hospital de Força Aérea do Galeão (HFAG) foi criado pelo Decreto nº 84.986, em 
31 de julho de 1980, assinado pelo Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, e inau-
gurado no dia 20 de janeiro de 1981, pelo Ministro da Aeronáutica Délio Jardim de Mattos.

Brig Med Thomas Girdwood 7/07/1966 a 28/05/1968
Brig Med Georges Guimarães 28/05/1968 a 26/05/1970
Brig Med Antônio Melibeu da Silva 26/05/1970 a 8/06/1972
Brig Med Sylla Macêdo Germano 8/06/1972 a 22/02/1974
Brig Med Octávio Almerindo Ferreira 12/03/1974 a 25/05/1974
Brig Med Francisco Lombardi 17/06/1974 a 19/01/1978
Brig Med Miguel Guerra Balvé 12/04/1978 a 7/04/1981
Brig Med Waldemar Kischinhevsky 7/04/1981 a 2/02/1983
Brig Med Francisco Eduardo de Azeredo Bastos 2/02/1983 a 6/02/1985

Cel Med Francisco Lombardi 2/01/1963 a 14/02/1967
Cel Med Antônio Bertino Filho 14/02/1967 a 22/05/1970
Cel Med João Batista de Lima Noce 22/05/1970 a 25/06/1972
Cel Med Afonso Carvalho C. Cardoso Antunes 26/05/1972 a 9/01/1975
Cel Med Antônio Ismar Braga 10/01/1975 a 13/02/1978
Cel Med Milton Segala Pauletto 12/02/1978 a 22/01/1980
Cel Med Hélio Duarte Feliciano 22/01/1980 a 20/11/1980
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Diretores 

Hospital de Aeronáutica dos Afonsos 

Em agosto de 1933, constituiu-se a Junta Médica da Aviação Militar, sediada no De-
partamento Médico de Aviação do Exército, no Campo dos Afonsos. Com a criação do 
MAer, a Junta passou a Centro Médico de Aeronáutica dos Afonsos, mediante o Decreto-
lei nº 3.302, de 22 de maio de 1941. Em 30 de outubro de 1950, pelo Decreto nº 28.805, 
passou à denominação de Hospital de Aeronáutica dos Afonsos (HAAF).

Diretores

Hospital de Aeronáutica de Belém

O Presidente da República Getúlio Vargas criou o Hospital de Aeronáutica de Be-
lém (HABE), em 13 de dezembro de 1943, ao assinar o Decreto-lei nº 6.094.

Além das missões pertinentes aos Hospitais de Área e em face da precariedade de 
apoio médico na Região Amazônica, foram constantes as missões de evacuação aeromé-
dica, de misericórdia,  de apoio às populações indígenas e as inspeções de saúde itine-
rantes, fatos que, somados à intensa parceria com a sociedade amazônica, justificaram a 
existência do trinômio FAB, missionário e índio.

Os oficiais e graduados da saúde sempre estiveram presentes nas aeronaves, ajudan-
do a escrever as páginas do desenvolvimento da Amazônia.

Diretores

Brig Med Milton Segala Pauletto 20/01/1981 a 1/02/1983
Brig Med Roberto Romero C. Rothier 1/02/1983 a 23/01/1984
Brig Med Edson Brandão Guimarães 23/01/1984 a 27/01/1986

Cel Med Plínio Ricciardi 26/05/1965 a 27/06/1968
Cel Med João Vater 27/06/1968 a 13/07/1971
Cel Med Antonio Lourenço Rosa Rangel 13/07/1971 a 14/06/1974
Cel Med Nery Machado 14/06/1974 a 14/11/1978
Cel Med Robinson Veloso 16/11/1978 a 24/01/1980
Cel Med Edson Brandão Guimarães 24/01/1980 a 26/01/1982
Cel Med José Monteiro Savedra Filho 26/01/1982 a 24/01/1984
Cel Med Lauro Carneiro 24/01/1984 a 25/01/1985

Cel Med  Pedro Gomes de Oliveira Lopes 31/12/1962 a 16/12/1969
Cel Med José Edmundo Carneiro Cutrim 16/12/1969 a 20/03/1973
Cel Med Pedro de Brito Tupinambá 20/03/1973 a 26/02/1975
Cel Med Sidônio Lucas de Figueiredo 26/02/1975 a 18/08/1978
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Hospital de Aeronáutica de Canoas 

Em 1946, o serviço Médico da Base Aérea de Canoas, oriundo do 3º Regimento 
de Aviação do Exército, passou a denominar-se Serviço de Pronto-Socorro de Canoas, 
embrião do futuro Hospital de Aeronáutica de Canoas (HACO), ativado em 8 de janeiro  
do mesmo ano pelo Decreto-lei nº 8.575.

Diretores

Hospital de Aeronáutica de São Paulo

O Hospital de Aeronáutica de São Paulo (HASP), situado no Campo de Marte, foi 
criado em 19 de setembro de 1972, pelo Decreto Ministerial n° 71.126.  Herdou as tradi-
ções de três organizações da Área de Saúde, no âmbito do  IV COMAR: os atendimentos 
médico-hospitalares do NuHASP, os atendimentos odontológicos da Policlínica Odonto-
lógica, e as inspeções de saúde da Policlínica de Aeronáutica de São Paulo.

Diretores

Hospital de Aeronáutica de Brasília 

No ano de 1984, foi criado o Hospital de Aeronáutica de Brasília (HABR), ativado em 
27 de setembro como Núcleo do Hospital de Aeronáutica de Brasília (NuHABR), por meio 
da Portaria n° 1.341/GM3. A história do HABR acompanha o crescimento da Guarnição 
daquela região e teve como embrião a Esquadrilha de Saúde da Base Aérea de Brasília.

O primeiro Diretor do NuHABR foi o Major Médico José Luiz Dantas Mestrinho. 
Posteriormente, em 17 de maio de 1987, o hospital foi elevado à categoria de Hospital 
de Força Aérea e ativado o seu núcleo. Em 17 de julho do mesmo ano foi inaugurado o 
NuHFABR, tendo como primeiro diretor o Brig Med Roberto Romero Coutinho Rothier.

Laércio Proença de Moraes 19/08/1978 a 13/08/1979
Francisco Eduardo de Azeredo Bastos 14/01/1980 a 19/01/1982
Adevaldo de Oliveira Fortes 19/01/1982 a 19/01/1984
Renato Machado Silva 19/01/1984 a 21/01/1986

Maj Med João Borges Fortes 19/08/1965 a 7/07/1972
Cel Med João Vater 7/07/1972 a 28/05/1973
Cel Med Marco Antônio Gomes Perrone 28/05/1973 a 5/02/1979
Cel Med Luiz de Martino 5/02/1979 a 10/02/1981
Cel Med Roberto Nunes Tardy 10/02/1981 a 28/01/1983
Cel Med Guthman Albuquerque Maranhão 28/01/1983 a 25/06/1985

Cel Med Lamartine Pessoa Guerra 18/10/1979 a 15/01/1982
Cel Med Ozeas Coimbra 15/01/1982 a 15/01/1985
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Centro de Medicina Aeroespacial 

O Ministério da Guerra havia ativado o Instituto de Seleção e Controle do Depar-
tamento Médico da Aviação Militar, em 11 de fevereiro em 1935, na Escola de Aviação 
Militar, no Campo dos Afonsos. 

Com a criação do Ministério da Aeronáutica, em janeiro de 1941, o Instituto foi 
denominado Departamento de Seleção, Controle e Pesquisa (DSCP), que, em 1946, saiu 
do Campo dos Afonsos e foi instalado na Avenida Presidente Wilson, n° 210. 

Em agosto de 1950, o DSCP foi transferido para o segundo andar do prédio do 
Ministério da Aeronáutica, na Avenida Marechal Câmara, n° 233 e, mais tarde, foi reno-
meado Instituto de Seleção, Controle e Pesquisa (ISCP). 

Em 21 de maio de 1971, em atendimento ao Art. 40 do Decreto n° 68.648, que 
aprovou o Regulamento da Diretoria de Saúde do Ministério da Aeronáutica, o ISCP pas-
sou à denominação de Centro de Medicina Aeroespacial (CEMAL).

Diretores

Centro de Especialização de Saúde da Aeronáutica

Na Força Aérea, as instruções teóricas sobre Medicina de Aviação eram ministradas 
a oficiais médicos que ingressavam na FAB e aos cadetes, cabendo aos primeiros, quando 
designados médicos de Esquadrões, o exercício da atividade nas Unidades Aéreas. As 
simulações de problemas fisiológicos se iniciaram com a chegada da Câmara de Altitude 
ao Afonsos, em 1951.

O Curso de Especialização e Adaptação do Serviço de Saúde (CESA) foi criado 
pelo Decreto n° 61.838, de 5 de dezembro de 1967, ocasião em que passou a constituir 
o Núcleo do Centro de Especialização de Saúde. Em atenção ao Art. 41 do Decreto n° 
68.648, de 21 de maio de 1971, foi aprovado o Regulamento da Diretoria de Saúde do Mi-
nistério da Aeronáutica e ativado o CESA, nas instalações do pavilhão de aulas da Escola 
de Aeronáutica, no Campo dos Afonsos. 

Em 1977, pelo Decreto nº 80.572, de 17 de outubro, o CESA foi desativado, tendo 
sido seus cursos absorvidos pelo recém-criado Centro de Instrução Especializada da Ae-
ronáutica (CIEAR).

Brig Med Georges Guimarães 29/03/1965 a 27/05/1968
Brig Med Victor de Mello Schubnel 5/06/1968 a 4/03/1970
Brig Med Octávio Almerindo Ferreira 2/06/70 a 11/03/1974
Brig Med Plínio Ricciardi 11/03/1974 a 29/04/1977
Brig Med Antônio Lourenço Rosa Rangel 29/04/1977 a 13/02/1979
Brig Med Antônio Ismar Braga 13/02/1979 a 7/04/1981
Cel Med José Miguel Aidé 7/04/1981 a 1/02/1983
Cel Med Lamartine Pessoa Guerra 1/02/1983 a 13/05/1983
Brig Med Wilson Mundy Valverde 13/05/1983 a 18/01/1984
Brig Med Waldemar Kischinhevsky 18/01/1984 a 31/01/1986
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Diretores

Cel Med Miguel Guerra Balvé  31/08/1972 a 28/02/1975

Cel Med Osmond Coelho 18/04/1975 a 07/12/1977

Cel Med Renato Machado Silva 18/04/1977 a 15/08/1977

Casa Gerontológica de Aeronáutica Brigadeiro Eduardo Gomes 

Com a finalidade de prestar assistência biopsicossocial, especializada no campo da 
geriatria e da gerontologia, foi criada, em 7 de novembro de 1984 pela Portaria nº 1.589/
GM3, a Casa Gerontológica de Aeronáutica, cujo primeiro nome era Casa Gerontológica 
de Aeronáutica do Galeão (CGAG).

Foi a realização do sonho dos seus idealizadores. O “Repouso das Águias” seria 
um local que pudesse oferecer, a militares idosos e dependentes, assistência e conforto, e 
foi inaugurada na gestão do Ministro Délio Jardim de Mattos, em 21 de janeiro de 1985, 
tendo como primeiro diretor o Coronel Médico Bruno Filomeno Polito.

A CGAG recebeu posteriormente o nome de Casa Gerontológica de Aeronáutica 
Brigadeiro Eduardo Gomes (CGABEG).

Odontoclínica de Aeronáutica de Brasília 

Em 18 de dezembro de 1984, de acordo com a Portaria n° 1.785/GM3, foi criada a 
Odontoclínica de Aeronáutica de Brasília (OABR), que teve como primeiro chefe o Major 
Dentista da Aeronáutica Robson da Rocha.

Laboratório Químico e Farmacêutico da Aeronáutica

O Laboratório Químico e Farmacêutico da Aeronáutica (LAQFA), criado em 21 de 
maio de 1971, mediante a Portaria n° 68.648, teve como embrião a Farmácia Industrial 
da Diretoria de Saúde, instalada nas antigas instalações do Hospital de Aeronáutica do 
Galeão, em 1962, tendo sido transferido, em 1964, para as atuais instalações, na Estrada 
do Galeão, Ilha do Governador, contíguas ao HFAG.

Diretores

Cel Farm Evandro de Oliveira 25/04/1975 a 6/12/1978

Cel Farm José Abol Correa 6/12/1978 a 30/03/1982

Cel Farm Jorge de Carvalho 30/03/1982 a 29/09/1983

Cel Farm Evanyr Seabra Nogueira 29/09/1983 a 22/01/1986
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4.2.12 Diretoria de Intendência

É no apoio despretensioso, quando o servir é sem se servir, 
que a missão, verdadeiramente, se faz cumprir.7 

A década de 1960 foi um ponto de inflexão nas ciências de um modo geral. A 
humanidade estava apta a galgar os mais diversos patamares na sua escalada evolutiva, 
dominando assim as diversas áreas do saber.

O término da Segunda Guerra Mundial foi o marco propiciador desse grande de-
safio. A conquista espacial tornou-se um certame entre as duas maiores potências, URSS 
e EUA, na busca da supremacia militar, mas também de inovações. A Guerra do Vietnã 
sinalizou outro tipo de conflito, em que novas estratégias teriam que ser adotadas. No 
Brasil, esses acontecimentos impuseram reflexões no campo da Defesa, tendo como pano 
de fundo a Guerra Fria.

Esses fatores redundaram em preocupações na área da gestão, fazendo com que o 
olhar administrativo tivesse de se associar com as ações correntes para a manutenção da 
ordem e da própria democracia. A operacionalidade, em consequência de novos vetores 
aéreos, como o C-130, o C-115, o C-95, o AT-26, o C-91 e outras aeronaves e equipamen-
tos que sustentavam o Poder Aéreo daquele período, reclamava profissionais de todas as 
especialidades, atentos para um mundo polarizado e muito conturbado, repleto de risco. 
O quadro de Intendência, nesse torvelinho, seria substancialmente demandado, uma vez 
que adentrávamos os contornos jurídicos e regulamentares do Decreto-lei n° 200, concer-
nente à Reforma Administrativa.

O Brasil estava na iminência do seu salto econômico, pois sairia da 43ª posição na 
escala econômica mundial para galgar o 8º lugar nessa corrida desenvolvimentista das 
nações. Todo esse caminhar só foi alcançado graças ao trabalho de uma elite civil/militar 
que honrava e acreditava no que fazia, tanto nos órgãos públicos quanto nos privados.

O oficial intendente, em seu anonimato, soube dar de si nessa rede constituída de 
afazeres que iriam construir empresas e instituições modernas. Os Serviços de Finanças, 
Subsistência, Aprovisionamento e Gestão de Material Aeronáutico eram plataformas da 
boa administração, a partir de boas práticas gerenciais que iriam influenciar no sucesso da 
aviação daquela época. 

Esse período foi o nascedouro da Teoria Geral de Sistemas, não havendo mais 
como gestar projetos isolados e individualizados. Nesse universo, podia-se incluir o oficial 
intendente, que, agora, fazia parte de uma comunidade de analistas executores, promo-
tores do funcionamento de redes de trabalho compartilhado. A partir dos anos 1980, o 
Serviço de Intendência começou a funcionar sob a égide dos sistemas. Surgem, assim, 
os Sistemas de pagamento de Pessoal, de Subsistência, de Provisões, de Assistência aos 
Inativos e Pensionistas, etc. 	

7 Cel Int Aer Antônio Celente Videira
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Falar de Intendência da Aeronáutica, no período de 1967 a 1984, é entender a con-
jugação de esforços, na busca de objetivos comuns que atendessem a equipes ou a grupos 
de trabalho. Essa seria a nova marca de um mundo corporativo repleto de complexos 
processos de gestão. 

Da mesma forma que a instrução de voo sofreria substancial transformação, quanto 
ao treinamento de pilotagem, a Intendência sofreu alteração na sua base de formação. A 
saída do Curso de Formação de Oficiais Intendentes (CFOInt), do Campo dos Afonsos 
para a Academia da Força Aérea (AFA), em 1969, na cidade de Pirassununga, São Paulo, 
provocaria mudanças significativas no cadete intendente. Essa metamorfose ocorreu na 
formação militar e no currículo acadêmico, uma vez que o despontar dos novos tempos 
reclamava conhecimentos inéditos, principalmente na área de administração, muito por-
que aplicativos gerenciais, empregados no primeiro mundo, chegavam com rapidez aos 
bancos escolares de universidades e academias militares.

Foi a consolidação de novos saberes, introduzidos nas corporações, nas décadas de 
1960, 1970 e 1980, que produziu um corpo de conceitos teóricos a serem implementados 
nos centros educacionais superiores, para se estabelecerem nos bancos escolares das es-
colas de formação militar.

A Diretoria de Intendência

A Diretoria de Intendência, de 1967 a 1984, teve duas alterações em sua estrutura. 
O Decreto n° 39.312, de 4 de junho de 1956, situava a Diretoria de Intendência da Aero-
náutica, que tinha como sigla D.I., diretamente subordinada ao Ministro da Aeronáutica, 
respeitando as ações coordenadoras do Estado-Maior da Aeronáutica. A sua estrutura 
hierárquica apresentava a seguinte configuração:

Estrutura de 1956 a 1970 

A Subdiretoria de Finanças (SDF) tinha por finalidade tratar das questões que di-
ziam respeito a crédito, numerário e a respectiva contabilização;

A Subdiretoria de Provisões (SDP) tinha por objetivo cuidar dos provimentos à 
conta do Estado, atinentes aos suprimentos de intendência e correlatas atividades espe-
cializadas, bem como do que lhe era expressamente determinado;
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A Subdiretoria de Planejamento e Legislação (SDL) tinha por finalidade aplicar a 
legislação vigente aos casos que lhe fossem submetidos; estabelecia planos convenientes 
que satisfaziam as necessidades da Intendência da Aeronáutica, no tocante ao orçamento 
e à mobilização; cuidava dos proventos e pensões dos inativos e dos herdeiros dos milita-
res; e mantinha atualizada a legislação que interessava ao S.I. Aer.

O Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967 estabeleceu uma nova estrutura no 
Ministério da Aeronáutica.  O Decreto nº 66.269, de 26 de fevereiro 1970, modificou a 
estrutura da D.I., levando em conta o crescimento vertiginoso da economia do Brasil, 
tendo a Diretoria de Intendência da Aeronáutica passado a denominar-se Diretoria de 
Intendência (DIRINT), com subordinação ao Comando Geral de Pessoal (COMGEP).

Passou a ter sua estrutura hierárquica obedecendo ao seguinte organograma, cuja 
configuração duraria até 1993: 

Estrutura de 1970 

A Subdiretoria de Provisões, diretamente subordinada ao Diretor de Intendência, 
se incumbia de estudo, planejamento, proposição de normas, coordenação e controle das 
atividades do Sistema de Provisões do Ministério da Aeronáutica, do qual desempenhava 
os encargos de Órgão Central;

A Subdiretoria de Subsistência, diretamente subordinada ao Diretor de Intendência, 
se incumbia de estudo, planejamento, proposição de normas, coordenação e controle das 
atividades do Sistema de Subsistência do Ministério da Aeronáutica, do qual desempenha-
va os encargos de Órgão Central;

A Subdiretoria de Orçamentação e Pagamento de Pessoal, diretamente subordinada 
ao Diretor de Intendência, se incumbia de direção, planejamento, controle, estudo, coor-
denação, pagamento e consignação do pessoal militar e civil da Aeronáutica, dos inativos 
e dos pensionistas bem como da elaboração da proposta orçamentária relativa às despesas 
de pessoal do Ministério da Aeronáutica. Competia ainda à Subdiretoria de Orçamentação 
e Pagamento de Pessoal supervisionar, coordenar e controlar as atividades do Sistema de 
Orçamentação e Pagamento do Pessoal do Ministério da Aeronáutica, do qual desempe-
nhava os encargos de Órgão Central.

A Divisão de Coordenação e Controle se incumbia de auxiliar o Diretor nas tarefas 
de coordenação, controle estatístico e contabilidade de custo dos órgãos subordinados, 

Direção Geral

Subdiretoria de 
Provisões

Subdiretoria de 
Subsistência

Subdiretoria de 
Orçamentação e  

Pagamento de Pessoal

Divisão de 
Coordenação e 

Controle

Gabinete
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além de manter o Diretor permanentemente informado da situação do Ministério da Ae-
ronáutica relativamente aos níveis de consecução dos objetivos dos sistemas intrínsecos à 
Diretoria de Intendência e, ainda, trabalhava em proveito da atividade de controle especí-
fico de cada uma das subdiretorias.

Diretores

Diante da evolução do estudo da Administração, aplicado em conflitos mundiais, 
como, por exemplo, a Guerra dos Seis Dias, a Guerra do Vietnã, a Guerra Irã e Iraque, 
o conflito das Malvinas e outros embates que se faziam presentes na África e na Ásia, a 
DIRINT recebia estudos recorrentes sobre o apoio logístico lá empregado.  Esse acompa-
nhamento do como se fazia a gestão dos meios, dentro do fragor dos embates, mantinha 
o quadro atualizado, principalmente porque os oficiais procuravam entender o momento 
conjuntural mundial, com um olhar nas ações de suporte ao combate.

Por tudo isso, era comum haver atitude de apreço e carinho aos chefes intendentes, 
da parte de militares das demais organizações, diante do aparato administrativo e logístico 
que a Intendência emprestava aos feitos da FAB. Os oficiais intendentes começavam a se 
especializar, tornando-se profissionais aptos e qualificados para lidar com transformações 
gerenciais que ocorriam, como, por exemplo, a introdução do processamento de dados e 
os novos saberes de gestão oriundos de forças aéreas de países desenvolvidos. 

Um desses atos foi a visita de oficiais aviadores da Esquadrilha da Fumaça, sob o 
comando do Major Aviador Antônio Arthur Braga, que fora visitar o Major-Brigadeiro 
Luiz Augusto Machado Mendes, então Diretor de Intendência, no dia 20 de maio de 
1970, e presentear a DIRINT com um Painel Fotográfico da Esquadrilha, assinado por 
todos os seus componentes. Essa oferta marcava o reconhecimento e a prontidão como 
a Intendência se prestava, nas diversas organizações militares da FAB e, em especial, aos 
deslocamentos da Esquadrilha, quando pernoitava nessas organizações. 

Em 27 de março de 1980, a DIRINT recebeu a visita de uma comitiva de oficiais 
da Força Aérea Argentina, composta pelo Comodoro Ismael Ernesto Nestiero e pelos 
Vice-comodoros Emílio Rafael Sequeiros e Ernesto Victor Michelli, para conhecer, in 
loco, o Sistema de Intendência do Ministério da Aeronáutica, visando ao estudo sobre a 
possibilidade de sistema idêntico ser implantado naquela força coirmã. Os senhores Ma-
jor-Brigadeiro Guilherme Howat Rodrigues Júnior, Diretor de Intendência, e Brigadeiros 
Jorge Franco Bittencourt, Subdiretor de Orçamentação e Pagamento de Pessoal (SOPP) 
e Pedro dos Santos, Subdiretor de Provisões (SDP), e ainda o Coronel Jorge Abiganem 
Elael, respondendo pela Subdiretoria de Subsistência (SDS), receberam aquelas autorida-

Maj Brig Int José Fernandes Xavier Neto 11/05/64 a 28/04/70
Maj Brig Int Luiz Antônio Machado Mendes 28/04/70 a 29/11/73
Maj Brig Int Milton de Lemos Camargo 29/11/73 a 10/08/77
Maj Brig Int Celso Viegas de Carvalho 10/08/77 a 9/04/79
Maj Brig Int Guilherme Howat Rodrigues Júnior 9/04/79 a 5/01/82
Maj Brig Int Mário Bretanha Galvão 5/01/82 a 24/04/86
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des no auditório da DIRINT, fazendo amplas explicações sobre o Serviço de Intendência 
e seus órgãos peculiares. Em seguida, a comitiva visitou o Centro de Processamento de 
Dados da SOPP e o Laboratório de Análise de Material da SDP.

Cabe mencionar que dois anos depois, em 1982, a Argentina se envolveu em um 
conflito armado com a Inglaterra, na disputa pela posse das Ilhas Malvinas. Foi um con-
fronto militar no Atlântico Sul em que a logística foi explorada por ambos os lados. Por 
parte das tropas argentinas, a falta de apoio ao homem, tanto na vestimenta adequada ao 
clima da região quanto na alimentação, impactou o sucesso de suas manobras naquele 
arquipélago. A DIRINT começou a tirar ensinamentos dos acontecimentos bélicos que 
ocorriam no mundo, voltados para o apoio ao homem e ao material sob sua responsa-
bilidade, principalmente com a evolução da tecnologia e a diversificação das fontes de 
suprimento.  

O Dia da Intendência da Aeronáutica

Até 1978, a Intendência da Aeronáutica juntava-se à do Exército Brasileiro, a fim 
de comemorar, no dia 12 de abril, a data de nascimento do Patrono do Serviço de Inten-
dência do Exército Brasileiro, o Marechal Carlos Machado Bittencourt. No dia 12 de abril, 
havia comemorações em diversas Unidades da FAB e do Exército.

A Portaria n° 053/GM3, de 15 de janeiro de 1979, aprovou o Brasão e o Estandarte 
da Diretoria. Pela Portaria do COMGEP, n° 067/EM, de 18 de janeiro do mesmo ano, 
foi aprovado o emblema da DIRINT. Esse emblema sofreu alteração com a Portaria do 
COMGEP n° 123/EM, de 31 de janeiro de 1980.  

Em 6 de agosto de 1979, pela Portaria n° 909/GM3, foi instituída a data de 23 de 
agosto como o dia exclusivo às comemorações da Intendência da Aeronáutica.

Escolheu-se o dia 23 de agosto por haver sido, em 1945, a data de criação do Ser-
viço de Intendência. Como seu patrono ficou estabelecido que seria o Maj Brig Int José 
Epaminondas de Aquino Granja, primeiro Chefe daquele Serviço.

O Ministro da Aeronáutica, mediante a Portaria n° 909/GM3, de 6 de agosto de 
1979, resolveu:

Art 1° - Instituir o dia 23 de agosto como data comemorativa da Intendência da Aeronáutica, 
“Dia da Intendência da Aeronáutica”.

Art 2° - Escolher como Patrono da Intendência da Aeronáutica o Ten Brig Int José Epaminon-
das de Aquino Granja, cuja memória deverá ser reverenciada naquela data em todas as organizações 
deste Ministério.

Art 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

(a) Délio Jardim de Mattos.”
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No dia 23 de agosto de 1979, data da primeira comemoração do dia da Intendência 
da Aeronáutica, o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos, em sua 
ordem do dia, por meio de mensagem cifrada, expõe o seguinte:

23 de agosto - Dia da Intendência
Ordem do Dia

Companheiros intendentes

A vossa luta não conhece tréguas, porque o vosso tempo de fazer é sempre e antes, prevendo o im-
previsto e suprindo o necessário.

Este anônimo fazer que não conhece o brilho e a glória das conquistas, mas que decide a sorte 
dos combates; esta anônima presença, que, apoiando o homem, sustenta a Força; este anônimo servir que 
honra e enobrece encontra, hoje, o reconhecimento público do Ministério da Aeronáutica.

A instituição do dia da intendência, que evoca a implantação do serviço, em 23 de agosto de 1945, 
espelha a alta consideração que emprestamos ao trabalho desenvolvido neste importante segmento do nosso 
sistema logístico.

Na figura do vosso patrono, Brigadeiro José Epaminondas Granja, homem de invulgar conhe-
cimento profissional e primeiro chefe do Serviço de Intendência da Aeronáutica, homenageamos a todos 
aqueles que, em 34 anos de profícuo labor, lutaram pelo engrandecimento e pela consolidação do quadro 
de intendentes.

Olhando para homens que vivem o servir como um dever, por dever vos digo que jamais nos faltará 
a sensibilidade para entender, prestigiar e enaltecer a grandeza do vosso trabalho.

Délio Jardim de Mattos
Ministro da Aeronáutica

Por oportuno, e nada mais justo, registramos o currículo do Maj Brig Int José Epa-
minondas de Aquino Granja, referência às sucessivas gerações de intendentes.

Natural da cidade de Leopoldina, Pernambuco, o Brigadeiro Granja nasceu em 27 de agosto 
de 1897.

Em 1 de junho de 1914, aos 17 anos, ingressou na carreira militar, participando da Campanha 
de Contestado.

Como Sargento, fez o Curso de Oficial Intendente do Exército, sendo declarado Aspirante em 18 
de dezembro de 1923.

No posto de 1° Tenente, serviu em 20 de maio de 1925, como Tesoureiro da Fortaleza de São 
João até a sua promoção a Capitão, em 11 de novembro de 1932.

Em 1934, fez, no Rio de Janeiro, o Curso de Intendente de Guerra sob a orientação da Missão 
Militar Francesa. Sua promoção ao posto de Major ocorreu na data de 23 de janeiro de 1936.
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No ano seguinte, foi convidado pelo Diretor da Aviação Militar, General Evaldo Neto, para 
chefiar o Serviço de Intendência.

Com a criação do Ministério da Aeronáutica, teve como primeira comissão a de Assistente do 
Serviço de Fazenda da Aeronáutica.

Promovido a Tenente-Coronel em 5 de março de 1942, visitou, no ano de 1943, todos as organi-
zações de Intendência do Exército Americano.

Como Coronel, não mediu esforços junto às autoridades da Aeronáutica e do Governo Federal 
para a criação do “Serviço de Intendência da Aeronáutica”, que veio a se concretizar em 23 de agosto de 
1945, tendo sido nomeado o seu primeiro Diretor-Geral Interino.

Em 24 de janeiro de 1946, foi promovido a Brigadeiro.
De agosto de 1945 a setembro de 1951, exerceu o cargo de Diretor-Geral de Intendência e, após, 

transferido para a reserva.
Além de ter feito o Regulamento do Serviço Central de Intendência, o Brigadeiro Granja criou o 

Depósito em Marechal Hermes, os Reembolsáveis, a Fazenda de Pirassununga, a Lavanderia e a Granja 
do Galeão.

Foi um dos fundadores do Clube da Aeronáutica e Membro de sua primeira diretoria.
Criou a mecanização contábil das Unidades Administrativas, além de inúmeros outros serviços 

prestados ao Ministério da Aeronáutica.
Aos 78 anos de idade, em 4 de setembro de 1975, faleceu no Hospital Central da Aeronáutica.”

O Noticiário Informativo da Intendência foi um periódico cujo objetivo era dar con-
tinuidade à Revista de Intendência, que tivera sua última edição em 1967, após ter sido publi-
cada 190 vezes, teve seu nascedouro no ano de 1977, mantendo-se em circulação até 1979. 

O noticiário divulgava notícias sobre a atuação do Quadro de Intendência na FAB 
e novas legislações que sustentavam a conformidade do serviço administrativo no fim dos 
anos 1970. Serviu de referência para estudos, cujo teor lastreou considerações históricas 
sobre a Intendência nos anos 1970. 

Em 1996, foi lançado o Boletim de Inativos e Pensionistas (BIP), passando a ser um 
novo ambiente para apontamentos de estudos e fatos históricos da Intendência.

A Pagadoria de Inativos e Pensionistas da Aeronáutica 

Em 1967, houve uma reestruturação no Ministério da Aeronáutica, tendo a Pagado-
ria de Inativos e Pensionistas da Aeronáutica (PIPAR), sofrido alterações na sua estrutura 
organizacional e física, inclusive a mudança do local das suas instalações. 

As novas instalações da PIPAR foram construídas nas antigas dependências do 
Reembolsável Central de Intendência (RCI), localizadas no andar térreo do Edifício do 
Ministério da Aeronáutica. As obras, iniciadas em 27 de março de 1972, foram encerradas 
em 13 de novembro de 1972.	 No dia 19 de dezembro de 1972, às 15h30, o Ministro 
Joelmir Campos de Araripe Macedo descerrou solenemente a placa alusiva às novas ins-
talações. Assistiram ao ato inaugural o Comandante-Geral de Pessoal, Tenente-Brigadeiro 
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Roberto Faria Lima, o Diretor de Intendência Major-Brigadeiro Luiz Augusto Machado 
Mendes, Diretor da PIPAR, Coronel Paulo Guizan Gonçalves, e grande número de ofi-
ciais-generais da reserva, constituindo a presença dos Pioneiros da Força Aérea Brasileira, 
oficiais das Forças Armadas e convidados.

Depois de nove anos, em 1981, foi criado o Sistema de Assistência aos Inativos e 
Pensionistas, por meio da Portaria 1082/GM3, de 31 de agosto 1981, gerenciado pela 
Subdiretoria de Inativos e Pensionistas (SDIP), deixando assim a PIPAR mais livre para 
atender a seus clientes com mais presteza e eficiência. 

Serviço Regional de Intendência 

Um dos eixos da Reforma Administrativa do Decreto-lei 200 era descentralizar 
as atividades dos serviços públicos. A Portaria nº 20/GM7, de 27 de fevereiro de 1970, 
desativou os Estabelecimentos de Intendência da Aeronáutica (EIAER). Ao ser extinto o 
Estabelecimento de Intendência (EIAER), criou-se o Serviço de Regional de Intendência 
(SERINT), subordinado militar e operacionalmente ao Estado-Maior da Zona Aérea, 
mais tarde Comando Aéreo Regional (COMAR). 

Os SERINT eram submetidos tecnicamente aos regulamentos orgânicos da 
DIRINT e assumiram a incumbência de tratar dos assuntos de intendência em suas 
jurisdições. Destacam-se atividades relativas a inativos, levantamento de fornecedores em 
suas regiões, contribuindo assim com a Mobilização Nacional, e ainda responsável pelo 
apoio de Intendência Operacional. Em suma, os SERINT passaram a ser células regionais 
do apoio logístico, naquilo que a Intendência da Aeronáutica se propunha a executar, em 
prol da missão que lhe é peculiar na fração territorial do país.

Ao SERINT cabia planejar, coordenar e controlar o apoio de Intendência às uni-
dades sediadas em sua jurisdição. Na doutrina da nova estrutura da Aeronáutica, cada um 
deles deveria ter sob a sua subordinação um depósito regional de Intendência.

Era também atribuição do SERINT ter sob a sua guarda instalações de uma Unida-
de Celular de Intendência (UCI), bem como pessoal preparado, para operá-la, objetivando 
dar apoio de Intendência Operacional às unidades aéreas de sua jurisdição, em caso de 
deslocamento.

Tanto o SERINT quanto o seu depósito regional, doutrinariamente, estavam 
inseridos na Estrutura do Serviço de Intendência da Força Aérea do Teatro de Operações 
(FATO), aptos a operar em situação de guerra ou ações de contra insurgência.   

Depósito Central de Intendência

As instalações do Depósito Central de Intendência (DCI), ao longo dos anos, 
tornaram-se insuficientes, não comportando o volume de materiais que iriam atender 
à operação da FAB. Isso implicou na ampliação de sua área de armazenagem, levando à 
elaboração de projeto que contemplasse aquele Depósito com o aumento de espaço para 
estocagem de materiais. Construiu-se, portanto, um novo armazém de expedição, cuja 
pedra fundamental foi lançada como parte dos festejos do aniversário do DCI, em 23 de 
agosto de 1978.
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Para manter aquele depósito compromissado com a atividade fim, foi ativada uma 
Unidade Celular de Intendência (UCI) que participou de todas as Manobras Reais da FAB, 
nas diversas operações isoladas e em conjunto com o Exército (Jaca, Espigão, Carcará, 
Beija-Flor e Saci).

A UCI foi preparada, equipada, formada e adestrada no DCI, sob orientação da 
Diretoria de Intendência. Além de atuar em operações reais, manobras, exercícios, testes 
e aprimoramento de seus equipamentos, funcionava também como unidade-escola, pro-
movendo a reciclagem de equipes especializadas, fornecendo instrução e treinamento aos 
seus integrantes.

Assim, na UCI do DCI, desenvolviam-se estudos técnicos, práticos, experimentais, 
visando ao aprimoramento em seus equipamentos. Numa justa homenagem àquele que 
foi o grande pioneiro da consolidação das UCI, inaugurou-se o retrato do Maj Brig Luiz 
Augusto Machado Mendes, e foi remodelado o prédio da pioneira das UCI da FAB.

O Sistema Informatizado de Pagamento de Pessoal

Apesar de todo o esforço dos componentes da DIRINT em prol da mecanização 
do pagamento de pessoal, em 1973, o computador UNIVAC estava obsoleto, havendo 
risco de essa atividade sofrer colapso. Era necessário substituir o UNIVAC por um com-
putador de tecnologia mais moderna. Criou-se um Grupo de Trabalho cuja missão era 
projetar o novo sistema que processasse as rotinas de pagamento de cerca de 100.000 
militares e servidores civis, tanto ativos quanto inativos.

A Subdiretoria de Orçamento e Pagamento de Pessoal (SOPP), sob a chefia do 
Coronel Intendente Walter Guimarães Menezes, sucessora da Subdiretoria de Finanças 
e do antigo Serviço de Fazenda, prosseguiu atualizando e aperfeiçoando os processos de 
pagamento de pessoal, tendo início, nesse período, a implantação da administração por 
sistemas, que permitiria o nascedouro do Projeto Acantus.

Os passos para se chegar ao Acantus foram marcados pela inauguração do Centro 
de Processamento de Dados (CPD) daquela Subdiretoria, em 6 de julho de 1964, com a 
operação do computador UNIVAC-1004, de primeira geração, tornando-se, aquele servi-
ço informatizado, pioneiro no Serviço Público. 

Em seu artigo publicado na Revista Aeronáutica de número 293, do ano de 2016, 
Uma Breve História do Projeto Acantus, recordando os 42 anos de sua existência, o Ten Cel 
Int Rf  Franklin José Maribondo da Trindade relatou que o Boletim nº 97, de 27 de maio 
de 1964, da Subdiretoria de Finanças, da Diretoria de Intendência, estabeleceu, entre ou-
tras questões, o seguinte:

Seja adotada a sigla CPD; O CPD, organicamente, funcionará no nível de Divisão, diretamente 
subordinado ao subdiretor; sua organização obedecerá ao proposto no Projeto UNIVAC; sua missão 
básica será absorver os encargos mecânicos contábeis do pagamento de pessoal. Contudo, a fim de atender 
aos projetos do Estado-Maior da Aeronáutica, autorizará o início das programações necessárias, dentro 
do tempo ocioso que ocorrer. Designou o Major Intendente José Trotte Junior para chefe do Centro de Pro-
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cessamento de Dados e, para prestar serviço no CPD,  os seguintes militares: 2S Mário de Oliveira, 2S 
Geraldo da Costa Campos e civis: Arina Villa Real, Eraldo Alves Dias, Maria Concebida de Souto, 
Maria Carmem de Oliveira, Maria de Lourdes Gomes, Niete da Silva Caldeira e Walter Rodrigues.

Apesar do bom funcionamento do pagamento no UNIVAC-1004-I tão logo o CPD 
fora criado, em 1964, anos depois houve necessidade da sua expansão, evoluindo até a 
configuração do UNIVAC-1005-III, o que permitiu implantar o pagamento de pessoal 
em todas as organizações pagadoras da Aeronáutica, além de pequenos projetos no âmbi-
to da DIRINT, da DIRAP e da DIRSA, otimizando assim aquele novo equipamento.  

Com a evolução da tecnologia da informação, no fim dos anos 1960 e início da dé-
cada de 1970, vislumbrava-se a configuração de outro sistema de pagamento. A Portaria 
nº 82/GM3, de 21 de setembro de 1972, instituiu o Sistema de Processamento de Dados 
do Ministério da Aeronáutica. Esse dispositivo legal estabelecia que o sistema teria órgão 
central, demais órgãos, além de elementos executivos, denominados Elos do Sistema, 
localizados na Estrutura Básica do Ministério da Aeronáutica, de acordo com as necessi-
dades de realizações da atividade-meio correspondente, em cada setor da Organização. O 
EMAER seria o órgão central, sendo que o CPD da SOPP passaria a ser um dos elos do 
Sistema de Processamento de Dados da Aeronáutica. Foram considerados ainda elos do 
sistema o Laboratório de Processamento de Dados (LPD) do ITA e o Centro de Compu-
tação da Aeronáutica (CCA).

A DIRINT ansiava pela ampliação do seu CPD, mantendo, assim, suas atividades de 
processamento de dados. Por outro lado, a Inspetoria Geral da Aeronáutica, do EMAER, 
nesse contexto representada pelo CCA-RJ, almejava a migração do processamento do 
sistema de pagamento de pessoal para aquele Centro, provocando amplas discussões 
sobre suas áreas de competências.

Em 12 de fevereiro de 1973, o Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joel-
mir Campos de Araripe Macedo, assinou a Portaria nº 10/GM6, designando os seguintes 
oficiais para comporem o Grupo de Trabalho (GT) que tinha como Presidente o Tenente-
Coronel Engenheiro Tércio Pacitti, do ITA/CTA:

Do Centro de Computação da Aeronáutica-RJ:

O Major Aviador Sebastião Antônio de Pádua e o Capitão Intendente José 
Carlos Góes.

Da Diretoria de Intendência:

O Major Intendente Lenine Nunes de Mattos, o Capitão Intendente Irajá Domin-
gues da Silva e o Tenente Intendente Franklin José Maribondo da Trindade.

Cabe ressaltar que o Tenente Franklin foi um gigante no processo da construção 
do desenho do Projeto Acantus. O seu entendimento na lógica dos programas, primando 
pelo bom funcionamento de periféricos e arquivos móveis, como, por exemplo, cartões, 
fitas e unidades de discos, é digno de ser realçado.

Aos precursores do projeto Acantus I foram incorporados ao GT mais dois oficiais: 
o Tenente Intendente Eustáquio José Brand, da SOPP, que trabalhava na 3ª Divisão, com 
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experiência em regras do negócio, conhecedor do Sistema de Pagamento de Pessoal e res-
ponsável pela conferência e certificação legal de todo o saque do pagamento de pessoal, e 
o Tenente Neo Bonel Medeiros Rocha, do CCA-RJ, com larga experiência na definição de 
fluxos operacionais e projetos de formulários, que atuaria como analista de Organização 
e Métodos do GT. 

Os recursos computacionais utilizados para a confecção e implantação do primeiro 
Projeto Acantus foram os do Centro de Computação da Aeronáutica (CCA) do Rio de 
Janeiro, entre 1973 e 1974, pois possuía o IBM/360, equipamento de última geração na-
quela época. A sua designação de Acantus foi homenagem à Intendência, lembrada pelo 
então Ten Cel Eng Tércio Pacitti, incentivador da modernização dos procedimentos para 
o pagamento de pessoal da Aeronáutica.

Em dez meses, o Sistema Acantus estava desenvolvido. Sua implantação foi 
tarefa deixada para um segundo Grupo de Trabalho, que gerou um Manual de 
Operação do Sistema. 

O avanço do Acantus era tão célere e exitoso que, em 1983, o Comando Geral de 
Pessoal (COMGEP) aprovou o Sistema de Pagamento de Pessoal da Aeronáutica pela 
Portaria nº 1.444/GM3, de 18 de setembro de 1981, e a Norma do Sistema de Pagamento 
de Pessoal da Aeronáutica, NSMA 177-1, em 19 de abril de 1983, pela Portaria nº 247/
COMGEP, que entrou em funcionamento em 25 de maio daquele ano. Desde então, 
houve diversas evoluções na arquitetura do projeto, deixando-o atualizado diante das mo-
dificações das legislações que regulam o pagamento de pessoal. Esse caminhar produziu 
o Acantus II e depois o Acantus III. 

As Prefeituras de Aeronáutica

As Prefeituras de Aeronáutica eram setores funcionais que, geralmente, ficavam 
sob a direção de oficiais intendentes. Não obstante a formação do oficial, no legendário 
Campo dos Afonsos, não ofertar, na grade de ensino, disciplinas com conteúdo relaciona-
do às atividades demandadas pelas prefeituras, o oficial se identificava com as atividades 
fins, muito porque a gestão dos trabalhos de reparo e construção no setor de alvenaria era 
análoga, de certa forma, aos preexistentes nas demais unidades administrativas da Força 
Aérea. Esse saber específico só viria a ser introduzido no Curso de Formação de Ofi-
ciais Intendentes (CFOInt) a partir de 1985, na Academia da Força Aérea (AFA). Assun-
tos relativos a licitação, reserva-almoxarifado, subsistência, registro de materiais, procura 
no mercado, controle de qualidade consistiam das ocupações dos gestores, tanto oficiais 
quanto graduados, que prestavam serviço nesse âmbito funcional.

Nos anos 1970, várias prefeituras foram ativadas e, mais tarde, devido à complexi-
dade de suas tarefas, ficaram submetidas a uma classificação alfabética: nível A, B ou C. 

O aumento do efetivo da Força Aérea, além da ampliação da sua missão constitu-
cional, levou também à construção de novas vilas residenciais, tendo sido ativadas novas 
Prefeituras de Aeronáutica em Salvador, Florianópolis, São José dos Campos, Campo 
Grande, Anápolis, Barbacena, Lagoa Santa, Cumbica, Pirassununga, Santa Cruz, Brasília, 
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Recife, Santos, Galeão, Santa Maria, São Paulo, Fortaleza, Belo Horizonte, Canoas, Afon-
sos, Guaratinguetá, Belém, Curitiba, Manaus, Natal (Revoga a Portaria nº 030/GM3, de 2 
de abril de 1975), e Três Marias.

O cargo de Prefeito de Aeronáutica começou a ter prestígio, equiparando e valendo 
como comando, de grande significado para a carreira do oficial. Aumentou assim o leque de 
funções de comando e direção, de importância para o Quadro de Oficiais Intendentes, dian-
te dos desafios administrativos que despontavam sob regras e controles dos regulamentos.      

Elevação de nível

Com o avanço da administração, em consequência da evolução da sociedade hu-
mana em todos segmentos, havia a necessidade de preparar os oficiais responsáveis para 
a Gestão da Aeronáutica.

O Oficial Intendente foi o escolhido para ampliar novos conhecimentos, com a 
indicação desses profissionais para os diversos cursos que começavam a surgir em Uni-
versidades e Centros de Estudos.

Por imposição da legislação da época, determinados relatórios financeiros, elabo-
rados no Ministério da Aeronáutica, deviam ser assinados por contadores, devidamente 
registrados no Conselho Regional de Contabilidade. Da mesma forma, era obrigatória 
a aposição do número de Registro no Conselho Regional de Contabilidade “RCRC” do 
signatário, abaixo de sua assinatura. Esse registro concedia aos bacharéis em Ciências 
Contábeis autonomia, pois ficavam assim legalmente habilitados a assinar Balanços Patri-
moniais, Perícias Contábeis e Pareceres da Auditoria.

Visando qualificar oficiais intendentes para exercer tais atividades, constou no 
“Plano de Missões de Ensino no Brasil”, para 1978, documento elaborado pelo COMGEP 
e aprovado pelo Ministro da Aeronáutica, o Curso Especial de Graduação em Ciências 
Contábeis (CEGRA), do Instituto Superior de Estudos Contábeis (ISEC) da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). 

Em decorrência, foram matriculados, para o ano letivo, iniciando em 3 de março de 
1978 e previsto encerrar-se em 20 e dezembro de 1978, três oficiais intendentes.

O CEGRA, primeiro curso universitário de sua natureza, reconhecido pelo Mi-
nistério de Educação e Cultura, era ministrado em apenas um ano, em regime de tempo 
integral, ou em dois anos em tempo parcial, ambos com a mesma carga horária dos de-
mais cursos superiores de contabilidade, ministrados pelas várias faculdades no Brasil. Os 
concludentes do CEGRA receberam o Diploma de Bacharel em Ciências Contábeis e 
gozaram de todas as prerrogativas e privilégios dos portadores desse título.

No dia 22 de dezembro de 1978, os seguintes oficiais intendentes concluíram o refe-
rido curso: Tenentes-Coronéis José Carlos Blascheck e Sérgio Augusto Amaral Lima, além 
do 1° Ten Luiz Augusto Rodrigues Alves. O Tenente-Coronel Blascheck foi o primeiro 
classificado, valendo dizer que dos 33 integrantes iniciais da turma foram diplomados 
apenas onze, tendo, portanto, a Intendência da Aeronáutica obtido 100% de aprovação.
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O CEGRA passou fazer parte do Plano de Missões de Ensino, tendo outros oficiais 
intendentes sido diplomados a partir de 1979. 

O Capitão Intendente da Aeronáutica Aporandy Cunha Moraes, que servia na Se-
cretaria de Economia e Finanças, concluiu com grande êxito, naquele ano de 1978, o 
Curso de Planejamento do Desenvolvimento Nacional, da Secretaria de Planejamento, em 
Brasília, na condição de único representante do Ministério da Aeronáutica.·.

Em outra linha da elevação de nível, o aprimoramento na área da Ciência da Ali-
mentação, ramo de extrema importância à profissionalização do Oficial Intendente, foi 
marcante para o aperfeiçoamento dos recursos humanos da Intendência. Por causa disso, 
realizou-se, no período de 13 a 24 de agosto de 1979, um curso de atualização para Ofi-
ciais Intendentes da Aeronáutica, no Instituto Tecnológico de Alimentos – ITAL, com 
sede em Campinas-SP, com a finalidade de aquisição de novos conhecimentos no setor 
de Subsistência. 

Participaram do referido curso os seguintes oficiais: Marcos Herculano de Mesquita, 
Maj Int do GAP BR; Fernando José Chagas Pena, Maj Int da BAGL; Gerson Neves 
Martins, Cap Int da BAMN; Márcio Tadeu Gomes de Abreu, Cap Int do COMAR IV; 
Jorge Botino, Cap Int da DIRINT; Mauro Dutra Franca de Carvalho,– Cap Int do HAGL; 
Marcus Lopes Bittencourt, Cap Int do DCI; Jorge Gabriel T. L. Pereira, 1° Ten Int da 
EPCAR; Ubirajara Dias José, 1° Ten Int do PAMA-GL; João Telles de Sá, 1° Ten Int do 
HARF; Luiz de Almeida Fernandes, 1° Ten Int do HCA e Adilson Campelo Costa, 1° 
Ten Int da AFA.

Ao término do curso, os oficiais levaram como ensinamento para suas unidades co-
nhecimento sobre a soja em termos de alimentação de um produto de vocação nacional, 
significando fonte energética alternativa e barata. Por tudo isso, a FAB, uma das forças 
singulares, tornava-se um dos setores mais indicados para o consumo da soja, não só com 
vistas à melhor alimentação do homem, como diminuição de custos de alimentação da 
tropa, seguindo o exemplo de algumas empresas privadas que já iniciavam experiências 
nesse sentido.

No fim dos anos 1970 e início dos anos 1980, diversos oficiais intendentes foram 
matriculados em cursos de análise de sistemas em universidades de renome, como a Cató-
lica do Rio de Janeiro e a Fundação Getúlio Vargas. O conhecimento sobre a integração 
funcional em estrutura sistêmica iria gerar intensa criação de sistemas funcionais não só 
no Serviço de Intendência, mas na área de Material Aeronáutico, da Proteção ao Voo, da 
Engenharia e da Saúde. 

Os serviços pecuários e hortigranjeiros na Aeronáutica

Nos primórdios do século XX, as Forças Armadas iniciaram a implementação de 
hortas e granjas, primeiramente objetivando suprir a tropa, para depois atender a popu-
lação sob as agruras da guerra, origem da ideia do reembolsável, estabelecimento que 
negociava produtos extraídos de suas próprias áreas cultivadas e adquiridas de outras 
propriedades produtivas. Nessa atividade, o oficial intendente tornou-se indispensável na 
gestão desses produtos, bem como dessas instalações. 
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Esse empreendimento compunha a doutrina de Mobilização Nacional, nessa época, 
bem incipiente. Com o decorrer do tempo, a retaguarda das zonas de combates, denomi-
nadas zonas de administração, ampliou-se, com maior complexidade, tornando-se verda-
deiras cidades. Entre todos esses serviços, houve o crescimento do trabalho agropecuário, 
que, ao longo dos anos, estabeleceu-se nas organizações em tempo de paz.  

Essa incumbência vai-se fazer presente em três unidades criadas no fim dos anos 
1940 e início dos anos 1950, as quais eram subordinadas à Superintendência de Reembol-
sáveis, pertencente à estrutura da Diretoria Geral de Intendência. Um dos chefes dessa 
Superintendência que muito apoiou esse mister, por ser, inclusive, estudioso da avicultura, 
foi o Coronel Intendente Hiram Dutra, irmão do então Presidente e General Eurico Gas-
par Dutra. Essas unidades são a Granja de Jacarepaguá, a Granja do Galeão e a Fazenda 
de Pirassununga.

Granja de Jacarepaguá

A Granja de Jacarepaguá, inaugurada em 27 de outubro de 1950, beneficiou cerca 
de 500.000 m², plantando 3.680 mudas de coqueiro anão, desenvolvendo na área vários 
tipos de hortas e hortaliças. A ideia que presidiu a exploração dessas culturas de plantio 
foi suprir de cereais, carnes, laticínios, hortaliças e frutas, não somente os reembolsáveis, 
como também nossas unidades militares. 

Pretendia também a Diretoria Geral de Intendência transformar aquele espaço em 
recanto de lazer, pitoresco e saudável, para recreio dos militares da Aeronáutica e suas 
famílias. Visava-se, já naquela época, ao lado psicossocial da Família Aeronáutica, medida 
relevante para a elevação do moral da tropa.

Na área onde funcionava a Granja de Aeronáutica de Jacarepaguá, hoje estão constru-
ídos prédios e casas funcionais, onde residem oficiais-generais e coronéis da Aeronáutica. 

Granja do Galeão

Uma Comissão de Desapropriação de Terras do Galeão, que administrava também 
um complexo hortigranjeiro, composto de aviário, pocilga, estábulos, hortas, no início 
dos anos 1950, transferiu para a Diretoria Geral de Intendência da Aeronáutica aquele 
lugar na Ponta do Galeão.  Essa granja, também denominada Fazenda da Aeronáutica 
do Galeão, devido à sua potencialidade, poder-se-ia considerar um órgão agroindustrial 
de grande produtividade, tornando-se um centro modelo e, nos anos 1960, tornou-se a 
maior organização avícola oficial existente no Brasil. Essa unidade ficou jurisdicionada à 
Diretoria de Intendência, conforme aviso nº 14, de 27 de janeiro de 1951, ficando subor-
dinada à Divisão de Reembolsáveis. 

A Granja do Galeão teve excelentes administradores, podendo-se destacar o Ca-
pitão Intendente Armando de Azevedo, que, no período dos anos 1950, implementou 
aquele serviço de abastecimento. Ele deixou a direção da Granja para fazer o Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, e, tão logo o concluiu, foi destacado para chefiar o armazém 
do Reembolsável Central.  
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A Granja dedicava-se à avicultura, chegando a criar até 120 mil cabeças. Novos gal-
pões foram construídos, em substituição aos antigos, que foram demolidos. Alguns deles 
tornaram-se galinheiros, sendo que um específico funcionava como pinteiro, com come-
douros automáticos, chocadeiras elétricas Chick-Master, imprimindo economia de mão 
de obra e ração. Produziam-se legumes e outros alimentos indicados por nutricionistas. 
Havia também o cuidado dos administradores em colocar água corrente nos galinheiros, 
para manter a salubridade das aves. 

O abatedouro era moderno, visando 
manter as características do Frango Ar-
gonauta de exclusividade da Aeronáutica, 
pois só era vendido em um pequeno reem-
bolsável situado dentro da própria Granja. 
Esse abatedouro em termos de moderni-
dade sacrificava até 3.000 animais por dia, 
cujo fornecimento extrapolava as famílias 
de militares, para atender à comunidade da 
Ilha do Governador, o que, de certa for-
ma, ampliava a boa imagem da Aeronáuti-
ca junto à sociedade.

Além da avicultura, a Granja 
do Galeão criava perus, bezerros, 
gado leiteiro e tinha também uma 

padaria, cuja panificação era de fazer inveja a qualquer confeitaria do antigo Rio de Ja-
neiro. Após sua remodelação, no início dos anos 1960, a Granja aumentou substancial-
mente a sua produção. Por ano, produzia 120 mil ovos, 300 mil pintos, 100 mil quilos 
de manteiga e outras criações, como porcos e vaca leiteira. Havia ainda um serviço de 
reaproveitamento de esterco, que trabalhado transformava-se em adubo e era distribuído 
para a Fazenda de Pirassununga, além de ser vendido a outras fazendas e granjas, como 
também para tratadores de jardins. Destacava-se, nesse período, o lanche Argonauta, 

Placa comemorativa da inauguração do galpão que 
servia de galinheiro na Granja do Galeão

Galpões que serviam de galinheiros para a  
Granja do Galeão
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composto de ovos, carne de frango, legumes e outros produtos lá produzidos, utilizado 
como lanche de bordo nas aeronaves da FAB, além de ser vendido para a população, já 
que o preço era acolhedor.  

Destaque ainda era a torrefação de café, o conhecido Café Argonauta, cuja produ-
tividade atendia aos ranchos e reembolsáveis de toda a Força Aérea. As instalações dessa 
torrefação foram construídas por uma importante empresa nacional, mas montada por 
técnicos e operários do próprio Ministério da Aeronáutica, sobejamente reconhecidos 
por seus profissionalismos, na força de trabalho nacional, naquela época. Além de ter 
consagrada torrefação, fazia a moagem dos grãos e possuía aprimorado serviço de emba-
lagem, com a capacidade para uma produção diária de quatro toneladas de café, desde a 
sua inauguração.

No seu período áureo, a Granja do Galeão teve como administrador o Capitão, 
depois Major, Nelson de Freitas Albuquerque, cujo tino administrativo extrapolava o seu 
tempo, além de ser destacado atleta de judô e pugilismo. Nesse período, o plantel de re-
produção de animais crescia, com a criação de aves, suínos e gado leiteiro. 

Visitas eram frequentes, como, por exemplo, dos alunos da Escola de Veterinária 
do Exército. Certa vez, o Maj Nelson recepcionou os deputados federais Carlos Jereissati 
e Expedito Machado, que ficaram muito impressionados com o trabalho agropecuário, o 
que fez com que o Deputado Jereissati, no fim da visita, encomendasse alguns reprodu-
tores avícolas de primeira qualidade, para a granja de sua propriedade no Ceará. Também 
recebeu a visita de comitiva de funcionários da Air France na América do Sul, tendo como 
diretor principal o Dr. Jacques Martins. 

O Major Nelson administrou a Granja por oito anos, tendo sido transferido para o 
Gabinete da Companhia Hidrelétrica do São Francisco, onde foi empregar a sua experi-
ência de hábil administrador.  

Sucedendo o Major Nelson de Freitas Albuquerque, assumiu a direção da Granja o 
Major Intendente Manoel de Seixas Meireles, que introduziu o empacotamento mecânico 
do Café Argonauta produzido na Fazenda de Pirassununga. A máquina de empacotamento 
tinha capacidade para embalar mil quilos de café por dia, proporcionando elevada economia 
de mão de obra. Após ser empacotado, o café era distribuído para os reembolsáveis e super-
mercados da Aeronáutica, proporcionando grande rentabilidade do produto no mercado.

Nesse período do Major Meireles, o então Diretor de Intendência, Major-Briga-
deiro José Fernandes Xavier Neto, autorizou a construção e a ampliação dos refeitórios 
da Granja do Galeão, permitindo assim fornecer mais 300 refeições gratuitas por dia, 
atendendo, de certa forma, aos funcionários da farmácia, da padaria, da lavanderia e do 
reembolsável, órgãos que compunham verdadeiro complexo logístico voltado ao homem 
na Ilha do Governador.  

A Granja do Galeão funcionou até 1973, quando foi extinta pela Portaria nº 70/
GM6, de 14 de agosto de 1973, e desativada pela Portaria n° 114/GM6, de 20 de novem-
bro de 1973. Em suas instalações, passaram a funcionar as atividades da Prefeitura de 
Aeronáutica do Galeão.

Galpões que serviam de galinheiros para a  
Granja do Galeão
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g Fazenda de Aeronáutica de Pirassununga
A Fazenda de Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) era um estabelecimento agro-

pastoril com a finalidade de suprir as Unidades Militares e as famílias dos funcionários, 
civis e militares nela estabelecidos. Tinha, ainda, como objetivo, manter a vigilância de 
toda a área doada ao Ministério da Aeronáutica. Foi criada em 23 de agosto de 1945, por 
meio do Decreto-lei n° 7.892, do Serviço de Intendência da Aeronáutica. 

Em 23 de julho de 1976, a Diretoria de Intendência estabeleceu instruções sobre 
o funcionamento da Fazenda. Pela Portaria nº 047/GM3, de 12 de janeiro de 1978, foi 
concedida a semiautonomia administrativa àquela OM, sendo indicado seu Diretor, nessa 
nova situação, o Tenente-Coronel Intendente Almir de Miranda Reis. Três anos depois, 
pela Portaria nº 330/GM3, de 24 de março de 1981, o Ministro da Aeronáutica concedeu 
autonomia administrativa à FAYS. Em 1982, no dia 5 de maio, a Portaria COMGEP, nº 
300/EM, aprovou o emblema da Fazenda de Aeronáutica de Pirassununga.
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Diversos equipamentos de uso no 
campo faziam parte do patrimônio daque-
la fazenda. Para a época, eram considera-
dos de última geração, aspecto que colo-
cava aquela unidade de produção agrícola 
como ícone no fornecimento de produtos 
hortigranjeiros. Destacam-se o moinho de 
ração, a debulhadora de milho, a plantadei-
ra colheitadeira e a serra d’água. Havia ain-
da uma olaria para a produção de tijolos, 
além dos trabalhos de ordenha manual.

Administradores

Tanto a Granja de Jacarepaguá quanto a do Galeão, criadas em 1950, para atender 
às unidades militares e ao pessoal do efetivo da Aeronáutica com produtos hortigranjeiros 
e carne bovina, suína e de aves, foram desativadas em consequência da  reestruturação do 
Ministério da Aeronáutica, derivada da Reforma Administrativa de 1967, por ser  pensa-
mento corrente que aquelas atividades constituíam desvio de finalidade do MAer. Deve-se 
registrar que diversas unidades da Aeronáutica possuíam serviços hortigranjeiros. Pode-se 
destacar o Parque de Material Aeronáutico do Galeão, a Base Aérea de São Paulo, a Es-
cola de Especialistas da Aeronáutica, o Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos e a 
Base Aérea de Recife. Todos esses estabelecimentos agropastoris eram administrados por 
oficiais intendentes. 

O Serviço de Reembolsável

Uma das razões para o êxito desse serviço foi a criação da Superintendência 
de reembolsáveis, subordinada diretamente à Diretoria de Intendência. O chefe 
desse setor, que se destacou nos anos 1970, como já mencionado, foi o Coronel 
Intendente Hiram Dutra, irmão do Presidente e General Eurico Gaspar Dutra. O 
titular da pasta da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, apoiava essa 
Superintendência, uma vez que era sensível ao tema bem-estar da família Aeronáutica, 
sempre direcionando recursos para obras indispensáveis às melhorias das instalações 
de granjas, fazendas e reembolsáveis.

O Ministro Márcio no acampamento da Fazenda de 
Aeronáutica, em Pirassununga

Major Justo Wilson de Carvalho 27/12/1963 a 10/01/1969

Major Sebastião Alves Rabelo 10/01/1969 a 8/03/1974

Major Nelson Marques Vicente  8/03/1974 a 30/01/1975

Major Hilmar Gorreta Reis 30/01/1975 a 10/02/1976 

Major Fernando Paulo Geraldi  10/02/1976 a 16/09/1977

Coronel Almir de Miranda Reis  16/09/1977 a 24/01/1983

Coronel Lannes de Aguiar Garcia  24/01/1983 a 5/02/1985
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O Cel Hiram Dutra, um entusiasta do desenvolvimento da avicultura e, de certa 
forma, de produtos agropecuários, era querido pelos oficiais intendentes, subordinados, 
que prestavam serviço nesse segmento da Intendência. Como Tenente-Coronel foi eleito 
vereador da Assembleia Legislativa do Distrito Federal. 

Era comum haver, em dias escolhidos, um serviço volante de vendas de produtos 
hortigranjeiros, provindos da Granja do Galeão e da Fazenda de Aeronáutica de Piras-
sununga. Esses produtos chegavam a diversas unidades sendo transportados por uma 
camioneta frigorífica do Reembolsável Central de Intendência (RCI), atendendo a civis 
e militares do Ministério da Aeronáutica, das 9h às 15h, vendendo, ovos, manteiga, aves 
abatidas e Café Argonauta. Tornava-se verdadeira ação psicossocial, com reflexos positi-
vos para a Aeronáutica, principalmente em data logo após a Revolução de 1964. 

Em 1973, pela Portaria n° 70/GM6, de 14 de novembro daquele ano, esses estabe-
lecimentos, juntamente com a Granja do Galeão, foram desativados, mas nesse documen-
to legal foi constituído o Depósito Central de Triagem. Como primeiro passo para cessar 
os serviços de facilidades, reduziu-se a panificação, o açougue e a produção pecuária. Essa 
iniciativa foi decorrência da evolução do comércio, com produtos diversos em exposição 
nas grandes redes de supermercados que surgiam. Era objetivo também da Força Aérea 
fazer o “enxugamento” de tarefas de apoio, deixando o oficial intendente voltado para 
ações administrativas que exigiam concentração de pessoal mais especializado. Mas foi a 
Portaria nº 1.057/GM6, de 4 de setembro de 1979, com a publicação no DO de 11 de 
setembro de 1979, que desativou os reembolsáveis. Restaram apenas os postos de farda-
mento, a loja de gênero alimentício no CTA e a Fazenda de Pirassununga. 

Mesmo inativo, o Serviço de Reembolsável deixou sua marca, quando foi impres-
cindível em uma época difícil e repleta de eventos que provocavam desabastecimentos e, 
portanto, riscos no provimento dos estoques das unidades militares e também na econo-
mia doméstica da família aeronáutica. 

A tecnologia da alimentação e a sua gestão ou serviço de subsistência

Outro marco na área do serviço de alimentação, que passava a denominar-se Servi-
ço de Subsistência, foi a criação do Projeto CAVALET (Cálculo do valor da etapa).

O Projeto CAVALET, desenvolvido no Centro de Computação da Aeronáutica, a 
pedido da Subdiretoria de Subsistência, visava à redução do trabalho que envolvia os cál-
culos referentes à confecção da proposta do Ministério da Aeronáutica para fixação dos 
novos valores da Etapa Comum Tipo I, bem como para aumentar o grau de confiabilida-
de dos resultados obtidos.

Durante o 1° Simpósio sobre Alimentação nas Forças Armadas, realizado em 1974, 
na Comissão de Alimentação das Forças Armadas (CAFA), o Projeto foi apresentado pela 
Diretoria de Intendência da Aeronáutica, merecendo aprovação geral das demais Forças 
que demonstraram interesse na sua implantação. O Projeto fazia os cálculos estimados 
da despesa com alimentação na Aeronáutica, a coordenação e o controle das tomadas de 
preços das diversas OM, e fornecia dados sobre o aumento do custo de vida, calculado 
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com base nos quinze gêneros que compunham a cesta básica nas doze áreas em que se 
subdividia o país. Em 31 de março de 1977, mediante a Portaria n° 309/GM6, foram es-
tabelecidos modelos de escrituração para os serviços de subsistência. 

A complexa gestão dos artigos de alimentação na Força Aérea levou à criação do 
Sistema de Subsistência, pela Portaria n° 572/GM3, de 12 de maio de 1981, tendo como 
órgão central a Subdiretoria de Subsistência, que, além de gerenciar a rede de ranchos8 da 
Aeronáutica, acompanhando os gastos com alimentação de cada um, controlava também 
seus equipamentos, como, por exemplo, fornos, coifas, caldeirões, caldeira, balanças e 
outros, que facilitassem o serviço de cocção dos cardápios.   

Projetos mecanizados

Em 18 de março de 1964, o Ministro da Aeronáutica, Major-Brigadeiro do Ar Aní-
sio Botelho, assinou a Portaria nº 254/GM6, que tratava da organização dos Centros Me-
canizados das Zonas Aéreas, na estrutura dos Estabelecimentos de Intendência (EIAer) 
para execução mecânica dos saques e comprovação das despesas com pessoal. O Art. 4º 
da portaria estabelecia que, no Estado da Guanabara, esse Centro deveria ser organizado 
na Diretoria de Intendência, junto à Subdiretoria de Finanças e a ela subordinado, operan-
do com processador de dados eletrônicos, que, além da sua missão principal, atenderia a 
todo e qualquer processamento de dados de interesse da administração da Aeronáutica.

Essa iniciativa sugeriu que o Centro de Processamento de Dados (CPD) da Sub-
diretoria de Finanças, inaugurado em 13 de julho de 1964, fosse produto desse Centro 
Mecanizado. Já a instituição do Sistema de Processamento de Dados do Ministério da 
Aeronáutica, anos depois, pela Portaria nº 82/GM3, de 21 de setembro de 1972, partiu 
do estímulo da interligação desses Centros Mecanizados. Evidentemente, nessa época, já 
havia evoluído a tecnologia do processamento de dados, utilizando-se, para a integração, 
meios móveis de arquivos, como, por exemplo, fita magnética, cartão perfurado e unidade 
de disco magnético.    

A evolução do controle do material técnico, principalmente o aeronáutico e o da 
proteção ao voo, demandou o desenvolvimento de sistemas de processamento de dados 
que pudessem suportar esse tipo de gestão.  

Com a criação do Centro de Computação Eletrônica da Aeronáutica (CCEA), em 
1º de agosto de 1966, por meio do Decreto Presidencial nº 58.948, vários oficiais e gra-
duados foram submetidos a treinamento na área de processamento de dados, em especial 
nas linguagens ASSEMBLER, FORTRAN, COBOL, RPG e outras que iriam constituir 
os primeiros softwares processadores de sistemas gestores dos serviços básicos da Admi-
nistração e da Logística. Nesse contexto, a DIRINT classificou tanto no CCEA como em 
outras unidades militares, principalmente em diretorias, tenentes recém-formados, para se 
qualificarem nessa nova atividade que surgia na Aeronáutica.

8 Refeitórios
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Vale relembrar que o Projeto 300, de controle do Suprimento Aeronáutico, o Pro-
jeto 500, de controle das Compras de Material Aeronáutico, o Projeto 100, executor das 
compras nas Comissões Aeronáuticas, o Projeto 600, de nacionalização de Material Ae-
ronáutico, o Projeto 700, de Publicações, o Projeto Acantus, de Pagamento de Pessoal, o 
Projeto 400, de controle da Manutenção, e o Projeto 1.000, de controle do combustível 
Aeronáutico, eram alguns dos sistemas informatizados processados no CCEA. O Capitão 
José Carlos Goes, os tenentes Luiz Fernando Benincasa Correa, Hélio Gonçalves, José 
Luiz Kraemer, Neo Bonel Medeiros Rocha, Jorge Augusto de Oliveira, Fernando Gomes 
Bitton, Rogério Ribeiro Machado e Roberto Souza de Oliveira contribuíram intensiva-
mente durante todo o ciclo da etapa de programação, nas definições dos programas, na 
preparação dos dados, para testes e na avaliação dos resultados, tanto do Projeto Acantus 
quanto dos demais mencionados.

O Cap Int Ricardo José Clemente, em 1975, assumiu toda a lógica do Projeto 300, 
liberando o seu analista americano de nome Conrad, funcionário da fábrica Lockheed 
Martin, que era remunerado pela Força Aérea Brasileira, desde a chegada das aeronaves 
C-130, Hércules, em 1965.  Esse ato de ousadia e coragem do então Capitão Clemente 
rendeu elevada economia aos cofres públicos, além de a FAB dominar a lógica dos proce-
dimentos mecanizados que controlava, na época, toda a logística de material e manuten-
ção das aeronaves da FAB. Outro oficial intendente que também se destacou foi o Capitão 
Roberto Guerra Florez, na programação dos Projetos 500, 600 e 100. Tanto o Capitão 
Clemente quanto o Capitão Guerra Florez foram do efetivo da Diretoria de Material 
Aeronáutico (DIRMA), prestando serviço na Divisão de Controle Geral (DCG), respon-
sável pelos sistemas mecanizados de controle do Material Aeronáutico.   

Havia sempre um oficial Intendente entre os analistas dos demais sistemas de pro-
cessamento de dados. Nos anos 1970, eles tornaram-se os profissionais que alavancaram 
a informática da Aeronáutica, aperfeiçoando aqueles projetos mecanizados e criando ou-
tros novos, tornando a atividade-meio mais inteligente na produção dos resultados.

g A Unidade Celular de Intendência
Não obstante a doutrina da Unidade Celular de Intendência (UCI), ainda chamada 

de esquadrilha, haver sido elaborada na Escola de Comando e Estado-Maior (ECEMAR) 
pelas turmas do Curso de Direção de Serviços de Intendência (CDS) na primeira metade 
dos anos 1960, teve sua realização no âmbito da Subdiretoria de Provisões, cabendo, en-
tretanto, ao Depósito Central de Intendência (DCI) dar o suporte de material e distribuir 
equipamentos, ainda em experiência, para as operações das unidades espalhadas nas Zo-
nas Aéreas.

Esses equipamentos iriam ser aprovados no emprego prático, o primeiro deles, em 
1967, na Operação Xavante, em Mato Grosso, quando a Intendência operou um Ponto 
de Suprimento (PSup), em Corumbá, apoiando as unidades empregadas na manobra, 
preparando itens de suprimento afetos à Intendência, inspirada no modelo do Exército 
Brasileiro.
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Na oportunidade, constatou-se que cada Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque 
(ERA) tinha sob sua responsabilidade a execução de todas as atividades relacionadas com 
as satisfações das necessidades básicas do homem, como, por exemplo: alojamento, hi-
giene e alimentação, o que não ocorria de modo satisfatório. A Intendência era solicitada 
para fornecer apenas os suprimentos, não participando, diretamente, nas atividades de 
campanha.

Viu-se, num caso particular, um oficial aviador, após regressar de um dia intenso de 
atividades, com mais de seis horas de voo, ir cuidar dos problemas de rancho, tendo como 
imediato apenas um taifeiro. O referido oficial estava esgotado, e não era para menos, 
pois, em Corumbá, a temperatura, à sombra, andava perto dos 50°C. Esse exemplo foi 
marcante, evidenciando a ausência da Intendência.

O Maj Int Pedro dos Santos comunicou o fato a seus chefes. O então Subdiretor 
de Provisões, Brig Luiz Augusto Machado Mendes, incumbiu-o de procurar solução para 
o problema, tendo sido elaborado um organismo tipicamente de Intendência de Força 
Aérea, objetivando apoiar as Unidades Aéreas em manobras ou exercícios reais, deso-
brigando o pessoal operacional de voo de tarefas típicas de Intendência. Surgiu, então, a 
Esquadrilha de Intendência de Apoio, que foi testada, em 1970, na Operação Marabá.

Os resultados ultrapassaram a expectativa nessa primeira oportunidade em que a 
Intendência em Campanha atuou no seu campo específico, dando aos aeronavegantes 
o apoio necessário, com equipamento leve, de alta funcionalidade, facilmente transpor-
tável por meios aéreos e, principalmente, provendo o conforto e assistência possíveis. O 
equipamento fora produzido pela Indústria Nacional, mas, como comentado no volume 
5 da História Geral da Aeronáutica Brasileira, a concepção teve origem na experiência de 
militares dos Estados Unidos na Guerra do Vietnã, por sugestão de oficias intendentes, 
que, na condição de observadores, haviam visitado organizações do  Exército e da Força 
Aérea Americana.

As operações antiguerrilhas, realizadas no Vale da Ribeira e na região do Rio Ara-
guaia, no início dos anos 1970, iriam dar à Esquadrilha de Apoio a maturidade necessária, 
permitindo corrigir as falhas naturais de sua implantação. A Diretoria de Intendência de-
terminou ao Depósito Central de Intendência que procedesse a estudos, com a finalidade 
de organizar uma Unidade de Intendência de emprego em campanha.

A Unidade Celular de Intendência é a unidade formada pelo pessoal, material e 
equipamento necessários ao apoio, em serviços específicos de Intendência, à Unidade Aé-
rea de nível Esquadrão e ao seu Escalão Móvel de Apoio (EMA), quando operando fora 
de sua sede. O conceito básico de sua operacionalidade fundamentava-se na existência de 
uma pista e de água nas proximidades. Existindo esses dois fatores, a UCI pode operar em 
menos de 48 horas, em qualquer ponto do território nacional ensejando um alto grau de 
apoio logístico para deslocamento e emprego nas unidades aéreas, dotando-as de mobili-
dade máxima, sem prejuízo de sua capacidade. 

A UCI só foi organizada como Unidade de Apoio Logístico de Intendência em 
campanha a partir de 1973, pois sentia a ausência de uma organização adequada, dotação 
definida de material e composição de um efetivo determinado. Esse tipo de apoio nasceu 

12_parte_1_capitulo4.2.6.indd   563 27/10/2022   10:53:54



564

da observação de exercícios de campanha realizados na FAB, desde 1964 até 1972. Houve 
também a premência de reestruturação e montagem de um serviço de Intendência para 
operar em campanha.

Operando em Marabá, no início dos anos 1970, esse serviço de apoio recebeu o seu 
batismo de fogo na primeira fase do enfrentamento a grupos de guerrilheiros que visavam 
à ocupação militar de uma área entre os rios Tocantins e Araguaia, onde tinham em mente 
instalar um governo provisório de ideologia contrária àquela que o país adotara desde o 
início da República. As operações aéreas, a partir de Marabá, alcançando Xambioá, com 
missões aerotáticas e de aerotransporte, demandavam um razoável apoio de retaguarda. 

Marabá dispunha de um modesto aeroporto e na cidade e arredores um pequeno 
comércio que permitia, por meio de suprimento de fundos, manter estoque de gênero ali-
mentício na despensa e disponibilizar itens necessários à vida vegetativa do acampamento 
e dos militares lá acampados, faziam-se presente também militares da área de saúde, para 
prestar primeiros socorros a feridos, bem como a execução de evacuações aeromédicas a 
quem necessitasse. 

No contexto da Guerrilha do Araguaia, no início dos anos 1970, o Segundo Esqua-
drão de Reconhecimento e Ataque (2º ERA), sediado na Base Aérea de São Paulo (BASP), 
em Cumbica, recebeu ordem de deslocamento com aeronaves T-6 e o apoio necessário 
para Marabá-PA, onde deveria permanecer acampado e pronto para receber e realizar 
ordens de missões selecionadas pelo comandante da Operação Papagaio. 

Para viabilizar a operação, foram selecionados no efetivo da BASP, entre outros, 
um Tenente Intendente, que propôs os nomes de três taifeiros para o apoio e a gestão da 
alimentação necessária para o efetivo deslocado, de cerca 35 militares.

O planejamento do apoio de alimentação ao efetivo deslocado contou com a orien-
tação do Comandante do Esquadrão de Intendência da Base, resultando no transporte 
aéreo, de Cumbica até Marabá, de utensílios de cozinha e insumos alimentares, prevendo 
uma operação independente de gêneros alimentícios da localidade, com provisão para 
quinze dias. Todavia, o total da missão foi de quarenta dias, tendo sido necessário recorrer 
a aquisições no comércio local.

O oficial intendente destacado fazia a gestão financeira dos recursos disponíveis, 
controlava os estoques e planejava os cardápios diários junto com os taifeiros, comprando 
gêneros alimentícios no comércio local. Os taifeiros preparavam a alimentação em cozi-
nha improvisada. Não só a reserva moral, mas, sobretudo, o esforço de cada um daqueles 
soldados de Intendência, em missão inédita e real, foi decisivo para o êxito da operação. 
O efetivo de Intendência concorria às escalas de serviço, lado a lado com os demais mili-
tares, na guarda e segurança das aeronaves e do acampamento. 

Naqueles quarenta dias, o apoio da Intendência foi fundamental, e correspondeu à 
expectativa do comandante da unidade aérea, que publicou um elogio individual, em 26 
de outubro de 1972, enaltecendo o desempenho do grupo de intendência na Operação 
Papagaio liderado pelo 2ª Ten Int Diderô Carlos Lopes. 

12_parte_1_capitulo4.2.6.indd   564 27/10/2022   10:53:55



565

O Depósito Central de Intendência 
(DCI), recebendo essas experiências reais 
adquiridas por militares nas mais diversas 
situações, como a de Marabá e a dos EUA 
na Guerra do Vietnã, preparou e equipou 
a UCI central para irradiar a sua doutrina. 
Em 27 de agosto de 1973, na Fazenda da 
Aeronáutica de Jacarepaguá, em exercício 
demonstrativo, apresentou aquele novo 
arranjo de suporte a esquadrões em des-
locamento ao Ministro da Aeronáutica, 
Ten Brig Ar Araripe, ao Alto Comando 
da FAB e aos comandantes de Unidades 
sediadas no Rio de Janeiro. Após explana-
ção da cúpula da Intendência à comitiva que acompanhava o Ministro, o Tenente Iromar 
Coelho da Silva Campos apresentou os equipamentos e os serviços da UCI. 

O Ten Int Iromar, além de mencionar o efetivo a ser apoiado, mostrou que a estru-
tura modular daquele serviço dispunha de barracas, camas, cobertas, rancho, refrigeração, 
panificação, suprimento de material, purificação de água, lavanderia, banho, desinfecção, 
sanitários, higiene pessoal, embarque e desembarque de material, administração finan-
ceira, reembolsável, preparação de limpeza do terreno, coleta e destinação de salvados, 
sepultamento e cooperação no fornecimento de energia elétrica. 

O Major Intendente Carlos Alberto dos Santos Beltrão, que também se destacou 
como um estudioso da Intendência Operacional, em seu artigo A Unidade Celular de 
Intendência: “O que é, e o que Faz”, publicado na Revista Aeronáutica, em 1976, registra 
que a UCI é um verdadeiro Esquadrão de Intendência em funcionamento no Teatro de Guerra (TG).    

A UCI deve a sua criação à clarividência do Estado-Maior e do Comando Geral de Pessoal, à 
orientação da Diretoria de Intendência e ao trabalho exaustivo, anônimo e seguro de oficiais e praças do 
DCI, onde a UCI se formou. Deve-se também justiça aos assessores técnicos da DIRINT. Mas, sobre-
tudo, a organização e o êxito obtidos foram consequência direta daqueles que amam, desinteressadamente, 
a Aeronáutica, numa atitude nobre e patriótica. A eles, cabe a afirmação do Duque de Caxias: “Prefiro 
merecer sem possuir de que possuir sem merecer”. Está, pois, de parabéns a Aeronáutica, a Força Aérea 
e o serviço de Intendência pela feliz dádiva à Logística de Campanha.  (Beltrão, 1976).

O Ministro da Aeronáutica determinou, por meio de Portaria, que se criasse uma 
comissão de estudos, a fim de consolidar um manual provisório para a Unidade de 
Campanha. A UCI realizou, então, apoio a diversas unidades isoladas e demonstrações 
para as Escolas de Aperfeiçoamento e Comando e Estado-Maior da Aeronáutica, cul-
minando, em 1974, com uma manobra conjunta FAB/Exército, no Paraná e em Minas 
Gerais. Em 1976, com as novas diretrizes de ações da FAB, ditadas pelo Ministro, a 
Unidade Celular de Intendência veio a se concretizar como parte de um Escalão Móvel 
de Apoio (EMA), juntamente com outras diversas UC (Comunicação, Saúde, Material 
Bélico e Suprimento e Manutenção). 

Visita do Ministro Araripe à UCI montada na 
Granja de Jacarepaguá
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Ainda em 1976, foi realizada outra grande manobra real, com a participação de seis 
EMA e um hospital de campanha em localidades distintas. Posteriormente à manobra, o 
Estado-Maior da Aeronáutica organizou e distribuiu a crítica daquela manobra, na qual 
todas as organizações se basearam para aprimorar suas técnicas e equipamentos. 

Em 1977, realizou-se nova manobra envolvendo todas as OM, já com as modifi-
cações emitidas pelo Estado-Maior da Aeronáutica. A pioneira das UCI, a do DCI, que 
também era Unidade-Escola, procedia a pesquisas, testes e aprimoramentos em seus equi-
pamentos, procurando sempre adaptar a personalidade de Intendência em Campanha da 
Força Aérea.

As normas de funcionamento da UCI regularam-se por meio do manual de dou-
trina aprovado em 1976. O MMA 400-3, Manual da Unidade Celular de Intendência, foi 
aprovado pela portaria R-037/GM3, de 9 de abril de 1976, pelo Ministro da Aeronáutica, 
Ten Brig Ar Araripe, e o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, o Ten Brig Ar Deoclécio 
Lima de Siqueira.

A UCI do DCI teve participação em mais de dez manobras ou operações da FAB, 
das quais destacamos:

a) Operação Capixaba – em outubro de 1973, em ação conjunta FAB/Exército, por 
um período de dez dias, nas localidades de Vitória, São Mateus, Linhares e Governador 
Valadares;

b) Apoio aos Alunos da EEAer – em novembro de 1974, prestou apoio logístico 
de Intendência ao Corpo de Alunos da EEAer, acampado em área daquela unidade em 
exercício de instrução de combate;

Chefe do Estado-Maior, Ten Brig Ar Deoclécio em visita à UCI-1976 
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c) Apoio à V FATA – em julho de 1975, em manobra conjunta V FATA/Brigada 
Paraquedista, realizada em Três Corações-MG;

d) Operação Jaca – em setembro de 1975, no Campo de Exercício do Centro de 
Instrução de Gericinó. A UCI prestou apoio a 600 homens do Grupamento Terrestre da 
Base Aérea do Galeão;

e) Operação Espigão – em outubro de 1975, prestou apoio à VIII Força Aérea, nas 
localidades de Afonso Pena (Curitiba) e Rio do Sul (Santa Catarina);

f) Operação Carcará – em outubro de 1975, prestou apoio ao Grupo de Transporte 
do Galeão (C-130), na localidade de Barreiras-BA;

g) Operação Beija Flor – em março de 1976, prestou apoio à V FATA em operação 
com a Brigada Paraquedista, na localidade de Macaé-RJ;

h) Instrução no DCI – ministrou em 1976 cursos de Chefia e Emprego aos Oficiais 
e Supervisão e Funcionamento para Sargentos e Adaptações e Funcionamento para ca-
bos, soldados e taifeiros de todas as Unidades que foram dotadas de Unidade Celular de 
Intendência.

i) Manobra FAB/76 – em outubro de 1976, prestou apoio ao 6° EMA e 1°/4° GAV, 
nas localidades de Belo Horizonte-MG e Anápolis-GO.

j) Manobra FAB/77 – em outubro de 1977, prestou apoio ao 6° EMA e 1°/4° GAV, 
na localidade de Água Vermelha-SP.

k) Manobra Real FAB/77 – apoio a Unidades Operacionais, em consequência às 
ações aéreas para conter atividades de insurgência contra a ordem e a legalidade. Nessa 
manobra, o Brigadeiro Intendente Pedro dos Santos, então Subdiretor de Provisões, com-
pareceu à área onde ocorreu a manobra, ele que foi um estudioso dos temas relativos à 
Intendência Operacional. 

A Força Aérea passou a empregar, em todos os campos de atividades, as Unidades 
Celulares ensejando um alto grau de apoio logístico aos deslocamentos e emprego de suas 
Unidades Aéreas, dotando-as de mobilidade máxima, sem qualquer prejuízo de capacida-
de operacional. Em anos subsequentes, em consonância com a doutrina preconizada no 
MMA 400-3, Manual da Unidade Celular de Intendência, a FAB passou a dispor de dez 
UCI, sendo uma em cada um dos sete Comandos Aéreos Regionais (COMAR), uma no 
DCI, conhecida como UCI escola, outra na AFA e, por fim, a última na EEAer. 

Do Ponto de Suprimento montado, cuja doutrina foi amalgamada em 1960, nas 
salas de instrução da EAOAR, até os dias atuais, a UCI é motivo de orgulho para a FAB e 
o Quadro de Intendência. Na década de 1980, integrou-se à ajuda humanitária às vítimas 
dos terremotos havidos no México e em El Salvador.

O PARA-SAR e a Intendência

O PARA-SAR, como era conhecido o Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento 
(EAS), sempre foi uma unidade operacional no desempenho de missões especiais, não 
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específicas do oficial intendente, muito porque a sua formação nunca fora voltada para 
esse tipo de atividade, embora no seu primórdio tenha sido mobiliado por maioria des-
ses oficiais.

Os oficiais intendentes que participaram da criação do PARA-SAR, ainda no prin-
cípio dos anos 1960, foram os tenentes Roberto Câmara Lima Ypiranga dos Guaranys, 
Loris Arêas Cordovil, e Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho.

Mais tarde, a partir de 1967, a unidade foi mobiliada por outros oficiais intendentes, 
dos quais destacamos: Júlio Cesar Coimbra de Oliveira, José Airo Santos, José Augusto 
Alves Faria, Arariboia de Carvalho, Ubirajara da Silva Ramos, Milton Batista, Newton 
Pons Leite, Caio Heitor Abtibol Nogueira e Gilberto de Freitas Molina. Fica assim regis-
trado o grupo de oficiais intendentes que, ao longo dos anos, desde a sua criação, deixa-
ram suas contribuições ao PARA-SAR.  

Por fim, uma atividade administrativa de relevância no PARA-SAR é a gestão de 
equipamentos de segurança, salvamento e sobrevivência (SSS), material de extrema ne-
cessidade para as operações daquele esquadrão. Envolve paraquedas de carga, pacotes de 
lançamento, motosserras, paraquedas pessoal, botes salva-vidas, equipamento de rapel, 
colete içador, puçá de resgate e outros. Há, ainda, os itens de sobrevivência, como kit 
de primeiros socorros, repelentes, óculos de proteção, protetores solares, saco coletor 
de água, purificador de água, espelho sinalizador, caneta pirotécnica, fumígeno, todos de 
extrema necessidade às operações de salto, sobrevivência e resgate, que requerem perfeito 
controle. Esse material passou a ser gerido pelo Parque de Material Aeronáutico de Lagoa 
Santa (PAMA-LS), a partir de abril de 1983, seguindo diretrizes emanadas pela Diretoria 
de Material da Aeronáutica (DIRMA) e do Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER). 

O Serviço de Intendência e o Suprimento Técnico

Com a criação do quadro de Oficiais Especialistas em Suprimento Técnico, em 
1958, e a entrada desses oficiais nas fileiras da FAB em 1960, a Intendência se afastou 
dessa atividade, dedicando-se aos serviços de Finanças, Subsistência e Provisões.

Todavia, com a Portaria nº 013/GM3, de 26 de janeiro de 1968, o quadro de Supri-
mento Técnico foi extinto, tendo seus encargos sido absorvidos pelo Quadro de Inten-
dência.  A partir de então e até dezembro de 1971, a antiga Escola de Aeronáutica for-
mou, aproximadamente, oitenta oficiais intendentes, cuja especialização era Suprimento 
Técnico, além das de Finanças, Subsistência e Estatística.

Infelizmente, por falta de motivação e doutrinamento sobre a importância da ge-
rência do material aeronáutico, como já foi mencionado no volume 5 da História Geral 
da Aviação Brasileira, começou a evasão desses oficiais intendentes, levando o Ministério 
a reativar o Curso de Suprimento Técnico, em 1973, pela antiga Escola de Oficiais Espe-
cialistas e de Infantaria de Guarda (EOEG).

Mais uma vez a duração desse quadro foi curta, pois o Decreto nº 7.963, de 1º de 
abril de 1977, extinguiu o quadro de Suprimento Técnico, e a portaria nº 330/GM3, de 
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5 de abril de 1977, passou suas atividades e ainda as do Quadro de Administração para a 
Intendência. A indefinição de uma política funcional estável para os cargos em questão 
gerou insegurança, principalmente para o exercício da gestão do material aeroespacial. Os 
profissionais que labutavam na área de Material sentiam-se fora das funções da Intendên-
cia clássica, ou seja, Finanças, Subsistência e Provisões. Isso tanto ocorria no Quadro de 
Intendência quanto no de Suprimento Técnico.

A solução para esse impasse estava no estabelecimento de uma política que real-
mente definisse a responsabilidade do encargo, acompanhada de medidas que visassem 
esclarecer sua importância, sem, contudo, desprezar o aspecto da valorização funcional 
dos oficiais envolvidos nesse tipo de atividade.

O Quadro de Intendência, por ter tradição nas diversas áreas administrativas e, 
ainda, possuir um número considerável de oficiais, continuou a desempenhar esses encar-
gos.  Afora isso, algumas operações logísticas exigiam e exigem ainda decisões de Estado-
Maior, estando a Intendência adestrada para tal, uma vez que seus oficiais cursam a Escola 
de Comando e Estado-Maior, podendo chegar ao generalato.

No aspecto da manutenção de um plano doutrinário voltado para assunção das 
atividades inerentes à Gestão do Material Aeronáutico, a Intendência não poderia ficar de 
fora pelos motivos já mencionados.

Até 1979, tanto os oficiais intendentes quanto os de suprimento técnico desempe-
nhavam, ombro a ombro, funções relativas ao Suprimento Aeronáutico, nos Parques de 
Material Aeronáutico, nos Esquadrões de Suprimento e Manutenção das Bases Aéreas, 
nas então Diretorias de Material da Aeronáutica e de Eletrônica e Proteção ao Voo, nas 
Comissões Aeronáuticas e em outras organizações que dispunham de controle remoto de 
Suprimento Técnico.

Em 1979, a Direção do Depósito da Aeronáutica do Rio de Janeiro (DARJ) passou 
para o comando de oficial intendente. Assim, por meio da portaria n° 012/GM1, de 5 
de janeiro de 1979, o Coronel Intendente Tydio Ramos de Figueiredo foi designado para 
aquele cargo, tornando-se o primeiro oficial intendente a dirigir aquele Depósito. Sua as-
sunção, como Diretor, aconteceu no dia 8 de fevereiro, conforme publicado no boletim 
interno do DARJ de nº 028.

Desde então, o cargo de Diretor do DARJ tornou-se privativo de oficial intendente 
oriundo da área do Material Aeronáutico, o que propiciou maior interesse dos jovens ofi-
ciais intendentes em permanecerem nas funções de Suprimento Técnico. 

Em abril de 1981, a Diretoria de Material da Aeronáutica promoveu o primeiro 
Encontro Logístico com os Oficiais Intendentes da Área de Material, algo extraordinário, 
uma vez que se iniciava um processo de preparação dos oficiais destacados para a área de 
planejamento e controle do suprimento técnico, objetivando desenvolver talentos para os 
novos desafios funcionais no campo da Logística.
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Foi distribuída uma coletânea com diversos temas apresentados ao longo de uma 
semana. Os assuntos abordados, com seus respectivos palestrantes, foram os seguintes:

A abertura do evento contou com a presença do Diretor da 
DIRMA, Maj Brig Ar Edílio Ramos Figueiredo, cujas palavras fo-
ram de incentivo aos jovens oficiais intendentes, deixando claro que 
o objetivo daquele encontro acadêmico era mostrar a interação en-
tre os sistemas que geriam o Material Aeronáutico e da Proteção ao 

Estrutura Organizacional do Sistema de 
Material da Aeronáutica

Ten Cel Int Aer Sérgio Pedro 
D’Ângelo;

Estrutura Organizacional do Sistema de 
Material da Aeronáutica 1º Ten Int Aer Lino Braz da Cruz; 

Catalogação de Material Nas Forças Armadas Ten Cel Sup Tec Lysis Cláudio Leão 
Serôa da Mota;

Centro de Controle Geral (CCG) como órgão 
coordenador dos projetos mecanizados

Ten Cel Sup Tec Manoel Fernandes 
Cavalcante

Projeto 300 - Visão Gerencial 1º Ten Sup Tec Joel Galvão Mello

Projeto 500 (Compras) – Visão Gerencial 1º Ten Sup Tec Rogério de Carvalho 
Fonseca

Projeto 400 (Manutenção) - Visão Gerencial Cap Int Aer Roberto Guerra Florez

Interface Entre Projetos Mecanizados Cap Int Aer Roberto Guerra Florez

Sistema de Compra de Material Aeronáutico 1ºTen Int Aer Antônio Celente Videira

Foreign Military Sales (FMS) Ten Cel Av Alberto Garcia Mora

Suprimento de Combustíveis e Lubrificantes 
de Aviação

Ten Cel Av Francisco Laélio de Oliveira 
Bedê

Nacionalização de Material Aeronáutico Maj Eng Yoshitoshi Nakagawa

Sistema de Publicações em Uso na FAB Ten Cel Sup Noé da Mota de Liz

Planejamento e Suprimento de Material de 
Nível Parque Cap Int Aer Eli José Carneiro

Sistema de Material na Proteção ao Voo Maj Sup Tec Amadeu Rodrigues de 
Abreu

Dotação Orçamentária e o Esforço Aéreo Ten Cel Int Aer Arlindo Cooper 
Gibson.

Coletânea dos assuntos tratados, distribuída 
aos participantes do  Encontro Logístico
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Voo. Na época, era Diretor de Intendência o Maj Brig Int Guilherme Howat Rodrigues 
Júnior, que compareceu saudando a todos pela predisposição de estarem juntos na troca 
do conhecimento da Logística do Material Aeronáutico, além de externar sua gratidão à 
DIRMA pela iniciativa em promover aquele encontro com os jovens oficiais intendentes 
que labutavam na área de Suprimento Técnico. 

A contabilidade de custos em seus primórdios e reflexos no futuro

O controle de custo e o aprovisionamento de recurso financeiro tiveram sua origem 
no período medieval. A Itália foi o berço desse tipo de controle por volta do ano 1300. 
Todavia, o método contábil teve sua expressividade no período da Revolução Industrial, 
quando na Inglaterra começaram a surgir publicações que expressavam assuntos sobre 
técnica de contabilidade industrial.   Ao longo do tempo, esse tipo de controle foi aconte-
cendo, sofrendo evoluções até chegar aos dias atuais. 

No Brasil, em especial no recém-criado Ministério da Aeronáutica, o controle con-
tábil estava afeto à Inspetoria-Geral, que era subordinada ao Estado-Maior da Aeronáutica 
(EMAER) e à Comissão Gerencial de Fundos Especiais (COGEFE), diretamente ligada ao 
Gabinete do Ministro. Ambos os organismos, ao longo dos anos, controlaram o orçamen-
to e as subatividades destinadas à alocação de recursos para um determinado fim.

Em 1972, o Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Araripe, por intermédio do De-
creto nº 71.245, de 13 de outubro daquele ano, criou a Secretaria-Geral da Aeronáutica 
(SGA), passando depois a denominar-se Secretaria de Finanças da Aeronáutica (SEFA), 
pelo Decreto nº 75.354, de 5 de fevereiro de 1975.

O processo de implantação do Sistema de Custos na Aeronáutica iniciou-se em 
1972, tendo entre suas referências o Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
dispõe, em seu artigo 79: A Contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a eviden-
ciar os resultados da gestão. Contudo, foi a Diretoria de Intendência (DIRINT) que deu o 
primeiro passo na implantação do sistema de custo, a partir das tesourarias das unidades 
militares, que começaram a fazer os levantamentos e apurações dos gastos por meio das 
coletas dos dados. Em 1973, a DIRINT implantou um sistema de controle de custos que 
iria ter amplitude global na Força Aérea.

Mais tarde, esse sistema passou a ser de responsabilidade da SEFA, sendo esta o 
seu órgão central, juntamente com a Subsecretaria de Contabilidade (SUCONT). Não 
havendo oficial-general nessa época exercendo função de chefia na SEFA, a maioria da 
oficialidade de Intendência, classificada naquela Secretaria, exercia funções relativas a con-
tabilidade de custos, bem como de finanças de nível gerencial, sendo todos os resultados 
das contas das organizações carreados e analisados em suas conformidades.

O oficial intendente, a partir da criação da SEFA, envolvia-se com a atividade de 
auditoria, sendo uma tarefa administrativa que iria corporificar, ao longo dos processos de 
gestão, garantindo a conformidade regulamentar dos processos aeronáuticos. 

A partir do engajamento dessa prática nos setores do Ministério da Aeronáutica, 
houve a necessidade de preparar recursos humanos para o desempenho dessa incum-

12_parte_1_capitulo4.2.6.indd   571 27/10/2022   10:53:56



572

bência. Em 1969, o Departamento de Ensino, ativou o Curso de Finanças, para o 4º ano 
do Curso de Formação de Oficiais Intendentes, pela Portaria nº 1/GM3, de 2 de janeiro. 
Simultaneamente, nessa época, o Curso de Intendência fragmentou o seu ensino, focando 
em mais quatro eixos, voltados todos para um novo modelo de gestão que despontava no 
Brasil e no Mundo. Foram eles a especialização em Subsistência, Suprimento Técnico e 
Ciência Estatística. Isto perdurou até o fim de 1971, quando toda a formação da Inten-
dência passou a ser na Academia da Força Aérea, juntamente com o Curso de Formação 
de Oficiais Aviadores (CFOAv).    

A partir de 1973, a formação do oficial intendente voltou a ser generalista, e o Cur-
so de Intendência reservou uma intensa carga de administração financeira, disponibilizan-
do tempos, na grade curricular, para que o ensino das disciplinas relativas à contabilidade 
e auditoria fosse ministrado.  

Esse novo saber aplicado ao cadete intendente proporcionou um conhecimento 
que iria se alastrar na Aeronáutica, a partir da SEFA, com o decorrer dos anos, o que res-
paldou os trabalhos de coordenação e avaliação da consistência de balanços e balancetes, 
bem como de demonstrativos contábeis das unidades gestoras. Inicia-se o período de 
maior justeza das contas do Tesouro, havendo rigor no controle dos gastos públicos sob a 
responsabilidade da Força Aérea. Esse foi o passo preliminar para se estabelecer a análise 
e a normalização de contratos, convênios, acordos de compensação e congêneres, que 
adviriam com a aquisição de aeronaves e sistemas de alta complexidade que mobiliariam 
a Aeronáutica Militar do porvir.      

O período entre 1967 e 1984 foi rico em acontecimentos administrativos, com o 
surgimento de técnica de gestão de material, balanços contábeis, matemática financeira, 
previsões orçamentárias, tudo com a adoção de novas ferramentas computacionais, em 
especial com o surgimento do Computador Pessoal (PC). A introdução dos novos conhe-
cimentos foi recorrente com o alargamento das telecomunicações. Passou-se a interpretar 
as ocorrências da Administração sob o enfoque das redes, com interligações, permitindo 
assim uma gestão quase em tempo real. 

Esse momento seria a preparação para formatar uma plataforma de saberes que 
destinariam os novos gestores para os desafios do futuro, com avanços no mundo da 
Tecnologia da Informação. Os responsáveis pelo estudo da Intendência, em especial das 
cadeias administrativas, começaram a enxergar esse caminhar e procuraram tirar proveito, 
com os desafios do período ora estudado, para antever o que viria pela frente ao passar do 
século XX para o século XXI.

Certamente, o intervalo de tempo entre 1967 e 1984 estava reservado à criação de 
uma ambiência fértil na busca do aperfeiçoamento de técnicas que melhor propiciassem 
a governança. Os oficiais intendentes que vivenciaram aquela época, verdadeiramente, 
tornaram-se indutores de uma cultura capaz de marcar os feitos da Aeronáutica Militar.

4.2.13 Diretoria de Documentação e Histórico da Aeronáutica
A Diretoria de Documentação e Histórico (DIRDOC) existiu entre os anos 1969 e 

1977 e tinha como finalidade a tratativa dos seguintes assuntos: atividades de expediente, 
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arquivologia, bibliologia9, histórico, museologia e cerimonial. Atualmente, existe o Centro 
de Documentação e Histórico da Aeronáutica, o CENDOC que assumiu as atividades, as 
da DIRDOC.

Em 23 de setembro de 1971, o Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de 
Souza e Mello, em palestra proferida na Escola de Guerra Naval, explicitou as atribuições 
da DIRDOC com as seguintes palavras: ... foram cometidos à Diretoria de Documentação e Histó-
rico, entre outros, os trabalhos e as responsabilidades de pesquisar os fatos, consolidar notícias, concatenar 
dados e reunir documentação e materiais esparsos relacionados com a vida pretérita da corporação e de 
quantos a ela se ligam direta e indiretamente. Essa atribuição destina-se a cultivar as tradições aviatórias, 
tendo em mente que a história de uma corporação, como a de um povo, escrita para si mesmo, tem que 
registrar as narrativas do acontecido, enriquecidas com a transmissão dos valores espirituais carreadas de 
geração em geração [...] A manutenção das tradições [...] por todos os motivos de alta conta, conduziram-
nos a concluir que, [...] deixava a cada órgão guardá-las de per si, era preciso e chegara o momento de 
encarregar uma Diretoria de centralizar os dados esparsos e incorporá-los numa contextura maior, de toda 
a corporação, reunindo os subsídios, criando os cerimoniais, coordenando as manifestações, fortacelendo-as, 
exaltando, em suma, a herança honrosa do nosso pioneirismo na mais complexa e arrojada conquista do 
gênio humano da mesma forma que a nossa predestinação de triunfar no ar.

A Portaria nº 38/GM7, de 20 de maio de 1969, criou o Núcleo da Diretoria de Do-
cumentação e Histórico da Aeronáutica, que passou a ficar subordinado ao COMGEP. 
Esse núcleo teve dois chefes: o Maj Brig Eng Ewerton Fritsch e o Brig Ar Délio Jardim 
de Mattos. Em 12 de novembro de 1970, pelo Decreto nº 67.555, a Diretoria foi ativada 
e teve aprovado o seu regulamento. O Diretor interino foi o Brig Ar João Paulo Moreira 
Burnier.

A DIRDOC foi temporariamente desativada pela Portaria nº 028/GM3, de 31 de 
julho de 1973, e pelo Decreto nº 72.553, de 31 de julho de 1973.  Em 17 de agosto de 
1973, pelo Decreto nº 72.636, a DIRDOC foi reativada, e na ocasião, o Núcleo do Museu 
Aeroespacial passou a subordinar-se a essa Diretoria. 

Em 26 de setembro de 1974, pela Portaria nº 80/GM3, o Serviço Geral de Expe-
diente e Arquivo da Aeronáutica passou à subordinação da DIRDOC.  Na época, as obras 
de adaptação da sua futura sede estavam sendo finalizadas para a ocupação. A DIRDOC 
funcionou em vários locais, principalmente no prédio do Ministério da Aeronáutica, no 
Centro do Rio de Janeiro, até fixar-se no Pavilhão Van Ness, localizado na Universidade 
da Força Aérea, no Campo dos Afonsos.

Em 7 de dezembro de 1977, pelo Decreto nº 80.965, foi desativada a DIRDOC, 
tendo sido ativado o Centro de Documentação e Histórico da Aeronáutica (CENDOC), 
com a finalidade de resguardar a memória da Organização, responsabilizando-se pelas se-
guintes atividades: correspondência oficial, histórico, arquivologia, biblioteconomia, mu-
seologia, cerimonial e impressão das publicações do Ministério da Aeronáutica. 

9 Ciência da história e da composição material do livro, em todos os seus aspectos.
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                                         Diretores da DIRDOC

Diretores do CENDOC

g Museu Aeroespacial
A ideia da criação de um Museu de Aeronáutica no Brasil é bem antiga. Em 1936, a 

Liga Aérea Brasileira apresentou à Câmara dos Deputados do Projeto de Lei n°469 para 
criar, na Capital da República, um Museu de Aeronáutica, como homenagem aos pionei-
ros da aviação. 

Em 11 de setembro do mesmo ano, o jornal “O Imparcial” publicou uma entrevis-
ta com o Tenente-Coronel João Correia Dias Costa, Presidente do Aero Club do Brasil, 
defendendo a criação de um museu e citando entendimentos com autoridades francesas 
para a cessão de objetos e documentos relacionados a Santos Dumont.  O início da guerra 
interrompeu o processo.

Emblema atual do CENDOCEmblema anterior do CENDOC

Maj Brig Ar Ewerton Fritsch 22/05/69 a 8/09/70

Maj Brig Ar Délio Jardim de Mattos 8/09/70 a 15/12/71

Brig Ar João Paulo Moreira Burnier 15/12/71 a 22/03/72

Maj Brig Ar Paulo Vasconcelos de Sousa e Silva 1/10/73 a 2/04/76

Cel Av Armando Siqueira Ferreira Leite 19/04/76 a 1/09/76

Cel Av Carlos Alberto Bravo da Câmara 2/04/76 a 19/04/76

Maj Brig Ar Walter Feliu Tavares 1/09/76 a 13/04/78

Brig Int Jorge Franco Bittencourt 13/04/78 a 1/06/79
Brig Int Jorge Tupinacy Cavalcante 1/06/79 a  20/05/80
Cel Av Reynaldo Monteiro de Rezende 20/05/80 a 21/11/80
Brig Ar Evonio Arouca 21/11/80 a 10/04/81
Cel Av Waldemar Rodrigues 10/04/81 a 26/01/83
Cel Av Erivan José Pires Vasconcelos 26/01/83 a 30/01/86
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O episódio seguinte foi em 15 de dezembro de 1943, quando o Ministro Salgado Fi-
lho promulgou a Portaria n° 237, determinando a organização do Museu de Aeronáutica. 
Esperava-se que a Diretoria do Museu seria entregue a José Garcia de Souza, Diretor da 
Companhia Nacional de Navegação Aérea e autor de vários livros sobre a aviação brasi-
leira. Imediatamente, Garcia de Souza iniciou a coleta de material e uma biblioteca. 

Nessa mesma época, o coração em-
balsamado de Santos Dumont foi encon-
trado em um laboratório de São Paulo. 
Trazido para o Rio de Janeiro, foi colocado 
em uma urna dourada, feita especialmente. 
A peça foi doada ao Museu Nacional de 
Aeronáutica, na pessoa do Ministro Salga-
do Filho, pelo Sr. Paulo de Oliveira Sam-
paio, Presidente da Panair do Brasil, em 
cerimônia realizada durante a Semana da 
Asa de 1944 no Aero Club do Brasil.

Mas o Brasil estava em guerra e a 
concretização do Museu foi postergada 
mais uma vez. Os objetos e a biblioteca 
coletados por Garcia de Souza foram re-
colhidos às instalações da Escola de Aero-
náutica no Campo dos Afonsos.

Em 1950, Nero Moura assumiu o 
Ministério da Aeronáutica no governo 
Getúlio Vargas. Uma portaria sua, assina-
da em 1952, referia-se à Portaria n° 237 
de 1943, para designar o Sr. José Garcia 
de Souza para, diretamente subordinado 

ao gabinete no ministro, reativar os trabalhos que lhe foram atribuídos pela citada por-
taria, e determinar que a instalação provisória do Museu de Aeronáutica se fizesse no 
andar térreo da Estação de Hidros do Aeroporto Santos Dumont.

Porém, mais uma vez, a turbulência política que culminou com o suicídio de Ge-
túlio Vargas interrompeu o processo. De qualquer modo, durante todo esse tempo havia 
uma dificuldade a ser vencida: qual seria o local suficientemente amplo e apropriado para 
abrigar o futuro Museu?

Desde 1941, a Escola de Aeronáutica operava no Campo dos Afonsos, no Rio de 
Janeiro. Ao longo dos anos, o crescimento da cidade e do tráfego aéreo passaram a impor 
restrições crescentes a suas atividades.

A remoção da Escola para uma região mais apropriada tornou-se inevitável quan-
do um treinador T-21 da Força Aérea colidiu com um Viscount de passageiros que se 
aproximava para o pouso no Galeão, em 22 de dezembro de 1959, causando uma grande 
comoção popular. Como consequência direta do acidente, foram tomadas decisões para 

O escrínio com o coração de Santos Dumont
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aliviar o tráfego aéreo na área do Aeropor-
to Internacional do Galeão. O Aeroclube 
do Brasil em Manguinhos foi fechado e 
iniciou-se a transferência das operações 
de voo da Marinha no km.11 da Avenida 
Brasil. 

Quanto à Escola de Aeronáutica, de-
cidiu-se pela sua transferência para a cida-
de de Pirassununga no interior de São Pau-
lo. O processo foi iniciado em 1960 com 
a criação naquela cidade do Destacamento 
Precursor da Escola de Aeronáutica. A saí-
da completa da Escola de Aeronáutica dei-
xaria uma grande área desocupada na parte 
oeste do Campo dos Afonsos, ideal para a 
implantação do Museu de Aeronáutica. 

Da criação à inauguração

Finalmente, o Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Macedo, Ministro da Aero-
náutica, promulgou o Decreto n° 72.553, de 31 de julho de 1973, criando o Museu Aero-
espacial (MUSAL), com sede no Campo dos Afonsos. 

Na sua origem, o MUSAL contava apenas com a coleção do pequeno museu criado 
em 1960 pela Escola de Aeronáutica, compreendendo a biblioteca, originalmente coleta-
da por José Garcia de Souza em 1944, e algumas peças reunidas sem grande ordem ou 
sistematização. 

Era subordinado diretamente ao Subdiretor de Histórico e Cerimonial da Diretoria 
de Documentação e Histórico da Aeronáutica. Em menos de um mês, como parte de um 
processo de reestruturação mais amplo, a subordinação foi transferida para a recém-criada 
DIRDOC.

O MUSAL, entretanto, ainda não estava pronto para 
entrar em funcionamento, quando o Major Especialista em 
Avião João Maria Monteiro foi designado para dirigir os 
trabalhos.

Tudo o que havia eram os espaços deixados pela Es-
cola de Aeronáutica e as poucas peças estocadas. Faltava 
tudo, inclusive a montagem e treinamento da equipe, adap-
tações dos espaços para receber o público e exibir o acervo, 
oficinas, inúmeras providências administrativas e, sobretudo, 
localizar e obter as aeronaves a serem exibidas.

Visita do Presidente da República Arthur da Costa 
e Silva, acompanhado do Ministro da Aeronáutica, 

Márcio de Souza e Mello e do Cmt da EAer Brig Ar 
Geraldo Labarthe Lebre. Na margem direita da foto, 
o Ajudante de Ordens do Presidente, o Cap Av Ariel 

Chaves de Castro.

O Major Especialista João Maria 
Monteiro, primeiro Diretor do 

MUSAL (1976-1983).
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De fato, mesmo antes do ato de criação, a Aeronáutica já começara a coletar ae-
ronaves para o futuro museu. A primeira delas foi um modesto CAP-4 Paulistinha, pe-
queno avião construído em grande série de 777 exemplares na “Campanha Nacional – 
Deem Asas ao Brasil” lançada em 1943 para fomentar a criação de aeroclubes e a aviação 
civil no país. Foi entregue em voo no Campo dos Afonsos em 1970, pela aviadora Lucy 
Lúpia Balthazar10. 

Seguiram-se muitos 
outros. Na data de sua 
inauguração, o MUSAL já 
contava com um respeitável 
acervo de quarenta e 
duas aeronaves, entre as 
quais tipos significativos 
como o protótipo YC-95  
Bandeirante, um P-47D 
Thunderbolt, um P-40N 
Warhawk, um F-8 Gloster 
Meteor e um TF-33.

O CAP-4 Paulistinha matrícula PP-TJR foi a primeira aeronave recebida no MUSAL

O Bandeirante protótipo no Hangar do MUSAL

10 Primeira mulher aprovada na categoria de piloto comercial.
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A inauguração ocorreu em 18 de ou-
tubro de 1976, em solenidade que contou 
com a presença do Ministro da Aeronáuti-
ca, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, e do Diretor de Documentação 
e Histórico da Aeronáutica, Maj Brig Ar 
Walter Feliu Tavares, e o Museu foi aberto 
à visitação pública no dia seguinte. 

O Regulamento do Museu foi apro-
vado pelo Decreto nº 79.920, de 8 de julho 
de 1977. Entre outros itens, o regulamen-
to estabelecia que o MUSAL seria direta-
mente subordinado ao Comando Geral do 

Pessoal (COMGEP) com a missão de preservar, para as futuras gerações, o acervo de material 
aeronáutico e documentos de valor histórico do Ministério da Aeronáutica, bem como despertar na juven-
tude o sentimento cívico e patriótico, promovendo os feitos gloriosos que contribuíram para a consolidação 
da nação.

Artigo 5°: Compete ao MUSAL retratar a História da Aeronáutica Brasileira, e quando pos-
sível da Aviação internacional, preservando, mantendo e exibindo peças, objetos e documentos relacionados 
com eventos históricos, grandes realizações e desenvolvimento tecnológico, tanto da aviação Militar quanto 
da Civil. Aqui se torna clara a amplitude de sua missão, que compreende a Aeronáutica 
Brasileira como um todo. 

Cerimônia de inauguração do MUSAL em 18 de 
outubro de 1976

1976 –  O Brigadeiro Eduardo Gomes visita o MUSAL. Da esquerda para a direita o Diretor Maj 
Monteiro, Ten Cel Av Alvaro Luiz de Souza Gomes e o Diretor do DIRDOC Maj Brig Ar Sousa e Silva.
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A restauração do Fw 58

O Focke-Wulf  Fw 58 Weihe foi desenvolvido na Alemanha como um avião para 
transporte leve ou para treinamento de bombardeio e tiro aéreo.  A partir de 1937, vinte 
e oito exemplares do subtipo Fw 58B-2 foram construídos sob licença no Galeão, ini-
cialmente pela Aviação Naval e, posteriormente, pela Força Aérea Brasileira. Durante a 
guerra, foram empregados na patrulha do litoral e como transportes utilitários. Dos cerca 
de dois mil exemplares produzidos aqui e na Alemanha, nenhum sobreviveu.

Em 1978, dois pesquisadores encon-
traram os restos de um Fw 58B-2 no Ae-
roporto Carlos Prates em Belo Horizonte. 
Assim que recebeu a notícia, o diretor do 
MUSAL providenciou o transporte da car-
caça, que chegou de caminhão ao Campo 
dos Afonsos em 26 de abril de 1979. O 
que restava do avião encontrava-se em es-
tado deplorável, danificado pela ação do 
tempo e por um incêndio no local. 

O achado tinha uma importância con-
siderável, tanto pelo significado na aviação 
brasileira quanto por sua raridade – o único 
exemplar de um Fw 58 no mundo. Decidiu-
se empreender o difícil trabalho de recupe-
ração. Antigos profissionais da Fábrica do 
Galeão foram retirados da aposentadoria 
para contribuir com sua memória e habili-
dades, apoiados por desenhos de constru-
ção originais da Fábrica do Galeão11. 

Gradualmente, o acervo de aeronaves continuava a crescer (veja tabela anexa). Além dis-
so, o MUSAL criou espaços temáticos, tais como exposições de motores, instrumentos de voo 
e hélices, e salas dedicadas ao Ministro Salgado Filho e à aviadora Anésia Pinheiro Machado. 

“A Sala dedicada a Salgado filho apresenta o mobiliário de seu gabinete, todo em madeira traba-
lhada, sendo completada com duas telas a óleo do pintor belga Georges Wambach, que retratam o Campo 
dos Afonsos: uma em 1919, enfocando a antiga Escola de Aviação Militar, e outra em 1941, apresen-
tando a Escola de Aeronáutica, quando já criado o nosso Ministério”.12

1978 – O Fw 58B como foi encontrado em um 
aeroporto de Belo Horizonte 

 1979 – A carcaça do Fw 58B-2 chega de 
caminhão ao MUSAL 

11 A recuperação do Fw 58B-2 ocupou a equipe do MUSAL por quase vinte anos, até a incorporação 
oficial ao acervo em 16 de outubro de 1998.

12 Trecho extraído da Revista Aerovisão no 132, de fevereiro de 1974
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A participação do 1° Grupo de Aviação de Caça na Segunda Guerra Mundial foi 
objeto de uma exposição inaugurada em 1978. 

Desde a sua inauguração, o MUSAL transformou-se num 
museu aeronáutico respeitado pelos conhecedores e apreciado 
pelo público.  O Maj Monteiro deixou a sua direção, no fim de 
1983, e foi sucedido pelo Coronel Aviador Adauto Lorena, que 
permaneceu no cargo até o início de 1986. 

Aeronaves recebidas pelo MUSAL até dezembro de 1984

Data Modelo Matrícula
10/12/1970 CAP-4A Paulistinha   PP-TJR
1/1/1973 Fairchild UC-61A (24-W41) Forwarder FAB 2683
1/1/1973 Neiva L-6 (56B) Paulistinha FAB 3095
1/1/1973 North American T-28R-1 Trojan N-703 (ex. FAB-0682)
1/6/1973 D.H.82J Tiger Moth  2-I-10
2/1/1973 Pilatus L-3 (P-3) FAB 3182
10/5/1973 Pilatus L-3 (P-3) FAB 2183
1/1/1974 Curtiss P-40N Warhawk FAB 4064

O Fw 58B após a recuperação

O Coronel Aviador Adauto Lorena, segundo 
Diretor do MUSAL (1983-1986)
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Data Modelo Matrícula
1/1/1974 Gloster F-8 Meteor F.Mk. 8 FAB 4460
1/1/1974 Republic P-47D-40-RA Thunderbolt B4/42-26766
2/12/1974 Douglas A-26B Invader  FAB 5159
2/12/1974 Lockheed TF-33 FAB 4364
3/4/1974 Morane-Saulnier C-41 (M.S. 760) Paris  FAB 2932
6/12/1974 Beechcraft UC-43 Traveller FAB 2778
1/1/1975 Boeing-Stearman A-75L3 Kaydet K132
1/1/1975 Stinson SR-10 Reliant FAB 2653
3/5/1975 Fairchild C-119G Flying Boxcar   FAB 2305
3/6/1975 Beechcraft AT-11 Kansan FAB 1371
3/6/1975 Bell H-13J Ranger   FAB 8510
3/9/1975 Aerotec 122 (T-23) Uirapuru PP-ZTT
3/9/1975 Neiva YL-42 Regente ELO FAB 3120
3/9/1975 Neiva YT-25A Universal II FAB 1830
4/5/1975 Hol’s der Teufel (Planador)  
4/6/1975 North American AT-6G Texan FAB 1320
7/5/1975 IPD/PAR-6504  YC-95 Bandeirante FAB 2130
8/8/1975 Waco CPF-5 C80
9/5/1975 North American AT-6D Texan FAB 1617
1/1/1976 Douglas A-20K Havoc  FAB 6085
1/1/1976 Fokker T-21 (S-11) Instructor  FAB 0789
1/1/1976 Fokker T-22 (S.22) Instructor FAB 0811
1/1/1976 Muniz M-7, Nº 1313

3/4/1976 Santos Dumont Demoiselle réplica 
4/7/1976 North American AT-6D Texan FAB 1559 
4/3/1977 Douglas C-47B Skytrain FAB 2009
10/8/1977 Grumman J4F-2 Widgeon FAB 14
3/9/1979 Lockheed C-60A Lodestar  FAB 2006
7/8/1980 Cessna T-37C FAB 0897
3/3/1982 Waco CJC C66
3/3/1982 Waco CSO  
5/1/1982 Caudron G-3 (c/n  640)
5/1/1982 Nieuport 21E1 Bébé N2102
1/1/1984 Fokker T-21  Instructor PP-KBA
1/7/1984 Galeão/Niess 5FG (Niess 1-80) PP-GLZ

13 Escola de Aviação Militar – depois PP-TEM.
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g A despedida dos T-6
As aeronaves NA T-6 tiveram uma existência marcante na FAB, pois foram mais de 

30 anos de operação continuada, formando várias gerações de oficiais aviadores. 

Diversas vezes citado na Coleção da História Geral da Aeronáutica Brasileira, o T-6 
encerrou seus voos na Força Aérea em 1976. No Brasil, na aviação civil ainda são regis-
trados voos de T-6. 

O T-6 é a aeronave que mais formou pilotos no mundo. Fabricado aos milhares14, 
conquistou, pela sua versatilidade e robustez, o apelido de Pilot Maker, justamente conce-
dido pelos americanos, seus projetistas.

Teve sua operação registrada em 46 países e calcula-se que 70% dos pilotos que 
participaram da Segunda Grande Guerra Mundial treinaram em um T-6. 

Foi fabricado em outros países, além de nos EUA, como no Brasil, no Canadá e na 
Austrália, tendo sido a aeronave que operou em maior número na FAB: 457 exemplares 
em três versões – D, G e SNJ.  

Sua operação abrangia um leque de possibilidades: desde voos administrativos, ob-
servação, acrobacias, formaturas, instrumentos e demonstração, até o emprego armado 
em treinamento e operações de contrainsurgência. 

O contrato brasileiro previa a montagem de 61 aeronaves com peças americanas e 
20 com nacionalização, excetuando-se motores, instrumentos e armamento. 

Foram fabricados 81 T-6 em Lagoa Santa, os quais receberam a designação AT-6D-
1LS. A produção abrangeu os anos de 1946 a 1951. O Parque de suprimento e manuten-
ção era o de Lagoa Santa, que se tornou referência logística para esta aeronave e outros 
projetos.

A desativação dos T-6, em 1976, motivou diversas prefeituras a solicitarem os avi-
ões, pois, muito admirados, foram colocados em pedestais em diversas praças públicas. 
Ainda existem vários instalados e, como exemplo, citamos as cidades de Pirassununga-SP 
e Lagoa Santa-MG.

14 Existem informações de que o número de aeronaves construídas no mundo ultrapassou os 
15.400 exemplares.

Detalhes da instalação do FAB 1378
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Detalhes da instalação do FAB 1378

O T-6 1378 na praça pública de Lagoa Santa-MG
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Últimos voos 

O Diretor do Museu Aeroespacial (MUSAL), o Major Especialista em Avião João 
Maria Monteiro, com seu espírito descortinador e determinação inflexível, desdobrava-se 
no objetivo de enriquecer o acervo do museu. Assim, conseguiu, junto à Diretoria de Ma-
terial, autorização para realizar contatos com o Diretor do Parque de Lagoa Santa, visando 
à cessão de um T-6 como se estivesse novo, com o motor revisado, pintura externa camuflada, arma-
mentos – metralhadoras, cabides para bombas e trilhos para foguetes –, tanque de combustível reserva, 
painéis completos para voos por instrumento e fiações novas para o radiocompasso.15

A aeronave cedida, em excelentes condições, foi o AT-6D FAB 1617, anteriormente 
operada pelo 1º ERA, em Canoas, e pelo 1º EMRA, em Belém. 

O piloto convidado para o traslado foi o Coronel Aviador Carlos Alberto Bravo da 
Câmara e o voo obedeceu a uma rota especial, Lagoa Santa - Pirassununga, via Barbacena, 
com sobrevoo da Escola Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAr), levando recordações e 
simbolismo histórico.  

T-6 FAB 1647 na Praça Dr. Fernando Costa, em Pirassununga-SP

15 BRAVO DA CÂMARA, Carlos Alberto. No Tempo da Azagaia. DUNYA: Rio de Janeiro, 1999.
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A passagem baixa sobre a EPCAR teve uma saudação especial dos alunos, que 
acenavam para aquela aeronave camuflada e armada, que um dia povoou os sonhos dos 
entusiastas da aviação.

Na Academia da Força Aérea (AFA) a emoção foi intensa, pois a “velha garça”, em 
pintura camuflada e armada, foi estacionada entre os modernos T-27 Tucano e os Cessna 
T-37C, tornando-se, por breve tempo, a grande atração. Os militares da AFA receberam 
com gratidão o gesto de homenagem que lhes fazia o MUSAL, com a passagem de des-
pedida do T-6 pelo “Ninho da Aviação” da Força Aérea. 

De Pirassununga até os Afonsos, após um voo de pouco mais de uma hora, ao pou-
sar, o FAB 1617 foi alvo de uma cerimônia militar festiva no pátio do MUSAL. Na ocasião, 
foi prestada uma homenagem póstuma ao Brigadeiro do Ar Roberto Hyppolito da Costa, 
lembrado como o grande incentivador da utilização operacional dos T-6 armados16.

Com o pouso de outra aeronave do tipo, tendo como destino o MUSAL, no Campo 
dos Afonsos, os voos dos T-6 encerraram-se na FAB, em 1976. Foi realizada a entrega do 
T-6D FAB 1559, aeronave que fora construída em Lagoa Santa e vinha sendo operada em 
voos de demonstração da Esquadrilha da Fumaça.

4.2.14 O Serviço de Assistência Religiosa da Aeronáutica
O Decreto-lei n° 8.921, de 26 de janeiro de 1946, instituiu, em caráter permanente, 

o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas, tendo em vista as seguintes con-
siderações:

–  a instrução religiosa aprimora as energias morais e os bons costumes, contribuin-
do, por via de consequência, para o fortalecimento da disciplina militar;

–  a educação religiosa tem inegável influência na formação moral e cívica do solda-
do, em favoráveis reflexos sobre o seu caráter e virtudes militares, convindo incentivá-la 
por todos os meios nas Forças Armadas;

–  o Serviço de Assistência Religiosa, junto à Forca Expedicionária Brasileira, cum-
priu suas altas finalidades, justificando plenamente sua manutenção e desenvolvimento 
em tempos de paz.

Termos do Decreto:

Art. 1º - Fica instituído, em caráter permanente, nas Forças Armadas, o Serviço de 
Assistência Religiosa (S. A. R.), criado pelo Decreto-lei n° 6.535, de 26 de maio de 1944.

São atribuições do Serviço de Assistência Religiosa:

a) prestar assistência religiosa nas guarnições, unidades, navios, bases, hospitais e outros 
estabelecimentos militares, dentro do espírito de liberdade religiosa e das tradições nacionais;

16 BRAVO DA CÂMARA, Carlos Alberto. No Tempo da Azagaia. DUNYA: Rio de Janeiro, 1999.
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b) cooperar na formação moral dos alunos dos institutos militares de ensino, prestan-
do assistência religiosa e auxiliando a ministrar a instrução de Educação Moral e Cívica;

c) desempenhar, em cooperação com todos os escalões de comando militar, os en-
cargos relacionados à assistência espiritual, moral e social dos militares e de suas famílias.

O Serviço de Assistência Religiosa constituir-se-á de capelães militares, sacerdotes 
ou ministros religiosos, pertencentes a qualquer religião ou culto, que não atente contra 
a disciplina, a moral e as leis, desde que sejam professados, no mínimo, por um terço dos 
efetivos das unidades a  serem contempladas. Os capelães militares deverão ser brasileiros 
natos, no gozo de seus direitos políticos.

O Serviço de Assistência Religiosa 
na Aeronáutica (SARA), regido pela Lei nº 
5.711, de 8 de outubro de 1971, tem por 
finalidade proporcionar assistência religio-
sa e espiritual aos militares e civis da Ae-
ronáutica e respectivas famílias, bem como 
assumir os encargos relacionados com o 
ensino religioso e a instrução moral.

Em 1973, a Portaria n° 84/GM3, de 
13 de setembro, aprovou as instruções para 
o funcionamento do SARA, que entre ou-
tras deliberações incumbiu ao COMGEP 
de propor ao Ministro o efetivo anual de 

capelães civis, contratados em função das necessidades da Aeronáutica, e de capelães mi-
litares a serem nomeados para os cargos de Capelão-chefe e Subchefe; a nomeação dos 
Primeiros-Tenentes Capelães e a promoção a Capitão Capelão; a criação das Capelanias e 
a movimentação dos capelães.

Os capelães militares, nas atividades normais, poderiam usar uniformes ou vestes 
religiosas e, quando fardado, o Capelão-chefe usaria insígnias do posto de coronel; os 
capelães e o subchefe, as de major. O Capelão militar não seria obrigado a usar arma, 
equipamento este incompatível com o seu ministério.

O Patrono do SARA é o Padre Bartolomeu de Gusmão, que dignifica esse Serviço 
ao motivar seus integrantes por terem como Patrono um homem sábio, brilhante e inte-
ligente, um sacerdote piedoso, um cientista e um inventor, que deu provas de que a fé e a 
ciência podem, sim, caminhar juntas.

O Padre Bartolomeu de Gusmão – paulista de Santos –, considerado o Pai da Aeroes-
tação e um dos primeiros cientistas das Américas, é o único sacerdote a ter seu nome grafado 
nas páginas da história da Aeronáutica por seus inventos. O Padre Bartolomeu de Gusmão é 
modelo para todo capelão que serve e que deseja servir à Força Aérea Brasileira.

Em 2004 no dia 24 de março, os restos mortais do Padre Bartolomeu de Gusmão 
foram transladados do Mosteiro de São Bento para a cripta da Catedral da Sé, em São 
Paulo, razão pela qual nessa data comemora-se o Dia do SARA.

O Coronel Capelão Lucas Maia recebe os cumprimentos 
do Cmt do COMGEP, Ten Brig Roberto Faria Lima.

Alvim, cortar a legenda da foto
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4.3 Comando Geral de Apoio 

No fim da década de 1960 e nos anos subsequentes, em consequência da conjun-
tura internacional decorrente das guerras árabes-israelenses, os preços do petróleo, em 
especial, dos produtos e dos serviços sofreram constantes majorações, refletindo na ca-
pacidade de importação de peças para as aeronaves, no maior intervalo de tempo para o 
recebimento das encomendas, com efeitos na disponibilidade da Força Aérea Brasileira.

Na reestruturação do Ministério da Aeronáutica em 1967, o Comando Geral de 
Apoio (COMGAP) foi criado e definido como “... o Grande Comando incumbido de assegurar 
a consecução dos objetivos da Política Aeronáutica Nacional, no setor da logística, cabendo-lhe em parti-
cular a orientação, a coordenação, a supervisão e o controle do apoio logístico e administrativo no âmbito 
geral e pela direção e coordenação dos Comandos Aéreos Regionais que apoiam todas as organizações do 
Ministério, nas áreas sob suas jurisdições”.

Inicialmente, o Comando Geral de Apoio ficou constituído por: 

Comandante 1)	

Estado-Maior e Órgãos de Quartel-General2)	

Comando de Serviços de Apoio Militar 3)	

Comandantea)	

Estado-Maior e Órgãos de Quartel-Generalb)	

Serviço de Material Aeronáuticoc)	

Serviço de Material Bélicod)	

Serviço de Intendênciae)	

Serviço de Eletrônica e Comunicaçõesf)	

Serviço de Transporte de Superfícieg)	

Serviço de Foto-Técnica, Cartografia e Navegaçãoh)	

Comando dos Serviços de Infraestrutura4)	

Comandantea)	

Estado-Maior e Órgãos de Quartel-Generalb)	

Serviço de Engenharia Militarc)	

Serviço de Conservação do Patrimôniod)	

Serviço de Contraincêndioe)	

Serviço de Tráfego Aéreof)	

Serviço de Meteorologiag)	

Ficou estipulado que o Comandante do Comando Geral de Apoio seria Tenente- 
Brigadeiro do Quadro de Oficiais Aviadores.
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Ativação do Comando Geral de Apoio

A partir do Decreto nº 64.448, de 2/05/1969, foi ativado o Núcleo do Comando 
Geral de Apoio. 

Em 18 de novembro de 1969, foi ativado o COMGAP, sob o comando do Ten Brig 
Ar Eng João Francisco de Azevedo Milanez Filho, conforme o Decreto Ministerial nº 
60.521, de 31/03/1967, com sede provisória no Estado da Guanabara.

Em maio de 1974, passou a vigorar o Regimento Interno do COMGAP e, em ju-
nho de 1975, foi inaugurada a galeria de retratos dos ex-comandantes.

Na gestão do Ten Brig Ar Mario Paglioli de Lucena, foi implantado o Plano de De-
senvolvimento do Sistema de Proteção ao Voo, elemento básico que possibilitou à Dire-
toria de Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV) adiantar-se aos problemas, estabelecendo 
planos e metas para os dez anos seguintes. 

A partir do início da década de 1970, o Brasil sofreu diversas formas de pressão, que 
incluíram dificuldades para a aquisição de componentes e peças de reposição para aerona-
ves militares, tendo como consequência o aumento de custos e prazos de recebimento de 
peças, com reflexos negativos na disponibilidade das aeronaves da FAB.

Transformações na área da logística da FAB nos anos 1970:

- A evolução do Grupo de Serviço e Manutenção (GSM), do Comando de Trans-
porte Aéreo (COMTA), para Parque de Material Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL);

- A criação, em São Paulo, da Comissão de Nacionalização de Material Aeronáutico 
(CONMA);

- Redução da padronização na frota, aliada à acelerada evolução tecnológica dos 
equipamentos;

Aposentadoria gradual, sem reposição, de funcionários civis dos Parques;

- Substituição do Programa de Assistência Militar (PAM) pelo Foreign Military Sales 
(FMS), do governo norte-americano, firmado por ocasião da aquisição dos F-5E e B;

- A implantação da indústria nacional de aeronaves;

- A aquisição dos F-103 Mirage;

- Início do processo de terceirização de serviços de manutenção, baseado no 
Decreto-lei n° 200, objetivando reduzir custos, descentralizar atividades e fomentar o 
estabelecimento da indústria privada no setor, afetando a capacitação nas oficinas dos 
Parques de Material.

Cenário da logística da FAB nos anos 1980

- Consequências das terceirizações;

- Carência de funcionários civis nos Parques;

- Falta de pessoal especializado nos níveis de gerenciamento, em decorrência da ex-
tinção da Escola de Oficiais Especialistas e Infantaria de Guarda (EOEG), de Curitiba.
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A estrutura sistêmica foi sendo instituída gradativamente, mediante a atuação das 
diretorias subordinadas que exerciam atividades de órgãos centrais de vários sistemas. 

- Sistema de Estatística do MAer – SESTA.
(Portaria nº 104/GM2, de 23/12/1971 – Diário Oficial de 31/12/1971) 

- Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – SISDACTA.
(Portaria nº 35/GM4, de 11/05/1972 – Diário Oficial de 18/05/1972)

- Sistema de Engenharia da Aeronáutica
(Portaria nº 10/GM3, de 24/01/1974 – Diário Oficial de 31/01/1974)

- Sistema de Material Bélico do MAer – SISMAB
(Portaria nº R-006/ GM3, de 9/04/1974, reformulada pela Portaria n° 1.472/GM3 
de 20/12/1982)

- Sistema de Informática do MAer – SIMAER
Portaria nº 534/GM3, de 2/05/1979 – BMA 113-35 de 31/05/1979)

- Sistema de Patrimônio do MAer – SISPAT
(Portaria nº 779/GM3, de 27/06/1979 – BMA 113-7 de 31/06/1979)

- Sistema de Transporte de Superfície do MAer
(Portaria nº 1.496/GM3, de 5/12/1979 – BMA 113-10 de 31/10/1979)

- Sistema de Proteção ao Voo do MAer – SPV
(Portaria n° 1.352/GM3, de 30/10/1979)

- Sistema de Telecomunicações do MAer
(Portaria nº 1.389/GM3, de 8/11/1979 – BMA 113-11 de 39/11/1979) 

- Sistema de Contra-Incêndio do MAER
(Portaria nº 469/GM3, de 23/04/1980 – BMA 113-4 de 30/04/1980) 

- Sistema de Material Aeronáutico – SISMA
(Portaria nº 1.116/ GM3, de 17/09/1980)

O Sistema de Material da Aeronáutica foi instituído com a finalidade de planejar, 
orientar, coordenar, executar e controlar as atividades de suprimento e manutenção de 
material aeronáutico no Ministério da Aeronáutica, tendo a Diretoria de Material da Ae-
ronáutica como seu órgão central.

Foi realizado um esforço criativo para aperfeiçoar métodos e processos, visando à 
manutenção dos níveis de eficiência e eficácia frente às dificuldades de pessoal, material, 
serviços e recursos constantemente contingenciados, principalmente depois de 1979. 

Programa de Nacionalização

Preocupado com o agravamento do problema, o Tenente-Coronel Aviador Masao 
Kawanami concebeu o Programa de Nacionalização, com objetivos específicos de reduzir 
custos e fomentar o parque nacional de peças aeronáuticas. Sua ideia foi formalizada em 
1977 pela Comissão de Nacionalização do Ministério da Aeronáutica – COMNA, com 
sede em São Paulo.
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A Comissão teve como presidente o Ten Cel Kawanami até 1982, quando deu lugar 
à Comissão Aeronáutica Brasileira em São Paulo (CABSP)17, da qual ele também foi o 
primeiro presidente. 

Em 1982, foi criada a CABSP, em São Paulo, unindo os setores de  nacionalização 
e de aquisição de material em uma organização. 

A nacionalização começou por itens de utilização geral, pertencentes a conjuntos 
maiores, que não necessitavam de grandes investimentos para a fabricação, como: resis-
tores, anéis, buchas, filtros, escovas de gerador, gaxetas, juntas, contatos, pinos, arruelas 
e pastilhas. Outros itens eram considerados estratégicos, devido ao seu fabrico ter sido 
descontinuado no exterior. O exemplo clássico foi a roda do C-115, item imprescindível 
para a continuação dos voos na Amazônia, nacionalizado para evitar a parada das aerona-
ves que serviam naquela região.

Alterações no Regulamento

Em 9 de janeiro de 1978, foi alterada a constituição do COMGAP por meio do 
Decreto nº 81.199, passando a constituir-se da seguinte forma: 

Comandante1.	

Estado-Maior2.	

Diretoria de Material da Aeronáutica (DIRMA)3.	

a) Direção

b) Subdiretoria de Suprimento e Manutenção

c) Subdiretoria de Aquisição e Análise 

d) Subdiretoria de Material Bélico

Diretoria de Engenharia da Aeronáutica (DIRENG)4.	

a) Direção

b) Subdiretoria de Edificações

c) Subdiretoria de Infraestrutura

d) Subdiretoria de Patrimônio

Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV)5.	

a) Direção

b) Subdiretoria de Operações

c) Subdiretoria Técnica

d) Subdiretoria de Administração

17 Embrião do Centro de Logística da Aeronáutica que, em janeiro de 2005 acumulava desde de 
1977, a expressiva marca de 20.000 itens nacionalizados e 5.000.000 itens fabricados.
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Em 19 de julho de 1978, pelo Decreto nº 81.995, foi aprovado o Regulamento do 
Comando Geral de Apoio, no qual estão dispostas as oito atribuições do COMGAP:

A direção, a coordenação e o controle do Apoio Logístico da sua área de atu-1.	
ação;

A elaboração de planos e programas administrativos e logísticos na sua área de 2.	
atuação;

O estudo, a elaboração e a proposição de legislação com vistas à homogeneida-3.	
de estrutural e funcional dos órgãos de Apoio Logístico;

A orientação dos órgãos subordinados na execução das atividades logísticas que 4.	
lhe são afetas, estabelecendo a coordenação com as diretorias subordinadas e 
demais organizações; 

O estudo e a proposição, ao Estado-Maior da Aeronáutica, do dimensionamen-5.	
to das organizações de Apoio Logístico;

A ligação com os órgãos da Administração Federal na sua esfera de atribui-6.	
ções;

A proposição, ao Estado-Maior da Aeronáutica, de planos e programas para o 7.	
desenvolvimento dos materiais e equipamentos da sua área de atuação;

O encaminhamento, ao Estado-Maior da Aeronáutica, de propostas para a ela-8.	
boração do Plano de Mobilização de interesse do Ministério da Aeronáutica.

Prorrogação de Tempo de Voo das Aeronaves C-47

Tendo em vista a proposta do Estado-Maior da Aeronáutica e o Plano de Reequi-
pamento da FAB, o Ministro da Aeronáutica, pela Portaria Confidencial nº 022/GM4, de 
21/03/1974, resolveu:

- Determinar que as aeronaves C-47, abaixo relacionadas, permaneçam em voo nos 
anos de 1978 e 1979, observada a data do vencimento de IRAN conforme especificado:

Aeronave Vencimento de IRAN
2039 04/1978
2017 03/1978
2069 06/1978
2059 09/1978
2033 06/1979
2018 06/1979
2045 12/1979
2036 12/1979
2079 02/1980
2090 03/1980
2015 08/1980

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   591 27/10/2022   10:59:01



592

- As aeronaves com vencimento de IRAN em 1980 serão desativadas em 
31/12/1979.

- As aeronaves C-47A especificadas no Art. 1º deverão ser dotadas ao 1º Esquadrão 
de Transporte Aéreo.

Durante a gestão do Ten Brig Ar Paulo Victor da Silva, destacaram-se, no plano de 
desenvolvimento do Sistema de Proteção ao Voo (PDSPV), os projetos do Sistema de 
Meteorologia Aeronáutica (SMA) e o Instituto de Proteção ao Voo (IPV).

Foi dado prosseguimento à política de aquisição de aeronaves da indústria nacional, 
com encomendas dos C-95B, a mais moderna versão do Bandeirante cargueiro, dos  
SC-95B, para missões de Busca e Salvamento (SAR), dos Sêneca U-7, dos T-27 Tucano e 
dos AMX (A-1 na FAB). 

Essa política proporcionou benefícios à Força Aérea Brasileira, pelo constante 
aperfeiçoamento dos produtos por ela utilizados, pela facilidade de assistência técnica e 
suprimento, pelos melhores índices de disponibilidade do material e aplicação exclusiva 
de recursos em moeda nacional, além do aumento constante da nacionalização de com-
ponentes de diversas outras aeronaves importadas. A FAB contava com 67% de sua frota 
produzida no país.

Comandantes 

4.3.1 Diretoria de Material da Aeronáutica 
Quando criado o Ministério da Aeronáutica, a logística iniciou suas atividades no âm-

bito da Diretoria de Material (D.M.) pelo Decreto nº 8.465, de 26 de dezembro de 1941.
Em 18 de novembro de 1969, em consequência do Decreto-lei n° 200, de 25 de fe-

vereiro de 1967, dispondo sobre a Reforma Administrativa, foi criado o Comando Geral 
de Apoio (COMGAP), tendo sob sua subordinação o Comando dos Serviços de Infraes-
trutura, o Comando de Serviços de Apoio Militar (COMAM), englobando o Serviço de 
Material Aeronáutico (SEMA) e o Serviço de Material Bélico (SERMAB).

Em 9 de janeiro de 1978, ocorreu uma reestruturação do COMGAP, tendo sido 
ativada a Diretoria de Material da Aeronáutica (DIRMA) pelo Decreto nº 81.199, com a 
missão de promover a consecução dos objetivos da política de apoio logístico do Ministé-
rio da Aeronáutica, especificamente na área de material aeroespacial.

Ten Brig Ar Eng João Francisco de Azevedo Milanez Filho 6/01/1970 a 5/08/1970

Ten Brig Ar Eng Jair Américo dos Reis 3/11/1971 a 1/11/1972

Ten Brig Ar Eng Ewerton Fritsch 5/04/1973 a 6/01/1976

Ten Brig do Ar Mário Paglioli de Lucena 16/01/1976 a 12/06/1977

Ten Brig do Ar Victor Didrich Leig 12/04/1977 a 20/04/1979

Ten Brig do Ar Paulo Victor da Silva 20/04/1979 a 13/04/1981

Ten Brig do Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 13/04/1981 a 11/05/1982

Ten Brig do Ar Octávio Júlio Moreira Lima 16/04/1982 a 12/03/1985
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A DIRMA absorveu as atividades do Serviço de Material Aeronáutico e do Serviço 
de Material Bélico do Comando de Apoio Militar, que foram desativados.

Diretores

Diretoria de Material Bélico 
As atividades ligadas à área de material bélico foram retiradas da DIRMA em 9 de 

abril de 1980, pelo Decreto nº 84.626, complementado pelo Decreto nº 87.150, de 4 de 
maio de 1982, tendo sido criada a Diretoria de Material Bélico (DIRMAB), tendo por 
missão a consecução dos objetivos da política de apoio logístico do Ministério da Aero-
náutica, especificamente no campo do material bélico.

A DIRMAB teve as seguintes denominações anteriores: Serviço de Material Bélico 
(SERMAB), subordinado ao COMAM; Subdiretoria de Material Bélico (SBMB), subor-
dinada à DIRMA; e Núcleo de Diretoria de Material Bélico (NuDIRMAB), subordinada 
diretamente ao COMGAP, em abril de 1980.

Diretores

g Projeto 300
Em 1645, Blaise Pascal desenvolveu a primeira máquina de calcular, um sistema de 

engrenagens capaz de somar e subtrair números até oito algarismos.  

Foi o início de uma grande revolução no controle de diversas atividades humanas. 
Quanto mais complexa a necessidade, mais planejamento, estoque de suprimentos e gas-
tos eram necessários. 

A evolução natural da aviação trouxe uma grande diversidade de itens sofisticados, 
por vezes retrabalhados, que necessitavam substituição com determinado número de ho-
ras voadas e controladas (Time Between Overall – TBO), para extensão da sua vida útil. 
Esse controle era feito na FAB por meio de fichas Cardex, de maneira manual.

Brig Ar Eng Oswaldo Ballousier 5/06/1964 a 29/02/1968

Maj Brig Ar Eng João Francisco de Azevedo Milanez Filho 1/03/1968 a 6/01/1970

Maj Brig Ar Honório Pinto Pereira de Magalhães Neto 5/05/1970 a 22/03/1974

Maj Brig Ar Victor Didrich Leig 10/04/1975 a 8/08/1977

Maj Brig Ar José Luiz da Fonseca Peyon 2/08/1978 a 2/04/1979

Maj Brig Ar Edílio Ramos Figueiredo 2/04/1979 a 10/08/1982

Maj Brig do Ar Humberto Zignago Fiuza 10/08/1982 a 31/03/1986

Brig Ar Adélio Del Tedesco 21/02/1980 a 29/06/1981

Brig Ar Fernando de Assis Martins Costa 28/07/1981 a 18/04/1983

Brig Ar Pedro Ivo Seixas 12/05/1983 a 12/04/1985
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Com o aumento da frota de aeronaves, esse sistema não mais atendia à celeridade im-
posta pela gestão do material aeronáutico e poderia vir a comprometer a segurança de voo.

A chegada ao Brasil, em 1964 dos três primeiros Hércules C-130, aeronaves bem 
mais sofisticadas em relação à frota de então da Força Aérea e com altíssima demanda de 
itens de suprimento a serem comprados, estocados e controlados, foi o fator determinan-
te para a entrada da FAB na era da informática.

O Projeto 300 foi constituído, inicialmente, por um grupo de programas para com-
putador IBM 1401, com quatro unidades de fitas magnéticas, uma leitora, uma perfurado-
ra de cartões e uma impressora. A designação Projeto 300 foi dada porque era o número 
sequencial seguinte da lista dos projetos da Lockheed. Em 1967, oficiais propuseram ao 
Ministro da Aeronáutica que todas as aeronaves que não estivessem em obsolescência, 
bem como as novas, fossem incluídas no Projeto 300. A proposta aprovada foi apresenta-
da a todos os oficiais-generais em uma reunião especial que teve lugar na ECEMAR.

A Força Aérea entrou para a era da informática no advento dos computadores de 
Terceira Geração18.

O Projeto 300 na prática

Controlava o estoque dos Parques Centrais e dos respectivos Remotos19 das Uni-
dades Aéreas, por aeronave. Além das aeronaves controladas – mais de trinta –, ainda 
existiam sete projetos de “Classe Geral”20 e mais um Projeto GPU21.

Os relatórios foram criados de maneira a visualizar antecipadamente os problemas, 
permitindo a tomada de medidas preventivas.

Os relatórios eram atualizados pelas atividades havidas, alimentando o controle es-
tatístico dos consumos e o tempo de pedido e remessa (TPR). A análise mensal desses 
relatórios recomendava a renovação do estoque, recompletamento dos Remotos e do 
próprio Parque Central.

O Projeto permitia a verificação e a análise de erros cometidos pelos setores abran-
gidos e a avaliação do treinamento de pessoal.

Em 1972, a FAB abriu seu próprio Centro de Processamento de Dados e removeu 
seus programas do Bureau de Serviços da IBM, onde era feito o processamento sob a for-

18 A cada fase da história dos computadores, costuma-se dar o nome Geração. Os primeiros 
computadores, usando válvulas, foram batizados de “Primeira Geração”. A “Segunda Gera-
ção”, transistorizada e menos volumosa, atingia velocidades de processamento mil vezes maior.  
A “Terceira Geração”, com circuitos integrados, deu verdadeiro salto tecnológico para a infor-
mática no mundo. A FAB era a precursora nas Forças Armadas, no país.

19 Seção de Suprimento dos Esquadrões.
20 “Classe Geral” como itens de sobrevivência, capacetes e outros.
21 Ground Power Unit (GPU) Fontes de Força Externa para partida nas aeronaves.
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ma de horas alugadas. Nessa década, foram utilizados programas nas linguagens COBOL, 
COBOL ANS e Assembler e eram produzidos 40 tipos de relatórios das rotinas.

O Projeto 300 foi responsável pelo elevado índice de automação e um alto grau de 
alcance de controle do Suprimento e da Manutenção da Força Aérea.

 g Parque de Aeronáutica de São Paulo
Desde os primórdios da aviação no Brasil, o Campo de Marte é detentor de uma 

história riquíssima.22 Em 1920 foi inaugurada a Escola de Aviação da Força Pública de São 
Paulo. Em 1930, a Aviação Militar do Exército recebeu o acervo da Escola de Aviação da 
Força Pública.

Também em Marte, na década de 1930, estão as origens do Aeroclube de São Paulo e, 
em 1932, tornou-se importante aeródromo de operações da Revolução Constitucionalista. 

Em 1936, o Campo de Marte tornou-se sede do núcleo do 2º Regimento de Avia-
ção (2º RAv), já com uma subunidade de manutenção denominada Parque Regional, com 
duas oficinas de reparação de motores e uma de aeronaves. Em 1939, começou a estrutu-
ração de um Parque Regional de Aeronáutica. 

Criado o Ministério da Aeronáutica, em 1941, o Parque Regional foi desligado do 
2ª RAv, ganhou sua autonomia administrativa e recebeu a denominação de Parque de 
Aeronáutica de São Paulo (PASP). Mais tarde, em 23 de janeiro de 1974, pelo Decreto nº 
73.544, teve o seu nome modificado para Parque de Material Aeronáutico de São Paulo 
(PAMA-SP).

A imponente instalação do PAMA-SP, no Campo de Marte

22 Ver pág 257, HGAB Vol 4. 
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Em 1973, a reestruturação do PASP, de acordo com o boletim interno n° 039, de 28 
de fevereiro de 1972, desativou os setores Subdireção Administrativa (SDA) e Subdireção 
de Produção (SDDP) e ativou os seguintes departamentos e assessorias: o Departamento 
Administrativo (DA), o Departamento Técnico (DT) e o núcleo de Assessoria de Contro-
le Geral, diretamente subordinada ao diretor.

Com a aprovação do Regulamento de Parques, em 1974 o Departamento Técnico so-
freu várias modificações estruturais. Foi criada a Divisão de Planejamento e Controle, com a 
finalidade de coordenar a programação, controlar a manutenção, a fabricação, os estudos de 
engenharia, e o cumprimento das atividades de suprimento e manutenção das aeronaves.

O PAMA-SP, desde os anos 1950, participava da Indústria Nacional, utilizando-se 
dos recursos humanos e materiais que possuía, por intermédio da sua Seção Comercial. 
Entre as dezenas de indústrias apoiadas, citamos as mais conhecidas: Aços Villares, Cater-
pillar, D.F. Vasconcellos, Fábrica Nacional de Motores, Scania Vabis, Vasp, Volkswagen, 
Arno, Walita, Clark - Mac e Metal Leve.

Manutenção em aeronaves supersônicas

Até a década de 1970, o Parque vinha assumindo, sem grandes 
dificuldades, os serviços de manutenção de célula e equipamentos 
das aeronaves subsônicas (jatos e turboélices) da FAB. No entan-
to, com a incorporação de aeronaves supersônicas, novas demandas 
exigiram uma participação mais intensa de engenheiros e técnicos 
com novas qualificações. Essa década exigiu grandes transforma-
ções na qualificação do pessoal e nas instalações da infraestrutura 
da Unidade. 

As novas tarefas agregadas com as linhas de manutenção dos 
F-103 e dos F-5 acrescentaram mais 700 itens reparáveis ao Contro-

F-5 em revisão 

O Northrop F-5
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le desses projetos. Várias oficinas foram remodeladas e acrescidas de material e pessoal 
especializado. As linhas das aeronaves C-115 Búfalo acrescentavam esforço considerável 
ao trabalho anual do PAMA-SP.

A Nacionalização de componentes

Na década de 1970, a dificuldade de se conseguir material de qualidade aeronáu-
tica no Brasil, agravada pela conjuntura mundial, dificultava a obtenção desse tipo de 
item no exterior, razão pela qual o PAMA se viu engajado no afã de conseguir a nacio-
nalização dos componentes que atrasavam as linhas de manutenção. A nacionalização 
passou, então, a ter prioridade para a FAB, pois a maioria das nossas aeronaves era de 
procedência estrangeira.

Devido à importância que a atividade de nacionalização atingiu no Parque, perce-
beu-se que o Setor deveria adquirir identidade própria e, em julho de 1977, o Setor de Na-
cionalização foi transferido para a Comissão de Nacionalização de Material Aeronáutico 
(CONMA), instalada na Avenida Fontoura, 1200 A, Marte-SP.

O Ten Cel Av Masao Kawanami havia sido designado chefe da referida comissão e 
dera novo impulso àquela atividade. Foi considerado o “grande empreendedor da nacio-
nalização”, atingindo, mais tarde, o mais alto posto da Força Aérea. Seu nome figura entre 
os maiores conhecedores do assunto logística aeronáutica.

Em 1982, foi criada a Comissão Aeronáutica Brasileira em São Paulo, unindo a na-
cionalização e a aquisição de material em uma mesma OM. Ela seria o embrião do Centro 
de Logística da Aeronáutica, que, em janeiro de 2005, já acumulava, desde 1977, a expres-
siva marca de 20.000 itens nacionalizados e 5.000.000 fabricados.

A nacionalização começou por 
itens de utilização geral, pertencentes a 
conjuntos maiores, que não necessitavam, 
a princípio, de grandes investimentos para 
a fabricação: resistores, anéis, buchas, fil-
tros, escovas de gerador, gaxetas, juntas, 
contatos, pinos, arruelas e pastilhas. Ou-
tros itens eram considerados estratégicos 
pelo fato de haverem tido a fabricação 
no exterior descontinuada. Um exemplo 
clássico foi a roda do C-115, item impres-
cindível para a continuação dos voos na 
Amazônia, que foi nacionalizado a tempo 
de evitar a parada das aeronaves que ser-
viam àquela região.O símbolo Curinga, segurando uma hélice e uma chave 

de boca, representa a ação e a adaptação da unidade ao 
receber novos desafios e novas tecnologias.
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“O Parque dos Parques” e os seus principais projetos

A OM recebeu de seus integrantes o elogioso apelido de “Parque dos Parques”, em 
virtude da complexidade e dos desafios enfrentados por todos no salto de qualidade de-
mandado ao assumir a manutenção de aeronaves supersônicas, o que exigiu a implantação 
de complexos programas específicos.

Os principais projetos apoiados ao longo da existência do Parque, relacionados no 
seu Livro Histórico são: Vultee BT-15, Loadstar C-60, Douglas A-20K, Mitchel B-25, 
Catalina CA-10, Thunderbolt P-47, Douglas C-47, Fortaleza Voadora B-17G, Gloster 
Meteor F-8 (primeiro jato da FAB), Albatroz SA-16A, Sikorsky H-19D, Netuno P-15, 
Grumman P-16, Cessna T-37, Búfalo C-115, Northrop F-5 e Mirage F-103.    

Motor J-85 da Anv F-5 sendo preparado para testes

Helicóptero Sikorsky H-19D utilizado em missões SAR
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Fortaleza Voadora B-17G utilizada em Busca e Salvamento

Grumman SA-16 Albatroz utilizado em Busca e Salvamento

Flutuador do SA-16  
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Os T-37 foram os primeiros jatos de treinamento da FAB

Gloster Meteor F-8, o primeiro jato da FAB

Búfalo C-115, aeronave que deu continuidade aos voos da integração amazônica
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Os anos 1970 foram extremamente 
trabalhosos para a OM, mas, assim mes-
mo, diversas atividades de cunho social fo-
ram mantidas e implementadas.

O PAMA mantinha uma Escola de 
Aprendizes. Nesse local, jovens assistiam 
a aulas de diversas matérias e participavam 
de instruções práticas nas oficinas. A for-
matura era um motivo de muita satisfação 
para todos os integrantes, que, direta ou 
indiretamente, contribuíam para a forma-
ção dos jovens. 

Desativação da seção de pintura radioativa

Foi desativada, em 3 de agosto 1972, a “seção de pintura radioativa” em virtude 
de não mais preencher os requisitos exigidos por Lei. Na mesma data, foi ativada a nova 
Seção de Pintura de Mostradores de Instrumentos, atendendo a modernos requisitos de 
técnica e segurança. 

Festa de encerramento de atividades, com integrantes do 
Parque e seus familiares. O Diretor, Cel Av Nelson 

Osório de Castro, no primeiro plano na 
lateral esquerda da foto.

Aulas ministradas por monitores do PAMA

A esperada formatura dos aprendizes

Escola Regimental de Aprendizes

Os jovens no refeitório
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Desativação da aeronave B-25 do PAMA SP

A aeronave B-25 FAB 5127, orgânica do Parque, foi recolhida ao Museu Aeroespa-
cial e realizou seu último pouso no Campo dos Afonsos em 22 de março de 1974, tendo 
sido substituída por um Douglas C-47.

Semana da Asa de 1975

Programação: hasteamento da insígnia de Marechal do Ar; torneio interno de fute-
bol de campo e salão; visitação dos alunos de escolas da Zona Norte de São Paulo; inau-
guração do busto de Alberto Santos Dumont, no dia 22 de outubro de 1975.

Em comemoração ao 35° aniversá-
rio do PAMA, foi inaugurado, no dia 20 de 
maio de 1976, próximo ao Corpo da Guar-
da, com a presença de todos os militares e 
servidores civis da OM, o monumento que 
simboliza a “Paz Interior”, uma asa estili-
zada de autoria do Suboficial Aírton Luiz 
Filipelli, do efetivo do Parque.

A Comissão de Fiscalização e Re-
cebimento de Bancos de Ensaios e Supri-
mentos das Aeronaves Mirage foi trans-

ferida, por término da sua missão no exterior, da cidade de Paris, na França, para o 
PAMA- SP, conforme o Processo MAer n° 1691-76.

O B-25 FAB 5127 recolhido ao MUSAL em 1974

Visita de escolares às instalações do Parque
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No primeiro trimestre de 1978, A COMFIREM EMBRAER entregou ao Parque o 
C-95A FAB 2292. O recebimento, em São José dos Campos, e o voo de translado foram 
efetuados pela seguinte tripulação: Ten Cel Av Luiz Antônio Martins Leomil, Maj Av José 
Luiz dos Reis Auricchio e 1º Sgt BMA José Staut.

Reunião sobre os motores Viper -540

Em 21 de fevereiro de 1979, realizou-se uma reunião de alto nível sobre os motores 
Viper-540, que equipavam as aeronaves Xavante, com a participação das seguintes orga-
nizações da FAB: DIRMAB, CTA, CATRE, BAFZ, PAMAER, e os representantes das 
firmas R.R Inglaterra, MRR Brasil, Piaggio, Macchi, EMBRAER E PLANAR. O evento 
foi presidido pelo Brigadeiro Engenheiro Milton Marques de Almeida.

Revisão de aeronave F-103 
Mirage

O Parque recebeu, no dia 12 de se-
tembro de 1979, a primeira aeronave Mira-
ge para revisão de célula. Foi transportada 
da Base Aérea de Anápolis para São Paulo     
(Campo de Marte), a bordo de uma aero-
nave C-130, o FAB 2458. 

Término da 1ª Revisão Geral na aeronave F-103 Mirage

Realizou-se, em 18 de novembro de 1980, a primeira Revisão Geral de uma aerona-
ve F-103 Mirage, a pioneira desse tipo, realizada no Brasil.

Em 12/09/1979 – chega ao Parque o primeiro 
F-103E para revisão

Mirage F-103E recém saído de manutenção 
no PAMA SP
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Visitas

Em 23 de agosto de 1969, o Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de 
Souza e Mello visitou a construção das instalações do banco de provas destinado a testes 
de turbos-reatores de até 30 mil libras de empuxo, com requeima e capacidade para testar 
todos os referidos motores da então atual geração. 

Em 1970, o Dr. E. Lafontaine, médico Diretor da Air France, em Paris, após uma 
visitação às dependências do estabelecimento, fez uma conferência aos oficiais abordando 
o tema “medicina aeronáutica e voo comercial supersônico”. 

O Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, visi-
tou as instalações do Parque em 7 de maio de 1973 e em 18 de novembro 1977.

O Ten Brig Ar Antônio Geraldo Peixoto, Comandante do COMGEP e comitiva 
estiveram em visita ao PAMA-SP no dia 22 de março de 1978.

Em 30 de maio de 1978, os instrutores e os alunos da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais da Aeronáutica (EAOAR) visitaram o PAMA-SP 

Onze oficiais Adidos Aeronáuticos em serviço no Brasil visitaram o Parque no dia 
28 de novembro de 1978, acompanhados de dois oficiais da FAB. 

Em 15 de março de 1979, 21 oficiais da Marinha de Guerra do Brasil visitaram o 
PAMA-SP.

No dia 1º de junho de 1979, estiveram no Parque o Comandante da Força Aérea 
Chilena, General Fernando Mattei Aubel, e sua comitiva, composta pelo General Henri-
que Escobar Rodrigues, o Coronel Aviador Gonzalo Perez-Canto Saez, o Coronel Avia-
dor Jaime Estay e o Sr. Jaime Girardi Passi.

Sala de Controle de Motores Turbo Jato
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Em 28 de novembro de 1979, esteve em visita ao Parque a comitiva do Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea Chilena: General de Aviação Carlos Desgroux Camus, Co-
ronel Aviador Gonzalo Perez-Canto Saez – Adido Aeronáutico do Chile no Brasil – e o 
Capitão Chester Spencer Hernandez.

No dia 5 de dezembro de 1979, visitou o PAMA-SP o Comandante do Comando 
de Defesa Aérea (COMDA), Maj Brig Ar Luiz Carlos Aliandro, acompanhado do Co-
mandante da Base Aérea de Anápolis (BAAN), Cel Av Ivan Moacir da Frota, e oficiais 
superiores de ambas as unidades.

Uma comitiva de oficiais da Força Aérea Argentina visitou o Parque nos dias 3 e 4 
de fevereiro de 1980.  

Oficiais da Força Aérea Chilena visitaram o Parque nos dias 24 e 25 de fevereiro 
de 1980.

No dia 19 de março de 1980, esteve visitando o Parque o Vice-Chefe do Estado- 
Maior da Aeronáutica Militar Italiana – General de Esquadra Aérea Franco Ferri.

Em 24 de setembro de 1981, mais uma vez fez-se presente no PAMA-SP a Força 
Aérea Chilena, representada pelo General de Aviação Juan Pablo Gonzalez – Comandan-
te do Comando de Combate Aéreo. 

Em 8 de agosto de 1984, esteve no Parque o General de Brigada Caupolican Boisset 
Mujica, responsável pelo Comando Logístico da Força Aérea Chilena, acompanhado por 
comitiva de quatro oficiais superiores do Comando Logístico da Força Aérea Chilena.

	 O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea do Peru visitou o Parque em 17 de 
agosto de 1984, acompanhado de comitiva da Força Aérea do Peru, liderada pelo Tenen-
te-General FAP Luis Abram Cavallerino. 

Passagem de Comando da Quarta Zona Aérea, realizada no PAMA, em 7/1/1972. Na foto, o Cel Av 
Nélson Osório de Castro, o  Brig Ar Márcio Cesar Leal Coqueiro e o  Maj Brig Ar  Délio Jardim de Mattos 

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   605 27/10/2022   10:59:26



606

Conduzida pelo Coronel Adolfo Moncivaiz, visitou o PAMA-SP uma comitiva do 
USAF International Logistics Center nos dias 21 e 22 de agosto de 1984.

O Comando Logístico da Força Aérea Italiana esteve no Parque em 7 de dezembro 
de 1984, em comitiva constituída pelo General Alberto Minelli, o Coronel Franco Cele-
gato, o Tenente-Coronel Giovane Perrone, o Tenente-Coronel Orazio Rizzi, e o Major 
Mario Ciampini. 

Diretores

g Parque de Material de Aeronáutica dos Afonsos
Ao longo da sua trajetória precursora de valorosos serviços prestados à aviação mi-

litar brasileira, o Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos (PAMA-AF) tem por mis-
são assegurar a disponibilidade de aeronaves da Força Aérea Brasileira, empregando um 
programa de revisões periódicas de grande porte, mais conhecidas como IRAN (inspection 
and repair as necessary) na manutenção das seguintes aeronaves:

Aeronave Designação Período Observação
Beechcraft C-45/T-7/T-11 1944 – 1976 -
Curtiss C-46 1948 – 1968 Commando
Bell 47 H-13D/H/J 1952 – 1991 -
Fairchild C-82 1955 – 1967 Vagão Voador
Cessna L-19A/E 1957 - 1982 Bird Dog
Neiva L-6 1959 - 1974 Paulistinha
M.S. 760 C-41 1960 – 1973 Paris
Fairchild C-119G 1962 - 1975 Flying Boxcar
Beechcraft TC-45T 1964 – 1976 Muriçoca
Pilatus P-3 1965 – 1972 Recebidos da Marinha

Maj Brig Ar Eng Agemar da Rocha Sanctos abril de 1964 a junho 1969

Cel Av Nélson Osório de Castro junho de 1969 a novembro de 1972

Cel Av Francisco Ribeiro de Pinho janeiro de 1973 a janeiro de 1975

Brig Ar Ismael Abati janeiro de 1975 a janeiro de 1980

Brig Ar Vicente de Magalhães janeiro de 1980 a abril de 1982

Brig Ar Mario Fernando Cecchi abril de 1982 a setembro de 1984

Brig Ar Mario Fernando Cecchi setembro de 1982 a junho de 1984

Brig Ar Rosalvo Malaguti junho de 1984 a fevereiro de 1985
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Bell H-1D/H 1967 em diante -
Bandeirante C-95 1975 em diante -
Puma CH-33 1981 – 1984 -
Xingu VU-9 -

                   

O Parque era incumbido da fabricação e da recuperação de componentes aero-
náuticos, além de apoiar as unidades operadoras, por meio de um suprimento constante 
de material e serviços técnicos. Realizava diversos tipos de serviços, como revisões de 
aviões, motores, hélices, carburadores, rádios, radares, instrumentos, acessórios diversos, 
recuperação de baterias, velas e geradores, fabricação de peças para estoque, viaturas e 
montagem de aviões.

Fairchild C-119G Flying Boxcar, 1975 Regente L-42

Prédio do Comando, em 1978
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Os serviços de manutenção dos helicópteros Bell SH1-D passaram a ser realizados 
no Parque de Aeronáutica dos Afonsos, como foi publicado, em 16 de agosto de 1967, 
no Boletim Reservado nº 28, da Diretoria de Material Aeronáutico (D.M.), e no Boletim 
Reservado nº 48, de 28 de agosto de 1967. 

Estatísticas da produção nos anos de 1967 e 1968

  	

Motores

MOTOR
PRODUÇÃO NO ANO DE 1967

Aeronave Quantidade Realizada

R-2800-79 B-26 16

R-2800-85A C-82 18

R-1340 T-6 10

R-985-AN14 TC-45T 10

O-235 L-6 7

VO-435-A1D H-13 4

O-470-11 L-19 8

O-360-A1A C-42 37

O-435-A T-21, T-22 36
Fonte: Boletim Reservado nº 09, de 22/03/1967, da Diretoria de Material.

AERONAVE

PRODUÇÃO NO ANO DE 1967

Tipo de Revisão
IRAN Total Progra-

madoAnterior-
mente Em 1967 Total 

Realizado

C-41 IRAN 6 12 18 6
C-42 IRAN 2 0 2 2

C-45, T-7 IRAN 12 8 20 12
TC 45-T IRAN 5 3 8 4

C-82 IRAN 3 2 5 4
C-119 IRAN 4 3 7 3
H-13 IRAN 3 1 5 4
L-6 IRAN 3 4 7 6
L-19 IRAN 4 4 8 5
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Havia uma Estação Ferroviária (RFFSA) no Campo dos Afonsos

AERONAVE
PRODUÇÃO NO ANO DE 1968

Tipo de Revisão Quantidade Realizada

C-41 IRAN 7
C-45, T-7, T 11 IRAN 15

TC-45T IRAN 3
C-82 IRAN 2
C-119 IRAN 4
H-13 IRAN 3
L-6 IRAN 7
L-19 IRAN 5

MOTOR
PRODUÇÃO NO ANO DE 1968

Aeronave Quantidade Realizada
R-2800-71-79 B-26 Preparação p/ Translado
R-2800-85A C-82 18

R-1340 T-6 60
R-985-NA14 TC-45T 21

R-985 T-7, T-11, C-45 61
O-235 L-6 10

O-470-11 L-19 9
O-360-A1A C-42 20

O-435-A T-21, T-22 24
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Ao longo de sua existência, o Parque 
Afonsos foi responsável pela elaboração 
de muitos projetos e fabricação de diver-
sas aeronaves, entre as quais se destacam: 
o Planador do Brasil nº l, o avião Muniz 
M-7, Breguet Bidon, e os primeiros Waco 
EGC-7.

Demonstrando sua capacidade téc-
nica e a habilidade do seu efetivo, em 25 de 
agosto de 1973, foi realizado um voo ofi-
cial, no Campo dos Afonsos, de uma répli-
ca do 14-Bis, pilotado pelo Capitão Aviador 
Engenheiro Montandon, que trabalhou na 
construção das aeronaves, no Parque.

Ao todo, foram produzidas três réplicas, das quais duas foram doadas aos 
governos uruguaio e francês. A outra encontra-se em exposição no Museu Aeroespacial 
(MUSAL).

Banco de provas de motores

O voo da réplica do 14 Bis
Campo dos Afonsos, 25 de agosto de 1973
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Em 23 de janeiro de 1974 (Decreto nº 73.544), o Parque passou a ser chamado, bem 
como outros parques aeronáuticos, de Parque de Material Aeronáutico (PAMA). 

No dia 24 de maio do mesmo ano, o Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos 
(PAMA-AF) foi classificado na categoria “A”, tendo sua direção atribuída a um oficial- 
general.

Entre outras tarefas atribuídas ao PAMA-AF, destacam-se:

- Provimento do apoio de suprimento e manutenção do material aeronáutico nível 
parque e, eventualmente, nível base, às aeronaves apoiadas pelas bases aéreas;

- Suprimento de combustíveis e lubrificantes para o uso nas aeronaves da FAB 
na área que lhe for determinado, quando a distribuição não estiver diretamente afeta a 
outra entidade;

- Treinamento de pessoal nas novas técnicas de suprimento e manutenção, median-
te programas determinados por autoridade competente.

Em 29 de outubro de 1975, o Brig Ar Rubens Carneiro de Campos, Diretor do 
Parque, recebeu a visita do Ministro do Trabalho, Dr. Arnaldo Prieto, acompanhado de 
seus assessores e outras autoridades do Ministério do Trabalho. Na ocasião, foi assinado 
um convênio para treinamento profissional dos praças, com a finalidade de prepará-los 
para o retorno à vida civil, dando-lhes uma formação profissional que facilitasse o acesso 
ao mercado de trabalho após a baixa do serviço ativo da Aeronáutica.

Estavam presentes a essa visita jornalistas dos mais conceituados órgãos da nossa 
imprensa, o que gerou grande repercussão em todo o país, por haver sido o primeiro con-
vênio firmado entre os ministérios da Aeronáutica e do Trabalho.

Inicialmente, seriam formados 250 profissionais das seguintes especialidades: ele-
tricista de aeronaves, mecânicos de sistemas hidráulicos de aeronaves, instrumentista de 
bordo de aeronaves, mecânico de manutenção de rádio, chapeadores de aeronaves, almo-
xarifes, soldadores oxiacetileno e argônio, serralheiros, desenhistas técnicos, mecânicos de 
auto, mecânico de refrigeração, pintores de aeronaves, bombeiros hidráulicos e gasistas.

Em 4 de fevereiro de 1976, tendo em vista o estabelecido no parágrafo único do 
artigo nº 41 do Regulamento dos Parques de Material Aeronáutico, publicado no Boletim 
Reservado nº 005, foram aprovadas as “Normas Provisórias de Funcionamento dos Par-
ques”, que iriam vigorar até a aprovação do Regimento Interno do estabelecimento.

Em 19 de março de 1976, constou no Boletim Interno nº 52 o termo de transfe-
rência de Encargos e Acervos do Material da Imprensa Técnica, passando a subordinação 
daquele importante órgão, do Comando de Apoio Militar ao Parque de Material Aeronáu-
tico dos Afonsos.

Competia à Imprensa Técnica a impressão de publicações do Ministério da Aero-
náutica, a confecção de fichas e formulários utilizados no Ministério da Aeronáutica e a 
encadernação de publicações oficiais da Força Aérea Brasileira.
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No dia 26 de abril de 1976, foi recebida, do ETA 4, a aeronave C-95 FAB 2150 
para troca de hélice e saneamento de panes, tendo sido liberada em 3 de maio de 1976, 
tornando-se o primeiro Bandeirante atendido nessa Organização.

O Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos já havia sido contemplado, em 
dezembro de 1975, com o encargo de realizar manutenção e revisão das aeronaves C-95 
Bandeirante da FAB. O processo de transferência desse encargo do PAMA-SP para o 
PAMA-AF prolongou-se até o fim de abril de 1976.

Em 18 de outubro de 1977, o Parque recebeu visita do Vice-Presidente da Repúbli-
ca, General Adalberto Pereira dos Santos, acompanhado do Ministro da Aeronáutica, Ten 
Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, do Governador do Estado do Rio de Janeiro 
e outras autoridades civis e militares. 

Após o almoço que lhes foi oferecido, no refeitório dos oficiais, pelo Diretor do 
Parque, Brig Ar Rubens Carneiro de Campos, o Vice-Presidente da República retirou-se, 
acompanhado do Governador do Estado do Rio, Floriano Peixoto Faria Lima. O Minis-
tro Araripe Macedo permaneceu no Parque até o término do expediente.

Em 29 de agosto de 1980, de acordo com registro constante do Boletim Reservado 
nº 17, o PAMA-AF foi designado, pela Diretoria do Material da Aeronáutica (DIRMA), 
para exercer a função de parque central das aeronaves CH-33 Puma, tornando-se respon-
sável por:

Primeiro C-95 revisado no PAMA-AF, 1976
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- manutenção, coordenação, controle técnico e especializado junto às unidades ope-
radoras;

- recebimento, distribuição, estocagem, inventários, requisições, controle e auxílio 
técnico e especializado.

No dia 23 de setembro de 1981, o PAMA-AF recebeu a visita do Marechal do Ar 
Engenheiro Reformado Antônio Guedes Muniz, o idealizador e construtor do avião es-
cola Muniz M-7.

Carta de agradecimento, recebida pelo Parque, enviada pelo Marechal Antônio 
Guedes Muniz, transcrita na íntegra no livro Histórico da Unidade:

Prezado amigo Brig Luiz,

A última quarta-feira foi um dia que me cumulou de emoções e muita felicidade, num encontro 
como há anos eu não tinha mais, o de um envelhecido lutador com comando e a oficialidade cheia de vida 
que você reuniu num almoço muito bom. Agradeço de novo, e sinceramente muito comovido, a plaqueta 
e o emblema que “os meus companheiros do Parque” me ofereceram e as recordações que em mim foram 
despertadas pelos velhos arquivos que você mandou reunir para fazer-me lembrar minha velha passagem 
pelo Parque Central e sobretudo as nove semanas de 1935 que culminaram com a orgulhosa vitória dos 
seus operários, concretizada no voo do Muniz M-7 em 17 de outubro , data esta que, 45 anos mais tarde, 
foi espontaneamente transformada pelo nosso valoroso e querido Ministro Délio, no dia da “Indústria 
Aeronáutica Brasileira”.

Um abraço muito grato do sempre o mesmo Brigadeiro, da Preparatória de Barbacena.

Brig Muniz
Rio, sábado, 26 set. 1981

Foram adquiridos, pela Força Aérea Brasileira, seis helicópteros CH-33 – Puma, 
da firma francesa Aerospatiale. O PAMA-AF foi designado, pelo Diretor de Material da 

Desembarque do CH-33 PUMA, 1981
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Aeronáutica, como órgão central de apoio dessas aeronaves, tendo sido a primeira delas 
recebida em 17 de outubro de 1981 e a última, em 30 de outubro de 1981. Os helicópteros 
Puma foram todos distribuídos ao 3º/8º GAV, sediado na Base Aérea dos Afonsos.

Em outubro de 1981, considerando o Decreto nº 22.591, de 29 de março de 1933, 
que criou o Parque Central de Aviação, as solenidades de comemoração do aniversário 
do Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos passaram a ser realizadas no dia 29 de 
março, e não como anteriormente, 24 de julho, quando era comemorado o aniversário da 
edição do primeiro Boletim Interno da organização.

Em março de 1982, em conformidade com o contrato nº 10/DIRMA/81, foram 
recebidos nessa Unidade, para fins de IRAN, oito helicópteros Bell 205-UH-1H de núme-
ros: 8676, 8677, 8678, 8679, 8680, 8681, 8682 e 8683, adquiridos do Estado de Israel.

Projeto Serviços pro-
gramados

PRODUÇÃO NO ANO DE 1983

Executados Tipo de Serviço

C-95 24 15 fásica

H-13 10 08 IRAN

UH-IH 07 12 IRAN(* 4 comprados de Israel)

VU-9 02 02 fásica

g Parque de Material Bélico de Aeronáutica do Rio de Janeiro
Esta unidade, no ano de 1945, recebeu a denominação de Depósito de Material 

Bélico da Aeronáutica (DMB) e funcionou na Ilha das Cabras, pertencente ao pequeno 
arquipélago, de oito ilhas (Baicu, Bom Jesus, Cabras, Catalão, Fundão, Pindaí do França e 
Sapucaia). O alargamento da Ilha do Fundão levou aterro às demais, que hoje fazem parte 
do complexo do Campus da UFRJ.

Diretores

Cel Av Everaldo Breves 14/10/1965 14/03/1967
Maj Brig Ar José Tavares Bordeaux Rêgo 12/11/1968 15/04/1969
Brig Ar Mário Calmon Eppinghaus 15/04/1969 24/09/1969
Cel Av Ciro de Souza Valente 24/09/1969 9/03/1972
Cel Av Manoel Garcia Gonçalves 9/03/1972 17/07/1973
Cel Av Aristides Augusto A. Mascarenhas 17/07/1973 14/05/1975
Brig Ar Rubens Carneiro de Campos 14/05/1975 27/02/1978
Brig Ar Marion de Oliveira Peixoto 27/02/1978 23/04/1980
Brig Ar Mário de Mello Santos 23/04/1980 20/04/1981
Maj Brig Ar Luiz Antônio Cruz 14/07/1981 3/01/1986 
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No início da década de 1950, a unidade foi transferida para a Ilha do Governa-
dor e teve seu nome mudado para Depósito Central de Material Bélico da Aeronáutica 
(DCMBAer). Foi chefiado, de 1955 a 1958, pelo Capitão Especialista Jorge da Silva Prado, 
veterano do Grupo de Caça na Itália, durante a 2ª Guerra Mundial, e futuro Patrono do 
Material Bélico. Durante a sua gestão, foi realizada uma ampla modificação de estocagem 
de material bélico, atendendo normas internacionais de segregação de explosivos.

Em 19 de fevereiro de 1963, o DMB recebeu uma elevação de nível, passando à cate-
goria de Núcleo de Parque de Material Bélico do Galeão (NPMB) pelo Decreto nº 54.274.

Pela Portaria Reservada nº 006/GM3, de 9 de abril de 1974, o Ministro da Aeronáu-
tica instituiu o Sistema de Material Bélico da Aeronáutica, tendo em vista as disposições 
contidas no artigo 30 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a finalidade 
de orientar, coordenar e controlar as atividades de material bélico, no âmbito do Ministé-
rio da Aeronáutica.

O Parque, como elo executivo do Sistema, recebeu novas incumbências previstas 
no Art. 7º da Portaria 006/GM3:

Art. 7º - Aos Órgãos e/ou Elementos Executivos do Sistema, responsáveis pelo 
desempenho das atividades de Material Bélico, compete:

1 - Executar as atividades de Material Bélico, segundo normas elaboradas pelo Ór-
gão Central do Sistema;

Depósito de bombas dentro do hangar 
da Ilha das Cabras Bombas estocadas em paiol do NPMB - 1971

Imagens do início da transferência do material bélico da ilha das Cabras para o Galeão
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2 - Elaborar e submeter ao Órgão Central do Sistema os relatórios e outros docu-
mentos de caráter técnico e administrativo, por aquele requeridos, a respeito do desempe-
nho da atividade, dos resultados obtidos, do comportamento do material empregado e de 
outros assuntos pertinentes;

3 - Submeter à apreciação do Órgão Central do Sistema as sugestões que visem ao 
aperfeiçoamento do Sistema;

4 - Fornecer ao Órgão Central do Sistema os elementos informativos necessários 
ao planejamento e à elaboração das propostas orçamentárias, no que concerne à atividade 
de Material Bélico;

5 - Manter atualizado o Manual do Sistema de Material Bélico.

As novas aeronaves, desenvolvidas com técnicas avançadas, cresciam em capaci-
dade de alcance, altitude e velocidade. Naturalmente, exigiam armas de maior robustez, 
tecnologias de ponta, grande capacidade de fogo, resistência a temperaturas extremas 
e altas velocidades. Iniciava-se a era dos novos mísseis e das bombas guiadas nas aero-
naves da FAB. 

Os primeiros mísseis ar-ar da FAB foram os MATRA R-530, que equipavam os 
F-103 Mirage; em seguida, foram recebidos os AIM-9B SideWinder, para os F-5E Tiger.

O salto de tecnologia acarretou um notável acréscimo de cuidados, somados aos 
protocolos tradicionais nos manejos de explosivos, envolvendo novos laboratórios, bem 
como avançados recursos de eletrônica e informática. Em consequência, houve a necessi-
dade da capacitação de técnicos em conhecimentos adequados aos novos equipamentos.

Em razão do desenvolvimento desses novos armamentos e itens afins, o Ministro 
da Aeronáutica decidiu elevar o NPMB para o Parque de Material Bélico da Aeronáutica 
do Rio de Janeiro (PAMB), pelo Decreto nº 74.324, de 26 de julho de 1974. A Missão da 
nova unidade era a de realizar as atividades de suprimento e manutenção do armamento 
e demais equipamentos, de acordo com as normas da Diretoria de Material Bélico da 
Aeronáutica (DIRMAB). Foram continuadas obras de ampliação, assim como a gama de 
serviços prestados em suporte às unidades operacionais.

Em 20 de abril de 1976, o Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo realizou 
a primeira visita de um Ministro da Aeronáutica ao PAMB.

Em 1982, a unidade estocou o míssil antirradar AGM-45 Shrike, que foi retirado das 
asas do Vulcan inglês, pousado em emergência no Galeão, durante o conflito das Malvinas.

O livro histórico da unidade registra:

O artefato foi trazido por uma equipe especializada do Parque no dia 4 de junho de 1982, tendo 
permanecido na unidade até o dia 6 de julho de 1982, armazenado em dispositivo e local apropriados. 
Nesta data, foi devolvido ao governo da Inglaterra por intermédio do Adido Aeronáutico daquele país, 
(...) que constatou as condições de inviolabilidade e perfeita conservação do míssil, durante o tempo em que 
permaneceu sob os cuidados da FAB. Novamente, uma equipe do Parque foi acionada para transportar o 
míssil até a Base Aérea do Galeão, embarcando-o no C-130 da Royal Air Force, prefixo XV 299.

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   616 27/10/2022   10:59:31



617

As portarias nº 647/GM3 e nº 648/GMR, ambas de 9 de junho de 1982, regula-
mentaram e concederam a autonomia administrativa à Unidade, respectivamente.

O PAMB ministrou diversos cursos de atualização técnica para militares de ou-
tras unidades, desde estagiários da Escola de Especialistas da Aeronáutica até o pessoal 
de diversas unidades operacionais da FAB. Podemos citar a Atualização Técnica para 
Sargentos Instrutores de Tiro, Eficácia em Armamento Aéreo, Neutralização e Destrui-
ção de Artefatos Explosivos, Manipulação de Material de Demolição, Especialização em 
Serviços Contraincêndios e Salvamento, Especialização de Soldados e Auditor Líder em 
Sistema de Gestão Ambiental e de Qualidade.

O Parque, em atendimento às necessidades da evolução do material bélico das ae-
ronaves, passou por diversas obras de ampliação:

15/12/1971 – Término da construção de um incinerador de munição de armas 
portáteis.

29/03/1972 – Construção de um galpão destinado ao Suprimento.

28/05/1973 – Terminadas as obras do paiol de Inertes “E”.

03/07/1973 – Iniciada a instalação da linha de oxidação da divisão de manutenção.

25/08/1975 – Início das obras para aumento de potencial energético do Parque, 
com a instalação de dois transformadores, de 225 KVA e 125,5 KVA.

28/10/1975 – Conclusão das obras de eletricidade. Aumento da capacidade ener-
gética de 300 para 575, 5 KVA.

30/10/1975 – Finalização da rede de iluminação com luminárias a vapor de mercú-
rio, controladas por fotocélulas. 

15/05/1976 

Terminadas as reformas do posto de reabastecimento.

19/07/1976 

Início das obras de construção do prédio da subseção contraincêndio. 

27/04/1978 – Concluídas as reformas para o aumento da capacidade de armazena-
gem de material bélico, com a ampliação dos prédios nº 26 e nº 003.

19/10/1978 – Na Semana da Asa, ocorreram diversas inaugurações: o mastro do 
Pavilhão Nacional, cedido pelo Arsenal da Marinha do Rio de Janeiro.

- Reinaugurado o estande de tiros, equipado com sistema de silhuetas automáticas 
controladas eletronicamente, de acordo com os requisitos da Confederação Brasileira de 
tiro ao alvo e as normas da União Internacional de Tiros.

- Aumento das coberturas dos boxes de tiro, asfaltamento da via de acesso e estaciona-
mento, drenagem e canalização de águas pluviais, grama de barreiras, construção de cantina.

- Instalação de quatro holofotes e luminárias em diversos pontos, possibilitando o 
tiro noturno.
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- Inauguração da seção de galvanoplastia.

1983 – Em 16 de março, com a presença do Comandante-Geral de Apoio e do 
Diretor da Diretoria de Material Bélico, comemorou-se o 38º aniversário de criação do 
Parque de Material Bélico da Aeronáutica do Rio de Janeiro. O evento foi marcado por 
competições esportivas, solenidade militar com entrega de medalhas a funcionários civis e 
a militares da DIRMAB e do PAMB, leitura da Ordem do Dia e almoço festivo.

Na oportunidade, foram delineados alguns projetos que integravam os estudos das 
novas necessidades da Unidade:

- A construção do Pavilhão de Instrução que objetiva cuidar da proficiência do 
homem que opera qualquer setor/sistema desde a formação até sua efetiva aplicação 
operacional.

- A montagem de linha de manutenção de mísseis, cujas especificações se baseiam 
no míssil Piranha.

- A construção do laboratório geral para controle de qualidade de itens bélicos.

- A construção do túnel balístico.

- A ampliação da seção de engenharia, e a criação das seções de visores e fotografia.

Diretores

g Parque de Material Aeronáutico de Recife  

No dia 10 de julho de 1946, foi criado o Núcleo de Parque 
de Aeronáutica de Recife (NuPARF), com instalações provisó-
rias em Parnamirim, no Estado do Rio Grande do Norte.

Em 12 de novembro de 1946, foi transferido para as anti-
gas instalações do aeroporto, em Recife, onde operavam, no ae-
roporto da capital pernambucana, as empresas KLM, Air France 
e o Sindicato Condor (depois Cruzeiro do Sul).  

Ten Cel Av Amauri da Rocha Sanctos 20/03/1963 a 12/03/1970
Ten Cel Av Mário Joaquim Dias 12/03/1970 a 11/04/1972
Cel Av George Belham da Motta 11/04/1972 a 30/07/1973
Cel Av Luiz Augusto Affonso Tinoco 30/07/1973 a 15/07/1975
Cel Av Marco Aurélio Campos Tavares 15/07/1975 a 26/07/1977
Cel Av Marco Aurélio Campos Tavares 26/07/1977 a 14/02/1978
Cel Av Ernani Ferraz de Almeida 14/02/1978 a 2/04/1981
Ten Cel Av Cléber F. Rodrigues Peixoto (interino) 2/04/1981 a 25/09/1981
Cel Av Jair Mendes de Almeida 25/09/1981 a 16/09/1983
Cel Av Ércio Braga 19/09/1983 a 9/07/1985
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Em 18 de maio de 1957, foi elevado à categoria de Parque de Aeronáutica. O Nor-
deste passa então a contar com uma estrutura aeronáutica de nível industrial.

Entre as aeronaves recuperadas com esforço pioneiro, destacamos os Lockheed 
Ventura/Harpoon B-34 /A, que fizeram a patrulha da costa marítima brasileira no perí-
odo da II Guerra Mundial. Também citamos os aviões Lockheed T-33/TF-33 e F-80C 
Shooting Star, North American Mitchell B-25 e Douglas Invader B-26B/C.

Suprindo e mantendo toda a frota de aviões EMB 326GB Xavante AT-26, reparan-
do e criando novas possibilidades de testes de equipamentos aerofotográficos, e vencendo 
dificuldades, o Parque de Material Aeronáutico de Recife (PAMA-RF), nova denominação 
recebida a partir de 1974, tornou-se um suporte exemplar, elo imprescindível na logística 
da Força Aérea. 

No dia 7 de abril de 1967, o Parque de Aeronáutica de Recife recebeu a primeira 
aeronave Regente C-42, com a matrícula FAB 2998, tendo como piloto o Cap Av Marcos 
Clemente Amaro da Silveira, que a trouxe de Botucatu, local de sua fabricação. O avião 
foi distribuído ao Parque pela Diretoria de Material, mediante o Boletim nº 11, de 11 de 
abril de 1967.

Em 23 de maio, o diretor, Cel Av Newton Vassalo da Silva, reuniu-se com os oficiais 
do Parque em seu Gabinete, onde prestou uma significativa homenagem ao Coronel da 
USAF Virgil Brazil, que regressava à sua pátria. Na ocasião, o Coronel Vassalo ressaltou, 
em breves palavras, a simpática atuação do Coronel Brazil como representante de seu país 
em nossa terra, onde exerceu as funções de coordenador do Programa de Assistência Mi-
litar (PAM), fruto de acordo bilateral firmado entre o Brasil e os Estados Unidos.

Durante o ano de 1967, o PARF recebeu oito aeronaves Lockheed AT-33A, oriundas 
dos Estados Unidos da América, em cumprimento ao Programa de Assistência Militar.

Naquele mesmo ano, realizou Inspection and Repair As Necessary (IRAN) em uma 
aeronave Lockheed AT-33A de matrícula FAB 4314.

Durante o ano de 1968, o Parque efetuou IRAN em quatro aeronaves Lockheed 
T-33, de matrículas FAB 4319, 4315, 4316 e 4321, e em uma aeronave North American 
B-25 Mitchell, FAB 5097. 

Em 1969, a atividade foi ampliada, tendo sido executadas IRAN em oito aeronaves 
Lockheed TF-33.

No ano de 1970, além de realizar IRAN em quinze aeronaves Lockheed TF-33, ma-
trículas FAB 4334, 4336, 4333, 4330, 4351, 4343, 4342, 4350, 4346, 4349, 4337, 4338, 4314, 
4200 e 4341, o Parque de Recife conseguiu “fabricar” uma aeronave – o FAB 4350 – total-
mente montada em suas oficinas, com os componentes de quatro aeronaves acidentadas 
e descarregadas. Realizou-se, ainda, IRAN em quatro aeronaves Douglas B-26 Invader, 
matrículas FAB-5157, 5147, 5858 e 5149. 

Dando continuidade ao seu intenso trabalho, em 1971 foram efetuadas IRAN em 
doze aeronaves Lockheed TF-33, matrículas FAB 4339, 4337, 4338, 4335, 4362, 4352, 
4345, 4364, 4357, 4354, 4318 e 4356. Também foram revisadas quatro aeronaves Douglas 
B-26 Invader, de matrículas FAB-5152, 5153, 5159 e 5150.
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Em outubro do ano seguinte (1972), o Diretor, Coronel Amaury, autorizou a im-
plantação de um Curso de Alfabetização do MOBRAL, com a finalidade de dar instrução 
primária aos funcionários civis sem alfabetização do efetivo do Parque. O referido curso 
foi concluído em 28 de fevereiro de 1973.

O Parque de Aeronáutica de Recife (PARF) realizou a montagem da aeronave 
B-17G de matrícula FAB 5408, erguida como monumento histórico no Centro de For-
mação de Pilotos Militares (CFPM), cuja inauguração ocorreu em 23 de outubro de 1972, 
ao lado do Cassino dos Oficiais, na antiga Base Aérea de Natal.

No ano seguinte, o Comandante do CFPM resolveu transferir o monumento his-
tórico, colocando-o na Sede Social do Aeroclube do Rio Grande do Norte, local no qual 
permaneceu, sem haver recebido os devidos cuidados de preservação, até 1980. Em con-
sequência, a B-17 teve seu estado deteriorado, razão pela qual foi desmontada e transferi-
da para o setor de recuperação do Museu Aeroespacial, no Rio de Janeiro

Nesse mesmo ano de 1972, o Parque realizou IRAN em dez aeronaves Lockheed 
TF-33, matrículas FAB 4363, 4353, 4365, 4361, 4315, 4367, 4319, 4322, 4325, 4316 e nos 
Douglas B-26 Invader, matrículas FAB-5162, 5173, 5160, 5170, 5171, 5174 e 5175.

Em 30 de março de 1973, o PARF entregou e inaugurou o monumento do 
Boeing B-17 FAB 5402 Fortaleza Voadora, erguido em frente ao Portão Sul da Base 
Aérea do Recife.

Um acidente fatal com a aeronave F-80 Lockheed, matrícula FAB 4200, ocorrido 
em 21 de agosto de 1973, próximo à cidade de Bom Jesus do Galho-MG levou ao faleci-
mento o seu piloto, Maj Av Paulo Adaucto de Campos Barros. A aeronave estava sendo 
transladada de Recife para a cidade do Rio de Janeiro, onde seria preservada no Museu 
Aeroespacial.

No ano de 1973, destacaram-se a construção do muro em torno das instalações do 
Parque, totalizando 1.600 m, e o asfaltamento de cerca de 3.000 m2 de suas ruas e pistas. 

No cumprimento da sua missão, ainda em 1973, o PARF efetuou IRAN em doze 
aeronaves Lockheed TF-33, matrículas FAB 4316, 4326, 4328, 4311, 4312, 4334, 4336, 
4327, 4332, 4331, 4333, 4351, e nas aeronaves Douglas B-26 Invader, matrículas FAB-
5156, 5172 e 5147.

Em 23 de janeiro de 1974, o Parque de Aeronáutica de Recife (PARF) passou a 
denominar-se Parque de Material Aeronáutico de Recife (PAMA-RF), de acordo com o 
Decreto nº 73.544 dessa mesma data. 

Em 10 de abril de 1974, após revisão geral e diversas modificações, realizadas no 
Parque Recife, uma aeronave Douglas C-26 (versão transporte da B-26), que havia sido 
apreendida de contrabandistas, foi incorporada à Força Aérea com a matrícula FAB 5176 
e o nome de “Arataca”. 

O PAMA-RF foi, desde o início, definido como o Parque apoiador para o AT-26 
Xavante. O fator preponderante para a escolha foi, sem dúvida, a localização próxima das 
unidades formadoras de pilotos de caça e ataque, respectivamente situadas em Fortaleza e 
Natal, onde estariam baseados os usuários mais numerosos do novo tipo de aeronave.
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O PAMA-RF passou a ser o responsável pela interface entre as Unidades Aéreas 
e a EMBRAER, para os serviços relacionados com a célula e com o Parque de Material 
Aeronáutico de São Paulo, para os motores. 

Gradativamente, o Parque Recife passou a ser o órgão responsável pelos procedi-
mentos de inspection and repair as necessary (IRAN) dos AT-26. 

O PAMA-RF iniciou o ano de 1977 com a entrega do primeiro AT-26 Xavante FAB 
4486 ao 1º/4º GAV (BAFZ), no dia 3 de janeiro. A inspeção foi realizada totalmente nas 
oficinas do Parque. Sequencialmente, em 11 de março e 30 de junho, entregou o segundo 
(FAB 4476) e o terceiro (FAB 4495) Xavante ao CATRE e ao 1º/4º GAV, respectivamente. 

Além das aeronaves AT-26 citadas anteriormente, ainda foram realizadas IRAN nas 
seguintes aeronaves AT-26: FAB 4496, 4405, 4474 e 4491.

Somando-se às tarefas desenvolvidas na realização das IRAN em 1977, o PAMA-
RF realizou inspeção de 1.000 horas nas aeronaves AT-26 Xavante, de matrículas FAB 
4493 e 4508, pertencentes ao 3º EMRA, sediado na Base Aérea de Santa Cruz.

Em 1978, o PAMA-RF realizou IRAN em doze aeronaves AT-26 Xavante, de ma-
trículas: FAB 4471, 4487, 4484, 4515, 4534, 4521, 4530, 4514, 4533, 4469, 4527 e 4532.

No ano seguinte, ou seja, em 1979, o Parque concluiu as IRAN em seis aeronaves 
AT-26 Xavante, de matrículas: FAB 4510, 4518, 4542, 4524,4535 e 4543.

 Nesse período, além de atender à FAB, o PAMA-RF fez inspeções (IRAN) em 
cinco Xavantes do Paraguai e quatro do Togo.

Voo de experiência do AT-26 4535 
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A EMBRAER, logo no início dos anos 1980, após o vencimento dos prazos con-
tratuais com a FAB, transferiu para o PAMA-RF os gabaritos de montagem e outros 
materiais referentes ao Xavante para que a Força Aérea assumisse a responsabilidade 
integral pela manutenção da frota, inclusive a emissão de ordens técnicas e boletins para 
as unidades operadoras. 

No ano de 1980, foi ampliada a infraestrutura organizacional do Parque, como 
veremos a seguir: 

- Em 29 de fevereiro, mediante a Portaria nº 001/DIR, foi criada a Divisão de En-
saio em Voo (DEV), subordinada ao Departamento Técnico; 

- Em 9 de abril, pela Portaria nº 002/DIR, foi instituída a Subdivisão de Equipamen-
to Fotográfico Aéreo, subordinada à Divisão de Manutenção do Departamento Técnico;

- Em 17 de abril, mediante a Portaria nº 003/DIR, foi criado o Serviço de Assistên-
cia Social, subordinado à Divisão de Pessoal; e

- Em 12 de novembro, foram inauguradas as novas instalações da Subdivisão de 
Saúde, com área de 519 m2, construída no tempo recorde de quatro meses. As novas 
instalações contavam com dois consultórios médicos, enfermaria com dois leitos, equi-
pamento de abreugrafia, clínica odontológica com três consultórios, fisioterapia, labora-
tório e farmácia. 

Ainda no ano de 1980, foram realizadas 24 IRAN, nas seguintes aeronaves AT-26 
Xavante: FAB 4545, 4546, 4547, 4557, 4540, 4536, 4548, 4558, 4526, 4523, 4555, 4550, 
4567, 4498 4551, 4554, 4571, 4478, 4464, 4573, 4561, 4574, 4576 e 4575.

Cabe registrar o acidente ocorrido, por ocasião da realização do primeiro voo de 
experiência com a aeronave FAB 4540 após IRAN, em de 16 de fevereiro de 1980, re-
sultando na perda total da aeronave, enquanto o piloto teve sucesso no procedimento 
de ejeção.

No ano de 1981, o Parque de Recife realizou IRAN em 24 aeronaves AT-26 Xavan-
te, de matrículas: FAB 4577, 4580, 4495, 4462, 4486, 4475, 4588, 4585, 4589, 4581, 4492, 
4505, 4560, 4566, 4586, 4587, 4582, 4487, 4467, 4484, 4481, 4485, 4471 e 4579.

O novo prédio do Corpo da Guarda do PAMA-RF foi inaugurado no dia 18 de 
junho de 1982.

O dia 21 de outubro de 1982 foi uma data importante para a Unidade, pois o Parque 
atingiu a expressiva marca da centésima inspeção (IRAN) em aeronave AT-26 Xavante, 
com o voo de experiência do FAB 4608.

Em 1982, foram realizadas 24 IRAN nas seguintes aeronaves AT-26 Xavante: FAB 
4533, 4584, 4515, 4499, 4521, 4514, 4516, 4527, 4599, 4473, 4572, 4598, 4593, 4496, 4601, 
4594, 4600, 4597, 4591, 4607, 4608, 4563, 4583 e 4590.

No ano de 1983, os Xavantes aproximaram-se de 100% de sua “vida fadiga”. Mais 
uma vez, o PAMA-RF foi chamado a contribuir, desta vez, para planejar e executar tarefas 
visando a estender a vida de aeronaves.
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Nesse sentido, foi criado um plano de revitalização, em que a Aermacchi forneceria 
as peças novas, e o Parque, após ser devidamente inspecionado e homologado pela fábri-
ca, executaria os serviços. 

Em 1983, foram realizadas IRAN em sete aeronaves AT-26 Xavante de matrículas: 
FAB 4482, 4570, 4603, 4519, 4605, 4596 e 4613.

Na data de 30 de março de 1984, foram inauguradas as instalações da garagem e 
do Cassino dos Suboficiais e Sargentos do PAMA-RF. Nesse mesmo dia, foram apresen-
tados, pelo Diretor, os projetos da construção do monumento da aeronave TF-33, a ser 
erguido na entrada do Parque, e o da construção do muro limítrofe. 

Em 4 de setembro, o PAMA-RF recebeu uma aeronave C-95 Bandeirante, distribu-
ída como orgânica para a Unidade.

No dia 10 de novembro de 1984, foi criado, mediante a Portaria nº 011/PAMA-RF, 
o Centro de Treinamento Profissionalizante.

Outro marco importante na trajetória do Parque foi a decolagem, em 31 de dezem-
bro de 1984, do primeiro AT-26 Xavante revitalizado na organização.

Em sua trajetória ascendente em termos de capacitação técnica, o PAMA-RF exe-
cutou muitas tarefas de quarto nível, usualmente de responsabilidade do fabricante, e que 
englobavam a fabricação e a recuperação de componentes ou reconstrução de aeronaves, 
tendo assumido muitas dessas tarefas na manutenção do Xavante.

Monumento ao T-33 em pedestal próximo ao Portão das Armas
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No fim do período objeto deste Volume 6 da História Geral da Aeronáutica Bra-
sileira, o Parque começou a fabricar os pinos de fixação das asas, peças extremamente 
críticas, feitas em aço especial, exigindo a aplicação de tecnologias especiais.

Diretores 

g Parque de Aeronáutica de Belém
A criação do Núcleo do Parque de Aeronáutica de Belém foi o alicerce para uma 

estrutura de apoio à Base Aérea de Belém (BABE). Em 23 de janeiro de 1974, atingiu a 
sua “maioridade” pelo Decreto nº 73.544, passando à categoria de Parque de Material 
Aeronáutico (PAMA-BE). 

Planejava-se para a BABE uma atuação estratégica importante, como um portal 
da aviação militar na Amazônia brasileira. Vislumbrava-se o considerável crescimento da 
capital do Estado do Pará.

Nas décadas de 1960 e 1970, os aviões sediados em Belém chegavam a ultrapassar 
as marcas de 17 mil horas de voo em um ano. As quatorze linhas do Correio Aéreo da 
Amazônia (CAN/AM), partindo de Belém, se estendiam por mais de 67 mil quilôme-
tros para atender 93 localidades. Esse esforço aéreo redundava em 34 trocas de motor 
e dezessete revisões de células23 por ano. O trabalho começava nas oficinas do Parque, 
entregando à BABE aviões revisados, equipamentos e suprimentos para o cumprimento 
das missões.

23 �������������������������������������������������������������������������������������������������A célula, na aeronave, é constituída pela estrutura inteira, reunida por meio de montantes verti-
cais. Não fazem parte da célula os motores, as hélices e os sistemas instalados.

Cel Av Newton Vassalo da Silva 18/1/1967 a 17/9/1968

Cel Av Walter Feliu Tavares 17/9/1968 a 27/7/1969

Maj Av Ivan de Azeredo Vidal (interino) 27/7/1969 a 6/10/1969

Cel Av Amaury da Rocha Sanctos 6/10/1969 a 8/2/1973

Cel Av João Vieira de Souza 8/2/1973 a 4/3/1974

Ten Cel Av Ervínio Brasil Kurka (interino) 4/3/1974 a 26/3/1974

Cel Av Vicente de Magalhães Moraes 26/3/1974 a 19/7/1977

Cel Av Ruben Luiz Tavares 19/7/1977 a 18/7/1979

Cel Av Luiz Antônio Cruz 18/7/1979 a 27/5/1980

Cel Av Hélcio Mayrink de Carvalho 27/5/1980 a 6/8/1981

Ten Cel Av Ivanildo Teles Sirotheau Corrêa (interino) 7/8/1981 a 21/8/1981

Cel Av Sebastião da Cruz Silva 21/8/1981 a 30/3/1984

Cel Av Roberto Muccillo de Medeiros 30/3/1984 a 31/1/1986
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Os CA-10 Catalina recebiam uma completa revitalização da célula e, em seguida, se 
juntaram a eles os Douglas C-47, como uma nova linha de revisões. 

Era responsabilidade do Parque a árdua distribuição de combustível e óleos lubri-
ficantes nas regiões cobertas pelas linhas, apesar das dificuldades de acesso a muitas das 
cidades apoiadas pelo CAN/AM.

O PAMA-BE instalava e geria os Postos de Combustíveis e Lubrificantes (PCL) em 
toda a extensão amazônica, tendo apenas como exceções as cidades de Belém, Manaus 
e São Luiz. No entanto, atuava em todas as demais cidades apoiadas pelo I COMAR e, 
posteriormente, pelo VII COMAR. 

Essa distribuição de combustíveis, coordenada pela Divisão de Combustíveis e Lu-
brificantes (DCL), era um encargo de grande monta, trazendo para o Parque a responsabi-
lidade do suprimento de combustíveis e lubrificantes de aviação e de automotivos em toda 
a área jurisdicionada ao COMAR. Os quatros pontos de irradiação do material eram Be-
lém, Santarém, Manaus e Porto Velho. Cada um responsável por suprir uma cadeia de Des-
tacamentos de Aeronáutica, localizados em diferentes pontos da região. Esses locais eram 
assistidos por pessoal especializado no manuseio de equipamentos de abastecimento.

A DCL trabalhava permanentemente com as companhias de petróleo e empresas 
transportadoras de tambores por vias fluviais e terrestres e com a própria FAB, para o 
transporte aéreo. O PAMA-BE ainda aliava a essas atividades as seções de bateria, galva-
noplastia, eletrônica e comercial, entre outras.

O Maj Brig Ar Edilberto Teles Sirotheau Corrêa dirigiu o PAMA-BE, no posto de 
coronel, no biênio 1988/1989, e vaticinou: quando estudiosos vierem a escrever sobre o gigantesco 
esforço de desbravamento, muitas páginas de gratidão serão dedicadas à Força Aérea. E nelas, o Parque 
ocupará lugar de destaque.

Motobomba de manejo simples desenvolvida nas oficinas do Parque. O combustível do reservatório 
chegava filtrado aos tanques das aeronaves
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O Ten Brig Ar Protásio24 prestou um depoimento no qual 
afirmou que “o Ministro da Aeronáutica, em visita à área do 
I COMAR, após percorrer o PAMA-BE, sensibilizado com o 
que viu, em especial a apresentação dos serviços e o entusiasmo 
pela missão, lamentou as informações anteriores que recebera, 
induzindo-o a desativar a OM. Prontificando-se a apoiá-la no 
que fosse possível. Assim era o PAMA-BE: silencioso e pouco 
conhecido”. 

O PAMA-BE gerenciou o projeto do Cessna L-19 e 
atuou como Parque Remoto dos Beechcraft C-45 até 1975, ano 
em que se acidentou seu C-45 orgânico, o FAB 2854, com perda 
total. Passou a apoiar as aeronaves U-7 Sêneca e, na segunda 
metade da década de 1970, recebeu a missão de manutenção 
dos primeiros turboélices Bandeirante do 1º ETA.

Ainda na década de 1970, foi criada uma parceria com a Escola Técnica Federal do 
Pará (ETFPA) e, nas dependências do PAMA-BE, iniciou-se um estágio de dois meses 
para estudantes que cursavam o último semestre de mecânica, naquela Escola. 

Já se observava uma carência de mecânicos de aviação de Categoria II (CAT II) 
para atuar nas empresas aéreas.  O Ministério da Aeronáutica firmou convênio nesse 
sentido com o Ministério da Educação, sendo o Departamento de Aviação Civil (DAC) 
e o PAMA-BE os representantes executivos que, juntos com a ETFPA, materializaram a 
criação do novo curso, pelo Decreto-lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986. 

O Ministério da Aeronáutica realizou os exames médicos e psicológicos e, ainda, 
acompanhou a didática aplicada. Professores da ETFPA e do Parque aplicaram as unida-
des teóricas e práticas. As licenças de Mecânicos de Aviação foram emitidas pelo DAC, 
certificando o direito de exercer a função de mecânico na aviação civil.

Os resultados foram assertivos e as empresas aéreas passaram a contratar os for-
mados. Em dez anos foram emitidas trezentas licenças CAT II, e seus portadores foram 
absorvidos pelo mercado de trabalho da aviação civil. Eram contratados pela Transbrasil 
e, mais tarde, pela VARIG, com visíveis bons resultados na segurança dos voos.

Diretores 

Brigadeiro Protásio,  
ex-Diretor do PAMA-BE

24 Tenente-Brigadeiro do Ar Reformado Protásio Lopes de Oliveira, Diretor do PAMA-BE de 
1968 a 1970 e Comandante do I COMAR de 20 de janeiro de 1976 a 24 de abril de 1980.

Cel Av José Evaristo Júnior 2/06/1965 a 4/03/1968

Cel Av Rodopiano de Azevedo Barbalho 4/03/1968 a 11/12/1968

Cel Av Protásio Lopes de Oliveira 11/12/1968 a 3/09/1970
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g Parque de Aeronáutica de Lagoa Santa
O Núcleo de Parque de Aeronáutica de Lagoa Santa (NuPAMA-LS) foi a oficina 

central das aeronaves NA T-6. A OM, desde as suas origens, possuía uma vocação fabril e, 
com a experiência adquirida nas recuperações e revisões realizadas nesses aviões, passou 
a fabricá-los. Foi um período áureo e de grande laboriosidade. Ao saírem dessas revisões, 
os T-6 tornavam-se, na prática, aeronaves novas.

A história dos T-6 é parte importante da formação dos oficiais aviadores. O possan-
te monomotor formou milhares de pilotos para a FAB, servindo, ainda, como aeronave 
padrão nas Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque e na Esquadrilha da Fumaça. Os 
voos dos T-6 tinham como suporte de manutenção e suprimento a antiga Fábrica de Avi-
ões de Lagoa Santa: o PAMA-LS. 

T-6 no pátio de operações, aguardando o voo de experiência.

25 Falecido no exercício do cargo

Ten Cel Av Mário Ferreira 3/09/1970 a 23/03/1973

Cel Av Theo Carlos Treptow 23/03/1973 a 3/03/1977

Cel Av Carlos Roberto Gomes Ribeiro 3/03/1977 a 6/03/1979

Cel Av Roberto de Carvalho Rangel 6/03/1979 a 18/01/1981

Cel Av Raymundo Del Tetto Mendes da Silva 18/01/1981 a 19/01/ 1984

Cel Av Tristão Araripe da Rocha Bastos 19/01/1984 a 198425

Cel Av Waldyr de Souza 30/05/1984 a 29/01/1986
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O voo de experiência era realizado por pilotos 
especializados. Aprovada, a aeronave era 

enviada para a Seção de Pintura.

26 Programa de Mecanização do Material da FAB

O recebimento e a implantação dos T-25 Universal no Projeto 300, nos anos 1970, 
e a chegada dos turboélices T-27 Tucano, na década de 1980, foram marcos importantes 
para o salto tecnológico realizado pelo Parque nesse período.

A linha de revisão dos T-6 foi encerrada em 1976, e o PAMA-LS recebeu os progra-
mas de revisão dos paraquedas não automáticos, dos capacetes (projeto SS), dos infláveis 
(botes pneumáticos e coletes salva-vidas), e dos conjuntos de sobrevivência de toda a FAB. 

Recebeu, ainda, os pesados encargos das revisões das aeronaves Douglas C-47, 
Neiva L-42 Regente ELO, Neiva C-42 Regente, EMB U-7 Sêneca, EMB U-19 Ipanema, 
Planador Z-16, Neiva T-25 Universal e EMB T-27 Tucano. 

O controle de todos os itens pertinentes às novas incumbências exigiu da OM um novo 
patamar de excelência no controle informatizado de milhares de itens. Dessa maneira, o efeti-
vo do PAMA-LS foi reforçado com a chegada de novos engenheiros formados pelo ITA. 

A OM foi classificada como Parque nível B (comandado por oficial com a patente 
de coronel), mas já havia uma ideia de ascendê-la ao comando de brigadeiro.

O Comando de Apoio Militar (COMAM) designou o Núcleo do PAMA-LS como 
parque central das aeronaves T-25 pelo Boletim Reservado nº 037 de 8 de agosto de 1972, 
tornando-o responsável pela manutenção, pela coordenação, pelo controle e pelo auxílio 
técnico e especializado às unidades operadoras. E, ainda: recebimento, distribuição, esto-
cagem, inventários e requisições dos operadores dessas aeronaves.

Não seria mais viável o controle manual dos itens de suprimento, razão pela qual 
foi iniciado o estudo para a implantação da aeronave no Projeto 30026. Um novo plane-
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jamento fez-se necessário. Foram levantadas as necessidades de equipamentos de pista e 
hangar, determinados os lotes iniciais de peças de reposição, implantada a sistemática do 
envio às unidades operadoras e o estabelecimento, junto à indústria privada, do controle 
de garantias e subcontratações de serviços.

A primeira revisão de Douglas C-47 em Lagoa Santa

O Douglas C-47 FAB 2027 foi o primeiro avião do tipo a ser revisado no Núcleo 
de Parque de Aeronáutica de Lagoa Santa, tendo a sua revisão concluída em 15 de agosto 
de 1972. 

A desativação das aeronaves T-6

 Em 22 de agosto de 1973, pela Portaria nº R-015/GMA, o Ministro da Aeronáutica 
determinou a desativação progressiva das aeronaves T-6D e T-6G, que foi iniciada em 1º 
de outubro de 1973 e concluída em 31 de dezembro de 1976.

IRAN de T-6

De acordo com o programa de trabalho atribuído à organização e publicado no Bo-
letim Reservado nº 024, de 8 de agosto de 1974, do COMAM, a linha de Inspect and Repair 
as Necessary (IRAN) de aeronaves T-6 foi encerrada com a conclusão dos serviços no T-6 
FAB 1643, recolhido ao Parque em agosto de 1974.

O voo de experiência do C-47 2027, em 1972. Ao fundo, os hangares e pistas de Lagoa Santa. 
Nas margens da afamada lagoa mineira, a Vila Militar, sob a aeronave.
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Elevação à categoria de Parque

Em virtude dos novos projetos implantados, o Núcleo de Parque de Aeronáutica de 
Lagoa Santa, por Decreto nº 74.102, de 24 de maio 74, foi elevado à categoria de Parque 
e passou a denominar-se Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa.

Fiscalização de serviços na indústria privada

Em 30 de setembro de 1974, pelo Boletim Reservado nº 30, da mesma data, o 
PAMA-LS recebeu a responsabilidade de fiscalização dos serviços executados, pelas em-
presas MOTORTEC e NEIVA, nas aeronaves Douglas C-47 e T-25 Universal.

Acidente aéreo

O falecimento do diretor e de militares, em acidente aéreo, causou uma verdadeira 
comoção no Parque e na cidade de Lagoa Santa. 

Em 12 de novembro de 1974, quando regressava de missão de apoio logístico à Pri-
meira Zona Aérea, a aeronave C-47 FAB 2050, comandada pelo Coronel Aviador Carlos 
de Orleans Guimarães, Diretor do Parque, colidiu com o terreno, próximo à localidade de 
Tomé Açu, no Estado do Pará, cerca de 30 minutos após haver decolado de Belém.

Além do Diretor do Parque, faleceram o Cap Av Carlos Rogério Corrêa, o 1S  
Q AV Suenoni Paladini, o 1S Q AT CM Walter Bergo Coutinho, o 2S Q AV Raul Fer-
nando Barbosa e o 3S Q RT VO Adilson Renato Fonseca, todos do efetivo do Parque e, 
ainda, o Cap Eng João Batista Pinto Fernandes. 

Criada a Prefeitura de Aeronáutica de Lagoa Santa

A Portaria nº 028/GM3, de 2 de abril de 1975, criou a Prefeitura de Aeronáutica de 
Lagoa Santa, do tipo “B”, subordinada ao Diretor do Parque de Material Aeronáutico de 
Lagoa Santa. À Prefeitura coube a administração dos bens móveis e imóveis localizados 
na sua jurisdição, e o cargo de Prefeito de Aeronáutica de Lagoa Santa foi atribuído a 
Oficial da Aeronáutica, da ativa, do posto de Capitão.

Plano de desativação das aeronaves C-47

Em 4 de setembro de 1975, o Aviso C-006/GM4, do Ministro da Aeronáutica, bai-
xou as diretrizes gerais para a desativação das aeronaves do tipo C-47, considerando sua 
substituição, com vantagens econômicas e operacionais, pelo avião C-95 Bandeirante, de 
fabricação nacional.

IRAN de C-47

O último C-47 “iranizado”27 em Lagoa Santa foi o FAB 2061. No dia 12 de abril 
de 1976, pela Portaria nº C-021, do Ministro da Aeronáutica, foi paralisada a linha IRAN 

27 Palavra do jargão da FAB derivada da sigla IRAN (Inspect and Repair as Necessary)
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das aeronaves C-47, com a determinação de recolhimento das aeronaves ao Parque dos 
Afonsos para preservação e alienação. 	O Parque iniciou, então, o reajuste da capacidade 
de suas oficinas e de seus níveis de suprimento e preparou para alienação os equipamentos 
de apoio de solo e suprimentos excedentes.

IRAN de um T-25 Universal

O primeiro T-25 “iranizado” no Parque foi o FAB 1844, cujos serviços foram con-
cluídos em 6 de julho de 1976. 

Parque Central de L-42 e U-42

O Comando de Apoio Militar, por 
meio de seu Boletim Reservado nº 44, de 
17 de novembro de 1976, determinou a 
transferência dos encargos de parque cen-
tral das aeronaves L-42 e U-42, dos Afon-
sos para o Parque de Material Aeronáutico 
de Lagoa Santa.

O T-25 FAB 1844 em voo de experiência. No solo, embaixo do leme, o histórico hangar 

Neiva U-42 Regente
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O brasão e o estandarte

Atendendo a proposta do Parque, após análise técnica do Centro de Documentação 
e Histórico da Aeronáutica, no que se refere à heráldica, foi assinada a Portaria nº 1.285/
GM5, de 16 de novembro de 1978, aprovando o Brasão e o Estandarte dessa Unidade.

Central de capacetes de voo

Em 16 de junho de 1981, pelo Boletim Reservado nº 014, de 16 de junho de 1981, 
a OM foi designada como central de capacetes de voo. Em consequência, foram implan-
tados, no Projeto 300, todos os capacetes de voo, com o código de Projeto “SS”.

Central do planador TZ-13

Pelo Boletim Reservado nº 016, de 24 de junho de 1981, a Diretoria de Material 
da Aeronáutica (DIRMA) transferiu o encargo de Parque Central do Planador TZ-13, do 
Parque de Material Aeronáutico de São Paulo, para o Parque de Material Aeronáutico de 
Lagoa Santa. Em consequência, Lagoa Santa passou a coordenar e dar assistência técnica 
à Academia da Força Aérea nos serviços de manutenção em todos os níveis.

Central de infláveis

A partir de 21 de setembro de 1981, 
por meio do Boletim Reservado nº 025 da 
DIRMA, o PAMA-LS passou a ser a cen-
tral de botes pneumáticos, coletes salva-vi-
das e conjuntos de sobrevivência. Houve a 
necessidade de estudos para estabelecer os 
serviços de Nível Base a serem ativados nas 
diversas OM, os de Nível Orgânico a serem 
executados pelas Unidades Operadoras e a 
implantação das inspeções periódicas pre-
vistas pelo fabricante.

Central do planador Z-16 Quero-Quero

O Parque de Lagoa Santa incorporou ao seu Programa de Trabalho Anual a manuten-
ção e o suprimento do Planador Z-16. A designação, por ato do Diretor de Material da Ae-
ronáutica, foi publicada no Boletim nº 025, de 21 de setembro de 1981, daquela Diretoria.

Central de paraquedas

O Boletim Reservado nº 020, de 8 de novembro de 1982, tornou pública a designa-
ção do PAMA-LS como parque central de paraquedas não automáticos.

Oficina de botes pneumáticos
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Central da aeronave U-19 Ipanema

O Boletim Reservado nº 022, de 15 de dezembro de 1982, da Diretoria de Material da 
Aeronáutica, designou a OM como parque central e oficina de aeronaves U-19 Ipanema. 

Central do EMBRAER T-27 Tucano

Cumprindo um longo histórico em manutenção de aeronaves leves e preparando-
se para tornar-se o parque central dos T-27, avião monomotor turboélice, destinado ao 
treinamento dos Cadetes da Academia da Força Aérea, o Parque foi designado central da 
referida aeronave, conforme publicação contida no Boletim Reservado nº 015, de 13 de 
setembro de 1982, da Diretoria de Material da Aeronáutica.

Recebimento do primeiro T-27

Pela primeira vez, em 4 de junho de 1984, uma aeronave T-27 Tucano foi recebida 
nos hangares do Parque por causa das avarias causadas no bordo de ataque, em consequ-
ência de uma colisão com pássaro.

Central do U-7/A Sêneca

Em 25 de setembro de 1984, pelo Boletim nº 22, a DIRMA transferiu o encargo de 
Parque Central da Aeronave U-7/A do Parque de Material Aeronáutico de Belém para o 
Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa.

A linha de revisão do Tucano em operação nos anos 1980.
Existiam três pinturas: a da AFA, a da Esquadrilha da Fumaça e a da ELO
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Em consequência, o PAMA-LS assumiu, em de 16 de outubro de 1984, as atribui-
ções de suprimento e manutenção da referida aeronave.

O Parque sempre teve uma ligação 
muito estreita com a cidade de Lagoa San-
ta. Esse ambiente de familiaridade era po-
tencializado pela estreita convivência entre 
seus militares e funcionários civis com os 
moradores locais.

Anualmente, já numa tradicional e 
esperada festa dos “Portões Abertos”, as 
escolas eram estimuladas a levar seus alu-
nos ao Parque, onde, entre exposições, 
“palhaços voluntários” e voos panorâmi-
cos, novas vocações aeronáuticas eram 
suscitadas.

Linha de manutenção do U-7 Sêneca

Festa dos Portões Abertos em 1980

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   634 27/10/2022   10:59:41



635

Diretores

g O Parque de Material Aeronáutico do Galeão	

“Nos idos de 1936, aqui no Galeão, foi lançada a pedra fundamental de um pavilhão industrial 
com 21.390 m2 de área construída e mais 3.442 m2 de subsolo. Essa instalação foi inaugurada no dia 
11 de junho de 193928.

Eleito, desde o início da sua existência, para executar trabalhos relevantes, o Parque é responsável 
pelas aeronaves C-130, C-91 e C-92 (Hércules, Avro e o BAC-111 A), bem como o HS-125, espinha 
dorsal do sistema de transporte aéreo militar da FAB e das altas autoridades da República. Ainda, revi-
siona sistemas complexos das aeronaves C-115- Búfalo e componentes de outros equipamentos”.

Hélio de Brito Cavalcante Cel Av
(Comandante do GSM 1975/77)                                                       

A Missão

Como registrado no compêndio anterior29, o PAMA-GL iniciou suas atividades, em 
suas origens, como Oficinas Gerais de Aviação Naval e, posteriormente, como fábrica de 
aviões, construindo aeronaves projetadas em outros países.

Com o encerramento das atividades da Fokker no país, pelo Decreto nº 57.053, 
de 11 de setembro de 1965, foi criado o Grupo de Suprimento e Manutenção (GSM) do 
Comando de Transporte Aéreo.

A nova OM recebeu a seguinte missão:

O apoio de suprimento e manutenção aos aviões de transporte aéreo subordina--	
dos operacionalmente ao COMTA, em todos os níveis, com exceção da manutenção de 
linha, executada pelos unidades aéreas. 

28 Hangar construído pela firma alemã Focke Wulf
29 HGAB Vol. 5 pg. 385 e pg. 578

Cel Av Rubens Carneiro de Campos 15/12/1966 a 24/08/1972

Cel Av Carlos de Orleans Guimarães 24/08/1966 a 12/11/1974

Maj Av Olavo Nogueira Dell’isola 12/11/1974 a 19/12/1974

Cel Av Cezar Mauricio Cossenza 19/12/1974 a 2/06/1977

Cel Av Luiz Gonzaga dos Santos 2/06/1977 a 23/07/1979

Cel Av Joel Avancini Rocha 23/07/1979 a 30/01/1981

Cel Av Waldemar Juarez Zamith de Oliveira 30/01/1981 a 4/02/1983

Cel Av Athos Geraldo Gramigna da Silveira 4/02/1983 a 29/01/1985
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O apoio de suprimento e manutenção, do nível designado, a todos os aviões da -	
FAB, do mesmo tipo dos que equipam as unidades aéreas do COMTA.

O ensino e a divulgação das novas técnicas de suprimento e manutenção para as -	
demais unidades da FAB, mediante programa a ser determinado.

Revisões e encargos extraordinários

Com a finalidade de especificar a capacidade técnica e quantitativa das linhas do Par-
que, foram registradas algumas estatísticas dos diversos Programas de Trabalho da OM.

Linha de revisão dos T-21 em 1970 - um dos Projetos do Galeão
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PAR30- entre março e agosto de 
1970, foi efetuada a primeira inspeção 
PAR em C-130 de um total de nove PAR 
a serem realizadas. Primeira experiência 
no Brasil, supervisionada por técnicos 
americanos.

Em 9 de setembro de 1970, por 
ocasião do término da primeira revisão 
de um Hércules C-130, o Grupo de Su-
primento e Manutenção do COMTA 
(GSM) recebeu a visita do Ministro da 
Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de 
Souza e Mello.

Hércules C-130 em Inspeção PAR 

IRAN em aviões C-47, quinze em 1970, dez em 1971 
e onze em 1972.

30 Program Aircraft Revision
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Revisões no C-118

Durante o biênio 1971/72 foram 
feitas, no âmbito do GSM, duas revisões 
especiais (revisões de bloco), nos C-118 
FAB 2413 e 2416, devido ao estado do 
material. 

IRAN em aviões C-47, quinze em 1970, dez em 1971 e onze em 1972.

Em outubro de 1972 – Revisão do C-118 2416
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Modificação em aeronave C-90

Foi instalado um sistema de tanques de translado (Ferry Tanks) na aeronave Vis-
count C-90, FAB 2101, a fim de aumentar sua autonomia de voo para tornar possível a 
travessia do Atlântico, no cumprimento da missão de transporte da Comitiva do Ministé-
rio do Interior em sua viagem à África.

Tal serviço, pela posição dos tanques em área pressurizada (cabine de passageiros), 
pelos requisitos de facilidade, rapidez, instalação e desinstalação dos tanques, foi conside-
rado uma experiência de completo êxito, efetuada no período de 12 de outubro a 20 de 
novembro de 1972.

Reparos em aeronaves acidentadas

Durante o triênio 1970/1972, foram registrados acidentes com aeronaves C-47 e 
C-130, apoiadas pelo GSM, nos seguintes locais:

C-47 FAB 2024 – acidentado em Leopoldina (MG);

C-47 FAB 2022 – acidentado em Rio Branco (AC);

C-47 FAB 2020 – acidentado em Tarauacá (AC);

C-47 FAB 2020 – acidentado em Zé Doca (MA);

C-47 FAB 2042 – acidentado em Lizarda (GO);

C-47 FAB 2010 – acidentado em Porto Alegre (RS); 

C-130 FAB 2453 – acidentado em Campos (RJ).

Com exceção dos C-47 FAB 2010 e FAB 2042, todas as demais aeronaves foram 
recuperadas pelo GSM do COMTA, e devolvidas ao voo,

“Em apenas 42 dias, e pela primeira vez fazendo uso de programação PERT 31 em reparos dessa 
natureza, uma equipe do GSM colocou em condição de voo o avião Hércules C-130 FAB 2453, que se 
encontrava seriamente danificado em Campos, no Estado do Rio. Depois de vários reparos estruturais, 
aquela aeronave pôde decolar e voar durante 40 minutos com destino ao Galeão.

Durante o ano de 1972, o grupo de suprimento e manutenção recuperou 5.800 componentes de 
aviões, logrando um aumento de até 120% sobre a produção do ano anterior, tendo ainda procedido a 
cerca de duzentas trocas de motores de aviões do Correio Aéreo Nacional, cooperando efetivamente no 
programa de integração e desenvolvimento por que passa a nação.” 32

31 ��������������������������������������������������������������������������������������(PERT) Program Evaluation and Review Technique é uma ferramenta utilizada no gerencia-
mento de projetos.

32 Transcrito do Noticiário da Aeronáutica nº 44 de 24/02/1973.
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O C-130 FAB 2453 recuperado 
fora de sede, em Campos-RJ
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Programa de Trabalho de 1977

Projeto VU/EU-93:

Uma aeronave: revisão de 96 meses;

Seis aeronaves: resselagem, remoção das superfícies de voo para pintura geral e 
tratamento contra corrosão.

Projeto C-95:

Dezoito aeronaves: HSI das turbinas;

Duas aeronaves: serviço de manutenção;

Sete aeronaves: resselagem de tanque.

Projeto U-42:

Inspeção do avião orgânico: duas vezes.

Projeto C-91:

Duas aeronaves: revisão geral, incluindo troca de cablagem, padronização de painel 
dos pilotos, tratamento anticorrosão;

Quatro aeronaves: cumprir boletim do trem de pouso;

Treze aeronaves: apoio à inspeção fásica.

Projeto C-130:

Três aeronaves: PAR;

Trinta e cinco aeronaves: fásica;

Três aeronaves: troca de motor fora de sede;

Vinte e duas aeronaves: troca de motor na sede;

Nove aeronaves: Boletim de Serviço para prevenção de fadiga;

Três aeronaves: instalação de modificação (generator disconnect).

Programa de Trabalho 1978

Projeto VU/EU-93:

Uma aeronave: revisão de 96 meses;

Uma aeronave: complementação de revisão de 96 meses;

Uma aeronave: resselagem, remoção das superfícies de voo para pintura geral e 
tratamento contra corrosão;
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Duas aeronaves: resselagem e tratamento contra corrosão; 

Uma aeronave: inspeção no trem do nariz.

Projeto C-95:

Quatorze aeronaves: resselagem e tratamento contra corrosão;

Vinte e seis aeronaves: HSI33 das turbinas; 

Onze aeronaves: serviço de manutenção.

Projeto U-42:

Uma inspeção periódica do avião orgânico.

Projeto C-91:

Uma aeronave: revisão geral, incluindo troca de cablagem, padronização de painel 
dos pilotos e tratamento anticorrosão;

Doze aeronaves: apoio à inspeção fásica;

Uma aeronave: Boletim 52/62 e 52/66 - cumprimento;

Uma aeronave: Boletim do trem de pouso - cumprimento;

Duas aeronaves: verificação de alinhamento dos flaps e simetria; 

Uma aeronave: resselagem dos tanques.

Projeto C-115:

Seis aeronaves: remoção e instalação das hélices;

Uma aeronave: resselagem e tratamento anticorrosão nos tanques; 

Duas aeronaves: serviço de manutenção.

Projeto C-130:

Cinco aeronaves: PAR;

Dezenove aeronaves: inspeção fásica;

Trezentas e trinta e cinco aeronaves: inspeção após voo;

Cinco aeronaves: troca de motor fora de sede; 

Dezenove aeronaves: troca de motor na sede.

33 HSI – Hot Section Inspection
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Recuperação de aeronave fora de sede

Em trinta e cinco dias de trabalho, e sob condições adversas, foi recuperado o C-47 
FAB 2022, pertencente ao ETA-6, sediado em Brasília. O acidente ocorreu durante o pouso 
no campo de Araguacema (norte de Goiás). O ETA 3 contribuiu para o sucesso da missão, 
efetuando transporte de pessoal e material necessários ao serviço de recuperação.

Recuperação do C-130 FAB 2457 

No dia 7 de abril de 1975, o C-130 FAB 2457 rolava pela pista de táxi do Galeão 
quando um superaquecimento no sistema de freio fez com que parte do lado esquerdo da 
fuselagem (estação 410 até 627) fosse destruída pelo fogo.

Os orçamentos apresentados por outros países para a recuperação de aeronaves que 
sofreram danos semelhantes foram considerados elevadíssimos (em torno de um milhão 
e meio de dólares). O PAMA-GL logrou êxito em recuperar a aeronave com um terço do 
custo daqueles orçamentos.

Além do aspecto econômico, digno de registro, deve-se ressaltar a capacidade téc-
nica da equipe que executou os serviços. O Parque do Galeão alcançou um nível de quali-
dade somente encontrado em países de elevado desenvolvimento tecnológico. A aeronave 
foi entregue, ao 1º/1º GT, em 13 de outubro de 1976.	

Recuperação de C-130 FAB 2456 

Acidentado durante voo de instrução em Salvador, no dia 20 de junho de 1979, a 
referida aeronave teve a sua fuselagem parcialmente queimada e a asa direita partida; após um 
ano, oito meses e seis dias, voltou a voar, no dia 26 de fevereiro de 1980, o C-130 FAB 2456.

A recuperação foi possível graças ao eficiente desempenho dos técnicos do PAMA-GL 
e o apoio dos serviços de suprimento e manutenção da Base Aérea de Salvador.

A realização desse trabalho possibilitou uma economia de divisas de centenas de 
milhares de dólares, além de haver proporcionado conhecimentos técnicos de grande 
utilidade aos técnicos envolvidos. Graças à realização de empreendimentos como esse, a 
Força Aérea Brasileira adquiriu toda a tecnologia e experiência necessárias à manutenção 
de aeronaves Hércules. 

Mudança de parâmetros da rede elétrica

Entre julho e novembro de 1969, em virtude da mudança da ciclagem elétrica de 50 
Hz para 60 Hz, na área do Rio de Janeiro, foi efetuada a referida modificação em toda a 
rede elétrica do GSM e nos seus equipamentos. Foi um trabalho de grande envergadura, 
realizado sem que os programas de revisão de aeronaves sofressem atrasos consideráveis.

Entrega de aeronaves à Colômbia

Em 4 de novembro de 1969, ocorreu a entrega dos aviões C-54 à Força Aérea Co-
lombiana.
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Construção do depósito de inflamáveis

Em 23 de fevereiro de 1970, foi concluída a construção do depósito de inflamáveis. 
Com essa obra, isolou-se da área fabril todo o material inflamável existente, aumentando 
o índice de segurança do GSM.

Semana da Asa

Comemorações da Semana da Asa, 
em 23 de outubro de 1970, com a presença 
de índios Xavantes. 

Entrega dos aviões C-54 à Força Aérea Colombiana 04/11/69

Semana da Asa – 23/10/1970

Outubro de 1970 – Encontro dos índios 
 Xavantes com escolares
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Doação de aeronaves

Em 18 de maio de 1972, ocorreu a entrega, por doação, das aeronaves T-21 da FAB 
à Força Aérea Paraguaia. 

Aniversário da Revolução de 1964

Foram realizadas solenidades comemorativas do oitavo aniversário da Revolução de 
31 de março de 1964, que constou de um programa de doação de sangue, entrega de obras 
efetuadas no Jardim de Infância Ten Pedro Lima Mendes, solenidade militar com entrega 
de medalhas, leitura da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica e almoço festivo.

Visitas

Em 11 de setembro de 1970, ocorreu visita do Ministro Márcio de Souza e Mello, 
por ocasião do encerramento do primeiro PAR realizado no Galeão num C-130.

18 de maio de 1972 – doação dos T-21 à Força Aérea Paraguai

Setembro de 1970 – encerramento do 1º PAR de 
C-130, com a presença do Ministro da Aeronáutica 
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Em 29 de agosto de 1972, o Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar 
Joelmir Campos de Araripe Macedo, visitou a Unidade, percorrendo todas as suas depen-
dências. 

Em 21 de setembro de 1972, ocorreu a visita do Major-Brigadeiro do Ar Honório 
Pinto Pereira de Magalhães Neto e demais oficiais da Inspetoria da Aeronáutica, os quais 
inspecionaram todos os setores da Unidade, verificando a rotina de suas atividades. 

Inspeção do Comando Geral de Apoio

Sob a direção do Ten Brig Ar Ewerton Fritsch, Comandante do COMGAP, em 10 
de julho de 1973 foi procedida uma Inspeção Geral nos diversos setores do GSM.

Semana da Asa de 1972

Comemorada de 16 a 23 de outubro, a Semana da Asa de 1972 contou com a se-
guinte programação:

- Voos panorâmicos para os familiares e civis do Grupo;

- Visita de escolares (transporte, lanche e voo panorâmico);

- Doação de sangue por parte do efetivo, pintura e reparos de dependências da Es-
cola Guilherme Fischer, situada em Tubiacanga, na Ilha do Governador, e competições 
desportivas internas e externas. 

Comissão Interna de Prevenção Contra Acidentes de Trabalho

Em 30 de abril de 1973, em face dos riscos naturais decorrentes das atividades in-
dustriais desenvolvidas na organização e da necessidade de prevenção contra acidentes no 
trabalho, o Comando do GSM resolveu criar a Comissão Interna de Prevenção Contra 
Acidentes de Trabalho (CIPA).

Essa Comissão teve por finalidade estudar, fiscalizar, estabelecer diretrizes e coor-
denar as medidas necessárias para prevenir e reduzir os acidentes e doenças no trabalho e, 
consequentemente, o aumento de produção do Grupo.

Escola Guilherme Fischer, situada em Tubiacanga, 
na Ilha do Governador

Visita de escolares na Semana da Asa de 1972
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Limites da área do GSM

	 Em 25 de maio de 1973, por meio do Of. nº 617/CCPAI/73, de mesma data, o 
Presidente da Comissão Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional informou ao 
Comando do GSM, por solicitação deste, os novos limites da área do Grupo para amplia-
ção de suas instalações.

Estágio sobre o Sistema de Material Aeronáutico

Em 25 de julho de 1973, com a presença do Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira, Di-
retor do Serviço de Material Aeronáutico (SEMA), e do Cel Av Paulo Gurgel de Siqueira, 
Comandante do GSM, foi iniciado o estágio sobre o Sistema de Material Aeronáutico para 
oficiais aviadores que exerciam funções no referido setor, visando um melhor desempe-
nho e, também, para que tomassem conhecimento das técnicas e dos procedimentos mais 
modernos, incluídos na Gestão do Material havia pouco tempo.

O estágio realizou-se no período de 25 a 29 de junho de 1973 e contou com a parti-
cipação de 35 oficiais, sendo 30 de diversas Unidades Aéreas, 2 do Grupo de Suprimento 
e Manutenção, 1 do Serviço de Material Aeronáutico e 2 instrutores da Escola de Aper-
feiçoamento de Oficiais da Aeronáutica.

Parque de Material Aeronáutico do Galeão

Pelo Decreto nº 74, de 24 de maio de 1974, publicado no Diário Oficial nº 99, do 
dia 27 do mesmo mês, o Grupo de Suprimento e Manutenção foi transformado em Par-
que de Material Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL) e classificado na Categoria “B”.

Acidente aeronáutico

Em 22 de outubro de 1974, o C-47 PP-FOR (do Projeto Rondon) sofreu um aci-
dente próximo à cidade de Bias Fortes-MG. A aeronave era comandada pelo Maj Av 
Marcílio Cavalcante da Silva, do efetivo do PAMA-GL, que veio a falecer com toda a 
tripulação e o pessoal do Projeto, causando profunda consternação na OM.

Agradecimento

O Comandante da Base Aérea de Santa Cruz, pelo Rádio nº 114, de 4 de julho de 
1975, agradeceu a colaboração prestada pelo Parque, durante a fase em que os aviões F-5 
estiveram sediados na OM.

Voo de despedida

Comandada pelo Ten Cel Av Jurandir José Furtado, tendo como mecânico o 2º 
Sargento José Carlos, a aeronave Beechcraft U-45 FAB 2882 decolou pela última vez do 
Galeão às 11h15 do dia 16 de dezembro de 1975, por haver sido desativada e recolhida ao 
Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos.	
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Sistema de Processamento de Dados

No dia 5 de março de 1976, foi realizada uma palestra cujo tema foi o “Sistema de 
Processamento de Dados da Força Aérea Brasileira com ênfase ao Apoio Logístico”.

Foi abordado o “Projeto GSM”, que tinha por finalidade fazer o controle mecaniza-
do do serviço de manutenção das aeronaves C-130, C-91 e VU 93.  Foram conferencistas 
o Ten Cel Int Francisco de Carvalho Brito e o 2º Ten Int Antônio Celente Videira.

A palestra foi assistida pelo Maj Brig Victor Didrich Leig, Comandante do COMAM, 
por oficiais da ECEMAR e do PAMA.

Inaugurações

No dia 10 de junho de 1976, foi inaugurado o Cassino dos Civis pelo Coronel Avia-
dor Hélio de Brito Cavalcante.

O evento atendeu aos anseios dos funcionários civis por um local de recreação e 
melhor entrosamento da classe. 

Em 9 de julho de 1976, com a presença do Maj Brig Victor Didrich Leigh, Coman-
dante do COMAM, foram inauguradas as seguintes instalações:

- Armazém Reparável;

- Gabinete Odontológico; 

- Novo refeitório.

Reunião de agentes de controle de corrosão

Com a presença de 38 oficiais de diversas unidades aéreas, realizou-se, em abril de 
1977, a Primeira Reunião dos Agentes de Controle de Corrosão da FAB, com o objetivo 
de padronizar os procedimentos de combate à corrosão microbiana.

Os trabalhos tiveram a orientação do 1º Ten Eng Walter Manhães, Chefe da Seção 
de Análise Química do Parque, fazendo uso de filmes e slides, discorrendo sobre os se-
guintes tópicos:

micro-organismos;-	

controle de qualidade do combustível;-	

corrosão microbiana ou microbiológica.-	

Avaliação de firmas e indústrias do Rio de Janeiro

Com a finalidade de aproveitar o potencial da indústria privada do Estado do Rio 
de Janeiro e a capacidade do Parque para nacionalizar o maior número possível de itens, 
iniciou-se, no ano de 1977, um programa de vistoria de empresas.  Essa atividade foi um 
esforço conjugado com a Comissão de Nacionalização de Material, sediada em São Paulo.
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Foram visitadas cerca de 100 firmas e indústrias na área do Grande Rio e, como 
resultado do trabalho, cerca de 700 itens foram propostos para nacionalização, divididos 
entre a indústria privada e o Parque.

Curso de Aprendizagem Industrial

Foi implantado, em 1978, um Curso de Aprendizagem Industrial para menores, 
visando à formação de mão de obra especializada e, ao mesmo tempo, ao desenvolvimen-
to de ação social importante. No recrutamento, procurou-se seguir os critérios de maior 
necessidade do candidato, tendo sido dada preferência aos dependentes de funcionários 
da Unidade.

Os alunos receberam instrução, transporte, alimentação, roupa de trabalho e assis-
tência médico-sanitária. Foram supervisionados pelo SENAI e, no fim de cada curso, os 
concluintes receberam diplomas expedidos por aquele Serviço. A turma pioneira contou 
com quase 50 alunos. 

                                                      

Em 15 de fevereiro de 1978, visita do Comandante do Comando Geral do Pessoal 
(COMGEP), Ten Brig Ar Antonio Geraldo Peixoto, acompanhado do Chefe de Estado-
Maior do COMGEP, Brig Ar Luiz Cavalcanti de Gusmão e de outros oficiais do efetivo 
daquele comando. 

Em 29 de março de 1978, visita do Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir 
Campos de Araripe Macedo.

Em junho de 1981, visita do Comandante do COMGAP, Ten Brig Ar Rodopiano 
de Azevedo Barbalho. 	

Em 8 outubro de 1982, visita do Diretor de Material da Aeronáutica, Maj Brig Ar 
Humberto Zignago Fiúza.

Prêmio Eficiência

Em 1978, foi instituído um prêmio denominado eficiência, a ser adjudicado mensal-
mente aos dois servidores civis cujos desempenhos fossem os mais destacados, em cada 
departamento.

Cel Av Pedro Ivo Seixas encerrando o Curso de Aprendizagem Industrial, em 23/12/1978
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Tal prêmio visava incentivar a produção e a qualidade dos trabalhos realizados, 
bem como retribuir de maneira efetiva àqueles que se destacassem por competência e 
méritos pessoais.

O Prêmio Eficiência consistia num cheque nominal, no valor de mil cruzeiros, a ser 
conferido a um funcionário do Departamento de Administração (DA): Assessorias, Seção 
Comercial e Secretaria da Direção, e outro prêmio a um do Departamento Técnico (DT), 
totalizando dois mil cruzeiros, por conta do Fundo de Incentivos à Produção, da Seção 
Comercial.

Os dois primeiros servidores contemplados com o Prêmio Eficiência foram: João 
Freire de Melo – Artífice de Aeronáutica (Art. 707.4) – e Francisco Martins de Medeiros 
– Agente de Atividades Agropecuárias (LT NM-1007.1).

Transformação para a Categoria “A”

De acordo com a Portaria nº 190/GM3, de 12 de fevereiro de 1979, publicada no 
Diário Oficial nº 34 de 16 de fevereiro de 1979, o Ministro da Aeronáutica transformou o 
PAMA-GL da Categoria “B” para a categoria “A”.

Em consequência, a partir do dia 16 de fevereiro de 1979, e conforme o Regula-
mento de Parques, a sua Direção passou a ser cargo privativo de oficial-general do posto 
de Brigadeiro do Ar ou Engenheiro (Categoria de Aeronaves).

João Freire de Melo –  Artífice de Aeronáutica e Francisco Martins de 
Medeiros – Agente de Atividades Agropecuárias.
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Corpo da Guarda – construção de novo prédio

Visando à construção de prédio onde pudesse funcionar o conjunto de instalações 
destinadas ao pessoal responsável pela guarda da Unidade, foi iniciada, em novembro de 
1979, a construção do novo prédio do Corpo da Guarda, numa área de aproximadamente 
740 m2, concluída em dezembro de 1980. 

Regulamento para os Parques de Material Aeronáutico

A Portaria nº 669/GM3, de 27 de maio de 1980, assinada pelo Ministro da Aero-
náutica, aprovou o Regulamento para os Parques de Material Aeronáutico, que entrou em 
vigor a partir do dia 29 de maio, data da publicação em Diário Oficial.

Regimento Interno do PAMAGL

Foi aprovado o Regimento Interno deste Parque, pelo seu Diretor, com vigência a 
partir de 1º de junho de 1980.

O referido ato foi publicado no Boletim Interno nº 205, de 5 de novembro de 1980.

Companhia de Infantaria de Guarda

Pela Portaria Reservada nº 433/GM3, de 11 de agosto 1983, o Ministro da Aero-
náutica ativou uma Companhia de Infantaria de Guarda no Parque do Galeão.

Emblema designativo do PAMA-GL

Por meio da Portaria nº 05, de 23 de abril de 1984, o Comandante-Geral de Apoio, 
no uso do disposto na letra “b”, item 1-3, da IMA 210-1, de 18 de março de 1978, apro-
vada pela Portaria nº 530/GM3, da mesma data, aprovou o emblema do PAMA-GL, com 
carência de dois anos para sua substituição.

Comandantes e Diretores

Cel Av Aroldo Coimbra Veloso 15/3/1966 a 15/9/1966

Brig Ar Victor Didrich Leig 30/8/1967 a 31/5/1969

Cel Av Adélio Del Tedesco 16/9/1969 a 6/2/1973

Cel Av Paulo Gurgel de Siqueira 6/2/1973 a 5/2/1975

Cel Av Hélio de Brito Cavalcante 5/2/1975 a 10/2/1977

Cel Av Pedro Ivo Seixas 10/2/1977 a 29/3/1979

Brig Ar Evandro de Lima Araújo 11/9/1979 a 12/8/1982

Brig Ar Lino Pereira 12/8/1982 a 14/6/1985
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g  Parque Especializado Central de Viaturas e Maquinarias
Essa Unidade localizada na Avenida Brasil, no bairro de Manguinhos, no Rio de 

Janeiro, tinha como missão a manutenção de viaturas e maquinarias. Visava ao gerencia-
mento, à reorganização e ao controle do acervo de viaturas e máquinas do Ministério da 
Aeronáutica, o que se tornou muito oneroso pela diversidade de equipamentos, suprimen-
tos e procedimentos de manutenção. 	

Por meio do Decreto nº 62.802, de 3 de junho de 1968, assinado pelo Presidente 
Arthur da Costa e Silva e pelo Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar Márcio de Souza 
e Mello, o cargo de Diretor do Parque Central de Viaturas e Maquinarias (PECVM) foi 
definido como privativo do posto de Coronel do Quadro de Oficiais da Ativa.

Em 14 de agosto de 1969, o Ministro da Aeronáutica, Márcio de Souza e Mello, 
assinou a Portaria nº 67/GM7, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto, 
determinando que o comando da Terceira Zona Aérea propusesse a extinção do Parque 
Especializado Central de Viaturas e Maquinarias até 31 de dezembro de 1969.

Por meio da Portaria n° 040/GM3, de 23 de maio de 1972, o Ministro da Aero-
náutica resolveu subordinar o PECVM ao Comando de Apoio Militar (COMAM), por 
intermédio do Serviço de Material Aeronáutico (SEMA).

No dia 20 de junho de 1972, o Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar 
Joelmir Campos de Araripe Macedo, assinou a Portaria nº 054/GM3, desativando o Par-
que Especializado Central de Viaturas e Maquinarias. 

4.3.2 Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo
Nos anos de 1967 e 1968, a Diretoria de Rotas Aéreas (D.R.) tinha sua estrutura e 

sua responsabilidade, como Órgão Central do Sistema de Proteção ao Voo (SPV), estabe-
lecidas em seu Regulamento de 1961, atualizado em 1962 e 1966.

Com a entrada em vigor do Decreto-lei nº 60.521, de 31 de março de 1967, que 
estabeleceu uma nova Estrutura Básica da Organização do Ministério da Aeronáutica, as 
atividades da Diretoria deveriam obedecer a uma nova estrutura e subordinação.

Embora fosse estabelecido, nas suas Disposições Finais, que a entrada em vigor 
daquele Decreto-lei seria na data de sua publicação, na prática esse dispositivo não foi 
aplicado de imediato.

Por meio de Decretos e Portarias, a nova estrutura do Ministério foi sendo estabe-
lecida durante os anos de 1970 a 1972, incluindo as Organizações do SPV.

No Decreto-lei n° 60.521/67, era prevista a criação e a ativação de dois Comandos 
de Apoio, subordinados ao Comando Geral de Apoio (COMGAP). Tais novas organiza-
ções foram o Comando de Serviços de Apoio Militar (COMAM) e o Comando de Servi-
ços de Infraestrutura (COMINFRA).
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Estrutura Inicial do COMAM

Serviço de Material Aeronáutico;

Serviço de Material Bélico;

Serviço de Intendência;

Serviço de Eletrônica e Comunicações;

Serviço de Transporte de Superfície;

Serviço de Fototécnica, Cartografia e Navegação.

Estrutura Inicial do COMINFRA

Serviço de Engenharia Militar;

Serviço de Conservação do Patrimônio;

Serviço de Contra-incêndio;

Serviço de Tráfego Aéreo;

Serviço de Meteorologia.

No que diz respeito à Proteção ao Voo, o COMAM deveria absorver atividades da 
D. R, no Serviço de Eletrônica e Comunicações e no Serviço de Fototécnica, Cartografia 
e Navegação. 

O COMINFRA, nos seus Serviços de Tráfego Aéreo e de Meteorologia, absorve-
ria, também, outras atividades da Diretoria.

Os Serviços de Rotas Aéreas (SR) da D.R. passariam à subordinação dos Comandos 
das Zonas Aéreas, posteriormente denominados Comandos Aéreos Regionais.

Alterações segundo o Decreto nº 66.492, de 24 de abril de 1970

No COMAM, a estrutura passou a incluir os Serviços de Tráfego Aéreo e Navegação, 
bem como o de Meteorologia, além do de Eletrônica e Comunicações e, no COMINFRA, 
o Serviço de Cartografia.

Aqueles dois Comandos de Apoio absorveriam atividades das Subdiretorias de 
Normas e Procedimentos e de Eletrônica e Instalações da D. R.

Nas estruturas do COMAM e do COMINFRA, além dos acima citados, havia ou-
tros Serviços não relacionados com as atividades de Proteção ao Voo.

Tais estruturas permaneceriam como acima descritas, até a criação da Diretoria de 
Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV) em 1972.

A D.R. foi desativada segundo o Decreto nº 67.486, de 4 de novembro de 1970.
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Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo

Pelo Decreto nº 70.627 de 25 de maio de 1972, houve a inclusão da Diretoria de 
Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV) na constituição do COMGAP e sua definição 
como órgão central do SPV.

No mesmo Decreto constam, também, novas constituições do COMAM e do 
COMINFRA:

COMAM
Serviço de Material Aeronáutico

Serviço de Material Bélico

COMINFRA
Serviço de Engenharia

Serviço de Patrimônio

Serviço de Contra-incêndio

Serviço de Transporte de Superfície

Foi estabelecido que as atividades então atribuídas aos Serviços de Eletrônica e 
Comunicações, de Tráfego Aéreo e Navegação, de Meteorologia, de Fototécnica e Carto-
grafia seriam absorvidas pela DEPV.

Posteriormente, pelo Decreto nº 71.261, de 25 de outubro de 1972, foi aprovado 
o Regulamento da Diretoria e desativados os Serviços de Eletrônica e Comunicações, de 
Tráfego Aéreo e Navegação, de Meteorologia, de Fototécnica e Cartografia.

A DEPV, como órgão central, foi definida como a organização destinada a dirigir, 
orientar, coordenar e controlar as atividades do Sistema de Proteção ao Voo (SPV).

O SPV foi definido como o conjunto de atividades especializadas em:

Tráfego Aéreo e Navegação Aérea;-	

Telecomunicações Aeronáuticas e Auxílios à Navegação Aérea;-	

Meteorologia Aeronáutica;-	

Cartografia e Informações Aeronáuticas;-	

Inspeção em Voo;-	

Busca e Salvamento.-	

Estrutura da DEPV

Órgãos de Direção:

Direção -	
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Subdiretoria de Operações (SDOPV)-	

Subdiretoria Técnica (SDTPV)-	

Órgãos de Apoio e de Execução: 1.	

- Divisão de Apoio

- Centro de Atualização Técnica (CAT)

- Parque de Material de Eletrônica (PAME)

- Serviços Regionais de Proteção ao Voo (SRPV) 

- Grupo Especial de Inspeção em Voo (GEIV)

Nessa estrutura, a Divisão de Apoio seria, posteriormente, transformada em Sub-
diretoria de Administração. O CAT absorveria as atividades do Curso de Comunicações 
e Proteção ao Voo (CCPV). Mais tarde, o CAT teria sua estrutura alterada para a de um 
Instituto, passando a ser denominado Instituto de Proteção ao Voo (IPV). O PAME 
era a continuação do Núcleo de Parque de Eletrônica (NUPEL) da D.R., absorvendo as 
atividades daquele. Os SRPV absorveriam as atividades dos anteriores Serviços de Rotas 
Aéreas (SR).

As duas primeiras Subdiretorias da DEPV (SDOPV e SDTPV) correspondiam, 
respectivamente, às anteriores Subdiretorias de Normas e Procedimentos e de Eletrônica 
e Instalações da D.R.

Subdiretoria de Operações (SDOPV)

Subdiretor de Operações

Divisão de Tráfego Aéreo

Divisão de Telecomunicações

Divisão de Meteorologia Aeronáutica

Divisão de Cartografia e Informações Aeronáuticas

Divisão de Busca e Salvamento

Divisão de Inspeção em Voo

Subdiretoria Técnica (SDTPV)

Subdiretor Técnico

Divisão de Engenharia de Eletrônica

Divisão de Engenharia de Comunicações

Divisão de Atualização Técnica de Pessoal

Divisão de Material
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Serviços Regionais de Proteção ao Voo

Enquanto existiu a Diretoria de Rotas Aéreas, seus braços executivos, distribuídos 
nas Zonas Aéreas, eram denominados Serviços Regionais (SR-1 a SR-6). Após a rees-
truturação de 1967/1972, foram denominados Serviços Regionais de Proteção ao Voo, 
seguidos do número da respectiva Zona Aérea. Posteriormente, em 28 de abril de 1976, 
pela Portaria nº 320/GM3, ficou estabelecida nova denominação, apondo o nome da ca-
pital onde estavam localizados (Belém, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre) 
ao respectivo Serviço Regional de Proteção ao Voo. 

Com exceção das tarefas afetas aos Centros de Coordenação de Busca e Resgate 
(RCC), de códigos rádio SALVAERO, seguido da abreviatura da cidade sede (BE, RF, RJ, 
SP, PA e BR), localizados em cada uma das sedes dos SRPV, as atividades operacionais 
de Proteção ao Voo eram desenvolvidas nos Destacamentos de Proteção ao Voo (DPV), 
antes denominados Núcleos de Proteção ao Voo (NPV), localizados em aeroportos e ba-
ses aéreas. Atividades básicas dos DPV: Controle de Tráfego Aéreo, Informação de Voo, 
Meteorologia Aeronáutica, Informações Aeronáuticas e manutenção de equipamentos e 
auxílios à navegação aérea.  

Em decorrência da criação do Sétimo Comando Aéreo Regional, em 1º de março 
de 1983, de acordo com a Portaria nº 715/GM3, foi ativado o Núcleo do Serviço Regional 
de Proteção ao Voo de Manaus. Em 15 de julho de 1987, foi assinada a Portaria nº 638/
GM3, que desativou o Núcleo do SRPV MN, ativou o SRPV MN e o classificou como 
Unidade Administrativa.

Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

O Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (SISDACTA) foi concebi-
do quando o Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello era Ministro da Aeronáutica.

No início de 1968, o Ministro Márcio incumbiu o Chefe do EMAER de mandar 
estudar e apresentar soluções para a implantação de um moderno sistema de controle de 
tráfego aéreo e, ao mesmo tempo, propor um sistema de defesa aérea, de forma que ambos 
pudessem satisfazer as necessidades existentes no âmbito de atuação da Aeronáutica.34

O Estudo de Estado-Maior foi concebido e realizado por um grupo de trabalho 
chefiado pelo Cel Av Alberto Bins Neto, secundado pelo Cel Av Octávio Júlio Moreira 
Lima e o Cel Av Paulo Delvaux. Foram apresentadas cinco soluções dividindo o país em 
Regiões de Defesa Aérea (RDA), mais ou menos coincidentes com as Regiões de Infor-
mação de Voo (FIR) já existentes. O trabalho foi tão coerente com as necessidades da 
FAB que as RDA foram mantidas.

A primeira RDA abrangia a área de um quadrilátero unindo Brasília a Belo Hori-
zonte e às cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo.

34 ��������������������������������������������������������������������������������������Com base em documento específico do Ten Brig Ar Márcio Nóbrega de Ayrosa Moreira, pre-
cursor do SISDACTA quando no posto de Tenente-Coronel.
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Foi solicitado a empresas norte-americanas e europeias que apresentassem, em ca-
ráter preliminar e sem consideração de custo financeiro, propostas técnico-operacionais 
para a implantação de um sistema integrado de controle de tráfego aéreo e defesa aérea.

Durante dois anos, coube ao Comando de Defesa Aérea (COMDA) a responsabi-
lidade de estudar e analisar propostas recebidas de dez empresas. Em 1969, com a elimi-
nação de seis empresas, foram mantidas as propostas das empresas Texas Instruments e 
Raytheon (norte-americanas), Selenia (italiana) e Thomson CSF (francesa). Às empresas 
estrangeiras deveriam juntar-se as empresas brasileiras de consultoria Hidroservice e Scan-
dia. Foi então solicitado às empresas Raytheon e Thomson CSF, em trabalho conjunto 
com as duas brasileiras, propostas para a implantação de um sistema integrado de defesa 
aérea e controle de tráfego aéreo, posteriormente designado Sistema DACTA.

O Comandante do COMDA, em cooperação com a Direção da DEPV, criou um 
grupo de trabalho constituído por militares dos Quadros de Oficiais Aviadores, Enge-
nheiros, Intendentes e Especialistas em Controle de Tráfego Aéreo, Comunicações e Me-
teorologia para que, em suas áreas de competência, analisasse os detalhes específicos e 
apresentasse o resultado, na forma de Estudo de Estado-Maior, ao Ministro da Aeronáu-
tica. Tendo o estudo sido aprovado em setembro de 1971, e a aprovação corroborada em 
1972 pelo novo Ministro, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, foram inicia-
das negociações com a empresa vencedora da licitação, a Thomson CSF.

Em maio de 1972, foi criada a Comissão de Implantação do Sistema DACTA – a 
CISDACTA. Seu primeiro presidente foi o Ten Cel Eng José Ernesto Pereira Monteiro. 
Em outubro do mesmo ano, foi assinado o contrato com a Thomson CSF, o qual entrou 
em vigor trinta dias depois.

Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

Em 22 de novembro de 1973, foi publicada a Portaria n° 118/GM3, criando o Núcleo 
do Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (NuCINDACTA) e 
os Destacamentos de Proteção ao Voo, Detecção e Telecomunicações.

No dia 4 de fevereiro de 1974, por meio de Portaria GM1, o Ten Cel Av Márcio 
Nóbrega de Ayrosa Moreira foi designado Chefe do Núcleo do CINDACTA.  

Na concepção do Sistema DACTA, os Centros Integrados de Defesa Aérea e Con-
trole de Tráfego Aéreo (CINDACTA) são as unidades operacionais, cada um deles dis-
pondo de um Centro de Operações Militares (COPM) e um Centro de Controle de Área 
(ACC), bem como órgãos administrativos, técnicos e de apoio, entre os quais um Centro 
de Comutação Automática de Mensagens do Serviço Fixo Aeronáutico (CCAM).	

Subordinados aos respectivos comandos de CINDACTA estão os Destacamentos 
de Proteção ao Voo, Detecção e Telecomunicações (DPV-DT), cujos componentes in-
cluem os meios de detecção radar e de telecomunicações. 

O primeiro CINDACTA a entrar em operação foi o de Brasília, às 21h do dia 22 de 
outubro de 1976, quando o Centro Brasília assumiu o controle de todos os voos realiza-
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dos no polígono DACTA, até então alocados ao Centro Rio (ACC-RJ) e ao Centro São 
Paulo (ACC-SP), ambos desativados naquele exato momento. Essa data é a comemorativa 
do aniversário do CINDACTA. 

O CINDACTA foi, inicialmente, subordinado ao Presidente da Comissão de Im-
plantação do Sistema (CISDACTA), tendo os seguintes destacamentos subordinados: 
DPV-DT de Gama (no DF), Couto (na serra do mesmo nome, no Estado do Rio de Janei-
ro), São Roque (no Estado de São Paulo), Piedade (nas proximidades de Belo Horizonte), 
Três Marias (nas proximidades da represa de mesmo nome) e Santa Tereza (próximo a 
Vitória-ES).

Posteriormente, em 1980, o CINDACTA passou a ser denominado Primeiro Cen-
tro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA I) e subordi-
nado à DEPV.

Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

Em 1982, foi criado o CINDACTA II, que foi ativado como núcleo pela Portaria n° 
1.310/GM3, de 4 de novembro, inicialmente com sede no Rio de Janeiro, e diretamente 
subordinado ao Diretor da DEPV.

Em 9 de novembro de 1982, por meio da Portaria n° 1.322/GM1, o Tenente-
Coronel Aviador Ronaldo Ney Telles Belchior de Oliveira foi designado Comandante do 
NuCINDACTA II.

Mediante a Portaria n° 350/GM3, de 28 de março de 1983, a sede do NuCINDACTA 
II foi transferida para a acidade de Curitiba, no Estado do Paraná.

Posteriormente foi desativado o Núcleo e ativado o CINDACTA II, ocasião em 
que contava com o DPV-DT de Morro da Igreja (próximo à cidade de Urubici, no Estado 
de Santa Catarina) e, mais tarde, com os de Catanduvas (no Estado do Paraná), Santiago 
e Canguçu (ambos no Estado do Rio Grande do Sul).

Telecomunicações no SISDACTA

Para a operação do Centro de Comutação Automática de Mensagens (CCAM), 
o CINDACTA I (Brasília) era dotado de dois computadores operando em paralelo; na 
ocorrência de falha de um deles, o outro assumiria a função. 

Para as funções do Serviço Móvel Aeronáutico, os equipamentos eram transmisso-
res e receptores de tipos diferentes, que faziam a troca de mensagens entre os Centros de 
Controle e as aeronaves em voo na Região de Informação de Voo de Brasília (FIR BS). 
As mensagens das aeronaves eram recebidas nos DPV-DT, que as enviavam, inicialmen-
te, por tropodifusão e, posteriormente, por um sistema de micro-ondas em visibilidade 
direta, de sítio em sítio, até o DPV-DT do Gama, de onde eram retransmitidas para o 
CINDACTA I (COPM ou ACC, conforme o caso).
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Equipamentos radar 

Radar de vigilância de rotas aéreas (ARSR/LP-23), primário e secundário, com suas 
antenas acopladas; 

Radar meteorológico (OMERA); 

Radar tridimensional (VOLEX III), complementar, para operações de defesa aérea. 

Além desses radares nos DPV-DT, algumas bases aéreas foram dotadas de radares 
de aproximação de precisão (PAR), e vários aeroportos tiveram instalados radares de vigi-
lância de aeroporto (ASR), primário e secundário, também com antenas acopladas, como 
os ASR-7, fabricados nos EUA, depois substituídos pelos franceses TA-10.

Vigilância e Navegação Aérea

Em dezembro de 1984, os seguintes equipamentos e sistemas para vigilância, nave-
gação aérea e aproximação estavam em operação nos órgãos da DEPV:

Radares de vigilância de rota (ARSR) – 4-	

Radares de vigilância de aeroporto (ASR-3/5/7 e TA-10) – 7-	

Radares de aproximação de precisão (PAR) – 3-	

Radiofaróis não direcionais (NDB) – 160-	

Radiofaróis direcionais (VOR) – 62-	

Equipamentos medidores de distância (DME) – 50-	

Sistemas de aproximação por instrumentos (ILS) – 12-	

Indicadores de rampa de aproximação (VASIS/PAPI) – 100-	

Os radares de vigilância de rota eram localizados nos DPV-DT do CINDACTA I.

Os radares de vigilância de aeroporto operavam para cobertura das principais áreas 
terminais (TMA) do país e em algumas bases aéreas para operação conjugada com PAR. 
Podem ser citados, com tais equipamentos, os aeroportos do Galeão, Congonhas, Porto 
Alegre, Brasília, Anápolis, Manaus e Pirassununga, sendo este para cobertura das áreas 
de instrução de voo da Academia da Força Aérea. Os de aproximação de precisão eram 
operados em Santa Cruz, Canoas e Anápolis.

O número de rádio faróis (NDB) em operação, balizando as aerovias e os proce-
dimentos de aproximação de não precisão, permitia atender ao tráfego aéreo em todo o 
território nacional.

Os VOR e os DME atendiam ao balizamento das aerovias e aos procedimentos 
de aproximação de não precisão na maior parte do território, à exceção das áreas mais 
remotas da Amazônia.

Com os ILS e os PAR já era possível aumentar o número de aeródromos com 
procedimentos de aproximações de precisão. Tais aeródromos dispunham de indicadores 
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visuais de rampa de aproximação (VASIS/PAPI). Esses indicadores também estavam dis-
poníveis para procedimentos de não precisão em outros aeródromos.

Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo

Criada e ativada em 1980, a Comissão de Implantação do Sistema de Controle 
do Espaço Aéreo (CISCEA) teve como atribuição a continuação das implantações an-
teriormente a cargo da CISDACTA, bem como as da Subdiretoria Técnica da DEPV 
(SDTPV).

A partir de 1980, a CISCEA teve em seu currículo a implantação do CINDACTA 
II, sistemas de Radares de Vigilância de aeroportos (incluindo tratamento e visualização 
de dados) e seus respectivos centros de controle (APP), bem como componentes de sis-
temas de Aproximação Controlada do Solo (GCA) e de telecomunicações.

No âmbito da Comissão, já eram desenvolvidas concepções, estudos, especifica-
ções, bem como softwares de Tecnologia da Informação (TI).

Eram e ainda são também atividades da CISCEA aquelas relacionadas com aquisi-
ções, desapropriações35, construções, instalações elétricas e demais decorrentes e correla-
tas, necessárias à implantação de componentes do SPV/SISCEAB.

Além da Presidência e da Vice-Presidência, sua estrutura comporta uma Assessoria 
de Controle Interno e cinco Divisões: Administrativa, Infraestrutura, Logística, Opera-
cional e Técnica.

Ainda no âmbito da Presidência e da Vice-Presidência, estão diversas Assessorias, 
como a Jurídica e as de Planejamento, Segurança, Qualidade, Normatização, Tecnologia 
da Informação, Documentação e Apoio.

No que diz respeito à Segurança, ressaltam as ações e os cuidados com foco opera-
cional, no gerenciamento de riscos e no levantamento de indicadores de cada empreendi-
mento da Comissão.

Projetos, contratos e documentação têm grande destaque na CISCEA, o que eviden-
cia sua estrutura de Segurança da Informação, por meio de estudo e do emprego da TI.

Primeiro Grupo de Comunicações e Controle

O Primeiro Grupo de Comunicações e Controle (1º GCC) teve origem nos antigos 
Primeiro e Segundo Esquadrões de Controle e Alarme (1º e 2º ECA) localizados, res-
pectivamente, nas Bases Aéreas de Santa Cruz (BASC) e Canoas (BACO). Em junho de 
1982, foi ativado o Núcleo do GCC (NuGCC), inicialmente subordinado ao Comando 
Aerotático (COMAT), não contando com esquadrões em sua estrutura, e com atividade 
voltada para a elaboração das instruções de organização e funcionamento do Grupo. Em 
outubro de 1984, o NuGCC passou à subordinação da DEPV e, em janeiro de 1985, o 1º 
GCC foi ativado e seu Núcleo desativado na mesma data.

35 De terrenos e/ou propriedades.
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Após sua ativação, o 1º GCC passou a contar com:

Esquadrão de Comunicações (1º/1º GCC), na (BASC);-	

Esquadrão de Controle e Alarme (2º/1º GCC), na (BACO);-	

Esquadrão de Controle (3º/1º GCC), no Centro de Aplicações Táticas e Recom--	
pletamento de Equipagens (CATRE), em Natal-RN;

Esquadrão de Controle e Alarme (4º/1º GCC), na Base Aérea de Santa Maria -	
(BASM);

Esquadrão de Controle (5º/1º GCC), na Base Aérea de Fortaleza (BAFZ).-	

Características dos esquadrões do 1º GCC

- Esquadrão de Comunicações – 1º/1º GCC

Operando com equipamentos transportáveis e um campo de antenas para comuni-
cações em HF, o Esquadrão tem a capacidade de desdobrar vários equipamentos e equi-
pagens para compor postos e centros de comunicações, proporcionando grande flexibili-
dade aos Comandos Operacionais, bem como confiabilidade, por meio de equipamentos 
criptográficos.

- Esquadrões de Controle e Alarme – 2º/1ºGCC e 4º/1ºGCC

O Controle do Espaço Aéreo, para os efeitos de Vigilância e de Defesa Aérea pode 
ser realizado por estes Esquadrões, que, por disporem de equipamentos móveis, dão ao 
Comando grande grau de flexibilidade, podendo atuar em áreas que não contem com esse 
tipo de apoio. Cada um desses Esquadrões, além de possuir total autonomia na execu-
ção de uma detecção, acionar aeronaves em estado de alerta e conduzir as fases de uma 
interceptação, é capaz de operar apenas como sítio de detecção, enviando imagens radar 
para um Centro de Operações Militares, que atue como órgão principal de uma Região 
de Defesa Aérea.

- Esquadrões de Controle – 3º/1ºGCC e 5º/1ºGCC

Dotados de equipamentos móveis, sendo um Radar de Vigilância de Aeroporto e 
um Radar de Aproximação de Precisão (PAR), estão capacitados a receber aeronaves e 
conduzi-las até um pouso seguro, inclusive em condições meteorológicas adversas. Tal 
operação é conhecida como Aproximação Controlada do Solo ou pela sigla GCA de 
Ground Controlled Approach, no idioma inglês. Os dois esquadrões foram sediados, 
respectivamente, nas Bases Aéreas de Natal e Fortaleza.     

Inspeção em voo

Em 1969, o GEIV recebeu a primeira aeronave a reação, um HS-125, fabricado na 
Inglaterra, designado EU-93.

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   661 27/10/2022   10:59:53



662

A formação das tripulações brasileiras na Federal Aviation Administration (FAA), 
que havia sido iniciada em 1957, prosseguiu até 1975, tendo sido habilitados, no total, 
dezoito pilotos inspetores e dez operadores de painel.

Com a extinção da Diretoria de Rotas Aéreas (D.R.), em 1970, suas atividades foram 
absorvidas em parte pelo COMAM e em outra parte pelo COMINFRA. 

Foi criada no COMAM uma Assessoria de Inspeção em Voo (AIV).

Mesmo com as enormes dificuldades, geradas pela separação das tarefas de Prote-
ção ao Voo em dois comandos distintos, a AIV, que de assessoria pouco tinha, mas sim 
tudo de órgão de planejamento e execução, continuou operando os aviões-laboratório nas 
Inspeções em Voo no Brasil e no Paraguai. 

g O Grupo Especial de Inspeção em Voo
Os instrumentos de voo e os auxílios à navegação aérea

James Harold Doolittle, pioneiro da aviação, posteriormente General da Força Aérea 
dos Estados Unidos, veio a se tornar famoso por haver feito, em 1922, o primeiro voo costa 
a costa, da Flórida a San Diego, na Califórnia. Em 1929, foi o primeiro aviador a fazer um 
voo baseado apenas em instrumentos, depois de desenvolver dois dos mais precisos e úteis 
instrumentos de navegação aérea, o horizonte artificial e o giroscópio direcional.

O passo seguinte foi a concepção e o desenvolvimento de redes de auxílios à nave-
gação aérea, baseados na transmissão de sinais em radiofrequências, e equipamentos no 
solo e a bordo das aeronaves, possibilitando-as subir, navegar em rota e efetuar aproxima-
ções por instrumentos, com separação segura em relação a obstáculos e entre elas. 

HS 125 EU-93
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A garantia do funcionamento correto e eficaz desses auxílios e equipamentos é a 
missão primordial do Grupo Especial de Inspeção em Voo (GEIV).

A inspeção em voo no Brasil teve seu nascimento na adesão da Diretoria de 
Rotas Aéreas (D.R.) ao Projeto de Controle de Tráfego Aéreo (CONTRAF) da Civil 
Aviation Agency (CAA), atual Federal Aviation Administration (FAA), dos EUA, e seu 
primórdios estão registrados nas páginas 430 a 434 do Volume 5 da História Geral da 
Aeronáutica Brasileira. 

A criação e a evolução do Grupo Especial de Inspeção em Voo

Em 17 de outubro de 1972, o Decreto nº 71.261 aprovou o Regulamento da Dire-
toria de Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV) e foi criado o Núcleo do Grupo Especial 
de Inspeção em Voo (NuGEIV), depois ativado como Grupo Especial de Inspeção em 
Voo (GEIV), em 17 de abril de 1973, pela Portaria R-003/GM3.

Na fase de estudos para a criação da DEPV, os pilotos-inspetores da antiga AIV da 
D.R., então reduzidos ao número de doze, lançaram-se à tarefa de consolidação da ativida-
de de Inspeção em Voo, desenvolvendo um modelo que permitisse a fixação dos pilotos 
na função precípua para a qual vinham sendo formados, a separação das atribuições de 
execução das de planejamento e a formação de equipagens no país.

Com a colaboração de dois pilotos inspetores servindo no seu Gabinete, o Ministro 
da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, que havia sido Diretor 
da Diretoria de Rotas Aéreas, aprovou o modelo proposto: a criação de uma Divisão de 
Inspeção em Voo (D-INV) na estrutura da Subdiretoria de Operações da DEPV e de um 
Grupo Especial de Inspeção em Voo (GEIV), diretamente subordinado ao Diretor. 

À D-INV incumbiu-se o planejamento das missões e a análise de seus resultados, 
com a emissão dos respectivos relatórios, bem como a atualização das publicações técni-
cas e, posteriormente, a montagem dos cursos das tripulações no Brasil. Ao GEIV, a exe-
cução das Inspeções em Voo, o treinamento de pilotos e operadores de painel ainda não 
formados, do pessoal de apoio (operadores de teodolito) e a operação do laboratório de 
calibragem, além das atividades típicas de uma unidade aérea da FAB, como a manutenção 
dos aviões, o gerenciamento do suprimento técnico, as escalas de voo, informações etc. 

Em 18 de maio de 1970, a Diretoria de Rotas Aéreas recebeu o primeiro jato de alta 
performance para missões de calibragem de equipamentos de proteção ao voo, um HS-
125, designado como EC-93 FAB 2125. Em 1975, o GEIV recebeu um outro HS-125, 
que recebeu a nova designação adotada pela FAB – EU-93 – e a matrícula 2119. Essas no-
vas aeronaves foram acrescentadas à frota de Inspeção em Voo, que, desde 1958, contava 
com os Douglas EC-47 FAB 2065, 2088 e 2089.

Com a obsolescência dos equipamentos embarcados dos EC-47, além dos EU-93, a 
partir de 1973, passaram a ser utilizadas duas aeronaves Beechcraft Queen Air, designadas 
EU-8 FAB 2102 e 2103, dotadas de provisórios, porém adequados para as circunstâncias, 
painéis portáteis de Inspeção em Voo. 
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Os EU-8 foram operados pelo GEIV até a chegada das aeronaves substitutas dos 
EC-47, os EMBRAER EC-95 Bandeirante, que já operavam como C-95 nos Esquadrões 
de Transporte Aéreo (ETA) da Força Aérea.

O entusiasmado apoio do Major-Brigadeiro Paulo Victor ao novo projeto foi fator de-
cisivo para sua implantação, tendo o GEIV contado com os novos EC-95 a partir de 1976. 

Foram estabelecidos contatos com o então Centro Técnico da Aeronáutica (CTA) 
para o desenvolvimento de um painel de Inspeção em Voo para o Bandeirante, por meio 
do Departamento de Eletrônica (PEA) do Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento 
(IPD) daquele Centro.

Foram criados no Instituto de Proteção ao Voo (IPV), ainda com o incentivo do 
Major-Brigadeiro Paulo Victor, os cursos de piloto inspetor e de operador de painel36, 
com aulas ministradas pelas equipagens anteriormente formadas na FAA. Para a instrução 
em voo, inicialmente, foram usados os EC-47 e depois os EU-8, ambos posteriormente 
substituídos pelos EC-95 Bandeirante.

A primeira equipagem de Inspeção em Voo formou-se no Brasil em agosto de 
1977, quando foram qualificados quatro Pilotos Inspetores: Capitão Aviador Jair Pinto 

Bandeirante Laboratório EC-95

36 Posteriormente Operador de Sistemas
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Evaristo, Capitão Aviador Washington Carlos Campos Machado, Capitão Aviador José 
Montgomeri de Melo Rebouças e Capitão Aviador Paulo Sérgio Barbosa Esteves, e dois 
Operadores de Painel: Suboficial Radiotelegrafista de Voo Wilson Pacheco de Vilhena e 
Terceiro Sargento Radiotelegrafista de Voo Evaldo Feliciano. Desde então, os referidos 
cursos passaram a ser realizados anualmente no IPV.

A unidade mantém todos os auxílios à navegação inspecionados rotineiramente, 
cobrindo o território nacional a cada dois meses. A maioria das inspeções, referentes 
aos auxílios à navegação aérea e os equipamentos eletrônicos, são realizadas por meio de 
consoles especiais, denominados Sistemas de Inspeção em Voo, instalados nas aeronaves-
laboratório do GEIV, aferindo-os com elevada precisão.

O Grupo vem-se empenhando em assegurar, de maneira ininterrupta, o corre-
to funcionamento de todos os equipamentos e auxílios à navegação aérea: Instrument 
Landing System (ILS), Omnidirecional Range (VOR), Non-Directional Beacon (NDB), 
Distance Measuring Equipment (DME), Radiotransmissores em Very High Frequency 
(VHF), Visual Approach Slope Indicator System (VASIS), Precision Approach Path Indi-
cator (PAPI) e Radares.

Os pilotos inspetores, os operadores de painel e de teodolito e os profissionais de 
especialidades afins necessitam de um treinamento específico de alta complexidade. A 
formação de um Piloto Inspetor requer uma experiência inicial de 1.200 horas de voo e 
três anos de treinamento na atividade de Inspeção em Voo.

Até 1984, haviam sido formados no Brasil 35 Pilotos Inspetores e 21 Operadores de 
Sistemas, conseguindo o GEIV contar com a massa crítica de profissionais altamente espe-
cializados, com a qual sonhavam aqueles que, na década de 1970, definiram o modelo na-
cional para essa atividade tão importante no atual Sistema de Controle do Espaço Aéreo. 

Comandantes

Telecomunicações Aeronáuticas

De 1967 a 1984, houve muita evolução nas telecomunicações. Anteriormente, fazia-
se uso exaustivo de linhas físicas (cabos telefônicos) de propriedade da D.R./DEPV ou 
alugadas de concessionárias telefônicas. A comunicação telegráfica muito se valeu dessa 

Ten Cel Av Fernando Luiz Verçosa Seroa da Mota abril de 1973 a abril de 1976

Ten Cel Av Guido de Rezende Souza fevereiro de 1977 a janeiro de 1979

Ten Cel Av Paulo Imre Hegedus janeiro de 1979 a janeiro de 1981

Ten Cel Av Normando Araújo de Medeiros janeiro de 1981 a julho de 1981

Ten Cel Av Marcos Antônio de Oliveira julho de 1981 a julho de 1983

Ten Cel Av Carlos Alberto Gomes Miranda julho de 1983 a janeiro de 1985
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possibilidade e seu funcionamento já começava a substituir as transmissões em Código 
Morse com o uso do teleimpressor e da Rede Telex. Para as comunicações de longa dis-
tância, alugavam-se canais telegráficos de baixa velocidade.

As comunicações orais, fixas e móveis, também no início, eram realizadas, predomi-
nantemente, usando-se a faixa de alta frequência (HF), cobrindo médias e longas distân-
cias. Usavam-se grandes antenas e equipamentos de alta potência. Para curtas distâncias, 
nas comunicações orais de TWR e APP, usava-se a radiocomunicação, em visibilidade, 
na faixa de frequências VHF. Iniciaram-se as substituições dos equipamentos valvulares 
pelos de transistores (estado sólido) e começavam a ser utilizados painéis especiais de 
operação e gravadores multipistas nas TWR e nos APP.

Depois, ao longo do período considerado, ocorreram aprimoramentos ou evolu-
ções tecnológicas significativas, que marcaram a modernização do SPV. Cronologicamen-
te, a primeira que mereceu destaque foi o uso da tecnologia HF-SSB e HF-USB, para as 
comunicações ionosféricas. O Serviço de Busca e Salvamento exibiu maior eficiência com 
a formação da Rede SAR em HF-SSB para todo o Brasil. Os equipamentos eram menores 
e, alguns, transportáveis. Usavam-se antenas direcionais e dispositivos de escolha automá-
tica da melhor frequência no momento da comunicação.

Outra conquista não menos importante foi a iniciativa da DEPV de usar comunica-
ções multiplexadas. Foram instalados diversos radioenlaces nas modalidades de visibilida-
de, difração e tropo-difusão, nas faixas de frequências UHF e SHF. Dessa forma, disponi-
bilizaram-se múltiplos canais de voz entre pontos de interesse. Uma das consequências foi 
tornar possível a conexão eficiente entre as estações da EMBRATEL e os órgãos do SPV, 
normalmente localizados em pontos extremos das cidades, substituindo a linha física, que 
tanto limitava a confiabilidade dos circuitos.

A DEPV percebeu a necessidade e a conveniência de alugar canais de voz, prin-
cipalmente da EMBRATEL. Desse modo, surgiram as redes telefônicas comutadas de 
âmbito nacional, tais como a Rede de Comando da Aeronáutica (Rede Vermelha), Redes 
TF-1, TF-2 e TF-3 destinadas exclusivamente à coordenação do controle do tráfego aéreo 
entre ACC, APP e TWR.

Com base nos dois avanços citados anteriormente, foi possível implementar o equi-
pamento “fonotelegráfico”, que, quando aplicado em um canal de voz, proporcionava 
o uso compartilhado e simultâneo de voz e telegrafia. Em consequência, de modo eco-
nômico e inteligente, foi possível consolidar os Centros de Comutação Automática de 
Mensagem (CCAM), gerenciando documentalmente os Planos de Voo, as informações 
Meteorológicas e a Defesa Aérea Nacional.

Utilizando os citados avanços, foi possível dar plenitude à nova rede de comunica-
ções orais para o Serviço Móvel Aeronáutico com a implementação de estações remotas 
VHF/UHF. Cada estação provia a emissão e a recepção de até dezesseis frequências, si-
multaneamente, para as comunicações entre pilotos e controladores de voos. As estações 
foram instaladas em pontos elevados e o conjunto de antenas foi suportado por torres 
metálicas elevadas também, chegando algumas a atingir a altura de 80 m. Localizavam-
se estrategicamente espaçadas para permitir a necessária cobertura radioelétrica de uma 
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região. Os equipamentos eram duplicados e remotamente monitorados. O nível do sinal 
radioelétrico na região era homogêneo e consistente. Assim, os receptores só abriam a 
recepção para níveis ótimos de sinal. Consequentemente, a comunicação piloto/controla-
dor passou a ser de excelente qualidade.

O Serviço Meteorológico, sempre tão necessitado de comunicações, passou a dis-
por da Rede de Transmissão por Fac-símile para a difusão das previsões meteorológicas. 
O Centro de Previsão de Área (CPA), até 1979 situado no Morro do Inglês, no Galeão, e 
depois no CINDACTA, em Brasília, transmitia, em horários pré-determinados, as Cartas 
de Previsão Meteorológicas simultaneamente para todos os demais Centros. Tal Rede 
tornou a Meteorologia Aeronáutica mais expedita e mais atrativa, bem como desonerou, 
consideravelmente, as Redes Telegráficas da DEPV (Rede Telex e CCAM).

Cartografia e Informações Aeronáuticas

As atividades de Cartografia e Informações Aeronáuticas remontam à D. R., por 
meio da Divisão de Informações (D-INF), que abrangia as atividades ligadas aos Serviços 
de Informações e de Cartas Aeronáuticas (AIS/MAP).

Após a criação da DEPV, foi ativada, na Subdiretoria de Operações (SDOPV), 
a Divisão de Cartografia e Informações Aeronáuticas (DCIA), com os encargos da 
antiga D-INF.

Com o advento de novas aeronaves a reação e turboélices, tanto na FAB quanto na 
aviação civil, impôs-se a necessidade de um reaparelhamento ágil e cada vez mais confiá-
vel do SPV, com a automação do controle do espaço aéreo bem como de uma Cartografia 
Aeronáutica moderna e em condições de manter uma permanente atualização e distribui-
ção dos documentos cartográficos.

Em face do aumento do número de auxílios à navegação aérea, equipamentos, 
órgãos do Serviço de Tráfego Aéreo (ATS), rotas, cartas aeronáuticas, procedimentos 
de subida e de aproximação por instrumentos e avisos aos aeronavegantes (NOTAM), 
no final dos anos 1970, tornou-se bem mais intensa a atividade de informações ae-
ronáuticas, razão pela qual, em 1982, a Diretoria da DEPV decidiu elevar a Seção de 
Informações Aeronáuticas (CIA-5) à categoria de Divisão (D-AIS), bem como obter 
do Ministério da Aeronáutica a criação da especialidade AIS no Quadro de Sargentos 
Voluntários Especiais (VAI).  

Pouco tempo depois, pelos motivos acima descritos, a DEPV encaminhou ao Mi-
nistério da Aeronáutica proposta de criação de um Instituto de Cartografia Aeronáutica 
(ICA), objetivando executar de modo mais dinâmico e eficaz sua política de Cartografia, o 
que foi concretizado por meio do Decreto nº 88.296, de 17 de maio de 1983, e da Porta-
ria nº 557/GM3, que ativou o Núcleo do Instituto de Cartografia Aeronáutica (NuICA), 
com a finalidade de estabelecer normas e procedimentos para o funcionamento do ICA. 
Por meio da Portaria nº 315/GM3, de 27 de fevereiro de 1984, foi desativado o NuICA e 
ativado o ICA, subordinado à DEPV, com suas instalações na área do Aeroporto Santos 
Dumont, na cidade do Rio de Janeiro.
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Em continuação às atividades da anterior D-CIA, o Instituto passou a participar 
da Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR), com seu diretor atuando como repre-
sentante do Ministério da Aeronáutica, no que dizia respeito à Cartografia Aeronáutica 
ao lado de representantes dos Ministérios da Marinha e do Exército, respectivamente 
responsáveis pela Cartografia Náutica e a Terrestre. Na CONCAR, também atuava um 
representante do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Entre as atividades do Instituto relativas à Cartografia Aeronáutica, destacam-se:

A elaboração de cartas necessárias aos voos no espaço aéreo brasileiro;-	

Atividades nas áreas de Geodésia, Topografia, Fotogrametria, Tecnologia da In--	
formação.

Para a confecção de cartas aeronáuticas, o levantamento em campo é imprescindível 
e para tal são empregados modernos equipamentos, como rastreadores Doppler de saté-
lites, teodolitos automáticos, giroscópios e distanciômetros eletrônicos. 

As atividades de fotogrametria são dirigidas para a produção de originais fotogramé-
tricos para a elaboração de cartas aeronáuticas e a consecução do Programa Cartográfico 
Aeroportuário, com o que se propõe fornecer elementos essenciais ao desenvolvimento 
das infraestruturas aeroportuárias e de proteção ao voo.

Até o fim de 1984, para o atendimento das necessidades de impressão de cartas, 
procedimentos de navegação aérea e outros, eram utilizadas as oficinas do PAME.

Meteorologia Aeronáutica

No início da década de 1960, por volta de 1964, o Serviço de Meteorologia Aero-
náutica era prestado aos usuários por meio de uma Rede de Centros Meteorológicos e de 
Estações Meteorológicas de Observação de Superfície. Os Centros Meteorológicos res-
ponsáveis pela vigilância meteorológica sobre os aeródromos estavam localizados nas ci-
dades sedes dos SRPV. As Estações Meteorológicas de Observação de Superfície tinham, 
também, a atribuição do fornecimento das informações e dos briefings meteorológicos aos 
aeronavegantes nos aeródromos que não eram dotados de Centros Meteorológicos. 

Nos Centros Meteorológicos, as previsões de rotas se destinavam a rotas preesta-
belecidas, e as Previsões Terminais de Aeródromos (TAF) informavam as variações de 
tempo nos aeródromos em que operavam linhas aéreas regulares. No início dos anos 
1970, com a implantação dos Fac-símiles Alden nos Centros Meteorológicos, as previ-
sões meteorológicas, em forma de cartas, passaram a ser empregadas, dando início às 
previsões de área. Esse período ficou marcado também pela implantação das primeiras 
Estações Meteorológicas de Observação de Superfície automatizadas, dotadas de senso-
res que forneciam medidas da altura das nuvens (tetômetro) e do Alcance Visual na Pista 
(visibilômetro), uma na Base Aérea de Anápolis e outra na Base Aérea de Santa Cruz, para 
melhor apoiarem as Unidades Aéreas de Caça nelas sediadas e, ainda, pela implantação do 
Banco de Informações Meteorológicas (BIM), em que ficavam armazenadas informações 
operacionais de meteorologia aeronáutica, para atender os usuários em caso de ausência 
dessas informações no intercâmbio OPMET.
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Ainda nesse período, as imagens de satélites meteorológicos se tornaram impor-
tantes ferramentas para a elaboração de previsões meteorológicas, tendo sido implan-
tadas estações receptoras dessas imagens de satélite nas localidades dotadas de Centros 
Meteorológicos. Após a orientação da antena da estação receptora em graus de elevação 
e azimute, essas imagens, conhecidas na época como “foto de satélite”, eram recebidas e 
utilizadas como importante ferramenta na elaboração das previsões meteorológicas. 

É importante citar que no ano de 1971 o Brasil havia passado a realizar radiosson-
dagens noturnas e que a Estação de Radiossonda do Galeão, localizada no Morro do 
Inglês, foi a pioneira nesse tipo de operação. As radiossondagens noturnas contribuíram 
significativamente para que previsões de vento em altitude e os deslocamentos dos siste-
mas meteorológicos pudessem ser realizados com precisão.

A criação e a ativação do Centro de Previsão de Área (CPA), em 1979, no Primeiro 
Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA I), em Bra-
sília, foi um marco significativo no avanço da prestação do Serviço Meteorológico Aero-
náutico no Brasil. O CPA passou a confeccionar as cartas de previsão de área, englobando 
todas as rotas, e as cartas de vento em altitude para a área de responsabilidade do Brasil e a 
difundi-las para os demais centros e estações meteorológicas, aumentando a padronização 
e a confiabilidade na prestação do serviço de Meteorologia aos aeronavegantes.

Outro fator importante na qualidade do apoio meteorológico à navegação aérea foi, 
na segunda metade da década de 1970, a implantação dos primeiros radares meteorológi-
cos. Em 1976, foi implantado o radar do Gama-DF; em 1977, o de São Roque-SP; e, em 
1978, o do Pico do Couto-RJ. A partir da entrada em operação desses radares, foi possível 
aumentar a segurança nas operações aéreas com uma vigilância mais efetiva sobre os fenô-
menos meteorológicos, o que tornou possível elaborar mensagens de alerta informando, 
com precisão, as condições meteorológicas em rota.

Não se pode deixar de registrar a participação do 1°/6º GAV, sediado na base Aérea 
de Recife, no desenvolvimento da meteorologia brasileira como um todo. Esse Grupo de 
Aviação tinha, além de outras, a missão de Reconhecimento Meteorológico, realizando 
observações meteorológicas e sondagens de vento e temperatura em altitude em áreas 
“silenciosas”, no que se refere a dados meteorológicos. As missões de Meteorologia rea-
lizadas pelo 1°/6° GAV eram fundamentais para apoiar as operações aéreas, fornecendo 
dados para previsões meteorológicas em apoio às Unidades Aéreas em suas missões com-
binadas com a Marinha Brasileira sobre o mar.

No ano de 1982, um fato significativo foi o encerramento das atividades da Escola 
de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda (EOEG), na cidade de Curitiba. Essa 
Instituição, fundada em 1953, notabilizou-se por disponibilizar à Força Aérea Brasileira 
oficiais especialistas em diversas especialidades, os quais tiveram papel fundamental no 
desenvolvimento e no emprego de novas tecnologias. Entre esses oficiais, estavam os 
especialistas em Meteorologia, que, diuturnamente, nos centros meteorológicos, forne-
ciam previsões meteorológicas aeronáuticas com elevado índice de acerto, em apoio à 
navegação aérea. 
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Após algum tempo, o efetivo dos centros meteorológicos foi-se tornando insufi-
ciente para o atendimento às necessidades dos aeronavegantes, tendo sido adotada uma 
nova modalidade de recrutamento e formação: concurso para a admissão de pessoas 
oriundas do meio civil, ou militares graduados em cursos superiores de meteorologia em 
universidades brasileiras. Estava criado o quadro de oficiais temporários, com o primeiro 
concurso no ano de 1985 e estágio de adaptação realizado nos Comandos Aéreos Regio-
nais (COMAR).

Busca e Salvamento

As atividades de Busca e Salvamento, no que se refere a normas e procedimentos 
recomendados, em consonância com os documentos concernentes da Organização da 
Aviação Civil Internacional (OACI), eram desenvolvidas na Diretoria de Rotas Aéreas e 
posteriormente na Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo, pela Divisão de Busca e 
Salvamento (D-SAR), da Subdiretoria de Operações.

À D-SAR competia estabelecer e atualizar as normas relativas à atividade, planejar, 
supervisionar e controlar as Missões de Busca e Salvamento (SAR), por intermédio do 
SALVAERO Geral, órgão operacional então situado na sede, dotado de oficiais, suboficiais e 
sargentos especializados, bem como equipamentos de telecomunicações fixos e portáteis.

A execução das missões, no que tange à coordenação e controle, competia aos 
Centros de Coordenação de Salvamento (RCC), existentes em cada um dos Serviços Re-
gionais de Proteção ao Voo e, posteriormente, nos CINDACTA.

A operação de busca e resgate do C-47 FAB 2068 foi a maior realizada no país em 
região de florestas, perfazendo um total de dez dias ininterruptos de trabalho pelo ar, por 
terra, rios e matas da região. 

A coordenação coube ao Centro de Coordenação de Salvamento de Belém (RCC BE) 
e, dez dias depois do pouso do C-47 sobre as árvores, seus destroços foram localizados de 
bordo do Albatroz FAB 6539, do 2º/10º GAV (BASP), comandado pelo Major Aviador 
Sérgio Fávero, quando tripulantes tiveram a atenção voltada para a presença de urubus, 
que haviam sido espantados por tiros disparados por um dos sobreviventes, o Capitão 
Médico Paulo Fernandes.  	

O salvamento foi realizado com o emprego de um helicóptero do 2°/10° GAV 
em voo pairado sobre a copa das árvores, tornando possível a descida em rapel de uma 
equipe PARA-SAR, liderada pelo Capitão Guaranys, que resgatou os seguintes sobrevi-
ventes: Capitão Médico Paulo Fernandes, Tenente CTA Velly, Sargento Botelho, Sargento 
Barbosa e Soldado Ivan. 

A operação de busca contou com 32 aeronaves, entre elas um Hércules C-130 da 
USAF, que estava na Guiana e deslocou-se para o Brasil para integrar-se à missão.

O acidente do C-47 2068 e as consequentes operações de busca e resgate marca-
ram significativamente a história da Força Aérea Brasileira, razão pela qual o dia em que 
o FAB 2068 foi localizado, 26 de junho, passou a ser considerado o Dia da Aviação de 
Busca e Salvamento.
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No início dos anos 1980, o Brasil foi convidado a aderir ao Programa COSPAS-
SARSAT, cujos idealizadores foram os EUA, a França, o Canadá e a Rússia, que se en-
contra em operação desde o ano de 1982, tendo em vista salvar pessoas envolvidas em 
acidentes aéreos ou marítimos em todo o mundo.

A missão do programa internacional COSPAS-SARSAT, de Busca e Resgate com 
o auxílio de satélites, é fornecer dados de localização e de alertas de emergência acurados, 
rápidos e confiáveis  para ajudar os serviços SAR a assistirem pessoas em perigo.  

No início do ano de 1982, uma pequena aeronave, com um casal a bordo, desa-
pareceu quando voava na Colúmbia Britânica, no Canadá, e o governo canadense, após 
muitas horas voadas, encerrou as buscas. Entretanto, o pai do piloto desaparecido, jun-
tamente com um amigo, contratou uma aeronave e fez o percurso pretendido pelo filho, 
na tentativa de localizá-lo. Lamentavelmente, sua aeronave acidentou-se e, para sua sorte, 
por possuir um Transmissor Localizador de Emergência (ELT) ativo, e o satélite russo 
COSPAS1 haver sido lançado pouco antes, sua aeronave foi localizada e seus ocupantes 
resgatados. A partir de então, o Programa COSPAS-SARSAT adquiriu a força necessária 
para ser consolidado.

A D-SAR, sob a coordenação da 4ª Subchefia do EMAER e em conjunto com a 
Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE) do Estado-Maior das Forças Ar-
madas (EMFA) e do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), compôs a repre-
sentação brasileira junto ao secretariado do Programa COSPAS-SARSAT.

Ainda na fase de construção do Programa, a representação brasileira comunicou 
ao Secretariado que o Brasil participaria na condição de Provedor de Segmento Terrestre. 
Assim foi selado o compromisso de instalar, no território nacional, uma estação Terminal 
de Usuários Locais (LUT). 

A primeira LUT foi recebida do Canadá por doação e viria a ser instalada em maio 
de 1987, no INPE, em Cachoeira Paulista-SP. Em 1993, após criteriosa análise da DEPV, 
passaria para a responsabilidade do Ministério da Aeronáutica e instalada nas dependências 
e sob a responsabilidade do CINDACTA I, em Brasília. 

O Programa COSPAS-SARSAT foi oficialmente estabelecido por meio de um 
Acordo Internacional, assinado em Paris, em 1° de julho de 1988, por Canadá, França, 
União Soviética e Estados Unidos, tendo como objetivo reduzir, tanto quanto possível, 
demoras na prestação dos serviços SAR, minimizando o tempo requerido para localizar 
e prestar assistência, o que afeta diretamente a probabilidade de sobrevivência de pessoas 
em perigo na terra ou no mar.

g Instituto de Proteção ao Voo
Com a finalidade específica de preparar oficiais da Força Aérea Brasileira para as 

funções de assessoria e chefia dos órgãos operacionais do Sistema de Proteção ao Voo, foi 
criado no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), em 1960, o Curso de Preparação 
de Oficiais de Proteção ao Voo (CPOPV), que teve como primeiro comandante o Coro-
nel Aviador Aldo Weber Vieira Rosa. 
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A Portaria nº 454/GM3, de 28 de junho de 1960, criou o CPOPV, que foi executa-
do no ano seguinte, nas dependências do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA).

O CPOPV teve seu nome mudado em 1962, passando a ser chamado de Curso de 
Proteção ao Voo (CPV), utilizando, ainda, instalações do ITA.

O CPV foi criado pela Portaria nº 23/GM3, de 4 de janeiro de 1962, e, com a sua 
criação, foi extinto o Curso de Preparação de Oficiais de Proteção ao Voo. Além de ofi-
ciais aviadores, o Curso passou a receber oficiais especialistas em Comunicações, Controle 
de Tráfego Aéreo e Meteorologia, ficando subordinado diretamente ao Diretor do Centro 
Técnico da Aeronáutica.

O CPV esteve instalado, provisoriamente, no prédio X-10 do CTA, até que fosse 
construído o prédio definitivo, pela Diretoria de Rotas Aéreas (D.R.).

Para atender à sua missão, o Programa de Ensino era baseado, sobretudo, na 
premissa de que um oficial que iria dirigir ou supervisionar um setor do Sistema de 
Proteção ao Voo deveria ter conhecimentos fundamentais dos assuntos técnicos, dos 
princípios de administração e das normas e procedimentos específicos da atividade, 
dentro da realidade nacional. 

Em 1966, pelo Decreto nº 57.833, de 17 de fevereiro, e compreendendo uma 
maior abrangência em relação aos objetivos iniciais, em instalações próprias, inaugura-
das em 1º de março, o CPV passou a ser denominado Curso de Comunicações e Pro-
teção ao Voo (CCPV).

O Curso de Comunicações e Proteção ao Voo tinha por missão qualificar oficiais e 
funcionários civis de nível universitário, do Ministério da Aeronáutica, para desempenhar 
funções gerenciais nos órgãos de Serviço de Proteção ao Voo, tendo, também, a incum-
bência de realizar estágios de aperfeiçoamento em novos equipamentos da FAB.

No desenvolvimento do seu currículo, o CCPV ministrava conhecimentos básicos, 
indispensáveis em Telecomunicações, Meteorologia, Tráfego Aéreo, Busca e Salvamento, 
Informações Aeronáuticas e Conhecimentos Gerais. 

Administrativamente, o CCPV foi subordinado ao CTA e, tecnicamente, à Direto-
ria de Rotas Aéreas.

Mediante a ampliação da sua capacidade de atendimento aos profissionais perten-
centes ao Sistema de Proteção ao Voo, no ano de 1972, foi transformado em Centro de 
Atualização Técnica (CAT), conforme o Decreto nº 71.261, de 17 de outubro.

Competia ao CAT planejar, orientar, coordenar e controlar as atividades afetas 
à instrução de atualização técnica, coordenar e supervisionar a instrução nos Serviços 
Regionais de Proteção ao Voo, pesquisar e desenvolver técnicas ligadas ao ensino e às 
atividades de Proteção ao Voo. Tudo isso visava ao aperfeiçoamento e à padronização 
dessas técnicas.

Os Cursos ministrados foram classificados em quatro tipos: Cursos de Conheci-
mentos Gerais (CG), Manutenção (MN), Operacionais (OP) e Eventuais (DA).

Finalmente, já com a responsabilidade de realizar estudos e projetos, paralelamente 
às atividades principais de ensino, em 1978, o CAT passou a denominar-se Instituto de 
Proteção ao Voo (IPV), conforme o Decreto nº 81.998, de 19 de julho de1978. Em 27 de 
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outubro de 1978, pela Portaria n° 1.221/GM1, foi designado para exercer interinamente 
o cargo de Diretor do IPV o Tenente-Coronel Aviador Walter Beltri. 

A Divisão de Estudos e Projetos, criada em 1981, intensificou as suas pesquisas, 
capacitando-se a estender toda a tecnologia desenvolvida aos países da América do Sul, 
principalmente aquela totalmente brasileira, utilizada no desenvolvimento dos simulado-
res de tráfego aéreo.

Entre as especializações do IPV, destacavam-se o Curso de Piloto Inspetor e o de 
Operador de Painel de Inspeção em Voo, para a formação e atualização das equipagens 
das aeronaves-laboratório, contando com o apoio de um laboratório de aferição.

O IPV ministrava, ainda, uma ampla variedade de cursos de eletrônica básica e de 
manutenção. Visavam a elevar o nível técnico-científico dos especialistas que atuavam em 
todas as áreas do Sistema de Proteção ao Voo, ensinando-os a tirar o melhor proveito dos 
equipamentos.

O Instituto de Proteção ao Voo, criado em 1978, já com a experiência na atualiza-
ção técnica e na capacitação de recursos humanos para o SPV, agregou ainda, a responsa-
bilidade e a capacidade de irradiar todo o seu potencial de conhecimento, não só para o 
Brasil, mas também para o exterior.

Na reunião da Autoridade da Aviação Civil (CAA), realizada em Lima, Peru, em 
abril de 1983, o IPV foi definitivamente reconhecido como Centro Regional de Pesquisas 
para a Navegação Aérea.

Quantidade total de alunos formados pelo IPV no período

Ano 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984

Brasileiros 245 163 467 474 573 564 588 540 503 556 692 565

Estrangeiros 0 0 0 6 0 0 0 77 102 136 161 156

Total 245 163 467 480 573 564 588 617 605 692 853 721

Total 
Acumulado 712 875 1.342 1.822 2.395 2.959 3.547 4.164 4.769 5.461 6.314 7.035

Ano 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972

Brasileiros 0 1 9 11 9 15 13 4 35 53 45 69 200

Estrangeiros 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0

Total 0 1 9 11 9 15 15 5 35 53 45 69 200

Total 
Acumulado 0 1 10 21 30 45 60 65 100 153 198 267 467
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Diretores

Maj Brig Ar Ney Gomes da Silva 30/09/1968 a 25/03/1970

Maj Brig Ar José Maria Mendes Coutinho Marques 25/03/1970 a 30/04/1971

Maj Brig Ar Mário Paglioli de Lucena 24/11/1972 a 25/10/1974

Maj Brig Ar Paulo Victor da Silva 25/10/1974 a 16/04/1979

Maj Brig Ar Vinícius José Kraemer Alvares 16/04/1979 a 26/11/1981

Maj Brig Ar Mário de Mello Santos 26/11/1981 a 8/04/1985

g Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica
O Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica (PAME) tem como missão 

executar as atividades de suprimento e manutenção de equipamentos dos Sistemas de 
Proteção ao Voo e de Telecomunicações Aeronáuticas e Militares, do Ministério da Aero-
náutica, de acordo com os planos e programas elaborados, inicialmente, pela Diretoria de 
Rotas Aéreas (D.R.) e, depois, pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo (DEPV). 

Cabiam, também, ao PAME, as atividades de impressão de manuais, regulamentos, 
cartas e publicações aeronáuticas, bem como a realização de cursos e estágios de atuali-
zação técnica. 

Situada na Ponta do Caju, no Rio de Janeiro, a unidade teve como origem a Oficina 
Central Especializada da Diretoria de Rotas (OCEDRA) e, antes da denominação atual, 
teve outras duas: Núcleo de Parque de Eletrônica (NUPEL) e Parque de Eletrônica do 
Rio de Janeiro (PERJ).

Com o Decreto n° 71.261, de 17 de outubro de 1972, foram instituídos os Parques 
de Material de Eletrônica da Aeronáutica, subordinados diretamente à DEPV. Em 26 de 
julho de 1974, pelo Decreto n° 74.325, foi aprovado o Regulamento dos referidos par-
ques. Entretanto, apenas o do Rio de Janeiro foi ativado.

Portão da Guarda do PAME
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Em 1983, o PAME passou, por força de regulamento, a ser uma unidade industrial 
com a finalidade de prestar apoio logístico às atividades de Proteção ao Voo e de Tele-
comunicações do Ministério da Aeronáutica, com novos encargos atribuídos à unidade, 
relativos a suprimento, aferição de instrumentos, instalação de equipamentos, imprensa 
técnica e treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Diretores

4.3.3 Diretoria de Engenharia da Aeronáutica
Uma breve exposição da forma como a Engenharia da Aeronáutica começou a ser 

estruturada é importante para a boa compreensão das diversas modificações que foram 
ocorrendo no processo de adaptação da sua estrutura às condições específicas de cada 
período de sua história, principalmente as que ocorreram no período ora abordado.

Cumpre destacar que, como será descrito adiante, a Diretoria de Engenharia foi 
extinta e depois de alguns anos foi reativada, com novas atribuições, para atender às ne-
cessidades do Ministério da Aeronáutica, com uma forma de trabalho mais voltada para a 
atuação sistêmica, servindo como Órgão Central.

Inicialmente, após a criação do Ministério da Aeronáutica em 1941, ficou evidente 
a necessidade de uma estrutura de suporte técnico que pudesse garantir o preparo, a con-
servação e a preservação da infraestrutura adequada e segura para o desenvolvimento das 
atividades aéreas.

Naquela época, o Ministério da Aeronáutica tinha, em sua organização inicial, con-
forme consta no Decreto-lei no 3.730, de 18 de outubro de 1941, a previsão de oito dire-
torias, que seriam ativadas conforme fossem sendo regulamentadas.

Essas diretorias eram as seguintes:
Diretoria do Pessoal; Diretoria do Ensino; Diretoria de Técnica Aeronáutica; Di-

retoria de Obras; Diretoria de Material; Diretoria de Rotas Aéreas; Diretoria de Defesa 
Antiaérea e Diretoria de Aeronáutica Civil.

Cel Av Eiser da Costa Felipe 19/02/1963 a 9/06/1967

Cel Av Frederico Weiss Chaves 9/06/1967 a 30/12/1970

Cel Av Francisco Gabriel Xavier de Alcântara 30/12/1970 a 11/01/1973

Cel Av José de Ribamar Souza Mendonça 11/01/1973 a 14/03/1975

Cel Av Max Alvim 14/03/1975 a 21/03/1977

Cel Av Antônio Francisco Ferreira Novelino 26/05/1977 a 15/02/1979

Cel Av Ion Oscar Augusto 15/02/1979 a 23/05/1980

Cel Av Raymundo do Nascimento Neto 23/05/1980 a 9/06/1982

Cel Av Emilio José Fonseca 9/06/1982 a 27/12/1984

Cel Av Roberto Alves Teixeira 27/12/1984 a 30/01/1987

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   675 27/10/2022   10:59:55



676

Em 12 de janeiro de 1942, por intermédio do Decreto no 8.531, foi aprovado o 
Regulamento da Diretoria de Rotas Aéreas e, no Parágrafo Único do Artigo 1o daquele 
Regulamento, foi estabelecido que, enquanto não fosse aprovado o Regulamento da Di-
retoria de Obras, esta seria uma Subdiretoria da Diretoria de Rotas Aéreas, nos termos do 
Decreto-lei no 3.730, de 18 de outubro de 1941.

A Subdiretoria de Obras era o Órgão encarregado de todas as questões relativas aos 
projetos e execução das obras e instalações do Ministério da Aeronáutica e, para atender 
à sua composição inicial, foram transferidos os Órgãos das Diretorias de Aeronáutica Mi-
litar e Naval e do Departamento de Aeronáutica Civil, encarregados dos serviços de sua 
competência, em particular o Serviço de Engenharia da Diretoria de Aeronáutica Militar 
e a 2a Seção da 5a Divisão da Diretoria de Aeronáutica Naval.

O Gabinete do Subdiretor de Obras e a Seção Auxiliar foram instalados, em 10 
de março de 1942, no Edifício Pinto Ribeiro, na Rua do México, no 74, no 12o andar, no 
bairro do Castelo, na cidade do Rio de Janeiro, e os demais Órgãos da Subdiretoria fun-
cionavam no 3o andar e no 4o andar do Anexo ao Hangar do Aeroporto Santos Dumont, 
na Ponta do Calabouço.

Em 26 de maio de 1942, pelo Decreto-lei no 4.345, a Subdiretoria de Obras da Dire-
toria de Rotas Aéreas foi transformada na Diretoria de Obras do Ministério da Aeronáu-
tica, sendo transferidas a 2a Seção (Construção e Conservação de Campos) e a 4a Seção 
(Legal), da Divisão de Infraestrutura da Diretoria de Rotas Aéreas para a nova Diretoria.

A partir de 1o de junho de 1943, a Diretoria de Obras recebeu novas instalações e 
passou a funcionar no 4o pavimento do Edifício de Resseguros do Brasil, na Avenida Peri-
metral, também no bairro do Castelo, na cidade do Rio de Janeiro, reunindo, dessa forma, 
todos os setores que a compunham.

Novas alterações ocorreram em consonância com a edição do Decreto-lei no 9.888, 
de 16 de setembro de 1946, que reestruturou o Ministério da Aeronáutica.

Nesse novo contexto, as oito diretorias passaram a ser as seguintes:

Diretoria do Pessoal (D.P.); Diretoria do Ensino (D.E.); Diretoria de Saúde (D.S.); 
Diretoria de Intendência (D.I.); Diretoria de Material (D.M.); Diretoria de Rotas Aéreas 
(D.R.); Diretoria de Engenharia (D.Eng.) e Diretoria de Aeronáutica Civil (D.A.C.).

De acordo com o que foi estabelecido no Artigo 18 do Decreto-lei nº 9.888, com-
petiam à Diretoria de Engenharia as questões relativas ao estudo, planejamento, coorde-
nação e fiscalização das obras em geral e também seria incumbida de orientar, controlar e 
fiscalizar os meios e métodos de conservação e de reparação das edificações e imóveis do 
Ministério da Aeronáutica.

Os Serviços Regionais, existentes em cada Zona Aérea, entre eles os Serviços Regio-
nais de Engenharia, embora subordinados administrativa e tecnicamente aos Órgãos Cen-
trais de Administração, observavam subordinação militar aos Comandantes das Zonas Aé-
reas. Assim, deveriam manter os Comandantes territoriais informados quanto aos Planos e 
Programas de Trabalho que estivessem executando, bem como quanto a quaisquer ordens 
recebidas de Autoridade Central, que pudessem interessar ao respectivo Comando.
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Em 31 de março de 1967, o Decreto no 60.521, estabeleceu uma nova Estrutura 
Básica da Organização do Ministério da Aeronáutica

Foi justamente a partir desse momento da história que, temporariamente, desapare-
ceu a Diretoria de Engenharia, porque na nova estrutura suas atividades foram transferi-
das para o Comando dos Serviços de Infraestrutura.

O Artigo 57 do Decreto no 60.521 estabeleceu que o Comando Geral de Apoio teria 
a seguinte constituição: Comandante; Estado-Maior e Órgãos do Quartel General; Co-
mando de Serviços de Apoio Militar; e Comando de Serviços de Apoio de Infraestrutura.

O Comando de Serviços de Apoio Militar era o Grande Comando responsável pela 
direção, supervisão, coordenação e controle dos altos escalões dos Serviços Especializa-
dos de apoio logístico militar, sendo constituído de:

Comandante; Estado-Maior e Órgãos do Quartel General; Serviço de Material Ae-
ronáutico; Serviço de Material Bélico; Serviço de Intendência; Serviço de Eletrônica e 
Comunicações; Serviço de Transporte de Superfície; e Serviço de Fototécnica, Cartogra-
fia e Navegação.

O Comando dos Serviços de Infraestrutura era o Grande Comando responsável 
pela direção, supervisão, coordenação e controle das atividades relativas ao preparo, 
à conservação e à preservação da infraestrutura, bem como da proteção ao voo e da 
meteorologia, sendo constituído de: Comandante; Estado-Maior e Órgãos do Quartel 
General; Serviço de Engenharia Militar; Serviço de Material Bélico; Serviço de 
Conservação do Patrimônio; Serviço de Contraincêndio; Serviço de Tráfego Aéreo; e 
Serviço de Meteorologia.

Extinção da Diretoria Geral de Engenharia

Como decorrência da Reforma Administrativa introduzida na Administração Pú-
blica Federal, pelo Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, o Decreto no 60.521, de 
31 de março de 1967, estabeleceu Estrutura Básica do Ministério da Aeronáutica, na qual 
o Comando do Apoio de Infraestrutura foi instituído como Grande Comando, subordi-
nado ao Comando Geral de Apoio.

Em consequência, por meio da Portaria no 35/GM7, de 28 de abril de 1970, foi 
ativado o Núcleo desse Comando, que teve como comandantes os Majores-Brigadeiros 
Henrique de Castro Neves e Jair Américo dos Reis. O Decreto no 66.492, de 24 de abril 
de 1970, veio alterar-lhe a constituição e baixar- lhe o Regulamento.

Por último, o Decreto no 67.486, de 4 de novembro de 1970, desativou a Diretoria 
Geral de Engenharia, cujos elementos passaram a constituir o Comando de Apoio de 
Infraestrutura, Serviço de Engenharia e Serviço de Patrimônio.

O último Boletim Interno da Diretoria Geral de Engenharia da Aeronáutica foi o 
de número 241, publicado em 31 de dezembro de 1970, que apresentou uma retrospec-
tiva da vida da Organização e destacou sua atuação em múltiplas atividades: projetando, 
construindo, suprindo, fiscalizando e normalizando.
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Na fase pioneira, foram construídos os campos da Rota do São Francisco, da Rota 
do Tocantins, da Rota do Oeste e da Rota Rio/Manaus (RORIMAN), num trabalho de 
apoio aos aviões do Correio Aéreo Nacional. Em colaboração com a United States 
Army Air Force (USAAF), foram desenvolvidos esforços nos projetos e construções 
das Bases Aéreas de Belém, São Luiz, Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, Caravelas, 
Santa Cruz, Gravataí, Santa Maria, Campo Grande e outras. Em 108 aeroportos 
pavimentaram-se as pistas; em 45 construíram-se estações de passageiros; em 25 Bases 
Aéreas introduziram-se instalações adequadas, pistas, hangares, pintura das marcações 
de sinalização horizontal (balizamento diurno), sinalização luminosa (balizamento 
noturno), incluindo, também as instalações dos Parques de Recife, dos Afonsos, de 
Marte, de Lagoa Santa, as Escolas de Barbacena, de Guaratinguetá, de Curitiba e de 
Pirassununga, além do Centro Técnico da Aeronáutica.

Como a missão da Diretoria cresceu demais, em razão das demandas e solicitações 
de um país que se transformava, havia a necessidade de implantar uma nova forma es-
trutural, que permitisse ampliar seus limites de controle e eficiência. Como tentativa para 
eliminar as dificuldades decorrentes do gigantismo da missão, a Organização viu-se na 
contingência de introduzir modificações na maneira de atuar, descentralizando a execu-
ção, configurada nos repasses dos recursos para os organismos vizinhos aos locais dos 
empreendimentos, o que caracterizava, de certa forma, a ação precursora da descentraliza-
ção administrativa, princípio que se tornava dominante no Ministério da Aeronáutica.

Surgimento do Comando de Apoio de Infraestrutura

O Comando dos Serviços de Infraestrutura passou a ser denominado Comando de 
Apoio de Infraestrutura (COMINFRA), de acordo com o que constou no Regulamento 
aprovado pelo Decreto no 66.492, de 24 de abril de 1970, e os Órgãos integrantes daquele 
Comando, foram instituídos conforme a seguinte discriminação:

a) Comando (COMCOMIN) −  Comandante; Estado-Maior; Gabinete; e Centro 
de Controle Geral; 

b) Os Serviços de Engenharia, de Patrimônio, de Cartografia, de Contraincêndio 
e de Transporte de Superfície passaram a constituir unidades integradas, vinculadas sis-
temicamente ao COMCOMIN, cabendo-lhes, para efeito de movimentação de carga e 
descarga de material, a movimentação no âmbito de suas respectivas zonas aéreas. As 
dependências da antiga Diretoria de Engenharia foram transformadas nos órgãos da nova 
estrutura, e o Comandante do Comando de Apoio de Infraestrutura determinou que os 
Serviços (de Engenharia, de Patrimônio, de Cartografia, de Contraincêndio e de Trans-
porte de Superfície) organizassem e publicassem seus próprios Boletins Ordinários, con-
forme padrão de instruções por ele publicado.

Inicialmente, o Ministro da Aeronáutica determinou, até a aprovação das propostas 
do COMINFRA, contidas nos Ofícios no 1.164/GCDO, 1.165 e 1.170, todos de 30 de 
novembro de 1970, que as frações da Diretoria Geral de Engenharia passassem a integrar 
o Comando de Apoio de Infraestrutura. 
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Assim, a partir de 1o de janeiro de 1971, o Comandante do Comando de Apoio de 
Infraestrutura era o Major-Brigadeiro do Ar Engenheiro Ewerton Fritsch, e o Diretor do 
Serviço de Engenharia era o Brigadeiro Engenheiro Luiz Felipe Machado de Sant’Anna.

Serviço de Engenharia

O Serviço de Engenharia (SENG) foi ativado para ser o órgão integrante do Co-
mando de Apoio de Infraestrutura responsável por desenvolver uma nova filosofia no Se-
tor de Engenharia: orientando, coordenando, baixando normas, estudando e planejando, 
supervisionando e, paralelamente, cooperando com todos os elementos que constituíam 
o Sistema de Engenharia, indispensável ao desenvolvimento e ao apoio às atividades das 
Organizações do Ministério da Aeronáutica.

O Boletim Interno no 001, do Serviço de Engenharia, do dia 4 de janeiro de 1971, 
publicou a ativação daquele Serviço.

Passaram para o Serviço de Patrimônio a Divisão de Controle (D. Eng. 4) e a Assis-
tência Jurídica. Os demais elementos foram absorvidos pelo Comando (COMCOMIN).

Mais adiante, por meio do Decreto no 70.627, de 25 de maio de 1972, foi incluída 
na constituição do Comando Geral de Apoio a Diretoria de Eletrônica e Proteção ao 
Voo, destinada a: dirigir, coordenar a controlar as atividades especializadas em Eletrônica, 
Comunicações, Tráfego Aéreo, Meteorologia, Fototécnica e Cartografia.

 Assim, passaram a subordinar-se diretamente ao Comando Geral de Apoio: o Co-
mando de Apoio Militar; o Comando de Apoio de Infraestrutura; a Diretoria de Eletrô-
nica e Proteção ao Voo; e os Comandos de Zonas Aéreas (com as ressalvas constantes do 
Regulamento pertinente).

Estrutura proposta para o Serviço de Engenharia

O Boletim Interno no 016, de 5 de abril de 1972, publicou a estrutura e as atribui-
ções das Subdiretorias do Serviço de Engenharia, que fora ativado, em 5 de novembro 
de 1970, conforme proposta do Comando de Apoio de Infraestrutura (COMINFRA), 
aprovada pelo Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER), com a seguinte constituição:

a) Diretor;

b) Subdiretoria de Padronização e Normas;

c) Subdiretoria de Estudos e Projetos;

d) Subdiretoria de Coordenação e Controle;

e) Gabinete.

Parque Especializado em Construção de Aeroportos

De acordo com o que consta no Boletim Interno no 021, de 11 de maio de 1972, do 
Serviço de Engenharia, o Parque Especializado em Construção de Aeroportos (PECAER) 

13_parte_1_capitulo4.3 COMGAP.indd   679 27/10/2022   10:59:55



680

foi desativado e todo o material carga foi transferido para o QG da 3a Zona Aérea. O 
acervo em pessoal e material foi absorvido pelo Comando de Apoio de Infraestrutura.

Dinamização das Atividades do Serviço de Engenharia

No Boletim Interno no 028, de 29 de junho de 1972, considerando as especializa-
ções dos engenheiros e técnicos do Serviço de Engenharia, para o estabelecimento de 
padronização das atividades foram constituídos os seguintes Grupos de Trabalho: dos 
Planos Diretores das Organizações Militares, do Plano Aeroviário Nacional, de Projetos 
Especiais, de Normas de Infraestrutura, de Normas de Edificações e de Normas Gerais.

Reativação de Diretoria de Engenharia da Aeronáutica

Por intermédio do Decreto no 81.199, de 9 de janeiro de 1978, foi novamente 
alterada a constituição do Comando Geral de Apoio. As atividades que eram atribuídas 
ao Comando de Apoio Militar (COMAM) e ao Comando de Apoio de Infraestrutura 
(COMINFRA) foram absorvidas pela Diretoria de Material da Aeronáutica e pela 
Diretoria de Engenharia da Aeronáutica, e aqueles antigos Comandos e os Serviços 
que lhes eram subordinados seriam desativados com a aprovação dos Regulamentos 
daquelas Diretorias. 

Assim, o COMGAP passou a ter a seguinte constituição: Comandante; Estado-
Maior; Diretoria de Engenharia da Aeronáutica; Diretoria de Material da Aeronáutica; e 
Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo.

A Diretoria de Engenharia da Aeronáutica ficou assim estruturada:

a) Direção;

b) Subdiretoria de Edificações;

c) Subdiretoria de Infraestrutura; 

d) Subdiretoria de Patrimônio.

Em 29 de junho de 1979, o Regimento Interno da Diretoria foi publicado no Bole-
tim Interno no 121, especificando as atribuições nas áreas de Edificações, Infraestrutura, 
Transporte de Superfície, Contraincêndio e Patrimônio.

Elos Sistêmicos

A DIRENG desempenhava os encargos de Órgão Central dos Sistemas de Enge-
nharia e de Transporte de Superfície, instituídos pelas Portarias números 1.225/GM3 e 
1.226/GM3, publicadas no Diário Oficial no 198, de 16 de outubro de 1979.

a) Elos do Sistema de Engenharia: os Serviços Regionais de Engenharia dos 
Comandos Aéreos Regionais; a Comissão de Aeroportos da Região Amazônica 
(COMARA); a Comissão de Estudos de Construção da Academia da Força Aérea 
(CECAFA); as Prefeituras de Aeronáutica; os setores de obras das Bases Aéreas, dos 
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Parques, dos Depósitos e demais organizações militares do Ministério da Aeronáutica, 
por meio dos Esquadrões de Material ou Divisões e Seções dessas Organizações Militares 
encarregadas de manutenção e de conservação de edificações e redes de infraestrutura; e 
as Comissões Especiais, criadas com a finalidade específica de planejamento, projeto ou 
execução de obras de infraestrutura e de edificações;

b) Elos do Sistema de Transporte de Superfície: todas as Unidades, Subunidades, 
Seções ou Subseções, que possuíssem sob a sua guarda e responsabilidade viaturas, em-
barcações e equipamentos específicos para uso das diferentes Organizações Militares do 
Ministério da Aeronáutica, como meios de transporte de superfície e seus respectivos 
implementos de reabastecimento diário ou periódico.

Com a entrada em vigor da Portaria no 469/GM3, de 23 de abril de 1980, referente 
ao Sistema de Contraincêndio do Ministério da Aeronáutica, a Diretoria de Engenharia 
atingiu a plenitude das atividades sistêmicas.

A Norma do Sistema de Patrimônio do Ministro da Aeronáutica (NSNA 87-1), 
instituído em junho de 1979, foi aprovada por meio da Portaria no 439/GM3, em 9 de 
abril de 1981.

Planos Diretores de Organizações Militares

A produção de Planos Diretores das Organizações Militares do Ministério da Aero-
náutica era atividade orientada e controlada pela Diretoria de Engenharia, para a aprova-
ção do Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER).

Uma amostra do envolvimento da DIRENG nesse tipo de atividade pode ser en-
contrada no Boletim Interno no 225, de 4 de dezembro de 1980, onde estão listados os 
Planos Diretores aprovados no exercício de 1980:

a) Academia da Força Aérea – data de aprovação do EMAER: 31 de janeiro de 
1980;

b) Base Aérea de Manaus – data de aprovação do EMAER: 14 de março de 1980;

c) Grupo de Apoio dos Afonsos – data de aprovação do EMAER: 14 de março de 
1980;

d) Base Aérea de Santa Cruz – data de aprovação do EMAER: 21 de maio de 
1980;

e) Hospital de Aeronáutica de Belém – data de aprovação do EMAER: 21 de maio 
de 1980;

f) Parque de Material Bélico – data de aprovação do EMAER: 21 de maio de 1980; 

g) Laboratório Químico Farmacêutico da Aeronáutica – data de aprovação do 
EMAER: 21 de maio de 1980.

O Regimento Interno da Diretoria foi publicado em 2 de abril de 1981, no Boletim 
no 060, da DIRENG, apresentando a seguinte constituição:
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a) Direção: Diretor (DIRENG); Gabinete Técnico (GAB TEC); Gabinete Admi-
nistrativo (GAB ADM); Conselho e Comissões; e Secretaria;

b) Subdiretoria de Edificações: Subdiretor (SDED); Divisão de Estudos e Projetos 
de Edificações (SDED-1); Divisão de Obras de Edificações (SDED-2); Divisão de Insta-
lações (SDED-3); Divisão de Conservação e Manutenção (SDED-4); e Secretaria;

c) Subdiretoria de Infraestrutura: Subdiretor (SDIN); Divisão de Estudos e Proje-
tos de Infraestrutura (SDIN-1); Divisão de Obras de Infraestrutura (SDIN-2); Divisão 
de Contraincêndio (SDIN-3); Divisão de Transporte de Superfície (SDIN-4); Divisão de 
Sinalização de Aeroportos (SDIN-5); e Secretaria; 

d) Subdiretoria de Patrimônio: Subdiretor (SDPA); Divisão de Controle Patrimonial 
(SDPA-1); Divisão de Legislação e Assuntos Jurídicos (SDPA-2); Divisão de Execução 
Patrimonial (SDPA-3); e Secretaria.

Data Oficial de Criação

A Direção da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica, após parecer do Conselho 
de Engenharia, instituiu o dia 26 de maio como data oficial da sua criação, em atenção ao 
disposto no Decreto n° 4.345, de 26 de maio de 1942, que transformou a Subdiretoria de 
Obras da Diretoria de Rotas Aéreas do Ministério da Aeronáutica em Diretoria de Obras,  
conforme o Boletim Interno no 196, de 25 de outubro de 1982, da DIRENG.

Por meio da Portaria no 1.538/GM3, foi aprovado o Regulamento da Diretoria de 
Engenharia da Aeronáutica, de acordo com o estabelecido no artigo 1o do Decreto no 
86.833, da 12 de janeiro de 1982.

A DIRENG passou a ter por finalidade a consecução dos objetivos da Política de 
Apoio Logístico do Ministério da Aeronáutica nas áreas de Engenharia de Edificações, En-
genharia de Infraestrutura, Engenharia de Instalações, Transporte de Superfície, Contrain-
cêndio, Patrimônio e Administração de Imóveis Residenciais, permanecendo com sede na 
cidade do Rio de Janeiro e diretamente subordinada ao Comando Geral de Apoio.

Participação no Projeto do Aeroporto Internacional de Manaus

Por meio do Decreto no 70.319, de 22 de março de 1972, foi criada a Comissão Co-
ordenadora do Projeto do Aeroporto Internacional de Manaus (CCPAIM), diretamente 
subordinada ao Ministro da Aeronáutica e formada por representantes indicados pelo 
Serviço de Engenharia.

Participação na Construção do Hospital de Aeronáutica do Galeão

Por meio da Portaria no 33/CHGAB, de 5 de maio de 1972, foi criada a Comissão 
Coordenadora do Hospital de Aeronáutica do Galeão (CCHAG), diretamente subordina-
da ao Ministro da Aeronáutica. Era presidida pelo Diretor do Hospital de Aeronáutica do 
Galeão, considerando o aumento das necessidades médico-hospitalares na área e a impor-
tante localização para o apoio ao Aeroporto Internacional do Galeão, com a participação 
técnica da Engenharia.
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De acordo com o contido na Portaria no 68, publicada no Boletim n°182/
COMCOMIN, de 20 de setembro de 1974, o Ministro de Estado da Aeronáutica 
decidiu extinguir a CCHAG,  atribuindo ao Serviço de Engenharia (SENG) os encargos 
daquela comissão. 

Participação na Construção da Base Aérea de Anápolis

Por meio da Portaria no 70/GM4, de 2 de agosto de 1972, foi criada a Comissão de 
Construção de Base Aérea de Anápolis (CCBASAN), diretamente subordinada ao Coman-
dante de Apoio de Infraestrutura, com a participação técnica do Serviço de Engenharia.

Atividades de Contraincêndio

Em 9 de fevereiro de 1979, o Ministro de Estado da Aeronáutica baixou a Portaria 
no 179/GM4, determinando que, nos aeroportos jurisdicionados à Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) e suas subsidiárias que também atendessem 
às Bases Aéreas, as responsabilidades relativas à instalação, manutenção e operação dos 
Serviços de Contraincêndio de Aeroportos, compreendendo a prevenção contra o fogo, 
o combate a incêndio e o salvamento em aeronaves, competiriam ao Ministério da Aero-
náutica, por intermédio da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica (DIRENG).

Próprios Nacionais

Em 6 de novembro de 1979, por meio da Portaria no 1.379/GM4, foi criada a Co-
missão Coordenadora do Programa de Construção de Próprios Nacionais do Ministério 
da Aeronáutica, considerando as Diretrizes Básicas contidas na Portaria no 1.358/GM4, 
de 5 de novembro de 1979.

A Diretoria de Engenharia da Aeronáutica prestava todo o apoio técnico e adminis-
trativo necessário ao cumprimento das suas atribuições.

Por meio da Portaria no 054/GM3, de 10 de janeiro de 1983, e depois pela Portaria 
no 1.085/GM3, de 13 de setembro de 1983, publicada no Diário Oficial no 178, de 15 de 
setembro de 1983, o Ministro de Estado da Aeronáutica resolveu instituir o Sistema de 
Administração de Imóveis Residenciais da Aeronáutica (SAIRAE), com a finalidade de atu-
alizar e organizar as atividades de Administração de Imóveis Residenciais da Aeronáutica.

O Órgão Central do Sistema era a Diretoria de Engenharia da Aeronáutica, e os 
elos do Sistema eram as Organizações Militares que possuíssem imóveis residenciais sob 
sua responsabilidade.

Comissão de Coordenação de Pesquisas na Área de Infraestrutura 
Aeroportuária

Por meio da Portaria no 005/DIRENG, de 22 de fevereiro de 1983, o Diretor da 
DIRENG, considerando a necessidade de coordenar pesquisas na área de Infraestrutura 
Aeroportuária e para acompanhar o desenvolvimento tecnológico do Sistema de En-
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genharia da Aeronáutica e de acordo com a anuência do Centro Técnico Aeroespacial, 
criou a Comissão de Coordenação de Pesquisas na Área de Infraestrutura Aeroportuária 
(CCPIAR).

Essa Comissão tinha como missão precípua a realização dos estudos necessários à 
definição das áreas de pesquisa de interesse do Sistema de Engenharia da Aeronáutica no 
campo da Infraestrutura Aeroportuária, bem como acompanhar o desenvolvimento de 
projetos oriundos desses estudos que fossem aprovados.

Participação da DIRENG no Projeto UNIFA

Por meio da Portaria no 068/GM4, de 17 de janeiro de 1983, o Ministro de Estado 
da Aeronáutica modificou a redação do Art. 5o da Portaria nº 513/GM4, de 5 de maio 
de 1982, que criou a Comissão Coordenadora do Projeto Universidade da Força Aérea 
(Projeto UNIFA).

A Comissão passou a ter a seguinte constituição:

a) Presidente: Diretor de Ensino da Aeronáutica;

b) Secretário Executivo: Indicado pela DIRENG; 

c) Membros: representante da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica 
(ECEMAR); representante da Escola de Aperfeiçoamento da Aeronáutica (EAOAR); re-
presentante do Centro de Instrução Especializada (CIEAR); representante do Grupo de 
Apoio dos Afonsos (GAP-AF); e representante da Comissão de Construção de Próprios 
Nacionais (CCPN).

Participação da DIRENG nos Estudos de Criação de Casa Geriátrica

Em 4 de janeiro de 1984, por meio da Portaria no 48/GM1, o Ministro da Aero-
náutica nomeou representantes da DIRENG para um Grupo Trabalho que estudaria a 
criação de uma Casa Geriátrica na área do Galeão, na cidade do Rio de Janeiro.

Obras com Participação da Engenharia da Aeronáutica

A atuação da Diretoria Geral de Engenharia (D.Eng.), do Comando de Apoio de 
Infraestrutura (COMINFRA) e seus Serviços subordinados e, posteriormente, da Dire-
toria de Engenharia da Aeronáutica (DIRENG) pode ser avaliada mediante a menção de 
apenas algumas das mais de 324 obras e dos serviços de maior vulto, que tiveram a parti-
cipação da Engenharia, em proveito das atividades do Ministério da Aeronáutica.

Exemplos de obras ou serviços por Zona Aérea / Comando Aéreo Regional 

Primeiro Comando Aéreo Regional:

- No Aeroporto de Ponta Pelada, na cidade de Manaus-AM: construção da Torre de 
Controle; reforma do Terminal de Passageiros;
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- No Aeroporto Internacional de Manaus: terraplenagem, drenagem de águas plu-
viais e obras complementares; execução de jardins e estacionamentos ao lado da estação 
de passageiros; instalação de grupo gerador de 5 kVA, com conversor e estabilizador; 
construção de reservatório de água intermediário de cem mil litros; e casa de bombas, 
para o sistema de abastecimento de água.

Segundo Comando Aéreo Regional:

- No Aeroporto Dois de Julho, na cidade de Salvador-BA: terraplenagem, drenagem 
e construção de acostamentos na pista de pouso 10/28 e obras de reparos na pavimenta-
ção da pista de pouso 16/34 e na pista de táxi; pintura das marcações de sinalização ho-
rizontal (balizamento diurno); construção dos acostamentos e drenagem da pista 16/34, 
construção acostamentos e de pavimento superposto nas pistas de táxi e construção de 
acostamento no pátio de estacionamento de aeronaves;

- No Aeroporto de Aracaju-SE: construção de dois prédios residenciais; ampliação 
e reformas do Terminal de Passageiros; e ampliação da subestação de energia elétrica.

Terceiro Comando Aéreo Regional:

- No Aeroporto de Governador Valadares-MG: pavimentação da pista de pouso, 
construção do prédio da subestação transformadora, lançamento de linha de alta tensão, 
construção de bases de concreto para a fixação de luminárias de sinalização, abertura de va-
las e lançamento de cabos para instalação da sinalização luminosa (balizamento noturno);

- No Aeroporto Santos Dumont-RJ: execução de reparos na pavimentação de pis-
tas; pintura das marcações de sinalização horizontal (balizamento diurno); reparos gerais 
na pavimentação da pista de pouso; construção de garagem destinada a veículos do Gabi-
nete do Ministro da Aeronáutica; construção de acostamentos da pista de pouso principal 
02/20; construção de reservatório elevado com 720 mil litros d’água; aplicação de capa 
selante de lama asfáltica, na pista auxiliar; reparos nas portas metálicas do Hangar Caquot; 
e pintura das marcações de sinalização horizontal da pista auxiliar;

- No Aeroporto Internacional do Galeão-RJ: obras para execução de 150 mil metros 
cúbicos de aterro hidráulico, na cabeceira da pista 14; construção da cobertura do restau-
rante popular; construção da ampliação da estação de passageiros; instalação do sistema 
de luzes de aproximação; pintura das marcações de sinalização horizontal (balizamento 
diurno); pavimentação da parte final da pista de rolamento da pista 14/32; remoção de 
1.020 metros cúbicos de material rochoso e das obras de construção de 3.060 metros de 
vala de concreto armado; obras da segunda fase da implantação do restaurante popular; 
construção de galpão para o Almoxarifado; recuperação dos pavimentos da pista de pou-
so 14/32 e das pistas de táxi 1, 7 e 9; renovação da pintura das marcações de sinalização 
horizontal (balizamento diurno).

Quarto Comando Aéreo Regional:

- Na Escola de Aeronáutica, em Pirassununga-SP: construção de dez residências 
para suboficiais e sargentos; construção de 39 residências para oficiais; construção de 60 
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residências, na Vila Residencial de Suboficiais e Sargentos, do Destacamento Precursor 
da Escola de Aeronáutica; construção de abrigo para carros de bombeiros; construção do 
prolongamento da pista de pouso 01/19; recuperação de coberturas de hangares e da Tor-
re de Dobragem de Paraquedas; pavimentação asfáltica e manutenção dos pavimentos das 
áreas internas da Academia; construção da primeira seção do edifício do Departamento 
de Ensino; construção de cassino para cabos, taifeiros e civis; construção de subestação 
rebaixadora de 11 kV para 440 V/225V, para alimentação da piscina externa e do ginásio 
com piscina coberta; construção de uma quadra dupla de tênis, na Zona “G”; construção 
de doze residências para oficiais, na Zona “D”; construção do Prédio do Pronto Socorro; 
ampliação do cassino de suboficiais e sargentos;

- Na Escola de Especialistas de Aeronáutica (EEAR): construção de dois aloja-
mentos; construção de cem residências para suboficiais e sargentos; construção de vinte 
residências para oficiais; e construção de quatro galpões para Instrução Técnica;

- No Aeroporto de Dourados-MT: terraplenagem da pista de pouso;

- No Aeroporto de Viracopos, na cidade de Campinas-SP: ampliação da estação de 
passageiros; construção do novo Aeroporto Internacional de Viracopos; construção do 
armazém de cargas; ampliação do pátio de estacionamento de aeronaves;

- No Aeroporto de São José dos Campos-SP: terraplenagem e pavimentação dos 
primeiros 1.500 metros da pista de pouso, da pista de rolamento e do pátio de estaciona-
mento de aeronaves; pavimentação do trecho final da pista de táxi no 1 e do pátio de esta-
cionamento de aeronaves no 2 e obras para instalação da sinalização luminosa (balizamen-
to noturno); instalação da sinalização luminosa (balizamento noturno de alta intensidade 
e indicador luminoso da direção do vento); obras de ampliação e pavimentação da pista 
de pouso, pista de táxi e pátio de estacionamento de aeronaves no 2.

Quinto Comando Aéreo Regional:

- No Aeroporto de Santa Maria-RS: pavimentação de 600 metros da pista de pouso 
e de táxi central; construção da estação de passageiros; reforma e ampliação do rancho; 
construção do prédio do Pavilhão de Operações; construção da subestação transforma-
dora com inversão automática para o sistema de emergência; construção das redes elétri-
cas de alimentação, de distribuição e de iluminação pública;

- Na Base Aérea de Santa Maria: construção do Posto Médico, da Esquadrilha de 
Saúde; construção do Corpo da Guarda e do Portão das Armas; reforma de dois aloja-
mentos de praças; reforma e ampliação do prédio do comando; construção do prédio do 
cassino; construção de alojamento para oficiais; construção de alojamento de praças;

- No Aeroporto das Cataratas, na cidade de Foz do Iguaçu-PR: construção de uma 
estrutura metálica para servir de estação de passageiros; construção do prédio da subes-
tação e de bases de concreto para a instalação das luminárias de sinalização, a abertura de 
valas e o lançamento dos cabos elétricos para a ligação da sinalização luminosa (baliza-
mento noturno); construção do Bloco 2 da estação de passageiros.
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Sexto Comando Aéreo Regional:

- No Aeroporto Internacional de Brasília-DF: construção da ampliação do pátio do 
Grupo de Transporte Especial (GTE); construção de nova estação de passageiros; instala-
ção de sistema de correio pneumático com comando automático para transporte de docu-
mentos; instalação dos sistemas de circuitos fechados de televisão e de som na estação de 
passageiros; instalação de um elevador, de dois monta-cargas e de duas escadas-rolantes 
na estação de passageiros; instalação do sistema de para-raios radioativos, instalação do 
sistema de contraincêndio, sistema informativo de voos e sistema indicador de hora na 
estação de passageiros; instalação de cinco grupos geradores de energia elétrica do tipo 
no-break, subestação de emergência; instalação, na estação de passageiros, do sistema de 
intercomunicação e de procura de pessoas por radiofrequência, por meio da rede de tele-
fonia; instalação da central telefônica do terminal de passageiros;

- No Aeroporto Santa Genoveva, na cidade de Goiânia-GO: construção da Torre 
de Controle, construção de duas residências, e urbanização do estacionamento;

- Na Base Aérea de Brasília: construção de um alojamento para 104 sargentos; cons-
trução de cinco pavilhões tipo Standard Mauá para o posto médico, alojamento de praças, 
rancho, oficinas e facilidades;

- No Aeródromo de Porto Nacional-GO: construção de seis residências;

- No Aeroporto de Uberaba-MG: construção de uma residência;

- Na Base Aérea de Anápolis: construção dos alojamentos de suboficiais e sargen-
tos; construção do prédio do Banco de Ensaios; construção de noventa residências, para 
suboficiais e sargentos, na área residencial; construção do prédio do rancho provisório, 
do prédio do alojamento provisório de oficiais, suboficiais e sargentos, do prédio do alo-
jamento provisório de praças; construção de onze residências para oficiais superiores, na 
área residencial; construção do prédio do alojamento de suboficiais e sargentos; cons-
trução do hangar da Seção de Motores e Instalações Elétricas; construção do prédio 
de Provisões e Serviços e do prédio do alojamento de cabos e soldados; construção do 
prédio do alojamento de oficiais; construção de quarenta residências para oficiais; obras 
de urbanização das áreas residenciais; construção dos prédios 11 e 13; construção do De-
pósito de Suprimento e anexo; construção do prédio da Seção de Eletrônica; construção 
das instalações de combustíveis do Banco de Ensaio.

Sétimo Comando Aéreo Regional

Principais obras concluídas no Acre, no Amazonas, em Rondônia e Roraima, após 
a criação do Sétimo Comando Aéreo Regional (VII COMAR), no ano de 1983:

- Na Base Aérea de Manaus, construção do Paiol no 1; construção do prédio do 
Comando do Sétimo Esquadrão de Transporte Aéreo (7o ETA); construção do Paiol no 2; 
ampliação do Serviço de Transporte e Abastecimento;

- No Aeroporto de Anamoim-AM: construção, de pista de pouso e pátio de esta-
cionamento de aeronaves em solo estabilizado;
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- No Aeroporto de Tarauacá-AC: construção da estação de passageiros em alvenaria;

- No Aeroporto de Ipiranga-AM: construção da pista de pouso, da pista de táxi, da 
área de retorno e do pátio de estacionamento de aeronaves;

- No Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, em Ponta Negra, na cidade de 
Manaus-MN: interligação de poço tubular profundo à rede da concessionária de água;

- No Aeroporto de Tabatinga-AM: construção da subestação de energia elétrica;

- No Aeroporto de Rio Branco-AC: recuperação de mil metros de pista de pouso 
em pavimento de concreto asfáltico.

 Diretores

Maj Brig Ar Martinho Cândido dos Santos 15/01/1964 a 10/04/1966

Maj Brig Ar Eng Henrique de Castro Neves 10/04/1966 a 19/03/1970

Maj Brig Ar Eng Jair Américo dos Reis 19/03/1970 a 27/10/1970

Maj Brig Ar Eng Ewerton Fritsch 27/10/1970 a 18/09/1972

Maj Brig Eng Luiz Felipe Machado de Sant’Anna 18/09/1972 a 19/06/1973

Maj Brig Ar Paulo Vasconcellos de Souza e Silva 19/06/1973 a 25/09/1973

Maj Brig Ar Victor Diedrich Leigh 25/09/1973 a 8/05/1975

Maj Brig Eng Theodósio Pereira da Silva 8/05/1975 a 26/11/1976

Brig Eng Ênio Russo 26/11/1976 a 28/04/1977

Maj Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 28/04/1977 a 14/04/1978

Maj Brig Ar Walter Feliu Tavares 14/04/1978 a 9/04/1981

Maj Brig Eng Octávio Barbosa da Silva 9/04/1981 a 10/08/1984

Maj Brig Eng Ênio Russo 10/08/1984 a 19/12/1984

Maj Brig Eng Tércio Pacitti 19/12/1984 a 7/08/1987
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4.4 Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento
A origem do Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento (DEPED) remonta 

aos anos de 1967, quando da publicação do Decreto que estabeleceu a nova Estrutura 
Básica da Organização do Ministério da Aeronáutica.

O Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, dispõe em seu Art. 65: O Comando 
Geral de Pesquisas e Desenvolvimento é o grande comando incumbido de assegurar a 
consecução dos objetivos da política aérea nacional, nos setores da ciência e da tecnologia, 
competindo-lhe em particular a orientação, incentivo, coordenação, apoio e realização da 
pesquisa e do desenvolvimento relacionados com os assuntos aeronáuticos e aeroespa-
ciais, bem como da indústria empenhada no trato desses assuntos.  

O Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento foi então criado pelo Decreto 
nº 64.199, de 14 de março de 1969, tendo a sua denominação mudada, naquele mesmo 
ano, para Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento (DEPED), que foi ativado pelo 
Decreto nº 65.450, de 17 de outubro de 1969, com a seguinte estrutura básica: 

Art. 66. O Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento é constituído de:

Comandante; Conselho Técnico de Aeronáutica e Espaço; Instituto de Pesquisa 
de Aeronáutica e Espaço; Instituto de Fomento e Coordenação Industrial; Instituto de 
Ensaios e Padrões.

Art. 67. O Comandante do Comando Geral de Pesquisas e Desenvolvimento é 
Tenente-Brigadeiro do Quadro de Oficiais-Aviadores.

Art. 68. Os Diretores dos Institutos são Oficiais-Generais do Quadro de Oficiais-
Aviadores. 

O Decreto nº 76.080, de 5 de agosto de 1975, aprovou o Regulamento do Depar-
tamento de Pesquisas e Desenvolvimento, que no seu Art. 4° delineava os objetivos da 
organização:

Art. 4º – Compete ao DEPED:

1 - A consecução dos objetivos da política aeroespacial de interesse do Ministério 
da Aeronáutica no que diz respeito à qualificação profissional, às pesquisas, ao desenvol-
vimento e a outras atividades relacionadas com os assuntos aeronáuticos e espaciais, nos 
setores da Ciência e da  Tecnologia;

2 - O fomento, a coordenação e o apoio às atividades industriais dos setores aero-
náutico e espacial do interesse do Ministro da Aeronáutica;

3 - Os estudos para construir, operar, modernizar e ampliar os campos de lança-
mento de foguetes, destinados à realização de atividades e projetos espaciais de interesse 
do Ministério da Aeronáutica, de conformidade com o estabelecido nas diretrizes-gerais 
da política nacional de desenvolvimento das atividades espaciais;

4 - A ligação com os órgãos centrais dos sistemas da administração federal nos as-
suntos relacionados diretamente com suas atribuições específicas;
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5 - A verificação do cumprimento das normas, critérios, princípios e programas 
elaborados pelos órgãos centrais dos sistemas do Ministério da Aeronáutica, no âmbito 
de sua jurisdição;

6 - A proposta de normas, critérios, princípios, planos, programas e projetos rela-
tivos às atividades científicas, tecnológicas e de fomento industrial, relacionados com os 
assuntos aeronáuticos e espaciais de interesse do Ministério da Aeronáutica.

O Decreto nº 88.135, de 1º de março de 1983, alterou dispositivos do regulamento 
do Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento:

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição, decreta:

Art. 1º – Os artigos 5º, 6º e 35º do regulamento do Departamento de Pesquisas e 
Desenvolvimento (DEPED), aprovado pelo Decreto nº 76.080, de 5 de agosto de 1975, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º – O DEPED tem a seguinte constituição:

1 - Diretor-Geral;

2 - Conselho Técnico de Aeronáutica e Espaço;

3 - Subdepartamento de Planejamento e Controle;

4 - Subdepartamento Técnico-Científico;

5 - Gabinete;

6 - Inspetoria-Setorial;

7 - Comissão de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos.

Art. 6º – São diretamente subordinados ao Diretor-Geral do DEPED e regem-se 
por regulamentos próprios as seguintes organizações militares:

1 - Centro Técnico Aeroespacial;

2 - Centros de Lançamento (CL).

Art. 35 – Os Centros de Lançamento (CL) têm por finalidade a execução das atividades 
de lançamento e rastreamento de engenhos aeroespaciais e de coleta e processamento de da-
dos de suas cargas úteis, bem como executar testes e experimentos de interesse do Ministério 
da Aeronáutica, relacionados com a Política Nacional de Desenvolvimento Aeroespacial.

Parágrafo único – Os CL serão criados por decretos específicos do Presidente da 
República.

Art. 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília-DF, 1° de março de 1983; 162º da Independência e 95º da República.

João Figueiredo
Délio Jardim de Mattos
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Diretores

4.5 Diretoria de Aeronáutica Civil / Departamento de Aviação Civil
Fechando a década de 1960 – 1968/1970

Ainda que implementando as recomendações das duas primeiras Conferências Na-
cionais de Aviação Comercial (CONAC), realizadas em 1961 e 1963, que determinaram 
a redução do número de empresas até atingir a meta de duas para operação internacional 
e três para doméstica, o cenário econômico da década não permitiu a viabilização das 
empresas remanescentes, levando o Ministério da Aeronáutica a convocar a III CONAC, 
que teve seu início em 8 de agosto de 1968 para, diante das novas circunstâncias, buscar 
uma solução para o mercado de transporte aéreo.

À luz das análises realizadas, recomendações foram aprovadas pelo Aviso nº 054/
GM5, de 22 de outubro de 1968, levando ao estabelecimento de nova regulamentação 
para o Transporte Aéreo, efetivada através dos seguintes instrumentos legais:

- Decreto nº 63.490, de 30 de dezembro de 1968, que estabeleceu as Normas de 
Concessão e Exploração de Serviços Aéreos Regulares Domésticos e Internacionais;

- Portaria Ministerial que aprovou as Condições para Exploração de Serviços Aére-
os Regulares Domésticos e Internacionais pelas Empresas Aéreas Concessionárias;

- Fórum para discussão da concessão de linhas nominado Comissão de Linhas 
Aéreas (CLA), a ser presidida pelo chefe da Seção de Planos do Subdepartamento de Pla-
nejamento da DAC e integrado por representantes das empresas concessionárias.

O decreto acima também estabelecia regras para concessão de aval, pelo Tesouro 
Nacional, para a importação de aeronaves que incluíam: 

- A necessidade de solução para pagamento dos compromissos das empresas;

Ten Brig Ar Agemar da Rocha Sanctos 14/03/69 a 26/02/75

Ten Brig Ar José Vaz da Silva 26/02/75 a 02/07/75

Ten Brig Ar Hugo de Miranda e Silva 2/07/75 a 16/03/79

Ten Brig Ar Victor Didrich Leig 16/03/79 a 6/04/81

Ten Brig Ar Clóvis Pavan 6/04/81 a 14/05/82

Maj Brig Ar Lauro Ney Menezes 14/05/82 a 31/08/82

Ten Brig Ar Luiz Felipe Carneiro de Lacerda Netto 31/08/82 a 20/01/83

Maj Brig Ar Lauro Ney Menezes 20/01/83 a 12/04/83

Ten Brig Ar George Belham da Motta 12/04/83 a 31/10/84

Maj Brig Ar Hugo de Oliveira Piva 31/10/84 a 10/12/84

Ten Brig Ar João Alberto Correia Neves 10/12/84 a 10/04/85
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- A alienação de aeronaves antigas; 

- A apresentação de um plano global de reequipamento e demonstração de um equi-
líbrio entre o crescimento da frota e a relação entre a oferta e a demanda no mercado.

Seria oportuno lembrar que em decreto anterior, nº 62.004, de 29 de dezembro de 
1967, os Órgãos da Administração Federal já haviam tido a aquisição de aeronaves civis, 
eventualmente necessárias ao desempenho de suas funções, submetidas à prévia análise 
do Ministério da Aeronáutica, a quem caberia avaliar sua adequação à missão, à infraes-
trutura de apoio de suprimento e manutenção, assim como sua compatibilidade com a 
malha aeroportuária, além dos aspectos econômicos de custo médio operacional, preço e 
condições de pagamento.  

No ano de 1969, como parte da nova estrutura Básica da Organização do Ministério 
da Aeronáutica, estabelecida pelo Decreto nº 60.521, de 31 de março de 1967, a Diretoria 
de Aeronáutica Civil passou a denominar-se Departamento de Aviação Civil, tendo como 
Diretor-Geral um Tenente-Brigadeiro do Ar.

Também como fórum para a discussão e a aprovação das medidas recomendadas 
pelo Dec. nº 63.490, foi criada, pelo Decreto nº 64.910 de 29 de Julho de 1969, a Comis-
são de Coordenação do Transporte Aéreo Civil (COTAC), a ser presidida pelo Diretor-
Geral do DAC, e que visava disciplinar a oferta e a demanda do mercado e suas projeções, 
na tentativa de minimizar o exacerbado espírito aventureiro que dominava o segmento 
empresarial, levando-o à difícil situação em que se encontrava.

A questão tarifária foi reformulada com a implementação da política de “Verdade 
Tarifária”, que visava transferir o custo real do transporte para o usuário a cada alteração 
dos itens constantes da planilha tarifária. Nascia ali o Manual Único de Tarifas.

Ainda como recomendação da III CONAC, surgiu a Comissão Interministerial 
para a Facilitação do Transporte Aéreo Internacional, que visava à estimulação, à simplifi-
cação e à coordenação de todos os órgãos públicos envolvidos no trânsito de aeronaves, 
passageiros, cargas e mala postal dos serviços aéreos internacionais. 

Estava assim instrumentado o Ministério da Aeronáutica para disciplinar a aquisi-
ção de aeronaves e implementar a política de “Concorrência Controlada”, que viria a reger 
o mercado de transporte aéreo nacional na entrante década de 1970, e que perduraria até 
a década de 1990, quando teve início a política de Livre Concorrência.

Marca ainda positivamente o final dos anos 1960 a fundação da EMBRAER, em 
19 de agosto de 1969, autorizada pelo Decreto-lei nº 770, de 29 de julho do mesmo ano, 
que viria a lançar o EMB-110 Bandeirante, permitindo o reequacionamento do mercado 
doméstico em meados dos anos 1970.

Na época, exercia a Direção-Geral do DAC o Tenente-Brigadeiro Martinho Cândi-
do dos Santos, que assumira em 11 de abril de 1966 e a exerceria até 9 de abril de 1970.
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A década de 1970 – 1970/1980

Diretores-Gerais do DAC

A nova década foi marcada pela aposentadoria das aeronaves a pistão, permanecen-
do as frotas com turboélices e jatos puros, sendo os widebodies1 para o mercado internacio-
nal e os narrowbodies2 para o doméstico.

Também foi atingida a meta go-
vernamental de acordo com a política de 
“Competição Controlada”, que previa 
duas empresas para as linhas internacionais 
e três para as domésticas. Assim, restaram 
a VARIG e a Cruzeiro do Sul no interna-
cional e doméstico, e a VASP e Transbrasil 
no doméstico.

Ten Brig Ar Henrique de Castro Neves 9 de abril de 1970 a 19 de janeiro de 1972

Ten Brig Ar José Tavares Bordeaux Rego 19 de janeiro de 1972 a 20 de março de 1974

Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira 20 de março de 1974 a 5 de dezembro de 1975

Ten Brig Ar Sylvio Gomes Pires 5 de dezembro de 1975 a 30 de novembro de 1979

Os logos da VARIG, VASP e TRANSBRASIL nos anos 1990

A Cruzeiro foi comprada pela VARIG em 1975

1 Aeronaves de fuselagem larga com sete ou mais cadeiras por fileira.
2 Aeronaves de fuselagem estreita com fileiras de duas até seis cadeiras.
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Todas renovaram suas frotas, que ficaram assim compostas ao longo da década:

A VARIG adquiriu a Cruzeiro do Sul em 1975, mas as duas marcas coexistiram até 
1990, quando a segunda foi extinta.  

VARIG

Boeing707/441 e 707/320-C 6

Douglas DC-8 2

Douglas DC-10 16

Boeing 727 11

Boeing737/200 20

Lockheeed Electra 15

Hawker Siddeley AVRO 748 11

Cruzeiro do Sul

Caravelle 7

Boeing 737/100 8

Boeing 737/200 6

YS-11 Samurai 12

Transbrasil

BAC1/11 8

Boeing 727/100 10

HPR7 Dart Herald 10

VASP

Boeing-737/200 20

Viscount/700 10

YS-11 Samurai 8

O  Electra II  decolando do aeroporto Santos Dumont
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A modernização da frota de todas as empresas, tanto em operacionalidade quanto 
em capacidade, isto é, incorporando aeronaves com necessidades de infraestrutura aero-
portuária mais avançada – em tamanho e superfície das pistas – e com maior oferta em 
capacidade, conduziu a uma redução da malha em mais de 70% das cidades servidas, por 
não atendimento àqueles requisitos.

Atento à necessidade de um transporte aéreo bem estruturado em um território 
com as dimensões do brasileiro, o DAC, para cobrir a lacuna deixada na malha nacional 
pela desativação das operações naquelas localidades, criou a Aviação de Terceiro Nível 
por meio do Sistema de Transporte Aéreo Regional (SITAR), estabelecido pelo Decreto  
nº 76.590, de 12 de novembro de 1975, que veio a melhorar a configuração da malha aé-
rea, recuperando grande parte dos destinos abandonados, além de haver estabelecido uma 
complementação da rede, na medida em que o dito “terceiro nível” alimentava e distribuía 
o tráfego das linhas nacionais (segundo nível).

Pelo decreto citado, o território nacional foi dividido em cinco regiões, sendo a 
operação em cada uma delas entregue a uma empresa, com exclusividade.

Tais empresas foram nominadas Regionais e, para preservação do sistema, ficou 
estabelecido que estas não se poderiam transformar em Empresas Nacionais.

A elas foi garantido também um subsídio – Adicional Tarifário – proveniente de 3% 
arrecadados do faturamento de venda de passagens das Empresas Nacionais, que lhes era 
distribuído, proporcionalmente às linhas operadas por cada uma. O Adicional Tarifário 
foi mantido até a dissolução do SITAR, à luz de nova política adotada para o setor.

Segue-se a composição do SITAR, com empresas e regiões:

TABA – Região Norte

Em 1976, o Coronel Aviador R/1 
Marcílio Gibson Jaques, cuja vida foi de-
dicada ao território amazônico, criou A 
Transportes Aéreos Regionais da Bacia 
Amazônica S/A (TABA), especificamente 
para a operação no SITAR.

Alcançou uma frota de dez aerona-
ves EMB 110 Bandeirante e quatro FH-27, 
e chegou a operar também dois BAe-146, 
um quadrirreator inglês que serviu às linhas 
de maior densidade da região, mas não con-
seguiu obter viabilidade econômica, pois 
seu custo operacional era alto, dificultando 
a superação do break-even point.3

3 Indica que a empresa atingiu o ponto de equilíbrio, onde os custos são iguais à receita.
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A TABA chegou a servir mais de 30 cidades na sua região, o que foi de suma im-
portância para uma área totalmente carente de transporte terrestre e sazonal no transporte 
fluvial. Porém, a baixa renda per capita dificultou muito a sobrevivência da empresa, que 
viria a encerrar suas atividades em 1999, desfazendo-se de sua frota, de Fokker F-28 MK 
100 e Bombardier Dash-8, aeronaves que empregou nos anos 1990.

Nordeste Linhas Aéreas S/A – Região Nordeste (Estados do Nordeste e 
parte de Minas Gerais). 

Também a Nordeste foi criada para 
atender ao SITAR e resultou de uma as-
sociação entre a Transbrasil, a VOTEC e 
o Governo da Bahia, sendo adquirida, nos 
anos 1980, pelo Grupo Coelho, da família 
de Nilo Coelho, ex-governador da Bahia e, 
em 1995, pela Rio-Sul.

Operava cinco aviões EMBRAER-
110 e foi protagonista de alguns acidentes, 
o que levou, inclusive, em determinado 
período, à colocação de um inspetor per-
manente do DAC na sua área operacional 
para fiscalizar as atividades de manuten-
ção, proficiência de pilotos e correção de 
escalas de voo.

No período considerado, a Nordeste concentrou suas linhas nas cidades da Bahia, 
estendendo-as somente a mais meia dúzia em Minas Gerais e uma em Pernambuco.
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A empresa apresentou algumas deficiências em sua operação, em que pese o sub-
sídio da chamada “suplementação tarifária” – 3% da receita de venda de passagens das 
empresas nas Linhas Nacionais repassados às Regionais –,  exigindo do DAC rigorosa 
fiscalização e medidas em prol da segurança.

Rio Sul Serviços Aéreos Regionais – Região Sul (Estados do Sul, e parte dos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo).

A Rio Sul foi criada em 24 de agosto 
de 1976, como um consórcio da VARIG e 
da TOP Táxi Aéreo, com participação dos 
grupos de seguros Atlântica - Boa Vista e 
Sul América.

As operações tiveram início em ja-
neiro de 1977 com as linhas do Rio de 
Janeiro, sede da empresa, às cidades de 
Campos dos Goytacazes e São José dos 
Campos.

Sua frota, além de sete EMB 110, 
possuía quatro Piper Navajo, um Sabre 60 
e um Lear Jet, sendo que somente os EMB 
110 foram engajados nas Linhas Aéreas 
Regionais.

No fim do ciclo aqui abordado foram acrescentados três Fokker F-27 (1982), que vieram 
a operar a também chamada Ponte Aérea “Santos-São Paulo / Santos-Rio de Janeiro”.
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TAM Transportes Aéreos Regionais – Região Centro-Oeste (Estado de Mato 
Grosso e parte de São Paulo) 

A TAM nasceu da Táxi Aéreo Marília em associação com a VASP e, em 1977, ope-
rava linhas ligando os estados de São Paulo, Mato Grosso, Goiás e também o Paraná e o 
Rio de Janeiro, limítrofes à sua área.

Iniciou usando somente aeronaves EMB 110 Bandeirante, mas, com o crescimento 
do tráfego, favorecido pela maior capacidade de demanda da região operada, acrescentou 
o turboélice de maior porte, Fokker F-27, à sua frota, que assim passou a se constituir de 
nove EMB 110 e três Fokker, servindo a 24 cidades.

O  Comandante Germano e o EMB 110 da Rio Sul
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VOTEC – Linhas Aéreas Regionais (Goiás, DF, Minas Gerais, Pará, Mara-
nhão, São Paulo e Rio de Janeiro)

A VOTEC Linhas Aéreas Regionais 
teve origem na Táxi Aéreo VOTEC – Voos 
Técnicos e Executivos, que operava desde 
1966 com aviões e helicópteros. Com a criação 
do SITAR, tornou-se uma Linha Aérea, em 
12 de outubro de 1976, para voos regionais, 
cabendo-lhe operar um corredor central que 
envolvia os estados de Goiás, Maranhão, Pará, 
Minas Gerais e o Distrito Federal, autorizada 
ainda a estender suas linhas até o Rio de Janei-
ro e São Paulo.

Nesse mister, chegou a possuir uma fro-
ta de três Fokker F- 27, dez EMB 110, cinco 
DC-3 e onze Islander (Britten-Norman BN-2), 
operando em 28 cidades.

O SITAR, cuja regulamentação inicial e concessões cobriam um período de 15 anos 
(1975/1990), permitiu que fosse quadruplicado o número de cidades atendidas pelo Sis-
tema de Transporte Aéreo Nacional, cumprindo assim uma das premissas da sua criação 
e, ao mesmo tempo, alavancando a nascente indústria aeronáutica nacional com a aquisi-
ção de aeronaves da EMBRAER. Entretanto, viu seu modelo ir-se esgotando, mercê da 
evolução das aeronaves e da infraestrutura aeroportuária, cedendo lugar a outra visão da 
política de transporte aéreo, não sendo, portanto, prorrogadas suas regras e concessões. 
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Infraestrutura Aeroportuária4

Como já mencionado, o advento das aeronaves turboélices e jato-puro, a exigir 
infraestrutura aeroportuária mais complexa, como pistas mais longas, superfícies mais 
resistentes e infensas a detritos capazes de serem aspirados pelas turbinas, pátios mais 
resistentes, combustível específico (Jet Fuel armazenado em tanques, e não em tonéis), 
teve como efeito um forçoso abandono de cidades então servidas e que não possuíam tais 
requisitos, assim como o estabelecimento de uma política de infraestrutura atualizada.

Essa política foi expressa no Aviso nº 011/GM7, de 10 de julho de 1970, que 
regulou o Seminário de Infraestrutura Aeroportuária Nacional, Segurança de Voo e 
Navegação Aérea, visando à Segurança Nacional, com a participação do Estado-Maior 
(EMAER), do Comando Geral do Ar (COMGAR), do Comando Aerotático (COMAT), 
do Comando de Defesa Aérea (COMDA), do Comando Geral de Apoio (COMGAP) e 
do Departamento de Aviação Civil (DAC), para um horizonte de dez anos, de cujo corpo 
extraímos os seguintes tópicos listados como fatores relacionados, que bem expressam os 
rumos adotados:

- “(...) a compatibilização da infraestrutura aeroportuária nacional com a Defesa 
Nacional, harmonizável à conveniência da Aviação Civil”;

- “(...) adaptação às aeronaves previstas pelo Plano de Reequipamento da FAB e às 
aeronaves civis previstas para entrar em operação no país”. 

É oportuno assinalar que a administração dos aeroportos civis, até então, era tarefa 
das Zonas Aéreas e depois do DAC. 

Por meio da Portaria n° 036/GM3, de 11 de maio de 1972, o Ministério da Aero-
náutica subordinou diretamente ao Departamento de Aviação Civil as administrações do 
Aeroporto Internacional do Galeão e do Aeroporto Santos Dumont, visando colocá-los 

4 Mais informações sobre a INFRAERO ver página 788.

Da torre de controle, o Presidente Geisel e comitiva observam as obras do Aeroporto Internacional do Rio 
de Janeiro. Inaugurado por ele em 20/01/1977, era um dos principais projetos de tecnologia dos anos 

1970 e tinha como objetivo receber seis  milhões de passageiros/ano, meta logo alcançada.
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mais entrosados com o Órgão Central do Sistema e retirá-los do setor militar do Minis-
tério, integrando-os no setor próprio. Medida semelhante foi posteriormente tomada em 
relação ao Aeroporto Internacional de Brasília, conforme o Decreto n° 70.925, de 3 de 
agosto de 1972.

Buscando fazer com agilidade as modificações necessárias ao atendimento das no-
vas necessidades, foi criada, em 31 de maio de 1973, pela Lei nº 5.682, a Empresa Brasi-
leira de Administração Aeroportuária (INFRAERO), à qual foi entregue a administração 
de 67 aeroportos do interesse da aviação civil.

Há que se registrar, no entanto, a criação anterior da Aeroportos do Rio de Janeiro 
S/A (ARSA), pela Lei nº 5.580, de 25 de maio de 1970, a primeira empresa criada para 
a administração de aeroportos, e que teve a cargo os aeroportos do Galeão, Santos Du-
mont, Jacarepaguá, Campos e Macaé, assim como a Comissão Coordenadora do Projeto 
Aeroporto Internacional (CCPPAI), criada pela Portaria nº 33/GM3, de 6 de junho de 
1967, a quem coube a gestão da construção do “novo Galeão”, com seu Terminal 1 
(TPS1), pátio, pistas de acesso e a segunda pista, a 09/27, além de coparticipar da gestão 
inicial do aeroporto, a cargo da ARSA.

À INFRAERO coube, inicialmente, a gestão ope-
racional de seus aeroportos, assim como o planejamento 
das necessárias obras de manutenção e ampliação, em es-
treita ligação com o Ministério da Aeronáutica, ao qual 
estava vinculada, situação que perduraria até a criação do 
Ministério da Defesa, na década de 1990.

Iniciando a década de 1980 – 1980/1984

Na primeira metade da década de 1980, estiveram à frente do DAC:

A década de 1980 tem início com uma forte recessão na economia brasileira, cujas 
causas foram a dívida externa, o aumento das taxas de juros nos Estados Unidos, o re-
crudescimento da inflação e o chamado segundo choque do petróleo, que, como se pode 
depreender, têm efeito multiplicador na indústria de transporte aéreo.

Combustível caro, recessão, câmbio e juros desfavoráveis causando diminuição da 
demanda foram fatores altamente desfavoráveis à indústria, que se viu espremida pelo 
aumento de custos e a queda de receita.

Um catavento estilizado, concepção do publicitário Hugo Tavares 
Correa, que remete aos quatro pontos cardeais e a quatro pistas que 

saem de um ponto central. O ponto e cada uma das quatro pistas fazem 
alusão à letra inicial da sigla INFRAERO. 

Ten Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho 30/11/1979 a 13/4/1981

Ten Brig Ar Waldir de Vasconcelos 13/4/1981 a 14/1/1983

Ten Brig Ar Luiz Felipe Carneiro de Lacerda Netto 14/1/1983 a 12/4/1985
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Assim sendo, o crescimento conhecido na segunda metade dos anos 1970, que in-
duziu as empresas nacionais – VARIG, Cruzeiro, VASP e Transbrasil – a ampliar a frota de 
forma a atender à projeção do crescimento da demanda, conduzindo, consequentemente, 
a endividamento em moeda forte quando confrontado com estagnação econômica e queda 
de demanda, levou a resultados negativos, que se repetiram ao longo de todos os anos da 
década de 1980, agravados ainda mais pelos Planos Econômicos de sua segunda metade.

Há, portanto, pouco a ser assinalado nesse quadriênio no âmbito das empresas 
nacionais, merecendo nota quiçá a iniciativa da Transbrasil ao acrescentar à sua frota ae-
ronaves Boeing 767-200, com a qual passou a realizar voos de fretamento para Orlando, 
bem como o lançamento de tarifas promocionais, ainda que reguladas pelo DAC.

No mais, restou às empresas nacionais lutar pela sobrevivência contra os fatores 
adversos originados principalmente da segunda crise do petróleo, de 1979, que elevou o 
preço do barril a estratosféricos US$ 80,00 durante a primeira metade da década de 1980, 
o que tornou muito difícil qualquer possibilidade de crescimento, ao aumentar seus custos 
e contaminar a demanda. 

No que concerne à recém-criada Aviação Regional, em 1975, usando equipamento 
nacional, contando com o subsídio da “Suplementação Tarifária” e não tendo o fardo de 
endividamentos anteriores, pôde conviver um pouco melhor com aqueles fatores adver-
sos, sem conhecer, porém, resultados animadores.

No campo do transporte internacional cabe destacar dois fatos que marcaram esse 
engatinhar dos anos 1980: a denúncia do Acordo de Serviços Aéreos Brasil/Estados Uni-
dos, em 1981, e o Seminário sobre Política de Transporte Aéreo Internacional realizado 
na Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional (CERNAI).

O Acordo de Serviços Aéreos, Brasil/EUA que remontava aos anos 1940 (2 de 
junho de 1948) previa uma futura liberação de capacidade e multiplicidade de designa-
ção que não era aceita pela Política de Transporte Aéreo Internacional Brasileira, alta-
mente reguladora, até no âmbito interno, vide a restrição de existência de apenas duas 
empresas e, em face da insistência do governo americano de exercer o que acreditava 
ser seu direito, “capacidade e designação ilimitadas”, a sempre presente Política de Céus 
Abertos para eles uma política de estado, o Governo Brasileiro viu-se na contingência 
de denunciar o Acordo.

Assim, as relações aeronáuticas Brasil/EUA, entre 1981 e 1985, foram reguladas 
por concessões unilaterais com vigência anual, até que em 1986 foi criado um Grupo 
Técnico, composto por especialistas dos dois países, para trabalharem um novo Acordo, 
que, finalmente, foi assinado em 25 de março de 1989, lançando novos conceitos para 
esse mercado, que sempre foi o nosso maior, sendo o mais importante um crescimento 
pré-acordado da capacidade, e a sua renegociação a cada triênio.

Por outro lado, a constante pressão das empresas nacionais para serem autorizadas 
a ingressar no mercado internacional – leia-se VASP e Transbrasil – surtiu resultado, le-
vando à realização do Simpósio supracitado, que, embora tenha concluído que não havia 
razão para se modificar a política restritiva vigente, concordou em autorizar que outras 
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empresas, que não VARIG e Cruzeiro, pudessem realizar voos internacionais não regula-
res – fretamentos ou charters, em Inglês.

Estava lançada a semente que levaria ao término da política de somente duas em-
presas nacionais para voos internacionais, sendo uma para os regionais e outra para o 
longo curso, que vigorava desde os anos 1960.

4.6 Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica
Na criação do Ministério da Aeronáutica, já se vislumbravam circunstâncias do 

futuro desenvolvimento do país e as necessidades decorrentes do planejamento e do con-
trole financeiro para as grandes organizações governamentais.

A estrutura existente, na Força Aérea Brasileira, consistia na Inspetoria Geral da 
Aeronáutica (IGAR), subordinada ao Estado-Maior, e na Comissão Gerencial de Fundos 
Especiais (COGEFE), vinculada ao Gabinete do Ministro. 

Esses dois órgãos possuíam atribuições distintas, cabendo ao IGAR fiscalizar a 
aplicação dos recursos orçamentários e extraordinários do Ministério. A COGEFE se 
responsabilizava pelo planejamento, pela administração e pela aplicação dos recursos dos 
Fundos Aeronáutico, Aeroviário e de Saúde.

O desenvolvimento da FAB acompanhava o rápido crescimento do país. Novos 
desafios de planejamento e controle orçamentário avolumavam-se. 

A criação dos Parques Aeronáuticos; a aquisição de novos equipamentos por con-
tratos internacionais, algumas vezes suportados por financiamentos externos; o desenvol-
vimento e a construção dos aeroportos de Guarulhos, em São Paulo, e do Galeão, no Rio 
e Janeiro, foram fatores determinantes na mudança estrutural do Ministério da Aeronáuti-
ca, visando ao controle e ao planejamento detalhado dos recursos que se avultavam.

Diante dessa nova realidade administrativa, o Ministro da Aeronáutica Ten Brig 
Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo criou a Secretaria Geral Aeronáutica (SGA) por 
intermédio do Decreto nº 71.245, de 13 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto 
nº 71.730, de 18 de janeiro de 1973. Em seguida, em 5 de fevereiro de 1975, pelo Decreto 
nº 75.354, a Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica (SEFA) recebeu a sua 
denominação definitiva. A SEFA é diretamente subordinada ao Ministro da Aeronáutica 
e tem sede em Brasília-DF.

A SEFA tem a missão de planejar, controlar e coordenar as atividades financeiras, pa-
trimoniais, contábeis, de controle interno e de auditoria, atinentes ao Ministério da Aeronáu-
tica, e integrar, como órgão setorial, os sistemas correspondentes da Administração Federal.

A SEFA tem a seguinte constituição:

1 - Secretário de Economia e Finanças;

2 - Subsecretaria de Administração Financeira;

3 - Subsecretaria de Contabilidade;

4 - Auditoria. 
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O Secretário de Economia e Finanças dispõe, para seu assessoramento direto, de 
uma Assessoria Jurídica, uma Seção de Estudos e Normas e uma Seção Administrativa.

Subordinam-se, ainda, diretamente ao Secretário de Economia e Finanças, as Secre-
tarias Regionais de Economia e Finanças da Aeronáutica. O Secretário exerce, também, 
as funções de Inspetor-Geral de Finanças do Ministério.

Assim, a SEFA, um organismo especializado, executava o relevante papel em pro-
veito do Ministério da Aeronáutica para cumprir a sua destinação constitucional.  

Secretários de Economia e Finanças da Aeronáutica

Maj Brig Ar Sylvio Gomes Pires 25/04/1973 a 2/12/1975

Brig Eng Josué Rubens Mil-Homens Costa – interino 2/12/1975 a 25/11/1976

Maj Brig Eng Josué Rubens Mil-Homens Costa 25/11/1976 a 9/04/1981

Maj Brig Ar Fred Dália Hofmann 9/04/1981 a 8/04/1983

Brig Ar Tabyra de Braz Coutinho – interino 8/04/1983 a 2/08/1983

Maj Brig Ar Tabyra de Braz Coutinho 2/08/1983 a 3/12/1985
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5.1 Comissão de Promoções de Oficiais da Ativa da Aeronáutica 

É o órgão permanente do Ministério da Aeronáutica encarregado do estudo de to-
dos os assuntos relativos a promoções no Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica.

A CPO possui a seguinte constituição: membros natos, membros efetivos, mem-
bros convocados e secretaria. Tem como Presidente o Chefe do Estado-Maior da Aero-
náutica e é diretamente subordinada ao Ministro.

O Presidente é assessorado pela secretaria da CPO (SECPROM)5, que possui a 
seguinte estrutura: 

5 As Comissões

5 �������������������������������������������������������������������������������������A Portaria EMAER nº R-001/EM de 3 de maio de 1984, aprovou o Regimento Interno da Co-
missão de Promoções de Oficiais da Ativa da Aeronáutica

Prédio da CABW - 1971

Assistente

Secretaria
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Compete, também, à CPO, além das atribuições estabelecidas no Regulamento de 
Promoções da Aeronáutica (REPROA):

- Recomendar medidas especiais sobre oficial que, por ocasião de exame das fichas 
e/ou documentos subsidiários para a organização dos quadros de acesso, apresente con-
ceitos deficientes;

- Propor ao Ministro da Aeronáutica a instauração de Conselho de Disciplina para 
os Aspirantes a Oficial e de Conselho de Justificação para os oficiais que forem conside-
rados inabilitados para o acesso, em caráter provisório;

- Selecionar os oficiais que deverão emitir conceito comparativo;

-Solicitar conceito de oficiais, a quem habilitado a emiti-lo, em qualquer época em 
que se fizer necessário;

- Remeter, no prazo máximo de quarenta e cinco (45) dias corridos, a contar da data 
de recebimento da relação dos oficiais cogitados, à Diretoria de Ensino da Aeronáutica, 
para divulgação, parecer sobre a conveniência ou não de admissão de cada oficial ao Curso 
de Aperfeiçoamento e aos Cursos da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica; 

 - Remeter, no prazo máximo de quarenta e cinco dias corridos, a contar da data de 
recebimento dos recursos interpostos pelos oficiais inabilitados, parecer para a decisão do 
Ministro da Aeronáutica.

Modificações no Período

A legislação que dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa recebeu trinta mo-
dificações. Segue a relação em ordem cronológica:

1 - Decreto nº 174, de 15 de fevereiro de 1967. Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nº 5.020, de 7 de junho de 1966.

2 - Decreto nº 60.222, de 15 de fevereiro de 1967. Dá nova redação ao Artigo 9º do 
Decreto nº 59.203, de 12 de setembro de 1966, que regulamenta a Lei de Promoções dos 
Oficiais da Ativa da Aeronáutica.

3 - Decreto-lei nº 321, de 4 de abril de 1967. Dá nova redação do Artigo 52 
da Lei nº 5.020, de 7 de junho de 1966, alterado pelo Decreto-lei nº 174, de 15 de 
fevereiro de 1967. 

4 - Decreto Legislativo nº 19, de 1967. Aprova o Texto do Decreto-lei nº 321, 
de 4 de abril de 1967, que dá nova redação ao Artigo 52, da lei nº 5.020, de 7 de 
junho de 1966.

5 - Decreto Legislativo nº 20, de 1967. Aprova o texto do Decreto-lei nº 321, 
de 4 de abril de 1967, que dá nova redação ao Artigo 52 da lei nº 5.020, de 7 de junho 
de 1966.

6 - Decreto nº 60.828, de 7 de junho de 1967. Dá nova redação ao parágrafo único 
do Artigo 9º do Decreto nº 59.203, de 12 de setembro de 1966, alterado pelo Decreto nº 
60.222, de 15 de fevereiro de 1967.
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7 - Lei nº 5.500, de 20 de setembro de 1968. Dá nova redação a dispositivos da Lei 
nº 5.020, de 7 de junho de 1966, que dispõe sobre as promoções de Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, alterada pelo Decreto-lei nº 321, de 4 de abril de 1967, e dá providências.

8 - Decreto nº 63.378, de 8 de outubro de 1968. Regulamenta a Lei de Promoções 
dos Oficiais da Ativa da Aeronáutica (LPOA), aprovada pela Lei nº 5.020, de 7 de junho 
de 1966, e modificada pela Lei nº 5.500 de 20 de setembro de 1968.

9 - Decreto-lei nº 905, de 1 de outubro de 1969. Modifica a redação da letra “a” do 
parágrafo primeiro do Artigo 58 da Lei nº 5.020, de 7 de junho de 1966.

10 - Decreto-lei nº 512-A, de 28 de março de 1969. Altera a Lei nº 5.020, de 7 de 
junho de 1966, modificada pela Lei nº 5.500, de 20 de setembro de 1968.

11 - Decreto nº 66.059, de 13 de janeiro de 1970. Altera Artigo do Regulamento da 
Lei de Promoções dos Oficiais da Aeronáutica.

12 - Decreto nº 67.209, de 16 de setembro de 1970. Altera o Decreto nº 63.378, de 
8 de outubro de 1968.

13 - Decreto nº 68.464, de 2 de abril de 1971. Altera dispositivos do Decreto nº 
63.378, de 8 de outubro de 1968.

14 - Decreto nº 68.491, de 7 de abril de 1971. Altera dispositivo do Decreto nº 
63.378, de 8 de outubro de 1968.

15 - Decreto nº 69.349, de 13 de outubro de 1971. Suspende, temporariamente, a 
aplicação de dispositivos do Decreto nº 67.209, de 16 de setembro de 1970.

16 - Lei nº 5.783, de 8 de junho de 1972. Altera a redação de dispositivo da Lei nº 
5.020, de 7 de junho de 1966.

17 - Decreto nº 5.821, de 10 de novembro de 1972. Dispõe sobre as promoções dos 
Oficiais da Ativa das Forças Armadas e dá Providência.

18 - Decreto nº 71.756, de 24 de janeiro de 1973. Regulamenta, para a Aeronáutica, 
a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos Oficiais 
da Ativa das Forças Armadas.

19 - Decreto nº 71.756, de 24 de janeiro de 1973. Regulamenta, para a Aeronáutica, 
a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos Oficiais 
da Ativa das Forças Armadas (retificação).

20 - Decreto nº 71.756, de 24 de janeiro de 1973. Regulamenta, para a Aeronáutica, 
a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos Oficiais 
da Ativa das Forças Armadas (retificação).

21 - Portaria nº 69/GM3, de 8 de agosto de 1973. Aprova o Regimento Interno e a 
Tabela de Organização e Lotação (TOL) da Comissão de Promoções de Oficiais da Ativa 
da Aeronáutica.

22 - Portaria nº 27/GM3, de 8 de março de 1974. Altera e suprime parágrafos do 
Artigo 41 do Regimento Interno da CPO.
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23 - Decreto nº 78.687, de 8 de novembro de 1976. Altera o Decreto nº 71.756, 
de 24 de janeiro de 1973, que regulamenta, para a Aeronáutica, a Lei nº 5.821, de 10 de 
novembro de 1972 (Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas).

24 - Decreto nº 82.047, de 1º de agosto de 1978. Regulamenta, para a Aeronáutica, 
a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972.

25 - Decreto nº 83.337, de 16 de abril de 1979. Altera o Decreto nº 82.047, de 1º 
agosto 1978, que regulamenta, para a Aeronáutica, a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 
1972 (Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas).

26 - Decreto nº 83.532, de 30 de maio de 1979. Altera o Decreto nº 82.047, de 1º de 
agosto de 1978, que regulamenta, para a Aeronáutica, a Lei nº 5.821, de 10 de novembro 
de 1972 (Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas).

27 - Decreto nº 83.744, de 19 de julho de 1979. Altera o Decreto nº 82.047, de 1º de 
agosto de 1978, que regulamenta, para a Aeronáutica, a Lei nº 5.821, de 10 de novembro 
de 1972.

28 - Portaria nº R-05/EM, de 7 de agosto de 1979-EMAER. Aprova o Regimento 
Interno da Comissão de Promoções de Oficiais da Ativa da Aeronáutica.

29 - Decreto nº 85.638, de 14 de janeiro de 1981. Revoga dispositivo do Decreto nº 
82.047, de 1º de agosto de 1978, que regulamentou, para a Aeronáutica, a Lei nº 5.821, de 
10 de novembro de1972.

30 - Decreto nº 89.509, de 3 de abril de 1984. Regulamenta, para a Aeronáutica, a 
Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos Oficiais da 
Ativa das Forças armadas.

Presidentes 

Maj Brig Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 
(interino) 17/03/1967 a 28/06/1967

Ten Brig Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 28/06/1967 a 19/03/1970

Ten Brig Ar Armando Serra de Menezes 23/03/1970 a 2/12/1971

Ten Brig Ar Ary Presser Belo 2/12/1971 a 9/03/1973

Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 9/03/1973 a 25/11/1975

Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira 25/11/1975 a 8/03/1977

Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos 8/03/1977 a 23/06/1977

Ten Brig Ar Mário Paglioli de Lucena 23/06/1977 a 4/12/1978

Ten Brig Ar Leonardo Teixeira Collares 4/12/1978 a 31/03/1981

Ten Brig Ar Paulo de Abreu Coutinho 31/03/1981 a 8/01/1982

Ten Brig Ar Rodolfo Becker Reifschneider 8/01/1982 a 31/03/1982

Ten Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Neto 31/03/1982 a 31/03 1985
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5.2 Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington
Nos anos 1940, a Segunda Guerra Mundial trouxe grandes mudanças nos cenários 

da política e da economia entre as nações, forçando novas alianças com diversos países 
que se alinhassem com as mesmas posições políticas.

Em 20 de janeiro de 1941, o governo brasileiro resolveu centralizar os meios aéreos 
civis e militares do país em um só comando, criou o Ministério da Aeronáutica e percebeu 
a necessidade urgente de modernizar sua frota de aeronaves.

Tais melhorias começaram a se concretizar depois que um contrato de empréstimo 
e arrendamento foi negociado entre o governo do Brasil e o governo dos Estados Uni-
dos6. Depois da Segunda Guerra Mundial, foi celebrado o contrato de Material Excedente 
(Surplus), também com os Estados Unidos.

O Ministério da Aeronáutica designou, em 1941, uma delegação composta pelos 
capitães aviadores Miguel Lampert, João Mendes da Silva e Joaquim da Silva Gomes para 
contatar o governo norte-americano e determinadas empresas de aviação a fim de serem 
dados os primeiros passos para a aquisição e a compra de materiais aeronáuticos.

Em setembro de 1941, foi alugada uma casa na Garfield Street, nº 3402, para sediar 
a delegação brasileira em Washington-DC. 

Como naquela época o material adquirido no mercado norte-americano era todo 
embarcado por navio, por intermédio da agência Lloyd Brasileiro, outro escritório foi 
alugado em Nova York.

A delegação veio a se transformar na Comissão Aeronáutica Brasileira em Washing-
ton (CABW), oficialmente estabelecida, em 21 de agosto de 1945, pelo Presidente da 
República, Getúlio Dornelles Vargas, ao assinar o Decreto nº 19.477. 

Em face das crescentes atividades de compra de material aeronáutico para a Força 
Aérea Brasileira, outro imóvel foi alugado em Washington-DC – no número 1501 da 18th 
Street, NW –, que se tornou a sede administrativa da CABW.

Após o término da Segunda Guerra Mundial, a CABW coordenou e embarcou a 
maior parte do excedente de material aeronáutico dos Estados Unidos para o Ministério 
da Aeronáutica, no Brasil. 

Em 5 de maio de 1951, foi comprado um prédio de quatro andares localizado no 
número 1701 da 22nd Street, NW, Washington-DC para sediar a Comissão.

Em 1º de outubro de 1968, o escritório da CAB em Nova York foi fechado. Suas 
atividades foram absorvidas pelo escritório de Washington-D.C. 

Em 1973, o Programa de Assistência Militar (PAM) foi substituído pelo programa 
Foreign Military Sales (FMS), do governo norte-americano, por ocasião da aquisição dos 
36 F-5E e seis F-5B, decorrente da assinatura do contrato nº 03/COMAT/73 entre a FAB 
e a fábrica norte-americana.

6 Ver coleção da HGAB - História Geral da Aeronáutica Brasileira, 2014: Vol 5, Cap 7.2 Pag 510.
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Em 1975, devido ao volume de suprimentos provenientes das empresas americanas 
com destino ao Brasil, foi necessária a construção de um armazém, no número 4.601 da 
Beech Road, Temple Hills-MD.

O material adquirido por meio do programa Foreign Military Sales (FMS), da Força 
Aérea Americana, criou a necessidade de se estabelecer um escritório próximo à USAF 
Logistics Command.

Em 23 de agosto de 1983, foi criado o escritório brasileiro na Wright Patterson Air 
Force Base, sede da USAF’s Logistics, em Dayton, no Ohio.

Dois assuntos, ainda que não vinculados diretamente à Comissão Aeronáutica Bra-
sileira em Washington merecem registro: 

- A Portaria nº 080/GM7, de 26 de agosto de 1968, extinguiu o Programa de 
Assistência Militar (PAM) e transferiu suas atribuições da Seção Coordenadora do 
PAM para o Subchefe do Estado-Maior da Aeronáutica, que acumulou as funções de 
Representante do Ministério da Aeronáutica junto à Comissão Militar Mista Brasil-Estados 
Unidos (CMMBEU);

- O Acordo de Assistência Militar entre a República dos Estados Unidos do Brasil 
e os Estados Unidos da América, assinado em 15 de março de 1952 pelos governos do 
Brasil e dos Estados Unidos, tinha o objetivo de garantir a defesa do hemisfério ocidental. 
Estabelecia basicamente o fornecimento de material norte-americano em troca de mine-
rais estratégicos. Foi denunciado pelo governo brasileiro em 11 de março de 1977, pelo 
Decreto nº 79.376.

Sala do Chefe da CABW-1971
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Após a exclusão do Brasil do programa de assistência militar norte-americana, foram 
mantidos os programas especiais dos dois países, como os de intercâmbio de alunos de 
escolas militares e de adestramento de oficiais, bem como as atividades da Comissão Militar 
Mista Brasil-Estados Unidos. O fato de o Brasil ter aberto mão do crédito garantido pelo 
Acordo Militar tampouco o impediu de continuar comprando armamentos dos EUA. 

A Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington tem como missão centralizar 
as atividades logísticas de apoio e de serviços, a administração de acordos, os ajustes e 
contratos, assim como outras funções que lhes forem confiadas. Sua área de jurisdição 
abrange as Américas, a Antártica, o Japão, a China e a Coreia.

A CABW tornou-se um elo importante da Logística da Força Aérea Brasileira, man-
tendo seus recursos aéreos no melhor estado operacional.

Chefes

5.3 Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional
A Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional (CERNAI) 

lidou com assuntos polêmicos nos anos 1970, entre os quais destacamos a dificuldade que 
o país teve para eleger-se no Primeiro Grupo do Conselho da OACI, tendo ficado em 
último colocado, com apenas 89 votos dos 112 estados contratantes.

Acredita-se que o revés deveu-se à firme oposição política do Brasil às decisões das 
assembleias de números 2.500 e 2.704 da Organização das Nações Unidas, que previam 
sanções contra Portugal e África do Sul. A tese defendida pela delegação brasileira era de 
que as questões políticas deveriam ser discutidas exclusivamente no fórum da ONU.

Cel Av Paulo de Abreu Coutinho 28/08/66 a 22/04/68

Cel Av Wilson Arinelli Espíndola 22/04/68 a 28/04/70

Cel Av Rubens Gonçalves Arruda 28/04/70 a 19/04/72

Cel Av Cyro de Souza Valente 19/04/72 a 22/06/73

Cel Av Marion de Oliveira Peixoto 22/06/73 a 9/05/75

Cel  Av  Luiz  Felippe  Carneiro  de  Lacerda Netto 9/05/75 a 9/06/76

Cel Av Antônio Arison de Carvalho 9/06/76 a 18/06/78

Cel Av Sergio Luiz Burger 18/06/78 a 16/06/80

Cel Av José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque 16/06/80 a 10/09/81

Cel Av Guido de Resende Souza 10/09/81 a 13/09/83

Cel Av Masao Kawanami 13/09/83 a 16/09/85
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Da Exposição de Motivos 102/70, de 23 de dezembro de 1970, relativa à Aviação 
Civil, destacamos, entre as diversas conclusões, a que mantinha a designação de duas em-
presas no setor internacional, cabendo à Varig o Tráfego de Longo Curso e à Cruzeiro do 
Sul o Tráfego Regional Internacional (América do Sul e Caribe). Foi a chamada “política 
de duas empresas”. 

A prática decorrente dessa política teve como consequência o choque de interesses 
entre as empresas, pois o tráfego autorizado à Varig competia com o Tráfego Regional 
da Cruzeiro do Sul nas escalas de Buenos Aires, Montevidéu, Assunção, Bogotá, Lima e 
Santiago do Chile.

Esse embate foi concluído em 1976 
com a compra da Cruzeiro pela Varig, o 
que tornou  única as duas empresas, mas 
com estruturas separadas.

Em 1973, sob a direção do Tenente-
Brigadeiro do Ar Deoclécio Lima de Siquei-
ra, foi realizado o I Seminário Brasileiro de 
Política Aérea Internacional, com a partici-
pação de representantes das empresas aé-
reas brasileiras, tendo como finalidades o 
estudo das bases da política e a elaboração 
de diretrizes para a expansão ordenada e 
eficiente das empresas de bandeira brasilei-
ra no transporte aéreo internacional. 

Em 1980, a delegação dos Estados 
Unidos da América iniciou gestões no sen-
tido de modificar o princípio da Igualdade 
de Oportunidades, estabelecido na Convenção de Chicago (1944), vigente até então, con-
ferindo-lhe um novo enfoque: o da competitividade, buscando a expansão do transporte 
aéreo e a redução de tarifas, novidade denominada desregulamentação.

Considerando-se o fato de que ao menos uma grande empresa americana possuía 
dez vezes mais aeronaves de grande porte do que todas as existentes no Brasil, colocar em 
prática a proposta dos Estados Unidos poderia causar sérios riscos à sobrevivência das 
empresas brasileiras. 

Os novos princípios, aplicados pelos EUA, afetaram gravemente o relacionamento 
entre os Estados, a ponto de o Brasil haver chegado à decisão extrema de denunciar o 
Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares, que vigia entre os dois países desde 1946. 

A desregulamentação levou à falência um grande número de empresas aéreas dos 
Estados Unidos. As sobreviventes, gigantescas, tomaram o mercado americano. 

O Brasil optou por um “Memorando de Entendimentos” e durante sete anos foram 
negociadas as novas cláusulas do Acordo de Serviços Aéreos, que foi assinado em 1989 e 
promulgado em 1992, atendendo às necessidades brasileiras.

Passagem da Presidência da CERNAI, em 1972: o 
Ministro Araripe cumprimenta o Maj Brig Ar Deoclé-

cio, vendo-se ao centro o Ten Brig Ar Paulo Sobral
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De janeiro de 1967 a dezembro de 1984, a CERNAI realizou os seguintes acordos 
sobre transportes aéreos e memorandos de entendimentos:

PAÍS ASSINATURAS PROMULGAÇÃO

Argentina 2/6/1948 30/6/1967

Aruba 5/10/1988 -

Dinamarca 18/3/1969 19/2/1970

França 29/10/1965 16/6/1967

Guiana 10/5/1974 13/3/1975

Holanda 6/7/1976 12/10/1977

Iraque 21/1/1977 12/12/1979

Jordânia 5/11/1975 12/8/1976

Marrocos 7/8/1974 7/3/1979

Nigéria 10/1/1979 22/10/1981

Noruega 18/3/1969 14/2/1970

Rep. Dominicana 25/1/1983 -

Rep. Dem.do Congo 28/2/1973 -

Suécia 18/3/1969 8/12/1969

Suriname 28/1/1980 13/7/1983

Uruguai 28/12/1956 29/2/1972

O Decreto Presidencial nº 58.772, de 28 de junho de 1966, baixou instruções de 
funcionamento da CERNAI, estabelecendo uma Secretaria para atender às atividades e 
criando o cargo de Assistente, atribuído a oficial superior, para auxiliar o presidente nos as-
suntos pertinentes à Comissão. Os seguintes oficiais exerceram as funções de Assistente:

Cel Av Hermano Vitral Joppert Júnior 1975 -1976

Ten Cel Av Reny Ribeiro da Silva 1977 - 1978

Cel Av Marco Aurélio Campos Tavares 1979 - 1980

Ten Cel Av Umberto de Campos Carvalho Neto 1981 - 1982

Cel Int Antônio Carlos R. Serra de Castro 1982 - 1983

Cel Av Carlos Sérgio de Sant’anna César 1984

Cel Av Adyr da Silva 1984 - 1985
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Presidentes da CERNAI

Maj Brig Ar Martinho Cândido dos Santos 31/3/1967 a 6/8/1970

Ten Brig Ar Carlos Alberto Huet Oliveira Sampaio 18/9/1970 a 22/4/1971

Maj Brig Ar José Vaz da Silva 22/4/1971 a 3/11/1971

Ten Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 3/11/1971 a 4/1/1972

Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira 4/1/1972 a 5/4/1973

Maj Brig Ar Edívio Caldas Sanctos 13/4/1973 a 10/6/1976

Maj Brig Ar Alfredo Henrique de Berengüer Cesar 10/6/1976 a 18/4/1979

Maj Brig Ar Joaquim Vespasiano Ramos 2/04/1979 a 20/2/1980

Maj Brig Ar Alfredo Henrique de Berengüer César 26/2/1980 a 18/4/1980

Brig Ar Jorge José de Carvalho 10/4/1980 a 9/4/1981

Brig Ar Pedro Ivo Seixas 9/4/1981 a 5/11/1982

Brig Ar Martinho Cândido Musso dos Santos 5/11/1982 a 17/8/1983

Maj Brig Ar Waldir Pinto da Fonseca 17/8/1983 a 28/12/1984

5.4 - Comissão de Aeroportos da Região Amazônica
Desbravando, construindo, integrando e desenvolvendo a Amazônia Brasileira

Prédio da COMARA, Belém-PA. A maior 
“empresa” de engenharia do Norte Brasileiro em 

construção de aeródromos
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O histórico detalhado e a constituição da Comissão de Aeroportos da Região Ama-
zônica (COMARA) estão explanados no volume cinco da História Geral da Aeronáutica 
Brasileira7

“Solfeja o uirapuru as últimas notas do seu canto. O astro-rei, vertendo pálidas réstias por entre 
as densas ramagens, despede-se do seu reinado de luz” – O sol se perdeu – e, da claridade, “Kuábi 8” 
cede o seu cetro...

No alto Solimões, os filhos de “Bueia-Nassu” – O Espírito da Grande Serpente – cantam e 
dançam ao ritmo de guizos e do bater compassado dos pés, enquanto ressoa a trompa do “Jurupari” 9.

O som lúgubre do tosco instrumento, evocando urros dos animais ferozes, associa-se ao canto barito-
nal e monocórdio dos guerreiros, desfiando no dialeto Nheengatu10 façanhas épicas de combates e caçadas.

As mulheres da tribo correm a proteger-se da fantasmagórica visão, pois um simples olhar descui-
dado sobre a cena ritual custar-lhes-ia impiedosamente a vida.

As trevas abrigam o reinado de “Jurupari”, o Demônio da Noite, coadjuvado por Curupira, Boi-
Tatá, Capelobo11 e outros tantos seres da misteriosa Mitologia Amazônica.

Foi aqui, neste verde mundo esquecido do continente Brasil, entre rios colossais e selvas impenetrá-
veis, sob a canícula equatorial e as precipitações diluvianas, em meio aos mitos, lendas e realidades hostis 
do “Inferno Verde”, que nasceu a COMARA – Comissão de Aeroportos da Região Amazônica.

Criada com a finalidade precípua de estudar, projetar, construir e equipar os aeroportos da Região 
Amazônica, a COMARA construiu no curto espaço de tempo de três décadas a realidade presente sobre 
a utopia de ontem, levando o desenvolvimento, a assistência, a segurança, o apoio e o bem-estar aos pagos 
mais remotos onde, outrora, a civilização era um sonho, e a tranquilidade uma esperança fugaz.

Nessas poéticas palavras, publicadas na revista comemorativa dos trinta anos da 
organização, o Cap Eng Marco Aurélio Veríssimo da Rocha, Chefe da Subdivisão de Pla-
nejamento, expressou o sentimento dos militares e dos funcionários civis da COMARA. 

Ao mesmo tempo em que participavam de uma missão tecnicamente árdua, a de 
construir aeroportos e pistas em regiões inóspitas, os integrantes eram levados pelo im-
pacto emocional, que todos sentem ao adentrar a imensidão amazônica.

7 Capítulo 7, pag. 517.
8 Divindade da mitologia indígena.
9 Jurupari era o demônio que visitava os índios quando estes estavam dormindo. Jurupari, então, 

lhes provocava pesadelos e impedia que suas vítimas gritassem por socorro.
10 Língua desenvolvida a partir do tupinambá, falada ao longo de todo o vale amazônico brasileiro 

até a fronteira com o Peru, na Colômbia e na Venezuela; língua geral amazônica.
11 Capelobo é um mito mais conhecido nos Estados do Maranhão, Amazonas e Pará.
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Algum tempo depois da ativação do Comando Geral do Ar (COMGAR), as 
Zonas Aéreas deram lugar aos Comandos Aéreos Regionais (COMAR). Dessa forma, a 
COMARA passou a integrar, sob a égide do COMGAR, a estrutura direta da aplicação do 
poder aeroespacial. Responsável por planejar, construir e equipar os aeroportos da Região 
Amazônica, a COMARA teve ação destacada no desenvolvimento, na integração e na 
manutenção da soberania nacional. Funcionou como elo das filosofias do Correio Aéreo 
Nacional e do Ministério da Aeronáutica. 

A Amazônia Brasileira é, provavel-
mente, a maior reserva de água doce conhe-
cida, uma área de grande biodiversidade e 
uma fonte de riquezas minerais, condições 
essas que não nos permitem descartar a 
possibilidade de tentativas de ingerência 
externa no Brasil, sob os argumentos mais 
variados. Essa premissa contempla a pos-
sibilidade do desdobramento das Forças 
Armadas para a região, tanto para manu-
tenção da soberania quanto para resolver 
conflitos gerados por tais riquezas.

As realizações da COMARA ocu-
pam o espaço necessário para o desenvol-
vimento da Amazônia em tempo de paz e 
garante a sua soberania, na medida em que 
atendem aos planos para aplicações estra-
tégicas nacionais.

Obras da COMARA

Anamoim

Localidade situada na margem do Rio Xié, afluente do Rio Negro, no Amazonas, 
Anamoim teve construída, pela COMARA, uma pista de pouso pioneira (1.200m x 30m) 
e um pátio de aeronaves (80m x 40m) em revestimento tipo solo compactado (piçarra), 
com obras iniciadas em 1º de agosto de 1982 e terminadas no dia 1° de maio de 1983, em 
andamento ao Projeto Calha Norte, tendo por objetivo a integração de sua população de 
origem indígena ao país.

Barcelos

Município da região do Alto Rio Negro, no Amazonas, Barcelos teve recuperada 
sua pista 09/27, com extensão de 1.500 e largura de 45 metros, em revestimento do tipo 
solo natural compactado, com serviços iniciados em 18 de junho de 1972 e concluídos em 
20 de outubro de 1973.

Na Amazônia o material chega aos canteiros 
de obras por meio de balsas

15_parte_1_capitulo_5.indd   716 27/10/2022   14:12:20



717

No período de 15 de junho de 1979 a 10 de dezembro de 1980, foi realizada a 
recuperação com tratamento asfáltico da pista (1.200m x 30m), do pátio de manobras 
(1.486m²), da pista de taxi (115m x 18m), e de 193,5m2 na área de concordância.

Boca do Acre 

Município localizado no estado do Amazonas, pertencente à Mesorregião do Sul 
Amazonense e à Microrregião do Rio Purus, Boca do Acre, teve os seguintes serviços 
realizados pela COMARA:

Recuperação de 15.000m de extensão e 8m de largura da estrada de acesso cidade/
aeroporto, em solo compactado (piçarra), com início em 1° de junho de 1984 e conclusão 
em 24 de outubro de 1984.

Recuperação da pista de pouso 18/36 (1.600m x 33m), do pátio de aeronaves  
(120m x 80m), da pista de rolagem (177,5m x 23m) e da área de retorno (1.486m²), com trata-
mento asfáltico, com início em 15 de agosto de 1975 e conclusão em 3 de fevereiro de 1979.

Posteriormente, de 5 de dezembro de 1983 a 20 de agosto de 1984, foram feitos 
novos serviços de recuperação da pista de pouso, desta vez com revestimento em solo-
cimento e tratamento asfáltico. 

Carauari

Principal cidade do baixo Rio Juruá, no Amazonas, Carauari foi contemplada com 
a recuperação, em tratamento asfáltico, da pista 04/22 (1.200m x 25m), do pátio de aero-
naves (80m x 40m) e da pista de rolagem (30m x 20m). As obras tiveram início em 2 de 
julho de 1977 e término em 26 de agosto de 1977, tendo em vista o apoio à rota Tefé/
Cruzeiro do Sul do Sistema de Transporte Aéreo Regional.

Coari

Situado na região da interseção dos Rios Solimões e Juruá, o aeródromo amazo-
nense de Coari teve a construção de um terminal de passageiros, com 439,04 metros 
quadrados em estrutura metálica e alvenaria, iniciada em 1° de julho de 1977 e concluída 
em 30 de junho de 1978.

Na ocasião, já haviam sido iniciados, em 2 de julho de 1975, os serviços de constru-
ção, em pavimento de mistura a quente asfalto-areia (AAUQ)12, da pista de pouso 10/28 
(1.600m x 36m), do pátio de aeronaves (120m x 80m), da pista de rolagem (150m x 23m), 
e das áreas de retorno (1.486m²), em ilhas de “sandcrete”13 (27m x 18.5m x 0,06m), que 
foram encerrados em 6 de dezembro de 1979.

12 Pavimento em mistura de areia e concreto-cimento
13 Definição do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)
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Foram, ainda, construídos, pela COMARA, o acesso aeroporto/cidade, de 6.160 
metros de comprimento e sete metros de largura, em revestimento AAUQ1, com obras 
iniciadas em 10 de agosto de 1977 e terminadas em 16 de janeiro de 1980, e um poço 
semiartesiano, com a profundidade de 82 metros, no período de 10 de julho a 31 de 
agosto de 1982. 

Cucuí

No ano de 1979, Cucuí, localidade integrante do Projeto Calha Norte como Área 
de Segurança Nacional, situada na fronteira com a Venezuela e a Colômbia, e distante 
155 km de São Gabriel da Cachoeira, teve construída sua pista de pouso 16/34 (1.200m x 
32m) com revestimento de tratamento asfáltico. A distância aeroporto/cidade é de quatro 
quilômetros.

Eirunepé

Município localizado na Região do Rio Japurá, a 175 km de Feijó, 190 km de Ta-
rauacá e 315 km de Cruzeiro dos Sul, no Acre, Eirunepé teve a presença da COMARA na 
realização dos seguintes serviços de engenharia: 

Construção de seis quilômetros de estrada de acesso aeroporto/cidade, com seis 
metros de largura em revestimento tipo tratamento asfáltico, serviço este realizado entre 
20 de janeiro e 10 de outubro de 1977.

Construção de um terminal de passageiros com área de 252 metros quadrados, em 
estrutura metálica e alvenaria, iniciada em 1°de outubro de 1977 e concluída em 30 de 
junho de 1978.

Construção, em pavimento de areia asfáltica, da pista de pouso 16/34 (1.600m x 
30m), do pátio de aeronaves (120m x 80m), da pista de rolagem (190m x 18m), e da área 
de retorno (1.486m2), obras que tiveram início em 1° de abril de 1974 e conclusão em 10 
de janeiro de 1979.

Mais tarde, em 9 de setembro de 1983, foram iniciados serviços de recuperação de 
3.300 metros da estrada de acesso aeroporto/cidade, com aumento para oito metros de sua 
largura, em revestimento de tratamento asfáltico, concluído em 25 de setembro de 1984.

Estirão do Equador

Município localizado na fronteira com o Peru, na região do Rio Japurá, tendo como 
aeródromos mais próximos Palmeira do Javari, a 155 km, e Tabatinga, a 175 km, Estirão 
do Equador teve as seguintes obras realizadas:

Construção da estrada de acesso aeroporto/cidade, com 2.200 metros de compri-
mento e três de largura, em revestimento de areia asfáltica, iniciada em 10 de abril de 1975 
e concluída em 20 de fevereiro de 1976.

Construção, em revestimento de areia asfáltica, da pista 05/23 (1.200m x 30m), do 
pátio de aeronaves (100m x 80m), da pista de rolagem (105m x 15m), e de duas áreas de 

15_parte_1_capitulo_5.indd   718 27/10/2022   14:12:20



719

retorno, cada uma com 628 metros quadrados de área. Os serviços foram iniciados em 2 
de março de 1974 e terminados em 31 de março de 1976.	

Fonte Boa

Município localizado na margem direita do Rio Amazonas, próximo ao Rio Japurá, 
e tendo como aeródromos mais próximos os de Tefé, a 185 km, e Tapuruquara, a 260 
km, Fonte Boa teve realizado o levantamento topográfico de área da nova pista de pouso, 
iniciado em 10 de maio de 1977 e concluído em 10 de maio de 1978, visando à construção 
da pista 18/36, com 1.200 de comprimento e 30 metros de largura, para apoio da comu-
nidade local e à rota Tefé/Tabatinga.

Guajará-mirim

O projeto para a construção do terminal de passageiros de 368,45 metros quadra-
dos do Aeroporto de Guajará-mirim, em Rondônia, baseado no modelo Amazônia “B”, 
foi elaborado e concluído pela COMARA em 17 de março de 1977.

A construção foi atribuída à firma Sabico Construções e Comércio Ltda. mediante 
o Contrato nº 06/obras/1977, de 5 de setembro de 1977, assinado pelo Presidente da Co-
missão, Major-Brigadeiro do Ar Protásio Lopes de Oliveira, e publicado em aditamento 
ao boletim nº 177, de 21 de setembro de 1977.

As obras tiveram início em 5 de setembro de 1977 e foram concluídas em 31 de 
julho de 1978.  

Içana

A localidade de Içana é jurisdicionada ao município de São Gabriel da Cachoeira, 
na fronteira com Colômbia e Venezuela, a 85 km de Cucuí, tendo passado por obras de 
recuperação da pista 06/24 (1.000m x 30m) e do pátio de aeronaves (80m x 60m), com 
revestimento de solo estabilizado, iniciadas em 9 de fevereiro de 1981 e concluídas em 15 
de dezembro do mesmo ano.	

Itacoatiara

Situado a 170 quilômetros de Manaus, Itacoatiara é um polo urbano e industrial do 
Amazonas e possui terreno favorável à pecuária e atividades extrativas de madeira e juta, 
sendo um porto de exportação de grãos.

Em 17 de dezembro de 1980, a COMARA deu início a obras de recuperação, em 
tratamento asfáltico, da pista 14/32 (1.515m x 30m), do pátio de aeronaves (220m x 75m), 
de duas áreas de retorno (1.486m²) e duas áreas de concordância (193,5 m²), bem como 
de um pátio de 7.325 metros quadrados e duas ilhas em cimento concreto (27m x 18m x 
0,26m), que foram concluídas em 15 de maio de 1981.

15_parte_1_capitulo_5.indd   719 27/10/2022   14:12:20



720

Japurá

Município localizado na fronteira com a Colômbia, às margens do Rio Japurá e a 
195 km de Pari-Cachoeira, em 10 de março de 1974, teve início a construção, em revesti-
mento CBUQ14, da pista 12/30 (1.200m x 30m), do pátio de aeronaves (100m x 80m), da 
pista de rolagem (120m x 15m), da área de retorno (628m²) e de três unidades de área de 
concordância (193,5m²). Os trabalhos foram concluídos no dia 30 de junho de 1976.

Lábrea

A cidade de Lábrea é um ponto extremo da rodovia que a liga a Assis Brasil, na região 
do rio Purus, estando seu aeroporto a 190 km de Porto Velho e 190 km de Humaitá.

Em 21 de junho de 1979, foram iniciadas obras de pavimentação, em tratamento 
asfáltico, da pista 18/36 (1.200m x 30m), do pátio de aeronaves (110m x 65m), da pista de 
rolagem (110m x 65m), inclusive área de retorno (1.486m²) e três áreas de concordâncias 
(193,5m²). Os trabalhos foram concluídos em 31 de outubro de 1981.

Foi construída, também em tratamento asfáltico, a estrada de acesso aeroporto/
cidade, com três quilômetros de extensão e sete metros de largura, cujas obras tiveram 
início no dia 13 de julho e encerramento em 13 de novembro de 1981.

No período de 2 de agosto de 1980 a 11 de dezembro de 1981, foi construído o 
terminal de passageiros, em estrutura metálica e alvenaria, com área de 163,35 m².

Manaus

O Aeroporto de Ponta Pelada, localizado a 170 km de Itacoatiara, depois de cons-
truído um novo aeroporto internacional na capital amazonense, passou por períodos de 
adequação à sua nova condição de Base Aérea, exclusivamente militar.

Em 27 de junho de 1984, foi iniciada a construção de uma pista de pouso tática 
09/27 (600m x 20m) e duas pistas de rolagem, com 20m x 10m cada uma, em revestimen-
to do tipo solo estabilizado, que foi concluída em 14 de julho de 1984.

O Aeroporto Internacional Eduardo Gomes foi inaugurado em 1976, com termi-
nal, pistas e pátios novos e modernos construídos sob a responsabilidade da Comissão 
Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional de Manaus (CCPAIM) para tal desig-
nada pelo Ministro da Aeronáutica e, posteriormente teve realizadas, pela COMARA, as 
seguintes obras:

Construção do primeiro trecho de placas de concreto-cimento no pátio do terminal 
de carga aérea (110,55m x 59,55m), em revestimento AAUQ, com início em 12 de junho 
de 1984 e término em 20 de setembro de 1984.

14 Concreto betuminoso usinado a quente (DNIT)
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Construção de pátios de aeronaves da aviação geral: o A de 90m x 76,25m; o B de 
90m x 80m; o C de 90m x 88,09m, com revestimento em emulsão asfáltica e concreto-
cimento; pista de rolagem (42m x 23m) e vala de drenagem (832,50m), cujos serviços 
tiveram início em 12 de junho de 1984 e encerramento em 10 de julho de 1985.

Construção do segundo trecho de placas de concreto-cimento (110,50m x 58,70m) 
no pátio de aeronaves do terminal de carga aérea, iniciado em 22 de dezembro de 1984 e 
concluído em 31 de julho de 1985.	

Construção do acesso ao novo terminal de passageiros e aos hangares, com 
revestimento em AAUQ e concreto-cimento, iniciado em 15 de outubro de 1984 e 
terminado em 31 de julho de 1985, constando de acesso I/II/III/IV (875,40m x 8m); 
trevo (175,50m x 5m); pátio de ligação (115m x 42m) e concordâncias (887,26m²).

VII COMAR / BAMN

Em 10 de maio de 1976, foram iniciados serviços de recuperação de um hangar e 
a construção de um prédio em alvenaria para lavagem e pintura de aeronaves do 1°/9° 
GAV, cujo término ocorreu em 30 de dezembro de 1977, tendo sido recuperada uma área 
de 476 metros quadrados.

Em 6 de outubro de 1982, foi iniciada a construção de um pátio de aeronaves  
(100m x 87m) para o 1°/9° GAV, com revestimento do tipo imprimação, que foi concluída 
em 21 de novembro de 1982	

No período de 18 de novembro de 1982 a 27 de novembro de 1982, foi construído 
um pátio de aeronaves (100m x 50m), destinado ao 7°/8° GAV, em revestimento do tipo 
imprimação.

Do dia 2 de setembro de 1983 a 3 de maio de 1984, foi realizada a construção de 
pátios de aeronaves para o 7° ETA, com revestimento em placas de concreto-cimento. O 
pátio A com dimensões de 101m x 87,5m e o pátio B com 60m x 56m.

Marabá

O Aeroporto de Marabá, no Estado do Pará, está situado na Rodovia Transamazô-
nica, próximo à margem direita do Rio Tocantins. De acordo com o Boletim n° 119, de 28 
de junho de 1977, o Presidente da COMARA assinou, em 13 de abril de 1977, o Termo de 
Contrato nº 003/obras/1977, pelo qual a Comissão contratou a Empresa de Engenharia e 
Hotéis Guajará Ltda. para a construção de uma estação de passageiros no aeroporto, cuja 
inauguração ocorreu em 20 de maio de 1978.

Maués

O município de Maués-AM, é localizado na região do médio Amazonas, a 85 km 
de Itacoatiara.

Em 1969 havia sido construída a pista 01/19, de 1.500 metros de extensão e 45 
metros de largura, com revestimento do tipo solo estabilizado.
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No dia 8 de outubro de 1981, foi dado início a obras de recuperação, em tratamento 
asfáltico, da pista de pouso (1.200m x 30m), do pátio de aeronaves (110m x 34m) e da 
pista de rolagem (20m x 12m), concluídas em 25 de dezembro de 1981.

Maturacá

Fazendo fronteira com a Venezuela, no município de Santa Isabel do Rio Negro, 
Maturacá havia passado por obras de recuperação de seus 1.100m x 30m, em solo natural, 
no ano de 1960.

Em 16 de dezembro de 1978, foi iniciada a construção, em revestimento do tipo 
solo estabilizado, da pista 07/25 (1.200m x 30m), do pátio de aeronaves (60m x 50m), de 
duas áreas de retorno (372m²), e de três áreas de concordâncias, cada uma com 48,5 me-
tros quadrados, serviços concluídos em 10 de maio de 1979.

Moura

Localizado na margem direita do Rio Negro, a 155 km de Barcelos, sede do muni-
cípio, o aeródromo de Moura havia passado por obras, no ano de 1960, para recuperação, 
em solo natural, de 1.100 metros de extensão e 30 metros de largura da sua pista 12/30.

Entre 5 de janeiro e 30 de junho de 1982, foi realizada, novamente em solo natural, 
a recuperação de 800m x 40m da pista de pouso 12/30. 	

Em 1° de outubro de 1983 teve início a construção de uma área de pastagem para 
criação de búfalos e uma granja, serviço concluído no dia 30 do mesmo mês.	

No período de 1982 a 1984 foi instalada uma central de britagem, que produziu 
27.672 metros cúbicos de brita.

Em 1º de setembro de 1984, foi iniciada a construção de um prédio em alvenaria, com 
36 metros quadrados, para a instalação de um escritório da administração da COMARA, 
que foi concluída em 30 de março de 1985.

As construções em Moura tiveram como escopo o apoio à população local e às 
rotas dos Rios Negro e Branco.

Palmeiras do Javari

Aeroporto localizado na fronteira com o Peru, a 155 km de Estirão do Equador em 
que a COMARA construiu um terminal de passageiros em estrutura metálica e alvenaria, 
com área total construída de 360m². As obras tiveram início em 10 de julho de 1973 e 
término em 20 de dezembro de 1975.

Em 1° de março de 1973 havia sido iniciada a construção, em pavimento de con-
creto betuminoso usinado a quente (CBUQ), da pista 05/23 (1.200m x 30m), do pátio de 
aeronaves (90m x 70m), da pista de rolagem (60m x 15m) e duas áreas de concordâncias 
(193,5m²), concluída em 30 de dezembro de 1975.
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Pari-Cachoeira

Município localizado na fronteira com a Colômbia, a 90 km de Yauaretê, povoado 
por indígenas, assistidos por missão religiosa.

A construção da pista 12/30, com 1.250 metros de extensão e 30 metros de largura, 
em revestimento do tipo solo estabilizado, havia sido feita em 1960.

Em 10 de março de 1975, a COMARA iniciou a recuperação de trechos da pista, 
ainda em solo estabilizado, serviço que abrangeu 300 metros quadrados de área, concluí-
do em 22 de abril de 1975.

Parintins

O Município de Parintins é localizado no médio Amazonas, a 135 km de Oriximiná 
e de Maués, e, desde 1964, contava com a pista 06/24 (1.200m x 40m), em revestimento 
do tipo solo estabilizado.

Em 16 de junho de 1980, foram iniciados os serviços de pavimentação, em revesti-
mento CBUQ, da pista de pouso (1.600m x 30m), do pátio de aeronaves (110m x 65m), 
da pista de rolagem (150m x 18m), da área de retorno (1486m²), de três áreas de concor-
dância (193,5m²) e ilha em concreto-cimento (27m x 18m x 0,26m), que foram concluídos 
em 25 de agosto de 1985.

Em 26 de agosto de 1981, foi iniciada a construção de um terminal de passagei-
ros em estrutura metálica e alvenaria com dois pavimentos e área total construída de 
532,15m², cuja obra foi terminada em 24 de agosto de 1982.

No dia 10 de abril de 1982, iniciou-se a construção da estrada de acesso aeroporto/
cidade, com extensão de 4.800 metros e largura de sete metros, em areia-asfalto usinado a 
quente (AAUQ), que foi concluída em 20 de agosto de 1982.

Querari

Situada na fronteira com a Colômbia na Região do Rio Uaupés, a 90 km de Pari-
Cachoeira, Querari teve sua pista (1000m x 30m) construída entre 22 de agosto de 1979 e 
17 de setembro de 1980, em revestimento do tipo solo estabilizado, obra esta que incluiu 
a construção de um pátio de aeronaves, com dimensões de 60m x 50m (3.000m²).

A localidade vive de atividades extrativas de madeira, castanha e borracha, integra o 
Projeto Calha Norte, e a construção do aeródromo teve por objetivo viabilizar o apoio à 
comunidade indígena local.

Santarém

Localizado em município localizado na margem direita do Rio Amazonas, com ati-
vidades agropecuárias e extrativas de juta, madeira, borracha, fibra e malva, o Aeroporto 
Internacional de Santarém apoia a rota Belém/Manaus, é destino alternativo desses dois 
aeroportos e tem como aeródromos mais próximos os de Alenquer, a 55 km, e Monte 
Alegre, a 90 km. 
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No dia 4 de outubro de 1974, foi realizado um canteiro-escolar com a finalidade 
de recrutar, avaliar, aperfeiçoar e capacitar novos operários para atividades de construção 
aeroportuária da COMARA.

Foi iniciada, em 1° de outubro de 1974, a construção da nova pista 09/27  
(2.400m x 45m), a sete quilômetros do centro da cidade, com duas pistas de rolagem 
(241,38m x 13m cada), com revestimento CBUQ, um pátio de aeronaves (42.000m2) com 
onze ilhas em concreto.

Em 17 de fevereiro 1975, teve início a construção de um terminal de passageiros e um 
terminal de carga, em estrutura metálica e alvenaria, concluída em 30 de julho de 1976.

O aeroporto foi inaugurado em 31 de março de 1977, tendo, posteriormente, pas-
sado por serviços de recapeamento, em revestimento CBUQ, da pista, do pátio de aero-
naves, das pistas de rolagem e áreas de concordância, no período de 1° de maio de 1981 
a 8 de julho de 1983.

Entre 25 de julho de 1983 e 6 de novembro de 1984, a COMARA realizou, no 
Aeroporto de Santarém, serviços de pintura do balizamento diurno, a construção de um 
pátio de aeronaves de aviação geral, e aplicação de lama asfáltica e pintura do balizamento 
diurno no pátio de aeronaves e pistas de rolagem.

São Joaquim

Situado no Estado do Amazonas, na fronteira com a Colômbia, a 60 km de Uapuí 
e 85 km de Querari, e integrante do Projeto Calha Norte, São Joaquim tem atividades 
extrativas de madeira, castanha e borracha e comunidade indígena apoiada. O aeródro-
mo local teve construída sua pista de pouso (1200m x 30m) e seu pátio de aeronaves  
(50m x 50m), em solo compactado, tendo sido iniciadas as obras em 5 de janeiro e con-
cluídas em 27 de junho de 1979. 

São Gabriel da Cachoeira

Porto terminal de navegabilidade do Rio Negro, São Gabriel da Cachoeira é consi-
derado ponto estratégico para a Segurança Nacional. A localidade, também conhecida por 
Uaupés, teve especial atenção da FAB desde meados do século XX. O aeroporto dista 15 
km da cidade e tem como aeródromo mais próximo o de Cucuí, situado a 155 km. 	

No período entre 2 de maio 1978 e 9 de outubro 1980, foram lá construídos a 
pista 05/23 (2.600m x 45m), dois pátios de aeronaves (161.5m x 110m e 90m x 51m), 
duas pistas de rolagem (150m x 23m e 94m x 18m), áreas de retorno e seis áreas de 
concordância(193,5m²). O revestimento empregado foi do tipo concreto betuminoso usi-
nado a quente (CBUQ).

Foi construída em São Gabriel, com início em 2 janeiro de 1979, uma área, em solo 
natural, para a instalação de uma estação de radiodifusão da RADIOBRAS, serviço este 
terminado em 18 de março de 1979.	 Em 18 de outubro de 1979, foi iniciada a constru-
ção do terminal de passageiros em estrutura metálica e alvenaria, que foi concluída em 8 
de abril de 1981.		
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Teve início em 29 de junho de 1981 a montagem de uma estrutura metálica para a 
instalação de um hangar, com área construída de 600m², concluída em 20 de dezembro 
de 1981.

Em 4 de setembro de 1981, ocorreu a inauguração do Complexo Aeroportuário 
de São Gabriel da Cachoeira, uma base estratégica para desdobramento de aeronaves de 
combate, inclusive supersônicas.

Coube, ainda, à COMARA a construção de áreas internas e externas do 1º Batalhão 
de Engenharia de Construção, do Exército Brasileiro, com revestimento em tratamento 
asfáltico, serviço iniciado em 10 de julho de 1981 e terminado em 30 de janeiro de 1982.

Santa Isabel do Rio Negro

Município localizado na margem esquerda do Rio Negro, em 1967 a COMARA 
construiu a pista de pouso 09/27 (1.500m x 45m) em revestimento de tipo solo estabili-
zado em apoio à rota do rio Negro e à comunidade local.

Tabatinga

Aeroporto internacional em município localizado na fronteira com Peru e Colôm-
bia, teve iniciadas obras da COMARA, em 30 de junho de 1972, para a pavimentação, em 
revestimento CBUQ, da pista 12/30 (2.150m x 45m), do pátio de aeronaves (161,5m x 
110m), da pista de rolagem (200m x 23m), e de cinco ilhas de concreto-cimento (27m x 
9,9m x 0,24m ), cujos serviços foram concluídos em 30 de janeiro de 1974.

No período de 10 de junho a 20 de julho de 1973 foi realizada, em tratamento 
asfáltico, a construção do sistema viário da Vila Residencial do Comando de Fronteiras 
do Solimões.

Foi construído um conjunto residencial para o Destacamento da FAB, com área de 
360m², tendo a obra ocorrido de 10 de outubro de 1973 a 31 de julho de 1975.

Entre 10 de janeiro de 1974 e 20 de fevereiro de 1974, foi construída, pela COMARA, 
a Via da Amizade, com extensão de 4.770 e largura de sete metros, estrada de acesso ao 
marco da fronteira, pavimentada em revestimento CBUQ.

Em 2 de setembro de 1976, foi executada a recuperação de trechos da estrada de 
acesso aeroporto/marco e do pátio de estacionamento de veículos, em frente ao terminal 
de passageiros, com serviços de revestimento de tratamento asfáltico, concluídos em 30 
de outubro do mesmo ano.

Foi instalado o sistema de balizamento noturno, com início do serviço em 2 de 
dezembro de 1976 e término em 30 de junho de 1977. 

Ainda no Aeroporto de Tabatinga, foi construído um terminal de passageiros, em 
estrutura metálica e alvenaria, com área construída de 712 m², cuja obra foi iniciada em 5 
de setembro de 1978 e concluída em 29 de fevereiro de 1980.

Em 1° de novembro de 1979, foi iniciada a construção de um hotel de trânsito, em es-
trutura metálica e alvenaria de 555 m² de área, que ficou pronto em 31 de outubro de 1980.
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Até o mês de março de 1985, a COMARA havia realizado, em Tabatinga, diversos 
serviços, como a construção de acesso ao posto dos bombeiros do aeroporto, a urbanização 
do acesso ao terminal aeroportuário, a recuperação da estrada de acesso ao marco da fron-
teira, o recapeamento da pista, em CBUQ (2.150m x 33m), e a recuperação do pavimento 
do pátio de aeronaves, da pista de rolagem e do pátio de estacionamento de veículos. 

Taracuá

A aldeia Taracuá é localizada no Município de São Gabriel da Cachoeira, a 95 km 
de Yauaretê e 215 km de Japurá (Vila Bittencourt), e teve sua pista 02/20  construída pela 
COMARA, no ano de 1967, em revestimento do tipo solo natural, com dimensões de 
1.500 metros de extensão por 30 metros de largura.

Tefé

Município localizado na margem direita do rio Amazonas, a 185 km de Coari, Tefé 
teve sua pista 14/32, com dimensões de 1.200 metros de extensão por 30 de largura, em 
revestimento do tipo solo estabilizado, construída em 1956.

Em 10 de junho de 1972, a COMARA deu início à construção, em revestimento 
CBUQ, da pista (1.800m x 45m), do pátio de aeronaves (161,5m x 110m), da pista de rola-
gem (150m x 23m) e de três áreas de concordâncias (193,5m²). As obras foram concluídas 
em 30 de agosto de 1974.

Em 10 de janeiro de 1975 foram iniciados serviços para a recuperação do hotel de 
trânsito da FAB, concluídos em 30 de agosto do mesmo ano.

No município de Tefé são desenvolvidas atividades extrativas de borracha e madei-
ra, e o aeroporto apoia a rota Manaus/Tabatinga.

Uapuí

A aldeia Uapuí está situada no Município de São Gabriel da Cachoeira, perto da 
fronteira com a Colômbia, a 60 km de São Joaquim e a 45 km de Taracuá..

Em 20 de janeiro de 1979, teve início a construção da pista de pouso (900m x 30m) 
e do pátio de aeronaves (60m x 50m), em revestimento do tipo solo compactado (piçarra), 
que foi concluída em 26 de janeiro de 1980.

É campo pioneiro com implantação básica, visando ao poio à comunidade 
indígena local.

Yauaretê

Um povoado de São Gabriel da Cachoeira, Yauaretê, está localizado na fronteira 
com a Colômbia, a 65 km de Uapuí e a 90 km de Pari-Cachoeira.

Foi iniciada, em 1° de junho de 1979, a construção da pista de pouso 06/24 
(1.200m x 30m) e do pátio de aeronaves (50m x 45m), com revestimento do tipo solo 
estabilizado. Os serviços foram concluídos em 20 de novembro de 1980.
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O aeródromo é parte do Projeto Calha Norte, com vistas ao apoio à comunidade 
indígena e à missão religiosa local.

Ipiranga

O aeródromo de Ipiranga está localizado no município de Santo Antônio do Içá, 
fronteira com a Colômbia, a 145 km de Tabatinga, e foi construído pela COMARA para 
apoio ao Pelotão de Fronteira do Exército Brasileiro e à população local. 

Em 4 de agosto de 1980, teve início a construção da pista 01/19 (1.200m x 25m), 
do pátio de aeronaves (60m x 40m), da pista de rolagem (80m x 15m), e da área de retorno 
(1.486m²), em revestimento do tipo tratamento asfáltico, obras estas concluídas em 22 de 
abril de 1983.

De 1982 a 1985, visando à atualização dos engenheiros da COMARA, que tinham 
seu tempo integralmente dedicado à faina dos projetos de construção na Região Amazô-
nica, com remotas possibilidades de aprimoramento e atualização nos assuntos específi-
cos da profissão, a Administração da COMARA e a Diretoria de Engenharia da Aeronáu-
tica (DIRENG), buscaram a viabilização de um Curso de Extensão Universitária, junto ao 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA).

Em atenção a essa solicitação, foram ministrados os seguintes cursos:

1 - Tópicos de Planejamento de Pista de Pouso e Decolagem, Pátio e Terminal de 
Passageiros;

2 - Drenagem de Aeroportos;

3 - Estruturas Metálicas;

Cel Av Carlos José Pollhuber e alguns funcionários –“os meninos da COMARA”
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4 - Tópicos de Dimensionamento de Pavimentos Aeroportuários;

5 - Tópicos sobre a Escolha de Sítio e Auxílios Visuais para Aeroportos;

6 - Considerações sobre Ensaios Básicos em Mecânica dos Solos;

7 - Enfoques Modernos de Avaliação e Projetos de Pavimentos Flexíveis;

8 - Projeto e Construção de Fundações;

9 - Tecnologia de Solos Tropicais;

10 - Tópicos do Novo Anexo XIV; 

11 - Gerência de Pavimentos.

Essa interação ITA/DIRENG/COMARA redundou no Programa de Cooperação 
Mútua ITA/COMARA, uma experiência vitoriosa, que trouxe um importante intercâm-
bio de conhecimentos e uma nova dimensão da Engenharia na Amazônia.

O balanço das realizações 
apontam 132 aeródromos na-
cionais, construídos ou refeitos, 
e um em Letícia, na Colômbia. 
Mais de seis milhões de metros 
quadrados em pavimentação, 866 
km de estradas de primeira cate-
goria, 100.000 metros quadrados 
em construções civis.15

15 Estatísticas válidas para o ano de 1986.

Máquinas típicas da COMARA para construção 
civil e o Hércules C-130

15_parte_1_capitulo_5.indd   728 27/10/2022   14:12:22



729

Presidentes da COMARA

Administradores

5.5 - Comissão de Estudos e Construção da Academia 
   da Força Aérea

Em 16 de setembro de 1959, o Ministro da Aeronáutica aprovou o edital para o 
concurso do Plano Piloto e Anteprojeto das Edificações e Instalações da Nova Escola de 
Aeronáutica em Pirassununga, tendo designado, pela Portaria nº 459/GM1 de 30 de ju-
nho de 1960, publicada no DOU de 28 de julho de 1960, a respectiva comissão julgadora 
que, denominada Comissão de Julgamento do Plano Piloto e Anteprojeto do Concurso 
para as Edificações e Instalações da Escola de Aeronáutica em Pirassununga, Estado de 
São Paulo, seria presidida pelo Presidente da CECEAR, Maj Brig Ar Eng Raymundo Vas-
concellos de Aboim.

Coube a essa Comissão, após três reuniões plenas – duas realizadas em 2 de agosto 
e uma em 17 do mesmo mês, do ano de 1960 – escolher o anteprojeto vencedor, apresen-
tado em 29 de agosto, em uma sessão solene presidida pelo Ministro da Aeronáutica. A 
partir de então, as obras passaram a se desenvolver de forma acelerada visando à obten-
ção das condições mínimas para a transferência da Escola de Aeronáutica do Campo dos 
Afonsos para Pirassununga.

Brig Ar Joléo da Veiga Cabral 9/10/1965 a 14/01/1969

Maj Brig Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 14/01/1969 a 20/01/1971

Maj Brig Ar João Camarão Telles Ribeiro 20/01/1971 a 20/01/1976

Maj Brig Ar Protásio Lopes de Oliveira 20/01/1976 a 24/04/1980

Maj Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 24/04/1980 a 20/04/1981

Maj Brig Ar Antônio Árison de Carvalho 20/04/1981 a 15/04/1983

Maj Brig Ar Fernando Assis Martins Costa 15/04/1983 a 11/04/1985

Ten Cel Av Luís Felipe Machado de Sant’Anna 3/04/1964 a 8/08/1969

Ten Cel Av Ali Kalevi Lehtola 8/08/1969 a 1/12/1969

Cel Av Antônio da Motta Paes Júnior 1/12/1969 a 4/06/1971

Ten Cel Av Ali Kalevi Lehtola 4/06/1971 a 6/04/1972

Ten Cel Eng Ottomar de Souza Pinto 6/04/1972 a 1/03/1973

Ten Cel Av Joaquim Boanerges Ayres Guimarães 1/03/1973 a 22/01/1974

Ten Cel Eng Ottomar de Souza Pinto 22/01/1974 a 6/04/1979

Ten Cel Av Joaquim Boanerges Ayres Guimarães 6/04/1979 a 13/01/1982

Cel Av Carlos José Pollhuber 13/05/1982 a 12/02/1988
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Com a transformação da Escola de Aeronáutica em Academia da Força Aérea, a 
CECEAR passou a ser denominada Comissão de Estudos e Construção da Academia da 
Força Aérea (CECAFA), tendo sua sede transferida para Pirassununga pela Portaria n° 
82/GM3 de 11 de outubro de 1971. Em consequência dessa transformação, em 30 de 
novembro de 1976, pela Portaria nº 887/GM3, publicada no DOU nº 246 de 28 de de-
zembro de 1976, foram aprovadas as Instruções para Organização e Funcionamento da 
CECAFA. Em 30 de novembro de 1976, pela Portaria Ministerial nº 886/GM3, publicada 
no DOU nº 238 de 16 de dezembro de 1976, a Comissão passou a ter semiautonomia 
administrativa. A execução das atividades (apoio auxiliar e administrativo) necessárias ao 
funcionamento da CECAFA foi atribuída à AFA pela mesma Portaria.

Em 30 de novembro de 1976, pela Portaria R-139/GM3, foi aprovada sua Tabela 
de Organização e Lotação (TOL). O documento estabeleceu que o respectivo Regimento 
Interno devia ser elaborado em 120 dias e sua aprovação caberia ao seu Presidente. Em 
consequência, o documento foi elaborado e viria a ser aprovado pela Portaria nº 01/PRES 
de 25 de janeiro de 1977, da CECAFA.

De acordo com o estabelecido na respectiva TOL e em seu Regimento Interno, a 
CECAFA ficaria subordinada diretamente ao Ministro da Aeronáutica.

Por dizerem respeito à atividade fim da CECAFA e não terem sido registradas nos 
Volumes anteriores da HGAB, são mencionadas a seguir, de forma resumida, as obras de 
construção da AFA realizadas em Pirassununga desde a criação da CECEAR.

Ano 1958

Instalação da Comissão na Fazenda da Barra – preparação e operação da pedreira – 
abertura de estradas –  pavimentação dos hangares – projeto do Destacamento Precursor 
– levantamentos topográficos.

Ano 1959

Construção de seis residências na Fazenda – início da construção da rua D-20 
(vinte residências) – preparação de concurso para o novo Plano Diretor – construção das 
instalações do Destacamento Precursor e da CECEAR – prosseguimento das obras dos 
hangares e pátios internos (lado oeste) – construção das redes provisórias de água, esgoto 
e energia elétrica.

Ano 1960

Aprovação do novo Plano Diretor, cujo autor foi o Arquiteto João Henrique Rocha 
– conclusão dos hangares 3, 5 e 7 e pátios internos – conclusão das instalações do Desta-
camento Precursor – montagem de equipamentos diversos – conclusão da rua D-20.

Ano 1961

Início da construção de vinte casas tipo IV D e vinte casas tipo VI A para subofi-
ciais e sargentos – início da construção da pista de grama (02 R- 20 L).
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Ano 1962

Início da construção de cento e vinte casas para cabos e taifeiros – conclusão de 
quarenta casas para suboficiais e sargentos.

Ano de 1963

Conclusão de cento e vinte casas para cabos e taifeiros.

Ano de 1964

Início da construção da Escola Nossa Senhora de Loreto – início da elaboração do 
Projeto do Ginásio Coberto – elaboração do projeto da 3ª Esquadrilha e do Comando do 
Corpo de Cadetes da Aeronáutica (CCAer).

Ano de 1965

Início da construção do sistema de esgotos da Zona “E” – início da construção da 
subestação rebaixadora de tensão – início da construção de dez casas para suboficiais e 
sargentos – conclusão dos pisos dos hangares e pátios (Lado Este) – conclusão do projeto 
do ginásio coberto – construção do paiol de munição – pavimentação da pista de grama 
– início da construção do alojamento do 3º ano e do Comando do CCAer – início da cons-
trução da torre de controle – início da construção da rede elétrica da Zona “D” – início da 
construção da garagem do Destacamento Precursor – elaboração do Projeto da ETA.

Ano de 1966

Término da construção de dez casas para suboficiais e sargentos – conclusão da 
subestação rebaixadora de tensão – conclusão da rede elétrica da Zona “D” – conclusão 
da torre de controle – início da construção da rede elétrica para a ETA16 – construção da 
rede de abastecimento d’água – início das obras do Rancho – início da construção da rede 
elétrica da AFA – início da elaboração do projeto da rede de águas pluviais da Zona “D” 
– início da construção da rede de esgotos da AFA – início da construção dos alojamentos 
provisórios dos praças – início da construção da capela da Zona “E” – início da constru-
ção dos reservatórios d’água da AFA e das vilas residenciais.

Ano de 1967

Conclusão do projeto da rede elétrica para a AFA e ETA – conclusão da garagem 
do Destacamento Precursor – conclusão dos projetos das redes de águas pluviais da AFA 
e da vila dos oficiais (Zona “D”) – conclusão da rede de esgotos da AFA – conclusão das 
obras de construção dos alojamentos provisórios para praças – conclusão da capela da 
Zona “E” – conclusão da rede elétrica para a ETA – conclusão da construção dos reser-
vatórios d´água da AFA e da Zona “E”.

16 ETA – Estação de tratamento de Água
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Ano de 1968

Conclusão da Escola Nossa Senhora de Loreto – conclusão de cinco residências 
tipo IV A e três  residências tipo IV C para oficiais – conclusão do sistema de esgotos da 
Zona “E” – elaboração do projeto do Hotel de Trânsito (Zona “F”) – sondagens na Zona 
“F” – execução das redes de alta tensão – projeto de iluminação pública das Zonas “D”, 
“E” e “F” – projeto do prédio do ensino – conclusão de oito  casas tipo VI A na Vila dos 
SO e SGTS – início da construção da célula de aeração da Zona “D” – início das obras de 
iluminação pública e das vilas residenciais (Zonas “D” e “E”) - início das obras de cons-
trução da rede de águas pluviais – início das obras de construção da piscina dos oficiais – 
início das obras de construção do abrigo provisório dos bombeiros – início da elaboração 
do projeto do pronto-socorro (hospital) – construção do reembolsável da  fazenda.

Ano de 1969

Início da construção de sete residências tipo VI A para SO e SGTS – início da 
construção da rede de energia elétrica das vilas residenciais – início da construção da 
central telefônica – início da construção de dezenove residências tipo IV A para ofi-
ciais – construção de oito casas tipo IV D para oficiais – plantação de 200.000 árvores 
(bosque e paisagismo) – conclusão da construção dos reservatórios d´água – conclusão 
da piscina dos oficiais – conclusão do abrigo provisório dos bombeiros – conclusão da 
rede de energia elétrica das Zonas “D” e ‘E” – conclusão do projeto do pronto-socorro 
(hospital) – elaboração do projeto do alojamento do 1º ano – conclusão de treze residên-
cias na Zona “D” – conclusão da rede elétrica e iluminação da AFA – conclusão da ETA 
– pavimentação de ruas na Zona “D” – conclusão da rede elétrica e iluminação da Zona 
“E” – início das obras de construção da piscina e do Clube dos Sargentos – conclusão da 
célula de aeração da Zona “D” – construção das cabeceiras da pista central – construção 
da represa do córrego do Potreiro – conclusão da pavimentação da entrada principal da 
AFA – conclusão de dezenove residências para oficiais – conclusão de sete residências 
para Sargentos – modificações nas instalações do hangar 7 – início das obras da rede 
telefônica.

Ano de 1970

Conclusão do alojamento do 3º ano e do Comando do CCAer – elaboração dos 
projetos da companhia de polícia, do cinema, do comando, da garagem e da igreja – 
conclusão da piscina e do Clube dos Suboficiais e Sargentos – construção do Clube dos 
Oficiais – construção das quadras de voleibol, basquetebol e futebol de salão dos cadetes 
– construção de doze paraboloides – construção de onze casas para a fazenda – recupera-
ção das estradas da fazenda – recuperação da pista de grama – execução dos acostamentos 
da rede viária – reforma da pedreira e do porto de areia – recuperação da rede de esgotos 
da Zona “E” – conclusão do refeitório dos cadetes – iluminação do pátio de aeronaves 
(Oeste) – início da pavimentação da pista 02 L - 20 R – início da execução do paisagismo 
– desativação do sistema provisório de abastecimento de água.

15_parte_1_capitulo_5.indd   732 27/10/2022   14:12:22



733

Pátio de estacionamento T-37 C

Ano de 1971

Construção da caixa d’água da fazenda – construção do posto de gasolina da fa-
zenda – conclusão da rede telefônica – construção do Núcleo de Proteção ao Voo (NPV) 
– construção da KT Radar (NPV) – construção de pátios de estacionamento da AFA – 
construção de salas de aula provisórias – construção de quadras de futebol de salão e de 
tênis – início da construção do alojamento do 1º ano – início da construção da 1ª Seção 
do Departamento de Ensino.

Ano de 1972

Início da construção da piscina externa dos cadetes – recebimento da pista de táxi, 
pista de controle e pátios com lama asfáltica e lama plástica – início da construção do 
ginásio coberto – conclusão da pista 02L/20 R – início da construção do Portão Sul – 
elaboração do Programa para desativação da CECAFA.

Ano de 1973

Início da construção do hospital – conclusão do Portão Sul – construção de duas 
quadras de tênis – construção de um sanitário e de um depósito de material esportivo na 
Zona “G” – modificação da cobertura de 55 casas de sargentos – impermeabilização e 
pintura dos reservatórios elevados – ampliação da Escola N. Srª. de Loreto – pavimenta-
ção do pátio do NPV – início da construção de 42 casas para oficiais – conclusão da rede 
de águas pluviais – elaboração dos projetos da Seção de Treinamento Sintético, do Clube 
dos Cadetes e da rede de águas pluviais da zona “E”.

Ano de 1975

Início da construção do alojamento do 2º ano – início da concretagem do pátio de 
estacionamento do lado Oeste – conclusão do cinema – construção da rede rebaixadora 
da CESP – conclusão da pavimentação da pista de grama – conclusão de dezessete resi-
dências para sargentos.
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Ano de 1976

Início da construção das 2ª e 5ª seções do Departamento de Ensino – conclusão da 
concretagem do pátio Oeste – construção da área de formaturas junto ao ginásio coberto.

Ano de 1977

Início da construção do estádio – 
duplicação da Lagoa de Estabilização da 
Zona “E” – instalação de chuveiros elé-
tricos nos alojamentos dos cadetes – re-
vestimento da piscina interna com azule-
jos – início da construção de 48 casas para 
sargentos – conclusão do alojamento do 
2º ano – adaptação do antigo hospital para 
Hotel de Trânsito – conclusão das 2ª e 5ª 
Seções do Departamento de Ensino.

Ano de 1978

Conclusão do estádio – conclusão 
de 48 casas para sargentos – construção de 
dezesseis casas para oficiais – ampliação 
do COAPI – construção do “cinema ao ar 
livre” na Zona “E” – início da construção 
do Estande de Tiro – construção da pista 
de Pentatlo Militar.

Ano de 1979

Conclusão de 28 residências para 
oficiais – conclusão do Estande de Tiro – 
ampliação do pátio de estacionamento do 
lado Este – início da construção do Por-
tão da Cachoeira das Emas.

2ª Esquadrilha - CCAer

Vila SO e SGT

Conclusão do piso de madeira da quadra de 
esportes do ginásio
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Ano de 1980

Recuperação da ETA – recuperação 
do sistema de refrigeração e de equipa-
mentos do cinema – construção de 67 ga-
ragens para sargentos – recuperação de 55 
residências e 18 garagens danificadas por 
temporal – construção de 24 casas para 
sargentos – construção de doze garagens 
para cabos e taifeiros – recuperação da 
central telefônica – recuperação do sistema 
de refrigeração do hospital – recuperação 
da cobertura e dos portões dos hangares – 
recuperação da rede de alta tensão da AFA 
– conclusão do pátio de estacionamento 
Este e respectivos acessos – recuperação de alojamentos dos cadetes – início das obras 
de construção da residência do Comandante da AFA e de duas residências para coronéis, 
bem como da infraestrutura completa da área – elaboração do projeto dos esquadrões de 
instrução aérea (EIA) – elaboração do projeto do Batalhão de Infantaria (BINFA) – ela-
boração do projeto do prédio do simulador de T-27.

Ano de 1981

Reforma da subestação rebaixadora de tensão – reforma da pintura das pistas de 
pouso – conclusão da casa do Comandante da AFA e de duas casas para coronéis, bem 
como da infraestrutura da área – reforma da sede provisória do Clube dos Cadetes – 
conclusão da instalação de ar condicionado no setor de processamento de dados.

Ano de 1982

Reforma das instalações provisórias da odontoclínica – reforma no sistema elétrico 
do refeitório – reforma na rede telefônica da Zona “E” – reforma no sistema de exaustão 
do refeitório – reforma nos ambulatórios do hospital – reforma no sistema de iluminação 
do pátio Oeste.

Ano de 1983

Início da construção do 1º EIA 
– início da ampliação do pátio Oeste – 
recuperação da impermeabilização da 
piscina externa – construção do 2º EIA 
– construção do pátio de estacionamen-
to de aeronaves – lado Este – conclu-
são do balizamento noturno das pistas 
02L/20 R – reforma nos hangares 3, 5 

Reforma da subestação rebaixadora do 
sistema de energia

Construção do 2º EIA 
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e 7 – construção dos pórticos para treinamento de paraquedismo – recuperação da im-
permeabilização da cobertura do refeitório – reforma no sistema de esgotos da área do 
refeitório – construção da garagem definitiva da AFA – início da construção do BINFA.

Ano de 1984

Conclusão do 1º EIA – reforma na piscina olímpica – conclusão do BINFA e de-
molição de seis prédios da Zona “B”.

Ano de 1985

Construção do prédio do posto CAN – construção da piscina no Clube dos Ca-
bos e Taifeiros – instalação de caldeira elétrica no refeitório – instalação de caldeira 
elétrica na lavanderia.

Ano de 1986

Desativação da CECAFA pela Portaria nº 669/GM3 de 7 de agosto de 1986. Pelo 
referido documento, suas atribuições, bem como seu efetivo e acervo material, passariam 
à responsabilidade da Academia da Força Aérea.

Presidentes

O primeiro Presidente da CECEAR foi o Maj Brig Ar Eng Antônio Guedes Muniz, 
que foi sucedido pelo Maj Brig Ar Eng Raymundo Vasconcelos de Aboim.

Durante o período a CECEAR e a CECAFA tiveram os seguintes presidentes:

Ampliação do pátio de estacionamento – T-23 Uirapuru (Zarapa)

Brig Ar Nelson Baena de Miranda 19/03/1966 a 24/01/1968

Ten Cel Av Antônio José de Campos (interino) 24/01/1968 a 12/02/1968
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*Data em que a CECAFA foi desativada.

A partir de 8 de junho de 1971, em decorrência de decretos presidenciais específicos, a 
presidência da CECAFA passou a ser exercida cumulativamente com o cargo de Comandan-
te da Academia da Força Aérea, situação que foi mantida até a desativação da Comissão.

5.6 - Comissão de Desportos da Aeronáutica
O Ministério da Aeronáutica, ao ser criado em janeiro de 1941, herdou da Marinha e do 

Exército uma série de práticas ligadas ao desenvolvimento corporal e incentivo ao esporte. 

As atividades desportivas e a educação física na Força Aérea Brasileira permanece-
ram como elementos fundamentais no que concerne à manutenção da aptidão física e na 
promoção do congraçamento, consolidados em 1967, mediante a criação de uma organi-
zação específica para tais fins: a Comissão de Desportos da Aeronáutica (CDA).

Passos anteriores à criação da CDA

Assim manifestou-se o comandante da Escola de Aeronáutica, Coronel Henrique 
Dyott Fontenelle, sobre a importância da atividade física, em 1943:

“Com a progressão atingida pela aviação – sobretudo agora em época de guerra – os aviadores, a 
par de uma educação técnica perfeita, precisam ostentar condições físicas excepecionalíssimas. O êxito de 
sua missão num “raid” aéreo, por exemplo, depende de uma serie de fatores. Seu sistema nervoso deverá 
ser perfeitamente equilibrado, suas decisões rápidas e ação fulminante. Um aviador sem um preparo físico 
adequado não terá “chance” num moderno combate aéreo. Partindo desse princípio, a nossa Escola de 
Aeronáutica, antes de dar o “brevet” a um piloto, obriga-o a uma longa campanha preparatória nas 
praças de esportes”.

Ten Cel Av Paulo Rocco (Interino) 12/02/1968 a 27/05/1968

Brig Ar Mário Gino Franscescutti 27/05/1968 a 12/10/1970

Cel Av Pedro Frazão de Medeiros Lima (interino) 12/10/1970 a 23/09/1971

Brig Ar Geraldo Labarthe Lebre 23/09/1971 a 16/05/1972

Maj Brig Ar Paulo Vasconcelos de Souza e Silva 16/05/1972 a 8/06/1973

Brig Ar Clovis Pavan 8/06/1973 a 13/01/1976

Brig Ar Clovis de Athayde Bohrer 13/01/1976 a 8/03/1979

Brig Ar Lauro Ney Menezes 8/03/1979 a 13/04/1981

Brig Ar Cherubim Rosa Filho 13/04/1981 a 27/04/1982

Brig Ar José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque 27/04/1982 a 29/01/1984

Brig Ar Luiz Felipe Pinheiro 29/01/1984 a 16/01/1986

Brig Ar Luiz Carlos Baginski Filho 16/01/1986 a 7/08/1986*
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O argelino Achiles Hypolito Garcia – o Charles Astor – difunde o paraquedismo 
no Brasil, com ampla contribuição para a atividade, a partir de 1943. Na condição de ins-
trutor dos cadetes na Escola de Aeronáutica desenvolveu também a prática de acrobacias 
na cama elástica e a ginástica acrobática.

A realização, entre os anos de 1948 a 1953, de Competições Esportivas Interzonas 
Aéreas, denominadas Olimpíadas da FAB: a primeira e a segunda no Rio de Janeiro, a 
terceira e a quarta em Recife, a quinta em Belo Horizonte e a sexta em Curitiba. 

A primeira medalha olímpica do atletismo nacional, medalha de bronze no salto 
em altura, conquistada em Helsink, na Finlândia, pelo Taifeiro José Telles da Conceição, 
em 1952. 

As competições esportivas entre as Escolas Naval e Militar, interrompidas pela 
Guerra, em 1941, retomadas a partir de 1952, incluindo a Escola de Aeronáutica.

Em 1948, surgiu o Conselho Internacional do Esporte Militar (CISM) na cidade 
de Bruxelas, com a finalidade de fomentar a paz e a amizade entre os militares por meio 
do desporto. 

A criação no Brasil, em 27 de fevereiro de 1956, da Comissão Desportiva das For-
ças Armadas (CDFA) com o objetivo de integrar os efetivos militares mediante a prática 
desportiva, tendo como missão: “(...) organizar e dirigir as competições desportivas entre as Forças 
Armadas, visando a um maior espírito de confraternização e divulgação de práticas desportivas em todo 
o território nacional”. 

A aproximação do CDFA com o CISM, nos anos 1960, possibilitando a interação 
desportiva do Brasil no âmbito internacional. No ano de 1976, a CDFA mudou de deno-
minação para Comissão Desportiva Militar do Brasil (CDMB). 

As competições inter-forças cresceram em importância à medida que deixavam 
patente a contribuição dos desportos para o desenvolvimento da confraternização e da 
divulgação de práticas desportivas em todo o território nacional.

O modesto desempenho da Força Aérea nas competições suscitou a reavaliação dos 
procedimentos relativos à convocação dos atletas no tocante à seleção, ao treinamento, às 
liberações dos atletas pelos respectivos comandantes e também quanto à disponibilidade 
de verbas destinadas a diárias fora de sede.

As convocações e os treinamentos dos atletas da Aeronáutica para as competi-
ções eram coordenadas por um oficial do Gabinete do Ministro especialmente designa-
do para a tarefa.

Ao ser designado para a coordenação, em 1967, o Tenente-Coronel Aviador Fran-
cisco José Guimarães Coreixas, que viria a ser o primeiro vice-presidente da Comissão 
de Desportos da Aeronáutica, propôs ao então Ministro da Aeronáutica, Marechal do Ar 
Márcio de Souza Mello, a criação da CDA. 
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A Criação da Comissão de Desportos da Aeronáutica 

O Decreto nº 61.108, de 28 de julho de 1967, criou a Comissão de Desportos da 
Aeronáutica, tendo como Artigo primeiro:

“Fica criada em caráter provisório a Comissão de Desportos da Aeronáutica (CDA), que será su-
bordinada diretamente ao Ministro da Aeronáutica, como Núcleo do futuro Centro de Desportos da Aero-
náutica, órgão a integrar o Comando de Formação e Aperfeiçoamento, quando da sua regulamentação”.

No Artigo segundo do Decreto constou:

“Destina-se a assessorar o Ministro na orientação e na fiscalização da instrução de educação 
física na Força Aérea Brasileira, de acordo com as diretrizes do Estado-Maior da Aeronáutica, e pro-
mover no âmbito do Ministério da Aeronáutica os desportos militares, dando ênfase ao congraçamento 
e ao espírito olímpico e representá-lo junto à Comissão Desportiva das Forças Armadas e demais 
entidades  desportivas”.

(a)Arthur da Costa e Silva (D.O.U. 31 de julho de 1967) 

São dignos de homenagem aqueles que ajudaram a construir a história do Desporto 
e da Educação Física na Força Aérea Brasileira. Suas conquistas ultrapassaram os muros 
dos quartéis e até fronteiras internacionais.17

A criação da Comissão de Desportos da Aeronáutica deu nova dimensão às questões 
dos Desportos e da Educação Física na Força Aérea, fato comprovado mediante o aumen-
to da formação de pessoal especializado, no controle médico-desportivo, na elaboração de 
calendário desportivo, nas medidas relativas ao recrutamento de atletas e nas construções 
de locais de treinamentos (ginásios, quadras, piscinas e pistas de atletismo). Em suma: a 
consolidação da atividade, refletida nos resultados obtidos nas décadas seguintes.                           

A CDA instalou-se, inicialmente, no oitavo andar do prédio do MAer, situado na 
Avenida Franklin Roosevelt. Construiu o stand de tiros no Núcleo de Parque de Material 
Bélico, e o ginásio, na Estrada do Cantagalo, onde funcionou o Núcleo do Centro de Des-
portos da Aeronáutica, em frente ao antigo Hospital de Aeronáutica do Galeão (HAGL).

Os esportes considerados de utilidade militar, tais como natação, tiro, judô e corri-
das cross country, passaram a ser obrigatórios nas organizações da Aeronáutica.

Os fatos a seguir relatados, ilustram a busca no cumprimento da missão atribuída à 
CDA em seu ato de criação:

- Foi realizado o primeiro campeonato Inter Zonas Aéreas na cidade de Belém, no 
período de 1º a 9 de outubro de 1967, com as modalidades de basquetebol, tiro e natação, 
tendo vencido a equipe da Quarta Zona Aérea;

17 ��������������������������������������������������������������������������������������O Livro comemorativo dos 50 anos da CDA, contém detalhes sobre as datas, o desenvolvi-
mento da educação física, dos esportes e os principais artífices da Cultura Desportiva da Força 
Aérea Brasileira.
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- Em maio 1969, a sede da CDA foi transferida do prédio da Avenida Franklin Roo-
sevelt para o Galeão, na Ilha do Governador, após a construção do ginásio, que contou 
com grande engajamento daqueles que vivenciaram aquele momento;

- O Primeiro Curso de Auxiliar de Monitor de Educação Física para cabos, soldados 
e taifeiros, ministrado por profissionais da CDA, ocorreu em 29 de maio de 1969 (Portaria 
n° 041/GM3);

- O III Campeonato de Atletismo Inter Zonas Aéreas teve início em 14 de agosto 
de 1969, no Campo dos Afonsos. A competição teve como vencedora a equipe da Ter-
ceira Zona Aérea; 

- Nova exigência do Ministério da Educação e Cultura (MEC) para registro de di-
ploma de professores de Educação Física, constante da Lei n° 1.043, de 21 de outubro de 
1969, não incluiu os expedidos pela CDA, o que foi modificado algum tempo depois; 

- As equipes da Escola de Aeronáutica contaram com os seguintes renomados treina-
dores: Togo Renan Soares, conhecido como Kanela, no basquete;  Sami Melinski, no volei-
bol; Paulo Fonseca e  Silva, na natação; Edgar Augusto dos Santos, no atletismo, e outros;

- O V Campeonato de Atletismo das Forças Armadas, foi realizado no Rio de Janeiro, 
Estado da Guanabara, em dezembro de 1970, tendo a FAB conquistado o segundo lugar;

- A CDA foi transferida, em 11de janeiro de 1971, para o Campo dos Afonsos, devi-
do à construção do novo Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro no Galeão. Ocupou 
o pavilhão de aulas do antigo Corpo de Cadetes da Aeronáutica.

- Foram observadas iniciativas pioneiras, lideradas pelo Major Aviador Neri do Na-
cimento18, como, por exemplo, a adoção do método Cooper de treinamento de corrida.

- O recorde mundial militar de salto triplo, ocorrido na Finlândia em 1971, bem 
como a medalha de bronze nas olimpíadas de Munique, em 1972, foram conquistas, entre 
outras, do Taifeiro Nelson Prudêncio, atleta militar da FAB;

- O Ministro da Aeronáutica (Portaria n° 27/GM3, de 16 de março de 1972), deter-
minou que o Presidente da CDA apresentasse proposta de criação e regulamentação do 
Centro de Desporto da Aeronáutica, publicada no Diário Oficial da União n° 088, de 12 
de maio de 1972;

- Em 1971 e 1972, nos I e II Campeonatos de Remo das Forças Armadas, ocorridos 
na Lagoa Rodrigo de Freitas, no Estado da Guanabara, a equipe da FAB superou a da Ma-
rinha, tornando-se campeã. Ainda em 1971, além das expectativas, sagrou-se vice-campeã 
no Campeonato Mundial das Forças Armadas. 

- O primeiro curso de Educação Física promovido pela CDA, voltado para a ca-
pacitação de oficiais, sargentos e civis, ocorreu em julho de 1972. Foram matriculados o 
Major-Brigadeiro do Ar Roberto Julião Cavalcante de Lemos, ex-presidente da Comissão, 
33 sargentos e dois civis. 

18 Nacimento: grafia fiel
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- O propósito da formação no âmbito da Aeronáutica foi o de expandir o número 
de especialistas, até então suprido pela EsEFEx, em quantidade insuficiente. Até o ano 
de 1972, a maioria dos monitores de Educação Física da Aeronáutica era formada pela 
Escola de Educação Física do Exército (EsEFEx);

- Foi estabelecido novo recorde mundial na prova de natação utilitária do XIX Cam-
peonato Mundial de Pentatlo Aeronáutico Internacional Militar, alcançado pelo Tenente 
Francisco da Costa e Silva Júnior, atleta militar da FAB, em Rygge na Noruega em 1972; 

- A FAB conquistou o VII Campeonato de Atletismo das Forças Armadas, realiza-
do em Curitiba em 5 de outubro de 1972;

- A Força Aérea obteve a segunda colocação no II Campeonato de Orientação das 
Forças Armadas, realizado em Brasília, em 15 de março de 1973;

- A FAB obteve a primeira colocação no V Campeonato de Tênis das Forças Arma-
das, realizado em Fortaleza no ano de 1974;

Foram realizadas, em 1975, a forma-
tura da 4ª Turma de Monitores de Educa-
ção Física e a da 7ª Turma de Auxiliares 
de Monitores, dando prosseguimento à 
formação da massa crítica de profissionais 
dedicados ao desenvolvimento do preparo 
físico e do desporto na FAB;

Os cursos citados foram de respon-
sabilidade da CDA até 1977, quando mi-
graram para o Centro de Instrução Espe-
cializado da Aeronáutica (CIEAR);

Em 1º de dezembro de 1977, de 
acordo com a Lei n° 1.678, os diplomas 
de Instrutor e Monitor de Educação Física 
emitidos pela CDA passaram a ser reco-
nhecidos pelo MEC;

No dia 16 de outubro de 1978, rea-
lizou-se o XXIV Pentatlo Aeronáutico In-
ternacional Militar, no Rio de Janeiro, tendo 
a equipe da FAB conquistado o 2º lugar; 

Foi enviado pela CDA pessoal técni-
co de diversas modalidades para o aperfei-

çoamento dos atletas das escolas de formação quando da proximidade das competições, 
nas décadas de 1970 e 1980; 

Em 1980, cumprindo o calendário do Conselho Internacional de Esporte Militar, 
a Comissão de Desportos da Aeronáutica compôs a equipe brasileira para participar do 
XXVI Campeonato de Pentatlo Aeronáutico Internacional Militar, realizado em Salaman-

Campo dos Afonsos-RJ, 1972
1º - Ten Ubirajara (FAB) 
2º - Ten Miranda (FAB) 

3º - Ten da Marinha
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ca, na Espanha, havendo conquistado o terceiro lugar, à frente de equipes tradicionalmen-
te fortes na modalidade;

Ocorreu a transferência da CDA (Of.001/CDA de 6 de janeiro de1981) para o edi-
fício número 15, outrora biblioteca do Corpo de Cadetes;

O Quinto Campeonato de Paraquedismo das Forças Armadas foi realizado na ci-
dade de Manaus, entre os dias 16 e 23 de agosto de 1981, tendo a equipe da FAB obtido 
a segunda colocação;

A primeira medalha conquistada pela FAB em um campeonato mundial militar de 
judô foi a de bronze, obtida em 1982 pelo Soldado Edmilson da Rocha Leopoldino, na 
cidade de São Paulo, durante o XII Campeonato do CISM;

Foi obtida a primeira colocação da equipe brasileira na III Maratona Internacional 
pelo General de Divisão Osmar Torrijos Herrera, no Panamá, em outubro de 1983;

Em 15 de junho de 1984, o Sargento da FAB Abcélvio Rodrigues destacou-se como 
campeão na prova de salto triplo no troféu de Atletismo em São Paulo, havendo superado 
o índice exigido pelo COB, classificando-se para as Olimpíadas de Los Angeles. Entre 
outras conquistas, foi campeão no Brasileiro das Forças Armadas por diversas vezes;

Em 1984, no Campeonato Brasileiro de Paraquedismo Clássico, realizado em Ca-
xias do Sul, a equipe da FAB sagrou-se campeã perante treze equipes, entre as quais a 
do Exército.  

Importância fundamental teve, também, o trabalho monográfico do Curso de Co-
mando e Estado-Maior da Aeronáutica de 1988, elaborado e apresentado pelo Ten Cel Av 
Francisco da Costa e Silva Júnior, dissertando sobre o tema “Condicionamento Físico na 
FAB e seus Entraves”, que concluiu sugerindo a criação do Sistema de Educação Física 
da Força Aérea, tendo como órgão central a CDA.

Vitral na Sociedade Acadêmica/bibliotea da EAer
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O Sistema de Educação Física e Desportos da Aeronáutica, criado na década de 
1990, teve seus princípios estabelecidos na década anterior, respaldado nas pesquisas do 
Maj Av R1 Sérgio Bastos Moreira, que alertava sobre o aumento de doenças advindas do 
sedentarismo e dizia que a aptidão físico-profissional do militar deveria estruturar-se a partir das 
exigências ocupacionais, quer fossem elas operacionais ou administrativas. 	

Pelo exposto, podemos inferir que a instituição da CDA contribuiu para o desen-
volvimento da orientação e da fiscalização da instrução de educação física na Força Aérea, 
promoveu os desportos, o congraçamento e elevou o conceito do esporte militar brasilei-
ro em âmbito nacional e internacional.

Os seguintes oficiais superiores exerceram a Vice-Presidência da CDA no período: 
Cel Av Francisco José Guimarães Coreixas; Maj Av Neri do Nacimento;19 Maj Av Arnaldo 
Lobo Neves; Ten Cel Av Fernando Braga Mafra Magalhães; Cel Av Lincoln Niemeyer 
Reis; Cel Av Joel Tang; e Cel Av Luiz Sérgio de Azevedo Ferreira.

Presidentes da Comissão

5. 7 Comissão Aeronáutica Brasileira na Europa
As aeronaves de origem europeia em atividade na FAB, o desenvolvimento de tec-

nologias de ponta relativas às demandas do armamento aéreo, as novas necessidades de 
suprimento e o consequente vulto das aquisições de sobressalentes na Europa ocasiona-
ram, em 20 de junho de 1968, a criação da Divisão da Comissão Aeronáutica Brasileira, 

Ten Brig Ar Armando Serra de Menezes 15/09/1967 a 20/05/1969

Brig Ar Geraldo Labarthe Lebre 20/05/1969 a 4/05/1972

Maj Brig Ar Roberto Julião C. de Lemos 4/05/1972 a 2/03/1973

Ten Cel Av Fernando B. Mafra Magalhães 2/03/1973 a 9/08/1973

Brig Ar Cyro de Souza Valente 9/08/1973 a 25/02/1975

Maj Brig Ar Alberto Costa Mattos 25/02/1975 a 25/04/1976

Brig Ar Rodopiano de Azevedo Barbalho 25/04/1976 a 20/09/1977

Brig Ar Jorge José de Carvalho 20/09/1977 a 20/06/1980

Brig Ar Max Alvim 20/06/1980 a 13/03/1981

Brig Ar Evônio Arouca 13/03/1981 a 8/02/1982

Brig Ar Luiz Carlos Boavista Accioly 8/02/1982 a 17/05/1983

Brig Ar Pedro Paulo Ferraro Maia 17/05/1983 a 18/08/1984

Cel Av Luiz Sérgio de Azevedo Ferreira 18/08/1984 a 14/04/1986

19 Nacimento: grafia fiel
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CABI (Comissão Aeronáutica Brasileira – Divisão Inglaterra) para atuar no continente 
europeu, com sede em Londres.

As atividades desempenhadas traziam economias advindas da redução do Tempo 
de Pedido e Remessa (TPR)20, facilitadas pelo contato direto com os produtores locais. As 
ações desempenhadas englobavam os encargos de aquisição e recebimento de aeronaves, 
peças, serviços, equipamentos e o apoio aos setores da indústria aeronáutica no Brasil. 

A CABI foi chefiada pelo Adido Aeronáutico junto à Embaixada do Brasil na Ingla-
terra, o Cel Av Roberto Augusto Carrão de Andrade, que acumulou as funções de Adido 
às de Chefe da CABI. A CABI era regida pelas disposições técnico-normativas emanadas 
da Diretoria de Material da Aeronáutica.

O Ministro de Estado da Aeronáutica aprovou as Instruções para o Funcionamento 
da Comissão Aeronáutica Brasileira – Divisão Inglaterra21, que, entre outras disposições, 
concedeu à CABI autonomia administrativa e fixou sua organização e efetivo, compreen-
dendo as seguintes responsabilidades:

- Chefia: Coronel Aviador;

- Seção de Compras: Major ou Capitão Intendente;

- Seção Administrativa: Major ou Capitão Intendente.

Entre as instruções aprovadas constou a autonomia concedida à chefia da CABI 
para contratação, dentro da sua verba, de funcionários civis brasileiros ou estrangeiros 
para trabalhar na instituição.

Por concessão especial do Embaixador do Brasil no Reino Unido, Senhor Sérgio 
Correia da Costa, o Cel Av Carrão obteve o direito de uso temporário de uma sala nas 
dependências do Setor Comercial da Embaixada do Brasil (SECOM), que operava em 
edifício próprio, situado na Berkley Street.

Em 1968, a CABI começou a operar com os seguintes oficiais: Ten Cel Av Maxi-
miano de Aquino Ramalho; Maj Av Raimundo Alves Diniz e Maj Int Alkyr Cavalcanti 
Bandeira de Mello, além do civil contratado José Manuel da Silva.

A Portaria n° 058/GM4, de 18 de julho de 1969, aprovou importantes alterações 
nas instruções de funcionamento da CABI, com impacto no desenvolvimento e na ex-
pansão das suas atividades, entre elas a revogação da acumulação de cargos e funções da 
chefia da CABI e de Adido Aeronáutico em Londres.

Com a revogação citada, assumiu a chefia da CABI o Ten Cel Av Maximiano de 
Aquino Ramalho, que, no ano de 1969 alugou, já em nome da CABI, um escritório pró-
prio no primeiro andar da Curson Street.

20 Termo técnico relacionado ao Projeto 300 ver Cap 4, Pag 593.
21 Portaria n° 057-GM4, de 20 de junho de 1968.
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A crescente demanda dos setores nacionais diretamente correlacionados com a se-
gurança e o desenvolvimento do país ocasionou a instituição definitiva daqueles serviços 
prestados pela CABI, substituindo-a pela Comissão Aeronáutica Brasileira na Europa 
(CABE), com estrutura mais adequada, em 20 de março de 1972.

Nos anos seguintes, novos projetos foram incorporados à missão inicial da CABE: 
aquisições e contratações de serviços fora do continente europeu e apoio, no exterior, a 
delegações de interesse da FAB e do governo brasileiro.

Em 22 de novembro de 1972, foi adquirido o edifício-sede da CABE, um prédio 
histórico de cinco andares, construído em 1721, na 16 Great James Street, no bairro de 
Holborn. A aquisição do edifício, em nome da República Federativa do Brasil, favoreceu 
a evolução da estrutura organizacional da CABE. 

A Comissão recebeu autorização das autoridades do Reino Unido para fixar na 
parede frontal do prédio um mastro com a bandeira brasileira, permitindo, dessa for-
ma, que o espaço físico ocupado fosse considerado território nacional da República 
Federativa do Brasil, com os direitos, deveres e privilégios inerentes a seu status de 
imunidade diplomática.

Em 1974, a primeira Comissão de 
Fiscalização e Recebimento (CONFIREM) 
apoiada pela CABE em continente 
europeu foi a CONFIREM HS-748, das 
aeronaves HS-748 AVRO adquiridas 
da firma Hawker Siddeley Aviation, em 
Manchester.

Em 1978, o Decreto n° 81.996, de 
19 de julho de 1978, alterou a subordi-
nação da CABE, do Comando de Apoio 
Militar para a Diretoria de Material da Ae-
ronáutica.

O Chefe da CABE, Cel Av Mário 
de Mello Santos, vislumbrando a futura 
valorização das áreas centrais de Londres 
devido ao crescimento da demanda, resol-
veu investir na aquisição de imóveis resi-
denciais para uso dos militares da CABE. 

Foram adquiridos os seguintes imóveis:

- 92, Woodsford Square, Addison Road, London W14 8DI (Registro de compra n° 
NGL 245.900, de 18 de julho de 1979).

- 30, The Marlowes, London NW8 6NA (Registro de compra n° NGL 43.742, de 
31 de julho de 1979).

- 5, Marston Close, London NW 6 7EU (Registro de compra n° NGL 132953, de 
17 de dezembro de 1979).

Fachada do prédio da CABE
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- 11, Merton Rise, London NW3 3EN (Registro de compra n° NGL 149.892, de 20 
de dezembro de 1979).

- 8, Marston Close, London NW6 7EU (Registro de compra n° NGL 301.166, de 
4 de janeiro de 1980).

- 63, Buttermere Court, Boundary Road, London NW8 6NS (Registro de compra 
n° NGL 214.029, de 9 de maio de 1980).

O Decreto n° 90.500, de 13 de novembro de 1984, nomeou, em caráter excepcional, 
oficiais e graduados para servirem na CABE, com encargos específicos de dirigir e coordenar, 
pelo lado brasileiro, os trabalhos relativos ao desenvolvimento do Programa AM-X. Dessa 
forma, em 1984, o Ten Brig Ar Délio Jardim de Mattos, Ministro da Aeronáutica, instituiu, 
para integrar o pessoal militar da CABE, a Representação do Ministério da Aeronáutica do 
Brasil na Itália (REMABI), com sede em Roma, na Itália. A REMABI ficou diretamente 
subordinada à Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate (COPAC), 
responsável pela emissão das instruções para sua organização e funcionamento, cabendo 
à CABE a prestação de apoio administrativo e financeiro necessários à sua atuação.

Data provável entre 1977 e 1978 – Frente a partir da esquerda: Cap Int Hermano, Ten Cel Av Barreto 
Viana, Cel Av Menezes, Maj Int Tujal, Cap Int Breno. Atrás a partir da esquerda: Rosa Lima, Marina, 

Mariana, Maria João, Solange, Isabel, Miranda, Zildete, Michiko, Xica, Ecilda, Cristina, 
Oswaldo, Alexandra, Manuel e Conceição
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Chefes da CABE

5.8 - Comissão Aeronáutica Brasileira em São Paulo (CABSP) 

	        Ver COMGAP página 590 e PAMASP página 595.

Sala da chefia da CABE

Cel Av Roberto Augusto Carrão de Andrade 15/09/1968 a 23/09/1969

Ten Cel Maximiano de Aquino Ramalho 23/09/1969 a 27/08/1971

Cel Av Cassiano Pereira 27/08/1971 a 15/11/1973

Cel Av Silas Rodrigues 15/11/1973 a 06/02/1976

Cel Av Lauro Ney Menezes 06/02/1976 a 17/03/1978

Cel Av Mário de Mello Santos 17/03/1978 a 18/03/1980

Cel Av Lair da Silva Andrade 18/03/1980 a 12/09/1980

Cel Av Mauro José de Miranda Gandra 12/09/1980 a 01/10/1982

Cel Av Luiz Carlos Picorelli Figueiredo 01/10/1982 a 10/12/1984

Cel Av Flávio Largura 10/12/1984 a 10/12/1986
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6 Os Projetos

6.1 - O Projeto Radar da Amazônia, o RADAM BRASIL e o Projeto 
  Dinamização da Cartografia

O Projeto Radar da Amazônia, conhecido como “Projeto RADAM”, proporcionou 
à nação um significativo avanço no conhecimento dos recursos naturais dos nossos solo 
e subsolo. 

A partir de 1979 foi desenvolvido o Plano de Dinamização Cartográfica (DINCART), 
por convênio firmado pelos ministérios da Aeronáutica e do Planejamento (MP), cuja 
finalidade era elaborar cartas de navegação atualizadas para todo o território nacional.

O engajamento da Força Aérea Brasileira (FAB) deu notável dimensão aos projetos. 
Empregando seus helicópteros com características operacionais adequadas e equipagens 
adestradas, a FAB viabilizou o acesso seguro e rápido das diversas equipes técnicas do 
Ministério de Minas e Energia (MME) e do MP à locais remotos e de difícil acesso por 
outros meios. 

Em sua fase inicial, o RADAM atuou apenas na Região Amazônica, efetuando le-
vantamentos aerofotogramétricos, visitando-a com técnicos, estudando-a e colhendo, in 
loco, materiais para posteriores análises. 

O empreendimento revelou-se de tamanha importância, que passou, ao longo dos 
anos, a ser realizado em todo o território nacional.

O propósito deste texto é mostrar as atividades desenvolvidas pela FAB na consecu-
ção desses três projetos, que muito contribuíram para o conhecimento do país e propor-
cionaram inúmeras oportunidades para o treinamento operacional de suas equipagens. 
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A Importância dos Projetos para o Brasil

A partir de outubro de 1970, o MME iniciou o primeiro levantamento aerofotogra-
métrico dos recursos naturais da Amazônia, com a utilização de imagens aéreas de radar 
instalado a bordo de uma aeronave Caravelle, voando a 850 km horários, a uma altitude 
média de 10 mil metros. Assim foi possível registrar imagens continuamente em uma faixa 
de terreno de 37 km, obtendo-se após cada hora de voo uma cobertura de 31.450 Km². 

Dois fatores foram considerados para a escolha da plataforma e dos sensores a 
serem utilizados no empreendimento: o primeiro foi a independência em relação às con-
dições atmosféricas, podendo as ondas do radar penetrar nuvens, chuvas, nevoeiro e flo-
restas, de dia ou de noite; e o segundo fator foi a velocidade de recobrimento.   

Criado inicialmente para levantar uma área de 44.000 km², o Projeto RADAM foi 
ampliando sucessivamente sua área de atuação, tendo chegado a 4.600.000 km², ou seja, 
cerca de 50% do território nacional, em sua primeira fase na região amazônica.

Com base na interpretação dessas 
imagens, foi realizado um amplo estudo 
integrado do meio físico e biótico das re-
giões abrangidas pelo projeto, que incluiu 
textos analíticos e mapas temáticos sobre 
geologia, geomorfologia, pedologia, vege-
tação, uso potencial da terra e capacidade 
de uso dos recursos naturais renováveis, 
que até hoje é utilizado como referência 
nas propostas de zoneamento ecológico 
da Amazônia brasileira.

Caravelle PT-DUW, da LASA, com os sensores sob a fuselagem

As imagens do radar permitiram produzir mosaicos em 
quadrículas de 18.000 Km²
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A título de ilustração serão mencionados alguns resultados práticos auferidos em 
decorrência do RADAM: foram descobertos minérios estratégicos, como o urânio da 
Serra das Surucucus, no território de Roraima; o tório da Serra de Tumucumaque, na 
fronteira do Pará com a Guiana Francesa; o titânio de Santarém; e ainda a cassiterita, a 
columbita e o linhito do Alto Solimões.

Outro exemplo de aproveitamento da presença dos helicópteros no local foi o pe-
dido, feito pelo Ministério das Relações Exteriores, de ajuda para a demarcação do trecho 
de fronteira entre o Brasil e a Bolívia, a oeste da vila de Mato Grosso.

Em julho de 1975, o projeto passou a chamar-se RADAM BRASIL, sendo sua 
abrangência estendida a todo o território nacional. Foi um dos maiores projetos já realiza-
dos no Brasil, visando ao  levantamento de recursos naturais.       

O projeto foi executado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 
sob a coordenação do Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM) do Minis-
tério de Minas e Energia.

Os dados coletados pelos projetos RADAM e RADAM BRASIL entre os anos 
de 1970 e 1985 foram organizados e disponibilizados em 550 mosaicos de radar na 
escala de 1:250.000, em papel comum e fotográfico. Cobrem todo o território nacional 
conforme o Mapa Índice de Referência (MIR) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Foram também elaborados 38 volumes da série Levantamento de Recursos 
Naturais (LRN).

Os projetos RADAM e RADAM BRASIL concluíram seus trabalhos e foram desa-
tivados em de 31 de maio de 1985, conforme o Decreto número 91.295, ocasião em que 
a maioria de seu pessoal especializado e do acervo de dados técnicos foram incorporados 
ao IBGE. 

A Força Aérea na consecução nos Projetos

No período compreendido entre 1970 e 1974 foram voadas 5.500 horas pelas ae-
ronaves civis, que incluíam helicópteros de vários tipos e aeronaves bimotoras de apoio. 
Todavia, com o emprego de aeronaves civis, cerca de 55% dos pontos previstos não fo-
ram visitados por terem sido julgados extremamente perigosos e os operadores não terem 
condições e treinamento suficientes para realizar todas as visitas técnicas.

Foi registrada, no período, a ocorrência de sete acidentes graves com aeronaves, 
causando a perda de 39 preciosas vidas humanas.

Diante daquele cenário, a solução encontrada pelo MME foi convidar o Ministério 
da Aeronáutica para prosseguir com a missão. No fim de 1974, foi firmado o convênio 
entre o MAer e o MME, e os operadores civis saíram do Projeto.

O marco inicial dos trabalhos da Força Aérea Brasileira em prol do RADAM ocor-
reu no dia 30 de janeiro de 1975. A partir de então foram visitados todos os pontos pro-
postos pelos técnicos do MME, com aproveitamento de 100%.
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Durante a participação da Força Aérea no projeto RADAM ocorreram dois aciden-
tes graves, ambos durante as atividades de apoio: um deles com uma viatura da FAB, em 
Porto Velho, e o outro com um helicóptero, em Cucuí, nos quais perderam a vida nove 
militares, dois em Porto Velho e sete em Cucuí.

Concluindo que o projeto RADAM era muito importante para o país, em julho de 
1975 o MME  o estendeu para todo o território nacional, passando a denominá-lo Projeto 
RADAM-BRASIL. Para a realização das missões, foi estabelecida a entrega, pelo MME, 
de quatro helicópteros Bell UH-1H novos, que seriam transferidos para o acervo da FAB 
após a conclusão do projeto.

As aeronaves de transporte C-115 
Búfalo e C-130 Hércules foram utilizadas 
no apoio logístico e nas constantes 
mudanças de local das sub-bases, as quais 
eram construídas atendendo ao critério de 
proximidade dos helicópteros aos pontos a 
serem visitados, conforme cada quadrícula 
do mapa. As aeronaves C-95 Bandeirante 
tinham também a incumbência de realizar 
o transporte das amostras, recolhidas 
nos pontos visitados e armazenadas em 
cada sub-base, para os locais onde seriam 
analisadas.

Vista do acampamento de Vila de Rondônia – agosto de 1975

Pilotos planejando missão na barraca de operações
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A FAB designou para a missão os helicópteros Bell UH-1H, que, transportando 
pessoal e material, proporcionaram acesso rápido e seguro a todos os pontos, mesmos 
àqueles de acesso mais difícil, tendo como grande benefício adicional proporcionar trei-
namento às equipagens.

O modelo Bell 205 UH-1H, utilizado no RADAM, era equipado com uma turbina 
Lycoming T-53-L-13, com potência de 1.400 SHP. Usava como combustível querosene 
de aviação (JP1), operava em condições extremas de temperatura (-54 ºC a +93 ºC) e seu 
teto máximo de serviço era de 25 mil pés.

O papel dos helicópteros no projeto RADAM

A função dos helicópteros no projeto RADAM era transportar e depois resgatar 
pessoal especializado e o material colhido nos pontos, previamente selecionados, median-
te estudo das imagens radar.

Caso no ponto escolhido houvesse uma clareira natural, situação ideal, o helicóptero 
pousava e permanecia no local aguardando o regresso dos especialistas do Projeto 
RADAM, que retornavam após duas ou mais horas de caminhada colhendo material e 
acondicionando-o em sacos plásticos e transportados para a sub-base.

Porém, se o ponto selecionado não coincidisse com uma clareira natural, a visitação 
àquele ponto iria requerer a abertura de uma clareira.

Helicópteros UH-1H do 4º EMRA 
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Nesse caso, o trabalho se complicava um pouco mais: o helicóptero se deslocava, da 
base para o ponto, transportando uma equipe composta por quatro pessoas e encarregada 
de abrir uma clareira na selva, preparando a área para posterior pouso do helicóptero.

Após fazer navegação por conta-
to até o ponto, o helicóptero realizava 
voo pairado sobre a copa das árvores por 
aproximadamente 20 minutos, descendo 
os quatro homens e cerca de 120 quilos de 
material (combustível, mantimentos, mo-
tosserra) com a utilização de cordas, pelo 
método denominado rapel.

Isto feito, o helicóptero retornava 
para a base e aguardava ser chamado pela 
equipe, via rádio, para proceder ao seu res-
gate, o que ocorria normalmente cerca de quatro horas depois. Era “questão de honra” 
encontrar a clareira em tempo suficiente para não deixar a equipe pernoitar no mato. 

O novo desafio, então, consistia em encontrar, naquele “mar de árvores”, realizan-
do navegação por contato visual, a recém-aberta clareira para resgatar o pessoal antes do 
pôr do sol.

A execução do primeiro convênio 
ocorreu em um intervalo de tempo de 
pouco mais de três anos e foram visitadas 
1.846 clareiras, sendo 1.177 naturais e ou-
tras 699 abertas em plena selva, de modo 
a permitir o pouso de helicópteros e a 
movimentação das equipes. Foram voadas 
4.136 horas por helicópteros e aeronaves 
de transporte da FAB. 

Ao Primeiro Esquadrão Misto de 
Reconhecimento e Ataque (1º EMRA), 
sediado na Base Aérea de Belém, foi atri-
buída a missão de apoiar o RADAM. Para 
tanto, foi ativada a 4ª Esquadrilha com 
esse propósito específico, estruturada com 
um efetivo de 26 homens, para operar e 
manter de três a quatro helicópteros, em-
pregados por vez, em cada uma das 22 
localidades em que foram estabelecidas as 
sub-bases do Projeto.

A bordo do UH-1H, momentos que antecedem a 
descida por Rapel (cordas)

Voo pairado sobre a copa das árvores para 
início do Rapel
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O marco inicial dos trabalhos da FAB 
em prol do RADAM ocorreu no dia 30 de 
janeiro de 1975, na sub-base em Surucucu, 
no estado de Roraima, e prolongou-se até 20 
de outubro de 1976.

As primeiras mudanças de sub-
bases foram realizadas pelos próprios he-
licópteros, algumas vezes auxiliados por 
aviões fretados pelo Projeto RADAM.

A partir da quarta sub-base, em 
Cucuí, a 4ª Esquadrilha passou a ter 
acampamentos melhores, contando com 
o apoio de unidade celular de intendên-
cia, dos aviões de transporte da Força Aé-
rea e de médico, em tempo integral.

Helicóptero da FAB e equipe técnica da CPRM, em 
clareira recém-aberta na floresta amazônica 

no ano de 1975

Cerimônia de arriamento da bandeira em uma 
das nas sub-bases do RADAM
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O tempo de permanência das tripulações dos helicópteros nas sub-bases (acampa-
mentos ou acantonamentos), no início, era de 30 dias corridos. Com o passar do tempo, 
esse período foi reduzido para 20 dias, devido às condições inóspitas da operação.

O segundo convênio, assinado em 28 de dezembro de 1977, estabeleceu um total de 
3.000 horas, sendo mantidas as mesmas tarefas para os helicópteros e também o apoio de 
aeronaves de transporte C-95 Bandeirante, C-115 Búfalo e C-130 Hércules. 

Coube ao Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (4º EMRA) subs-
tituir o 1º EMRA na tarefa de coordenar o emprego dos helicópteros da Força Aérea 
Brasileira no gigantesco projeto.

O 4º EMRA criou uma seção denominada EMRADAM (o EMRA no RADAM), 
composta por dois oficiais aviadores e dois sargentos de comunicação, com a finalidade 
de coordenar todas as atividades previstas com relação a Operações, Material e Pessoal, 
mantendo nas sub-bases três helicópteros e três tripulações, sendo duas do 4º EMRA e 
uma de outro Esquadrão de helicópteros da FAB.

As inspeções rotineiras eram realizadas no próprio local; porém, para as grandes 
inspeções, ocorria a substituição do helicóptero. 

Além do trabalho desenvolvido junto ao RADAM, o aspecto operacional de treina-
mento das tripulações foi substancialmente favorecido pelo tipo de missão em que eram 
testados diferentes acampamentos, procedimentos, equipamentos e uniformes, em condi-
ções adversas e durante um longo período.  

Diversas organizações da FAB foram engajadas no projeto, por exemplo: o Primei-
ro Esquadrão de Controle e Alarme (1° ECA) para as telecomunicações; uma fração de 
Unidade Celular de Intendência (UCI), dotada de cozinha e “rancho” próprios, e uma fra-
ção de Unidade Móvel de Engenharia, encarregada de montar e desmontar as estruturas 
que compunham o acampamento.

Para ter-se uma ideia da dimensão dos trabalhos e do treinamento auferido, somen-
te no primeiro semestre de 1978 foram voadas 1.185 horas, realizadas 225 visitas técnicas, 
sendo 129 em clareiras naturais e 96 em clareiras abertas na mata.

	 Durante os cinco anos de participação do 4º EMRA nesse Projeto, foram voadas 
cerca de 9.500 horas. 

Após a desativação dos EMRA, o Projeto teve continuidade até 1985; a responsabi-
lidade pelas operações foi assumida pelo 1º/8º GAV.

Rotina nas sub-bases

Os helicópteros, as tripulações e o pessoal do RADAM ficavam acampados ou 
acantonados em cada sub-base.

Na “reunião do pôr do sol” eram distribuídas as missões para o dia seguinte; os 
voos deveriam começar o mais cedo possível, considerando-se que somente poderiam ser 
realizados, por razões óbvias, no período diurno.
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As tripulações dos helicópteros eram compostas por dois pilotos, um mecânico e 
um especialista em armamento.

As equipes técnicas do RADAM eram, com algumas variações, constituídas por um 
engenheiro florestal, um botânico, um geólogo, um pedólogo e seus respectivos auxiliares.

As equipes encarregadas da abertura de clareiras eram compostas por quatro ho-
mens experientes, desembarcados por meio de “Rapel” (cordas) junto com aproximada-
mente 120 Kg de materiais necessários ao trabalho. 

Após o café da manhã, as equipes se reuniam e partiam para as visitas aos pontos, 
conforme combinado anteriormente, ou para a abertura de nova clareira.

A mesma tripulação que deixava a equipe responsável pela abertura de clareiras de-
veria resgatá-la cerca de quatro horas depois, logo que avisada, via rádio, de que o serviço 
estava concluído.

Os pontos distavam, geralmente, entre quinze minutos e uma hora de voo da 
sub-base.

Durante as visitas técnicas, o helicóptero permanecia pousado na clareira por cer-
ca de duas horas ou o tempo necessário para a coleta das amostras. A temperatura local 
era de até 43ºC, incômodo que se somava aos mosquitos atraídos pela seiva das árvores 
recém-cortadas.

Por dia, cada tripulação visitava uma ou duas clareiras. No fim da missão de 30 dias, 
cada tripulante havia voado aproximadamente 80 horas.

Após um dia intenso, havia a reunião do pôr do sol, o jantar, muitas histórias, ouvia-
se rádio em ondas curtas, apreciava-se o céu e admirava-se a via láctea na escuridão, sem 
a interferência das luzes, como nas cidades. 

Helicóptero e tonéis de combustível em uma sub-base 
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Dinamização da Cartografia (DINCART)                     

O Projeto DINCART foi desenvolvido a partir de 1979, em decorrência de convê-
nio firmado entre o Ministério da Aeronáutica e o Ministério do Planejamento (MP), com 
a finalidade de que fossem elaboradas cartas de navegação atualizadas de todo o Brasil.

Criado em 1978, o Plano de Dinamização da Cartografia (PDC/78) tinha como 
objetivo intensificar o mapeamento sistemático brasileiro, com vistas a cobrir plenamen-
te todo o território nacional na escala 1:250.000 e o incremento da cobertura na escala 
1:100.000 (nas regiões Centro-Oeste e Nordeste e em parte das regiões Norte e Sudeste), 
na escala 1:50.000 (nas regiões Sul e parte do Nordeste e Sudeste) e na escala 1:25.000 (em 
capitais estaduais).

De posse de uma foto na escala de 1:12.000 (um por doze mil) para a navega-
ção aérea, os especialistas cadastravam cada detalhe da área que estava sendo levantada, 
chegando ao extremo das minúcias, inclusive colocando os nomes das localidades iguais 
àqueles que eram realmente utilizados pelas pessoas que viviam nas respectivas áreas, por 
mais remotas que fossem. 

Mais uma vez os helicópteros Bell UH-1H da Força Aérea foram acionados para a 
consecução do projeto naquelas regiões mais inóspitas e de difícil acesso, como a Amazô-
nia e o Centro-Oeste. Nos anos 1979 e 1980, a coordenação foi atribuída ao 4º EMRA, que, 
posteriormente, contou com a participação de helicópteros e tripulações do 1º EMRA.

Os dados de altitude, longitude e latitude eram aferidos de forma precisa, com o au-
xílio de satélites, sendo conferidos no momento em que a sua órbita passava pela vertical 
do ponto em estudo. 

Tal projeto prolongou-se até meados dos anos 1980, quando foi concluído por 
esquadrões do 8º GAV.

O governo brasileiro, a partir de outubro de 1970, iniciou o primeiro levantamento 
aerofotogramétrico dos recursos naturais da Amazônia, com a utilização de imagens aé-
reas de radar.

A realização do Projeto RADAM permitiu amplo conhecimento do território na-
cional acerca de seus minerais, tipos de solo, relevo, associações vegetais; do uso potencial 
da terra e da capacidade de uso dos recursos naturais renováveis.

A partir de dezembro de 1974, a assinatura de convênio entre os Ministérios da 
Aeronáutica e o de Minas e Energia (MME) viabilizou um efetivo e racional emprego das 
aeronaves da Força Aérea Brasileira, em substituição ao emprego anterior das aeronaves 
civis, o que propiciou sensível aumento da produtividade e a diminuição do número de 
acidentes e voos perdidos.

Um segundo convênio foi assinado em 28 de dezembro de 1977, mantendo as mes-
mas tarefas do anterior, porém abrangendo todo o território nacional.

Para tais empreendimentos, a FAB empregou o helicóptero Bell 205 UH-1H, que 
atuou nos projetos RADAM e RADAM BRASIL com o MME e, a partir de 1979, no 
projeto DINCART, em apoio ao Ministério do Planejamento.
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A função dos helicópteros foi, basicamente, a de transportar, com rapidez e segu-
rança, o pessoal especializado para os pontos selecionados e de difícil acesso, e o material 
colhido por eles, no caso do RADAM, até às respectivas sub-bases.

Muito além do lado puramente operacional de treinamento das tripulações e dos 
aspectos socioeconômicos dos trabalhos desenvolvidos junto aos projetos RADAM, 
RADAM BRASIL e DINCART, a participação da Força Aérea Brasileira veio a marcar, mais 
uma vez, a sua contribuição como agente propulsor da segurança e do desenvolvimento 
do Brasil. 

6.2 - O Projeto Rondon 

Os sonhos do Projeto Rondon começaram a se materializar por ocasião de uma 
feliz conjugação de esforços, ocorrida no decorrer de um trabalho de sociologia intitulado 
“O Militar e a Sociedade Brasileira”, realizado pela Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército, com a participação de professores civis da Universidade do Estado da Gua-
nabara, no ano de 1966.

Sua missão precursora, denominada Operação Zero, partiu do Rio de Janeiro, no 
dia 11de julho de 1967, em uma aeronave C-47, cedida pelo antigo Ministério do Interior, 
transportando trinta estudantes e dois professores, com destino a Rondônia. Assim nas-
ceu, na prática, o Projeto Rondon.

Estava lançada a semente, que, nas décadas seguintes, até meados dos anos 1980 só 
fez crescer, estendendo-se oficialmente até o início de 1989.

O Projeto, que tinha como lema “integrar para não entregar”, teve o seu nome ins-
pirado no exemplo legado por um homem que desbravou sertões, verdadeiro Bandeirante 
do século XX: o Marechal Cândido Rondon. 

O Grupo de Trabalho Projeto Rondon foi instituído em caráter permanente 
pelo Decreto Presidencial de número 62.927, datado de 28 de junho de 1968, direta-
mente subordinado ao Ministério do Interior e sediado na cidade do Rio de Janeiro, 
constituído por representantes de diversas instituições, entre elas, o Ministério da 
Aeronáutica (MAer). 

Tinha a finalidade de pro-
mover estágios para estudantes 
universitários no período de 
férias escolares e fomentar o 
engajamento da juventude uni-
versitária na política nacional de 
desenvolvimento integrado.

Embarque de universitários em um C-54 da FAB,  
rumo à Amazônia.
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Diversos oficiais da Força Aérea Brasileira foram designados representantes do MAer  
junto à Direção Nacional do Projeto Rondon. Como exemplo, registramos a designação, 
em 27 de abril de 1970, do Capitão Aviador Mário de Mello, incumbido de dirigir a Divisão 
de Operações do GT do Projeto Rondon.  Na ocasião, coordenou o transporte aéreo rea-
lizado com aeronaves do próprio projeto, atividade que exerceu durante seis anos.

A Seção de transporte Aéreo (STA) do Rondon chegou a contar com nove aerona-
ves tipo Douglas DC-3, operadas por tripulações da Força Aérea Brasileira. 

Em 6 de novembro de 1970, o Grupo de Trabalho Projeto Rondon foi reformulado, 
passando a denominar-se Projeto Rondon e a funcionar como órgão autônomo, de admi-
nistração direta, subordinado ao Ministério do Interior (MI), com sede no Distrito Federal, 
ficando assegurada a sua autonomia administrativa e financeira (Decreto N.° 67.505).

Durante a gestão do Tenente-Coronel Aviador Roy Hermínio Affonso Friede, no 
cargo de Coordenador Geral, o Projeto Rondon teve o seu Regimento Interno aprovado 
e publicado no Diário Oficial de 24 de fevereiro de 1971.  

Criação dos Campi Avançados

Em 1969, foram implantados os três primeiros campi: Roraima, Tefé e Parintins. 
Eram extensões das universidades engajadas e caracterizavam-se pela presença perma-
nente de seus universitários e professores.

As atividades, programadas inicialmente apenas durante o período de férias esco-
lares, evoluíram com a criação dos campi avançados, implantados no interior do país, pas-
sando a incluir estudantes de cursos universitários e técnicos, a fim de integrar a juventude 
no processo de desenvolvimento socioeconômico nacional.

O Ministério da Aeronáutica e o Ministério do Interior, considerando o volume de 
transporte aéreo que já vinha sendo executado pela Força Aérea Brasileira (FAB) para o 
Projeto Rondon, firmaram, em 24 de fevereiro de 1972, um convênio formalizando a situ-
ação. Desse convênio, destacamos alguns itens para a avaliação do grau de envolvimento 
da FAB e a importância do transporte aéreo para a consecução do Rondon:

- O atendimento às necessidades de transporte dos técnicos, professores e universi-
tários do Projeto Rondon, nas suas operações anuais e campi avançados; 

- Executar o transporte dos integrantes dos campi avançados, em conformidade com 
o plano anexo, que passa à parte deste convênio;

- Cooperar no transporte aéreo dos integrantes das operações nacionais para a área 
da Amazônia Legal; e

- Efetuar, sem ônus para o Projeto Rondon, voos com aviões do tipo C-47, CA-10 
ou similar nos rodízios dos campi avançados. 

A FAB e o Projeto

Mesmo antes da assinatura do convênio, conforme mencionado anteriormente, a 
Força Aérea Brasileira, por intermédio do Comando de Transporte Aéreo (COMTA) e 
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dos Comandos Aéreos Regionais (COMAR), realizava, em suas aeronaves, o transporte 
do pessoal do Rondon para os grandes centros e deles para os campi avançados localizados 
no interior.

Somente na Operação Rondon de número 15, ocorrida em 1972, os C-118 do 
Segundo Esquadrão do Segundo Grupo de Transporte (2º/2º GT), no cumprimento 
das Linhas-Tronco Nacionais (LTN) entre as capitais, voaram 260 horas e percorreram 
109.200 quilômetros, transportando 1.377 universitários.

Nessa distribuição dos professores, técnicos e estudantes pelas áreas de atuação, 
foram empregadas também aeronaves Douglas C-47, CA-10 Catalina e C-115 Búfalo. 

Em 15 de dezembro de 1975, o Projeto Rondon foi transformado em Fundação, 
de acordo com a Lei nº 6310 sancionada pelo presidente da República. O novo estatuto, 
aprovado em 22 de março de 1976, foi modificado em 5 de maio do mesmo ano pelo 
Decreto 83.400.

Entre os anos de 1971 e 1974, houve significativo impulso no planejamento e na 
implantação dos campi avançados. No período, foram instalados mais 19 campi.

O mapa, com a localização dos 23 campi avançados e das 55 Instituições de Ensino 
Superior (IES) responsáveis pelos respectivos funcionamentos, mostra a preocupação dos 
planejadores com a efe-
tiva integração da Ama-
zônia ao contexto nacio-
nal e a importância do 
Transporte Aéreo para a 
execução do Projeto. 

A epopeia do 
Projeto Rondon foi 
também amplamente 
registrada pela mídia da 
época e, a título de ilus-
tração, transcrevemos 
em seguida amostras 
de reportagens publi-
cadas nos jornais e tre-
chos da coleção Histó-
ria Oral do Exército, da 
Biblioteca do Exército, 
publicada em 2006, 
que abordam o tema, 
relacionando-o com o 
Transporte Aéreo.

Localização dos 23 campi avançados e das 55 IES
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Jornais

O ESTADO DE SÃO PAULO                                                   14 de janeiro de 1968

RONDON COMEÇA HOJE

[...] começam a partir hoje para o Nordeste e a Amazônia os 389 universitários participantes 
da Operação Rondon. O objetivo da campanha é levar a juventude brasileira a um contato direto com os 
problemas do povo do interior do País.

	 Os estudantes sairão hoje do Rio de Janeiro para Recife, Belém e Natal, em turmas de 44, 45 e 
48 respectivamente, transportados em quatro aviões Douglas C-54 da FAB. Depois de amanhã, dia 17, 
seguem mais 44 para Recife, 36 para Belém e 38 para Manaus.

	 Na semana passada, um avião C-130 da FAB transportou sete toneladas de gêneros alimentí-
cios e medicamentos para as três cidades.

	 Os seis grupos se encontrarão na Amazônia, onde ficarão algumas semanas recebendo instruções 
de oficiais da FAB sobre métodos de sobrevivência na selva e condições sanitárias da região amazônica.

	 Depois dessas aulas preliminares, os universitários percorrerão, junto com autoridades sanitárias 
e educacionais, todo o interior do Nordeste e da Amazônia [...]

DIÁRIO POPULAR (São Paulo)                                                14 de janeiro de1968

PROJETO RONDON: SEGUIRAM PARA O NE 188 ESTUDANTES

Rio, 15 (sucursal) – O embarque dos primeiros 188 universitários que integrarão a “operação 
Rondon”, às 6 horas de ontem, na Base Aérea do Galeão, foi precedido de singela cerimônia, durante 
a qual a estudante Vera Regina Fonseca de Carvalho leu uma mensagem do presidente Costa e Silva 
endereçada aos participantes da expedição. Logo depois a banda da Escola da Aeronáutica executou o 
Hino Nacional, seguindo-se a chamada dos universitários para o embarque. Além dos comandantes do 
COMTA, Brig Ary Presser Belo, e da Base Aérea do Galeão, Coronel Aviador Mário Gino Fran-
cescutti, assistiram ao embarque o Ten Cel Mauro da Costa Rodrigues e o professor Wilson Choeri, 
coordenador e secretário geral da “operação Rondon”, respectivamente, além de oficiais da Base Aérea do 
Galeão e familiares dos universitários.

O EMBARQUE

Ao som de músicas populares executadas pela Banda da Escola de Aeronáutica e num ambiente 
de grande vibração cívica, os jovens universitários cariocas e gaúchos embarcaram em quatro aviões da 
FAB. As aeronaves começaram a decolar às 6h30, com destino a Boa Vista (C-54, nº 2400, com 
48 jovens), Manaus (C-54 nº 2402, com 50 estudantes), Belém (C-54, nº 2408, com 45 jovens), e 
Recife (C-54, nº 2406, com 45). Os jovens universitários vão às regiões do Nordeste da Amazônia, 
empregando seus conhecimentos de medicina, engenharia, astronomia, geologia, serviços 
sociais e outras especialidades, em benefício das populações daqueles longínquos rincões 
brasileiros. Ao término da missão, deverão entregar um relatório sobre suas observações e 
atividades. Amanhã, quarta-feira um novo grupo, integrado por 150 universitários, partirá 
para Recife, Belém e Manaus.
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HISTÓRIA ORAL DO EXÉRCITO - BIBLIEX                     

Professora Myriam Levy Cardoso Moreira

[...] Para o deslocamento dos estudantes das suas áreas de origem para as áreas de atuação, havia 
oito aeronaves Douglas DC-3 e contávamos com o apoio indispensável da Força Aérea Brasileira – o 
Setor de Transporte Aéreo  – apelidado de “Eta Ferro”,  já que a FAB tinha os ETA 1,2,3,4,5 e 6, 
comandados por oficiais aviadores; e

[...] Com essa estrutura montada e azeitada, bem como servidores contaminados com o “vírus” do 
“Rondon”, que nos transmitia garra, força, entusiasmo, vontade de acertar e responsabilidades no fazer, 
e por lidarmos com o que o Brasil tem de mais precioso – sua juventude – e de melhor – sua população 
sofrida –, foram estabelecidas metas audaciosas, que foram plenamente alcançadas [...]

Sargento Especialista da Aeronáutica Nilo Brasílio da Silva

[...] Conforme foi relatado pelo comandante Mello, conseguimos um carburador com a Vasp e 
a doação de cinco aviões C-47. Depois, foram doados outros aviões. Chegamos a ter uma frota de nove 
aeronaves em estado de voo;

Conseguimos contato com o Comandante Omar Fontana, da Transbrasil. Eu tinha uma relação 
de materiais, elementos técnicos e peças para o nosso suprimento. A Transbrasil estava desativando aviões 
C-47 e possuía todo aquele material de que nós tanto necessitávamos.

Coronel do Exército Mário Pasquali

[...] Entendo que o Projeto Rondon teve o seu apogeu no final dos governos dos Presidentes Mili-
tares que, com toda a convicção o apoiaram... Pedia-se muito apoio ao governo, em termos de transporte 
aéreo da Força Aérea Brasileira e querosene da Petrobrás, para os seus aviões [...]

Professor Wilson Choeri, da Universidade do estado da Guanabara 

A FAB fazia o transporte e o Ministério do Interior dava o numerário necessário. Aqueles jovens 
passaram a trazer e difundir mensagens sobre a Amazônia, o que criou um importante intercâmbio entre 
aquela região, antes completamente desassistida, e as áreas de onde provinham os universitários”; e

... os militares, pela peculiaridade da profissão, circulam o Brasil inteiro,e sem querer, sem perceber, 
tornam-se brasileiros [...] 

Major Aviador Mário de Mello

[...] Então, considero o “Rondon” um projeto lindo e maravilhoso. Mas se faltasse transporte não 
funcionaria. Por quê? Não deslocaríamos estudantes do Sul para o Norte e do Norte para o Sul. Não 
teriam uma experiência do Brasil inteiro, deste país imenso, de dimensões continentais. Sem aviação, não 
atingiríamos os objetivos propostos.
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O Projeto Rondon teve os seus primórdios na Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército no ano de 1966, durante a realização de um trabalho de sociologia com a 
participação de professores civis da Universidade do Estado da Guanabara.

Tinha como lema “integrar para não entregar”, em homenagem ao seu inspirador, 
o Marechal Cândido Rondon.

Foi instituído em caráter permanente, por Decreto Presidencial, em de 28 de junho 
de 1968, com a finalidade de promover estágios para estudantes universitários no período 
de férias escolares e fomentar o engajamento da juventude universitária na política nacio-
nal de desenvolvimento integrado.

Previsto inicialmente para funcionar nos períodos de férias escolares, evoluiu com 
a criação dos 23 campi avançados, implantados no interior do país, passando a incluir estu-
dantes de cursos universitários e técnicos.

Tendo em vista o volume de transporte aéreo que já vinha sendo executado pela 
Força Aérea Brasileira para o Projeto Rondon, foi assinado um convênio, em 1972, entre 
o Ministério da Aeronáutica e o Ministério do Interior, formalizando esse apoio.

Coube à FAB o atendimento às necessidades de transporte dos técnicos, profes-
sores e universitários do Projeto Rondon nas suas operações anuais e campi avançados, 
incluindo a área da Amazônia legal e todo o interior do país.

O Projeto Rondon atingiu seu apogeu em meados dos anos 1980 e teve suas ativi-
dades encerradas em 1989. Durante os seus 22 anos de atuação foram transportados mais 
de trezentos e cinquenta mil estudantes e dez mil professores, partícipes que ajudaram a 
escrever aquela importante página da história do Brasil, contribuindo decisivamente para 
o desenvolvimento e a integração nacionais. 

6.3 - O Projeto MODART e o Segundo Esquadrão de Transporte  
   Aéreo

Em 1971, o Ministério da Aeronáutica, sensível ao sofrimento imposto pela estia-
gem prolongada à população nordestina, firmou um convênio com a Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com o objetivo de pesquisar a viabilidade 
técnica do Projeto de Modificação Artificial do Tempo ( Projeto MODART), sendo essa 
missão outorgada ao Centro Técnico Aeroespacial (CTA).

Tal projeto visava regularizar o regime das chuvas no Nordeste, mediante uma me-
lhoria na distribuição da pluviosidade na região, provocando a precipitação de chuva pela 
aspersão de uma solução higroscópica nas nuvens, com a utilização de aeronaves, e foi 
programado para ser desenvolvido em quatro fases.

Na primeira fase, iniciada em abril de 1971, que teve a duração de quatro anos,  foi 
estabelecida uma central de operações em Petrolina; foi adquirida e homologada uma 
aeronave Douglas DC-3 para servir de avião-laboratório; foi feita a especificação e a im-
portação da instrumentação necessária do equipamento de nucleação; e realizado o trei-
namento de pessoal.	
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A segunda fase, iniciada em 1975, marcou o início da participação efetiva do Se-
gundo Esquadrão de Transporte Aéreo (2º ETA) no Projeto MODART, emprestando 
infraestrutura de operação e a manutenção do avião-laboratório. As tripulações do 2º 
ETA equiparam o DC-3 de matrícula PT-FAG que, dotado de moderno instrumental 
para medir os parâmetros atmosféricos, cruzou os céus do Nordeste colhendo dados para 
análise e determinação do mais correto método de nucleação a ser aplicado, tendo voado 
naquele ano um total de 476 horas em proveito do Projeto.

Na terceira fase, ocorrida entre 1976 e 1979, foram realizados voos de nucleação 
com solução higroscópica de nuvens do tipo cumulus quentes, durante o período das se-
cas, nas áreas piloto de Petrolina e Juazeiro. Durante os meses da estação chuvosa normal, 
eram realizados voos para a coleta de dados através dos sensores instalados na aeronave. 

A terceira fase perdurou com a utilização do velho DC-3, que se acidentou no dia 
28 de janeiro de 1981 ao decolar de Petrolina para mais uma missão de nucleação. Porém, 
tal acidente não tirou o ânimo das tripulações que faziam parte do projeto. O 2° ETA 
continuou apoiando com maior intensidade após a chegada de dois “Bandeirantes Labo-
ratório” no dia 15 de março de 1982. Eram as aeronaves PT-FAV e PT-FAW adquiridas 
pela SUDENE.

 O ideal que motivava os participantes do projeto era o de “fazer chover no sertão”, 
trazendo, além da possibilidade real de solução do problema crônico da seca, uma espe-
rança para o povo nordestino. 

O resultado apontou para o sucesso do Programa,  737 nucleações de nuvens pro-
vocaram 670 precipitações de chuva, uma eficácia de 91% do esforço empregado. 
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7 Empresas Vinculadas e Organizações

7.1  Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica
Em 5 de novembro de 1979, o Ministro de Estado da Aero-

náutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Délio Jardim de Mattos, apro-
vou as diretrizes básicas para a elaboração do Plano Habitacional 
do Ministério da Aeronáutica, constituído por dois programas: o 
de construção de próprios nacionais residenciais e o de construção 
da casa própria para o pessoal do Ministério. Esse plano visava a 
minorar a falta de moradia, um dos problemas sociais, que afligia a 
família aeronáutica.

De acordo com as diretrizes do Ministro, o Programa de Construção de Casa Pró-
pria seria implantado pela Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica (CFIAe), 
entidade com personalidade jurídica, vinculada ao Ministério da Aeronáutica, cuja pro-
posta de criação foi apresentada ao Presidente da República, que a encaminhou como 
projeto de lei ao Congresso Nacional.

Foi criada a CFIAe, uma Autarquia de Regime Especial vinculada ao Ministério da 
Aeronáutica, com autonomia administrativa e financeira, integrante do Sistema Financei-
ro da Habitação, tendo como beneficiários todos os militares e servidores civis do minis-
tério, inclusive os inativos.22 

Os objetivos da CFIAe são: produzir unidades habitacionais para a venda a seus 
beneficiários; proporcionar a seus beneficiários recursos para aquisição de unidades ha-

22 Lei n° 6.715, de 12 de novembro de 1979.

O Xavante Brasileiro, com 167 exemplares adquiridos, foi utilizado pela FAB de 1971 até 2014, e empregado em Caça, 
Ataque, Reconhecimento Foto e Ensaios em Voo. Na foto, o FAB 4458 do 3º EMRA
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bitacionais em construção ou concluídas, conforme as regras estabelecidas pelo Sistema 
Financeiro de Habitação; proporcionar a seus beneficiários recursos para a construção de 
unidades habitacionais em terrenos de sua propriedade; proporcionar a seus beneficiários 
recursos para ampliação ou reforma de suas unidades habitacionais; e produzir unidades 
habitacionais para uso oficial do Ministério da Aeronáutica, com recursos financeiros de 
programas do Sistema Financeiro de Habitação.

Em 13 de novembro de 1979, o Ministro Délio nomeou o primeiro Presidente da 
CFIAe, o Maj Brig Ar Ismael Abati.

Tendo em vista a finalidade social 
da CFIAe e considerando a existência de 
uma parcela considerável de beneficiários, 
para a qual a aquisição de uma moradia era 
uma necessidade mais premente, as ativida-
des iniciais foram orientadas no sentido de 
solucionar esse problema, buscando solu-
ções econômicas e processos construtivos 
racionais, que resultassem na produção de 
unidades modestas, porém com boa quali-
dade e preço de custo. 

Visando à construção de conjuntos 
habitacionais, em 1981, foram realizados 
estudos e gestões em várias regiões do 
país. Como resultado, foram desenvol-
vidos projetos de arquitetura e iniciada a 
implantação de empreendimentos em al-
guns municípios do Rio de Janeiro e em 
Fortaleza-CE. Em Alcântara, no municí-
pio de São Gonçalo-RJ, em 1982, foi con-
cretizado o primeiro projeto habitacional 
promovido pela CFIAe, com a entrega de 
86 casas destinadas a suboficiais, sargentos 
e servidores civis de nível técnico.

A CFIAe continuou cumprindo sua missão de conteúdo social, proporcionando a 
seus beneficiários condições diferenciadas para a aquisição de moradia, com resultados 
bastante significativos. 

Presidentes

1983 – Conjunto Habitacional de Fortaleza- CE

1984 – Conjunto Habitacional de Recife-PE

Maj Brig Ar Ismael Abati 13/11/1979 a 9/06/1983

Ten Brig Ar Luiz de Gonzaga Lopes 9/06/1983 a 8/04/1987
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7.2 - A Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A
Quando analisamos o potencial de um país, a existência de uma indústria aero-

náutica o classifica em situação privilegiada entre os países considerados. A construção 
aeronáutica é considerada uma atividade de altíssima tecnologia e chave para o desenvol-
vimento nacional. 

A indústria aeronáutica, ombreada pelas indústrias cibernética e nuclear, caracteri-
za um setor estratégico para o desenvolvimento, na medida em que gera o emprego de 
capital humano especializado, impulsiona outros setores, induz a melhora da qualidade 
dos produtos e suas cadeias produtivas, gera a incorporação de novos procedimentos e 
tecnologias sensíveis, assim estimulando a independência de importações e possibilitando 
maior penetração no mercado de exportação.

Um exemplo de como a sofisticada indústria aeronáutica traz bons dividendos é o 
reflexo no grau de instrução das pessoas empregadas no setor. Observe-se que apenas 
14% dos funcionários da indústria aeronáutica não possuem o 2° grau completo, en-
quanto, para o total da indústria, essa proporção chega a 60%. No setor aeronáutico, os 
trabalhadores com nível superior completo representam mais de um quarto do pessoal 
empregado, como podemos observar na tabela abaixo:

Grau de escolaridade Indústria 
aeronáutica

Total da 
indústria

Superior completo 26% 6%

2º grau completo e superior incompleto 60% 34%

2º grau incompleto ou inferior 14% 60%

Como se pode constatar na leitura de A Decolagem de um Sonho23, em 1998, a Empresa 
Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER) tinha uma participação importante no mercado 
de exportação brasileiro, situando-se entre as maiores fábricas mundiais de aeronaves. 
Seus aviões voavam em linhas aéreas de 87 empresas, em 57 países, e seus jatos executivos 
concorriam entre as quatro maiores construtoras do segmento. Era a terceira empresa 
brasileira em volume de exportações, fruto de uma administração voltada para os objeti-
vos planejados por seus idealizadores.

A sua idealização e consecução foi uma história de lutas e sucessos. O Ten Cel Av 
Ozires Silva24, de maneira modesta, definiu essa implantação como “uma série de eventos 
que reuniram as pessoas certas, nos locais certos e no momento certo”.

23 Título do livro editado em 1998, ISBN 85-85561-91-0, de Ozires Silva.
24 Ozires Silva: Tenente-Coronel Aviador, Engenheiro Aeronáutico, Presidente fundador da 

EMBRAER, Mestre em Ciências Aeronáuticas pelo California Institute of  Technology, 
Presidente da Petrobras (1986 a 1988), Ministro da Infraestrutura (1990 e 1991) e membro da 
Real Academia Sueca de Engenharia em Estocolmo, 1994. Retornou à presidência da EMBRAER 
para dedicar-se ao processo de privatização, que foi concretizado em 1994.
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Em 1946, em São José dos Campos-SP, iniciou-se a organização do Centro Técnico 
de Aeronáutica (CTA).  Em 1950, o CTA recebeu o Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA) e, em 1953, foi criado o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento (IPD). Os elemen-
tos formadores do amálgama da EMBRAER estavam reunidos. Hoje, essas organizações 
originais compõem o Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA).

Podemos considerar que o evento culminante, na criação da Embraer, tem partida 
no IPD do CTA, em 1964. Alguns programas experimentais de desenvolvimento de aero-
naves foram implementados a partir de 1950: o Convertiplano, o helicóptero Beija-Flor e 
o de um avião turboélice para passageiros.

O Bandeirante

A concepção do projeto do turboélice para passageiros foi devido ao vislumbre 
de Ozires, que, de posse de dados referentes à aviação civil, observou que o número de 
cidades atendidas por linhas aéreas regulares tinha decrescido de 360 cidades, em 1958, 
para apenas 45, em 1965. 

A explicação era simples: a chegada das aeronaves a jato de grande porte exigia 
infraestrutura diferenciada, o que não era compensador, na época, para cidades de peque-
na demanda de passageiros. Ozires anteviu a concepção de uma aeronave que servisse 
como “alimentadora” para os grandes aeroportos, levando passageiros de cidades servi-
das por pequenos aeroportos para uma cidade que comportasse maiores aeronaves. Sua 
concepção era perfeita, um turboélice veloz e confortável, de baixo custo operacional, 
que atenderia ao mesmo fenômeno, citado no parágrafo anterior, que também ocorria 
nos Estados Unidos.

Na época, o Brigadeiro Eduardo Gomes (Ministro da Aeronáutica), que exercia for-
te liderança na FAB, decidiu orientar o CTA para novos objetivos e exonerou o Brigadeiro 
Casimiro Montenegro Filho, passando a direção daquele Centro ao Brigadeiro Henrique 
de Castro Neves. A determinação do novo chefe era a de se fechar o Departamento de 
Aeronaves, onde era gestado o projeto IPD 65 0425 da futura aeronave Bandeirante26, que 
ainda não tinha recebido esse nome.

Auspiciosamente, num domingo de maio de 1969, uma sequência de fatos fortuitos, 
iniciados com o fechamento meteorológico do aeródromo de Guaratinguetá, ocasionou 
o pouso do avião presidencial em São José dos Campos. O Ten Cel Ozires, pela ausência 
de um oficial de maior patente, recebeu por uma hora, como um presente vindo dos ares, 
a atenção do Presidente Costa e Silva sobre o projeto do Bandeirante. No fim da explana-
ção de Ozires, o presidente afirmou: “Nós vamos fazer...”

25 IPD 65 04: (IPD) - de Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento; (65) - do ano de 1965; e (04) - de 
quarto projeto do ano.

26 A aeronave recebeu o nome “Bandeirante” por sugestão do Brig Ar Paulo Victor.
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Outra autoridade que teve participação decisiva na implantação do projeto foi o 
Brigadeiro do Ar Paulo Victor da Silva27, “um gigante chamado Paulo Victor” nas pala-
vras de Ozires. Diretor-Geral do CTA, o Brigadeiro “era uma figura forte, com o vigor 
e a iniciativa que o nosso projeto precisava.”28 Foi fácil vender-lhe a ideia de projetar um 
avião de transporte regional.

Primeiro entre os engenheiros formados no ITA a dirigir o CTA, o Brigadeiro 
Paulo Victor assumiu o projeto IPD 6504. Conseguiu apoio interno e externo, princi-
palmente junto aos escalões superiores do 
governo. Por sua vontade e determinação, 
foram obtidos os recursos financeiros que 
viabilizaram o projeto do Bandeirante. 
Sob a sua gestão, voou o primeiro protó-
tipo que veio dar origem à EMBRAER. 
Pelos seus esforços, foi construída a pista 
pavimentada de São José, em 1966, com o 
objetivo de ser utilizada no primeiro voo 
do protótipo.

Coronel Paulo Victor e o batismo oficial 
do Bandeirante – outubro de 1968

O protótipo sobre a Lagoa Rodrigo de Freitas, na zona Sul do Rio de Janeiro

27 Era o Diretor do CTA.
28 Silva, Ozires. A decolagem de um sonho. São Paulo: Ed. Lemos Editorial & Gráficos.
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A EMBRAER foi constituída em 1969, na gestão do Presidente Costa e Silva, sen-
do Ministro da Aeronáutica o Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello. Ozires foi desig-
nado presidente da empresa, apesar da sua recusa para tal: “Não posso, eu sou oficial da 
aeronáutica, engenheiro e aviador, não tenho a experiência...” (para implantar e gerir uma 
empresa de economia mista).

Com ou sem a experiência de Ozires, o fato é que toda a burocracia para a implanta-
ção da empresa foi cumprida e a construção das instalações finalizada. Seis anos após sua 
criação, a EMBRAER fazia a entrega dos primeiros EMB-110 Bandeirante (C-95). 

Parque industrial da EMBRAER em São José dos Campos SP
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O acerto da previsão de Ozires sobre o nicho comercial da nova aeronave redundou 
em um grande sucesso de vendas em todo o mundo, particularmente nos Estados Unidos 
e na Europa. Foram vendidas 500 aeronaves em 37 países, trazendo elogios sobre a extre-
ma durabilidade do projeto e divisas para o país. 

Uma travessia inédita realizada pelo Bandeirante29

Em julho de 1978, foi entregue, em São José dos Campos, o EMB-110 P2 PT-GLH adquirido 
pela Masling Commuter Service, que realizou uma travessia inédita para um bimotor de sua classe. O 
PT-GLH voou diretamente de São José dos Campos para Santiago e da capital chilena seguiu para o 
aeroporto de La Serena. Deste local o Bandeirante seguiu sobre o Pacífico para a Ilha de Páscoa, vencendo 
uma etapa de 12 horas e 30 minutos (3.740 km). Da Ilha de Páscoa, com escalas em Hao, Papeetee, 
Pago Pago e Nandi, o EMB-110 P2 da Air Masling chegou até Sidney, na Austrália, voando 45 ho-
ras sob o comando de pilotos australianos.

Ainda em 1978, os Bandeirantes da 
Aviação Regional Brasileira completaram, 
em cinco anos de operação, a expressiva 
marca de 270.000 horas de voo e transpor-
taram 800.000 passageiros.

Alguns outros modelos viriam a su-
ceder o Bandeirante, o Xavante e o Xingu 
nas décadas seguintes, como o EMB 120, 
Brasília30, turboélice de alto desempenho, 
pressurizado, para 30 passageiros, com 
grande participação nas linhas regionais, 
no Brasil e no exterior.

EMBRAER entrega o 3.000º Bandeirante.

29 Disponível em < http://bandeirante40anos.blogspot.com.br/2009/11/historia-uma-travessia-
inedita.html> Acesso em 25 setembro de 2017).

30 Entrou em operação na FAB em 1986.
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O Xavante

Nos anos 1950/60, as empresas cons-
trutoras de aeronaves perceberam que ha-
via necessidade de um jato que fizesse uma 
transição operacional entre as aeronaves tra-
cionadas a hélice e os jatos de elevado valor. 
Essa necessidade tornou-se visível quando 
pilotos de aeronaves convencionais, ao pas-
sar para os novos caças de grande desem-
penho, acabavam acidentando-se, causando 
grandes perdas materiais e pessoais. Para 
cobrir essa lacuna, entraram em serviço o 
Cessna T-37, nos EUA, o Jet Provost, na 
Inglaterra, e o Fouga Magister, na França. 
A Itália desenvolveu o Aermacchi MB-326, 
que atendia muito bem o objetivo colimado. 
O Brasil necessitava de um jato robusto e de 
bom custo-benefício, uma aeronave para a 
transição operacional. 

Apresentação do EMB-120-Brasília em 1983. Foi o lançamento definitivo da 
EMBRAER no mercado internacional

Visão do painel do Xavante: simplicidade e 
funcionalidade foram as suas principais 

características operacionais
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O MB-326 foi a aeronave que substituiu o NA T-6 em diversos países. Na FAB, 
com a obsolescência dos TF-33 e o fim da vida útil dos T-6, o avião italiano foi muito 
apropriado para a substituição de ambos. O governo brasileiro, que almejava o desen-
volvimento de sua indústria aeronáutica, vislumbrou, na necessidade da Força Aérea, a 
oportunidade de a EMBRAER ingressar na era das aeronaves a jato. 

A solução então encontrada foi obter-se da Aermacchi a licença de fabricação dos 
MB-326 pela nossa EMBRAER. Aqui designado AT-26 Xavante, o MB-326 foi a primeira 
aeronave a reação construída no Brasil e teve o seu voo inaugural em setembro de 197131. 

EMB-326GB, o Xavante na Força Aérea

Avião militar a jato, fabricado pela EMBRAER, sob licença da fábrica italiana Ae-
ronautica Macchi SPA, teve 167 encomendas feitas pela Força Aérea Brasileira, que o desig-
nou AT-26. Sua distribuição às unidades aéreas ocorreu numa cadência de três aeronaves 
a cada dois meses. 

A assistência técnica era provida pelo Parque de Material Aeronáutico de Recife. 
Dependendo das missões a serem cumpridas, podiam ser alocados tipos de armamentos 
ou instrumentos específicos, tanto cabides de bombas (até 1.814 Kg), de foguetes (dois 
casulos de 8 ou 19 foguetes de 70 mm), quanto casulos de metralhadoras (dois de .50) e 
de reconhecimento fotográfico. Podia receber tanques subalares que aumentavam sensi-

Xavante, com a pintura da Aviação Militar Italiana, no Brasil, em 1969. Pilotado pelo Comandante Franco 
Bonazi, piloto de provas da Air Machi e coronel da Reserva da Aeronáutica Italiana. Alguns desses voos foram 

realizados com o Capitão Aviador Aldir Raposo Martins (Aspirante de janeiro de 1961)

31 Em dezembro de 1977 a FAB já tinha formado mais de 1.000 pilotos de AT-26, voado 84.600 
horas e realizado 103.000 pousos
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velmente o alcance do aparelho. Foram construídos, também, na Austrália e na África do 
Sul, e serviram nas Forças Armadas de doze países: Brasil, Argentina, Paraguai, Austrália, 
Itália, África do Sul, Dubai, Ghana, Togo, Tunísia, Zaire e Zâmbia

O Xavante, considerado ideal para o treinamento avançado dos oficiais aviadores da 
FAB, foi alocado de modo estratégico, integrando, harmoniosamente, com o Tiger F-5 e 
o Mirage III F-103, o sistema de operações aerotáticas e em cooperação para a formação 
e o treinamento de controladores de operações de defesa aérea da FAB.

Os Xavantes serviram como transição, em substituição aos Lockheed TF-33, para 
os novos aviões de caças supersônicos Mirage F-103 e Northrop F-5E. O primeiro Xa-
vante fabricado no Brasil pela EMBRAER voou no dia 3 de setembro de 1971 e foi en-
tregue, no dia 8 do mesmo mês, ao 1º GAVCA.

Em 1977, equipavam o 1°/4º GAV, em Fortaleza, o Centro de Aplicações Táticas 
e Recompletamento de Equipagens (CATRE), em Natal, o Terceiro Esquadrão Misto de 
Reconhecimento e Ataque (3ºEMRA), em Santa Cruz, o 1º/10º Grupo de Aviação e o 
Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque (EMRA 4), ambos na Base Aérea 
de São Paulo, em Cumbica. 

O Centro Técnico Aeroespacial (CTA) empregava um Xavante para ensaios em 
voo. Nessa época a aeronave já alcançava a marca de 84.660 horas de voo, 103.000 pousos 
e mais de 1.000 pilotos formados, tendo sido empregada pela FAB até o ano de 2014.

O Xingu

EMB-121 Xingu
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A experiência obtida com as técnicas de pressurização aplicadas no segundo turboéli-
ce que fabricou – o EMB-121 Xingu32 – e no primeiro jato subsônico – o Xavante – elevou 
as ambições da EMBRAER a novos patamares, o que viria a se concretizar nas décadas 
seguintes. O avião Xingu, que voou em outubro de 1976, foi a primeira aeronave pressuri-
zada totalmente projetada e fabricada pela Embraer. Foi o passo decisivo da empresa para 
lançar-se no segmento das aeronaves pressurizadas.

Em 1976, a empresa tinha um efetivo de 4.200 funcionários e fabricou 629 aerona-
ves de nove tipos diferentes. No fim daquele ano, foi preparada uma grande festa para a 
entrega do milésimo avião construído na EMBRAER. O escolhido para brilhar na ceri-
mônia foi o grande sucesso de vendas no mundo, o C-95 Bandeirante33. O evento contou 
com a presença do Presidente da República, General Ernesto Geisel. 

O EMBRAER 312 / Tucano T-27

O T-27 Tucano, concebido, projetado e construído pela EMBRAER no fim da 
década de 1970, nasceu de um encontro casual de dois amigos, colegas da turma de aspi-
rantes aviadores de dezembro de 1951, num corredor do Gabinete do Ministro da Aero-
náutica, no ano de 1977, em Brasília.

O presidente da EMBRAER, Tenente-Coronel Aviador R1 Ozires Silva passava 
pelo local, quando uma porta foi aberta e por ela saiu o Coronel Aviador Lélio Viana 
Lobo, que chefiava a 4ª Seção do Gabinete (GM4). Após os cumprimentos, o Cel Av 
Lobo disse a Ozires que a Cessna, empresa americana que fabricava os jatos T-37C, uti-
lizados no estágio de voo avançado da Academia da Força Aérea (AFA), comunicara ao 
Ministério da Aeronáutica que encerraria a produção dos T-37 e, portanto, forneceria su-
primento para aquelas aeronaves por apenas mais dois anos. Ozires respondeu afirmando 
que a EMBRAER construiria um treinador avançado para a AFA.

De volta a São José dos Campos, Ozires procurou seu diretor de engenharia, Guido 
Pessotti, a quem relatou o encontro e comunicou a ideia de a EMBRAER fabricar a aero-
nave de treinamento e as premissas pensadas para a concepção do projeto. Inspirava-se no 
formato dos NA T-6, com o posicionamento dos pilotos em tandem, ou seja, um atrás do 
outro, além de outras características que observara desde seu tempo de cadete.

Os dois executivos e engenheiros aeronáuticos decidiram visitar a Academia e 
lá conversar com instrutores e cadetes, que então operavam os birreatores T-37C da 
Cessna, a fim de colher o máximo de informações úteis à concepção do projeto do 
avião substituto.

32 Em junho de 2014, o EMB-121 Xingu, denominação técnica da aeronave, completou 30 anos 
de operações na Força Aérea  e na Marinha Francesa. Foi utilizado para treinar mais de 1.900 
cadetes franceses.

33 Aeronave comprada pela VOTEC Linhas Aéreas, com sede no Rio de Janeiro, com o objetivo 
de atender às linhas da recém-criada Aviação Regional.
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Partiram dos seguintes princípios: o motor seria o Pratt & Whitney PT6 de 750 
SHP, mesmo dos EMBRAER 110 Bandeirante; a aeronave teria característica em voo 
conhecida como jet feeling (sensação de avião a jato); o controle de potência e rotação da 
hélice seria feito por manete única (aviões turboélices costumam ter manete específico 
para cada uma dessas funções); a capota de vidro em peça única, projetada de forma a 
evitar erro de paralaxe (desvio ótico causado pelo ângulo de visão do piloto).

O principal óbice inicialmente enfrentado foi a exigência da Força Aérea de que 
a aeronave viesse a ser equipada com assentos ejetáveis, componentes de peso conside-
rável. A solução bem-sucedida foi a escolha da Mk BR8LC, fabricada pela firma inglesa 
Martin Baker.

O contrato de desenvolvimento foi celebrado entre o Ministério da Aeronáutica e a 
EMBRAER em 6 de dezembro de 1978. O projeto, iniciado no mesmo ano, teve a direção 
do Engenheiro Joseph Kovacs e foi designado EMB-312. 

O nome Tucano teve origem num concurso público, cujo vencedor, em 20 de ou-
tubro de 1981, foi o Cadete do Ar Carlos Fernando de Souza Panissa.

Inicialmente, o Tucano foi idealizado como treinador avançado para a Academia. 
Entretanto, durante a evolução do projeto, seu leque de utilização foi ampliado para em-
prego como aeronave leve de ataque e também para equipar o futuro Esquadrão de De-
monstração Aérea da FAB, nova versão da Esquadrilha da Fumaça, que tivera sua existên-
cia interrompida em 1977, com a desativação dos NA T-6.

A versão de Ataque Leve tem quatro pontos fixos sob as asas, onde podem ser ins-
talados disparadores de foguetes de 37 a 70 mm ou bombas de 115 a 225 kg, bem como 
metralhadoras de 7.62 ou 12.7 mm.

O T-27 tem capacidade para a instalação de tanques auxiliares de combustível, am-
pliando o alcance de 2.055 para 3.800 Km e a autonomia para aproximadamente 9 horas.

O primeiro protótipo do Tucano voou pela primeira vez em 16 de agosto de 1980. 
As entregas à FAB começaram em 29 de setembro de 1983, somando 133 aeronaves, que 
foram distribuídas, inicialmente, à AFA, à Esquadrilha da Fumaça e à Segunda Esquadri-
lha de Ligação e Observação.

O T-27 entrou em serviço na FAB, 
em setembro de 1983. Com projeto 
totalmente desenvolvido no Brasil, a 
EMBRAER produziu 637 Tucanos, muitos 
deles exportados para emprego em Forças 
Aéreas de 12 países: Angola, Argentina, 
Colômbia, Egito, França, Honduras, Irã, 
Iraque, Paraguai, Peru e Venezuela, tendo o 
modelo alcançado fama entre as aeronaves 
de treinamento militar. Posteriormente, a 
Mauritânia comprou um lote da França. O 
avião teve seu batismo de fogo em voos de 
combate em Angola, Colômbia e Peru.

O Ministro da Aeronáutica, Ten Brig Ar Délio Jardim 
de Mattos e o Presidente da EMBRAER, Ozires 

Silva, sobre a asa de um T-27 Tucano
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O Shorts Tucano com motor mais 
potente e aviônicos próprios.

Casimiro e Ozires – visões estratégicas no desenvolvimento da 
Ciência, Tecnologia e da Indústria Aeronáutica no Brasil 

No Reino Unido, a Royal Air Force (RAF) adquiriu modelos fabricados sob licen-
ça pela empresa irlandesa Shorts Brothers, com modificações do projeto: motor mais 
potente – Garret de 1.100 HP –, hélice de quatro pás e aviônicos. Foram fabricadas 141 
aeronaves do modelo, nomeado T1, que gerou exportações para o Quênia e o Kuwait. O 
Tucano também foi construído sob licença no Egito, pela empresa Helwan, com expor-
tações para o Iraque.
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7.3 Telecomunicações Aeronáuticas Sociedade Anônima 

O término da Primeira Grande Guerra contribuiu para o surgimento do transporte 
aéreo comercial e, consequentemente, de redes domésticas, criadas na Europa e nos Es-
tados Unidos.

É interessante observar que 25 anos depois, com o término da Segunda Guerra 
Mundial, o transporte aéreo comercial recebeu novo impulso, fruto dos avanços tecnoló-
gicos e do grande número de aeronaves remanescentes do conflito.

A primeira linha aérea da América Latina instalou-se na Colômbia em 1920, or-
ganizada pelos alemães, os quais estavam proibidos, pelos aliados, de exercerem essas 
atividades no continente europeu. Tal proibição levou a Alemanha a patrocinar não só 
a empresa colombiana, como também, mais tarde, outras duas experiências no Brasil: o 
Sindicato Condor e a Varig.

Em novembro, ainda de 1927, inaugurou-se a linha internacional da Compagnie 
Générale d’Enterprises Aéreonautiques, Latécoère, que saía de Toulouse e ia até Buenos 
Aires, com escalas em Dakar e cidades do Brasil.

Em dezembro de 1927, nascia no Brasil o Sindicato Condor Ltda, que, em 1943, 
passou à denominação de Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul, empresa que posteriormente 
seria absorvida pela Varig.

Em maio de 1929, estabeleceu-se no Brasil a Pan American Airways e, em outubro 
desse mesmo ano, a New York – Rio – Buenos Aires do Brasil (NYRBA do Brasil). Com 
pouco mais de um ano, a NYRBA foi passada ao controle da Pan American Airways. O 
desaparecimento da NYRBA deu ensejo à criação da subsidiária brasileira da Pan Ameri-
can Airways: a Panair do Brasil.

Para organizar a companhia, George Rihl e Maxwell Jay Rice viajaram ao Brasil, ini-
ciando a transferência, para a Panair do Brasil, do material de voo e dos campos de pouso, 
herdados da NYRBA.  

A partir de 1933, graças ao auxílio prestado pelo governo, a Panair do Brasil, iniciou 
uma fase de grande desenvolvimento, inaugurando a linha Belém – Manaus, que, quatro 
anos depois, se estenderia até Porto Velho.

No ano de 1934, a Latécoère mudou de denominação para Air France; em abril de 
1936, a Deutsche Lutfthansa A.G. estabeleceu o tráfego transatlântico entre a Europa e o 
Brasil, em colaboração com o Sindicato Condor. Dois anos depois, os italianos chegaram 
com a Ala Littoria.

A Panair não apenas voava, mas instalava, operava e provia a manutenção de esta-
ções de comunicação em terra, expandia e se esmerava no controle do seu tráfego, tam-
bém prestando serviços a outras empresas aéreas, mormente àquelas que operavam linhas 
internacionais.

Nos anos de 1930, outras empresas aéreas se viram na obrigação de montar suas 
próprias redes de telecomunicações, ao longo das rotas percorridas. Ainda não existiam 
serviços regulares de telecomunicações para fins de proteção ao voo, tampouco legislação 
normativa específica.
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Contudo, graças à existência dessas redes privadas de telecomunicações, foi possível 
o desenvolvimento das empresas de aviação nacionais e estrangeiras.

A Panair foi designada, pelo Governo Federal, para realizar a execução do inter-
câmbio de mensagens operacionais com outras agências estrangeiras, e também auxiliava 
e secundava as estações da Diretoria de Rotas Aéreas.

Em fevereiro de 1965, a Panair do Brasil S/A teve cassada a sua autorização para 
explorar serviços de transporte aéreo e foi decretada sua falência. Os serviços de teleco-
municação passaram a ser executados pela massa falida da Panair, sob a responsabilidade 
do Ministério da Aeronáutica.

Em 16 de janeiro de 1967, o Presidente da República expediu o Decreto-lei n° 107, 
autorizando o Poder Executivo a constituir uma sociedade por ações, de âmbito nacional, 
com a denominação de Telecomunicações Aeronáuticas Sociedade Anônima - TASA.

Mais tarde, outro decreto a declarava de utilidade pública para fins de desapropria-
ção, em favor da União, dos bens e instalações de telecomunicações e proteção ao voo 
pertencentes à massa falida da Panair.

Foi atribuída ao Ministério da Aeronáutica a designação de uma comissão para ad-
ministrar esses serviços e bens patrimoniais até ser constituída a Sociedade Anônima. A 
comissão tomou posse em 1° de fevereiro de 1968, passando a operar efetivamente como 
Telecomunicações Aeronáuticas S/A.

Pelo Decreto-lei n° 65.451, de 17 de outubro de 1969, foi aprovada a constituição 
da TASA, passando a funcionar como uma Sociedade de Economia Mista, vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica e em conformidade com o estatuto que o acompanhou.

A TASA tinha como objetivos: 

- Implantar, operar e explorar, industrialmente, os circuitos da Rede Internacional 
do Serviço Fixo Aeronáutico, necessários à segurança, regularidade, orientação e adminis-
tração dos transportes aéreos;

- Implantar, operar e explorar, industrialmente a Rede do Serviço Móvel Aeronáuti-
co, de apoio às rotas internacionais que cruzam o espaço aéreo brasileiro; e 

- Ampliar progressivamente seus serviços de telecomunicações para fins de segu-
rança, regularidade, orientação e administração do transporte aéreo em geral, de acordo 
com as diretrizes do Ministério da Aeronáutica, obedecendo ao que fosse fixado pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações para a política de telecomunicações.

A Ponta do Galeão, no Rio de Janeiro, foi escolhida como local para funcionamento 
da Diretoria e da administração da TASA. 

Foram criadas as Administrações Regionais nos moldes dos Serviços Regionais de 
Proteção ao Voo (SRPV), atuando como subsedes nas localidades de: Manaus, Belém, 
Brasília, Recife e, posteriormente,  a do Rio de Janeiro. 
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Os serviços prestados pelas estações da TASA se enquadravam nas seguintes 
atividades:

Rede para Regularidade; Rede do Serviço Móvel Internacional; Rede do Serviço 
Móvel Doméstico; Estações que se interligavam com outras, no exterior, atendendo ao 
Serviço Fixo Internacional (AFTN); e Estações que operavam equipamentos de proteção 
ao voo.

Além de operar o Centro de Comunicação Automática de Mensagens (CCAM), 
no Aeroporto Internacional do Galeão, a TASA estava capacitada a prestar serviços, tais 
como: Informação de Voo; Alerta; Controle de Aeródromo; Controle de Aproximação; 
e Controle de Área.

Na manutenção e operação de todo o seu sistema de telecomunicações e proteção 
ao voo, empregava 1.500 funcionários.

O Ministro da Aeronáutica expediu, em 26 de março de 1980, um aviso determi-
nando a elaboração, para os próximos anos, de um Programa de Trabalho para a empresa, 
objetivando a ampliação dos serviços prestados à DEPV, nos setores de telecomunicações 
e de apoio ao Sistema de Proteção ao voo, que redundou no Programa de Absorção Gra-
dual de Encargos (PAGE).

Em coordenação com o Serviço de Proteção ao Voo, a TASA prestava serviços 
de informações de voo, nas Redes do Serviço Móvel Aeronáutico para a América do Sul 
(SAM) e Atlântico Sul (SA), em apoio ao tráfego aéreo nacional e internacional, através 
de uma rede de circuitos instalados adjacentes aos Centros de Controle de Tráfego Aéreo 
(ACC), com a denominação de salas HF.  Cobriam toda a América do Norte e Central; a 
África (Dakar/Casa Blanca/Joannesburg etc.); a Europa (Lisboa/Roma/Londres/Frank-
furt etc.) e ainda rotas que não tocam no Brasil, como, Caracas/Bogotá, Caracas/Lisboa, 
Caracas/Santiago, Caracas/Buenos Aires, Manaus/Lima, Manaus/Caiena/Paris, Dakar/
Buenos Aires, Buenos Aires/Dakar e outras.

As Tarifas de Telecomunicações e Proteção ao Voo, em rota e nas terminais, eram 
cobradas mediante faturas emitidas pelo Departamento de Aviação Civil e recebidas atra-
vés da rede bancária, com destino ao Tesouro Nacional. Eram repassadas, normalmente 
com certa defasagem de tempo e, em valores menores, do que os alocados ao Ministério 
da Aeronáutica que, por sua vez, custeava parcialmente as despesas dos órgãos prestado-
res de serviços, inclusive os da TASA.

Alguns instrumentos legais postos em vigor permitiram que as tarifas constituíssem 
receita própria da TASA, que passou a receber os recursos gerados por essas tarifas, 
processados e arrecadados pelo Sistema Unificado de Arrecadação e Cobrança das 
Tarifas Aeroportuárias e de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação em 
Rota (SUCOTAP).

Considerando que os preços cobrados estavam aquém dos custos, o Ministério 
da Aeronáutica ativou, em 1983, um grupo de trabalho na TASA, com a finalidade de 
levantar os valores reais do custo da Proteção ao Voo, a fim de que as tarifas cobradas 
pudessem custear os serviços prestados.
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Tendo sua origem na massa falida da Panair do Brasil, a TASA complementou as 
atividades da DEPV, possibilitando a liberação de pessoal e recursos para outros setores 
do Sistema de Proteção ao Voo. 

7.4 - Aeroportos do Rio de Janeiro Sociedade Anônima e a Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

O surpreendente desenvolvimento tecnológico da indústria de transporte aéreo a 
partir do fim da década de 1950, com a introdução de aeronaves maiores, mais pesadas e 
velozes,  propulsadas por motores a reação, revelou uma infraestrutura aeronáutica inade-
quada para aquela nova realidade.

Em jornais e revistas anteriores à ativação, em 1973, da empresa Aeroportos do Rio 
de Janeiro Sociedade Anônima (ARSA) e da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária (INFRAERO), era muito comum a leitura de expressões como as seguintes:

“Segurança no ar; insegurança em terra”; “O aeroporto não distingue ainda o jato do velho 
DC-3”; “Aeroportos têm algo em comum: falta de eficiência”.

A apreciação negativa de nossos aeroportos toma vulto nos comentários do 
escritor Arthur Hailey34, em carta enviada a um amigo, em 1972, após haver estado no 
Rio de Janeiro:

As instalações são as piores que já encontrei em todo o mundo, em qualquer parte”; “Por melhores 
que tivessem sido as impressões colhidas no Brasil, elas foram horrivelmente desfeitas pelos tortuosos pro-
cedimentos de saída, que, como disse um passageiro norte-americano, nos fizeram sentir como criminosos.

A gestão, até então, era feita diretamente pelo Ministério da Aeronáutica, o que 
trazia dificuldades para a obtenção de recursos a fim de financiar o desenvolvimento da 
infraestrutura face à evolução dos meios aéreos.

Quando surgiu a possibilidade de financiamento, logo foi decidida a construção de 
um aeroporto internacional, ponto de partida e de apoio para todo o estudo em andamen-
to, desde 1967, sobre a infraestrutura aeroportuária. 

O Rio de Janeiro teria um aeroporto novo, construído com todo o requinte da tec-
nologia moderna, no Galeão, na Ilha do Governador. Um aeroporto à altura de tornar-se 
um condigno portão de entrada, não só para o Rio de Janeiro, mas, principalmente, para 
o Brasil, que tem na cidade seu mais importante polo turístico. 

Como consequência, para administrar um empreendimento de grande dimensão e 
moderno, seria necessário um novo modelo de gestão. O Ministério da Aeronáutica estava 
disposto a reverter a situação, fazendo do novo Galeão um aeroporto moderno, equipa-
rado aos melhores do mundo. 

34 Autor de “Hotel” e “Aeroporto” – dois dos seus livros mais vendidos no Brasil.
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O Ministro Márcio de Souza e Mello, em mais um ato de sua visionária e profícua 
gestão, criou a Comissão Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional, identificada 
pela sigla CCPAI e, para presidi-la, convidou seu colega de turma, o Tenente-Brigadeiro 
do Ar Engenheiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, que havia recentemente encerra-
do o seu tempo no serviço ativo.

O Brigadeiro Araripe via naquela obra a oportunidade de iniciar o reaparelhamento 
dos aeroportos brasileiros, tema que o afligia desde o início dos voos dos grandes jatos, 
na parte final da década de 1950, época em que teve destacada atuação na Diretoria de 
Rotas Aéreas. 

Na CCPAI ele havia convivido com sistemas diferenciados de administração de 
pessoal e recursos financeiros, assim reforçando sua convicção de que uma administração 
dinâmica e flexível, dotada de pessoal qualificado e tendo ao seu alcance as inovações téc-
nicas constantemente introduzidas no sistema, era a providência exigida. 

A Comissão oferecia condições para estudos e experiências. Além de órgão incum-
bido de coordenar todos os trabalhos relativos ao projeto e à construção do Aeroporto 
Internacional, teria o encargo de elaborar o projeto da sociedade destinada a administrar 
esse aeroporto, quando ficasse pronto. 

A partir de então, a CCPAI, com tais encargos, passou a ser o centro de trabalho, o 
grande laboratório, em que o Ministério da Aeronáutica desenvolvia o projeto de admi-
nistração empresarial da infraestrutura aeroportuária do Brasil. 

Aproveitando a vigência do Decreto-lei nº 200/67, que preconizava a descentralização 
dos serviços públicos, criar-se-ia, de imediato, a empresa destinada a administrar o 

aeroporto em construção, com a possibilidade de 
estender suas atividades a outros aeroportos. Em 
consequência, foi promulgada a Lei nº 5.580, de 25 
de maio de 1970, autorizando o Poder Executivo 
a criar uma sociedade de economia mista, com a 
denominação de Aeroportos do Rio de Janeiro 
Sociedade Anônima (ARSA). 

A possibilidade de estender suas atividades a outros aeroportos deixava aberta a 
oportunidade legal de ampliação da ideia original da constituição de aeroporto-empresa 
para empresa de administração de aeroportos. 

Como a ativação da empresa ARSA ficou condicionada à conclusão da construção 
do novo aeroporto do Galeão, houve tempo suficiente para que o modelo a ser adotado 
pudesse ser cuidadosamente estudado. Para tal, membros da CCPAI visitaram os prin-
cipais países que administravam empresarialmente seus aeroportos – Estados Unidos, 
Canadá, Inglaterra, França e Alemanha –, para conhecer sistemas e procedimentos. 

Os modelos que mais interessaram foram: o do Canadá, por deter a maior rede de 
aeroportos, e o da Inglaterra, que apresentava fácil adaptação às condições brasileiras. 

17_parte_1_capitulo_7.indd   784 27/10/2022   11:01:09



785

Constatava-se que explorar aeroportos comercialmente não era o grande problema, 
pois o próprio Departamento de Aviação Civil (DAC) já iniciara essa atividade, embora de 
forma incipiente. O importante seria encontrar a forma para exercer as ações normativas 
e de coordenação das unidades localizadas em cidades diversas, e como isso seria possível 
face à legislação vigente. 

Um país com a extensão territorial do Brasil tem peculiaridades para cada região 
geoeconômica, particularmente com relação à área comercial, em razão do poder aquisi-
tivo de suas populações. Havia que considerar, ainda, o conjunto das forças que exerciam 
o poder decisório diante dos elevados valores que teriam de ser despendidos para cons-
truir, modernizar, aparelhar e operar aeroportos de forma a atender à demanda que se 
apresentava. 

Sob um aspecto todos estavam de acordo: o Ministério da Aeronáutica não devia 
perder a gestão da aviação civil, por razões de interesse nacional, porque, não tendo o país 
recursos para dispor de uma rede de aeroportos exclusivamente militares, os comparti-
lhados foram considerados componentes do Poder Aeroespacial e, consequentemente, 
participantes de suas ações, quando necessário. 

Transcorria o ano de 1971. Havia um homem obstinado, sempre inconformado, 
não só com a situação precária dos aeroportos em si, mas com a infraestrutura aeropor-
tuária: o Tenente-Brigadeiro R/1 Araripe Macedo. 

Por haver considerado irreconciliáveis as divergências que vinha tendo em sensível 
área do setor militar do governo e, consequentemente, com o Presidente da República, em 
25 de novembro de 1971, o Marechal Márcio de Souza e Mello exonerou-se do cargo de 
Ministro da Aeronáutica, sendo conduzido, então, à chefia da Pasta o Tenente-Brigadeiro 
do Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo. 

Técnica e criatividade somavam-se à vontade de realizar. Agora, como Ministro, 
o voo seria mais longo, cobrindo várias atividades da aviação. Com a colaboração direta 
e entusiástica do então Coronel Aviador Waldir Pinto da Fonseca, chefe da 5ª Seção do 
Gabinete do Ministro (GM5) e depois Diretor-Geral de Aviação Civil, uma das soluções 
propostas seria a criação, no âmbito do Ministério da Aeronáutica, com a natureza 
jurídica adequada, de uma Superintendência (ou Secretaria) Nacional de Aviação Civil – 
SUNAERO, que administraria aeroportos, atividades inerentes às Seções de Aviação Civil 
e de Telecomunicações Aeronáuticas. Submetida ao Alto Comando da Aeronáutica, a 
matéria não obteve aprovação. 

Era evidente o receio de que a proposta não fosse entendida na área política quanto 
à peculiaridade de recomendar-se a permanência da subordinação da Aviação Civil ao 
Ministério da Aeronáutica o que se justificava pela conveniência de todos os aeroportos 
fazerem parte do Poder Aeroespacial. 

Prevaleceu, afinal, o bom senso, pois o que se pretendia era preservar a unidade dos 
componentes da aviação como um todo, gerida pelo Ministério da Aeronáutica, que, em-
bora mais concentrado na jurisdição da Força Aérea, ao mesmo tempo tinha as condições 
para acompanhar o desenvolvimento da aviação comercial. 
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Críticas acirradas às péssimas condições dos aeroportos eram frequentes nos jor-
nais e estavam desgastando o Ministério da Aeronáutica perante a opinião pública. Como 
predominava, entretanto, no Alto Comando, a ideia contrária à SUNAERO, teria que ser 
escolhido outro caminho. A também cogitada proposta de uma “empresa-holding” estava 
afastada, pois, sob o ponto de vista legal, seria difícil adotá-la, considerando-se o fato de 
ser constituída pelo capital das associadas, exercendo apenas o controle das atividades das 
empresas subsidiárias, não a gestão operacional. 

Finalmente, a solução: uma empresa pública de âmbito nacional, dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, com a finalidade de implantar, administrar, operar e 
explorar comercial e industrialmente os aeroportos que lhe fossem atribuídos pelo Minis-
tério da Aeronáutica, ao qual seria vinculada, podendo criar subsidiárias para administrar 
aeroportos, sob seu controle e normas. Essas empresas revestir-se-iam da forma de socie-
dades de economia mista, com a participação obrigatória do Ministério da Aeronáutica, 
ao qual caberia a maioria das ações. 

Como primeira subsidiária, surgiria a ARSA, a qual, já tendo os seus atos constitu-
tivos prontos, seria logo ativada, antes mesmo da INFRAERO. O estudo de viabilidade 
do Projeto INFRAERO foi calcado no anteriormente feito para a ARSA, sob a respon-
sabilidade da firma Hidroservice Engenharia e Projetos Ltda., presidida pelo Engenheiro 
Henry Maksoud, cuja colaboração foi destacada por todos que participaram do desenvol-
vimento da ideia de criação da INFRAERO. 

Convém ressaltar que estudos e discussões não impediam que as obras a cargo da 
CCPAI continuassem, ainda que nos limites dos recursos disponíveis. Paralelamente, a 
título experimental, com vistas à implantação da administração empresarial aeroportuária, 
foram criados Grupos de Coordenação de Administração de Aeroportos, de cujos 
integrantes se indicava o Diretor de determinado aeroporto. 

Entre os diretores designados, fazemos referência especial aos de Porto Alegre e 
Manaus, que depois vieram a fazer parte da INFRAERO como administradores dos aero-
portos dessas cidades, o que Ihes deu a primazia na execução desse tipo de administração 
na empresa. Foram eles: Lauro Madureira, no Aeroporto Internacional Salgado Filho, em 
Porto Alegre, e Fernando Ramos Pereira, no Aeroporto Internacional de Ponta Pelada, 
em Manaus, ambos coronéis aviadores da reserva. Cabe registrar que idêntico cargo ocu-
pou Guilherme Rebello Silva, também Coronel Aviador da reserva, no antigo Aeroporto 
Internacional do Galeão, que mais tarde iria presidir a ARSA. 

Vale lembrar que, à semelhança da CCPAI, foi criada, em 1972, a Comissão Co-
ordenadora do Projeto Aeroporto Internacional de Manaus (CCPAIM), incumbida de 
coordenar os trabalhos relativos ao projeto e à construção do Aeroporto Internacional de 
Manaus – Eduardo Gomes –, à qual ficou subordinado o Aeroporto de Ponta Pelada, até 
sua transferência para a INFRAERO, em 1973. 

Justificativa da criação

O Ministro da Aeronáutica expediu mensagem à Presidência da República admi-
tindo a viabilidade econômico-financeira do Projeto; o Memorando a seguir reproduzido 
originou a mensagem à Presidência da República, justificando a criação da Empresa. 
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“GM5 – Preparar uma minuta de Exposição de Motivos para o Presidente da República, bem 
como outra minuta de mensagem deste ao Congresso Nacional, encaminhando o projeto de Lei que cria a 
Empresa Brasileira de Administração de Aeroportos. Na Exposição de Motivos, dar realce aos aspectos 
negativos da má administração dos nossos aeroportos, cuja causa principal é a inadequação dos métodos 
burocráticos da administração direta em relação à dinâmica que caracteriza a operação de um moderno 
aeroporto. Em particular, tais deficiências desacreditam a administração pública perante os milhões de 
passageiros/ano que embarcam e desembarcam nos aeroportos brasileiros, inclusive desfigurando a ver-
dadeira imagem do Brasil no exterior, no caso dos que servem ao tráfego aéreo internacional. Submeter a 
minuta da Lei ao DAC, para que apresente sugestões, se for o caso, dentro de dez dias; idem para todos 
os Membros do Alto Comando”. 

Constituição da Empresa

Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972 - 
“Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa 
pública denominada Empresa Brasileira de Infraes-
trutura Aeroportuária (INFRAERO), vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica, com sede e foro na Ca-
pital Federal, com prazo de duração indeterminado, 
tendo por finalidade “implantar, administrar, operar e 
explorar industrial e comercialmente a infraestrutura 
aeroportuária que lhe for atribuída pelo Ministério da 
Aeronáutica” (síntese dos artigos 1º e 2º).

No artigo 2º, os incisos 1º, 2º e 3º, respectiva-
mente, estabeleceram:

– A INFRAERO exercerá suas atribuições diretamente ou através de subsidiárias; 

– O Ministério da Aeronáutica estabelecerá um programa de transferência, por eta-
pas, dos aeroportos, instalações, áreas de serviço correlatos ou afins, que passarão à esfera 
de competência da INFRAERO, bem como de suas subsidiárias; 

– As atividades executivas da INFRAERO, bem como de suas subsidiárias, serão 
objeto, sempre que possível, de realização indireta, mediante contrato, desde que exista na 
área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada.

O artigo 8º expressa a autorização delegada ao Ministério da Aeronáutica para 
constituir empresas subsidiárias da INFRAERO para a realização de seus objetivos, des-
tacando, em parágrafo único:

– Aeroportos do Rio de Janeiro Sociedade Anônima (ARSA), autorizada a ser cons-
tituída pela Lei nº 5.580, de 25 de maio de 1970, passará à condição de subsidiária da 
INFRAERO.

Portaria nº 37/GM5, de 31 de maio de 1973 – Fica constituída a empresa pública deno-
minada Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), vinculada ao Ministério 
da Aeronáutica.
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Ata da cerimônia 

...os membros da primeira Diretoria da Empresa e do primeiro Conselho Fiscal foram nomeados 
pelo Ministro da Aeronáutica, por meio de duas Portarias de 31 de maio de 1973. As pessoas nomeadas 
para cargos da Diretoria foram: o Major-Brigadeiro do Ar da Reserva Hélio Costa para o cargo de 
Presidente; o Doutor José Silvestre Fernandes Filho, economista, para o cargo de Diretor Econômico Fi-
nanceiro; e o Coronel Engenheiro da Aeronáutica Adyr de Albuquerque Mello, Diretor Técnico. Como 
membros efetivos do Conselho Fiscal, foram nomeados o Coronel Aviador Waldir Pinto da Fonseca, o 
Doutor Dílson Santana de Queiroz, economista, e o Contador Flávio Roque da Silva. Como membros 
suplentes do Conselho Fiscal da Empresa, foram nomeados o Coronel Intendente da Aeronáutica Jaul Pi-
res de Castro Sobrinho, o Doutor Hélio de Araújo Lobo, advogado, e o Contador José Laércio Carneiro. 
Todas as pessoas nomeadas tomaram posse nesta Cerimônia e assinaram os respectivos termos de posse no 
Livro de Termos de Posse da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO. 

Joelmir Campos de Araripe Macedo
Ministro da Aeronáutica

INFRAERO e ARSA - Ano 1 - 1973

Autorizada desde 25 de maio de 1970 (Lei nº 5.580), a aprovação para constituição 
da ARSA deu-se em 7 de fevereiro de 1973, pelo Decreto nº 71.820, e a ativação logo em 
seguida, no dia 27 de março. 

A INFRAERO, com sua constituição autorizada em 12 de dezembro de 1972 (Lei 
nº 5.862), obteve sua aprovação em 11 de maio de 1973, pelo Decreto nº 72.219, e foi 
ativada vinte dias depois, em 31 de maio, pela Portaria nº 37/GM5.

Em decorrência de sua constituição, em 7 de fevereiro, ainda no primeiro semestre 
de 1973 a ARSA absorveu a administração dos aeroportos Santos Dumont e de Jacarepa-
guá (27 de março), bem como a do Galeão, em 27 de junho.

A INFRAERO, também no ano de 1973, absorveu a gestão dos aeroportos de Bra-
sília, em 2 de novembro; de Manaus (Ponta Pelada), em 20 de novembro; e teve autoriza-
da, pela Portaria nº 120/GM5, de 3 de dezembro de 1973, as absorções dos aeroportos de 
Belém, Belo Horizonte (Pampulha e Carlos Prates), Boa Vista, Chapecó, Curitiba (Afonso 
Pena), Foz do Iguaçu, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Joinville, Porto Alegre, Recife e 
Salvador, efetivadas em 7 de janeiro de 1974.

	 O Diário Oficial nº 122, de 28 de junho de 1974, publicou a Portaria nº 53/GM5, 
de 24 de junho de 1974, que aprovou as instruções para a absorção de aeroportos pela 
INFRAERO.

Em julho de 1974, começa a funcionar o primeiro terminal de cargas da Infraero 
(TECA), instalado no Aeroporto Internacional Afonso Pena, em Curitiba, no Paraná. No 
segundo semestre, foram inaugurados os terminais de cargas dos aeroportos de Porto 
Alegre-RS, Joinville-SC e Belém-PA.
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A Portaria nº 102/GM5, de 23 de dezembro de 1974, autorizou a INFRAERO a 
absorver a administração dos seguintes aeroportos: Aracaju, Campo Grande, Corumbá, 
Cuiabá, Maceió, Teresina, São Luís e Vitória, efetivadas em 3 de fevereiro de 1975.

O ano de 1976, além da entrega do novo Aeroporto Eduardo Gomes pela Co-
missão Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional de Manaus (CCPAIM), cria-
da em 1972 e presidida pelo Major-Brigadeiro Engenheiro Theodósio Pereira da Silva, 
foi marcado por grandes investimentos da INFRAERO, financiados por recursos inter-
nos e empréstimos externos, aplicados em melhoramentos, aquisições de equipamentos, 
construção de prédios de administração e obras correlatas concluídas nos aeroportos de 
Belém, Brasília, Corumbá, Foz do Iguaçu, Fortaleza, Goiânia, Salvador, Belo Horizonte 
(Pampulha), Boa Vista e Florianópolis.

Nesse mesmo ano, quando a INFRAERO já administrava 26 aeroportos, uma men-
sagem da Presidência da República enviada ao Congresso listava algumas conquistas da 
empresa, como o aumento da capacidade de áreas de pousos e manobras dos aeroportos, 
a criação de vários terminais de carga, a aquisição de 22 carros de combate a incêndio e de 
12 carros limpa-pista, a formação de equipes especializadas e a melhoria das instalações 
aeroportuárias nos estados do Ceará, de Minas Gerais, da Bahia, do Mato Grosso e do 
Espírito Santo, o que possibilitou o crescimento auspicioso das receitas operacionais.

Um passo importante é dado em 1976, com a inauguração do Aeroporto Interna-
cional Eduardo Gomes, em Manaus, no Amazonas, que apresentava as mais modernas 
soluções aeroportuárias da época. Entre outros avanços, foi o primeiro do País a contar 
com pontes de embarque e desembarque de passageiros.

É importante lembrar, ainda em 1976, o prosseguimento das obras da primeira eta-
pa do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro (AIRJ/Galeão), entre elas a construção 
de terminais de passageiros, doméstico e internacional, o início da nova pista (09/27), 
com 4.000 metros de comprimento, de importância vital para receber o previsível aumen-
to do movimento de pousos e decolagens, bem como a operação de grandes e pesadas 
aeronaves, decolando para voos de longo curso.

Aeroporto Internacional do Galeão
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Previa-se que, quando a INFRAERO viesse a administrar um número vultoso de 
aeroportos, teria de adotar a descentralização administrativa, utilizando empresas subsi-
diárias de economia mista, das quais deviam participar Estados e Municípios, de forma a 
despertar o interesse dos governos estaduais e municipais, que participando dessas em-
presas, fariam direta contribuição a seu capital, o que “provou ser um sonho”, como afirmou 
o Brigadeiro Hélio Costa, o primeiro presidente da empresa: “A reação que observei em todos 
os governos, estaduais e municipais, foi de que essa história de infraestrutura aeroportuária etc. foi sempre 
com o Ministério da Aeronáutica, e eles não tinham nada com isso; essa visão um tanto distorcida, um 
pouco acanhada, prevaleceu inclusive no Rio de Janeiro, não obtendo a ARSA apoio, nem de capital”.

Em 20 de janeiro de 1977, foi inaugurado o Aeroporto Internacional do Galeão, no 
Rio de Janeiro (RJ). O presidente Ernesto Geisel foi convidado a assistir um filme sobre o 
aeroporto para ter uma ideia de como tudo funcionaria. Na tela, viajantes fazem check-in, 
circulam pelas lojas, andam apressados pelos corredores e almoçam num dos restaurantes. 
Numa das cenas, um avião se aproxima da nova pista, ainda não inaugurada, para o pouso. 
O novo aeroporto operado pela ARSA só entrou em funcionamento onze dias depois.

Ainda em 1977, graças às receitas comerciais, a INFRAERO deixa de depender dos 
repasses do Governo Federal. Pela primeira vez, os ganhos aeroportuários conseguem 
pagar as despesas de custeio. A partir de então, os recursos federais são usados apenas 
para os investimentos.

A solidez da INFRAERO torna-se evidente. Em 1978, passa a administrar o Ter-
minal de Carga do Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas, São Paulo e 
inaugura o Terminal de Carga do Aeroporto Internacional do Galeão, no Rio de Janeiro. 
No ano seguinte, a administração do Aeroporto Internacional Presidente Castro Pinto, de 
João Pessoa, na Paraíba, é transferida para a empresa.

Os aeroportos de Viracopos, em Campinas, São Paulo e o de Altamira, no Pará, 
passam a ser administrados pela INFRAERO, em janeiro de 1980.

Em março de 1980, o Ministério da Aeronáutica, com o intuito de incentivar o 
desenvolvimento do aeroporto de Bacacheri, em Curitiba, no Paraná, transferiu sua ju-
risdição para a INFRAERO. Em seguida, o Aeroporto de Bagé Comandante Gustavo 
Kraemer passa a ser administrado pela empresa e, em outubro de 1980, foi a vez do Ae-
roporto Júlio César, mais tarde denominado Aeroporto de Belém Brigadeiro Protásio de 
Oliveira, no Pará.

O Aeroporto de Congonhas, em São Paulo, passa a ser administrado pela 
INFRAERO em 1981 e, no ano seguinte, sob a gestão do Tenente-Brigadeiro do Ar 
Rodopiano de Azevedo Barbalho, é criado o Instituto ARSA de Seguridade Social, que 
passa a garantir aposentadoria e pensão aos empregados da empresa.

A ARSA absorveu os aeroportos de Campos e Macaé, respectivamente em 
1980 e 1982.

Ao longo dos anos, de 1975 a 1985, a INFRAERO também assumiu a administra-
ção dos aeroportos de Campo de Marte-SP, Porto Velho, Macapá, Rio Branco em 1979; 
Natal, Itajaí (Navegantes), Londrina, Uberlândia, Uberaba, Altamira, Santarém, Cruzeiro 
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do Sul, Tabatinga, Tefé, Montes Claros, Ponta Porã, Uruguaiana, Pelotas, Marabá, Im-
peratriz, Paulo Afonso e Campina Grande, em 1980; Ilhéus, Petrolina e Manaus (Ponta 
Pelada), em 1981; Urubupungá, em 1984.

A determinação do Ministério da Aeronáutica de participação da INFRAERO 
nas atividades de instalação e posterior administração dos aeroportos de São Paulo/
Guarulhos e Belo Horizonte/Confins, ensejou um grande acúmulo de encargos e 
responsabilidades centralizados na sede da empresa, fato este que resultou na decisão de 
criar Superintendências Regionais para exercerem, em nome da empresa, as atividades 
técnicas, operacionais, administrativas, comerciais e financeiras dos aeroportos que lhes 
fossem subordinados, 

Em março de 1984, foi inaugurado o Aeroporto Internacional de Belo Horizonte, 
situado em Confins, cuja construção fora coordenada pela Comissão Coordenadora do 
Projeto Aeroportuário de Belo Horizonte – COPAER/BH, criada em 3 de julho de 1978, 
e presidida pelo Major-Brigadeiro Engenheiro Josué Rubens Milhomens Costa. 

No dia 13 de setembro de 1984, foi publicada a Portaria nº 1.277/GM5, transfe-
rindo à INFRAERO a jurisdição técnica, administrativa e operacional do Aeroporto In-
ternacional de São Paulo/Guarulhos, cujo projeto e construção haviam sido elaborados 
e coordenados pela Comissão Coordenadora do Projeto Sistema Aeroportuária da Área 
Terminal de São Paulo (COPASP), criada em 30 de maio de 1979, pela Portaria nº 679/
GM4, e presidida pelo Major-Brigadeiro Engenheiro Theodósio Pereira da Silva.

Pelo Decreto nº 903.609, de 21 de novembro de 1986, foi determinada a incorporação 
da ARSA à INFRAERO, deixando a condição de subsidiária, com data de incorporação 
publicada no Decreto nº 93.882, de 29 de dezembro de 1986. O acervo material e pessoal 
da ARSA passou à Superintendência Regional do Rio de Janeiro da INFRAERO.

O primeiro Presidente da ARSA foi o Major-Brigadeiro Engenheiro José Vicente 
Cabral Checchia, e o primeiro Presidente da INFRAERO foi o Major-Brigadeiro do Ar 
Engenheiro Hélio Costa.

7.5 - Companhia Eletromecânica Celma
A Companhia Eletromecânica Celma (CELMA)  foi criada em 1951 pela família 

Rocha Miranda na cidade de Petrópolis, no Rio de Janeiro.

Criada como uma empresa de equipamentos eletromecânicos, produzia e executava 
a manutenção de eletrodomésticos, ferramentas elétricas e autopeças. Iniciou suas ativi-
dades fabricando chassis para jipes, furadeiras para bancadas e alguns eletrodomésticos. 
O nome “Companhia Eletromecânica” foi aprovado pelo Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio, em julho de 1951.

Em 1957, a PANAIR, necessitando expandir o seu setor de revisão de motores, 
instalado no Aeroporto Santos Dumont, adquiriu o controle acionário da CELMA, que 
passou a fazer a manutenção de motores aeronáuticos a pistão e, em seguida, de motores 
a reação (jato) da PANAIR.
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Naquele mesmo ano, a empresa iniciou as revisões dos motores e componentes das 
aeronaves Douglas e Catalina (Pratt & Wthiney R-1.830). Logo em seguida, foi homolo-
gada para os motores do Constelation L-49 (Wright R-3350 BA-3). 

Com o aprimoramento de suas oficinas e equipamentos, como o Magnaflux35 e o 
Gisholt36, do banco de provas de compressores de cabine e da oficina de galvanoplastia, 
a empresa atingiu alto grau de proficiência técnica, incluindo a operação de bancos de 
provas para motores convencionais e motores a jato. 

Em virtude dos investimentos, a CELMA pôde assumir as revisões de motores 
e componentes de outras empresas que atuavam no país, além das turbinas da Força 
Aérea Brasileira.

Com a falência da PANAIR37 e a importância da empresa CELMA para a indústria 
aeronáutica, o governo decidiu estatizar a empresa, evitando a paralisação dos serviços. 

Após a suspensão de todas as concessões da empresa, o processo de estatização 
teve início em 1965   por meio do despacho assinado pelo Presidente da República, o Ma-
rechal Castelo Branco, e pelo Ministro da Aeronáutica, “Brigadeiro” Eduardo Gomes. 

Em janeiro de 1966, a CELMA foi finalmente desapropriada em favor da União 
Federal por meio de decreto expedido pelo Presidente da República, que a declarava de 
utilidade pública para a nação. 

Banco de provas para motores

35 Máquina de verificação de trincas e inspeção de peças com a utilização de raios ultravioletas
36 Equipamento para o balanceamento de peças.
37 O assunto foi detalhado no Volume 5 da HGAB, nas páginas 647 a 658.
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Em maio de 1982, pelo Decreto nº 87.206, foi autorizado o aumento do capital social da 
Companhia Eletromecânica CELMA, de Cr$ 1.835.860.040,00 (um bilhão, oitocentos e trin-
ta e cinco milhões, oitocentos e sessenta mil e quarenta cruzeiros) para Cr$ 2.283.008.600,00 
(dois bilhões, duzentos e oitenta e três milhões e oito mil e seiscentos cruzeiros).

Em 1991, a CELMA foi privatizada pelo governo do Presidente Fernando Collor, 
no mesmo processo da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e da Embraer. A CELMA, 
maior empresa de manutenção de turbinas do país, foi comprada pelo consórcio formado 
pela empreiteira Andrade Gutierrez e os bancos Safra e Boavista.

A aquisição pelo conglomerado americano General Electric (GE) ocorreu em se-
tembro de 1996 e, atualmente, a GE Celma realiza serviços de manutenção, reparo de 
componentes, revisão e teste de turbinas aeronáuticas para dezenas de linhas aéreas bra-
sileiras e estrangeiras. 

A empresa conta com cerca de mil empregados e seu faturamento anual ultrapassa US$ 
1 bilhão, tendo sido classificada entre as vinte maiores exportadoras brasileiras em 2014. 

7.6 O Clube de Aeronáutica 

O Clube de Aeronáutica (CAer) viveu fatos marcantes de sua própria história, en-
frentando e vencendo obstáculos, alguns ameaçando até mesmo a sua sobrevivência, mas 
sempre progredindo no sentido da consolidação. 

Os fatos mais significativos desta consolidação até o “status” atual dizem res-
peito à implantação de suas sedes em caráter definitivo, e iniciativas visando conceder 
aos sócios as atividades que levassem aos objetivos idealizados pelos pioneiros da sua 
fundação. Tudo isto sob a égide de Presidentes efetivos ou interinos e respectivas dire-
torias durante cinco mandatos bianuais, envolvendo seis oficiais-generais, que foram os 
alicerces desta consolidação. 

O Edifício Santos Dumont

A origem do Edifício Santos Dumont remonta ao ano de 1948, quando o Presiden-
te da República, Marechal Dutra, cedeu ao Clube, em contrato de enfiteuse, uma parte do 
terreno situado na Rua Santa Luzia, esquina com Avenida Calógeras, no centro da cidade 
do Rio de Janeiro, para ali ser construída a sede definitiva do Clube, até então situada em 
instalações provisórias. 

A carência de recursos atrasou o início das obras, que começaram em janeiro de 
1971, executadas pela Construtora Servenco em parceria com o Clube. A inauguração se 
deu em 28 de novembro de 1975, com o nome de Edifício Clube de Aeronáutica, com 
34 andares, dos quais 12 cabendo ao Clube, além do restaurante giratório panorâmico, 
situado no 34º andar. O Clube só viria a ocupar a parte a ele destinada pela parceria com 
a Construtora em 5 de agosto de 1977. 

A utilização da nova sede, porém, revelou-se excessivamente dispendiosa, o que 
fez com que a Administração decidisse voltar à “sede velha”, na Praça Marechal Âncora. 
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Nela, melhorias foram implantadas, tornando-a mais aprazível, oferecendo mais atrativos 
para os sócios, e denominando-a Sede Desportiva, como funcionou durante o período. 

A Sede Campestre / Sede Aerodesportiva

Os caminhos tortuosos para a implantação de uma sede campestre começaram em 
área cedida ao Clube pelo Ministério da Aeronáutica, na Ilha do Governador. Seguiu-se a 
tentativa frustrada de lá construir o Hotel Internacional do Galeão, a restituição do terre-
no ao Ministério e a cessão, como compensação, de outro nas proximidades do Aeroporto 
de Jacarepaguá. Lá se desenvolveu o projeto que resultou em uma Sede Desportiva que, 
com a implantação da Divisão de Ultra-Leves Motorizados (DULM), mais tarde ficou 
conhecida como Sede Aerodesportiva. Com o passar do tempo, ela foi-se firmando como 
inovação patrimonial de grande significado para o CAer, visando beneficiar sócios resi-
dentes, em maior número, na Barra da Tijuca, dispondo de bem estruturada área despor-
tiva, com quadras de tênis e futebol, duas piscinas, saunas, salão para eventos, restaurante 
etc., além do importante componente que é a oportunidade do voo de ultraleve, especial-
mente para aviadores da reserva. 

Sede Lacustre

A Sede Lacustre começou com o plano de se criar uma Sede Praiana, como se 
chamou inicialmente, viabilizado com a doação ao Clube, com tal finalidade, pela Sotur 
de Cabo Frio Turismo S.A, em 3 de agosto de 1964, de área localizada na praia de Ma-
çambaba, no bairro da Figueira, às margens da Lagoa de Araruama. Com investimentos 
realizados, passou a oferecer aos sócios e famílias boas condições de lazer em férias ou 
fins de semana, dispondo de acomodações confortáveis, restaurante e área de camping. 

Presidentes

 O Tenente-Brigadeiro do Ar Gabriel Grum Moss presidiu o Clube de Aeronáutica 
de 22 de julho de 1965 até 20 de julho de 1967, completando o biênio para o qual havia 
sido eleito no período anterior.

Eleito para o biênio seguinte, o Brigadeiro do Ar Paulo Sobral Ribeiro Gonçal-
ves, exerceu o seu mandato até janeiro de 1969, quando, promovido a Major-Brigadeiro, 
licenciou-se para assumir o comando da 1a Zona Aérea. Foi substituído pelo 1º Vice-
Presidente, Brigadeiro Intendente José Fernandes Xavier Neto, até fevereiro de 1969. 

O Brigadeiro Xavier Neto exerceu o mandato até novembro de 1969, quando, 
demissionário, foi substituído pelo 1º Vice-Presidente, Major-Brigadeiro do Ar R1 
Francisco Bachá. 

O Major-Brigadeiro do Ar Bachá foi o primeiro oficial da reserva a exercer a Presi-
dência do Clube, inaugurou o Sistema Eleitoral da Diretoria pelo Conselho Deliberativo, 
e obteve a reeleição por sucessivos biênios, desde o 1970/1972 até o 1978/1980. Com 
cerca de dez anos na presidência, foi o mais longevo de todos os ocupantes do mais alto 
posto da administração do Clube. 
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Saliente-se que a sua ascensão ao cargo, como oficial-general da reserva, deveu-se a 
recomendação da administração do Ministério da Aeronáutica, para que o Clube se adap-
tasse às suas conveniências, evitando a eleição de oficiais da ativa, prática que mais tarde 
passou a ser adotada. 

Para o biênio seguinte, de janeiro de 1980 a janeiro de 1982, elegeu-se o Tenente-
Brigadeiro Silvio Gomes Pires, que cumpriu na íntegra o período para o qual foi eleito. 

Seguiu-se por dois biênios, o Tenente-Brigadeiro do Ar Waldir de Vasconcelos, até 
13 de janeiro de 1986. 

7.7- A Justiça Militar 

O Conselho Supremo Militar e de Justiça, um foro especial para os delitos militares, 
foi instituído em 1º de abril de 1808, por D. João, príncipe regente de Portugal. 

Após mais de oitenta anos de sua criação, o Art. 77, § 1º e § 2º da Constituição Fe-
deral, de 24 de fevereiro de 1891, alterou a nomenclatura para Supremo Tribunal Militar 
(STM), e o Decreto Legislativo nº 149, de 18 de julho de 1893, definiu sua organização. 

A composição do STM foi estabelecida pelo Regulamento Processual Criminal Mi-
litar de 16 de julho de 1895, mantendo sua composição de juízes militares e togados desde 
a época do Conselho.

Como Superior Tribunal Militar, teve sua competência ampliada,em 1967, ocasião 
em que lhe foi conferido o julgamento de todos os delitos contra a Segurança da Pátria 
(Tribunal de Segurança Nacional). Após quase 165 anos de permanência no Rio de Janei-
ro, foi transferido para a nova capital federal – Brasília – em 1973.

Solenidade de Instalação do Superior Tribunal Militar em Brasília

Palavras do Ministro Presidente, Almirante de Esquadra Waldemar de Figueiredo 
Costa, em 15 de fevereiro de 1973:

“De acordo com a decisão desta Corte, de 22 de março 
de 1972, constante da sua 2ª Sessão, da mesma data, instala-
se, hoje, nesta cidade, o Superior Tribunal Militar, após cerca 
de 165 anos de atividade no Rio de Janeiro. Traz, portanto, 
para o Planalto, um longo acervo de trabalho que compõe uma 
tradição que se conceituou, no apreço público, como das mais 
respeitáveis. O Alvará, com força de lei, de 1° de abril de 
1808, de D. João, então Príncipe Regente de Portugal, criou, 
no Rio de Janeiro, o Conselho Supremo Militar e de Justiça. 
Acumulava, o referido órgão, duas funções; uma de ordem ad-

Edifício-Sede do STM. Fonte: RIBEIRO, Luciano Melo.  
200 anos de Justiça Militar no Brasil. 
Rio de Janeiro: Action, 2008, p. 45.
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ministrativa e outra puramente judiciária.  Como Conselho Supremo Militar – reza o Alvará referido 
– cabiam-lhe “os Negócios em que em Lisboa entendiam os Conselhos de Guerra, do Almirantado, e do 
Ultramar, na parte militar somente”. Como Conselho Supremo de Justiça, deferia-se-lhe o julgamento, em 
última instância, dos processos criminais dos réus sujeitos ao foro militar. Integravam o Conselho Supremo 
Militar Conselheiros de Guerra e do Almirantado e outros oficiais que, como vogais, fossem nomeados. 
Ao Conselho Supremo de Justiça dava-se a mesma composição, acrescentando-se-lhe, porém, três juízes 
togados, um dos quais para relatar os processos. Além disso, reunia-se o Conselho de Justiça, extraordi-
nariamente, ‘para julgar em última instância da validade das prezas pelas Embarcações de Guerra da 
Armada Real, ou por Armadores Portugueses’. ‘Surgiu dessa maneira’, di-lo em seu apreciado livro, o 
saudoso e ilustre Ministro, General Raymundo Rodrigues Barbosa – ‘no cenário jurídico do país a egrégia 
instituição, hoje denominada Superior Tribunal Militar’. [...]38”

Constituição de 1967

A Justiça Militar recebeu uma significativa alteração na Constituição de 1967, o Supe-
rior Tribunal Militar (STM) foi estabelecido como instância para recursos ordinários para os 
casos de repressão de crimes contra a segurança nacional ou contra instituições militares. O 
STM angariou o respeito de juristas renomados que, como advogados, defenderam clientes 
acusados de crimes enquadrados na Lei de Segurança Nacional, como, por exemplo:

O Superior Tribunal Militar é a prova viva do espírito de conciliação e entendimento do Brasil. É 
uma casa imune à intolerância, ao ressentimento e ao revanchismo[...]39– Ministro Aliomar Baleeiro, 
que presidiu o Supremo Tribunal Federal (STF) entre os anos de 1971 e 1973.

[...] O Superior Tribunal Militar sempre cumpriu com o seu dever de distribuir justiça com 
independência e serenidade, com observância dos princípios que governam o processo penal democrá-
tico [...]40 – Dr. Heleno Fragoso, na sessão de instalação do STM em Brasília no dia 15 
de fevereiro de1973, representando a Ordem dos Advogados do Brasil.

Depoimento do criminalista Técio Lins e Silva ao Jornal do Brasil, em 25 de outubro 
de 1978: 

A Justiça Militar, por todos os julgamentos realizados nos últimos 10 anos – salvo alguns casos logo 
após reparados –, não pode ser encarada como Justiça de Exceção. E o resultado final, dentro de uma visão 
crítica, comprova ter ela observado os princípios gerais de direito, julgado de acordo com a lei e as provas do 
processo, permitindo aos advogados desempenharem seu papel com liberdade, e não cerceou a defesa.41

38 BRASIL. Superior Tribunal Militar. Ata da Sessão Solene, em 15 de fevereiro de 1973. Brasília, 
1973, p. 4-5.

39 RIBEIRO, Luciano Melo. 200 anos de Justiça Militar no Brasil. Rio de Janeiro: Action, 2008, p. 39.
40 Ibid., p. 40.
41 ADVOGADO isenta de exceção a Justiça Militar em tese à conferência da OAB no Rio. Jornal 

do Brasil, Rio de Janeiro, ano 88, n. 200, p. 7, 25 out. 1978.
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A consolidação da legislação penal 
militar ocorreu em 1969, mediante a pro-
mulgação dos códigos: Código Penal Mili-
tar (CPM) e do Código de Processo Penal 
Militar (CPPM).

As greves do ABC

A partir de 1978, os metalúrgicos da região do ABC Paulista deflagraram uma série 
de greves, com críticas às políticas salarial e trabalhista do governo. Em março de 1979, 
irrompeu uma greve convocada pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo que teve a 
duração de quinze dias. A greve seguinte, iniciada em 1º de abril de 1980, teve a duração 
de 41 dias. O Tribunal Regional do Trabalho a considerou ilegítima. O sindicato sofreu 
intervenção e quatorze dirigentes foram presos. Em 25 de fevereiro de 1981, foi realizado 
o julgamento pela 2ª Auditoria Militar, que condenou os réus a penas variadas. Eles per-
maneceram uma noite na prisão e passaram a responder ao processo em liberdade. Em 
setembro de 1981, o processo foi revisto e a decisão foi anulada pelo STM e novo julga-
mento foi realizado, em 19 de novembro do mesmo ano, pela 2ª Auditoria, com a conde-
nação dos acusados. Em abril de 1982, o próprio STM anulou a sentença da 2ª Auditoria 
Militar, afirmando que os acusados deviam ter sido julgados com base na lei antigreve.

Processos de competência originária do STM e processos oriundos das Auditorias 
da Aeronáutica entre 1967 e 1984:

Cerimônia de inauguração da sede do STM na 
Capital Federal, em 15 de fevereiro de 1973. 
Pavilhão Nacional sendo hasteado pelo Vice-
presidente da República Alte Esq Augusto 

Hamann Rademaker Grünewald

Ação Originária 3
Apelação 753
Conflito de Competência 20
Conflito de Jurisdição 4
Conselho de Justificação 11
Correição Parcial 57
Desaforamento 9
Embargos 19
Habeas Corpus 27
Inquérito 2
Mandado de Segurança 4
Petição 8

Reclamação 4
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Ministros do Superior Tribunal Militar oriundos da Aeronáutica:

MINISTRO POSSE PRESIDÊNCIA 
DO STM

APOSENTA-
DORIA

Ten Brig Ar Carlos Alberto Huet 
de Oliveira Sampaio 14/5/1971

19/3/1975 a
17/3/1977

24/5/1977

Ten Brig Ar Honório Pinto Perei-
ra de Magalhães Neto 17/5/1974 - 25/10/1976

Ten Brig Ar Faber Cintra 08/11/1974
17/3/1981 a
17/3/1983

30/7/1985

Ten Brig Ar Deoclécio Lima de 
Siqueira 25/3/1977 - 22/9/1986

Ten Brig Ar Délio Jardim de 
Mattos 12/8/1977 - 06/3/1979

Ten Brig Ar Antônio Geraldo 
Peixoto 10/4/1979 17/3/1987 a 

16/3/1989 12/11/1989

Entretanto, considerando o período de 1967 a 1984, três ministros oriundos da Ae-
ronáutica,  continuaram a compor a Corte desse Tribunal, conforme quadro a seguir: 

MINISTRO POSSE PRESIDÊNCIA 
DO STM

APOSENTA-
DORIA

Ten Brig Ar Armando Perdigão 31/5/1965 17/3/1969 a
19/3/1971

14/8/1974
(Falecimento)

Ten Brig Ar Gabriel Grün Moss 10/9/1965 - 19/2/1974

Ten Brig Ar Francisco de Assis 
Corrêa de Mello 24/11/1965 - 21/1/1971

(Falecimento)

Questão Administrativa 4

Recurso Criminal 118

Representação 15

Revisão criminal 9

TOTAL 1.067

17_parte_1_capitulo_7.indd   798 27/10/2022   11:01:12



799

Parte II

A Aviação Naval

18_parte_2capitulo_1.indd   799 27/10/2022   14:13:48



18_parte_2capitulo_1.indd   800 27/10/2022   14:13:49



801

1 A Estrutura e o Equipamento da Aviação Naval

A compra do Navio-Aeródromo Ligeiro (NAeL) Minas Gerais pela Marinha do Bra-
sil em 1957, durante o governo Juscelino Kubitschek, e a quase simultânea criação do 
Primeiro Grupo de Aviação Embarcada pela Força Aérea deram início a uma disputa pelo 
controle dos meios embarcados. A questão originou diversos incidentes e ressentimentos 
e só foi equacionada no governo Castelo Branco pelo Decreto nº 55.627, de 26 de janeiro 
de 1965, que proibiu a Marinha de operar aeronaves de asa fixa, determinando a transfe-
rência de seus aviões para a Força Aérea. Ao mesmo tempo, os helicópteros antissubma-
rinos do 1º Grupo de Aviação Embarcada foram transferidos para que a Marinha criasse 
o Primeiro Esquadrão de Helicópteros Anti-Submarino (EsqdHS 1)42. Esse momento é 
geralmente considerado como a abertura da 3ª fase da História da Aviação Naval43.

O 1º Grupo de Aviação Embarcada embarcou no Minas Gerais pela primeira vez 
em junho de 1965 e, contrariamente aos temores de muitos observadores, iniciou-se um 
longo e profícuo período de colaboração entre a Aviação Naval e a Força Aérea. Nos 35 
anos seguintes, a Aviação Naval operou exclusivamente helicópteros.

SH-34J - Dois tripulantes e até 20 soldados - Peso máximo na decolagem: 5.897 kg. - Um motor radial 
Wright R-1820-84 de 9 cilindros com 1.525HP. - Velocidade máxima de 196 km/h; teto de serviço: 2.896 m; 

Alcance máximo 398 km. Armamento: torpedos e cargas de profundidade

42 Conforme a grafia da época
43 A História da Aviação Naval é geralmente dividida em quatro fases bem distintas:

1ª Fase: 1916-1941 – da criação até a extinção e a criação do Ministério da Aeronáutica

2ª Fase: 1952-1965 – da recriação da Diretoria de Aeronáutica da Marinha até a proibição 
de operar aeronaves de asa fixa

3ª Fase: 1965-1998 – operação exclusiva de helicópteros

4ª Fase: 1998-presente – o retorno do emprego de aeronaves de asa fixa
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Os P-16 do 1º GAE e o helicóptero Sea King no 
convoo do NAel  Minas Gerais, 1970

O P-16 da FAB pronto para decolagem. O “Anjo da 
Guarda” do Esqd HU-I observa, voando
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A Aviação Naval era composta pela Diretoria de Aeronáutica da Marinha – DAerM e 
pelo Comando da Força Aeronaval – ComForAerNav. A DAerM não operava meios aéreos 
e se responsabilizava pelas atividades normativas, técnicas e gerenciais relacionadas.

A parte operacional da Aviação Naval era conduzida pelo ComForAerNav, subordi-
nado diretamente ao Comando-em-Chefe-da-Esquadra – ComenCh. Era composto pela 
Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia – BAeNSPA, pelo Centro de Instrução e Ades-
tramento Aeronaval – CIAAN, três unidades aéreas e órgãos de apoio. As atividades das 
principais unidades sediadas na BAeNSPA são comentadas a seguir. 

A formação dos novos aviadores navais

O CIAAN é o órgão responsável pela formação de todo o pessoal da Aviação Na-
val, desde os próprios aviadores até os múltiplos especialistas necessários para conduzir as 
atividades relacionadas com as operações aeronavais a bordo ou em terra.

Até 1971, o CIAAN ficava sob o controle técnico-administrativo do Diretor-Geral 
de Aeronáutica da Marinha, até o Decreto nº 68.818 passar sua subordinação ao Coman-
do da Força Aeronaval. 

A carreira dos novos aviadores navais se iniciava por um curso dividido em duas 
partes. A parte teórica preliminar com duração de 20 semanas era o Curso de Aperfei-
çoamento para Aviador Naval – CAAVO, de responsabilidade do CIAAN. Uma adição 
importante aos recursos do CIAAN ocorreu em 1978, quando foi inaugurado um simula-
dor do helicóptero Lynx, atendendo aos requisitos surgidos após a criação do Esquadrão 
HA-1, equipado com aquele modelo de aeronave.

Westland SAH-1 Lynx armado com um míssil Sea Skua na plataforma de voo da fragata F40 Niterói
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Uma medida da intensidade das atividades é dada pelos resultados – entre 1967 e 
1984 –, período em que o CAAVO formou 176 oficiais da Marinha do Brasil, além de 31 
oficiais da Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e Venezuela, e mais três da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Em seguida, os oficiais-alunos passavam à parte prática do curso, com duração de 
28 semanas, ministrada pelo Primeiro Esquadrão de Helicópteros de Instrução – Esqd 
HI-1, criado originalmente em 1961. Depois de passar pela instrução terrestre – ground 
school –, finalmente os aviadores iniciavam a instrução de voo.

Em 1967, o Esqd HA-1 operava he-
licópteros Hughes 269A, 269A1 e B, de-
signados, respectivamente, IH-2, IH-2A e 
IH2B. As “Pulgas”, como eram carinho-
samente apelidados esses helicópteros, fo-
ram aposentadas em 1974, e substituídas 
por 18 helicópteros Bell IH-6A Jet Ranger 
II, inevitavelmente apelidados de “Pia-
bas”. Conforme relatado mais adiante, três 
destes foram transferidos, em 1979, para 
formar o DAE-FlotAm.

O helicóptero Hughes – e seu curioso apelido “A Pulga”

O helicóptero Lynx
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O Jet Ranger II em operação

A maior parte das atividades do Esqd HI-1 era conduzida na área da BAeNSPA, 
embora alguns embarques para treinamento avançado tenham sido feitos no NAeL 
Minas Gerais.

O Primeiro Esquadrão de Helicópteros de Emprego Geral – EsqdHU-1

O Esqd HU-1 é geralmente considerado como a primeira unidade aérea operacio-
nal da fase moderna da Aviação Naval. Conforme sugerido pelo seu nome, desde sua cria-
ção, em 1961, as atividades do Esqd HU-1 eram extremamente variadas, operando com 
base em terra ou embarcado em navios para missões de reconhecimento e apoio aéreo, 
transporte de pessoal e material, além de exercícios com os Fuzileiros Navais e apoio às 
operações aéreas no NAeL Minas Gerais, notadamente na função de Anjo da Guarda. 

Para isso, o Esqd HU-1 contava, em 
1967, com uma frota composta por dois 
helicópteros HUW e três HU2W, já bem 
voados, além de dez SH-2 Wasp, recebidos 
no ano anterior. Em 1976, o efetivo foi re-
forçado com a chegada de seis Fairchild-
Hiller FH-1100, designados UH-4. Estes 
foram empregados montados em rodas ou 
em flutuadores e serviram até 1986, quan-
do os dois ainda em serviço foram entre-
gues à Polícia Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, onde continuaram servindo por 
alguns anos.

Westland/Sikorsky WS-51 decolando do Cruzador 
Almirante Barroso, 1967
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Novos helicópteros chegaram em 1982, na forma de cinco UH-5 Whirlwind Srs.3 
a turbina, três dos quais obtidos por conversão dos antigos HU2W. Nesse mesmo ano, 
conforme relatado adiante, as missões do Esqd HU-1 foram expandidas com o apoio ao 
Programa Antártico Brasileiro. 

O SH- 2 Wasp

Operação no Programa Antártico Brasileiro

Lançamento de Paraquedistas

18_parte_2capitulo_1.indd   806 27/10/2022   14:13:50



807

O Primeiro Esquadrão de Helicópteros de Anti-Submarino – EsqdHS-1

O Esqd HS-1 foi criado, em 1965, para receber os seis helicópteros Sikorsky SH-34J 
anteriormente operados pela FAB e que, na Marinha, receberam o apelido de “Baleias”. 
Em 1967, o Esqd HS-1 realizou o primeiro lançamento de torpedo por helicóptero e 
participou de um treinamento de guerra antissubmarino com a Marinha norte-americana 
em Los Alamitos, na Califórnia.

Devido à natureza de sua missão bá-
sica, o Esqd HS-1 operou embarcado no 
NAeL Minas Gerais em muitas ocasiões, 
juntamente com o 1º Grupo de Aviação 
Embarcada – 1º GAE da FAB. Em 1969, 
um helicóptero do HS-1 realizou o primeiro 
pouso noturno no navio, abrindo a possibi-
lidade de cumprir a tarefa de Anjo da Guar-
da noturno para o 1º GAE, já que, na épo-
ca, as aeronaves do Esqd HU-1 não eram 
homologadas para voo por instrumentos.

O UH-5 N-7009 empregado em transporte de tropa, carga e missões de salvamento,  transportando 
uma carga para o contratorpedeiro D30 Pernambuco, 1972

Operação noturna da FAB no Minas Gerais, 1969
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Dois Sikorsky SH-3D Sea King, N-3010 e N-3007, do HS-1 operando no NAeL Minas Gerais. 
Os primeiros seis SH-3D chegaram em 1970 e os dois últimos em 1972

Em 1970, o esquadrão recebeu um lote de seis helicópteros Sikorsky SH-3D Sea 
King. Com sensores mais modernos e melhor desempenho, os novos helicópteros assu-
miram a missão antissubmarino primária do esquadrão. As “Baleias” ainda continuaram a 
ser empregadas em tarefas secundárias até sua desativação final em 1975.

Infelizmente, o risco inerente a operações embarcadas tem um preço. Em agosto de 
1976, um dos novos SH-3D desapareceu no mar com toda a tripulação durante um trei-
namento antissubmarino noturno a partir do NAeL Minas Gerais. Esse evento determinou 
a suspensão de voos noturnos até 1977.

Sikorsky SH-3D Sea King
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Com o Minas Gerais docado para reparos, entre o fim de 1976 e 1979, o Esqd HS-1 
continuou suas atividades com base em terra. Em 1977, o esquadrão participou de exer-
cícios com o porta-aviões norte-americano CVA-66 USS America e o cruzador britânico 
HMS Tiger. Um SH-3D do esquadrão realizou, em 1978, a primeira operação de reabaste-
cimento de aeronave em voo (REVO), recebendo combustível da fragata F-41 Defensora.

No fim de 1979, o NAeL Minas Gerais voltou ao mar, e o Esqd HS-1 retomou sua 
rotina de exercícios, embarcado junto com o 1º GAE. Uma variação foi a participação na 
Operação Unitas XXII, em 1981, com a fragata F-40 Niterói, juntamente com helicópte-
ros do Esqd HU-1.

Em 1984, o Esqd HS-1 recebeu uma importante adição a seu efetivo quando da 
chegada de quatro helicópteros SH-3A Sea King, fabricados pela empresa italiana Agusta. 
Apesar de basicamente semelhantes aos SH-3D, já em uso desde 1970, as novas aerona-
ves tinham sistemas modernizados e capacitação para o lançamento de mísseis antinavios 
AM-39 Exocet.
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Operações Conjuntas com o Esquadrão 
Cardeal da FAB2
Um capítulo notável na história da Aviação Naval refere-se ao nível de eficiên-

cia alcançado durante as operações conjuntas a bordo do NAeL Minas Gerais com o 1º 
Grupo de Aviação Embarcada da FAB, o Esquadrão Cardeal. Em 1967, pouco mais de 
um ano após o primeiro pouso no Minas Gerais, a marca do milésimo pouso a bordo foi 
alcançada. Até a cessação das operações em 1996, os Cardeais realizaram 16.746 pousos 
enganchados, o que equivale a cerca de dois ganchos para cada dia em que o navio esteve 
disponível, com ou sem o Grupo embarcado. 

Nessas operações, o Esqd HU-1 fornecia apoio de transporte de pessoal e cargas, 
além da indispensável função de “anjo da guarda”, como é chamado o helicóptero de 
apoio e resgate para os pousos e decolagens a bordo. Por sua vez, o Esqd HS-1 operava 
em estreita coordenação tática com o 1º GAE nas operações antissubmarino. Em diversas 
ocasiões, o Esqd HI-1 também esteve presente.

Durante a Operação Unitas IX, em agosto de 1968, um P-16 do 1º GAE realizou, 
em caráter experimental, o primeiro voo noturno a partir do Minas Gerais, a fim de avaliar 
as condições de iluminação do convés de voo e estabelecer parâmetros para as futuras 
operações. No ano seguinte, com a qualificação do Esqd HS-1 para fornecer o apoio 
como anjos da guarda noturnos, essas operações tornaram-se rotineiras. 

Em 1971, o Minas Gerais visitou Puerto Rico e Curaçao, com escalas em Salvador. 
Na volta, continuou com a habitual sucessão de exercícios; durante um deles, o 1º GAE 
sofreu o primeiro acidente a bordo. Em 30 de agosto, um P-16 enganchou em voo e caiu 
no mar. O anjo da guarda prontamente resgatou os dois pilotos.

O ano de 1973 foi marcado pela participação da Aviação Naval na Operação Unitas 
XIV, realizada nos trechos Montevidéu-Rio e Rio-Salvador. Em setembro desse ano, um 
avião inglês Harrier T.2, de decolagem vertical, veio ao Brasil para participar do 1º Salão 

O NAeL Minas Gerais entra em Salvador durante a 
Operação UNITAS XXV, em 3 de julho de 1984. No 
convés: aviões P-16 do 1º GAE, três helicópteros Sea 
King do Esqd HS-1 e um Jet Ranger do Esqd HI-1
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Aeroespacial Brasileiro em São José dos Campos. O Harrier aproveitou a ocasião para 
fazer diversos voos de demonstração entre o NAeL Minas Gerais, a BAeNSPA e a Base 
Aérea de Santa Cruz.

No início de 1976, o Minas Gerais foi recolhido ao Arsenal de Marinha para um 
profundo programa de atualização e modernização, que se estendeu até o fim de 1979. 
Quando os Cardeais voltaram a embarcar, já tinham sido reequipados com o P-16E, uma 
versão mais moderna do seu equipamento anterior.

Até 1984, fim do período examinado no presente volume, as operações conjuntas 
prosseguiram normalmente. Durante a Operação Unitas XXI, um contato atípico foi re-
gistrado pelas aeronaves antissubmarino. Um avião P-3 Orion da Marinha americana foi cha-
mado e confirmou: tratava-se de um visitante não convidado, um submarino soviético!

As fragatas Classe Niterói e o HA-1

Como parte do Programa de Renovação e Ampliação de Meios Flutuantes da Ma-
rinha, um contrato foi assinado com o estaleiro britânico Vosper Thornycroft para o 
projeto e a construção de seis fragatas da classe Niterói, duas das quais seriam construídas 
no Arsenal de Marinha no Rio de Janeiro. Essas fragatas foram concebidas para operar in-
tensivamente com helicópteros, para o que eram equipadas com hangar e convés de voo.

Como nenhum helicóptero em serviço na Aviação Naval era compatível com a so-
fisticação dos novos navios, a Marinha, em uma decisão ousada, decidiu adquirir o novo 
Westland WG.13 Lynx, antes mesmo de sua entrada em serviço nas Forças Armadas do 
Reino Unido. Na Aviação Naval foram designados SAH-11 Lynx.

O Minas Gerais
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A primeira das seis fragatas, F-40 Niterói, foi incorporada à Esquadra no fim de 
1976 e chegou ao Brasil em agosto do ano seguinte. Quando os helicópteros chegaram 
ao Brasil, em 1978, o Decreto nº 81.660 criou o Primeiro Esquadrão de Helicópteros de 
Ataque (Esqd HA-1), com sede na BAeNSPA. 

Desde 1958, a Aviação Naval operava com os navios da Esquadra, mas a chegada 
das novas fragatas levou o nível de expertise na operação com navios pequenos a um 
novo patamar, o que se tornou uma marca da Marinha do Brasil. Em 1981, a F-40 Niterói 
participou na Operação Unitas XXII com helicópteros dos Esquadrões HU-1 e HS-1.

O Destacamento Aéreo da Flotilha do Amazonas

Um desenvolvimento que viria a ampliar a área de atuação da Aviação Naval ocor-
reu quando foram incorporados os dois Navios-Patrulha Fluviais (NaPaFlu) P-20 Pedro 
Teixeira e P-21 Raposo Tavares, em dezembro de 1973. Esses dois navios, projetados e cons-
truídos no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, possuíam um convés de voo e foram 
destinados a operar sob o Comando da Flotilha do Amazonas (ComFlotAm), subordina-
da ao 9º Distrito Naval em Manaus.

As missões atribuídas ao ComFlotAm  incluíram  a patrulha naval e a assistência 
hospitalar às populações ribeirinhas da bacia amazônica, contribuindo para a consolida-
ção da integridade territorial, integração e desenvolvimento socioeconômico da região e 
a fiscalização do tráfego fluvial.

Os primeiros anos de operação dos novos navios demonstraram que o apoio aéreo 
orgânico seria indispensável para aumentar a eficácia das operações. Assim, em outubro 
de 1979, foi criado o Destacamento Aéreo Embarcado da Flotilha do Amazonas (DAE-
FlotAm), formado por três helicópteros Bell IH-6A Jet Ranger, transferidos do Esqd 
HI-1 da BAeNSPA. 

Em 1994, posteriormente ao período aqui examinado, o DAE-FlotAm foi 
transformado no Terceiro Esquadrão de Helicópteros de Emprego Geral Esqd HU-3, 
o primeiro dos Esquadrões Distritais, unidades aéreas não subordinadas ao Comando da 
Força Aeronaval.

O início das Operações Antártida - OPERANTAR

Em 1975, o Brasil aderiu ao Tratado da Antártida. Esse tratado, originalmente assi-
nado em 1959 por doze nações, teve por objetivo garantir “no interesse de toda a humani-
dade, que a Antártida continue para sempre a ser usada exclusivamente para fins pacíficos 
e não se tornará a cena ou objeto de discórdia internacional”.

Como parte de suas obrigações no tratado e para preservar o direito de participar 
das reuniões consultivas sobre o continente Antártico previstas no seu artigo IX, a Mari-
nha do Brasil instituiu o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) em 1982, com o 
objetivo de defender os interesses nacionais de natureza científica, econômica e estraté-
gica no continente austral, operacionalizando a montagem de uma estação de pesquisa e 
atividades científicas, capaz de permitir a operação durante todo o ano.
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A primeira operação do PROANTAR, denominada OPERANTAR I, foi iniciada 
em dezembro de 1982, quando o Navio de Apoio Oceanográfico (NApOc) H-42 Barão 
de Teffé levantou ferros para conduzir um reconhecimento hidrográfico, oceanográfico 
e meteorológico, visando à seleção de um local apropriado para a instalação da estação 
antártica brasileira. A bordo, estavam dois helicópteros UH-2 Wasp do EsqdHU-1.

No dia 5 de janeiro de 1983, o Barão de Teffé fundeou nas Ilhas Shetland do Sul e 
desembarcou uma equipe que hasteou a bandeira nacional pela primeira vez no continen-
te. Dois dias depois, o UH-2 Wasp, matrícula N-7041, conduziu o comandante do Barão 
de Teffé à base chilena “Tenente Marsh”, tornando-se a primeira aeronave da Marinha a 
pousar na Antártida. Essa foi a primeira participação da Aviação Naval nas operações 
Antártida, desde aquela data conduzidas regularmente pela Marinha.

Comandantes de OM’s da Aviação Naval

Força Aeronaval – ForAerNav

CA Mário Geraldo Ferreira Braga 16/08/66 a 17/07/67
CA Sylvio de Magalhães Figueiredo 17/07/67 a 19/06/69
CA Gualter Maria Menezes de Magalhães 19/06/69 a 12/01/70
CA Roberto Mário Monnerat 12/01/70 a 20/07/71
CA Fernando Ernesto Carneiro Ribeiro 20/07/71 a 25/04/74
CA Décio de Oliveira Guimarães 25/04/74 a 19/01/76
VA José Maria do Amaral Oliveira 19/01/76 a 21/03/79
CA Aymara Xavier de Souza 21/03/79 a 21/03/80
CA Luiz Fernando da Silva Souza 21/03/80 a 21/08/81
CA Cláudio José Corrêa Lamego 21/08/81 a 16/01/84
CA Hernani Goulart Fortuna 16/01/84 a 04/09/84
CA Manoel Van Der Haagen da Silva 04/09/84 a 04/02/86

Diretoria de Aeronáutica da Marinha – DAerM

CA Acyr Dias de Carvalho Rocha 19/10/65 a 18/05/67
VA Armando Zenha de Figueiredo 18/05/67 a 30/04/69
VA Áureo Dantas Torres 30/04/69 a 19/04/71
CMG Ney Parente da Costa 19/04/71 a 29/04/71
VA Roberto Ferreira Teixeira de Freitas 29/04/71 a 21/05/73
VA José da Silva Sá Earp 21/05/73 a 09/05/75
VA Carlos Henrique Rezende de Noronha 09/05/75 a 01/09/77
CMG José Paulo Machado Chagas 01/09/77 a 19/01/78
VA Orlando Augusto Amaral Affonso 19/01/78 a 22/12/78
CMG Arnaldo Ramos Serqueira 22/12/78 a 12/02/79
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VA José Maria do Amaral Oliveira 19/02/79 a 10/11/80
CMG Rogério Muller 10/11/80 a 28/11/80
VA Francisco Aripena Leão Feitosa 28/11/80 a 24/11/82
VA Aymara Xavier de Souza 24/11/82 a 29/08/84
VA Renato Miranda Monteiro 29/08/84 a 12/03/85

Os 22 navios da Marinha do Brasil capazes de operar com helicópteros

Navio aeródromo ligeiro

A-11 Minas Gerais (1960-2001)

Cruzadores

C-11 Barroso (1951-1973)

C-12 Tamandaré (1951-1976)

Contratorpedeiros classe Marcílio Dias

D-25 Marcílio Dias (1973-1992)

D-26 Mariz e Barros (1973-1997)

Contratorpedeiros classe Sergipe

D-35 Sergipe (1973-1995)

D-36 Alagoas (1973-1995)

D-37 Rio Grande do Norte (1973-1996)

D-38 Espírito Santo (1973-1996)

Fragatas classe Niterói

F-40 Niterói (1976-em serviço)

F-41 Defensora (1977-em serviço)

F-42 Constituição (1978-em serviço)

F-43 Liberal (1978-em serviço)

F-44 Independência (1979-em serviço)

F-45 União (1980-em serviço)
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Navios-patrulha fluviais

P-20 Pedro Teixeira (1973-em serviço)

P-21 Raposo Tavares (1973-em serviço)

Navio-transporte fluvial

U-17 Paraguassu (1972-em serviço)

Navios hidrográficos

H-21 Sirius (1958-em serviço)

H-22 Canopus (1958-1997)

Navio de apoio oceanográfico

H-42 Barão de Teffé (1982-2002)

Navio hidroceanográfico faroleiro

H-34 Almirante Graça Aranha (1976-em serviço)

Notas: 

1 O monitor fluvial U-17 Parnaíba não foi incluído, pois só recebeu convés de voo 
na reforma de 1998-99. 

2 O Contratorpedeiro D-34 Mato Grosso,  da classe Sergipe , não foi incluído, pois 
não possuía convoo.
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Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia

A Base Aérea Naval de São Pedro Aldeia, criada em 1966, no Governo do Presiden-
te Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, com a finalidade  de apoiar os meios 
aéreos para as operações navais, além de unidades da própria Marinha do Brasil, sediava a 
Segunda Esquadrilha de Ligação e Observação da Força Aérea Brasileira (2ª ELO).

g Segunda Esquadrilha de Ligação e Observação
Como registrado nas páginas 219 e 220 do volume 5 da 

História Geral da Aeronáutica Brasileira, em 1965, a Segunda 
Esquadrilha de Ligação e Observação (2ª ELO) foi transferida 
da Base Aérea do Galeão para a Base Aérea Naval de São 
Pedro da Aldeia, tendo passado a ser a única unidade aérea da 
FAB sediada em organização de outro ministério. 

Em São Pedro da Aldeia, a partir de 1965, a esquadrilha 
operava três NA T-6, cinco NA T-28 Trojan, cinco P-3-04 
Pilatus e três helicópteros Bell H-13 G. Os Pilatus haviam recebido a designação de L3. 

Os T-28 e os L3, adquiridos pela Marinha, foram empregados pela ELO de 1965 a 
1972, ano em que foram recolhidos ao Parque de Lagoa Santa e desativados. 

Os Pilatus haviam sido utilizados pela Marinha para instrução primária, não se ade-
quando à missão da 2ª ELO, que contava com aviadores formados pela FAB. 

Os cinco Trojan, aeronaves de desempenho superior ao dos T-6, foram recebidos 
em condições de voo, havendo, porém, outros oito que estavam encaixotados, tendo sido 
condenados em face do avançado estado de oxidação em que se encontravam, pois ha-
viam permanecido estocados ao ar livre durante mais de quatro anos. 

3

Os T-25 Universal com as cores da 2ª ELO (até 1977)
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Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia

Os T-28 brasileiros tinham envergaduras maiores do que os americanos. Assim, 
possuíam maior capacidade de armazenar combustível, ficando, no entanto, impedidos 
de movimentarem-se pelo elevador do hangar do Navio Aeródromo Minas Gerais. Tal 
revés operacional foi contornado com a colocação das pontas de asa nas aeronaves apenas 
quando estivessem no convés de voo. Eram as mais modernas e potentes aeronaves em 
uso pela Marinha, tendo, porém, operado durante pouco tempo. O Parque de Material 
Aeronáutico de Lagoa Santa, ao recolher as aeronaves para inspeção, avaliou que os cus-
tos dos reparos necessários não compensariam. Seus motores eram de série diferente dos 
berços, o que causava rachaduras.

Os aviões eram pintados com a cor 
amarela para melhor visualização em caso 
de queda no mar. Esse padrão de cor per-
maneceu durante os primeiros 21 anos da 
história da ELO.

O Presidente Castelo Branco, em 
26 de janeiro de 1965, baixou o Decreto 
55.627, estabelecendo normas para o em-
prego de meios aéreos para as operações, 
na esperança de haver colocado um ponto 
final nas sérias discussões doutrinárias que Um dos T-28R-1 Trojan recebidos da 

Marinha do Brasil 
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vinham colocando em oposição a Marinha e a Aeronáutica. O ato foi coroado com o 
embarque do Presidente no NAeL Minas Gerais a bordo de um helicóptero da Marinha e 
o seu desembarque, transportado por aeronave da FAB.

A Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia foi escolhida como sede do Centro de 
Instrução e Adestramento Aeronaval (CIAAN) e da 2ª ELO.

O CIAAN tinha um Departamento de Aviação, cujo chefe era um Major Aviador 
da FAB, integrado ao efetivo do CIAAN.

Entre outros efeitos da doutrina estabelecida, aeronaves e tripulações da 2ª ELO 
teriam dedicação exclusiva à missão do CIAAN (Marinha). Para eventual operação de 
interesse da Força Aérea, somente poderiam ser empregados mediante autorização do 
Estado-Maior da Armada.

Em 1966, a 2ª ELO participou da operação UNITAS VII, exercício de grande en-
vergadura das Marinhas do Brasil e dos Estados Unidos (NAVY).

Nos anos de 1966 a 1977, a 2ª ELO operava, basicamente, com aeronaves T-6, uma 
vez que as aeronaves recebidas da Marinha haviam sido desativadas. Realizava missões 
de apoio logístico aos deslocamentos dos 
helicópteros da Marinha, além de voos em 
conjunto com os navios da Esquadra, se-
guindo os padrões do Programa de Ades-
tramento do Centro de Instrução Almi-
rante Saldanha (PADCIASA). O objetivo 
desses voos era o adestramento inicial das 
tripulações de navios saídos de programas 
de manutenção e reparo. Constituíam-se 
em ataques e corridas para avaliação dos 
sistemas das embarcações.

Na Ilha de Noronha, o encontro de duas aeronaves que 
fizeram história nos céus do Brasil e do mundo

O T-6 1400 da 2ª ELO
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Em 1976, com os T-6 em processo de desativação, a 2ª ELO recebeu oito Neiva 
T-25 Universal pintados de amarelo, que posteriormente seriam substituídos por aerona-
ves camufladas. Naquele momento, as antigas aeronaves T-6 tinham completado 17 anos 
de operação na Esquadrilha, que, ainda nesse período, recebeu aeronaves U-7 Sêneca e 
Neiva U-42.

Até janeiro de 1977, os oficiais do efetivo da 2ª ELO eram todos do Quadro de 
Oficiais Aviadores e do Quadro de Oficiais Especialistas em Avião.

Em 1977, foi trocado o comando 
da ELO, tendo o Comandante do Coman-
do Aerotático (COMAT) designado para 
o comando da Esquadrilha um Capitão 
Aviador do 1º Grupo de Aviação Embar-
cada (1º GAE).

Com a troca do comando, foram 
transferidos quase todos os oficiais da 2ª 
ELO para outras Unidades, havendo per-
manecido apenas quatro Segundos-Te-
nentes Aviadores, sendo três deles oficiais 
convocados da Reserva da Aeronáutica. 

Na ocasião, foram transferidos para a Esquadrilha, com o novo comandante, outros ofi-
ciais convocados da reserva, passando o efetivo de oficiais a ser constituído por:

1 Capitão Aviador – Comandante

8 Segundos-Tenentes Aviadores (sete da Reserva)

3 Aspirantes a Oficiais Aviadores da Reserva Convocados

A frota da Esquadrilha era composta por doze T-25 Universal e dois U-42 Regente, 
sendo que os T-25 ainda mantinham a pintura original, na cor amarela.

Com o padrão operacional reduzido, devido à insuficiente experiência de voo dos 
tenentes e aspirantes para realizarem operações de risco sobre o mar, a grande distância da 
costa, com aeronaves monomotoras sem botes, sem cobertura-radar, e interagindo com 
navios que se posicionavam até 100 milhas náuticas distantes do litoral, o comandante 
optou por formar seus pilotos em missões de ataque ao solo, conforme a doutrina em 
vigor na FAB.

Com total cooperação e entendimento com a Marinha, os T-25 foram, então, pin-
tados no padrão camuflado, já utilizado na FAB.

Os serviços de modificação da pintura foram feitos no Esquadrão de Manutenção 
da BAeNSPA, que dividia o hangar com a ELO.

Com o aval do Diretor de Material Bélico (DIRMAB), Brigadeiro do Ar Jaime da 
Silveira Peixoto, a Esquadrilha recebeu, do Parque de Material Bélico da Aeronáutica, 

À esquerda, o Cap Av Marcelo Hecksher, Cmt da 2º 
ELO, posteriormente designado para o CIAAN.
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todo o material necessários para armar os T-25: cabides de bomba, lançadores de foguete 
SBAT 37, casulos de metralhadora MAG 7.2 e visores DF Vasconcelos.

As aeronaves foram armadas e harmonizadas sem que houvesse na dotação de pes-
soal um especialista em armamento, o que se tornou possível com o apoio de técnicos da 
Base Aérea de Santa Cruz.

Em fins de 1977, a Esquadrilha realizou sua primeira campanha de emprego de 
armamento no estande de tiro da Marambaia, como opção ao estande da Marinha, em 
Campos Novos, no qual não havia segurança para a campanha de Tiro Terrestre.

T-25 Universal da 2ª ELO com o novo padrão 
camuflado de pintura

Primeira Campanha de Emprego de Armamento, na Marambaia, em 1977. 
Comandante da ELO, Cap Hecksher (1), e o Oficial de Operações, 1º Ten Márcio Rosa (2).

1 2
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Em 1978, a 2ª ELO foi empregada na Operação Dragão, com oito AT-25, apoiando 
a Esquadra em operação de desembarque do Corpo de Fuzileiros, com decolagens reali-
zadas,  inicialmente, em Ilhéus, simulando operações a partir de Navio Aeródromo. Após 
a conquista da cabeça de praia, a 2ª ELO montou seu acampamento, tendo-se deslocado 
de São Pedro da Aldeia a Porto Seguro, com um comboio composto de uma Kombi, uma 
pick-up Willis e um caminhão de 4,5 toneladas, com pessoal, suprimento, barracas etc. 
Esse comboio só acessou Porto Seguro após o desembarque dos Fuzileiros.

Ao primeiro comandante da 2ª ELO, o Capitão Aviador José de Faria Pereira Sobri-
nho, foi atribuído o código-rádio Duelo 01; ao último piloto a voar na Esquadrilha, o Ten 
Marins J.M.M, coube o código Duelo 182.

Com vistas à segurança dos voos 
sobre o mar, botes de assento foram dis-
ponibilizados para os T-25. Herdados dos 
antigos T-6, foram pendurados em alças 
no compartimento de carga, atrás dos as-
sentos dos pilotos. Em casos de amerissa-
gem de emergência, seriam inflados após o 
abandono da aeronave.

Aos coletes de flutuação de emer-
gência (LPU) foram acrescidos módulos 
de selva, que, em voos sobre o mar, eram 
acrescidos de um conjunto composto por 
radiotransmissor nas frequências interna-
cionais de emergência VHF 121.5 Mhz e 
UHF 243.0 Mhz, espelho sinalizador, apito, 
marcador de mar e repelente de tubarão.

Em comum acordo com a Marinha, 
foi estabelecido que as aeronaves cumpri-
riam missões conjuntas com navios, voan-
do com, no mínimo, dois aviões (formatu-
ra de elemento), considerada a importância 
de assegurar apoio e contribuir na localiza-
ção de aeronave em caso de acidente sobre 
o mar ou amerissagem de emergência.

A retirada dos T-25

Em dezembro de 1978, o Comando Aerotático (COMAT) decidiu que os T-25 
seriam entregues ao Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens 
(CATRE) e que a ELO receberia três Regente L-42. Assim foi feito e, ao retornar de 
Natal, após entregar os T-25, os pilotos avistaram, no pátio da Esquadrilha, os três L-42 
deixados em São Pedro por pilotos do Terceiro Esquadrão Misto de Reconhecimento e 
Ataque (3º EMRA).

Porto Seguro 1978 - Acampamento da 2ª ELO 
em primeiro plano

Barraca de Comando e Operações

20_parte_2capitulo_3.indd   822 27/10/2022   14:14:59



823

Período 1980 a 1985

Para realizar missões sobre o mar, a ELO foi dotada de dois bimotores Sêneca. Pos-
teriormente, recebeu quatro T-25 Universal, vindos da Academia da Força Aérea (AFA), 
sem armamento e nas cores típicas das aeronaves militares em uso na instrução de voo.

Num voo realizado com a Esquadra, operando com T-25 padrão de instrução, 
sem bote e colete, estando as aeronaves desgastadas pela intensa atividade nos voos de 
instrução da AFA, ocorreu uma pane de bico injetor num dos aviões.  Apesar da instabi-
lidade do motor, o piloto conseguiu manter a aeronave em voo até pousar no Aeroporto 
Santos Dumont. 

O comandante da ELO dirigiu-se, então, ao COMAT e propôs àquele comando a 
suspensão das operações dos T-25 em missões PADCIASA com a Marinha. 

Com a decisão favorável do Comandante, o COMAT enviou documento à Mari-
nha, informando a suspensão das operações com os T-25, mas, no mesmo documento, 
comunicou que a Força Aérea disponibilizaria, para a 2ª ELO, aeronaves mais modernas e 
de desempenho superior ao dos T-25, os EMBRAER T-27 Tucano, desde que a Marinha 
concordasse que elas também fossem empregadas em proveito da FAB, sem exigência de 
prévia autorização do Estado-Maior da Armada, o que foi aceito pela Força Naval.
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Parte III

Ciência e Tecnologia

21_parte_3capitulo_1.indd   825 27/10/2022   14:15:31



21_parte_3capitulo_1.indd   826 27/10/2022   14:15:31



827

Indústria, Espaço, Ciência, Tecnologia, 
Pesquisa e Desenvolvimento
Esse período da história da Aeronáutica Brasileira foi pródigo em acontecimentos 

marcantes, seja pela consolidação de ações e estruturas planejadas nos períodos anterio-
res, seja pela implantação definitiva de ações estratégicas, de pequeno e grande porte, que 
repercutiram, decisivamente, em períodos posteriores.

Foguetes da família Sonda em exposição no CLBI, Rio Grande do Norte. 
Os foguetes Sonda I, II, III e IV

Monumento na entrada do DCTA: o Marechal Casimiro Montenegro saúda os visitantes
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Início das Obras da EMBRAER em São José dos Campos

Vista aérea da EMBRAER em São José dos Campos
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Do período anterior, descrito no quinto volume da HGAB, podem ser destacados 
como acontecimentos marcantes:

A nomeação do primeiro reitor brasileiro para o ITA, após um período de dez 
anos em que professores estrangeiros do Massachussets Institute of  Technology (MIT) 
trabalharam na implantação da escola de engenharia, tendo como modelo aquela escola 
norteamericana.

A criação do Centro de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno, organiza-
ção que foi decisiva para a consolidação da tecnologia básica na operação de campos de 
lançamento, atuando, ainda no Programa Espacial Brasileiro, no desenvolvimento de ar-
mamentos de interesse do Brasil e apoiando o Programa Espacial Europeu, como estação 
aval de rastreamento dos foguetes da família Ariane.

No que concerne à indústria, houve expressiva evolução com a consolidação da 
Neiva e da Aerotec, empresas que criaram aviões de treinamento, que, no período seguin-
te, iriam ser utilizados na formação básica e avançada dos pilotos da FAB. 

Diversas operações de lançamento de foguetes, no Brasil e no exterior, como a 
dos primeiros foguetes Sonda-1 produzidos pela AVIBRAS e aquelas em cooperação 
com a Argentina e os Estados Unidos, sendo que, nessa última, ocorreu a formação das 
equipes básicas, que viriam a nuclear o instituto, as divisões e as seções da organização, 
depois denominada Instituto de Atividades Espaciais e, anos mais tarde, Instituto de 
Aeronáutica e Espaço.
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Personagens principais do segmento Força Aérea Brasileira

Diretores do CTA

Personagens principais dos segmentos Industrial, de Desenvolvimento e 
Ciência e Tecnologia

No segmento industrial, destaca-se a figura do Tenente-Coronel Aviador Enge-
nheiro Ozires Silva pela sua participação nos trabalhos de criação da EMBRAER e por 
haver trabalhado, ainda no CTA, no projeto da aeronave Bandeirante. 

Ozires Silva foi nomeado primeiro Superintendente da EMBRAER, tendo condu-
zido com muita eficiência e sucesso a empresa que, anos depois, viria a se tornar uma das 
três maiores indústrias aeronáuticas do mundo atual.

No setor espacial, o Engenheiro Jaime Boscov teve uma participação marcante no 
Instituto de Atividades Espaciais. 

O Engenheiro Boscov formou-se em engenharia aeronáutica no ITA, tendo ido 
trabalhar no projeto espacial francês logo depois de formado. Passou dez anos naquele 
país, onde adquiriu experiência suficiente para, ao voltar ao Brasil, contribuir decisiva-
mente para o bom andamento do projeto de desenvolvimento de veículos lançadores, 
gerenciado pelo CTA/IAE.

Da área de desenvolvimento-geral, destaca-se o nome do Tenente-Coronel Enge-
nheiro Urbano Ernesto Stumpf, responsável pelas demonstrações de viabilidade do uso 
de etanol como combustível de uso em automóveis. Quando da primeira  crise do petró-
leo em 1973, o Centro Técnico Aeroespacial incumbiu-o de realizar estudos técnicos so-
bre o etanol, assim permitindo que o governo mais tarde criasse o programa Pró-álcool.

Durante três anos, de 1973 a 1976, Stumpf  realizou experiências com diversos tipos 
de motores, adaptando-os para o uso do álcool como combustível.

Naquela fase de experiências, coordenou os trabalhos desenvolvidos por técnicos e 
engenheiros da Divisão de Motores do Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento (IPD).

Em 1975, apresentou os resultados de seus estudos ao presidente Ernesto Geisel, 
fato que contribuiu decisivamente para que o governo brasileiro criasse um programa de 
substituição de combustíveis derivados de petróleo por álcool.

Cel Av Paulo Victor da Silva 18/5/1966 a 3/8/1971

Brig Ar Paulo Victor da Silva 3/8/1971 a 26/1/1973

Maj Brig Ar Hugo de Miranda e Silva 26/1/1973 a 23/4/1976

Maj Brig Ar Pedro Frazão de Medeiros Lima 29/7/1976 a 18/5/1979

Maj Brig Ar Bertholino Joaquim Gonçalves Netto 18/5/1979 a 6/4/1981

Maj Brig Ar Lauro Ney Menezes 6/4/1981 a 17/1/1984

Maj Brig Ar Hugo de Oliveira Piva 17/1/1984 a 26/1/1987
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Nesse mesmo ano, começou a circular o primeiro veículo movido a álcool (um mo-
delo Dodge Polara) e foi ativado o Pró-álcool.

Na área de ciência avançada, o Tenente-Coronel Aviador José Alberto do Ama-
rante teve participação efetiva na criação do Instituto de Estudos Avançados (IEAv), 
tendo trabalhado decisivamente na estruturação do Programa Nuclear Paralelo.

A história

O período compreendido entre janeiro de 1967 e dezembro de 1984 foi marcado 
por frenética atividade, variadas conquistas, muitas realizações concretas e estruturação de 
planejamentos que vieram a ser a base dos resultados alcançados nos períodos seguintes.

Ao abordar tópicos relativos ao Centro Técnico Aeroespacial, a Indústria Aeronáu-
tica e o Programa Espacial serão mostrados por intermédio de fatos marcantes ocorridos 
em sequência cronológica. 

Por outro lado, ao discorrer sobre a Indústria e as ações do setor Espacial, sem a 
preocupação de isolá-las, nota-se a relação com os tópicos de Ciência e Tecnologia, tendo 
em vista a relação intensa e a coordenação centralizada dos objetivos do setor. 

Aqui vale destacar a intenção de evidenciar a evolução pujante do setor concernente 
à Ciência e Tecnologia da Aeronáutica Brasileira, a base para a criação, bem alicerçada, de 
organizações que viriam a ser motivo de orgulho para o povo brasileiro e exemplo para 
outras nações, inclusive as desenvolvidas.

Das iniciativas consolidadas, pode-se citar o Instituto de Pesquisas e Desenvolvi-
mento, com modernas instalações, inclusive o túnel aerodinâmico, instrumento funda-
mental para os projetos do setor aeronáutico.

Vista interna do túnel de vento TA-1 do CTA
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O ITA, já reconhecido como uma escola de engenharia de alto nível, prosseguiu 
na sua tarefa de formar a massa crítica de engenheiros com formação adequada para 
alimentar os projetos da indústria aeronáutica, que viria a ser criada no último ano da 
década de 1960.

Instalações do ITA- Prédio da Divisão de Alunos e biblioteca
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Como já foi comentado anteriormente, após dez anos de permanência no Brasil, 
houve a transição definitiva na Direção Superior do ITA com a saída da Reitoria dos Pro-
fessores de origem norteamericana, ficando, assim, consolidada a administração brasileira, 
com a certeza de que ocorreu, realmente, uma transferência de tecnologia em ensino e 
educação, exatamente conforme planejado.

Além disso, foram dados passos importantes para a criação de um setor de certifica-
ção aeronáutica reconhecido internacionalmente e estabelecidas as bases para o ingresso 
do Brasil na área espacial.

Foi também nesse período que, utilizando espaços disponíveis no CTA, a então 
Diretoria de Rotas Aéreas instalou o alicerce para a criação, no futuro, do Instituto de 
Formação e Atualização de Pessoal para o Sistema de Proteção ao Voo, inicialmente de-
nominado Instituto de Proteção ao Voo (IPV), depois Instituto de Controle do Espaço 
Aéreo (ICEA). 

O Sistema de Proteção ao Voo brasileiro viria a ser considerado um exemplo, em 
âmbito internacional, de eficiência no controle de trafego aéreo e referência para o setor 
de controle de operações aéreas militares para o resto do mundo.

Foi em apoio aos trabalhos desenvolvidos pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao 
Voo que, no antigo Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento (IPD), mais exatamente na 
sua divisão de eletrônica (PEA), foi desenvolvida a primeira aeronave-laboratório, baseada 
na plataforma do avião Bandeirante, então recentemente homologado pela EMBRAER. 
Na ocasião, os técnicos do CTA/IPD instrumentaram a aeronave, fornecendo-a à DEPV, 
que passou a utilizá-la em substituição a aeronaves existentes, baseadas nas plataformas 
Douglas C-47 e Beechcraft Queen Air.

Avião-laboratório baseado na plataforma Bandeirante
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É importante ressaltar que as iniciativas levadas a efeito nesse período obedeceram 
a um planejamento muito bem elaborado e a diretrizes que pressupunham a existência e a 
consolidação, no Brasil, de um Poder Aeroespacial Unificado. Esse fato, inicialmente, veio 
a facilitar a obtenção de resultados expressivos. Entretanto, ao longo dos anos verificou-
se um enfraquecimento daquele pressuposto e, talvez por isso, observaram-se fracassos e 
dificuldades estruturais que causariam atrasos e prejuízos à evolução do programa espa-
cial, embora os objetivos ligados à indústria aeronáutica continuassem a ser perseguidos e 
objetivos importantes tenham sido alcançados.

O período anterior foi marcado por tentativas de desenvolvimento arrojadas, como 
o helicóptero Beija-flor e a aeronave de geometria variável, o Convertiplano, sendo que 
este último projeto foi descontinuado,  no início do atual período, por falta de recursos e, 
além disso, por ter chegado a alguns impasses tecnológicos, sem solução na época.

Banco de testes do Convertiplano

O helicóptero Beija-flor
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Mas, apesar de tudo, houve significativa evolução tecnológica, e as bases, isto é, a 
infraestrutura necessária para dar suporte ao objetivo maior, o de criar uma grande in-
dústria aeronáutica, continuaram sendo estabelecidas com muita presteza, determinação 
e entusiasmo.

A criação do Núcleo da Comissão Nacional de Atividades Espaciais, que estabele-
ceu as ações necessárias à entrada do país no setor espacial, resultou na criação do Centro 
de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno, em Natal, Rio Grande do Norte, e na 
criação do Instituto Nacional de Atividades Espaciais (INPE). 

Todas essas ações, oriundas de iniciativas e assessoramentos, partindo do CTA, garan-
tiram uma evolução segura e harmoniosa da área de Ciência e Tecnologia da Aeronáutica.

Uma visão da evolução geral das atividades do CTA entre janeiro de 1967 e dezem-
bro de 1984 pode ser obtida pela leitura de algumas publicações contidas nos diversos 
Boletins Internos da organização, das quais destacaremos as mais marcantes.

De janeiro a abril de 1967, alguns eventos foram assinalados no Boletim Interno 
do CTA, dos quais se destacam a assunção no Comando do CPOR pelo Major Aviador 
Rubem Luiz Tavares, designado pela Portaria nº 1.058/GM 1/0912 de 30 de janeiro de 
1967, a designação da Comissão de Recebimento de obras executadas no CTA e a Ordem 
do Dia da transmissão do cargo de Ministro da Aeronáutica, do Marechal do Ar Eduardo 
Gomes. É importante ressaltar que, na referida Ordem do Dia, o Ministro Eduardo Go-
mes refere-se de forma elogiosa ao desempenho, na Direção do CTA, do Diretor Interi-
no, Coronel Aviador Engenheiro Paulo Victor da Silva.

Ainda, durante o primeiro quadrimestre de 1967, foi criado o Quadro de Oficiais 
Engenheiros da Aeronáutica e sua respectiva reserva, e foi estabelecida a nova Estrutura 
Básica da Organização do Ministério da Aeronáutica.

O Convertiplano
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Em 5 de julho de 1967, ocorreu a visita do Marechal do Ar Márcio de Souza e Mello, 
novo Ministro da Aeronáutica, acompanhado de vários Ministros de Estado e Senadores.  

Nos anos 1968, 1969 e 1970, podem ser destacados a criação da EMBRAER; do 
Instituto de Atividades Espaciais (IAE); a homologação dos aviões de treinamento Neiva 
T-25 Universal e Aerotec T-23 Uirapuru; os lançamentos de foguetes nacionais Sonda I, 
fabricados pela AVIBRAS, e Sonda II, fabricados na usina piloto do CTA/IAE; a homo-
logação do bimotor EMBRAER C-95 Bandeirante, que fez seu primeiro voo no dia 23 de 
outubro de 1968; e as iniciativas de estruturação do setor de homologação aeronáutica, 
que viria a se tornar o Insttituto de Fomento e Coordenação Industrial (IFI), organização 
de extrema importância para um país que pretendia se tornar independente em termos de 
indústria aeronáutica.

Ainda em relação às aeronaves homologadas na época, cabe citar o Regente, da 
Neiva, que veio a ter versões para a Aviação de Ligação e Observação, o L-42, e na de 
Transporte, o C-42, bem como a versão para uso civil.

Os primeiros foguetes de sondagem nacionais
Um fato interessante a ser apontado ocorreu nas campanhas de lançamento dos 

dois primeiros Sonda II, realizadas em Natal, no Centro de Lançamento de foguetes da 
Barreira do Inferno. O primeiro lançamento foi malsucedido, com a explosão do motor-
foguete ainda no Lançador Universal. A partir de então, todos os lançamentos do Sonda 
II foram realizados com sucesso, num total de mais de 70 lançamentos.

Com a criação do Instituto de Atividades Espaciais e a contratação do Engenheiro 
Jaime Boscov, que, após formar-se no ITA, fora trabalhar no Programa Espacial Francês, 
intensificou-se o trabalho em projetos de veículos lançadores, sendo o Sonda III o enge-
nho que, de acordo com o princípio de família evolutiva de desenvolvimentos, garantiu a 
realização de inúmeros experimentos nacionais e internacionais para o jovem Programa 
Espacial Brasileiro.

Foi com o Sonda III, foguete de dois estágios, que se iniciou uma era de experi-
mentos bem mais sofisticados em relação àqueles que já estavam sendo realizados com 
o Sonda I e com o Sonda II. Dotado de um primeiro estágio constituído de um motor-
foguete de 550 mm de diâmetro, foram alcançados apogeus mais elevados e, em conse-
quência, melhores condições de microgravidade, ampliando, assim, as possibilidades de 
experimentos científicos e tecnológicos. 

Os primeiros experimentos com o Sonda III ocorreram a partir de 1978 e, em 1979, 
foi aprovado o Programa denominado Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), que 
ficou sob o controle da Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), que tinha 
como sede o Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA).

Programa de desenvolvimento de veículos lançadores
No que se refere ao programa de desenvolvimento de veículos lançadores, a figura 

a seguir nos dá, resumidamente, uma noção da lógica imaginada para esse segmento da 
MECB. Partindo-se do Sonda II , que é um foguete monoestágio, planejou-se aproveitá-lo 
como segundo estágio do Sonda III, um foguete biestágio. 
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	 De forma semelhante ao Sonda III, planejou-se utilizar o seu primeiro estágio 
como segundo estágio do Sonda V, e o primeiro estágio do Sonda V como terceiro estágio 
do VLS-1. Com isso, o programa de desenvolvimento passou a ser bem compreendido 
por todos e, em alguns pontos, ficou simplificado, por ser baseado em modúlos já desen-
volvidos e bem testados em versões anteriores de veículos lançadores.

	 Para atingir os objetivos da MECB, foi planejada a construção gradual de veículos 
lançadores, os quais estão esboçados na figura a seguir:

Projeto modular de desenvolvimento de foguetes

De forma resumida, a ideia contida na Missão Espacial Completa Brasileira consis-
tia em dominar completamente o Ciclo Espacial nos três segmentos, isto é, na operação 
de campos de lançamento, no desenvolvimento e operação de satélites e no desenvolvi-
mento e operação de veículos lançadores.

A coerência e a oportunidade dessa concepção permitiram que, até os dias de hoje, 
seja considerada válida para um programa espacial de qualquer país que tenha a intenção de 
conquistar a soberania no uso do espaço, seja para fins pacíficos, seja para fins militares.

Imaginou-se uma evolução progressiva no desenvolvimento dos diversos 
veículos, de forma que uma tecnologia conquistada, seria, forçosamente, utilizada no 
desenvolvimento seguinte, assegurando, com isso, uma evolução firme e econômica desse 
segmento que ficou a cargo da Aeronáutica, por intermédio do Instituto de Atividades 
Espaciais (IAE).

O Sonda 1, com quase 5 metros, foi o primeiro passo do 
desenvolvimento dos foguetes nacionais
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Na década de 1970, houve uma atenção importante do governo para incentivar a 
inovação e fornecer incentivos para que o Brasil pudesse alcançar a independência tec-
nológica, particularmente nas áreas de aeronáutica e espaço, mas também em outras áre-
as estratégicas, considerando-se que um país de dimensões continentais tem inúmeros 
e variados problemas a solucionar. Foi nessa década que se equacionou o Programa do 
Álcool, a fim de viabilizar a utilização desse combustível no funcionamento de motores 
automotivos, programa esse que ainda é exemplo de iniciativa inovadora e de sucesso. 

Projetos aeronáuticos brasileiros e em conjunto com a Itália

Ainda na área aeronáutica, por intermédio da EMBRAER, ocorreu a cooperação 
com a Itália no projeto da aeronave AT-26 Xavante e na especificação pela FAB do trei-
nador avançado T-27, que veio a substituir o Cessna T-37C, de fabricação americana, no 
treinamento avançado de cadetes.

Destaca-se que o projeto Xavante foi fundamental para que a indústria aeronáutica 
brasileira viesse a adquirir a tecnologia de produção seriada de aeronaves, a qual foi utiliza-
da em toda a gama de novos projetos em que a EMBRAER se envolveu logo em seguida, 
inclusive no desenvolvimento em conjunto com a Itália, no início da década de 1980, do 
caça bombardeio AMX, posteriormente denominado, na FAB, de A-1.

No mesmo período, a EMBRAER fabricou o Xingu, um bimotor utilizado para 
transporte VIP, que foi muito utilizado pela FAB. Uma versão adaptada para treinamento 
básico de pilotos em aeronaves bimotores foi vendida para a Força Aérea Francesa, o que 
demonstra, já naquela época, a grande confiança internacional que a indústria aeronáutica 
brasileira estava conquistando.

O T-27 Tucano da EMBRAER
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AT-26 Xavante, produzido sob licença 
pela EMBRAER

O Xingu da EMBRAER foi vendido para a Força Aérea e a Marinha francesas

O AM-X, do programa de desenvolvimento da 
EMBRAER com a Itália
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Desenvolvimento de aerogeradores no fim da década de 1970, no CTA-IAE

Energia eólica

Outro projeto, que teve seu início no fim da década de 1970, foi o de energia eólica, 
que, no IAE, nucleou uma pequena equipe e construiu alguns protótipos de aerogera-
dores, instalando-os em várias regiões do Brasil, das quais se destacam: Alcântara-MA, 
Natal-RN, Fernando de Noronha-PE, Aracaju-SE, União da Vitória-SC e São José dos 
Campos-SP. Esse grupo ficou ativo no CTA durante cerca de cinco anos e foi dissolvido. 
Os técnicos transferiram-se para outras organizações governamentais e civis. 

É justamente parte desse grupo de técnicos que, nos dias de hoje, domina o mer-
cado de fabricação de pás de aerogeradores no mundo, sendo considerado internacional-
mente exemplo de qualidade, eficiência e produção em larga escala.

Programa do álcool

O Programa Nacional do Álcool consistiu em uma iniciativa do governo brasileiro 
de intensificar a produção de álcool combustível (etanol) para substituir a gasolina. Essa 
atitude teve como fator determinante a crise mundial do petróleo durante a década de 
1970, pois o preço do produto estava muito elevado e passou a ter grande peso nas im-
portações do país.

Nesse sentido, em 1975, foi criado o Programa Nacional do Álcool, o Proálcool, 
sendo oferecidos vários incentivos fiscais e empréstimos bancários com juros abaixo da 
taxa de mercado para os produtores de cana-de-açúcar e para as indústrias automobilísti-
cas que desenvolvessem carros movidos a álcool.

Na Divisão de Motores do antigo IPD, foram apresentadas as primeiras soluções 
para a adaptação dos motores a combustão, utilizados em automóveis. Sob a liderança do 
Engenheiro Urbano Ernesto Stumpf, o projeto nacional teve sua viabilidade demonstrada.

O primeiro carro a álcool foi, na verdade, um Dodge 1800 (Polara), o que pouca 
gente sabe. Muitas pessoas “juram de pés juntos” que foi o Fiat 147. O que ocorreu foi a 
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realização de dois trabalhos simultâneos, que foram decisivos para a comprovação da via-
bilidade de adoção daquela tecnologia, que veio a se tornar fundamental para o Brasil nos 
anos que se seguiram. 	Quando o Proálcool foi criado oficialmente, em 1975, por meio 
de decreto, como consequência da grande crise do petróleo de 1973, a ideia era produzir 
carros de passeio que rodassem movidos a álcool. Em 1925, testes com “Fordinhos” ha-
viam sido feitos, mas não usando o etanol, e sim álcool hidratado, na proporção de 70% 
de álcool e 30% de água (quase igual à da cachaça, que chega a 54%).

Além do seu líder, o engenheiro Urbano Ernesto Stumpf  (1916-1998), considerado 
o pai do motor a álcool no Brasil, a equipe, no CTA, contava com cerca de 160 pessoas 
atuando nas pesquisas, inclusive engenheiros mecânicos das fábricas de automóveis, que 
foram convocados pelo governo para o projeto. 

Enquanto os engenheiros testavam a proporção ideal de álcool para fazer um carro 
rodar sem que fosse preciso modificar o motor (10%, que o governo Geisel logo adotou 
nos postos de abastecimento), o CTA desenvolvia um motor inteiramente a álcool.

Desenvolvimento de armamentos aéreos convencionais	
Até meados dos anos 1980, vários armamentos básicos para uso da Força Aérea 

foram desenvolvidos, entre os quais destacamos a família de foguetes SBAT, isto é, o 
SBAT-37 e o SBAT-70, que inicialmente foram produzidos no CTA e depois transferidos 
para a indústria nacional por intermédio do Caderno de Encargos, e o SBAT 127, que foi 
desenvolvido pela AVIBRAS numa tentativa de adaptação do desenvolvimento ocorrido 
com o Sonda I. 

Primeiro carro brasileiro a álcool

O segundo estágio do Sonda I era um foguete de 127 mm de diâmetro, semelhante 
ao foguete americano HVAR, muito utilizado nas aeronaves de combate norteamericanas, 
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que deu origem ao míssil Ar-Ar AIM-9B. Esse desenvolvimento, entretanto, não chegou 
a ser homologado, tendo em vista que o SBAT-70 demonstrou ser mais eficiente para a 
aplicação que se estava propondo e de fabricação mais simples.

Outra iniciativa, também muito importante no período em questão, foi o início do 
desenvolvimento das bombas de fins gerais, equivalentes às bombas americanas da classe 
MK. Assim, teve início o desenvolvimento da bomba nacional BAFG-230, equivalente à 
MK-82 americana. 

Nos períodos subsequentes foram desenvolvidas as bombas BAFG 460, BAFG 
920, BAFG 120 e dois tipos de bombas lança-granadas: a BLG 204 e a BLG 252, além 
das bombas de freio aerodinâmico e antipistas.

Desenvolvimento de mísseis e o projeto MIFAS

A partir de 1975, o Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA) abriu um projeto de-
nominado Míssil das Forças Armadas (MIFAS), que se propunha a apoiar o desenvolvimen-
to de um míssil integrando os esforços já existentes no âmbito das três forças singulares. 

A ideia era eleger um sistema que pudesse ser modular o suficiente para apoiar as 
três forças – Marinha, Exército e Aeronáutica –, que, por sua vez, trabalhariam isoladas 
nos subsistemas do míssil de interesse exclusivo de cada uma, adaptando o seu projeto ao 
de âmbito global, que seria levado a efeito em conjunto, sob a coordenação do EMFA.

A ideia, embora lógica e atraente sob o ponto de vista econômico, infelizmente 
não progrediu devido à incompreensão de dirigentes das outras Forças, que, na época, 
sentiram-se melindrados com a diferença do estado de evolução tecnológica das suas 
organizações, comparado com o da Aeronáutica. O fato é que o projeto não foi adiante, 
limitando-se à iniciativa de dividir o orçamento entre as Forças, abandonando-se a ideia 
de um projeto conjunto.

A Aeronáutica, entretanto, prosseguiu com seus objetivos, continuando com os 
estudos, internos ao CTA/IAE, para a construção de um míssil Ar-Ar de curto alcance, 
com guiagem infravermelha e equivalente aos mísseis americanos da classe AIM-9. Esse 
míssil foi denominado MAA-1, Piranha, e, bem mais tarde, veio a ser industrializado e 
produzido no Brasil pela empresa MECTRON, passando a ser parte do acervo de arma-
mentos da Força Aérea.

Em dezembro de 1982, foi assinado um contrato de desenvolvimento do míssil 
Piranha com a empresa DF Vasconcelos. A empresa, especializada em produção de ins-
trumentos ópticos, tradicional fornecedora de equipamentos para as Forças Armadas, foi 
escolhida, principalmente, por sua vocação para trabalhos com óptica e por seu prestígio 
como fornecedora séria e responsável.

Ao longo do trabalho que passou a ser executado em conjunto entre a indústria e 
a Divisão de Sistemas Bélicos do CTA/IAE, foram estudados diversos sistemas usados 
e produzidos em outros países, entre eles os mísseis da classe AIM-9, americanos; os 
de origem francesa, como o MATRA 530; e o míssil russo ATOL, que chegou às mãos 
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das equipes de desenvolvimento devido 
à apreensão, pelo governo brasileiro, de 
alguns aviões, procedentes da Líbia, que 
transportavam armamentos de vários ti-
pos, para facções engajadas no conflito 
na Nicarágua.

Apesar da grande evolução ocorri-
da com o trabalho conjunto entre o CTA/
IAE e a indústria, os recursos para o pro-
jeto não foram regulares, e atrasos no de-
senvolvimento começaram a se acumular 
até que, em novembro de 1985, ocorreu 

um experimento, no Centro de Lançamento da Barreira do Inferno, de onde um míssil, 
Superficie-Ar, com vários subsistemas do Piranha, foi lançado com sucesso, desmistifi-
cando-se, assim, o receio que existia sobre a capacidade do Brasil para desenvolver sozi-
nho um armamento sofisticado como um míssil Ar-Ar.

MAA-1 Piranha

MAA-1 no AT-26 Xavante
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Os dois primeiros lançamentos do Sonda IV e o advento do MTCR44 após o 
lançamento com carga útil do AFGL45

Após a qualificação em voo dos foguetes Sonda II e Sonda III, cujos principais 
voos ocorreram na década de 1970, alguns, como o Sonda III, levavam cargas úteis tec-
nológicas bastante sofisticadas e, em consequência das diretrizes contidas na Missão Es-
pacial Completa Brasileira (MECB) da COBAE, a partir de 1979 iniciaram-se, de maneira 
intensa, os trabalhos de desenvolvimento do Sonda IV. 

O Sonda IV era um foguete de dois estágios a propelente sólido, que portava, no 
segundo, o primeiro estágio do Sonda III. 

O primeiro estágio, de um metro de diâmetro e aproximadamente quatro metros 
e meio de comprimento, quando todo equipado, portava um dispositivo, destinado à pi-
lotagem autônoma do engenho em arfagem e guinada, denominado sistema de injeção 
secundária. 

Este viria a ser o primeiro foguete desenvolvido no Brasil, com mais de sete tone-
ladas na decolagem, cerca de 11 m de comprimento e capaz de levar uma carga útil de 
500 kg a um apogeu de cerca de 1.000 km. Tratava-se de um objetivo muito ambicioso, 
incluindo o fato de haver sido estabelecido, no plano de desenvolvimento, que o voo de-
veria ocorrer em cerca de quatro anos.

Apesar das dificuldades tecnológicas encontradas, o desenvolvimento ocorreu den-
tro do prazo, tendo sido construída, além dos muitos subsistemas do veículo, uma insta-
lação industrial capaz de produzir os componentes do propelente que seria utilizado no 
motor foguete, bem como os dispositivos sofisticados para o carregamento dos envelopes 
motores, com toda a precisão e segurança. Aliás, na época, essa instalação, que depois veio 
a ser denominada Usina Coronel Abner, foi durante muito tempo a única instalação do 
tipo no Hemisfério Sul.

Houve, portanto, no período histórico que estamos considerando, um lançamento 
bem-sucedido do Sonda IV, em novembro de 1984. O segundo viria a ocorrer em 
novembro de 1985. 

Cabe ressaltar que nos dois lançamentos o apogeu foi superior a 500 km e o alcance 
do primeiro lançamento foi cerca de 260 km. No segundo lançamento, portando uma car-
ga útil do Air Force Geophysical Laboratory (AFGL), o alcance foi da ordem de 450 km.

Um fato interessante a ser considerado é que, logo depois do segundo lançamento 
do Sonda IV – aquele com carga útil do AFGL, depois de haver permanecido por quase 
dois meses no Brasil –, a equipe do AFGL demonstrou grande admiração pelo estágio de 
desenvolvimento em que o Brasil se encontrava. 

44 Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis
45 Air Force Geophy Laboratory
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O resultado foi que, a partir de então, a empresa americana Space Vector, fornece-
dora da plataforma inercial MIDAS, sensor básico para o sistema de pilotagem do veículo, 
foi proibida de vender e mesmo dar manutenção nos sistemas já existentes no país. Além 
disso, logo em seguida, os americanos criaram o Regime de Controle de Tecnologia de 
Mísseis (MTCR).

Projetos militares – o Sonda III M1 e o Sonda IV M1

Do planejamento dos foguetes destacam-se duas concepções muito interessan-
tes, nas quais se pretendia aproveitar os engenhos desenvolvidos no programa espacial e 
adaptá-los para aplicações na área de defesa. Os foguetes escolhidos foram o Sonda III, 
que na versão militar passou a ser denominado Sonda III M1, e o Sonda IV, que na versão 
militar era denominado Sonda IV M1.

As duas versões militares eram muito convenientes, pois era possível atingir alvos 
distantes a mais de 500 km com o Sonda III e a mais de 2.700 km com o Sonda IV. 

Anos mais tarde, num experimento com uma versão do VS-40, veículo de menor 
desempenho do que o Sonda IV, foi lançada uma carga útil de cerca de 300 kg a uma 
distância de cerca de 2.700 km. Por se tratar de experimento reservado, não foi publicado 
qual foi o centro de lançamento que o abrigou, nem o ponto de impacto da carga útil.

Tubeira de um foguete da família Sonda
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Dos dois projetos, ocorreram experimentos reais somente com o Sonda III M1, 
conseguindo-se realizar as manobras necessárias para demonstrar sua viabilidade. Entre-
tanto, em relação ao Sonda IV M1, foram realizados apenas os trabalhos de projeto básico 
e, devido à falta de recursos financeiros, não houve prosseguimento dos trabalhos.

A criação do IEAv

A década de 1970 foi marcada por muitos resultados práticos em diversos projetos, 
com grande repercussão na área industrial. O trinômio escola, instituto de pesquisas e ins-
tituto de fomento industrial já havia mostrado ser estruturante, mas faltava, ainda, alguma 
coisa ligada aos tabalhos com ciência e tecnologia. 

Assim, nucleou-se, inicialmente, no Instituto de Atividades Espaciais (IAE), uma 
divisão nomeada Divisão de Estudos Avançados, com a missão de trabalhar nos assuntos 
ligados à ciência pura e aplicada, lidando com os desafios na fronteira do conhecimento. 
Essa divisão abrigou pesquisadores da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, tendo re-
cebido a incumbência de trabalhar no Programa Nuclear Brasileiro, isto é, no segmento 
do programa com aplicações militares.

O primeiro chefe dessa Divisão foi o Tenente-Coronel Aviador Amarante, figura 
marcante nos trabalhos de estruturação e de implantação do que viria a ser, posterior-
mente, o Laboratório de Estudos Avançados (LEA) e, em seguida, o Instituto de Estudos 
Avançados (IEAv), a partir de 1982.

Entre outras atribuições nos projetos do Programa Nuclear Paralelo, o IEAv ficou 
com a incumbência do desenvolvimento de enriquecimento de urânio utilizando tecno-
logia de LASER, que abrangia dois segmentos, o enriquecimento denominado molecular, 
em que se utilizava o gás UF6 atuando diretamente sobre as moléculas do gás para separar 
o isótopo de urânio desejado, e o enriquecimento atômico, que utilizava, diretamente, a 
ação ionizante do LASER para separar os átomos de urânio 235, matéria final do proces-
so de enriquecimento isotópico. 	

Em relação às outras Forças, a Marinha se encarregou do projeto de enriquecimen-
to de urânio por ultracentrifugação, projeto este iniciado ainda nas instalações do CTA/
IAE/DEAv, e o Exército  se encarregou de uma parte do projeto relativa à construção de 
reatores a água pesada. Em 1982, com a morte de Tenente-Coronel Amarante e a transfe-
rência dos trabalhos para as novas instalações do IEAv, a Marinha também transferiu suas 
equipes para o campus da USP, em São Paulo, local que passou a ser chamado COPESP 
e, posteriormente, Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP). O Exército 
levou seus pesquisadores para o Rio de Janeiro, para as instalações do IME, que já abri-
gavam boa parte da equipe, e para Barra de Guaratiba, onde passou a funcionar a nova 
organização denominada Centro Técnológico do Exército (CTEx). 

Campo de provas de Cachimbo

Também visando às necessidades dos projetos militares do CTA/IAE/IEAv, fo-
ram iniciados os trabalhos de construção do Campo de Provas de Cachimbo, no Pará, 
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organização importante para os projetos em andamento naquela época e, atualmente, 
fundamental como estande de tiro operacional da Força Aérea.

A organização, cujas obras de instalação começaram no início da década de 1980, 
visava à realização de experimentos militares diversos, incluindo-se alguns ligados à área 
nuclear, como parte do Programa Nuclear Paralelo, que estava aos cuidados das três for-
ças singulares.

 Infelizmente, devido a atrasos no repasse de verbas e descontinuidade nos objeti-
vos nacionais, os projetos não andaram com a velocidade desejada e, com a transmissão 
do governo aos civis, a partir de 1985, e a ascenção do Sr. Fernando Collor de Mello à 
Presidência da República, ocorreu um evento político em que o referido Presidente foi a 
Cachimbo, exclusivamente, para, de maneira simbólica, fechar a instalação do poço desti-
nado a experimentos nucleares.

O então recém-empossado Presidente Fernando Collor, podendo-se observar a instalação denominada Poço de De-
tonação, destinada à realização de experimentos, de acordo com os planejamentos do referido Programa Nuclear.

Apesar de tudo, as instalações de Cachimbo foram muito úteis ao Programa de De-
senvolvimento de Armamentos Convencionais da Divisão de Sistemas Bélicos do IAE, 
tendo ocorrido muitas missões de testes de desenvolvimento nos períodos subsequentes 
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ao que estamos comentando. Posteriormente, por motivos administrativos, o Campo de 
Provas Brigadeiro Veloso (CPBV) passou à subordinação do COMGAR e hoje é um dos 
estandes operacionais da FAB.

Primeiro Salão Aeroespacial Brasileiro

Durante o Primeiro Salão Aeroespacial Brasileiro, realizado em 1973 no CTA, o públi-
co teve a grande oportunidade de estar perto dos mais arrojados aviões de diversos países. 

Posteriormente, em 1979, viria a ocorrer um segundo salão aeroespacial, também 
muito prestigiado, como o primeiro. 

Nas duas ocasiões foi possível conhecer e comparar o estado evolutivo da indústria 
aeroespacial brasileira e sentir que o Brasil caminhava a passos largos para se inserir defi-
nitivamente no seleto grupo de países com domínio da tecnologia aeronáutica e espacial.

No período compreendido entre janeiro de 1967 e dezembro de 1984, destacou-se 
a grande influência do Ministério da Aeronáutica no planejamento e no gerenciamento de 
ações que vieram a consolidar o alcance de objetivos estratégicos da própria Aeronáutica 
e do país como um todo.

O período foi pródigo em realizações materiais e pleno de ações estruturantes fun-
damentais para a consolidação da Indústria Aeroespacial Brasileira e o progresso do país 
em vários setores importantes.
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Parte IV

A Aviação Civil
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1 Aviação Comercial

Considerando o notável desenvolvimento das empresas aéreas e a ação do Depar-
tamento de Aviação Civil na fiscalização e no fomento do setor, o capítulo da Aviação 
Comercial, neste volume, foi condensado sob o título Departamento de Aviação Civil na 
página 691.

Nas fotos os quadrimotores turboélices Lockheed Electra II, que possuíam um 
ruído inconfundível, foram verdadeiros ícones da época de ouro da Aviação Civil e tiveram 
sua “aposentadoria” nos anos 1990.

Essas imagens nos remetem às décadas de 1960 a 1990, quando já era operada 
a Ponte Aérea, um acordo firmado entre as principais companhias aéreas brasileiras, 
que ofereciam várias frequências diárias entre os aeroportos Santos Dumont, no Rio de 
Janeiro, e Congonhas, em São Paulo.

Coube à VARIG operar a Ponte Aérea em acordo com a VASP e a Transbrasil, com 
seus Electra II voando essa rota durante dezesseis anos, período em que acumularam 
777.140 horas de voo e 736.806 pousos, números que revelam a média de 55.510 horas de 
voo e 52.629 pousos por aeronave.
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2 Aviação Desportiva

2.1 - Paraquedismo e o Voo Livre
A palavra paraquedas surge, em 1785, com o significado original e literal de “aquele 

que protege contra uma queda”. Foi idealizada pelo aeronauta francês François Blan-
chard, que fez o arranjo do prefixo francês paracete, originalmente grego, significando 
“para proteger contra”, e chute, a palavra francesa para “cair”. Em português, a palavra 
paraquedas é formada pela composição por justaposição do verbo parar com o substan-
tivo quedas. É um substantivo comum masculino de dois números, mantendo a mesma 
forma no singular e no plural. Para a palavra paraquedismo, temos a inclusão do sufixo 
ismo, que tem origem latina ismus ou grega ismós, que, em geral, era formador de no-
mes de ação46.

O início do paraquedismo no Brasil é creditado a Achiles Hypolito Garcia47, o 
Charles Astor, argelino de nascimento, soldado da Legião Estrangeira, que estabeleceu 
sua vida no Brasil, tornando-se uma lenda em feitos extraordinários. Ele é considerado o 
pioneiro da atividade no país. A primeira turma de paraquedistas civis foi formada por ele, 
no aeroclube de São Paulo, em 193248.

Campeonato Brasileiro de Paraquedismo - 1968

46 Coronel Cláudio Tavares Casali (Pqdt 46.363 – 88/1)
47 Sobre sua vida, consultar o opúsculo Charles Astor, organizado por Melo dos Santos, B. 

INCAER, 2015.
48 Turma de 184 alunos, entre eles Ada Rogato, a primeira mulher brevetada como paraquedista 

no Brasil.

23_parte_4capitulo_2.indd   853 27/10/2022   14:16:31



854

No período de 1967 a 1984, foi notória a evolução do paraquedismo brasileiro; os 
dirigentes dos clubes empenhavam-se na preparação técnica dos jovens atletas. Esses es-
forços refletiram-se no XI Campeonato Brasileiro de Paraquedismo, com a apresentação 
de vários clubes e federações. 

Em 1970, os equipamentos passaram por modificações que os tornaram mais segu-
ros e modernos, contribuindo para a popularização do esporte, especialmente o sistema 
Three Rings, que possibilitou a dirigibilidade do paraquedas. Foi nessa época que surgiu o 
primeiro velame de forma retangular.

Realizando o anseio do presidente da UBP, foi formada uma equipe feminina para 
representação no exterior, que participou do Mundial da Itália e de diversos torneios no 
Brasil com a presença maciça dos países da América Latina (Argentina, Uruguai, Peru, 

México e Venezuela) e ainda dos Estados 
Unidos e Cuba. Internamente, foram reali-
zadas sete competições por área geográfica, 
com ênfase especial nas equipes de menor 
nível técnico. 

A UBP recebeu a incumbência de 
organizar, em 1977, o IV Campeonato 
Pan-americano de Paraquedismo no Bra-
sil. A FAB continuava prestigiando todos 
os eventos e transportando os paraquedis-
tas brasileiros pelo Brasil e para o Exterior. 
O paraquedismo já era considerado uma 
atividade segura. Os acidentes estavam na 
ordem de 0,001% dos saltos.

A FAB, atenta ao desenvolvimento 
dessa importante prática, apoiava os even-
tos do paraquedismo, em especial as equi-
pes brasileiras.

Major Julião, experiente 
instrutor da Brigada 

Paraquedista e Diretor 
da UBP

C-47 da FAB, apoio aos eventos do paraquedismo
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Em 1975, o Major-Brigadeiro do Ar João Camarão Telles Ribeiro, comandante do I 
COMAR, autorizou o apoio aéreo para o treinamento da equipe de paraquedismo do Es-
tado do Pará, com vistas ao Campeonato Brasileiro de Paraquedismo. Foram cedidos os 
Beechcraft C-45 FAB 2826 e 2854 para diversas missões de lançamento de paraquedistas 
em saltos livres de precisão, realizados entre os dias 16 e 28 de janeiro, sobre o aeródromo 
Júlio César, em Belém, tendo como piloto o Capitão Aviador Francisco José Degrazia 
Dellamora, totalizando 21 horas de voo e 51 pousos.

Ainda em 1975, a Capital Federal sediou, entre os dias 29 de julho e 2 de agosto, o 
Campeonato Brasileiro de Paraquedismo. A FAB apoiou o evento com o deslocamento 
do helicóptero Bell UH1H FAB 8671 do Quarto Esquadrão Misto de Reconhecimento 
e Ataque, da Base Aérea de São Paulo, que voou 40 horas e cinco minutos com 85 pou-
sos, e um C-47 do 3º Esquadrão de Transporte Aéreo, da Base Aérea do Galeão, tendo 
como pilotos o Capitão Aviador Aristides de Araújo Leite e o Capitão Aviador Miguel 
Sampaio Passos Jr.

Os locais da competição, abertos ao público, eram no Autódromo e no Eixo Mo-
numental, no centro da cidade, próximo à Torre da Televisão. 

A atuação do helicóptero deu grande celeridade ao embarque e salto dos atletas, 
levando a aeronave a realizar 85 decolagens do local.

Cap Av Reginaldo dos Santos Guimarães, comandante da aeronave, primeiro em pé, da esquerda para a direita
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A União Brasileira de Paraquedismo atingira seus objetivos: estruturar o paraque-
dismo como esporte, dando  condições para sua filiação ao Conselho Nacional de Des-
portes  (CND) e à Federação  Aeronáutica Internacional (FAI).

As três primeiras federações de clubes de paraquedismo 
formadas foram as do Paraná, de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
A partir de 1975, a UBP, ajustando-se aos dispositivos esportivos 
em vigor, mudou sua denominação para “Confederação Brasilei-
ra de Pára-quedismo – CBPq”, enquadrando-se no sistema des-
portivo nacional.

Em 1975, o Presidente da União Brasileira de Paraquedis-
mo (UBP) era o Major Adelson Leite Julião, experiente paraque-
dista militar, instrutor da Brigada Paraquedista e grande entusiasta do paraquedismo civil. 
Em que pesem suas atividades no Exército, dedicou-se a atingir a meta proposta por sua 
diretoria: “o reconhecimento do paraquedismo como esporte”. A ajuda financeira que o 
setor recebia do Conselho Nacional de Desportos era pequena para as necessidades de 
formar 3.000 novos saltadores, em todo o Brasil no ano de 1976. 

Na década de 1980, surgiram os paraquedas de nove células, possibilitando os saltos 
duplos e novos métodos de ensino de queda livre. Foi um período de grande desenvol-
vimento, com paraquedistas buscando especializações e aperfeiçoamento técnicos nos 
centros de treinamento nos EUA. Esses atletas, de volta ao Brasil, contribuíram para a 
elevação dos padrões de segurança.

Diploma do Aero Clube do Paraná
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O voo livre no Brasil

O voo livre chega ao Brasil por intermédio do francês Stephan Dunoyer de 
Segonzac, que realizou a primeira decolagem de asa delta no Rio de Janeiro em 1974. 
O voo de Stephan despertou a atenção de muitas pessoas, 
e logo surgiram os primeiros interessados em aprender a 
nova arte de voar.  Luiz Cláudio Mattos veio a se tornar o 
primeiro piloto brasileiro de asa delta.

Em 14 de novembro de 1975, ocorreu o Primeiro 
Campeonato Brasileiro de “Asa Planadora” 49, em São Con-
rado, no Rio de Janeiro, com decolagens de 693 metros de 
altura, da Pedra Bonita, e aterragens na Praia do Pepino. 
Em dezembro de 1976, foi fundada a Associação Brasileira 
de Voo Livre (ABVL) com o intuito inicial de controlar o 
acesso à rampa da Pedra Bonita, que acabou sendo definiti-
vamente cedida aos pilotos. 

Alguns distintivos de Clubes de Paraquedismo

49 �������������������������������������������������������������������������������������������Jornal O Globo, edição de 12 de novembro de 1975, seção de Esportes, página 27. “Asa Plana-
dora” era o termo usado pela imprensa, na época.

23_parte_4capitulo_2.indd   857 27/10/2022   14:16:32



858

Muitas conquistas foram alcançadas 
por nossos atletas. Umas das mais impor-
tantes foi o título de campeão mundial 
de asa delta no Japão, em 1981, conquis-
tado por Pedro Paulo C. Lopes, o Pepê, 
quando tinha apenas 24 anos. Além desse 
título, Pepê conquistou o sexto lugar no 
Pipe Masters no Havaí (surfe) e foi cam-
peão carioca de hipismo. O atleta faleceu 
em 1991, quando sofreu um acidente fatal 
no Japão, em Wakayama, onde tentava o 
bicampeonato de asa delta.

2.2  Volovelismo
O voo a vela é um esporte aéreo desafiador que exige capacidade de concentração, 

estudo e muito treinamento. Para se manter voando, aproveitando os fenômenos meteo-
rológicos, principalmente aqueles de origem convectiva (térmicas e correntes ascenden-
tes), é necessário ter conhecimento, experiência e estar acostumado a tomar decisões em 
curto espaço de tempo. Nas competições, o que está em jogo é conseguir a maior veloci-
dade possível em percursos pré-fixados com distâncias superiores a 100 km. 

O período em pauta se inicia durante um marco divisor na tecnologia de constru-
ção dos planadores. Novas famílias de perfis aerodinâmicos com escoamento laminar 

Divulgação da RIOTUR sobre o Primeiro Campeonato 
Internacional de Voo Livre.

Pedro Paulo C. Lopes – O Pepê
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foram desenvolvidas exclusivamente para as asas de planadores. Esses perfis com me-
lhor relação de sustentação/arrasto permitiram ampliar significativamente a razão de 
planeio dos planadores. 

Para se aproveitar o máximo as características desses perfis, foi necessário desen-
volver novas técnicas de construção, que permitissem obter absoluta regularidade nas 
superfícies das asas. Isso foi conseguido com a utilização de materiais compostos (fibra 
de vidro) com superfícies em sanduíche de fibra/espuma de PVC/fibra ou fibra/balsa/
fibra no intradorso e extradorso. 

A construção desses planadores, a 
partir de moldes, com ausência de nervu-
ras nas asas e cavernas nas fuselagens, deu 
um caráter um pouco menos artesanal às 
fábricas, que até então apresentavam um 
cenário fervilhante nas linhas de produção, 
com dezenas de carpinteiros aeronáuticos 
envolvidos na construção dos planadores 
a partir de centenas de peças de madeira, 
como se fossem aeromodelos gigantes.

A utilização de tanques de lastro de água nas asas para permitir maior penetração 
também se tornou uma prática disseminada. O último campeonato mundial vencido por 
um planador construído de madeira, embora já em forma de sanduíche nas superfícies das 
asas (chapa de compensado/balsa/chapa de compensado), foi o campeonato de Lezno, 
em 1968, na Polônia.

No Brasil, pode se dizer que o período coberto por este volume, foi, até o momen-
to, a época de ouro do voo a vela. Houve um grande crescimento, tanto do número de 
praticantes quanto da frota de planadores. O número de aeroclubes oferecendo o voo em 
planadores quadruplicou. Além disso, o período coincide com a criação do Clube de Voo 
a Vela da Academia da Força Aérea, em 1976. A importação de planadores de alto rendi-
mento, construídos em material composto, também se iniciou nesse período, elevando o 
nível técnico das competições. A maior parte desse desenvolvimento pode ser creditada 
a ações desenvolvidas pelo Departamento de Aviação Civil (DAC), aceitando sugestões e 
consultoria da Federação Brasileira de Voo a Vela:

Corte de asa construída em sanduíche de 
material composto
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- Compra e distribuição de 10 planadores de alto rendimento EMB 400 Urupema;

- Remotorização dos rebocadores PA-18 com motores de 150 hp;

- Compra e distribuição de 16 planadores biplace de construção metálica L-13 Blaník;

- Certificação, compra e distribuição de 150 planadores monoplace KW-1 Quero-
Quero;

- Aquisição em conjunto com os aeroclubes, de 12 planadores de alto rendimento e 
construção, em material composto SZD 48 Jantar Standard 2, acompanhados de carretas 
fechadas para transporte rodoviário.

O DAC incentivou, ainda, um programa de demonstração de lançamento por guin-
cho, modalidade mais eficiente e barata que o reboque por avião. Foi comprado um guin-
cho alemão Tost, que serviu de modelo para outro produzido em Santa Catarina sob 
licença. Um dos motivos pelos quais os guinchos não se disseminaram foi a impossibili-
dade de lançamento dos KW-1 Quero-Quero, planador mais numeroso nos aeroclubes, 
homologado e construído exclusivamente para reboque por avião. 

O Urupema teve o seu projeto iniciado em 1963 no Instituto Tecnológico da Aero-
náutica – ITA. O protótipo foi construído no Aeroclube de Voo a Vela CTA (CVV-CTA), 
com apoio do Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento – IPD, do Centro Tecnológico 
da Aeronáutica – CTA, e realizou o primeiro voo em 26 de janeiro de 1968. O Urupema 
era construído em compensado aeronáuti-
co, com enchimento de isopor nas asas e 
longarinas de madeira spruce com honeycomb. 
Posteriormente, a Embraer produziu dez 
exemplares da série, entregues a partir de 
1972, nove dos quais adquiridos pelo DAC 
e distribuídos, respectivamente, dois para 
o CVV-CTA, dois para o Aeroclube de 
Voo a Vela Rio de Janeiro – AVVRJ, dois 
para o Aeroclube de Bauru, um para o 
Clube Politécnico de Planadores, um para 
o Clube de Planadores Albatroz e um para 
o Aeroclube de Cachoeiro do Itapemirim. 
O exemplar final foi adquirido pela VASP 
e sorteado em um congresso de operado-
res de turismo.

O KW-1 Quero-Quero foi um projeto do engenheiro Kuno Widmaier, que 
construiu o protótipo em casa. Esse exemplar, que ficou pronto em 1970, foi campeão 
brasileiro da classe B em Passo Fundo, em 1975. Outros protótipos foram construídos 
pela Indústria Paranaense de Estruturas – IPE, que posteriormente produziu cerca 
de 150 exemplares homologados, a maior parte dos quais adquiridos pelo DAC e 
distribuídos aos aeroclubes. 

Protótipo do Urupema em um dos voos iniciais
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Paralelamente, iniciativas particulares resultaram na construção de mais quatro pla-
nadores SB-5: um em Bauru, um na secção de construção aeronáutica do IPT, e dois na 
Indústria Paranaense de Estruturas – IPE. O SB-5 construído no IPT, sob orientação 
do engenheiro Claudio Affonso Junqueira, sagrou-se seis vezes campeão brasileiro. Na 
UFMG, sob a coordenação do Prof. Cláudio de Barros, foi projetado e construído o pla-
nador monoplace de alto rendimento CB-2 Minuano.

Em 1976, foi criado o Clube de Voo a Vela da Academia da Força Aérea. Esse 
clube, cujo lema é Voar pelo Prazer de Voar, iniciou as atividades com um Motoplanador 
Fournier RF-5, ao qual, em curto espaço de tempo, se juntaram dez Blanik L-13 biplace, 
dez KW-1 Quero-Quero, um ASW-20 e um Standard Libelle 201 B. Para rebocar os pla-
nadores foram adquiridos três Ipanemas (U-19). O CVV-AFA, como é mais comumente 
conhecido, tem o histórico de ser o maior clube em quantidade de formação de pilotos de 
planador da América Latina.

A distribuição dos planadores biplace de instrução L-13 Blanik aos aeroclubes foi 
outro acontecimento marcante no período. Para os instrutores e alunos, que voavam os 
Blanik de construção metálica, dotados de flaps, boa razão de planeio, capacidade acrobá-
tica e comandos leves e harmônicos, era uma experiência muito prazerosa. Uma sensível 
evolução nas características de voo dos heroicos Neiva B, até então a espinha dorsal da 
instrução básica do voo a vela no Brasil. O Blanik foi um projeto muito feliz, tendo como 
única deficiência a vida útil relativamente baixa de 3.000 horas, por motivo de fadiga. Os 
painéis de instrumentos dos exemplares comprados pelo DAC eram muito bem equipa-
dos. Os planadores vinham acompanhados até de paraquedas para os ocupantes.

KW-1 Quero-Quero 
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Uma das principais realizações do período foi o aumento do número de aeroclubes 
que incorporaram planadores a suas frotas. Trinta e seis aeroclubes, em oito estados da 
Federação, com uma frota superior a 150 planadores.

Os campeonatos brasileiros tiveram significativo aumento no número de   partici-
pantes, e o Brasil esteve presente em todos os campeonatos mundiais, com exceção de 
1974 na Austrália.

Campeonatos Brasileiros

Ano Local

Classe A Classe B

Piloto Planador Clube Piloto Planador Clube

1967 Ribeirão 
Preto Plínio Junqueira BN-1 CVV-CTA Heinrich 

Heinz
Grunau 

Baby CPP

1968 São José do 
Rio Preto Ekki Schubert Olympia CVV-CTA Gerhard 

Prokesch Periquito CPP

1969 Não houve campeonato nacional

1970 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Olympia CVV-CTA Não houve

1971 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Satoshi Yoko-
ta/ Nicolau 

Barbieri
AB-1 CVV-CTA

1972 Ribeirão 
Preto George Münch SB-5 CPP Joel Costa Grunau 

Baby
Aeroclube de 

Bauru

1973 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 CVV-CTA Nicolau 
Barbieri BN-1 CVV-CTA

1974 Piracicaba Ekki Schubert Urupema CVV-CTA Ibrahim 
Cortada

Grunau 
Baby

Aeroclube de 
Bauru

1975 Passo Fundo Cláudio Junqueira SB-5 Aeroc. 
Bauru

Kuno 
Widmaier KW-1 Novo Ham-

burgo

1976 Passo Fundo Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Luiz Antônio 
Dal Magro/ 

Erik Jan 
Roorda

KW-1 Aeroclube do 
Paraná

1977 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Eberhard Ga-
bler/Wolfram 

Gabler
Cumulus

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1978 Bauru João Widmer Urupema Aeroclube 
de Bauru

Wolfram 
Gabler Cumulus

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

Ano Local

Classe A Classe B

Piloto Planador Clube Piloto Planador Clube

1979 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 Aeroclube 
de Bauru

Eberhard 
Gabler KW-1

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1980 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert PIK-20 D CVV-CTA Danilo Kuhn KW-1

Aeroclube de 
Planadores 
Albatroz

1981 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 Aeroclube 
de Bauru

Wolfram Ga-
bler KW-1

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1982 Bauru João Widmer Std. Li-
belle

Aeroclube 
de Bauru

Ruy Cardoso 
de Almeida KW-1 Aeroclube de 

Bauru

1983 Bauru Ekki Schubert PIK-20 D CVV-CTA
Benedito de 
Oliveira Mat-

tos
KW-1 CVV-CTA

1984 Palmeira das 
Missões Cláudio Junqueira Std. Li-

belle
Aeroclube 
de Bauru

Roberto Mit-
telstatt KW-1

Aeroclube de 
Planadores do 
Vale do Itajaí
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Ano Local

Classe A Classe B

Piloto Planador Clube Piloto Planador Clube

1967 Ribeirão 
Preto Plínio Junqueira BN-1 CVV-CTA Heinrich 

Heinz
Grunau 

Baby CPP

1968 São José do 
Rio Preto Ekki Schubert Olympia CVV-CTA Gerhard 

Prokesch Periquito CPP

1969 Não houve campeonato nacional

1970 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Olympia CVV-CTA Não houve

1971 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Satoshi Yoko-
ta/ Nicolau 

Barbieri
AB-1 CVV-CTA

1972 Ribeirão 
Preto George Münch SB-5 CPP Joel Costa Grunau 

Baby
Aeroclube de 

Bauru

1973 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 CVV-CTA Nicolau 
Barbieri BN-1 CVV-CTA

1974 Piracicaba Ekki Schubert Urupema CVV-CTA Ibrahim 
Cortada

Grunau 
Baby

Aeroclube de 
Bauru

1975 Passo Fundo Cláudio Junqueira SB-5 Aeroc. 
Bauru

Kuno 
Widmaier KW-1 Novo Ham-

burgo

1976 Passo Fundo Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Luiz Antônio 
Dal Magro/ 

Erik Jan 
Roorda

KW-1 Aeroclube do 
Paraná

1977 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert Urupema CVV-CTA

Eberhard Ga-
bler/Wolfram 

Gabler
Cumulus

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1978 Bauru João Widmer Urupema Aeroclube 
de Bauru

Wolfram 
Gabler Cumulus

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

Ano Local

Classe A Classe B

Piloto Planador Clube Piloto Planador Clube

1979 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 Aeroclube 
de Bauru

Eberhard 
Gabler KW-1

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1980 Pirassunun-
ga/AFA Ekki Schubert PIK-20 D CVV-CTA Danilo Kuhn KW-1

Aeroclube de 
Planadores 
Albatroz

1981 Bauru Cláudio Junqueira SB-5 Aeroclube 
de Bauru

Wolfram Ga-
bler KW-1

Aeroclube de 
Palmeira das 

Missões

1982 Bauru João Widmer Std. Li-
belle

Aeroclube 
de Bauru

Ruy Cardoso 
de Almeida KW-1 Aeroclube de 

Bauru

1983 Bauru Ekki Schubert PIK-20 D CVV-CTA
Benedito de 
Oliveira Mat-

tos
KW-1 CVV-CTA

1984 Palmeira das 
Missões Cláudio Junqueira Std. Li-

belle
Aeroclube 
de Bauru

Roberto Mit-
telstatt KW-1

Aeroclube de 
Planadores do 
Vale do Itajaí

Verificou-se no período uma expressiva evolução técnica nos planadores vencedo-
res dos campeonatos brasileiros. Até 1970, ainda era possível sagrar-se campeão na Classe 
A voando um planador Olympia com razão de planeio máximo de 1:25, projetado na dé-
cada de 1930. Na Classe B, os Grunau Baby, ainda mais antigos, eram os mais numerosos, 
com planeio máximo de apenas 1:17. No fim do período, a Classe A já era dominada por 
planadores construídos em material composto com lastro d’água (planeio acima de 1:38) 
e a Classe B pelos KW-1 Quero-Quero, que, distribuídos em grande número para os aero-
clubes, deram um grande impulso para a atividade. A distribuição de planadores Urupema 
também proporcionou uma grande evolução técnica no voo a vela, mas, infelizmente, 
esses planadores exigiam muita habilidade 
dos pilotos, principalmente na decolagem, 
e em pouco tempo ficaram obsoletos com 
a chegada de planadores construídos em 
material composto. Pelo menos quatro 
exemplares foram perdidos em acidentes, 
felizmente sem nenhuma vítima fatal.

No XXII Campeonato Brasileiro de 
1980, realizado na Academia da Força Aé-
rea, também participaram 43 planadores. Campeonato de 1980 – Academia da Força Aérea
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Participação em Campeonatos Mundiais

- 1968, em Lezno, na Polônia – participaram três pilotos 
brasileiros: Ekki Schubert, voando o protótipo do Urupema, e 
George Münch com um Foka 4 na classe Standard, que contou 
com 57 competidores; Plínio Junqueira voando um Foka 4 na 
classe Livre contra 48 competidores. 

- 1970, em Marfa, nos Estados Unidos da América – foi o 
primeiro campeonato com uso de lastro de água na classe Stan-
dard. O Brasil esteve presente com dois planadores Urupema na 
Classe Standard, voados pelos pilotos Ekki Schubert e Cláudio 
Junqueira. Os planadores Urupema foram transportados do Bra-
sil num C-130 da FAB. 

- 1972, em Vrsac, na Iugoslávia (atual República Sérvia) – 
O Brasil participou com dois pilotos, os irmãos Cláudio e Plínio 
Junqueira, ambos voando planadores Embraer 400 Urupema na 
classe Standard. 

- 1976, em Räyskälä, na Finlândia – A equipe brasileira 
alugou planadores que representavam o estado da arte em sua 
época. O piloto João Alexandre Widmer voou um Nimbus II na 
classe Open obtendo o 29° lugar, tendo ficado na segunda posi-
ção em uma das provas. Os pilotos Cláudio Affonso Junqueira e 
Christiano Von Schaaffhausen voaram planadores PIK 20 B na 
classe Standard 

Equipe Brasileira de 1976 – Nicolau Barbieri Jr, 
João Alexandre (Batata), Joel Costa, Viggo Thisted 
IV, Cláudio Affonso Junqueira e Rubens Villela
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- 1978, em Chateauxroux, na França – foi o primeiro cam-
peonato disputado em três classes: Open (sem limitação de en-
vergadura); Standard (planadores com 15 metros de envergadura, 
sem flaps); 15 m ou Racing (planadores com 15 metros de enver-
gadura e flaps). A equipe brasileira na classe 15 m foi formada 
por Christiano Von Schaaffhausen, voando um planador LS3A, 
e João Alexandre Widmer (Batata), voando um ASW 20. Repre-
sentaram o país na classe Standard os pilotos Cláudio Affonso 
Junqueira, voando um ASW 19, e Joel Costa voando um LS 1F. 

O piloto João Widmer terminou 
em 4° lugar entre 32 concorrentes, uma 
classificação digna de mérito, tendo em 
consideração que o treinamento no Brasil 
foi realizado em planador limitado e 
obsoleto. 

- 1981, Paderborn, na Alemanha 
– Estiveram presentes 81 pilotos de 25 
países. A equipe brasileira foi integrada 
pelos pilotos João Alexandre Widmer 
(Batata) e Cláudio Affonso Junqueira, 
voando planadores ASW 20, modelos 
ainda plenamente competitivos nesse 
campeonato na classe 15 m, e Raimun-

do de Paula Soares e Christiano Von Schaaffhausen, voando pla-
nadores ASW-19 na classe Standard. 

- 1983, Hobbs, nos Estados Unidos da América – um cam-
peonato memorável pelas condições meteorológicas locais, pre-
dominando térmicas fortes com base dos cumulus tão altas que em 
algumas provas os pilotos chegaram a usar máscaras de oxigênio 

Em Hobbs, também foi a primei-
ra vez que o Brasil se fez presente nas 
três classes. Na classe Open, o piloto José 
Eduardo Pauletto Pontes participou vo-

ando com um Nimbus 3, o modelo mais competitivo da classe. 
Na classe 15 m, os pilotos Ekki Schubert e Cláudio Junqueira 
voaram com planadores Ventus, modelo que nesse campeonato 

Raimundo, João Widmer/Batata, Barbieri e Lutke
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era o favorito. Também na classe 15 m, João Widmer 
(Batata) voou com um ASW 20, que se mostrou me-
nos adequado para as térmicas fortes de Hobbs, pela 
menor capacidade de carregar lastro d’água. Na classe 
Standard, o único planador com chances de vitória 
ainda era o LS 4. Nossos pilotos competidores nessa 
classe, Raimundo Soares e Sérvio (Deco) Maffini, só 
conseguiram alugar planadores ASW 19, cuja carga 
alar e desempenho permitiam poucas chances de boas 
classificações. 

2.3 - Aeromodelismo
O Aeromodelismo é a arte de planejar e construir aeromodelos em escala reduzida, 

utilizados com objetivos experimentais, esportivos ou recreativos. Essa atividade envolve 
a manipulação e a manobra desses objetos – aviões, balões, foguetes, entre outros –, cons-
truídos por aeromodelistas.

As modalidades do aeromodelismo:

- VCC ou U/Control – voo circular controlado, no qual o aeromodelo fica ligado ao 
aeromodelista por meio de cabos, que podem variar de 15 a 18 metros de comprimento.

- Rádio controlado – o aeromodelo é controlado por meio de um transmissor de 
radiofrequência em Frequência Modulada (FM), Amplitude Modulada (AM) e Pulso Co-
dificado Modulado (PCM), para sistemas de rádio mais antigos, ainda muito utilizados. 
Para os mais modernos, é utilizada frequência de 2.4 GHz, resultando em maior seguran-
ça, pois evita interferências.

- Voo livre – o aeromodelo, depois de lançado, não sofre mais nenhuma interferên-
cia por parte do aeromodelista. Pode ser aeromodelo com motor, com elástico ou sem 
propulsão própria.

O Aeromodelismo vinha ocupando cada vez mais espaço na cultura aeronáutica do 
país. Havia sempre um incentivo, por parte do Ministério da Aeronáutica, na construção 
de locais apropriados e na abertura de organizações militares, para a prática da modalida-
de. Era comum o encontro de praticantes, nos fins de semana, nas Bases Aéreas da FAB.

A Confederação Brasileira de Aeromodelismo (COBRA) foi instituída em 1959, 
fundada como Associação Brasileira de Aeromodelismo (ABA), e está sediada em Li-

Sérvio (Deco) Maffini e o ASW 19  
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meira-SP (2017), congregando os clubes e 
os agrupamentos que se dedicam à prática 
em todo o país. 

Em 1968, foi inaugurado o “aeromodelódromo” no Parque Ibirapuera, em São 
Paulo, localizado a 50 metros do obelisco do Ibirapuera. O nome atribuído – Praça Ei-
senhower – retrata homenagem ao falecido presidente americano. Descerrada a placa 
comemorativa em um pedestal de concreto, os discursos foram iniciados com a palavra do 
presidente da Federação Paulista de Modelismo, Antônio Emílio Carlos Naldoni, agrade-
cendo ao Prefeito, Brigadeiro Faria Lima, a quem Naldoni entregou uma réplica do avião 
PA-2, igual ao que fora pilotado pelo Brigadeiro na FAB.

O Cônsul americano agradeceu o convite que homenageava o Presidente Eisenho-
wer, elogiou a bela praça e terminou seu empolgado discurso com a frase: “O Senhor 
Prefeito é considerado por todos nós como o maior prefeito de São Paulo em todos 
os tempos”. Emocionado, o Brig Faria Lima fez suas considerações, afirmando que seu 
lema “de portas abertas” havia permitido a construção daquele local e que estava feliz, 
pois já havia recebido correspondência das prefeituras de Buenos Aires e Londres, soli-
citando cópia dos projetos do novo Modelódromo. Na ocasião foram realizadas várias 
demonstrações de voos com aeromodelos, combates aéreos, apresentações de modelos 
navais, como veleiros, lanchas, transatlânticos, e até de um destróier.

O Aeródromo de Manguinhos funcionou às margens 
da Avenida Brasil de 1911 a 1961.

Na década de 1940, foi criado o Departamento de 
Aeromodelismo, que em 1949 originou a Associação 

Carioca de Aeromodelismo (ACA).

Pistas no Ibirapuera
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Em 1970, surgiram vários clubes de aeromodelismo. O desenvolvimento da téc-
nica da eletrônica, o emprego de transistores, circuitos impressos, chips e transmissores 
de rádio acabaram por ocasionar a queda dos preços desses implementos, o aumento 
significativo dos praticantes da modalidade e o aperfeiçoamento dos modelos. Ocor-
reu, ainda, um crescimento considerável com a fundação de entidades que se tornaram 
modelos nacionais: o clube CASA, em São Paulo-SP, com 200 sócios e 16 bancadas de 
montagem e reparo; o clube ACA, no Parque do Flamengo-RJ; o clube Palestra em São 
Paulo-SP; o clube de voo livre Aerobu em São Paulo-SP; o clube de Aeromodelismo da 
Paraíba, em João Pessoa-PB; e a loja Mobral de Aeromodelismo, de Feliciano Cavalli, 
na cidade de São Paulo.

Arquibancadas do Aeromodelódromo

Bancada de construção e reparos
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Os modelos chegavam a pesar, em 1970, perto de 5 quilos, atingindo velocidades su-
periores a 100 Km/h, o que poderia causar danos sérios em caso de acidentes. No Brasil, as 
companhias de seguro ainda não aceitavam emitir apólices especiais para aeromodelistas.

Em São Paulo, a área preferida para os voos era a da Base Aérea, em Cumbica. No 
Rio de Janeiro, o Campo dos Afonsos. 

Merece registro o fato de o esporte, com o apoio do Ministério da Aeronáutica em 
estimular a modalidade, haver participado e alcançado bons resultados no Campeonato de 
Montevidéu, em 1964, graças ao especial empenho do Ministro Anísio Botelho.

A FAB transportava as equipes para os campeonatos na América do Sul. No en-
tanto, o setor sofria com a falta de peças de reposição, de lojas especializadas e juízes 
experientes. As pistas, como a do Aterro do Flamengo, não forneciam uma boa segurança 
para o público e para os atletas50. E, por fim, a falta de patrocínio para o setor desanimava 
o contingente de praticantes da modalidade.

Em março de 1972, foi realizado o VIII Campeonato Sul-Americano de Aeromo-
delismo na cidade de Santiago Del Estero, na Argentina. A Associação Brasileira de Aero-
modelismo escalou uma delegação, que foi chefiada por Antônio Emílio Carlos Naldoni 
e, no setor de aeromodelismo, a direção coube a José Seródio Jr. Um dos integrantes da 
equipe, Eolo Carlini, de São Paulo, sagrou-se campeão na sua modalidade (Motor de Ex-
plosão FAI).

Só em São Paulo, na União Bandeirante de Aeromodelismo (UBA), existiam mais 
de 300 cadastrados voando o radio control, mais de mil praticantes voavam o U-Control51.

Em 1975, entre os dias 27 e 30 de março, o Brasil sediou, na capital, o Campeonato 
Pan-Americano de Aeromodelismo. No ano de 1976, realizaram-se 20 competições em 
São Paulo. Nessa época, no Rio de Janeiro, cadastraram-se 50 aeromodelistas com apare-
lhos controlados por rádio.

Em 1975, Eolo Carlini, primeiro brasileiro a participar de um Campeonato Mundial 
de Motor FAI, classificou-se em “fly-off ”, entre os melhores do mundo.

Em 1979, o Brasil participou do IX Campeonato Sul-Americano na cidade de Salto, 
Uruguai. A delegação brasileira, com 64 participantes, decolou da Base Aérea de São Paulo, 
em aeronave da FAB. Participaram do evento sete países: Uruguai, Equador, Peru, Chile, 
Bolívia, Paraguai e Argentina. Foram disputadas oito modalidades: acrobacia, team racing, 
velocidade, voo circular, planador, wakefield, motor FAI e acrobacia em planador.

50 ������������������������������������������������������������������������������������������No Brasil, somente em 1987 o Aeromodelismo foi reconhecido como esporte, graças aos esfor-
ços de aeromodelistas liderados pelo veterano Walter Nutini, Presidente da ABA desde 1969.

51 Nome devido ao formato em U do comando, que ficava nas mãos do atleta.
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Em 1984, foi apresentado ao Exérci-
to Brasileiro o primeiro protótipo nacional 
de um “drone” para avião-alvo. Foi testa-
do com exercícios de tiro nas unidades an-
tiaéreas. A aeronave foi bem avaliada, du-
rante oito meses, pelo Grupo de Artilharia 
Antiaérea de Caxias do Sul, a 130 Km da 
capital gaúcha.

O tiro real antiaéreo foi executado com grande sucesso na praia de Capão da Ca-
noa-RS, onde foi utilizado o Delta rebocando birutas feitas em isopor e posteriormente 
em alumínio, para melhor reflexão dos radares.

O projeto, do Tenente do Exército Luís Arcari e do Engenheiro Luís Koch (ambos 
aeromodelistas), tinha 1,2 m de envergadura e um motor de dois HP suficiente para rebo-
car um alvo (biruta) a 250 Km/h, com produção estimada de mil unidades.

A partir de 1984, foi adotado o aeromodelo Delta para todo o Brasil como reboca-
dor de alvos.

Modelo Delta em avaliação pelo Exército Brasileiro

O Modelo Delta pronto para uso no Exército
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3 Os Aeroclubes e a Formação de Pilotos

A história da formação aeronáutica no Brasil e sua influência na vocação do povo 
brasileiro pela aviação escreveram uma das páginas mais bonitas no desenvolvimento do 
transporte aéreo em nosso país e na contribuição brasileira para a aeronáutica mundial. 

Deve-se ressaltar que, apesar de pouco divulgado, e assim reconhecido, o Brasil as-
sumiu relevância na gênese do domínio do voo pelo homem, graças aos feitos de Alberto 
Santos Dumont.

A dimensão humana e histórica da genialidade de Alberto Santos Dumont é difícil 
de ser avaliada. Com determinação, disciplina e trabalho incansável, produziu, em apenas 
dez anos, dezessete projetos originais, começando com o Brasil, o menor balão já constru-
ído no mundo, passando pelo dirigível nº 6, que, no dia 19 de outubro de 1901, decolou 
de seu hangar em Saint-Cloud, contornou a Torre Eiffel e retornou ao ponto de partida, 
tendo, em trinta minutos, conquistado o Prêmio Deutsch. 

Sua glória maior viria com o 14 bis, que no dia 23 de outubro de 1906, no Campo de 
Bagatelle, às 16h45, decolou contra o vento e voou 220 metros, conquistando o Prêmio 
Aero Club de France, tendo sido o primeiro voo oficial de um objeto mais pesado que o 
ar, atestado por inspetores e registrado pela câmera cinematográfica Pathè. 

A importância da formação aeronáutica para o Brasil pode ser definida nas frases 
de três brasileiros, que deram origem à construção do terceiro maior Sistema de Aviação 
Civil do mundo: 

“No Brasil, tudo é longe e a única forma de integrar, desenvolver e sustentar 
economicamente esta Nação Continente é pelas asas de nossos aviões”. 

(Presidente Getúlio Vargas, fundador da VARIG e criador do Ministério da Aeronáutica) 

O Aeroclube do Brasil, em Jacarepaguá, RJ, diplomou os pilotos da primeira turma do Curso de Piloto 
Privado do ano de 1975.  Com a presença do Diretor-Geral do DAC, Ten Brig Ar Deoclécio, 

os novos pilotos realizaram salto de paraquedas.
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“Quando quiserem aprisionar esta Nação, cortem suas asas’.
(Dr. Joaquim Pedro Salgado Filho, primeiro Ministro da Aeronáutica)

“Deem asas para o Brasil.” 
(Dr. Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello, criador dos Diários 

Associados e o maior incentivador da Campanha Nacional de Aviação. 

A gênese da formação aeronáutica, como hoje a conhecemos, começa em 20 de 
outubro de 1898, com a fundação do Aero Club de France.

O Aeroclube do Brasil, a primeira escola de aviação do Brasil, fundado em 14 de 
outubro de 1911, teve na sua primeira administração Alberto Santos Dumont como pre-
sidente de honra e, como diretores, o Almirante José Carlos de Carvalho e Vitorino de 
Oliveira. Em 1917, filiou-se à  Fédération Aéronautique Internationale (FAI), criada em 
1905, que havia concedido o brevê nº1 a Louis Blériot e o de nº 7 a Santos Dumont. 

Aeroclubes no Brasil

O Brasil chegou a abrigar a segunda maior infraestrutura de formação aeronáutica, 
atrás apenas dos Estados Unidos, e a história da implantação desse fantástico complexo 
não tem paralelo no mundo. 

Foram criados no país mais de trezentos aeroclubes e doados mais de dois mil avi-
ões para a formação dos pilotos brasileiros. Ainda em 1970, o Departamento de Aviação 
Civil (DAC) comprou 500 aeronaves Aero Boero, da Argentina, que foram doadas aos 
aeroclubes para renovar a frota de instrução.

Clube de Aeronáutica, 20 de agosto de 1975 - 1° Seminário de Aviação Aerodesportiva, com os 
presidentes dos aeroclubes e o DAC
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O Diretor do DAC, Ten Brig Ar Deoclécio Lima de Siqueira, presidiu a abertura do 
1º Seminário de Aviação Aerodesportiva, no Clube de Aeronáutica, em 20 de agosto de 
1975. Além da diretoria do DAC, encontravam-se presentes os diretores e presidentes dos 
Aeroclubes do Amazonas, Pará, Pernambuco, Brasília, São Paulo, Rio Grande do Sul e do 
Aeroclube do Brasil. Entre outros assuntos pertinentes, foi debatido o tema da formação 
técnico-profissional nos aeroclubes.

Naquele mesmo ano, o DAC estabeleceu critérios para classificar o desempenho e 
a segurança dos aeroclubes. Os classificados na categoria A passaram a ser considerados 
delegados do DAC e tinham as seguintes atribuições: manutenção do registro de aero-
naves de categoria privada, de transporte privado e suas alterações; representação, junto 
ao DAC, dos proprietários das aeronaves, dos pilotos privados, instrutores de pilotagem 
elementar e dos mecânicos de manutenção. Receberam, ainda, vinte novos planadores.

Não há referência histórica quanto à dimensão da contribuição do Ministério da 
Aeronáutica para a formação aeronáutica brasileira. Há que se destacar que ela não se res-
tringiu apenas ao estímulo da criação de uma escola de aviação. Houve um monumental 
esforço na construção de pistas de pouso, instalações de hangares, salas de aula, sedes ad-
ministrativas, mobiliário, material didático e aeronaves. Estamos nos referindo a mais de 
trezentos aeroclubes e a duas mil aeronaves de instrução, fato já citado, que não encontra 
paralelo em qualquer outra nação. 

Sob a coordenação da Divisão de Aerodesporto, do Subdepartamento Técnico do 
DAC, a Aeronáutica brasileira doou mais de uma centena de planadores, paraquedas e ae-
ronaves acrobáticas, além de destinar verbas para as atividades de aeromodelismo e outros 
segmentos do aerodesporto. 

Anualmente, verbas alocadas pelo DAC subsidiavam obras de reformas de hangares, 
salas de aula, conservação das pistas de pouso, além de reformas de aeronaves e reposição 

Assinatura do contrato entre o DAC e a firma AEROTEC para a construção de dezoito aeronaves Uirapuru, 
destinados aos aeroclubes selecionados pelo DAC.
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de motores. Ainda hoje, com número crescente de escolas particulares e universidades de 
ciências aeronáuticas, cabe aos aeroclubes brasileiros a sagrada missão de formar nossos 
pilotos na prática do voo.      

As décadas de 1970 e 1980 propiciaram um grande desenvolvimento para os aero-
clubes. Tal ocorreu alicerçado no Decreto-lei 1.305, de 8 de janeiro de 1974. O Ministério 
da Aeronáutica, pelo DAC, tornou-se beneficiário da contribuição arrecadada das empre-
sas privadas, públicas, de economia mista e autárquica, quer federais, estaduais ou munici-
pais, de transporte aéreo regular, não regular, táxi aéreo, de serviços aéreos especializados, 
de fabricação ou manutenção de aeronaves e de representação de material aeronáutico. 

A taxa foi estabelecida em 2.5% do valor total de remuneração bruta das folhas de 
pagamento, com a arrecadação depositada, pelo Instituto de Administração Financeira da 
Previdência e Assistência Social (IAPAS), no Banco do Brasil S. A., para crédito no Fundo 
Aeroviário. Esse montante foi destinado à aplicação nas atividades de ensino profissional 
aeronáutico de tripulantes, técnicos e especialistas civis, para os serviços de apoio e prote-
ção à navegação aérea, à infraestrutura aeronáutica e para a aviação civil em geral.

O dispositivo garantiu as compras já citadas das aeronaves Aero Boero e outros 
incentivos aos aeroclubes, como a aquisição de simuladores de voo, planadores, aeronaves 
acrobáticas, instalação de bibliotecas aeronáuticas, construção de salas de aulas e aloja-
mentos. 

O DAC tinha como estratégia incrementar a profissionalização de todas as escolas, 
e especialmente os Aeroclubes do Rio Grande do Sul (Belém Novo) e o de Itápolis como 
centros de referência de formação de pilotos para a América do Sul. Para os mecânicos e 
comissários, estava sendo desenvolvida, na Ilha do Governador, a Escola de Aperfeiçoa-
mento e Preparação da Aeronáutica Civil (EAPAC), o polo irradiador de instrução para 
técnicos, visando, também, ao desenvolvimento regional.

A implantação das contribuições trouxe benefícios notáveis. A Aviação Civil teve 
pujante desenvolvimento, refletido em números de horas voadas, homologação de novos 
cursos, crescente formação de pilotos e técnicos e elevação dos níveis de ensino, devido à 
melhor fiscalização realizada, pelo DAC, nas organizações beneficiadas. 

O DAC pressentia que o avanço tecnológico das aeronaves exigiria dos comandan-
tes do futuro, além das habilidades consagradas, a administração dos sistemas informati-
zados, que começavam a tomar conta das cabinas das aeronaves de todos os portes. 

O Ministério da Aeronáutica, pela ação conjunta entre a iniciativa privada, as esco-
las de formação e outros órgãos da administração governamental, cumpriu a sua meta de 
desenvolvimento e fomento da Aviação Civil e o despertar de vocações aeronáuticas, um 
elo importante para o crescimento econômico e tecnológico do setor.
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Ministro da 47,48,50,57,59,60,68,70,74-77,80,82,87,90,96,101-103,106,112,118,123,136-139,149, 
172,198,199,219,228,230,238,254,283,294,310,323,324,338,344,350,353-355,379-381,394,395,410, 
416,421,422,426,429,432,434,440,443,445,471,473,495,508,515-516,523-524,537,543,546-547,551, 
553,558,561,565,566,571,573,576,578,591,594,604,612,615-616,626,629-630,637,645-646,649-652, 
656-657,663,678,681-682,684-685,689,703,705,706,720,729-730,738-740,746,770,772,777-
778,782,785,786,788,792,835-836,872

Gabinete do 47,50,74,75,77,78,79,80,81,82,83,84,87,89,90,91,93,94,105,246,247,440,703 

Emblema 91  

Regulamento 76, 80,82,83,84,91,93,96

Secretaria Geral da 703

Serviço de Informação da 80,83, 

Serviço Secreto da 93,

Tecnologia 848, 
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Uniformes dos Militares da 81,85,91

Aeronavegantes 521, 532-533, 563, 667-670

Aeronaves ver também Aviões

Aeronaves 43,51,62,87,98,100,123

Aquisição de 65,115,133,

Asas Rotativas 123

A-1 AMX 592,838,

Aermacchi MB-326 774,775

Aerotec T-23 Uirapuru 190,191,192,194,196-198,214,466,467,471,478,483,484,581,836

Avro C-91 143,244,246-248,294,373,542,635,641,642,648,694,748

Projeto 641,642

Rota do translado 248,249

BAC111 246,373,375,635,694

Bandeirante 770-774

Projeto 830

Beechcraft AT-11 581

Beechcraft C-45 174,178,190,222,237,328,329,386,606,608,609,626,855

Beechcraft Queen Air 663,833

Beechcraft T-7 606

Beechcraft T-11 606

Beechcraft TC-45T 62, 184-186,190,222,223,328,351,606,608,609

Beechcraft UC-43 581

Beechcraft UC-45 222,376,647

Beechcraft C-90 372,639

Beija-flor 1 770,834,

Bell 205-UH-1H 120,121,161,163,164,166,181-182,212,224-225,254,278,280,295,318,323,324,326, 
327,329,330,331,332,334,335,336,337,340,358,361,362,614,752,753,754,755,758,855,

Bell 47 H-13   606,608,609,614

Bell H-1D/H 120,357,358,607

Bell H-13D/G/H/J 121,328,329,330,332,335,336,350,393,581,606,817

Bell HU-1 269,337,802,805,811,813,814

Bell IH-6A 804,813

Bell OH-4 120,278,329,330,331,358

Bell OH-13H 190,333,334,335

Bell SH1-D 117,160,318,363,364,608

Bell UH-1D 357

Boeing 707 694
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Boeing 727 694

Boeing 737 VC96 246,375,694          

Boeing 767 702

Boeing B-17 Fortaleza Voadora 71,77,215,217,219-221,243,598,620

Breguet Bidon 610

Búffalo C-115 62,143,154,175,177-178,179,182,247,251,290,291,293,297,299,301,302,324,339, 
362,411,485,542,559,590,597-598,600,635,642,752,756,761

Motores 179

Projeto 642

CAP-4 Paulistinha 577

Caravelle PT-DUW 694,750

Catalina CA-10 143,147,148,150,151,152,153,154,156,157,158,159-160,162,165,166,167,168, 
169,172,176,178,236,243,247,366,598,625,760,761  

Caudron G-3 581

Cessna L-19A/E 115,120,121,161,163,164,212, 350,355,357,358,606,608,609,626,

Cessna T-37 62,98,103,108,117,118,190,191,192,194,196,199,214,301,349,464,467,469,470, 
474,482,483,484,486,488,489,490,491,492,493,581,585,598,774,777,838

Hangar do 494

Translado 489

Civis 51,79,146

Convertiplano 770,834,835

Curso de pilotagem de 121

Curtiss C-46 606

Curtiss P-36 226

Curtiss P-40N Warhawk 183,226,346,580-581

Dart Herald HPR7   694

Dassault Mirage III 69,122,257,264-265,380,381,382,383,385,386,388,390,392,395,405,408,519

Dijon boys 383,384,385,388,389,393

Dassault F-103 Mirage 229,259,368,385,386,388,389,391,392,393,395,396,397,398,402,403,404, 
405,406,407,408,588,596,598,603,616,776

Demoiselle 581

Desativação 166,184

Designação das 112-115

Divisão de 55

Douglas A-20K Havoc 316,347,581,598

Douglas A-26B Invader 317,581,619-620

Douglas B-26C Invader 115,183-187,190,223,225-226,301,619,620
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Douglas C-47 98,115,142,148,150,151,152,153,154,157,158,159,162,166,167-168,170,171,174, 
176,178,181,184,216,222,223,243,247,328,341,345,351,376,378,581,591,592,598,602,625,628-631, 
637,638,639,643,647,670,759,760,761,763,833,854,855

Douglas C-54 71,142,244,246,643,644,759,762

Douglas C-118 Lift master 142,248,638,761

Douglas DC-3 223,699,760,763,765

Douglas DC-6B 248

Douglas DC-8 694

Douglas DC-10 694

Douglas EC-47 663

Emb100 YC-95   577,581

Emb110 Bandeirante 212, 318,364,692,695,696,697,698,699,772,773

Emb110B1 R-95 220-221

Emb111 Bandeirante patrulha 234-237,270,289,318,364,365,367

Emb120 Brasília 143,773,774

Emb121 Xingu 376,607,614,776,777

Emb.201 Ipanema 496

     EMB. 326GB Xavante 207,213,226,519,619,775

Embraer AT-26 Xavante 103,104,120,121,122,133,186-187,190,207,208,209,213,214,226, 
227,229,258-259,279,282-283,317,323,324,325,326,327,355,356,358,359,391,392,488,542, 
619-623,774,775,776,777,838,839,843

Embraer C-95 Bandeirante 107,143,167-168,181,182,186-188,212,214,222-223,229,234-235,237, 
247-248,291,293-294,328,339,345,351,356,362,376,378,411,412,413,542,592, 603, 607,612,614, 
623,630,641,642,664,752,756,772,777,836         

Projeto 642

     Embraer T-27 Tucano 104-109,186,471,472,478,484,487,495,585,592,628,633,777-779,823,838

Exportação 778,779

monumento ao 472,

shorts tucano 108,779

Simulador 735

F-47 Thunderbolt 226

Fairchild C-26 620

Fairchild C-82 135,177,301,606,608,609

Fairchild C-92 373,635

Fairchild C-119   177,184,302,485,489,581,606,608,609

Fairchild UC-61A   580

Focke-Wulf  58   579-580

Fokker F-27 697,698,699
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Fokker F-28 585

Fokker T-21 196,465,480,481,482,483,575,581,608,609,636,645 

Fokker T-22   480,581,609

Fouga CM-170 98,99,100,101

Fouga T-24 98,100,490

Galeão/Niess 5FG 581

Gloster F-8   98,256-258,345,346,347,379,518,581,598,600

Gloster T-7 257,346,606,608,609

Grumman J4F-2 Widgeon 581

Grumman F-7 256,347

Grumman P-16 220,266,268-270,271,273-275,287,598,802,811

Grumman S-2E tracker 270

Grumman SA-16A Albatrroz 171,317,318,363,364,598

Grumman UP-16A 269,275

Havilland D.H.82J Tiger Moth 581

Hawker Siddeley HS-125   374,375,635,648,661,662,663

Helibrás CH-55 Esquilo 166,412

HU-5 269

de Interceptação Brasileira 379

de Instrução 460,493

Laboratório 673,765,833

EC-47 663,664

EC-95 Bandeirante 663,664

XC-95B 182,223

LH-4 Bell 224-225

Lockheed Eletra II   694,851

Lockheed A-28A Hudson 226

Lockheed AT-33A 226,227,228,256-257,301,346,347,355,619

Lockheed B-34 Ventura 232,619

Lockheed C-60 Lodestar 581,598

Lockheed C-130 Hércules 62,99,143,154,171,182,216,220-221,245,247,251,260,287,288,290, 
293,297,302,305,329,362,386,542,562,594,603,616,635,637,639,640-643,645,648,670,728,752, 
756,762,864

Projeto 642

Lockheed F-80 226,227,228,256-257,346,379,619,620

Lockheed KC-130H 262,263,264,293,303,348

Lockheed P-3 581,606,812,817
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Lockheed P-15 Netuno 232-234,237,270,598

Operações 234

Lockheed RC-130E 108,220-221 

Lockheed TF-33 226,227,228,229,256-258,343,346,348,363,379,384,581,619,620, 623,775,776

Manutenção de 52,141   

Militares 63,104,112,266,823

Morane-Saulnier C-41 Paris 98,581,606,608-609

Muniz M-7 581, 610, 613

Neiva C-42 Regente 190,237,329,608,609,619,628,836

Neiva L-6 Paulistinha 483,580,581,606,608-609       

Neiva L-42 regente 120,121,181,209,212,224-225,278,283-285,323,324,326,327,357,358,581, 
631,682,822,836

Neiva T-25 universal 103,104,106,181-182,186,190,199,207,212,214,224-225,227,237,356,357, 
358,467,470,471,472,478,480,484,494,581,628,630,631,817,820,821,822,823,836

Neiva U-42 regente 190,252,356,376,631,641,642,820

Projeto 641

Nieuport 21E1 Bébé 581

North American B-25 Mitchell 223,226,232,243,598,602,619

North American T-6 98,100-104,115,117-119,160-164,190,209,224,225,237,276,278,320, 
322-325,329,330,338,343,350,355,357,358,461,463-465,474,480-483,490,491,493,494,508, 
564,581,582-585,608,609,627-629,775,777,778,817,819,820,822

Monumento ao 508

North American T-28R-1 Trojan   581,817,818

Northrop F5 B/E 129,226,250,252,257-265,266,303,344,345,347,348,391,394,403,405,519,588, 
596,598,616,647,709,776

Planador do Brasil nº 1   610

Puma CH-33 307,362,607,612,613

14-Bis   610

Republic P-47 Thunderbolt   71,219,346,581,598

Sêneca U-7 120,222-225,283-285,328,351,358,363,376,412,413,592,626,628,633,634,820

Sikorsky H-19D 317,318,328,329,330,598

Sikorsky SH-19 318

Stinson SR-10   581

Tripulação 154,156,159,162,167-168,176,233  

UH-2 814

Viscount   354,575,639,694

Vultee BT-15 598
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Waco CJC/CPF 5/CSO 581

Wildcat VC-93 374,375

traslado 374       

Aeroporto

de Altamira 790

de Anamoim 687

de Anápolis 659

de Aracajú 685,789

de Araxá 239

de Bacacheri (Curitiba) 110,790

Bartolomeu de Gusmão 253

de Belém 788-789 

de Belo Horizonte 579,788-789,791

de Boa Vista 788-789

de Campina Grande 791

de Campinas 686,790

de Campo de Marte 790

de Campo Grande 789

de Campos 701

das Cataratas 686, 

de Chapecó 788

de Congonhas 306,659,790,851

de Corumbá 789

de Cruzeiro do Sul 790-791

de Cuiabá 789

de Curitiba 788, 790

Dois de Julho 685

de Dourados 686

El Bosque no Chile 107

de Florianópolis 788-789

de Fortaleza 788-789

de Foz do Iguaçu 686,788-789

de Goiânia 687,788-789

de Governador Valadares 685

de Guajará-mirim 719

Guararapes – recife 36,40,216

de Guarulhos 703,791
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Hagelar (Alemanha) 109

Hercílio Luz 364

de Ilhéus 791

de Imperatriz 791

Internacional de Brasília 659,687,701,788-789

Internacional Eduardo Gomes 146,688,786,789

Internacional do Galeão 68,69,129,239, 575,576, 659,667,676, 682,685,694,700,701,703,740, 
782-784, 786,788-791,823,851

Administração do 238,239

Internacional de Guarulhos 703

Internacional de Manaus 79,685

Internacional Presidente Castro Pinto 790

Internacional Salgado Filho 659,786

Internacional de Salvador 237, 685,788-789

Internacional de Santarém 723,724

Internacional de Viracopos 408,790

de Ipiranga 688

de Itajaí 790

de Jacarepaguá 701, 788, 794

de João Pessoa 790

de Joinville 788

de Lábrea 720

de Londrina 790

de Macaé 701

de Macapá 790

de Manaus 659, 684-685, 688, 701, 720, 786, 788-789, 791

de Marabá 564,721,791

de Montes Claros 791

de Natal 790

de Paulo Afonso 791

de Pelotas 791

de Petrolina 791

de Pirassununga 659

de Ponta Pelada 146,171,173,176,410,684,786

de Ponta Porã 791

de Porto Alegre 659,786,788

de Porto Velho 790
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de Rio Branco 688,790

Santa Genoveva 687

de Santa Maria 686

de Santarém 723-724,790

Santos-Dumont 100,101,102,136,237,238,239,367,372,493,676,685,694,700,701,791,823,851

de São José dos Campos 686

de São Luís 789

de Tabatinga 688,725,791

de Tarauacá 688

de Tefé 726,791

de Teresina 789

de Uberaba 687,790

de Uberlândia 790

de Urubupungá 791

de Uruguaiana 791

de Viracopos 686,

de Vitória 366,789

do Amazonas 688,722-726,791

do Pará 564,790

do Recife 618,788

Aeroportos do Rio de Janeiro Sociedade Anônima 701,783,784,786,787,788,789,791

AEROTEC 191,829,873

AFA ver Academia da Força Aérea 

Afonso Carvalho C. Cardoso Antunes 537

Afonso Celso Parreiras Horta 182 

Afonso Ferdinand Barros e Silva 380

Agemar da Rocha Sanctos 88,606,690,691

Agliberto Diniz da Silva 188

Agostinho Cesar Perlingeiro Perisse 132

Aírton Luiz Filipelli 602

Ajax Augusto Mendes Corrêa 326 

Ala 435   136,331,332,333

comandante 332 

missão 332 

Ala de Defesa Aérea

     Primeira 122,229,263,378,381,382,383,384,387,388,389,391, 392,393,394,395,396,409

Brasão 384
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Desativação 395,396

Núcleo 383,386,387,409

Regulamento 382 

Alacyr Frederico Werner 447 

ALADA ver Ala de Defesa Aérea

(ALADI) Associação Latino-Americana de Integração 33

Alamiro Pereira dos Santos 362

Alberto Bertelli 494

Alberto Bins Neto 381,422,444,455,656

Alberto Costa Mattos 157,421

Alberto Garcia Mora 570

Alberto Minelli 606

Alberto Monteiro de Oliveira 167   

Alberto de Paiva Côrtes 389

Alberto Santos-Dumont 216,218,361,509-511,574-575,581,602,676,685,694,700-701,788,791, 
793,823,851,871,872

Busto de 602

Coração Embalsamado de 575

Brevê 872

Patrono 368,510,511

Alberto Sodré de Souza 169

Alcindo Guilherme da Silva Otero 170

Alcir Cahet Rebello 412

Aldair de Oliveira 156

Adélio Del Tedesco 651

Aldo Weber Vieira Rosa 671

Aldyr Raposo Martins 133,249,775

Alexandre Bukowitz 389

Alexandre Felício dos Santos 252

Alfredo Bruno de Abreu Menescal 180

Alfredo Gonçalves Corrêa 249,369

Alfredo Henrique de Berenguer Cesar 74,140,714,242,403

Alfredo Pedro Von Knoblauch 156

Alfredo Stroessner 108,163

Ali Kalevi Lehtola 729

Alkyr Cavalcanti Bandeira de Mello 744

Almir Prata Machado 155,167
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Aloisio Catão Torquato, padre 395

Alonso Alves da Silva 170

Almir de Miranda Reis 558-559

Aloysio Lontra Neto 474

Altamir Neves 156

Altemar Dornelles Severo 361

Alvaro Luiz de Souza Gomes 578

Alzir Benjamin Chaloub 436,438

Amadeu Rodrigues de Abreu 570

Amaral Netto, O Repórter 154,155

Amaury da Rocha Sanctos 618,624

Américo Batista Junior 189

Anaclínio Valério Alves 158

Anderson Maia 173,179

André Irajar da Silva Rocha 349,350

Anésia Pinheiro Machado 104,512,579

Ângelo Godinho dos Santos 532

Ângelo Guido Barreto 275

Anísio Botelho 561,869

Anna Justina Ferreira Nery, enfermeira 236

Antônio Airton Lemos Cirino 245

Antônio Anes Fava 167

Antônio Arison de Carvalho 147,332,337,711,729

Antônio Arthur Braga 98,102,103,494,545

Antônio Augusto dos Santos 145

Antônio Aureliano Chaves de Mendonça 444,447

Antônio Bertino Filho 537

Antônio Carlos G. Padilha 493

Antônio Carlos Ribeiro 156

Antônio Carlos Rodrigues Serra de Castro 713

Antônio Carlos Will Ludwig 475

Antônio Celente Videira 542,570,648

Antônio Celso Pepato 189

Antônio Emílio Carlos Naldoni 867,869

Antônio Fagundes Neto 511

Antônio Francisco Azeredo da Silveira 437,438

Antônio Francisco Ferreira Novelino 675
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Antônio Geraldo Peixoto 74,418,434,436,437,439,440,441,455,604,649,798

Antônio Guedes Muniz 67,613,736

Antônio Guilherme Grings 344

Antônio Henrique Alves dos Santos 383,384,385,387,389,391,409,430

Antônio Ismar Braga 537,540

Antônio José Abreu de Azeredo 161

Antônio José de Campos 459,736

Antônio José Moreira Luz 180

Antônio Jorge Corrêa 439

Antônio Junqueira 188

Antônio Lourenço Rosa Rangel 538,540

Antônio Luiz Corrêa 187

Antônio Luiz Rodrigues Dias 482,490

Antônio Melibeu da Silva 537

Antônio Milton Braga 491

Antônio da Motta Paes Junior 252,729

Antônio Pádua Chagas Freitas 437,447,448

Antônio Raimundo Pires 382

Antônio Ricieri Biasus 198

Antônio Vieira Cortez 219

Aporandy Cunha Moraes 554

Arariboia de Carvalho 568

Archimedes de Castro Faria Filho 159

Ari Casaes Bezerra Cavalcante 256

Ari Luz Lobão 486

Ariel Chaves de Castro 576

Aristides de Araújo Leite 855 

Aristides Augusto A. Mascarenhas 614

Aristides Eugênio da Cruz Medeiros 237

Arli da Silva Leandro 388

Arlindo Cooper Gibson 570

Armando de Azevedo 555

Armando Figueira Trompowsky de Almeida 127

Armando Perdigão 798

Armando Serra de Menezes 65,123,145,413,415,416,708

Armando Siqueira Ferreira Leite 574

Armando Willensens de Oliveira 362
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Arnaldo Filizola 489

Aroldo Coimbra Veloso 651

ARSA ver Aeroportos do Rio de Janeiro Sociedade Anônima 

Arthur Bernardes 60

Artur da Costa e Silva 29-30,35-37,42,61,63,65,100,135,174,176,180,215,238,294,372-373,429, 
465-466,469,523,576,652,739,762,770,772

Ary Guimarães Pimenta 389

Ary Presser Bello 123,136,140,216,241,249,344,417,708

Atentado da Rua Tonelero 71

Athos Geraldo Gramigna da Silveira 635

Atlântico sul

Patrulhamento do 226

Ato Institucional 41

n.2, 35,61 

n.5, 35-36,40,65,124-125

n.16, 65 

ATS ver Serviço de Tráfego Aéreo

Augusto de O. Serrano 372

Augusto Hamann Rademaker Grunewald 36,65,249,294,436

Augusto Rodrigues Alves 553

Augusto Severo 525

Aurélio de Lira Tavares 36,294

Aurélio Spalding 349

Aury Santos Maciel 459

Aviação

Aerodesportiva 872,873

Seminário 872,873

Agrícola 131

de ataque 279,321

simpósio de 279 

de Busca e Salvamento 

dia da 171,185

de Caça 185,213,346,378,379,383,388,396,398,402,405,407,482

emprego da 379

moderna 261

torneio anual 228,360,397,403,407

veteranos 399
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Campanha Nacional de 872

Civil 91,129,130,436,577,582,626,667,673,700,701,712,770,785,851,874 

Agencia Nacional de 130

Comercial 851

Desportiva 853

Embarcada

           Operação da 64,267

Primeiro grupo de 137,220,253,266,268-270, 273-275,288,289,345,352,366,486,801,802, 
807,809,811,820,

Primeiro esquadrão (1°/1°) 273,274

Segundo esquadrão (2°/1°) 273

Criação 801

Operação conjunta 811

Cardeais 266,268,274,811

Comandante 268, 275

Desativação 275

Esquadrilha 270

Medalha 269, 274 

Militar 390,500,578,579,581,595,606,624,775

1° Regimento de 67

Naval 64,71, 579, 635,799,801-809,811,813,814

Comandantes 814,

Estrutura e Equipamento da 801

História da 801

Oficinas Gerais 67,635

de Patrulha 232,366

de Reconhecimento 321,333

Aéreo 361

Tático 316,317

de Transporte 291,294

de Tropa 292

Reunião de 292,293,294,295  

Aviadores Navais

Formação 803

Aylton Siano Baeta 253 

Bartolomeu Lourenço de Gusmão 586     

Base Aérea 118,523-524,656,680,683,720,869
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de Anápolis (BAAN) 69,104,263,265,326,357,368,371,378,382,383,384,388,395,396,397,398, 
399,400,402,404,405,406,407,408,409,603,605,668,683,687

Comandantes 409, 

Comissão de Construção 382

de Belém (BABE)120,138,146,148,149,156,157,158,159,160,163,165,166,167,169,177,178,233, 
294,341,350,412,624,678,754

Comandantes 169

de Belo Horizonte (BABH) 523,525 

Destacamento de 416

Núcleo da 524

de Boa Vista 74,139,410,412

Núcleo da 139

de Brasília 81,90,136,294,367,368,369,370,371,375,396,399,402,406,539,687

Comandantes 372

Destacamento de 369,371

de Campo Grande 138,178,290,293,294,309,338,339,364,678

Comandante 342 

Destacamento de 294,338

de Canoas 120,125,160,161,233,256,286,294,338,343,344,345,346,347,348,349,350,351,354, 
360,464,539,660

Comandantes 346,348

de Cazaux 396,407

de Craig (alabama) 132

de Cumbica 464,869

de Florianópolis 138,166,284,291,315,320,334,339,343,361,362,363,364,365

Comandantes 362

Destacamento de 361

de Fortaleza 226,228-231,256,327,347,392,445,603,621,661,678

Biblioteca Brig Berthier 229

Comandantes 231

Visitas 230

de Foster Field 71

de Manaus 138,139,146,154,157,165,171,172,174,175-178,179,290,291,294,410,411,412,413,681,687,721

Ativação 175 

Comandantes 180 

Destacamento de 171,172,173,174,4

Grupamento de Aeronáutica 173,174,294,410
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de Natal 115,180,183,185,186,187,189,190,192,223,225,233,333,349,399,467,481,620,678,812

Comandantes 190

Criação 183,189

Desativação 183,185,225

Núcleo da 189

Trampolim da Vitória 183

Naval de São Pedro da Aldeia 336,361,803,812,817-819

de Porto Alegre 350

de Porto Velho 74,139,410,412,413

Núcleo de 139,413

de Quintero 245

de Recife 103,109,120,180,181,182,183,187,215-218,221,222,225,232,294,559,620,669,678

Comandantes 219

Estandarte 218

Missão 215

de Salvador 137,138,180,232,234,236-237,365,643,678

Comandantes 237

Criação 232

de Santa Cruz 115,120,138,160,161,233,250,253-254,255,256,259,260,261,270,274,276,277, 
278,280,283,285-286,307,315,317,325,327,347,366,367,388,396,402,406,407,444,449,464, 
481,482,486,621,647,660,668,678,681,812,821

Comandantes 256,

Efemérides 254,255,

de Santa Maria 107,119,160,315,317,327,331,353,354,355,356,357,358,359,360,361,661,678,686

Comandantes 356,357

Hino 355,361

Núcleo de 353

de Santos 63,120,309,327,331,333,334,335,336,337,519

Comandantes 337,338

Destacamento da 328,329,330,331,416

de São Paulo 120,138,185,226,283,294,309,314,315,317,320,321,323,324,325,328,349,354,362, 
424,455,457,517,559,564,776,855,869

Comandantes 316,455,457

Criação 314

de Williams, Arizona 259-260

Primeira Turma 259

Segunda Turma 260
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do Exército Brasileiro 

6º corpo 226

do Galeão 71,108,115,242-244,248-250,251,252,260,265,290,293,294,374,428,567,616,762 817,855

Comandantes 249,252-253

dos Afonsos (BAAF) 71,138,169,177,262,283-284,291,293,294,295,296,297,301,304,305,306,307, 
444,449,614

Comandantes 308 

Criação 294

Base Aérienne de Dijon 385,393,397

Estágio 405 

Base de Aviação

Naval 242,243 

Base Comandante Ferraz 

Instalação 44

Base de Lançamento

da Barreira do Inferno 44,234

Basílio Baranof  508

Batalhão de Suez 245

Begororothy Betan, índio caiapó 170 

Benedito dos Santos Moreira 173,179

Bernard Chateau 388 

Bernard David Blower 439

Bernard Teysso 405

Bernardino Adauto de Paiva Neto 263,264

Bernardo da Costa Aguiar 169

Bertholino Joaquim Gonçalves Netto 74,123,369,419,449,450,708,830

Bill Engenstrong 263

BIP ver Boletim de Inativos e Pensionistas 

Blaise Pascal 593

Boaventura Ferreira da Silva Neto 180

Boletim de Inativos e Pensionistas 548

Breno Borges Fortes 354

Brigada de infantaria paraquedista 290,291,295,296,297,299,300,444,449

Brígido Tomé de Souza Paz 170

Bruno Filomeno Polito 541

Busca e Salvamento 138,283,287,305,306,307,318,334,335,358,670,672

Centro de Controle 287
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Dia da 670

Divisão de 670,671

Missões de 670

Serviço de 220,318,332,335,339,352,363,666

CABSP ver Comissão Aeronáutica Brasileira em São Paulo

Cachimbo 847 

Campo de provas 846,847

Destacamento de 341 

CADAR ver Curso de Adaptação de Farmacêuticos da Aeronáutica

CAE ver Curso de Administração de Ensino

CAFA ver Comissão de Alimentação das Forças Armadas

CAFAR ver Curso de Adaptação de Farmacêuticos da Aeronáutica

CAHOSP ver Curso de Administração Hospitalar

CAICB ver Curso de Adaptação ao Idioma e à Cultura Brasileira

Caio Heitor Abtibol Nogueira 568

Calmeron Vieira Leão 471

Cama elástica 510

CAMAR ver Curso de Adaptação de Médicos da Aeronáutica

Câmara 

de Baixa Pressão 532

Hipobárica 528-529

Camillo Ferraz de Barros 155,178

Campo de lançamento 

Barreira do Inferno 126,234,286,287,352,829,836,837,843

Campo de Marte 539, 595, 603, 790

Campo de provas 

Brigadeiro Velloso 368,848

Campo dos Afonsos 66,102,168,237,290,294,300,315,422,423,424,450,451,458,460,466,467,468, 
474,481,482,483,493,498,499,500,505,510,512,523,526,528,538,540,543,552,573,575-577,579,585, 
602,609-610,729,740,869

Poema 308

CAN ver Correio Aéreo Nacional

CAN/AM ver Correio Aéreo da Amazônia

Candido Rondon 759

CAP ver Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais

Capital Federal 369

Mudança da 367,369
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Capitão Clemente 562

CARH ver Curso de Administração de Recursos Humanos

Carlos Affonso Dellamora 96,354

Carlos Alberto Bravo da Câmara 574,584

Carlos Alberto Correia de Castro Paz 389,394,395

Carlos Alberto Ferreira Lopes 148

Carlos Alberto Ferreira das Neves 155

Carlos Alberto da Fontoura 436

Carlos Alberto Gomes Miranda 665

Carlos Alberto Jacques 155

Carlos Alberto de Mattos 328,329,455

Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 72,123,428,708,714,798

Carlos Alberto dos Santos Beltrão 565

Carlos Alberto de Souza 158

Carlos de Almeida Baptista 263,303,349,459

Carlos Antônio Bettencourt Bueno 438

Carlos Ari Cesar Germano da Silva 349

Carlos Aureliano Motta de Souza 129,131,133

Carlos Cabral Teixeira 530

Carlos Desgroux Camus 605

Carlos Duarte da Silva Fortes 430

Carlos Eugênio Sobral Vieira 330,337

Carlos Fernando Mota 196

Carlos Fernando de Sousa Panissa 472,778

Carlos Horácio de Mello 249

Carlos Jereissati 557

Carlos José Polhuber 727,729

Carlos Lacerda 35,71

Carlos Lamarca 349

Carlos Leão de Souza Madeira 432

Carlos Machado Bittencourt 546

Carlos de Orleans Guimarães 630,635

Carlos Oscar Cruz Ferreira 353,361

Carlos Roberto Gomes Ribeiro 627

Carlos Roberto Iso Cavalcante 387,389,392

Carlos Rogério Corrêa 630

Carlos Rubens de Resende 259
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Carlos Sérgio de Sant’Ana César 237,713

Cartas de navegação 749

Cartografia 653,667

Cartas aeronáutica 667,668

Fotogrametria 668

Informações aeronáuticas 667

Topografia 668

CAS ver Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 

Casa 

de Cabangu 510-511

Geriátrica 684

Gerontológica de Aeronáutica 

Brigadeiro Eduardo Gomes 541

do Galeão 541

Casimiro Montenegro Filho 144,251,770,779,827

CASSAB ver Cassino dos Suboficiais e Sargentos da Aeronáutica de Barbacena

Cassiano Pereira 380,747

Cassino dos Suboficiais e Sargentos da Aeronáutica de Barbacena 508  

CAT ver Centro de Atualização Técnica  

CATF ver Curso para Aplicação do Teste de Condicionamento Físico 

CATRE ver Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens

Cauby Paiva Guimarães 344

Caupolican Boisset Mujica 605

CCBAAN Comissão de Construção da Base Aérea de Anápolis 

CBDICADH ver Curso Básico de Direito Internacional dos Conflitos Armados e dos Direitos Humanos

CBPR ver Curso Básico de Proteção Radiológica

CCA ver Centro de Computação da Aeronáutica

CCAM ver Centro de Comunicação Automática de Mensagens

CCEA ver Centro de Computação Eletrônica da Aeronáutica

CCG ver Centro de Controle Geral

CCPAI ver Comissão Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional do Galeão

CDA ver Comissão de Desportos da Aeronáutica 

CDP ver Centro de Processamento de Dados

CDS ver Curso de Direção de Serviços de Intendência

CECAFA ver Comissão de Estudos e Construção da Academia da Força Aérea

CECEAer ver Comissão de Estudos e Construção da Escola de Aeronáutica

CECLA ver Comissão Especial de Coordenação Latino Americana 31,
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Celio Santos 430

Célio Seda 160,375

CELMA ver Companhia Eletromecânica Celma

Celso Lucier Miranda Leal 442

Celso Viegas de Carvalho 430,441,545

Celso Vinicius de Araújo Pinto 348 

CEMAE ver Curso de Especialização em Medicina Aeroespacial

CEMAL ver Centro de Medicina Aeroespacial

CEME ver Central de Medicamentos

Cemitério São João Batista

Cripta dos Aviadores 240

CENDOC ver Centro de Documentação e Histórico da Aeronáutica 

CENIPA ver Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos

Central de Medicamentos 535

CENIPA ver também SIPAER

Centro 

de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens 104,181,182,183,185-186,187,188, 
189-190,199,207-208,210,212,213,214,215,227,259,279,288,337,402,445,449,603,621,661,776,822

Aeronaves 214 

Bolacha 207

Comandantes 215

Criação 207 

Pilotos do 208

de Atualização Técnica 655,672

de Aviação Naval do Rio de Janeiro 242

de Computação da Aeronáutica 112,124,125,557,552,560

de Comunicação Automática de Mensagens 657-658,782

de Controle 

de Área 657

Geral 570,678

de Coordenação de Salvamento de Belém 670

de Desportos da Aeronáutica 739-740

de Documentação e Histórico da Aeronáutica 418,424,573,574,632

de Eletrônica da Aeronáutica 561-562

de Ensino superior 430

de Especialização de Saúde da Aeronáutica 423,527,540
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de Formação de 

Cabos 523

Pilotos Militares 53, 183,185,190-191,193-200,208,227,349,416,417,420,463,466,467,468, 
469,479,483,490,523,620

Bolacha 199,206

Brasão 198

Brevê 197 

Comandante 194,207

Desativação 199

Distintivo 191,194,197,200

Divisão de instrução 193

Emblemas 206

Estrutura 193

Hino 198

Missão 191

Núcleo do 180,183,191,192,194,195,416,420

Comandantes 206

Regulamento 193

Turmas 200-206

de Informações de Segurança da Aeronáutica 94,95,96,112

Emblema 96

Regulamento 95

de Informática e Estatística 112

de Instrução

Almirante Saldanha 819

de Gericinó 567

de Graduados da Aeronáutica 525

de Helicóptero 119,120,136,330,331,332,420,523

Núcleo 330,331

de paraquedista 196,484 

e Adaptação da Aeronáutica 424,521,523,525 

e Adestramento Aeronaval 803,819

Especializada da Aeronáutica 418,423,424,449,487,526-529,540,684,741

e Emprego de Helicóptero 328,329,330

Curso 329,330

de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 125-133

Comitê Nacional 131
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Regulamento 127

Relatório de investigação 127,128

Simpósio 127,129,130

de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno ver também Campo de Lançamento da Barreira do Inferno 

de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno 829, 835-836,843

de Logística da Aeronáutica 590,597

de Medicina Aeroespacial 540

de Operações Militares 122,326,352,400,657,661

de Previsão de Área 661,669

de Processamento de Dados 550,561,594

da SOPP 546

de Relações Públicas da Aeronáutica 524

de Tratamento de Queimados 533

de Treinamento Profissionalizante 623

Mecanizado 561

Médico de Aeronáutica dos Afonsos 538

de Treinamento de Quadrimotores (CTQ) 219,220,

Regional de Pesquisas 673

Técnico da Aeronáutica 68,198,223, 532, 603,664,672,678,770,764,830,833,835,836,840,841, 
842,843,846,860

Tecnológico da Aeronáutica 860

CESA ver Centro de Especialização de Saúde da Aeronáutica

Cezar Maurício Cossenza 635

Cezar Ney Britto de Mello 264

CFOAv ver Curso de Formação de Oficiais Aviadores

CFOInt ver Curso de Formação de Oficiais Intendentes

CFPM ver Centro de Formação de Pilotos Militares

CEPAI ver Comissão Executiva para o Projeto da Aeronave de Interceptação

CFRA ver Corpo Feminino da Reserva da Aeronáutica

CERNAI ver Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional

CGABEG ver Casa Gerontológica de Aeronáutica Brigadeiro Eduardo Gomes

CGAG ver Casa Gerontológica de Aeronáutica do Galeão 

Charles Astor 509,510,737,738,853

Charles Bezat 407

Che Guevara 371

Cherubim Rosa Filho 242,353,354,356,473,737

Chester Spencer Hernandez 605
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CIAAN ver Centro de Instrução e Adestramento Aeronaval

CIAAR ver Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica 

CIEAR ver Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica

Ciências Aeronáuticas

Universidades de 874

Ciência e Tecnologia 41,43,55,91,827,830,831,835,846

Departamento de 352,770

CIGAR ver Centro de Instrução de Graduados da Aeronáutica

CIP Comissão Interministerial de Preços 37

CINDACTA Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

CINDACTA 400,401,403,657,658,660,670

Núcleo do 657

Primeiro 69,348,657,658,659,669,671

Segundo 658

Núcleo do 658

Ciro Luiz Severo 388

CISCEA ver Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo

CISDACTA 657,658, 660

Cívico-Militar 

Movimento 35

Solenidade 295,354

Claudio Cardoso Pinto 389 

Claudio Paixão de Azambuja 372

Cláudio Queiroz 156

Cláudio de Souza Oliveira 188

CLE-BD ver Curso de Língua Espanhola Básico a Distância

Cléber Cirilo dos Santos 16,

Cléber Ferreira Rodrigues Peixoto 618 

Cléber Lamas Ferreira 169

CLE-ID ver Curso de Língua Espanhola Intermediário a Distância

Cleorys Maia Dallalana 346,

CLE-P ver Curso de Língua Espanhola Presencial

CLFBI ver Campo de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno

CLI ver Curso de Língua Inglesa Presencial

CLI-BD ver Curso de Língua Inglesa Básico a Distância

CLI-ID ver Curso de Língua Inglesa Intermediário a Distância 

Clínica Geriátrica 418

Cloanto Lima Nogueira 329,337
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Clodomir Padilha Alves da Silva 423

Clóvis de Athayde Bohrer 194,473,497,498,737 

Clóvis Labre de Lemos 369,418,421,435

Clóvis Pavan 372,473,496,690,737

Clube 

de Aeronáutica 64,216,548,793,794,795,872,873

Edifício Santos-Dumont 793

Sedes 793-795

Presidentes 794,795

de Engenharia 125,126

Militar 238

Clyde L. Johns 263

COBAE ver Comissão Brasileira de Atividades Espaciais

COGEFE ver Comissão Gerencial de Fundos Especial

Colégio Brigadeiro Newton Braga 420,435

COMAE ver Comando Aeroestratégico 

COMAM ver Comando dos Serviços de Apoio Militar 

Comando 

Aéreo de Defesa Aérea 52,53    

Aeroestratégico 379

Aéreo Regional 56,57,137,145,238,239,310,343,368,376,524-525,536,549,554,567,587,625-626, 
653,670,680,684,687,716,721,761,855,871

Primeiro 145,146,148,154,166,167,168,181,410,411,625,626,653,680,684,685

Comandantes 147

Ordem do dia 146

Quarto 72,309,310,311,325,326,327,332,334,335,337,685,686

Batalhão de infantaria 310,311,314

Comandantes 311

Emblema 310

Quinto 342,343,344,345,351,355,356,360,361,686

Comandantes 343

Regulamento 310,368

Segundo 137,138,180,181,182,183,218,222,232,245,685

Comandantes 182

Grupo de escoteiros 182

Sétimo 139,166,410,411,412,625,656,687,688

Comandantes 410
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Núcleo do 139,410

Sexto 131,367,368,369,370,375,377,394,687

Terceiro 101,237,238,240,241,242,254,278,685

Comandantes 242

Aerotático 52,53,118,120,135,136,137,138,139,160, 217,218,260,261,277,278,280,283-284, 
287,288,289,290,316,322,327,332,333, 334,335,337,341,343,344,345,347,348,350,354,360, 
407,660,700,820,822,823

Naval CAT NAV 48,135,136

Núcleo de Comando do 135

Terrestre CAT TER 48,135,136,245,290,294,304,316,329

Comandantes 292,329

Costeiro 52,137,138,180,181,216,218,232,343,432

Núcleo de Comando do 135,221

da Força Aérea de Transporte Militar 

Núcleo do 290,292,294

da USAF 429,436

de Apoio de Infraestrutura ver também Comando dos Serviços de Infraestrutura 

de Apoio de Infraestrutura 677,678,679,680,684

de Apoio Militar 592,593,611,628,629,648,652-654,662,679,680,745  

de Combate Aéreo 605

de Defesa Aérea 379,381,383,386,389,394,396,398,403,657,700

Criação 381

Núcleo de Comando do 135

de Defesa Aeroespacial Brasileiro 379

Núcleo do 135,137,138,405

de Formação e Aperfeiçoamento 53,330,419,420,421,435,523-524,739   

Núcleo do 180,191,415,416,431,466,470,523

do pessoal 455  

de Transporte Aéreo 47,48,52,53,120,135,136,143,148,181,222,244,248,251,290,291,375, 
440,494, 535-536,588,635,636,760

Criação 48,

dos Serviços de Apoio Militar ver também Comando de Apoio Militar

dos Serviços de Apoio Militar 53,55,648,652,653,662

Estrutura 653

dos Serviços de Infraestrutura ver também Comando de Apoio de Infraestrutura

dos Serviços de Infraestrutura 55,652,653,662,677,678,680,684

Estrutura 653
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Geral 

de Apoio 50,54,77,111,198, 355,415,439,440,443,587-588,590-593,646,649,652,654,677, 
679,680,682,700,747

Núcleo do 588,677

Reestruturação 592

de Pesquisa e Desenvolvimento 50,55,56,77,111,689

do Ar 50,52,72,77,81,101,111,118,120,135,136,137,138,139,161,174,180,191,207,216,218, 
238,240,291,327,335,337,343,344,359,368,394,403,429,447,700,716,848

Núcleo de Comando do 135,136

Regulamento 135,137

Unidades integrantes 52 

do Pessoal 47,50,53,77,83,111,191,198,413,414,415,416,417,418,419,420,421,423,431,432, 
435,437,439,440,441,449,466,468,470,471,475,480,546,552-553,558,573,578,586,604,649

Ativação 414, 

Estandarte 418,

Estrutura 53,414, 

Regulamento 413,414, 

Logístico 605,606

Militar da Amazônia 163,185,187

Naval 288,

COMAR ver Comando Aéreo Regional

COMARA ver Comissão de Aeroportos da Região Amazônica

COMAT ver Comando aerotático

Combate Aéreo 

Curso de 407

COMDA ver Comando de Defesa Aérea

COMDABRA ver Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro

COMFAP ver Comando de Formação e Aperfeiçoamento

COMFIREM ver Comissão de Fiscalização e Recebimento de Material

COMGAP ver Comando Geral de Apoio

 COMGAR ver Comando Geral do Ar 

COMGEP ver Comando Geral do Pessoal 

COMINFRA ver Comando dos Serviços de Infraestrutura 

Comissão Aeronáutica Brasileira

em Europa 144,743,744,745,746

Chefes 747

Imóveis 745
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Representação 746

em São Paulo 590,597,747

em Washington 144,709-711

Chefes 711

Sede 709

Comissão 

Brasileira de Atividades Espaciais 671,836

Coordenadora do Hospital de Aeronáutica do Galeão 682,683

Coordenadora do Programa de Construção de Próprios Nacionais 683

Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional do Galeão 68,647,701,784,786

Coordenadora do Projeto Aeroporto Internacional de Manaus (CCPAIM) 682

Coordenadora do Projeto Universidade da Força Aérea (Projeto UNIFA) 684

de Aeroportos da Região Amazônica 138,143,146,174,178,179,287,680,714-729

Obras da 716-727

Presidentes 729 

de Alimentação das Forças Armadas 560

de Concurso plano e ante projeto 729

de Construção de Base Aérea de Anápolis 683

de Coordenação de Pesquisas na Área de Infraestrutura Aeroportuária 683,684

de Desenvolvimento Industrial da Aeronáutica 68

Desportiva das Forças Armadas (CDFA) 738,739

Missão 738

de Desportos da Aeronáutica 423,424,525,527,737-743

Criação 739

de Estudos e Construção da Academia da Força Aérea 460,495,680,729-737

Desativação 736

Destacamento precursor 730,731

Presidentes 736,737

Resumo da construção 730-736

de Estudos e Construção da Escola de Aeronáutica 460

de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional 78,433,711-714

Acordos 713

Assistentes 713

Convenção de Chicago 712

Presidentes 714

Seminário brasileiro 702,712

de Fiscalização e Recebimento de Material 603
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de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo 660

de Nacionalização 

de Material Aeronáutico 588,597

do Ministério da Aeronáutica 589

de Promoções de Oficiais da Ativa da Aeronáutica 705-708

Competência 706

Estrutura 705

Legislação 706,707,708

Presidentes 708

Executiva para o Projeto da Aeronave de Interceptação 380

Gerencial de Fundos Especiais 571,703

Militar Mista Brasil – Estados Unidos 111,428,710

Nacional de Atividades Espaciais 835

Nacional de Cartografia (CONCAR) 668

CONMA ver Comissão de Nacionalização de Material Aeronáutico

COMNA ver Comissão de Nacionalização do Ministério da Aeronáutica

Companhia Eletromecânica Celma 791,792,793

Banco de provas 792

Companhia Siderúrgica Nacional 793

COMTA ver Comando de Transporte Aéreo

CONAC ver Conferências Nacionais de Aviação Comercial 

CONEP Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços 37

Conferência de Desarmamento 31

Conferência do Meio Ambiente 31

Conferências Nacionais de Aviação Comercial 691,692

CONFIREM Comissão de Fiscalização e Recebimento 184,260,384,745

Conjuntura brasileira

Análise 35 

Conselho Internacional do Esporte Militar (CISM) 738

Conselho Nacional de Pesquisa 112

Conselho Nacional dos Transportes 51

Conselho de Segurança

Nacional 61

ONU 30

Conselho Técnico de Aeronáutica e Espaço 55

Constituição brasileira 48,

de 1967 796
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Controladores de voo 117, 185,387

COPM ver Centro de Operações Militares

Coral Brigadeiro Fontenelle 510

Corpo Feminino 

da Reserva da Aeronáutica 521

de Graduados da Aeronáutica 521

Correio Aéreo

Militar 63,67,140,251

Linha postal 67, 

Nacional 53,63,67,75,106,108,140,141,142,143,144,146,149,154,158,159,165,166,174,223, 
244,247-249,251,295,351,371,494, 534-536, 624-625,639,678,716,736

da Amazônia 149,150,154,158,166,535,624,625

Centro do 143,244

Exposição 251

Linhas 140,141,142,143,149,150,158,159,376,410

Missões internacionais 144

Patrono do 143,144

Postos 247 

Sistema do 143,244

de Suez 71

Correio da manhã, jornal 428

COTF ver Curso para Orientação do Treinamento Físico Profissional Militar 

CPA ver Centro de Previsão de Áreas

CPE ver Curso de Prática de Ensino

CPEA ver Curso de Política e Estratégia Aeroespaciais

CPI ver Curso de Preparação de Instrutores 

CPI-G ver Curso de Preparação de Instrutores Graduados

CPJM ver Curso de Polícia Judiciária Militar

CPO ver Comissão de Promoções de Oficiais da Ativa da Aeronáutica

CPOR ver Curso de preparação de oficiais da reserva da Aeronáutica

CPVB ver Campo de Provas Brigadeiro Veloso 

Cruzeiro do Sul, serviços aéreos 63,693,694,702,703,712,780, 

Frota 694,

CTA ver Centro Técnico da Aeronáutica

CTQ ver Centro de Tratamento de Queimados

Curso

Básico
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de Direito Internacional dos Conflitos Armados e dos Direitos Humanos 527

de Proteção Radiológica 527

da reserva de 2ª classe 212,213

de Adaptação 

ao Idioma e à Cultura Brasileira 528

de Farmacêuticos da Aeronáutica 527

de Médicos da Aeronáutica 527

de Administração 

de Ensino 527

de Recursos Humanos 528

Hospitalar 527

de aperfeiçoamento 

de oficiais 63,455,458,555,706

de Sargentos 519-520

do Pessoal Técnico de Saúde 533

para Aviador Naval 803,804,

de Engenharia operacional 468,

de Especialização em Medicina Aeroespacial 528

de Formação 

de Oficiais aviadores 460,467,468,469,470,471,472,474,477,479,480,486,505,572

de Oficias de infantaria 471,472,480,486,516

de Oficiais Especialistas 516

de oficiais intendentes 468,469,470,471,472,477,478,479,480,486,543,552

de Sargentos 519

de Intendente de Guerra 547

de Língua 

Espanhola 

Básico a Distância 527

Intermediário a Distância 527

Presencial 528

Inglesa 

Básico a Distância 528

Intermediário a Distância 528

Presencial 528

     de Observador Aéreo 59

de Oficial Intendente do Exército 547

de Polícia Judiciária Militar 528
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de Política e Estratégia Aeroespaciais 445,446,447,449,450

Relato de Veterano 446

de Prática de Ensino 528

de Preparação de Instrutores 528

Graduados 521

de Preparação de Oficiais de Proteção ao Voo (CPOPV) 671,672

de preparação de oficiais da reserva da Aeronáutica 418,465

de Tática Aérea 455

de Suprimento Técnico 568

para Aplicação do Teste de Condicionamento Físico 528

para Orientação do Treinamento Físico Profissional Militar 528

Superior de Guerra Aérea 446

CTA ver Centro Tecnológico Aeroespacial 

Cyro de Souza Valente 183,190, 522,614,711,743

DAC ver Departamento de Aviação Civil 

Daltro Garcia Pinatti, professor 393

DARJ ver Depósito da Aeronáutica do Rio de Janeiro

Davi Santana da Silva 167

Davino Ribeiro Brasil 508

DCG ver Divisão de Controle Geral

DCI ver Depósito Central de Intendência 

DCIA ver Divisão de Cartografia e Informações Aeronáuticas

DCL ver Divisão de Combustíveis e Lubrificantes

DCMBAer ver Depósito Central de Material Bélico da Aeronáutica

DCTA ver Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial  

Décio Barbosa Machado 358

Decreto-lei 200 75,76,82,677

Defesa aérea 91,379,380,381,391,392,393,407

Aeronaves de 380

Controladores 326, 387,388,405

Instrução 392

Missão 391,392,394,405,407

Operação de 352,392,400,408,776

Planejamento 426,430

Regiões de 656

Simpósio de 230

Sistema de 389,394
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Defesa antiaérea 405

Delano Teixeira Menezes 348

Délio Jardim de Mattos 70,71,72,73,74,88, 90,104,105,106,107,108,110,123,140,165,219,230,237,332, 
363,364,423,424,444,448,449,473, 517, 537, 541,546-547,573-574,605 690,708,746,767,768,778,798

Delmo Mauro 156

Deoclécio Lima de Siqueira 74,75,88,123,126,181,345,356,417,418,428,429,432,435,438,439,440,441, 
444,450,455,496,497,566,693,708,712,714,798,871,873

Conferência A Batalha de Midway 435,440,444,450

Departamento 

Administrativo 596

de Aeronáutica Civil 51,52,55,77,78,239, 675-676, 691-692

de Aviação Civil ver também Diretoria de Aeronáutica Civil  

de Aviação Civil 50,103,130,439,440,442,443,626,691,692,693,695,696,697,700,701,702,782,785, 
851,859,860,872,873,874

Diretores 693

de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 352,770

de Ensino da Aeronáutica 108,419,420,422,471

Diretores 690

Regulamento 422

de Pesquisa e Desenvolvimento 56,198,443,689 

Regulamento 689,690

de Seleção, Controle e Pesquisa 540

Médico de Aviação do Exército 538

Técnico 596, 650

DEPEAer 465

Depósito

Central de Intendência 291,415,549-550,554,562-563,565-567

Unidade Celular 185,291,292,345,360,411,418,549-550,562-563,565-567,756

de Material Bélico da ver também Depósito Central de Material Bélico da Aeronáutica 

de Material Bélico 614,615 

DEPV ver Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo

D.I ver Diretoria de Intendência da Aeronáutica

Diderô Carlos Lopes 564

Dilemando Góes Monteiro 437 

Dilson Lyra Castello Branco Verçosa 96,231,522

Dimas Pascoal Barbosa 252

Dinamização da Cartografia ver Projeto DINCART
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D-INV ver Divisão de Inspeção em Voo

Diogo de Oliveira Figueiredo 360

Dion de Assis Távora 489

DIRAP ver Diretoria de Administração de Pessoal

DIRDOC ver Diretoria de Documentação da Aeronáutica 

Direção de Aeronáutica Civil (DINAC) 133,691,675,676,692

Diretoria

de Administração do pessoal 388,416,417,419

de Aeronáutica Civil ver também Departamento de Aviação Civil  

de Aeronáutica Civil 700,782,784,851,859-861,871-874

de Aeronáutica da Marinha 803,814,815

de Defesa Antiaérea 675

de Documentação e Histórico 418,440, 572-574, 576, 578

de Eletrônica e Proteção ao Voo 55,290,368,440, 588,590, 652-655,657-660,665,667,670,671, 
674,679,680,782,783,833

Criação 663

Regulamento 663

Subdiretora Técnica da 658,660

de Encargos Assistenciais 53,54

de Engenharia 68,240,590,675-678,680-684,727,728

Regulamento 682

Sistema de 679,680,683,684

de Ensino 415,419,420,421,422,423,428,431,463,466,470,471,525,675,676,684,706

Núcleo da 419,421

Regulamento 422

Sistema de 419,421

Subdiretoria de 419,422

de Finanças 53,54

de Intendência 57,192,415,416,418,441,542-546,549-551,554,558,560,561,563,565,571,676

Patrono da 546,547

de Material 57,68,108,156, 562, 568-569, 570-571,589-590,592-593,608,612,614,619,632,633, 
675,676,680,744,745

Bélico 593,603,616,618,820

Núcleo da 593

Patrono do 615

de Obras 675

de oficina central especializadas da 674
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Regulamento 676

de Pessoal 57,675,676

de Recrutamento, movimentação e Registro 53

de Rotas Aéreas 57,68,237,305,652,653,656,662,663,667,670,672,674,675,676,682,781,784,833

de Saúde da Aeronáutica 53,54,291,345,415,419,519,527,530-534,536, 540-541,551,676

Fundo de Saúde 419

Hospital de Campanha 291,292

do Acervo Histórico 53,54

Boletim da 388

Núcleo da 414,415 

Técnica de Pessoal 419,421

Dirigível 

Hindenburg 255

DIRINT ver Diretoria de Intendência 

DIRMA ver Diretoria de Material Aeronáutico

DIRMAB ver Diretoria de Material Bélico

DIRSA ver Diretoria de Saúde da Aeronáutica 

Disraeli Joaquim de Amorim Saback 229,231,275

Divisão 

de Aerodesporto 873

de Apoio 655

de Atualização Técnica de Pessoal 655

de Busca e Salvamento 655,670

de Cartografia e Informações Aeronáuticas 655,667

de Combustíveis e Lubrificantes 625

de Conservação e Manutenção 682

de Controle 

Geral 562

Patrimonial 682

de Coordenação e Controle 544

de Eletrônica 655

de Engenharia de Comunicações 655

de Ensaio em Voo 622

de Ensino 508 518,520

de Estudos 

Avançados 846

e Projetos 673
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de Edificações 682

de Infraestrutura 682

de Execução Patrimonial 682

de Informações 667

de Infraestrutura da Diretoria de Rotas Aéreas 676

de Inspeção em Voo 655,663

de Instalações 682

de Legislação e Assuntos Jurídicos 682

de Manutenção do Departamento Técnico 622

de Material 655

de Meteorologia Aeronáutica 655

de Motores do Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento 830

de Obras 

de Edificações 682

de Infraestrutura 682

de Operações 760

de Pessoal 622

de Planejamento e Controle 596

de Reembolsáveis 555

de Sinalização de Aeroportos 682

de Sistemas Bélicos do CTA/IAE 842,847

de Telecomunicações 655

de Tráfego Aéreo 655

de Transporte de Superfície 682

de Ultra-Leves Motorizados 794

DMB ver Depósito de Material Bélico da Aeronáutica

Dom Oscar Oliveira 508

Donaldo Zambon de Mendonça 357

Doorgal Borges 473,511

Drone 

Protótipo 870

D-SAR ver Divisão de Busca e Salvamento

DSCP ver Departamento de Seleção, Controle e Pesquisa 

Dulcídio do Espírito Santo Cardoso 74

Durval Osvaldo Tomczak 133

Dwigth Eisenhower 371

EAF ver Estágio de Adaptação Fisiológica
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EAOAR ver Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica 

EAOEAER ver Estágios de Adaptação de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica

EAPAC ver Escola de Aperfeiçoamento e Preparação da Aeronáutica Civil 

EAQFO ver Estágio de Adaptação ao Quadro Feminino de Oficiais

EAS ver Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento

ECEMAR ver Escola de Comando e Estado Maior da Aeronáutica

ECFAB ver Estágio de Comando da Força Aérea Brasileira

Ecole de L’Air 98

Eden de Oliveira Asvolinsque 327

Edilberto Luiz Alves Pinto 197

Edilberto Teles Sirotheau Corrêa 625

Edílio Ramos de Figueiredo 127,132,237,570,593

Edilson Pereira de Souza 156

Edívio Caldas Sanctos 231,254,714

Edmundo Ferreira Messeder Filho 474,530

Edson Ambrósio Pommot 347,348 

Edson Atanásio Linhares 412

Edson Brandão Guimarães 538

Edson Carvalho Alves 456

Edson Castro Silva 249

Edson Martins da Costa 388 

Edu Chaves 518

Eduardo Gomes, 59,60,61,62,63,64,67,76,77,143,144,165,172,240,247,249-251,541,578,688,720, 
770,786,792,835

Busto 249,250

Falecimento 240

Patrono 59,368

Eduardo José Pastorelo de Miranda 265,400,401,402

Eduardo Struque Herrera 448

Edvaldo Martins de Oliveira 156

EEAER ver Escola de Especialistas da Aeronáutica 

EFAS Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Sargentos 

EIAC ver Estágio de Instrução e Adaptação de Capelães

EIAER ver Estabelecimentos de Intendência da Aeronáutica

Egon Reinisch 396

Eisenhower 867

Eiser da Costa Felipe 675
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Elahir Amaral da Nobrega 237

Eli José Carneiro 570

Eliane Parreira Guimarães 512

Elias Miana 388,389

Eloi Barbosa de Andrade 170

Elpídio Alevato 508

Elson Barreto Passos 168

EMA ver Escalão Móvel de Apoio

Emblema 530, 546, 558, 613, 651

EMBRAER 43,44,62,65,91,105-108,112,131,133,143,164,168,207,234,236,258,270,275,282-283,318, 
367,376,452-453,472,488,496,519,603,621-622,633,664,692,696,699,769,-778,793,823,828,830,833, 
834,836,838-839,860,864

Parque industrial da 772

Emílio Garrastazu Médici 36-37,57,65,68-69,86,145,161,163,217,230,249-250,354,361,372,381, 
382,390-391,420,434,436,468

Emílio José Fonseca 675

Emílio Rafael Sequeiros 545

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 69,88,131,146,240,410,701,783-791

Ata 787

Exposição de motivos 787

Logomarca 701

EMRA ver Esquadrão Misto de Reconhecimento e Ataque

Encontro Cívico Nacional 509

Energia Eólica 840, 

Enfermagem 524,531

Ênio Barroso Ferreira 357  

Ênio Russo 688 

EOEAER ver Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica

EOEG ver Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda

EOEIG ver também Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda 

Eolo Carlini 869

EPA ver Estágio de Psicologia da Aeronáutica

EPCAR ver Escola Preparatória de Cadetes do Ar  

ERA ver Esquadrão de Reconhecimento e Ataque 

ERA Esquadrilha de Reconhecimento e Ataque

Eraldo Ribeiro Barbosa 169
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Ércio Braga 618

Erivan José Pires Vasconcelos 574

Ernane Galvêas 435 

Ernesto Geisel 31-34,36-37,41,69-70,72,230,254,295,377,394,437,439-440,442,700,777,790,830,841

Ernani Ferraz de Almeida 380,618

Ernesto Victor Michelli 545

Eros Afonso Reimann Franco 219

Ervínio Brasil Kurka 624

Escalão Móvel de Apoio 565-567

Escobar Rodrigues 604

Escola 

Brasileira de Aviação 422,423

de Aeronáutica 305,416,423,460,462,463,464,465,466,468,472,474,475,478,479,480,482,483, 
484,486,487,488,490,493,498,499,500,504-505,510,523,528,530,540,568,575-576,579,685,686, 
729,730,737,738,740,762

Argentina 216

Aspirantes declarados 474,475   

Banda de música da 503,762 

Comando da 500

Destacamento precursor da 460,461,465,466,474,482,483,486,489,490,491,499,686

Estágio avançado do 461,483

Formação de oficiais 462

Aviadores 463

Intendentes 462,463

Instrução aérea 480,484

Lago do Lachê 499,500

Regulamento 462,472

Salto de paraquedas 484

Tradição 498

Transferência da 474

Treinamento fisiológico 486,487

Turmas 463

de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica 314,315,360,416,420,423,424,445,455,457, 
458,523,567,584,604,684

Alunos formados na 458,459,604
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Ágape a Ícaro 457

Canção da 455,456

Comandantes 459

Curso 457

Estandarte da 455

Regulamento da 458

de Aperfeiçoamento e Preparação da Aeronáutica Civil 874

de Aviação Militar 59,63,66,423,460,540,579,581

de Aviação Naval 460

de Comando e Estado Maior 

da Aeronáutica 62,63,64,69,116,117,131,246,360,381,397,398,408,416,418,420,423,424, 
425,426,427,428,429,430,431,432,433,434,435,436,437,438,439,440,441,442,443,444,445, 
446,447,448,449,450,451,457,523,562,594,648,684,706

Conferências 438,439,442,443,445,448,449,450

Curso de Instrutor 434,436

Curso Superior de Comando 426,427,434,445,446

Diretrizes 427,432,434

Estandarte 428

em Laranjeiras 428

Manobra de Guerra 427,428

Ordem do Dia 434,450,451

Regulamento 428,431,438,446,449

Viagens de Curso 426,429,437,445,452,453,454

Visitas 438,439,443,444,445,448,449

do Exército 426,435,436,439,440,441,447,759,764

de Especialistas da Aeronáutica 53,416,420,445,449,517-519,521,523,525,559,566,567,617,678,686

de Formação e Aperfeiçoamento de Sargentos 53, 361,420

de Guerra Naval 398,426,439,442,447

de Oficiais Especialistas de Infantaria de Guarda da Aeronáutica 72,125,416,417,420,480, 
515-516,523,568,588,669,678

Admissão 416

de Veterinária do Exército 557

Militar do Realengo 59,63,66,70,738

Naval 487,738

Nossa Senhora de Loreto 731,732,733

Prática de Agricultura 518

Preparatória de Cadetes do Ar 108,364,416,420,445,464,469,501-514,517,523,554,584-585
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Grupo Teatro Amador 510

Turmas 514

Superior de Guerra 63,64,68,69,146,246,436,441,447

Associação dos diplomados da 403

da França 430

Técnica de Aviação 518

Técnica do Exército 67

Técnica Federal do Pará 626

Tenente Rêgo Barros 146 

Espaço aéreo 379,400

Centro de Controle do 400,401,402

Interceptação no 400,401,402,405

Esquadrão

Aeroterrestre de Salvamento ver PARA-SAR 

Coringa 103,491,492,493,494

da Polícia militar 

sexto 367

de Busca e Salvamento 219

de Controle e Alarme 90,137,291,661

Primeiro 253,286,287,288,289,290,437,660,756

Rádio farol 287

Segundo 286,287,292,343,344,345,348,351,352,353,360,660

Atividades 352,353

de Demonstração Aérea (EDA) 103,105,106,107,108,109,490,494,495,778

Missão Internacional 107,108,109

Pintura da Aeronave 105,106

Travessia do Atlântico 108,110

de Helicópteros 756,

Primeiro 801,804,805,807,813

de Instrução Aérea (EIA) 735

Primeiro 103,109,120,186,187,207,209,211,213

Segundo 186,207,212,471

Terceiro 186,187,207,213,214,227

de Reconhecimento e Ataque 56,98,115,117,118,119,123,183,190,239,253,368,376,464,465

Primeiro 118,160,183,348,349,350,353

Segundo 118,123,137,183,349

Terceiro 183,254
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de Reconhecimento e Meteorológico 219 

de Suprimento e Manutenção 251,386

Núcleo do 251

de Transporte Aéreo 56,120,212,239,294,310,368,376,378, 612,643,664,721,731,732,735,763,765

Primeiro 147,148,149,153,154,155,156,157,158,159,161,162,163,164,165,166,167,168,176, 
181,626,735,736

emblema 149

Quarto 309,314,327,328

missão 327

Quinto 181,328,343,344,351

Segundo 181,182,215,222,223,735,764,765

Sétimo 157,410,411,412,413,687,721

Núcleo 412

Segundo Grupo do Sétimo (2°/7°) 413

Sexto 181,367,370,371,375,376, 377,378,643

Horas voadas 377,378

Terceiro 243,250,643,855

Emblema 243

Joker 208,209,211,213,214

Misto de reconhecimento e ataque 115,119,120,121,122,123,160,161,165,181,208,209,212,259, 
276,277,279,283,287,288,307,310,320,321,327,524,564,584,621,753,754,756,758,767,776,822

Primeiro 119,121,123,137,160,161,162,163,164,165,181,306, 350,754,756,758

Quarto 119,121,122,123,160,181,209,287,288,314,315,320,322,323,324,325,326,327,331,334, 
357,358,359,392,753,756,758,776,855

Emradam 756

Instrutores 324

Quinto 119,121,123,160,181,209,343,355,356,357,358,360

Segundo 181,187,224,225,226

Terceiro 120,121,122,123,181,209,253,254,259,276, 277,278,279,280,281,282,283,307,326,358, 
392,621,776,767,822

Aeronave 278

Heráldica 278

Esquadrilha

Aeroterrestre de Salvamento 305,306

Estandarte 306 

Primeira 304

Bruxa 491,494
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Daedalus 188,189

da Fumaça 81,97,98,99,100,101,102,103,104,105,106,107,108,109,136,157,218,490,493,494, 
545,585,627,633,778  

Desativação 490

de Adestramento 115,117,276,320,334,349,376

de Intendência de Apoio 563

de Ligação e observação 117,120,283,334,633,817,818,823

Dia da 221

Primeira, 120,161,254,277,285,286,306

Segunda 104,243,778,817,819,820,821,822,823

Terceira 120,161,344,349,350,353,465

de Reconhecimento e Ataque 115,116,117,118, 119,183,243,253,254,276,277,278,320,321,322, 
323,327,330,338,343,349,376,464,482,627

Desativação 277,321,338,348

de Saúde 539

Esron Saldanha Pires 157,192,206

Estabelecimentos de Intendência da Aeronáutica 549,561

Estação 

de Hidros 575

de Passageiros 685-688,721

de Pesquisa 813

de Radiodifusão 724

de Radiosonda 669

do Galeão 669, 

de Tratamento de Água 731

Estados Unidos da América, 30,32-34,63-64,67,69,71,88,92,101,127,130,140,157,159,168,236,241,245, 
259,270,273,295-296,301,324,328,371,380,429,435,452-453,488,502,505,517,519,542,563,565,582,619, 
659, 662-663,671,701-702,709-712,770,773,774,780,784,819,829,854,856,864-865,872

Estágios de Adaptação 521,524,527,528

ao Quadro Feminino de Oficiais 528

da Força Aérea Brasileira 528

de Instrução de Capelães 527

de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica 423,527

Fisiológica 528

de Psicologia da Aeronáutica 528      

ETA ver Esquadrão de Transporte Aéreo 

E.T. Av ver Escola Técnica de Aviação
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Ethy Coelho Brito 157

Euclides Tavares de Souza 389

Euclides Triches 354 

Eugênio Marques Frazão 162

Euler Porto 190

Eulério Jardim de Oliveira 156

Eulino Morais da Silva 169

Eurico Gaspar Dutra 555,559

Eurípedes Victorio Affonso 371

Eurisvaldo dos Passos Neves 156

Euro Duncan Rodrigues 259,260

Evaldo Feliciano 665

Evaldo Neto 548

Evandro de Lima Araújo 169,651

Everaldo Breves 198,207,215,614 

Evônio Arouca 180,574,743

Ewerton Fritsch 88,415,438,573-574,592,646,679,688

Exército Brasileiro 48,116,172,222,245,353,410,517-519,530,538-539,546-548,550,557,562-563, 
565-566,595,668,725,727,737,741-742,759,761,763-764,842,846,856,870

Biblioteca do 761

Brigada paraquedista 284

Grupo de artilharia antiaérea 870

Expedito Machado 557

Expedito do Nascimento Nunes 155

FAB ver Força Aérea Brasileira 

Faber Cintra 74,241,242,522,798

Fábrica 

de aviões 635

de Lagoa Santa 627

do Galeão 67

Nacional de Motores 67,68

Farmácia 531,541,557,622

Industrial da Diretoria de Saúde 541

Fazenda 

da Aeronáutica 548,555,565

de Jacarepaguá 565

de Pirassununga 548,555-560
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do Galeão 555

dos Afonsos 422

FAYS ver Fazenda de Aeronáutica de Pirassununga

FEB ver Força Expedicionária Brasileira

Federal Aviation Administration (FAA) 662

Fédération Aéronautique Internationale (FAI) 856,872 

Feira Internacional de Aeronáutica e Espaço 107

Felisberto Ribeiro de Souza 148,154

Fernando Barbosa 357

Fernando Belfort Bethlem 442

Fernando César de Oliveira 495

Fernando Collor de Mello 793,847

Fernando Costa, interventor de São Paulo 498

Fernando de Assis Martins Costa 147,593,729

Fernando Galante 485

Fernando Gomes Bitton 562

Fernando Guilhon 161

Fernando Henrique Marques Palermo 176,215,372

Fernando José Alves 349,350

Fernando José Chagas Pena 554

Fernando Lopes Wiedemann 482,490

Fernando Luiz Verçosa Seroa da Mota 665

Fernando Mattei Aubel 604

Fernando Paulo Geraldi 559 

Fernando Salvador Campos 219

Fernando Victor de Lima e Silva 508

FIDAE ver Feira Internacional de Aeronáutica e Espaço 

Filemon Menezes 169

Finanças 

Subdiretoria de 344

Flávio Largura 747

Flávio Marques dos Santos 523,526

Flávio Pacheco Kauffmann 363

Flávio da Rocha Fraga 185

Flávio Távora Pinho 459

Floriano Peixoto de Faria Lima 439,440,442,612
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Floriano Rodrigues Peixoto Sobrinho 219

Flotilha Amazonas 

Destacamento aéreo 813

Foguetes 280,284,827,829,836,837,841

Lançamento de 181,236,288,821

Sonda 827,829,836,837,841,844,845,846

Força Aérea 

Argentina 545,605

Atividades Desportivas 737

Boliviana 98,335

Brasileira 50, 67,75,77,87,88,92,100,115,117,119,126,133,146,154,157,169,171,177,180,183,195, 
199,200,213,327,328,331,337,345,369,388,431,464,465,472,486,499,501,502,512,514,518-519,528, 
534-536,538,540-546,548-550,552,554,557,562,564-568,570,580-585,588,591-594,596-598,600, 
602-604,611-612,616-617,619-623,625,625,627-631,635-636,638-640,643,645,647,648,656,663,667, 
670,671,672,700,703,709,724-726,738,740-743,745,749,751,752-756,760,762-764,767,770,773,777, 
778,792,802,807,811,817,819, 820, 823,829,838, 848,854,855, 864, 866-867,869

Chilena 107,245,404,406,407,408,604-605

Escuela de aviacion capitan avalos 107

Esquadrilha de alta acrobacia halcones 107

Colombiana 643

da América Latina 262

de Portugal 131 

dos Estados Unidos 115,132,159,216,250,263,345,710

museu da 220

Doutrina básica da 427,431,437

Emprego da 115

Ensino da 416

Era supersônica 388

Inglesa 108,438

Missões especiais da 304

na Amazônia 410  

Olimpíadas da 738

Organização da 48,51 

Paraguaia 133,168,248,282,283,645

Peruana 405,448,605

Quinta 244,

Reestruturação da 180,700,

Segunda 337
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de Transporte Aéreo FATA 53,136

Núcleo 148,344,350,375,377

Primeira 148,222,370

Quinta 135,138,289,290,291,292,294,295,298,304,307,338,444,449

de Transporte Militar 53

Núcleo do comando da 172,174

Universidade da 315,422,423,424,450,451,458,530,684

Centro de estudos estratégicos 424

Comissão Coordenadora 423

Cursos 424

Núcleo da 424

Regimento interno 424

Venezuelana 438

Força Aeronaval 814

Comando da 803,813

Força Aerotática

Primeira 52,118,277,314,316,317,321,322,330,331,353,354

Desativação277,315

Núcleo de comando da 136, 344,350

Segunda 52,136,137,138,157,187,225,289,290,296,335,336,337, 350,361,364,366

Núcleo da 218,254

Força Expedicionária Brasileira 285,286,585 

Forças Armadas 29,35-36,43-44,53,61,68,87,98,175,216,223,249,294,296,299,337,428,430,476,487, 
490,517,524,534,549,554,560,570,585,671,707-708,710,716,738-742,776,812,836,842

Ano Desportivo das 230

Alto Comando da 65

Campeonato Mundial das 740-742

Catalogação de Material nas 570

Emprego das 44

Estado-Maior das, 94,231,246,322,394,398,436,439-440,441,443,447,671,836,842

Missão das 86-87

Misseis das 842

Reestruturação das 43,122,180,315-316,327

Forças 

Navais 48,52

Estrangeiras 270

Terrestres 48,52
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Fortaleza de Santa Cruz 66,67

Forte de Copacabana

18 do 59,60

Fortunato Câmara 316

Francisco Ambrósio Ferreira Correia 530

Francisco Antônio Fernandes do Valle 389

Francisco de Assis Chateubriand Bandeira de Mello 872

Francisco de Assis Corrêa de Mello 559,798

Francisco Augusto Pinto de Moura 275

Francisco Bachá 794

Francisco de Carvalho Brito 648

Francisco Eduardo de Azeredo Bastos 539

Francisco Florêncio de Assis 164

Francisco Gabriel Xavier de Alcântara 675

Francisco Gilmário G. da Silva 189

Francisco Guerra Filho 489

Francisco José Degrazia Dellamora 160,162,349,855

Francisco José Dominguez 185

Francisco José Guimarães Coreixas 738

Francisco José Pereira Gonçalves 363

Francisco Laélio de Oliveira Bedê 570

Francisco Lombardi 536-537

Francisco de Mattos Junior 435

Francisco Negrão de Lima 60

Francisco Raimundo Rodrigues de Souza 347

Francisco Ribeiro de Pinho 606

Francisco dos Santos Chaves Jr 155

Franco Bonazi 775

Franco Celegato 606

Franco Ferri 605

Franklin Enéas de Miranda Galvão 256 

Franklin José Maribondo da Trindade 550,551

Fred Dalia Hofmann 183,372,704

Frederico Weiss Chaves 675

FUNBEC ver Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências 505

Fundo
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Aeronáutico 703

Aeroviário 703

Saúde 703

GABAER ver Gabinete do Ministro da Aeronáutica 

Gabriel Grün Moss 794,798

Gago Coutinho 268

GATT ver Acordo Geral de Tarifas e Comércio 31

GEIV ver Grupo Especial de Inspeção em Voo 

George Belham da Motta 74,522,618,691

Georges Guimarães 537,540

Georges Wambach 579      

Geraldo Antonino de Macedo Moura 348

Geraldo de Azevedo Henning 437,440,442

Geraldo Caldeira 489

Geraldo Calderato de Brito 170

Geraldo Cesário Alvim 536

Geraldo Cúrcio Filho 489

Geraldo Labarthe Lebre 473,488,576,737

Geraldo Pantaleão Peixoto Pinheiro 179

Geraldo de Queiroz Almeida 231

Geraldo Ribeiro Júnior 104,105,109,110,494,495

Gerson da Cunha Lobo 198

Gerson Neves Martins 554

Gesildo Bellazzi Passos 132,356

GETEPE ver Grupo Executivo e de Trabalho e Estudos e Projetos Espaciais

Getúlio Barros 155,156

Getúlio Oliveira 231

Getúlio Vargas 64,68,255,538,575,709,871

Gil Lessa de Carvalho 176

Gilberto Barbosa de Souza 170

Gilberto de Freitas Molina 568

Gilberto Freyre, sociólogo 218 

Gilberto Pedrosa Schittini 396

Gildo Fernandes Souza 259

Gilead Ranier 347

Ginástica acrobática 510

Giovane Perrone 606
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Gino, Bucelli & Cia 42

Gládio Alado 530

Glassoteca 502-503

Godofredo Pereira dos Passos 513

Gonzalo Perez-Canto Saez 604-605

Granja

de Jacarepaguá 555,559,565

do Galeão 548,555-557,559-560

Gotardo Maia 430

Grupamento de apoio GAP

dos Afonsos 418,423,681,684

de Brasília 367

Grupamento de Transporte Aéreo Especial 52

Grupo de Aviação, GAV

Primeiro Esquadrão do Segundo (1°/2°) 148,149,153,170,172

Emblema 149,

Primeiro Esquadrão do Quarto (1°/4°) 181,182,213,214,226,227,228,229,230,256,287,327,345, 
347,348,383,384,388,392,396,399,445,621,776

Primeiro Esquadrão do Quinto (1°/5°) 182,183,185,186,187,188,190,215,218,223,225,226

Operações 186,187

Primeiro Esquadrão do Sexto (1°/6°) 108,137,138,182,215,219,220,221,669

Primeiro Esquadrão do Sétimo (1°/7°) 137,138,182,232,233,234,235,236,289,352,365,366

Emblemas 232

Primeiro Esquadrão do Oitavo (1°/8°) 137,138,165,166,288,337,412,756

Primeiro Esquadrão do Nono (1°/9°) 154,168,172,176,177,178,179,290,294,298,339,410,411,721

Emblema do 177

Primeiro Esquadrão do Décimo (1°/10°) 185,223,226,314,316,317,359,360,361,403,408,776

Primeiro Esquadrão do Décimo Primeiro (1º/11º) 213,327,333,334,335,336,337

Primeiro Esquadrão do Décimo Terceiro (1°/13°) 138,253,285,286,315,327

Primeiro Esquadrão do Décimo Quarto (1º/14°) 256,264,343,344,345,346, 347,348,349,350, 
351,360,388,397,399,403,405,407

Primeiro Esquadrão do Décimo Quinto (1°/15°) 178,181,290,293,294,298,339

Segundo Esquadrão do Quinto (2°/5°) 182,183,184,185,186,187,190,214,225,227,277,321,349,403

Segundo Esquadrão do Sétimo (2°/7°) 166,364,365,366,367

Missão operacional 365

Segundo Esquadrão do Oitavo (2º/8º) 138,182,215,223,225,288,337

Segundo Esquadrão do Décimo (2°/10°)117,137,138,160,161,171,314,315,317,318,319,320,327,328, 
334,335,337,339,340,341,342,358,362,363,364,465,670
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Emblema 320,

Missões 341,363

Terceiro Esquadrão do Primeiro (3º/1º) 226

Terceiro Esquadrão do Oitavo (3°/8°) 138, 253,291,294,295,296,306,307,337

Terceiro Esquadrão do Décimo (3°/10°) 137,327,358,359,360,361

Quarto Esquadrão do (4°/7°) 275

Quinto (5°) 183,184,185,186,187,188,190,225,226

Portarias 187

Quinto Esquadrão do Oitavo (5°/8°) 137,138, 337,357,358,251,361

Sexto Esquadrão (6º) 71,77,215,219,220,221

Sétimo Esquadrão do Oitavo (7°/8°) 410,412,721

Oitavo (8º) 122,137,165,758

Nono (9°) 253 

de Caça

Primeiro Grupo (1°) 92,181,239,250,253,255,256,257,258,259,260,261,262,264,265,303,347, 
352,378,379,388,392,394,396,397,399,403,405,407,531,580,776

Segundo Esquadrão do Primeiro (2°/1°) 257,407

Segundo Grupo (2°) 183

Willie boys 259,260

Grupo de Bombardeio 243

Leve

Segundo Grupo (2°) 314 

Médio 226,  

Grupo de Comunicações e controle, GCC 289,661

Efemérides 289

Núcleo do 660

Primeiro (1°) 138,139,289,290,660,661

Primeiro Esquadrão do Primeiro (1°/1°) 661

Segundo Esquadrão do Primeiro (2°/1°) 661

Grupo de Defesa Aérea 265,394,396,397,398,399,404,405,406,407

Primeiro (1°) 264,265,378,387,395,396,397,398,399,400,402,403,404,405,406,407,408

Primeiro Esquadrão do Primeiro (1°/1°) 407

Segundo Esquadrão do Primeiro (2°/1°) 398

Bródio dos Jaguares 394,399,403,405,408

Torneio de 403,405,407

Tratamento de dados do 406

Grupo Especial de Inspeção em Voo 133,661,662-665
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Comandantes 665

Criação 663

Núcleo do 663

Grupo de Instrução Aérea (GIA) 185,186,207,212,213

Grupo de Suprimento e Manutenção (GSM) 238,239,588,635,637-639,643,644,646-648

Grupo de Transporte

Especial 81,87,88,90,136,246,370,371,372,373,374,375,687

Segundo (2º) 71,367,369

Primeiro Esquadrão do Primeiro (1°/1°) 181,243,245,290,293,294,329,386,643

Emblema 243

Primeiro Esquadrão do Segundo (1°/2°) 71,87,88, 243,246,247,248,374

Emblema 243

Segundo Esquadrão do Primeiro (2º/1°) 243

Segundo Esquadrão do Segundo (2°/2°) 181,243,247,248,291,293,294,761

Emblema 243

de Tropa, GTT 302,

Primeiro (1°) 178,181,184,263,290,291,294,295,296,297,298,299,300,301,303,304,339

Primeiro Esquadrão do Primeiro (1°/1°) 301,302

Segundo Esquadrão do Primeiro (2°/1°) 262,263,287,293,302,348

Guarnição de aeronáutica 

Central 240,255

de Santa Cruz 240, 255

dos Afonsos 240,255

do Galeão 240,255

Guenter Hans Stolzmann 331,337,357

Guerra

Antissubmarino 271,272,273

Árabe-Israelense 31

da Lagosta 232

das Malvinas 34,252,265,545,616

Interceptação 252,265,616

do Vietnã 115,245,328,351, 542, 545, 563, 565

dos Seis Dias 545

Fria 30,542

Irã e Iraque 545

Ministro da 422

Primeira 1914/1918 517,530,780
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Segunda 1939/1945 92,166,171,183,189,215,226,232,237,277,285,286,316,352,378,379,385,397, 
460,518,531,537,542,580,582, 615,619,709,780

Teatro de operações 92

Guerrilha do Araguaia 564

Guerrilha urbana ver Luta armada 

Guido Pessotti 777

Guido de Resende Souza 665,711

Guilherme Alberto Dias Cal 180

Guilherme Howat Rodrigues Júnior 545,571

Guilherme Sarmento Sperry 526

Guthman Albuquerque Maranhão 539

Guy Chanel 397

HAAF ver Hospital de Aeronáutica dos Afonsos

HABE ver Hospital de Aeronáutica de Belém 

HABR ver Hospital de Aeronáutica de Brasília 

HACO ver Hospital de Aeronáutica de Canoas 

HAGL ver Hospital de Aeronáutica do Galeão

Hamlet Azambuja Estrela 148,329,433,455

Haroldo Luiz da Costa 362

Haroldo Ribeiro Fraga 526

HASP ver Hospital de Aeronáutica de São Paulo

HCA ver Hospital Central da Aeronáutica

Hélcio Mayrink de Carvalho 169,624

Hélio Bernd 353

Hélio de Brito Cavalcante 648,651

Hélio Celso C. Louzada 237

Hélio César Fontenele 219

Hélio Costa 791

Hélio Duarte Feliciano 537

Hélio Fraga 439

Hélio Gonçalves 562

Hélio Pereira Rosa 334

Hélio Rangel Mendes Carneiro 237,517

Henrique de Castro Neves 677,688,693,770

Henrique Dumont 510

Henrique Dyott Fontenelle 737

Henrique Mesquita 435
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Heraldo Cunha de Martino 188

Hermano da Silva 332,337

Hermano Vitral Joppert Junior 132,713

Hermes Moreira 526

HFAG ver Hospital de Força Aérea do Galeão

Hideo Sato 347

Hidrelétrica

Itaipu 29,32,39,42,453

Tratado de 39

      Tucuruí 35,39,164,363

Hildebrando Pralon 380

Hilmar Gorreta Reis 559

Hilton Ponte de Vasconcelos 231

Hiram Dutra 555,559

Hiromit Yoshioka 360

História 

do Exército Brasileiro 435

Geral da Aeronáutica Brasileira 47,60,91,171,376,490,624,663,829

Oral do Exército, publicação 761

Homero Souto de Oliveira 66

Honório Pinto Pereira de Magalhães Neto 125,593,646,798

Horácio Monteiro Machado 430

Hospital 

Central da Aeronáutica 171,415,449,532,537,548

da Base Aérea de Brasília 368,539

da Força Aérea do Galeão 70,240,533,537,541,419 

de Aeronáutica 

de Belém 418,538,681

de Campanha 117,184,291,536,566 

de Canoas 125,539

de Recife 182

de São Paulo 539

núcleo do 418 

do Galeão 238,537,682,739

dos Afonsos 238,538

Hugo de Andrade Abreu 439,440,442

Hugo de Miranda e Silva 690,830
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Hugo de Oliveira Piva 691,830

Hugo Pedro Costa Marques 380 

Humberto de Alencar Castelo Branco 29,35,59-62,64,71-72,228,238,476,504,792,801,817-818

Humberto Bezerra Maia 159

Humberto Cesar Pamplona Coelho 359

Humberto Zignago Fiúza 593,649

Iale Renan Accioly Martins de Freitas 275

Iber de Paula Reis 155

Ibsen de Gusmão Câmara 438,442

ICA ver Instituto de Cartografia Aeronáutica 

ICEA ver Instituto de Controle do Espaço Aéreo 

ILA ver Instituto de Logística da Aeronáutica 517

Ilha das Cabras 614-615

ILS ver Instrument Landing System

Incêndios 

São Paulo 311,312,313,314,332

Indústria Aeroespacial 848

Indústria aeronáutica 43,104,126,143,356,495,613,699,744,769,775,779,792,827,830,831,832,834, 
835,836,838

da Tchecoslováquia 495 

Infantaria

Batalhão de 310,735

Blindada 358

Divisão de 67

de guarda 179,314

INFRAERO ver Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária

Infraestrutura Aeroportuária 683,684,695,699,700

Seminário de 700

Inspeção em voo 661

Inspetoria Geral da Aeronáutica 50,52,55,63,65,68,71,77,78,79,81,82,111,123,124,125,126,127,128, 
129,131,132,199,646,703,704

Desativação 131

Regulamento 127,132

Instituições de Ensino Superior 761

Instituto

de Aeronáutica e Espaço 829 

de Atividades Espaciais 829,830,835,836,837,838,840,842,843,846
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de Cartografia Aeronáutica 667,668

núcleo do 667

de Controle do Espaço Aéreo 517,833

de Estudos Avançados 831,846 

laboratório de 846

de Fomento e Coordenação Industrial 55,56,836

de Medicina Aeroespacial 424

de Pesquisa e Desenvolvimento 287,664,770,771,830,831,833,840,860

de Proteção ao voo 517,592,655,664,665,671-674,833

Alunos formados 673

Diretores 674

Piloto Inspetor 664

de Psicologia da Aeronáutica 416

de Seleção e Orientação 53,419,532,540

Núcleo do 419

Histórico-Cultural da Aeronáutica 70

Conselho Superior do 70

Galeria de Patronos do 70

Militar de Engenharia 125,846 

Nacional de Pesquisas Espaciais 671 

Tecnológico de Aeronáutica 469,477,479,671,672,727,728,770,829,830,832,833,836,860

Curso de engenharia 469,477

Curso de extensão 727,728

Curso de proteção ao voo 672

Tecnológico de Alimentos 554

Instrução de voo 543,659,804,823

Instrument Landing System 261,659,665

Intentona comunista 1935 217,356

Investigação e prevenção de acidentes 

Simpósio 125

Ion Oscar Augusto 675

IPD ver Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento

Ismael Abati 97,456,606,768

Ismael da Motta Paes 137,183,192,194,198,206,207,242,396,430

Ismael Ernesto Nestiero 545

ISCP ver Instituto de Seleção, Controle e Pesquisa 

IPV ver Instituto de Proteção ao Voo 
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Irajá Domingues da Silva 55

Iromar Coelho da Silva Campos 565

ITAL ver Instituto Tecnológico de Alimentos 

Ítalo Regis Pinto 256

Itamar Rocha, Brigadeiro 305

Itovar Silvio da Silva 347

Ivaldo de Almeida 489

Ivan de Azeredo Vidal 624

Ivan Cesar Pimentel 473

Ivan Manoel Pinheiro Brito 170

Ivan Moacyr da Frota 380,383,385,387,388,389,396,409,605

Ivan de Souza Mendes 439,440,441

Ivan Von Trompowsky Douat Toulois 383,389

Ivani Martins Nery 349

Ivanildo Teles Sirotheau Corrêa 624

Ivo de Almeida Prado Xavier 197

Jacques Martins 557

Jael Viana 155

Jaime Boscov 830

Jaime Estay 604

Jaime Girardi Passi 604

Jaime Portela 372

Jaime Silveira Peixoto 231,382,389,409,820

Jair do Amaral Vasconcellos 253

Jair Américo dos Reis 88,354,418,437,438,592,677,688

Jair Feitosa 489

Jair Kisiolar dos Santos 162,349

Jair Maués Sena 148

Jair Mendes de Almeida 618

Jair Pinto Evaristo 664

Jairo Rodrigues 389

Jambocks 378

Jânio Quadros 61,64

Jarbas Passarinho 431

Jean Clarac 405

Jean Marie Abellan 399
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Jirothio Ono 161

João Alberto Correia Neves 74,252,335,691,

João Batista de Oliveira Figueiredo 33,35-36,39,41,73,90,105,107,110,133,237,251,304,404,423,436, 
437,439,440,442,443,448,537

João Batista de Lima Noce 537

João Batista Pinto Fernandes 630

João Batista Souza Maceno 517

João Borges Fortes 539

João Bosco Augusto Correia Oliveira 261

João Camarão Telles Ribeiro 145,147,161,163,415,418,439,441,496,497,501-502,504,511-513,729,855

João Carlos de Abreu Lopes 388

João Correia Dias Costa 574

João Eduardo de Magalhães Motta 443

João Fares Neto 329,337

João Felipe Sampaio de Lacerda Júnior 253

João Fellipe Brack 343,346,513,517

João Francisco de Azevedo Milanez Filho 588,592-593

João Goulart 35

João Guedes da Silva 155

João Hermes Pereira 435

João Jorge Bertoldo Glaser 495

João Luiz Moreira da Fonseca 346

João Maria Monteiro 576,580,584

João Mendes da Silva 709

João Paulo Moreira Burnier 78,79,96,239,241,573-574

João Paulo dos Reis Veloso 435,437,438

João Pereira Novaes Neto 349

João Pinto Arêas 157

João dos Santos Corrêa 155 

João Soares Nunes 432

João Telles de Sá 554

João Vater 539

João Vieira de Sousa 624

Joaquim Boanerges Aires Guimarães 154,729

Joaquim Pedro Salgado Filho 575,579,786,872

Joaquim da Silva Gomes 709

Joaquim Vespasiano Ramos 87,88,90,440,714
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Joel Avancini Rocha 635

Joel Galvão Mello 570

Joel Tang 329

Joelmir Campos de Araripe Macedo 37-38,66-69,70,72,85,87-90,95,97,126,230,239,250,255,331,333, 
344,356,383,391,435-440,442,468,477,495-497,548, 551,565,566,578,604,612,616,646,649,652,657, 
663,703,784,785,788 

Discurso de posse 86,87

Joffre Sampaio 441

John Joseph Lizet 159

Joléo da Veiga Cabral 147,182,382,729

Jorge Abiganem Elael 545

Jorge Augusto de Oliveira 562

Jorge Bonifácio de Azevedo 155

Jorge Botino 554

Jorge Cantanhede de França 169

Jorge da Silva Prado 615

Jorge Franco Bittencourt 545,574

Jorge Gabriel T. L. Pereira 554

Jorge Frederico Bins 185,190,357,359,360,383,384,385,387,389,391

Jorge José de Carvalho 74,242,252,422,530,714

Jorge Rafael Videla 397

Jorge da Silva 249

Jorge da Silva Prado 615

Jorge Tupinacy Cavalcante 574

Jorge Van der Schraft 408

José A. Sobreira de Sampaio 526

José Airo Santos 568

José Alberto Albano do Amarante 443,831

José Armando Nava Alves 148,159

José Augusto Alves Faria 568

José Augusto Câmara Saú 189

José Barcelos Tavares 167

José Brandão Lisboa Filho 422,423,424

José Carlos Blascheck 553

José Carlos de Miranda Corrêa 92

José Carlos Góes 551,562
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José Carlos Pereira Lima 357,360

José Carlos de Souza 155

José de Carvalho Jordão 436

José de Mattos Souza 133,489

José dos Santos 156

José dos Santos Sobrinho 329,338

José Edmundo Carneiro Cutrim 538

José Elislande Baio de Barros 198,409

José Enio Espanholate 249

José Epaminondas de Aquino Granja 546-548

José Ernesto Pereira Monteiro 657

José Esteves da Costa 169

José Evangelista Marques de Lima 170

José Evaristo Junior 626

José de Faria Pereira Sobrinho 822

José Fernandes Xavier Neto 545,557,794

José Ferraz da Rocha 161,163

José Ferreira Rosset 133

José Fonseca 349

José Garcia de Souza 575-576

José Isaias Villaça 348,383,389

José Lopes Galvão 155

José Luiz da Fonseca Peyon 215,369,421,593

José Luiz Dantas Mestrinho 539

José Luiz Kraemer 562

José Manoel da Silva 744

José Maria Andrade de Sá 189

José Maria Barbosa 355

José Maria Mendes Coutinho Marques 369,674

José Maria de Oliveira Alves 372

José Maria Ribeiro Mendes 264,349

José Maria da Silva 170

José Maria Teixeira 170

José Mauro Vieira 349

José Medina Kuhner 161

José Miguel Aidé 540
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José Monteiro Guimarães 209 

José Monteiro Savedra Filho 538

José Montgomeri de Melo Rebouças 361,389,665

José Mourão Filho 389

José Muniz Junior, jornalista 332

José Orlando Bellon 259,400,402

José Pedro Tavares 187,188

José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque 473,737,711

José de Pinho 237

José Pompeu dos Magalhães Brasil 362

José de Ribamar Souza Mendonça 675

José Rios Santa Cruz 405

José Roberto Scheer, 308

José Ruy Alvarez 231,517

José Salazar Primo 384

José Sarney, Presidente 34

José Seródio Jr 869

José Staut 603

José Tavares Bordeaux Rego 241,614,693

José Telles da Conceição 738

José Teófilo Rodrigues de Aquino 253

José Trotte Junior 550

José Vaz da Silva 75,78,417,690,691,714

José Vicente Cabral Checchia 791

José Vicente Faria Lima 61

José Xavier 169

Joseph Kovacs 778

Josué Jonas Bragança Marinho Falcão 347,399

Josué Rubens Mil-Homens Costa 704

Juan Pablo Gonzalez 605

Júlio Cesar Coimbra de Oliveira 568

Júlio Cesar Torres 167

Juniti Saito 389

Junta governativa 294

Jurandir José Furtado 647

Juscelino Kubitschek 35,64,71,801

Justiça Militar 457,795,796
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Apostila de IPM 457

Justo Wilson de Carvalho 559

Juvenal Pinto 511

Kenneth Sanborn 145

Comandante do Comando sul do Canal do Panamá 145

Laboratório 

de Aerodinâmica 55

de aerotécnica 507

de autotécnica 507

de biologia 501,506

de datilografia 503,507

de eletricidade 507

de eletrônica 507

de física 501,503,506

de geociências 501,503,506,507

de línguas 501,506

de Processamento de Dados 551

de química 501,503,506

de topografia 508

Químico Farmacêutico 531,541,681

Laércio Proença de Moraes 539

Lair da Silva Andrade 237,747

Lamartine Pessoa Guerra 539

Lannes de Aguiar Garcia 559

LAQFA ver Laboratório Químico e Farmacêutico da Aeronáutica 

Latécoère 780

Laudo Natel 469

Lauro Carneiro 538

Lauro José Ferreira 359

Lauro Ney Menezes 103,106,256,379,380,386,422,473,498,690,737,747,830

Lei de Anistia 36,41,73

Lei de Segurança Nacional 72,457,796

Lélio Viana Lobo 172,382,384,777

Lenine Nunes de Mattos 551

Leonardo M.A. Cavalcante 438

Leonardo Messias Borges 155
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Leonardo Teixeira Collares 123,140,343,353,354,416,513,708

Leuzinger Marques Lima 331,337

Levi Bartolomeu de Souza 169

Libório José Faria 443

Lineu de Lima Castelo 510

Lino Braz da Cruz 570

Lino Pereira 651

Lions Club 513

Logística 516,546,562,582

da Aeronáutica 590,597

da FAB 588,619

de Campanha 565

do Material Aeronáutico 571,592

Loris  Areas Cordovil 172,568

Louis Blériot 872

Louis Jackson Josuá Costa 188

Lourenzo José Sepulvida Bigot 408

LPD ver Laboratório de Processamento de Dados

Lucas Maia 586

Lúcio Cavalcanti de Barros 160,350

Lúcio Flávio Raimundo 156

Lúcio Starling de Carvalho 383,388,389

Lufthansa, Deutsche 780

Luis Abram Cavallerino 605

Luiz Alberto Riemenschneider 157

Luiz Alfredo Machado Caldas 169

Luiz Antônio Cruz 624

Luiz Antônio Machado Mendes 545

Luiz Antônio Martins Leomil 603

Luiz Arcari 870

Luiz Augusto Affonso Tinoco 618

Luiz Augusto Machado Mendes 415,545,549-550,563

Luiz Carlos Aliandro 362,363,396,513,605

Luiz Carlos Avelar 362

Luiz Carlos Baginski Filho 231,446,737

Luiz Carlos Boavista Accioly 215

Luiz Carlos Monteiro Baliú 275,459
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Luiz Carlos Palma Lampert 357

Luiz Carlos Picorelli Figueiredo 256,747

Luiz Carlos Rodrigues 389 

Luiz Carlos Rodriguez Rodriguez 413

Luiz Cavalcanti de Gusmão 649

Luiz Cláudio Mattos 857

Luiz de Almeida Fernandes 554

Luiz dos Reis Auricchio 603

Luiz Felipe Carneiro de Lacerda Netto 74,96,219,691,701,711

Luiz Felipe Ferreira Guimarães 349

Luiz Felipe Machado de Sant’Ana 679,688,729

Luiz Felipe Pinheiro 249,473,737

Luiz Fernando Benincasa Correa 562

Luiz Geraldo Teixeira 354

Luiz Gonzaga da Costa Land 456

Luiz Gonzaga Lopes 183,230,434,768

Luiz Gonzaga dos Santos 635

Luiz Guilherme Gaelzer 357

Luiz Henrique Spies 472

Luiz Hugo Correa Marinho 459

Luiz Jader Martins 264

Luiz Koch 870

Luiz Leal Netto dos Reys 441

Luiz Maciel Junior 459

Luiz Maldonado D’Eça 356

Luiz de Martino 539

Luiz Nogueira Galetto 348,355,357

Luiz Pedro Miranda da Costa 457

Luiz Portilho Antony 201,215,343

Luiz Queiroz Campos 230

Luiz Ricardo Caldas dos Santos 167,169

Luiz Velly 170

Luta armada 40,65,116,307,330,349

Lysis Cláudio Leão Serôa da Mota 570

Manobras militares 353

Operação 116,117,281,282

Acauã 181,222,225
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Aeródromo 223

Antissubmarino 268,271,272,274-275

armamento 273

Atroaris 155

Barriga verde 284

Beija Flor 567

Caba 167

Capixaba 566

Carajás 119,145,277,316,322

Carcará 245,567

Catá 160

Catrapo 115,276,321

Charrua 61,116,425,428

CINDACTA 122,279,326 

Cobaia 394

Comendo pó 119,277,316,322

Conjunta 565, 567

Curuá 411

DINCART 225,282,288,326

Espigão 535,567

FATEX 366,367

Floriano 225

Fraternidade 220

Galileo 290

Jaca 567

Jacobina 225

Jacupiranga 119,316,322,330,349

Jaguar 403

Jurema 220

Juruna 406

Lisboa 268

Lua nova 220

Mandu 284,285

Marabá 157,287,302,316,322,432,569

Mocorongo 185,187

Navegantes 289

Neblina 411
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OCEANEX 366,367

OPERAER 220

Orion 405,406

Pampa 403

Papagaio 564

Pauliceia 394

Pedágio 285

Pinguim 119,316,322

Ponta negra 287

Poti 61,116,321,425,428

RADAM 225,282,288,326,353

Real 114,122,181,270,278,281,287,345,425,428,550,563,566-567

Registro 220,322

Ronuro 306 

Roque 536

Saci 280,281,287,295,298,303

Saturno 302

Senta a pua 406

Siri 291

Terral I 229,392,397,398,399,402,403,404,408,409

Triângulo 300

Tropicalex 290,366,367

Tubarão 367

Tucunaré 264

Uiraçu 167

Unitas 64,220,223,236,268-269,274,287,288,290,296,343,345,352,367,809,811,812,813,819

Xavante 116,300,321,425,535,562

Zarapa 197

Manoel Antônio Barreira 188

Manoel Augusto Ingelfritz de Moraes 357

Manoel Carlos Pereira 398

Manoel de Seixas Meireles 557

Manoel Fernandes Cavalcante 570

Manoel Garcia Gonçalves 614

Manoel José Vinhaes 126,140,182,344

Manoel Maria Pinheiro Furtado 169

Manoel Theóphilo Gaspar de Oliveira Neto 361
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Manoel Thimóteo da Costa 430

Mar territorial 233

Marcelo Hecksher 359,820

Marcílio Cavalcante da Silva 647

Marcílio Gibson Jaques 695

Márcio de Almeida Rosa 245

Márcio Cesar Leal Coqueiro 182,216,416,605

Márcio de Souza e Mello 36,60,62,64,65,66,68,69,76,77,85,86, 125,135,174,176,192,195,228,230, 
239,294,349,354,370,379,381,415,417, 420,428,431,462,468-469,482,508,573,576,604,637,645,652, 
656,738,772,784,785,836

Márcio Gomes da Silva 155

Márcio Moreira Alves, Deputado 36

Marcio Nóbrega de Ayrosa Moreira 326,380,383,430,657

Márcio Rodrigues de Vasconcelos 155

Márcio Simão Machado 189

Márcio Tadeu Gomes de Abreu 554

Márcio Terezino Drumond 275,335,336,361

Marco Antônio Gomes Perrone 539

Marco Antônio Silveira de Souza 349

Marco Aurélio Campos Tavares 618,713

Marco Aurélio Veríssimo da Rocha 715

Marcos Antônio de Oliveira 665 

Marcos Clemente Amaro da Silveira 619

Marcos Herculano de Mesquita 554

Marcus Lopes Bittencourt 554

Marcos Tadeus Gondim Guilherme 472 

Marcos Tamoyo 442

Marcos Vinícius Sfoggia 474,492

Marcus Alberto Pereira Monteiro 155,364

Marinha

do Brasil116,345,410,517-518,576,604,606,617,668-669,737,740,777,801,803,804,807, 
812-815,817-823,839,842,846

navios 815,816

pilotos 398

do Uruguai 345

dos Estados Unidos 345

Mário Bretanha Galvão 545
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Mário Calmon Eppinghaus 369,517,614

Mário Caminha Leite 275

Mario Ciampini 606

Mário Fernando Cecchi 256,606

Mário Ferreira 627

Mário Gino Francescutti 252,343,356,428,737

Mário Henrique Simonsen 436,438

Mário Joaquim Dias 618

Mário Lima Passos 133

Mário Lott Guimarães 362,526

Mário de Mello Santos 133,219,353,614,674,745,747,760

Mário Neves de Araujo 170

Mário Sobrinho Domenech 107

Mário Paglioli de Lucena 123,242,430,439,440,588,592,674,708

Mário Sollero 502

Marion de Oliveira Peixoto 614,711

Mark de Matos 347

Martinho Cândido dos Santos 688,692,714 

Martinho Cândido Musso dos Santos 256,71 

Masao Kawanami 589-590,597,611,711

Masatake Okumyia 393

Mauro Dutra Franca de Carvalho 554

Material Bélico      

Atividades de 615-616

Depósito de 614-615

Diretoria de 593,616,618,820

Núcleo de 593,615

Indústria de 43

Parque de 614,616-617,681,820

Criação do 618

Núcleo do 616,739

Política de 114

Serviço de 55,565,587,592-593,653-654,677

Sistema 589,615-616

Subdiretoria de 236,590
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Matheus Levino dos Santos 84

Mauro José Miranda Gandra 449,450,451,455,747

Mauro Lazzarini de Andrade Silva 259

Max Alvim 139,369,675

Maximiano de Aquino Ramalho 744,747

Maximiano de Souza Feio 170  

Medalha do Mérito

Aeronáutico 110,344

Bartolomeu de Gusmão 85

Marechal Mascarenhas de Moraes 285

Marinheiro 274

Naval 269 

Santos-Dumont 83,163,356,358,360,361

Medicina 

Aeroespacial 528,532-533,540

Aeronáutica 532,604

Associação Brasileira de 532

de Aviação 530-531,540

Preventiva e Curativa 532

Meteorologia 668-670

Centro de 668,670

Satélite de 669

Serviço de 55,672,667,668

Michael Thomas Comber 347

Miguel Cunha Lanna 237

Miguel Guerra Balvé 541

Miguel Ferreira Rodrigues de Lima 156

Miguel Lampert 709

Miguel Sampaio Passos Jr 855

Milton Argemiro Coelho Corrêa 156

Milton Batista 568

Milton Campos 60,

Milton de Lemos Camargo 545

Milton Marques de Almeida 603

Milton Naranjo 362,

Milton Segala Pauletto 537-538
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Ministério

da Aeronáutica 47,48,49,50,60,62,63,65,67,68,70,73,75,76,77, 81,83,90,91,92,94,97,123,124,126, 
129,139,140,143,148,153,163,164,177,192, 315,326,329,330, 331,350,361,368,410,419,426,430, 
435,458,460,463,464,473,483,504,508 518 521,526,531-535,537,540,544-545,547-548,551,553-554, 
557-561,571,573,575,578,587,589,591-592,595,611, 615,626,652, 667, 671-672, 674-679,681-684, 
689-692,700,701,703,705,709,710,716,737,739,746,749,751,758-760,764,767,768,777,778,781-787, 
790,791,794,795,801,835,848,866,869,871,873,874

Acervo histórico 413

Centro de Relações Públicas 83,88,89,96,97

Comunicação Social da

Sistema de 98

Consultoria Jurídica do 88

Criação do 63,74,92,129,140,215,419,423,483,518,537-538,540,548,675,703,801

Diretrizes básicas 62,78,111,112,124,767

Edifício Sede do 238,240,540,548,573

Empresas Vinculadas 767

Estrutura 47,48,49,50,76,111,112,124,413,652,677,689,692,835

Organização do 77,111,587 

Plano habitacional do 767

Política Geral do 78

Reestruturação do 49-50,63,65,67,75,77-79,94,177,216,225,273,370,415,465,548,559,564, 
576, 587,592,656

Sistema

de Intendência do 545

de Meteorologia Aeronáutica 592

de Orçamentação e Pagamento do Pessoal do 544

de Processamento de Dados do 551,561,648

de Provisões do 544

de Saúde do 532-533

de Subsistência do 544,561

Transferência para Brasília 82

da Defesa 701

da Educação 437

da Fazenda 436

da Guerra 540

da Marinha 75

da Saúde 535
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das Relações exteriores 92,93,133,437,751

de Minas e Energia 122,164,749,751,758

do Exército 75

do Interior 639,759,760,764

do Planejamento 430,435,437,749,758

do Trabalho 611    

Missão 

de salvamento 329

militar francesa 423,517,547

Técnica Aeronáutica Brasileira (MTAB) 133

Missões estrangeiras 517

Moacir Carvalho Aires 176,180

Moacyr Barcellos Potyguara 440

Moacir Reiche 188

Moisés da Silva Filho 170 

Monclar Góes Campo 92

Monclar Luiz de Miranda 194

Morvan Luiz Muller 196

Movimento revolucionário

8 de outubro 40

18 do forte 218

Mozart Louzada Junior 348

Murillo Santos 215,457,459

Murillo Romualdo Viana 155

MUSAL ver Museu Aeroespacial

Museu 

Aeroespacial 69,102,169,257,275,302,375-376,379,418,424,573-576-580,584-585,602,610,620

Núcleo do 418

Aeronáutico 580

de Aeronáutica 574-576

Santos-Dumont 510-511

Narinho Ortiga 336

NAVAMAER 487,488

Navegação aérea 75,91,118,133,286,653,659,662,665,667,669,700,758,874

Internacional 

Convenção de chicago 127
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Navio

Aeródromo Ligeiro 271,822

Minas Gerais 60,64,71,266-269,273-275,288,352,801,805,807-809,811,812,818,819

Catrapo 266,268,276,288,321

Manutenção 269,273-274, 

de Assistência Hospitalar U-19 628,633

Barão de Guajará 221 

Barão de Teffé 814

Hidrográfico Sirius 171

Nei Raad Moreno 334,336

Ney Gomes da Silva 216

Neide Sebastião Portela Ávila 156

Nelson Baena de Miranda 736 

Nelson de Freitas Albuquerque 557

Nelson Dias de Souza Mendes 231,517

Nelson Fish de Miranda 346,411,448,455

Nelson Freire Lavenère-Wanderley, 60,64,67,140,144,251,436,440,441,442

Nelson Gomes Pereira 156

Nelson Guimarães 157

Nelson José Abreu do Ó de Almeida 394,409

Nelson Marques Vicente 559

Nelson Nunes da Silva 170

Nelson Odir da Silva Barros 170

Nélson Osorio de Castro 601,605-606

Nelson Pinheiro de Carvalho 219

Nelson Taveira 90,91,256,530

Neo Bonel Medeiros Rocha 552,562

Nero Moura 399,575

Nery Machado 538

Newton Florentino Paes de Barros 222

Newton Nogueira de Almeida Cunha 170

Newton Pons Leite 568

Newton Ruben Scholl Serpa 135,140,238,241

Newton Vassalo da Silva 96,619,624

Ney Amynthas de Barros Braga 437

Ney Gomes da Silva 343,674

Ney Vasques de Carvalho Freitas 231
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Niel Armstrong 66

Niel Vaz Correa 430

Nildo Pereira Verdan 245

Nilo Fávaro 170 

Nilo Gallego Carmona 327

Nilo de Mello Casemiro 432

Nilson Francisco Pereira 222

Nilson de Queiroz Gardel 132,167,169

Nobyle R.de Barros Correia 526

Noé da Mota de Liz 570

Noé Martins de Almeida 198

Nordeste Linhas Aéreas 696

Normando Araújo de Medeiros 665

Nossa Senhora do Loreto 518

Nova República 34,36

NPMB ver Núcleo de Parque de Material Bélico do Galeão

NUBABH ver Núcleo de Base Aérea de Belo Horizonte 524

NUCLEBRÁS 442

NUCOMFATM ver Comando da Força Aérea de Transporte Militar, Núcleo do NYRBA do Brasil 780

OACI ou ICAO ver Organização da Aviação Civil internacional 

Observadores aéreos 286

Curso de 285

OCDE ver Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 31,37,39

Octávio Almerindo Ferreira 540

Octávio Barbosa da Silva 688

Octávio Júlio Moreira Lima, 74,295,375,432,592,656

Octávio Ramos Figueiredo 230

Odim Leandro 346

Odony de Almeida Ramos 362,372

Olavo Nogueira Dell’Isola 635

Olegário Marques dos Santos, tenente-coronel 303

Olympio de Souza 456

OPEP ver Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

Operação 

Antártida 813 

de Busca e resgate 670
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Operações 

Aéreas Especiais 114,115,116,117,119,164,283,287,307,334,564,669,805,833

Aerotáticas 114,307,379,776

Centro de 289,290

Manuais 114

Militares 52,168,182,197

Navais 817

Orazio Rizzi 606

Organização 

da Aviação Civil internacional 127,129,670,711

das Nações Unidas 711

dos Países Exportadores de Petróleo 31,39

Organizações

Militares 523-524,545,680-681,683,690,866

Orquestra 

e Coral de São João Del Rei 512

Sinfônica Brasileira 512

Oscar de Oliveira, Dom 508

Oscar da Silva 489

Osmar Divino Fernandes 406

Osmond Coelho 541

Osório Medeiros Cavalcante 215

Osvaldo Terra de Faria 418,430,439,441,442,443,444,455,508,513

Oswaldo Balloussier 125,126,593

Oswaldo Henrique Castelo Branco 509,511

Oswaldo Runha 518

Othmard Luyet 349

Ottomar de Souza Pinto 729

Ozeas Coimbra 539

Ozires Silva 106,380,769-773,777-779,830

A Decolagem de um sonho, livro de 769

PADCIASA ver Programa de Adestramento do Centro de Instrução Almirante Saldanha

Pagadoria de Inativos e Pensionistas 54, 548,549

PAM ver Programa de Assistência Militar

PAMA-AF ver Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos

PAMA-BE ver Parque de Material Aeronáutico de Belém
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PAMAER ver Parque de Material Aeronáutico

PAMA-AF ver também Parque de Material Aeronáutico dos Afonsos

PAMA-GL ver Parque de Material Aeronáutico do Galeão

PAMA-LS ver Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa

PAMA-SP ver Parque de Material Aeronáutico de São Paulo

PAMBAer-RJ ver Parque de Material Bélico da Aeronáutica do Rio de Janeiro

PAME ver Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica 

PANAIR do Brasil 61,101,575,780,781,783,791,792

Intervenção na 61 

Massa falida 156,781,783

Prédio da 135,136,240

Pan Air Corporation 157,159

Pan American Airways 780

Papa João Paulo II 218,236,252,370,397,447,524

Paraquedismo 510,737,853,854,855,856

Campeonato de 853,854,855

Clube de 857

Confederação Brasileira de 856

União Brasileira de 856

Paraquedista 509

Centro de instrução 296

Núcleo de formação 296

PARA-SAR 90,98,165,170,176,218,303-306,403,484-486,567,568,670

Parque Aeronáutico 

de Lagoa Santa 164,627-635, 678,817,818 

Brasão 632 

Central de paraquedas 632

Diretores 635

Núcleo do 238,627,628,629,630

Programa de Trabalho 632

de São Paulo 257,495,595,621,632

Reestruturação 596

Parque especializado 

Central de viaturas e maquinaria 239,652

Em construção de aeroportos 679,680

Parque Histórico Brigadeiro Sampaio 229

Parque de Material Aeronáutico 611,648,703
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de Belém 147,155,624-627,633

núcleo do 624

de Porto Alegre 342

de Recife 317,618-624,678,775

Infraestrutura Organizacional 622

Núcleo do 618

de São Paulo 257,273,302,364,379,595-597,602-605,612,621,747

do Galeão 251,261,559,588,635-651

Cia de Infantaria de Guarda 651

Missão 635

Prêmio de Eficiência 649,650

Projetos 641,642

Regulamento 651

dos Afonsos 168,238,306,559,606,610-614,631,647,648,678

Parque de Material Bélico 614-618,681,739,820

Diretores 618

Livro histórico 616

Missão 616

Núcleo do 615,616

Obras 617

Sistema de material bélico 615,616 

Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica 655,674,675 

Missão 674

Núcleo do 674

Partido 40

Comunista do Brasil 40

dos Trabalhadores 40

PASP ver Parque Aeronáutico de São Paulo

Paulo de Abreu Coutinho 123,182,242,418,441,447,701,708,711

Paulo Adaucto de Campos Barros 620

Paulo de Almeida Machado 438

Paulo Cesar Alan 455

Paulo Cesar Cardoso do Nascimento Ramos 482,490

Paulo Cezar Pereira 265,400,401

Paulo Costa 255,354,386,517

Paulo Coutinho de Assis 443

Paulo Delvaux 380,656
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Paulo de Oliveira Sampaio 575

Paulo Fernando Peralta 131

Paulo Fernandes 170,171,670

Paulo Guizan Gonçalves 549

Paulo Gurgel de Siqueira 647,651

Paulo Imre Hegedus 665

Paulo José Fernandes Rendeiro 155,156,169

Paulo Nilson Secunho Gabetto 156

Paulo Nogueira Baptista 442

Paulo Roberto Cardoso Vilarinho 264

Paulo Roberto da Conceição 155

Paulo Roberto Coutinho Camarinha 132,169,335,513

Paulo Roberto de Oliveira Pereira 188

Paulo Roberto de Souza Machado 456

Paulo Rocco 737

Paulo Salema Garção Ribeiro 136,190

Paulo Sergio Barbosa Esteves 665

Paulo Sobral Ribeiro Gonçalves 88,123,136,140,145,147,148,155,161,176,278,432,433,436,437,455, 
708,714,729,794,

Paulo de Souza Leal 216

Paulo de Vasconcellos Souza e Silva 79,82,85,574,578688,737

Paulo Victor da Silva 440,592,664,674,770,830,835

Pavilhão de Tecnologia 503,506,507,508

PAVITEC ver Pavilhão de Tecnologia 

PDSPV ver Plano de Desenvolvimento do Sistema de Proteção ao Voo

PECAER ver Parque Especializado em Construção de Aeroportos

PECVM ver Parque Central de Viaturas e Maquinarias

Pedro de Brito Tupinambá 538

Pedro dos Santos 545,563,567

Pedro Figueiredo Rodrigues Filho 169

Pedro Frazão de Medeiros Lima 169,459,496,737,830

Pedro Gomes de Oliveira Lopes 538

Pedro II, imperador 145

Restos mortais 217

Pedro Ivo Seixas 593,649,651,714

Pedro José de Moraes 371 

Pedro José Moris 198
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Pedro Paulo Afonso de Carvalho 155

Pedro Paulo Ferraro Maia 513,743

Pepê, Pedro Paulo C. Lopes 858

Pesquisa espacial 288

Piragibe Fleury Curado 383,384,388,389,409

Pirre Clostermann 385

Pierre Varraut 388

PIPAR ver Pagadoria de Inativos e Pensionistas da Aeronáutica

Pista de Pouso 518,685-688,716-720,722-727

Planadores 859,860,861

Blanik 861,

Campeonatos de 859,862,863,864,865,866

Quero quero 632,860,861

Urupema 860,864,

Plano 

de Desenvolvimento do Sistema de Proteção ao Voo 588,592

Nacional de desenvolvimento 32,37,41-42

de Voo 267

Plínio Ricciardi 538,540

Poder aéreo nacional 50,52,542

Polícia militar da aeronáutica 223,310

Belém 145

Policlínica 

de Aeronáutica de São Paulo 539

Odontológica 539

Política

Ações 35

Análise 35

externa, 29-34,437,438

Pompeu Marques Perez 256 

Ponta do Galeão 518,555,781

Pontifícia Universidade Católica 477

Curso de engenharia 477    

Prefeitura aeronáutica 552,553,630,680 

dos Afonsos 239,424

do Galeão 239,557

de Guaratinguetá 519
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de Lagoa Santa 630

de Santa Crus 239,253,254

de São Paulo 309

Prentiss Wynne Junior 428

PROALCOOL 43,830,831,838,840,841, 

PROANTAR ver Programa Antártico Brasileiro

Programa 

Antártico Brasileiro 143,245,806,813,814 

Tripulação 245

Apollo 126

Cartográfico Aeroportuário 668

COSPAS-SARSAT 671

de Absorção Gradual de Encargos 782

de Adestramento do Centro de Instrução Almirante Saldanha 819

de Assistência Militar 588,619,709,710,711

de Construção

de Casa Própria 767

de Próprios Nacionais 683

de desenvolvimento de veículos lançadores 836-837

de Mecanização 628

de Nacionalização 589

de Trabalho 629,632 641,782

Espacial Brasileiro 126,450,829,831,834,836,837,845

Foreing Military Sales 709,710

Nuclear 846,847

Projetos 750,751

Acantus 550-552,562        

AMX 746,838

DINCART 122,291,326,327,749,758,759

IPD 770,771

Militares 845,846

Mecanizados 561-562,570                                               

Minerva 294

MODART 182,222,223,764,765

Poeira 286

Projeto

100 562
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300 562,570,593-595,628,632

400 562,570

500 562,570

600 562

700 562

RADAM 37,43,122,163-164,225,282,288,326-327,353,749-759

Rondon 243,244,248,376,647,759-764

Publicações, relatos 762,763

O Militar e a Sociedade brasileira, trabalho 759

Regimento interno 760

PRORURAL 37

Próspero Punaro Baratta Netto 169

Protásio Lopes de Oliveira 146,147,154,155,430,626,647,729

Proteção ao voo 129,675,780

Destacamento de 253,307,338,388,656,657

Núcleo de 410,733

de Anápolis 387,388

Serviço regional de 307,656,660,666,672,781,782

de Brasília 368

Sistema de 69,671,672,674,782,783,833

PROTERRA 37

QFG ver Quadro Feminino de Graduados 

QFO ver Quadro Feminino de Oficiais

QTM ver Quadros de tripulantes médicos

PROVALE

Quadro de Oficiais 

de administração 418,569

aviadores 48,51,52,53,55,76,83,174,191,419,420,422,423,429,455,501,505,512,689,820

Dentistas 532

engenheiros 835

Especialistas 418,515-517,568,820

Feminino de 423,424,524,531

Infantaria 455,516

Intendentes 54,90,429,455,516,553

Médicos 54,429,455,531,532,686,687

Temporários 670

Radar 387,733
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Meteorológico 659,669

Radiofaróis 659

Tridimensional 659

de vigilância 659,660 

Radar da Amazônia ver Projeto RADAM

Raimundo Alves Batista 155

Raimundo Alves de Campos 174,177

Raimundo Alves Diniz 744

Raimundo Amânico dos Santos 189

Raimundo Del Tetto Mendes da Silva 169,627

Raimundo Emanuel Nascimento Gama 157

Raimundo Mirasol Botelho 170

Raimundo Nonato Godinho de Moraes 170

Raimundo Wilson Alves Garcia 170

Rainha Elizabeth II 249

Raul Fernando Barbosa 630

Raul José Ferreira Dias 265

Raymundo do Nascimento Neto 675

Raymundo Vasconcellos de Aboim 729,736

RCI ver Reembolsável Central de Intendência

Reabastecimento em Voo 254,261-264,302,303,348,809

Curso de 26,

Reconhecimento Aéreo

Dia do 221

Reembolsáveis 548,555,557,559-560 

Reembolsável 503,554,556,559,732

Central de Intendência 548,555,560

Reforma administrativa 75,82,111,237,426,430,549,559,677

Simpósio da 430

Regime Militar 40

Regimento

de aviação 148,539,595 

1° 253,

4º 243,

6º 226, 

Reginaldo Batista Fragoso 491
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Reginaldo dos Santos Guimarães 443,855

Reinaldo Peixe Lima 389

Renato Barbieri 455,459

Renato Machado Silva 541

Renato Paiva Lamounier 447,489

Renato Pinho Bittencourt 372

Renato Tristão de Menezes 346

Reny Ribeiro da Silva 713

Revista Aeronáutica 77,89,127,550,565

Revista Médica da Aeronáutica 532

REVO ver Reabastecimento em Voo

Revoada Nacional das Velhas Águias 110

Revolução 

Constitucionalista de São Paulo 67,595

da Industria 571

de 1930 67

de 1964 70,104,215,645

Reynaldo Monteiro de Rezende 574

Reynaldo Joaquim Ribeiro de Carvalho Filho 93

Ricardo José Clemente 562

Ricardo de Azevedo Beiral 155

Ricardo Toschi Ogata 188

Rio Sul Serviços Aéreos Regionais 697

Roberto Altieri 133

Roberto Alves Teixeira 675

Roberto Andersen Cavalcanti 163

Roberto Augusto Carrão de Andrade 140,347, 359,444,522,744,747

Roberto Câmara Lima Ypiranga dos Guaranys 568

Roberto de Carvalho Rangel 627

Roberto Faria Lima 72,88,126,129,140,343,344,417,435,549,586

Roberto Furlan 167

Roberto Giglio de Oliveira 189

Roberto Gonçalves Coelho 384

Roberto Guerra Florez 562,570

Roberto Hyppolyto da Costa 157,230,331,344,354,355,585

Roberto Ivan Machado Pereira 346

Roberto Julião Cavalcante de Lemos 182,415,417,421,523,526,740,743
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Roberto Montechiari 162

Roberto de Medeiros Dantas 400

Roberto Muccillo de Medeiros 624 

Roberto Nunes Tardy 539

Roberto Oliveira de Carvalho 387

Roberto Pardini Navarro 196

Roberto Pires Soares 159

Roberto Romero Coutinho Rothier 538-539

Roberto Simões Ferreira 253

Roberto Souza de Oliveira 562

Roberto Spalding Corrêa 347

Robinson Veloso 538

Roderico Rodrigues Lemos 351

Rodolfo Becker Reifschneider 123,140,183,328,419,440,447,459,708

Rodopiano de Azevedo Barbalho 136,147,154,163,169,343,360,592 626,649,688,729,743,790

Rogério de Carvalho Fonseca 570

Rogério Ribeiro Machado 562

Ronaldo Alves dos Santos 169

Ronaldo A. Porfírio Borges 526

Ronaldo Eduardo Jaeckel 351,383,384,385,389

Ronaldo Ney Telles Belchior de Oliveira 658

Rondon Pacheco 372,512

Ronnie Von 512

Rosalvo Malaguti 606

Rosalvo Pigozzo Silveira 349

Rosamiro Batista Neto 170

Rotary Club 513

Roy Hermínio Affonso Friede 760

Ruben Luiz Tavares 133,624,835

Rubens Carneiro de Campos 611-612,614,635

Rubens Florentino Vaz 71

Rubens Gonçalves Arruda 711

Rui Celso Kreling 469,491

Runivan Wellington Silva 482,490

Ruy Messias de Mendonça 522

Ruy Pereira de Melo 156

Sabino Freire de Lima Filho, 245
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Salão Aeronáutico de Farnborough 108

Samuel de Barros Wanderley Filho 219

Samuel Schneider Netto 133

SAR Serviço de Busca e Salvamento 

S.A.R ver Serviço de Assistência Religiosa 

Saulo de Mattos Macedo 74,369,419,517

SCOAM ver Sistema de controle de operações aéreas militares 

SDF ver Subdiretoria de Finanças

SDIP ver Subdiretoria de Inativos e Pensionistas

SDL ver Subdiretoria de Planejamento e Legislação

SDP ver Subdiretoria de Provisões 

SDS ver Subdiretoria de Subsistência 

Sebastião Alves Rabelo 559

Sebastião Antônio de Pádua 551

Sebastião da Cruz Silva 624

Sebastião de Oliveira Baungartgh 510

Sebastião Marinho dos Santos 249

Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica 571,703-704

Missão 703

Secretários 704

SEFA ver Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica  

SEGECAE ver Serviço Geral de Expediente e Arquivo da Aeronáutica 

Segurança de voo 131,700

Curso de 130,131,132

Troféu de 159,216,250

SEMA ver Serviço de Material Aeronáutico

Semana da Asa 109,154,157,228,295,351,355,360,399,404,406,408,494,509,575,602,617,644,646

1967   216,228

1968   216

1969   216

1970   157,217,644

1972   646

1975   393

SENG ver Serviço de Engenharia

SGA ver Secretaria-Geral da Aeronáutica

Sergio Antônio Carrerão 197

Sergio Araujo Garabini 349,361
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Sérgio Augusto Amaral Lima 553

Sergio Bastos Moreira 162

Sergio Candiota da Silva 387,388,389

Sérgio Fávero 148,149,171,176,670

Sergio Luiz de Souza Kuhnert 156

Sergio Luiz Bürger 711

Sérgio Luiz Millon 237

Sérgio Martins 264

Sérgio Pedro D’Ângelo 570

Sergio Petrauskas 495

Sergio Rebelo da Costa 357,

Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho 568

SERINT ver Serviço de Regional de Intendência

SERMAB ver Serviço de Material Bélico

Serviço 

de Abastecimento 555

de Alimentação 560

de Assistência 

Religiosa 585,586

Social 622

de Aviação Militar 530

de Busca e Salvamento 666

de Conservação do Patrimônio 587,653-654,677

de Contraincêndio 587,653-654

de Eletrônica e comunicação 587,653,677

de Engenharia 676-680,682,683

Militar 587,653-654,677

de Fazenda da Aeronáutica 548

de Fototécnica 587,653,677 

de Informações de segurança da Aeronáutica 94,95

de Intendência 542,546-548,549,554,558,564-565,568,587,653,677

criação do 546

de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 127,128,129,130,132

de Manutenção 641-642,648

de Material 

Aeronáutico 587,592-593,647,652654,677

Bélico 587,592-593,653-654,677
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de Meteorologia 587,653,668-669,677

de Patrimônio 677,679

de Pronto-Socorro de Canoas 539

de Reembolsável 559-560

de Seleção e Orientação ver também Instituto de Psicologia da Aeronáutica

de Seleção e Orientação 416,420

Geral de Expediente e Arquivo da Aeronáutica 417

Nacional de Informações 93,94

Serviço Regional 

de Apoio Militar 146

de Aviação Civil 181,239

Segundo 181

de Proteção ao Voo 668,672,688

Sesquicentenário da Independência do Brasil 509

Comissão organizadora 136

Shigeaki Ueki 438

Sidônio Lucas de Figueiredo 538

Silas Rodrigues 190,360,372,747

Silvio Brasil Gadelha 138,364,365

Silvio Luiz Dutra 168

Silvio Maia Uchôa 264

Silvio Potengi 264

Sindicato Condor 618,780

Sindicato dos metalúrgicos 797

SIPAER ver Serviço de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos

SIPAER ver também CENIPA 

SISAU ver Sistema de Saúde do Ministério da Aeronáutica

SISDACTA Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

SISMA ver Sistema de Material Aeronáutico

SISMAB ver Sistema de Material Bélico 

SIMAER ver Sistema de Informática

SISPAT ver Sistema de Patrimônio 

Sistema 

de Assistência aos Inativos e Pensionistas 549

de Contra-Incêndio 589,681

de Controle do Espaço aéreo 665

de controle de operações aéreas militares 387 
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Radar de vigilância 387

de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo 44,65,114,326,379,381,383,384,387,589,656-658

Telecomunicações no 589,658,659,660,782

de Engenharia da Aeronáutica 589,684

de Estatística 589

de Material 

Aeronáutico 589,647

Bélico 589,615-616

de Meteorologia Aeronáutica 592

de Proteção ao Voo 588-589, 652-654, 660, 666-667, 671-673, 782-783, 833

de Psicotécnica da Aeronáutica 419

de Transporte Aéreo Regional 695,696,699

SITAR ver Sistema de Transporte Aéreo Regional

Sobrevivência

no mar 485,486 

na selva 165,485

Sócrates da Costa Monteiro 411

SOPP ver Subdiretoria de Orçamentação e Pagamento de Pessoal

Stetison Machado de Carvalho 183,489,496,522

Subdiretoria 

de Finanças 543,550,561

de Inativos e Pensionistas 549

de Material Bélico 590,593 

de Orçamentação e Pagamento de Pessoal 544-546,550-551

de Planejamento e Legislação 544

de Provisões 543-544,546

de Subsistência 544-545,560-561

Submarino 269

Nuclear 268,270

SUDENE ver Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

Sued Castro Lima 349

Suenoni Paladini 630

SUNAMAM ver Superintendência Nacional da Marinha Mercante 37

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 764,765

Superior tribunal militar 246,795,796,797,798

Conselho supremo do 795

Discurso 795,796 
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Ministro 72,418,795,798

Processos 797,798

Supremo Tribunal Federal 796

Sylla Macedo Germano 537

Sylvio Couto Coelho da Frota 437,439

Sylvio Gomes Pires 439,440,441,442,496,497,693,704,795

TABA 695,696

Tabyra de Braz Coutinho 372,704

TAM Transportes Aéreos Regionais 698

Tancredo Neves 34,36,41

Taquaragi Rocha Palma 350 

Tarcizio Roberto de Souza 501

Tarso Magnus da Cunha Frota 169,522

TASA ver Telecomunicações Aeronáuticas Sociedade Anônima

Tática aérea 

curso de 314 

Taxi Aéreo Marília ver TAM Transportes Aéreos Regionais 

Técio Lins e Silva 796

Tecnologia da Informação

Software de 660

Telecomunicações aeronáuticas 307,665-667,672,674,675,781

Telecomunicações Aeronáuticas Sociedade Anônima 780,781,782,783

Regionais 781

Objetivos 781

Teomar Fonseca Quírico 259,482

Teophilo Aquino do Prado 362

Tércio Pacitti 551,552,688

Thales de Almeida Cruz 215,237,275,343,361

Theo Carlos Treptow 627

Theodósio Pereira da Silva 688,789

Thierry Deraport 407

Thomas Anthony Blower 383,389,395,398

Thomas Girdwood 537

Top Taxi Aéreo 697

Torneio 

Aéreo 228,279

Esportivo 279
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Torre de controle 352 

Tráfego Aéreo 587,653,667,672,673,677

Controle de 133,663

Curso de 108,295

Regulares 712

Serviço de 55,659,667  

Transbrasil 626,693,694,696,702,851

Frota 694

Transporte aéreo 283,307,351,369,691,695,712,761

Comercial 870 

Desenvolvimento 871

Logístico 412

Política de 702

Sistema de 699

Transportes Aéreos Regionais da Bacia Amazônica ver TABA

Tratado do Atlântico Sul

Organização do 34

Travessia do Atlântico 142

Tristão Araripe da Rocha Bastos 158,627

Túlio Silviano Brandão 389

 Tydio Ramos de Figueiredo 569

Ubirajara Carvalho da Cruz 455,456

Ubirajara da Silva Ramos 568

Ubirajara Dias José 554

UCI ver Unidade Celular de Intendência

Ulysses Pinto Corrêa Neto 156,166

Umberto de Campos Carvalho Neto 405,409,713

UNCTAD ver Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 31

Unidades aéreas 48,49,52,181,219,410,464,490,524,536,540,549,563,567,594,621,635-636,647-648, 
663,668-669,775,803,805,813,817

UNIFA ver Universidade da Força Aérea 

Universidade 

de aeronáutica 423

do ar 423

Urbano Ernesto Stumpf  830

Valdivino de Castro Pereira 455

Valery Giscard D’Estaing 395
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Valter Carrocino Filho 260,262

Valter Francisco da Silva 188

Vanderlei Leão Taketane 357

VARIG ver Viação Aérea Riograndense 

VASP ver Viação Aérea São Paulo 

Veículo lançador de satélite 44 

Viação Aérea Riograndense 248,306,618,626,693,694,697,702,703,712,780,851

Frota 694

Viação Aérea São Paulo 69,693,694,698,702,851

Frota 694

Vicente Alves de França 155 

Vicente de Magalhães Moraes 216,369,411,606,624

Victor de Mello Schubnel 536,540

Victor Diedrich Leigh 355,440,592,593,648,651,688,690,691

Vila 

dos Oficiais 506,731

dos Suboficiais e Sargentos 506,732,734

Vinicius José Kraemer Alvarez 249,252,674

Violo Ídolo Lissa 350

Virgil Brazil 619

Vital Benício de Carvalho Filho 180

Vitorino Ribeiro Neto 156

Volnei Monclaro Menna Barreto 347 

Voo livre 853,857

Associação brasileira de 857

Voo por instrumento 464,481,482,493

Voo a vela 495,858,859

VOTEC linhas aéreas regionais 696,699

Wagner Wingeter 188

Waldemar de Figueiredo Costa 795

Waldemar Juarez Zamith de Oliveira 635

Waldemar Kischinhevski 540

Waldemar Rodrigues 574

Waldir Pinto da Fonseca 714,785

Waldir de Vasconcellos 74,231,701,795

Waldyr de Souza 627

Walfredo Moraes de Almeida 219
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Walter Beltri 673

Walter Bergo Coutinho 630

Walter Feliu Tavares 440,574,578, 624,688

Walter Florentino de Souza 169

Walter Guimarães Menezes 550

Walter Manhães 648

Walter de Menezes Paes 438

Walter Pires 188

Walter de Santana Lopes 237

Walter Wanderley Amoras 156

Washington Amorim 211,482,490

Washington Carlos Campos Machado 349,665 

Wenceslau Malta 442

Will Wilson Furtado 388

Wilson Arinelli Espíndola 711

Wilson Brito Santos 156

Wilson Freitas do Valle, 263,264,303

Wilson Kafruni 353

Wilson Luiz Ribeiro 155

Wilson Mundy Valverde 540

Wilson de Oliveira 159

Wilson Pacheco de Vilhena 665

Wilson da Silva Lima 189

Wilson Veloso dos Santos 148

Yoshitoshi Nakagawa 570

Yuko Higuchi 156

Yuri Garin 371

Zander Nogueira Martins 398

Zeir Scherrer 133

Zenith Borba dos Santos 346,508,513

Zeppelin, Graff  255

Hangar do 255,260,283

Zona Aérea ver também Comando Aéreo Regional 

Zona aérea 50,56,77,115,118,120,137,145,180,237,240-241,310,343,368,376,427,656,676,678,679, 
684,700,716

Comando de 47,48,56,124,137,238,239,549

Missão 309
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Primeira 125,145,146,161,162,170,172,174,220,241,410,630

Quarta, 64,72,241,309,328,329,332,455,739

Quinta 125,241,342, 344,350,351,353,354,355

Segunda 77,180,181,186,192,216,217,220,222,229,241

Serviço de Engenharia 192

Sétima 139, 241

Sexta 241,367,368

Terceira 64,237,238,239,241,254,276,305,367,493,652,680

Comandantes 241,305 

Unidades Subordinadas 238,239

Visitas 241
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Este livro é o volume número 6 da Série História Geral da 

Aeronáutica Brasileira da Coleção Aeronáutica. Foi composto 

com tipos das Famílias DaunPenh, Garamond, Myriad Pro, 

Vijaya e Wingding 2. A mancha tipográfica é de 18 cm x 27 

cm. O projeto gráfico da capa foi elaborado na Seção de 

Desenvolvimento Gráfico e Computacional do Instituto 

Histórico-Cultural da Aeronáutica em Adobe© Photoshop© CS6. 

Composição e diagramação realizadas em Adobe© InDesign© 

CS3. O miolo foi impresso em papel matte couché 90 gr e a capa 

em papel supremo 300 gr com laminação fosca em cores. Revisão 

e Copidescagem feita por Betty Vibranovski. Índice Remissivo 

feito por Nair de Laia e Luciana Araújo. Impresso na Autpress 

Distribuidora Comércio e Serviços Ltda - Rua Antonio Manoel, 

348, Parque Turf  Club, Campos dos Goytacazes, RJ, Telefone (21) 

3090-0440. Edição do INCAER - Instituto Histórico-Cultural da 

Aeronáutica - Avenida Marechal Câmara, 233 - 7º andar, Castelo, 

Rio de Janeiro, Telefone (21) 2126-9381 - www.fab.mil.br/incaer. 

No Catálogo Geral leva o número 3061. 
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Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
“Conectando o passado, o presente e o futuro da cultura aeronáutica”.
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